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N.  32e5.- MARINHA.— Decreto  de  14  de  J anho  de 
1884. —  Autoriza  o  Governo  a  contar,  para  o 
effeito  da  jabilaçSo,  ao  Lente  cathedratico  da 
Escola  de  Marinha,  Bacharel  Joaquim  Velloso 
Tavares,  o  tempo  que  esteve,  na  qualidade  de 
oppositor  da  mesma  Escola,  estudando,  na  Eu- 
ropa, melhoramentos  de  portos  marítimos  e  âu- 
viaes,  com  licença  do  Governo,  e  sem  venci- 
mentos  

N.  3226.— GUERRA— Decreto  de  14  de  Junho  de 
1884.^-  Autoriza  o  Governo  a  computar  no  cal- 
culo da  antiguidade  do  Dr.  Thomaz  Alves  Jú- 
nior, Lente  da  Escola  Militar,  o  tempo  que  elle 
demonstrar  haver  servido  como  empregado  pu- 
blico antes  de  sua  nomeação  para  aquelle  cargo. 
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N.  3227.—  FAZENDA.—  Decreto  de  27  de  Junho  de 
1884.— Determina  qae  fts  Leis  ns.  3140  e  3141 
de  30  de  Outubro  de  1882,  orçando  a  Receita  e 
fixando  a  Despeza  para  ob  exercícios  de  1882- 
1883  e  1883-1884,  continaem  em  vigor  no  lo 
trimestre  do  de  1884-1885,  emqnanto  nSo  forem 
promulgadas  as  respectivas  Leis  de  orçamento.  3 

N.  3228.—  IMPÉRIO.—  Lei  de  3  de  Setembro  de  1884. 

—  Autoriza  o  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério a  despender  até  a  quantia  de  500:000$000 
com  medidas  preventivas  contra  a  invasffo  do 
cholera-morbus  no  Império 4 

N.  3229.-  FAZENDA  —  Lei  de  3 de  Setembro  de  1884. 

—  Orça  a  Receita  Geral  do  Império  para  o  exer- 
cício de  1884-1885,  e  dá  outras  providencias. .  5 

N.  3230.—  FAZENDA.—  Lei  de  3  de  Setembro  de  1884. 

—  Fixa  a  Despeza  Geral  do  Império  para  o 
exercido  de  1884-1885,  e  dá  outras  providen- 

ciAS 11 

N.  3231.—  MARINHA.—  Lei  de  3  de  Setembro  de  1884. 

—  Approva  a  despeza  eíTectuada  com  a  elevaçSo 
do  numero  de  praças  do  Batalhão  Naval  ao  es- 
tado completo  no  exercicio  de  1883-1884 37 

N.  3232.-  IMPÉRIO.—  Decreto  de  3  de  Setembro  de 
1884.—  Dispensa  a  condiçSo  de  idade  para  a 
matricula  no8  estabelecimentos  de  ensino  su- 
perior dependentes  do  Ministério  do  Império.        38 

N.  3233.—  império!-  Decreto  de  3  de  Setembro  de 
1884. —  Augmenta  o  numero  dos  representan- 
tes da  Província  do  Pará  e  altera  a  divisSo  elei- 
toral da  mesma  Província 38 

N.  3234.—  FAZENDA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884. —  Releva  a  pena  de  commisso,  em  que 
incorreu  o  legado  do  Barffo  de  JuparanS  á 
Igreja  de  Nossa  Senhora  do  Patrocínio,  da  po- 
voaçSo  do  Desengano 39 

N.  3235.—  FAZENDA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  . 
de  1884.—  Autoriza  o  pagamento  a  Sabino  Tri- 
potida  quantia  de  200:000$000 40 
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N-  3236.—  FAZENDA.—  Decreto  de  13  de  Setembro 
de  1884. —  Aatoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Procurador 
Fiscal  da  Thesonraria  de  Fazenda  de  Pernam* 
buço,  Francisco  Mag^rinoa  de  Souza  Leáo 41 

N.  3237.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884.—  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Desembar- 
gador da  RelaçSo  de  Guyabá,  António  Joaquim 
Rodrigues 41 

N.  3238.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884.  —  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Desembar- 
gador da  RelaçSo  da  Corte,  Manoel  Pedro  Al- 
vares Moraira  Villaboim.... 42 

N.  3239.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  do 
1884. —  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Desembar- 
gador dji  RelaçSo  de  Mato  Grosso,  JcAo  Fran- 
cisco da  Silva  Braga 43 

N.  3240.—  JUSTIÇA.— Dacreto  de  13  de  Setembro  de 
1884. —  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Desembar- 
gador da  Relação  de  Guyabá,  José  da  Motta  de 
Azevedo  Corrêa 43 

N.-  3241.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884.—  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Juiz  de  Di- 
reito da  comarca  de  Santa  Philomena,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy,  Bacharel  José  de  Azevedo 
Silva 44 

N.  3242.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884.— Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  ao  Desembargador 
da  Relaçfio  de  Cuyabá,  José  de  Araújo  Brns- 
que 45 

N-  3243.— JUSTIÇA.— Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884. —  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  çom  ordenado,  ao  Juiz  de  DirQitq 
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da  comarca  de  Itapicuru-merim,  na  Província 
do  MaranhSk),  Bacharel  António  Teixeira  Bel- 
fort  Roxo 45 

N.  3244.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884.—  Autoriza  o  Governo  a  prorogar  por 
mais  um  anno,  com  ordenado,  a  licença  ul- 
timamente concedida  ao  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca do  RiachSo,*  na  Província  do  Maranhão, 
António  José  de  Souza  Freitas • 46 

N.  3245.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884. —  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  ao  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Alagôa  Monteiro,  na  Província  da 
Parahyba  do -Norte,  Bacharel  Frederico  Pere- 
grino Carneiro  Monteiro 47 

N.  324Ô.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884.— Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  ao  Desembargador 
da  Relação  de  Goyaz,  Manoel  Carrilho  da 
Costa. 47 

N.  3247.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884. — Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  ao  Juiz  de  Direito 
da  comarca  de  Cimbres,  na  Província  de  Per- 
nambuco, Dr.  José  JoliSo  Regueira  Pinto  de 
Souza 48 

N.  3248.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884. —  Autoriza  o  Governo  a  conceder  uin 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Juiz  de  Di- 
reito da  cornarei  de  Santa  Christina  do  Pinhal, 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Bacharel 
Luiz  Vianna 49 

N.  3249.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884.—  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Fran- 
cisco Rodrigues  da  Silva,  Lente  e  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 49 

N.  3250.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
|884. —  Autoriza  o  Governo  ^  conceder  um 
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aâno  de  Ueença,  com  ordenado,  ao  Lente  sub  - 
stitato  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
Dr.   Alexandre    Evangelista  de    Castro  Cer- 
queira  •  • 50 

N .  3251 .—  IMPÉRIO .—  Decreto  de  13  de  Setembro  do 
1884. —  Concede  ao  Dr.  JoSo  Baptista  de  La- 
cerda um  premio  de  30:000;^,  pela  descoberta 
da  acçflo  do  permanganato  de  potassa  como  an- 
tídoto Ido  veneno  ophidico 51 

N .  3252.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de 
1884.— Torna  extensivos  aos  professores  das 
escolas  mantidas  pela  Camará  Municipal  da 
Corte,  alguns  £&Tores  de  que  gozam  os  profes- 
sores públicos  primários  dependentes  do  Minis- 
tério do  Império 51 
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DECRETO  N.  3225  —  de  14  db  junho  de  1884 

Àatoriza  o  GoTerno  a  contar,  para  o  eíToito  da  jabilaçSo,  ao  Lonto  ealhedra- 
lico  da  Escola  de  Marinha,  Bacharel  Joaquim  Volloso  Tavaros,  o  tempo 
qne  esteve,  na  qualidade  de  oppositor  da  mosma  Escola,  estadando,  na  Ea- 
ropa,  melhoramantoe  de  portos  marítimos  a  flaviaes,  com  licença  do  Governo, 
e  sem  Tcncimontos. 

Hei  por  bom  Sinccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
ResolaçXo  da  As^embléa  Geral : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a  contar,  para  o 
effeitoda  jabilaçSo,  ao  Lente  cathedratico  da  Escola  de  Marinha, 
Bacharel  Joaquim  Velloao  Tavares,  o  tempo  que  esteve,  na 
qualidade  de  oppositor  da  mesma  Escola,  estudando,  na  Eu- 
ropa, melhoramentos  de  portos  marítimos  e  âuviaes,  com 
licença  do  Governo  e  sem  vencimentos  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Almirante  Joaquim  Ray mundo  de  Lamare,  do  Meu  Conse- 
lho 6  do  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario      ^ 


Digiti: 


zedby  Google 


2  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

de  Estado  dos  Negocies  da  Malinha,  a<^8Ím  o  tenba  entendido 
e  £aça  exer^utar.  Palácio  do  Kio  de  Jan^^iro  em  14  de  Janho 
do  1834,  63o   da  Indep^ndoacia  e  do    Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  JRaymundo  de  Lamare. 

Chancollaria-môr  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodrè 
Peieita. 

Transitou  em  20  de  Jucho  de  1884.^  José  Bento  da  Cunha 
Figueredo  Júnior. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  20  de  Junho    de   1884. —  iS  bino  Eloy  Pessoa. 

DECRETO  N.  3226  —  de  14  de  junho  db  1884 
:  /•  './  ": :  •.     •..•,;.•  ^ 

.•Auiftylea  cí  Cl>vcri  d;»  c^mpuian*i>o*ííÍ4clil(V  da  anliguidade  do  Dr.  Thomaz 
Alvos  Júnior,  Loi.to  da  Escol;!  Alililar;  o  ícmpo  que  elle  demonstrar  haver 
sorvido  como  coiprcg^ido  publico  autes  do  sua  noineaçãu  para  aqucUo  cargo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  M miar  que  s)  execute  a  seguinte 
Resolução  da  As^emblóa  Gor.il : 

Ari.  1.0  E'  autorizido  o  Governo  a  computar  no  calculo  da 
antigui  lade  do  Or.  Thomaz  Alves  Júnior,  Lente  das  segun^^as 
cadeiras  io  1^  e  4^  jinnos  da  Escola  Milit  r,  o  tAmpo  que  elle 
demonstrar  haver  servido  como  empregado  publ  co,  antes  da 
8ua  nomearão  para  o  cargo  que  eserce  nosse  est  belecimento. 

Art.   2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Cândido  Luiz  Maria  do  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  a  sim  o 
tenha  entendido  e  exp('ça  os  despacho^  nece8=;ario'.  Palácio 
do  R  o  de  Janeiro  em  14  do  Junho  de  1H84,  63»  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Cjm  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 

Chancellaria-môr  do  Império.  ^  Francisco  Maria  Sodi'è 
Pereira. 

Transitou  em  21  de  Junho  de  1884.— /o«6  Ben'o  da  Cunha 
Figueiredo  Júnior.  ^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  lie  Est  do  dos  Negócios  da  Guerra 
em  23  do  Junho  de  1884. —  O  Direc.or,  Francisco  Manoel  das 
Chagas. 
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DECRETO  N.  322'  —  db  27  de  junho  db  1884 

Determina  '  uo  as  Lois  ns.  3140  o  3  4i  de  30  do  Outubro  do  188  (  o-rardo  a 
Reedia  o  flxando  a  Dcspoza  para  os  oxoreicío8  do  i88J  -  1883  e  1883  -  18  4, 
conUancm  om  vigor  no  i^  trimostre  do  de  i88i-188i,  emquanto  nlo 
forem  pro.nulgadas  as  reipccUvas  Leis  do  orçamento. 

H^i  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  qae  se  execute  a  sogainte 
Resolavâo  da  Assemblea  Geral : 

.  Art.  1.0  As  Leis  ns.  314 )  o  3141  de  30  de  Outubro  de  1882, 
que  orçaram  a  Receita  e  fixaram  a  Despeza  para  os  exercidos 
de  1882  -  1883  e  183.-5  -  18S4,  continuarão  em  vigor  no  l»»  tri- 
mestre do  de  1884  -  1885,  etn<|uanto  não  forem  promui soadas  as 
respectivas  Leis  de  orçamento  ;  sendi)  as  despezas  feitas  pro~ 
porcionilmente. ao  tempo  do  sua  daração. 

§  1.0  Durante  o  referido  periodo  regulará  a  tab-^lla  de 
créditos  espoe  ae")  que  acompanha  a  mesma  Le:  n.  3141,  na 
parte  que  se  acha  em  vigor  ;  e  o  Governo  poderá  despender, 
com  a  consorvação  e  tr.ife^o  da  estrada  de  ferro  de  Paulo 
Affonso,  até  177:0J0$,  com  a  do  Recife  ao  S.  Fr  ncisco 
(prolongamento),  at3  9J:40i)!>.  coma  da  Bahia  ao  S.  Frnncisco 
(prolongamento),  até  100:300$,  com  a  do  Porto  Al  gre  á 
IJruguayana,  até  87:200$,  com  a  commissão  d)S  estu  los  da 
estrada  de  ferro  D.  Pelro  1,  até  30:0)0$,  com  a  garantia  de 
juros  a  pagar  á  companhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  pela  concessão  para  construcçlo  do  ramal  do 
Timbô,  até  50:000$000. 

§  2.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  fica  aut  riza  lo  para  r>mittir,  no  moocionado  periodo, 
bilh  tes  do  Thesouro  até  é  somma  das  m  smas  despezas,  como 
antecipação  de  receita. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposiçõ  s  era  contrario. 

Manoel  Pinto  de  S')uza  Dantis,  Conselheiro  de  Estado,  S'>- 
nador  do  Império,  Presidente  do  Cons-^ho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estnd)  dos  Negócios  da  FazenJa  e 
Pr6sid<^nto  do  Tribunil  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  27 
de  Junho  de  1884,  63o  da  Indepenioncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  M  igestade  o  Im  iOraJor. 

M,    P.   dJ  Souza    Daitns. 

Chancellaria-mór  do  Império.— •  Francisco  Maria  Sodrê 
Pereira. 

Transitou  em  27  de  Junho  do  1^84.  — >  José  Ben  o  da  CunTia 
Figueiredo  Ju  nior.  —  Regi  strado . 

Publicndo  na  Secre'aria  de  Estado  dos  Ní^íto^íos  da  Fazenda 
em  27  de  Junho  de  1884. —  José  Severiano  da  Rocha. 
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LEI  N.  3228  —  de  3  de  setembro  de  1884 

Autoriza  o  Ministério  dos  Negócios  do  Imporio  a  despender  até  á  quantia 
de500:000j  com  medidas  preventivas  contra  a  invasão  do  eholera-morbus 
DO  Império. 

D.  Pedro  11,  por  Graça  de  Deas  e  Unanime  AcclamaçSo  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  c  Defensor  Perpetuo  do  Brazil: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  o  Ministério  dos  Negócios  do  Império  auto- 
rizado a  despender  até  á  quantia  de  500:000$  com  o  esta- 
belecimento de  um  lazareto  e  outras  providencias,  c^ue  se 
tornarem  necessárias  para  prevenir  a  invasão  da  epidemia 
do  eholera-morbus  no  Império. 

Art.  2.0  Os  fundos  necessários  para  occorrer  a  esta  despeza 
scrSo  tirados  da  renda  ordinária  do  Estado. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  di^^posições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  o  execuçSo  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tSo  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  Setembro  de 
1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador,  com  rubrica  c  guarda . 

Filippe  Franco  de  Sd. 

Carta  de  Loi,  pela  qual  Vossa  Mageslade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  aue  Houve  por 
bem  Sanccionar,  autorizando  o  Ministério  aos  Negócios  do 
Império  a  desp-^nder  atéá  quantia  de  500:000.<$  com  medidas 
preventivas  contra  a  invasão  do  eholera-morbus  no  Império. 

Para  Voasa  Magestade  Imperial  Ver. 

Antonino  Ferreira  Dias  a  fez. 

Chancellarla-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodrê 
Pereira. 

Transitou  em  5  de  Setembro  de  1884.  — /o«^  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior,  —Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio. —  3^  Directoria  da  mesma  Secretaria  em  9  de  Setembro 
de  1884.—  O  Director  interino,  N,  Midosi. 

cA:/V\:A:/VW» 
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LEI  N.  3229  —  db  3  de  setembro  de  1884 

Orça  a  Receita  Geral  do  Império  para  o  exercício  do  188Í-1833,  e  dá'  outras 
proúdoncias. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamaçâo  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil: 
Fazemos  saber  a  todos  joa  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

X^eceitOi  Oera*! 

Art.  1 .0  A  Receita  Geral  do  Império  é  orçada  em  133.049:400$ 
e  será  effectuada  com  o  producto  da  renda  geral  quo  arreca- 
dar-se  dentro  do  exercício  da  presente  Loi  e  sob  os  títulos 
abaixo  designados  : 

ORDINÁRIA 

Importação 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo. 

3.  Expeiiente  das  Capatazias. 

4.  Armazenagem. 

Despacho  marítimo 

5.  Imposto  de  Pharóos. 

6.  Imposto  da  Doca. 

Exportação 

7.  Direitos  de  exportação  de  géneros  nacionaes. 

8.  Direitos  de  2  1/2  «/o  da  pólvora  fabricada  por  conta  do 
Governo  e  dos  metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  em 
obras. 

9.  Direitos  de  1  1/2  o/o  do  ouro  em  barra  fundido  na  Casa 
da  Moeda. 

10.  Direitos   de   1  ^jo  dos  diamantes. 

11.  Juros  das  acções  das  Estradas  da  Ferro  da  Bahia  e  Per- 
nambuco. 

12.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

13.  Renda  das  Estradas  de  Ferro  custeadas  paio  Estado. 

14.  Renda  do  Correio  Ger.al. 

15.  Renda  dos  Telegraphos  eléctricos. 

16.  Renda  da  Casa  da  Moeda. 

17.  Renda  da  Typographia  Nacional. 

18.  Rendado  Diário  Oficial. 
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19.  Renia  da  Lithograpbia  Militar. 

20.  Rend  i  da  Fa  irica   da  Pólvora. 

21.  Renda  da  Fabrica  do  Ferro  de  S.  João  de  Ypanema. 

22.  R"n  la  dos  Arsenaes. 

23.  Renda  da   Casa  de  CorrecçSo. 

24.  Renda  do  Imperial  Collfigio  de  Pedro  11. 

25.  Renda  do  In^^tituto  dos  Surdos-Mudos. 

26.  Renda  da  matricula  dos  Estabelecimentos  de  instrucçSo 
superior. 

27.  Rendados  Próprios  Kacionaes. 

28.  Renda  dos  Terrenos  diaminlinos. 

29.  Foros  d<^  terrenos  de  marinbas  (excepto  os  do  Municí- 
pio da  Corte)  e  producto  da  venda  de  posses  ou  domínios  úteis 
dos  terrpnos  de  marinbas,  nos  termos  das  anteriores  Leis 
de  or  amento. 

30.  Imposto  sobre  patente;^ de  privilégios. 

31.  Lauiiomios,  não  compreben  lidoa  os  provenientes  das 
venflaM    de    terrenos   de  raarinb  s  da  Corte. 

32.  Imposto  6  bre  Dat^s  mineraes. 

33.  Venda  de  Torras  publicas. 

34.  Prémios  de  Depósitos  públicos. 

35.  Conce  sfto  de  Pennas  d*agua. 

36.  Sello  do  pap^^i. 

37.  Imposto  de  Transmissão  de  propriedade. 
3^.  Imposto  de  Indu^ítrias  e  Profissões. 

39.  Imposto  de  Transporte. 

40.  Imposto  Predial :  ficando  sujeitas  somente  á  taxa  simples 
e  á  -  dHicional  para  esgoto  as  cas»s  qn)  d*ora  em  diante  forem 
construídas  por  companbias  anonymas  e  se  destinarem  á  ha- 
bitação I:  s  class' s  menos  favorecidas. 

41.  Imtost)   sobre  Subsidio  e  Vencimentos. 

42.  Imposto  do  Gado. 

43.  Cobrança  da  Divida  activa. 


EXTRAORDINÁRIA 

44.  Contribuição  para  o  Monte-pio  da  Marinha. 

45.  Indemnizações. 

46.  Juros  de  Capitaos  Nacionieí?. 

47.  Venda  Je  géneros  e  Próprios Nacionaes. 

48.  Receita  Bventual. 

RENDA  COM   APPLICAÇlo    ESPECIAL 

1.  Taxa  de  escravos  (inclusive   a   addicional). 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos. 

3.  Multas. 

4.  Donativos. 

5.  Beneficio  de  loterias  isentas  de  impostos. 
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6.  D  acima  parte  do  beneficio  liquido  das  concedidas  depois 
ÚB,  Lei. 

7.  Divida  activa. 

8.  Imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos. 

9.  Importo  d^  15  »/o  sobre  loterias  :  fícanio  isentas  as  que 
foram  extrahiias  em  virtuie  da  Lei  provincial  do  Paraná 
n.  759  de  24  do  Npv-^mbro  de  1883,  com  destino  ás  obras 
do  Cemitério  Publico  de  Paranaguá,  e  as  concedidas  por 
Decreto  n.  2327  de  30  de  Juliio  do  1873  á  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  de  Nossa  Senhora  ua  Candelária  da 
Corte. 

10.  Sello  dos  bilhetes. 

11.  Retiianescentes  dos  prémios.  (Lei  n.  1114  de  27  de  Se- 
tembro d  í  1860,  art.  12,  §  3.o) 

Art.  2.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  emittir  bilhetes  dô 
Thesouro  até  á  som  ma  de  16JX)0:00Q$,  como  antecipação  do 
Receita,  no  exercício  desta  Lei. 

Pa ragrapho  único.  Continua  a  vigorar  a  autorizaç To  con- 
ferida ao  Governo  no  ar  .  2»,  §  único,  da  Lei  n.  3016 
de  5  de  Novembro  ue  1880,  relativamente  á  conversSo  da 
divida  fluctuante  cm  consolidada,  interna  ou  externa,  no  todo 
ou  em  parte. 

Art.  3.0  E'  concedida  ao  Governo  a  faculdade  do  receber  e 
restituir  os  dinheiros  das  seguintes  origens  : 

Empréstimo  do  Cofre  de  Orpháos. 

B^nsde  Defuntos  e  Ausentes,  e  do  Evento. 

Prémios  de  Loterias. 

Deposites  das  Caixas  Hc(«nomicas. 

Depósitos  do>*  Montes  de  Soccorro. 

Depósitos  de  diversas  origens. 

O  saldo  que  proiuzir^m  esses  depósitos  será  empregado  nas 
despezas  do  Est^d;) ;  e,  si  »8  cominas  restituídas  excederem 
ás  entradas,  pagar-se-ha  a  difiT^r  nça  coiu  a  renda  ordinária. 

O  sa  do  ou  o  excesso  das  restitu  çÕ's  será  contemplado  no 
Balanço  sob  o  titulo  respectivo,  conformo  o  disposto  no  art.  41 
da  Lei  n.  628  de  17  de  Set  mbro  de  1851. 

Art.  4."  Continua  em  vigor  a  autorização  dada  no  art.  14 
da  Lei  n.  301  {  de  5  de  Novembro  .e  188  J. 

Art.  5.®  Durante  o  tempo  em  qur»  vigorar  esta  Lei  arre- 
cadar-ne-bão  os  2  c/o  d  ^  que  trata  o  art.  1%  n.  42,  da  Lei 
n.  3018  le  5  de  Novembro  de  1880 

Art.  6.®  O  imposto  sobr^j  as  loterias  fiei  reduzi  lo  a  15  % 
e  pertencerá  ao  fund>  de  emancipação,  elevad i  a  2  «'/o  a  por- 
centat^em  do  Thesoureiro  das  da  Corte,  por  conta  do  qual  cor- 
rerá a  de-peza  de  que  trata  o  art.  3^  do  Decreto  n.  293t}  de  IG 
de  Junho  d  >.  1862. 

Ar  .  7.0  E'  o  Governo  auto  izado  a  converter  em  títulos  até 
5 «/,  as  Apólices  de  6  o/o,  «mittidas  <'m  v  rtudeda  L  i  de  15  de 
Novembro  de  182/,  e  a  faz  t  operações  de  cred  t>  para  em- 
bolsar ao  par  e  por  series,  mediante  sorteio,  os  portadores 
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das  A()olice8  do  6  <>/o,  que  não  quizerem  receber  em   troca 
aqaelles  titules. 

§  1.0  Serão  considerados  como  tendo  aceitado  a  conversSo 
os  portadores  ou  donos  de  Apólices,  que  não  houverem  Boli- 
eitado  o  embolso  dentro  do  prazo  quo  será  marcado  por  De- 
creto Imperial,  no  qual  s)  det'}rmin')rá  tambam  a  época  em. 
que  começaTa  correr  o  juro  dos  novos  títulos. 

§  2.<>  A  troca  dos  titules  de  6  %  pelos  novos  effectuar-se-ha 
xkas  Estações  competentes  do  paiz  e  na  Delegacii  do  Thesouro 
em  Londres,  sem  despeza  para  os  ac^itant^s  da  conversão  ; 
podendo  o  Governo  emittir  novas  Apólices  até  ao  numero  das 
de  O  ^jo  que  houverem  sido  pagas . 

§  3.0  Os  tutoras,  curadores,  gerentes,  administradores  e  os 
representantes  legaes  do  dono  ou  possuidor  de  Apólices  se  en- 
tendem por  esta  Lei  revestidos  de  poderes  para  aceitar  a  con- 
▼ersao,  independentemente  de  autorização  especial  e  de  qual- 
quer formalidade  judiciaria. 

Pelo  que  respeita  ás  Apólices  gravadas  de  usofructo  e  ás 
fiQJeitas  a  fidei  commisso^  é  competente  para  aceitar  a  con- 
versão, no  primeiro  caso,  o  usofructuario,  no  segundo  o  her- 
deiro fiduciário. 

Art.  8.0  Fica  autorizado  o  Governo  : 

I.  A  rever  o  Regulamento  da  5  de  Novembro  de  1873  no  in- 
tuito de  melhorar  o  serviço  da  Caixa  da  Amortização  c  sem 
augmonto  tanto  do  pessoal   e  vencimentos  como  da  despeza. 

II.  A  dar  novo  Regulamento  á  Typograpbia  Nacional,  tam- 
bém sem  augmento  tanto  do  passeai  e  vencimentos  como  da 
despeza. 


DISPOSIÇÕES  GERASS 


Art.  9.^  As  Apólices  da  divida  publica  que  constituem  bens 
dotaes,  pecúlio  e  herança  de  menores  e  inter  iictos  nSo  poderão, 
sem  decreto  judicial,  devidamente  motivado,  ser  transferidas 
por  venda  ou  caução. 

Art.  10.  Na  próxima  Sessão  Legislativa  proporá  o  Governo 
aa  medidas  mais  adequadas  para  sujeitar  ao  porte  do  Correio 
toda  a  correspondência  officiaí,  contemplando  desde  logo,  no 
pedido  de  meios  para  as  de^ppzas  dos  diversos  Ministérios,  a 
quantia  com  que  para  esse  fim  julgue  necessário  augmentar-se 
a  verba  —  Expediente  —  de  caia  Repartição. 

Art.  11.  Fica  autorizado  o  Governo  a  vender  qnaesquer 
acç5es  de  companhias  que  o  Estado  possuir,  por  preço  nunca 
inferior  ao  quo  custaram  e  sem  prejuizo  do  resgate  das  Estradas 
de  Ferro  da  Bahia  e  Pernambuco. 
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Art.  12.  As  taxas  que  tiver  de  cobrar  a  companhia  que  se 
organizar  para  o  melhoramento  do  porto  da  Fortaleza  (Ceará), 
constantes  do  art.  ?<>  da  Lei  n.  3141  de  1882,  serão  pagas,  como 
08  juros  do  capital  garantido  para  o  referido  melhoramento, 
ao  cambio  par. 

Será  contratado  o  mesmo  melhoramento  com  quem  offerecer 
em  concurrencia  publica  condições  mais  vantajosas,  caso  a 
actual  empreza  não  possa  executar  seu  contrato  nos  termos 
em  que  foi  estipulado,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  3141 
de  1882,  tenio  preferencia,  em  igualdade  de  condições,  o 
actual  concessionário. 

Art.  13.  A  isenção  de  direitos  para  os  géneros  de  producçSo 
e  manufactura  nacional,  exportados  pelas  fronteiras  terrestres 
OQ  pelos  rios  ou  aguas  da  Provincia  de  Mato  Grosso,  para  o 
território  dos  Estados  limitrophes,  ficará  extensiva  á  ex- 
portação tdaquelles  géneros  para  os  outros  Estados  limitrophes 
do  Império,  ribeirinhos  dos  ditos  rios  ou  aguas,  embora  não 
confinantes  com  a  mencionada  Provincia. 

Art.  14.  A  prohibição  de  que  tratam  as  Leis  n.  1009  de  18 
de  Setembro  de  1S60,  art.  1°,  en.  3140  de  30  de  Outubro 
de  1882,  art.  3<>,  fica  limitada  ás  loterias  estrangeiras,  incor- 
rendo na  pena  de  seis  mozes  de  prisão  simples,  além  das  do 
art.  ÍTí  do  Código  Criminal  : 

l.o  Os  que  por  conta  própria  ou  alheia  receberem  bilhetes 
das  mesmas  loterias  ei^trangeiras  para  ven  ler,  ou  em  quant  - 
dado  tal  que  não  possam  razoavelmente  ter  outro  destino. 

2.^  Os  que  os  passarem  ou  offerecerem  â  venda  ostensiva- 
mente, ou  por  qualquer  meio  disfarçado  delles  fizerem  objecto 
de  mercancia. 

Art.  15.  E*  o  Governo  autorizado  para  permittir,  quando 
julgar  necessário  ou  conveniente,  que  sejam  recebidos  nas 
KepartiçSes  de  Fazenda  desta  Corte,  em  quaesquer  pagamentos, 
pelo  tempo  que  marcar,  e  mediante  o  respectivo  desconto,  os 
bilhetes  emittidos  pelo  Thesouro  como  antecipação  de  Receita, 
até  o  limite  da  Lei.  Estes  bilhetes  devem  ser  do  valor  de 
1:000$  cada  um,  a  prazo  de  seis  ou  de  doze  mezes,  e  o  juro 
pago  antecipadamente  ou  depois  de  vencido. 

Art.  16.  Fica  prohibida  a  concessão  de  despachos  livres  dos 
direitos  de  consumo,  fora  dos  casos  em  que  o  permittem  as 
disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas,  e  suspensas 
as  que  tenham  sido  feitas  a  emprezas  ou  particulares. 

£*,  porém,  o  Governo  autorizado  a  conceder  a  continuação 
desse  favor  aôs  que  o  tiverem  em  virtude  de  contratos  syna- 
lagmaticos,  depois  de  accôrdo  sobre  o  prazo  em  que  deverá 
cessar,  6  a  restituir  a  importância  dos  direitos  que  houverem 
pago  durante  a  suspensão. 

Art.  17.  O  Governo  fará  effectiva  a  fiscalisação  do  serviço  das 
linhas  telegraphicas,  nos  termos  das  respectivas  concessões, 
afim  de  obstar  o  desfalque  da  renda  das  do  Estado,  podendo 
remunerar  o  pessoal  necessário  por  conta  dá  verba  respectiva. 
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Art.  18.  E*  o  Governo  autorizado: 

I.  Para  applicar  á  compra  de  Apólices  da  divida  publica  in* 
tema  funda  la  o  producto  da  venda  doB  bons  pertencentes  Áa 
Ordons  Religfiosas,  que  se  realizar  em  cada  exercício,  pagaado 
aos  seuB  representantes  ieg^aes  os  juros  semestfalmente  devidos. 

Inscriptas,  por  conta  dos  respectivos  Conveilt)S,  com  a  cliu* 
sula  de  inalienáveis,  estas  Apólices  considerar- ^e-hâoamorti- 
zad  is  com  a  extincçâo  das  mesmas  Ordons,  conforme  direito. 

II.  Para  entender-se  com  os  concssionarios  de  Engenhos 
ceotraes  e  Estradas  de  ferro  com  garantia  d»  juros,  ainda  não 
em  effectiviiad!,  e  cujas  obras  possam  ser  adi  idas,  para  o  fim 
de  rescindir  a  mesma  garantia,  solicitando  do  Poder  Legislativo 
os  cre  litos  nec  issarios  á  execução  do  ajuste  qui  celebrar. 

Art.  19.  O  Governo  não  preencherá  d*ora  em  diante  as  vagas 
que  se  derem  nos  empregos  das  diversa?  Repartições  Publicas 
que  puderem  ser  supprimidos  sem  inconveniente,  devendo  nas 
luturas  propostas  que  fizer  ao  Poder  Legislativo  indicar  as  re- 
ducções  possiveis. 

Entretanto,  poderá  aproveitar  o  pessial  que  julgar  excessivo 
em  outros  empregos  que  existirem  de  igual  categoria. 

Art.  20.  Conjunctamente  com  o  Decreto  de  abertura  de 
qua'qu'^r  credito  extraordinário  ou  supplemontar,  i^rá  o  Go- 
verno publicar  a  consulta  do  Conselho  de  Estado  Pleno  ou  da 
respectiva  Secçio  que  o  houver  precedido,  na  forma  do  art.  20 
da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  assim  como  a  pro- 
posta e  informações  demonstrativas  das  necessidales  líos  mesmos 
créditos. 

§  l.<*  Os  credites  supplementires  abertos  no  exercicio  da 
presente  Lei  não  poderão  exceder  de  4.000:000$  para  todos  os 
Ministérios. 

§  2.0  E'  prohibido  imputar  a  qualquer  rubrica  do  Orçamento 
despeza  c^ue  nella  não  esteja  com|>rehendida,  segundo  as  Tabeliãs 
ex|)licativas  da  proposta  do  Governo  e  as  alterações  nellas  feitas 
pelo  Poder  Legislativo. 

Art.  21.  E'conceiiio  á  Companhia  Fluvial  Maranhense  des- 
pacho livre  de  direi toi  de  ituportação  nos  mesmos  termos  a  que 
ficar  reluzida  a  conce^^^ão  feita  á  Companhia  de  Navegação  a 
vapor  da  Província  do  Maranhão,  de  accôrdo  com  as  disposições 
do  art.  16. 

Art.  22.  O  plano  das  loterias  poderá  ser  alterado,  sempre  que 
convier,  por  acto  do  Ministro  da  Fazenda,  mediante  proposta  do 
respectivo  Thesoureiro  e  independente  de  Decreto. 

Art.  23.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  ante- 
cedentes LMs  de  orçamento  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  Receita  e  Despeza,  sobre  autorização  para 
miccar  oa  a  gmontir  vencimentos,  reformar  Repartições  ou 
LegisliçSo  Fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressamente  re- 
YOgadis. 

Art.  24.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e 
façam  cumprir  e  guardar  tão  intOiramenie  como  n  Ha  se 
cont  m. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  fjiça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  Setembro  de 
1884,  Ô3«  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador,  com  rubrica  e  guarda. 

M.  P,  de  Sousa  Dantas. 

Carta  de  Lei,  p^^Ia  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda  exe« 
cutar  o  Decreto  da  Assunbléa  Geral,  qu)  Houve  por  b^m  Sane- 
cionar,  orçando  a  R  ceita  Geral  do  império  para  o  exercício  de 
1884-  1885,  e  dando  outras  providencias  como  nolia  se  decUra. 

Para  Vossa  M.igestade  Imperial  Ver. 

Francisco  Teixeira  de  Lira  e  Oliveira  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francwc o  Maria  Sodré 
Pi  r  eira. 

Transitou  em  4  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da  Cunha 
Figueiredo  Júnior» 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negociou  da  Fazenda 
em  5  de  Setembro  de  1884.—  José  Severiano  da  Rjcha. 


^/f\e/\/^J\/:\:r^ 


LEI  N.  3230  —  DE  3  DE  setembro  de  1884 

Fi&a  a  Despoza  Geral  do  Imporio  para  o  cxoieieio  Oo  188i-1885,  o  dá  outras 
proyiiomias. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Uaanime  ÂcclamaçSo  dos 
Povos,  Imperador  Ck>nstitucional  e  Defensor  F^rp^tuodo  Brazil: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assemblóa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Despeza»  O  eira.! 

Art.  1.0  A  De8p3za  Geraldo  Imp^írio  p^ra  o  exercício  de 
1884  -  1885  é  fixada   na  quantia  d^  138.796:730$^32,  a  qual 
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será  distribuída  pelos  sete  Ministérios,  na   forma  especificada 
nos  artigos  seguintes  : 

Art.  2. o  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Império  é  autorizado  a  despender,  com  os  serviços  designado» 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 9. 168: 295^197 

A  saber  : 

1.  Dotação  de  Sua  Majestade  o  Imperador.  800:000^000 

2.  Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz...  96:000§0OO 

3.  Dita   da    Princeza  Imperial   a  Sra.    D. 

Izabel 150:000$00O 

4.  Alimentos  do  Príncipe  Imperial  do  Gram- 

ParáoSr.  D.  Pedro 8:000$000 

5.  Ditos  do  Principe  o  Sr.   D.  Luiz 6:000|00O 

6.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  António 6:000 jOOO 

7.  Dotação  do  Sr.    Duque   de  Saxe,  viuvo 

de  Sua  Alteza  a  Princeza  Sra.  D.  Leo- 
poldina   75:000.'5;00O 

8.  Alimentos  do  Principe  o  Sr.   D.  Pedro.  ():000,>;000 

9.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Augusto (kOOOsOOO 

10.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Josó 6:000$000 

11.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Luiz ():00as0OO 

12.  Mestres  da  Familia  Imperial 3 :  200.^000 

13.  Gabinete  Imperial i:9O0$0OO 

14.  Subsidio  dos  Senadores 522:00a§000 

15.  Secretaria  do  Senado  :  supprimida  a 
quantia  de   GOO.SOOO,  para  a  compra   do 

CollecçÕ  's  de  Leis 145:048.^000 

16.  Subsidio  dos  Deputados 732:000$000 

17.  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados : 
diminuída  a  despeza  de  1 ;  400$  ;00  pelo 
fallocimento  de  um  Porteiro  dispensado 
do  serviço  e  augmentada  a  de  1:500$000 

para  mais  um  Continuo 179 :  340^000 

18.  Ajudas  de   Custo   de  vinda  e   volta   dos 

Deputados 45:000$000 

19.  Conselho  de  Estado  :  inciasive  a  quantia 
de  480,'^000  para  gratificar  o  Porteiro  do 

Gabinete  Imperial 48:480$00a 

20.  Secretaria  de  Estado :  diminuída  a 
quantia  de  7:300$C100  para  o  augiuento 

p  dido 187:040$000 

2i.  Presdoncias  de  Província  :  comprehen- 
dendo  o  aluga(3l  das  casas  occupadas  pelas 
Presidências  do  Amazonas  e  Alagoas. . . .  277:203.<^333 

22.  Culto  Publico 798:000^000 

23.  Seminários  Episcopaes 110:250$000 

24.  Pessoal    do  ensino  das   Faculdades   de 

Direito 202:895$000 

25.  Secretarias  e  Bibliothecas  das  Facul- 
dades de  Direito 63;755$000 
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26.  Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de 
Medicina  :  inclusive  a  quantia  de 
86:400s000,  votada  para  a  verba  do  para- 
grapho  seguinte;  deduzida  si  de  SOOS^OO, 
pedida  para  pagamento  da  diffe  ronca  dos 
vencimentos  a  um  Adjunto,  que  já  era 
Substituto  e  passou  a  Lente  cathedratico 
e  augmentada  a  de  2:4i)0s000  para  se 
pagar  ao  Ck)nselhoiro  Dr.  Ferreira  Souto 
a  gratificação  adJicional  marcada  no 
art.  54  dos  Estatutos  das  Faculdades  de 
Medicina,  ann^xos  ao  Decreto  n.  i3S7  de 
28  d  3  Abril  de  1854,  garantida  pelo 
art.  7°  do  Decreto  Legislativo  n .  1341  de 

24  de  Agosto  de  1860  aos  Lentes  que 
prestaram  serviços  na  guerra  io  Para- 
guay,  gratificação  a  que  o  referido  Lente 
tem  direito  desde  a  data  em  quo  com- 
pletou 20  annos  de  magistério  até  a  sua 
jubilaçâo 

27.  Secretarias,  Bibliothecas  e  Laboratórios 
das  Faculdades  de  Medicina  :  diminuida 
a  quantia  de  86:400^^000  incluida  n:)  pa- 
ragfrapho  antecodento  ;  reduzida  a  verba, 
despendendo-se  na  Faculdade  do  Rio  de 
Janeiro  com  12  Laboratórios  5'J:000.s000 
em  vez  de  7O:00USO0O,  o  na  da  Bahia 
40:000.i;000  em  voz  de07:000s()00  ;  o  sup- 
primida  a  coDsignaçiío  para  viagens 
sci<íntificas  dos  Lentes  das  duas  Facul- 
dades  

28.  Pessoal  do  ensino  da  Escola  Polyte- 
chnica  :  inclusive  l-.ÔOOsOOO,  para  gra- 
tificação de  um  Lente,  que  conta  mais  de 

25  annos  de  serviço 

29.  Secretaria  e  Gabinetes  da  Escola  Poly- 
techníca  :  diminuida  a  quantia  de 
18:082$500  para  augmentos  pedidos,  e  a 
de  497$500,  diíTerença  de  vencimentos 
que  se  pagavam  ao  Secretario  da  Escola, 
hoje  fallecido 

30.  Escola  de  Minas  da  Ouro  Preto 

31.  Inspectoria  da  InstrucçSo  primaria  e 
secundaria  do  Municipio  da  Corte,  pes- 
soal e  material  da  InstrucçSo  Primaria  : 
deduzida  a  quantia  de  6:000$000  pedida 
como  augmento  e  elevados  a  7:200$000 
annuaes  os  vencimentos  do  Inspector 
Geral  da  InstrucçSo  primaria  e  secun- 
daria do  Municipio  Neutro. . , 


409:000$000 


416:800$000 
199:680$000 


iO2:412$00O 
84:80Q$000 


576:090$000 


208 
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32.  Pessoal  e  material  do  Internato  de 
PeJro  II :  deduzidi  a  quantia  do  10:800$ 
p  dída  como  auginento  . .    

33.  Pessoal  e  mateial  do  Externato  de 
Pedro  II  :  deduzida  a  quantia  de  10:800$ 
pe'iida  como  augmen.o 

34.  Escola  Norm il 

35.  Academia  lo^perial  dis  Bell  is  Artes: 
inc  uidji  a  quantia  de  1:60J$000,  diffe- 
rença  pa-a  mais  nas  pendões  pagas  aos 
alutDnos  depois  la  C  ipifcal  da  Itália  ser 
e^uRoma;  e  oxcl  lida  a  de  6:0J0$0O0, 
que  de  miis  se  pede  para  acquisiçao  de 
pr.»dac;ões  d^.  artistas  nacionaes 

33.  Imperial  Instituto  dos  Meninos  Cegos: 
exclaid,i  adiffereuça  de  10:360,-;800  para 
mnis  nas  despezas  do  maierial 

37.  Instituto  dos  S«irJ  )8-Muios:  deduzida 
a  q'iantia  de  8:')00S0')0,  importância  dos 
arcrescimos  de  d  >spe  '.a 

38.  Asylo  ao-t  M  uinos  Desvali  los:  suppri- 
mida  a  consignava)  do  1 : 500.^000  para 
pagamento  do  h  morario  de  um  Mestre 
de  agricultara  pratica 

39.  Estabelecimento  de  Edu^^andas  no  Pará. 

40.  Imperial  Obse^^vatorio:  exclaida  a  dile- 
rença  de  2:600  sOOO  para  mais 

41.  Archivo    Publico 

42.  Bibliotheca  Nacional:  inclusive  a  quan- 
tiide  8:000s000  fiara  sinar  o  erro  de 
somma  ver  ficado  na  Lei  do  orçamento 
anfírior 

43.  In  titut  >  Histo-ico,  Geographico  e  Ethno- 
gráphico  Brazil  iro 

44.  Imp^ristl  Academia  de  Medicina 

45.  Lycèo  de  Art'»s  e  Officios  :  sup]  rimiia  a 
c  insignação  de  15:0Jl$  para  a  collecção 
technic  i . . 

46.  Sa<ide  P jblica :  deduzida  a  quantia  de 
288:120$  destinada  á  execução  Ja  reforma 
feita  em  virtude  o  Decreto  n.  8387  de  19 
de  Jineiro  de  18S2  o  cujo  Regulamento 
n^o  foi  aindi  ap) -ovado 

47.  Inspecção  d  •  Sau ledos  Portos  :  excluida 
a  quantia  de  2:4(jr$,  para  au?m  nto  de 
vencimentos  do  Inspector  e  Secretario.. 

48.  Lazaretos. 

49.  Ho-plial  dos  L  ízaros 

5  í .  S.íccorros  Públicos 

51.  Limpeza  da  Cixade  e   Praias  do  Rio  de 

Janeiro 


213:296$00O 


2i9:441$00O 
71:600,^000 


72:150$000 

67:196$S00 
55:370§900 


95:500í^000 
2:000$00O 

60:700íí;00O 
25:28a-;000 


68:800^:500 

9:000$000 
2:000$JOO 


70:000$000 


32:520$OÔO 


83:8«0$000 

7:720$000 

2:000.'^000 

200:000$)00 

553:946$664 
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õ2.   Irrigação  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. . .  163:200$000 

53.  Melhoramento  do  estido  panitario 202:800$000 

54.  Obras  :  sendo  25:000$  para  a  conclusão 
das  obras  da  Faculdade  de  Direito  de 
S  Paulo  ;  reduzida  a  10J:000$  a  consi- 
gnação de  200:000$,  pedida  para  a  conti- 
nuação das  obras  da  Faculdade  de  Me- 
dicina io  Rio  d)  Janeiro,  e  a  103:000$  a 
de  150:000$  para  a  continuação  lios  edi- 
íici  is  da  B>cola  Normal,  Instituto  dos 
Cegos  e  Asylo  -de  Meninos  -Desvali  los, 
fazend  i-se  a  reducçâo  na  parte  dest  nada 

aos  dous  primeiros  dest-^s  edifícios 600:GOO$000 

55.  Eventiia*-s  :  excluídos  os  20:000s000  pe- 
didos como  augrnento 20:0C0.5000 

§  1.0  O  Governo  fica  autorizado  a  entregar,  de  uma  vez,  a 
Sua  Alteza  o  Sr.  Duque  de  Saxe  o  dote  que  lhe  foi  garantido 
no  contrato  matrimonial. 

§  2.0  As  sobras  que  so  verificarem  nas  rubricas  relativas  aos 
Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  dos  Surdos -Mulos,  em  conse- 
quência do  economias  realizadas  com  os  respectivos  servi(,!0s, 
passarão  a  fazer  parte  do  património  dos  mesmos  Institutos, 
sendo  entregues  ao  Thesoureiro  da  commiasáo  de  cada  um 
dell-'8  para  a  devi  ia  appl  cação. 

§  3.<>  A  disposição  do  Decreto  n.  433  de  3  de  Julho  de  1847» 
parji  ({ue  sej  un  remettidos  ás  Bibliothecas  Nacional  e  Publicas 
d  <8  Capitães  das  Províncias  t>ilos  os  impressos  que  sahirem 
das  Typo^^raphias  da  CÔPle,  ó  extensiva  ád  Bibliothecas  do  Se- 
nado e  da  Camará  dos  Dep  itados. 

§  4.'»  Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  a  Escola  de  Mi- 
nas de  Oupo  Preto,  para  desenvolver  o  respectivo  ensino  e 
alterar  a  distribuição  das  matarias  dos  curs  >s  geral  e  supe- 
rior, mantidos  rigorosa  iiento  os  intuitos  do  sua  instituição  e 
sob  as  s-^guintes  condições  : 

1.*  Não  será  excdida  adesp^^za  que  actualmente  se  ^az 
por  conta  dos  cofres  geraes,  podendo'  o  (loverno  aceitar  a 
subvenção  com  qu'>  contribuir  a  Província  de  Minas  para 
crea^ão  de  n  vas  cadeiras,  laboratórios,  officinas,  acquisi;âo  de 
raachinas,  instrumentos,  modelos  o  mate  iaes  pira  viagens  ou 
explorações  scientifícas  e  para  apnsentaioria  de  novos  Lentes 
6  Prof-issores,  quando  a  elia  tenham  dir  ito. 

2.^  A  Escola  continuará  a  depender  exclusivamente  do 
Governo  Geral,  sem  que  nenhuma  ingerência  nella  possa  ter  o 
Provincial. 

3  ^  O  concurso  e  provim  nto  das  nova«(  caleiras,  assim 
como  os  direitos  e  reg  li  is  dosLent's  e  Professores,  regai  »»- 
se-lião  pelas  disposições  em  vigor. 

4.*  Realizada  a  reforma,  a  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto 
poderá  conferir  Titulo- de  A/rimensor  aos  aiuMinos  qu*}  ti- 
verem frequentado  os  cursos  e  forem  approvados  nas  disci- 
plinas para  isso  exigidas  pela  Escola  Poiytechnica. 
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Os  Engenheiros  formaios  na  Escola  de  Minas,  que  tiverem 
igualmente  a  frequência  e  approvaçSo  exigidas  na  Escola 
Polytechnica  para  os  Engenheiros  civis,  gozarão  das  mesmas 
regalias  e  privilégios  destes. 

Art.  3.0  O  Ministro  e  Socretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  ó  autorizado  a  despen  ior,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 6.823:094$408 

A  saber  : 

1.  Secretariado  Estado  :  Os  vencimentos 
do  Director  Geral  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  serão  dis- 
tribuídos pela  mesma  forma  que  os  dos 
Directores    Geraos  das    Secretarias    da 

Guerra  e  Marinha 141 :070$000 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça  :  dedazida 
a  quantia  de  l:020sf)LKJ  e  incluída  a  de 
78s''O0    para    completar  o  preço   de  18 

CoUecçSes  dfí  Leis 165: 120$000 

3.  Relações  :  elevada  a  300.'>0()0  a  consi- 
gnação para  a  verba  —  Expediente  —  de 
cada  uma  das  dez  Relações  ;  reduzida  a 
2:400.s000a  quota  para  o  aluguel  da 
ca«ta  em  que  serve  a  Relação  de  S.  Paulo ; 
incluída  a  quantia  de  l:500.s000  para 
o  aluguel  do  prédio  em  que  funcciona 
a  Relação  de  S.  Salvador  e  supprimidas 
as  quantias  :  de  SOO.^OOJ  destinada  á 
acquisição  do  livros  para  as  diversas  Re- 
lações ;  de  lOOsOOO  para  despezas  miúdas 
com  o  asseio  da  Relação  da  Corte,  e 
20:000-000  para  os  casos  imprevistos  de 

descontos. 6i9:726$000 

4.  Junta  Commercial  :  supprimida  a  quota 
de  l:40O.sO0O  destinada  ao  alaguei  da 
casa  para  a  Junta  do  Pará  e  incluída  a 
de  OOOsUOO  para  o  reforço  da  verba  — 
Expediente  —  das  diversas  Juntas,  sendo 
300.■^000  para  a  da  Corte  e   10:)sOO   para 

cada  uma  das  seis  das  Províncias 85:090$000 

5.  Justiças  de  1*  Instancia  :  reduzidas  as 
gratificações  complementares  aos  se- 
guintes Juizes  Municipaes  e  Substitutos, 
a  saber  :  4:40()s000  aos  da  Cídado  do  Rio 
de  Janoiro  ;  lOO.sOOO  ao  de  Páo  d* Alho, 
em  Pernambuco,  e  50}<000  ao  de  Itajahy, 
em  Santa  Catharina  ;  supprimida  a 
somma  de  10:000^000,  destinada  ao  pa- 
gamento dos  vencimentos  dos  Juizes  de 
Direito  e  Promotores  Públicos  das  Co- 
marcas da  Barra  do   Rio  de  Contas  e 
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Pombal,  na  Bahia,  por  teram  sido  sap- 
primiias ;  aagmentaias  as  seguintes 
gratificações  :  do  80,^000  ao  Juiz  Muni- 
cipal do  Termo  de  S.  Beneiicto,  no 
Cea.á  ;  de  244^967  ao  do  Ceará - 
mirim,  no  Rio  Grande  do  Norte ;  de 
230^00  ao  de  Salgueiro,  e  do  2õ0$000 
ao  de  Petrolina,  em  Pernambuco  ;  de 
200"5000  ao  de  Alagoas,  na  Provincia  do 
mosmo  nome ;  do  140$000  ao  de  Jun- 
diahy,  e  d>  400$000  ao  de  Pindamo- 
nbangaba,  em  S.  Paulo  ;  incluídas  as 
quantias  :  d  ^  710>000  para  elovar-se  as 
Ratificações  dos  Juizes  Municipa^^s  e  de 
OrphSosdos  Termos  de  Muricy,  em  Ala- 
goas, e  Itambé,  em  Pernambuco,  em  vir- 
tu ie de  novas  lotaçõ ^s,  e  di  1 :650$000 
pira  o  Juiz  Subst  tuto  dos  F-iitos  da  Fa- 
zenda do. Recife,  sendo  «OOSOOO  de  orde- 
nado e  l:050.s000  de  gratificação  comple- 
mentar, e  supprimida  a  de  300:000$000 
para  08  casos  imprevistos  de  descontos. . 

6.  Despeza  Secreta  O  a  Policia 

7.  Pessoal  e  matorial  da  Policia  :  inclui  los 
08  seguintes  aus^mentos:  do  2:000$000 
para  a  quota  —  Exp'^diente  —  da  Policia 
da  Corte ;  de  140.<d000  para  a  da  Policia  do 
Amazonas ;  de  200^01)0  pára  a  do  Pará  ; 
de  ItH^OOO  para  a  do  Espirito  Santo  ;  de 
1:200$000  para  o  aluguel  da  cisa  da  do 
Pará ;  de  l:2t)0$000  para  a  da  Bahia;  de 
300$OJO  para  a  illuminação  da  Secreta- 
ria da  Policia  d  i  Côrt  • ;  <ie  360$000  para 
a  destinada  á  illuminaçSo  da  de  Ni- 
ctheroy  ;  de  3 :720|000  para  reforço  da 
tri^olação  da  lancha  das  visitas  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  e  dos  Termos  do  Ama- 
zonas ;  reduzida  a  7:000$000  a  quota 
destinada  a  Carcereiros  de  novas  Cadêas  ; 
e  supprimilas  as  quotas  de  2:600$000 
para  augmento  do  aluguel  da  casa  da 
Policia  da  Côrt*^,  e  a  le  3:200$000  para 
a  compra  e  conservação  de  moveis  para 
as  diversis  Rep-^rtições  da  Policia 

8.  Casa  de  Detenção  da  Corte 

9.  Asylo  de  Men  iigos :  elevada  a  mais 
12:090$000  a  quota  para  sustento,  cura- 
tivo e  vestuário  dos  mendigos  ;  a  mais 
300$000  a  dest  nada  á  Iluminação;  a 
mais  60$0'JO  a  para  a  compra  de  objectos 
de  expediente  ;  e  a  mais  600$ JOO  a  desti- 
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nada  á  conducçáo  de  enfermos  e  alie* 

nados 36: 990$  li)* ) 

10.  Corpo  Militar  de  Policia  d  i  Corte 46!):0(>().-«>»OO 

11.  Reformados  do  Corpo  Militar  de  Policia.  8:764  ^OiiO 

12.  Guarda  Urbana 473:000.'->000 

13.  Casa  de  Correcção  da  Corto  :  deduzida  a 
quantia  de  31:339$450,  para  augmeuto 

dos  vencimentos  do  pessoal 140:5Sl$?3O 

14.  Obras 15:0:K>sOí K) 

15.  Auxilio  á  força  Policial  das  Provincias..  600:000.-000 

16.  Ajud.is  de  Custo  :  elevada  a  verba  a  mais 

33:200.-00í) 90:0:)0sO:)O 

17.  Conducção   de  presos 5:000  ^í M,0 

18.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 244:087s5OJ 

19.  Novos  Termos  e  Comarcas 5S:560§  Jí)0 

§  1.0  A  despezn  com  grratifi.^ações  por  snbstituiçõ^^s  dos 
Funccionarios  do  Ministério  da  Justiça  será  paga  pelas  próprias 
verbas  a  que  aproveita  o  sorviço. 

§  2. o  A  pena  de  dostituiçã)  comminada  aos  Corretores  e 
Agentes  de  leilões  na  ultima  parte  do  art.  9«  do  Decreto  n.  806 
do  26  de  Julho  de  1851,  e  no  art.  13  do  Decn^to  n.  858  ao  10 
de  Novembro  do  mesmo  anno,  pela  falta  de  apresentação  do 
conh^ícimento  do  imp  ;sto  de  ludustrias  e  Profissões  para  o  re- 
gistro na  Junta  Commercial,  será  também  appl içada,  em  caso 
idêntico,  aos  interpretes  do  cummercio. 

§  3.°  E'  o  Governo  autorizado  para  reunir  o  Corpo  da  Guarda 
Urbana  da  Corto  ao  Milir.:ir  do  Policia  ou  dar-lhe  novo  piano, 
sem  augmento  da  re3]>ectiva  vc^rba, 

Art.  4.0  O  Ministro  e  Socretario  de  Estado  do^  Neírocios 
Estrangeiros  ó  autorizado  a  despender,  com  os  serviço^?  de-;i- 
gnados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  8i5:406:>õ6r> 

A  saber  : 

1 .  Secretaria  de  Esta  !o  :    moeda  do  imiz . . .  154:8Sr.§00D 

2.  Legações  e  Con&uladoa  :  diiuin.iida  a 
quantia  de  7: 500$300,  pedi  ia  para  igua- 
lar  ot  vencimentos  dos  Ministros  Brazi- 

leiros  no  Estrangeiro 555:875$000 

3.  Empregados  em  disponibilidade  :    moeda 

do  paiz. 9:GG6$66i> 

4.  Ajudas   de  Custo:    ao  cambio  de  27  d. 

por  1$000 45:000$000 

5.  Extraordinárias  no  Exterior  :    idem 40:OOO$00O 

6.  Ditas  no  Interior  :    moeda  do  paiz 10:000^000 

Art.  5.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  ó  autorizado  a  despender,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de      11. 112: 898^275 

A  saber  : 

1.  Secretaria  de  Estado 111:390<;000 

2.  Conselho  Naval 24:8O0$00O 
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3. 

4. 
5, 
6. 
7, 
8. 
9. 
10. 


11. 
12. 


13. 
14, 
15. 
16 
17, 

18. 
19. 


20. 


21. 
22. 


Quartel-Gen-^ral 32:580*000 

Conselho  Supremo 12:100$000 

Contadoria 114:005$000 

Intendência  e  accessorios 99:081s^00 

Auditoria 4:910$000 

Corpo  da  Armada  e  claases  annexas. . . .  928:876.^000 

Batalhão  Naval 132:302$940 

Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  :  dimi- 
haida  a  quantia  de  10:000-^  da  consi- 
gnação para  engaj  imentos ;  supprimidos 
20:800$000,  importância  da  gratificaçSo 
dos  Officiaes  das  Companhias  de  Apren- 
dizes e  augmentada  a  de  57:800$000, 
por  incluir-se  o  abatimento  costumado 
que  não  dsve  mais  sor  feito  por  achar-se 

completo  o  Corpo 97i:495g700 

Companhia  de  Inválidos 8:777$000 

Arsenaes :  diminuida  a  quantia  de 
3'i:S99.S,  pela  extincçlo  das  Companhias 
de  Aprendizes  Artífices,  substitu.ção  da 
marinhagem  da  Galeota  Imperial  por 
Praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinhei- 
ros, economias  que  se  estão  fazendo  nos 
Arsenaes  ;  abatendo-se  somente  5 "/,.  do 
pesso  il  artistico  do^  mesmos  Arsenaes  e 
despendendo-se  desde  já  25:000^  para 
prover  o  do  Pará  com  uma  serraria  a 
vapor  e  outros  apparelhos  mecânicos,  e 
40:000,^  par;jk  montar  outra  serraria  no  de 

Pernambuco 2.630:66 

Capitanias  de  Portos 212: 110 

Força  Naval 1 .  363 :  712$000 

Navios  desarmados 11 :783^80O 

Hospitaes 2l4:468$700 

Pharóes:    inclusive    100:000|()00   para 

constracçâo  e  reparos 264 :948.^0 

Escola  de  Marinha 171:351$00O 

Reformados  :  deduzida  a  quantia  de 
3:953$240  pelo  fallecimento  de  um  Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra,  um  2o  Tenente, 
um  Commissario  de  2*  classe  e  am  Machi- 
nista  de  1^,  e  angmentada  a  de  10:400$, 
pela  reforma  de  mais  um  Almirante,  um 
Chefe  de  Esquadra  e  um  Mestre  de  1* 

elBsae 282:216$050 

Obras  :  deduzida  a  quantia  de  100:000$ 
consignada  para  construcçfio  e  reparo  de 
phardes,  que  passa  para  a  rubrica  do 

§  17 250:000$000 

Hydrographia 13:450$O0O 

Etapas •• 1:825$000 
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23.  Armamento 100:000$CM>O 

24.  Munições  de  bocca:  inclusive  a  quantia 
de  60:225$,  por  estar  completo  o  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros  ;  e  deduzida  a 
de22:283$250  em  virtude  da  extincçSo 
das  Companhias  d^  Artifices  e  da  substi- 
tuição das  Praças  da  marinhagem  da  Gft- 

leota  Imperial 1.476:053$51O 

25.  Munições  Navais 450:000^000 

26.  Material  de  construcçâo  naval 700:000$OOO 

27.  Combustível  :   augmentada  a  quantia  de 

50:000$)00 350:000$aOO 

28.  Fretes,  tratamento  de  Praças  fora  dos 
Hospitaes  e  Enfermarias  de  Marinha, 
enterros,  differenças  de  câmbios  e  com- 

missões  de  saques 80:000$0OO 

29.  Eventuaes  :  sènio  25:000$  para  pas- 
sagens autorizadas  por  Lei ;  25:000$ 
para  ajudas  de  custo  e  gratificações  por 
serviços  extraordinários,  também  umas 
e  çutras  autorizadas  por  Lei ;  20:000$ 
para  serviços  extraordinários  e  30:000$ 
para  despezaa  imprescindiveis  que  nSo 

foram  previstas. . 100:000$0OO 

E*  o  Gk>verno  autorizado : 

§  1.0  A  reformar,  sem  accrescimo  da  despeza  actual,  as 
Companhias  de  Apren  iize^  Marinheiros,  augmentando  o  numero 
destes  e  reduzindo  o  das  mesmas  Companhias. 

§  2.0  A  reformar  a  Escola  de  Marinha,  simplificando  o 
ensino,  tornando-o  mais  pratico  e  fub  lindo  na  mesma  Escola  o 
Collegio  N  ival,  sem  augmento  da  actual  despeza. 

§  3.0  A  applicar,  no  exercício  desta  Lei,  ao  melhoramento  do 
material  da  Armada,  as  sobras  dos  créditos  concedidos  pelas 
Leis  ns.  3140  e  3141  de  30  de  Outubro  de  1882. 

Art.  6.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  é  aut')rizado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 14.925:632$881 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  Estado  e  Repartições  an- 
nexas  :  deduzi<la  a  quantia  de  960.^000, 
importância  de  vencimento  de  um  Prati- 
cante   da  Secretaria  de  Estado,    cujo 

logar  foi  extincto 206:890í^000 

2.  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça.  43:760i$000 

3.  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 40:675?í?000 

4 .  Archivo  MiliUr  e  Officina  Ly thographica.  25 :  988.^00 

5.  Instrucçío  MiliUr 354:340$000 

6.  Intendência  :  elevado  o  ordenado  do 
Agente  e  Despachante  da  Intendência  a 
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l:200$000edimiiiaida  a  gratificação   a 

600$000 95:162í^500 

7.  Araenaes 895:5  )2$000 

8.  Depósitos  de  artigos  bellicos 59:9 J0$000 

9.  Laboratórios 86:7^o$000 

10.  Corpo  de  Saúde  :  inclusive  21:050$000 
para  mais  10  Pharmaceaticos  Alferes,  em 
cumprimento  da  Lei  n.   3169  de  14  de 

Julho  de  1883,  art.  2* 503: 130$000 

11.  Hospitaes  o  Enfermarias:  diminuída  a 
Quantia  de  23: 944.<040,  sendo  o  numero 
de  Praças  da  Companhia  de   enfermeiros 

reduzido  a  80 350:075í;000 

12.  Estado  Maior  General 243:780^000 

13.  Corpos  Especiaes 861:537$000 

14 .  Corpos  Arregimentados. .,. 2.205:684$000 

15.  Praçasde  Pret 1.436:558$400 

16.  Etapas 2.611:575 

17.  Fardamento:  sendo  346:083$075  para 
pagamento  do  fardamento  das  Praças  de 
Pret  e  com  o  fim  de  regularisar  o  respe- 
ctivo forneci  mento  ora  em  atrazo 1 .  764 :  334S075 

18.  Equipamento  o  Arreios 117: 139|500 

19.  Armamento 47:16U$000 

20.  Despezas  de  Corpos  e  Quartéis 440:000$000 

21.  Companhias  Militares  :  mantida  a  etapa 

de  500  réis  para  os  operários  militares. .  335:141$250 

22.  Commissões  Militares 76:^6  $000 

23.  Classes  Inactivas ; 807:695$156 

24.  Ajudas  de  Custo 30:OOOí5000 

25.  Fabricas  :  sendo  24:000$  para  occorrer  á 
despeza  com  acquisiçSo  de  machinas  e 
app  irelhos  para  a  Fabrica  de  Pólvora  da 

Estrella 91:780$500 

26.  Presídios  e  Colónias 110:799$500 

27.  Obras  Militares :  reduzidos  50:000$  da 
quota  para  obras  militares  da  Corte,  e 
outros  50:000$  da  destinada  para  as  das 

Províncias 540:000$000 

28.  Diversas  Despe zas  e  Eventuaes 540:000$000 

29.  Bibliotheca  do  Exercito  :  augmentada  a 

Suantia  de   1:000$  para   acquisiçSo  de 
ivros  e  assignatura  de  jornaes 3:890$000 

§  1 .0  E'  autorizado  o  Governo  : 

1.0  A  crear  uma  Escola  táctica  e  de  tiro  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  organizada  sob  as  bases  da 
recente  Lei  que  reformou  a  do  Oampo  Grande,   nesta  Corte. 

2.0  A  reformar  a  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella,  afim  de 
hábil ital-a  a  fabricar  as  pólvoras  especiaes  para  artilharia 
moderna  dos  diversos  systomas  e  modos  de  carregamento. 
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Nesta  reforma  nâo  se  angmentará  o  pessoal,  nem  se  xnar- 
carSo  vencimentos  superiores  aos  doa  hmp regados  de  i^ual 
categoria  do  Laboratório  do  Campinho  e  Arseaaes  ;  e  qualquer 
augmento  na  despeza  nSo  se  tornará  effectivo  antes  de  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo. 

§  2. o  A  disposição  do  Decreto  n.  433  de  3  de  Julho  de  18  ÍZ, 
concernente  á  Bibliotheca  Nacional  e  ás  Bibliothecas  Publicas 
das  capitães  das  Províncias,  que  foi  ampliada  á  Bibliotheca  do 
Marinha,  fica  extensiva  á  Bibliotheca  do  Exercito,  afim  de  que 
sejam  remelticlos  á  esta  Bibliotheca,  sob  as  penas  do  art.  128 
do  Código  Criminal,  todos  os  impressos  que  sahirem  das  Typo- 
graphias  do  Municipio  da  Corte. 

Art.  7.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ó  autorizado  a  des~ 
pen  ier,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a 
quantia  de 32.503:44i$>i:U 

A  saber  : 

1.  Secretaria  de  Estado  :  diminuida  a  quan- 
tia de  877sOUO  para  cavalgaduras ; 
2:000$000  na  qaota  para  impressSo  do 
Relatório ;  2:00()$000  no  credito  para  ar- 
tigos de  escriptorio,  e  3:0()0$a00  no  que 

ó  destinado  para  despezas  miúdas 227:  Í08$OOO 

2.  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Na- 
cional   G:coo$aoa 

3.  Imperial  Instituto  Bahiauo  de  Agricul- 
tura   20:000$0OO 

4.  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agri- 
cultura   48:000$OOO 

5.  Estabelecimento  Rural  de  S.   Pedro  de 

Alcântara 8:O0O$0OO 

6.  Auxilies  para  Escolas  praticas  de  Agri- 
cultura e  uma  dn  Veterinária 80: 000$000 

7.  Acquisição  do  Sementes,  Plantas,  etc. .  dO-.OOOSOOO 

8.  Eventuaps 15:00()s00O 

9.  Passeio  Publico 8:000$  )00 

10.  Jardim  da  Praça  da  Ar^clamação  :  sup- 
primida»  as  diárias  de  dous  Feitoros  jar- 
dineiros e  quatro  trabalhadores  ;  e 
diminuid.i  a  quantia   de  2:250$000  na 

prestação  para  o  material 30:670$000 

11.  Corpo  de  Bomb'?iros  ;  supprimidi.  a  ver- 
ba de  10:00f)s000,  para   a    reforma  do 

systema  de  avisos  de  incêndio 300:000$000 

12.  Illuminaçao  Publica :  E*  autorizado  o 
Governo  para  fazer,  na  despeza  com  o 
pessoal  da  fiscalisação  e  na  do  custeio 
dos  combustores,  as  reducções  que  forom 
exigidas  pela  conveniência  e  regulari- 
dade do  serviço 91õ:594$920 
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13.  Garantia  de  juros  a  Estradas  de  Ferro: 
redazidos  a  6:000$000  os  vencimentos 
dos  Engenheiros  Fiscaes  ;  supprimidos 
os  legares  de  Ajudantes  junto  ás  Estra- 
das do  Etecife  a  S;  Francisco  e  da  Bahia 
a  S.   Francisco;   e   abitida  no   total  a 

quantia  de 50:000$000 1 .439:322S031 

14.  Estrada  do  Forro  D.  Pedro  II :  deduzida 
a  quantia  de  íõS:0O7,^500  nas  coQsi- 
gnações  para  o  pagamento  de  auxiliares  e 
gratificiçõcís  de  trimestres  para  o  pesso  il 
eiiipre:4"ado  na  Administração ;  a  de 
444:950s  com  as  seguint  s  roducções  :  de 
4:'0tKcom  a  suppressão  de  (luatro  Tele- 
graphistas  dos  iíÒ  das  Esta(,»õ  s  do  into- 
rior  ;  ue  5:4l0.-<,  na  verba  d  ;  41:410.-;  po- 
dida para  15  Conductores  de  1*  classe, 
reduzindo-s'^  a  43;  d)  4.000S,  na  do 
40:000-;  podida  '<ira  20Conductores  dG2^ 
i'lasse,  reduzindo-se  a  16  ;  de  7:5l)0$  na 
de  4õ:(XK>$,  d-  stinada  para  30  Coudu- 
ctores  de  3'  classo,  reduz  ndo-s>  a  25; 
da  10:000$  na  do  550:89().S,  destinada 
aos  salários  dos  Guardas,  Feitores,  Mano- 
bristas, Guarda-chavps,  Rondantos,  Guar- 
da-cancellas,  trabalhadores,  etc.  ;  de 
2:"i40>;,  na  do  12:24  •;'i;  para  Desenhistas  ; 
de  32:(i0;)$,  na  de  50:000s,  para  expe- 
diente e  consumo  do  Telegrapho ;  de 
155:000$,  na  de  385:000$,  p:ira  obras 
complementares  nas  diversas  Secções  ;  de 
50:0(>.h<,  nade  10O:0iK.)$,  para  augmento 
de  telheros  e  micbinismos  nas  otíicinas 
do  Ení>enho  de  Dentro;  de  8J:0;)0$,  na 
do  3G!j:  .  00$,  para  compra  do  locomotivas  ; 
de  40:0:)0$,  na  do  240:000:^,  para  a  com- 
pra de  carros  de  carga  ;  de  24 :00i)$,  na  de 
9J:000$  para  a  compra  de  carros  de 
viajantes  ;  o  de  30:0{KJ;5,  na  de  05:000$, 
para  a  ac.juisição  e  collocaç^o  de  freios 
de  Westinghouse ;  incluídos  410:0<.05 
com  a  elevação  das  seguintes  verbas :  a 
líJO:O0U$  a  de  9J:0íK)$,  para  os  Mestres 
de  linha;  af  1 .  300  rO.  >(^  a  de  900:0(M)$, 
para  os  operários  diversos  e  trab  ilha- 
dores ;  reduzidos  a  15:000$  os  venci- 
mentos annua^^s  do  Dir'^ctor  da  Estrada 
de  Forro  D.  PeJro  II  ;  e  equiparados,  sem 
augmento  da  verba  consignada  para  o 
serviço  telegraphico,  os  vencimentos 
annuaes  do  Chefe  desse  serviço  aos  dos 
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outros  Chefes  de  Secção  de  serviço  da 

mesma  Estrada 7.079;272$50O 

15.  Estrada  de  Ferro  do  Sobral :  snpprimido 
um  Jogar  de  Desenhista  e  reduzida  a 
25:800$  a  verba  destinada   para  acqui- 

siçSo  do  material  rodante 202:631$760 

16.  Estrada  de  Perro  de  Baturitó  :  deduzida 
a  quantia  de  9:436^000  com  as  seguintes 
reducções :  de  545^000,  na  verba  de 
1:095$,  para  Limadoras ;  de  73 J$,  sup- 
primindo-se  as  diárias  de  um  Torneiro  ; 
de  546$,  na  verba  de  l:0y5s,  para  Fundi- 
dores; de  830s*,  na  de  1:460.'^,  para  Fer- 
reiro ;  de  i:46(^,  na  de  3:65U<;,  para  Car- 
pinteiro, com  a  diária  de  2$  ;  de  325$,  na 
de  657$,  para  Carpinteiros,  com  a  diária 
de  1$800 ;  e  de  5:000$,  na  de  15:0.  :0s,  para 

eventuaes  o  reparações  extraordinárias. .  247:569$290 

17.  Estrada  d'í  Ferro  de  Paulo  AíFonso  :  di- 
minuidos  de  5:0)0$  o  credito  para  jorna- 
leiros e  trabalhadores,  e  de  lU:000$  o  de 
40:000$  para  reconatrucções  e  repara- 
ções eventuaes : 200:000,JOOO 

18.  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ( prulonga- 
mento ):  diminuidos  de5:C00s  o  crelito 
para  tracção,  de  10:000.^  o  de  74:280$ 
para  conservação  e  reparação  ordinária 
da  via  pormanente  e  linha  telegraphxa, 
e  do20:000(^  a  verba  das  officinas  e  con- 
servação   359:440^000 

19.  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  (  prolonga- 
mento): deduzida  da  quota  de  200:000$, 
para  o  material  rodante,  a  de  30:000S; 
da  de  100:000$,  para  o  possoal  da  con- 
servaçSo  ordinária  das  obras  e  de  edifícios 
a  de  45:000$  ;  e  da  de  40:000$,  para  o 
material  da  consorvação  das  obras  e  edi- 
fícios, a  de  15:000$000 510:928$000 

20.  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana  :  diminuidos,  dô  5:000$,  o 
credito  para  o  pessoal  das  officinas,  e 
de  20:000$,  o  de  40:000$,  paradespezas 

diversas " 324:170$000 

21.  Obras  Publicas  :  deduzidas  as  seguintes 
quantias  :  Inspectoria  Jeral  das  Obras 
Publicas  e  outras  Repartições  (  demon- 
stração n.  1  ),  de  1:200$,   supprimida  a 

fratifícaçSo  extraordinária  de  100$  ao 
ngenheiro  Ajudante  ;  a  de  4:30G$,  sup- 
primido  um  Jogar  de  Engenheiro  Aju- 
dante ;  na  conservação  das  Estradas  e 
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Florestas  ( demonstração  n.  2 ),  a  de 
2:04(^,  reduzindo-ne  a  20  o  numero  de 
trabalhadores  da  Floresta  da  Tijuca  ; 
1:500$,  na  verba  de  15:743$,  destinada 
para  as  Estradas  nova  e  velha  da  Tijuca  ; 
nas  obras  com  o  abastecimento  d'agua  (de- 
monstração n.  3)  a  de  5:000^,  na  de 
25:00(^,  para  material  e  ferramentas  ; 
de  10:000$,  na  verba  de  60:000í,  para 
o  pessoal  de  Serventes  e  Operários  di- 
versos ;  no  cre  ito  para  as  Officinas  e 
Depósitos  das  Obras  Publicas  e  lim- 
peza das  valias  (demonstração  n .  4)  a 
de  5:000$,  na  verba  de  20:000.^;,  desti- 
nada aos  8'^rviços  diversos  e  obras  im- 
previstas ;  nas  obras  de  construcção  e 
gainrias  para  o  esgoto  de  aguas  (de- 
monstração n.  5)  a  de  4:306$,  com  a 
suppressáo  de  um  logar  de  Engenheiro 
Ajudante  ;  1 :800s,  com  a  diminuição  de 
um  auxiliar ;  1:460$,  reduzindo-se  a 
qnatro  o  numer  >  de  Feitores  ;  nas  obras 
diversas  nas  Provincias  (demonstração 
n.  6)  a  do  20.000$  no  credito  de  200:000$ 
para  a  construcção  de  açudes  no  Ceará ; 
de  8:000$,  com  a  suppressão  da  verba 
para  a  pintara  de  Pontes  em  Pernam- 
buco; de  10:000$,  reduzindo  a  50:000$ 
o  credito  para  o  prosegairaento  da  Es- 
trada de  D.  Franciác  ;  de  4:300$  pela 
suppressão  do  logar  de  Ajutiante  de  En- 
genheiro junto  á  Presidência  de  Goyaz  ; 
nas  diversas  despezas  (demonstração 
n.  7)  a  de  l:200.s,  supprimindo  a  gra- 
tificação do  encarregado  do  Deposito,  e 
a  de  600â  a  um  Guarda  da  conservação 
dos  instrumentos  de  engenharia ;  de 
20:000s,  supprimi  ia  a  verba  para  acqui- 
sição  de  padrões  de  pesos  e  medidas ; 
de  4:000$  nas  gratificações  dos  Enge- 
nheiros fiscaes  das  Companhias  do  Car- 
ris Urbanos  e  da  Copacabana,  ficando  a 
fiscalisação  a  cargo  de  um  só  Enge- 
nheiro com  15:600$  de  vencimentos  ;  de 
1:200$,  reduzida  a  4:800$  a  despeza 
com  a  conservação  da  Estradi  União  e 
Industria  ;  de  250:000$  supprimida  a 
verba  para  as  estra  tas  coloniaes,  sup- 
primidoB  os  seguintes  logaree  :  dous 
legares  de  Ajudantes,  com  os  vencimen- 
tos de  8:61^  ;   três   de  Collaboradores, 
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vencendo  4:760$  ;  nm  de  Praticante,  com 
o  vencimento  de  917s  ;  (na  demonstra- 
ção n.  3)  um  Engenheiro  Ajudante  com 
o  vencimento  de  4:760$  ;  um  Conductor, 
com  o  d 3  2:482$  ;  na  demonstração 
n.  5  (construcções  de  galerias)  um 
logar  de  Conductor  com  o  vencimento  de 
2:482$ ;  na  domonstraçâo  n.  7  os  le- 
gares de  Fiecaes  de  carris  com  os  v-^nci- 
mentoB  de  9:6u0$  ;  os  da  Estrada  de 
Ferro  do  Corcovado,  com  o  vnnci  mento 
de  3:60)S;  diminuídas  as  seguintes 
quantias  :  de  30:000s,  na  verba  desti- 
nada a  pagam^^nto  de  trabalhadoros  e 
acquisição  de  material  e  ferramenta ; 
na  de— Eventuaes  e  Obras  —  a  de 
20:00.  IS;  ena  demonstração  n.  4  a  de 
10:000s000 2.2i8:660$5OO 

22.  Esgoto  da  Cidide  :  re  luzidos  a  quatro  os 
Engenheiros  Ajudantes  ;  supprimido  ura 
logar  de  Auxiliar  ;  diminuída  a  quantia 
de  3:948s000,  correspondente  a  um  logar 
de  Ajudante,  que  fica  supprimido  ;  e  in- 
cluída a  de  50:000§,  pira  as  obra<  do  pro- 
longamento da  canalisacão  do  4<*  districto 
dos   bairi'os  do  Riachuelo,  Vil  la  Izabel  e 

Andarahy   Gran ie 1 .7õ0:000$00O 

23.  Telegraphos  ;  supprimida  a  quota  do 
50:000$,  par»  a  construcç.To  de  um  edi- 
fício era  qiio  funccion^  a  R<3paPtii;ão  C^n- 
trai  ;  augrarmíada  a  quantia  de  35:000$, 
para  a  conservação  e  custeio  da  Imha  de 
Mina8-G<'raes«  comprehendida  nessa  quo- 
ta a  constrccçãode  uma  linha  do  logar 
Tros  Corações  do  Rio  Verde  á  Cidade  da 
Campanha  da  Pr  ncoza  ;  e  elevada  a 
verba  com  125:000$,  para  o  proseguimen- 
to  da  linha  d  >  Paraná  e  da  do  Maranhilo 
até  ao  Pará  :  sendo*50:00i)$  para  a  pri- 
meira e  75:(!0;)$  para  a  segunda 1 .03i:560$000 

24.  Terras  Publicas  o  Colonisação 1 .00í):000$000 

25.  Catechese 80:00a<)00 

26.  Subvenção  ás  Companhias  de  Nave^ração 
a  Vapor  :  supprimidas  as  subvençõ^^s  do 
100:000>,  para  a  empreza  de  naví^gaçSo 
ontre  o  Porto  do  Rio  do  Janeiro  e  o  de 
Halifax,  no  Canadá,  e  a  de  30:0^j0.<  para 
a  de  navegação  do  rio  Jequitinhonha  ;. 
augra^^ntida  com  24:000->  a  subvenção 
da  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do 
Maranhão  ;    e  diminuída  de  56:000;^  A 
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destinada  á  Companhia  do  Amazonas, 
pelas  viagens  ao  Madeira,  Parus  e  Rio 
Negro.  O  Governo  não  polerá  renovar  os 
contratos  de  navegação  ainda  em  vigor, 
e  deverá,  nas  épocas  competentes,  de- 
nunciar como  terminados  aqaelles  que 
contiverem  a  clausula  de  sua  continua- 
ção, si  não  houver  sido  feita  a  necessária 
intimação  para  aq uelle  fim 3 .  064 :  600^000 

27.  Correio  Geral 2.274:879$390 

28.  Museu   Nacional 76:360.$000 

29 .  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  do  Ypanema  : 
supprimida  a  quotadeôiCOOs  para  aug- 

mento  dos  vencimentos  dos  Empregados.  192:  iOO^OOO 

30.  Manumissões  :  comprehen  lida  a  quantia 
de  2:443SJ^00,  para  o  pagamento  do  De- 
positário Publico  da  Corte,  pelas  des- 
pezas  feitas  com  a  alitnentaçSo  e  vestuário 
aos  escravos  considerados  bens  do  evento, 

recolhidos  ao  Deposito  Publico Í 

31 .  Educação  de  Ingc^nuos 32:900;Í000 

32.  Desobstrucção  doF;  Rios  do  Maranhão,  do 
Pamabyba  e'  S.  Francisco  ;  sendo 
100:0au$  para  os  do  Maranhão,  100:000$ 
para   o   Parnahyba    e   200:000s  para  o 

S.  Francisco ' 400:000$000 

33.  Melhor:imento  da  Barra  do  Rio  Grande..  350:000,s000 

34.  Flora  Brasileira:  para  continuação  da 

publicação  no  corrente  exercicio 10:000$000 

35.  Garantia  de  juros  a  Estradas  de  Ferro 
contratadas,  ou  já  construidas  por 
efiâito  da  autorização  contida  na  Lei 
n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873, 
durante    o   ex^^rcicio  desta   Lei   e  pela 

totali.lade  do  credito  autorizado 6,790:075$440 

36.  Garantia  de  juros  ás  Emprezas  dos  En- 
genhos C^ntraes  em  virtude  di  Lei  n. 
2687  de  3  de  Novembro  de  1875  e  Decreto 
n.  8357  de  24   de  Dezembro  de   1881, 

durante  o  exepcicio 300:000$000 

S  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  para: 

Effectuar  o  resgate  das  Estradas  de  Forro  do  Recife  a 
S.  Francisco,  e  da  Bahia  a  Alagoinhus,  de  conformidade  com  as 
clausulas  constantes  dos  contratos  celebrados  para  construcção 
das  mesmas  Estradas. 

Reformar  o  contrato  para  o  serviço  de  reboque  da  Barra  do 
Rio  S.  Francisco  com  o  actual  contratmte  ou  aom  quem  mais 
vantagens  oíf<^recer,  [)or  prazo  não  excedente  de  seis  annos, 
sem  augmento  da  quantia  de  12:000$  marcada  na  respectiva 
verba. 
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Despender  no  exercício  desta  Lei,  até  a  quantia  de  801:00  3,"^ 
para  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturitó  a 
Qaixadá . 

Permittir  qae  a  Estrada  de  F>rro  Príncipe  do  GrSo-Pará, 
no  seu  prolongament)  para  a  FregaezÍJt  do  Kí)  Preto,  possa 
utílísar-se  do  leito  da  Estrada  União  e  Industria  para  assenta- 
mento de  B'm8  trilhos,  a  começar  do  10®  kilometro  alóia  de 
Petrópolis  até  ao  Âreial,  comtanto  que  não  prejudique  o  trafegro 
actual  da  mesma  Estrada  e  tome  a  seu  cargo  a  consorvaçfio 
desta  nos  trechos  assim  utíiísados. 

§  2.'  O  Governo,  antes  de  começar-^m  as  obras,  cujos  planos 
já  foram  apresentado^,  caso  seja  definitivamente  resolvida  a 
pretençâo  que  tem  a  Great  Western  of  Brasil  Railtoay 
Company  limited^  de  prolongar  o  ramal  de  Aazareth  até  á 
Vilia  de  Timbauba,  mandará  proceder  aos  estudos  necessários 
para  verificar  si  mais  convém  que  o  dito  ramal  continue  de 
Nazareth  em  diante  a  percorrer  o  valle  do  rio  Tracunhaem  até  á 
sua  confluência  com  o  Capiberibe-mirim  e  dir<ja-se  dahi  para 
Timbauba  e  S.  Vicenre,  ligindo-se  deste  modo  os  dous  valles  e 
adoptando-se  uma  directriz  que,  em  todo  o  seu  percurso,  a  pro- 
veito.aos  terrenos  mais  férteis  e  mais  cultivados. 

Art.  8.0  O  Ministro  e  S^^cretario  de  Estado  d  b  Negócios  da 
Fazenda  é  autorizado  a  despendi^r,  com  os  serviços  d^sis-n  'los 
nas  seguintes  ru bricas,  a  quantia  de 63 .  447 :  9ô i$674 

A  saber :  — — — ^ 

1.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da 

Divida  Externa 13.372:503^^  00 

2.  Juros  e  amortização  dos  Empréstimos  de 

186S  e  1879 6. 061 : 825$0OD 

3.  Juros  e  amortização  da  Divida  Interna 

fundada 23.276:592>000 

4.  Juros  e  amortização  da  Divida  inseri pta 

ainda  não  fundada 15:000$000 

5.  Caixa  de  Amortização  :  incluída  a  quan- 

tia de  13:000$,  para  o  fim  de  alterar 
a  esoripturação  e  tornar  mais  rápido  e 
seguro  o  serviço  das  transferencias 
das  Apólices  e  do  pagamento  de  juros  74:764$000 

6.  Emissão,  substituição  e  resgate  do  Papel- 

moeda... 126:214^000 

7.  Pensionistas 1 . 859 : 957$735 

8.  Aposentados 1 .003:515$i57 

9.  Empregados  de  Repartições   e   locares 

extinctos:  deduzida  a  quantia  de  800$, 
gratificação  que  percebia  o  actual  Di- 
rector da  Estatística  do  Ministério 
da    Fazenda   como  Chefe  de     Secção 

extÍQcta  do  Thesouro  Nacional 25:290$975 

10.  Thesouro  Nacional:  ded  zída   do   expe- 
diente  a  quantia  de  68$,  e  augmentaia 
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11 


12. 

13 
14. 


15 


16. 


17, 
18. 
19. 
20. 


21. 
22, 

23, 
24, 

25, 


26. 
27. 
28. 


a  de  800;>,  differença  entre  o  vencimento 

de  7:200$,  marcado   para  o  Dirpctor  da 

Estatística  do  Ministério  da  Fazenda,  e 

a  diminiiiçfio  de  6:400$,   sendo  4:00K)$ 

pela  extincç&o  de  um  Togar  de  1®   Es- 

criptarario    do   The^ouro    Nacional,   e 

2:400$,    gratificação     marcada     para   o 

Chefe  dl  Commissâo  de  Estatística....  6ô9:374|666 

Thosourarias   de  Fazenda  :   deduzida    a 

quantia     de   5:814'<;lU0,  resultante  das 

aifferenças  nos  diversos  Orçamentos,  e 

elevada  á  1*  clas<^e  da  1^  ordem  a  The- 

souraria    de   Fazenda  da  Província  do 

Pará 1 .007:758$780 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  :  deduzida 
a   «:omma    de  10:000$  em  porcentagens 

e  custas 116:325$000 

Alfandega^ 4.214:128$926 

Recebedoria "«  :  augm^ntado  com  100$  o 
ord<^nado  annual  do  Administrador  da 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  para  a 
execução  da  Lei  n.  2930  de  31  de  Ou- 
tubro de  1879,  e   d^^duzida,    no  pedido 

para    expediente,    a    quantia   de 

12:911$879 471:862$840 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias :  dedu- 
zida a  somma  de  40:484$592,  augmen- 
tada  no  pedido  para  porcentagens... .  1.453:005$922 
Casa  da  Moeda  :  sendo  os  vencimentos 
do  1®  E-cripturario  (jue  dirige  a  Secção 
de  contabi:idade  divididos  em  2:400$  de 

ordenado  e   l:2(X).s  le  gratificação 182:850,^^)00 

A  Iministração  Diamantina 13:214$400 

Administração  p  Custeio  das  Fazendas...  7:654|000 

Typographia  Nacional. 291 :677$600 

Diário  Official  :  deduzida  a  quantia  de 
8:702$898  nó  angmento  pedido  para  salá- 
rios e  compra  de  papel 138:381$772 

Ajudas  dM  Custo 50:000$000 

Gratificações  por  serviços  temporários  e 

extraordinários 12:000$000 

Eventuaes 100:000*000 

Differenças  de  cambio 5.142:911$772 

Juros  diversos :  incluída  a  quantia  de 
250:000$,  para  juros  da  conta  corrente 

com  o  Banco  lo  'Brazil 324: 17í)$627 

Juros  de  Bilhetes  do  Thpsouro SOOrOOOjíJOO 

Oimmis^sões  e  Corretagens 60:000$000 

Juros  do  Empréstimo  do  Cofre   de  Or- 

pbãos :  deduzidos  200:000$  no  pedido. . .  500:000$000- 
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908:93Ô$)10 


954:419$20(» 


2.673:618$:>92 


29.  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económi- 
cas e  Montes  de  Soccorro :  aagmentada 
DO  pedi  io  a  quaatia  de  51:704${)72 

30.  Obras:  deduzidos  nos  pedidos  para  as 
obras  da  Alfandega  da  Corte,  46:275$350 
para  a  reconstrucçâo  do  armazém  n.  7 ; 
20:000$  para  a  cobertura  do  armstzem  de 
estiva  e  50:000$  para  a  construcçSo  do 
cães  da  Praça  D.  Pedro  II  ao  Arsenal  de 
Guerra,  e  inclaidas  as  seguintes  quantias: 
150:000$  para  as  obras  di  Ilha  Fiscal ; 
300:000$  para  as  da  Alfandega  do  Pará, 
e  60:000$  para  as  obras  da  Caixa  Econó- 
mica da  Corte 

31.  Exercicios  Findos:  elevada  a  rerba  á 
quantia  de  1.873:618.s692,  para  paga- 
mento do  re.slo  de  despezas  autorizadas 
em  exercicios  encerrados,  as  quaes 
constam  da  Tabeliã  n . . .  e  bem  assim  a 
mais  200:000,>,  para  pagamento  da  in- 
demnização, determinada  por  arbitra- 
mento, a  Sabino  Tripoti 

3*3,  Adiantamento    da    garantia    Provincial 

de  2  o/o  ás  Estradas  do  Forro  da  Bahia  e 

Pernambuco 450 :  OOOiOOO 

33.  Reposições  e  Restituições 90:000.^000 

Art.  9.«  E'  autorizado  o  Governo  para  abrir,  no  exercício 
da  presente  L^^i,  créditos  supplementares  para  as  verbas  indi- 
cadas na  tabeliã  A^, 

Art,  10.  E'  igualmente  autorizado  o  Governo  para  despender 
durante  o  exercício  desta  Lei,  por  conta  dos  créditos  especiaes, 
até  a  importencia  de  12.657 :296.i;000,  constante  da  Tabeliã  B. 

Ari,  11.  Por  dividas  de  exercicios  findos  entend-^m-se  as 
que  tiverem  por  origem  o  pagamento  de  serviços  prestados  ao 
Estado  em  exercicios  já  encerrados,  em  virtude  de  antorizaçio 
concedida  por  Lei  de  orçamento  ou  por  qualquer  outra  especial, 
com  fundos  decretados  nos  termos  do  art.  14  da  Lei  n.  1177  de  9 
de  Setembro  de  18  j2,  comtanto  que  a  importância  dos  serviços 
por  pagar  não  exceda  á  consignação  dos  respectivos  fundos. 

Art.  12.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  façam 
cnmprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  doi  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im« 
primir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  Setembro  de  1884, 
63^  da  Independência  e  do  Império. 

Ihpsrador,  com  rubrica  e  guarda. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  J^DEll  LEGISLATIVO  31 

Carta  de  Lei,  púa.  qual  Vossa  Magostade  Imperial  Manda 
ex.ecutar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sa.n.ccionar,  Fixando  a  Despeza  Geral  do  Império  para  o 
eicercicio  de  1881-1885,  e  dando  outras  providencias,  como 
nellsk  80  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Francisco  Teixeira  do  Lira  e  Oliveira  a  fez. 

Chancellaria-mór  da  Império. —  Francisco  Maria  Sodrè 
JPereira . 

Transitou  em  4  de  Setembro  de  1S81. —  José  Bento  da 
C^Atzha  Figueiredo  Júnior. 

^Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neg-ocio^í  da  Fazenda 
em  5  de  Setembro  de  1884.  —  José  Severiano  da  Rjcha. 
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TABELLA-A 

Yerlias  do  Orçaiento,  para  as  pães  o  ^oremo  poderá  alirír 
créditos  snpplementares 

MINISTÉRIO  DO   IMPÉRIO 

Presidências  de  Provincias: 

Pelas  ajudas  de  Custo  aos  Presidentes. 

Soccorros  Públicos. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

Ajudas  de  Custo : 

Aos  Magistrados  de  1*  e  2'  entrancia. 

Conducção  de  presos  de  Justiça. 

MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS 

Ajudas  de  Custo. 
Extraordinárias  no  Exterior. 

MINISTÉRIO  DA   MARINHA 

Hospitaes : 

Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados : 

Pelo  soldo  de  Officiaes  e  Praças  reformadas. 

Munições  de  bocca : 

Pelo  sustento  e  dietas  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Munições  Navaes  : 

Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágio,  alijamento  de 
objectos  ao  mar  e  outros  sinistros  semelhantes. 

Fretes. 

Eventaaes : 

Por  differença  de  cambio  e  commissões  de  saques,  trata- 
mento do  Praças  em  Portos  Estrangeiros  e  em  Provincias  onde 
nfio  ha  Hospitaes  e  Enfermarias,  e  para  despeza  do  enterros. 
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'       MINISTÉRIO  DA   GUERRA 

Corpo  de  Saade  e  Hospitaes : 

Pelos  medicameatos,  dietas  e  utensis. 

Praças  de  Pret: 

Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  para 
08  mesmos. 

Etapas  : 

Pelas  que  occorrerem,  além  da  importância  consignada . 

Fardamento  : 

Pelas  despezas  resultantes  do  augmento  de  preço  na  matéria 
prima. 

Despeza  dos  Corpos  e  Quartéis  : 

Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  Inactivas : 

Pelas  Etapas  das  Praças  Invalidas  e  soldo  de  Officiaes  e  Praças 
Reformadas. 

Ajudas  de  Custo  : 

Pelas  que  se  abonarem  aos  Oificiaes,  que  viajam  em  com- 
missão  do  serviço. 

Fabricas  : 

Pelas  dietas»  medicamentos,  utensis  o  etapas  diárias  a  colonos. 

Diversas  Despezas  e  Eventuaes  : 

Pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Uluminação  Publica. 

Garantia  de  juros   ás  Estradas   de   Ferro  e  aos  engenhos 
centraes  : 

Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  Divida  Interna  Fundada  : 

Pelos  que  Decorrerem  no  caso  de  fundar-se  parte  da  divida 
f  uctuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juros  da  Divida  Inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas 
Apólices  : 

Pelos  que  forem  reclamados,  além  do  algarismo  orçado. 

I'ODEa  LEGISLATIVO      18S4  3 
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Emissão,  substituição  e  resgato  áo,  P^pel-moeda  : 

Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  : 

Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  poreentagwn  da  divida 
arrecadada. 

Alfandegas,  ]$ecebedorÍ£«,  M,esas  de  Rendaa  o  QoUectorias  : 
Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  concedido  para  a  por- 
centagem dos  Empregados. 

DiiBbrenças  de  Cambio  : 

Pelo  que  fôr  preciso,  afim  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos 
^a  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros  e  amortizaç^)  dos' Em- 
préstimos Nacionaes  de  1868  e  1879. 

Juros  Diversos  e  ditos  dos  Bilhetes  do  Thesouro  : 

Pelas  importâncias  que  forem  precisas,  além  das  consignadas, 

CommissSes  e  Corretagens  : 

Pelo  que  puder  ser  necessário,  além  da  somma  concedida. 

Juros  do  Empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos  : 

Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importanxsia  exceder  a 
do  credito  votado. 

Juros  dos  Deposites  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 
Soccorro : 

Pelos  que  forem  devidos,  além  do  credito  votado. 

Exercícios  Findos  : 

Pelas  pens5eB,  aposentadorias,  ordenados»  soldos  e  outros 
vencimentos  marcados  em  Lei. 

Reposições  e  Restituições : 

Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  destes 
exceder  a  consignação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884. 

3f .  P.  de  Souxa  Dantas. 
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TABELLA  —  B 


01 

de  cadanm  dos  oRditos  ewies,  lara  os  mm  estii  ast»- 
mado  a  fazer  operações  de  credito 

Uoia  ix.  9348  «e  93  de  Agosto  de  ISTS,,  art^  18,  o 
zx.  9799  de  90  de  Outix1>r>o  de  1877^  sirt.  90. 

MIMISTSaiO   DaiMPflttlO 

Xei5  ns.  Í904  e  â90S  d^  ÍZ  de  Outubn^  de 
iS70  e  2348  d&  25  de  Agosto  de  i8TS, 
arK  2^9  paragrapha  umco^  ml  S. 

Medição  e  tombo  âaa  tersas  qj^e»  nos  termes 
dos  contratos  matrimoniaes,  fermam  09  pa«- 
trimonios  estabelecidos  para  Soas  Altezas 
as  Sras.  D.  Izahel  »  D.  Leopoldinai  «  sena 
Aagastoa  Esposos ».. I8:O0O$OOO 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Lei  n.  i953  de  Í7  d»  Jttlho  de  iSlU  orP.  ^, 
§  2.0 

Pnolongafoento  da  Estrada  de  Ferro- do  Recife 

a  Garanhuns,  com  o  ramal   para  Caruaru.       2.5i0:000$000 
Prolongamento  da  Estrada  de  Feno  da  Bahia, 

de  Al&goinhas  a  S.  Francisco 2.319:ô72$00(> 

Lei  n.  2397  de  ÍO  de  Setembro  de  £973 

Gonstrucção  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto- 
Alegre  a  Uragnayana,  do  Rio  Grande  a 
Bigé,  de  Bagé  a  Cacequj  e  de  Caceqny  á 
Uruguayana • a.OOO:OQO$OQa 

Lei  n.  2639  de  22  de  Setembro  d^  iSTS 

Obras  para.  o  abastecimento  d^agna  á'  Capital 

do  Ixnperio 880:264$000' 

Lei  n.  2670  de  20  de  Outubro  de  i875^ 
art.  ÍS^ 

Prolongamenio   da.  Eairada   de   Ferro 

D.  Pedro  II  e  ramal  de  Ouro  Preto 3.000:000$00O 
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Lei  n.  3í4i  de  30  de  Outubro  de  1882, 
art,  9^§í^  n.  / 

Garantia  de  jaros  para  os  estados  e  con- 
stracçSo  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  I, 
em  Santa  Catharina 120:000$00O 

Lei  n.   3í4í  de  30  de  Outubro  de  i882^ 
art.  7°,  §i»,  n.  // 

Garantia  de  juros  para  o  prolong-amento  da 
Estrada  de  Ferro  do  Natal  a  Nova  Cruz, 
pelo  valle  do  Ceará-mirim  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte 90:000$00O 

Lei  ti.  3i4í  de  30  de  Outubro  de  i882, 
art,  7o,  §  is  n.  /// 

Garantia  de  jaros  para  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Conde  d'Ea  até  Cabe- 
dello,  na  Província  da  Parahyba 48 :  000$000 

Lei  n.   3Í4Í  de  30  de  Outubro  de  i882, 
art.  7o,  §i°,  n.  IV 

Garantia  de  jaros  para  melhoramento  do  porto 
da  Fortaleza,  no  Ceará,  e  construcçào  da 
respectiva  Alfandega 75:000$000 

Lei  n. 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Bata- 

rité  a  Qaixadá 400:000|000 

Garantia  de  juros  á  Estrada  de   Ferro  Mo- 

gyana 126:360$000 

MINISTBRIO  DA   FAZBNDA 

Leii  n.   Í837  de  27  de  Setembro  de  Í8T0, 

artigo  unico^  e  n.  2348  de  25  de  Agosto 

de  d873,   art,    7®,  paragrapho   unico^ 

n.  4, 
Fabrico  das  moedas  de  nickel  e  de  bronze. .  •  20:000$000 

Lei   n.   2348  de  25  de  Agosto  de  i873^ 
art.  ÍÍ,§5S  n.  2 

Premio  não  excedendo  de  50$  por  tonelada 

aoBconstructores.de  navios  no  Império.  50:000$000 

12.657:296$000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884. 

]lí.  P.  de  Souza  Dantas. 
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LEI  N.  3231  —  DB  3  de  setembro  de  1884 

ApproYft  a  dospeza  effeetaada  com  a  elevaçSo   do  namero   de  praças  do 
Batalhão  Naral  ao  estado  completo  no  exoreicio  de  1883  -  1884. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanimo  Acclamaçâo  dos 
PoYOs,  Imperador  Constitacional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  despeza  que  o  Governo 
tiver  effectnado  com  a  elevaçSo  do  numero  de  praças  do 
Batalhão  Naval  ao  estado  completo  no  exercicio  de  1883  -  1884  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto»  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram, e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella 
se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Setembro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador,  com  rubrica  e  guarda. 

Joaquim  Raymurhdo  de  Lamare, 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  que  Houve  por  bem 
sanccionar,  approvando  a  despeza  que  o  Governo  tiver  effe- 
ctaado  com  a  elevação  do  numero  de  praças  do  Batalhão 
Naval  ao  estado  completo  no  exercicio  de  1883-  1884. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Guilherme  Frederico  Martins  a  fez. 

Chancellaria-mér  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodrê 
Pereira, 

Transitou  em  12  de  Setembro  de  1884.  —  José  Bento 
da  Cunha  Figueiredo  Júnior,'^  Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  16  de  Setembro  de  1884.—  Sabino  Eloy  Pessoa, 


^j\:/\f\J^(f!\:p\U'Ss/^ 
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DBCRBTO  N.  3232  —  dx  3  ob  flxrsMBao  di  1884 

MtpeoM  a  eondiçie  da  id&dA  para  a  natrícala  noi  Mtabelecimentos    de 
•Bsioo  anperiar  dapendenUt  do  IfiDistorM  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qae  aeexeeaie  a  «3- 
gointe  Reeolaçlo  da  Assembléa  Geral  : 

Ârt.  l.«  E*  dispensada  a  condição  de  idade  para  a  matii* 
cuia  nos  estabelecimentos  de  ensino  superior  dependentes 
do  Ministério  do  Império. 

Art.  2.«  Ficam  roTogadas  as  disposições  em  contrario. 

^  Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impé- 
rio, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  &ça  executar.  Palácio  do  Kio 
de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884,  63»  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Filipe  Franco  de  Sd, 

Chancellaria  -  mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira, 

Transitou  em  12  de  Setembro  de  1884.  — José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior,  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio em  16  de  Setembro  de  18B4.—  O  Director  da  2»  Directoria, 
Dr.   Joaquim  Pinto  Netto  Machado, 


4^*J\P^^-J^:^^ 


DECRETO  N.  3233  —  dk  3  db  setembro  de  1884 

Aogmenla  o  namoro  dos  represenlantes  da  Provineia  do  Pari  e  altora  a 
dÍTÍiio  oliitoral  da  metma  ProTÍacia. 

Hei  por  bem  Sanccicnar  e  Mandar  que  se  exeente  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.0  A  Província  do  Pará  dará  mais  três  Deputados 
á  Assembléa  Geral  e  mais  dous  Senadores . 

Art.  2.0  O  Governo  dividirá  a  Província  em  seis  districtos 
eleitoraes,  pela  forma  determinada  no  art.  17  da  Lei  n.  3029 
de  9  de  Janeiro  de  1881 . 
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Ali.  3.^  Cada  um  desses  distríctos  elegerá,  para  a  pirextnia 
o  i>am  aa  eêgtântes  legialatnraa,  um  Deputado  á  Aaaewibite 
Ooral  e  cinco  membros  da  Aasembléa  Legislativa  Provincial. 

Art.  4. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Mea  Conselho,  Senador  do 
Xmperío,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  -e  faça  executar.  Palácio 
^U>  Kio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884,  63<»  da  Indepen- 
^enoim  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Soa  Magestade  o  Impera43or. 

Filippe  Franco  de  Sá. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
I*er€Íra . 

Transitou  em  16  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo    Júnior.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  fistado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio em  18  de  Setembro  de  1884.—  O  Director  interino  da  1» 
Directoria,  Dr.  Eugénio  Augusto  dè  Miranda  Monteiro  de 
Barros . 


«/W^^,^!W9W^•^ 


DECRETO  N.  3234  —  db  13  db  setembro  db  1884 

Releva  a  pe»»  4ê  eommisfo,  em  qno  kieortea  t  legado  áo  BarSo  de  Jn- 
paranS  â  Ifreja  de  Nossa  Senhora  do  Patroeinfo,  da  povoação  do  Des- 
en^no. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qae  se  execute  a  se- 
gainte  ReeoloçSo  da  Aasembléa  Geral  : 

Artigo  qbíco.  E'  relevada  a  pena  de  commisso,  em  que 
incorreu  o  legado  do  Barão  de  Ju  par  anã  á  Igreja  de  Nossa 
Senhora  do  Patrocinio,  da  povoação  do  Desengano,  na  Pro- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro,  devendo,  porém,  ser  convertido  em 
apólices  da  divida  publica,  no  prazo  do  art.  2»  do  Decre^ 
n .  1225  de  20  de  Agosto  de  1^64,  contado  da  data  da  pre- 
sente Resolução  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e   Secretario  de  Estado  doa  Negócios  da  Fazenda 
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e  Presidente  do  Tribanal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  fftça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

M,    P,   de  Souza  Dantas, 

Chancellaria-môr  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  íS8A,^Josô  Bento  da 
CunJia  Figueiredo   Júnior,  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  18  de  Setembro  de  1884.  —  José  Severiano  da  Rocha. 


DECRETO  N.  3235  —  de  13  dk  setembro  de  1884 

.    Autoriza  o  pagamento  a  Sabino  Tripoli  da  quantia  de  200:030^009. 

Hei  por  bem  Sanecionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Ministro  o  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  para  pagar,  pela  verba  — 
Exercicios  Findos  —  a  Sabino  Tripoti  a  quantia  de  200:000,>, 
importância  da  indemnização  que  foi  determinada  por  arbi- 
tramento ;  ficando  revogadas  as   disposições  om    contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neisrocios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1884,  GS^»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua.  Magestade  o  Imperador. 

M,  P.  de  Souza  Dantas, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  SodrJ 
Pereira. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1884.  --  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior.'^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  18  do  Setembro  de  1884.<— /o5^  Severiano  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  3236  —  de  13  de  setembro  de    1884 

Autoriza  o  GoTorno  a  coneoder  am  anno  de  lieonça,  com  ordenado,  ao  Pro- 
curador Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pernambaeo,  Francisco 
Magarinos   de  Sonza  LeSo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a  se- 
gruinte  Resolaçáo  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier,  ao  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda 
de  Pernambuco,  Francisco  Magarinos  de  Sonza  Leão ;  ro- 
YOgadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Pinto  de  Sonza  Dantas,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  18^4,  63^  da  Independência  e  do  Impcrio. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestado  o  Imperador. 

If .   P.   de  Souza  Dantas. 

GhanceUaria-mór  do  Império .— Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Juntar. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  18  de  Setembro  de  1884.—  José  Severiano  da  Rocha. 

DECRETO  N.  3237  —  de  13  de  setembro  de  1884 

Autoriza  o  GoTorno  a  conceder  um  anno  do  lieonça,  com  ordenado,  ao  Desem- 
bargador da  RoIaçSo  doCujabá,  António  Joaquim  Rodrigues. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ao  Desembargador  da  RelaçSo  de  Cuyabá, 
António  Joaquim  Rodrigues  ;  sendo  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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Franoisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Mea  OenaeUiO,^  Ministro 

e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  teniiA 
entendido  e  faça  execatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  da 
Setembro  de  1884,  Ô3«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Ptreíro. 

Ghancellariannór   do  Imp&tio. ^  FraHdiúo  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1684.^  José  Bento  dm 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 


M/'\í/\fi\J*^»S!/\/fk^ 


DECRETO  N.  3238  —  dk  13  ds  sbtxmbro  dk   1884 

Autorixa  o  Gorerno  a  conceder  am  anno  de  licença,  com  ordonado,  ao  Dotem- 
bargador  da  Relação  da  Cdrto,  Manoel  Pedro  Alvares  Moreira  Villaboim. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Qeral  i 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  da  Corte,  Manoel  Pedro  Âlrares 
Moreira  Villaboim,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  orde-> 
nado,  para  tratar  de  sua  saade  onde  lhe  oonvier ;  revogadas  a« 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,   ôS®  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franeiseo  Maria  Sodré  Pereira, 

Chancellaria*mór  do  Império.-—  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira . 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
€un?ia  Figueiredo  Júnior. 
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DECRETO  N.  3239  —  sx  13  ds  bvtbicbko  ds  1884 

Antoria  o  Gorcroo  «  ooneedor  um  uino  d»  licença,  com  ordraftdo,  ao  Desem- 
bargador daRelaçIo  de  Mato  Grosso»  Joio  Francisco* da  Silta  Braga. 

Hei  por  bem  Sanccio&ar  e  Mandar  qae  se  execate  a  Reso- 
laçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  anico.  E*  o  GoTerno  antoríxado  a  conceder  um  anno 
de  licença,  oom  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
Ifae  eonyier,  ao  Desembargador  da  Relação  de  Mato  Grosso» 
JoSo  Francisco  da  Silva  Braga  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Oonselko«  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  &ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63Ma  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 

Chaneellaria-mór  do  Império.—  Francisco  liaria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 


^A\^\sfi\Jíç^^^s/>\t^ 


DECRETO  N.  3240  — ds  13  db  setbmbro  db  1884 

AtttonsL  o  GoTorno  aíccoecder  am  anno  do  licença,  com  ordenado,  ao  Desem- 
bargador da  RolaçSo  de  Cuyabá,  José  da  Moita  do  Azevedo  Corrêa. 

Hei  por  bem  Saneei onar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
luçSo  seguinte  da  Aasembléa  Geral: 

Artigo  único .  E*  o  Governo  autorizado  para  conceder  nm 
jtnno  de  licença,  oom  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ao  Desembargador  da  RelaçSo  de  Gu;jrab&, 
José  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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Francisco  Maria  Sodrá  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  do 
Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Ck)m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodrè  Pereira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.— /os^  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 

DECRETO  N.    3241  — de  13  de  setembro  de  1884 

Antoriza  o  GoTorno  a  conceder  am  anno  do  licença,  com  ordenado,  ao  Jaiz 
do  Direito  da  comarca  de  Santa  Pbiiomona,  na  Província  do  Piauby,  Ba- 
charel  José  de  AseTedo  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  para  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  afim  do  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lhe  convier,  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Santa  Phi- 
lomena,  na  Província  do  Piauhy,  Bacharel  José  de  Azevedo 
Silva;  sendo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira, 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 
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DECRETO  N.  3242  —  de  13  db  setembro  de  1884 

Aatoríza  o  Gorerno  a  eoucodor  um  anno  do  licença,  eom  ordonado,  ao  Dosem- 
bargador  da  Relação  de  Cuyabá,  José  de  Araújo  Brusque. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execnte  a  Reso- 
laçSo  segainte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  um 
anuo  de  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ao  Desembargador  da  Relação  de  Cuyabá, 
José  de  Araújo  Brusque ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63o  ^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira . 

Chancellaria-môr  do  Império. —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 


«/V:v:AVPcA:Ay'W» 


DECRETO  N.  3243  —  de  13  db  setembro  de  1884 

Autoriza  o  Goremo  a  conceder  um  anno  de  licença,  eom  ordenado,  ao  Juiz 
de  Direito  da  comarca  do  Ilapicurú-merim,  na  ProTÍncia  do  MaranhSo, 
Bacharel  António  Teixeira  Belfort  Roxo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
BoluçSo  segainte  da  Assembléa  Geral  : 

Artigo  unico.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  ao 
Bacharel  António  Teixeira  Belfort  Roxo,  Juiz  de  Direito  d^ 
comarca  de  Itapicurú-merim,  na  Província  do  MaranhSo,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Franeisoo  Maria  Sodré  Pereira^  cie  Moa  Còa9oIÍkO«  Ministra 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  exeentar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1834»  ôS»  da  Independência  e  do    Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira* 

Oianoellaría-niór  do  Império. —  F^neisco  Maria   Sodré 
PitT0iram 

Transitou  em  20  de  Setembro  de   1884.— /o«J  Bento  da 
CunJui  Figueiredo  Júnior, 


DECRETO  N.  3244  —  de  13  db  setxmbro  db  1884 

Autoriza  o  GoTOrno  a  prorogar  por  mais  nm  anuo,  com  ordenado,  a  licença 
iltiaainenio  eonoedida  ao  Jiix  d»  Difaito  da  comarea  4o  BiaehSo,  na 
ProTÍDcla  do  MaranhSo,  António  Josó  do  Souza  Freitas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qae  se  exoente  a  Re- 
solução  seguinte  .da  Assemblóa  Geral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  prorogar  por 
mais  um  anno,  com  ordenado,  a  licença  concedida  no  anno 

froximo  passado  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Riacháo,  na 
^rovincia  do  Maranhão,  António  José  de  Souza  Freitas, 
afim  de  tratar  de  sua  saade  ondo  lhe  convier ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  do9  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1884»  63p  da  lBdepeBden«ae4e  Impede. 

Com  a  rabrica  de  Soa  Mageatade  o  Im^vadoF. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira* 

Chancellaria«-mór  do  Império.— Franct5oo  Maria  Sodré 
Pereira* 

Tranaitoa  em  20  de  Setembro  de  1884.-- /oj/  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior  • 
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I^ORBTO  N.  3845-<-DV  13  »■  «rbicbro  db  1884 

Autoria  o  GOT«riM}  %  ooneeder  «m  aano  de  IkoDçt,  con  ordonado,  ao  Juiz 
do  Direito  da  comarca  de  Alagda  Monteiro,  na  Provineía  da  Parahyba 
doNorto,  Bacharel  Frederico  Peregrino  Gameiro  Monteiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
laçSo  aegrttinte  da  Assemblóa  Q^ral : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  Ba- 
ebarel  Frederico  PeregriíM)  Ganteiro  Monteiro,  Juiz  de  Direito 
da  comarca  de  Alagòa  Monteiro,  na  Província  da  Parahyba  do 
Norte,  mm  anno  de  licença*  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  &ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrlea  de  Sua  Magestado  o  Imperador 

jPranet50o  Maria  Sodré  Pereira^ 

Ghancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior. 


DECRETO  N.  3246  —  db  13  de  sbtbmbro  ds  1884 

Antoriía  o  Gororno  a   eoneeder  iiin  anuo  do  licença,  com  ordenado,   ao 
DeseiAbai^Kador  <La  Relaçio^d*  Goyaz,  Manoel  Carrilho  da  Gosta, 

Bei  por  bem  SaoEoeioaar  e  Mandar  que  se  execate  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Artigo  onico^  E'  o  Governo  amtorixado  a  ooneeder  uma  ano  de 
licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sn»  saúde  oade  Ibe 
convier,  ao  Desembargador  da  RelaçSo  de  Goyaz,  Manoel  Car- 
rilho da  Gosta;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Gonaelho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  doe  Negócios  da  Jostiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  íaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1834,  63»  da  Independência  e  do  Impero. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

Ghancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira, 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.  —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 


•í^/V^^dW^B^ 


DECRETO  N.  3247  —  de  13  dx  sktkmbro  de  1884 

AnUriza  o  GaTorno  a  conceder  om  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Jais 
de  Direito  da  comarca  de  Cimbres,  na  Prorincia  de  Pernambaco,  Dr.  José 
Jaiiio  Regaeira  Pinto  de  Sooxa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
laçio  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  Dr.  José 
JuliSo  Regueira  Pinto  de  Souza,  Juiz  de  Direito  da  comarca 
de  Cimbres,  na  Provincia  de  Pernimbuco,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Minisro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assm  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1834,  63"  da  Independência  e  do  Impero. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira, 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.  ^  José  Bento  da 
Cunka  Figueiredo  Júnior, 
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DECRETO  N.  3248— de  13  dx  sstkhbro  db  1884 

Aalorlsa  o  GorerDO  a  eoDCOder  um  anno  do  licença,  com  ordenado,  ao  Jaix 
de  Direito  da  eomarea  de  Santa  Ghrlstina  do  Pinhal,  na  ProWneia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Bacharel  Luii  Yianna. 

Hei  por  bem  Sancoionar  e  Mandar  qae  se  ezecate  a  Reso- 
IqçSo  segai nte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  anico.  E'  o  Governo  autorizado  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  sande  onde 
lhe  convier,  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Santa  Ghristina 
do  Pinhal,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Bacharel  Luiz 
Vianna  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodre  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

Ghancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco    Maria  Sodrê 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.  — José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 
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DECRETO  N.  3249  —  de  13  de  setembro  de  1884 

Auloriía  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr. 
Francisco  Rodríguei  da  SilTa,  Lento  e  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resoluçãe  da  Assembléa  Geral  : 

Artigo  único.  E*  o  Goyerno  autorizado  para  conceder  ao 
Dr.  Francisco  Rodrigues  da  Silva,  Lente  e  Director  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia,  licença  por  um  anno,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde-  onde  lhe 
convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

PODSH  LB0I8L ATITO      I88i  4 


Digiti: 


zedby  Google 


50  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impo* 
rio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  lmperio« 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de 
Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1884,  63<>  da  Independência  e 
do    Império. 

Com  a  rabrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sá. 

Chancellaria-mòr  do  Império.—  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira  • 

Transitou  em  22  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, ^^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  25  de  Setembro  de  1884.—  O  Director  da  2»  Directoria, 
Dr.  Joa^im  Pinto  Netto  Machado. 

DECRETO  N.  3250  —  ns  13  de  setembro  de  1884 

ÁDtorlza  o  GoTorno  a  eoneoder  um  aoDo  do  licença,  com  ordenado,  ao 
Lento  tobstituto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Aleiaudre 
£Tangelitta  de  Castro  Cerqueira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  ao 
Lente  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Ale« 
zandre  Evangelista  de  Castro  Cerqueira,  um  anno  de  licença  , 
com  o  respectivo  ordenado,  afim  de  concluir  os  estudos  <jae 
encetou  na  Europa  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impé- 
rio, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1884,  63®  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sà, 

Chancellaria-mór  do  Império.— iVancííco  Maria  Sodré 
Pereira . 

Transiton  em  22  de  Setembro  de  1884.-^  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio em  25  de  Setembro  de  1884.—  O  Director  da  2»  Directoria, 
Dr.   Joaquim  Pinto  Netto  Machado. 
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DECRETO  N.  3251  —  dx  13  de  setembro  db  1884 

CoDcede  ao  Dr.  JoSo  BapUsla  de  Lacerda  um  premio  do  30:000/1,  pola 
descoberta  da  aeçSo  do  pormangauato  do  potassa  como  antidoto  do  to  nono 
ophidico. 

Hei  por  bam  Sanccionar  e  Mandar  que  se  ezecate  a  seguinte 
Resolação  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.0  E*.  concedido,  de  conformidade  com  o  art.  179  §  26, 
in  finej  da  Ck)nstitaição  do  Império,  ao  Dr.  Joflo  Baptista  de 
Lacerda,  um  premio  de  30:000$,  em  moeda  corrente,  cemo 
remuneração  de  sua  descoberta  da  acçSo  do  permanganato 
de  potassa  como  antidoto  do  veneno  ophidico. 

Efssa  quantia  será  paga  pelas  verbas  do  orçamento  do  Minis- 
tério do  Império  —  Soecorros  Públicos  e  Melhoramento  do 
estado  sanitário. 

Art.   2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Setembro  de  1884, 63<>  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  sua  Mageatade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  22  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
24  de  Setembro  de  1884.—  O  Director  interino  da  1»  Directoria, 
Dr.  Eugénio  Augusto  de  Miranda  Monteiro  de  Barros, 
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DECRETO  N.  3252  —  de  13  de  setembro  de  1884 

Toma  extensWoi  aos  Profostores  das  escolas  mantidas  pela  Gamara  Mani- 
eipal  da  Cdrto,  algnos  favores  de  qae  gozam  os  Professores  públicos 
primários  dependentes  do  Ministério  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguints 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.    Os  Professores  das   escolas  mantidas  pela 
nima.  Gamara  Municipal  de  S.  SebastiSo  do  Rio  de  Janeiro 
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gozarão,  quanto  á  vitaliciedade  e  jabilação,  dos  mesmos  favores 
qae  a  lei  concede  aos  Professores  primários  sujeitos  á  Inspe* 
ctoria  Geral  da  Instrucção  Publica  do  município  da  Corte  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Setembro  de  1884,  63o  ^a  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd, 

Chancellaria-môr  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodrè 
Pereira . 

Transitou  em  22  de  Setembro  de  1884.  —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  do  Império 
em  24  de  Setembro  de  1884.  —  O  Director  interino  da  1»  Di- 
rectoria, Dr.  Eugénio  Augusto  de  Miranda  Monteiro  de 
Barros, 
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N.  9109.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  5  de  Janeiro  de 
1884.—  Determina  a  remoçSo  da  1»  escola 

Siublica    de    meninos  da   fregaezia  de  S. 
osé  para  a  de  Santo  António 1 

N.  9110.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro  de 
1884.—  Altera  a  divisSo  policial  da  firegne- 
zia  de  Nossa  Senhora  da  ConceiçSo  do  En- 
genho Noyo 2 

N.  9111.— AGRICULTURA.— Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Approva  o  plano  geral  das  obras 
complementares  do  novo  abastecimento 
d*agua  a  esta  capital 2 

K.  9112.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Approva  a  planta  dos  terrenos  e 
bemfeitorias,  na  serra  do  Commercio,  neces- 
sários ás ,  obras  complementares  do  novo 
abastecimento  d'agua  a  esta  capital 3 

N.  9113.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Declara  cadnca  a  concessSo  con- 
stante do  Decreto  n.  7615  de  24  de  Janeiro 
de  1880 3 

N.  9114.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Concede  permissão  a  Ferdinand 
Rodde  &  C«^  para  estabelecerem  linhas  tele- 
phonicasnas  cidades  deS.  Panlo  e  Cam- 
pinas. ..•••«•••.. « .  • .  ^ ,  ^  • . .  tf 4 
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N.  9115.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Concede  permissão  a  António 
Pinto  da  Silva  para  estabelecer  linhas  tele- 
phonicas  nas  cidades  de  S.  Paalo  e  Cam- 
pinas  

N.  9116.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Concede  permissão  a  JoSo  Carlos 
Eagenio  da  Silva  Ruella  para  estabelecer 
linhas  telephonicas  nas  cidades  de  S.  Paulo 
e  ^Campinas 

N.  9117.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  5  de  Janeiro  de 
1884. —  Declara  de  utilidade  publica  a  des- 
apropriação de  parte  do  quintal  do  convento 
de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  para  o  prolon- 
gamento da  rua  Luiz  de  Vasconcellos. . . . 

N.  9118.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884. —  Declara  de  utilidade  publica  a 
desapropriação  da  estalagem  situada  nos 
terrenos  adjacentes  ao  morro  de  Santo 
António  para  prolongamento  da  rua  Luiz  de 
Vasconcellos 

N.  9119.—'  AGRICULTURA.— Decreto  do  12  de  Janeiro 
de  1884.—  Proroga  os  prazos  marcados  nas 
clansalas  11*  e  15*  do  Decreto  n.  8021  de  5 
de  Março  de  1881  para  cumprimento  das  obri- 
gações alli  estabelecidas  relativamente  ao 
prolongamento  da  rua  Luiz  de  Vasconcellos 

N.  9120.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  12 de  Janeiro 
de  1884. —  Approva  os  documentos  apresen- 
tados pela  Companhia  Th»  Rio  de  Janeiro 
Central  Sugar  Factories^  limited,  de  con- 
formidade om  o  §  1<>  do  art.  19  do  Regnla- 
mento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357,  de 
24  de  Dezembro  de    18Si 

N.  9121.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Janeiro 
de  1884. —  Autoriza  a  divisão  das  datas  mi- 
neraes  concedidas  ao  Brigadeiro  José  Joa- 
quim de  Carvalho,  representado  pela  Ca- 
baçal  Cempanyy  limited 

N.  9122.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  li  de  Janeiro  do 
1884.—  Créa  mais  um  batalhSo  de  infanta- 
ria do  serviço  activo  de  Guardas  Nacionaes 
e  uma  seeçSo  de  batalhão  da  mesma  arma  e 
serviço,  na  comarca  da  Cachoeira,  da  Pro* 
vincia  da  Bahia. 

N.  9123.—  FAZENDA.—  Decreto  de  li)  de  Janeiro  de 
1884.—'  Manda  adoptar  novo  plano  para  as 
pequenas  lotarias  do  Estado 
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l*i.  9124.--*  JUSTIÇA.—  Decreto  d«  19  de  Janeiro  de 
1884.—  Eleva  á  categoria  de  batalhSo  a  14» 
secçio  de  batalhSo  da  reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul.        10 

li.  9125.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1884. —  Gréa  mais  um  batalhSo  de  infanta- 
ria de  Guardas  Nacionaes  ^a  comarca  de 
CamíeSo,  da  Proyincia  da  Bahia 11 

N  .  9186.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Janeiro 
de  1884.—  Âpprova  as  tarifas  e  instruo 
ções  regulamentares  para  o  transporte  de 
passageiros  e  mercadorias  pela  estrada  de 
ferro  Conde  d*Eu 11 

N .  9127.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Janeiro 
de  1884*—  Approva  os  estudos  definitivos  e 
orçamento  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  S.  João  do  Rio  Claro  a  S.  Carlos 
do  Pinhal  até  á  villa  de  Araraqnara,  na 
extensão  de  49k,  403m,  80,  e  autoriza  a 
respectiva  construcçSo. 60 

-  N.  9128.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Janeiro 
de  1884.  —  Approva  os  estudos  definitivos  d 
orçamento  da  1*  secção  de  20  kilometros  do 

Srolongamento  da  estrada  de  ferro  Leopol- 
ina  e  proroga  por  um  anno  o  prazo  marca- 
do na  clausula  4^  do  Decreto  n.  8860  de  27 
de  Janeiro  de  18S3,  para  apresentação  dos 
estudos  e  orçamento  de  toda  a  linha  do 
mesmo  prolongamento 60 

N.  9129.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  1  de  Feve- 
reiro de  1884 •—  Altera  as  clausulas  2*  e 
6*  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  8954 
de  9  de  Junho  de  1883 61 

N.  9130.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  1  de  Feve- 
reiro de  1884. —  Revalida  a  concessão  feita 
por  Decreto  n.  9020,  de  22  de  Setembro  de 
1883,  á  companhia  que  organizasse  João 
Pinto  Ferreira  Leite ;  dispensa  o  concessio- 
nário de  prestar  no  Thesouro  Nacional  a 
caução  exigida  no  mesmo  decreto,  e  fixa  o 
prazo  dentro  do  qual  deverá  estar  organi- 
zada a  companhia 62 

N.  9131.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Feve- 
reiro  de  1884. —  Autoriza  a  modificação  do 
traçado  do  ramal  do  Patrocínio,  da  estrada 
de  ferro  do  Carangola,  para  oonstruir-se  a 
estação  terminal  do  mesmo  ramal  á  margem 
do  rio  Muriahé.  •  • 62 
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N.  9132.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Feve- 
reiro de  1884. —  Concede  permissSo  a  D.  Ma- 
ria Ribeiro  de  Leão  e  a  seus  filhos,  para  - 
transferirem  a  Paulo  José  de  Faria  BrandSo 
a  concessão  feita  ao  finado  Conselheiro  Po- 
lycarpo  Lopes  de  Leão 63 

N.  9133.—  JUSTIÇA—  Decreto  de  9  de  Fevereiro  de 
1884. —  Crêa  um  esquadrão  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Naza- 
reth,  da  Provincia  de  Pernambuco 63 

N.  9134.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  16  de  Feve- 
reiro de  1884. —  Approva  a  planta  das 
obras  projectadas  pela  Companhia  ferro- 
carril  Yilla  Izabol,  com  referencia  ao  prédio 
da  rua  de  S.  Francisco  de  Assis  n .  2,  para 
os  fins  do  Decreto  n.  9073  de  3  de  Dezem- 
bro de  1883 G4 

N.  9135.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Modifica  o  traçado  da  linha 
ferro-carril  da  Companhia  de  S.  Christovão, 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.  8991  de  18  de 
Agosto  de  1883 6õ 

N.  9136.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. -r-  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  da  capital  da  Provincia  do 
Ceará 65 

N.  9137—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro 
de  1884.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional 
da  comarca  de  Marangaape,  na  Provincia 
do  Ceará 66 

N.  9138.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Aracaty,  na  Provincia  do  Ceará.        67 

N.  9139.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  S.  Bernardo  das  Russas,  na 
Provincia  do  Ceará 67 

N.  9140 JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 

1884.— Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Icó,  aa  Provincia  do  Ceará. ...        68 

N.  9141.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.— Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  do  Sobral,  na  Provincia  do  Ceará. .        69 

N.  9142.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Aqairaz,  na  Provincia  do  Ceará       69 
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N-  9143.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.— Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da 
comarca  de  Batarité,  na  Provinda  do 
Ceará 70 

N.  9144.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da 
comarca  de  Granja,  na  Província  do  Ceará.        71 

N.  9145.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Pacatuba,  na  Província  do 
Ceará 71 

N.  9146.— JUSTIÇA.— Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da 
comarca  de  Tamboril,  na  Província  do 
Ceará 72 

N.  9147.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro 
de  1884.—  Reorganiza  a  Gaarda  Nacionsd 
da  comarca  do  Crato,  na  Provinda  do 
Ceará 73 

N.  9148.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  S.  JoSo  do  Príncipe,  na  Pro- 
vinda do  Ceará 73 

N.  9149.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da 
comarca  de  Quixeramobim,  na  Província  do 
Ceará 74 

N.  9150.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.—  Reorganiza  a  Gaarda  NacionaL  da 
comarca  de  S.  Benedicto,  na  Provinda  do 
Ceará 75 

N.  9151.-  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.—  Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da 
comarca  de  Ipú,  na  Província  do  Ceará. . • .        75 

N.  9152.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.—  Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da 
comarca  da  Viçosa,  na  Província  do  Ceará.        76 

N.  9153.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884. —  Concede  á  companhia,  qae, 
dentro  do  prazo  de  um  anno,  organizarem 
Jeronymo  Cordeiro  de  Araújo  Lima  e  Domin- 
gos Loareiro  da  Cruz,  os  favores  men- 
cionados no  art.  6<^  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  8357,  de  24  de  De- 
zembro de  18S1,  com  excepçSo  do  de  ga- 
rantia ou  fiança  de  juros,  para  o  estabeleci- 
mento de  um  engenho  central  destinado  ao 
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fabrico  de  assacar  de  canna,  no  mnnicipio 
de  Santa  Maria  Magdalena,  Proyincia  do 
Rio  de  Janeiro T7 

N.  9154 —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884. — Approva  os  documentos  apre- 
sentados pela  Companhia  The  San  Paulo 
Central  Sugar  Factory  of  Brasil,  limited^ 
de  conformidade  com  o  §  1«  do  art.  19  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n .  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881 77 

N.  9155.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Approva  os  estudos  defini- 
tivos e  orçamento  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Mogyana  até  á  margem 
esquerda  do  Rio  Grande  e  ramal  de  Poços 
de  Caldas,  e  fixa  o  capital  garantido  para  a 
construcçSo  do  mesmo  prolongamento  e 
ramal  em  7.000:000$000 78 

N.  9156—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro  de  1884.—  Manda  adoptar  nas  estra- 
das de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru^uayana 
e  prolongamento  da  do  Recife  ao  S .  Fran- 
cisco a  tabeliã  de  vencimentos  e  observa- 
ções annexas  om  vigor  no  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  da  Bahia 79 

N.  9157 AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884. —  Autoriza  adivisSo  das  datas 
mineraes  concedidas  ao  Dr.  Witt  Clinton 
Van  Tuyl  e  outros 79 

N.  9158.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Substituo  o  art.  20  do 
Regulamento  da  Repartição  Geral  dos  Te- 
legraphos,  approvado  pelo  Decreto  n.  8354 
de  24  de  Dezembro  de  1881 80 

N.  9159.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  1  de  Março  de 
1884.*-  Commette  á  InspecçSo  de  Saúde  do 
Porto  a  policia  sanitária  do  littoral,  è  dá 
outras  providencias  com  relaçSo  a  este 
assumpto 81 

N.  9160.—  ESTRANGEIROS.  —  Decreto  de  1  de  Março 
de  1884.—  Concede  ao  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  um  credito  supplemen- 
tar  de  6:538$763  para  ser  applicado  ao  pa- 
gamento de  despezas  das  verbas  do  §  4»  — 
Ajudas  de  custo  —  e  §  5»  —  Extraordiná- 
rias no  exterior  —  da  Lei  de  orçamento  do 
exercício  financeiro  de  1882  - 1883 82 
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"N  .  9161.—  AGRICULTUBIA,—  Decreto  de  1  de  Março 
de  1884.—  Proroga  o  prazo  fixado  no  De- 
creto D.  8669  de  16  de  Setembro  de  1882 
para  começo  das  obras  da  linha  de  carris 
de  ferro  entre  a  cidade  do  Rio  Noto  e  a 
ostaçSo  de  Sant'Anna  da  estrada  UniSo  e 
Industria 83 

W.  9162.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  8  de  Março  de  1884. 
—  Regula  a  execução  do  art.  4\  §  3<»«  da 
Lei  n.  598  de  14  de  Setembro  de  1850 
na  parte  relativa  ás  casas  e  aos  estabele- 
cimentos não  comprehendidos  no  Decreto 
n.  9081  de  15  de  Dezembro  do  1883 83 

N.  9163.—  FAZENDA.— Decreto  de  8  de  Março  de 
1884.—  Permitte  ^ue  o  <  Knglisb  Bank  of 
Rio  de  Janeiro,  limited  >  continue  a  fazer  as 
operações  para  quo  se  acha  autorizado, 
sem  embargo  das  alterações  ultimamento 
feitas  em  seus  estatutos 84 

N.  9164—  IMPÉRIO.— Decreto  de  15  de  Março  de 
1884.—  Declara  de  utilidade  publica  a  des- 
apropriação do  terreno  contíguo  ao  Paço 
Municipal 86 

N.  9165.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  15  deMarço 
de  1884.—  Autoriza  a  alteração  das  clausu- 
las 1<^  e  2*  e  a  eliminação  da  3*  do  contrato 
celebrado  em  virtude  do  Decreto  n.  8539  de 
13  de  Maio  de  1882 86 

N.  9166,—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884. —  Approva  os  estudos  definitivos  e 
o  orçamento  do  ramal  do  Jahú,  da  estrada  de 
ferro  de  S.  João  do  Rio  Claro  a  S.  Carlos  do 
Pinhal,  na  extensão  de  134k,398m,70  e 
autoriza  a  respectiva  construcção 88 

N.  9167.—  ESTRANGEIROS.—  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884.  —  Promulga  o  accòrdo  relativo  aos 
§§  9<>  e  10<^  do  accôrdo  sobre  extradição  de 
criminosos,  concluído  entre  o  Império  do 
Brazil  e  a  Republica  Oriental  do  Úruguay 
em  25  de  Novembro  de  1878 89 

N.  9168.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884. —  Approva  as  modificações  feitas 
no9  estudos  definitivos  e  orçamento  para  o 
prolongamento  da  linha  central  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II,  desde  Itabira  do 
Gampo  até  á  cidade  de  Sabará 91 

N.  9169 —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884.—  Concede  os  favores  mencionados 
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no  art.  6o  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n .  8357,  de  24  de  Dezembro  de 
1881,  com  excepçSo  do  de  garantia  oa  fiança 
de  jaros,  i  companhia  qne  o  BarSo  de 
Tremembó  organizar  para  o  estabeleci -< 
mento  de  nm  engenho  central,  destinado  ao 
fabrico  de  assucar  de  canna,  no  municipio 
de  Taubató,  Província  de  S .  Paolo 91 

N .  9170 .  —  AGRICULTURA .  —  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884. —  Ck)nceie  permissSo  a  Jalio 
Ângusto  de  Campos  Mello  e  Laiz  Fortes  de 
Bustamante  Sá  para  explorarem  oaro  e 
outros  mineraes  na  Província  de  S.  Paulo.        92 

N.  9171.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884.—  Transfere  á  Companhia  das 
minas  de  carySo  de  pedra  do  Arroio  dos 
Ratos  a  concessffo  feita  a  Holtzweissig  & 
Comp.,  para  lavrar  carvSo  de  pedra  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul 94 

N.  9172.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  22  de  Março  de  1884. 
—  Crea  um  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Sant*Anna, 
da  Província  do  Ceará 94 

N.  9173.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884.—  Crêa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Impe- 
ratriz, da  Província  do  Ceará 95 

N.  9174.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884. —  Crêa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Viamão, 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ,        96 

N.  9175.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884.—  Crêa  um  esquadrão  avulso  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Itaqui, 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  eleva 
o  numero  de  companhias  de  diversos  corpos 
da  mesma  Guarda 95 

N.  9176.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884. —  Eleva  a  oito  companhias  o  8®  bata- 
lhão de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Solimões,  da  Provinda  do  Ama- 
zonas         97 

N.  9177.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884.-  Eleva  a  oito  companhias  o  20o  ba- 
talhão de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  da  Cachoeira,  da  Província  da 
Bahia 97 
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N.  9178.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29 de  Março 
de  1884. —  Concede  permissão  a  Augusto 
Rufino  Fructuoso  Gomes  para  explorar  ouro 
e  outros  mineraes  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro 98 

N.  9179.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Março 
de  1884.—  Concede  permissão  a  Bento  de 
Figueiredo  Tenreiro  Aranha  para  explorar 
carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  na  Pro- 
vinda do  Amazonas 99 

N.  9180.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  29  de  Março 
de  1884. —  Approva  os  estudos  definitivos  e 
orçamento  de  mais  20  kilometros  do  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  Leopoldina, 
comprehendido  entre  Coimbra  e  Itabira  de 
Mato  Dentro 101 

N.  9181.-  IMPÉRIO.—  Decreto  de  5  de  Abril  de  1884. 
—  Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  a  abrir  um 
credito  supplementar  de  483:292$274  á 
verba — Soccorros  públicos  — do  exercido 
de  1883-1884 102 

N.  9182— AGRICULTURA.— Decreto  de  12deAbrU 
de  1884. —  Determina  que  a  colónia  Caxias, 
na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  passe 
ao  regimen  commum  ás  outras  povoações 
do  Império 102 

N.  9183.—  AGRICULTURA  —  Decreto  de  12  de  Abril 
de  1884.—  Determina  que  as  colónias 
Conde 'd'Eu  e  D.  Izabel,  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  passem  ao  regimen 
commum  ás  outras  povoações  do  Império. .       103 

N.  9184.—  AGRICULTURA— Decreto  de  12  de  Abril 
de  1884. —  Declara  caduca  a  concessSo 
feita  á  Western  and  Brasilian  Telegraph 
Companyy  limited^  para  a  construcçSo  de 
uma  liijLba  telegraphica  submarina  da  cida- 
de de  Belém,  capital  do  Pará,  até  os  limites 
da  Gnysma  Franceza 103 

N.  9185.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  12  de  Abril 
de  1884.—  Concede  permissão  a  Francisco 
Telles  Cosme  dos  Reis  para  explorar  carvSo 
de  pedra  e  outros  mineraes  na  Província  do 
Pará 104 

N.  9186—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  12  de  Abril 
de  1884. —  Permitte  a   Luiz  Joaquim  dos 
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Santos  Lobo  estender  os  trabalhos  de  explo- 
ração de  diversos  mineraes  até  á  comarca 
de  Gurapá,  na  Província  do  Pará 105 

N.  9187.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  12 de  AbrU 
de  1884. —  Approva  a  modificação  do  tra- 
çado da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a 
Bago,  comprehendido  entre  o  kilometro 
279m,800  e  a  estação  terminal  da  mesma 
estrada 106 

N.  9188.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Abril 
de  1884.—  Autoriza  a  alteração  do  contrato 
approvado  pelo  Decreto  n.  7123  de  4  de 
Janeiro  de  1879 106 

N.  9189.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Abril 
de  1884.—-  Approva  provisoriamente  as  in- 
strucçQes  regulamentares  e  tarifas  para  o 
serviço  de  transporte  de  passageiros  e  mer- 
cadorias pela  estrada  de  ferro  Minas  e  Rio.       107 

N.  9190.  —  AGRICULTURA— Decreto  de  19  de  Abril 
de  1884.— Altera  o  §  7»  da  clausula  4»  do 
Decreto  n.  7007  de  24  de  Agosto  de  1878.       163 

N.  9191.  —  JUSTIÇA.  — Decreto  de  26  de  Abril  de 
1884. —  Eleva  a  oito  companhias  o  23o  ba- 
talhão de  infantaria  da  Guarda  Nacional 
da  comarca  da  Parahyba  do  Sul,  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  e  crêa  duas  sec- 
ções de  batalhão  na  mesma  comarca 163 

N.  9192.  —  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1884.—  Eleva á categoria  do  batalhão  cada 
uma  das  secçòes  de  batalhão  de  infantaria 
do  serviço  activo  ns.  3  e  4  da  Guarda  Na- 
cional da  capital  da  Provincia  do  Pará.       164 

N.  9193.  —  JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Abril  de 
1884. —  Eleva  á  categoria  de  batalhão  cada 
uma  das  secções  de  batalhão  de  in&ntaria 
ns.  11  e  13  da  Guarda  Nacional  das  co- 
marcas de  Santarém  e  Monte  Alegre,  na 
Provincia  do  Pará 164 

N.  9194.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1884. 
»-  Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça o  credito  extraordinário  de  3õ:288$209, 
para  occorrer  ás  despezas  com  as  obras  da 
Casa  de  Detenção  da  Corte,  no  exercido 
de  1883-1884 165 

N.  9195—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  3  de  Maio  de  1884. 
—  Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria 
e  ama  secção  de  batalhão  da  reserva  de 
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Guardas  Nacionaes,  no  manicipio  de  Jai« 
cóz,    comarca  do    mesmo  nome,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy 165 

N  .  9196.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  3  de  Maio  de  1884. 

—  Crea  novoe  corpos  no  Commando  Supe- 
rior da  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Penedo,  da  Província  das  Alagdas 166 

N.  9197.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  3  de  Maio  de  1884. 

—  Crea  ama  secção  de  batalhão  de  infan- 
taria do  serviço  activo  na  freguezia  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Feira  Nova, 
da  comarca  da  Cachoeira,  na  Província  da 
BahU 167 

N .  9198.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  3  de  Maio  de 
1884. —  Declara  caduca  a  concessão  da 
linha  de  carris  entre  a  travessa  do  General 
Bellegarde  e  a  estaçfio  das  Officinas  da  Bs- 
trada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  a  que  se  refere 
o  Decreto  n.  8596  de  17  de  Junho  de  1882      167 

N .  9199«  —  FAZENDA .  —  Decreto  de  3  de  Maio  de  1884. 

—  Regula  os  serviços  a  cargo  da  Repar- 
tição Especial  de  Estatística,  creada  no 
Thesouro  Nacional  pelo  art.    17  da  Lei 

n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877 •• . .       168 

N.  9200.— AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Maio 
de  1884.—  Declara  de  utilidade  publica  a 
desapropriação  do  prédio  n.  28  da  rua  do 
Passeio,  para  o  prolongamento  da  rua  Luiz 
de  Vasconcellos 168 

N .  9201 .—  JUSTIÇA.  -  Decreto  de  10  de  Maio  de  1884. 

—  Altera  a  organização  da  Guarda  Na- 
cional da  capital  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul 169 

N .  9202.  —  JUSTIÇA .  —  Decreto  de  10  de  Maio  de  1884. 

—  Crea  um  batalhão  de  Guardas  Nacionaes 
da  reserva  no  Commando  Superior  das  co- 
marcas de  Campo  Maior  e  Humildes,  da 
Província  do  Piauhy 170 

N.  ^203.  —  JUSTIÇA .  —  Decreto  de  10  de  Maio  de  1884. 

—  Crea  um  batalhão  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  da  reserva  na  comarca  do  Pilar, 

da  Província  das  Alagoas 170 

N.   9204.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Maio  de  1884. 

—  Crêa  mais  um  batalhão  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Impe- 
ratriz, na  Provincia  das  Alagoas 171 
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N.  9206  O-—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  17  de  Maio  de  1884. 

—  De8Íi/?a  do  Commaado  Superior  da 
Guarda  Nacional  de  Passo  Fundo,  na  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  a  força  quali- 
ficada na  comarca  da  Soledade,  e  crê  a  com 

ella  um  novo  Gommando  Superior 171 

N.  9207—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  17  de  Maio  de  1884. 

—  Grea  mais  um  corpo  de  c avaliaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  Ga- 
briel, na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul.       172 

N.  9208.— JUSTIÇA. —Decreto  de  17  de  Maio  de 
1884. —  Desligado  Gommando  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  comarca  de  Caeteté, 
na  Provincia  da  Bahia,  a  força  Qualifi- 
cada na  de  Monte  Alto  e  crêa  com  ella  um 
novo  Gommando  Superior 172 

N.  9209.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  17  de  Maio  de  1884. 

—  Desliga  do  Gommando  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  Victor  ia,  na  Pro- 
vincia da  Bahia,  a  força  qualificada  na  co- 
marca de  Santo  António  da  Barra  e  crôa 

com  ella  nm  novo  Gommando  Superior. . . .       173 

N.  9210.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  17  de  Maio  de 
1884. —  Gréa  mais  dous  batalhões  de  Guardas 
Nacionaes  do  serviço  da  reserva  no  Gom- 
mando Superior  das  comarcas  de  Itape- 
mirim,Gachoeiro  de  Itapemirim  e  Iriritiba, 
na  Provincia  do  Espirito  Santo 174 

N.  9211.—  JUSTIÇA.  —Decreto  de  17  de  Maio  de 
1884.— Altera  a  organização  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  de  Itapicurú -mirim, 
na  Provincia  do  Maranhão 174 

N.  9212.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  17  de  Maio 
de  1884.  — Approva  os  estudos  definitivos 
e  orçamento  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  Leopoldini,  a  partir  de  Coimbra 
para  Itabira  do  Mato  Dentro 175 

N.  9213—  JUSTIÇA Decreto  de  17  de    Maio  de 

1884. —  Altera  a  organização  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  da  Cruz  Alta,  na  Pro- 
vincia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.       175 

N.  9214.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  24  de  Maio  de 
1884.—  Approva  e  manda  executar  o  orça- 
mento da  receita  e  despeza  da  Ulma .  Ca- 
mará Municipal  para  o  exercicio  de  1884.      176 


(')  Com  o  n .  9205  não  houve  acto  algam . 
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N.  9215.  -  JUSTIÇA.-- Decreto  de  24  de  Maio  de 
1884. —  Gréa  novos  corpos  de  Guardas  Na- 
cionaes  no  Gommando  Saperior  das  co- 
marcas de  Paulo  Aflfonso  e  Pfio  de  As- 
sacar, na  Província  das  Alagoas 178 

.  N.  9216.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  24  de  Maio  de 
1884. —  Crôa  mais  um  corpo  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Santa 
Maria  da  Bocca  do  Monte,  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul 179 

N.  9217.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  24  de  Maio  de 
1884. —  Eleva  a  oito  companhias  o  28o  ba- 
talhão de  in&ntaria  da  Gaarda  Nacional 
da  comarca  de  Traipú,  na  Província  das 
Alagoas,  e  créa  mais  dous  batalhões  na 
mesma  comarca 179 

N.  9218.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884. —  Permitte  á  Companhia  ingleza 
The  Bahia  Central  Sugar  Factories^  li- 
mitedj  continuar  a  funccionar  no  Império, 
nSo  obstante  a  reforma  de  seus  estatutos. .       180 

N.  9219.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884. —  Proroga  o  prazo  concedido  a 
Valeriano  Manso  da  Costa  Reis,  para  ex- 
plorar ouro  e  outros  mineraes  na  Província 
de  Minas  Geraes 181 

N.  9220.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884.  —  Concede  durante  30  annos 
fiança  do  juro  de  6  o/o  garantido  pela  As- 
sembléa  Provincial  do  Rio  Grande  do  Norte 
sobre  o  capital  de  1.417:500$,  fixado  para 
a  constrncção  do  ramal  do  Ceará-mirim, 
da  estrada  de  ferro  de  Natal  á  Nova  Cruz.       181 

N.  9221.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884. —  Concede  permissão  a  Ayres 
Pompeu  Carvalho  de  Souza  para  lavrar 
mineraes  na  Província  de  Mato  Grosso. . .       186 

N.  9222—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884.—  Concede  permissão  a  James 
Waltar  Graham  para  explorar  ouro  e  outros 
mineraes  na  Província  de  S.  Paulo 190 

N-  9223.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884.—  Concede  permissão  a  Pedro 
da  Silva  Pereira  e  Manoel  Joaquim  Borges 
de  Lima  para  explorarem  chumbo  e  outros 
mineraes  na  Província  de  S.  Paulo 192 

N.   9224.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
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de  1884.—  Concede  permissKo  a  Edaardo 
Dias  de  Moraes  para  explorar  oaro  e  oatros 
mineraes  na  Província  da  Bahia 193 

N.9224A.— AGRICULTURA.— Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884.  —  Approva  provisoriamente  as 
instrucçdes  regulamentares  e  tari&s  para 
o  transporte  de  passageiros  e  mercadorias 
pela  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Chris- 
tina,  na  Província  de  Santa  Catharlna. . . .       195 

N.  9225.—  JUSTIÇA.  —  Dacreto  de  31  de  Maio  de 
1884.— Crôa  mais  doas  corpos  de  cayal- 
laria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
D.  Pedrito,  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sal 264 

N.  9226.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  31  de  Maio  de 
1884. —  Eleva  á  categoria  de  corpo  o  se- 
gando esquadrão  de  cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  às  Bago,  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul 264 

N.  9227.—  JUSTIÇA.^  Decreto  de  2  de  Junho  de  1884. 
—  Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  lg%* 
rapé-mirim,  da  Província  do  Pará 265 

N.  9228.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  2  de  Junho  de  1884. 
— >  Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria  do 
serviço  activo  no  município  de  Corrente, 
comarca  de  Paranaguá,  Província  do 
Piauhy 265 

N.  9229.—  AGRICULTURA—  Decreto  de  14  de  Junho 
de  1884.— Fixa  o  prazo  dentro  do  q^ual 
deverá  a  Companhia  Assacaf*')íra  do  Tietó 
começar  e  concluir  as  obras  da  construcção 
do  engenho  central  do  município  daquelle 
nome,  Província  de  S .  Paulo 266 

N.  9230.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  14  de  Junho 
de  1884. —  Proroga  por  mais  oito  mezes  o 
prazo  marcado  no  Decreto  n.  9021  de  26 
de  Setembro  de  1883,  para  começo  dâs 
obras  dó  porto  de  Santos 265 

N.  9231.—  IMPÉRIO— Decreto  de  21  de  Junho  de 
1884. —  Declara  de  utilidade  municipal  a 
desapropriação  do  prédio  n.  78  da  rua  do 
Cattete 267 

N.  9232.—  AGRICULTURA,—  Decreto  de  21  de  Junho 
de  1884. «-  Proroga  por  mais  cinco  mezes 
o  prazo  para  conclusão  das  obras  da  fabrica 
e  soas  dependências,  qu«  estão  sendo  eoa- 
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struidas  pela  Gompaahia  engenho  central 

de  Bracahy 267 

N.  9233.—  ESTRANGEIROS— Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.  —  Promulga  a  convenção,  asai- 
gnada  em  Pariz  a  20  de  Março  de  1883,  pela 
qual  o  Brazil  e  outros  Estados  se  consti- 
tuem em  União  para  a  protecção  da  pro- 
priedade industrial 268 

N .  9234 .  —  ESTRANGEIROS .  —  Decreto  de  28  de  Junho 
de  18S4. — Promulga  o  tratado  de  amizade, 
commercio  e  navegação  concluído  entre 
o  Brazil  e  a  Republica  do  Paraguay  em 
TdeJunhode  1883 276 

N.  9235.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.—  Approvaos  estados  definitivos 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do 
Norte^  até  ás  immediações  da  Igreja  Matriz 
da  f regue zia  de  Sant*Anna,  do  município 
neutro 290 

N.  «236;—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.—  Proroga  por  seis  mezes  o  prazo 
^ra  organização  da  companhia  a  que,  por 
Decreto  n.  9066,  de  24  de  Novembro  de 
1883,  foram  concedidos  os  favores  mencio- 
nados no  art.  6»  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  8357  de  24  de 
Dezembro  de  1881,  om  excepção  dò  de 
garantia  ou  fiança  de  juros,  para  o  estabe- 
lecimento de  dous  engenhos  centraes,  des- 
tinados ao  fabrico  de  assucar  de  canna, 
nos  municípios  de  Iguassú  e  da  Estrella, 
Província  do  Rio  de  Janeiro 291 

N-  9237.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.—  Concede  permissão  ao  Bacharel 
José  Joaquim  Ramos  Ferreira  para  lavrar 
mínenies  na  Província  de  Mato  Grosso. . .      291 

N.  9238—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884. —  Approva  as  in^trucçdes  para  a 
celebração  dos  contratos  de  navegação 
subvencionada  pelo  Estado. 296 

N.  9239.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884. —  Concede  permissão  a  João  An- 
tónio Nunes  da  Cunha  para  lavrar  mine- 
raes  na  Província  de  Mato  Grosso 298 

N.  9240.-.  AGRICULTURA.— Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.— Declara  a  caducidade  da  con- 
cessão constante  do  Decreto  n.  8373  de  7 
de  Janeiro  de  1882 303 
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N.  9241.— AGRICULTURA.— Decreto  de  5  do  Julho 
de  1884. —  Concede  permissão  a  Edaardo 
6.  Bonjean  e  Gailnerme  José  da  Costa 
Vianna  para  explorarem  ferro,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes 304 

N.  9242.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  12  de  Julho 
de  1884. —  Revalida  a  concessSo  feita  pelo 
Decreto  n.  8124,  de  28  de  Maio  de  1881,  a 
Francisco  Teixeira  de  Souza  Alves,  para 
o  estabelecimento  de  um  engenho  central 
destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna 
na  freguezia  de  Campo  Grande,  municipio 
neutro ;  marca  os  prazos  dentro  dos  quaes 
deverSo  ser  observadas  as  exigências  lo- 
gaes ;  declara  que  o  Regulamento  de  24  de 
Dezembro  de  1881  nada  tem  de  applicayel 
à  mesma  concess&o  quanto  ao  que  se  refere 
a  garantia  de  juros,  e  substituo  a  clausula 
4*  das  que  baixaram  com  o  referido  decreto.      305 

N.  9243.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  12  de  Julho 
de  1884.  —  Concede  permissão  a  JoSo 
Pinto  de  Oliveira  e  Souza,  Manoel  Martins 
de  Oliveira  e  Eduardo  Dias  de  Moraes  para 
explorarem  ouro,  prata  e  outros  metaes  na 
Provinda  de  Sergipe 307 

N.  9244.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.  —Concede  a  Eduardo  Pellew 
Wilson  Júnior  permissão  para  construir 
e  explorar  linhas  telephonicas  na  capital 
da  Provincia  da  Bahia 309 

N.  9245.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.  —  Proroga  até  2  de  Dezembro  do 
corrente  annooprazo  marcado  na  clausula 
3»  do  Decreto  n.  7895  do  12  de  Novembro 
de  18S0  para  conclusão  das  obras  da  es- 
trada de  ferro  de  Maceió  á  Imperatriz,  com 
imposição  da  multa  estabelecida  no  De- 
creto n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878. ...      310 

N.  9246.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.—  Altera  as  instrucçSes  regula- 
mentares e  tarifas  da  estrada  de  ferro  de 
Santos  a  Juadiahy 311 

N.  9247.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.—  Proroga  o  prazo  concedido  ao 
Tenente-Coronel  José  Gonçalves  Teixeira 
para  a  medição  e  demarcação  de  datas  mi- 
neraes  na  Provinoia  do  Maranhão 343 
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Tí .  9248.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.—  Aatoriza  o  pagamento  do  juro 
do  capital  eíTectivamente  empregado  pela 
Companhia  Central  Sugar  Factories  of 
Brasil^  limited,  a  contar  de  Julho  de  1884  ; 
aceita,  em  vez  do  engenho  central,  que  a 
mesma  companhia  devia  construir  no  ma- 
nicipio  da  Qamelleira,  o  que  construe  em 
Bom  Gosto,  no  de  Palmares»  reduzindo, 
porém,  a  6  o/o  a  garantia  de  juros  de  7  o/oi 
conceddda  áquelle  engenho ;  e  marca  prazos 
para  conclusão  e  funccionamento  das  quatro 
fabricas  em  construcçao  e  das  duas,  cujas 
obras  ainda  nfio  tiveram  começo 343 

N.  0249—  AGRICULTURA—  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.—  Altera  o  traçado  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  Leopoldina, 
approvado  pelo  Decreto  n.  9212  de  17  de 
Maio  ultimo 344 

N.  9á50.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Julho 
de  1884. —  Concede  permissão  a  Augusto 
César  Coelho  Seabra  e  Manoel  Cosme  Pinto 
para  exjjlorarem  ouro  e  outros  mineraes 
na  Província  de  Minas  Geraes 345 

N.  9251.—  GUERRA.—  Decreto  de  26  de  Julho  de 
1884.  —  Approva  o  Regulamento  para  a 
Escola  Militar  da  Prcvincia  do  Rio  Grande 
do  Sul 346 

N-  9252.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884.—  Concede  á  Companhia  engenho 
centrai  de  Lorena  o  favor  mencionado  no 
§  2<»  do  art.  Q^  do  Regulamento  approvado 

Selo  Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro 
e  18S1 384 

N.  9253.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884.  —  Declara  caduca  a  concessão 
feita  pelo  Decreto  n.  8809  de  7  de  Maio 
de  1881 384 

N.  9254.—  GUERRA.  —  Decreto  de  2  de  Agosto  de 
1884.—  Extingue  o  logar  de  mandador  da 
offieina  de  macbinistas  e  serralheiros  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Província  da  Bahia.      385 

N.  9255.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884.—  Modifica  o  traçado  do  ramal  do 
Timbó,  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  entre  os  kilometros  18.500  e 
25,208 385 
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N.  ^256.-  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884.—  Proroga  por  um  anno  o  prazo 
a  que  ae  refere  a  clausula  3»  do  Decreto 
n.  9004  de  1  de  Setembro  dé  1883  com 
imposição  da  multa  de  1 :000$000 336 

N.  9257.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884 .  —  Declara  que  a  prorogação  do 
prazo,  de  que  trata  o  Decreto  n .  8983  de 
4  de  Agosto  de  1883,  deve  ser  contada 
do  Decreto  n.  7980  de  22  de  Janeiro 
de  1881 387 

N.  9258.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Agosto 
de  1884.— Modifíciío  traçado  da  estrada 
de  ferro  do  Norte  comprehendido  entre  os 
kilometros  11.150  a  14.988;  18.329  a 
21.532;  23.860  a28. 665 387 

N.  9259.—  GUERRA.—  Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1884. —  Approva  o  Regulamento  para  a 
Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande ....       388 

N.  9260—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Agosto 
de  1884.  —  Proroga  por  seis  mezes  o 
prazo,  dentro  do  qual  a  Companhia  Rio 
de  Janeiro  Central  Sugar  Factories, 
limited,  deverá  concluir  as  obras  dos 
doas  engenhos  centraes  em  construeçSo 
nos  municipios  de  Araruama  e  Mangara- 
tiba.  Província  do  Rio  de  Janeiro 408 

N.  9261.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  Afirosto 
de  1884. —  Concede  permissio  a  José  Fran- 
cisco Thomaz  do  Nascimento  para  explorar 
mineraes  na  Província  do  Paraná 408 

N.  9262.—  AGRICULTURA.  — Decreto  de  16  de  Agosto 
de  1884.—  Altera  o  art.  90  do  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n .  8557  de 
27  de  Maio  de  1882,  relativo  á  ferro-^via 
de  Sobral,  e  torna  extensiva  a  alteração  a 
todas  as  outras  ferro-vias  custeadas  por 
conta  do  Estado 410 

N.  9263.—  IMPÉRIO.— Decreto  de  16  de  Agosto  de 
1884.  — >  Altera  diversas  disposições  dos 
Regulamentos  do  Montepio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servi  lores  do  Estado 410 

N.  9264.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  Agosto 
de  1884. —  Concede  permissão  a  JoSo  An- 
tónio Nunes  da  Cunna  para  explorar  ouro 
e  outros  mineraes  na  Provi ncia  de  Mato 
Grosso 412 
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N .  9266.—  AGRICULTURA —  Decreto  do  16  de  Agosto 
de  1884. —  Concede  permissão  a  António  da 
Silva  Lisboa  para  explorar  chumbo  e  outros 
miaeraes  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sal 413 

N .  9266.—  ESTRANGEIROS.—  Decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884.  —  Promulga  a  Convengfto  cele- 
brada entre  o  Brazil  e  a  Austria-Hangria 
em  21  de  Maio  de  1883  para  a  extradição 
de  criminosos 415 

N .  9267.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884.  —  Declara  caduca  a  concessão 
feita  pelos  Decretos  ns.  6355  e  7917,  de  11 
de  Outubro  de  1876  e  23  de  Novembro 
do  1880 484 

N.  9268.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884.— Approva  a  planta  definitiva  da 
estrada  de  ferro  do  rio  d*Oaro 425 

N.  9269.-  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884. —  Declara  que  os  officiaes  hono- 
rários do  Exercito  até  ao  posto  de  CapitSo 
que  tiverem  solicitado  as  respectivas  pa- 
tentes, poiem  passar  procuração  por  in- 
strumento particular  por  elles  escripto  e 
assignado 425 

N.  9270.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  3  de  Setembro  de 
1884. —  Dissolve  a  Gamara  dos  Deputados 
e  convoca  outra 430 

N.  9271.— IMPÉRIO.  — Decreto  de  3  de  Setembro 
de  1884.—  Convoca  para  o  dia  1®  de  Março 
do  anno  próximo  vindouro  a  nova  Assem- 
bléa  Geral  e  designa  o  dia  l**  de  Dezembro 
do  corrente  anno  para  se  proceder,  em 
todo  o  Império,  á  eleiçâk)  de   Deputados. . .       430 

N.  9272.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Se- 
tembro  de  1884. —  Prorof^a  o  prazo  conce- 
dido ao  Dr.  De  Witt  Clinton  Van  Tuyl 
Sara  lavrar  mineraes  na  Provincia  de 
linas  Geraes • 431 

N.  9273.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de   Se- 
•       tembro  de  1884,—  Amplia  o  prazo  da  con- 
cessão feita  a  José  Leopoldo  Bourgard  pelo 
Decreto  n.  8459  de  18  de  Março  de  1882.      431 

N.  9274.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  6  de  Setembro  de 
1884.  —  Dá  Regulamento  para  o  Asylo 
de  Mendicidade  da  Corte 432 
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N.  9275.—  AGRICULTURA.— Dôcreto  de  13  de  Se- 
tembro de  1884.  — Proroga  por  mais  am 
anuo  o  prâzo  marcado  na  clausula  2»  das 
annexas  ao  Decreto  n.  799^  de  5  de  Feve- 
reiro de  1881 447 

N.  9276.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Se- 
tembro de  1884.— Altera  a  disposição  da 
clausula  3^  das  que  baixaram  com  o  De- 
creto n.  8925  de  7  de  Abril  de  1883 ; .        447 

N.  9277.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Setembro 
de  1884. —  Crèd  o  logar  de  Juiz  Municipal 
e  de  OrphSos  do  termo  do  Santarém,  da 
Província  da  Bahia,  separado  dos  de  Ta- 
peroá  e  Cayrú 448 

N.  927íJ.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Se- 
tembro de  1884. —  Approva  o  plano  das 
obras  do  prolongamento  do  4^  districto  de 
esgoto,  que  compre hende  os  bairros  de 
Riachuelo,  de  Villa  Izabel  e  do  Andarahy 
Grande 448 

N.  9279.— AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Se- 
tembro de  1884.— Approva  os  planos  das 
obrsusi  para  melhoramento  do  porto  o  con- 
strucçSo  da  Alfandega  da  capital  da  Pro- 
vinda do  Ceará 449 

N.  9280.—  GUERRA.—  Decreto  de  23  de  Setembro  dç 
1884.—  Transfere  para  a  Província  de  Per- 
nambuco a  parada  do  3o  batalhSo  de  arti- 
lharia       450 

N.  9281.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Se- 
tembro de  1884.—  Proroga  por  cinco  annos 
o  prazo  concedido,  por  Decreto  n.  6943  de 
22  de  Junho  de  1878,  ao  Major  Benedicto 
de  Almeida  Torres  para  lavrar  ouro  e 
outros  mineraes  no  municipio  da  Cam- 
panha, Província  de  Minas  Geraes 450 

N.  9282.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Se- 
tembro de  1884.—  Declara  a  caducidade  da 
concessão  constante  do  Decreto  n .  4916  de 
30  de  Março  de  1872 451 

N.  9283.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Divide  a  Província  do  Pará  ém 
seis  districtos  eleitoraes 451 

N.  9284.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Crêa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphãoB  no  termo  de  S .  Sebastião  do 
Cahy,  na  Província  de  S.    Pedro  do  Rio 


Digiti: 


zedby  Google 


DO  POPBR  EXECUTIVO  21 

Paga. 

Grande  do  Sul,  separado  do  de  S.   João  do 
Monte  Negro 453 

N .  9285.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Crôa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orpfaftos  no  termo  de  Santo  Antonio  da 
Estrella,  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 454 

N.  9286.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.— Crôa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orpbâíos  no  termo  da  Palmeira,  na  Pro- 
vincia  do  Paraná 454 

N.  9287.— JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.— Crêa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphâk)s  em  cada  um  do3  termos  de  S. 
Francisco  e  Loreto,  na  Província  do  Ma- 
ranhão       454 

N.  9288.- JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Gréa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  no  termo  do  Santisaimo  Sacra- 
mento, na  Província  de  Minas  Geraes,  sepa- 
rado do  de  Araxá 455 

N.  9289.— JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Créaologarde  Juiz  Municipal  e 
de  OrpliAos  em  cada  um  dos  termos  do  Soe- 
corro,  S .  João  Baptista  do  Rio  Verde  e  Ja- 
boticabal,  todos  na  Província  de  S.  Paulo.      455 

N.  9290.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.— Créaologarde  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  no  termo  de  Campos,  na  Pro- 
víncia de  Sergipe,  separado  do  de  Itabaia- 
ninha 450 

N.  9291.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Créa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  no  termo  de  Buquim,  na  Pro- 
víncia de  Sergipe 456 

N.  9292,—  JUSTIÇA.—  Decretode  27  de  Setembro  de 
1884. —  Crêa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  no  termo  do  Senhor  Bom  Jesus 
do  Rio  de  Contas,  na  Província  da  Bailia, 
separado  do  do  Minas  do  Rio  de  Contas. . .      45G 

N.  9293.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca  de 
Buquim,  na  Província  de  Sergipe,  e  marca 
o  vencimento  do  respectivo  Promotor  Pu- 
blico  , 457 

N.  9294.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Declara  a  entraucia  da  comarca 
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de  Curaripe,  na  Província  das  Alagoas,  e 
maroa  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico 457 

N.  9296.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. ~  Declara  a  entrancia  da  comarca  do 
Espirito  Santo,  na  Província  de  S.  Paulo, 
e  marca  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico 458 

N.  9296.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.— Declara  a  entrancia  da  comarca 
de  Loreto,  na  Província  do  Maranhão,  e 
marca  o  vencimento  do  respectivo  Pro* 
motor  Publico 458 

N.  9297.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca  de 
Icatú,  na  Provinda  do  Maranhão,  e  marca 
o  vencimento  do  respectivo  Promotor  Pu* 
bllco 459 

N.  9298.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca  do 
Paraizo,  ná  Província  de  Minas  Qeraes,  e 
marca  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico. 459 

N.  9299.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Declara  a  entrancia  da  comarca  do 
Pilar,  na  Província  do  Goyaz,  o  marca  o 
vencimento  do  respectivo  Promotor  Pu-* 
bUoo 460 

N.  9300.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca 
do  Riachuelo,  na  Província  de  Sergipe, 
e  marca  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico 460 

N.  9301.—  AGRICULTORA.—  Decreto  de  27  de  Se- 
tembro de  1884. —  Declara  caduca  a  con- 
cesiSo  de  que  trata  o  Decreto  n*  8093  de 
14  dé  Maio  de  1881 461 

N.  9302.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  27  de  Se- 
tembro de  1884. —  Proroga  até  30  de  Junho 
de  1885  o  prazo  marcado  para  a  conclusSo 
de  todas  as  obras  da  estrada  de  ferro  de 
Paranaguá  a  Coritiba,  na  Provinda  do 
Paraná 461 

N.  9303.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  27  de  Se- 
tembro de  1884.—  Appròva  o  Regulamento 
do  Bstabelecimento  Raralde  8.  Pedro  de 
Alcântara,  na  Provinoia  do  Piaahy 462 
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N.  9304.-  JUSTIÇA.--  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Regala  as  ajadas  de  ooato   dos 
Joizes  Municipaes,  de  Orphâos  oa  substi- 
tatoB 468 

N.  9306.-.  AGRICULTURA.— Decreto  de  27  de  Se- 
tembro de  1884. —  Autoriza  a  desapro- 
SriaçSò  por  utilidade  publica  do  terreno 
o  quintal  do  prédio  n.  34  da  rua  Evaristo 
da  Veiga 469 

N.  9306.-*  AGRICULTURA.—  Decreto  de  4  de  Ou- 
tubro  de  1884.—  Concede  autorisaçSo  para 
a  Companhia  engenho  central  de  S.  Piaells 
se  organizar 469 

N.  9307.— AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Ou- 
tubro de  1884.—  Distribuo  em  três  dis- 
fcriotos  as  Províncias  do  Império  onJe 
hajam  estabelecido  engenhos  oentraes,  des- 
tinados ao  fabrico  de  assucar  de  canna, 
companhias  que  gozem»  no  todo  ou  em 
parte,  dos  favores  mencionados  no  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n..  8357  de 
24  de  Dezembro  de  1881 475 

tí-  0306.^  AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Ou- 
tubro de  1884.— Proroga  por  mais  nove 
mezes  o  prazo  marcado  na  clausula  11*  das 

3ue  acompanharam  o  Decreto  n.  8628  A, 
e  28  de  Julho  de  1882,  para  conclusão 
das  obras  dos  quatro  primeiros  engenhos 
centraes  que  a  Companhia  €  Bahia  Central 
Sugar  Factories,  limited  »  se  obrigou  a 
construir  na  Província  da  Bahia 476 

N.  9309.- AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Ou- 
tubro de  1834.—  Proroga  por  mais  um  anno 
o  prazo  marcado  no  Decreto  n.  8723  de  2 
de  Novembro  do  1882  para  orj^anizaçâo  da 
companhia  que  deve  construir  a  linha  de 
carris  de  ferro  do  Mar  de  Hespanha  á  es- 
taçSo  de  Santa  Pé 476 

N.  9310.—  FAZENDA.—  Decreto  de  21  de  Outubro  de 
1884.—  Prohibe,  sob  pena  de  prisSo,  a 
venda  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras.      477 

N.  9311..IMPBRIO.—  Decreto  de  25  de  Outubro  de 
1884.—  Dá  novos  Bstatutog  ás  Faculdades 
de  Medicina 478 

N.  9312.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  31  de  Outubro  de^ 
1884.—  Faz  extensivas  ás  Provineias  as 
disposições  do  Decreto  n.  8277  de  15  de  Ou- 
tubrode  1881 553 
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N.  93i3.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Outu- 
bro de  1884.—  Concede  á  companhia  qae 
Feliciano  José  Henriques  e  Jeronymo  Cor- 
deiro de  Araújo  Lima  organizarem  para  o 
estabelecimento  de  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  oanna, 
no  município  de  Cantagallo,  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro,  os  favores  mencionados  nos 
§§  2»,  3°,  5°  e  6o  do  art.  Ô»  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de 
Dezembro  de  1881 553 

N.  9314—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  8  de  Novem- 
bro  de  1884.— Amplia  a  disposiçSo  da 
clausula  5»  do  Decreto  n.  7420  de  12  de 
Agosto  de  1879,  para  estender  a  físcalisaçSo 
reservada  na  mesma  clausula  ao  sorvico 
da  2^  serie  de  obrigaçSe^  emlttidas  pela 
«  Compagnie  Générale  de  Chemins  de  Fer 
Brésiliens  > 554 

N.  9315.— AGRICULTURA.— Decreto  deli  de  No- 
vembro de  1884.—  Proroga  por  um  anno 
o  prazo  marcado  na  clausula  3^  do  De- 
creto n.  7046  de  18  de  Outubro  de 
1878 555 

N.  9316.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  11  de  No- 
vembro  de  1884. —  Approva  os  estudo? 
definitivos  e  o  orçamento  para  a  constrncção 
de  mais  30  kilometros  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Leopoldina 555 

N.  9317.—  JUSTIÇA.—  Decreto  do  11  de  Novembro  de 
1884.— Manda  observar  os  Estatutos  da 
Associaçffo  Protectora  do  Asylo  de  Mendici- 
dade da  Corte 550 

N.  9318.— AGRICULTURA.— Decreto  da  lide  No- 
vembro de  1884.— Concede  á  companhia 
que  Raphael  Sanches  &  Comp.  organiza- 
rem para  o  estabelecimento  de  Um  engenho 
central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de 
canna,  no  município  de  S.  Fidelis,  Pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro,  os  favores  men- 
cionados nos  §§20,  3»  e  5o  do  art.  6»  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n. 
8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881 503 

N.  9319.— AGRICULTURA.— Decreto  de  11  de  No- 
vembro de  1884.—  Concede  a  Joseph  Al- 
kain  privilegio  para  estabelecer,  por  si  ou 
por  meio  de  uma  companhia,  uma  linha  de 
navegaofio  a  vapor  no  rio  Pardo,  na  Pro- 
vincia da  Bahia. • 5Ô3 
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N.  932p.— AGRICULTURA.— Decreto  de  lõ  de  No- 
vembro do  1884. —  Concede  permissSo  a 
Holtzweissig  &  Comp.  para  explorar  mi- 
neraes  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul 567 

N.  9321.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  No- 
vembro de  1884.—  Concede  permissão  a 
JoSo  Dalcetti  para  esplorar  coraes  e  pé- 
rolas nas  aguas  do  littoral  do  Império. . . .      569 

X.  9322.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  No- 
vembro de^  1884. —  Proroga  o  prazo  conce- 
dido a  José  Francisco  Thomaz  do  Nasci- 
mento para  explorar  carvSo  de  pedra  e 
outros  mineraes  na  Província  de  Santa 
Catharina 570 

N.  9323.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  No- 
vembro de  1884. —  Approva  o  traçado 
definitivo  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana,  entre  a  margem 
direita  do  rio  Taquary  e  as  proximidades 
do  Cacequy,  na  extensão  de  105  kílo- 
metros 571 

N.  9.324.— JUSTIÇA.— Decreto  de  22  de  Novembro  de 
1884.—  Revoga  o  art.  2»  do  Decreto  n.  4683 
de  27  do  Janeiro  de  1871 571 

N.  9325.— AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  No- 
vembro de  1884. —  Approva  os  planos 
apresentados  pela  Companhia  «  Rio  de 
Janeiro  City  Improvements  »  para  con- 
strucção  de  diversas  obras  nas  casas  de 
machínas  dos  dístrictos  de  esgoto 576 

N.  9326.— GUERRA.— Decreto  de  25  de  Novembro 
de  1884. —  Altera  algumas  disposições  do 
Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872, 
reorganizando  os  Arsenaes  de  Guerra  do 
Império 578 

N.  0327.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884. —  Approva  provisoria- 
mente as  instrucçQes  regulamentares  e 
tarifas  para  o  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias  pela  estrada  de  ferro  do  Rio 
Grande  a  Bagé 579 

N.  9328.— AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884. —  Concede  permissSo  a 
Eduardo  Pellew  Wilson  para  transferir 
a  John  Cameron  Grant  e  Lord  Wafóingham 
as  concessões  a  qiie  se  referem  os  Decretos 
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118.  4386  de  30  de  Junho  de  1869  e  4457 
de  21  de  Janeiro  de  1870  para  minerar  na 
Provinda  da  Bahia ^ 617 

N.  9329.— JUSTIÇA.— Decreto  de  25  de  Novembro 
de  1881. —  Designa  a  ordem  da  substitui- 
ção reciproca  do?  Juizes  de  Direito  da 
Corte,  no  anno  de  1885 617 

N.  9330—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  25  de  Novembro  de 
1884. —  Designa  a  ordem  em  que  os  Juize? 
subHtitutos  da  Corte  devei*So  cooperar  com 
03  Juizes  de  Direito  e  substituir-se  recipro- 
camente, no  anno  de  1885 620 

N.  9331.— AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884. —  Declara  sem  effeito  o 
Decreto  n.  6876  de  6  de  Abril  de  1878, 
que  concedeu  a  Felisberto  Ignacio  Bar- 
cellos  e  Felippe  Guiliot  permissão  para  la- 
vrarem mlneraes  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 621 

N.  9332.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  No- 
vembro  de  1884. —  Concede  a  Felisberto 
Ignacio  Barcellos  as  minas  de  ouro,  prata 
e  outros  me  ti  es  ou  mineraes  exigentes  no 
município  de  D.  Pedrito,  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 622 

N.  9333.— AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884. —  Proroga  o  prazo  con- 
cedido a  Carlos  Gabriel  de  Andrade  e  Bento 
António  Romeiro  Veredas  para  explora- 
rem ouro  na  Província  de  Minas  Geraes .       026 

N.  9334.— AGRICULTURA— Decreto  de  29  de  No- 
vembro de  1884. —  Concede  permissão  a 
JoSo  Alves  Guerra  para  explorar  mineraes 
e  extrahir  producto.i  naturaes,  assim  como 
para  estabelecer  salinas  na  ilha  da  Trin- 
dade,  Província  do  Espirito  Santo 627 

N.  9335.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Dezem- 
bro de  1884.—  Proroga  por  mais  18  mezes 
o  prazo  concedido  na  clausula  1^  do  De- 
creto n.  8290  de  29  de  Outubro  de  1881 
para  começo  das  obras  da  3*  secção  da 
estrada  de  ferro  de  Carangola  e  fixa  o 
prazo  de  seis  mezes  para  apresentação  dos 
respectivos  estudos  definitivos 629 

N.  9336.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Dezem- 
bro de  1884. —  Declara  caduca  a  concessSo 
feita  por  Decreto  n.  8556  de  27  de  Maio 
de  1882 630 
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N.  9337.— IMPÉRIO.— Decreto  de   13  de   Dezembro 
de  1884.—  Deroga  o  art.  11  do  Decreto 
n.  8488de22de  Abril  de  1882 630 

N.  9338.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1884. — ^jProroga  por  60  dias  o 
prazo  marcado  na  clausula  12*  do  De- 
creto n.  9220  de  31  de  Maio  de  1884. ...      631 

N.  9340 (•).— AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1884. —  Concede  á  companhia 
qae  Frederico  Darrigue  de  Faro  e  Luiz  de 
Castilho  organizarem  para  o  eatabeleci- 
meoto  de  três  engenhos  centraea,  desti- 
nados ao  fbbrico  de  assucar  de  canna,  nos 
manicipiosde  Valença,  Vassouras  e  Pirahy, 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  os  favores 
mencionados  nos  §§  2<>,  3^  e  5«  do  art.  6o 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  8^7  de  24  de  Dezembro  de  1881 631 

N.  9341.— AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1884. —  Declara  :  1^,  que  os 
concessionar i 08  de  patentes  sSo  obrigados 
a  promover  e  pagar  a  publicação  no  Diário 
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officios  de  Justiça,  e  dá  outras  providen- 
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(•)  Com  o  n.  9339  nÍo  houre  acto  algnm. 
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DECRETO  N.  9109  —  di  5  db  jankiro  de  1884 

I>*tarmioa  a  remoçSo  da  i^  escola  publica  de  meninos  da  fregaezia  de  S.  Joad 
para  a  de  Santo  António. 

Attondendo  ao  qae  propoz  o  Inspector  Geral  da  InstraeffSo 
primaria  e  secundaria  do  manicipio  da  Corte,  Hei  por  betti, 
em  conformidade  do  disposto  no  art.  8o  §  1^  do  Decreto  n,  7217 
de  19  de  Abril  de  1879,  que  seja  removida  para  a  fre^oesift 
de  Santo  Antonio  a  1*  escola  publica  de  meninos  da  de 
S.  José. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de 
Janeiro  de  1884,  63o  ^^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


1348-84 
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DECRETO  N.  9110  —  de  5  db  janeiro  de  1884 

Allora  a  divisão  policial  da  freguozia  de  Nossa  Senhora  da  Concciçiio    do 
Engenho  Novo. 

Hei  por  bem,  em  virtude  de  informação  do  Chefe  de  Policia 
da  Côrtb,  e  de  conformida^de  com  o  art.  6^  do  Regulamento 
n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  O  1»  districto  policial  da  fregueziade  Nossa  Senhora 
da  Conceição  do  Engenho  Novo  começará  no  alto  do  Pedre- 
gulho e  terá  por  pontos  extremos :  n  i  rua  de  S.  Luiz  Gonzaga, 
a  primeira  ponfe  onde  presentemente  se  divide  a  fre^uezia  do 
Engenho  Novo  da  de  Inhaúma;  na  rua  de  S.  Francisco  Xavier, 
o  limite  actual  com  a  do  Engenho  Velho  ;  a  ponte  que  na  rua 
Vinte  e  Quatro  dj  Maio  dá  passagem  sobre  o  rio  Cabuçú  com 
direcção  á  linha  do  norte,  e  desta  ponte  om  linha  obliqua, 
pen  lente  para  o  lad3  de  leste,  em  busca  da  linha  do  sul,  cor- 
tando sempre  o  alto  da  montanha  até  encontrar  o  limite  da 
quinta  do  Bom-R  tiro  com  os  terrenos  de  Villa  Isabel,  de  sorte 
que  toda  a  poryão  dividida  pelo  referido  rio  Cabuçú,  a  partir 
sempre  da  ponte  na  rua  Vint  i  e  Quatro  de  Maio,  que  olha  para 
o  nascente,  formará  este  districto. 

Art.  2.0  O  2o  districto  policial  comprehend^^rá  o  território 
separado  pela  referida  ponte  quo  na  rua  Vinte  o  Quatro  de  Maio 
dá  passigem  sobre  o  rio  Cabuçú.  a  partir  da  mencionada  ponte 
até  á  da  rua  de  S.  Luiz  Gonzaga  ;  diviíii  io  pela  linha  obliqua  e 
alto  da  montanha,  até  encontrar  os  terrenos  de  Villa  J Isa be^, 
de  maneira  que  toda  a  porção  de  território  que  olha  'para  o 
poente  limitará  não  só  os  dous  districtos,  como  a  mesma  fre- 
guezia  com  as  demais. 

Ari.  3.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Sooza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  N-^gocios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  oxecutir.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  5  da  Janeiro  de  1884,  63o  (ja  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo, 


DECRETO  N.  9111  —  DE  5  DE   janeiro  de  1884 

Approva  o  plano  geral  das  obras    eomplcmoQtarcs  do  novo  abastecimento 
d*agua   a  esta  capital. 

Hei  por  bem  Approvar  o  plano  geral  das  obras  comple- 
mentares projectadas  para  o    novo  abastecimento  d*agua  a 
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esta  capital,  o  qual  com   este  baixa,   rubricado  pelo  Chefe 
interino   da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Afibnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis, 
tro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura- 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de 
1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9112  —  db  5  de  janeiro  de  1884 

Approva  a  planta  dos  terrenos  o  [bem feitorias,  na  serra  do  Gommereio, 
necessários  ás  obras  eomplementares  do  iioto  abastec/nonto  d'agna 
a  osta  capital. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  1^  §  7»  do  Decreto 
n.  2639  de  22  de  Setembrq  de  1875,  Approvar  a  planta  dos 
terrenos  e  bemfeitorias  sitos  na  serra  do  Commercio,  ne- 
cessários ás  obras  complementares  do  novo  abastecimento 
d^ag^ua  a  esta  capital,  a  que  se  refere  o  plano  ger&l  appro- 
yaio  por  Decreto  n.  9111  desta  data  ;  a  qual  planta  baixa 
rubricada  pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de 
1884,  63<^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto   Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9113  —  de  5  de  janeiro  de  1884 

Declara  cadaea  a  concessão  constante  do  Decreto  n.  7615  de  24  d«  Janeiro 
de  1880. 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  por  Decreto 
n.  7615  de  24  de  Janeiro  de  1880  a  Carlos  Alberto  Morsing, 
para  a  construcçâk)  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  praia  de 
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Botafogro,  no;manicipio  neutro,  e  a  cidade  dê  Angra  doa  Reia, 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  mto  aSo  ter  o  mesmo  coxl- 
cesaionario  enoorporado  a  respectiva  companhia  dentro  do 
prazo  marcado  na  clausula  2^  do  referido  decreto. 

Affooso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  doe  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicaa,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  da  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884, 
63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9114  —  m  5  db  janbiro  db  1884 

Coneedo  permissão  a  Fordiaand  Roddo  &  C."  para  eslabolecarem  Unhu  l«le- 
pbonicas  nas  cidades  de  S.  Paalo  o  Campinas. 

Attendendo  ao  que  requereram  Ferdinand  Rodde  &  C.*,  Hei 
por  bem  Conceder-lhes  permissSo  para  estabelecerem  linhas  te- 
íephonicas  nas  cidades  de  S.  Paulo  e  Campinas,  de  conformi- 
dade com  o  Regulamento  approvado  p'^lo  Decreto  n .  8935  de 
21  de  Abril  do  anno  passado,  ficando  entendido  que  a  pr^ 
sente  concessão  não  importa  privilegio  algum. 

t^'  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de 
1884,   63»  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DBCEtBTO  N.  9115  —  de  5  ns  jansiro  dx  1884 

€oiiMd«  permÍMio  aAotooi>  Ptoto  da  8iirapara  «Ubelecêr  Ushai  telo- 
phonicas  nas  cidadM  de  S.  Panl(^  e  Campinas. 

Attendendo  ao  que  requerea  AAt<mio  Pimto  da  Silva,  Hei 
por  bem  Conoeder-lhe  permieiCo  para  estabelecer  linhas  tele- 
phonicss  aaa  cidades  de  S.  Paolo  e  Campinas,  de  coAÍònnidade 
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eom  o  RdgnUmento  «ppro?«do  pelo  Decreto  n.  8935  de  21 
ékm  Abril  do  avno  próximo  passado,  fieaado  entendido  qae  a 
presente  coneeesSo  não  importa  prÍTÍiogio  de  espécie  alg^ana. 

Affi>n80  Aag:a3to  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  E^ftado  dos  Nftg:ocios  da  Ag^ricultara,  Com- 
morcio  e  Obras  Pablicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fitça 
execetar.  Palácio  4o  Rio  de  Janeiro  em  5  dé  Janeiro  do 
1864,  63*  da  Independoncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9116  — db  5  de  janeiro  de  1884 

Concedo  i>ermíssSo  a  JoSo  Carlos  Eagonio  da  Silra  Ruella  para  estabelecer 
linhas  telephonieas  nas  eidadoa  de  S.  Paulo  e  Campinas. 

Attendendo  ao  que  requereu  JoSo  Carlos  Eugénio  da  Silva 
Ruella,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  estabele- 
cer linhas  telephonieas  nas  cidades  de  S.  Paulo  e  Campinas, 
de  conformidade  com  o  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  8935  de  21  de  Abril  do  anuo  próximo  p-issado,  ficando  en- 
tendido que  a  presente  concessão  não  importa  privilegio  de 
espécie  alguma. 

Affonso  Augusto  Moreira  Po  una,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884, 
(^o  ^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna» 

DECRETO  N.  9117 -*  de  5  db  janiiro  db  1884 

Declara  de  utilidade  publica  a  desapropriação  de  parte  do  quintal  do  con- 
Tento  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  para  o  prolongamonto  da  ma  Luiz  de 
Yasconcellos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  9^  das  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.  8021  de  5  de  Março  de  1881,  De- 
clarar de  utilidade  publica  a  desapropriação  de  parte  do  quintal 
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do  convento  das  Religiosas  de  Nossa  Senhora  da  AjuJa,  discri- 
minada na  planta  c^ue  com  este  baixa,  rubricada  pelo  Chefe 
interino  da  Directoria  das  Obns  Pablicas  e  extrahida  do  plano 
approvado  pelo  Decreto  n.  8719  de  28  de  Oatabro  de  1882. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Men  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Pablicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884,  63»  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


r/^^f>:f'^r\J\p\cP^A 


DECRETO  N.  9118  —  dk  5  de  janeiro  de  1884 

Declara  de  utilidade  publica  a  desapropriação  da  estalagem  situada  nos 
terrenos  adjacentes  ao  morro  de  Santo  António  para  prolongamento  da  rua 
Lniz  de  VasconccUos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  9»  dis  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.  8021  de  5  de  Março  de  1881,  Declarar 
de  utilidade  publica  a  desapropriação  da  estalagem  situada  nos 
terrenos  adjacentes  ao  morro  de  Santo  António,  indicada  na 
planta  que  com  este  baixa,  rubricada  pelo  Chefe  interino  da 
Directoria  das  Obras  Publicas  e  extrahida  do  plano  approvado 
pelo  Decreto  n.  8119  de  28  de  Outubro  de  1882. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
6  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884,  63°  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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DECRETO  N.  9119  —  de  12  dk  janeiro  de  1884 

Proroga  os  prazos  marcados  nas  clausulas  Ha  e  15a  do  Docrcto  n.  803i  de 
5  de  Março  do  1881  para  cumprimonto  das  obrigaçõos  allt  estabolocidas 
relatiTamonta  ao  prolongamento  da  rua  Luiz  de  VasconesUos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  os  concessionários  da  rua 
Lniz  de  Vasconcellos,  e  Considerando  que  por  circumstancias 
alheias  á  sua  vontade  foram  interrompidas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  a  execução  dos  trabalhos  a  que  so  refere  a  con- 
cessão que  foi  feita  pelo  Decreto  n.  8021  de  5  de  Março  de 
1881,  Hei  por  bom  Prorogar  por  seis  mezes,  a  contar  desta 
data,  sem  ónus  algum,  os  prazos  marcados  nas  clausulas  11^  e 
15^  do  citado  decreto. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
eutar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

A/jTonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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DECRETO  N.    9120  —  de  12  de  janeiro  db  1884 

ApprOTa  os  documentos  apresentados  pola  Companhia  The  Rio  de  Jatieiro  Cen- 
tral Sugar  Factories,  limitedf  do  conformidade  com  o  §  1°  do  art.  19  áç 
Regol amónio  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8337,  do  24  do  Dezembro  de  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  TJie  Rio  de 
Janeiro  Central  Sugar  Factories^  limitei,  cessionária  das 
concessões  feitas  pelos  Decretos  ns.  7584,  de  3  de  Janeiro  de 
1880,  e  8088,  de  7  de  Maio  de  1881,  para  o  estabelecimento 
de  dous  engenhos  centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de 
canna,  nos  municipios  de  Araruama  e  Mangaratiba,  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Approvar  os  planos,  orça- 
mentos, desenhos  de  apparelhos,  descripçâo  de  processos  do 
fabrico  de  assucar  e  contratos  celebrados,  por  escriptura  pu- 
blica, para  o  fornecimento  de  canna,  que,  de  conformidade  com 
o  §  l*'  do  art.  19  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881,  apresentou  em  reque- 
rimento de  27  de  Novembro  ultimo. 
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Affonao  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coznmercio 
•  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Biílaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1884,  ô3<^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Impenuior. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Pentut^ 


^/fssr\j:y^j:\j/:\je\^ 


DECRETO  N.  9121  — de  12  de  janeiro  de  1884 

Aa(#ma  a  difiíSo  dju  daUt  mineraes  concedidas  ao  Brigadeiro  José  Joaquim 
do  Garralho,  roprosaatado  pela  Cabaçal  Company,  limited. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Cabaçal  Company^  li-- 
mited^  cessionária  da  concessão  feita  ao  Brigadeiro  José 
Joaquim  de  Carvalho  por  Decreto  n .  8249  de  3  de  Setembro  de 
188i  para  lavrar  mineraes  na  comarca  de  S.  Luiz  de  Cáceres, 
Provincia  de  Mato  Grosso,  Hei  por  bom  Autorizal-a  a  dividir  o 
terreno  mineral  concedido  pelo  reforido  decreto  em  porç5es 
de  quinse  datas  para  outras  tantas  companhias  que  deverá 
organizar,  as  quaes  ficarão  sujeitas  ás  clausulas  que  regulam 
a  primitiva  concessão. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministra 
0  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1884, 
4S3^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Affonso  Augusto  Haroira  Penna. 


tr>J\/\f\^\/!\;fi^ 
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MiCRETO  N.  9128  —  de  12  db  janeiro  d«  1884 

Crêamaís  um  batalhão  do  infantaria  do  serviço  actÍTO  do  Guardas  Naeionaos 
e  uma  socçâo  do  bataihSo  da  nkoama  arma  c  sorTiço,  ua  comarca  da  Ca- 
choeira, da  Provineia  da  fiahia. 

Attendendo  ao  qae  representoa  o  Presidenta  da  ProYÍncia 
da  Bahia,  Hei  por  b^n  Decretar  o  segaiote  : 

Art.  i,^  SSo  creados  na  comarca  da  Cachoeira,  da  Prorincia 
da  Bahia,  ifeia  um  batalhão  de  in&ntarta  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo»  com  oito  companhias  e  a  designaçSo  de  105, 
que  será  organizado  com  as  praças  desse  serviço  qualificadas 
na  freguezia  do  Onteiro  Redondo;  e  nma  secção  de  batalhão 
da  mesma  arma  e  serviço,  com  quatro  companhias  e  a  designar 
^o  de  5",  que  será  organizada  com  a  força  qualificada  na 
freguezia  do  Santo  António  do  Arguim. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo,  do  Meu  Censelk),  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  á»  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Janeiro  de  1884,  63<>  da  Indepondeneia  e  éo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo. 

DECRETO  N.  9123  —  db  Í9  db  janeiro  db  1884 

Manda  adoptar    doto  plano  para  as  poquonas  loterias  do  Estado. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Thosoureiro  das 
loterias  da  Corte,  no  intuito  de  facilitar  a  extracção  das  lo* 
terias  autorizadas»  e  Tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  7» 
da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  Hei  por  bem  que» 
na  extracção  das  pequenas  Loterias  do  Estado,,  seja  substitoido 
o  plano  annexo  ao  Decreto  n.  9025,  de  29  de  Setembro  de  1883» 
nelo  (^ue  este  acompanha»  assignado  por  Lafayette  Rodrigues 
reraira»  Conselheiro  de  Estado»  Senador  do  In^>erio,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  qne  assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1884,  63»  da  Inde- 
pendência e  de  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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PLANO    PARA   LOTKRIAS   DE    160:000$,   SENDO  OITO   MIL    BILHETBS 
A  20$  ,  DIVIDIDOS  EM  DUAS    SERIES    DE  80:000$  CADA  UMA 

Prémios 

1  de  25:000$000 

1  de 10:000$000 

1  do 5:000$000 

1  de 2:000$000 

6  de 1:000$  6:000$000     • 

10  de 500$  5:000$000 

20  de 200$  4:000$000 

30  de 100$  3:000$000 

130  de 40$  5:200$000 

1.800  de 20$  36:00(^000 

Approxiinaç5e3 

2  de 1:000$  2:000$000 

2  de 500$  1:000$000 

2  de 150$  300$000 

2. 003  prémios 104:500$OO0 

Imposto  de  25  o/o 40:000$000 

Beneficio 11 :  100$000 

Sello  de   8.000  bilhetes 1 :200$000 

Qnoin  1/2  0/^ 800$000 

Commissão  e  despeza  1  1/2  o/o 2:400$000      55:500$000 

8.0G0   bilhetes  a  20$,  divididos  em deoimos...     160:000$000 

Palácio  do  Rio    de   Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1884. — 
Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


DECRETO  N.  9124  —  db  19  de  janeiro  de  1834 

fil.fa  á  categoria  do  batalhão  a  14^  seeçSo  da  batalhlo  da  rosorTa  da  Guarda 
Nacional  da   ProTÍncii  do  Rio  Grando  do  Sol. 

Attendondo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
d  Rio  Grande  do   Sal,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  E*  elevada  á  categoria  de  batalhão,  com  seis  com- 
panhias e  a  designação  de  22o  do  serviço  da  reserva,  a  1^^ 
secçSo  de  batalhão  do  mesmo  serviço,  organizada  na  freguezia 
de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  da  Vaccaria,  na  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Art.  2.0  Fica  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.  8708, 
de   14  de   Outubro  de  1882. 
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^  Francieco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenbia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
eia  19  de  Janeiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 

DECRETO  K.  9125  —  de  19  de  janeiro  de  1884 

Crèa    iDais  um  batalbSo  de  iofaniarii   de  Gaardas  Naeioaaos  na  comarca 
de  Camisão,   da  Proviucia  da  Bahia. 

Âttandendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.<>  E'  desligado  do  48<'  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  comarca  de  Camisão,  na  Provincia  da 
Bailia,  a  força  qualificada  na  freguezia  da  Serra  Preta,  sendo 
o  dito  batalháo  organizado  somente  com  a  força  alistada  na 
freg^aezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  ,da   Baixa  Grande. 

Art.  2.»  Fica  creado  na  freguezia  da  Serra  Preta,  e  su- 
bordinado ao  Commando  Superior  da  referida  comarca  de 
GamiBâo,  um  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
sais  companhias  e  a  designação  de  lOô^  ;  revogadas  as  dispo- 
sições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  ^e  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro 6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Janeiro  de  1884, 63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


íAWW^jW:^:/* 


DECRETO  N.  9126  —  de  23  de  janeiro  de  1884 

Approva  as  tarifas   e  iastrucçSes  rognlamentaras  para  o  transporta  de  pas- 
sagoiros  o  moreadorias  pola  estrada  de  forro   Conde  d'Ea. 

Hei  por  bem  Approvar  as  tarifas  e  instrucçSes  regulamen- 
tares para  o  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  pela 
estrada  de    ferro   Conde  d*Eu,  as  quaes   com  este  baixam, 
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assignad&s  por  Affonso  Aa^sto  Moreira  P«nna,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  EsUdo  dos  Negócios  da  AgTÍ-> 
caltura,  Gommercio  e  Obras  Pablicas,  que  as^im  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2Õ  de 
Janeiro  de  1884,   63»  da   Independência   e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua  Magestade   o  Imperador . 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Tarifas  e  instrucções  regulamentares,  a  que  se 
refere  o  Decreto  n.  9126,  desta  data 

Passageiros 

Art.  1.0  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tarifa  n.  1, 
correspondente  á  classe  de  suas  passagens. 

Art.  2.«>  A  Tenda  dos  bilhetes  nas  estações  começa  30 
minutos  e  cessa  5  minutos  antes  da  partida  dos  trens ;  a  essa 
hora  serão  fechadas  as  portas  que  dão  ingresso  para  a  estaçSo. 

Art.  3.<>  Nenhum  passageiro  poderá  viajar  na  estrada  de 
ftrro,  sem  bilhete  ou  passe  dado  por  um  agente  da  admi- 
nistração . 

Art.  4.0  Os  bilhetes  ou  passes  devem  ser  apresentadoB* 
sempre  que  forem  exigidos  pelos  empregados  da  admini* 
stração,  e  entregues  na  terminação  das  viagens. 

Art.  5.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou 
da  estrada  de  ferro,  não  são  transferíveis  e  os  seus  portadores 
não  podem  viajar  cm  carro  de  classe  superior  à  nelles  desi- 
gnada,   ainda    mesmo    pagando   a  diiTerença  correspondente. 

Art.  6. o  Os  bilhetes  para  viagem  de  ida  são  válidos  unica- 
mente no  dia  e  trem  para  que  lòrem  distribuídos. 

Art.  7.0  A  companhia  poderá  conceder  aos  viajantes,  entre 
pontos  certos,  bilhetes  de  ida  e  volta  com  valor  por  24  horas  ou 
48,  si  forem  comprados  em  véspera  de  domingo,  dia  santificado,  j 

ou   festa   nacional,  devendo   a  volta  ser  em    qualj^uer  trem  I 

ordinário  de  passageiros,  durante  o  prazo  concedido.  Neste 
ultimo  caso  os  bilhetes  de  1^  classe  são  válidos  para  72  horas.  j 

Quando  na  expiração  destes  prazos  não  houver  trem^,  a  volta  i 

só  poderá  ter  logar  no  primeiro  trem  ordinário  de  passageiros 
que  se  seguir. 

Art.  8. o  O  passageiro  aue  ficar  em  qualquer  ponto  áquem 
do  designado  em  seu  bilnete,  deve  íkzer  entrega  deste  ao 
chefe  da  estação,  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem  que  só 
poderá  effectuar,  comprando  novo  bilhete. 

Art.  9.^  A  companhia  poderá  emittir  bilhetes  de  assigna- 
tura  para  ida  e  volta  diariamente,  entre  pontos  certos,  nos 
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trena  ordinanos,  com  bb  segaintes  dediieç5«s  «obre  a  tariÍA 

Para  1  me* 30  o/o 

Para  3  mezes^ 40  o/^ 

Para  6  mozes 50  <>/• 

Bates  bilhetes  poderSo  comprehender  oa  não  os  domingos  e 
ÚMMm  tantos,  á  vontade  do  assignante,  e  são  intransferíveis. 

Art.  10.  A  companhia  tem  o  direito  de  toaiar  qualquer 
dos  bilhetes  oil  passes  de  que  tratam  os  arts.  5»  e  Q^,  quando 
forem  apresentaidos  pelas  pessoas  ás  quaes  nSo  foram  con- 
cedidos, cobrando-se  o  duplo  da  passagem :  os  bilhetes  ou 
passes  serão  considerados  de  nenhum  valor,  e  os  assignantes 
x^enhom  direito  terão  á  indemnização. 

Ari.  11.  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
nSo  carimbados  pela  administração  ou  que  tenham  carímbo 
de  outro  trem  ou  dia,  salvo  os  casos  previstos,  pagarão  o 
preço  de  sua  viagem,  contado  do  ponto  da  partida  do  trem,  si 
pelo  soa  conhecimento  de  bagagem  não  estiver  provado  a 
estação  de  sua  procedência.  Os  que  excederem  o  trajecto  a 
que  tiverem  direito,  ou  viajarem  em  classe  superior  á  indi- 
cada no  seu  bilhete,  pagarão  a  dififerença  de  sua  passagem, 
«  nesse  caso  o  chefe  da  estação  é  obrigado  a  dar  um  bilhete 
supplement^r  que  indique  a  somma  percebida. 

Art.  12.  A  administração  poderá  alugar  um  ou  mais  carros 
nos  trens  ordinários  de  passageiros,  sem  prejuízo  do  serviço  da 
eatrada  da  forro,  mediante  o  abatimento  de  &  o/o  sobre  o  valor 
total  das  respectivas  lotações,  quando  esta  lotação  não  for  menor 
de28$000. 

Art.  13.  A  companhia  poderá  recusar  trem  especial  de  pas- 
sageiros, mercadorias  ou  de  animses.  Si  o  conceder,  porém,  oo*- 
brará  pelos  trens  de  passageiros  2$8()0  por  caia  kibmetro  ou 
fracção  de  kilometro  que  tenham  de  percorrer,  rebocando  a  lo- 
comotiva um  só  carro  de  1*  classe  com  o  competente  earro  de 
íireioa.  Os  demais  carros  que  compuserem  o  trem  serão  pagos 
eonforme  suas  respectivas  lotações,  com  o  abatimento  de  25  o/«, 
de  accòrdo  com  o  art.  12.  Esta  taxa  será  elevada  a  50  «/o 
mais»  si  os  referidos  trens  tiverem  de  ser  expedidos  depois  das 
seis  horas  da  tarde . 

A  bagagem  transportada  nos  trens  espaciaes  de  passageiros, 
«  qoe  não  se  achar  nas  condições  do   art.  19,  pagará  o  sen 
frete  pala  tarifa  n.  2. 

Os  trens  espeeiaes  de  mercadorias  e  animaes,  além  dos  fretes 
dos  vagões,  que  será  cobrado  conforme  a  taxa  da  tariCa  re- 
«pectílva,  e  com  o  abatimento  a  qae  tiver  direito,  arts.  49,  53  e 
65,  pagario  ^$300  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometro  que 
lenham  de  percorrer. 

Os  trens  espeoiaes,  na  soa  volta  para  as  officinas  oa  deposito, 
podem  ser  laugados  oom  o  abatimento  de  50  <>/•  sobre  todos 
os  preços  acima  estipulados,  para  qualquer  estação  que  não 
se  ache  além  das  mesmas  officinas  oa  deposito. 
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A  demora  dos  trens  especiaes  nas  estaçSea  é  contada  á  razáo 
de  14$  por  hora  ou  fracção  de  hora  superior  a  15  miau  tos. 
Nenhum  trem  especial  é  expedido  por  menos  de  40$0OO. 
Art.  13  A.  Os  doentes  e   os  alienados  devem   ser  acompa- 
nhados por  pessoas  que  os  vigiem,  e  sd  poderão  ser  transpor- 
tados   em  compartimento  separado,  pagando  a  lotação    respe- 
ctiva com  o  abatimento  de  25  o/o,  fazendo  o  pedido  por  escripto, 
24  horas  antes,   ao   chefe  da  estaçSo. 

Art.  14.  As  crianças  menores  de  3  annos,  sendo  conda- 
zidas  aocollo,  terão  passagem  grátis.  As  de  3  até  12  annos 
pagarão  maia  passagem,  devendo  accommodar  duas  em  caia 
logar,  salvo  si  uma  delias  houver  pago  passagem  inteira. 

Art.  15.  E*  expressamente  prohibido  a  qualquer  passa- 
geiro : 

1.0  Viajar  nos  carros  de  classe  superiora  que  dosigrnar  o 
seu  bilhete,  salvo  si  previamente  houver  pago  a  differença  da. 
passagem. 

2.0  Passar  do  um  carro  para  outro  estando  o  trem  em  mo- 
vimento. 

3.0  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-so  para 
fora. 

4.0  Viajar  nos  carros  de  primeira  ou  segunda  classe  estando 
descalço. 

5.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

6.0  Entrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  não  seja  a  plataforma 
da  estação  e  porta  para  este  fím  designada. 

7.0  Entrar,  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola   que   o  guarda 
designar. 
Art.   16.  A  entrada   dos  trens  é   interdicta: 
1.0  A*s  pessoas  embriagadas   ou  indecentemente  vestidas, 
ou  que  offendam  a  moral  publica. 

2.0  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflam - 
maveis,  ou  objectos  cajo  odor  possa  incomraodar  os  passageiros. 
Art.  17.  Ninguém  poderá  transportar  comsigo  nos  carros 
mais  de  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  sor  apresentada  ao 
chefe  da  estação  para  .verificar  si  está  carregada.  Eâta  dis- 
posição não  com  prebende  os  agentes  da  força  publica,  que 
viajarem  em  serviço  do  governo,  acompanhando  presos  ou 
recrutas. 

Art.  18.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instrncções 
e,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de  ferro, 
persistir  na  infracção,  será  posto  fora  da  estação,  restituindo- 
se-lhe  o  valor  do  bilhete,  que  houver  comprado,  si  não  tiver 
começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fôr  commettida  durante  a  viagem,  o  passageiro 
incorrerá  na  multa  de  vinte  a  cincoenta  mil  réis,  e  no  caso  de 
recusar-se  a  pagal-a  ou,  si  depois  desta  satisfeita ,  não  corri- 
gir-se,  o  conductor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  pró- 
xima para  remettel-o  á  autoridade  policial,  a  qual  procederá 
como  for  de  direito . 
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Art.  19.  Os  passageiros   podem  transportar  gratuitamente 
e  8ob  saaani ca  responsabilidade  um  volume   de  bagagem,  cujo 
peão    nSLo  exceda   de  15  kilogrammas,  e   po-sa  ser   collocado 
por  baixo  de  seu  logar  sem  incomm:)dar  os  demais  viajantes. 
Esta  concessão  não  so   estende  aos  objectos  preciosos. 
A. bafagem  de  que  trata  o   presente  artigo    cômprehende 
simplesmente  os  objectos  de  nso  ordinário,  taes  como,  roupa, 
artigros   de  toilette^  etc,  objectos  que  devem  servir  durante  o 
trajecto  - 

Art.  20.  Os  menores  que  pagarem  meia  passagem  terão  di- 
reito ao  transporte  grátis  de  suas  bagagens  até  metade  do  que 
corresponde  a  uma  passagem  inteira. 

Art.  21.  Toda  a  bagagem  que  não  se  achar  nas  condições 
doB  artigos  procedentes,  e  que  íòr  transportada  pelos  trens 
de  passageiros,  deve  ser  registrada,  e  será  transportada  de 
conformidade  com  a  tabeliã  n.  2,  para  o  que  será  entregue 
no  escriplorio  respectivo,  pelo  m  nos  20  minutos  antos  da 
partida  do  trem  que  tiver  de  conduzil-a,  sendo  seus  fretes 
satisfeitos  no  acto  da  inscripção. 

Art.  22.  Os  volumes  de  bagagem  ou  encommendas  poierSo 
ser  recusados  nos  trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso 
exceda  a  100  kilogrammas  ou  o  s^^u  volume  de  dous  metros 
cúbicos. 

Art.  23.  A  bagagem  registrada,  conduzi  Ia  pelo  trem  de 
passageiros,  deve  ser  retira  la  no  dia  de  sua  chegada  á  estação 
destinatária.  A  que  não  fò^  reclamada  naquelle  dia  ficará  na 
estação  por  conti  e  risco  de  quem  p^^rtencer,  pagando  de 
armazenagem  100  rs.  por  dia,  por  10  kilogrammas  ou  fracção 
de  10    kilogrammas. 

Art.  24.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes d  *  bagagem,  o  passageiro  tem  direito  de  reclamar  da 
administração  a  somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos 
perdidos  ou  damnificados,  na  razão  de  5$  por  10  kilogrammas. 
Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damno  ou  avaria  na  razão  da 
somma  fixada  no  presente  artigo,  a  bagagem  ficará  pertencendo 
á  companhia. 

Art.  25.  Estas  disposições  não  comprehendem  os  objectos  pre- 
ciosos, cujos  valores  forem  declarados  ou  com  os  volumes, 
c\no  conteúdo  fôr  conhecido,  os  quies  serão  pagos,  aqueiles 
pelos  respectivos  valores,  e  estes  por  arbitramento,  feito  de 
accôrdo  com  a  lei  em  vigor. 

•  Deve  constar  nas  encommendas  o  nome  do  consignatário 
e  o  da  estação  destinatária. 

Art.  26.  Para  o  despacho  de  pequenos  volumes  de  en- 
commenda,  fica  estabelecido  o  peso  de  100  kilogrammas  ou  2 
metros  cúbicos  de  volume  ;  devendo  ser  transportados  pelos 
trens  de  passageiros,  cobrando-se  a  taxa  de  conformidade  com  a 
tabeliã  n.  2. 
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Aieroad.or&a.s 

Art.  27.  As  mercadorias  expedidas  pela  tabeliã  n.  2  pagam 
por  unidade  de  10  kilogrammas,  devendo  ser  entregues  no 
escriptorio  do  registro  pelo  menos  20  minutos  antes  da  par- 
tida do  trem  que  tiver  de  conduzil-a. 

Art  28.  Os  objectos  de  um  peso  ou  volume  superior  ao 
fixado  pela  tarifa  n.  2  podem  ser  igualmente  transportados 
pelos  trens  de  passageiros,  em  virtude  dd  requisição  dos  ex- 
peditores  e  pelas  condições  da  mesma  tarifa,  comtanto  que 
não  prejadiquem  a  expedição  de  outras  mercadorias  de  preia- 
rencia,  nem  retardem  a  marcha  dos  ditos  trens. 

Art.  29.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da  tarifa 
n.  2,  que  não  forem  retiradas  no  dia  de  sua  chegada  á  estação 
do  seu  destino,  ficam  sujeitas  ao  disposto  no  art.    23. 

Art.  30.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da  tarifii 
n.  2,  que  forem  extraviadas  ou  damnificadas,  ficam  sujeitas  ás 
disposições  dos  arts.  23  e  24. 

Art.  31.  As  mercadorias  depositadas  nas  estações  para  serem 
despachadas,  deverão  ser  acompanhadas  de  uma  nota  asai- 
gnada  polo  remettente,  na  qual  estejam  declaradas  a  data  da 
entrega,  a  natureza  da  mercadoria,  o  numero,  marca  e  o 
acondicionamento  dos  volumes,  e  os  nomes  e  endereço  do 
remetiente   e  consignatário. 

§  1.0  Os  agentes  da  companhia  não  despacharão  merca» 
dória  alguma  sem  ter  verificado  a  exactidão  desta  nota. 

§  2.0  Os  volumes  devem  trazer  marcas  ou  endereço  bem  le- 
gível, e,  além  disto,  o  nome  da  estação  do  destino  (ficando 
isentos  os  géneros  ensaccados  ou  em  jacas,  quando  em  quan- 
tidade superior  a  10  volumes)  e  ser  acondicionados  de  modo  a 
poderem  resistir  aos  choques  ordinários  inherentes  ao  trans- 
porte por  estrada  de  ferro. 

Art.  32.  A  companhia  poderá  recusar  a  expedição  de 
qualquer  carga  nos  seguintes  casos : 

1.0  Si  o  género  estiver  tão  mal  acondicionado  que  haja  pro* 
habilidade  de  não  chegar  ao  sen  destino  sem  perda  on  avaria. 
2.0  Si  reconhecer-ee  no  acto  da  entrega  que  já    está  dete* 
riorado. 

3.0  Si  verificar  que  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na  nota,  ou 
que   a  marca  e  numero  são  inexactos. 
4. o  Si  faltarem  alguns  yolnmes. 

Entretanto  o  remettente  poderá  reparar  os  deiSsitos  da 
carga,  e  neste  caso  a  companhia  fará  a  remessa,  sabsti- 
tuindo-se  pw  outra  a  nota  apresentada,  si  fdr  necessário. 

Art.  33.  Emquanto  a  carga  não  fòr  reparada  ou  retirftda, 
ou  si  o  remettente  não  qnizer  mais  envial-a,  poderá  demorar^-se 
24  horas  na  estação  sem  responsabilidade  por  parte  da  com- 
panhia, sujeitando-se  depois  á  armazenagem. 

Art.  34.  A  companhia  poderá  igualmente  expedir  a  cargft 
no  estado  em  que  fôr  entregue,  dando  o  remettente  ao  agente 
da  estaçSo  uma  nota  assignada,  na  qual  declare  os  defeitos  da 
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meama  carga,  e  allivie  a  companhia  da  responsabilidade  das 
av&TÍas. 

^rt.  35.  As  mercadorias  susceptíveis  de  se  deteriorarem 
om  pouco  tempo,  e  os  géneros  cujo  valor  importar  em  menos 
do  que  o  respectivo  frete,  serSo  despachados  depois  de  pago  o 
£ret6,  e  a  companhia  nSo  será  responsável  pêlo  estado  em  que 
cKegarem  ao  seu  destino  os  de  fácil  deterioração. 

Art.  36.  A  companhia  nSo  se  responsabilisa  pelas  avarias 
inlierentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterio- 
rado de  frutas,  etc,  diminuição  ordinária  de  peso,  eom- 
boBtâo  espontânea,  efervescência,  evaporaçSo  ou  esgoto  de 
liquido,  etc.  Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de 
outra  qualquer  natureza,  desde  que  não  forem  authenticadas 
pelo  chefe  da  estação  antes  da  entrega  dos  objectos,  e  nSo 
b.ouver  estrago  conhecido  nos  invólucros,  procedente  de  ne« 
^ligencia  de  seus  empregados. 

Art.  37.  Os  expedito res  devem  declarar  si  as  suas  merca- 
dorias são  frágeis  ou  si  devem  ser  preservadas  de  humidade, 
em  falta  do  que  a  companhia  não  responde  por  avarias  desta 
espécie . 

Art.  38.  Os  objectos  cujo  transporte  se  eífectuar  pelas  con- 
dições das  tarifas  3,  4,  5  e  6  podem  ficar  12  horas  de  dia  na 
estação  da  capital  e  36  nas  do  interior. 

Findo  que  seja  este  prazo,  só  permanecerão  nos  armazéns 
das  estações  por  conta  e  risco  d^  quem  pertencer  e  pagando 
a  segninte  armazenagem  por  unidade  ou  fracção  de  10  kilo- 
g^mmas  por  dia: 

Pelos  primeiros  30  dias,  50  rs .  por  dia. 

De 31  a  90  dias,  100  rs.  por  dia. 

Art.  39.  Nenhuma  despeza  de  armazém  poderá  a  companhia 
cobrar  pela  demora  das  cargas  em  suas  estações  antes  de 
serem  expedidas,  salvo  si  essa  demora  fôr  motivada  pelo  re- 
mettente  ou  consignatário.  Neste  caso,  perceberá  a  companhia 
a  mesma  armazenagem  de  que  trata  o  artigo  anterior,  por  cada 
dia  que  decorrer  entre  aquelle  em  que  receber  e  aquelle  em 
que  fôr  expedida. 

Art.  40.  Si  uma  mesma  expedição  contiver  mercadorias  de 
diversas  tarifas,  que  não  prefaçam,  cada  uma  de  per  si,  a  uni- 
dade de  10  kilogrammas,  o  frete  total  será  cobrado  pela  taxa 
da  tarifs  mais  elevada. 

Art.  41.  As  expediçõas  de  objectos  da  tarifa  n.  6  que  recla- 
marem o  emprego  de  um  ou  mais  vagões,  se  eífectuarão  pelas 
condições  da  tarifa  n.  8. 

Art.  42.  As  mercadorias  transportadas  pelas  condições  das 
tarifas  ns.  3,  4  e  6  pagam  o  respectivo  frete  no  acto  da  in- 
scrípção,  sdvo  as  do  n.  5,  despachadas  do  interior  para  a  capital 
que  píodem  ser  pagas  na  estaçíSo  da  procedência  ou  destinatária 
á  vontade  do  expedi  tor. 

Art.  43.  As  tarifas  ns.  7  e  8  comprehendem  as  mercadorias 
.  classificadas  na  pauta,  que  serão  transportadas  pelos  trens  de 
mercadorias . 

Art.  44.  Os  fretes  das  mercadorias  transportadas  pelas  ta- 
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rí&s  ns,  7  d  8  serSo  cobrados  por  tonelada  métrica  (1.000  kilcH 
granzoas). 

Art.  45.  Ab  mercadorias,  cujo  transporte  se  effectaar  pelaa 
tanfas  na.  7  e  8,  podem  ficar  24  horas  de  dia  na  estaçáo  da 
capital  e  48  horas  nas  do  interior,  findas  as  quaes  çagarSo  200 
réis  por  1.000  kilogrammas  on  fracçSo  de  1.000  lulogrammas 
a  por  dia  de  demora .  A  administraçfio  em  taes  casos  nSo  res- 
ppade  por  extravios  ou  damnos. 

Art.  46.  Si  uma  expedição  contiver  mercadorias  das  tari&s 
no.  7  6  8  que  não  prefaçam,  cada  uma  de  per  si,  1.000  kilo- 
gjrammas,  o  frete  total  seró  cobrado  pela  taxa  da  tarifia  mais 
olenrada* 

Art.  47.  A  carga  o  descarga  dos  objectos  transportados 
falas  condições  das  tarifas  na.  7  e  8  serão  feitas  nas  estações  do 
Ulterior  pelos  expedi tores  ou  destinatários. 

Art.  48.  A  administração  poderá  fazer  o  serviço  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  no  caso  do  negligencia  dós  expedi- 
tores  ou  destinatários,  ou  por  convénio,  cobrando  além  do 
frete  2$  por  carga  de  vagão   e  1$  por  descarga. 

Essas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Pôr  todos  09  materiaes  ou  objectos,  qualquer  que  a?ja  sua 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estações, 
a  adminiatração  não  cobrará  por  elles  armazenagem  alguma 
dentro  do  prazo  de  cinco  dias  ;  si,  porém,  findo  este  prazo,  nSo 
Ibretn  retirados  da  estação,  pagarão  a  taxa  diária  de  2$  por 
tonelada. 

Art.  49.  Toda  a  expedição  de  productos  agrícolas  do  paiz, 
com  excepção  de  algodão,  feita  pelas  condições  da  tarifa  n.  5, 
ae  effectuará  mediante  um  abatimento  de  20  «/o  sobre  o  respe- 
ctivo frete,  sempre  que  o  seu  peso  comprehender  3.000  kilo- 
grammas, ou  mais.  Os  fretes  das  demais  mercadorias  da 
referida  tarifa,  qualquer  que  seja  sua  classe,  terão  igual  abati- 
mento, quando  o  peso  da  expedição  fòr  de  10.000  kilogrammas, 
ou  mais. 

Art.  50.  Os  objectos  da  tarifa  n.  3  que,  á  requisição  dos 
reapectivos  expeditores,  forem  enviados  nos  trens  de  passa- 
geiros, e  pelas  condições  da  tarifa  n.  2,  pagam  50  o/o  mais  sobre 
ca  preços  dessa  tarifa. 

Art.  51.  Os  carros  de  passeio,  os  fúnebres,  e  as  carroças 
nagam  o  frete  total  dos  vagões  que  occuparem,  na  razão  da 
D..00O  kilogrammas  por  vagão,  cobrando-se  o  daquelle  pela 
tarifa  n.  7,  e  os  destes  pela  tarifa  n.  8. 

Estes  preços  comprehendem  a  c^rga  e  descarga  na  estação  da 
capital ;  nas  do  interior  aquelle  serviço  será  feito  pelos  agentes 
écs  expeditores  ou  destinatários,  ou  nas  condições  do  art.  48. 

Art^  52.  Os  expeditores  dos  carros  e  carroças  devem  apre- 
sental-os  na  estação  da  procedência,  pelo  menos  meia  hora 
da  partida  do  trem,  pelo  qual  se  tiver  de  fazer  a  re- 


Art.  53.  Os  vehiculos  transportados  nSo  podem  conter  ba- 
gigem  ou  qualquer  outro  objecto,  além  dos  que  lhe  perteu* 
cei^MT* 
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Art.  53  A.  ÁB  expedi çõae  feitas  pelas  tarifas  ns.  7  e8,  qae 
comprebenderem  doas  ou  mais  vagOes  10.000  kilogrammas 
oa  mais,  tém  am  abatimento  de  20  ^l^ 

Art.  54.  Os  fretes  dos  objectos  transportados  do  interior 
para  a  capital  pela  tarifa  n.  7  serSo  pagos  na  estação  da  pro- 
cedência ou  destinatária  á  vontade  do  expeditor ;  os  de  n.  8, 
porém,  serão  pa^os  no  acto  da  inseripçSo. 

Art.  55.  Os  animaes  e  madeiras  taxados  segando  os  preços 
das  tabeliãs  ns.  7,  8,  9,  10  e  11  serfto  transportados  sem 
demora,  qaando  completarem  a  lotação  dos  carros  próprios 
para  este  transporte,  ou  qaando,  n£o  completando,  pagar  o 
rero  et  tente  o  valor  da  lotação  dos  mesmos  carros.  No  caso 
contrario,  os  animaes  e  madeiras  pcderSo  ser  demorados  até 
qae  haja  lotaçSo. 

Art.  56.  Toda  a  inscripçSo  de  mercadoria»,  bagagem,  di- 
nheiro, jóias,  animaes  e  cascos  vasios,  é  feita,  dando-se  ao 
expeditor  am  conhecimento  que  será  exigido  no  acto  da  entrega 
dos  objectos. 

Art.  57.  As  mercadorias  de  qaalqaer  natureza  remettidas 
para  as  estações  afim  de  s^rem  expedi<lfts  pelos  trens  de 
carga,  e  que  nSo  forem  pagos  os  despachos  dentro  de  12 
horas,  ficam  sajeitas  a  armaz  ^nagens  previsfis,  menos  aqaella 
cujo  frete  tenha  de  ser  pago  na  estação  destinatária. 

Art.  58.  Os  artigos  sujeitos  a  se  deteriorarem  poderSo  ser 
vendidos  no  fim  de  oito  dias,  ou  antes  sendo  isto  indispensável, 
e  no  caso  de  serram  recusados  pelos  destinatários  oa  serem 
estes  desconhecidos  pela  companhia,  recolhendo-se  qualquer 
excedente  ao  deposito  pnblico. 

.  Art.  59.  Em  caso  de  perda  ou  damno  das  mercadorias  (salvo 
os  casos  do  art .  34)  a  companhia  nSo  se  responsabilisa,  senão 
pelo  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados  e  nSò 
pelos  lucros  que  de  sua  entrega  eram  esperados,  e  isto  mesmo 
somente  quando,  na  forma  deste  regulamento  e  leis  em  vigor, 
tiver  o  expeditor  direito  a  esti  indemnização. 


Anima  os 

Art.  60.  Os  animaes  serão  transportados  pelos  trens  de  carga 
e  mixtos,  e  pagarão  pelas  tabeliãs  respectivas  e  por  cabeça. 

Art.  61.  Os  animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  carro, 
os  cães  amordaçados  poderSo  ser  transportados  pelos  trens  de 
yiajantes,  pagando  taxa  dapla  da  indicada  nas  mesmas  tabeliãs* 

Art.  62.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a  despacho, 
pelo  menos  30  minutos  antes  da  partida  do  trem  de  passageiros, 
e  40  minutos  antes  da  hora  indicada  para  a  partida  dos  trens 
de  mercadorias. 

Art.  63.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  á  chegada  dos 
trens  por  seus  donos  on  consignatários ;  caso  o  não  sejam,  serão 
remettidos  para  logar  conveniente,  para  serem  tratados  por 
conta  e  risco  de  quem  pertencer. 
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Ark.  64.  Os  expeditores  que  desejarem  ^effectuar  o  trans- 
porte de  grande  numero  de  animaes,  deverão  prevenir  A 
administração  com  antecedência  de  24  horas  pelo  menos. 

Art.  65.  As  expedições  de  animaes  feitas  pelas  tarifas  ns.  9« 
10  e  11  que  comprehenderem  10  ou  mais  vagões,  terão  o  abati- 
mento de  20  °/o  sobre  os  preços  daquellas  tarifas,  e  uma  pas- 
sagem gratuita  de  ida  e  volta  nos  carros  de  2*  classe  será 
concedida  a  um  dos  conductores  dos  animaes  ;  em  taes  casos  a 
presença  deste  será  exigida. 

Art.  66.  Os  animaes  ferozes  só  serão  transportados  nos 
trens  de  mercadorias  ou  especiaes,  e  acondicionados  em  fortes 
caixões,  ou  gaiolas  de  ferro  ou  madeira,  e  pagarão  pela  tarifa 
n.  3. 

Art.  67.  Os  animaes  perigosos  serSo  igualmente  snjeitos  a 
uma  taxa  convencional  entre  a  companhia  e  o  remettente, 
assim  como  aquelles  cujos  valores  declarados  forem  superiores 
a  500$000. 

Art.  68.  Os  perus,  gansos  e  quaesquer  outros  animaes  pe- 
quenos só  serão  transportados  estando  acondicionados  dentro 
de  gaiolas,  cestos,  capoeiras,  barricas,  ou  caixões  fechados, 
e  pagarão  pela  tarifa  n.  2  si  forem  expedidos  pelos  trens 
de  passageiros,  e  pela  tarifa  n.  4  si  forem  pelos  trens  de  mer- 
cadorias. 

A  companhia  não  responde   por  expedições  desta  natureza. 

Art.  69.  As  capoeiras  de  gallinhas  e  os  pequenos  animaes, 
ou  aves  em  gaiolas  ou  caixões,  estão  sujeitos  ás  mesmas  con- 
dições de  despacho  e  recebimento  de  animies. 

Art.  70.  Os  animaes  de  cangalha,  bois,  porcos,  cabras,  car- 
neiros, etc,  serão  transportados  nos  trens  de  mercadorias. 

Art.  71.  Os  animaes  não  classificados  serão  taxados  segundo 
as  tabeliãs  feitas  para  os  animaes  com  os  quaes  tiverem  mais 
analogia. 

Art.  72.  A  companhia  somente  se  responsabilisa  pelos  dam- 
nos  ou  perda,  no  transporte  de  animaes,  provando-se  que 
por  culpa  de  seus  empregados  foram  elles  extraviados,  de- 
morados mais  tempo  do  que  o  necessário,  maltratados  durante 
a  viagem,  ou  excedida  a  lotação  dos  respectivos  carros,  e  ainda 
assim  não  é  obrigada  á  indemnização  superior  abaixo  fixada: 

Burros,  cavallos  e  semelhantes*  50$  ca  ia  um. 

Bezerros,  cabras,  carneiros  e  porcos,  5$  cada  um. 

Aves  e  animaes  pequenos,  1$  cada  um. 

A  companhia,  entretanto,  responsabilisa-se  pelos  valores 
declarados  dos  animaes,  e  nos  casos  acima  expostos,  mediante 
o  pagamento  de  1  <>/o  ad  valorem  além  do  frete. 

Art.  73.  Os  fretes  dos  animaes  são  pagos  no  acto  da  inseri - 
pção. 

DlsposiQÕes  seraes 

Art.  74.  O  systema  métrico  admittido  no  Império  pela  Lei 
n.  1157  de  26  de  Junho  de  1862,  será  exclusivamente  ado- 
ptado ia  estrada  de  ferro. 
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A  tonelada  métrica,  cnjo  peso  é  de  1.000  kilogrammas, 
corresponde  a  68  arrobas,  daas  libras,  seis  onças,  três  oitayas, 
e  i4,4grSos,  do  antigo  systema  de  pesos  o  medidas. 

O  kilogramma  corresponde  a  daas  libras,  duas  onças,  seis 
oitavas  e  60,13  grãos. 

O  metro  cubico  corresponde  a  94  palmos  cúbicos  approxima- 
damente. 

O  metro  linear  corresponde  a  quatro  palmos  e  4,36  polle- 
gadas. 

Art.  75.  Tanto  nos  trens  de  viajantes  como  nos  trens  de 
mercadorias  as  fracções  de  kilometro  e  de  10  kilogrammas  pa- 
garfto  por  unidade  inteira;  as  de  toneladas  métricas  (1.000 
kilogrammas)  si  exceierem  de  meia  serão  contadas  por  uni- 
dade, e  por  meia  unidade  si  forem  inferiores  áquelle  limite  ; 
assim  como  as  fracções  menores  de  20  rs.  serão  contadas  como 
20  rs.,  quando  nSo  houver  duas  ou  mais  parcellas  para  sommar ; 
em  caso  contrario,  a  di^iposiçSo  deste  artigo  será  applicada 
somente  á  somma  e  não  a  cada  parcella. 

Art.  76.  D"Bde  que  um  expeditor  necessitar  de  um  vagSo 
para  carga  complota  de  mercadorias,  d3ve  requisital-o  com  a 
antecedência  de  24  horas,  e  de  48  si  o  pedido  fôr  de  dous  oa 
mais  vagões.  O  expeditor  fica  sujeito  á  multa  (ie^$  por  vagSo, 
si  as  mercadorias  não  forem  remettidas  á  eataçao  no  dia  conven- 
cionado. A  importância  desta  multa  é  depositada  no  acto  da 
requisição,  e  a  administração  no  dia  immediato  ao  fixado  para 
a  expedição  poderá  dispor  dos  vagões. 

O  chefa  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  ao  expe- 
ditor do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  estarão  á  sua  disposi^o. 
Nas  estações  intermediarias  os  vagões  são  carregados  pelos 
trabalhadores  do  expeditor,  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  fixado, 
e  quando  o  expeditor  ou  consignatário  não  o  tenha  feito  dentro 
do  referido  prazo,  este  serviço  poderá  ser  eífectuado  pela  admi- 
nistração, cobrando  esta,  neste  caso,  além  de  2$  por  carga  de 
vagão,  igual  somma  pela  descarga. 

Art.  77.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  de  mer- 
cadorias poderá  exceder  sob  qualquer  pretexto  a  lotação  dos 
mesmos  vagões. 

O  expeditor  é  responsável  por  qualquer  avaria  causada  por 
seus  agentes  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro,  na  carga  ou 
descarga  das  mercadorias. 

Ârt.  78.  Nas  estações  intermediarias  as  mercadorias  só  serão 
recebidas  para  serem  transportadas  nos  trens  que  alli  pararem. 
Os  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  são  affixados  na 
ditôs  e6taçõ3S. 

Art.  79.  A  administração  não  se  obriga  a  transportar  obje- 
ctos de  um  peso  superior  a  1.000  kilogrammas  ou  que  exijam  a 
conservação  de  um  ou  mais  vagões  sobre  a  linha  pnncipal,  nas 
estações  onde  não  houver  linha  de  desvio. 

Art.  80.  O  transporte  de  objectos  que  reclamarem  o  eipprego 
de  am  material  especial  não  é  obrigatório. 

Art.  81.  O  transporte  de  matérias  inflammaveis,  taes  como 
phosphoros,  liquides  alcoólicos,  agua-raz,  vitriolo,  essências  e 
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oatras  sabstancias  perigosas  oa  de  volame,  cujo  involacro  possa 
occasionar  incêndio,  não  pôde  ter  logar  pelos  trena  de  pajMa- 
geiros. 

Estes  objectos  devem  ser  acondicionados  em  barris  ou  caixdes 
de  madeira  completamente  fechados,  e  serSo  expedidos  pelos 
trens  de  mercadorias  em  dias  determinados  peU  companhia. 

Art.  82.  A  pólvora  e  outras  substancias  de  grande  peri^^o 
8Ó  poderão  ser  transportadas,  acondicionadas  em  duplos  iuTO- 
lucros  de  madeira,  ou  caixQes  de  cobre  devidamente  fechados, 
por  conta  do  Governo,  ou  quando  forem  destina  ias  ás  obras 
da  estrada  de  ferro. 

Art.  83.  Os  saccos  vasios,  ancoratas,  barricas  e  outros  in- 
vólucros, aue  tenhasi  servido  e  sejam  destinados  ao  transporte 
pela  estráaa  de  ferro  de  géneros  produzidos  no  paiz,  o  que  em 
caso  de  duvida  será  attestado  pelo  chefe  da  estaçSo,  serflo  con- 
duzidos gratuitamente,  sem  responsabilidade  da  administraçJEo. 

Estes  artigos  quando  demorados  nas  estaç5es  ficam  sujeitos 
ás  condições  do  art.  38. 

Art.  84.  Os  objectos^  que  no  fim  de  90  dias  nSo  forem  reti- 
rados das  estações  ou  armazéns  da  entrada  de  ferro,  serSo  veiif- 
didos  pela  administração  em  hasta  publica  por  conta  e  risco  de 
quem  pertencer,  para  pagamento  das  despezas  a  que  estiverem 
sujeitos,  recolhendo-se  qualquer  excedente  ao  cofre  publico. 

Art.  85.  Na  cobrança  de  armazenagem  de  mercadorias  n2o 
sSo  contados  os  dias  de  chegada,  entrega  ou   despacho. 

Art.  86.  A  administração  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes, 
todas  as  vezes  que  se  faz  uma  feilsa  declaração  do  seu  conteúdo. 

Em  taes  casos  cobrar-se-ha  o  frete  duplo  dos  volumes  não 
manifestados.  Si,  porém,  esses  objectos  forem  inflammaveis  ou 
de  grande  responsabilidade,  o  expeditor  pagará  a  multa  de 
200$0Q0. 

Art.  87.  Ob  objectos  que  não  se  acharem  sufficientementa 
acondicionados,  e  que  não  tiverem  um  endereço  ou  marca  inteU 
ligivel,  podem  ser  recusados,  ou  transportados  sem  responsa- 
bilidade da  companhia,  fazendo-se  esta  declaração  nos  respe- 
ctivos conhecimentos» 

Art.  88.  Em  relação  ao  volume  e  carga  dos  vagões  abertos, 
não  podem  exceder  as  seguintes  dimensões  : 

Largura,  1»,83. 

Altura  acima  do  nivel  dos  trilhos,  3  metros. 

Art.  89.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  doe  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegadoo, 
salvo  os  casos  especificados  nas  presentes  inatrucções,  e  para 
as  quaes  esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  90.  Si  a  remessa  da  bagagem  ou  mercadoria  se  com- 
puzer  de  vários  volumes,  o  frete  será  contado  por  um  só  com  o 
peso  de  todos  os  outros.  Esta  concessão  só  terá  logar  si  os 
volumes  se  acharem  reunidos  em  um  sò  invólucro,  debaixo  do 
nome  de  um  só  destinatário. 

Art.  91.  Todo  o  transporte  que  necessitar  de  um  ou  mais 
▼agões,  paga  o  frete  total  dos  que  forem  empregados  na  razão 
de  cinco  toneladas  métricas  ^.000  kilogrammas)  por  vagão. 
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iendo-ae  em  vista  as  reducçSes  inherentes  á  classe  das  merca* 
dori&a  e  namero  de  vagues. 

Art.  92.  Os  objectos  preciosos,  taes  como  jóias,  dinheúo» 
oaro,  etc.,  s8o  transportados  pelos  trens  de  passageiros  # 
MCT^m,  além  de  50  o/o  sobre  os  preços  da  tarifa  n.  2,  mais 
i/2  «/«  ad  valarem. 

Nesta  caao  é  a  administração  responsável  pelos  valores  é^ 
elaraâoe. 

Art.  93.  Toda  a  reclamação,  tendo  por  fim  a  restitai^  de 
uma  taxa  indevidamente  paga  oa  indemnizaçSo  de  perda  4i 
avsuria,  deve  ser  immediatamente  dirigida  ao  chefe  da  estaçSò. 
Dli  decisão  do  dito  chefa  poderá  o  reclamante»  dentro  do  prs^a» 
de  três  dias,  appellar  para  a  administração,  findo  o  qoai  idto 
aeré.  mais  attendido. 

Ari.  94.  A  importância  dos  fretes  dos  trens  e  carros  espe- 
cllLeB  é  paga  no  acto  da  reqaisiçSo. 

A  adòàinistração  não  restitae  a  importância  deste  traas- 
Mrte»  quando  não  se  effectnar  por  vontade  oa  negligeaeia 
aoB  que  tiverem  requisitado. 

Art.  95.  As  malas  do  Correio  e  sens  condactores  sezfio  trans- 
portados gratuitamente,  e  bem  assim  os  dinheiros  do  Thésouio 
Kacional  oa  Provincial. 

Art.  96.  Os  cadáveres  são  transportados  em  vag5es  coberlos, 
pelo  preço  dos  carros  de  2»  classe,  com  abatimento  de  2S  «/o 
(art.  13). 

Art.  97.  A  administração  pôde  fornecer  trens  de  excazdb 
para  o  transporte  de  passageiros,  pagando  estes  em  taes  casos 
a  importância  de  uma  viagem  de  ida  qae  lhes  dá  direito  á  iâa 
e  Tolta  noa  ditos  trens. 

Art.  96.  E*  expressamente  prohibido  á  companhia  teer 
ajustes  p<irticulares  com  o  fim  de  conceder  a  uns  ou  a  omvps 
remettentes  quaesquer  redacções  das   tarifas  approvadas. 

Art.  99.  A  companhia  é  obrigada  a  effectuar  com  cuidado, 
exactidão  e  presteza,  e  sem  favorecer  mais  a  um  que  a  outro 
individuo,  todos  os  transportes  de  qualquer  natureza  que  Ãe 
ÍM9m  confiados,  salvas  as  excepçiSes  declaradas  nestas  in« 
strocçSes. 

Art.  100.  Os  volumes,  animaes  ou  outras  quaesquer  cargas, 
entregues  á  estrada  de  ferro,  serão  inscriptos  na  estação  de 
partia  e  na  estação  de  chegada,  em  registros  especiaes,  á  «ia« 
dida  que  forem  recebidos,  mencionando-se  a  estação  do  destrao, 
some  dos  remettentes  e  dos  consignatários,  marcas,  qualidade 
dos  volumes,  espécie  de  mercadorias,  frete  pago  ou  a  pa^^. 
As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  da  inscrioção  ao  re- 
gistro da  estação  de  partida,  salvos  03  casos  de  preferencia  'por 
abjecto  de  serviço  publico. 

Art.  101.  Toda  a  inscripção  de  mercadorias,  bagagem,  ^« 
nheiro,  jóias,  animaes  e  cascos  vasios,  de  que  trata  o  art.  83t 
é  feita  mediante  um  conhecimento  dado  ao  expeditor,  a  é 
exigida  no  acto  da  entrega  dos  objectos  uma  taxa  de  40  m.  e 
percebida  pelo  mesmo  conhecimento  de  inscripção.  No  essa  4e 
peida  do  conhecimento  o  recebedor,  .depois  de  justificada  a  «ua 
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identidade»  pôde  passar  um  recibo,  em  vista  do  qaal  lhe  será 
entregue  a  mercadoria  ou  volume  registrado. 

Art.  102.  Pelos  recibos  em  substituição  de  conhecimento  nSo 
apresentado,  cobrará  a  companhia  a  taxa  de  200  rs.  cada  um. 

Art.  103.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remettidas 
para  a  estação,  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga,  e 
que  não  forem  despachadas  dentro  de  12  horas  de  dia  na  esta- 
çSo  da  capital,  e  24  horas  nas  do  interior,  ficam  sujeitas  á  ar- 
mazenagem, de  conformidade  com  a  tarifa  por  que  tiverem  de 
ser  despachadas.  (Arts.  38  o  45.) 

Art.  104.  Nenhum  despacho  se  effectuará  por  menos  de 
320  rs.  para  uma  distancia  de  1  a  40  kilometros,  e  640  rs.  de 
41  kilometros  em  diante,  incluída  a  inseri pçSo. 

Art.  105.  Os  géneros  e  outros  objectos,  nSo  designados  nas 
tarifas,  serão  ta^iiados  segundo  as  tabeliãs  feitas  para  aquelles 
comos  quaes  tiverem  mais  anal  gia. 

Art.  105.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro  nSo  podem  exigir 
outros  fretes  ou  retribuições  de  qualquer  natureza,  que  não  se 
achem  especificados  neste  regulamento  e  de  accôrdo  com  as 
tarifas  annexas. 

Art.  107.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem  minis- 
trar aos  expeditorés  todas  as  informações  necessárias  para  a 
intelligencia  e  cumprimento  das  prosentes  instrucções. 

Art.  108.  A  aiministração  poderá  deter  os  volumes  per- 
tencentes ás  expedições  que  por  falsas  declarações  estiverem 
sujeitos  ás  multas  impostas  por  este  regulamento.  Si  no  prazo 
de  15  dias  não  forem  pagas  as  multas  devidas,  a  administração 
procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  de  conformidade  com 
o. art.  84.  Si  o  producto  da  venda  não  fôr  sufficiente  para  o 
pagamento  das  referidas  multas,  a  administração  cobrará  o 
restante   executivamente. 

Art.  109.  Nas  estações  deverão  ser  descarregados  os  vagões 
do  carga  que  comprehenderem  os  trens,  segundo  a  ordem  das 
soas  chegadas,  devendo  ser  recolhidas  aos  armazéns  aquellaa 
mercadorias  que  devem  ser  abrigadas,  e  em  caso  algum  po- 
derão demorar  •se  os  vagões  carregados,  ainda  mesmo  a  pedido 
dos  consignatários  ou   destinatários. 

Art.  110.  Tanto  as  presentes  instrucções  e  tarifas,  como 
03  artigos  do  Rei^ulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1930  de 
26  de  Abril  de  1857,  e  as  12*,  13*,  14»  e  15»  das  condições  quo 
baixaram  com  o  Decreto  n.  1759  de  26  de  Abril  de  1856,  deverão 
ser  impressos  e  colligidos  em  folheto,  do  qual  serão  distri- 
buídos exemplares  por  todas  as  estações,  como  determina  o 
art.>  36  do  referido  regulamento. 

Art.  111.  Todos  os  empregados  das  estações  e  dos  trens,  e  os 
guardas  dos  portões  e  das  passagens  de  nivel,  usarão  de  um 
uniforme  apropriado  ao  serviço  da  estrada  de  ferro,  devendo 
cada  classe  ter  um  distinctivo  especial.  Ficam  isentos  desta 
obrigação  os  machinistas,  foguistas  e  serventes. 

Art.  112.  Por  infracção  de  qualquer  das  disposições  acima 
mencionadas,  relativas  ao  serviço  de  passageiros  ou  mercadorias. 
serão  os  empregados  da  companhia  sujeitos  á  multa  de  30$ 
a 50$  ou  demittidos,  conforme  a  gravidade  do  caso. 
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Art.  113.  A  companhia  âca  autorizada  a  cobrar  pelo  serviço 
que  o  telegrapho  «lectrico,  por  ella  estabelecido,  prestar  aos 
particnlarea,  as  segvintes  taxas : 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  umá  a  15  pala- 
vras, para  qualquer  das  estações  da  estrada  de  ferro,    1$060. 

Quando  o  telegramma  tiver  mais  de  15  palavras  as  taxas 
serSo  augmentadas  de  um  quinto  por  cada  serie  de  cinco  pa- 
lavras ou  fracçSo  de  serie  excedente. 

§  1.0  O  communicante  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta 
do  telegramma  (jue  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras. 
Neste  caso,  a  minuta  do  telegramma  deverá  ter  a  declaração 
—  Resposta'  paga  para  . . .  palavras  —  antes  da  assignatura  do 
communicante. 

§  2.0  Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que 
o  indicado  no  telegramma,  não  se  fará  restituição  da  taxa  ;  no 
caso  contrario,  será  o  excesso  pago  pela  pessoa  que  apresentar 
8  resposta. 

§  3.0  A  resposta,  para  sor  transmittida,  deverá  ser  apresen» 
tada  dentro  de  43  horas  que  se  seguirem  á  da  entrega  do 
telegramma  primitivo  do  destinatário.  A  resposta  apresentada, 
depois  de  findo  este  prazo,  fica  sujeita  ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  114.  Os  despachos,  tanto  do  Governo  como  da  Pre-* 
sidencia,  e  os  das  autoridades  policiaes,  serão  sujeitos  a  uma 
taxa  igual  á  quinta  parte  da  ^ue  teriam  de  pagar  os  particu- 
lares nas  mesmas  circumstancias. 

Art.  115.  Para  o  endereço  do  despacho  são  concedi<)as  de 
uma  a  12  palavras,  que  não  serão  contadas  na  cobrança  da 
taxa. 

As  palavras  excedentes  de  12  serão  conta  ias  e  taxadas.com 
o  conteúdo  do  despacho.  O  logar  de  partida  e  data  serão  trans- 
mittidos  ex  officio, 

Art.  116.  Os  traços  de  união  e  os  signaes  de  pontuação  não 
serão  contados,  mas  os  outros  signaes  serão  taxados  conforme 
o  numero  de  palavras  necessárias  para  traduzil-os. 

Os  números  de  um  a  15  algarismos  serão  contados  por  uma 
palavra  ;  cada  algarismo  excedente  será  contado  por  uma  pa- 
lavra. 

Art.  117.  O  agente  da  estação  poderá  exigir,  si  julgar  con- 
veniente, que  a  pessoa  que  quizer  ex[)edir  um  telegramma 
prove  a  sua  identidade  pelo  testemunho  de  pessoas  conhecidas 
ou  pela  apresentação  de  passaportes  ou  quaesquer  outros  do- 
cumentos sufficientes. 

Art.  118.  Os  agentes  das  estações  deverão  recusar  a  expe- 
diçlU)  ou  a  entrega  dos  despachos  prejudiciaes  á  ordem  publica 
ou  offensivos  á  moral  e  bons  costumes.  No  caso  de  duvida,  de- 
verão dirigir-se  ás  autoridades  policiaes  do  logar,  que  decidirão 
si  o  tele^amma  poderá  ou  não  ser  enviado. 

Art.  119.  O  despacho  expedido  simultaneamente  a  mais  de 
uma  estação,  será  sujeito  a  uma  taxa  simples,  e  por  cada  uma 
das  outras  mais  metade  da  mesma  taxa. 
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Art.  120.  A  todo  o  despacho  levado  ao  domicilio  do  desti- 
natário dere  ir  junto  um  recibo  para  ser  assignado  pela  pessoa 
a  quem  o  despacho  fòr  dirigido,  ou  por  algum  membro  de  sua 
familia»  ou  por  qualquer  empregado  seu»  Si  nenhuma  dessa» 
pessoas  fôr  encontrada  far-se-ha  mengSo  disso  no  despachoi  qoA 
voltará  ao  escriptorio  de  destino. 

Art.  121.  Si  o  telegramma  fôr  retirado  depoia  de  começada 
a  transmissfio»  não  se  restituirá  a  taxa. 

Art.  122.  A    restituição  da  taxa  será  feita  quando  : 

1.0  O  despacho  fôr  entregue  ao  destinatário  com  demora  de 
mais  de  hora  e  meia  depois  da  recepção ; 

2.<*  O  despacho  fôr  entregue  tão  alterado  que  náo  preencha  o 
fim  para  que  foi  expedido  ; 

3.<>  A  autoridade  do  logar  de  destino  prohibir  a  entrega  do 
despacho  ; 

^  4.0  Fôr  necessário  retardar  a  transmissão  do  despacho,,  salyo 
À  a  parte  sujeitar-se  á  demora  inevitável. 

Art.  123.  Os  despachos  devem  ser  feitos  com  tinta,  em 
linguagem  ordinária  e  intelligivel,  sem  abreviação  alg^uma  da 
palavras,  datados  e  assignados.  Os  que  focem  dados  de  viva  voz 
Bio  serão  transmittidos. 

Art.  124.  Todos  os  despachos  transmittidos  e  recebidos 
serão  transcriptos  integralmente  em  um  livro  de  registro,  com 
menção  da  hora,  do  principio  e  du  âm  da  transmisdk),  e  da 
taxa  cobrada, -éa  qual  se  passará  recibo  a  quem  expedir  o  tele* 
gramma. 

Art.  125.  A  minuta  do  despacho  será  numerada  e,  em  um& 
das  margens,  se  marcará  a  hora  da  entrega  no  escriptorio  de 
transmissão,  e  a  hora  de  chegada  ao  destino. 

Estas  minutas  serão  archivadas. 

Art.  126.  Os  despachos  serão  transmittidos  segundo  a  ordem 
da  numeração,  salvo  os  casos  estabelecidos  no  art.  128. 

Todivia  08  despachos  de  mais  de  100  palavras  poderão  ser  re- 
cusados ou  demorados  para  cederem  a  prioridade  a  outros  mais 
breves,  posto  que  entregues  posteriormente. 

Art.  127.  Os  agentes  da  companhia  deverão  guardar  fiel- 
mente o  segredo  dos  despachos. 

Art.  128.  As  precedências  para  a  expedição  dos  despachos 
serão  reguladas    do  modo  seguinte : 

Em  primeiro  logar,  o  serviço  da  companhia,  nos  casos  ur- 
gentes em  que  qualquer  demora  poderia  comprometter  a  se- 
gurança  dos  trens ; 

Em  segundo  logar,  o  Governo  Geral ; 

Em  terceiro  logar,  o  Governo  Provincial ; 

Em  quarto  logar,  o  serviço  ordinário  da  companhia ; 

Em  quinto  logar,   o  serviço  das  autoridades ; 

Em  sexto  logar,  os  particulares. 

Art.  129.  Por  infracção  de  aualquer  das  disposições  acima,  re- 
lativas ao  serviço  do  telegrapno  eléctrico,  serão  os  empregados, 
da  companhia  demittidos  ou  sujeitos  á  multa  de  30i$  a  50$, 
conforme  a  gravidade  do  caso. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ent  26  de  Janeiro  de  1884.  — > 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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Abacates 5 

Aba  caxia 5 

Abanos  de  pennas 3 

Abanos  de  palha • 5 

Abelhas 4 

Abóboras * : 5 

Açafates  e  semelhantes 4 

Açafroa..^ • 5 

Acides  mineraes 3 

Aço 4 

Acordeons 3 

Adaellas 8 

Agua 6 

Agva  de  Cologne 3 

Aguas  medicinaes » 4 

Agna-raz 3 

Aguardente  do  paiz 5 

Agalhas 4 

Alabastro  em  brato 5 

Alabastro  em  obras 3 

Álcool 4 

Álcool  do  paiz 5 

Alambique  e  pertenças 4 

Alcatifas 3 

AlcatrSo,  pixe,  etc 5 

Aletria 4 

Alface 4 

Alfiizema 5 

Alfinetes 4 

Algodão 5 

Alhos 6 

Almof ad  as 4 

Almofarizes  de  pedra,  cobreou  metal  semelhante...  4 

Almofarizes  de  ferro  ou  madeira 4  . 

Alpiste 4 

Alvaiade 4 

Ameixas • 4 

Amêndoas  da  Europa * 4 

Amêndoas  do  paiz 6 

Amendoim 6 

Ananazes 6 

Ancoras  e  ancoretás  vazias 5 

Angico,  retina,  gomma  ou  falhas ••. & 

Anil 4 
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Ânimaes  empalhados  ou  embalsamados 3 

Animaes  ferozes 3 

Anzoes 4 

Apparelhos  de  mesa,  de  prata,  etc . ,  1/2  o/o  ad  valorem .  2 

Apparelhos  de  mesa,  de   porcelana,  vidros,  etc 3 

Aparadores 3 

Arados  e  instramentos  de  utilidade  á  lavoura 6 

Arame  de  latão  ou  metal  semelhante 4 

Arame  de  ferro  ou  zinco 4 

Arandelas 3 

Araras 4 

Ararutas 6 

Archotes 5 

Arcos  de  ferro  ou  madeira 5 

Arções  para  seilins 5 

Ardozia 6 

Areia 6 

Argilla 6 

Argolas  de  cobre  ou  metal  semelhante 3 

Argolas  de  ferro 4 

Armaçfio  para  chapóos  de  sol 4 

ArmaçÕos  para  igrejas 3 

Armações  envernizadas  para  lojas 3 

Armações  ordinárias  para  lojas 4 

Armamento 3 

Armários 3 

Armários  ordinários 4 

Armários  sem  vidvos 4 

Arreios 4 

Arroz , 6 

Artigos  de  folha  de  Flandres  não  classificados 4 

Artigos  de  luxo  nSo  classificados 3 

Arvores  e  arbustos  vivos 5 

Asphaho 6 

Assucar 5 

Assucareíros  de  prita,    etc,  1/2  o/o  ad  valorem 2 

Assucareiros  de  metal,  louça  ou  vidro 3 

Assucareiros  de  folha  de  Flandres,  etc 4 

Aves 4 

Aves  empalhadas. 3 

AzarcSo 4 

Azeite  doce 4 

Azeite  de  mamona,  de  peixe  e  outros  não  classificados.  5 

Azeitonas 4 

Azulejos..... 4 


Bacalhau... 
Bacamartes. 


6 
3 
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Bacias  de  arame  ou  metal  semelhante 3 

Bacias  de  ferro  estanhado,  de  Flandres  ou  barro  do  paiz.  4 

Bacias  de  porcelana  ou  vidro 3 

Bacias  de  prata,  etc. ,  1/2  «/o  ad  valorem 2 

BaeU 4 

Bahaa  vazios 4 

Balaios 4 

Balaios  do  paiz 5 

Balanças   de  latão  ou  metal  semelhante 3 

Balanças  de  ferro  ou  madeira 4 

Balas 3 

Baldes 4 

Baleeiras 3 

Balões 3 

Bambinellas 3 

Bambu. . . . : 5 

Bananas 5 

Bancos  envernizados 3 

Bancos  de  madeira  ou  ferro  ordinário 4 

Bandeiras 4 

Bandejas  de  prata,  etc.,  1/2  o/o  ad  valorem 2 

Bandejas  diversas 3 

Banha  para  cabello 3 

Banha  de  porco 5 

Banheiras 5 

Barbante 4 

Barbatanas  de  baleia 4 

Barricas  e  barris  vazios 5 

Barro 7 

Barrotes 8 

Batatas  alimentícias 6 

Baunilha 3 

Bayonetaís 3 

Bebidas  espirituosas  não  classificadas 4 

Bejús 5 

Bengralas  finas 3 

Bengalas  ordinárias 4 

Benjoim .* 3 

Berços 3 

Bigornas 5 

Bilhares  ou  bagatellas 3 

Bilros 5 

Biscoutos 4 

Boi5e8   yazioB & 

Bolaza  ordinária • 6 

Bolças  de  viagem,  vazias 4 

Bolas  de  bilhar  ou  bagatella 3 

Bolas  de  qualquer  qualidade.*. 4 

Bombas « 4 

Bonecos ••• 3 

Bonets, 4 
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Borra  de  azeite,  gaz,  vinho  oa  yinagre 4 

Borracha  em  brafco S 

Borracha  em  obras  não  classificadas 4 

Botijas  vazias S 

Botinas 4 

Botões  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem !S 

Botões  diversos 4 

Breu 5 

Bridas 4 

Brinquedos 3 

Brocnas  para  pintar  ou  caiar 4 

Bronze  em  objectos  d'arte 3 

Bronze  em  bruto 5 

Bules  de  prata,  1/2  <>/,  ad  valorem 2 

Bules  de  louça  ou  metal  fino 3 

Bules  de  folha  de  Flandres 4 

Burras  de  ferro  ou  madeira 4 

Bustos 3 

O 

Cabeçadas 4 

Cabeções  para  animaes 4 

Cabello 4 

Cabides  envernizados 3 

Cabides  de  ferro  ou  madeira,  ordinários 4 

Cabos 3 

Cabriolets 7 

Caça 5 

Cacau 5 

Cachimbos 3 

Cachimbos  de  barro  ordinário  do  paiz 4 

Cadeados  de  latão  ou  metal  semelhante 3 

Cadeados  de  ferro 4 

Cadeiras  ou  tamboretes  envernizados,  etc 3 

Cadeiras  ou  tamboretes  de  ferro  ou  madeira,  ordinários.  4 

Cadernaes *. 4 

Café  em  grSo 6 

Café  moido 5 

Cafeteiras  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem 2 

Cafeteiras  de  metal  fino 3 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres,  etc 4 

Caibros 8 

Caibros,  curtos  até   quatro  metros  de  comprimento, 

menos  de  1 .000  kilogrammas 8 

Caixas  de  rapé,  de  ouro,   1/2  o/^  ad  valerem 2 

Caixas  de  rape,  de  tartaruga  e  outras  de  luxo 3 

Caixas  de  rapé,  ordinárias •  4 

Caixas  de  guerra 3 

Caixas  y^ias,  de  madeira,  folha  oa  papelSo 4 
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Caixões  f  anebres,  forrados 3 

Caixões  f anebres,  ordinarioe 4 

Caixõea    vazios 5 

Caixilho  com  vidros 3 

Caixilho    sem  vidros 4 

CajÚB 6 

Calde  Lisboa 4 

Caldo  paiz 5 

Calçado 4 

Caldeiras  de  cobrd  ou  metal  semelhante 3 

Caldeiras  dô  ferro 4 

Caldeiraria  (artigos  nSo  classificados) 4 

Camas  envernizadas 3 

Camas  de  ferro  oo  madeira,  ordinárias 4 

Camas  de  lona 5 

Camar?^ 6 

Cambotas 7 

Camphora 4 

Campainhas  de  laxo 3 

Campainhas  ordinUrias : 4 

Canna  da  índia 3 

Canna  de  assacar 6 

Candieiros 3 

Candieiroe  ordinários  de  folha  de  Flandres  e  sem  vidros.  4 

Canivetes 4 

Canella 5 

Canetas  de  ouro,   prata,  1/2  0/0  ad  valorem 2 

Canetas  de  madrepérola,  marfim,  etc 3 

Canetas  ordinárias 4 

Cangalhas 5 

Canoas 8 

Canos  de  cobre 3 

Canos  de  barro.. 5 

Canos  de  chumbo,  ferro  ou  zinco 5 

Capachos 4 

Capoeiras  vazias 5 

Capotes 4 

Capim 6 

Carangaeijos  e  semelhantes 6 

Carnaúba »  5 

Carne  salgada,  fresca  ou  secca G 

Caroços  de  algodSo 8 

Carros  fúnebres « 7 

Carros  de  mão 8 

Garros  de  passeio 7 

Carroças 8 

Cartas  para  jogar 3 

Carteiras 3 

Carvão  animal,  mineral  ou  vegetal 7 

Cascas  de  arvores  para  tanar  couros ^ 

Cascas  de  cocos ^ 
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Gassarolas  de  cobre  ou  ferro,  ordinárias 4 

Cassarolas  de  cobre  ou  ferro,  esmaltadas 3 

Cassuás  vazios 5 

Castanhas  da  Europa 4 

Castanhas  do  paiz 6 

Castiçaes  de  prata,  1/2  <>/„  ad  valarem 2 

Castiçaes  de  metal,  vidro,  etc 3 

Cavernas  para  embarcações 8 

Cebolas  e  cebolinhas 6 

Centeio 4 

Cera  em  bruto 5 

Cera  em  obras  nSo  classificadas 4 

Cerveja 4 

Cevada 4 

Chá 4 

Chalés  de  casimira,  seda  ou  renda 3 

Chalés  diversos 4 

Chaleiras  de  metal,  esmaltadas 3 

Chaleiras  de  ferro,  ordinárias 4 

Champagne r 4 

Chapas  de  ferro,  zinco,  etc. 7 

Chapa<9  para  fogão > 7 

Chapóos 3 

Chapéos  de  carnaúba,  couro  e  outros  do  paiz 5 

Chapéos  de  sol 3 

Chapelaria,  artigos  não  classificados 3 

Charutos 5 

Chicaras  de  louça,  etc 3 

Chicaras  de  folha  ou  madeira 5 

Chifres  em  bruto 5 

Chifre  em  obras  não  classificadas 4 

Chocolate 4 

Chouriços 4 

Chumbo  em  bruto 5 

Chumbo  de  munição 3 

Chumbo  em  obras   não  classificadas • 4 

Cigarros S 

Cilhas 4 

Cilhões 4 

Cimento 7 

Coatis 4 

Cobertores 4 

Cobre  velho  ou  em  barra 5 

Cobre  em  folha 4 

Cobre  em  obras  não  classificadas 3 

Cocos  seccos  ou  verdes 6 

Cocos  para  tirar  agua 5 

Cochonilha 4 

Coelhos.  .  • 2 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 4 

Cognac 4 
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Coko 7 

Golchsui  de  seda 3 

Colchas  diversas 4 

Colchetes 4 

Colchões  e  pertenças  de  cama  nSo  classificados 4 

Coldres 4 

Cv>lhere8    de   prata,  oaro,  etc.,  1/2  Vo  ad  valorem.,  12 

Colheres  de  metal  e  outras 3 

Colheres  de  madeira  do  paiz 5 

Colla 4 

Cominhos 4 

CoQfeitaria,  artigos  nfio  classificados 3 

Consolos 3 

Conservas  em  latas,  nSo  classificad  is 4 

Conservas  em  vidros,  nâo  classificadas 3 

Cop  18  de  oaro,  prata,  etc,  1/2  ^/o  ad  valorem 2 

Copos  de  vidro,   etc 3 

Copos  de  folha,  madeira  oa  barro 5 

Coqueiros  para  plantas 5 

Cordas  de  embira,  piassava  e  outras  do  paiz 5 

Cordas  da  •  instrumentos 3 

Cordas  diversas 4 

Correame  para  tropas 4 

Correntes  de  latSo  ou  metal  semelhante 3 

Correntes  de  ferro 4 

Cortiça  em  bruto 5 

Cortiça  em  obras  nSo  classificadas 4 

Couçoeirns 7 

Couros  seccos,  frescos  ou  salgados 5 

Coaros  trabalhados,  envernizados,  etc 4 

CoQves 4 

Co?08 5 

Coxins...   4 

Cravo  da  índia 4 

Creosoto 5 

Cré 5 

Crivos  de  ferro 4 

Crinas 5 

Crinolinas 4 

Craeira 6 

CrystHSS 3 

Cubas  para  distillaçSo,  engenhos,  etc 5 

Cibos,  pinas  e  raios  para  rodas 6 

Cuias 5 

Cuias 4 

Cutelaria,  artigos  nSo  classificados 4 

CylindroB  de  ferro 6 
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Da4oB 3 

Dodaea  dd  òaro,  prato,  etc,  1/2  o/o  ad  valorem 2 

Dedaea  de  madrepérola,  marfim,  etc 3 

Dedaea  de  latão  e  de  ferro 4 

Diamantes  e  mais  pedras  preciosas,  1/2  %  ad  ífalorem..  .     2 

Diftheiro»  1/2  «/o  ad  talarem 2 

Dobradiças  de  latSo  oa  metal  semelhante 3 

Dobradiças  de  ferro 4 

Dooes  estrani^eiros 3 

Dooes  do  paiz O 

Dormentes  de  madeira  ou  ferro 8 

Dragonas 3 


E 


Eiíos .' 8 

Elásticos 4 

Embira '. .  5 

Encerados  para  topetes 3 

Encerados  ordinários 4 

Eachadas 6 

Enchamos 8 

Enxergões 4 

Entofre 4 

Equipamento  militor,   nSo  classificado 4 

Errilhas  em  latas 4 

Erfilhas  seccas  ou  frescas 5 

Escadas  de  mffo 5 

Escadas  para  casas,  desmontadas 4 

Escaleres 7 

Esearradeiras 3 

Escarradeiras  de  folha  de  Flandres 4 

Escovas 4 

Espadas 3 

Espanadores 4 

Espartilhos 4 

Especiarias,  náo  classificadas 4 

Espelhos 3 

Espermacete 4 

Espetos  de  ferro  para  cozinha 6 

Espingardas 3 

Espirites  nSo  classificados • .  •  • .  4 

Espoletas 3 

Esponjas 4 

Esporas   de    prato,    1/2   ^jo   ad    valorem 2 

Esporas  de  metol 3 

Espamadeiras 4 
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Esquifes -•  4 

Casencias  nSo  classificadas S 

Estacas  para  cercas • «  S 

Estampas 3 

Estanho  em  bruto * $ 

Estanho  aia  obras  nlo  ckasiâcadas •••  4 

Estantes 3 

Estatuas 3 

Esteiras  da  índia 4 

Esteiras  de  periperi  e  outras  do  paiz. . : »  5 

Esteiras  para  cangalhas .....«..•  b 

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos,  mathematicos»  etc*«.  3 

Estopa  em  bruto 5 

Estopa  em  obras  não  classificadas • 4 

Estribos  de  metal 3 

Estribos  de  prata,  1/2  °/o  ad  valorem 3 

Estrume.  ...• • •••  3 

EstiTas 3 

Extractos  nSo  classificades 3* 


Facas 3: 

FacOes 4 

Fachina  (varas  de) 8 

Farelo 5 

Farinhas  de  araruta,  milho,  mandioca,  trigo  e  outras 

nutritivas 6 

Favas 6 

Fasendas  de  seda •  3 

Faaendas  diversas  nSo  classificadas 4 

Fechaduras  de  latão  pu  metal  semelhante •  3 

Fechaduras  de  ferro,  ordinárias ......••»  4 

Fei^ & 

Feítro • •.•,  4 

Feno 6^ 

Feiragens  ordinárias  nSo  classificadas ••...•  4 

Fenraduras  para  animaes 4 

Feiramentas  de   carapina,  carpinteiro,  ferreiro,  mar* 

ceneiro,  torneiro,  etc . ,  nSo  classificadas »...•  4 

FeiTolhos 4 

Ferros  de  engommar 4 

Feiro  yelho  ou  em  arco,  chapa,  barra  ou  verga 5 

Figos  seccos 4- 

Figos  frescos 6> 

Fios 5 

Fitas  de  seda 3 

Fitas  diversas ..•.«...  4 

Flores  artificiaes 3 

Floies  de  canna  e  ontras  para  enchimento 5^ 
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Fogareiros 4 

Fogofl  artificiaes 3 

Fogõds  de  ferro 4 

Folhasme  dicinaes 5 

Folhas  de  cobro 3 

Folhas  de  chumbo,  estanho,  Flandres,  ferro  ou  zinco.  4 

FoUes 4 

Forjas  portáteis. 4 

Formas  para  assacar 5 

Formas  diversas 4 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro 4 

Fornalhas  para  engenho 5 

Fouces 4 

Fraúgos 4 

Frascos 3 

Frecha 5 

Freios 4 

Frigideiras  de  cobre  ou   ferro,   esmaltadas 3 

Frigideiras  de  barro  ou  ferro,  ordinárias 4 

Frutas  confeitadas 3 

Frutas  seccas 4 

Frutas  frescas 6 

Fumo  do  paiz 5 

Fumo  de  qualquer  outra  qualidade 4 

O 

Gaiolas ^ 

Galheteiros ^ 

Gallinhas * 

Gamellas 2 

Gansos • J 

Garfos  de  prata,  1/2  «/o  ad  valorem ^ 

Garfos  de  metal  e  outros. 3 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  fino o 

Garrafas  ordinárias ^ 

Garrafões  vazios * 

Gatos 5 

Gaz  liquido J 

Gelatinas * 

Gelóas * 

Gelo * 

Genebra i 

Gengibre ^ 

Gerimus ? 

Gererés 5 

Gesso ^ 

Gigos  e  cascos  vazios ^ 

Giquia 5 

Giz ^ 
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OlòboB  de  vidro  ou  louça 3 

Globos  geographicos 3 

Goiabas 5 

Gomma  arábica  e  oatras  nSo  claasifícadas ; .  4 

Goxnma  de  mandioca  e  outras  nSo  classificadas 6 

Grades  de  ferro  ou  madeira 5 

Grades  para  lavoura 5 

Granadas 3 

Gran&deiras 3 

GarajáoB  vazios 5 

Graxa   animal 5 

Graxa  para  calçado é 

Grelhas  de  ferrol 4 

Guano 8 

Goarda-roupa,  musica,  papeis,  etc 3^ 

Guaraná 4 

Gaindastes 7 

Guitarras 5^ 

H 

Harpas 3 

Herva  doce 4 

Herva-matte 6 

Hervas  medicinaes  e  outras  nSo  classificadas 5 

Hortalices  em  conserva 4 

Hortalice  fresca .  5- 

I 

Imagens 3^ 

Impressos 4 

Incenso 3 

Inhames  e  outras  raizes  semelhantes 6 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia  e  medicina. ...  3 

Instrumentos  de  musica,  óptica  e  semelhantes 3 


Jacas -  6 

Jangadas 7 

Jardineiras 3^ 

Jarros  de  prata,  1/2  ^/o  ad  valorem 2 

Jarros  de  louça,  vidro,  etc 3 

Jarros  e  jarras  de  barro  do  paiz 5 

Jogos  de  damas,  dominó,  gamSo,  xadrez  e  outros 3 

Jóias,  i/2  0/0  ocí  valorem 2 

Junco  da  índia 4 

Junco  do  paiz 5 
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Kaegados «. 4. 

KftieidosGopio» «. 3 

Kerosene « ^ •  2 

Kirsch ^«.•«^«..»  4i 


LI  em  bruto • « • .  «.«.«^^  .^  li 

U  em  obraa  nSo  classificadas « ^•..««..•.•...  4 

Lacre ».«..«. ««..«  4i 

Ladrilhos  de  azulejos  ou  mafsiort^^ .« . . ...«.«« ..««....•.  ^ 

Ladrilhos  de  barro.......  •^....^•..««««.«««.«««^^^««^  S 

Leaça,  etc •«• ....•«.«..««..•*•  S 

Li^es ...^. Si 

Lambazes 4 

Lamparimts ...« 4 

Lampeões 3 

Lanternas 3 

Lftpis 4 

Laranja» <l 

LatSo  (mSe  classificado)  em  obras. S 

LatSovelkeem  br«t». 4 

Lavatories  envernizados 3 

Laratorios  de  lerro  ou  madeira,  ordinário» 4 

Legamos  em  conserva 4 

Legamos  frescos 5 

Lebres 4 

Leite  fresco 6 

Leitões 4 

Lenha T 

Lentilhas 4 

Leques 3 

Licores « 4 

Limalha  de  ferro 3 

Limalha  de  aço 4 

Lamas  (Tratas) 6 

Limpes 6 

Línguas  frescas,  salgadas  oa  seceas S 

Linguiças* 5 

Linha  para  costura.......... 4 

Lanhas  de  madeira 8 

Linhaça 4 

Liteiras 4 

Lirros 4 

Lisa 4 

Lambo  de  porco  salgado. •••.••. • • 6 

Lana » 4 
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Láovoa 4 

LoiKça  de  barro  do  p^iz* . . .  • •  •  5 

Loaça 3 

IjCMiza 6 

Lo«za  para  esererer 4 

LuTas 3 

Maeacos. 4 

Maeacos  de  f«no 4 

MaearrSo  •  outras  maaeaa  alimentícias 4 

Machados H 

Maehinas  do  eopiar  cartas 3 

Maehinas  de  costnra 3 

Maehinafl  pliotogntphieas 3 

Maehina«  de  £aaer  farinha,  e  pertenças 6 

Machinao  de  descascar  alg:odSo 6 

Machiuas  pequenas,  não  classificadas 5 

Machinas  grandes,  nâo  classificadas 7 

Itfadeira   em  bruto,  lavrada  ou  em  taboado 8 

Ma/leira  curta  até  4  metros  de  comprido  em  expedições 

de  menos  de  1 .000  kilogrammas 8 

Madeira  para  tinturaria 5 

Madrepérola 3 

Malas  de  viagem  vazias 4 

Malhos  para  ferreiro 4 

Mamona 5 

Mangas  (frutas) 6 

Mangas  de  vidro , 3 

Maaiva  e  maniçoba •  •  > . .  d 

Mandioca » . . . .  6 

Manteiga 4 

Manteigueiras  da  metal  ou  de  louça,  vidro,  etc 3 

Ma{»pas  e  manuseriptos. 4 

Mariscos • 6 

Marfim 3 

Manteigueiras  de  prata,  1/2  <»/o  ad  valorem 2 

Mármore 5 

Marquesas •*....«.•••• 3 

Marrecos 4 

Marroquim 4 

Martellos 4 

Mascaras 3 

Maxixes , . .  •  O 

Medicamentos  nSo  classificados •  • . .  •  4 

Medidas  diversas. « «... 4 

Mel  de  abelhas 5 

Mel  do  paiz 8 

Melancias 8 
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MeI56B 6 

Mesas  envernizadas 3 

Mesas  de  ferro  ou  de  madeira,  ordinárias 4 

Milho 6 

Mochos  envernizados 3 

Mochos  ordinários 4 

Mobílias 2 

Mobílias  ordinárias,  asadas  e  em  mau  estado 3 

Modelos 4 

Moendas  para  engenho,  e  pertenças 5 

Moinhos  para  café,  pimenta,  etc 4 

Moinhos  para  lavoura 5 

MoitSes  e   cadernaes 4 

Molas 4 

Moldaras 3 

Moringas  de  barro 5 

Mós 6 

Manzoás 5 

Musicas 4 


N 


Navalhas 4 

Nozes 4 

Noz-moscada p 4 


Objectos  preciosos  d'arte 2 

Objectos  de  luxo,  de   ferro,  cobre,  bronze  ou  qualquer 

outra  qualidade 3 

Objectos  de  grande  responsabilidade  e  perigo 2 

Objectos  manufacturados  não  classificados 4 

Objectos  de  marcenaria  e  carpintaria,  desmontados..  4 

Obras  de  cabelleireiro  nSo  classificadas 3 

Obrêas 4 

Oleados 4 

Óleo  de  amêndoas  doces 4 

Óleo  de  linhaça 4 

Oleo  de  qualquer  qualidade  não  classificado 4 

Oratórios 3 

OrgSos 3 

Ornamentos  para  igreja 3 

Ossos 5 

Ostras  em  conserva 4 

Ostras  fre<)caa 6 

Ouro  em  bruto  ou  em  obras,  etc,  i/2  o/o  ad  calarem, .  2 

Ovas  frescas,  seccas  ou  salgadas 5 

Ovos d 
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Pacas 4 

Padiolas 4 

Paios 4 

PaiDço 5 

Palas  para  bonets,  etc 4 

Palanquins 3 

Palhas  de  coqueiro  ou  palmeira 6 

Palhas  do  Chile  e  outras   de  valor  semelhante  para 

clu^péos 4 

Palha  de  trigo,  de  canna  e  outras 5 

Paliteiros  de  prata,  etc,  1/2  o/o    ad  valorem 2 

Paliteiros  diversos 3 

Palitos  para  dentes 4 

Panacans 4 

Pandeiros 4 

Panellas  de  ferro  ou  barro  ordinário 4 

Panellas  de  cobre   ou    ferro   esmaltadas 3 

Panaos  de  qualquer    qualidade 4 

Pâo 6 

Papel  de  qualquer  qualidade 4 

Papelão 4 

Parafusos  de  latáo  ou  metal  semelhante 3 

Parafusos  de  ferro 4 

Paraes 6 

Pás 6 

Passas 4 

Pássaros  empalhados 2 

Pássaros  vÍ709.  • 2 

Pastas  de  papel  ou  papelSo 4 

Patos 4 

Patronas 4 

Pavios 4 

Pavõea 4 

Peauhas 3 

Pedras  de  afiar  ou  amolar 4 

Pedras  de  cantaria,  calcareas  e  outras  para  edificações 

e   calçamentos 7 

Pedras  de  filtrar 4 

Pedras    lithographicas  e  de  porcelana,  para  escrever.  3 

Pel.es  em  bruto 5 

Peixes  frescos,  salgados  ou  seccos 6 

Pelles  preparadas .  4 

Pêndulas  para  relógio 3 

Peneiras  de  arame,  tela  melallica 4 

Peneiras  de  cabello  ou  seda 4 

Peneiras  do  palha  do  paiz 5 

Pennas   para  escrever 4 

Pennas  de  ouro,  1/2  o/o  ad  valorem 2 
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Pennas  de  ema  oa  pavSo ••••  4 

Pennas  para  enchimento  e  oatras 4 

Pentes  ordinários •  4 

Pentes  de  madrepérola,    tartaruga  e  marfim •  •  S 

Perfumaria •••  3 

Pérolas,  1/2  <>/o  ad  valorem 1^ 

Perds 4 

Pesos  de  latio  para  balança ^ 3 

Pesos  de  ferro • 4 

Petrechos  bollicos • 3 

Petrechos  de  caça 3 

Petróleo 3 

Pei 6 

Phosphoros 3 

Photographias 3 

Pianos 3 

Piassava B 

Pioaretas • . .         6 

Pimenta  do  reino 4 

Pimenta  do  pais 6 

Pincéis 4 

Pipas  yasias 5 

Pistolas 3 

Pixe 5 

Platina  em  bruto  ou  em  obras,  1/2  «/o  ad  valorem 2 

Plumas £ 

Poltronas 2 

Pólvora  por  conta  do  Ctorerno  e  artigos  inflammaTeis.         2 

Polvorinhos 3 

Pomada  para  o  oabello 3 

Pombas 4 

Porcelana 3 

Porcos  da  índia 4 

Portas,  portadas  e  janellas  de  madeira  ou  ferro S 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro 6 

Potassa  e  perlassa 4 

Potes  de  barro  do  paiz 5 

Potes  diversos 4 

Pranch5es 3 

Prata  em  bruto  ou  em  obra,  1/2  Vo  t^  valarem 2 

Prata  inglesa  em  obras 3 

Prateleiras  de  ferro  ou  madeira  ordinárias 4 

Prateleiras  envernizadas 3 

Pires  de  louça,  eto 3 

Pires  de  estanho,  madeira  ou  folha ,       4 

Pratos  de  prata,  etc. ,  1/2  «/o  ad  valorem 2 

Pratos  de  louça  ou  vidro 8 

Pratos  de  madeira,  folha,  estanho,  ete 4 

Pregos  de  cobre  ou  metal  semelhante,  etc 3 

Pregoada  ferro 4 

Prelos , 4 
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X^rensas  para  algodão  e  outras.  .••••.••..«•• 5 

PveauntoB 4 

Pvodactos  chimioos  e  pr«paraç9as  pharmaceaticaa 4 

Puças 5 

Puxadores  para  gavetas,  portas,  etc 4 

Pnnhaes 3 


Q 


Qmdros 2 

Queijos 4 

Qoeijos  do  paiz 6 

Quiabos 6 

Qailhas  (jogo  de) 8 

Qmnqui2Íiarías 8 

Quiris S 


R 


Ral>ecas  •  rabecQes 3 

Rabichos 4 

Raios,  pinas  e  cubos  para  rodas 5 

Rapaduras * 5 

Rapé 4 

Raposas 2 

Raspas  de  ponta  de  reado 4 

Ratoeiras , 4 

Realejos 3 

Redes 6 

Redomas  de  ridro 3 

Réguas 4 

Relógios 3 

Relógios  de  ouro  oa  prata,  1/2  o/o  ad  valorem 2 

Remos 4 

Rendas 3 

Rendas  do  paiz 4 

Repolhos 6 

Resinas  nlo  classificadas 5 

R^osteiros 3 

Retortas  de  yidro  ou  louça 8 

Retortas  de  cobre 4 

Retratos 3 

Retretes 8 

Retroz 8 

Ripas « 

Ripas  curtas    até    4  metros  de  oomprimento  menos 

de  1.000  kilogrammas 8 

Rodas  para  carros  ou  carroças 5 
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Rodetes  e  rodas  para  machinas 5 

Rolhas 4 

Roupa 4 


SabSo  ordinário 5 

Sabonetes 3 

Saca-rolhas 4 

Saccas  de  algodão  e  outras  do  paiz 5 

Saífú 4 

Salames 4 

Sal  ordinário  , 6 

Sal  refinado 4 

Salitre 3 

Sanguesugas 4 

Sapatos 4 

Sapé 6 

Sebo 5 

Sedas 3 

Sellins  e  perf^nças 4 

Seinpntes 6 

Serpentinas  de  vidro,  cry -^tal,  bronze,  etc 3 

Serpentinas  para  alambiques 5 

Sinos 4 

Sipó 8 

Soda 4 

Sofás  envernizados 3 

Sofás  de  ferro  ou  madeira  ordinária 4 

Sola 4 

Sola  do  paiz 5 

Sovellas  e  instrumentos  de  sapateiro 4 

Suadores  para  sellins *    4 

Suspensórios 4 


T 

Tapioca 4 

Taboado 8 

Tabocas 5 

Taboleiros  envernizados  ou  envidraçados 3 

Taboleiros  ordiniri'<s 4 

Taboleiros  de  engenho 5 

TaSoletas 4 

Tabelas  de  gamão 3 

Tachas  de  cobre  ou  metal  s^m^^lhante 3 

Tachos  de  ferro 4 

TúCOB  para  bilhar  ou  bagatella 3 
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Talabartes 4 

Talhas  de  barro  para  agaa 5 

Tamancos 5 

Tambores  pira  musica 3 

Tambores  para  engenho 5 

Tauiborftes  envern  zados 3 

Tamboretes  do  ferro  ou  madoira  ordinários 4 

Tanques  de  cobre  p^ra  alarobique 5 

Tan  tues  de  ferro,  zinco  oa  madeira,  etc,  para  engenhos  5 

Tapioca 4 

Tapetes 3 

Tartaruga  em  obras  n2o  classificadas 3 

Tatus 2 

Tachas  de  cobre  ou  metal  semelhante 3 

Tachas  de  ferro  ou  zinco 4 

Tecidos  diversos • 4 

Tela  metallica 4 

Telhas  de  barro. 7 

Talhas  de  vidro 3 

Tentos  p  ira  jogos 3 

Tesouras 4 

Tigel  s  de  louça 3 

Tigelas  de  folha,  estanho  ou  barro 5 

Tijolos  de  bnrr ),  louça  ou  ardozia * .  7 

Tijolos   '^e  mármore 5 

Tijolos  de  limp  «r  facas 4 

Tinas 5 

Tinta  de  qual  |uer  qualidade 4 

Tint<^iro8  d-í  vidro  ou  louça 3 

Tinteiros  de  chifre,  osso  ou  metal  ordinário 4 

Tipóias - 3 

Tiura 6 

Toalhas = 4 

Tomates  em  conserva 4 

Tomates   frescos 5 

Torcidas 4 

Torneiras  de  cobre  ou  metal  semelhante 3 

Torneiras  de  ferro  ou  madeira 4 

Toucadores 3 

Toucados  para  senhoras • .  3 

ToQcinho 4 

Transparentes  para  janellas 3 

Trapos 5 

Traves  e  travetas 3 

Travesseiro^ 4 

Trens  de  cozinhi,  de  cobre  ou  ferro  esmaltados 3 

Trens  de  cozinha,  de  ferro  ou  barro  ordinários 4 

Trens  de  cozinha,  usados  e  em  mau  estado 5 

Trincos 4 

Tripisde  vacca,  porco  ou  outros  animaes,  frescas  ou 

salgadas. . .- 5 
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Un^uentoB 

Unhas  de  animaes. 
Ur«cú 

Uraas. 


bNCAMEVro 


Uropemas 

Utensílios  de  casa,  de  pouco  yalor  •  em  mau  estado* 

Uvas  seccas • 

Uvas  frescas 


Varas 

Varandas  de  ferro 

Vassouras  de  cabello    ou  crina 

Vassouras  de  palha.piassava  e  outras  do  paiz. 

Velas :..-. 

Velludo 

Venezianas 

Verniz 

Vidros 

Vigas 

Vimes 

Vinagre. ; 

Vinho 
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to  JLCTOS  DO  PODEA  SXECUTIV0 

DECRETO  N.  9127  —  de  26  de  janeiro  de  1884 

▲pproTa  08  astados  dofinitiros  e  orçamento  do  prolongamooto  da  estrada 
de  forro  de  S.  JoSo  do  Rio  Claro  a  S.  Carlos  do  Pinhal  até  á  rilla  de 
Araraquara,  na  extensão  de  49k,  403m,80,  o  autoriza  a  respoctiva  coa- 
strueçSo. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  orçamento 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  S.  João  do  Rio  Claro 
a  S.  Carlos  do  Pinhal  ató  á  villa  de  Araraquara,  na  extensão 
de49k  ,403o>,80,  apresentados  pela  companhia  da  mesma  es- 
trada e  rubricados  peio  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras 
Pablicas,  e  bem  assim  Autorizar  a  respectiva  construcção. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
•  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obras  Pablicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1884,  63o 
da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9128  —  de  26  de  janeiro  de  1884 


Approva  08  estudos  definitÍTOs  e  orçamonto  da  1«  secçSo  do  â)  kilometros 
do  prolongamento  da  estrada  do  forro  Leopoldina  o  proroga  por  um  anno  o 
prazo  marcado  na  clausula  4^  do  Docroto  n.  8860  do  37  de  Janeiro  de  1883, 
para  aprosentaçSo  dos  estudos  o  orçamento  do  toda  a  linha  do  mosmo  pro- 
longamento. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  orçamento 
da  1*  secçSo  de  20  kilometros  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  Leopoldina,  comprehendido  entre  Coimbra  e  Itabira 
de  Mato  Dentro,  apresentados  de  conformidade  com  a  clausula 
A*  do  Decreto  n.  8860  de  27  de  Janeiro  de  1883,  pola  respectiva 
companhia;  ficando,  porém,  resalvados  os  direitos  da  Provincia 
de  Minas  Geraes  estabelecidos  oa  que  se  estabelecerem  em 
contratos  ;  e  bem  assim  Prorogar  por  um  anno  o  prazo  marcado 
na  mesma  claasala  4*  do  citado  decreto  para  apresentação  dos 
estudos  6  orçamento  de  toda  a  linha  do  prolongamento  da 
referida  estrada. 
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Affonao  Augasto  Moreira   Penna,  do   Men  Conselho,  Mi- 
nistro    e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Ck>iximeTCÍo  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido   e  faça 
execixtar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1884, 
63^   da.  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 


c/\ry\pj\/:\j!w 


DECRETO  N.  9129»  de  1  db  feysriirodx  1884 

Alten  as  clausulas  5la  e  6»  das  qao  baixaram  com  o  Decreto  d.  8954  do  9  de 
Junho  de  1883. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  North  Brasilian  Sugar 
Factories  Company,  limited^  que  se  obrigou  a  construir  os 
15  engenhos  centraes,  de  que  é  concessionaria,  dentro  do 
praxo  de  dous  annos,  contados  da  data  em  que  começarem  as 
obras,  de  conformidade  com  oart.  19,  §  3^,  do  Regulamento 
de  24  de  Dezembro  de  1881,  Autorizo-a  a  construir  no  primeiro 
anno,  em  vez  do  engenho  central  do  município  de  Mecejana, 
na  Província  do  Ceará,  o  do  de  Pilar,  na  das  Alagoas,  appli- 
cando-se  a  este  os  planos  e  orçamentos  approvados  para  aquelle, 
e  ficando  assim  alteradas  as  clausulas  2*  e  6»  das  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.  8954  de  9  de  Junho  do  anno  próximo 
passado. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Fevereiro  de  1884, 
63<*  da  Independência  e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


9/\/\/\/\l\p\J!\J^ 
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DECRETO  N.  9130  — db  1  ds  fevereiro  de  1884 

Revalida  a  concossSo  feita  porDeeroto  n.  9020,  do  22  de  Setembro  de  18  S3 
á  companhia  qae  organizasse  JoSo   Pioto    Ferreira    Leite  ;    dispensa   o 
eoneessionario    do  prestar   no  Thesouro  Nacional  a  caução  exigida  no 
mesmo  decreto,  o  fixa  o  prazo  dentro  do  qaal  deverá  estar  organizada  a, 
companhia. 

A.tt6ndendo  ao  que  Me  requereu  JoSo  Pinto  Ferreira  Leite, 
Hei  por  bem,  não  só  Revalidar  a  concessão,  que,  por  Decreto 
n.  9020,  de  22  de  Setembro  do  aano  próximo  passado,  foi  feita 
á  companhia,  que  org:)niza8se,  dos  favores  mencionados  no 
Regulamento  de  24  de  Dezembro  de  1881,  com  excepção  do 
de  garantia  ou  fiança  de  juros,  para  o  estabelecimento  de  seis 
engenhos  centraes  em  outros  tantos  municípios  da  Província 
do  Espirito  Santo,  como  DispensaUo  de  prestar  no  Thesouro 
Nacional  a  caução  de  5:000$,  exigida  no  mesmo  d -creio,  e 
fixar  em  12  mnze<i,  a  contar  d^  1  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  o  prazo,  dentro  do  qual  deverá  estar  organizada  a  com- 
panhia, ficando  ao  Governo  livre  o  direito  de  faz  r  outras 
concessões  para  os  mesmos  municipios,  e  obrigmdo-se  o 
concessionário  a  nSo  requerer  em  tempo  algum  garantia  ou 
fiança  de  juros,  sob  pena  de  caducidade  da  concessio. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d)  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Ck>mmercio  o  Obras  Puíilicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Fevereiro 
de  1884,  63o  da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


u\r\j:\J\f\j\/:w^ 


DECRETO  N.  9131  —  db  9  de  fevereiro  de  1884 

Autoriza  a  modificaçSo  do  traçado  do  ramal  do  Patrocínio,  da  estrada  de  ferro 
do  Carangola,  para  construir-se  a  estação  torminal  do  moâmo  ramal  d 
margem  do  rio  Muriahé. 

Hei  por  bem  Autorizar  a  modificação  do  traçado  do  ramal  do 
Patrocínio,  da  estrada  de  ferro  do  Carangola,  como  propoz  o 
Engenheiro  fiscal,  sem  alteração  da  responsabilidade  do  Es- 
tado, para  construir-se  a  estação  terminal  do  mesmo  ramal 
á  margem  esquerda  do  rio  Moiiahó. 
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A.ffoD80  Ang^usto  Moreiri  Penaa,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d^  Kstido  do^  Negócios  di  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Ooras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  íâça  exe- 
ctita.r  .  Piiacio  do  Rio  de  Jtn  iro  em  9  de  Fevereiro  de  1884, 
63«>     da  Independe  nela  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  d 3  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9132  —  de  9  de  fevereiro  de  1884 

Concedo  permissão  a  D.  Mm  ia  Ribeiro  do  Leão  e  a  sous  filhos,  para  trans- 
fo  irom  a  Paulo  Jo»ó  do  Faria  Brandão  a  concessão  feita  ao  finado  Conso- 
Ihetro  Poiyearpo  Lupos  do  Loflo. 

Attendendo  ao  que  requereram  D.  Maria  Ribeiro  de  Leão 
e  8«uB  filhos,  successores  do  finado  Conselheiro  Poiyearpo 
Liop'  8  de  Leáo,  Hei  por  b-^m  Conceder-lhes  permissão  para 
tran8''erirem  a  Paul)  José  de  Faria  Brandão  a  concessão  feita 
át^iielle  Conselheiro  p^^lo  Decreto  n.  8U18  de  26  de  Fevereiro  de 
1881.  v^^^  lavnir  cobro  na  vil  la  da  Chapada,  da  Província 
do  Maranhão,  fí  ando  o  cessionário  obrigado  ás  clausulas  que 
baixaram  com  o  referi  io  decreto. 

Affonso  Auí?u8to  M  )peira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secret  ri  >  d'5  E-^tndo  do-*  Negócios  da  Agricultura, 
Co  iimercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten  lido  e  faça 
exf^cutnr.  P;<l8CÍo  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de 
1884,  63o  da  Independeucia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9133  — de  9  db  fevereiro  de   1881 

Créa  nm   osqaadrSo  do  cavallaria   do  Gaardas  Nucionaos   na  comarca  de 
Nazarelh^    da  Protincia  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Provín- 
cia de  Pernambuco,   H  i  por    em  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  .E'  criado  na  comarca  de  Nazareth,  da  Provincia 
de  Pernambuco,  e  subordinado  ao  respectivo  Commando  Supe- 
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rioT  ,  um  esquadrSo  de  cayallaria    de  Gaardas  Nacionaea , 
com  a  designação  de  6<>,  sendo  uma  das  companhias  organi- 
zada na  fregruezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  a  outra  na 
de  Santo  Antonio  de  Tracunhaem. 
Art.  2,^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9134  —  di  16  di   fxveriiro  db  1884 

Approva  a  pUnU  das  obras  projoetadas  pela  Companhia  ferro-cariil  VlIIa 
Isabel,  com  referencia  ao  prédio  da  rna  do  S.  Francisco  de  Assis  n.  2, 
para  os  fins  do  Decreto  n.  9973  do  3  do  Dexembro  do  4883. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  ferro-carril 
Villa  Isabel,  Hei  por  bem  Approvar  a  planta  das  obras  pro- 
jectadas por  aquella  companhia  com  referencia  ao  prédio 
da  rua  de  S.  Francisco  de  Assis  n.  2,  canto  da  rua  da  Uru- 
guayana,  aâm  de  levar  a  effeito  o  alargamento  dessa  parte  das 
mesmas  ruas,  conforme  o  Decreto  n.  9073  de  3  de  Dezembro 
do  anno  próximo  findo . 

Aífonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Mau  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1884,  68o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  t  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9135  — db  16  de  fetbrxiro  dx  1884 

Modifiea  o  traçado  da  linha  Ferro-Garril  da  Companhia  de  S.  ChristOTSo«4 
quo  so  roforo  o  Docrolo  n.  8991  de  18  de  Agosto  de  1883. 

Attendcndo  ao  que  Me  reqaerea  a  Companhia  Ferro-Carril  de 
S.  Christovão,  H  i  por  bem,  Modificando  o  traçado  a  que  se 
refere  o  Decreto  n.  8991  de  18  de  Agosto  de  1883,  Conceder  ú 
mesma  companhia  permissão  para  destacar  da  linha  da  rua  do 
Hadiock  Lobo  um  ramal  ató  á  frente  da  Matriz  da  Freguezia 
do  Engenho  Velho,  na  roa  de  S.  Francisco  Xavier,  e  para  pre- 
longar  alinha  da  rua  do  Bispo,  no  Rio  Comprido,  pelado 
Baráo  áà  Icapagipe,  até  ao  fim  desta. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1884, 
63o  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DBCRBTO  N.  9136  — ds  16  dk  feverbiro  db  1884 


Rcorr'aaiza  a  Uuarda  Naeional  da  eomarea  da  capital  da  PrOTineia  4o 
Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
oseguinto: 

Art.  l.«  E'  creado  na  comarca  da  capital  da  Provincia  do 
Ceará  um  Commanio  Superior  de  Guardas  Nacionaes  formado 
de  dous  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  de  oito  com- 
panhias cada  um,  com  as  designações  de  !<>  e  2o,  este  organi- 
zado nas  freguezias  do  Patroc.inio  e  de  Arronches  e  aquelle 
na  de  S.  José  ;  e  de  um  batalhão  da  reserva  com  seis  compa- 
nhias e  a  designação  de  1^,  nas  três  freguezias  acima  mencio- 
nadas. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

PODER  EXECUTIVO   1884  Õ 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  63<»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


,yssí^\tfi\J>J\/>\:A^ 


DECRETO  N.  9137  — dk  1G  dk  fevereiro  de  1884 

Roorganiza  a  Guarda  Nacional  da  eomarea  de  Maranguape,  na  ProTincia 
do  Coará. 

Hei  por  bem,  para  execuçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.<*  E*  creado  na  comarca  de  Maranguape,  da  Província 
do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  qw 
se  comporá  de  dons  batalhdea  de  infantaria  do  serviço  activo 
com  as  designações  de  31<>  o  32o,  este  de  oito  e  aquelle  de  seis 
companhias,  de  um  batalhão  de  reserva  com  seis  companhias 
•  a  designação  de  11^,  e  de  uma  secção  de  batalhão,  também 
da  reserva,   com  quatro  companhias  e  »  designação  de  3.* 

Art.  2.0   Os   referidos  corpos  serão  organizados: 

031<*  batalhão  de  infantaria  e  o  lio  da  reserva,  na  freguezia 
de  Maranguape ; 

O  32<>  e  a  3<^  secção  de  batalhão  de  reserva,  na  de  Soure. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


«/WV^c^o^V'^^ 
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DECRETO  N.  9138;^db  lô  dk  f£yxrkirodi  1884 

Reorganiza    a  Gaarda  Nacional  da  comarca  de   Aracaty,  na  Provincia    do 

Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  De- 
cretar o  seguinte  : 

Art.  1.®  E*  creado  na  comarca  de  Aracaty,  da  Província 
do  Ceará,  um  Gommando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
formado  de  um  corpo  de  cavallaria  com  dous  esquadrões  e 
a  designação  de  !<>,  de  dous  batalhões  de  infantaria  do 
serviço  activo  com  as  designações  de  3»  e  4<>,  aquelle  de  oito 
e  OBte  de  seis  companhias,  de  uma  secção  de  batalhão  da 
mesma  arma  e  serviço,  com  quatro  companhias  e  a  designa- 
ção de  1*,  e  de  um  batalhão  da  reserva  com  seis  compa- 
nhias  e  a  designação  de  2.o 

Art.  2.0  Os  ra feridos  corpos   serSo    organizados  : 
O  lo  corpo  de  cavallaria  e  o  3<»  batalhão  de  infantaria,    na 
freguezia  do  Aracaty; 

O  4*  batalhão  de   infantaria,    na  freguezia  da  União  ; 
A  i«  secção  de  batalhão  de  infantaria,    na  de  Aréas  ; 
O  2o    batalhão  da  reserva,  nas   freguezias  de  Aracaty  e 
Aréas. 

Art.  3. o  A  força  da  reserva   qualificada  na  freguezia  da 
União  fica  addida  ao  4^  batalhão  de   infantaria,  nos  termos  do 
art.  7o  do  Decreto  n.  5573  de  21    de  Março  de  1874. 
Art.    4.0    Ficam  revogadas  as    disposições    em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e 
do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9139— db  16  di  pkterkiro  dm  1884 

Reorganixa  a    Guarda  Nacional  da  comarca  de  S.  Bernardo  das  Rauas^ 
na  ProTÍDCia  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decre- 
tar o  seguinte  : 

Art.  1.0  E*  crêado  na  comarca  de  S.  Bernardo  das  Russas,  na 
Provincia  do   Ceará,  am  Commando  Superior  de  Guardas  Na- 
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cionaes,  formado  de  três  batalhões  do  infantaria  do  serviço 
activo,  com  as  designações  de  8°,  9»  e  lUo,  sendo  o  8»  e  10^  de 
oito  companhias  cada  um  e  o  9»  de  seis  comp  mhias  ;  e  de  am 
batalhão  de  reserva,  com  seis  companhias  e  a  d  signaçSo  de  5.o 

Art.  2.0  O-i  reler  idos  corpos  serão  organizados: 

O  8o  batalhão,  na  freguozia  de  S.  Bernardo ; 

O  9»,  na  do  Espirito  Santo  ; 

O  IQo,  na  do  Limoeiro  ; 

O  5o   da   reserva,  nas  três  freguezias  acima  mencionadas - 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  C  )nsclho.  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negocio»  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,   63o  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 

DECRETO  N.  9140  — de  16  db  fevereiro  de  1884 

Reorganiza  a  Guarda   Nacional  da  comarca  do  Icó,  na  ProTiiiCia  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  Ia  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  Icó,  na  Provincia  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que  se 
comporá  de  quatro  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo, 
com  as  designações  de  33»,  34»,  35o  e  ;-6%  sendo  o  34»  de  seis 
companhias  e  os  outros  de  oito  ;  de  um  batalhão  da  reserva, 
com  seis  companhias  e  a  designação  do  12o,  q  de  uma  secção 
de  batulhão  d  'Ste  serviço,  com  quatro  companhias  e  a  desi- 
gnação de  4.^ 

Art.  2."*   Os  referidos  corpos  serão  organizados: 

Os  330  e  340  batalhões  de  infantaria  e  o  12»  da  reserva,  na 
fregnezia  de  Icó ; 

Os  350  e  36o  de  infantaria  e  a  4^  secção  de  batalhão  da  re- 
serva, na  do  Pereiro. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

r  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Cons*ílho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  N(>gocios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendi  10  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d^  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9141  —  ds  16  de  fevereiro  de  1834 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da   comarca  do  Sobral,    na    Província  do 

Coará. 

Hei  por  bem,  para  ezecnçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  d»  Setembro 
de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  cie  Março  de  1874,  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  l.«  E*  creado  na  comarca  do  Sobral,  na  Proyincia  do 
Ceará,  um  Cominando  Superior  Je  Guardas  Nacionaes,  que  te 
comporá  de  um  corpo  d3  cavallaria,  com  dous  esquadrões  e 
a  designação  de  2^  de  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço 
activo,  com  as  designações  ie  13^,  14o  a  15**,  aquelle  de  oito  e 
estes  de  seis  companhias,  e  de  um  batalhão  da  reserva,  com 
oito  companhias  e  a  de-ign  *ç5o  de  7.» 

Art.  2.0  Os  ref>ri  loa  roípos   serSo  organizados: 

O  2o  corpo  de  cavallaria,  o  13o  e  o  14o  batalhões  de  infan- 
taria, nas   fre!?nezias   do  Sobral  e  Santo  António  ; 

O    150  batalhão  de  infantaria,  na   de   Meruoca  ; 

O  70  batalhão  da  reserva,  nas  freguezias  acima  mencionadas. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63^  da  Iniependencia  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9142  — de  16  ds  fevsrbiro  db  1884 

Aeorj^aníza  a  Guarda  Nacional  da  comarca   de  Aqoirai,  na  Prorincia  do 
Ceará. 

Hei  por  bem,  para  ezecaçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de 
Set  mbro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  Aauiraz,  na  Província  do 
Ceará,  nm  Commando  Sap<^rior  do  Gaarclae  Nacionaes,  que  se 
comporá  d^^  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
as  deaigBHçõ-^B  do  25o,  26*  o  27o,  aqaelles  de  oito  e  este  de 
seis  companhias  ;  e  de  um  batalhão  da  reserva,  com  seis  com- 
panhias e  a  designação  de  10. <> 
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Art.  2.0  08  referidos  corpos  serSo  organizados  : 
Os  25o  e  26^  batalhões,   na  fregaezia   de  Cascavel ; 
O  27o,  na  freguezia  de  Aqairaz  ; 

O  10o   batalhSo  da    reserva,   nas   fregnezias    acima  men- 
cionadas. 
Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Soaza  Paraizo,  do  Mea  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9143  — di  16  ni  fevereiro  de  1884 

Reorganisa  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  de  Batarité,  naProTÍDcia  do 
Coará. 

Hei  por  bem ,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  seguinte  : 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  Baturitó,  na  Provincia 
do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que 
se  comporá  de  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo, 
com  oito  companhias  cada  um  e  as  designações  de  16»,  17»  e 
18o,  e  de  um  batalhão  da  reserva,  com  seis  companhias  e  a 
designaçSo  de  8. o 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serito  organizados  nas  fre- 
guesias de  Baturité  e  Nossa  Senhora  da  Conceiçâ[o,  da  referida 
comarca. 

Art.   3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  £ftça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9144  —  dk  16  db  fevereiro  de  1884 

Reorganiza    a  Guarda  Nacional  da  comarca   de  Granja^  na  Provincia  do 

Coará. 

Hei  por  bem,  para  execnçSo  da  Lei  n.  23Q5  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n,  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o   sag^niiite  : 

Art.  1.»  E'  creado  na  comarca  de  Granja,  na  Província  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado 
de    tre3  batalhões    de  infantaria  do  serviço   activo,  com  oito 
companhias  cada  um  e  as  designações  de  5»,  6o  e  7^,  de  uma 
BeeçSo  de  batalhSo  da  mesma  arma  e  serviço,    com  quatro 
companhias  e  a  designação  de  2^,  e  de  dous  batalhões  da  reser- 
va    com  seis  companhias  cada  um  e  as  designações  de  3<»  e  4.^ 
Os  referidos  corpos  serão  organizados: 
O    5o  batalhão  de  infantaria,    a  2^   secçSo  de  batalhão  da 
mesma  arma   e   o  3o    batalhão  da  reserva,   na  freguezia  da 
Oranja; 

O  6o  batalhão  de  infantaria,  na  de  Camocim ; 
O  7o  batalhSo,  na  freguezia  da  Palma ; 
O   40  batalhão  da  reserva,    nas  fregruezias  de    Camocim  e 
Palma. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Ck)nselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do 
Império. 

^Com  a  rubrica  de  Sua  Magestide  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraiso, 

DECRETO  N.  9145  —  dm  16  de  fevereiro  de  1884 

Roorg anixa  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  do  Pacatnba,  na  ProTÍnciaS 
do  Coará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  S^ 
tembro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874» 
Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.^  E*  creado  na  comarca  de  Pacatnba,  na  Provineia 
do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que 
se  comporá  de  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo, 
com  as  designações  de  42o,  430  e  44^^,  seado  o  42o  e  o  440  ^e 
seb  e  o  430  de  oito  companhias ;  e  duas  secções  de  batalhão 
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da  reserva,  com  qaatro  companhias  cada  ama  e  as  designações 
do8»e9.» 

Art.    2.0  Os  referidos  corpos  serSo  organizados  : 

O  42o  batalhão  de  infaniari  v  e  a  8<^  secção  de  batalhSo  da 
reserva,  na  fregu'  zia  de  Pacatuba  ; 

O  43o  e  440  batalhões  de  infantaria  o  a  9*  secção  de  ba- 
talhão da  reserva,  ux  freguezia  de  Acarape. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Mea  Ck)nselho,  Mi- 
aístro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nes^ocios  da  Justiça,  asBirn  o 
tenha  entendido  e  faç)  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
J16  de  Fevereiro  de  1884,  03»  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo. 

DECRETO  N.  914Ô  — de  16  de  fevereiro  de  1884 

ReorgaDÍza  a   Gnarda  Naeional  da  eoroarea  de  Tamboril,  na'Pro-  I 

TÍneia  do  Geará.  I 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setembro 
de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretor  o  ! 

aegainte :  I 

Art.  !.<>  E'  creado  na  comarca  de  Tamboril,  na  Província  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado 
do  um  corpo  de  cavallaria  com  dous  esquadrões  e  a  designação 
de3<*,  de  trea  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
as  designações  de  22o,  23»  e  24»,  e  de  uma  secção  de  batalhão 
da  reserva,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  1.* 

Art.    2.0   Os  referidos  corpos  serão  organizados : 

O  30  corpo  de  cavallaria  e  o  22^  batalhão  de  infantaria,  na 
freguezia  de  Tamboril ; 

O  23p  batalhão  de  infantaria,  na  de  Santa  Quitéria ; 

O  24®  de  infantaria  e  a  1*  secção  de  batalhão  da  reserva,  nas 
doas  froguezias  acima  mencionadas. 

Art.  3.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
xdeiro  e  Secretario  de  Estado  doa  Nesrocios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63®  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  73 

DECRETO  N.  9147  —  db  16  db  pevbreiro  de  1884 

Reorganiza    a   Guarda  Nacional  da   comarca   do   Crato,    na  ProTíneia  do 

Coará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro d'3  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.0  E'  creado  na  comarca  do  Crato,  na  Província  do 
C:iard«  Qin  Ck)mmando  Superior  <le  Guard  ts  Nacionaes,  que  se 
comporá  de  um  corpo  d)  civallaria  com  d  us  esiualrões  e 
a  d<*BÍTQação  de  4^,  três  batalhões  de  infantaria  com  as  desi- 
gnações de  37»,  38<»  e  39<',  s^ndo  o  38«  de  seis  e  oe  outros  de 
oito  companhias;  do  um  batalhão  da  reserva  com  seis  com- 
panhias e  a  designação  de  13^,  e  de  duas  s  cções  de  batalhão 
também  da^  rese^  va,  com  quatro  companhias  cada  uma  e  as 
design  nações  de  5*  e  0.* 

Art.   2.<»  Os  referidos    corpos   íierão  organizados  : 
O  40  de  cavallarid  e   os  batalhões  37^  de   infantaria    e   13® 
da    reserva,     na   freguezia  do   Crato; 

O  38»  de  infantaria  e  a  5»  secção  de  batalhão  da  reserva, 
na  Missão  Velaa ; 

O  390  batalhão  de  infantaria  e  a  6^  secção  de  batalhão  da 
reserva,  na  fregoezia   da  Harbalha. 

Art.   3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Mm  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negoc  os  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  f^ça  expcutar.  Palácio  do  Rio  d^  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63<>  da  Independência  o  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magettade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraíso, 


X-f-^.J^í^W^w» 


DECRETO  N.  9148  —  db  16  db  fbverbiro  db  1884 

Reorfanlta  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  do  S.  JToSo  do  Prineipo,  na  Pro- 
Tincia  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.0  E'  creado  na  comarca  de  S.  João  do  Príncipe, 
na  Província  do  Ceará,  um  Com  mando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  formado  de    dous  batalhões  de  infantaria  do  ser- 
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viço  activo,  com  as  designações  de  40>  e41o,  aquelle  de  oito  e 
este  de  seis  companhias,  e  de  ama  secçSo  de  batalhão  da 
reserva,  com  quatro  companhias  e  a  designaçSo  de  7.* 

Art.  2.0  08  referidos  corpos  serão  organizados  nas  fregrae- 
zias  de  S.  João  do  Priacipe,  Flores,  Cococy   e  Arneiroz . 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Afí- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça*  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  ^^  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


ff\/\/\/^çf\/\/\/»' 


DECRETO  N.  9149  —  dx  16  de  fevereiro  de  1884 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Quizeramobim,  na  Prorin- 
cia  doCearÀ. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  do  21  de  Março  de  1874»  De- 
cretar o  seguinte  : 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  Quixeramobim,  na  Pro- 
rincia  do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes,  que  se  comporá  de  três  batalhões  de  infantaria  do  ser- 
viço activo,  com  seis  companhias  cada  um  e  as  designações 
de  19o,  20o  e  21o,  e  de  um  batalhão  da  reserva,  com  igual  nu- 
mero de  companhias  e  a  designação  de  9. o 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serSo  organizados  : 

O  19°  batalhão,  na  freguezia  de  Quixeramobim ; 

O  20^  na  de  Quixadá ; 

O  21o,  na  da  Boa  Viagem  ; 

O  9»,  da  reserva  nas  freguezias  de  Quixeramobim  e  Qui- 
xadá ; 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9150  —  di  16  db  fevereiro  de  1884 

Baorgaoixa  a  Gaarda    Nacional  da  eoroarea   de   S.  BeDodic(ó,  na  ProTin- 

eia  do  Ceará. 

« 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  segainte : 

Art.  i.<>  E'  creado  na  comarca  de  S.  Benedicto,  da  Pro- 
Tincia  do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes,  formado  de  doaa  batalhões  de  infantaria  do  serviço  acti- 
vo, com  seis  companhias  cada  um  e  as  designações  de  li»  e 
12»,  e  de  um  batalhSo  da  reserva  com  igual  numero  de  com- 
panhias e  a  designaçSo  de  6.<> 

Art.  2.«  Os  referidos  corpos  serâk)  organizados  : 

O  11<*  batalhSo,  na  freguezia  de  S.    Benedicto  ; 

O  12<»,  na  de  Ibiapina ; 

O  6o  da  reserva,  nas  duas  mencionadas  freguezias. 

Art.  3. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884  ,  63»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo • 

DECRETO  N.  9151  —  de  16  de  fevereiro  de  1884 
Reorganiza   a  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Ipú,  na  Prorineia  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n .  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o   seguinte  : 

Art.  l.<>  E'  creado  na  comarca  de  Ipú,  da  Província  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que  se 
comporá  de  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
seis  companhias  cada  um  e  as  designações  de  28<»,  29o  e  30o,  e 
de  uma  secçfio  de  batalhSo  da  reserva,  com  quatro  companhias 
e  a  designaçflo  de  2.* 
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Art.  2/  Ob  referidos  corpos  serSo  organizados  : 

Os  28"  e  29o  batalhões  do  infantaria  e  a  2*  secção  de  bsLtalhSo 
da  referva,  na  freguezia  de  Ipu  ; 

O  30>  batalhão  de  infantaria*  na  fregnezia  de  Campo  Grande. 

Ari.,3.''  Os  guarJas  naciona-^s  do  serviço  da  reserva,  quali- 
ficados na  fregnezia  de  Campo  Grande,  ficam  addidos  ao  3(>>  ba- 
talhão de  in&ntaria,  nos  termos  do  art.  7^  do  Decreto  n.  5573 
de21deMtrçodel874. 

Art.  4. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Soaza  Parai zo,  do  Mea  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ja-itiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  63»  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ma^restado  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraíso. 


DECRETO  N.  9152—  DK  16  de  fevereiro  de  1884 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  da  Viçosa,  na  ProTincia  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Seteai' 
bro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  1.0  E'  creado  na  comarca  da  Viçosa,  da  Provincia  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que  se 
comporá  de  um  batalhão  de  artilharia,  com  seis  companhias 
•e  a  designação  de  1 ",  de  um  batalhão  de  infantaria,  com  oito 
companhias  e  a  designação  de  48°,  e  de  uma  secção  de  ba- 
talhão da  reserya  com  quatro  companhias  e  a  designação  de 
10.» 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serão  organizados  na  f regue- 
zia  da  dita  comarca. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  dif^posiçQes em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Parai  zo,  do  M^u  Cons^^lho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  63o   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Priseo  de  Souza  Paraixo. 
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DBCRGTO  N.  9153  — DE  23  de  fevereiro  de  1884 

Concedo  &  companhia,  quo,  denlro  do  prazo  do  um  anno,  organizarom  Joro- 
D\mo  Cordeiro  do  Araojo  Lima  o  Domingoâ  Loureiro  da  Cruz,  os  faroros 
mencloDados  no  ari.  6^  do  Regulamoato  qno  baixou  com  o  Decreto  n.  8357, 
0«  Si  de  l>esanibro  do  i9Si,  com  oxeopç2o  do  do  garantia  ou  fiança  do  juros, 
para  o  estabolecimonto  de  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de 
assacar  do  canna,  uo  município  de  Santa  Maria  Magdalona,  Pronneia  do 
nio  &•  Janeiro .  ^ 

Attendendo  ao   que    Me  requereram  Jeronymo  Cordeiro  de 
Araajo  Liima  e  Domingos  Loureiro  da  Cruz,  Hei  por  bem  Cou- 
ce ler   á  com)  anhia,  que  organizarem,  os  favores  mencioDadofi 
no  art.  Q^  do  Regulam^^nto  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357, 
de  24  de  Dezembro  d)  1881,  com  excepção  do  de  garantia  ou 
fiança  de  juros,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central 
declinado   ao  faorico  de  assucar  de   canna,  no  município  de 
Santa    Maria  Magialena,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  ;  ficando 
ao  Governo,  que  não  toma  directa  ou  indirectamente  qualquer 
rospon^^bili  lade  á-^  futura   concessão  de  garantia  ou  fiança  de 
juros,  livre  o  direito  de  fazer  outras  concessões  idênticas  para 
o  mesmo  municipio,  e  devonlo  a  companhia,  que,  sob  pena  de 
caducidade  da  concessão,  estará  organizada  dentro   do  prazo 
de  um  anno,  contado  desta  data.  observar  escrupulosamente  as 
disposições  do  citado  regulamento. 

Affbnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  iie  Estado  dos  Negócios  da  A^'ricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1884, 
63o   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  MagesUde  o  Impecador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9154 —  de  23  de  fevereiro  de  1884 

Approra  os  doea mentos  apresentados  pela  Companhia  « The  San  Paolo 
Central  Sngar  Factory  of  Brasil,  limited  >,  de  conformidade  com  o  S^®  do 
art.  19  do  Regulamento  quebaixon  com  o  Decreto  n.  8357  de  S4  da  De- 
zembro de  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  TJie  San  Paulo 
Central  Sugar  Factory  of  Brasil^  limited^  cessionária  da 
concessão  feita  pelo  Decreto  n.  8123  de  28  de  Maio  de  1881, 
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DECRETO  N.  9158  — de  23  de  fbvbrbiro  de  1884 

Substituo  o  art.    20  do  Regulamento  da  Repartiçlo  Geral  dog  Tclographos» 
approvado  polo  Decreto  n.  8354  de  24  do  Dozembro  de  i8Sl. 

Tendo  verificado  que  o  toixío  publicado  do  Regulamento  a 
que  83  refere  o  Decreto  n.  8354  de  24  de  Dozembro  de  1881  não 
está  conforme  com  o  respectivo  original,   qunntoao  limito  da 
extensão  das  linhas     teleg-raphicas,    qu>   os  districtoa    de    1* 
class  í  d  ívem  conter,  o  Attendendo   á  conveniência  de    definir 
os  direitos    o   at^ribaições    dos   Gagenheiros  ajudantes  :    Hei 
por  b*m  Su^)stituir   o  art.  20    do   mesmo     regulam 3n to    pelo 
que  com  r^ai^  baixa,  a«»8Ígnado  por   AíTonao   Augusto    Moreira 
Pennu  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  SoTetario  de  Estado  dos 
Negócios  da   Agricultura,   C^inmercio  e  Obras  Publicas,    que 
as^^im   o  tenha  entendido  e  faça  exec  itar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  p.m  23  de  Fevereiro  d'3  1884,  63o  da   Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


I>ecreto     ii.    f^t^^^  desta,  data 


DOS   DISTRICTOS 

Art.  20.  Aa  linhas  t^ílegraphicas  serfio  divididas  om  dis- 
trictos  de  1»  o  2»  ordem,  conforme  a  sua  extensão,  não  poden- 
do aquellea  conter  menos  de  i.OOO  kilometros  de  linha,  e, 
segundo  a  sua  categoria,  ficarJo  fora  as  respectivas  estacões 
a  cargo  de  Engenheiro??  chofesde  1*  ou  d '  2=*  classe,  auxiliado» 
por  Engenheiros  ajudantes,  in-pectores,  feitores,  guardas-fios 
e  trabalhadores. 

§  l.o  Os  Engenheiros  chefes  e  os  Engenheiros  ajudantes  seriío 
nomeados  por  portaria  do  Ministro  o  Secretario  de  Estalo  dos 
Negócios  da  Agricultura.  Commercio  e  Obras  Publicas,  sobro 
proposta  do  Director  G^ral,  d'entre  os  inspectores  de  1»  class^. 

§  2.0  O  Engenheiro  chefe  de  districto  poderá  ter  por  auxiliar 
um  Engenheiro  ajudante,  quando  irradiarem  diversas  linhas 
de  um  6Ó  ponto  ou  se  tiver  de  proceJer  a  prolongamento  de 
linhas. 

§  3.0  Exceptuam-83  as  linhas  telegraphicas  da  Corte  e  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  as  quaes  nâo  terão  chefes  de  dis- 
tricto e  ficarSo  sob  a  im mediata  fiscali^aaçío  da  Directoria. 

§  4.0  Os  Engenheiros  ajudantes  terSo  vencimentos  iguaes 
aos  dos  inspectores  de  1*  classe  e  serSo  demittidos  quando 
não  se  mostrarem  zelosos  no  comprimento  de  seus  deveres. 
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§  5.®  Incumbe  aos  Engenheiros  ajuiantes  prestar  o  aaxilit 
cjTie  lhes  fôr  exigido,  quer  na  consorvação  e  rectificação  das 
linhas  dos  districto'»  de  primeira  ordem,  quer  no^  serviços 
naencionados  nos  §§  2*,  3o  e  4»  do  art.  21,  e  nos  do  art.  42 
do  rejrulamento,  ficando  os  trabalhos  qao  executarem  sujeito 
é,  verificaçio  do  Eagenheiro  chofe  respectivo,  que  se  respon- 
sabilisará  pela  sua  exactidSo.  s. 

§  6.»  Semestralmente  o  Director  Geral  remetterá  ao  Minis- 
tério da  Agriciiltiira,  Commercio  e  Obras  Publicas  uma  de- 
monstração do  progresso  dos  trabalhos  referidos  no  paragrapho 
precedente,  dos  quae?  tomará  conhecimento,  de  accòrdo 
com  as  attribuiçõos  conferidas  pelos  §§  4"  e  22  do  art.  11  do 
regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1884. — 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


«/9\aA:^!\:PcR:/VW» 


DECRETO  N.  9159  —  db  1  de  março  de  1884 

Commelte  á  Inspecção  de  Saúde  do  Porto  a  policia  sanitária  do  liltoral, 
e  dá  outras  proTileucias  com  reUçSo  aejte  assumpto, 

.  H>i  por  bem  Decretar: 

Art.  !.*>  Além  do  serviço  sanitário,  que,  em  virtude  da  le- 
gislação em  vigor,  incumbe  á  Inspecçâio  de  Saúde  do  Porto  des- 
ta cidade,  fica  commettida  á  mesma  Inspocçâo  a  policia  sanii- 
taria  do  littoral  e  das  docas  de  moi^cado,  bem  assim  o  exame 
dos  géneros  fornecidos  ás  embarcações  surtas  no  porto  peloB 
quitandeiros  maritim  >s. 

Art.  2. o  Para  execução  do  disposto  no  artigo  antecedente,  a 
Inspecção  de  Saúde  do  Porto  requisitará  o  preciso  auxilio  das 
autoridades  policiaes  e  municipaes  e  da -Capitania  do  Porto. 

Art.  3.<>  A  Inspecção  de  Sauie  do  Porto  exorcerá  toda  a  vigi- 
lância sobre  a  fiel  execnçao  das  posturas  municipaes,  no  que 
conorne  á  hygiene  do  littoral,  e  communicará  ao  fiscal  da 
Illma.  Camará  as  infracções  que  encontrar,  afim  de  serem 
impostas  as  penas  commi nadas  nas  mesmas  po';turas,  levando 
ao  conhecimeoto  do  Ministério  do  Império  qualquer  omisâSo  do 
referido  fiscal. 

Art.  4.<»  Poderá  o  Inspector  de  Saúde  do  Porto  prohibir  pro- 
visoriamente o  commercio  de  barcos  de  quitanda,  si  o  emprego 
desta  providencia  lhe  parecer  necessário,  expondo  ao  Minis- 
tério do  Império  as  razões  que  a  determinam. 

Art.  5.0  Os  géneros  alimentícios  que  se  encontrarem  dote- 
riorados  serão  logo  inutilizados,  e  daqnelles  que  forom  suspei- 
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tos  de  falsiâcação  s^rSo  remettidas  amostras  ao  Laboratório  de 
Hygiene,  para  o  competente  exame . 

Francbco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
críHarío  de  Estidu  dos  Negócios  do  [mperio,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Março  de  1884,  ô3o  da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel, 

DECRETO    N.   9160  —  de    1    de    março    de    1884 

Concedo  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  sappic- 
montar  do  6:533^763  para  sor  applieado  ao  pagamento  de  dospezas  das 
rerbas  do  §  4o  _  Ajudas  de  custo  —  o  §  5^ —  Extraordinárias  no  exterior  — 
da  Lcí  do  orçamento  do  exercido  financeiro  do  i882  - 1883. 

Sendo  insufficientes  os  créditos  concedidos  pela  Lei  n.  3141 
de  30  de  Outubro  de  1882  para  occorrer  ás  despezas  das  verbas 
do  §  40  —  Ajudas  de  custo  — e  §  5**  —  Extraordinari  is  no  exte- 
rior —  do  art.  40  da  mesma  Lei  :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Mioistros  e  a  Secção  dos  Nagocios  Estrangeiros  do 
Conselho  de  Estado,  de  conformidade  com  o  que  disp5e  o 
art.  20  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  do  referido  anno,  Au- 
torizar o  meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do^  Negócios  Es- 
trangeiros a  abrir  um  credito  supplementar  de  6:538<763, 
para  serem  applicados  390,^625  ás  d<^spezas  da  v^rba  —  Ajudas 
do  casto  —  e  6:148$i38  ás  da  verba  —  Extraor  .inarias  no  exte- 
rior —  do  exercido  do  1882- 1883,  observando-so  as  formalidades 
da  Lei. 

O  Senador  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  do  Mea 
Conselh),  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies 
Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expe- 
dindo os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Março  de  1884,  G3^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão. 


c'\./>cf\P^f^:J\r' 
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DECRETO  N,   9161  —  db  i  db  março   dk    1884 

Proroga  o  prazo  fixado  no  Doereto  q.  8669  do  i6  do  Setembro  do  i  Si  para 
eumeço  das  obras  da  linha  do  carris  de  ferro  entre  a  cidade  do  Rio  Noto 
«a  estaçSo  doSanfAnna  da  estrada  UniSo  o  Industria. 

Áttendendo  ao  que  Me  reqaereu  Olympio  Machado  de 
Sant*Aiina,  concessionário  da  linha  de  carris  de  ferro  entre 
a  «idade  lo  Rio  Novo  e  a  esticão  de  Sant*Anna  da  estrada 
União  e  Iniustria,  a  (^ue  se  r  fere  o  Decreto  n,  8669  de  16  de 
Setembro  de  1882,  Het  por  bem  Determinar  que  o  prazo  esti- 
pulado na  clausula  4^  do  referido  decr  to,  par  t  começo  das  obras, 
seja  contado  da  data  em  que  fôr  entregue  ao  trafego  a  estrada 
de  f'rro  Juiz  de  Fora  e  Piau   até   á  estação  de  San  t  A  una. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d)  Estado  dos  Negócios  da  Agriculttira, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  h  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1384, 
63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Migestade  o  Im.  e:*ador, 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9162  —  de  8  de  março  de  1884 

Regula  a  exocaçSo  do  art.  4^,  §  3^  da  Lei  o.  5^8  do  14  de  Setembro  de  (^50 
Da  parto  roiatira  ás  casas  e  aos  estabelecimentos  nSo  comprebendidos  no 
Decreto   d.  9081  do  15  do  Dezembro  do  1833. 

Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1.^  A  Junta  Central  de  Hygiene  Publica  e  as  Commis- 
sQes  Sanitárias,  tendo  conh-^cimento  ou  aviso,  devidamente  com- 
provado, de  que  em  alguma  casa  ou  estabelecimento  não 
comprebendido  no  Decreto  n.  90S1  de  15  do  Dezembro  de  18  J3 
nâo  se  observam  as  indispensáveis  cond>ções  hygienicas,  e 
reconheceu  lo  a  necessidad*^  de  providencias  a  bem  da  siude 
publica,  sujeitarão  o  fa<*,to  ao  conhecimento  do  Ministério  do 
Império,  que,  apreciando  a  arguição  e  as  provas  apresen- 
tad:4  8,  poderá  autorizar  a  visita  da  autoridade  s&nitaria  á  casa 
ou  estabelecimento. 

Art.  2.0  Nas  visitas  feitas  em  virtude  da  autorização  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  a  autoridade  sanitária  verifi- 
cará si  a  casa  ou  estab  >lecimento  carece  das  condições  hy- 
gienicas por  in^^uria  do  inquilino  ou  do  proprietário,  ou  por 
defeitos  e  vicios  de  constracçfio. 
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No  primeiro   caso,  intimará  o  inquilino  para,  dentro  de  48 
horas,  fazer  a   lavagem  do  prédio,  remoção  do  lixo  existente 
e  o  mais  que  fôr  necessário,  sob   pena  de  multa  de  20^  a  50,$« 
dobrada  nas  reincidências  ;  nos  outros  dous  casos,  intimará  o 
proprietário,  eob    as  mesmas  penas,  para  proceder  ao  asseio, 
reparos  e  melhoramentos  convenientes,  dentro  de  prazo  razoá- 
vel, que  na  occasião   fixará,    participando  immediatamente  ao 
fiscal  da  Illma.   Gamara  Municipal  qualquer   infracç&o,  que 
encontrar,  das  respectivas  posturas. 

Art.  3.<*  Oito  dias  depois  de  cumprida  a  intimação,  na  1^ 
hypothese,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  deverá  a  auto- 
ridade sanitária  fazer  nova  visita,  para  verificar  si  é  man- 
tido o  estado  de  asseio  recommendado,  e  poderá  assim  conti- 
nuar a  proceder  emquanto  o  julgar  necessário,  impondo  multa, 
de  conformidade  com  o  citado  artigo,  cada  vez  que  encontrar 
faltas. 

Art.  4.0  Si,  findo  o  prazo  marcado  nas  outras  hypothcs^s  do 
art.  2<>,  08  melhoramentos  e  reparos  indicados  não  tiverem 
sido  executados,  a  autoridade  imporá  a  multa  comminada  e 
marcará  novo  prazo,  que  poderá  ser  menor,  sob  pena  do 
dobro  da  primeira  multa.  Igual  procedimento  continuará  a  ter 
emquanto  as  orlens  dadas  não  houverem  sido  cumpridas. 

Art.  5.0  Nas  visitas  ás  casas  de  maternidade,  a  autoridade 
sanitária  ordenará  o  fochamento  das  que  encontrar  sem  as 
precisas  condições  hygienicas. 

Art.  6.0  Nas  visitas  ás  casas  e  estabelecimentos  a  que  se 
refere  o  presente  decreto,  a  autoridade  sanitária  observará 
toda  a  altenção  para  com  os  moradores,  respeitando  devida- 
mente a  modéstia  e  o  decoro  das  famílias. 

Art.  7.0  ílevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios,  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  8 
^e  Março  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


DECRETO  N.  9163  —  dx  8  ob  mjirço  de  1884 

Termitta  qae  o  ENausH  Bakk  or  Rio  db  Jánkiro,  liiiitbd,  continue  a  faxer  as 
oporaçOes  para  qae  se  acha  autoricado,  som  embargo  das  alterações 
altimamonte  feilas  em  scos  êstatatos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  gerente  do  English  Bank 
of  Ro  de  Janeiro^  limited,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Faseada 
Ao  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem,  de  conformidade   com  a 
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Minlia    Imperial  ResoluçSo  do  1<*  do  corrente  mez,   Permittir 
que  o  mesmo  Banco,  salva  a  dispo  bíçSo  do  art.  134  do  Decreto 
n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882,  e  darante  o  prazo  marcado 
no  de  n.  8949  de  9  de  Junho  de  1883,  continae  a  fazer  as  ope» 
rações  para  qae  se  acha  autorizado  pelos  Decretos  ns.  3212  de 
28  de  Dezembro  de  1863  e  3713  de  6  de  Outubro  de  18ÔÔ,  e  con- 
forme   as  regras  nelles  estabelecidas,  sem   embargo  das  al- 
terações, que  deverão  ser   com   este   publicadas,   feitas  nos 
eslatntos  do  Banco  pela  assemblóa   geral  extraordinária  dos 
floua  accionistas,  celebra  ia  em  Londres  a  30  de  Maio  do  citado- 
anno  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1884,. 
6^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador .^ 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


A  8  resoluções  a  que  se  refere  o  Decreto  supra  e  constan- 
tes   de  documento  apresentado  pelo  Banco,  são  as  seguintes  : 

€  Que  o  art.  29  dos  estatutos  seja  alterado,  8ub8t'tuindo-se 
as  palavras  £  7  (sete  libras),  por  cento  ás  palavras  £  5  (cinco 
libras )  por  cento,  sempre  que  as  palavras  £  5  (cinco  libras  ) 
por  cento  são  encontradas  no  referido  artigo. 

<  Que  o  seguinte  seja  um  regulamento  do  Banco. 

«  (  95  A  )  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  no- 
mear  um  dos  seus  membros  para  servir  de  dir^ctor-gerente- 
do  Banco,  quer  por  um  prazo  fixo,  quer  sem  limite  algum, 
quanto  ao  tempo  pelo  qual  elle  terá  de  exercer  esse  cirgo, 
e  poderá  em  qualquer  occasião  removel-o  e  demittil*o  do  cargo- 
e  nomear  outro  no  seu  logar  ;  e  a  disposição  relativa  á  posse 
de  acções  por  officiaes  remunerados  do  Banco,  comprehendida 
DO  art.  145  dos  estatutos,  e  a  disposição  relativa  á  vaga  do 
cargo  por  exercer  qualquer  cargo  lucrativo  no  Banco,  contida 
na  clausula  (d)  do  art.  93  dos  estatutos*  n£o  terá  applicação  ao 
director-gerente,  nem  estará  elle  sujeito  á  retirada  pelo 
turno,  nem  tomado  em  conta,  ao  determinar-se  o  turno  da 
retirada  dos  directores;  porém  no  mais  estará  sujeito  ás  mes- 
mas disposições,  quanto  á  resignação  e  remoção,  como  os  demais 
directores,  e  si  elle  deixar  o  cargo  de  director  por  qualquer 
causa,  elle  deixará  ipso  facto  e  immediatamente  de  ser 
director-gerente. 

€  O  director-gerente,  em  accrescimo  á  remuneração  dos  di- 
rectores ordinários,  perceberá  mais  a  remuneração,  a  titulo 
de  lalario,  que  em  qualquer  época  lhe  fôr  fixada  pela  directo-^ 
ria.» 
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DECRETO  N.  9164  — de  15  db  março  db  1884 

Declara  do  atilidado  pabliea  a  desapropriação  do  terreno  contigao  ao  Paço 
Municipal. 

Attendendo  á  recoahecida  necessidade  de  construir-se  um 
edifício  destinado  aos  trabalhos  do  Tribunal  do  Jary  desta  Corte, 
6  á  utilidade  publica  de  ser  levantado  esse  edifício  no  terreno 
contigao  ao  Paço  Municipal,  conforme  propoz  a  lilma.  Camará, 
Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  i^  do  Decreto  Legislai  Ivo 
n.  353  de  12  de  Julho  de  1845,  Declarar  de  utilidade  publica, 
para  o  fím  indicado,  a  desapropriação  do  mencionado  terreno,  e 
Ordenar  que  S3  proceda  de  couform  dade  com  as  demais  dispo- 
aiçQes  do  mesmo  decreto. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  fa<;a  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Março  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  MacieL 

DECRETO  N.  9165  —  db  15  de  março  db  1884 

Autoriza  a  alteraçáo  das  clausulas  1^  o  3'  o  a  oliminaçSo  da  3»  do  contrato 
colobrado  em  virtude  do  Decreto  d.  8339  de  13  do  Maio  do  18S9. 

Attendendo  no  que  repr^^sentaram  as  Camarás  Municipaes 
das  cidades  da  Victoria  e  de  Linhares,  na  Província  do  E5?pipito 
Santo,  e  de  accôrdo  com  a  Companhia  Espirito  Santo  e  Cara- 
vellas  actualmente  emprezaria  das  linhas  dn  paquetes  a  vapor 
entre  o  porto  do  Rio  d'*  Janeiro  e  os  de  S.  Matheus  na  mesma 
provi  ncia,  e  de  Caravellas,  nada  Bahia,  Hei  por  bem  Autorizar 
a  alteração  das  clausulas  1*  e  2*,  e  a  eliminação  da  clausula  3^ 
do  contrato  celebrado  com  a  Companhia  Espirito  Santo  ^  Cam-> 
pos,  em  virtude  do  Decreto  n.  8539  de  13  de  Maio  de  1882,  de 
accôrdo  com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Neícocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  asíim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rnbrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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ClAutsula.»  O;  que  se  refere  o  I>ecx*eto 
IX.  OlO^,  desta,  data; 


I 

Ficam  sapprimidas  as  escalas  de  Linhares  e  do  Rio  Doce. 
A  Ck)mpanhia  Espirito  Santo  e  CaravelUs  obrlgar-se-ha  a  fazer 
mensalmente,  sem  direito  a  augmento  de  subvenção,  duas 
viagens  da  primeira  daquellas  escalas  ao  porto  da  Victoria, 
com  escala  pelo  porto  de  Santa  Cruz. 

Quando,  porém,  por  motivo  do  força  maior  como  as  tempes- 
tades, falta  d'agua  na  barra  do  R  o  Doce,  não  poder  eff  ctoar 
esta  viagem,  a  companhia  será  obrigada  a  fazer  a  escala  de 
Santa  Cruz  com  o  vapor  costeiro  e  a  transportar  á  sua  custa  as 
malas  do  Correio  de  Santa  Cruz  para  o  Rio  Doce,  e  vic^-versa. 

A  companhia  poderá  empregar  nest-i  linha  o  vapor  Linhares  ; 
ficando  porém  obrigada  a  substituil-o  por  outro,  dentro  do  prazo 
de  dez  mezes,  a  contar  da  data  da  intimação  do  Governo  Im- 
perial, si '  a  experiência  demonstrar  que  o  dito  vapor  não  se 
presta  á  navegação  regular  entre  os  mencionados  portos. 

II 

Fica  eliminada  a  clausula  3»  do  contrato  vigente.  As  pran- 
chas pertencentes  ao  Governo,  que  têm  estado  empregadas  no 
serviço  da  navegação  do  rio  Mucurv,  poderão  ser'ntilÍ8ada8 
pela  companhia  na  navegação  do  no  S.  Matheus,  para  tran- 
sportar passageiros,  cargas  e  as  malas  do  Correio,  sempre  qae 
por  accidentes  que  occorrer^^m,  devidos  á  falta  d*agna  na  barra 
oa  no  rio,  ou  a  temporaes,  não  poder  o  vapor  costeiro  sabir  até 
acidada  de  S.  Matheus,  correndo  por  conta  da  companhia 
qualquer  despeza  proveniente  deste  serviço. 

III  • 

A  companhia  poderá  libertar-se  da  obrigação  de  fazer  subir 
o  vapor  costeiro  até  á  cidaie  de  S.  Matheus,  d^sde  qae  o  substi- 
tuir por  vapor  apropriado  a  este  serviço,  a  juízo  do  Ministério 
da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

IV 

O  itinerário  dos  vapores  empregados  nas  suas  linhas  de  na- 
vegação entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  os  de  S.  Matheus 
e  de  Caravellas,  excluído  o  da  viagem  entre  Linhares  e  Victo- 
ria,  de  que  trata  a  clausula  IS  será   o  seguinte  : 

Linha  de  S.  Matheus:  Rio  de  Janeiro,  Itapemirim,  Fiuma, 
Benevnte,  Victoría  e  S.  Matheus. 

Linha  de  Caravellas :  Rio  de  Janeiro,  Itapemirim,  Piuma, 
Benevente,  Guarapary,  Victoria  e  Caravellas. 
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Na  escala  de  Benevente  ob  paquetes  da  companhia  podarão 
deixar  de  entrar  no  porto  propriamont')  dito,  com  tanto  que 
abriguem  á  enseada  próxima  ao  me^mo  porto,  e  o  serviço  do 
embarque  e  desembarque  se  faça  ahi  por  conta  da  mesma  com- 
panhia, que  deverá  manter  naquella  ensea.ia  embarcações 
commodas  e  seguras  para  este  serviço. 

Na  volta  dos  paquetes  far-se-hfio  as  mesmas  escalas. 


Será  revista  a  tabeliã  approvada  por  Portaria  de  20  de  Oata- 
bro  de  1882,  para  o  iim  de  serem  reduzidos  os  preços  dos  frates, 
e  marcados  os  dias  e  as  horas  de  sabida  dos  paquetes,  e  o 
tempo  do  sua  demora  em  cada  porto,  na  conformidade  da 
dansula  9^  do  contrato  vigente,  ao  qual  serfto  addicioaadas 
estas  clausulas,  por  termo  agsignado  na  Directoria  Geral  dos 
Correios  pelo  respectivo  Director,  e  pelo  gerente  da  com- 
panhia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  1884.—  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna. 


«A\:A:A:Pc/W=V!/» 


DECRETO  N.  9166—  dk  22  db  março  de   1884 

ApproTa  osaslndos  dofinitivos  e  o  orçamento  do  ramal  do  Jahú.  da  estrada 
do  ftrro  do>S.  João  do  Rio  Claro  a  S.  Carlos  do  Pinhal,  na  exlenssío 
á«  134  k,  398m,70  o   aatoriza  a  rospecliva  constracçio. 

Hei  por  bem  Âpprovar  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento 
do  ramal  do  Jahú«  da  estrada  de  ferro  de  S.  João  do  Rio  Claro 
a  S.  Carlos  do  Pinhal,  na  extonsSo  de  134'',39  ™,70  apresenta- 
dos pela  companhia  da  mesma  estrada  e  rubricados  pelo  Chefe 
interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  ;  e  bem  assim  Auto- 
rizar a  respectiva  construcçáo. 

Âffbnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de 
1884,  63<^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


t/\fl\ifÍ)^;f\(\/\/> 
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DECRETO  N.  9167  —  db  22  de  março  db  1884 

Promalgat  o  aecórdo  ralaitro  aos  paragraphos  9o  e  iOo  doaecdrdo  sobre  ex- 
tra.diçSo  da  criminosos,  coneluido  ontre  o  Império  do  Brasil  e  a  Repablica 
Orienlal  do  Urugaay  em  35  de  NoTombro  de  1878. 

Tendo-se  conclaido  e  assignado  nesta  Gôrtd  aos  qnatorze 
^SA  do  mez  de  Maio  do  anno  próximo  passado  entre  o  Brazil 
e  a  Republica  Oriental  do  Uraguay  um  accôrdo,  pelo  qual  se 
restringiram  as  disposições  do  paragrapho  9^  e  se  aclararam 
•  melhoraram  as  do  paragrapho  lO^  do  accòrdo  substitutivo  do 
art.  i^  do  Tratado  de  extradição  de  12  de  Outubro  de  1851  e 
ampliativo  do  mesmo  tratodo ;  e  tendo  sido  aquelle  accòrda 
mutuamente  ratificado,  trocando-se  as  ratificações  em  18  do 
corrente  mez  de  Março,  Hei  por  bem  que  seja  observado  e  cum- 
prido tio  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

Francisco  de  Carvalho  Soares  BrandSo,  Senador  do  Império, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
cies Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar» 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  do  1884,  63^  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F.  de  C,  Soares  Brandão. 

Nós  D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamaçâo> 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Cnrta  de 
ApprovaçSo,  Confirmação  e  RatifícaçSo  virem,  que  aos  14  dias 
do  mez  de  Maio  do  anno  de  1883  conduiu-se  e  assignou-se 
nesta  Côrt<>,  entro  Nós  e  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay,  pelos  respectivos  Plenipotenciá- 
rios, que  se  achavam  munidos  dos  competentes  plenos  poderes, 
nm  accórdo  relativo  aos  §§  9»  e  10>  do  accòrdo  sobre  extra- 
dlçSo  de  criminosos  concluído  entre  o  Brazil  e  aquella  Re- 
publica em  25  de  Novembro  de  1878,  do  teor  seguinte  : 


AccArdo  relativo  nos  §§  0°  e  10°  do  nccôrdo 
•obre  ex^tradlcão  de  crlmlnoaos  concluído 
entre  o  Império  do  Braxll  e  a  Republica 
Oriental  do  dru^uay  em  5^SS  de  IVovembro 
de ISrs 

Tendo  os  Governos  do  Império  do  Brazil  e  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay  julgado  conveniente  restringir  as  dis- 
posições do  §  9»  e  aclarar  e  melhorar  as  do  §  i^  do  accòrdo 
substitutivo  do  art.  !<>  do  Tratado  de  extradição  de  12  de  Outu- 
bro de  1851  e  amplia tivo  do  mesmo  tratado,  os  abaixo  assi- 
gnados,  respectivamente  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  em  missSo  especial,  munidos  dos  necessários 
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plenos  poderes,  que  foram  achados  em  boa  e  devida  forma, 
convi^ram  no  seguinte  : 

Quanto  ao  §  9'  do  mencionado  accôrio,  fica  ajustado  que  a 
extradição  só  será  concedida  á  vista  de  cópia  authentica  de 
despacho  de  pronuncia  (auto  de  elevacion  a  plenário)  ou  de 
sont^nça  de  condemnaçSo,  não  sendo  para  isso  bastante  o  man- 
dado d '4  prisSo. 

O  §  10<>  ó  substituído  por  este  outro  : 

Em  casos  urgentes,  e  principalmente  guando  houver  perig-o 
de  evasão,  os  doua  Governos  entre  si,  assim  como  o  Presidente 
da  Provi ncia  do  Kio  Grande  do  Sul  ao")  Chefes  Políticos  dos 
Departamentos  do  Salto,  Tacuarembó,  Cerro  L')rgo  e  Rocha 
e  qualquer  destes  áquelle  Pn^sidente,  fundando-se  na  exis- 
tenci-i  de  uma  sent  'nça  de  condomnaçâo  ou  despacho  de  pro- 
nuncia (auto  de  elevacion  a  plenário)  ou  de  um  manda  lo  de 
prisão  expedido  por  autoridade  competente,  po  lerão,  pelo 
moio  mais  prompto  e  mesmo  pelo  telegrapho,  pedir  e  obter  a 
pris>ão  do  criminoso  ciim  a  condição  de  apresentar  no  prazo  de 
30  diis  o  documento  cuja  existência  houver  sido  indicada. 
No  CISO  de  não  ser  preenchida  esta  condição,  e  ainda  o 
sendo,  si  a  extradição  não  fôr  r  gularmente  pedida  dontro  do 
dito  prazo,  será  o  preso  posto  em  liberiade,  e  não  poderá  ser 
de  novo  detido  pela  mesma  causa. 

O  presente  accôrdo  será  ruiíicado  e  as  ratificaç5ea  serão 
troca  las  nesta  cidade  no  mais  breve  prazo  possível. 

Em  fó  do  que  os  mencionados  Plenipotenciários  o  assi- 
gnaram  em  dous  exemplares  »  lhe  puzeram  os  seus  sellos. 

Feito  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  14  dias  do  mez  de 
Maio  de  1883. 

(L.  S.)  L.  Cavalcanti  de  Albuquerque, 

(L.  S.)  José  Vasquez  Sagastume. 

E  sendo-Nos  presente  o  dito  accôrdo,  cujo  teor  fica  acima 
inserido,  e  bem  visto,  considerado  o  examinado  por  Nós  tudo 
quanto  nelle  s )  contém,  o  Approvamos,  Confirmamos  e  Rati- 
ficamos, assim  no  todo  como  em  c  ida  uma  das  suas  partes,  e 
pela  presente  o  Damos  por  firm''  e  valioso  para  produzir  os 
seus  devidos  efieitos,  promettendo  em  fé  e  palavra  Imporial 
cumpril  o  inviolavelmente  e  fazel-o  cumprir  e  observar  por 
qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  das  Armas 
do  Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
abaixo  assignaio. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  23  dias  do  mez  de 
Fevereiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1884. 

Pedro,  Imperador  (com  Guarda). 

F.  de  C.  Soares  Brandão. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  91 

DECRETO  N.  9168  — DB  22  de  março  de  1884 

ApproTj  as  modiOeaçSos  feitas  nos  estados  definitivos  a  orçamento  para  o 
p  oio  gameato  di  iiaha  contrai  da  Estrada  de  Fa:ro  D.  Pedro  II,  desde 
Ilabira  do  Campo  ati  á  cidade  do  babará. 

Hei  por  bem  Approvar  as  modificações  feitas  pelo  respectivo 
Eng(»nheiro  em  ch^fe,  noa  estudos  definitivos  e  orçamento  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.  8551  de  27  de  Maio  de  1882,  pira  o 
prolongamento  da  linha  central  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
.  desde  Itabira  do  Campo  até  á  cidade  de  Sabará,  na  extenefto  total 
de  581^,340™,  de  conformidade  com  os  desenhos  e  mais  do  la- 
mentos que  com  este  baixam  rubricados  pelo  Chefe  interino 
da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Affnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Mea  Conselho,  Mi- 
nistro •  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  as^im  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Mar^  >  de  1884, 
Ô3*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Áffonso  Augusto  Moreira  Penna. 


4/\/\/\PJ!\:p\:A\t/^ 


DECRETO  N.  9169  —  de  22  de  março  de  1884 

Concede  os  faroros  moneionados  no  art.  6o  do  Regulamento  approrado  polo 
Docreto  n.  8337>  de  24  do  Dezembro  do  i88i,  com  excepção  do  do  garantia 
oa  fiança  de  juros,  i  companhia  que  o  BarSo  do  Tromembé  organizar  para 
o  estaboiccimeolo  de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  eanna,  no  município  de  Taubaté,  Proviucia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Barão  de  Tremembé,  Hei 
por  bem  Conceder  á  companhia  que  organizar  dentro  do  prazo 
de  um  anno.  contado  desta  data,  os  fayores  mencionados  no 
art.  &>  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357,  de  24 
de  Dezembro  do  1831,  com  excepção  do  de  garantia  ou  fiança 
de  jurus,  para  o  estabelecimento  ae  um  engenho  central,  des- 
tinado ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  mediante  o  emprego 
de  apparelhos  e  processos  modernos  os  mais  aperfeiçoados,  no 
município  de  Taubaté,  Provinda  de  S.  Paulo,  não  tomando 
o  Governo  directa  ou  indirectamente  qualquer  responsabili- 
dade de  futura  conces'4fio  de  garantia  ou  fiança  de  juros,  e 
ficando-lhe  reservado  o  direito  de  fazer  para  o  mesmo  muni- 
cípio concessões  idênticas  á  do  presente  decreto. 
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Afibnso  Angasto  Moreira  Penna,  do  Meu  Consellio,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck^m" 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Jan^^iro  em  22  de  Março  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 
A/fonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9170  —  de  22  de  março  de  1884 

Concedo  pormissSo  a  Jalio  Augusto  de  Campos  Mello  e  Luiz  Forlos  de 
Bustamante  Sá  para  explorarotn  ouro  e  outros  minoraes  na  Provi ocia  de 
S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  JuIio  Augusto  de  Campos 
Mello  e  Luiz  Fortes  de  Bustamante  Sá,  Hei  por  bem  Gonce- 
der-lhes  permissão  para  explorarem  ouro  e  outros  min^^raes  nos 
terrenos  devolutos  que  existirem  no  município  de  Sorocaba^ 
da  Província  de  S.  Paulo,  e  bem  assim  nas  terras  de  pro- 
priedade particular,  mediante  licença  dos  proprietários,  com 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignalas  por  Affonso 
Augusto  Moreira  Pcnna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de  1884, 
63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Afonso    Augusto  Moreira  Penna. 


Claasnlas  a  que  ae  reterei  o  Decreto  n*  OITO» 
desta  data 


I 


Fica  concedido  a  JuIio  Augusto  de  Campos  Mello  e  Luiz 
Fortes  de  Bustamante  Sá  o  prazo  de  dous  annos,  contados 
desta  data,  para,  sem  prejaizo  de  direitos  de  terceiro,  pro- 
cederem a  explorações  e  pesquizas,  para  descobrimento  de 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  FODKR  BXEGUTnrO  93 

minas   de  caro  e  outros  mineraes,  em  terrenos  devolutos  oil 
do    Kstado  e  nos   particulares,   mediante   licença   dos  respe- 
ctivos proprietários,  no   municipio  de  Sorocaba,  da  Provincia  , 
de   S.  Paalo. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deyerSo  apresentar 
na  Secr3taria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas   geológica  e   topograpbica 
dos    terrenos    explorados,  com  perfis  que   demonstrem,  tinto 
qoanto  fôr  possível  e  o  permittirem  os  trabalbos  executados, 
a  superposição  das  camadas   mineraes,  e   remetterSo,  com  as 
mesmas  plantas,  amostrisdos  mineraes  encontrados  e  relatório 
xaiaacioso  da  localidade   em   que  a  mina  estiver  sitiada,  de- 
clarando qual  a  poasança  e  riqueza  desta,   qual  sua  extensão 
e    sua  direcção,    a  distancia  entre  elia  e  as  povoações  mais 
próximas,   e  os  meios  de  communicaçâo   existentes,   a  área 
necessária  para  a  mineração  e,   finalm'^nte,   os    meios  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mondados  pela  sciencia. 

III 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnos 
e  prejuízos,  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  propriedades  adjacentes,  e  restabehcerão  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas,  que  desviar  ^m  por  causa  dos  mesmos  tra- 
balhos, e  darão  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das 
cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer  ;m,  quando  destes  serviços 
resultar  damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adja- 
centes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalbos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento 
do   proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

Os  concessionários  íicam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituin- 
do-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  preja- 
dicada  a  saúde  dos  moradores  da   circumvizinhança. 

Palácio  do  Eiio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de  1884.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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DECRETO  N.   9171  —  de  22  db  marçd  de  1884 

.  Transfere  á  Companhia  das  minas  do  carvão  do  pedra  do  Arroio  dos  Ratos 
a  concessão  feita  a  BolUwisai/  &Gomp.»  para  layrar  carrão  de  pedra 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  reqaereu  a  Companhia  das  minas  de 
carvão  de  pedra  do  Arroio  dos  Ratos,  devi  lamente  repre- 
sentada, H  i  por  bem  Approvar  a  transferencia  que  lhe  foi 
feita  por  Holtzwissig  &  Comp.  da  concessão  constante  do  De- 
creto n.  3715  de  6  de  Outubro  de  18Ô6,  alterada  pelos  de  ns. 
4480  de  18  de  Fevereiro  da  1870,  6^64  de  6  de  Julho  de  1878, 
8635  de  5  de  Agosto  de  1882,  8915  de  31  de  Março  de  18S3, 
mediante  as  clausulas,  que  baixaram  com  os  referidos 
decretos. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Se  *retario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mereio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de 
1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna . 

DECRETO  N.  9172  —  de  22  de  março  de  1884 

Grôa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  na  comarea  de  SanfAnna, 
da  Prorincia  do  Geará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setembro 
de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  seguinte  : 

Art.  i,^  E*  creado  na  comarca  de  Sant*Aana,  da  Província  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que  se 
comporá  d3  um  corpo  de  cavallaria  com  dous  esquairS  ;8  e  a 
designação  de  5<>,  de  dous  batalhões  de  infantaria  do  serviço 
activo,  com  oito  companhias  cada  um  e  as  designações  de  46<> 
e  47o,  de  um  batalhão  da  reserva  com  seis  companhias  e  a 
designação  de  14<',  e  de  uma  secção  de  batalhão  desse 
serviço,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  11.^ 

Art.  2.<>  Os  referidos  corpos  serão  organizados  : 

O  b^  corpo  de  cavallaria,  o  46^  batalhão  de  infantaria  e  a 
11^  secção  de  batalhão  da  reserva,  na  freguezia  de  Sant*Anna ; 

O  470  batalhão  de  infantaria  e  o  14o  da  reserva,  na  fre- 
guezia de  Acarahú. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nif^tro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  t  nha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Março  de  1884,  õS»  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


*A:A:A\:A:A:A:A^ 

DECRETO  N.  9i73  —  de  22  de  março  de  1884 

Crda    um  Comioando  Superior  de  Goardas  Nacionaos  na   comaTca   da  Im- 
peratriz, da  ProvÍDcia    do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de 
Setembro  de  1873  e' Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte  : 

Ari.  1.0  E'creado  na  comarca  da  Imperatriz,  da  Provincia 
do  Geará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que 
ae  comporá  de  um  batalhão  .e  artilharia,  com  seis  companhias 
e  a  d  signaçflo  de  2o,  de  tre^^  batalhões  de  infantaria,  do  serviço 
activo,  com  as  designações  de  48^,  49o  e  50o,  sr^ndo  os  48o  e  50o 
àe  oito  e  o  49o  de  seis  companhias ;  de  um  batalhão  de  reserva, 
com  seis  companhias  e  a  designarão  de  íb'\  e  uma  secção  de 
batalhão  de^^se  serviço,  com  quatro  companhia»  e  a  desi- 
gnação de  12.^ 

Art.    2.0  Os  referidos  corpos   serão  organizados: 

O  2o  batal!)âo  de  artilharia,  o  48o  de  infantaria  e  o  15o  ja, 
rea^^rva,  nas  fregu  zias  da  Imperatriz  e  S.  Bento. 

O  49o  batalhão  de  infinlaria  e  a  12^  secção  ae  batalhão  da 
reaerv»,  na  freguezia  de  S.   Francisco; 

O  50o  (j ,  infantaria,  na  de  Trahiry . 

Art.  3.0  A  força  da  reserva  qualificada  na  parochia  de 
Trahiry  fica  addida  ao  50»  batalhão  da  activa,  na  conformidade 
do  art.  70  do  Decreto  n.  5573  «le  21  de  Março  de  1874. 

Ârt.    4.0  Ficam   revogadas    as   disposições  em   contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro 6  Secr^nario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  ssiin  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Março  de  1884,  63o  da  Independ'  ncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9174  —  di  22  db  março  db  1884 

€réa  um  Commando  Superior  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  ViamSo, 
na  ProTÍncia  do  Rio  Graúdo  do  Sul. 

E^Á  por  bem,  para  execaçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  segainte  : 

Ârt.  1.0  E'  creado  na  comarca  de  ViamSo,  na  Província  do 
Rio  Qrande  do  Sul,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes, que  se  comporá  doa  corpos  de  cavalLaria  ns.  3  e  4  e  das 
3^  e  4^  secçSes  de  batalhão  da  reserva,  já  organizados  e  q  ue 
para  este  fím  são  desligados  do  Commando  Superior  da  co- 
marca de  Porto  Alegre. 

Art.  2.0  O  Commando  Superior  da  comarca  de  Porto  AUgre 
se  formará  dos  corpos  de  cavaliaria  ns.  1  e  2,  do  1®  batalhffo 
de  infantaria  do  serviço  activo,  do  1^  batalhão  da  reserva  a 
das  secções  de  batalhão  destes  serviços  ns.  1  e  2,  todos  já 
organizados  no  território  da  dita  comarca. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições   em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Março  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Francisco  Prisco  dê  Souza  Paraizo. 


«/W=\:P\:/VV=v/» 


DECRETO  N.  9175  —  db  22  dk  março  dk  1884 

Cròa  um  esquadrSo  avulso  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Itaqnl, 
da  ProTincia  do  Rio  Grando  do  Sul,  a  eleva  o  numero  da  companhias  da 
díTorsos  corpos  da  mesma  Guarda. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  segainte : 

Art.  1.0  B*  creado  na  freguezia  de  S.  Thiago  do  Boqueirão  e 
subordinado  ao  Commando  Superior  da  comarca  de  Itaqui,  da 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  um  esquadrão  de  cavaliaria 
de  Guardas  Nacionaes,  com  a  designação  de  7.» 

Art.  2.0  Os  corpos  de  cavaliaria  ns.  53  e  51  e  o  5«  batalhão 
de  infantaria  do  serviço  activo,  da  referida  comarca,  ficam 
elevados,  este  a  seis  companhias  e  aquellea  a  quatro  esqua- 
drões cada  um. 

Art.  3.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  CônBtIho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Março  de  1884,  63<^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souxa  Paraizo, 

DECRETO  N.  9176  —  db  22  de  março  de  1884 

Eleva  a  oito  companhias  o  8°  batalhão  de   infantaria  da  Guarda  Nacional 
da  comarca  de  Solimffes,  da  ProTÍncia  do  Amazonas. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Amazonas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.<»  E*  elevado  a  oito  companhias  o  8^  batalhão  de 
infantaria  da  Guarda  Nacional  da  comarca  de  SolimQes,  da 
Provincia  do  Amazonas. 

Art.  2.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Pardizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da]  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Março  de  1884,  ô3o  da  Independência  •  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo . 

DECRETO  N,  9177  —  de  22  de  março  de  1884 

Eleva  a  oito  companhias  o  íff>  batalhão  de  infantaria  da  Guarda  Nacional 
da  comarca  da  Cachoeira,  da   ProTlncia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito  companhias  o  20<'  bata- 
lhão de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da  comarca  da  Ca- 
choeira, da  Provincia  da  Bahia,  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  n.  7186  de  8  de  Março  de  1879. 

PODER  EXEGurrvo  1884  7 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Parai  zo,  do  Mea  CoiiBelho« 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Março  de  1884,  63<>  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso, 

DECRBTO  N.  9178  —  de  29  de  março  db  1884 

Concedo    pormissSo    a    Augusto    Rufino    Fructuoso   Gomes  para  explorar 
ouro  o  outros  mineraes  na  Província  do  Rio  do  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Augusto  Rufino  Fructooao 
Gomes,  Hei  por  bem  Conceder- lhe  permissão  para  explorar 
ouro  e  outros  mineraes  em  terrenos  devolutos  que  existirem 
no  municipio  de  Pirahy,  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  me- 
diante as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1884, 
63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica   de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto    n*  01T8» 
desta   data 


Fica  concedido  a  Augusto  Rufino  Fructuoso  Gomes  o  prazo 
de  dous  annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuizo  dos 
direitos  de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para 
descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes,  em  terre- 
nos devolutos  que  existirem  no  municipio  de  Pirahy,  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras   Publicas   plantas  geológica  e  topographica  dos  ter-* 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  99 

renoa  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto 
íòr  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  ezecntados,  a  saperpo- 
fliçio  das  camadas  mineraes,  e  remetterá  com  as  mesmas 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minu* 
cioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua 
direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas, 
e  08  meios  de  communicaçSo  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração  e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  tran- 
sporto dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  e  explorações  para  descobrimento 
de  minas  poderSo  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 

m 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  propriedades  adjacentes  e  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o 
curso  natural  das  aguas,  que  desviar  por  causa  dos  mesmos 
trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das 
cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  quando  destes  serviços 
resultar  damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  a4ja« 
centos. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  ooneesaionario  fica  obrigado  a  dessecar  os  terrenos  alaga- 
dos, em  virtude  dos  trabalhos  de  exploração,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a 
asude  dos  moradores  da  circum vizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  ÍSBá.^Affonso 
Augusto  Moreira  Penna. 
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Cooeedo  permissio  a  Beoto  do   Figueiredo  Tenreiro  Aranha  para  explorar 
cattSo  de  pedra  e  outros  mineraes  na  FroTÍneiado  Amazonas. 

Attendèndo  ao    que  Me  requereu  Bento  de    Figueiredo 
Tenreiro  Aranha,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissSo  para 
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explorar  carvso  de  pedra  e  outros  mineraes  em  terrenos  devo- 
lutos existentes  no  logar  Cupessú,  no  rio  Solimões,     margem 
direita  e  barreira  do  Jutahy,  na  Provincia  do   Amazonas,  me- 
diante as  clausulas  que  com  este  baixam,   assiíf nadas    por  Ai- 
fonso  Augusto  Moreira  Penna,  do   Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comniercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executor . 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1884,  Gd"*  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Olausulas  a»  que   se  x*e:fox*e  o  I>eexro1>o 
n*  &ITO9  desta  data. 


I 

Fica  concedido  a  Bento  de  Figueiredo  Tenreiro  Aranha   o 

Srazo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejaizo 
os  direitos  da  terceiro,  proceder  a  explorações  o  pesquizas 
para  descobrimento  de  minas  de  carvSo  de  pedra  0  outros 
mineraes  em  terrenos  devolutos  que  existirem  no  logar — 
Cupessii  —  do  rio  Solimões,  margem  direita  e  barreira  do  Ju- 
tahy, na  Provincia  do  Amazonas. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem, tanto  (quanto  fôr  possivel 
e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das 
camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as  mesmas  plantas,  amos- 
tras dos  mineraes  encontrados  o  relatório  minucioso  da  loca- 
lidade em  (jue  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a 
possança  e.  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua  direcção,  a 
distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas,  e  os  meios  de 
communicação  existentes,  a  área  necessária  para  a  mineração  e, 
finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  productos 
das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesaniza  ou  explorações  para  descobrimento 
de  minas  podeifio  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommen- 
dados  pela  sciencia. 

m 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
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pToprie<iades  ac^acantefl  e  a  restabelecer,  á  sua  casta,  o  carso 
na  tarai  das  aguas,  que  desviar  por  causa  dos  mesmos  traba- 
lhos, e  a  dar  conveniente  direcçfio  ás  que  brotarem  das  cavas, 
poços  ou  galerias  que  fizer,  quando  destes  serviços  resultar 
dam  no    aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  a^uas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  ala- 
g'ados  em  virtude  dos  trabalhos  de  exploração,  restitnindo-os 
s^o  seu  antigo  estado,  de  modo  que  nSo  possa  ser  prejudicada  a 
■ande  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1884.— .4/fonso 
Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9180  —  os:  29  db  março  de  1884 

àpprova  os  estudos  dofinitivos  e  orçamento  de  mais  90  kilometros  do  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  comprehendido  entre  Coimbra 
6  Itabira  de  Mato  Dentro. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento 
apresentado  pela  Companhia  da  estrada  de  ferro  Leopoldina, 
de  conformidade  com  a  clausula  4^  do  Decreto  n.  8860  de 
27  de  Janeiro  de  1883,  para  a  construcçSo  do  trecho  do  prolon- 
gamento da  mesma  estrada  comprehendido  entre  os  kilometros 
20  e  40,  a  partir  de  Coimbra  para  Itabira  de  Mato  Dentro, 
ficando  adoptada  a  variante  que,  margeando  o  córrego  San- 
tiago e  rio  do  Turvo,  passa  na  confluência  deste  com  o  cór- 
rego Fundo  ;  resalvado3  os  direitos  da  Provincia  de  Minas 
Geraes,  que  tiverem  sido  estabelecidos  ou  que  se  estabelece- 
rem em  contratos. 

Áffonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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DECRETO  N.  9181  —  dk  5  de  abril  db  1884 

Autorixa  o  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Nogoeios  do  Império  a  abrir 
om  credito  sapplementar  de  483:S92i|l74  i  Torba  —  Soceorros  públicos  —  do 
exercicio  de  1883- 188i. 

Sendo  inaaffieiente  o  credito  de  200:000$,  yotado  no  art.  2« 
§  50  da  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  para  occorrer 
ás  despezaa  da  verba  —  Soceorros  públicos,  do  exercicio  de 
1883-1884:  Hei  por  bem.  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros e  d  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  20  da  Lei  n.  3140  de 
30  de  Outubro  do  dito  anno,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  abrir,  nos  termos  do 
art.  10  da  citada  Lei  n.  3141,  um  credito  supplementar  de 
483:292$274  á  referida  verba. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  &ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de 
Abril  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Cozyi  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel, 

DECRETO  N.  9182  —  db  12  de  abril  db  1884 

Determina  que  a   colónia  Caxias,   na  ProTÍncia  do  Rio  Grande    do  Sal, 
passe  ao  regimen   commnm  is  oatras  pOToaçSes  do  Império. 

Hei  por  bem  Determinar  que  a  colónia  Caxias,  na  Provincia 

^^'^  do  Rio  Grande  do  Scd,  seja  emancipada  do  regimen    colonial, 

passando  ao  dominio  da  legislação  commum  ás  outras  povoações 

do  Império  e  cessando  a  administração  especial  a  que,    até  i 

presente  data,  se  acha  sujeita. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 

e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 

e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

/  Palaoio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884,  63o  da  Inde- 

^  pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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DECRETO  N.  9183  —  db  12  db  abril  de  1884 

Oetermiaa  quo  as  colónias  Condo  d*£u  e  D.  Isabol,  na  ProTÍncia  do  Rio  Grande 
do  Snl,  passem  ao  regimen  commam  ás  outras  povoações  do  Império. 

Hei  por  bem  Determinar  qae  as  colónias  Conde  d'Ea  e  D. Isabel, 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  sejam  emancipadas  do  re- 
gimen colonial,  passando  ao  domínio  da  legislação  commam 
ás  outras  povoações  do  Império  e  cessando  a  administraçfio 
d&pecial   a  quo,  até  á  presente  data,  se  acham  sujeitas. 

Afionso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884, 
03»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9184  —  db  12  de  abril  db  1884 

Oeclarac  adnca  a  concessão  feita  á  «Western  and  Brasilian  Telegraph  Company, 
limitod  >  para  a  constrncç3o  de  uma  lioha  tolegraphica  submarina  da  cidade 
de  Belém,  capital  do  Pará,  ató  os  limites  da  Guyana  Francesa. 

Considerando  que  a  Western  and  Brasilian  Telegraph  Com' 
]^ny^  limited  não  assentou,  dentro  do  prazo  que  lhe  foi  marcado 
na  dausula  6%  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  7814  de 
31  de  Agosto  de  1880,  a  linha  tolegraphica  submarina  des- 
tinada a  ligar  a  cidade  de  Belém,  na  Província  do  Pará,  á 
Qnyana  Franceza,  Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão 
que  para  esse  fim  lhe  foi  feita  pelo  referido  decreto. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  do  Abril  de  1884,  63^ 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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DECRETO  N.  9185  —  db  12  de  abril  dk  1884 

Concedo  permissSo  a  Francisco  Tollos  Cosmo  dos  Rgís  para  explorar  earTffo 
de  pedra  o  outros  mineraos  na  Provincía  do  Pará. 

Attendendo  ao  qae  Me  req  aérea  Francisco  Telles  Cosme  dos 
Reis,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissSo  para  explorar  carvSo 
de  pedra  e  oatros  mineraes  nos  terrenos  devolatos,  qae  exis- 
tirem na  comarca  de  Monte  Alegre,  na  Província  do  Pará, 
mediante  as  clausulas,  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Affonso  Augusto  Moreira  Ponna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  qae  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execatar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884,  63*  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Clausulas  a  que  se  i*erere  o  Decreto  n.  OISSS, 
desta  data 


I 

Fica  concedido  a  Francisco  Telles  Cosme  dos  Reis  o  prazo  de 
dous  annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos 
de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para  descobri- 
mento de  minas  de  carváo  de  peira  e  outros  mineraes,  em 
terrenoi^  devolutos,  que  existirem  na  comarca  de  Monte  Alegre, 
na  Província  do  Pará. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estaio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fdr 
possivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posiçfto  das  camadas  mineraos,  e  remetterá,  com  as  mesmas 
plantas,  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minu- 
cioso da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua 
direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas, 
e  os  meios  de  communicação  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração  e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  tran- 
sporte dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploraçSo  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODBR  EXECUTIVO  105 

III 

O  concesBionario  fica  obrigado  :  a  indemnizar  os  c^^nnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso  na- 
tural das  aguas,  que  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos, 
e  a  dar  conveniente  direcçSo  ás  que  brotarem  das  cavas,  poços 
ou  galerias  que  fizer,  quando  destes  serviços  resultar  damno 
aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  préyio  consentimento  do 
prc^rietario,  asando  doe  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  desecoar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  ios  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  náo  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
dos  moradores  da  circum vizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884.—  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9186  —  nx   12  de  abril  db  1884 

Permitte  a  Luiz  Joaquim  dos  Santos  Lobo  estender  os  trabalhos  de  ez- 
ploraçio  de  dÍTersos  minera  os  até  á  comarca  do  Gurupá,  na  Província  do 
Pará. 

Attendendo  ao  que  requereu  Luiz  Joaauim  dos  Santos  Lobo, 
Hei  por  bem  Permittir  que  estenda  ate  á  comarca  de  Gu- 
rupá  a  concessâfo  que  lhe  foi  feita  por  Decreto  n.  6838  de  12 
de  Agosto  de  188â,  para  explorar  carvSo  de  pedra  e  outros 
mineraes  na  comarca  de  Breves,  da  Província  do  Pará,  sob  a 
condição  de  limitar-se  seus  trabalhos  de  exploração  ou  investi- 
gação de  minas  somente  a  terrenos  devolutos  e  de  accôrdo  com 
as  clausulas  que  baixaram  com  o  referido  decreto. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso   Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRÍSTO  N.  91«7  —  db'  12   db   abril  db  1884 

ApprOTa  ^  modifieaçZo  ^  traçado  da  estrada  do  ferro  do  Rio  Grande  a 
Bagé,  Sunprehendido  antro*  «;kiÍom0tro|979m,8OO  o  a  ostaçSo  terminal  da 
mesma  estrada. 

Hei  por  bem  Approvar  a  siodificà^So.  proposta  pela  Southern 
Brasilian  Rio  Grande  do 'Sul  RáiliJOiiy  Company,  limited  do 
traçado  da  estrada  de  feiro  do  Rio  Graiiite  a  Bagé,  compre - 
hemdido  entre  o  kilbmetco  279">,d00  .e  a  .estsiçlU)  terminal  àB, 
mesma  estrada  na  cidade  de  Bagé,>  conforme  os  datados  apre- 
sentados, que  baixam  rubribados  pok)  Ghefe  interino  da  X>irecto- 
ria  das  Obras  Publicas. 

Affbnao  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publioâs;  assim  o  tenha  entendido  e  &ça 
«xecutar.  Palácio  do  Rio.de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884, 
(53o  da  Independência  e  do  Império. 

Com. a  rubrica  de  Sua  Mag^tade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9188  — de    19  db  abril  db  1884 

Autorisa  a  alteraçSo  do  contrato  approTado  pelo  Decreto  n.  7193  de  4  de 
Janeiro  de  1879. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  António  Ulysses  de  Car- 
valho e  á  vista  dOs  documentos  que  juntou  á  sua  petição, 
Hei  por  bem  Autorizar  a  alteração  do  contrato  approvado  pelo 
Decreto  n.  7123  de' 4  de  Janeiro  de  1879,  para  o  fim  de  tomar 
o  requerente  único  responsável  pela  execuçSo  do  dito  contra- 
to, Bubrogando-o  nos  direitos  e  obrigações  do  sócio  fallecido 
José  Maria  Gonçálv^es  Pereira. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio'^  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de 
1884,  63°  da  Ikdépendencia  e  do  Império. 

.  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augtksto  Moreira  Penna, 
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DECRETO  N.  9189  —  db  19  dk  abril  dk  1884 

ApprOTa  prOTisoriamento  as  iaskraeç9es  regulamontares  e  tarifas  para  o 
Mrdço  de  traniporto  de  passageiros  e  mercadorias  pela  estrada  do  ferro 
Minas  e  Rio. 

Hei  por  bom  Approvar  provisoriamente  as  instrucçSes 
regulamentares  e  tarifas  para  o  serviço  de  transporte  de 
passageiros  e  mercadorias  pela  estrada  de  ferro  Minas  e 
Kio,  as  qnaes  com  esto  baixam  assignadas  por  Afonso  Au- 
gusto Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar . 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1884,  63o  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


X*M*iraa  e  Inatrucçôea  re^ulamentArea  a  que  oe 
refere  o  Decreto  n»  OISO,  desta  data 


Passageiros 

Art.  i.^  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tabeliã  n.  1 
correspondentes  á  classe  de  suas  passagens. 

Art.  2.0  A  venda  dos  bilhetes  nas  estações  de  Três  Co- 
rações, Contendas,  Soledade  e  nas  outras,  começará  30  minutos 
antes  e  cessará  5  minutos  antes  da  partida  dos  trens. 

Art.  3.0  Nenhum  passageiro  poderá  viajar  na  estrada  de 
ferro  sem  bilhete  ou  passe,  dado  por  um  agente  da  adminis- 
tração. 

Art.  4.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou 
da  estrada  de  ferro  não  serão  transferíveis,  e  os  seus  por- 
tadores não  podem  viajar  em  carro  de  classe  superior  á  neUes 
designada,  ainda  mesmo  pagando  a  differença   correspondente. 

Art.  5.^  A  companhia  poderá  conceder  aos  viajantes,  entre 
pontos  certos,  bilhetes  de  ida  e  volta  com  valor  por  oito  dias, 
abatendo  25  <>/o  da  importância  total  das   suas  passagens. 

§  í,^  Os  bilhetes  do  viagem  são  válidos  unicamente  no 
dia  e  trem  para  que  forem  comprados,  e  os  de  ida  e  volta, 
em  qualquer  trem  ordinário  de  passageiros,  durante  oito  dias. 

§  2.0  Os  passageiros  com  bilhetes  singelos  poderão  parar 
á^uem  da  estação  designada  no  seu  bilhete,  porém  somente  no 
dia  em  que  fôr  vendido  o  bilhete,  não  tendo  o  mesmo  valor 
algum  no  dia  seguinte. 

Os  bilhetes  de  ida  e  volta  terão  valor  por  oito  dias,  em 
qualquer  trem  ordinário  de  pa:ssageiros,  durante  o  prazo  con- 
oedido«  podóndo  o  passageiro  parar  nas  estações  intermediarias 
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e  dahi  segair  ao   termo  de  sua  viagem  em  qualquôr  outro 
trem,  dentro  do  prazo  concedido. 

Art.  6.0  A  companhia  poderá  emittir  bilhetes  de  assigna- 
tara  para  ida  e  volta  diariamente,  entre  pontos  certos,  nos 
trens  ordinários  de  passageiros,  com  as  seguintes  deducçdes 
sobre  a  tarifa  geral: 

Para  um  mez 30  o/o 

Para  três  mezes 40  o/o 

Para  seis  mezes 50  o/o 

Estes  bilhetes  poderSo  comprehender  ou  nSoJos  doming-os  e 
dias  santos,  á  vontade  do  assignante,  e  são  intransferíveis, 
excepto  os  de  segunda  classe  para  criados  de  uma  mesma 
pessoa,  inscrevendo  esta  no  bilhete  e  no  acto  da  assig^natura 
os  nomes  dos  que  delles  se  serviram. 

Art.  7.0  A  companhia  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  do^ 
bilhetes  ou  passes  de  que  tratam  os  arts.  4o  e  6o,  quando  nSo 
forem  apresentados  pelas  pessoas  ás  quaes  foram  concedidos, 
cobrando  o  duplo  da  passagem  ;  nos  casos  de  reincidência,  os 
bilhetes  ou  passes  serSo  considerados  de  nenhum  valor  e 
00  assignantes  nenhum  direito  terffo  aiiidemnização. 

§  1.0  O  viajante  que  recusar-se  exhibir  o  bilhete  ou  passe, 
quando  exigido  pelos  empregados  da  estrada,  é  considerado 
embarcado  sem  bilhete  e  como  tal  sujeito  ás  determinações  do 
art.  9.0 

Art.  8.0  A  companhia  poderá  recusar  trem  especial. 

Si  o  conceder,  porómi  cobrará  a  taxa  correspondente  á  lo- 
tação completa  de  um  carro  de  1*  classe  e,  mais,  a  taxa 
correspondente  á  respectiva  lotação,  por  cada  carro  quo  fôr 
preciso  além  daq|uelle,  concedendo^se  o  abatimento  de  25  o/o  si 
a  viagem  fôr  de  ida  e  volta. 

Art.  9.0  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
nSo  carimbados  pela  administração  ou  que  tenham  carimbo  de 
outro  dia  ou  trem,  salvos  os  casos  previstos,  pagarão  o  preço  de 
sua  viagem,  contada  do  ponto  de  partida  do  trem,  si,  pelo  seu 
conhecimento  de  bagagem,  não  estiver  provada  a  estação  de  sua 
procedência.  Os  que  excederem  o  trajecto  a  que  tiverem  di- 
reito ou  viajarem  em  classe  superior  á  indicada  no  seu 
bilhete,  pagarão  a  differença  de  sua  passagem,  e  nesse  caso 
o  chefe  da  estação  é  obrigado  a  dar  um  bilhete  supplementar, 
que  indique  a  somma  percebida. 

Art.  10.  As  companhias  lyricas,  dramáticas  ou  equestres, 
coUegios,  bandas  ou  sociedades  de  musica,  quando  viajarem 
oncorporadas  em  numero  superior  a  dez  pessoas,  gozarão  do 
abatimento  de  50  o/o  em  seus  bilhetes,  e  de  igual  abatimento 
no  frete  da  tabeliã  n.  2,  pelo  transporte  da  respectiva  baga- 
gem, quando  exijam  que  chegue  ao  seu  destino  dentro  de  24 
horas,  contadas  da  entrega. 

Art.  11.  As  erianças  menores  de  3  annos,  sendo  con- 
duzidas ao  coUo,  terão  passagem  grátis.  As  de  3  até  12 
annos  pagarão  meia  passagem ;  dous    menores  não  poderão 
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Qceapar  senSo  o  logar  de  um  adulto,  salvo  si  um  dellea  houver 
p&£ro  passagem  inteira. 

A.rt.  12.  Ob  (loentes  que  viajarem  deitados  e  os  alienados 
dormem  ser  acompanhados  por  pessoas  ^ue  os  vigiem,  e  só 
poderão  ser  transportado»  em  compartimento  separado,  pa- 
Sr&iulo  a  lotaçSo  respectiva,  com  o  abatimento  de  25  ojo. 

Art.  13.  O  passageiro  é  obrigado  a  respeitar  o  presente  re- 
STulsimento  e  o  Regulamento  gera]  de  26  de  Abril  de  1857, 
sendo-lhe  expressamente  prohibido  : 

!.<>  Passar  de  um  carro  para  outro,  estando  o  trem  em  mo- 
vimento. 

2 .o  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debrnçar-se  para  fora. 
3 .o  Viajar  nos  carros  de  1*  classe,  estando  descalço. 
4.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  mo- 
vimento. 

&.<>  Bntrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  nSo  sejam  a  plata- 
forma da  estação  e  porta  para  esse  fim  designada. 

6.0  Fumar  nas  salas  de  espera,  quando  ahi  permanecerem 
senhoras. 

Art.  14,  A  entrada  dos  trens  é  interdicta  : 
1.^  A'8  pessoas  embriagadas  e  indecentemente  vestidas. 
2.0  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflamma- 
▼eis  ou  objectos  cujo  odor  possa  incommodar  os  passageiros. 
Art.   15.    Ninguém  poderá  transportar  comsigo  noa  carros 
mais  do  que  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  ser  Apresentada  ao 
chefe  da  estaçfio  para  verificar  si  está  carregada .  Esta  disposi- 
çSo  nSo  comprehende  os  agentes  da  força  publica  que  viajarem 
em   serviço   do   Governo,  acompanhando   presos  ou  recrutas. 
Art.  lÔ.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instruo- 
ç0es  e,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de 
ferro,  persistir  na  infracção,  será  posto  fora  da  estação,  res« 
titainao-se-lhe   o  valor  do   bilhete  que  houver  comprado,  si 
não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fòr  commettida  durante  a  viagem,  o  pas- 
sagfoiro  incorrerá  na  multa  de  20$  a  50$  e,  no  caso  de  re- 
cuaarHse  a  pagal-a,  ou  si  depois  desta  satisfeita  não  corrigir-se, 
o  condnctor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima 
para  remettel-o  á  autoridade  policial,  a  qual  procederá  como 
fòr  de  direito. 

Bagagem 

Art.  17.  As  encommendas  e  bagagens  e  os  objectos  cujo 
peso  não  exceder  a  100  kilogrammas  ou  dous  metros  cúbicos  de 
volume,  e  que  forem  transportados  pelos  trens  de  passageiros, 
pa^^arão  pela  tabeliã  n.  2,  sendo  seus  fretes  satisfeitos  no  acto 
da  inscripção. 

Para  os  despachos  de  pequenos  volumes  de  encommenda 
fica  estabelecido  o  peso  de  um \ilogramma  para  o  pagamento  de 
frete  de  200  réis  ;  excedente  deste  peso  até  ao  limite  de  50 
kilogrammas  pagará  proporcionalmente  ao  peso,  conforme  a 
respectiva  tabeliã ;  deste  limite  em  diante  seguirnie-ha  o  que 
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determina  O  art.55de  tarifas.  Nenhum  volume,  porém,  poderá 
ser  despachado  por  menos  de  200  róis  de  frete. 

Art.  18.  Os  passageiros  nSo  poderito  levar  comsigro»  nos 
carros  em  que  viajarem,  senSo  pequenos  volumes  qae  nAò 
incommodem  os  demais  viajantes,  a  juizo  do  chefe  da  estaçSo 
ou  da  pessoa  encarregada  da  policia  do  trem.  Esses  Tolumes 
nSo  serSo  considerados  como  bagagem. 

Art.  19.  A  bagagem  deve  ser  registrada  e  ficará  sajeita  á 
tarifa  n.  2,  devendo  ser  entregue  no  respectivo  escriptorio, 
pelo  menos  15  minutos  antes  da  partida  do  trem  que  tiver  de 
conduzil-a. 

Art.  20.  Os  volumes  de  bagagem  ou  encommendas  poderio 
ser  recusados  nos  trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso 
exceda  a  100  kilogrammas  ou  o  seu  volume  de  dous  metros 
cúbicos. 

Art.  21.  A  bagagem  registrada,  conduzida  pelo  trem  de 

Sassageiros,  deve  ser  retirada  no  dia  de  sua  chegada  á  estação 
estinataria.  A  que  nfio  fôr  reclamada  naaueUe  dia  ficará 
na  estaçSo,  pagando  de  armazenagem  100  reis  por  dia  por  10 
kilogrammas  ou  fracçSo  de  10  kilogrammas.  A  companhia 
nSo  ae  responsabilisa  pelos  riscos  provenientes  da  natareza 
ou  espécie  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de  bagragem. 

Art.  22.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes de  bagagem,  o  passageiro  tem  direito  de  reclamar  da 
administração  n  somma  oorrespondento  ao  peso  dos  objectos 
perdidos  ou  damnificados,  na  razSo  de  1$000  por  kilogramma. 
Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damno  ou  avaria,  na  razão 
da  somma  fixada  no  presente  artigo,  a  bagagem  ficará  perten- 
cendo á  companhia. 

Art.  23.  Estas  disposições  não  comprehendem  os  objectos 
preciosos  cuios  valores  forem  declarados,  ou  os  volumes  cujo 
conteúdo  fôr  conhecido,  os  quaes  serSo  pagos,  aqaelles 
pelos  respectivos  valores  e  estes  por  arbitramento. 

Art.  24.  Para  o  despacho  de  pequenos  volumes  de  encom- 
mendas fica  estabelecido  o  peso  de  um  kilogramma  para  paga- 
mento de  frete  de  200  réis ;  quando,  porém,  tiver  de  transitar 
por  mais  de  uma  linha,  serão  cobraclos  mais  200  réis  para 
cada  companhia. 

Deve  constar  nas  encommendas  o  nome  do  consignatário  c 
o  da  esta^  destinatária. 

A  bagagem  remettida  pelos  trens  mixtos  pagará  pela  ta-* 
faella  n.  2. 

Mercadorias 


Art.  25.  As  mercadorias  depositadas  nas  estações  para  serem 
despachadas,  deverão  ser  acompanhadas  de  uma  nota  assignada 
pelo  remejttente,  na  qual  estejam  declaradas  a  data  da  entrega, 
a  naturesa  da  mercadoria,'  o  numero,  marca  eo  acondieiona- 
mento-dos  volumes,  e  os  nomes  e  endereços  do  remettente  e  do 
consignatário* 
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§  l.<»  Os  agentes  da  companhia  não  deefpacharâo  mercadoria 
a.l^uma  sem  ter  verificado  a  exactidão  desta  nota . 

§  2.<»  Os   volumes'  devem   trazer  marca  oa  endereço  bem 

Xo^ivel,  e  além  disto,  o  nome  da   estação  do  destino  (ficando 

xaentos  os  géneros  ensacados  ou  em  jacas  quando  em  quantidade 

auperior   a  dez  voluáies)  e  ser  acondicionados  de   modo    a 

liderem  resistir  aos  choques  ordinários  inherentes  ao  transito 

por  estrada  de  ferro.» 

Art.  26.  As  mercfaâorias  que,  misturadas  com  oatras,  possam 
damnifical-as,  serão  transportadas  em  vagão  especial. 

Art.  27.  A  oompankia  poderá  recusar  a  expedição  de  qualquer 
carga  nos  seguintes  casos  : 

1.*^  Si  o  genefro  estiver  tão  mal  acondicionado,  que  liaja 
probabilidade  de  não  chergar  ao  seu  destino  sem  perda  ou  avaria. 

2.0  Si  reconhècONse^no  acto  da  entrega  que  já  está  dete- 
riorado, 

3.0  Si  veriôcar-se  <)ue  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na  nota 
oa  qae  a  marca  e  o  nifrmero  sSo  inexactos. 

4. o  Si  &1  tarem  alguns  volumes. 

Entretanto  o  remettente  poderá  reparar  os  defeitos  da  carga, 
e  neste  caso  a  companhia  fará  a  remessa,  substituindo-se  por 
outra  a  nota  apresentada,  si  fòr  necessário. 

Art.  28.  Emquànto  '  a  carga  não  fòr  reparada  ou  retirada,  si 
o  remettente  não  quizer  maili  envial-a,  poderá  demorar-se  24 
horas  na  estação  sem  responsabilidade  por  parte  da  companhia, 
sigeitando^se  depois  á  armazenagem . 

Art.  29.  A  companhia  poderá  igualmente  expedir  a  carga  no 
estado  em  que  fòr  entregue,  dando  o  remettente  ao  agente  da 
eetaç&o  uma  nota'as8zgnãda,  na  qual  se  deolare  os  defeitos  da 
mesma  carga  e  allivie  a  companhia  da  responsabilidade  das 
avarias. 

Art.  30.  As  mercadorias  susceptiveis  de  sè  deteriorarem  em 
pouco  tempo  e  os  géneros  cujo  valor  importar  em  menos  do  que 
o  respectivo  frete,  serão  despachadas  depois  de  pago  o  frete  e  a 
eompanhia  não  será  responsável  pelo  estado  em  que  chegarem 
ao  seu  destino  os  de  fácil  deterioração. 

Art.  31.  A  companhia  não  se  resj^onsabilisa  pelas  avarias 
inherentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como,  a  dete- 
rioração de  frutas,  etc,  diminuição  ordinária  de  peso,  com- 
bustão espontânea,  effervescencia,  evaporação  ou  esgoto  de 
liquides,  etc.  Igualmente  nSo  será  responsável  por  avarias  de 
outra  qualquer  natureza,  desde  que  não  forem  authenticadas 
pelo  chefe  d&  estação  antes  da  entrega  dos  objectos,  e  não  houver 
estrago  conhecido  nos  invólucros  procedentes  de  negligencia 
de  seus  empregados. 

Art.  32.  Os  expeditores  devem  declarar  si  as  suas  merca- 
dorias são  frágeis,  ou  si  devem  ser  preservadas  de  humidade : 
em  falta  do  que  a  companhia  não  responde  por  avarias  desta  es- 
pécie. 

Art.  33;  Pela  «rmazonagem  das  cargas  qae  ficarem  Jias  es- 
tações, por  não  ^  terem  sido  retiradas  pelos  seus  respectivos 
consignatflírios  no  prazo  de  48  hpras  depois  de  avisadoBt  quando 
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conhecidos,  da  chegada  das  mesmas  cargas,  cobrara    a  com- 
panhia OS  seguintes  direitos  : 

1$500  por  tonelada  métrica  por  dia,  nos  primeiros  10  dias 
immediatos  ao  prazo  acima  marcado  ;  3$  por  tonelada  por  dia, 
nos  dias  seguintes. 

Art.  34.  Nenhama  despezade  armazenagem  poderá  a  com- 
panhia cobrar  pela  demora  das  cargas  em  suas  estações  antes 
de  serem  expedidas,  salvo  si  essa  demora  fòr  motivada  pelo 
remettente  ou  consignatário.  Neste  caso  perceberá  a  companhia 
1$500  por  tonelada  métrica  e  por  cada  dia  qne  decorrer  entre 
aquelie  em  que  deveria  ter  sido  effectuado  o  embarque  e  aquelie 
em  que  o  fôr. 

Art.  35.  As  massas  indivisas,  que  pesarem  mais  de  2.000  até 
3.000  kilogrammas,  ou  cujo  volume  fòr  superior  de  dous  até  tree 
metros  cúbicos,  serSo  sujeitas  a  nma  taxa  addicional  de  15$ 
por  volume ;  as  que  pesarem  mais  de  3.000  até  5.00O  kilo- 
grammas, ou  ci:go  volume  fòr  superior  de  três  até  cinco  metros 
cúbicos,  serSo  sujeitas  a  uma  taxa  addicional  de  20$  por  vo- 
lume. Quando  os  objectos  forem  destinados  para  as  estaçdes  de 
companhias  estranhas,  esta  taxa  addicional  será  a  da  pia  da 
acima  indicada. 

O  transporte  de  massas  indivisas  de  peso  excedente  a  cinco 
toneladas  métricas,  ou  de  volume  superior  a  cinco  metros 
cúbicos,  ou  que  necessitem  de  emprego  de  material  especial, 
não  é.obrigatorio ;  porém,  quando  aceitas,  os  preços  e  condições 
de  transporte  serão  regulados  por  mutuo  accòrdo  entre  a  com- 
panhia e  o  remettente. 

Art.  36.  O  transporte  das  matérias  infiammaveis  ou  expio- 
âivas  se  fará  somente  em  trens  exclusivamente  de  mercadorias 
e  em  dias  determinados. 

Art.  37.  As  mercadorias  taxadas,  segundo  os  preços  das  ta- 
beliãs ns.  12,  13  e  14,  devem  ser  annunciadas  no  dia  anterior 
ao  do  despacho. 

A  carga  será  feita  pelos  remettentes  e  a  descarga  pelos  con- 
signatários, ou  á  custa  destes  pela  companhia,  si  dentro  de  34 
horas  depois  de  avisados  nSo  a  effectuarem  eUes. 

Pela  descarga  que  neste  caso  se  fizer  cobrará  a  companhia  2$ 
por  carro  sendo  pequeno  e  5$  por  carro  sendo  grande.  Essas 
mercadorias  nSo  serSo  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Por  todos  os  materiaes  ou  objectos,  qualquer  que  seja  sua 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estafes,  a 
administração  nfio  cobrará  por  elles  armazenagem  alguma 
dentro  do  prazo  de  cinco  dias  ;  si,  porém,  findo  este  prazo  não 
forem  retirados  da  estação,  pagarSo  a  taxa  diária  de  2$  por 
tonelada. 

Art.  38.  Os  animaes  e  madeiras  taxadas,  segundo  os  preços 
das  tabeliãs  ns.  10, 11, 12  e  13,  serSo  transportados  sem  demora 
quando  completarem  a  lotação  dos  carros  próprios  para  esse  trans- 
porte,  ou  quando,  não  completando,  pagar  o  remettente  o  valor 
da  lotação  dos  mesmos  carros.  No  caso  contrario  os  animaes 
e  madeiras  poderão  ser  demorados  até  que  haja  lotação. 

Art.  39.  Na  disposição  do  artigo  precedente  não  estSo  com- 
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prebieiididos  os  animaes  em  pequeno  uamero  para  os  quaes 
lu>i3.ver  logar  no  trem  qae  partir  depois  de  apresentados  a 
despacho  e  ama  vez  que  do  seu  embarque  n&o  possa  resultar 
demora  na  partida  desse  trem. 

A.rt.  40.  Toda  a  inscrip^o  de  mercadorias,  bagagem,   di- 
xàlieiro,  jóias,    animaes  e  cascos  vazios,  é  feita  dando-se  ao 
expedi tor  am  conhecimento  que  será  exigido  no  acto  da  entrega  * 
doe  objectos. 

Art.  41.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remettidas 
pêra  as  estações  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga, 
e  cjae  não  forem  pagos  os  despachos  dentro  de  12  horaB,  ficam 
sejeitas  ás  armazenagens  previstas,  a  menos  que  tenha  de 
ser  pago  o  frete  na  estaçSo  destinatária. 

Art.  42.  Os  artigos  sujeitos  a  se  deteriorarem  j^oderSo  ser 
irendidos  no  fim  de  bito  dias,  ou  antes,  sendo  isso  indispensável, 
e  no  caso  de  serem  recusados  pelos  destinatários  ou  serem 
eates  desconhecidos  pela  companhia,  recolhendo-se  qualquer 
excedente  ao  deposito  publico. 

Art.  43.  Em  caso  de  perda  ou  damno  das  mercadorias  (salvo 
08  casos  do  art.  31),  a  companhia  nSo  se  responsabilisa  senSo 
pelo  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados,  e  nSo 
pelos  lucros  que  de  sua  entrega  eram  esperados  ;  e  isto  mesmo 
BÒmente  quando,  na  forma  deste  regulamento  e  leis  em  vigor, 
tiver  o  expeditor  direito  a  esta  indemnização. 

Animaes 

Art.  44.  Os  animaes  serSo  transportados  pelos  trens  de  carga 
e  mixtos  e  pagarSo  pelas  tabeliãs  respectivas. 

Art.  45.  Os  animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  carro, 
08  tílea  amordaçados,  poderSo  ser  transportados  pelos  trens  de 
viajantes,  pagando  taxa  dupla  da  indicada  nas  mesmas  tabeliãs. 

Art.  46.  Os  animaes  deverâk)  ser  apresentados  a  despacho 
pelo  menos  30  minutos  antes  da  partida  do  trem  de  passageiros, 
e  40  minutos  antes  da  hora  indicada  para  a  partida  dos  trens 
de  mercadorias. 

Art.  47.  Os  animaes  deverSo  ser  recebidos  á  chegada  dos 
trens  por  seus  donos  ou  consignatários  ;  caso  o  nSo  sejam,  serão 
remettidos  para  logar  conveniente  para  serem  tratados  por 
conta  e  risco  de  quem  pertencerem . 

Art.  48.  O  expeditor  que  desejar  effectuar  o  transporte  de 
grande  numero  de  animaes,  deverá  prevenir  a  administração 
com  antecedência  de  24  horas  pelo  menos. 

Art.  49.  Os  animaes  perigosos  serão  igualmente  sujeitos  a 
uma  taxa  convencional  entre  a  companhia  e  o  remettente, 
assim  como  aquelles  cujos  valores  deciaradoa  forem  superiores 
a  500$000. 

Art.  50.  As  capoeiras  de  gallinhas,e  os  pequenos  animaes, 
on  aves  em  gaiolas  ou  caixões  engradados,  estão  sujeitos  ás 
mesmas  condições  de  despacho  e  recebimento  de  animaes,  e 
pagarão  pelas  tabeliãs  em  que  estão  classificados,  sendo  trans- 
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S Orlados  pelos  trens  de  carga  ou  mixtos  e  pelo  daplo  noB  íi^iíb 
e  passageiros. 

As  aves  designadas  na  tabeliã  n.  9  serSo  taxadas  por  pl»s6. 

Art.    51.    Os  animaes  de  cangalhas,    bois,    pjrcos«  e&bras, 

carneiros,  etc,  serSo  transportados   nos  trens  de  mercadorias. 

Art.  52.  0-f  animaes  não  classificados  serSò  taxados  segando 

'  as  tabeliãs  feitas  para    os   animaes   com  )t>8    quaes   tiverem 

mais  analogia. 


Disposições  geraes 

Art.  53.  O  systema  métrico  admittido  no  Império  pela  Lei 
n.  1157  de2ôde  Junho  de  1862,  será  exclusivamente  adoptado 
na   esti*ada  de  ferro. 

A  tonel  da  métrica,  cujo  peso  é  de  1.000  kilogrammas,  cor- 
responde a  6S  arrobas,  duas  libras,  beis  onças,  ires  oitatas  e 
14,4  grãos  do  antigo  systema  de  pesos  e  medidas. 

O  kilostramma  corresponde  a  duas  libras;  duas  onças,  seis 
oitavas  e  60,i3  grãos. 

O  metro  cubico  corresponde  a  94  palmos  cúbicos  apprOxima- 
damente. 

O  metro  linear  corresponde  a  quatro  palmos  e  4^36  pol- 
legadas. 

Art.  54.  Tanto  nos  ireos  de  viajantes,  como  nos  de  mer- 
cadorias, as  fracções  de  peso  srfio  coutadas  por  centésimos 
de  tonelaia  ou  por  10  kilogrammas.  Assim,  toao  o  peso  com- 
p)rehendido  entr )  O  6  10  kilogrammas,  será  taxado  como  si 
fi)4Be  10  kilogrammas,  entre  10  e  20  kilogrammas  como  si 
fosse  20  kilograibmas,  etc,  etc.,  do  mesmo  modo  as  fracções 
de  voltlmes  seráo  contadas  por  centésimos  de  metro  cubico 
oÚ  por  10  d"c{metro8  cúbicos,  assim  como  as  fracções  m  nores 
dé  20  réis  serão  contadas  como  20  róisj  quando  não  houver 
duas  00  mais  pare  *llas  para  somm-ir ;  em  ca<-o  contrario,  a 
disposição  áeAe  artigo  será  applicada  somente  á  somma  e  ilão 
a  cada  pare ^ lia. 

Art.  55.  A  companhia  é  obrigada  a  eífectuar  com  cuidado, 
exactidão  e  presteza  t'»dos  os  transportes  de  qualquer  natureza 
qu  Ihé  forem  confiados  ;  salvas  as  excepções  declaradas  nestas 
instrucções. 

Art.  56.  Oè  volumes,  animaes  ou  outras  quaesquer  cargas 
tàhtrégties  á  estrada  le  ferro*,  serão  inseri f)t08  na  estação  de 
partida  e  na  estação  de  ch'»gada,  em  re^ristros  especiaes,  á 
medida  quê  fbrem  recebidos,  mencionando- se  a  estação  do 
destido,  nòmé  dos  remettontes  e  dòs  consignatários,  marcas, 
qtlalidade  dos  volumes,  espécie  de  mercadoriáli',  frete  pago  ou 
por  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  {^ela  ordem  de  inscripçãb  no  re- 
llisth)  da  estaç.  o  de  partida,  salvos  os  casjs  de  preferencia  por 
bbjebto  dè  sertiçx)  publico. 

Art.  57;  Em  littnham  ^saio  è  por  qualquer  titulo  a  oomj^anhia 
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poderá  exigir  algama  taxa  addicional  aUm  dat  «Btipaladas  nas 
preaentOB  in^trucções  e  tarifas. 

Art.  58.  D^sde  que  am  expeditor  necessitar  de  um  TagSo 
psiirA  a  carga  co  Qpleta  de  «aa  mercadoria^  deve  requisital-o 
com  antecedência  d')  24  horas,  e  de  48  horas  si  o  pedido  fòr 
para  étws  ou  mais  vagões. 

O  expeditor  fica  sajeito  á  multa  de  5|  por  vagSo  pequeno 
o  d  9  10|  si  íòr  vagão  grande,  si  a  mercadoria  náo  fòr  remeitida 
4  e«laçáo  no  dia  coQveacioaado*  A  importância  desta  multa  ó 
depositada  no  acto  da  requisição. 

A  adm  nistraQfto  no  dia  immediato  ao  fixado  para  ezp^içXo 
poderá  lispor  dos  vagões. 

O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  ao  ex- 
pediior  do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  ficarão  á  sua  dis- 
posição. 

Nas  estações  intermediarias  os  vagões  serSo  carregados 
pelos  trabalhadores  do  expeditor  dentro  do  praso  que  lhe  fòr 
ôxaJo,  e  quando  o  expeditor  ou  consignatário  por  neglig^^ncia 
não  o  tenha  feito  dentro  do  referido  prazo,  este  serviço 
poderá  ser  eíTectuido  pela  administração,  cobranio  esta,  neste 
caso,  alem  do  f/ete,  2$  por  carga  de  vagão  pequ  >no  e  51  por 
carga  de  vagão  grande,  e  igaaes  sommas  pela  descarga, 

Art.  59.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  de  mer- 
cadorias poderá  exceder,  sob  qualquer  pretexto,  a  lotação 
dos  mesmos  vagões. 

O  expeditor  è  responsável  por  qualquor  avaria  causada  por 
seus  agentes  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro,  na  carga  ou 
descarga  das  mercadorias. 

Art.  60.  Nas  estações  intermédias,  as  mercadorias  só  serão 
recebidas  para  serem  transportadas  nos  trens  que  alli  pararem. 
Oft  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  serão  affixados   nas 
ditas  estações. 

Art.  61.  O  transporte  de  objectos  que  exigirem  o  emprego 
de  material  especial   não  é  obrigatório. 

Art.  62.  O  transporte  de  materiís  inflammaveis,  taes  como 
phòspboros,  líquidos  alcoólicos,  agua-raz,  vitríolo,  essências  e 
outras  substancias  perigosas  ou  de  volumes  cujo  invólucro 
possa  occasionar  incêndio,  não  pôde  ter  iogar  pelos  trens 
de  pa8<iageiro8.  Estes  objeòtos  devem  ser  acondicionados  em 
barris  ou  caixões  de  maioira  competentemente  fechados  e 
idto  expedidos  p&los  trens  de  mercadorías  em  dias  determinados 
pdta  companhia. 

Art.  63.  Os "saccos  vazios  que  tenham  servido  e  sejam  des- 
tinados ao  transporte  pela  estrada  de  ferro,  de  géneros  pro- 
duzidos no  pai z,  o  que  em  •caso  de  duvida  s^rá  at testado  pelo 
bbefe  da  estação,  são  'conduzidos  gratuitamente,  sem  res- 
ponsabilidade da  companhia.  Si,  porém,  e^tes  objectos  não 
forem  retirados  dentro  do  prazo  de  48  hoL'as  lepois  da  chegada 
á  Ptotação,  pagarão  os  consignatários  ou  destinatários  a 
«^gninte  armazenagem  por  unidade  oa  firacçSo  de  iO  kilo- 
gmonnas  e  por  dia: 
Prtos  primmMi  30  diM  100  réis. 
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De  30  a  90  dias,  200  réÍB. 

Art.  64.  Os  objectos  qae  no  fim  de  90  dias  nSo  forem 
retirados  das  estações,  ou  armazéns  da  estrada  de  ferro,  serSo 
vendidos  pela  administração  em  hasta  publica,  por  conia  e  risco 
de  quem  pertencerem,  para  pagamento  das  despezas  a  que 
estiverem  sujeitos,  recolhendo-se  qualquer  excedente  ao 
deposito  publico. 

Art.  65.  A  administração  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  se  faz  uma  falsa  declaraçSo  do  seu  conteúdo. 
Em  taes  casos  cobrar-se-ha  o  frete  duplo  dos  volumes  nâk> 
manifestados.  Si,  porém,  esses  objectos  forem  inflammaveis  ou 
de  gran  le  responsabilidade,  o  expeditor  pagará  a  multa  de 
100$  a  20Q$000. 

Art.  66.  Si  a  remessa  da  bagagem  ou  mercadoria  se  com- 
puzer  de  vários  volumes  o  frete  será  contado  por  um  só,  como 
o  peso  de  todos  os  outros.  Bsta  concessão  só  terá  logar  si  os 
volumes  se  acharem  reunidos  em  um  só  invólucro  debaixo  do 
nome  de  um  só  destinatário. 

Art.  67.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegados, 
salvo  os  casos  especificados  nas  presentes  instrucções  e  para  as 
quaes  esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  68.  Toia  a  reclamação,  tendo  por  fim  a  restituição  de 
uma  taxa  indevidamente  paga  ou  indemnização  de  perda  ou 
avaria,  deve  ser  immediatamente  dirigida  ao  chefe  da  estação. 
Da  decisão  do  dito  chefe  poderá  o  reclamante,  dentro  do  .prazo 
de  três  dias,  ap{)ellar  para  a  administração,  findo  o  qual,  não 
será  mais  attendido. 

Art.  69.  A  administração  poderá  deter  os  volumes  per- 
tencentes aos  expedítores,  que  por  falsas  declarações  estiverem 
sujeitos  ás  multas  impostas  por  este  regulamento.  Si  no  prazo 
de  15  dias  não  forem  pagas  as  multas  devidas,  a  administração 
procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  de  conformidade  com 
o  art.  65.  Si  o  producto  da  venda  não  fòr  sufficiente  para  o  pa- 
gamento das  referidas  multas^  a  administração  cobrará  o 
restante  executivamente. 

Art.  70.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem  ministrar 
aos  expeditores  todas  as  informaçOes  necessárias  para  a  intel- 
ligeocia  e  cumprimento  das  presentes  instrucções. 

Art.  71.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro^não  podem  exigir 
outros  fretes  ou  retribuições  de  qualquer  natureza,  que  não 
se  acham  especificados  neste  regulamento  e  de  accòrdo  com 
as  tarifas  aanexas. 

Art.  72.  Os  géneros  e  outros  objectos  não  designados  nas 
tarifas,  serão  taxados,  segundo  as  ubellas  feitas  para  aquelles 
com  os  quaos  tiverem  mais  analogia. 

Art.  73.  Os  psriis,  gaoços,  patos,  marrecos,  gallinhas, 
pavOes,  araras*  |)apag»ios,  equaesquer  outras  aves  domesticas 
ou  silvestres,  gatos,  leitões,  coelhos,  porcos  da  Índia,  macacos, 
ksgados,  pacas  tatus,  coatys«  etc.,  6  quaesquer  outros  animaes 
pequenos,  sò  serão  transportados  estando  acondicionados  dentro 
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de  gaiolas,  eestos,  capoeiras,  barricas  oa  caixões   fechados,  e 
p&grarSo  por  peso. 

A.rt.  74.  Os  cadáveres  só  serSo  transportados  em  carros 
cobertos,  em  compartimento  separado,  e  pelo  respectivo  preço 
da  lotaçSo  dos  compartim3ntos  com  o  abatimento  de  25  o/^. 

Art.  75;  Nas  estações  deverão  ser  descarregados  os  vagOes 
de  cargas,  qae  compuzerem  os  trens,  segundo  a  ordem  das  suas 
checadas,  devendo  ser  recolhidas  aos  armazéns  aqaellas  mer- 
cadorias que  devam  ser  abrigadas,  e  em  caso  algam  poderSo 
demorar-se  os  vagSes  carregados,  ainda  mesmo  a  pedido  dos 
consignatários  oa  destinatários. 

Art.  76.  Os  volumes  despachados  para  as  estaçSes  nesta 
linba  ou  para  as  das  linhas  estranhas,  cujo  frete  nflo  attingir 
a  1|,  pagarflo  esta  importância,  ou  serSo  despachados  por 
trem  de  passageiros. 

Art.  77.  Pelos  recibos  em  snbstitniçSo  de  conhecimentos, 
nSo  apresentados,  cobrará  a  companhia  a  taxa  de  200  rs.  por 
cada  um. 

Art.  78.  Tanto  as  presentes  instrncçôes  e  tarí&s,  ''como  os 
artigos  do  Regalamento  annexo  ao  Decreto  n.  1930  de  26  de 
Abril  de  1857,  e  a  Í2\  13%  14^  e  15*,  das  condições  que  biixa- 
ram  com  o  Decreto  n.  1759  de  26  de  Abril  de  1856,  deverão  ser 
impressos  e  coUigidos  em  folheto,  do  qual  ser&o  distribuídos 
exemplarei  por  todas  as  estações,  como  determina  o  art.  36  do 
referido  regalamento. 

Art.  79.  Todos  os  empregados  das  estaçSes  e  dos  trens,  e  os 
gnardas  dos  portões  e  das  passagens  de  nivel,  usarSo  de  um 
uniforme  apropriado,  ao  serviço  da  estrada  de  ferro,  devendo 
cada  ciasse  ter  um  distinctivo  especial. 

Ficam  isentos  desta  obrigaçAoos  machinistas,  foguistas  e  ser- 
ventes. 

Art.  80.  Por  infracçSo  de  (jualquer  das  disposições  acima 
mencionadas  relativas  ao  serviço  de  passageiros  ou  merca- 
dorias, serSo  os  empregados  da  companhia  sujeitos  á  multa  de 
30$  a  50$,  ou  demittidos  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Télegrapho  eléctrico 

Art.  81.  A  companhia  fica  autorizada  a  cobrar  pelo  serviço 
que  o  telegrapho  eléctrico,  por  ella  estabelecido,  prestar  aos 
particulares,  as  seguintss  taxas  : 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  1  a  15  palavras  para 
qualquer  das  estações  da  estrada  d)  ferro,  1$000. 

Quando  o  telegramma  tiver  mais  de  15  palavras,  as  taxas 
serão  augmentadas  de  um  quinto  por  cada  serie  de  cinco  pala- 
vras ou   fracçSo  de  serie  excedente. 

§  1.0  O  communicante  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta 
do  telegramma  que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras. 
Neste  caso  a  minuta  do  telegramma  deverá  ter  a  declaração  : 

<  Resposta  paga  para palavras»,  antes  da  assi- 

gnatura  do  communicante. 

§  2.0  Si  a  resposta  tiver  numero  menor  de  palavras  do  que 
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O  indicado  no  telegrftmmft»  n&>  se  fará  restituigio  da  taxa,  no 
caso  contrario  será  o  excesso  pago  pela  pessoa  que  apreaenlar 
a  resposta . 

§  3.0  A  resposta  para  ser  transmittida  deverá  ser  apresen- 
tada dentro  das  48  horas  qne  se  sogairem  á  da  entrega  do  talef 
gramma  primitiyo  do  destinatário.  A  resposta  apresentada  de- 
pois de  findo  este  prazo  fica  sujeita  ao  pagamento  de  nova  taxa. 

Art.  82.  Os  despachos  dj  Gqverno  serão  transmittidoe  eaiii  a 
cobrança  do   taxa  alguma. 

Art.  83.  Para  o  ender?çodo  d<íspacho  sSo  concedidas  d^  um» 
a  12  palavras,  que  não  serão  contadas  na  cobrança  da  taxa. 

As  palavras  exoed  ^ntes  de  12  serão  contadas  e  taxadas  coqa  o 
contendo  do  de^ipacho.  O  logar  da  partida  e  a  data  serio  trapa- 
mittidos  en  officio, 

Art.  84.  Os  traços  de  união  e  os  signaes  de  pontuaçSo  n2o 
serão  contados,  mas  os  outros  signaes  s  tSo  taxados  ooníbraie 
o  numero  de  palavras  necessárias  para  traduzil-os. 

Ob  números  de  úm  a  cinco  algarismos  serão  contados  por  uma 

fialavra ;  cada  algarismo  excedente  sená  contado  por  ama  pa- 
aypa. 

Art.  85.  O  porte  dos  despachos  ao  domicilio  dos  destinatários 
é  gratuito  ;  mas  quando  quem  6xp<^dir  um  telegramma  qaizer 
que  se  remettam  cópias  do  despacho  a  muitos  doiiiicilios  em  am 
mesmo  logar  de  estação,  pagará  500  rs.  de  porte  por  cada  oópiu 
menos  uma. 

Até  uma  distancia  de  doa9  kilometros  da  estação  os  despachos 
serão  levados  á  casa  do  destinatário  por  expresso ;  além  da- 
quelle  limite  serão  expedidos  pelo  Correio. 

Art.  86.  Quem  exp  'dir  um  telegrnmma  poderá  exigir,  pa? 
gando  taxa  dupla,  que  seja  repetido,  para  verificação  pelo  as- 
criptorio  do  destino. 

8i  quiser  somente  aviso  de  recepção  do  despache  pagará  nais 
10  7o  da  taxa. 

Art.  87.  Si  a  repetição  do  tel^^gramma  mostrar  que  heave 
yiciamento  na  transmissão,  não  terá  logar  o  pagamento  da 
taxa  dupla. 

Art.  88.  O  agente  da  estação  poierà  exigir,  si  julgar  con- 
veniente, que  a  pessoa  que  quizer  expedir  um  tel  gramma 
prove  a  sua  identidade  pelo  testemunho  de  pessoas  conhecidas, 
ott  pela  apres'^ntação  do  passaporte  ou  quaesquer  outros  do- 
cumentos  sufficientes. 

Art.  89.  Os  agentes  dasestaç5es  deverão  recusar  a  expedição 
ou  a  entrega  dos  despachos  prejudiciaes  á  ordem  publica  ou 
offensivos  á  moral  e  bons  costumas.  No  caso  de  duvida  deverão 
dirjgir-se  ás  autoridades  poUciaes  do  logar»  que  decidirão  si 
o  telegramma  poderá  ou  não  ser  enviado. 

Fica  prohibida  expressamente  a  recepç{U)  e  tr^smissão  de 
telez-rsmmas  em  cifras. 

Art.  90.  O  despacho  expedido  simultaneapi^nte  a  mais  d^ 
uma  estação  será  sujeito  a  uma  taxa  simples,  e  por  çads  nn|a 
das  outras  mais  metaie  da  mesma  taxa. 

Art.  91.  A  todo  o  despacho  levado  a  domlsUio  do  de«iinatar;o 
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^^«"v^e  ir  junto  om  recibo  para  ser  assignado  pela  p^^ssoa  a  quem 
o  «leapacho  fôr  dirigido,  ou  por  algutn  membro  de  soa  âimilia, 
ou  por  quaJ^aer  empregado  s  u.  Si  Denhama  dessas  p  ssoas 
^^r  encontrada,  far-ee-ha  menção  disso  no  despacho,  que  voltará 
^o    eiscriptorio  do  destino. 

Art.  92.  Si  o  telegramma  fôr  retirado  depois  de  começada  a 
t.TanBmia<:9o,  não  se  re-^tituirá  a  taxa. 

Art.  93.  A  restituição  dà  taxa  será  feita  qaando  : 
l.<^  O  despacho    fôr  entregue  ao  destinatário  com  demora 
de  mais  de   hora  e   meia  depois  da  recepção,   s  >ndo    levado 
por  expresso,  oa  não  fôr  enyiadq  pelo  primeiro  Correio  àepois 
OA  recepção  ; 

2.0  O  despacho  fôr  entregue  tão  alterado  que  não  preencha  o 
fim  para  que  foi  expedido ; 

3.0  A  autoridade  do  logar  do  destino  prohjbir  a  en^ega 
do  despacho  ;  * 

4.0  F4r  necessário  retardar  a  transmissão  do  despacho,  salvo 
si  a  parte  sujeitar-se  á  demora  inevitável. 

Art.  94.  Od  despachos  devem  sÍ9r  fútos  coqi  tinta,  em  lin- 
gruagem  ordinária  e  intelligivel,  ^em  abreviação  alguma  de 
palavras,  datados  e  assignados.  Os  que  forem  dados  de  viva  voz 
não  serão  transmittidos. 

Art.  95.  Todos  os  de^ipachos  transmittidos  e  recebidos  serão 
transcriptos  integralmente  em  um  livro  de  registros,  com  men- 
ção da  hora  do  principio  e  fim  da  transmissão  e  da  taxa  co- 
brada,  da  qual  sô  passará  rec  boa  quem  ezp<)dir  o  telegramma. 

Art.  96.  A  minuta  do  despacho  será  numerada  e  em  uma 
das  marirens  se  marcará  a  hora  da.  chegaçka  ao  destino  ou  á 
agencia  do  CJorreio.' 

Estas  minutas  serão  archivadas. 

Àrt.  97.  Os  despachos  8'^râo  transmittidos  segun^  a  ordem 
da  numeração,  salvo  os  casos  de  preferencia  estabelecidos  no 
art.  99. 

Todavia  os  despachos  de  n\ais  de  100  palavras  poderão  ser  re- 
cusados 00  demorados  para  cederem  a  prioridade  a  outros  mais 
breves  posto  que  entr>^gueB  posteriormente. 

Art.  98.  Os  agentes  di  companhia  deveri^  guardar  fiel- 
mente o   segredo  dós  despachos. 

Art.  99.  As  precedências  para  a  expedição  dos  desp^hop 
serfto  reguladas  do  modo  seguinte  : 

iBm  1p  V^fiiar,  o  serviço  da  companhia  nos.  casos  urgentes  em 
que  qualquer  demora  poderia  comprometter  a  se^rança  dos 
trens  ; 

Bm  29  logar,  o  Governo  Geral  ; 

Em  3®  logar,  ò  Governo  Provincial  ; 

Em  4o  logar,  o  serviço  ordinário  da  companhia ; 

Em  5o.  logar,  o  serviço  das  autoridades ; 

Em  6*  logar,  os  particuJáros.  ' 

Art.  100.  Por  infecção  de.  qoalquei;  das  disposições  acima, 
relitivas  ao  serviço  do  tplerrapho  eléctrico,  serão  os  empre- 
gados da  com  pa ih  ia  demít tidos  ou  sujeitosjamuít^  de  30$  a 
50$,  conforme  a  gravidade  do  caso. 
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ACTOS  DO  PObER  EXBCUTn'0 


TARIFAS 
Tabeliãs 
1.  Passageiros  das  duas  classes. 


2.  Encommendas  e  bagagens  e  os  objectos  ou 

mercadorias,  cujo  transporte  tiver  logar 
pelos  trens  de  viajantes. 
Gelo,  peixe  fresco,  ostras»  caça,  verduras, 
frutas,  carne  fresca,  pSo,  leite  e  ovos« 
terSo  nm  abatimento  de  75  <^/oi  porém 
nenbum  volame  será  recebido  por  menos 
de  200  réis  por  tonelada. 

3.  Géneros  destinados  principalmente  á  ex- 

portação :  como  café,  assucar,  fumo,  tou- 
cinho, queijos,  couros  seccos  e  outros  se- 
melhantes, comprehendendo  também  os 
géneros  fabricados  no  paiz,  nSo  classifi- 
cados nas  outras  tabeliãs—-  por  tonelada. 

4.  Géneros  alimenticios  de  primeira  necessi- 

dade, como  farinha,  arroz,  feijáo,  milho, 
legumes  e  raízes  alimentícias  —  por  to- 
nelada. 
Géneros  alimentícios  de  primeira  necessi- 
dade produzidos  na  Província  de  Minas, 
com  excepçSo  de  toucinho,  queijos, 
aguas  gazosas  e  míneraes,  pagarão  50  o/o 
menos  da  actual  tarifa. 

5.  Cobre,    chumbo,    ferro   nSo    trabalhado, 

trilhos  para  estradas  de  ferro,  tubos  de 
ferro  e  outros  metaes  e  ferragens  em 
geral,  destinados  á  construcção,  a  bem 
assim  as  machinas  e  utensílios  para  a 
agricultura  e  industria ;  sal,  couros  sal- 
gítdos,  géneros  da  tabeliã  n.  14,  em 
quantidade  menor  de  uma  tonelada  — 
por  tonelada. 

6.  Géneros  de  importaçSo  nSo  mencionados 

nas  outras  tabeliãs,  louça  tanto  em  gigos 
como  em  caixões,  e  os  vidros  ordinários, 
petróleo,  agua-raz,  e  outros  espíritos, 
si  forem  de  importa^  e  nSo  estiverem 
classificados  em  outras  tabeliãs  —  por 
tonelad&. 

7.  Objectos  de  grande  volume  e  pouco  peso, 

como  mobílias,  caixões  com  chapeos  e 
outros  semelhantes,  quer  seja  de  impor- 
taçfiò  ou  exportação,  e  os  objectos  frágeis 
de  grande  responsabilidade,  como  pianos, 
espelhos,  TÍdros,  etc.,  e  todos  os  mais 
nesta  tabeliã  classificados  —  por  toneladt^. 


100  réis  de  i»  e 
50  réis  da  f^ 
el&sM  por  kil. 
eada  am. 

1^^  por  tonela- 
da por  kilome- 
tro. 

S50  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
lometFO. 


S30  réii  por  to- 
nelada por  ki- 
lonolro. 


100  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
lomotro. 

50  réis  por  tone- 
lada porkilo- 
metro. 


150  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
lomatro. 


300  réis  por  to* 
nelada  por  ki- 
lomoiro. 


600  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
lometro. 
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8.  Pólvora  e  outras  subetancias  inflammaTeifl 
ou  explosivas,  como  phosphoros,  vitríolo  e 
fogos  de  artificio  •—  por  tonelada. 

^.  Perus,  ganços,  patos,  marrecos,  gallinhas, 
faisSes,  araras,  papagaios  e  qaaesquer 
aves  domesticas  oa  silvestres,  macacos, 
kagados,  pacas,  tatus,  coatys,  etc,  e 
qaaesquer  outros  animaes  pequenos  — 
por  tonelada. 
As  capoeiras  de  gallinhas  e  os  pequenos 
animaes  ou  aves  em  gaiolas  ou  caix5es 
engradados,  transportados  em  trens  de 
passageiros,  pagaifio  taxa  dupla. 

10.  Bezerros,  carneiros,  cabritos,  porcos,  cSes 

amordaçados  e  outros  quadrúpedes  seme- 
lhantes —  por  cabeça. 

11.  Bois,  vaccas,  touros,  cavallos,  bestas  e  ju- 

mentos^ por  cabeça. 
Animaes  de  sella  ou  para  viagem,   os  de 
carro,  os  cSes  amordaçados  transportados 
pelos  trens  de  passageiros  pagarSo  taxa 
dupla. 

12.  Madeiras  serradas,  lavradas  ou  brutas,  nSo 

comprehendidas  nas  outras  tabeliãs  — 
por  vagSo.  (O  frete  mínimo  será  3$  por 
vagSo  pequeno  e  6$  por  vagSo  grande.) 

13.  Madeiras  serradas  e  lavradas,  já  appare- 

Ihadas  para  construeção.  (O  frete  mí- 
nimo será  de  3$  por  vagSo  pequeno  e  6$ 
por  vagSo  grande.) 

14.  Caibros  e  varas,  até  9  metros  da  compri- 

mento —  por  dous  carros.  Madeiras  ser- 
radas, lavradas  ou  brutas  cujo  compri- 
mento demande  transporte  em  dous 
vagões  unidos,  pagarSo  mais  50  o/o  quan- 
do fôr  preciso  annexar  mais  um  vagão. 
(O  frete  mínimo  será  6$  por  dous  vagões 
pequenos  unidos  e  12$  sendo  dous  gran- 
des.) 

15.  Cal,  carvSo  vegetal  ou  mineral,  telhas,  ti- 

jolos, tubos  de  barro,  betumes,  pedras  de 
construeção  e  peças  de  madeira  pequenas 
de  menos  de  4o>,50  de  comprimento,  como 
ripas,  moirões  e  achas  de  lenha,  capim, 
estrumes,  e  outras  substancias  úteis  á  la- 
voura e  industria,  e  de  valor  insignifi- 
cante com  relação  ao  volume  —  por  carro. 
Poderá  a  companhia  transportar  as  maté- 
rias e  substancias  de  utilidade  á  lavoura 
e  industria  com  abatimento  de  50  o/o  da 
tarifa,  quando  a  expedição  fôr  de  cinco 


800  réis  portO' 
«•  nalada  por  ki- 
lometro. 

380  réis  por  to- 
nelada porki- 
lometro. 


15  réis  por  ca- 
beça por  kilo- 
melro. 

55  réis  por  ca- 
beça por  kilo- 
metro. 


240  rs.  por  car- 
ro por  kil.se  D - 
do  carro  pe- 
qaono  o  480  rs. 
sondo  grande. 

360  rs.  por  carro 
por  kiloraetro 
sondo  carro  pe< 
qaeno  e  790  rs. 
sendo  grande. 

330  rs.  por  dons 
carros  nnidos 
por  kil.  sendo 
vagSo  peque- 
no e  660  rs. 
sendo  grande. 


180  rs.  por  carro 
por  kil.  sendo 
▼agSo  peqaeno 
e  3d0  rs.  sendo 
grande. 
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grande.) 
IÇ.  Çaroo  w  c%ççqça  çrdi^y^ri^    49    qualqu^^    ^^^Tr  kiÇdíiíS^"' 
espécie,  ^m  c*4*  ui^.  0  ^ft^a  50  o(g  p^jf§       »* 
as  de  qaatf<x  ro^as. 

17.  Carros  rel)Qçado^  pw.ft  ç>tT*4*  de  ffrçç.     *>o"ki1Ôm*tro" 

18.  Locomotivas-tenderB  rebocadas.  SBôr».  cada  oma 

por  lulometro. 

PACTA 


Abanos  de  pennas  ou  vei^tarol^ 7 

Abanos  de  pdha. 6 

Abelhas  pe)o  trem  de  passageiros 2 

AboboFHS   ..,...' 4 

Absintho 6 

Aç  fátes  e  ^semelhantes 7 

Açafrão 6i 

Açcefsorios    de    tril)i08 5 

Achas  de  lenha 15 

Ácidos   mineraes 7 

Aço 6 

A90  bruto g 

Aço  eo)  ot)ra ,     ,     .     .     .  ft 

Acordeons •     ,     ,     ^  7 

Aluellas «  5 

Agua  par<a  b^ber,     .......     i     ^  4 

Agua  de  Oolonia  q  fl^r  de  franja t     .     1     .     .  0 

Aguas  loedicinaeis  014  mii^^f^s,e9tçançeira$|.     .  ft 

Aguai  ditas  do  pai?.  \     ......     .  4 

Agua-ras  .............  o 

Aguardente  nacÍQn^l.     ...     Í     ...     i  3 

Aguardente  impQrtada  ,.,,....  6 

Agulhas     ..,...,...,,  o 

Alabastro  em  obra.     .     ,     , i  7 

AUbas^ro  eqi  brqtp.     ..,,....  6 

Álcool    nacional, ,     .     .  3 

Álcool  importado  ^     ....«.,..  6 

Alambique  e  pertenças,     ..,,,..  5 

Al&vancas  de    fe^rQ.     .,...,,.  5 

Alcatifas    ..,    \     .'..•..,     .  6 

Alcatrão    ..,.,,.;.     ^     .     .  5 

Ai^etna  .••^«•••«•••.  4 

Alfafa .,,.•.  15 

Alfinetes , O 

Algodão  em  rama,     .»...,.•.  3 

Alho.  ...!,.,•,,.;•  4 
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i^mofalav »     i     .     -  7 

Almofarizes 6 

Alpiste ,     .     .     ,  O 

Alfazema 6 

Alyaiade 6 

Amêndoas •     •     »  6 

Amendoim r     »     .     ,     .  3 

Amio 4 

Ancoras  e  ancoretes  Tazios 6 

Angico  (resina) ,  3 

AnQ 6 

Aniagem 3 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados.     .     .  7 

Animaes  pequenos  oa  passarps  engaiola4i9S«     t  9 
Animaes  ferozes.  Taxa  convencional. 

Animaes  de  sella  (o  dubro  no  trem  de  passageiros)  1 1 

Aniz 6 

Anzoes 6 

Apara  lores  finos 7 

Aparadores 6 

Aparadores'  ordinários 3 

App^relhoB  para  gaz 6 

Apparelhos   teiegraphicos ^ 

Apparelhos   scieAtifíci^,     ,...«..  0 

Aralo 5 

Arame , 5 

Araras ^     .     .     .  9 

Araruta 4 

Arbustos 7 

Arbustos  pelo  trem  de  passageiros 2 

Archotes 6 

Arcos  de  ferro  oa  madeira 5 

Arções  para  sellins 6 

Ardozia,    aréa,    argilla c     *  i5 

Argolas  de  metil 6 

Armas  de  6)go 6 

Armações  para  chapéos  de  sol 6 

Armações  para  igrejas 7 

Armações  para  lojas 7 

Armamentos • 6 

Armários  finos 7 

Armários  ordinários  sem  yidro 3 

Armários  desmontados 6 

Arreios ^  6 

Arroz ..#.«•.  4 

Artigos  de  folha  de  Flanjres  n&o  clasfificadot.  3 

Artigos  de  armarinho 6 

Artigos  de  desenho ,     .  ô 

Artigos  de   escriptorio 6 

Artigos  de   conf  itaria ,     ,  6 

Artigos  inâamma?eis  n2o  clasiiíkados,     .     p  6 

Artigos  de  pacotilha  nSo  classificados.     •     •     #  P 
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Artigos  de  laxo  nSo  classiâcados 7 

Arvores 7 

Arvores  pelo  trem  de  passageiros 2 

Asphalto 15 

Assacar 3 

Assacareiros  de    metal 5 

Assucareiros  de  folha  de  Flandres 3 

Aveia 4 

AvelSs 6 

Aves  engaioladas 9 

Avos  empalhadas 7 

AzarcAo 6 

Azeite    doce •  6 

Azeite  de  mamona,  peixe  e  oatros 6 

Azeitonas 6 

Azulejos 15 


Babeiras 6 

Bacalhaa 4 

Bacias  de  metal 6 

Bacias  de  folha  de  Flandres  oa  de  barro  do  paiz.  3 

Baeta 6 

Bagagem   pelo  trem  de  passageiros.     ...  2 

Bagagem  pelo  trem  de  carga 6 

Bagas  de  mamona. 15 

Bagas  de  zimbro 15 

Bahús   vazios 7 

Bagatellas 7 

Balaios 7 

Balanças 6 

Balas  de  chambo  ou  de  ferro 5 

Baldes 6 

Balões 7 

Bambinellas 6 

Bambus 14 

Bananas    4 

Bananas  em  trem  de    passageiros,  com   abati- 
mento  de   75    <>/o 2 

Bancos  envernizados 6 

Bancos  ditos  finos 7 

Bancos  ordinários 3 

Bancos  de  ferro  oa  madeira  ordinária.     .     .  3 

Bandeiras   dò  estofo 6 

Bandeiras  deportas 7 

Bandeiras  finas  embatidas  oa  com  lavor.     .     .  7 

Bandeiras  finas 6 

Bandeiras  ordinárias •  3 

Bandejas  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem . 

Bandejas  diversas 6 
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Banques • 16 

Banliflu   para  cabello 6 

Banba.  de    porco 4 

BanYieiraa 7 

Barbante 6 

Barbatanas 6 

Barbatanas  de  aço     .     « 6 

Barracas  desarmadas 6 

Barricas  e  barris  vazios 6 

Baorrilha 6 

Barro 15 

Barrotes 13 

Batatas. 4 

Baanilha 6 

Baionetas 6 

Bebidas  espirituosas  nSo  classificadas     ...  6 

Beijús 4 

Bengalas 7 

Benjoim 6 

Berços 7 

Bestas  e  burros 11 

Bezerros 10 

Bigornas 5 

Bilhares  e  bagatellas 7 

Bilros 6 

Biscoutos 4 

Betume 1^ 

Boiõee  vazios 6 

Bois 11 

Bolacha 4 

Bolsasde  viagem  vazias.     ..>....  6 

Bolas  de  bilhar  ou  bagatellas 6 

Bonecos     7 

Bombas ^ 

Bonets 6 

Borracha 6 

Borra  de  vinho,  azeite  ou  vinagre.     ...  6 

Botijas  vazias ^ 

Botões  de  prata  ou  ouro,  1/2  «/o  ad  valorem* 

Bolões  diversos 6 

Breu 5 

Bridas Ô 

Brinquedos 7 

Broacas .^ ^ 

Brochas  para  pintar  ou  caiar 6 

Bronze  em  obras  de  arte 7 

Bronze  em  obra ^ 

Bronze  em  bruto ^ 

Bales  de  metal ô 

Bnmidores  de  café  . ^ 

Burras   de  ferro ^ 

Bastos 7 
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Cabeçadas d 

Cabeções  para  animaes B 

Cab^Uos Ô 

Cabello   ôm  obra '  T 

Cabides  ÒQyernizadoB T 

Cabides  de  ferro  oa  de  madeira 6 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  etc Ô 

Cabos   de  arame 5 

Cabos  de  madeira 5 

Cabrioleis .  16 

Cabritos 10 

Caça  em  t  rem  de  passageiros  com  abatimento  de 

75  0/ z 

Cachimbos 6 

Cacau 3 

Cadaverefe  (vide  o   art.  75) — »• 

Cadeados    6 

Cadeiras 7 

Cadeiras     ordinárias 5 

Cadeiras  desmontadas 6 

Cademaès 5 

Cadinhos 5 

Cftes  amordaçados 10 

Café  em  grSo 3 

Café  moldo 4 

Caibros 14 

Caixas  de  rapé,  de  òaro  OQ  de   prata,  1/2  o/o 
ad  valo I em. 

Caixas  ordinárias 6 

Caixas  (de  guerra) 7 

Caixas  razias  de  madeira,    folha  oa  papelSo.  7 

Caixão  d»í  defunto,  vazio 7 

Caixfto   com   defdnlo  (Vide   art.  75)     .     .     .  — 

Caixões  v^izios 7 

Caixilhos  com  vidros 7 

Caixilhos  sem  vidros IS 

Cal 15 

Calçado.     .     .     . 6 

Cal  leiras  e  suas  pertenças 5 

Camas  envernizadas 6 

Camas  ordinárias,    õsadas S 

Camas  de  f  *rro 6 

Camas  de  lona 3 

Campbora ^ 

Campainba 6 

Campanas  de  vidro 6 

Canna  àa   lodia 6 

Canna  d '  assuòar 4 

Candieiros ;     .     .     .     .  ^ 

Canivetes ô 
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Canella. 6 

Canetas  Íb  onro  otl  prata,  1/2  «/o  ad  valorem» 

Canetas    de  madrepérola,  marfim  t>u  outras.     .  6 

Canalhas & 

Cang^ica 4 

Cânhamo  bruto 5 

Canoa  {em  um  ou   doua  vagões) 12  ou  14 

Canos   de  cobre,  chumbo,  ferro  ou  zinco.     .     .  5 

Canos    dò    barro 15 

Caoatcbú  em  obra ;  6 

Capachos 6 

Capoeiras  vazias 5 

Capotes ^ 

Capim 15 

Carborina B 

Cardas 5 

Carnaúba 6 

Carnaúba  em  palha 3 

Carnaúba  em  cera 6 

Carne  secca  ou  salgad 4 

Carne  fresca 4 

Carne  pelo  trem  de  passageiros,  vsom  o  abatimento 

de  750/6 :     :  4 

Carneiros •  10 

Caroços  de  algòdSo 15 

Carrinhos  de  mâo 5 

Carrinhos  de  criança  (pelo  trem  de  passageiros).  2 

Carrinhos  pelo  trehi  de  carga 7 

Carros,  carroças  é  carrinhos  de  mfio.     ...  16 

Garros  dê  quatro  rodas,  mais  50  0/0  ...     .  16 

Carroças  desmontadas 5 

Garros  desmontados 5 

Carros  para  estradas  de  ferro,  desmontados  .     .  5 

Garros  para  ditas,  rebocados Í7 

CartM  para  jogar 6 

Carteiras 6 

Car?5o J5 

Cascalho i5 

Cascas  dé  arvore  para  cortúme 15 

Cassarolas 6 

Cascas  de  coco •     •     -.     .  15 

Castanhas ...^ 6 

Castiçaes  d^í  ouro  òú  pfatá,  l/S  Vo  .^^  ^alònHem. 

Castiçaes  de  ínetal,  madeirti  ou  vidro    .     •     '.  B 

GavaUos H 

Cavallosòm  trem  d  3  passageiros,  o  dobro.     .     .  11 

Cebolas  ò  cebolinhas 4 

Centeio 4 

Cera  em  bruto 3 

Gera  em  velas ^ 

Cera  em  obra •     •  7 

Cerreja. ^ 
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Cerveja  nacional 3 

Cestas  vazias ^ 

Cevada 4 

Cevadinha 4 

Chá  nacional 3 

Chá  importado ^ 

Chalés 6 

Chaleiras ^ 

Champanha 6 

Chapas  de  ferro,  zinco  para  cobrir  casas     .     .  5 

Chapas  para  fogSo 5 

Chapóos "7 

Chapóos  de  sol ^ 

Chapelaria  (artigo  nSo  classificado)  ....  o 

Chapeleiras J 

Charutos ^ 

Charruas ^ 

Chifre  em  bruto ^ 

Chifre  em  obra ^ 

Chocolate 3 

Chouriços ^ 

Chumbo  em  bruto •     •  ^ 

Chumbo  de  muniçSo  ou  em  obras,  nâo  classificado  6 

Cigarros ^ 

Cigarros  nacionaes ^ 

Ciihas    . 5 

Cilh5es ^ 

Cimento ^^ 

Coatys J 

Cobertores o 

Cobre  velho  em  bruto  ou  em  folhas ^ 

Cobre  em  obra  n£o  classificada 6 

Cocos 3 

Coco  para  tirar  agua 6 

Cochonilhos ^ 

Cochonilha ^ 

Coelhos l 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 6 

Cognac .® 

Coke 1^ 

ColchSo  e  pertenças ^ 

Coldres 6 

Colheres  de  ouro  ou  prata,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Colheres  de  metal ^ 

Colheres  de  madeira 3 

CoUa ô 

Colmeias ^ 

CoUas ^ 

Colzetes ^ 

Colza  em  grato 3 

Colza  em  óleo ^ 

Cominhos ® 
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Conchas 6 

Confeitos 6 

Con-<ervas  nacionaes  em  li  tas 3. 

Conservas  estrangeiras  em  latas 6 

Consohs 7 

Copo^  de  vidro  or  linapios 3 

Copos  de  vidro  finos,  com  lavor 7 

Copos  de  vtdro,  sem  lavor 6 

Coposde  crystal,  lisoí  ou  com  lavor  ....  7 

Copos  d )  folhH  ou  madeira 3 

Coral  em  bruto 6 

Cordas  áò  instrumentos 6 

Cordas  d )  embira  e  outras  do  paiz 3 

Cordas  de  cânhamo,  linho 6 

Correame  para  tropa. 6 

Correntes  de  ferro  ou  metal 6 

Cortiça 7 

Couçoeiras  e  outras  semelhantos 12 

CO'iros  seccos ,3 

Couros  salgados 5 

Couros  trabalhados 6 

Convés  pelo  trem  de  cargas 4 

Convés  pelo  irem  de  passageiros,  com  abatimento 

do  75  »/o 2 

Coxins 6 

Cravos  de  f  Traduras 5 

Cravos  da  índia 5 

Creosoto 6 

Cré 6 

Crina 3 

Crinolina O 

Cubos,  pinas  e  raios  para  rodas 3 

Cubos  para  distillaçào 5 

Crystal  *»m  obra 7 

Crysttl  bruto 5 

Cuias 6 

Cutelaria,  artigos  nSo  classificados     ....  Õ 

Cylindros  de  forro  ou  metal 5 

Dados 6 

Debulhadores  de  milho 5 

Dedaes  de  our>  ou  prata,  1/3  ^o  cul  valorem. 

Dedae^  ordinários 6 

Defuntos  (vide  art.  75) — 

Dentes  arliíiciaes .     •     •  O 

Descaroçado  res  de   eafó,  arroz,  algodão,  etc.    .  5 

Des  tolpadores  d)  café 'à 

Diamantes  e  outras  pedras  preciosas,  1/3  o/o  ad 

vnlorem. 
Dinheiro,  1/2  o/o -<ifí  »<i/orc.)2, 

p.)D':ii  EX:"UTivo  1831  9 
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Dobradiças ^ 

Doces  estrangeiros ^> 

Doces^  do  paiz ^ 

Dominós ^ 

Dormentes  de  madeira í^ 

Dormentes  de  ferro 5 

Drtgonas 7 

Drogas ^ 

E 

Eixos ^ 

Klaslicos ^ 

ErabÍPas 3 

Kncerados " 

Encerados     para   mesas,    assoalhos,  etíí.     .      .  6 

Encorados  para  vagões,  barracas,  etc.     ...  5 

Encommendas 2 

Eagí-nhos  par  a  estabeleci  me  n  toa  agricok  8.    .     .  5 

Enchadaa   .........•••  5 

Enxergas  par*  animaes o 

Enxergões ^ 

Enxofre ^ 

E(aipamenti    militar    não    ciassificado .     .     .  o 

Ervilhas  em  lalas ^'> 

Ervilhas  do  paiz •  4 

Escadas   de   mílo.     .     • 5 

Escaleres  'ím   um  ou  dous  vagões    .     .      .     .  12  ou  14 

Escarradeiras /^ 

Esc.riM»  de  metal ^4 

E  cova« ^ 

Esmeril.     .      .    • '  ^ 

Ea  adas ^ 

Espaoí-dores ^ 

Esp^riiihos 2 

Especiarias  nSo  classificadas JJ 

Espelhos    . 7 

Espermacete    .    •     . ^ 

Espetos  de  ferro  para  cozinha 6 

Espingardas 2 

Espíritos  nio  classificados,   importados.     .     .  o 

Espoletas |^ 

Esquifes ^ 

Esponjas ' 

Esporas  de- ouro  ou  prata,  1/2  o/©  ad  «a/orem. 

Esporas  de  metal ^ 

Escumadeiraa ^ 

Essências  nSo  classificadas ^ 

Estacas *^ 

Estampas |^ 

Estampas  em  moliaras ' 
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Estanho  em  bruto 5 

Estmbo  om  obra 6 

Estantes 7 

Estantes  de  ferro 5 

Estantes  de  madeira  nacional 5 

Estantes  importadas 7 

Estatuas  finas.                5 

Estatuas   em  obra  d  arte 7 

Esteiras  da  InJia.     .........  (^ 

Esteiras  do  paiz 3 

Estojos   e   instrumentos   cirargicos    e  mathe- 

maticos 7 

Estopa .'     •  6 

Estopim 8 

Estrales  para  vagões •  5 

Kstrndos  pira  camas ■ .  & 

Estribos  de  ouro  ou  prata,  1/2  ^jo  ad  valorem. 

Estribos  de  metal 5 

E-ttrum'^ 15 

Extractos  nSo  classificados 6- 

Facas ^ 

Facões & 

Faxinas 15 

Farelo 5 

Farinha  de  trigo,  milho  ou  mandioca.     ...  4 

Farinha     nSo    classificada 6 

Favas 4 

Fazendas    diversas  não  classificadas.     ...  6 

Féculas 4 

Fechaduras 5 

Feltro 6 

Ferrolhos  . 5 

Feijão 4 

Feno 1& 

Ferro  bruto  para  fundição 15 

Ferro  em  barra    batido 5 

Ferro  velho ^ 15 

Ferragens  ordinárias  nSo  classificadas.     .     .  5 

Ferraduras.     . 5 

Ferro    não   classificado 5 

Ferramenta  de  arte  eofficio 5 

Ferro  de   engommar 6 

Fibra  vegetal   para    cordoaria i^ 

Figos   seccos :••*.'  ^ 

Figos  frescos  em  trem  cb  pMsageiros  com  abatir- 

mento  de  75  <>/o •  ^ 

Figos  froscos   ena  trem  do  carga 4 

Filtro 5 

Fios  dealgíidSo,  linho,  lA  ou  seda ^ 
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Fios  telegraphicos 5 

Fitas 6 

Flecha 7 

Flores  artificiaes.     . 7 

Flores    nataraes 2 

Flor  de  cannae  outras,  para  enchimento.     .     .  7 

Fogareiros 6 

Fogos  art<ficiaes 8 

Fogões    de  ferro 6 

Folhis  mediei naes 6 

Folhas   de  cobre,  chumbo,  estanho,  etc.     .     .  5 

Folies .  5 

Forjas    portáteis.  • 5 

Formas  para  assacar 5 

Formas  diversaa 6 

Formicidas 6 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro 5 

Fornalhas    de  engenho. 5 

Forragens  não  classificadas 15 

Foaces 5 

Fraagos 9 

Francos 7 

Freios 6 

Frigideiras 6 

Fratas    enfeitadas 6 

Frutas    frescas  em  trem  de     passageiros   com 

abatimento    de  75  o/o 2 

Fratas   ditas   em    trem  de  carga 4 

Fubá. 4 

Famo  do  paiz 3 

Famo  estrangeiro 6 

G 

Gaiolas  vazias 7 

Gaiolas  com  passarinhos 9 

Galheteiros 6 

Gallinhas 9 

Galloí 9 

Gamellas .  3 

Ganços 9 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  fino 7 

Garrafas    ordinariaa 6 

Garra  ões    vazios 7 

Gaz-globo ,     .  6 

Gazolina. 6 

Garfos  de    metal 6 

Garfos  de  ouro  ou  prata,,  1/2  o/o  ad   valorem . 

Gatos  de  ferro 5 

Gato  (animal) O 

Geléas 6 

Gelatina 6 
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Gelo  em  trem  de  passageiros,  com  abatimento  de 

75    «/o 2 

Gengibre 6 

Geaebra 6 

Ge aeros  de  imp'rt'iç3kO  não  classificados    ...  6 

Géneros  de  exportação  uão  cLissificados  ...  3 

QeneróS  alimentícios  de  primeira  necessidade     .  4 

G.tsi^BO  eui  pó iS 

Geaâo  em  (>edra 15 

Gísso  em  obra 7 

Gigt>8  (cascos  vazios) 7 

Giradores  para  estradas  de  ferro 5 

Giz C) 

Glotx>s  de  vidro  ou  louça 7 

Globos  geo^raphicos 6 

Goiabada 3 

Goiuma- arábica  e  outras   não  classificadas     .  6 

Gomnia  ae  mandioca  e  outras  do  paiz.     ...  3 

Gr  ides   para  lavoura. 5 

Grades  de  ferro  ou  madeira 5 

Granadas 6 

Granadeiras 6 

Gnza  para  calçado 6 

Graxa  anim  il 5 

Grelhas  de  ferro 5 

Guano 15 

Guaraná 6 

Giiar  ia^roupa 7 

Guaritas 6 

Guinchos 5 

Guindastes 5 

Guitarras 6 

Harpas 7 

Herva  doco 6 

Herva  malte .  3 

H  Tvas  mf^dicinaes  e  outras  não  cla^-sifica  las.     .  6 

Hortaliças  em   conserva 6 

Hortaliças  frescas   em  trem  de  passageiros  com 

abatimento  de  75  ^jo 2 

Hortaliças   frescas  em  trem  de  carga.     ...  4 

I 

Inflam maveis  não  classificados 8 

lm»gens 7 

l'ran 6 

Impressos 6 

Incenso (> 

Inhames  e  outras  raízes  semelhantes.     ...  4 
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'^^^ 

Instrumentos  de  cirurgia,    engenharia,  óptica, 

musica    e  outros  semelhantes 7 

Instrumentos  úteis  á  lavoura 5 

Isoladores  d»  telegrapho 5 

J 

Jaboty 9 

Jacas  vazios 5 

Jardineiras O 

Jarras  e  jarros  de  porcelana  oa  louça  fina.     .  7 

Jarras  ordinárias O 

Jaspe 7 

Jóias,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Jogos  de  damas,  dominó,   xadrez  e  oa  troa.     .     -,  (> 

Jumentos 11 

Junco  da  índia 3 

Junco  do  paiz  para  esteiras. 5 

K 

Kagado 9 

Kaleidoscopio 7 

Kerozene .  6 

Kirech 6 

LS    em   bruto 3 

Lã  em  obra  nSío  classificada 6 

Lacre 6 

Ladrilhos  de  louça,  barro,  mármore  ou  pedra     .  15 

Lages 15 

Lambazes 6 

Lambrequins  de  madeira  ou  metal 5 

Lamparinas .  6 

liampeões  sem  vidros 6 

LampeÔes  com  vidros 7 

Lanchas  de  madeira  ou  de  ferro,  desmanchadas.  5 

Lanternas  sem  vidro 6 

Lanternas  com  vidro 7 

Lanternas  magicas 7 

Lapides  para  sepulturas 6 

Lápis 6 

Latas  de  folha,    zinco,   etc 6 

LatSo  em  obra  nfio  classificada 6 

Latfto  em  bruto  ou  velho 5 

Lavatórios 7 

Lavatórios  de  ferro  oa  madeira,  ordinários     .     .  3 

Lebres 9 

Legumes  em  conserva 6 
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L.egriime8  frescos  em  trem  da  passageiros,  com 

abfttimeotode  75  <»/• 2 

L.e?umei  frescos,  em  trem  de  carga.     ...  4 

Lieite  em  con^^erva 6 

Leite  fresco  em  trem  de  passageiros,  com  abati- 
mento de  75  o/o 2 

Ijeite  em  trem  de   carga,  com  abatimento  de 

50o/o 4 

Leitõas 9 

Lenha 15 

Lentilha 6 

Leques 7 

Licores 6 

Limalha    de  ferro 15 

Limas  de  aço 5 

Linguas  seccas  ou  salgadas 6 

Línguas  frescas  em    trem  de  passageiros,   com 

abatimento    de  75  o/o 2 

Linguas  em  trem  de  carga 4 

Lin^^^uiçaa 4 

Linha  para  costura 6 

Linhaça 6 

Linho  broto 6 

Liteiras 16 

Livros .  6 

Lixa 5 

Locomotivas  rebocadiis   ....           ...  16 

Locomotivas  desmontadas 5 

Locomoveis 5 

Lombo  de  porco  salgado 6 

Lona 6 

Lóros 6 

Louça  de  luxo 7 

Louça  commom 6 

Louça  do  paiz S 

Louça  ])reparada 6 

Louza  para  escrever 6 

Lúpulo (') 

Lastres 7 

Luvas 7 

M 

Macaco  de  ferro C 

Macaco  (animal) O 

Macarrfto  e  outras   massas    alimentícias .     .  4 

Machados 5 

Machi  nas  de  copiar  cartas 6 

Mach  nas  de  costura 7 

Michi nas  desmontadas •  6 

Macbinas  photograpbicas 7 

Machinaa  de  imprimir 6 
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Machinas  de  tecidos.     .     . r> 

Machinas  para  l  voara & 

Itíachin  s  de  d  scaro  -ar    algo JSo õ 

lUachinas  de   fazer  fafinha ^ 

Machinas  de  f  zer  tijolos     .......  5 

Machinas  não  classiíicndas 6 

Machinas  |  ar^  indu-^tria  ou  agricultura  ...  & 

MaJeira  lavrada,  serrada  ou  bruta.     .     .     .      ^  12 

Madeiras  curtas  até   quatro  metros  ....  15 

Madeiras  para  tinturaria.     . 5 

Madr''peiola 7 

Maiz  na 4 

Malas  de  viaprem  vazias 7 

Malhos  para  feTeiro 5 

Mamona  em  ba^a i5 

MangKS  do   vidro 7 

Mangueiras  para  bombas  do  inocndio.     ...  () 

Mandioca 4 

Manómetro 7 

M^^nteiga 4 

Mante  gu(  iras  de  metal,  louça  oa  vidro     ...  6 

Mappas  oa  manuscriptos 7 

Marfim 6 

Mariscos 2  ou  4 

Mármore  em  bruto 5 

Mármore  trabalhado 6 

Mármore  em  obras  d'arte     .    • 7 

Marrecos 9 

Marroquim 6 

Martelios 5 

Mascaras 7 

Massas  alimentieias  diversas 4 

Matte 3 

Matérias  de  construcçâo  não  classificadas.     .     .  5 

Mat<  rias  explosivas 8 

M''dicamento8  nâo  classificados 6 

Medidas  diversas. 6 

Mel.iço 3 

Mel  ae  abelha. 6 

Mel  de  canna 3 

M  1  do  paiz 3 

M  1  de  fumo 3 

M*  rcearias  não  classificadas 6 

Mercúrio 6 

Mesas  de  ferro 6 

Mesas  envernizadas 7 

Mesas  ordinariss 3 

Metaef*  brutos  não  classificados 5 

Meta  es  em  obras  não  classificadas 6 

Milho 4 

Mineraes  não  denominados 5 

Minérios  de  cobre,  chumbo,  zinco  e  outros  .     .  i5 
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Missanga 6 

Mobílias  finas  de  laxo 7 

Mobílias  desmontadas 6 

Mob  lias  finas,  asadas 3 

Afobilia  ordinarÍA  ou  em  mau  estado  ....  5 

Mochos  en verniz  dos  superiores 7 

Mochos  de  madeira  ou  ferro  fino G 

Mochos  ordinario-í 3 

Modelos 6 

Moldes 5 

Moen  las  para  engenhos 5 

Moiohos  para  cafó,  arroz,  cevada  e  semelhantes.  5 

Muinhos  para  lavoura 5 

Moirõps 15 

Moitões 5 

Molas 5 

Moldaras 7 

Moringues  de  barro 6 

Mós 5 

Musicas (5 

N 

Navalhas 6 

Naphtalina 6 

Naphta 6 

Nickel  broto 5 

Nickel  em  obra 6 

Nozes 6 

Noras •  5 

Noz-moscada 6 

Nitratos 6 

Novilhos 11 

O 

Objpctos  preciosos  de  arte,  1/2  <>/©  ad  valorem.  ' 

ObjpctoB  de  arte,  de  luxo  ou  metal 7 

Objecto  «de  grande   responsabilidade.     ...  7 

Objectos  manufactura  os  não  classificados     .     .  6 

Ob  ectos  de  carpinteiro  de^montad  ;S  ....  6 

Objectos  de  marmóreo  trabalhados  para  túmulos  6 

Obroias 6 

Obras  de  cabolleireiro 7 

Ocr» 6 

Oleados 6 

Obras  de  qaalquer  qualiiade  nSo  classificadas    .  6 

Ópio 6 

Oratórios 7 

Órgãos 7 

Origonps 6 

Ornamentos  para  igrejas 7 
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Ornameatos  de  ferro,  bronze  ou  outros  metaes     .  .  6 

Ossos 15 

Ossos  em  obra 6 

Ostras   em   conserva 6 

Ostrna  frescas  em  trem  de  passageiros,  coa  aba- 
timento de  75  "/o 2 

Ostras  em  trem  de  cargas     .......  4 

Ouro,  4/2%  ad  valorem. 

Ovas  frescas  em  trem  de  passageiros ,  com  aba- 
timento de  75  o/o 2 

Ovas  seccas  ou  salgadas 4 

Ovos  em  trem  de  passageiros,  com  abatimento 

de  75  o/o 2 

Ovos  em  trem  de  carga .  .4 

I> 

Pacas 9 

Padiolas 7 

Paios  nacionaes 3 

Paios  importados 6 

Paina  de  seda 6 

Paina  nacional 3 

Painço 6 

Palas  para  bonets 6 

Palanques 7 

Palhas  de  coqueiro  e  palmeira 3 

Palhas  de  trigo,  canna  e  outras 15 

Palhas  do  Chile  e  somelbantes 6 

Paliteiros  da  ouro  ou  prata,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Paliteiros  diversos 6 

Palitos 6 

Pasacús 3 

Pandeiros 7 

Panellas  Aq  barro 3 

Panei  las  do  ferro  ou  cobre 6 

Panellas  de  f ^rro  a  granei  (sem  responsabilidade 

da  companhia) 5 

Panellas  de  metal 6 

Panellas  de  barro  ou  granito 6 

Panno  de  qualquer  qualidade 6 

Pão  em  trem  de  passageiros,  com  abatimento 

de  75  o/o 2 

Pão  pelo  trem  de  cirgas 4 

Paas  preparados  para  tamancos 3 

Paus  para  tinturaria 5 

Papel  de  qualquer  qualid«d ) 6 

Papel  pintado 6 

Papelão 6 

Parafuzos 5 

Parallelipipedos 15 

Paramentos  ecclesiasticos 7 


Digiti: 


zedby  Google 


A€TOS  DO  PODER   EXECUTIVO  139 

Pâ« 5 

PassaB 6 

Passuros  empalhadoft 7 

Pássaros  vivos ^ 

Pássaros  engaiolados 9 

Pastas  de  papel  oa  papelão 6 

Patos i 9 

Patronas 6 

Pavios 6 

Pav?Je8 » 

Pedras  de  afiar  oa  amolar 5 

Peanha 6 

Peças  de  artilharia 6 

Peças  de  engenho  de  assacar   ; 5 

Peças  de  machinismo     t 5 

Pedras  de  cantaria,  calcareas  e  outras,  para  cal- 
çamentos      .  15 

Pedras  açorianas. •  5 

Pedras  lithographicas 6 

Pedras  deíiltrar 6 

Pedra  hame 6 

Pedra  pomes 6 

Peixe  fresce  em  trem  de  passageiros,   com  aba- 
timento de  75  «/o 2 

Peixe  em  ealmoara,  salgado «seceo  oa  em  conserva  4 

Pelles  em  brato 3 

Pelles   preparadas 6 

Pellica 6 

Peneiras  de  arame,  cabello  ou  seda    «...  6 

Peneiras  de  palha  do  paiz 3 

Pêndulas  para  relógio 6 

Pennas  para  escrever 6 

Pennas  para  enchimento 6 

Pentes 6 

Perfumarias 7 

Pérolas,  1/2 «/o  ad  valorem. 

Perus « 

Pesos  para  balanças 5 

Petrechos  de  caça 6 

Petrechos  bellicos 6 

Petróleo ^ 

Pez 5 

Phosphoros 8 

Pianos 7 

Piassava 3 

Petrechos  explosivos 8 

Picaretas 5 

Pichoá 3 

Pilhas  eléctricas ^ 

Pimenta  da  In  lia 6 

Pimenta  do  paiz 3 

Pincéis 6 
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Pinhão ,     .  '•} 

Pi  DOS  para  rodas 3 

Pipas  VAzias 6 

Pútolas & 

P  xe /> 

Plantas  modicinaes O 

Plantas  vivHS 7 

Platina,  1/2 «/o  ad  valorem. 

Plumas 7 

Poltronas 7 

Polvilho 3 

Pólvora 8 

Polvorinho 7 

Pomadas  para  cabello 6 

Pombos 9 

Porcelana 7 

Porcos 10 

Porphiro  bruto 5 

Porphiro  em  obra 7 

Portas,  lortões,  portadas  finas 7 

Portas  ordinária^ 5 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro 5 

Pó'!  de  sapatos 6 

Poetes  telifgraphicos 5 

Postes  de  madeira 15  ou  14 

Potassa 6 

Potes  de  barro  diversos 3 

PranchÕes  (um  ou  dous  vag5es) 12  oa  14 

Prata,  i/2  %  ad  valorem. 

Prateleiras  enveraizadas 7 

Prateleiras  ordinárias 3 

Pratos  de  folha  cu  chumbo 3 

Pregos 5 

Prnnsas  para  algodSi  e  outras  náo  classificadas  .  5 

Prensas  para  esciptorio 6 

Presuntos 6 

Prelos 6 

Pniductos  chimicos  e  preparações  pharmacen- 

ticas 6 

Punhaes    ô 

Puxadores  para  gavetas b 

Q 

Quadros 7 

QuaíJ  )8 3 

Queijos  estrangeiros 6 

Quilhas  de  jogo 7 

Quina 6 

Quinino 6 

Quinquilharias -     ^  6 
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Rabecas  e  rabecões 7 

)^ioj«,  pinas  e  cabos  para  rodas     .....  3 

Raizes  alLmeDticias 4 

Raízes  medicinaes 6 

R  lizes  para  ti  aturaria 6 

Ral  idores  de  roaniioca 5 
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DECRETO  N.  9190  —  de  19  di  abril  di  1884 

Altera  o  §  7<>  da  clansala  4*  do  DMreto  n.  70C7  de  9»  d»  Agosto  de  1878. 

Aitendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  carris  ur- 
banos. Hei  por  bem,  alterando  o  §  7<^  da  clausula  4^  do 
Becreto  n.  7007  de  24  de  Agosto  de  1878,  Permittir  que  a 
meamst  companhia  empregue  carros  contendo  sete  bancos 
com  a  largura  marcada  na  clausula  4*  do  Decreto  n.  8594 
de  17  do  Junho  de  1882,  quer  na  linha  que  se  dirige  do 
lar^o  de  S.  Francisco  de  Paula  á  praia  Formoza,  quer  em 
outras,  que,  a  juizo  do  Governo,  possam  admittir,  sem  incon- 
veniente,  os  referidos   carros. 

Afibnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Consolho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1884^ 
fô«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

Âffonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9191  —  de  26  de  abril  de  1884 

EUTa  a  oito  companhias  o  23*'  balalhSo  de  infantaria  da  Guarda  Nacional 
da  eomarea  da  Parahybado  Sai,  na  ProTÍncia  do  Rio  de  Janeiro,  e  eréa 
4aas  aecç^ei  de  batalhlo  na  mesma  comarea. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do   Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o  segointe  : 

Art.  1.^  Fica  elerado  a  oito  companhias  o  23<>  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Naeionaes  da  comarca  da  Parahyba  do 
Sal,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.^  SSo  creadas  na  referida  comarca  duas  seo^^Ões  de 
batalhSo  de  quatro  companhias  cada  uma,  com  as  designi^ 
ç5es  de  7*  do  serviço  activo  e  IO  da  reserva,  aquella  organi- 
zada nas  freguezias  do  monicipie  da  Parahyba  do  Sul  e  esta 
2UB  do  de  Sapucaia. 

Art,  3.**  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  aanm 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  da  1884,  63«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
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DECRETO  N.  9192  — de  26  de  abril  de  1884 

EloTa  á  categoria  do  batalhão  cada  nma  das  secçS^os  de  batalhão  de  infao- 
taria  do  scriiço  activo  ns.  3  o  4  da  Guarda  Nacional  da  capital  da 
ProTincia  do  Pará. 

Attendendo  ao  qua  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Pará,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.<^  Ficam  elevadas  á  categoria  de  batalhões  doseis 
companhias  cada  um,  com  as  designações  de  30^  e  31»,  as  sec- 
ções de  batalhSo  de  infantaria  do  serviço  activo  ns.  3  e  4  da 
Guarda  Nacional  da  capital  da  Provincia  do  Pará . 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  ex^^cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  de  1884,  63^  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Francisco   Prisco  de  Sousa  Paraíso. 

DECRETO  N.   9193  — db  26  de  abril  de  1884 

EleTa  à  categoria  do  batalhão  cada  uma  das  socçõos  do  batalhSo  do  infan- 
taria ns.  li  o  i3  da  Gaarda  Nacional  das  comarcas  do  Santarém  o  Monte 
Alegre,  na  Província  do  Pará. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  Ficam  elevadas  á  categoria  de  batalhões  com  oito 
companhias  cada  um,  e  as  designações  de  32»  e  33*^,  as  sec- 
ções de  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  ns.  li  e  13 
da  Guarda  Nacional  das  comarcas  de  Santarém  e  Monte  Ale- 
gre, na  Provincia  do  Pará. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  de  1881,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco   Prisco  de  Sousa  Paraíso, 
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DECRETO  N.  9194  —  de  26  de  abril  de  1884 

Abro  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça  o  credito  extraordinário  de 
35:28^i09,  para  oceorror  ás  do»pozas  com  as  obras  da  Casa  de  DetençSo 
da  Cdrie,  no  exercício  de  1883  •  1884. 

Verificando-se  no  próprio  nacional  em  que  funcciona  a  Casa 
de    Detenção   grandes  estragos  originados  de  sablevação  dos 
presos  nos  dias  13  e  14  de  Dezembro  ultimo,  pelo  qae  têm  de 
ser  alli  executadas,  nas  condições  previstas   nos  arts.  4^  §  3^ 
da  Lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de   1850.   e  25  §  2o  da  de 
n .  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  obras  indispensáveis  e  ur- 
g'6iites,   nâo  só  para  segurança  dos  mesmos  presos,   que  se 
acham  distribuidos  até  por  estabelecimentos  de  prisSo  militar, 
maa    ainda  no  interesse  de  evitar-se  maior  ruina  do  edifício  e 
o  desenvolvimento  de  mol'^8tias,   Hei  por  bem,  ouvido  o  Mi- 
nistério da  Fazenda  (art.  25  §  S»  da  Lei  n.  2792  de  20  de  Ou- 
tubro de  1877)  e  na  conformidade  do  parecer  do  Conselho  de 
Estado  pleno  de  26  do  corrente   (art.  20  da  Lei  n.  3140  de  30 
de  Outubro  de  1882),  Abrir  ao  Ministério  do^  Negócios  da  Jus- 
tiça o  credito  extraordinário  de  35:288$209,   que  será  appli- 
cado,  no  actual  exercicio,  á  execução  das  mencionadas  obras,  do 
que  se  dará  conta  opportunamente  ao  Poder  Legislativo. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  fiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  de  1884,  63<'  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9195  —  de  3  de  maio  de  1884 

Créa  mais  um  batalhão  do  infantaria  e  uma  secção  de  batalhão  da  reserra 
de  Guardas  Nacionaos,  no  municipio  do  Jaicóz,  comarca  do  mesmo  nome, 
na   Província  do  Pianhy. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Ppovincia 
do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  Ficam  creadoa  na  freguezia  de  Jaícóz,  comarca 
do  mesmo  nome,  na  Provincia  do  Piauhy,  mais  um  batalhão  de 
infantaria  do  serviço  activo  com  oito  companhias  e  a  de- 
signação de  27o  e  uma  secção  de  batalhão  da  reserva  com 
quatro  companhias  e  a  designação  de  7.* 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Prisco  de  Soaza  Paraizo,  do  Mem  Conselho,  Mi- 
nistro 6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça,  assim  o 
t3nàa  entendido  e  fiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jaaeiro 
em  3  de  Maio  de  1884,  63<»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


„r\i/\f\f\p\j:\j^^u> 


DECRETO  N.    9190  —  de  3  de   maio  de  1884 

Grés  noTOS  corpos  no  Com  mando  Superior   da   Guarda  Nacional  da 
de  PoDodo«   da  ProTineia  das  Alagdas. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provinda 
das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Ari.  l.o  Ficam  creados  na  comarca  de  Penedo,  da  Provineisi 
das  Alagoas,  mais  dous  batalhões  de  infantaria  de  seis  compar- 
nhias  caia  um  e  as  designações  de  33<>  e  34^  do  seryiço 
activo,  uma  secção  de  batalhão  da  mesma  arma  e  seryiço 
com  quatro  companhias  e  a  designação  de  1^  e  um  batalhão 
da  reserva  com  oito  companhias  e  a  designação  de  5.o 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos   serão  organizados  : 

O  33o  batalhão  do  infantaria  e  o  5°  da  reserva,  nas  fregue- 
zias  do  municipio   de  Penedo. 

O  34^  de    infantaria,  nas  do   municipio  de  Piassabussú. 

Al*  secção  de  batalhão,  nas  do  muuicipio  de  Porto  Real  do 
Collegio. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenh  i  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  3  de  Maio  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Ck>m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9197—  dk  3  db  maio  db  1884 

Crê  a.  uma  secção  do  batalhão  de  infaalaria  do  seryiço  activo  na  f  regue- 
zia  de  Nossa  Sonbora  da  Conceição  da  Feira  NoTat  da  comarca  da  Ca- 
etiooíra,  na  ProTincia    da  Bahia. 

Attendendo  ao  qae  representou  o  Presidente  da  Província 
d&  Hahia,  Hei  por  bem   Decretar  o  seguinto  : 

Artigo  único.  Fica  creada  nos  districtoB  de  Belém  e  T»- 
bery ,  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Feira 
N^ova,  da  comarca  da  Cachoeira,  na  Província  da  Bahia,  uma 
a  -eçâo  de  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  com  quatro 
companhias  e  a  designação  do  10^ ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estaio  dos  Negócios  da  Justiça, 
asaim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rfe» 
de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  1884,  63o  ^g^  Independência  a 
do    Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9198  —  db  3  db  maio  db  1884 

Declara  caduca  a  concessão  da  ]inha  de  canh  entro  a  travessa  do  General 
Bollegarde  e  a  estação  das  Ofliciuas  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  a 
que  so   refere  o  Decreto  n.  8396  de  17  do  Junho  do  1S82. 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  pelo  De- 
creto n.  8596  de  17  de  Junho  de  1882  a  José  Rodrigues  Lei- 
te Imbuzeiro  para  a  construcçâo  de  uma  linha  de  carris  entre 
a  travessa  do  General  Belle.^arde  e  a  estação  das  Officinas  da 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  lí,  visto  não  ter  dado  comoço  ás 
respectivas  obras  no  prazo  estipulado  na  condição  13^  das 
clausulas  annexas  ao  mesmo  decreto. 

Aflfonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^^  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura, 
Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  1884* 
63^  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  .o  Imperador^ 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9199  —  de   3   de  maio  db  1884 

Regula  os  serviços  a  cargo  da  Repartição  Especial  de  Estatística,  creada. 
no  Thesouro  Nacional  polQ  art.  17  da  Lei  n.  279ã  do  30  do  Oatabro 
de  1877. 

Para  execução  das  Leis  ns.  2792  de  20  de  Outubro  do 
1877  6  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  art.  8o,  n.  7,  ultima 
parte.   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  A  Repartição  Especial  de  Estatística,  na  forma 
do  disposto  nas  Leis  citadas,  fica  exclusivamente  encarregada 
de  organizar  a  estatística  da  navegação  e  commercio  do 
Império  e  todos  os  trabalhos  estatísticos  ordenados  pelo  Ministro 
da  Fazenda. 

Art.  2.0  Esta  Repartição  será  independente  de  outra  (jual- 
quer  e  dirigida  pelo  Director  Geral  da  Estatística  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  nomeado  por  Decreto  Imperial,  e  vencendo 
4:800$  de  ordenado  e  2:400$  de  gratificação  annualmente 
(art.  17  da  Lei  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877). 

Art.  3.0  O  pessoal  da  Directoria  Geral  de  Estatist.ca  do 
Ministério  da  Fazenda  será  tirado  d'entr(!  os  empregados  das 
diversas  Repartições  do  Ministério  da  Fazenda,  e  servirá  com 
os  vencimentos  dos  legares  d'onde  forem  destacados,  guar.tado 
o  direito  á  promoção. 

LafayettG  Rodrigues  Pereira,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  o  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  1884,  63'  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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DECRETO  N.  9200  —  de  10  de  maio  db  1884 

Declara  de  ntilidado  publica  a  desapropriação  do  prédio  n.  28  da  rua  do 
Passeio,  para  o  prolongamento  da  rua  Luiz  de  Vasconcellos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  O*  das  oao 
baixaram  com  o  Decreto  n.  8021  de  õ  de  Maio  de  1881,  Decla- 
rar de  utilidade  publica  a  desapropriação  do  prédio  n.  28  da 
rua  do  Passeio,  indicado  na  planta  que  com  este  baixa,  rubri- 
cada pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  o 
eztrahida  do  plano  para  prolongamento  da  rua  Luiz  de  Yas- 
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concellos,  approvado  pelo  Decreto  n .  8719  de  28  de  Outubro- 
de  1882. 

AíTonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministra 
e  Secretario  de  Estalo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  10  de  Maio  de  1884^ 
63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9201  —  de  10  db  maio  de  1884 

Altera  a  organização  da  Guarda  Nacional   da  capital  da  ProTincia  do  Rio 
Grande  do  Sal. 

Attendendo  ao  quo  ropres^ntou  o  Prosid^nte  da   Província 
do  Rio  Grando  do  Sul,  Hei  por  bem  D^^cretar  o  seguinte  : 

Ari.  1.0  São  creados  na  capiuil  da  Provincia  do  Rio  Grau  le 
do  Sal  mriis  dous  batalhõr^s  do  infant  iria  de  Gu;ird^s  Na<- 
cionaes  do  serviço  activo,  com  as  designações  de  7°  e  8©, 
aqnelle  de  oito  companhias  que  se  comporão  dos  guardas  alis- 
tados nos  quarteirões  de  ns.  14  a  40  do  s  >gundo  districto,  e 
eBle  do  sois  companhias  que  se  comporão  dos  guardas  alistados 
nos  quarteirões  de  ns.  1  a  14  do  3-^  districto. 

Art.  2.»  O  actuiil  1»  bitalhSo  de  infantaria  do  serviço  activa 
comprehenderá  os  guardas  qualificados  nos  quarteirões  de  ns.  1 
a  19  do  1°  districto  e  o  actual  6<>  bat  \lhâo  os  alistados  nos 
quarteirões  de  ns.  20  a  32  do  mesmo  districto  e  mais  os  dos  de 
ns.  1  a  13  do  2»  districto. 

Art.  3.<^  O  1»  batalhão  da  reserva  será  organizado  com  as 
praças  desse  serviço  alistadas  no  3*^  districto  e  das  dos  quar- 
teirões de  ns.  1  a  24  do  1.0 

Art.  4.0  E'  elevado  a  oito  companhias  o  16®  batalhão  da 
reserva,  que  se  comporá  das  praças  desse  serviço  alistadas 
nos  quarteirões  de  ns.  24  a  33  do  1^  districto  e  nas  ilhas 
fronteiras  e  mais  das  dos  quarteirões  de  ns.  1  a  39  do 
2®  districto. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Consrlho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Maio  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade'  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
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DECRETO  N.  9202  —  de  10  dk  maio  de  1884 

Créa  um  batalhão  de  Guardas  Nacionaes    da  reserra  no  Cominando    Saperior 
das  eomareas  de  Campo  Maior  e  Humildes,  da  Prorineía  do  Piauhy. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presideate  da  ProTÍncia  do 
Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  E'  creado  no  município  de  Campo  Maior  e  aabor- 
dinado  ao  Commando  Superior  das  comarcas  de  Campo  Maior 
e  Humildes,  da  Provincia  do  Piauhy,  um  batalhão  de  Guardas 
Nacionaes,  com  seis  companhias  e  a  designação  de  4*^  do  serriço 
da  reserva. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  do  Souza  Parai 7.0,  do  Meu  Conselho»  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Maio  de  1884,  63"*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.   9203  — db  10  de  maio   de  1884 

Crea  um  batalhão  de  Guardas  Nacionaes  do  serTíço  da  rosorta  na  eomarea 
do  Pilar,  da  ProTÍncia  das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E*  creado  no  municipio  de  Santa  Luzia  do 
Norte,  da  comarca  do  Pilar,  na  Provincia  das  Alagoas,  um 
batalhSo  de  Guardas  Nacionaes,  com  seis  companhias  e  a  desi- 
gnaçSk)  de  5o  do  serviço  da  reserva  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  oiB 
10  de  Maio  de  1884, 63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  e  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo^ 
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I>BGRETO  N.  9204  —  db  10  db  maio  db   1884 

Créa  m&is  um  batalhlo  de  infantaria  do  Ga  ardas  Naeionaês  na  eoraarca  da 
Imporatric,  na  ProTÍncia  das  Alagoas. 

Attendendo  ao  aue  representou  o  Presidente  da  Província  das 
Alag-òas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art«  l.oE'creado  no  municipio  de  S.  José  da  Lage,  da 
comarca  da  Imperatriz,  na  Provincia  das  Alagoas,  mais  um 
batalhSo  de  infantaria  da  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo« 
com  oito  companhias  e  adesignição  de  33. <^ 

Art.   2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  ái  Janeiro 
em.  10  de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9206  (')  —  de  17  db  maio  db  1884 

DMliga  do  Cominando  Soporior  da  Guarda  Naeional  do  Passo  Fando,  na 
ProTÍneia  do  Rio  Grande  do  Sol,  a  força  qualiOcada  na  comarca  da 
Soladade,  •  eréa  com  ella  nm  noTo  Commando  Soporior. 

Attendendo  ao  que  reprr^sentou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretir  o  soguinte: 

Ari.  l.»  Fica  desligada  do  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  de  Passo  Fundo,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  a  força  qualificada  na  comarca  da  Soledado,  e  com  ella 
creado  um  novo  Commando  Superior  formado  dos  corpos  de 
cavallaria  ns.  46  e  47  e  batalhão  da  reserva  n.  Ôjáahi 
organizados. 

Art.  2.0  Ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  de 
Passo  Fundo  ficam  pertencendo  o  corpo  do  cavallaria  n.  45, 
o  esquadrão  avalso  n.  3  oa  secção  de  batalhão  da  reserva 
n.  22,  já  existentes,  e  mais  um  novo  corpo  de  cavallaria  qUe 
fica  creado  com  quatro  esquadrões  e  a  designação  de  71. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

(*)  Com  o  n.  9S0S  nSo  honre  aeto  algnin. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraízo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Mageslade  o  Imperador» 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso» 

DECRETO  N.  9207  —  de  17  db  maio  de  1884 

Créa  mais   um  corpo  de  caTallaria  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
S.  tiabriol,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  repr.ísentou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  crendo  na  comarca  de  S.  Gabriel,  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  um  corpo  de  cavallaria 
.  de  Guardas  Nitcionaes,  com  dous  esquadrões  e  a  designa, So 
de  37o  '  revogadas  as  disposições  em  contriírio. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  63o  ^j^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraíso. 
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DECRETO  N.  9208  —  db  17  db  maio  de  1884 

Desliga  do  Goramaudo  Superior  da  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Caetató 
oa  PrOTiucia  da  Bahia,  a  força  qnaliGcada  ua  de  Monte  Alto  o  cróa 
com   ella  um  noTO  Commaado   Superior. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  E'  desligada  do  Commando  Superior  da  Quarda 
Nacional  de  Caeteté,  na  Provi ncia  da  Bahia,  a  força  qualificada 
na  comarca  de  Monte  Alto,  e  com  ella  creado  um  novo  Com- 
mando Superior  formado  do  batalhão  n.    92  e  da  secçSo  de 
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batalh?[o    da   reserva  n.  25,    quR  fica  elevada    &  categoria  de 
bata-lliâto   com  seis  companhias  e  a  designação  de  24.o 
Art.    2. o  Ficam  revogadas  aa  disposições   em  contrario. 

^  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Esta  lo  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  ton  tia  entendido  %  faça  execatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  IT  de  Maio  de  1884,   63®  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso, 
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DECRETO  N.  9209—  de  17  de  maio  de  1884 

Desliga  (Io  Cominando  Superior  da  Gaanla  Nacional  da  Victoria,  na  Provineia 
da  Bahia,  a  força  qualificada  na  comarca  do  Santo  António  da  Barra 
e  crôa  com  olia  um  novo  Oommando  Superior. 

Attendendo  ao  que  representou   o  Pr  sidente  da  Provineia 
da  Bahiii,  Fiei   por  bam  Decretar  o  seguinte  : 

An.  1."  E'  desligada  do  C  mmando  Superior  da  Guarda 
Nacional  da  Victoria,  na  Provineia  áix  Bahia,  a  força  qualificada 
na  comarca  de  Santo  António  da  Barra,  e  com  ella  creado  um 
noTO  Commando  Superior,  formado  do  batalhão  de  infantaria 
n .  94  e  da  secção  da  batalhão  da  reserva  n .  27,  ora  elevada  á 
categoria  de  batalhão,  com  seis  companhias  e  a  designa- 
ção de  25. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
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DECRETO  N.  9210  —  de  17   db  maio  de  1884 

Crua  mais  dous  batalh5o8  do  Guardas  Naeionacs  doterTiço  da  recorra 
no  CoinmaQdo  Saporior  das  oomarcas  do  Ilapomirim,  Gaehoeiro  do 
Itapomirim  o  Irirílíba,  na  Profineia  do  Espirito  Santo. 

Attendendo  ao  que  rf^prosentou  o  Preliidente  da  Província 
do  Espirito  Santo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  Sâo  creados  no  Commando  Superior  das  comarcas 
de  Itapemirim,  Cachoeiro  de  Itapèmirim  e  Iriritiba,  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  mais  dous  batalhões  da  reserva  de 
seis  conoipanhias  cada  um,  e  com  as  designações  de  2»  e  3<*, 
sendo  aquolle  organizado  nas  freguezias  dos  municípios  de 
Itapèmirim  e  Beheven te  e  este  nas  do  município  do  Cachoeiro 
de  Itapèmirim. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,    63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo, 

DECRETO  N.   9211 —de  17  de  maio  de  1884 

Altera  a  orgaaizaçio  da  Guarda  Nacional  da  comarca  de  ttapicarú-miríxa, 
na  Proriocia    do  Maranhão. 

Altendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provinda 
do  Maranhão,  Hei   por   bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  E'  elevada  á  categoria  de  batalhSo,  com  seis 
companhias  e  a  designação  de  42«,  a  5»  secçSo  de  batalhão 
de  infantaria  do  serviço  activo,  organizada  no  manicipio 
da  comarca  de  Itapicuru-mirim,  na  Província  do  Maranhão, 
e  creada  uma  secçfio  de  batalhSo  da  reserva  com  a  desigoa- 
çSo  de  10»,  no  mesmo  município. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
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DECRETO  N.  9212  —  dx  17  de  haio  dx  1884 

Approva     o«  eatodoí  dolinitifos  e  orçamanto    do  prolongamento  da  estrada 
de    ferro  Loopoldina,  a  partir  de  Coimbra  para  Itabira  do  Mato  Ddntro. 

Hei  por  bem  Ápprovar  os  estudos  dofinitivos  e  o  orçamento 
apresentado  pela  Companhia  da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  de 
conformidade  eom  a  clausula  4*^  do  Decreto  n .  8860  de  27  de 
Janeiro  de  1883,  para  constrncção  do  trecho  do  prolongamento 
da  mesma  estrada,  comprehendido  entre  os  kilometros  40  e  75, 
a  partir  de  Coimbra  para  Itabira  do  Mato  Dentro,  adoptando-se 
a  variante  (^ue  atravessa  a  cidade  de  Ponte  Nova,  seguindo  a 
marg^em  direita  do  rio  Piranga,  por  ser  por  ahi  mais  curto  o 
traçado  do  prolongamento  até  á  referida  cidade ;  ficando,  entre- 
tanto, resalvados  os  direitos  da  Provincia  de  Minas  Gèraes  que 
tiverem  sido  estabelecidos  ou  qae  se  estabelecerem  em  con- 
tratos. 

Afifonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tsnha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  1884,  63*  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


wV^V^VzPcfV/^^'^^ 


DECRETO  N.  9213  —  de  17  db  maio  ds  1884 

Altera  a  organizaçSo  da  Goarda  NaeioBal  da  comarca  da  Graz  Alta,  Da 
ProTincia  de  S.  Pedro  do  Rio  (iraade  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Art.  1.0  E*  creado,  no  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
cional da  comarca  da  Cb*az  Alta,  mais  um  esquadrâk)  de  ca- 
Tallaria^  com  a  designação  de  8®,  jue  será  organizado  na 
freguezia  de  Santo  António  da  Palmeira. 

Art.  2.0  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão,  com  quatro 
companhias  e  a  designação  de  23**,  a  15^  secçlo  de  batalhão 
4»  reserva,  organizada  na  dita  freguezia. 

Art.  3. o  Ficam  revogadas  as  disposiçSos  em  contrario. 
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Franci.^so  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Miu  Con9'>lho,  Mi- 
nistro e  S^^cretirio  do  Estado  do?  Ne?ocios  da  Jastiça,  assim 
o  t^nha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de,  1884,  63*  da  Indop^n  hncia'  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Mageatade  o  Inaperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Parai zo. 


DECRETO  N.  9214  —  de  24  de  maio  dk  1884 

ApproT2  c  manda  excrular  o  orçamento  da  racoila  e  drspeza    da    lífma. 
Ciimara  Municipal    para   o  exercido   do  18S4. 

H'!Í  por  bem,  do  conf  )rmidade  com  o  disposto  no  art.  23 
da  Lei  n.  108  de  26  de  Maio  de  1840.  Appnovar  e  Mandar 
executar,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o  orçamento  da 
Illma.    Camará    Municipal,  para   o  exercicio  de   1884  : 

Receita 

Art.  1.0  E*  orç.ida  a  receita  ni  quantia  de... .  1.737:634$573 

A  aabsr : 

§  1.»  Imposto  de  bebidas 67:0O0ííXK) 

§  2.0  Idem  de  policia 21:^584600 

§  3.»  Idem  de  seges  e  carros 87:632$4õ6 

§  4.0  Foros  de  terrenos  da  Gamara 12:331$! 33 

§  5.0  Idpmidem  do  marinhas  e  mangues 4:8S9$i20 

§  6.0  Idíra  de  armazéns 6:355S200 

§  7. o  Idem  de  tavernas 390^000 

§  8.0  Idem  d-^  carroças 5:605$226 

§  9.0  Idem  de  carros  do  bois 227$200 

§  10.  Laudemio  de  terrenos  da  Camará 61 :850|984 

§  11.  Idem  idem  de  marinhas  e  mangues 6:848.n066 

§  12.  Rendimento  do  Matadouro 509:00 1$000 

§  13.  Idem  da  Praça  do  Mercado 114:871$900 

§  14.  Alyarás    de    licenças,    terrenos,     ter- 
mos, etc.  etc 157:0001000 

§  15.  Renda  de  aferição  e  carimbos 122:271$703 

§  16.  Premio  de  depósitos 10:00(^000 

§  17.  Taxa  sobre  a  venda  do  peixe  pela  cidade.  514|000 

§  18.  Multas  de  posturas 13:364|760 

§  19.  Idem  impostas  pela  Policia 3:55^853 

§  20.  Idem  para  festividades 933^33 

§  21.  Licenças  a  mascates 16:733$333 

§  22.  Idem  a  despachantes 1:80Q$000 
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§  23.    R«nda  de  próprios  municipaos 3:G69$331 

§  24.    Locação  de   terrenos 4;788$066 

S  2S>.    Arrendamento  de  terrenos  de  marinhas..  16;()96e'>8;J2 

S   2G-    Investiduras 61:.^$()20 

§  27-    Armações 6:2(.5$153 

§  28.   Restituições 37:i71$l()5 

§  20.   Cobrança  activa 305:65:;$ii01 

S  30.  Juros  de  apólices 3;804$(X)0 

§  31.   Producto  de  géneros  vendidos S 

§  32.   Multas  a  empreiteiros $ 

§  33.  Jóias  de  terrenos  aforados ^ 

§  34.  Imposto  de  mercador  de  aguardente,  por 

grosso I:540s000 

§  35.  Idem    de  emprezario   de  bilhar 1:548$000 

S  36.  Idem  de  botes  de  vender  comidas 894  OoO 

§  37.  Idem  de  botequins 10:200$000 

§  38.  Idem  de  casa»  de  pasto 15:653§t33 

§  39.  M«  m  de  fabrica^  de  cerveja 2:790$6G6 

§  40.  Idem  de  mercador  de  dita 260.^000 

§  41.  liem  de  confeitarias 2:496$000 

§  42.  Idomde  fabricas  de  distilIaçSo 1:353$000 

§  43.  Idem  de  hospedarias 1:980$000 

§  44.  Il^m  de  kiosq-ies 2:373$000 

§  45.  Idem  de  mercador   de  licores 372.s000 

§  46.  Idem  de  liquidos  e  comestiveis 14 :  8õ2>000 

§  47.  Idem  de    fabricas    de   vinhos 1:653^6(56 

§  48.  Idem  de  tavernas  com  comida 10:742.'$000 

§  49.  Idem  idem  sem  comida 6õ:  772v000 

§  50.  Idem  de  mercador  de  vinhos,  por  grosso.  715S333 

§  51.  Renda  eventual  e   donativos $ 

Despesa 

Art.  2."  E'  fixada  a  despeza  na  quantia  de  1.737 :684$573 

A  saber  : 

§  !.•  Secretaria 34:600$000 

§  2.^  Cjntodoria 21 :000^000 

§  3.«  Thesouraria 10:600$000 

§  4.0  Contencioso 12:000<000 

§  5.«>  Directoria  do  Obras  33:400$000 

§  6.<»  Fis  aes  e  guardas 72:3  OSOOO 

§  7.0  Matadouro 225:350$000 

§  8. o  Aferição  e  carimbos 20:400$000 

§  9. o  Necrotério 4:800$000 

§  10.  Empregados  aposentados 15:  i 61^760 

§  11.  Bibliotheca 10:400$0(jO 

§  12.  Escolas  mnnicipaes 57:600$(X)0 

§  13.  Tombamento 10:()00$000 

§  14.  Foros  de  terrenos  occu pados  pela  Gamara.  1:500$000 
§  15.  Conserv  açâo  de  calçamentos,  estradas  e 

reconstrucções 136:449$487 
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§  16.  Conservação  de  jardins  e  praças 12:  OO0$00O 

§  17.  Judicial  e  castas 36:  OOO$000 

§  18.  Expediente  e  publicações 50:  O^0$000 

§  19.  Eleições  e  qualificações 4:  O00$í300 

§  20.  Restituições  e  reposições 10:000^)00 

§  21.  Porcentagem  á  Alfandega  e  Recebe- 
doria   5:O0O$000 

§22.  Amortização   e  juros  do  empréstimo...  23S:OOQ$000 

§  23.  Idem  da  divida  passiva 308:422$413 

§  24.  Obras  novas 350:OOO$O0O 

§  25.  Eventuaes,  sendo  6:000$  para  auxiliar 
a  educação  de  ingénuos  no  município 
da  Corte,  conforme  propoz  a  Illma. 
Camará    Municipal  em   oíficio   de  26 

do  Março  do  corrente  anno 58:700$913 

Art.  3.0  O  excesso  de  renda  que  se  verificar  será  applicado 
ao  pagamento  da  divida  passiva,  depois  de  convenientemente 
liquidada  e  approvada  pelo  Governo   Imperial. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario - 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel, 


^/\/\j:\J>çfi\^\^SÊ/» 


DECRETO  N.  9215  —  de  24  dx  maio  de  1884 

Grôa  noTOS  corpos  do  Guardas  Nacionaos  no  Cominando  Superior  das  co- 
marcas do  Paulo  AflTonso  o  PAo  do  Assucar,  na  ProTÍncia  das  Alagõaf. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  í.^  São  creados  no  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  das  comarcas  de  Paulo  Afibnso  e  PSo  de  Assacar» 
da  Provincia  das  Alagoas,  mais  uma  secção  de  batalhão  da 
infantaria  do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a 
designação  de  2*,  que  será  organizada  no  municiplo  de  PSo 
de  Assucar,  e  um  oatalhao  da  reserva,  com  seis  companhias 
6  a  designação  de  8<>,  que  será  organizado  no  município  de 
Paulo  Aífonso. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiçÕ^^s  em  contrario. 
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Fr&Qcisco  Prisco  de  Sonza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
ni Btro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenl^a  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
eia  24  de  Maio  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo* 

DECRETO  N.  9216  —  ie  24  dx  maio  ds  1884 

GrÔa    mais  am  corpo  de  carallaria  de  Guardas    Nacionaes  na  comarca  do 
Santa  Maria  da  Bocea  do  Mooto,   da  Província  do  Rio  Grando  do  Sal. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Ari.  l.<>  Fic-im  desligados  do  31^  corpo  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  da  treguezia  de  Santa  Maria  da  Bocca  do 
Monte,  da  comarca  do  mesmo  nome,  na  Província  do  Rio 
Qrande  do  Sul,  os  guardas  qualificados  nos  2»  e  3<>  districtos 
da  mesma  freguezia  e  nos  quarteirões  de  ns.  13  e  14  do  1* 
districto,  6  com  elles  creado  um  outro  corpo  da  mesma 
arma  e  serviço  com  a  designação  de  71 . 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio 
de  Janeiro  em  24  de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  e  da 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 

DECRETO  N .  9217  —  dx  24  de  maio  de  1884 

ElêTft  a  oito  companhias  o  98*^  batalhSo  de  infantaria  da  Guarda  Nacional 
da  comarca  do  Traipú,  na  Proyiocia  das  Alagoas,  o  crêa  mais  doas 
batalhffes   na  mesma  comarca. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
das   Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.«  E'  elevado  a  oito  companhias  o  289  batalhSo  da 
in&ntaria  da  Guarda  Nacional  organiz<ido  no  município  de 
Ipanema,  da  ciimarca  de  Traipú,   nu  Provinda    das  Alagoas. 
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Art.  2.0  São  creados  no  dito  município  da  referida  comarca 
mais  dons  batalhões,  sendo  um  de  infantaria  do  serviço  activo 
com  oito  companhias  e  a  designação  de  Sô^  e  o  outro  da 
resenra  com  seis  companhias  e  a  designação  de  ?<>,  subordÍBA- 
dos  ao  Commmdo  Superior  da  mesma  comarca. 

Art.  3.<»  Ficam  revoga iis  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  24  do  Maio  de  1884,  63»  da  In  lependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


</=\j\f\P\j\p\!/\/^ 


DECRETO  N.   9218  —  db  31  db  maio  db  1884 

Permitto  á  Companhia  ingleza  The  Bahia  Central  Sugar  Factories,  timitU 
conlÍDoar  a  fanccionar  ao  Império,  nSo  obstante  a  reforma  do  sdas  eiU- 
totós. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  ingleza 
The  Bahia  Central  Sugar  Factoi-ies,  Umited^  devidamente 
representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immodiata 
Resolução  de  3  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da 
SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  30  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado,  Hei  por  bem  Permittir  que  continue  a  funccionar 
no  Império,  nSo  obstante  a  reforma  de  seus  estatutos,  que 
em  nenhum  caso  poderá  modificar  as  obrigações  contrahidai 
pela  mesma  companhia,  em  virtude  de  seus  contratos ,  ou 
resultantes  das  leis  ó  regulamentos  em  vigor. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Comraercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  31  de  Maio  do  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

ÁffoMO  Augusto  Moreira  Penna. 


v*wv:\:P,/V:/^:/V* 
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DECRETO  N.  9219  —  de  31  de  maio  de  1884 

Proroga  o  prazo^ concedido  a  Valoriano  Manso  da  Costa  Reis,  para  explorar 
ouro  e  oníros  mlDoraes  na  Província  do  Minas  Goraos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Valeriano  Manso  da  Costa 
Reis,  Hei  por  bem  Prorogar,  por  dous  annos,  o  prazo  que  lhe 
Ím  ^^^®^^^^  por  Decreto  n.  8418  de  11  de  Fevereiro  de 
1882,  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes,  ficando,  porém, 
Umitada  a  concessSo  aos  terrenos  devolutos  que  existirem  na 
freg-nezia  de  Congonhas  dos  Campos,  da  Prorincia  de  Minas 
Geraes. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Nogocios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884, 
63®  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.    9220  — de  31  de  maio  de  1884 

CoDCoda  darante  30  annos  flança  do  jnro  de  6  %  garantido  pala  Assembléa 
Provincial  do  Rio  Grande  do  Norto  sobre  o  capital  de  1.417:500^,  fixado 
para  a  constrncçSo  do  ramal  do  Ceará-mirim,  da  estrada  de  forro  de 
Natal  á  Nova  Cruz. 

Hei  por  b^^m,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  3141  de  30 
de  Outubro  de  1882,  Conceder  á  Imperial  Brasilian  Natal 
and  Nova  Crus  Itailioay  Company^  limiled,  durante  30 
annoB,  fiança  da  garantia  de  juros  de  6  %  concedida  pela 
Lei  Provincial  n.  860  de  22  de  Julho  de  1882,  sobre  o 
capital  de  1.417:500$,  fixado  para  a  con^trucção  do  ramal 
do  Ceará-mirim,  da  estrada  de  ferro  de  Natal  á  Nova  Cruz, 
nos  t<»rmos  dos  Decretos  ns.  6995  do  10  de  Arrosto  de  1878 
6  7960  de  29  de  Dezembro  de  1880,  á  vista  dos  estados  e 
orçamento  que  com  este  baixam,  rubricados  pelo  Chefe 
interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas,  observadas  a» 
clausulas  do  contrato  celebrado  em  9  de  Outubro  de  1882, 
entre  a  mesma  companhia  e  o  Presidente  da  referida  Pro- 
TÍncia  e  de  accôrdo  com  as  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  Afibnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
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nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  ea tendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio 
de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna  - 


Olausulas  a.  que  se  irefbre  o  I>ecrot;o 
n.  O^^O^  dLeBta.  data 


I 

E'  concedida  á  Imperial  Brasilian  Natal  and  Nova  Cruz 
Railway  Companyj  limited,  em  virtude  da  Lei  n.  3141  de  30 
de  Outubro  de  1882,  a  fiança  do  Estado  durante  30  annos,  para 
o  pagamento  do  juro  de  6  «/o  ao  anno,  garantido  pela  Lei  Pro- 
vincial do  Rio  Grande  do  Norte  n.  860  de  22  de  Julho  de  1882 
e  contrato  celebrado  pela  Presidenci^  da  mesma  Província, 
em  9  de  Outubro  do  referido  anno,  sobre  o  capital  qae  fòr 
effectivamente  empregado  na  construcção  do  ramal  da  estrada 
de  ferro  de  Natal  á  Nova  Cruz,  que  deverá  terminar  na  cidade 
do  Cearâ-mirim,  com  a  cztensSo  de  42  kilometros  3Ô0  metros. 

II 

O  capital  affiançado,  a  que  se  refere  a  clausula  precedente, 
fica  fixado  em  1.417:500$,  nos  termos  dos  Decretos  n.  6995 
de  10  de  Agosto  de  1878  e  n.  7966  de  29  de  Dezembro  de  1880, 
á  vista  dos  estudos  e  orçamentos  que  com  este  baixam,  rubrica- 
dos pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas. 

III 

Além  da  fiança  do  Estado,  sSo  concedidos  á  companhia, 
para   a  constru  cçSo  do  referido  ramal,  os  seguintes  favores : 

1.0  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e 
bem  assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto 
as  indemnizações  que  forem  de  direito  para  o  leito  da  estrada, 
estações,  armazéns  e  outras  obras  especificadas  no  contrato. 

2.0  Direito  de  desapropriação,  na  forma  do  Decreto  n.  816 
de  10  de  Julho  de  1855,  dos  terrenos  de  dominio  particular, 
prédios  e  bemfeitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que 
trata  o  paragrapho  antecedente. 
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3 .  o  Uso  das  madeiras  e  outroa  materiaes  existentes  nos  ter- 
Tenoa  devolutos  e  nacionaes,  indispensáveis  para  a  constracçáo 
do    r&OQal. 

4.^  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos, 
xnacilinis,  instrumentos  e  mais  objectos  destinados  á  con- 
strucçSo,  bem  como  sobre  o  carvão  de  pedra  indispensável 
para     as  officinis  e  custeio  da  via  férrea. 

Ksta  isenção  não  se  fará  eífectiva  emquanto  a  companhia 
não  apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Thesouraria  de 
¥*azeQda  da  Provincia  a  relaçSo  dos  sobreditos  objectos,  espe- 
cificanio  a  respectiva  qualidade  e  quantidade  que  aquellas 
Repartições  fixarão  annualmente,  conforme  as  instracç5es  do 
Ministério  da  Fazenda. 

G3S8ará  o  favor,  fícando  a  companhia  sujeita   á  restituição 
dos    direitos   que    teria  de  pagar   e  á  multa  do  dobro  desses 
direitos  imposta  pelo  Ministorio  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas   ou  pelo  doa  da  Fazenda,  si  se 
provar  que  ella  alienou   por  qualquer  titulo  objectos  impor- 
tados sem  que  precedesse  licença  daquelles  Ministérios  ou  da 
Pre^^idencia  da  Provincia,  e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 
S.^   Preferencia  em  igualdade  de  condições,   para  a  lavra 
de  minas    na  zona   privilegiada,   sendo  expresso  em  contrato 
especial  o  numero  de  datas  que  o  Governojulgue  conveniente 
conceder,   bem  como  as  condições   a  que  deve  ficar  sujeita  a 
em  preza. 

6.«  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes^ á  margom  da  estrada,  cffictuando-se  a  venda  em  lotes 
alternados,  de  maneira  que,  sendo  o  primeiro  da  companhia, 
o  segunlo  ficurá  pertencendo  ao  Estado,  e  assim  por  diante, 
e  pelo  preço  minimo  da  Lei  n.  601  do  18  de  Setembro  de  1850, 
si  a  campanhia  os  distribuir  por  immigrantes  ou  colonos  que 
importar  e  estabelocer  ;  nSo  podendo,  porém,  vendol-os  a  estes 
devidamente  medidos  e  demarcados  por  preço  excedente  ao 
quo  fôr  marcado  pelo  Governo. 

Essa  preferencia  só  terá  log.^r  durante  a  construcçSo  do 
ramal.  Si,  decorridos  cinco  annos  depois  de  concluída  a 
construcção,  não  tiverem  os  terrenos  sido  distribuídos  a  immi- 
g'rantes,  a  companhia  os  adquirirá  á  razão  do  preço  máximo 
da  lei,  indemnizando  o  Estado  a  difiercnça  que  estiver  por 
pagar. 

IV 

Para  que  os  favores,  de  que  tratam  as  clausulas  precedentes, 
vigorem  e  produzam  os  seus  efieitos,  a  companhia  ficará 
obrigada  a  construir  o  referido  ramal,  de  conformidade  com  os 
estudos  alludidos  aue  são  os  approvados  pelo  Presidente  da 
Provincia  modificaobs  entre  oskilometros  11  e  13,  segundo  a 
respectiva  planta,  e,  outrosim,  a  sujeitar-se  ás  disposições 
dos  Decretos  ns.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878  e  7960  do  29 
de  Dezembro  de  1880,  além  do  que  se  acha  explicito  nas  clau- 
sulas que  se  seguem. 
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V 

A  companhia  dará  começo  á  construo çâo  das  obra.s  dentro 
do  prazo  de  um  anno  e  as  concluirá  no  do  dous  e  meio,  conte- 
dos  da   presento  data. 

VI 

A  zona  privilegiada  do  ramal  será  de  20  kilometros  para 
cada   lado  do  eixo  da  estrada. 

VII 

O  cu^to  do  estabelecimento  do  ramal  e  a  receita  e  despexa 
do  sou  trafogo  serão  completament  ^  discriminados  da  linha 
princij)al,  havendo  escripturaçâo  especial  par^i  cada  estrada, 
medimte  basns  que  serão  approvadas  pelo  Governo  ou  por 
est '.  estabelecidas,  uma  voz  que  nâo  contrariem  as  presontes 
disposições. 

O  -saldo  que  se  verificar  no  ramal,  depois  de  deiuzída  a 
importância  de  7  o/o  sobro  o  re^peHivo  capital  afiSançaJo,  será 
credita  lo  á  garantiu  e  fiança  do  Estado,  de  que  a  companhia 
goza,   em  relaçSo   á  linha  principal. 

VIII 

Findo  o  prazo  do  privilegio  de  "80  annos,  concelido  pelo 
Qoverno  Provincial,  passarão  ào  dominio  do  Estado,  sem 
indemnização  alguma,  todos  os  materiaes,  obras,  edificios  e 
estaçOes  do   ramal  do  quo  se  trata. 

Si  o  (toveruo,  entretanto,  entender  de  conveniência  publica 
efTectuar  o  re>:!^^ato  da  conuossão  de^te  ramal,  o  poderá  f  izer, 
mediante  prévia  indemnização  da  companhia,  que  será  re- 
gulad \  dl  maneira  seguinte  : 

1.0  Não  podorá  ter  logar  e^^te  re^/?*ate,  salvo  accôrdo  com 
a  companhia,  s''não  pasmados  30  anm  s  da  duração  do  pri- 
vilegio, contados  da  data  em  quo  o  ramal  fôr  entregue  ao 
trafego. 

2.<>  O  preço  do  resgate  será  r?^  gula  do  pelo  termo  méJio 
do  rondimento  1  quido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos 
últimos  sete.  No  caso,  t^orém,  «lo  nSo  haver  rendimento  liquido 
no  referivlo  período,  o  preço  do  resgate  será  o  valor  das  obras, 
material  v.  mais  dependências  quo  constituírem  o  ramal  no 
estado  cm  que  ostivor^^m  na  época  do  resgate. 

3.0  A  companhia  receberá  do  Governo  uma  somma  em  fundos 
públicos  que  dè  igual  rendimento,  descontadas  quaeB]Udr 
qu>ntia8  resultantes  da  garantia  do  juros  que,  porventura,  a 
companhia  deva  ain.la  e  os  de  amortizaçSo  que  posta  ter  rece- 
bido por  consentimento  do  Governo  ou  que  haj%  de  receber 
na  occaaiâki. 
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Fica  entendido  que  a  premente  clausula  só  ó  applicavel  áos 
casos  ordinários  em  que  nãk)  abroga  o  direito  de  desapro- 
priação por  utilidade  publica  que  tem  o  Estado. 

IX 

I>epoÍ8  de  decorridos  três  annes  a  contar  da  data  da  inaugu- 
ração do  ramal  ao  trafego,  si  ello  nSo  produzir,  em  algum 
periodo  de  cinc(í  annos  consocutivos,  renda  liquida  corres- 
pondente á  importância  dos  juros  aífíançados  pelo  Estado,  o 
Uoverno  poderá,  si  o  entender  conveniente,  chamar  a  si  a 
administração  e  direcção  do  ramal  por  conta  da  companhia, 
até  que  a  renda  liquida  durante  três  annos  consecutivos  attinja 
a  dita    importância. 


A  companhia  depositará  no  Thesoaro  Nacional,  para  a  ga- 
rantia da  execução  do  contrato  que  celebrar,  a  quantia 
de  5:000$,  que  ella  perderá  em  benefício  do  Estado  si  o 
nxe^uno    contrato  caducar. 

Esta  caução  não  vencerá  juros  e  será  completada  á  medida 
qae  dplla  forem  deduzidas  quaesquer  multas  em  que  a 
companhia  incorrer. 

XI 

SerSo  consideradas  de  nenhum  effeito  as  clausulas  do  con- 
trato celebrado  com  a  companhia  pelo  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte  em  9  de  Outubro  de  1882,  que  não 
estiverem  de  accôrdo  com  as  presentes  estipulações,  e  as  clau« 
•ulas  dos  Decretos  acima  moncionados  ns.  6995  de  10  de  Agosto 
de  1878,  7959  e  7960  de  29  de  Dezembro  de  1880,  os  quaei 
fazem  parte  integrante  da  presente  concessão. 

XII 

A  concessão  da  fiança  do  Estado  ficará  sem  effeito,  si  o  con- 
trato não  fôr  assignado  no  ])razo  de  90  dias  contados  da  publi- 
caçKo  do  presente  decreto  e  clausulas. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884.  —  Âffonso 
Augusto  Moreira  Penna, 


«/^lAJ/^^^\:^\:/^•/* 
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DECRETO  N.9221  — DK  31  db  maio  de  1884 

G«ncede  permissSo  a  Ayres  Porapea  Garralho  de  Souza    para  la-rrax 
mineraos  na  Província  de  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Ayres  Pompeu  Carvalho  de 
Souza,  Hei  por  bem  Couceder-lhe  permissSo  para  lavrar  datas 
mineraes  na  comarca  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  Província  de 
Mato  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  Afíonso  Augusto  Moreira  Peiina,  do  Mea  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego  ios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Maio  de  1884,  63''  da  ladependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Olausulas    a.   que   se    x*erex*e   o  JOecx-eto 
n.  9^*^1,  desta  da.  ta. 

I 

Ficam  concedidas  a  Ayres  Pompeu  Carvalho  *  da  Souza  20 
datas  mineraes  de  141.750  braças  quadradas  ou  6Sô,070  metros 
quadrados,  para  lavrar  jazidas  de  ouro  e  outros  mineraes  ns 
comarca  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  Provincia  de  Mato  Grosso, 
na  zona  banhaia  pelos  rios  Guaporó,  Barbado,  Aguapehy  e 
Jauru,  comprehendendo  o  córrego  da  Agua-Suja,  em  parte 
devoluto  e  em  parte  de  propriedade  do  concessionário. 

II 

O  concessionário  respeitará  os  direitos  de  terceiro,  e  poderá 
proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina  por  si  ou  por  meio  de 
uma  companhia  anonyma  organizada  dentro  ou  fora  do  Im- 
pério. 

III 

Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  o  concessionário  apro- 
veitar a  referida  mina. 
Este   prazo  começa  a  correr  da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral  de  que  trata  a  clausula  1^  será  medido 
e  demarcado  dentro  do  prazo  de  dous  annos,contados  desta  data, 
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devendo  o  conceasionarin  apresentar  a  planta  de  mediçSo  ao 
Presidente  da  Província  no  mesmo  prazo,  e  obrigar-se  a  pagar 
as  despezas  por  Engenheiro  nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 


A  ap provação  da  medição  e  demarcação  do  terreno  mineral 
não  dará  direito  ao  concessionário  á  sua  propriedade  emqaanto 
não  prova^r,  perante  o  Ministério  da  Agricaltura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  que  empregou  nos  trabalhos  da  lavra  quantia 
correspondente  a  10:000$  por  data  mineral. 

Si,  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  o  concessionário  não 
tiver  empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de  todo 
o  mineral  concedido,  perderá  tantas  datas  mineraes  quantas 
forem  as  parcellas  de  10:000$  que  tiver  deixado  de  empregar* 
e  o  Governo  as  poderá  conceder  a  outro. 

VI 

Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864  consi- 
derar-se-ha  efectivamente  empregada  para  os  fins  da  clausula 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas  com  : 

As  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobrimento 
e    reconhecimento  da  mina; 

Premio  pago  ao  descobridor  da  mina  ; 

MediçSo  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
da   planta  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 
Preço  do  solo  em  que  estiverem  situadas  as  minas  ; 
Acquisi^o,   transporte  e  coUocação  de  instrumentos,  appa- 
relhos  e  machinas  destinados  á  lavra ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
mina ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira  pas- 
sagem. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  productos  da  mina,  casa  de  morada,  armazéns» 
officinas  e  outros  edifícios  indispensáveis ; 

Ac  ^aisição  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
e  quaesquer  outros  vehiculos  apropriados  ao  serviço  de  que  se 
trata ; 

Gasto  dos  serviços  executados  com  a  extracção  do  mineral,  e 
quaesquer  outros  feitos  bofia  fide,  exclusivamente  com  a  lavra, 
ficando  entendido  que  não  será  incluida  nesta  conta  a  despeza 
com  plantações  de  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
hona  fide ;  mas,  verificando-se  ter  sido  empregado  artificio 
para  illudir  o  Governo,  a  concessão  caducará  ipso  factOy  e  o 
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concesBionarío  nSo  terá  direito  a  indemnizaçSo,  Bendo-Ihe 
somente  permittido  tirar  da  mina  os  objectos,  moreis  e  se- 
moventes que  lhe  pertencerem. 

VIII 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

A  submetter  á  approyação  do  Ministro  da  Agricultara  a 
planta  dos  trabalhos  ta  mina  qao  adoptar.  Esta  planta  deverá 
ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reconheeí- 
damente  habilitada  ness^^s  trabalhos ;  o,  uma  vez  approvada^ 
não  poderá  ser  alterada  sem  permissão  do  mesmo  Ministro  ; 

Fica  enlendido  qno  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  g^alcrias 
nSo  poderão  ser  feilos  sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de  cir- 
cumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  caiutef 
públicos,  e  na  distancia  do  10  metros  dis  suas  margens. 

A  collocar  o  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra  En- 
genheiro de  minas  ou  profissional  de  reconheci  la  aptidão, 
preferidos  os  nacionaes.  cuja  nomeação  será  subm^ttida  ao  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  ser 
confirmada  ; 

A  sujei  tar-se  e  a  cumprir  as  instrucções  e  rega  lamentos 
para   a  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expedidos ; 

A  inviemnizar  o  damno  e  prejuízos  causidos  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  plano 
approvado  polo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas ; 

Esta  indemnização  con>:istírá  na  somma  arbitrada  pelos  pe- 
ritos do  Guyerno  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  pars 
remover  ou  rem^^diar  o  mil  causado  e  na  obrigação  de  prover 
á  subsistência  dos  indivíduos  que  se  inutilizarem  para  o  tra- 
balho, e  das  famílias  dos  que  fallecerem  em  qualquer  das  hjpo- 
thenes  acima  mencionadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos  tra- 
balhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  ou 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem  prejudiquem 
a  terceiro ; 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fòr  indispensável  passar 
pel^  propriedade  alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário,  ou  usando  de  meios  em  direito 
pc^rmittidos. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engí^nheiro  fiscal  da  mineração  na  Provincia  ou  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e  em 
execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e  apa- 
rado, os  processos  adoptados  para  a  apuração,  as  machinas  e 
apparelhos  existentes,  f)rça  motora  delles  cale  alada  em  ca- 
vailos,  combustível  gasto,  e,  finalmente,  o  numero  dos  tra- 
balhadores e  dos  dias  de  trabalho  ; 

Além  deste  relatório,  d>>verá  prestar  todos  os  esclarecimentof 
qne  lhe  forem  exigidos  pelo  Governo  oa  por  seus  delegados. 
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.A.  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesqtier  outros 
Txxxxieraea  diâerentes  dos  da  concessão  e  os  fosseis  que  forem 
L  con trados  nas  exeavações ; 
Ji.    inobservância  desta   clauEula  será  panida  ou  com  a  di- 
iaiçào  de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão  oa  com 
a  multa  de  1:000$  a  10:000$,  a  arbitrio  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

A  pagar  a  t  ixa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(4"^,84)  doa  terrenos  minoraes  que  obtiver  e  o  imposto  de  2  o/o 
do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  lo  do 
jtrt*  23  da  Lei  n.  1507  de   26  de  S  tembro  de  1867 ; 

A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro  com- 
xaissario  do  Goverao  o   in^^resso  nas   minas,  nas    officinas   e 

âUAe,squer  outros  logareí?  do  serviço  da  mineração,  prestaodo- 
\ea  os  esclarecimento^^  de  que  carecerem  para  a  boa  execução 
d&B  ordens  do  mesmo  Governo. 

IX 

Caduca  esta  concessão: 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a  mi- 
neração dentro  do  prazo  de  dous  annos,  depo  s  de  medidos  e 
demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos  ; 

Por  abandono  da  mina. 

Considerar-se-ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  o  con- 
cessionário suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  60  dias,  sem 
caiua  de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  é  indispens  ivel  que  cominuniquo  im mediatamente  ae 
Presidente  da  Província  ou  ao  Engenh-nro  fiscal  a  suspensão 
dos  trabalhos  da  kvra  o   as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  sorá  marcado 
prazo  razoável  para  recomeçarem  os   trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  de  infracção  destas  clausulas,  será  imposta 
pena  pecuniária. 

X 

O  concessionário  não  poierá  transferir  esta  concessão  sem 
permissão  do  Governo,  e  por  sua  morte  ou  fallencia  seus 
nerdeiros  ou  representantes  não  poder?.o  gozar  dessa  concessão 
emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo  Governo, 
que  poderá  negal-a  si  os  ditos  herdeiros  ou  represou tantes 
nA)  provarem  oue  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conyeniente  e  proveitoso. 

Os  herdeiros  ou  representantes  do  concessionário  terSo 
direito  de  haver  o  valor  dos  engenhos,  machinas  e  quaisquer 
instmmentos  especialmente  destinados  á  lavra  das  minas 
daouelles  a  quem  estas  forem  concedidas  pelo  Governo  Impe- 
rial, que,  no  acto  da  concessão,  inserirá  clausula  que  res- 
guarde este  direito,  que  em  nenhum  caso  poderá  prevalecer 
contra  o  mesmo  Governo. 
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DECRETO  N.  9223  — de  31   de  maio  de  1884 

Coneodo  permissão  a  Podro  da  Silva  Pereira  o  Manoel  Joaquim  Borges  d» 
Lima  para  explorarem  chumbo  e  outros  minoraes  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Pedro  da  Silva  Pereira 
e  Manoel  Joaquim  Borges  de  Lima,  liei  por  bem  Conceder-lhes 
permissão  para  explorarem  chumbo  e  outros  mineraes  nos  terre- 
nos devolutos  que  existirem  na  Serra  do  Etá,  da  comarca  de 
Xiririca,  Província  de  S.  Paulo,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  qae 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  o  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Impara lor. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


CleLULBulB,»  CL  que  se  irefbre  o  Decireto 
n.  0^93^  desta,  dai  ta. 


I 

E*  concedido  a  Pedro  da  Silva  Pereira  e  Manoel  Joaquim 
Borges  de  Lima  o  prazo  do  dous  annos,  contados  desta  cfata, 
afim  de  procederem  a  explorações  e  investigações  de  nainas  de 
chumbo  e  outros  mineraes  nos  terrenos  devolutos  existentes 
na  serra  do  Etá,  comarca  de  Xiririca,  Província  de  S.   Paulo. 

Esta  concessSo  não  podei*á  em  nenhum  caso  prejudicar  os 
direitos  de  terceiro. 

II 

Nas  explorações  ou  investigações  poderão  ser  empregados 
todos  os  meios  que  a  sciencia  aconselha ;  os  poços,  as  galerias 
subterrâneas,  porém,  não  poderão  ser  feitos  junto  ás  edifica- 
ções e  estradas  publicas  ou  particulares,  ou  ainda  a  15  metros 
de  distancia ;  nem  os  cortes  dos  morros  efifectuar-se  de  modo 
q^ue  as  terras  provenientes  delles  possam  obstruir  o  leito  dos 
nos  o  a  ribeirões,  e  causem  inundações  nos  terrenos  inferiores. 

III 

Dentro  do  prazo  de  doas  annos,  de  que  falia  a  daasula  IN 
00  concessionários  deverSo  apresentar  á  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras    Publicai 
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plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos  explorados,  com 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fòr  possivel  e  o  permit- 
tiroxxi  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das  camadas 
mineraes  e  a^  remetterão  á  m?sma  Secretaria,  com  amostras 
dos  xxftineraes  oncontrados  e  com  relitorio,.  em  que  serão  des- 
cri pias  minuciosamente  todas  as  circumstancias  do  terreno  em 
qiae  eativer  situada  a  mina,  declarando-se  qual  a  sua  possança 
e  riqueza,  sua  extensão  o  sua  direcção,  ^'a  distancia  em  que  fica 
dos  povoados  mais  próximos,  meios  de  communicaçâk)  e  trans- 
porte entre  elles. 

IV 

Os  concessionários  ficam  obrigados: 

A  indemnizar  os  dam  nos  e  prejuízos  que  de  seus  trabalhos 
possam  provir  ás  propriedades  adjacentes ;  restabelecer,  á  sua 
custa,  o  curso  natural  d  is  aguas  que  desviarem  por  cauFaidof 
mesmos  trabalhos  ;  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  qae  brota- 
T3Tn.  das  cavas,  poços,  ou  galerias  que  fíz«3rem,  quando  ellas 
âikinnifícarem  as  propriedades  adjacentes. 

Si  o  d  isvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  om  propriedade 
allieia,  os  concessionários  solicitarão  o  consentimento  prévio 
doB  proprietários,  usando,  em  caso  de  rocusa,  dos  meios  em 
direito  permittidos. 


Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terreno» 
alagados,  em  virtude  doa  sous  trabalhos  de  exploração,  resti- 
tui ndo-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  nâo  seja  preju- 
dicada a  saúde'  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884/— A/fonsa 
Auguatu  Moreira  Penna. 


^^^J^J^^^r^r^ 


DECRETO  N.  9224  —  de  31  dk  maio  dk  1884 

Concedo  permissão  a  Eduardo  Dias  de  Moraes  paia  explorar  ouro  o  outr*» 
minérios  na  ProTÍncia   da  .Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requoren  Eduardo  Dias  de  Moraes, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar!  ouro  e 
outros  mineraes  nos  terrenos  devolutos  qne  existirem  na 
comarca  da  Jacobina,  Província  da  Bahia,  mediante  as  clausa*- 
las  qne  com  este  baixam,  assignadas  por  Afonso  Angosto 
Moreira  Penna,  d.i   Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 

PÒD^R  KXECUT^VO    18S4  13 
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Jbttaâo  dos  t^egocios  da  Agricultara,    Commercio    e  Obras 

Ãiblica?,  que  aMÍm  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pala^ 

^io  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884,  63**  da  Inda- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affon^o  Augusto  Moreira  Pêm»a- 

OlAusulas  a  que  se  refex*e  o  I>eojc*et^o 
n*  &2f^^9  desta.  <lAta 


^ica  oon«edLdo  a  Eduardo  Dias  de  Moraes  o  prazo  de  dous 
lomoe,  eontados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitoi 
de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesqu  «as  para  d^wo»* 
brimeorbo  de  minas  de  ouro  e  outros  minOMi^  em  terrenos 
devolutos  que  existirem  na  comarca  da  Jacobina,  na  Fro- 
TÍncia  da  Bahia. 

Dentro  deste  praso  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  tíegocios  da  Agricultura,  Corome^ 
cio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topograiihica  dm 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto 
quanto  fôr  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados, 
a  super^iosiçSo  das  camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as 
mesmas  plantas,  amostras  dos  mineraes  encontrados,  relatório 
minucioso  da  localidade  om  que  a  mina  estiver  s  tuada,  decla- 
x^ndo  qual  a  posição  e  riqueza  desta,  qual  a  sua  ^xtenado, 
ao»  direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoaçõen  mais 
próximas,  os  meios  de  communicaçSo  e,  finalmente,  oe  meios 
apropriados  para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobri- 
mento de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pela  scicncia. 

Ill 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnos 
e  prejuizos  que  de  iMns  trabalhos  de  exploração  possam  pre- 
vir ás  propriedades  ai^acentee ;  á  restabeleoer  á  sua  cn^ta  o 
curso  natural  das  aguas,  que  desviar  por  causa  dos  mesmos 
trabalhos,  e  a  dar  conveniejdte  direcção  ás  que  brotarem  das 
eavail,  po^os  oa  galerias  que  fizer,  quando  deptes  «ervi^ 
fosultar  (Mmno  <4^s  mesmos  propiietanos  de  terrenos  a(0a- 
centes. 

Si  o  desvio  deitas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
akhma,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
l^oprietario,   usando  dos  meios  em  diseito  pQrmittidos. 
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Tf 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseeear  as  terroR» 
wàsLgwàoB  em  virtade  dos  trabalhos  da  asploraçSo ,  restitoiíi- 
do-oe  ao  sea  antigo  estado,  de  modo  qas  nio  possa  ssr 
prejudicada    a    saade  dos  moradores    da   drcmnyizinkança. 

Pala«2Ío  da  Rio  de  Janeiro  em  31  do  Maio  éd  1884.  — 
A^i^ttso    Augusta  Moreira  Pgnna, 

DBCRBTO  N.  d224  A  —  ds  31  db  miio  m  1884 

Approva  pi««iMria«eiite  m  iMinieçSes  rBfaUaaotnw  •  Ikiitef  para  o 
transporte  de  paMagetro*  •  moreadorias  p«l a  estrada  de  ferro  B,  The- 
resa  Cbristijia»  na  ProTiada  de  Santa  Gatbarina. 

Hei  por  bem  Approvar  pronsoriamsnte  as  Instraeções  rs» 
gaiamen tares  e  Tarifiss  pura  ,o  transporte  de  passageiros  e 
morc&dorías  pola  estrada  de  ferro  D.  Theresa  Ghrístina,  na 
Província  de  Santa  Catharína,  as  qnaes  com  este  baixam, 
asaignadas  por  Aflbnso  Aagasto  Moreira  Penna,  do  Mea  Gon- 
sélho*  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
eultora,  Commercio  e  Obras  Pabiicas,  qne  assim  otenhaenten* 
dido  e  fiaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de 
Maio  ÒB  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  mbrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Iiftflitxriioçõee  refirulamentaires  e  tairiflus 
a  que  se  refere  o  I>eoreto  u.  &^)(d4k 
A.9  cLesta  <la.ta 

TRÁNSPORTB  Dl  VIAJAMTXS 

Bilhetes  ordinários 

Alt.  1.0  As  tarifas  ns.  1  e  2  applicamnie  ao  transporte  de 
TÚgaates,  divididos  em  doas  classes. 

Art.  2.0  Os  meninos  menores  de  8  annos  pagarSo  mei* 
passag3m,  ficando,  porém,  á  estrada  salvo  o  direito  de  accom- 
aodar  no  mesmo  logar  dons  nestas  eondiçOes,  embora  iiSo  da 
mesma  fiunilia. 

Os  menores  de  3  annos  de  idade,  conduzidos  ao  coUoi 
terlo  passagem  gratuita* 
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Apt.  3.<»  Os  viajantes  só  têm  entrada  noa  carros  com  bi- 
lhete oa  passe  em  forma,  dado  por  funccionario  da  estrada, 
para  isso  autorizado. 

Art.  4.0  A  venda  dos  bilhetes  começa  meia  hora  e  cessa 
cinco  minatos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem  ; 
e  dous  minatos  antes  da  mesma  hora  fecha-se  a  porta  de  en- 
trada para  a  plataforma  de  embarque. 

Art.  5.0  Os  bilhetes  e  passes  devem  ser  apresentados  na  en- 
trada para  a  plataforma  das  estações,  e  conservados  para  serem 
entregues  ou  exhibidos  sempre  que  o  exigirem  os  empregadas 
da  estrada. 

Art.  6.0  A  entrada  nas  plataformas  das  estações  ó  vedada 
ás  pessoas  não  munidas  de  bilhetes. 

Art.  7.0  O  viajante  que  recusar-se  a  exhibir  o  bilhete  ou 
passe,  quando  isso  fòr  exigido  pelos  empregados  da  estrada,  ó 
considerado  embarcado  sem  bilhete  o  como  tal  sujeito  ás  p^^nas 
comminadas  no  art.  11,  embora  venha  a  exhibir  mais  tarde  o 
seu  bilhete. 

Art.  8.*  Os  bilhetes  e  pa^^ses  só  dão  direito  á  passagem  no 
trem,  dia,  classe  c  até  á  estação  nelles  indicados. 
.  Art.  9.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou  ãã 
«estrada  não  são  transferíveis  ;  seus  portadores  não  podem  viajar 
cm  carro  de  classe  superior  á  néllos  designada,  ainda  que  pa- 
guem a  diâerença  correspondente. 

Art.  10.  A  estrada  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  dos  passes 
^e  que  trata  o  artigo  antecedente,  quando  apresentados  por 
outras  pessoas  que  não  sejam  as  nelles  indicadas,  cobrando 
o  duplo  do  preço  da  passagem  e  arrecadando  os  passes. 

Art.  11.  Os  viajantes  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados,  ou  que  tenham  carimbo  de  outro  dia  ou  trem, 
salivo  as  disposições  relativas  aos  bilhetes  do  ida  e  volta,  pa- 
garão o  preço  de  sua  viagem,  a  contar  do  ponto  inicial  da  par- 
tida do  trem,  e  no  caso  de  terem  procedido  de  má  fó  âcarSo 
igualmente  sujeitos  à  multa  de  10$  a  20$000. 

Art.  12.  Os  viajantes  que  excederem  o  trajecto  a  que  tiverem 
direito,  pagarão  a  viagem  addicional,  munindo-se  de  novo 
bilhete   na  estação  terminal  do  perca rso  indicado  no  bilhete. 

Ob  que  viajarem  em  classe  superior  á  indicada  em  soua 
bilhetes,  pagnrão  o  preço  de  uma  passagem  de  2^  classe,  entre 
08  mesmos  pontos  indicados  nos  bilhetes  que  apresentarem. 

Art.  13.  O  viajante  que  quizer  passar  de  um  carro  ordinário 
para  algum  dos  legares  reservados  podei- o-ha  fazer  pagando  a 
taxa  addicional  correspondente  ao  legar  reservado,  a  partir  da 
estação  em  que  tiver  embarcado. 

'  Si  o  bilhete  de  que  estiver  munido  fôr  de  2^  classe  terá  de 
pagar  ao  mesmo  tempo  a  differença  entre  o  preço  desta  e  o  da 
1%  a  partir  da  estação  em  que  tiver  embarcado. 

Art.  14.  O  viajante  que  ficar  em  qualquer  ponto  aquém  do 
designado  em  seu  bilhete,  deve  entregar  este  ao  agente  da  es- 
tação e  perde  o  direito  ao  resto  da  vi^^gem,  que  só  pôde  eSe- 
ctoar  comprando  novo  bilhete. 
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Bilhetes  de  ida  e  volta 

-Art.  15.  Concedem-so  bilhetes  de  1*  e  2»  clasae  de  ida  e 
Yolta  de  accôrdocom  as  tarifas  ns.  3  e  4. 

^rt.  16.  Os  prazos  dos  bilhetes  de  ida  e  volta  sâo  do  48 
li  oras. 

Art.  17.  O  prazo  começa  a  correr  da  hora  em  que  o  bilhete  é 
▼endido,  e  termina  á  hora  da  partida  do  trem  de  volta,  con- 
ta, ndo-se  24  horas  para  caia  dia  do  prazo  a  que  se  refere  o 
l>ilhete. 

Art.  18.  Os  bilhetes  de  ida  e  volta  dão  direito  a  uma  só  yia- 
g-em  em  cada  sentido,  em  qualquer  trem,  de  ou  para  as  estaçQcs 
mencionadas   nos  bilhetes. 

Art.  19.  Os  portadores  de  bilhetes  de  ida  e  volta  só  poderSo 
entrar  nos  trens,  nas  estações  mencionadas  em  seus  bilhetes, 
quer  para  a  ida  quer  para  a  volta. 

Art.  20.  No  caso  de  quererem  parar  em  qualquer  estação 
nos  limites  de  sous  bilhet^^s,  estes  não  lhes  dão  mais  direito  a 
continuar  a  viagem  em  outro  trem. 

Bilhetes  de  excursão 

Art^  21.  A  estrada  poderá  conceder  bilhetes  pari  viagens 
de  excursão,  válidos  até  um  mez  e  com  abatimento  até  ^  o/o 
sobre  os  preços  da  1*  classe. 

Art.  22.  Estas  viagens  serão  sujeitas  a  condições  especiacs, 
que  serão  publicadas  pela  estrada  na  occasião  da  concessão. 

Transportes  fúnebres 

Art.  23.  Os  cadáveres  transportados  em  vagões  de  cargas, 
em  trens  mixtos  onde  mercadorias,  pagarão  taxa  correspondente 
á  da  2*  classe  da  tarifa  n.  8.  Si  forem  transportados  em  carros 
de  passageiros  de  1»  ou  2»  classe,  ficarão  sujeitos,  quanto  á 
taxa,  ao  que  estipulam  os  arts.  36  e  38. 

O  minimo  do  frete  neste  caso  será  de  20$000. 

Art.  24.  As  p^^ssoas  que  acompanharem  estes  transportes 
pagarão  segundo  a  tarifa  dos  viajante"^.  Somente  duas  pessoas 
seruo  transportadas  gratuitamente  si  se  collocarem  no  carro 
que  contém  o  cadáver. 

Art.  25.  Nenhum  cadáver  será  transportado  sem  licença  das 
autoridades  competentes,  e,  quando  a  causa  da  morte  tiver  sido 
uma  moléstia  epidemica,  não  será  transportado  nem  mesmo 
com  esta  licença. 

Transporte  de  alienados 

Art.  20.  Nenhum   alienado  pôde  ser  admittido  nos  trens  si 

não  fòr  acompanhado   por  pessoa  encarregada  de  guardal-o. 

O  alienado  e  seu  guarda  não  podem  tomar  logar  em   um 
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mesmo  compartimento  oom  ontros  vÍAJantes  ;  devem  ser  coUo* 
cados  em  compartimento  reservado. 

Art.  ^7.  O  pr«>ço  ^^  transporte  neste  caso  é  o  daplo  do 
das  passagens  oriinarias,  sendo  o  minimo  igual  á  metade  da 
votaçSo  completa  do  compartimento  ou  do  carro«  si  este  nSo 
tiver  mais  de  um  compartimento. 

Art.  28.  Si  o  estado  do  alienado  exigir  mais  de  om 
guarda,  pagai^o  elles  sua^  passagens. 

As  bagagens  são  taxadas  separadamente  aos  preços  da 
tarifa. 

Art.  29.  Os  transportes  desta  espécie  devem  opít  annnnciados 
com  24  horas  de  antecedência  ao  agente  da  eetaçáo  de  partida. 

Transporte  de  doentes 

Art.  30.  As  pessoas  em  estado  de  enfermidade  tal  que  pos- 
tam inoommodar  aos  demais  viajantes  só  podem  viajar  em 
carro  separado. 

Os  doentes  cujo  estado  exija  constante  cuidJido  devem  mt 
acompanhados  por  alguém. 

Art.  31.  Aos  transportes  de  doentes  cm  carros  separados 
sSo  applicaveis  as  disposições  dos  arts.  27,  28  e  29. 

Art.  32.  As  pessoas  acommettidas  de  moléstias  epidemicas 
nlo  poderAo  ser  transportadas  de  maneira  alguma. 

Aluguel  de  carros  e  compartimentos  ou  togares  reservados 

Art.  33.  Os  f)e  lidos  de  aluguel  de  carros  devem  ser  feitos 
com  antecedência  de  duas  horas  na  estação  de  Imbituba  e  de 
24  horas  nos  demais. 

O  alaguei  dos  carros  é  pago  adiantado. 

Art.  34.  Quem  alugar  um  ou  mais  carroe  e,  depois  de  tel-os 
á  sua  disposição,  rejeitai -os,  só  tem  direito  a  exigir  metade 
do  alaguei. 

O  alaguei  dos  carroe-salSes  de  dous  compturtimentos  pôde  ser 
integral  o  a  parcial,  o  doe  carros-salões  do  um  só  comparti« 
mento  só  pôde  ser  integrnl. 

Art.  35.  Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  nSo  pôde 
levar  mais  viajantes  do  qae  comportar*  a  respectiva  lotaçSo, 
e  a  bagagem  destes  está  sujeita  ás  mesmas  condições  que  a 
hftgftgem  de  qualquer  viajante. 

Art.  3o.  O  aluguel  de  um  carro  ou  compartimento  de  carro 
para  viagem  simples  ou  de  ida  e  volta,  ê  determinado  pelo 
producto  do  preço  de  um  bilbete,  no  primeiro  caso^  e  de 
dous  no  segundo,  da  mesma  classe,  procedência  e  destino, 
pela  lotação  do  carro  ou  do  compartimento  de  um  carro  da 
mesma  classe,  ou  pelo  numero  dos  viajantes,  segun  lo  fór  este 
numero  inferior  ou  não  áquella  lotação,  salvo  a  disposição  do 
art.  37. 

Art.  37.  O  aluguel  minimo  de  um  carrcHNtlão  de  10  logarei 
ó  fixado  em  80$000. 
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.Art.    33.    Qnem  alugar  integralmente   um  carro  ordinário 
o  abatimento  de  25  o/o  e  qaem  alugar  dons  ou   mais 
carro?  terá  abatimento  de  30  o/o. 

^rt.  39.  O  preço  do  aluguel  d^^  um  logar  reservado  em 
c&rroe^salõea  será  i&cual  ao  de  uma  passagem  de  1*  classe  cottií 
xima  taxa  »ddioional  de  10  o/^,  que  será  pagar  separadameate  e 
Á  vista  do  bilhete  de  1*  classe. 

Trens  espcciaes  de  viajantes 

Art.  40.  A  estrada  pôde  conceder  trens  especiaes  de 
viajantes.  O  frete  ó  pago  adiantado. 

O  peliJo  deve  ser  feito  com  antecedência  de  18  horas  á 
administraçSo  central  ou  de  48  horas  aos  agentes  das  entras 
estações,  e  mencionar  : 

i."*  O  numero*  de   carros    de  viajantes- de  cada   classe  de 
que   o  trem   deve  S'*r   composto ; 
2. o  A  qnantidaiedas  bagagens  ; 

3.0  A  natureza  e  importância  dos  outros  transperlm» 
eomo  eavallo^t,  carros,   etc.  etc. 

Art.    41.   O  preço  do  trem  especial  é  determinado  : 
i."   Pela  applicaçSo  dos    preços  da  tarife- do<;  viajantes  ao 
nwmero  de  legares  de  cada  classe  de  que  se  compuzer  o  trem^ 
80(1»  qual  fôr  o  numero  de  legares  realmente  occnpados. 

2.0  Pela  applicaçâo  das  t.iri&s  ás  bagagens,  cSes,  cavalloa, 
c»rr<)S,  ataád<«s,  etc.  etc.  que  tenham  de  ser  transportados. 
Art.  42.  O  fr^^te  minimo  de  um  trem  especial  sem  volta 
é  fixado  em  5$  por  kilometro  ou  fracçSo  de  kilometre,  e  nunoa 
ser*  inferior  a  150.^.  As  distancias  para-  applic;)çSo  das  taxas 
kilometrioas,  contam* se  a  partir  do  deposito  de  locomotivas 
mais  próximo. 

Art  43.  As  taxas  e  os  minimos  ter9o  reducçSo  de  20  «/• 
nos  dous  percursos  si  o  trem  especial  fôr  utilisado  jia 
ida  e  na  volta. 

Art.  44.  Si  o  numero  de  passageiros  fôr  superior  à 
lotaçfia  do  carro  escolhido,  pagarão  on  viajantes  que  excederem 
a  esta  suas  passagens  ou  a  meia  importância  do  aluguel  integral 
dos  carros  supplemen tares  que  tomarem,  conforme  se  accom- 
modarem  no  mesmo  carro  ou  exigirem  carroa  supplementare» 
Art.  45.  Quando  a  viagem  fôr  de  ida  e  volta  conceder*' 
S0-hâo  gratuitamente  cinco  horas  de  demora  no  ponto  ter* 
minai  do  trajecto  de  ida,  cobrando' se  20^  por  cada  hora  o« 
fhusçío  de  hora  excedente  até  o  prazo  máximo  de  10  horas, 
findo  o  qual  poderá  adestrada  dispor  do  trem,  perdendo  o  cosh 
oessionario  todo  direito  ao   mesmo. 

Art.  46.  As  eoncessQes  de  trens  especiaes  serSo  feitas 
por  escripto,  »dtcando-se  o  numero  de  carros  de  oada  es» 
pecie,  a  pstaçSode  partida  e  a  de  chegada,  o  dia  e  a  horards 
partida  e  a  importância  do  frete  pago. 

Art.  47.  Conceder-se-hão  gratuitamente  10  minutos  de 
demora  para  a  partida  do  trem  da  estaçSo  inicial,  flndos  es 
qnaes  cobrar-se-hâo  10$   por    cada  meia  hora  que    exoedev* 
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Art.  48.  Si,  depois  de  duas  horas  de  espera,  náa  se  apresen- 
tarem as  pessoas  para  as  quaes  foi  o  trom  fretado,  considerar- 
se-ha  este  como  rejeitado  e  o  concessionário  só  terá  direito  a 
receber  metade  do  frete  que  tiver  pago. 

Art.  49.  Só  terá  também  direito  a  receber  metriJa  do  frete 
pago  quem  rejeitar  o  trem  depois  de  tsl-o  fretado,  embora 
mande  o  aviso  antes  da  hora  marcada  para  a  partida . 

Disposições  policiaes 

Art.  50.  E'  expressamente  prohil.ido  a  qualquer  viajante  : 

§1.0  Viajar  em  classe  superior  á  quo  designar  seu  bilhe- 
te, salvo  pagando  a   dififisrença  da  passagem. 

§  2.0  Passar  de  um  para   outro    carro,   estendo  o    trem  em 
movimento. 

§  3.»  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  dfsbruçar-se  para 
fóra. 

§4.®  Viajar  nos  carro?  de  1*  classe,  estando  descalço  ou 
apenas  de  chinoUas  ou  tamancos. 

§  5.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

§6.»  Sahir  em  qualquer  logar,  que  nSo  seja  nos  pontos  de 
estação,  pela  plataforma  e    porta  para  essa  fím  desígnaias. 

§  7.0  Fumar  durante  a  via^^em,  oxcopto  em  carroa  designa- 
dos para  esse  fim,  si  a  Gstradi  julgar  conveniente  estabeie- 
cel-os  ;  o  nas  salas  das  estações,  emquanto  alli  permanecerem 
senhoras,  salvo  si  a  sala    tiver  aquelle   do-^tino  espoeial. 

§  8.0  De  qualquer  modo  incomrac  dar  aos  domais  viajantes. 

§9.o  Entrar  nos  carros,  embora  com  bilhete,  em  estado  de 
embriaguez,  indecentemente  vestido,  ou  levando  comsigo  cães 
OQ  qual-iuer  objecto  que  aos  outros  incommode,  matérias  in- 
âammaveis,  armas  de  fogo,    ou   quai'8'{uer  outras. 

O  final  desta  disposição  não  com  pr  eh  onde  os  agentes  da  força 
publica  que  viajarem  em  serviço   do  Governo. 

Art.  õl.  O  viajante  que  infringir  qualquer  das  disposições 
do  artigo  anterior,  e  depois  de  advertido  pelos  empregados 
da  estrada  persistir  na  infracçSo,  será  obrigado  a  retirar-se 
da  estação,  restituindo-se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver 
comprado,  si  não  tiver   começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fôr  commettida  durante  a  viagem,  o  viajante 
incorrerá  na  multa  de  20.^  a  50$ ;  e  no  caso  d(^.  recusar-se  a 
pagal-a,  ou  si  depois  desta  paga  não  corrigir-so,  o  chefe  do 
trem  o  entregará  ao  m gente  da  estação  mais  próxima  para 
remettel-o  á  autoridade  policinl,  de  conformidade  com  o  Regu- 
lamento de  26  de   Abril  do  1857. 

Si  o  viajante  não  tiver  dinheiro    para  pagamento   da  malta 
em  que  tenha  incorrido,  ou  do   preço  du  passagem,  o  condu- 
ctor  poderá  exigir    delle,  como    penhor,    algum    objecto  ^de 
valor,  passando  recibo. 
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TARIFA  N.  5 

Bagagens  e  encommendas 

Art.  52.  A  tarifa  n.  5  applica-se  ao  transporto  de  bagagens 
e  encommendas. 

O  frete  min  imo  de  uma  expedição  de  bagagens  e  encommen- 
das ó  5O0  réis. 

Art»  53.  A  bagagem  comprebende  os  objectos  do  uso 
pessoal  ^  dos  viajantes,  ou  destinados  a  prover  ás  necessidades 
ca  condições  da  viagem* 

Art.  54.  Cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  livre  de 
frete,  um  pequeno  volume  com  roupa  ou  artigos  para.  seu 
uso  durante  o  trajecto,  devendo  o  volume  ser  de  dimensões 
taes  que  possa  ficar  sob  os  bancos  dos  carros  sem  inconve- 
niente para  os  demais  viajantes,  a  jaizo  do  conductor  do  trem. 
Para  estes  volumes  nSo  haverá  registro,  serão  transpor- 
tados   por  conta  e  risco  do  viajante  a  que  pertencerem. 

Art.  55.  Uma  familia  ou  grupo  de  pessoas  viajando  juntas 
nSo  poderá,  allegando  esta  circumstancia,  augmentar  as  di* 
mansões  do  volume  cujo  transporte  gratuito  é  permittidoa 
cadi  passageiro ;  assim,  em  nenhum  caso  será  adrnittido  na 
cnrro  um  volume  cujas  dimnnsõos  excedam  ás  do  vão 
livre    debaixo  do  assento  concedido  a   cada  pa<^sageiro. 

Art.  56.  Não  podem ,  outrosim,  ser,  nos  carros  do  viajan- 
tes, introduzidos  objectos  que,  pelo  mau  cheiro  ou  perigo  que 
apresentem,  a  juizo  do  conductor  do  trem,  puderem  causar 
incommodo  aos  outrof  viajantes. 

Art.  57.  A  demais  bagagem  de  qualquer  ordem  será  des- 
pachada e  conduzida  em  carro  especial,  pagando-se  no  acto 
do  d  spacho  as  taxas  respctivas. 

O  despacho  da  bagagem  deve  ser  feito  á  vista  do  bilhete  de 
passagem. 

Art.  58.  A  bagagem  e  encommendas  apresentadas  a  des- 
pacho devem  estar  convenientemente  acondicionadas,  de  modo 
a  poderem  resistir  aos  choques  ordinários  inherentes  ao  trans- 
porte em  estrada  de  ferro.  As  malas,  caiias,  canastras,  etc 
devem  c^tar  fechadas. 

Art.  59.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado, 
o  viajante  ou  expeditor  sorá  convidado  a  fechal-o  ou  a  bem 
acondicional-o.  Si  o  viajante  ou  expeditor  não  o  puder  fazer, 
será  o  volume  aceito  mediante  boletim  de  resalva;  si,  porém, 
se  recusar  a  acondicionar  o  volume  ou  a  dar  p  boletim  de  re- 
salva, a  bagagem  ou  encommenda  será  recusada. 

Art.  60.  Registrada  a  bagagem,  dar- se-ha  ao  viajante  um 
boletim,  que  lhe  servirá  de  titulo,  emquanto  não  estiver  de 
posse  de  sua  bagagem. 

Art.  61.  A  bagagem  e  encommendas  entregues  no  escri- 
ptorio  até  15  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida 
do  trem  serão  expedidas  juntamente  com  os  viajantes.  As  que 
forem  entregues  depois  poderão  ser  recusadas  ou,  si  nisso  con- 
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▼ier  o  viajante  oa  ezpedítor,  expedidas  como  mercadoria   pelos 
trens  seguintes. 

Árt.  62.  A  bagagem  e  as  encommendas  serSo  postas  á  dis- 
posição do  viajante  oa  dstinatariologo  arpós  a  chegrada  do 
trem.  e  serão  entregais  mediante  a  ;4 presentação  áo  boietifn. 

Art.  63.  Si  fòr  allegada  a  p  rda  do  boletim  de  bai<ag'em  en 
encomm^^n  a,  o  agent<^  da  estação  verificará  si  a  bag^i^em  oa 
encommenda  pertence  ao  reclamante,  fazendo  este  addurir 
prov  s,  corno  aap-esenta^ão  das  chaves,  relação  do  conteúdo, 
o  testemunho  de  pessoas  fíde  linrnas,  etc. 

Peita  a  verificação,  pôde  o  agente  da  estação,  si  jal^ar  pro- 
vada a  identidade  do  profirietario,  entregar-lhe  a  hsLga^eok  oa 
encommenda,  passando  o  dono  recibo. 

Art.  64.  A  bagagem  registrada,  nSo  reclamada  logo  após  a 
chegada  do  trem,  será  recolhida  a  um  deposito,  e  24  hora» 
depois  ficará  sujeita  a  armazenagem. 

A  bagaçrem  de  que  trata  este  artigo  será  posta  diariamente 
á  di  aposição  do  dono,  das  6  horas  da  manhã  ás  6  da  tutáe^ 
excepto  nos  dias  feriados  e  santificados. 

Art.  65.  Serão  também  recolh  das  a  um  deposito  a  bage^gem  e 
encommandas  apresentadas  do  véspera  ou  antes  la  hora  mareada 
para  começar  o  despacho  :  o  deposito  é  certificado  por"  um  réòibo 
entregue  ao  viajante  ou  expedit  r,  e  que  serve  de  titulo  para 
elle   poder  entrar  na  posse  de  su^  bagagem  ou  encommenda. 

Pelo  deposito  pagará  o  viajante  ou  ezpeditor,  no  acto  de  d^^ 
pach^r  a  bagagem  ou  encommenda,  a  taxa  de  200  réis  por 
volume,  que  será  adiicionada  ao  frete.  Si  a  bagagem  ou  en- 
com  mondas  nfto  forem  procuradas  no  dia  immediato,  ficarSo 
também  sujeitas  a  armazenagem. 

Art.  66.  Os  volumes  de  bagagem  oti  encommendas  que  se 
encontrarem  não  registrados  nas  estações,  s-^rão  recolhidos  a 
um  deposito  e  ficarão  sujeitos  a  armazenagem. 

Art.  67.  A  bagagem  ou  encommendas  no<  casos  dos  arts.  64 
e  65  serão  considera  las,  quanto  á  indemnização  a  pagar  por 
perda  ou  avaria,  como  estando  em  curso  de  transporte. 

Art.  68.  A  bagagem  e  encommendas  de  que  tratam  os 
arts.  64,  65e6ô,  que  não  forem  reclimada^  no  prazo  de  90 
di  18,  a  contar  da  data  em  qu  >  tiverem  silo  recolhidas  ao  de- 
posito, serào  vendidas  em  loiUo,  e  o  producto  recolhido  ao 
Deposito  Publico,  ispois  de  deduzido  o  que  pela  mesma  ba- 
gag"m  ou  encommendas  fòr  devido  á  estrada. 

Art.  69.  Os  volumes  de  bagagem  e  encommendas  que  ti- 
verem mais  de  um  metro  ci.bico  ou  pesarem  mais  de  100  kilo- 
grammas,  poderão  ser  recusidos  ou  mandados  como  mercadorias 
sujeitas  aos  preços  da  1»  classe  da  tarifa  n.  6. 

TARIPA   N.    6 

Mercadorias  em  geral 

Art.  70.  A  tarifa  n.  6  applici-se  áe  mercadorias  em  genl 
divididas  em  seis  cksses^  segundo  a  pauta  annexa  a  estas  ooa' 
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diçQes  •  A»  mercadorias  nSo  designadas  na  panta  serSo  inclaidas 
i^&tt     claases  nos  artigos  similares,  eas  ineiuidis  nas  classes 
&  e  6  .ia.    tarifa  n.  6«  serão  sujeitas  áqaella  on  esta,  quando  o 
soa  p-^so  íÒT  inferior  ou  superior  a  500  kilogrammas. 
A  p&ala  poderá  ser  revista  annualmente. 
O  ferro  em  gusa,  l>arraH,  chapas,  trilhos,   tubos,  moendas, 
e*e  • «  proveniente  de  fabricas  Dacionaes,   terSo  abatimento  dé 
20  ^/«  a  >bre  os  preços  da  tarifa ,  quando  expedido  pelas  mesmas 
fabricas. 

Aa  machinas  e  os  app:)relhos  de  qualquer  natureza,  fa- 
bricados no  paiz,  terão  abatimento  de  20  of^  sobre  os  preços 
da  tarifa,  quando  ezp(^didos  pplas  fabricas  e  a  estrada  puder 
verificar  que  sâo  r*'almente  productos  nacionaes. 

Art.  71.  O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  mercadorias 
é2$0OO. 

Art.  72.  As  mercadorias  nSo  susceptiveis  de  serpm  carre* 
^adaa  com  outras,  não  são  admittidas  senão  aos  preços  da  carga 
minim^  de  1.000  kilogrammas,  seja  qual  fòr  o  peso  da 
en^dição. 

Art.  73.  Quando  um  expeditór  necessitar  de  vagões  para 
carg^a  completa  de  sua  mercadoria,  deve  fazer  a  requisição 
com  antecedência  de  24  horas,  si  quizer  só  um  yagão,  e 
de  48    horas  si  quizfi^r    lous  ou  mais   yag(^es. 

Art.  74.  O  expeditór  ficará  huj  ito  á  multa  de  5$  por 
va^fto  e  por  dia,  si  a  mercadoria  não  fòr  remettida  para  a 
estação  de  partida  no  dia  convencionado,  e  a  estraia  poderA, 
além  disto,  dispor  do  material. 

^  A  importância  da  multi  pôde  ser  exigida  no  acto  da  requi- 

Biç^^  sendo  d'ipoÍ8  re^ituid^,  si  não  tiv<^r  de  ser  applicada; 

Art.  75.  O  agento  da  estação  prevenirá  ao  expeditór  o  dia 

e  hora  em  que  os  vagões   pedidos  serão  postos  á  sua  disposi- 

Si  dentro  de  oito  horas  o  carregamento  do  vagão  não  fôr 
feito  pelo  pessoal  do  expeditór,  este  fica  sujeito  á  multa  de  1$ 
por  hora  de  demora  e   por  vagão. 

Não  se  contam  as  horas  decorri  Jus  das  6  horas  da  tarde  ás  6 
da    manhã. 

Art.  76.  Quanio  o  carregamento  tiver  de  ser  feito  por  pes- 
soal da  estrada,  a  mesma  multa  será  applicada,  si  decorrerem 
mais  de  oito  horas  entiO  a  recepção  da  primeira  parte  da 
expedição  e  a  recepção  de  seu  complemento,  isto  é,  si  a 
expedição  toda  não  fôr  remettida  para  a  estação,  dentro  de 
oito  horas. 

A  mesma  multa  de  1$  por  hora  será  applicada  por  cada 
vagão  carregado  que,  por  falta  dos  documentos  prescriptos, 
não     pudor    ser  expedido  pelo  trem  q*'e  o  deveria   levar. 

Art.  77.  Nenhum  expeditór  de  um  ou  mais  vagões  poderá 
exceler,  sob  cjualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos  vagões. 
O  expeditór  e  responsável  por  qualquer  avaria  ciusada  por 
seas  agentes  aos  vehicnlos  da  estra  ia  de  ferro  no  carrega- 
mento ou  descarregamento,  ou  por  excesso  de  lotação. 

Art.  78.  Para  as  mercadorias  que  tiverem  o  mesmo  destino 
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as  expedições  serão  feitas  pela  ordem  da  apresentação  dos  des- 
pachos na  estação  de  partida,  salvo  os  casos  de  preferencia  por 
objecto  de  serviço  publico.  As  mercadorias  sujeitas  a  prompta 
deterioração  serão,  porém,  expedidas  de  preferr-neia  ás  o i: iras. 

Art.  79.  As  mercadorias  como  ovo>!,  frutas,  leite,  pifo, 
gelo,  It^gumes  frescos,  hortaliças,  carne  frasca,  aaima^s, 
aves,  peixe  fresco  e  outras  spmelhautes,  apresentadas  a tó  30 
minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida  de  um  trem  de 
mercadorias  ou  mixto,  serão  expedida»  por  esse  trem. 

Estas  mercadorias  poderão  ser  expodiias  pelo  trem  de  viajan- 
tes qup  partir  depois  do  d^^spacho  s<-mpre  quo  fòr  possível, 
comtanto  que  o  carregamento  não  cause  embaraço  á  marcha 
do  trem,  nom  exceda  a  lotação  do  mesmo. 

Art.  80.  As  mercadorias  que  exii^irem  va.í>-5e8  especiaes 
para  seu  transporte,  serão  expedidas,  sem  demora,  quando  com- 
pletarem a  lotação  dos  vag(5es  próprios  para  esse  transporte, 
ou  quando,  não  completando,  pagar  o  expeJitor  o  valor  da  lo- 
tação dos  mesmos  vag:ões.  No  caso  contrario,  as  mercadorias 
poderão  ser  demoradas   até  que  completem  a  lotação. 

Art.  81.  Quando  a  estrada  autorizar  o  carregamento  ou 
doscarregamento  fora  das  estações,  o.-les  serviços  s  rão  fei- 
tos obrigatoriamente  pelos  cuidados  e  á  custado  expeditor  ou 
do  d^ístin-ítario. 

Art.  82.  O  carregamento  e  o  descarregamento  de  todas  as 
mercadorias  a  granel,  despachadas  por  carga  completa,  deverão 
geralmonto  ser  cffectuados  pelos  cuidados  e  â  custa  doexpoditor 
e  do  destinatário,  sob  a  vigilância  dos  emprega  los  <ia  e<tra(/a. 

O  carregamento  e  o  descarregamento  das  mercadorias  da 
5*  e  6"  classes  da  tarifa  n.  (>  devem  também  «perfeitos  pelos 
cuidados   e   á  custa  do    expeditor  e  do  destinatário. 

Art.  S*3.  Mediante  requisição  do  expeditor  ou  de??tinatario 
pôde  o  carregamento  ou  descarregamento  das  mercadorias 
de  que  trata  o  art.  82  ser  feito  pela  estrada,  cobrando  esta  a 
taxa  d"*  600  réis  por  fracção  indiv  sivol  de  1.000  kilogranamas 
pelas  duas  operações  ou  por  uma  só. 

Art.  84.  O  carregamento  ou  descarregamento  das  mer- 
cadorias fora  das  estações  não  dá  legar  a  redocção  da  tkxa. 

Art.  85.  O  expeditor  o  o  destinatário  tem  o  direito  d?  exigir 
a  pesagem  de  suas  mercadorias  na  estação  do  destino,  ainda 
que  naia  indique  que  o  carregamento  t^nha  sido  alterado,  ou 
08  volumes   nenhum  indicio   apresentem  de  avaria . 

Art.  8().  Si  a  differença  encontrada  para  maia  ou  para 
menos  não  exceder  a  1  ^/o  do  peso  mencionado  na  nota  de 
expe  lição,  a  estrada  não  será  responsável  pela.  differença  en- 
contrada, e  nem  haverá  rectificiçào  do  frete. 

TARIFA  N.   7 

JoiaSf  pedras  e  metaes  preciosos,  dinhe.ros  e  outros    valores 

Art.  87.  A  tarifa  n.  7  applica-se  ao  transport«í  de  ouro, 
prata,  platina  e  pedras  preciosas  em  obra,  jóias,  casquinha  de 
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owro^  prata,  cobre,  nickel,  papel-moeda  e  do  quaesquer  papeis- 
valores . 

As  pedras  preciosas  brutas,  o  ouro,  a  prata  ea  platina  rm 
pó  ou  barras,  tem  abatimento  de  50  */o  sobre  o  preço  da  tarifa. 
Co nsidera-se fraude  tola  a  declaração  inexacta  quanto  á 
natureza,  ao  valv;r,  ou  pe.^o  d. s  objectos  acima  especificados. 
Art.  88.  A  taxa  ó  applicada  por  1:000$000  :  toda  fracção 
inferior  a  esta  cifra  conta-se  como  1:000$000.  O  frete  minimo 
do  uma.  expeiição  lo  ouro,  jóias,  etc.  é  3$000. 

Art.  89.  Est"S  objectos  d^yem  ser  cuiiadosamente  pesados 
e  Bó  serão  expedidos  em  trens   do  viajantes  ou  mixtos. 

Art.  90.  O  dinheiro  amoedado,  as  joias,  as  pedras  e  os  me- 
taes  preciosos,  devem  estar  aconlicionados  em  saccos,  caixas 
ou  barris. 

O  transporte  a  doscob-^rto  ó  prohibido  de  mo  lo  absoluto.  (1) 
Art.  91.  Os  saccos  devom  *sor  do  panno  forte,  comidos 
por  d  jntro  e  perfeitos,  islo  é,  nâo  dilacerado-;  nem  remendados. 
A  bocca  d^^stes  saccos  será  fechada  por  meio  de  corda 
ou  cordel  inteiriço  cujo  nó  será  coberto  por  sinete  em  lacre  ou 
chumbo,  e  cujas  extremidad')s  serão  mauiidas  por  sinete  igual 
sobre  uma  fixa  solta. 

Em  falta  de  sinete,  as  extremidades  da  corda  ou  cordel  pode- 
rão sor,  perto  do  nó,  introduzidas   om  lacre  ou  chumbo, 

Art.  92.  As  caixas  ou  barris  S':'rão  pregad.^s  ou  arqueados 
com  solidez  e  não  deverão  apresentar  vestigio  algum  de  aber- 
tura encoberta  nem  de  fractura. 

As  caixas  serão  fortemente  ligadas  por  meio  de  corda  in- 
teiriça collocada  cm  cruz,  com  tantos  sinetes  em  lacre  ou 
cbnrabo,  quantcs  forem  necessários  para  garantir  a  inviola- 
bilidade dos  YolumoR. 

Nos  barris,  uma  C"rda  applicada  em  cruz  nas  duas  extremi- 
dades será  fixada  por  moio  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo. 
•  Art.  93.  O  papel-mopda,  as  notas  de  Banco,  as  apólices  e 
as  acções  de  com]>anhias  e  outros  papt^is- valores  devem  ser 
apresentados  em  saccos  ou  caixas,  ou  formar  pacot^^s  re- 
vestidos de  envoltórios  intactos,  em  papel  ou  panno  encerado. 
Todavia  os  volumes  apresentados  em  envoltórios  de  papel 
poderão  ser  ac}ito5>,  si,  em  relação  á  solidez  e  ao  acon- 
dicionamento, estos  envoltórios  nada  deixarem  a  desejar. 

Todo  pacote  deve  ser  fechado  por  meio  de  sinetes  em  lacre, 
sendo  estes  em  numero  sufficiento  para  assegurar  sua  inviola- 
bilidade (tros  pelo  menos). 

Art.  94.  Na  nota  de  expedição  que  acompanhar  um  trans- 
porte de  ouro,  joias,  etc,  deve-se  mencionar  independente- 
mente das  indicações  ordinárias,  o  valor  por  extenso  do  artigo 
e  deve  haver  sinete  em  lacre  conforme  o  apposto  sobre  o 
volume. 


(i)    Estas  expodiç5«s  devem  sor  aproneotadas  pelos   expcditoro4  já   acon- 
heionadas  eomo  aqui  so  exige;    não  d( 
Us  ou   outros  empregados   da  ostrada. 


dieionadas  eomo  aqui  se  exige  ;    não  dereio  sor  acondiciooadas  pelos  agoQ- 
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Art.  95.  Os  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  eol- 
lados,  nem  pregados  nos  volumes,  afím  de  qae  nSo  posBam 
encobrir  vestígios  de  abertura  ou  fractura ;  podem  ser  ou  es- 
criptos  sobre  os  volumes,  ou  affixadoe  a  eíles  por  meio  âa 
cordel. 

A  declaração  do  valor  do  artigo  será  mencionada  por  extenso 
no  endereço. 

Art.  96.  As  inici^^es,  legendas,  armas,  firmas  sociaes  ou 
os  nomes  de  estabelecimentos  impressos  sibre* os  8'« ecoe,  cai- 
xas, barris  e  pacotes,  devem  ser  perfeit  im-^nte  legíveis. 

Os  sinetes  feitos  com  moeda  sSo  formalmente  prohibiâos. 

Art.  97.  As  expedições  de  jóias,  pelras  e  metaes  precioma^ 
dinheiro  e  outros  valores,  devem  ser  apresentados  a  despacho 
pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a  partida  do 
trem,  para  poderem  seguir  pelo  mesmo. 

TARIFA  N.  8 

Vehiculos 

Art.  96.  A  tarifa  n.  8  applica-se  ao  transporte  de  Tehi- 
culos  de  qualquer  espécie,  armados  ou  desarmados,  e  dÍ¥Íde-so 
em  duas  classes : 

A  primeira  comprehende  carros  fúnebres,  diligpncias,  cala- 
ças, carros  para  caminhos  de  ferro  de  tracção  animal  e  ootrof 
vehiculos  de  quatro  rodas  para  transporte  de  povoas. 

A  segunia  comprehende  carros,  carroças,  carretas  e  oatros 
vehiculos  de  duas  a  quatro  rodas  para  transporte  de  «ro* 
neros,  tilburys  e  outros  vehiculos  de  duas  rodas  para  trans* 
porte  de  pessoas. 

Os  vehiculos  para  transporte  de  géneros  ou  para  o  ser* 
tíço  da  lavoura  iém  abatimento  de  20  «'/o  si  estivsrem  des- 
armados. 

Art.  99.  O  carregamento  e  o  descarregamento  «So  íbitos 
pelos  rnidados  e  por  conta  e  risco  dos  expeditores  •  dos  des- 
tinatários. 

Art.  100.  Os  vagõ^^s,  as  locomotivas,  e  os  tenderas  des- 
armados sfto  taxados  aos  praços  da  õ»  e  6^  classes  da  iferi& 
B.  6.  Os  vagões,  as  locomotiv^is  e  os  tenderes  rodando «)bre 
os  eixos  pagarfto  oads  um  500  róis  por  ktlometro  ou  feaogfs 
de  kilometro. 

TARIFA  N.  9 

Antmaes 

Art.  101.   A  tarifa  n.  9  applica-ea  ao  trainuporte  de  ani- 
mães  divididos  em  três  classes  : 
A  1*  c  mprehende  animaes  de  moei^tria* 
A  2*  C(  mprehende  bois,  vaccas  e  vitela  s. 
A  3*  comprehende  carneiros,  porcos,  cSes,  etc*  dte  • 
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•A^r^t.  102.  Só  podem  ser  transpor tados  em  trens  de  viajantes 
I.  aaistoa  : 

1  .**  Animaes  de  sella  on  de  carro,  vitelas,  bezerros,  car<- 
neiroB,  cabras,  cães  e  animaes  semelhantes,  pag<Ando,  excepto 
oe  e&es,  o  dobro  da  tarifa  n.  9. 

2.<»  Pequenos  animaes  e  aves  domesticas  ou  silvestres,  em 
gr^iolas,  capoeiras  oa  caixões  engradados,  despachados  como 
enco  t  umendas . 

A-rt.  103.  Os  ofies  acompanhando  viajantes  pagam,  s^ya  qual 
iX^r  seu  ttmanho,  o  preço  da  S»  classe  da  tarifa  dos  viaiantes  : 
no   «saeo  contrario,  pagam  pela  S*  classe  da  tarifo  n.  9. 

Art.  104.  Os  cães  poderão  s^^r  recasados,  si  não  estiveram 
bem  acamados  e  presos  á  corrente :  em  nenhum  caso  serão 
adtnittidos  em  carros  d?  viajantes. 

Todavia  os  cães  pequenos,  chamados  de  salão,  qae  acompa- 
nbarem  viajantes,  podem  ser  admittidos  nos  carros  do  pas- 
sageiros, sob  as  condições  seguintes  : 
1  .*  Estarem  dentro  de  uma  cesta ; 

2.»  O  peso  total  do  cSo  e  da  cesta  não  ser  superior  a  4 
lÔio^Tammas; 

3-*  Pagar  passagem  de  2^  classe  ; 
4.*  Os  outros  viajantes  não  reclamarem. 
O  transporte   de  cães  nestas  condições  é  feito  por  conta  e 
risco  de  seus  donos. 

Art.  105.  Os  animaes,  cujo  embarque  on  desembarque 
fbr  difficiiltoo,  só  BQvho  admittidos  nos  trens  de  viajantes  on 
mixtos  nas  estações  extremas  do  itinerário  do  trem,  ou  na- 
qoellas  em  que  o  trem  tenha  de  demorar-se  tempo  para  i^so 
Bttfficiente.  e  quando  forem  destinados  a  estações  em  idên- 
ticas condições. 

Art.  105.  Os  animaes  perigosos,  em  nenhum  csso  podem 
aer  admittidos  nos  trens  de  viajantes,  e  serão  admittidos  nos 
trens  de  mercadorias,  si  estiverem  com  toda  a  sego  rança 
acondicionados  em  jaulas.  O  frete  destes  animaes  será  co- 
brado á  razão  de  500  róis  por  vagão  especial  e  por  kilometro 
on  fracção  de  kilometro. 

Os  expeditores  são  responsáveis  por  qualquer  desastre  cau- 
sado por  taes  animaes. 

Art.  107.  Os  animaes,  excepto  os  do  §29  do  art.  108,  de- 
verão ser  apresentados  na  estação,  pelo  menos,  uma  hora  antes 
da  regulamentar  para  a  partida  do  trem. 

Os  transportes  que  necessitarem  o  emprego  de  um  vagis 
inteiro  ou  de  mais  de  um  vagão,  devem  ser  annunoiados  oom 
Zi  horas  de  antecedência,  pelo  menos. 

Art.  108.  O  embarque  e  o  desembarque  dos  animaes  s8o 
feitos  sob  os  cuidados,  inteira  responsabilidade  e  á  custa  des 
expeditores  e  dos  destinatários. 

Art.  109.  Os  animaes  devem  ser  acompanhados  por  conéu- 
ctor  ;  não  o  sendo  nem  estando  o  destinatário  presente  á  ofae- 
^a  do  tren^  serão  remettidos  para  o  Deposito  PubHoo  por 
conta  e  risco  de  seus  donos.  Os  conductores,  pagando  cada 
nm  passagem  de  2^  classe,  poderão  viajar  nos  trens  que  tnuuh 
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portarem  gado,  no  carro  do  chefe  do  trem  si  houver  com- 
partimento pira  isso,  ou  nos  vagões  de  gado,  nâo  excedendo, 
porém,  o  numero  de  coniuctores  a  nm  ]or  expedição  oj 
vagão. 

A  6-trada  nSo  ó  responsável  pela  fu^a  dos  ani mães,  salvo 
provando-se  culpa  do  pessoal  da  estrada. 

Os  animaos  do  §  2*)  do  art.  102  esLSo  sujeitos  ds  mesmas 
proscripções. 

Art.  110.  Quando  o  transporte  de  animaes  comportar  a  carga 
de  20  vagões,  no  minimo,  para  um  mesmo  destino,  pó /e  ser 
eífectuado  em  trem  especial,  aos  preços  da  tarifa  n-  9,  com- 
tanto  que  o  pedido  tenha  si. lo  f.úto  á  estaçSo  de  partida  com  48 
horas  de  antecedência. 

)  TARIFA    N.    10 

Perus,  gansos,  gallinhas  e  outras  aves 

Art.  111.  P.issaros,  aves  domesticas  ou  silvestre ";  e  outras 
aves  de  qualquer  espécie,  pagirâo  freto  segundo  a  tarifa 
n.  10,  o  qual  soru  cobrado  adiantado,  devendo  os  mesmos 
animaes  se^*  retira  los  dentru  de  quatro  horas  da  chegaJa 
do  trem. 

Art.  112.  Torlo  o  anirpi^l  desta  clas.se  não  retirado  no 
prazo  mencionado  será  mantido  peli  estrada  durante  dous 
dias,  e  depois  deste  prazo  será  ven.iido  pura  pagamento  das 
(Iesp3zas. 

Art.  113.  As  aves  não  serão  transportadas  em  qaantidad? 
menor 'de  vinte  p^ljs  preços  desta  tarifa.  Qualquer  quan- 
tidade inferior  a  vinte  será  transportada  como  vinte  ou  pela 
tarifa  de  encommendas  e  em  toio  o  caso  a  risco  do  dono. 

Art.  114.  Todas  as  aves  devem  ser  acon  iicionidas  em  gaio- 
las ou  capoeir.is. 

Remessa  a  domicilio 

Art.  115.  A  remessa  a  domicilio  applica-se  ás  oxpediçZfds 
de  mercadorias,  de  encommendas  e  ás  de  animaes  da  tarifa 
n.   10. 

Art.  116.  A  remessa  a  domicilio  de  mercadorias,  de  encom- 
mendas e  de  animaes,  estende-se  até  ao  perímetro  de  dons 
.kilomotros  de  raio  em  torno  da  estação. 

Art.  117.  A  rem«»ssa  a  domicilio  de  mercadorias  dft  ttrifa 
n.  6  faz-se  aos  preços  que  forem  ajustados  com  os  condacu>res 
intermediários. 

Para  os  volumes  expressos  e  para  os  animaes  da  tarifa  n.  10, 
a  taxa  ó  de  1$  a  2$  por  volume,  segundo  a  tabeliã  A. 
.  Art.  118.  Os  volumes  são  remettidos  &  casa  do  destinatário 
com  a  segunda  via  da  nota  de  expedição  ou  um  boletim  de  re- 
messa tirado  de  nm  livro  de  talão,  assignado  polo  agente  di 
estação  do  destino. 
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O  recibo  do  destinatário  na  nota  de  expedição  oq  botetim 
consti tu e  a  descarga  da  estrada. 

Art.  119.  Si  naoccasiâo  da  entrega  do  velame  ao  dea ti nt* 
tario  a^pr^^s  >ntar  pste  duvidas  sobre  sea  recebimento  em 
consequência  de  fdltas,  avarias,  etc,  deve  ser  trazido  o  vola* 
me  p  •  ra  a  est-içâoafim  de  alli  proceder-se  coni)  de  direiío. 

Art.  120.  Si,  em  consequ  ncii  de  ser  incompleto  ou  iii* 
exacto  o  en  lereço,  o  entre grador  não  consegu  r  descobrir  o 
destinatiriode  um  volume,  será  este  volume  recolhido  á  esiaçSo 
e  pedir-s  -hão  e  clareei  mentos  ao  exp^iitor. 

JEstes  volomos  ficam  suje  tos  á  armazenagem  e  á  nova  taxa 
para  os  transportes  a  domicilio. 

Volumes  vazios  em  retorno 

Art.  121.  Os  volumes  vazios  em  retorno  (asidos)  não  seriil 
admittidos  como  taes,  si  não  tiverem  realmente  servido  a  0S* 
peiiçQ  B  àpi  mercadorias  pela  estrada  de  ferro. 

Art.  122.  Os  barris,  pipas,  gigos,  jacas,  capoeiras,  etc* 
etc.  vazios  em  retorno,  transporiado";  em  trens  mixos  ou  ã$ 
mPTcalorias,  são  taxa  los  ao  poso  real  e  ao  preço  da  5»  classe 
da  tarifa  n.  6,  menos  25  o/o. 

Art.  123.  Os  saccos  vazios  em  retorno  (usad')=«)  são  transpov» 
tados  grat.s,  e  devem  ser  reunidos  em  pacotes  solidamente 
atados. 

A  nota  de  expedição  de  saccos  vazios  em  retorno  não  dev^ 
indicar  o  numero  de  saccos  ;  ^*ó  se  a  Imitto  a  indicação  do  nu'- 
naero  de  pacoies  e  do  peso  on^i^lobadoda  expedição. 

Embargo  ou  penhora  em  volumes   depositados  nas  estaçõêt 

Art.  124.  Os  casos  de  embargo  ou  penhora  em  mercadoríAi 
on  outrrs  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada  seria 
reg-ula'los  pelis  disposições  do  Decreto  n.  841  d?  13  da  Outa-i 
bro  de  1851  no  que  fore.n  applicaveis. 

Oí  objoctos  embargados  ou  penhorado'»  nS )  podem  ser  reti- 
rados  das  estações  sem  ter  sido  a  estrada  indemniza  a  do  qii6 
lhe  fòr  devido  por  frete,  armaz  nagera  e  mais  despezas. 

Art.  125.  Qmnio  o  embargo  o  i  a  p'ínhora  rocahir  em 
gfí^neros  de  fácil  deterioraçã  >,  nocivos  ou  perigosos,  não  poda- 
rão estes  ficar  depositados  nas  estações. 

CONDIÇÕES  GERAES 

Recebimento 

Art.  126.  Para  o  recobí  mento  das  expe  lições  feitas  aos  prenso* 
e  sesrundo  as  condições  das  tarifas  ns.  5.  7,  9  e  10.  os  escii- 
ptofios  abrem-se  cm  tolas  as  estações  uma  hora  antes  da  p«r«* 
tida  do  primeiro  trem  e  fecham-se  15  minutos  antes  da  partidk 
do  ultimo  trem . 

PODER  EXECUTIVO    1881  14 
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•  Art.  127.  Para  o  recebimento  das  expedições  feitas  aos  pre- 
ços* e  segundo  as  condições  das  tarifas  ns.  6  e  8,  os  escrip tórios 
abrem-se  ás  8  horas  da  manhS  e  fecham-se  ás  4  da  tarde. 

Art.  128.  Exceptuam-se  as  expedições  de  verduras,  frutas, 
aves  e  animaes  em  capoeiras  e  outros  artigos  semelhantes,  que, 
embora  feitas  ao  preço  da  tarifa  n.  6,  esião  comprehendidaí 
nafi  disjtosiçõesdo  art.  126. 

Art.  129.  Nenhuma  merca  loria,  para  cujo  transporte  pela 
estrada  de  ferro  se  exige  nota  de  expedição,  pôde  ser  recebida 
pelos  empregados  da  estra''Ja,  si  não  vier  acompanh  <.da  da 
nota  de  expedição,   salvo   a  disposição  no  final    do    art.   229. 

Art.  130.  As  mercadorias  taxadas  ao  preço  da  6*  ciasse  da 
tarifa  n.  6  devem  ser  annunciadas  no  dia  anterior  ao  do 
despacho. 

,  Estas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta: 
efitão  sujeitas,  quanto  á  armazenagem,  ás  mesmas  condições 
ooncernentes  ás  outras. 

Art.  131.  As  mercadorias  e  quaesquer  objoctos  entregues 
á  estrada  serão  conferidos  na  estação  de  partida  e  na  de  che- 
gada, á  medida  que  forem  sendo  recebidos,  verifica nJo-sa  as 
marcas,  a  quantidade,  a  qualidade  dos  volumes,  a  nature/a  à& 
mercadoria,  o  ][)eso  (1),  o  fi*ete  pago  ou  a  pagar,  e  as  despezas 
accessorias. 

t  An.  132.  Na  estação  do  partida  será  a  nota  do  ezpediçáo 
registrada  em  resumo  no  livro -tilao,  do  qual  se  extrahirá  o 
boletim  que  tem  da  ficar  em  poder  do  expeditor. 

O  registro  deve  mencionar  os  nomes  do  expeditor  o  do  des- 
tinatário, as  marcas,  o  numero  de  volumes,  a  totalidade  do 
peso  da  expedição,  o  frete  pago  ou  a  pagar  o  as  despozaa  acces- 
sorias. 

'  Por  cada  despacho  das  tarifas  ns.  6,  7,  8,  9  e  10  (não  se 
exceptuando  os  transportes  gratuitos)  cobrará  a  estrada  a  taxa 
de  100  réis,  na  qual  está  comprehendido  o  valor  de  duas 
notas  de  expedição  que  serão  entregues  ao  expeditor,  si  este 
tiver  de  enchel-as. 

Art.  133.  Todo  despacho  de  mercadorias,  valore^,  carros, 
aniraaes,  etc.  é  certificado  por  um  recibo  passado  no  rogistro 
do  expeditor  ou  por  um  boletim  entreguo  a  este. 

Art.  134.  Si,  depois  de  registrada  uma  expedição  e  antes  de 
feito  o  transporte,  quizer  o  expeditor,  por  qualquer  motivo, 
variar  a  consignação  da  mesma  ou  retiral-a,  a  estrada  annul- 
lará  o  despacho  feito  e  restituirá  o  frete,  menos  as  taxas  de 
despacho  e  de  carregamento  e  descarregamento  no  segundo 
caso ;  no  primeiro  far-se-ha  novo  despacho  pelo  qual  ao  cobrará 
a  diíferença  de  frete  e  nova  taxa  de  despacho,  consideran- 
do-se  a  taxa  de  carregamento  e  descarregamento  como  paga. 


*  (1)  A  posagem  dos  Tolomos  sabmoltidos  a  dospaeho  dovcem  gorai  lerfeiu 
pelo  pessoal  do  oxpedilor,  no  acto  do  entregar  o  gonero  nas  cstaçôM,  Wsto 
qao  os  agentes  devem  exigir  quo  o  peso  indicado  na  nota  de  expedição  soja 
prbrado  pelo  próprio  expeditor,  em  presença  do  pessoal  da  estrada,  qae  nada 
percebe  por  pesagem. 
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O  6xpeditor,  quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  deve  restituir 
A  estrada  os  documentos  qu'^  tiver  recebido,  sem  o  que  nâo 
eerá  asnullado  o  despacho  já  feito. 

Entrega 

Art.  135.  A  entrega  das  exp^diçSes  feitas  aos  preços  e 
seg-undo  as  condições  das  tarifas  ns.  6,  7,  8,  9  e  10  começa  ás 
6  horas  da  manhã  e  termina  ás  6  horas  da  tardo  em  todas  as 
estações. 

A  entrega  das  expedições  feitas  aos  preços  e  segundo  as 
condições  da  tarifa  n.  5  e  das  expedições  de  ver  luras,  frutas, 
etc,  feitas  ao  preço  da  tarifa  n.  6,  começa  15  minutos  depois 
da  chegada  do  primeiro  trem  e  termina  á  hora  do  fechar-se  a 
estação. 

Art.  136.  O  destinatário  ou  seu  mandatário  ó  obrigado  a 
passar  recibo  das  expedições  de  mercadorias,  valores,  etc. 
na  nota  de  expeiição  ou  no  avi^o  do  chegada. 

Art.  137.  O  destinatário  tem  direito  do,  antes  de  passar 
recibo  da  mercadoria,  ex  'minar  o  estado  externo  dos  volumes: 
só  86  permittirá  o  exame  interno  si  o  volume  apresentar 
indícios  de  violação  ou  avari  i . 

Nos  casos  de  avaria,  o  destinatário  só  tem  direito  de  recusar 
a  mercadoria  quando  esta  estiver  de  tal  modo  damnificada 
que  nenhum  valor  commercial  tenha,  ou  quando  o  volume 
Jn>rmar  um  todo  tal  que  a  avaria  de  umi  parto  delle  importe 
perda  de  valor  para  o  to  Io. 

Senio,  porém,  a  avaria  apenas  parcial,  deve  elle  retirar  a 
mercadoria  logo  depois  de  avaliado  o  darano  causado. 

Art.  138.  Nos  casos  de  demora  de  parte  de  uma  expedição 
o  destinatário  não  t3m  direito,  sob  pretexto  de  não  estar  ella 
completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  que  tiver  chegado, 
salvo  o  caso  om  que  a  expedição  fraccionada  constituir 
um  to  lo  tal  que  a  falta  de  uma  das  partes  o  deprecie  ou 
inutilize . 

Art.  139.  O  transporte  em  retorno  de  toio  objecto  recusado 
pelo   destinatário  e  sujeito  á  taxa. 

Art.  140.  Si,  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao 
destinatário,  se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de 
partida  ou  indicado  para  ser  cobrado  na  estação  de  chegada 
é  inferior  ao  real  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para 
se  cobrar  alguma  taxa,  a  estrada  pôde  reter  a  mercadoria  até 
auo  o  expeiitor  ou  destinatário  satisfaça  a  differença  do 
irete,  etc. 

Aviso  de  chegada  e  prazos  de  desca^Tegamenlo 
e  estada   livre 

Art.  141.  Os  agentes  das  estações  darão  aviso  aos  des- 
tinatários, por  boletim,  da  chegada  das  merc8d:>rias  de  que 
a  estrada  não   tiver   que   eíTectuar  a   romessa  a  domicilio, 
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quando  assim   o    exigir  o  expedi tor.  Eftte  boletim  ó     tarado, 
na  estação  de  partida,  á  razão  de  100  réis. 

Art.  142.  O  tempo  concedido  paia  o  descarregam^ato  ou  a 
estada  livre  conta-se  a  partir  da  remessa  do  aviso  ao  di^stiaa- 
tar  o  ou  ao  seu  correspondente,  pelos  portadores  da  estrada  oa 
pelo  Cr  peio. 

Art.  143.  Si  dentro  de  24  horas,  depois  de  avisados,  dSo 
fôr  o  descarregamento  feito  p  >lo.^  destinatários,  será.  á  ca»ta 
destes,  feito    pela  estrada,  mediante  a  taxa  d  i  ta')ella  A^. 

Em  caso  d  3  accumulação  de  cargas  a  estrada  res  ^rva-se, 
além  disto,  o  direito  lie  fazer  'lescarregar  ou  remover  da 
estação  ex  o /peio  a  mercadoria  por  conta  do  expeditor. 

Art.  144.  As  mercadijrias,  vehicuL  s,  etc.  devem  8'T  reti- 
rados da  ostação  central  dantro  de  48  horas.  Esto  pnzo  poderá 
ser  reduzido  a  24  horas  nos  c  sos  de  grande  HÍfluencia  do 
mercadorias  e  quando,  p  la  demora  destas  nos  armazena  da 
estrada,  resulte  embaraço  para  o  recebimento  e  transporte  de 
outras.  Das  estações  do  int  rior  devem  sei*  retiradas  no  prazo  de 
cinco  dias,  quan  io  o  d^^sti  notário  r  .si  lir  dentro  do  perimetro  de 
três  kiiomotros  de  raio  em  torno  da  ostação,  e  de  10  dias 
quando  o  destinatário  residir  em  distancia  maior.  OescontaiuHie 
os  dias  santificidos. 

Terminad)  este  prnzo,  a  demora  é  calculada  sobre  todas  as 
horas  S3guintes,  tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  excepção 
dos   domingos  e  dias  santifíoados. 

Armazenagem 

Art.  145.  Não  sendo  as  mercadorias  dr^scarregadas  oa  retira- 
das nos  prazos  acima  ficados*  cobrar-se-hão  as  seguntes  taxa% 
a  titulo  de  indemnização  por  folga  forçada  do  material,  deposito 
oa  armazenagem  das  mercadorias: 

Para  mercadorias  não  descarregidas,  1$  por  hora  e  por 
vagão  de  qualquer  lotação  com  um  mínimo  de  10$0()0  ; 

Para  mercadorias  descirre.'-adas  mas  não  retiradas,  50  réis 
por  fracção  in  livisivei  do  10  kiloi^ramma^  e  por  dia  até  90 
dias,  sem  que,  em  nenhum  casj,  a  taxa  seja  inferior  & 
500  róis ; 

Por  todos  os  mat^^riaes  oa  objectos,  qualquer  que  seja  saa 
natureza,  qie  fo* em  descarregados  nos  pateos  das  e-taçQeit 
cob.'ar-so-ha  a  taxa  acima. 

Quanto  aos  vehiculos,  a  taxa  é  de  3$  por  vehiculo  e  por 
dia,  com  nm  mínimo  de  6$000 

Art.  146.  Nenhuma  taxa  de  armazenagem  poderá  a  estrada 
cobrar  peia  demora  das  mercadorias  nas  estações  antes  de 
serem  expedida^,  saUo  si  a  djmora  fòr  motivada  pelo  expeditor 
ou  destinatário. 

Neste  caso  cobrar-se-ha  armazenagem  por  cada  dia  que  de- 
correr entre  a^uelle  em  que  deveria  ter-se  effectuado  a  expedi- 
^U>  e  aquelle  em   que  o  fòr. 

Art  147.  N^^nhuma  armazenagem  se  cobrará  pela  estada 
das  mercadorias  nas  estações  além  de  90  dias. 
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Art.  148.  Na  cobrança  da  annazenagem  tSo  sa  contam 
os  di&6  da  ehegadn,  do  descarregumenio,  da  entrega  ou  do 
de»|>skc]io  da  mercadoria. 

Art.  149.  Si  a  mercadoria  nSo  fôr  r^^tirada  da  estaçSo  no 
pr»2o  concedido  para  estada  livre  e  o  destinatário  allegar  nfio 
a  ter  retirado  por  força  maior  ou  oatro  motivo  attendivel,  a 
estrada  pôde,  si  julgar  prova  lo  o  oaao  de  força  maior  ou 
gostas  as  razões  apresentadas  pela  parte,  ditpenaal-a  do  paga^ 
mento   da  armazeaii^em. 

ârt.  150.  A  estrada  pôde,  tendi)  em  attençSo  o  mau  estado 
doe  caminhos,  a  falta  do  c  >nduc*ção  ou  outra  circumstancia 
attendivel,  esraçar  o  pr.izo  da  estadi  livre. 

Art.  151.  Às  mercadorias  que  não  forem  retiradas  das  es- 
tações destinatárias  no  prazo  de  90  dias,  a  contar  da  data  em 
qn:)  tiv'*r^m  sido  desc  rregadas  ou  por  terem  s  do  recusadas 
oa  n<o  procuradas  pelos  destinatários  ou  por  não  serem  est» 
conheci  los,  serão  vendidas  em  leilão  publico,  que  será  annun- 
ciado  c.im  oi!o  dias  de  ante  ed^ncia. 

Art.  152.  Si  as  mercidor  as  forem  das  que,  por  sua  natu- 
reza, são  suj^^itas  a  promDta  deterioração,  a  estrada  tem  o 
dirnito  de  vendel-as  ex  officio  a  sem  as  formalidades  judiciaes, 
no  fim  de  oito  dias  ou  antes,  si  fòr  indi-^pf^nsavel. 

O  producto  liquido  da  venda,  deduzi Jo  o  que  fòr,  por  qual- 
qaer  titulo,  devido  á  estrada,  será  recolhido  ao  Deposito  Pu- 
ulieo. 

Art.  153.  Si  o  proiucto  da  venla  nSo  fôr  sufficiente  para 
pagamento  do  frete,  armazenagem  e  mais  d'>speza8,  o  ex  pe- 
di tor  ou  destinatário  nSo  é  obrigado  a  entrar  com  a  diílérença. 

Declaração 

Art.  154.  Quando  os expeditores  nSo  puderem  formular  as 
notas  de  expe  lição,  pod^m  r^metter  as  mercadorias  á  estaçflo 
acompanhadas  <ie  declaração  assign  i  la,  indicando : 

1.0  O  nome  do  exneditor  e  do  dpstinatario,  e  sua  residência 
(rua  e  numero   si  fòr  em   povoado). 

2.0  A  esticão  de  f>artida  e  a  de  chegada. 

3.<>  Aquantilade,   o   peso  e  a  natureza  da  mercadoria. 

4.0  0  mo  lo  por  que  deve  ser  feita  a  expediçilo,  isto  é,  a  entre- 
gar na  estação  ou  a  domicilio:  na  faltai  de  declaração  a  este 
respeito  a  mercadoria  será  expedida  para  ser  entregue  na 
estação. 

5. o  InUcação  de  frete  pago  ou  a  pagar. 

Si  se  tratar  de  mercadorias  s  jeitas  a  impostos  geraes,  pro- 
vinciaes  ou  municipaes,  o  expeditor  deverá  fornecer  as  peças 
e  08  esclarecimentos  necessários,  afím  de  que  o  transporte  e  a 
entrega  de  taes  mercadorias  não  soífram  demora  ou  embaraço. 

A  declaração  escripta  é  dispensável,  si  o  apresentante  da 
mercadoria  puder  dar  ve  baljoente  os  esclarecimentos  neces- 
Bar  os  para  o  despacho  da  mpsma. 

Na  declaração  que  acompanhar  uma  expedição  de  encom* 
mendas  supprimem-se  as  indioaçãesdo  §  5*o 
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Art.  155.  Os  expeditores  devem  declarar  si  suas  mercadorias 
sSo  frágeis  ou  si  devem  sor  preservadas  de  humidade  ;  em 
falta    doqu'>  a  estrada  não  responde  por  avarias  desta  espécie. 

Art.  15G.  Si  a  estrada  suspeitar  fraude  sobre  a  natureza  oa 
valor  da  mercadoria  ou  a  presença  de  matérias  nocivas  oa 
perigosas  entre  outras  mercadorias,  pod^irá  exigir  a  abertura 
dos    volumes   antes  ou   depois   da   expedição. 

Não  consentindo  o  expeditor  na  abertura  dos  volumes,  a  efi— 
trada  poderá  recusar  o  transporte. 

Art.  157.  O  expeditor  ó  rosDonsavel  por  qualquer  fraude 
reconhecida  antes  ou   depois  da  expedição. 

Art.  158.  Toda  declaração  falsa  ou  insufficient'^  sobre  a  proce- 
dência, destino,  natureza  ou  valor  das  mercadorias  expedi Jaa, 
dá  logar  á  applicação  de  uma  multado  10$  a  5  J$.  além  do  pag-a- 
mento  do  duplo  do  supplemento  da  taxa  da  mercadoria  fraudad  i, 
sem   prejuizo  de  qualquer  acção  judicial  que  no  caso   couber. 

Art.  150.  Sendo  as  mercadorias  nocivas  ou  perigosas  a  multa 
será  de  50$  a  100$000. 

Em  caso  de  accidente  será  o  expeditor,  além  disto,  obrigado 
a  indemnizar  a  estrada  do  damno  causado  a  seu  material  ou  de 
qualquer  outro  que  esta  venha  a  soífrer,  sem  prejuizo  da  res- 
ponsabilidade criminal  segundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  160.  A  eirada  poderá  deter  os  volumes  que,  por  falsas 
declarações,  estiverem  sujeitos  a  multas  comminadas  em  seus 
regulamentos.  Si  os  volumes  detidos  contiverem  mat  rias  no- 
civas ou  perigosas  serão  estas  inutilizadas,  si  não  puderem  ser 
de  prompto  vendidas. 

Art.  161.  Não  sendo  as  multas  pagas  no  prazo  de  10  dias,  a 
estrada  r^rccederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as  forma- 
lidades judiciae^.  Si  o  proiucto  da  venda  não  fôr  sufficiente 
para  o  pagamentj  das  referidas  multas,  a  estrada  cobrará  o 
restante  executivamoute. 

Massas   indivisíveis 

Art.  162.  O  transporte  das  massas  indivisiveis  de  peso  supe- 
rior a  1.000  kilogrammas  ou  de  volume  excedente  a  três  metros 
cúbicos  ou  que  necessitarem  o  emprego  de  material    especial,  I' 

não  ó  obrigatório. 

Os  preços  e  as  condiçõei  do  transporte,  assim  como  a  taxa  de 
remessa  a  domicilio,  si  a  estrada  se  encarregar  de  taes  opera-  ' 

ç5es,   são   regulados  por  mutuo  accôrdo. 

Dimensões  de   carrer^amentos 

Art.  163.  O  comprimento  normal  do  material  de  transporte  é 
fixado  era  3'n,80. 

A  taxa  das  madeiras  e  outros  objectos  de  grande  compri- 
mento ó   estabelecida  como  se  segue  : 

De  3", 80  a  8  metros: 

l.o  Segundo  o  peso  attribuido  á  expedição,  quando  fôr  igual 
ou  superior  a  3.000  kilogrammas  ; 
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2.«>  Segundo  o  próprio  peso  auginent^ido  de  1.000  kilo- 
^rarnmas,  quando  fòr  inferior  a  3.000  kilogrammas  com  um 
in&x.iino  de    3.000  kilogrammas. 

Ari.  164.  Os  volumes  que  oxcedorem  a  oito  metros  de  com* 
pri^xL  nto  só  poderão  ser  despachados  mediante  ajaste  prévio 
com    a  estrada. 

O  transporte  de  mercadorirs  que  passarem  de  12  metros  do 
comprimento    não  ó  obrií^atorio . 

Para  transportes  dosta  espécie  o  expeditor  deverá  reclamar 
autorização  especial. 

Art.  165.  O  carrei?amento  dos  vagões  nSo  pôde  exceder  em 
altura  e  largura  ás  dimensões  das  caixas  dos  carros  fechados 
que  a  estrada  possue. 

Acondicionamento  c  marcas 

Art.  166.  Os  vol  ira-^s  devem  trazor  marca  ou  endereço  bem 
leg'ive!,  e  além  disto  o  nome  da  estação  de  destino,  e  estar 
acondicionados  d3  modo  a  poder^^m  resistir  aos  choques  ordi- 
nários inherentes  uo  trans,  orte  por  estrada  do  ferro. 

Art.  167.  Pod''rá  *;er  recusado  o  recebimento  de  quaLjuer 
mercadoria  nos  seguintns  casos: 

l.o  Si  a  mercadoria  estiver  tão  mal  acondicionada  dentro  á(m 
envoltórios,  que  haja  probabilidade  de  não  chegar  a  seu  destino 
sem  perda  ou  avaria  ; 

2.»>  Si,  exigindo  a  mercadoria  por  sua  natureza  um  envol- 
tório qualquer  para  a  resguardar  de  p  rda  ou  avaria,  fôr  apre- 
sentada sem  envolto  ri  >  ; 

3.0  Si  no  acto  do  recebimento  a  mercadoria  apresentar  in- 
dícios de  já  estar  avariada. 

Entretanto,  o  oxpeditor  poderá  roparar  os  defeitos  dos  volumes, 
e  neste  caso  a  entrada  fará  a  remessa,  Bubstituindo-s<^  por  outra 
a  nota  de  expedição  apn  sentada,  si  fòr  nocessario. 

Art.   16S.   Em'iuanto  os  volumes  não  forem  reparados  ou  re-* 
tirados,  si  o  expeditor  não  quizer  mais  envial-os,  poderão  per- 
manocor24  horas  na  ostavâo  sem  responsabilidade  por  parte  da 
estrada,  ficando  d'» pois  sujeitos  á  armazenagem. 

•Art.  169.  A  estrada  poderá  expedir  a  mercadoria  nas  condi- 
ções doa  §§  1»,  2^e  S''  do  art.  167,  dando  o  expeditor  ao  agente 
da  estação  uma  declaração  por  elle  as9i.;nada,em  que  especifique 
os  dofe  tos  verificados  nos  volumes  e  allivie  a  estrada  da  res- 
ponsabilidide  das  avarias  que  pud^^rem  provir  de  taes  defeitos. 
Si,  porém,  a  mercadoria  estiver  em  estado  tal  que  não  possa  ser 
carregada  com  outras  semdamnifical-as,  não  será  aceita,  ainda 
que  o  oxpeditor  se  preste  a  fazer  declaração  de  responsabi- 
lidade. 

Notas  de  expedição 

Art.  170.  Os  transportes  effectuados  aos  preços  e  segundo  a« 
condições  das  tarifas  ns.  6,7,  8,  9  e  10  devem  ser  acompanhados 
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(ie  nota  de  expedição  em  da  si  s  vias,  qae  indique  exactamente  a 
4âta  da  apr  aen tacão,  o  nome  (1)  e  a  residência  do  ezpeditor  e 
do  destinatário,  a  luarca,  o  endereço,  a  quantidade,  o  peao^  o 
modo  de  acondi'^ionaraento  e  a  natureza  da  mercadori?i,  &  es^taçiEo 
4e  partida  e  a  de  chegada,  o  fref^  e  os  gastos  acces^^orios  pa^w 
OQ  a  pagar,  etc.  (2)  Estas  indicações  servem  para  re^ul^r  as 
iadeiunizações  em  casos  de  perda  ou  avarí  i . 

Art.   171.  Caia  nota  constituo   ama   expedição  e  iiâk>    pôde 
aeneiíiDgr  8<)n&o  o  nome  do  um  »ó  destinatário. 

Por  expe lição  entende-se   um  o  i  mais  voiímes provenientas 
4b  um  só  expe  >itor  esdereç  ^dos  a  am  só  destinatário. 

Em  nenhum  caso  pó  !e  uma  só  nota  d '  exp  adição  comprehea- 
der  mercadorias  em  quantidade  siperior  á  lotação  de  uin  vagito. 

Art.  172.  Quando  a  expedição  fór  destinada  a  logar  aZ^tn  da 
estrada  de  ferro,  a  nota  pôde  designar  na  localidade  da  estaçSo 
de  deUino  o  couimissario  ou  conductor  a  quem  deva  ser  entreg'ue 
a  mercadoria. 

Art.  173.  Qiando  em  uma  expedição  de  doas  ou  maia 
Tolumes,  uns  forem  segurados  e  oatros  nSo,  os  seguradoa  devem 
•er  incluiios  em  nota  especial. 

Medição,  calculo  do  frete  e  pagamento  das  taofas 

Art.  174.  Qaando  as*  mercadorias  forem  de  grande  volame 
em  *elaçS')  ao  pe.^o,  medirnse-ha  tamb^^m  o  volume  e,  si  este  cor* 
TOsponder  a  mais  de  quatro  decimetros  cúbicos  pork-logrammav 
iomar-se-ha  para  peso  do  volume  um  num^^ro  de  kilograaiinA# 
igual  á  quarta  parte  do  de  decimetros  cúbicos  achados. 

Art.  175.  Calcula-se  o  peso  <la  madeira  em  toros,  f alças, 
vigas,  couço  iras,  pranchões,    taboas,  multiplicando-se  o  coa^ 

Srimento  em  decimetros  pela  altura  e  largura  em  centímetros, 
l«idindo-fle  o  producto  por  100  e  tomanio-se  para  o  peão 
tontos  k  logrammas,  quantos  forem  os  decimetros  cabicos  aasim 
aeb^dos . 

O  poso  dos  caibros,  ripas,  moirões,  achas  de  lenha,  etc,  em 
feixes;  calcula-se  do  mesmo  modo. 

Art.  176.  O  peso  do  milheiro  d'>  tijolos,  telhas,  paralle- 
lipipedos  e  outros  a-tier''S  semelhantes  a  granel,  caleuta-se  na 
proporção  do  peso  de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

O  peso  de  uma  exped  ç8o  de  carvão,  aréa,  barro  e  oatroi 
artigos  semelhantes,  a  granel,  caicula-se  na  razão  de  um 
decai itro  dos  artigos. 


^1)  Podom  Mf  aceitas  at  notas  de  «spodiçlo  qno  tÍTerem  a  aaaif natnra  do  «• 
padil.ir  impressa  ou  aulo^zraphada. 

(2)  Nas  notas  do  oxpe'1içSo  o  nos  boletins  do  eneommnndas   do    Tolames  a 

Soe  fdr  appiiraTOl  a  disposição  do  art.  Ti  dostis  eon<lições  refrulamentares, 
OTo-se  mencionar,  nSo  só  o  numero  de  decimetros  cubicou  achados  peU  me- 
diçX»  o  que  deve  serTir  do  base  para  o  ealeul»  do  frote,  mas  ainda  o  peso  ntl 
Torifieado  na  balança,  paia  que  na  estaçSo  do  destino  se  possa  provar  qie 
o  fouine  ebeiroo  complotn. 

Ficam  exceptuados  os  Tolomos  d«  tXo  grandas  dimensffos  que  alo  posiaa 
•ar  eoilocados  aobro  a  balança. 
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Ari.  177.  A  unidade  de  medida  linear  é  o  deoimetro;  toda 
fracçSo  de  deciaietro  contasse  couio  um  decimetro.  (1) 

O  frete  a  cobrar  pelos  objectos  transportados  pela  estrada  6 
calculado  pelo  peso  bruto  do  volume,  seja  qual  fòr  seu  con- 
teúdo. 

Art.  178.  No  calculo  do  frete  e  das  taxas  aecessorías  as  frac- 
ções de   20  róis  sSo  arredondadas  para  20  réis. 

As  fracçõ  '8  de  peso  são  contadas  por  centésimos  de  toneladas 
ou  por  10  kilogranamas,  e  as  de  volume  por  centésimos  de 
metro  eu  bico  ou  pur  10  decimetros  cubicou.  Ass  m,  todo  p^so 
comprehendido  entre  O  e  10  kilo?rimmas  será  contado  coiuo  10 
kiio^r  «uimas  ;  entre  10  e  20  kilog^ramiuas,  como  20  kilo- 
grainoias  :  do  mesmo  mo  Io  todo  velame  entr  t  O  e  10  decimetros 
CQbio<>8  será  contado  como  10  decimetros  cúbicos  ;  entre  10  e  20 
decÍm»'tros  cúbicos,  como  20  decimetros  cúbicos. 

Art.  179.  Exceptuam-se  das  disp  sições  ncima  as  mercadorias 
da  6*  classe  da  t> rifa  n.  6,  que  s-^ráo  taxadas  por  tuuAlada, 
coDtando-<>e  como  meia  tonel  ida  qualqu-r  fracção  inferior  a 
meia  tonelada,  e  como  uma  tonelada  qualquer  fracção  entre 
meia  e  uma  tonelada. 

Art.  180.  A  importância  do  frete  e  das  taxas  acce^ssorias  das 
ezpeiições  feitas  aos  preços  e  segundo  as  condiçQds  ^las  tarifas 
B«.  5,  7,  8,  9e  10,  é  paga,  sem  excep^So,  na  estação  de  par- 
tída,  no  acto  do  des;)acbo. 

Esta  dis/osiçSo  ó  extensiva  ás  expediçõ^^s  feitas  aos  preços 
e  seRuodo  as  conJiçÕes  da  tarifa  n.  6  da  estação  central,  para  as 
do  interior  ou  de  uma  de>tas  para  outra. 

As  expedições,  porém,  de  qualq  ier  estação  para  a  estação 
central,  podem  ser  feitas  com  frete  pago  ou  a  pagar,  quando 
«ate  exceder  a  10$000. 

Si,  todavia,  a  merca  leria  fôr  sujeita  a  prompta  deterioração 
on  de  valor  insignificante,  deve  o  frete  ser  pago  no  acto  do 
despacho.  A  importância  das  passagens  é  paga  quanJo  se 
distribuem  os  bilhetes. 

Art.  181.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remettiias 
para  as  estações  afim  de  se^^em  expedidas  aos  preços  e  segundo 
as  condições  da  tarifa  n.  6  e  cajos  fretes  não  forem  pagos  logo 
depois  de  registradas,  ficam  sujeitas  a  armazenagem,  a  menos 
que  tenha  de  ser  pago  o  frete  na  estação  destinatária. 

Matérias  nocivas  ou  perigosas 

Art.  182.  O  transporte  da  dynamite,  da  nitro-glyeerina,  de 
algodão-polvora  e  dos  fnlminato^;,  de  nenhum  modo  pôde  ter 
logar.  Não  pôde  tão  pouco  ter  logar  o  transport')  de  pólvora 
de  mina  ou  de  caça  em  grande  quantidade,  a  juizo  da  estrada. 


(i)  Em  relaçSo  á  madeira  observar-so-ha  o  seguinto: 
O  comprimeoto  das  poças  será  medido  em  decimetros,  mas  a  aJtara  a  lar- 
gara om  ctaiimetroe. 
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Exceptuam -se  os  transportes  de  pólvora  e  artigos  bellicos  po'' 
conta  do  Ministério  da  Qaerra  e  os  transportes  de  pólvora 
para  a  construcçâo  de  outras  estradas  de  ferro. 

Art.  183.  A  pólvora,  os  fogos  de  artificio,  as  capsulas,  as 
espoletas,  o  álcool,  o  phosphoro,  o  collodio,  o  ether,  as  essên- 
cias e  outras  matérias  análogas  são  eicluidas*dos  trena  qae 
levarem  viajanlos  nas  secções  da  estrada  em  que  boa  ver  trens 
regalares  de  merc:idorius.  Nas  secções  em  que  não  circularem 
trens  regulares  de  mercadorias  podem  ser  transportadas  em 
trens  mixios. 

Art.  184.  A  palha,  o  feno,  o  carvão  de  madeira  e  outras 
substancias  semelhantes  mais  ou  menos  inflammaveis,  podem 
ser  transportadas  em  trens  mistos. 

Art.  l'S5.  As  sub^^tancias  do  art.  183  não  podem  ficar  depo- 
sitadas nas  estações  de  partida  ou  chegada. 

Art.  186.  As  matérias  cáusticas,  como  ácidos  mineraes,  alcali- 
volátil,  bromo,  etc,  as  matérias  von'mosas,  como  ácidos  arse- 
niosos,  sulphuretoB  de  arsénico,  acetato  e  nitrato  de  chumbo, 
etc,  e  as  matérias  mui  venenosas,  como  alcalis  orgânicos, 
chloruretos  e  bromuretos  de  phosphoro,  cyanur^to  de  potássio, 
etc,  em  grande  quantidade,  eatSo  sujeitas  ás  disposições  do 
art.  183. 

Art.  187.  Os  volumes  oncerranlo  venenos  ou  substancias 
perigosas,  explosivas  e  inflammaveis,  devem  trazer  no  exterior 
indicação  de  seu  conteúdo  e  sSo  submettidos  ás  condições  se- 
guintes : 

1.*  Pólvora, —  Acondicionamento  em  caixas  ou  barris  her- 
meticamente fechados  e  protegidos  exteriormente  por  envoltório 
solido . 

2.*  Fogos  de  artificio. —  Acondicionamento  em  caixas  de 
taboas  de  um  centímetro,  p'lo  menos,  de  esp3ssura. 

3.*  Mechas  chimicas  (phosphoros).—  Acondicionamento  cui- 
dadoso e  bem  apertado  em  caixas  de  taboas  de  nm  centímetro, 
pelo  menos,  de  esp'^ssura. 

4.*  Espoletas^  capsulas,  carboasntina,  cartuchos  de  retro- 
carga^  estopm  ^  puc^ro^t^/io.— Acondicionamento  em  bocetas 
ou  saccos  dentro  do  caixas  do  taboas  de  um  centime.ro,  pelo 
meno"!,  de  espessura. 

b,^  Phosphoro^  bromo  e  sulphureto  de  carbono. —  Acondi- 
cionamento em  vasos  de  paredes  não  frágeis,  estanques  e  cheios 
d'agua. 

0.*  Matérias  cáusticas ^  inflammavc>s  e  explosivas, —  Acon- 
dicionamento em  vasos  ou  botijas  de  paredes  não  frágeis  e  es- 
tanques fixados  em  caixas  ou  cestos. 

7.»  Matérias  venenosas. —  Acondicionamento   em   barricas 
bem  construídas  e  cuj  is  aduellas  estejam  perfeitamente  juntas. 
.  8.*  Matérias  mui  venenosas,'^  Acondicionamento  em  vasos 
fechados  e  fixados  em  caixas  de  madeira. 

Art.  188.  Todis  as  mercadorias  mencionadas  nos  arts.  183, 
184  e  186  devem  ser  expedidas  sós  e  £izer  objecto  de  notas 
de  expedição  e^peciaes  ;  não  podem,  além  disto,  ser  compre- 
hendidas  em  uma  mesma  remessa  com  mercadorias  ordinárias. 
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Matérias  fétidas  ou  alteráveis 

Ari.  189.  Os  resíduos  de  açougue,  ta^^s  como  tripas  frescas, 
xnii  dos«  «sterco,  sangue,  ctc,  as  entranhis  e  os  residnos  de 
pe\xe^,  assim  como  quaesquer  outros  restos  de  animaes  em 
estado  fresco,  os  ossos  não  fervidos,  não  são  admittidos  a  trans- 
porte senfio  em  barris  de  ferro,  ciixas  de  madeira  forte  arquea- 
das de  ferro  ou  saccos  hermeticamente  fechados,  segundo  a  na- 
tureza dos  transportes. 

Art.  190.  Os  barri ««,  as  caixas  e  os  saccos  vazios  em  re- 
ter.! o  não  são  admittidos  a  transporte,  s^não  depois  de  terem 
sido  perfeitamente  desinfectados  pelos  cuidados  o  á  custa  dos 
expedi  tores^. 

Art.  191.  O  destinatário  devo  retirar  a  mercadoria  uma  hora 
depois  da  recepção  do  aviso  de  ''hftgada. 

Art.  192.  iMão  são  sujeitos  ás  condições  acirpa  os  o«:sos 
seccos  ou  salga  ios,  os  ossos  fervidos  e  os  euros  seccos  ou  s  '1- 
gaílos,  isto  é,  todas  as  mrtori:is  primas  qu'^,  sem  serem  abso- 
Inlamente  inodoras,  não  podom  todavia  sor  incluid^s  enire  as 
matérias  facilmente  alteráveis. 

Art.  193.  Nenhuma  das  expedições  que  precedam  pôde  ser 
aceita  com  acondicionamento  dnfeituoso  ou  insufficiente,  antes 
que  este  tenha  sido  refeito  previamente,  a  contento  da  estr.ida. 

Mercadorias  acJiadas 

Art.  191.  As  mercadorias  não  despachadas,  que  forem  acha- 
das nas  estações,  s  t5o  recolhidas  a  deposito  até  serem  reti- 
radas ou  despachaias  nts  horas  do  expeliente. 

Exceptua m-se  as  mercadorias  sujeitas  a  prompta  deterio- 
ração, a  respeito  das  quaes  so  observará  o  disno.sto  no  art.  152 
*^  as  matérias  nociva-^  ou  periírosns,  que  serão  inutilizadas 
quando  não  pu  lerem  ser  de  prompto  vendidas. 

Art.  195.  As  raercndorias  depositadas  jficam  sujeitas  a  ar- 
mazenagem, dt!6de  o  dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao 
deposito,  até  ao  di  i  em  que  forem  r-^cl  >mada«. 

Art.  195.  Si,  no  fim  de  90  dias  a  contir  di  data  da  entrada 
no  deposito,  não  forom  reclama  las,  serão  vendidas  em  leilão 
como  as  do  art.   151. 

Art.  197.  Exceptuara-s^  d  is  d  s;  rsições  acima  os  volume» 
df»  que  trata  o  art.  61   do  Regulamento  de  26  do  Abril  de 


1857. 


Responsabilidade 


Art.  193.  A  estrada  declina  toda  responsabililade  por  perda 
ou  avarias  nos  seguintes  casos: 

1.^  Quando   provierem   de  caso  fortuito  ou  força  maior  ; 

2.^  Quando  não  tiverem  sido  yerificadas  á  chegada  da  mer- 
cadoria e  antes  de  sua  aceitação  ou  retirada  pelo  destinatário ; 

3.0  Quando   as    caixas   ou  envoltórios    não  apresentarem 


Digiti: 


zedby  Google 


220  ACTOS  DO  PODER  BXBCUTIVO 

exteriormente  indicios  àe  violência,  quebrado,    molha Jo  ou. 
manchado  ; 

4.°  Qaando  forem  ult'>rioreã  á  recusa  da  mercadoria  pelo  des- 
tinatário, do  qae    se  lavrará  auto  ; 

5.0  Quando  a  mercadoria  íò:,  por  sua  natureza  especial, 
susceptível  de  soârer  perda  ou  avaria  total  ou  p&rcíai,  ooom): 
combustão  espontânea,  eíFervescencia,  evaporação,  vaaamento, 
ferrugem,  putref^icção,  etc. ; 

6.0  Quando  estiver  coberta  por  declaração  dd  responsabi- 
lidade  formulada  em  oriom  e  assignala  polo  exp^^ditor. 

Estando  a  expedição  coborta  por  declaração  de  responaaM- 
lidadd,  ha  presumpçâo,  até  prova  em  contrario,  de  qae  os  dam- 
nos  provém  do  defoito  ou  defeitos  verificados  na  mercadoria  no 
acto  do  despacho. 

Art.  199.  A  estrada  não  respondf^  pelos  damnos  resultantes 
do  perigo  que  o  transporte  em  caminho  d3  ferro  oa  demora  da 
viagem  acarreta  para  os  animaes  vivos. 

Não  reftpond),  tão  pouco,  por  avarias  oa  morte  do^v  animaes, 
no  caso  d'^,  sendo  o  carregamento  feito  pelos  expeditores,  ter 
sido  excedida  a  lotação  do  vagão. 

Art.  200.  Quando  a  m^^rcadoria  fôr  acompanhada  por  pessoa 
encarregada  d )  vigial-a,  a  estrada  não  responde  pelos  damnos 
resultantes  do  perigo  que  a  vigilância  tinha  por  fim  evitar. 

Art.  201.  No  que  concerne  a  mercadorias  que,  por  ajusto 
com  o  expeditor  ou  por  assim  estar  estabelecido  nos  regula- 
mentos da  estrada,  são  transportadas  em  vagões  absrtofi,  a  es- 
trada não  responde  pel03  riscos  inherentes  a  este  modo  de 
transporte. 

Art.  202.  Quando  o  carregamento  e  o  descarregamento  s2o 
feitos  pelo  expeiitor  ou  destinatário,  a  estrada  não  responde 
pelos  riscos  resultantes  do  carregamento  e  descarregamento 
oa  do  carregamento  defeituoso. 

Art.  2«')3.  Qaando  a  mercadoria  fôr  por  sua  natureza  sus- 
ceptível de  soffrer,  pelo  facto  só  do  transporte,  influencia 
atmospherica  ou  qualquer  ootrii  causa  independente  do  f^eiviço 
da  estnda  de  ferro,  quebra  em  peso  ou  medida,  a  estrada  não 
responde  pela  diíferença  em  pe^o  ou  meiila. 

Art.  204.  Quando  as  mercadorias  for$m  carregadas peíos 
caiiadoB  do  expeditor,  a  estrada  não  reaponie  peio  numero  de 
velames,  ainia  que  &n  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  205.  A  estrada  nSo  se  responsabiliza  pelos  riscos  pro- 
yenienles  da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de 
bagagem. 

Art.  206.  A  í^stradi  responsabiliza-se  pelo  peso  dis  mer- 
cadorias ate  final  entrega  das  mesmas  ao  destinatário  ou  sea 
proposto,  para  o  que  as  fará  pesar  nas  suas  estações  antes  ds 
carregai  as. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  da  6*  classe  da  tari&  n.  6» 
por  cujo  peso  a  estrada  não  se  responsabiliza,  llmitanclo-se 
apenas  a  verificar  o  peso  para  a  cobrança  do  frete  e  impedir 
qae  a  carga  exceda  a  2  !4  toneladas  por  eixo  de  ragSo. 
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Art .  207.  A  responsabilidade  da  estrada  cessa  : 

1-^  A^  reepeito  dos  objectos  que  se  encarrega  de   remetter  a 

domicilio,  no  momento  em  qae  a  entrega  é  certificada  pelo  re- 

cib  >  no    boletim  da  remessa  oa  na  caderneta  dos  entregadores. 

2. o  A  Tes peito  das  mercadorias  endereçadis — nacstaçio^^ 

unaiediata.ixiente  após  sua  retirada,  certifíciia  pelo    recibo  do 

destinat&rio,  oa  por  tua  remessa  a  domicilio  cffectuadiea;  officlo 

em  virtude  do  apt.  14 ^ 

3.  o  A  resieito  das  mercadorias  destinadas  a  legares  distan- 
tes da  estrada  de  ferro,  no  momento  da  entrega  ao  c>  rrespon- 
dente  deaig'oado  pelo  expeditor  ou  ao  conduclor  que  continuar 
o  transporte. 

Seguro  e  indemnização 

Art.  203.  Os  expeditores  e  viajante ";  tâm  a  faculdade  de  de- 
clarar, no  acto  do  despacho,  o  valor  segundo  o  qual  querem 
aer  indemnizados,  em  caso  de  perda  ou  avaria  de  sua  merece 
doria«  bng^agem  e  animaea.  (1) 

Neste  caso  cobrar-se-ha,  além  do  frete  e  demais  taxa^?,  1/2  «/o 
do  valor  declarado  para  as  expedições  das  tarifas  ns.  6  e  8,  e 
1  o/o  par:^  as  da  t;irifa  n.  5,  e  3  <>/o  para  as  das  tarifiis 
UB.  9  e  10. 

Art.  200.  A  importância  do  vabr  declarado  será  paga  em 
caso  de  perda  totnl,  e  somente  uma  quota  proporcional  á 
perda,  st  esta  fôr  apen-is  parcial. 

Do  mesmo  modo  em  cnsò  cie  avirii  a  indemnização  será  {fága 
pToporcionalm^^nte  á  importância  da  avaria  verificada. 

Km  nenhum  caso  a  indemnizaçlo  pôde  exceder  o  damno 
realmente  soífrido  pelo  expeditor,  em  cons'^quencia  de  perda 
on  avaria,  e  sorá,  neste  caso,  reduzida  a  importância  do 
damno. 

Art.  210.  Q-anto  aos  objectos  náo  seguros,  a  estrada  não  é 
responsável  s'^não  até  á  importância  rie  400  reis  por  kilo- 
graoima  de  mercadoria,  e  d  \  800  réis  por  kilogramma  d )  baga- 
gem ou  encommenda  perdidi  ou  avariada,  sem  (^ue,  em  ne- 
Ahum  caso,  a  in  iemnização  posa  ser  superior  ao  vilorda 
mercadoria,  bagagem  ou  encommenda  per  .ida  ou  avariada. 

No  caso  em  que  uma  mercadoria,  etc,  desenc.iminhada, 
fòr  achada,  a  entrada  dará  aviso  ao  dostinatario,  que  terá, 
durante  15  dias,  o  direito  de  reclamar  a  entrega,  devendo 
Testituir  os  75  o/o  dn  indemnização  que  Ibe  tiver  sido  paga. 
A  mercadoria,  etc.  avariada  ficará  pertencendo  á  estrada. 
Art.  211.  Quando  a  merca  oria  formar  um  todo  tal  que  a 
avaria  d«^  uma  parte  o  deprecie  ou  inutilize,  a  indemnização 
s  pagar  s^rá  calculada  por  arbitramento. 

Art.  212.  As  clausulas  de  irresponsabilidade  ou  limitação 
êe  responsabilidade     estabelecidas  nestas  condições  regala- 


(1)  A  deeiu*açSa  do  valor  das-  moreadorias  nas  notas  do  oxpodição  no- 
absina  sf^ieaçdo  tom,  dosde  quo  oAo  fòr  paga  a  taxa  do  sogaro. 
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mentares  nao  podcrSo  sor  invocadas  pela  estrada,  si  ae  pro^ 
var  culpa  ou  dolo  por  parte  do  pessoal  da  estrada  oa  defeito  de 
seu  serviço. 

N^ste  caso  as  iudemnizações  a  pagar  serão  regaladas  pe^o 
Código  Commepcial. 

Arbitramento 

Art.  213.  O  arbitramento,  nos  casos  em  que  deva  ter  logv, 
será  feito  por  dous  arbitradores  escolhidos,  um  pela  parte  e 
outro  pela  estrada,  salvo  si  ambas  concordarem  na  encolha  dõ 
um  só  arbitrador. 

O  arbitramento  ^orá  re  luzido  a  auto  assignaflo  poios  arbitra- 
dores, pela  e-^traia  o  pola  parte. 

Art.  214.  Si,  poróm,  o  destinatário  e  a  estrada  ch^^garem  a 
um  accôrdo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  accôrdo  reduzido  a 
auco  assignado  por  ambos,  que  terá  a  me^ma  validade  qaeo 
arbitramento. 

Art.  215.  Uecusando-se  o  destinatário  ao  arbitrana^^nlo  ami- 
gável, a  estrada  requererá  judicidlmente  um  arbitramento  e  s 
remoção  da  mercadoria  para  um  deposito  publico,  ou  a  venda 
da  mesma. 

Art.  216.  O  auto  do  arbitramento,  quer  am^g-avei,  qner 
judicial,  deve  conter,  além  dos.factos  e  das  circumstancias  ge- 
raes  da  avaria,  as  indicações  seguintes: 

1.»  A  espécie  precisa,  as  marcas,  os  números  e  o  pe*o  do 
caâa  um  áos  volumes  vistoriados'; 

2.*  A  data  e  o  numero  do  despacho  e  os  números  do.?  fj- 
gões  em  que  tiverem  chegalo  os  volumes  ; 

3.*  A  presença  ou  ausência  de  indícios  externoa  de  qae- 
brado,  molhado,  manchas,  etc.,em  cada  um  dos  volumes  com 
designação  exacta  de  sua  marca  e  modo  de  acondicionamento; 

4.*  A  importância  do  damno,  resultante  de  cada  uma  àsa 
avarias  verificadas ; 

5.*  A  época  a  que  pôde  remontar  a  avaria;  suas  causas 
ápparcntes  ou  presumidas  ;  si  ella  dnve  ser  attribuida  a  vieia 
próprio  da  mercadoria  ou  a  seu  modo  de  preparação  :  o  defeito, 
a  insufSciencia  ou  a  ausência  do  envoltório ;  em  que  consistem 
os  vicies  ou  defeitos  ;  si,  em  caso  de  molhadella,  e  as  merca- 
dorias terem  já  viajado  por  mar,  essa  molhadella  provém  ou 
uSo  d*agua  do  mar  ; 

6.*  A  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  de  seu  repre- 
sentante, e,  si  fòr  possível,  sua  declaração  de  aceitar  as  con- 
clusões  da  vistoria . 

Art.  217.  Ao  formular  os  requ^írimentos  á  autoridade  ju- 
dicial, para  obter  a  nomeação  de  peritos,  se  precisarão,  além 
dos  pontos  acima,  qraesquer  outros  que  as  circumstancias 
indicarem  como  devendo  fazer  objecto  da  vistoria,  e  se  pedirá 
que  08  peritos  sej\m  autorizados  a  consignar  no  auto  os  dizeres 
e  as  observações  das  partes. 

Art.  218.  A  menos  que  os  peritos  sejam  analphabetos  ou 
impedidos,   por  causa   legitima,  de  redigirem  elles  mesmos 
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}<euB  laados,  estes  doe  amentos  não  podem  ser  lavrados  por  em- 
pree>ados  da  ostrada,  senão  excepcional  e  estrictamente,  sobre 
os  dados  apresentados   pelos  peritos. 

Art.    210.  O   consentimento  do   destinatário  na  vistoria  ou 
arbitramento  amigável  ieve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  220.  Todo  arbitramento  ou  victoria  amigável  deve  ser 
reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  221.  A  vistoria  ou  o  arbitramento  deve  sar  feito  dentro 
das  48  horas  depois  do  descarregamento,  salvo  impedimento 
devidamente  justificado. 

Reclamações 

Art.  222.  NSo  serão  attendidas  pela  estrada  as  reclamações 
por  perda  ou  avaria  da  mercadorias  : 

l.o  Quo  forora  apresentidas  depois  de  um  anno,  a  contar  da 
data  do  despacho ; 

2. o  Que  nao  viorem  instruídas  com  a  nota  de  expedição  ou 
cópia  auth^^ntica  da  mesma,  ou  o  boletim  de  bagagem  ou  en- 
commenda,  e  rom  o  auto  de  que  trata  o  art.  223  ; 

3.®  Quo  forrm  apr^sentadasi  dej)0Í8  de  se  ter  passado  recibo 
das  mercadori  IS  sem  declaração  do  perda  ou  avaria  ; 

4.°  Quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  alguma  das  causas 
mencionadas  no  art.  102  do  Coligo  Commercial. 

Art.  223.  Das  faltai  o  avarias  encontradas  no  acto  da  entrega 
das  mercadorias  ao  d 'stinatario,  lavrará  o  agente  da  estação 
de  chegada  auto  circumstanciado. 

Art.  224.  As  reclamações  serSo  entregues  aos  agentes  das 
estações,  que  as  remetterSo,  com  os  documentais  e  esclareci- 
mentos necessários,  ao  escriptorio  do  trafego,  ondo  aguardarão 
despacho. 

A  entrega  da  reclamação  ao  agente  será  certificada  por  um 
recibo  passado  por  este,  si  o  reclamante  o  exigir. 

Art.  225.  A  e^tnda  restitue  o  frete  que  se  verificar  ter 
sido  cobrado  de  mais  do  expedi tor  e  tem  o  direito  de  haver 
executivamente  deste,  antes  ou  depois  da  entrega  da  merca- 
doria, o  que  se  verificar  ter  sido  cobrado  de  menos  no  acto  do 
despacho. 

Art.  226.  Quando,  porém,  o  excesso  de  frete  provier  de 
engano  na  pesa?em,  não  será  attendida  a  reclamação,  si  o  des- 
tinatário não  tiver  exigido  a  verificação  do  peso,  antes  de 
retirar  a  mercadoria. 

Art.  227.  Nenhuma  restituição  se  fará  do  excesso  de  frete 
cobrado  pelo  tran^^porte  de  mercadorias  que  gozarem  de  aba- 
timento sobre  os  preços  d^s  tnrifas,  si  na  nota  de  expedição 
não  houver,  no  acto  do  despacho,  os  esclarecimentos  neces- 
sários feires  pelo  expeditor. 

Art.  228.  Em  caso  de  reclamação,  as  notas  de  expedição  não 
serão  reconhecidas  p^^la  estradi,  si  não  ti  ver  ^^m  a  assignatura 
do  agente  da  estação  de  partida  ou  de  seu  delegado. 
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Deveres  dos  empregados 

Art.  229.  Os  empregados  da  estrada  propostos  ao  B'^rviço 
de  merca  lorias,  etc,  sáo  obrigados  a  dar  aos  '  xpeditores  todos 
osescla'*ecimealo8  qae  est^s  desejarem,  e  fácil itar-lhe«;,  quanto 
possível,  o  cumprimento  das  formilidades  a  preencher. 

Devem,  em  casos  ái  necessidade,  encher  as  notas  de  ex- 
pedição. 

Nenhum  a?ente  ou  qualquer  outro  empregado  poderá  dar 
ao  piblico  documento  que  contenha  raspadura  oa  emonda 
substanciai  não  resalvada. 

Art.  230.  Tod )  documento  dado  peU  estrada  e  que  fòr  ddpoís, 
por  qualqu  r  titulo,  apresentido,  si  se  achar  viciado,  «erá 
retido  e  dará  log»r  á  imposição  de  uma  multa  de  50$  a  100^, 
segundo  a  gravidade  do  caso,  á  p^^ssoa  qu^  o  tiver  viciado. 

A  ''xpedição  ou  entrega  di  mercadoria  sara  retardada  até 
decisão  superior. 

Art.  231.  Além  do  transporte  de  que  trata  o  art.  115,  podem 
OB  agentes  das  estaçõ^^s,  mediante  auiorizaçlo  expressa  do 
expeditor,  contratar  com  quem  melhores  vantagens  offer**eer 
o  transporte  da  mercadoria  da  estação  <ie  chegada  ao  domicilio 
do  destinat  rio,  devendo  para  isso  a  resiJencia  do  destinatário 
ser  d^s^gnada  de  modo  a  evitar  equivoco. 

O  preço  do  transporte  da  estaçSo  á  casa  do  destinatário  dere, 
nesto  caso.  ser  pago  pelo  deslinatario  ao  oon  iuctor. 

Art.  232.  A  estrida  d'>clin(i,  ne^t^^  caso,  toda  e  qualquer 
responsabilidade  quanto  ao  risí^o  que  pos^a  a  ra<^rcadoria  soffrer 
no  trajecto  da  estação  ao  domicilio  do  destinatário,  salvo  si  b9 
provar  que  o  transpo  te  foi  contratada  com  pessoa  que  nSo 
merecia  conceito  ou  em  contrario  ás  instrucções  do  oxpeditor^ 

Transportes  por  conta  do  Governo 

Art.  2*^3.  Os  tran*«portes  por  conta  do  Governo  Geral  ott 
do  Governo  Provincial  estão  sujeitos  áa  mesmas  condições  qae 
08  transportes  ordinários. 

TKLKGRAPHO 

Apresentação  e  transmissão  dos  telegrammas 

Art.  234.  Os  telegrammas  são  aceitos  era  todas  as  ostaçSes 
da  ostra  U  de  ferro,  tanto  nos  dia««  úteis  como  nos  santificados. 

Art.  235.  Os  telegrammas  dividem-se  oas  seguintes  clasMf, 
que  representam  a  ordem  da  trao8mis^4âo: 

1.»  Telegramma  urgent'»  em  serviço  da  estrada  ; 

2  *  Dito  do  Governo  Ge-al ; 

3.*  Dito  dos  Governos  Pr ovinciaes  ; 

4.^  Dito  d  IS  autoridad  *s  ; 

5.*  Dito  urgente  particular  ; 
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6«*  Telegramma  ordinário  em  aervigo  da  esirâda ; 
7«*  Dito  ordinário  particular. 
Art.    236.  Os  telegrammas  devem: 

tm^  Ser  inscriptos  pelo  próprio  ezpeditor  (i)  com  tinta  preta 
e   de  modo  qae  possam  ser  lidos  facilmente  lettra  por  lettra ; 
2.^   NSo    conter  abreviataras,   rasuras,  palavras  emendadas 
ou  inutilizadas  por  meio  de  riscos ; 

3.<»  Indicar  o  nome  da  estaçSo  de  destino  e  o  nome  e  resi- 
dência (rua  e  numero,  si  fôr  em  povoado)    do  destinatário. 

Art.  237.  E*  prohibida  a  aceitação  de  qnalquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á  segurança  pabfica  oa  offen- 
bIvo  á  moral  e  aos  bons  costumes  •  oa  aos  interesses  da  es- 
trada. 

£*  prohibido  o  uso  de  cifras  secretas. 
Art.  238.  Os  telegrunmas  apresentados  como  argentes  de- 
rena  ter  esta  declaraçSo,  assignada  pelo  signatário  do  tslegram» 
ma  :•»  serfio  transmittidos  de    preferencia  aos    ordinários  e 
pagarSo  taxa  dapla. 

Art.  239.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem 
aer  recasados  oa  retardados  para  ee  transmittirem  oatros  mais 
breves,  embora  apresentados  posteriorment<9. 

Art.  240.  Ma itOB  telegrammas  saccessi vos  do  mesmo  espe» 
ditor,  para  o  mesmo  ou  differentes  destinatários,  só  podem  ser 
aceitos  quando  não  hoaver  outros  telegrammas  a  trane* 
mittir. 

Art.  241.  A  apresenta^  do  telegramma  é  certificada  por 
nm  boletim  entregue  ao  expeditor,  o  qual  deve  exhifail-o  em 
casos  de  reclamação. 

Art.  242.  Nos  casos  ordinários  a  trassmissâk)  dos  telegram- 
mas será  feita  segando  a  ordem  de  sua  aprese  ataçSo  na  esta^. 
Os  telegrammas    do  Governo,  embora   apresentados  poste- 
riormente aos  dos  particolares,  serSo  sempre  expedidos  em  pri- 
meiro logar. 

Art.  243.  A  estrada  aceitará  despachos  para  se  transmitti^ 
rem  cópias  por  outras  linhas,  preferindo  a  linha  cajá  taxa  fòr 
mais  favorável,  salvo  si  o  expeditor  tiver  expressamente  desi- 
gnado ontra. 

Art.  244.  A  estrada  se  reserva  o  direito  de  interromper  as 
commanicaçoes  telegraphicas  para  serviço  de  particalares, 
por  tempo  indeterminado,  no  caso  em  qae  o  julgar  conve- 
niente, em  vista  de  argencia  no  serviço  da  estrada  oa  do  Go- 
verno. 

Art.  245.  O  commanicante  pôde  exigir  da  estaçSo  de  des- 
tino a  repetição  integral  de  am  telegramma,  pelo  qae  pagará 
a  mesma  taxa  deste  $  si  qaizer  simples  aviso  de  recep^  pa^ 
garálO«/odataxa. 


(t>  Qilando  o  oftpeditor  ti«r  i  estacão  d«Te  elle  mosme  ocereror  o  t«1o- 
gr&mma  Bdimpretco  para  Mt«  âm  adoptado.  Qaaodo,  porém,  o  6ip«dJtor 
nio  vier  á  estaçio,  pdde  rometUr  a  minuta  do  telogramma  qoo  dopois- 
do  transerlpta  no  improsio  será  eollada  ao  mosmo. 

A  airata  deva  eonier  os  reqvlshofl  oirtistdos  nos  ^  i^,ÍP^  9.^ 

PODER  EXECOtiVO  1884  15 
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Art.  246.  O  teldgramma,  antes  dd  começar  a  transiciâaâò, 
pôde  ser  retir  do,  restituindo-se  ao  communícantd  a  taxa 
com   desconto  de  10  Ve« 

A  transmissão  do  telegramma  pôde  ser  interrompi  !a  a 
pedido  do  commanicante,  sem  que  este  tenha  direito  á 
restituição  da  taxa  paga. 

Contagem  das  palavras  e  pagamento  das  taosas 

Art.  247.  Na  contagem  das  palavras  observar-se-hffo  as  se- 
guintes regras : 

1.*  Tudo  que  o  crmmunicante  escrever  para  ser  tranamiuído, 
entra  na  contagem  das   palavras. 

2.»  Conta-se  como  uma,  qualquer  palavra  que  tenha  10 
lettras  ou  menos;  excedendo  deste  numero  conta-se  vomo  duas. 

3."  Toda  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  formo  uma 
só,  como  til  será  contada  de  conformidade  com  o  disposto 
no   paragrapho  anterior. 

4.'*  Si,  porém,  forem  escriptas  separadamente  as  parte? 
de  qu3  olla  se  compõe  ou  mesmo  reuniias  pelo  traço  de  união, 
ser&o  contadas  como  o.itras  tantas  palavr  is. 

5.*  Todo  caracter  alphabetico  ou  numérico  isolado,  toda 
palavra  ou  partícula  seguida  de  apo<trophe,  será  contada  como 
uma  palavra. 

6.^  Os  números  escripto^  em  algarismos  contam-se  como  tan- 
tas palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  algarismos 
que  contiverem  e  mais  uma  pelo  excedente. 

7.^  As  virgulas,  os  pontos  e  traços  de  divisSes  serSo  con» 
tados  como  outros    tantos  algarismos. 

8.*  Os  algarismos  escriptos  por  extenso  serSo  contados  pelo 
numero  do   palavras  emprdgadas  para  exprimil-os. 

9.*  Cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  das? 
palavras. 

10.*  Os  signaes  de  accentnaçSo   não  serão  contados. 

Art.  248.    Entram   na  coniagem  das  p^ilavras  : 

1/  A  direcção,  a  a^signatura,  as  indicações  relativas  ao 
modo  de  remessa  do  telegnmma,  e  o  reconhecimento  das  as- 
signaturas  ; 

2.^  Os  pedidos  do  repetição  para  conferencia,  de  aviso  àa 
recr^pção,  e  as  palavras  *  Resposta  paga  para palavras  ; 

3. <>  O «  nom>s  próprios   de  pessoas,   cidades,    prnças,    rnas, 
etc,  os  titules,  sobrenomes,  partículas  e  qualificações,  se  con- 
tarão como  tantas  palavras    quantas    forem  necessárias  para 
ezi>rimil-os. 

Art.  249.  Não  serSo  taxadas  quaesquer  palavras  ou  signaes 
accresc^ntados  no  interesse  do  serviço  do  telegrapho.  Igual- 
mente não  serão  taxadas  a  data,  hora  da  apresentação  do  tile- 
gramma,  nem  o  logar  de  procedência,  senão  quan<lo  o  com- 
manicante o  inscrever  na  minuta  e  exigir  a  transmissão. 

Art.  250.  A  tuxa  é  de  500  róis  por  cada  telegramma  até  iO 
palavras  entre  duas  C6taç5e8  qnaesqaer,  seja  qual  fôr  a  dis- 
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taneia,  addicionanda-se  500  róis  por  cada  10  palavras  mais 
ou  fracção  de  10  palavras. 

A  Uza  6  paga  na  estação  de  partida,  no  acto  de  ser  apresen- 
tado o  tebf^raiiima. 

Art.  2õi.  Cobrar-8e->ha  taxa  dapla  pelos  telegr^iíúmas  em 
franôez,  inglez,  italiano,  hespanhol  oa  allemão,  em  caracteres 
romanos. 

Art.  252.  As  redacções  de  jornaes,  casas  commer^iies  e 
emp-ezas  qae  fízgrem  despeza  mensal  maior  de  100$  terão 
abatimento  de  20  o/o  sobre  as  taxag   d)  transmissão. 

Art.  ^3.  O  mesmo  tele^ramma  dirigi  lo  a  mais  de  nm 
destinatário  pagará,  além  da  taxa  da  tarifa  para  um  distina- 
tario,  mais  metade  por  cada  nm  dos  catres. 

O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  ama  estação 
pagará  a  taxa  correspondente   a  cada  umi  destas. 

Art.  254.  O  commonicante  pôde  pagar  de  antemão  a 
resposta  do  telegramma  qae  apresentar,  fixando  o  numero  de 
palavras. 

Neste  caso  a  minuta  do  telegramma  deve  ter  a  declaração— 
Resposta  paga  para. . .  palavras  antes  da  assignatura  do  com* 
manicante. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que  o  indi- 
cado no  telegramma,   não  se  fará  restituição. 

Si  o  numero  de  paUvr  «s  fôr  maior,  o  excesso  será  considerado 
como  um  novo  telegramma  que  deverá  ser  pago  pela  pessoa  que 
apresentar  a  resposta. 

Art.  255.  A  resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apre- 
sentada deatro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  entrega  do 
telegramma  primitivo  ao  destinatário ;  a  resposta  apresentada 
depois  de  findo  este  prazo  fica  sujeita  a  pagamento  de  taxa. 

Entrega  dos  telegrammas  —  Serviço  de  estafetas 

Art.  25Ô.  Mediante  a  taxa  de  500  róis  por  kilometro,  que 
será  cobra  ta  na  estação  de  partida,  a  estrala  se  encarrega  de 
íiZ^T  chegar  por  eotafetas  o  tel'3;^ramma,  com  a  possível  brevi- 
dale«  ao  Ioí^ít  a  qu<^  se  ilestinar,  comtanto  que  este  não  diste 
mais   de  três  kilometrosde  qualqu^^.r  estação. 

Para  os  logar^s  raai>;  distante-t,  os  tel^grimmas  serão  remet- 
tidos  pelo  Correio,    mediante  a  taxa  de   100  réis. 

Art.  257.  O  leleprramma  pód)  ficar  na  estação  de  destino 
até   que  o  destinatário  venha  procural-o. 

Art.  258.  Para  ex«cuvão  das  disposições  indicadas  nos 
a**(B.  25)0  257,  deverá  o  communi^ante  f»zer  as  respectivas 
declarações  no  impr^  so  do  telegramma,  do  seguinte  modo' 
Pela  estrada  —  Pe'o  Correio  —  Na  estarão. 

Em  f  ilta  io  taes  declarações  será  o  telegramma  expedido 
p?lo  Correio. 

Art.  259.  Ao  empregado  da  estrada,  encarregado  da  con- 
ducção  do  telegramma  ao  domicilio  do  destinatarioi  nSo  é  licita 
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encarregar-se  da  resposta  oa  dd  outro  telegramma  a  tránsmittiry 
recebendo  a  taxa  respectiva. 

Art.  200.  Na  ausência  do  destinatário  os  telegrammas  serSò 
entregues  ás  pessoas  de  saa  familia,  a  seas  smpregados, 
criados  oa  hospedes,  salvo  si  o  commanicante  designar  na 
minuta  pessoa  especial. 

Qaem  receber  o  telegramma,  em  nome  do  destinatário,  de- 
verá assignar  o  recibo,  indicando  esta  circumstancia. 

Ârt.  261.  Os  telegrammas,  que  tiverem  de  ser  procurados 
na  estaçSo  de  destino,  serão  entregues  só  ao  próprio  destina* 
tario  ou  á  pessoli  por  eUe  competentemente  autorizada. 

Art.  262.  O  pedido,  para  que  o  telegramma  expedido  nSo 
seja  enviado  ao  destinatário,  deve  ser  feito  por  novo  tele- 
gramma, sujeito  á  taxa,  que  será  restituida,  si  o  pedido  não 
chegar  a  tempo  de  ser  satisfeito. 

Restitmção  das  tacMti  de  ieUgrafnfnai 

Art.  263.  O  commanicante  tem  direito  á  restituição  da  taxa 
nos  seguintes  casos  : 

!.«  Quando  o  telegramma  não  chegar  a  seu  destino  por 
qualquer  causa  devida  ao  serviço  do  telegrapho  ; 

2.<>  Quando  o  telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver 
alterado  a  ponto  de  não  satisfazer  o  fim  a  que  era  destinado ; 

3.<>  Quando  o  telegramma,  pelo  qual  se  tiver  cobrado  taxa 
addicional,  chegar  á  casa  do  destinatário  com  demora  de  mais 
de  três  horas  depois  da  recepção  na  estaçSo  de  destino,  si  a  de- 
mora provier  de  negligencia  ou  descuido  do  pessoal  da  estrada. 

Segredo  dos  telegrammas 

Art.  264.  Os  empregados  da  estrada  sSo  obrigados  aguardar 
o  maior  segredo  sobre  oa  telegrammas.  São-lhes  applicaveis, 
pelo  extravio  ou  abertura  dos  despachos  t<?legraphicos  e  divul- 
gação de  seu  enunciado,  as  leis  que  garantem  o  sigillo  das 
cartas  confiadas  ao  Correio  e  á  segurança  de  seu  transporte. 

Impostos 

Art.  265.  Além  do  frete  das  tari&s  da  estrada,  serSo  co- 
brados quaesquer  impostos  quer  sejam  geraes,  provi  nciaes  oa 
municipâen. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884  # 
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D.   THBREZA  CHRISTINA  RAILWAY 

CI-ASSIPICAÇXO  lUS  MIRCADORIAS  BM  OEDBM  ALPHABBTICA 


GlasM 

Abacate 5 

Abacaxis ]  5 

Abanos  de  palha '  \ 

Abanos  de  pennas 1 

Abóboras 5 

Absintho 2 

AçaírSo 2 

Accossorios  de  trilhos 6 

Achas  de  lenha 5e0 

Ácidos  mineraes i 

Aço 2 

Aduelas 5  e  6 

Agrua  em  barris,  etc 5 

Agraa  de  Cologne 2 

A^uas  medícinaes  ou  mineraes  importadas.  2 

Aguas  idem  idem  do  paiz 3 

AfiTuaraz 3 

Aguardente  nacional 3 

Aguardente  importada 2 

Agulhas 2 

Aipim õ 

Alabastro  em  bruto 2 

Alabastro  em  obras 1 

Alambiques  e  pertenças 5 

Alavancas  de  ferro  ou  aço 2 

Alcati&a 1 

Alcatrão 2 

Álcool 2 

Álcool  nacional 3 

Aletria 2 

Alfalfa 6 

Alfazema 2 

Algodão  em  rama  e  descaroçado 4 

Algodão  em  caroço 5 

Alhos 4 

Almofadas 2 

Almofarizes 2 

Alpiste 2 

Alumina 

Alvalade 2 

Ameixas 2 

Amêndoas ^ 


Tirita 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
d 
« 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
ô 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
« 
6 
7 
6 
6 
6 
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Classo 

Amendoim 5 

Amendoim  (óleo  de) 3 

Amido 5 

Ananazes 5 

Ancoras 2 

Ancoretas  vazias 4 

Ancoretasi  idem  em  retorno 5 

Aniagem 2 

Anil 2 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados 1 

Animaes  pequenos,  em  cestos  ou  caixões. ...  l 

Animaes  ferozes 

Angico  ( resina,   gomma  ou   folhas) 2 

Aniz 2 

App  irelhos  de  mesa,  de  porcelana,  louça  e 

vidro 1 

Appareihos  para  experiências  physicas  ou 

cbimicHB 1 

Appareihos  para  gaz 2 

Appareihos  telegi^aphicos 2 

Apara  lorps 1 

AraHos  e  instrumentos  úteis  á  lavoura 5  e  6 

Arados  a  vapor 5eÔ 

Arame 2 

Arandelas 1 

Araras 

Araruta 5 

Araruta  em  raiz 5 

Archotes 2 

Arcos  d ".  ferro  ou  madeira 2 

Ai*ç5''s  para  sollins 2 

Ardozias 5  e  6 

Arêa 6 

Argilla 6 

Argollas  de  met»l,  ferro,  etc 2 

Armações   para   chapeos  de  sol 2 

Armações  pnra  i  *  rp jas 1 

Armações  ordinárias  para  lojas 2 

Armamento 2 

Armari  s 1 

Armário :;  ordinários  sem  vidros 2 

Arr.)z  nacional 5 

Arroz  importalo 4 

Artigos  de  armarinho 2 

Artigos  de  desenho 2 

Artigos  de  escriptorio 2 

Artigos  d  >  folha  de  Flandres,  não  classificados  4 

Artigos  de  luxo  ou  fantasia 1 

Artigos  de  pacotilha,  nSo   clas8Ífí<^ados . . . .  2 

Arvores  vivas 5 


Tarifa 
6 
G 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
<10 
>    6 
Especial 
6 
6 

6 

6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
10 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
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Cl  asso  Tarifa 

Asp\ialto 6  6 

Aâ.sucar  bruto 5  6 

A<$8ucar  refinado 4  6 

AssucarairoB  de  prata,  etc 7 

Assocareiroa  de  loaça,  etc 1  6 

A-^Bucireirosde  folha  de  Flandres 4  6 

Ataúdea i 1  jg 

Avô  i 4  6 

A  velfts 2  6 

Aves  domesticas  em  capoeiras  oa  jacas lU 

Av  "^s  empalhada-}  oa  embalsamadas 1  6 

Aves  eiigaioladas 10 

Azeita  doce 2  6 

Azeite  de  mamona,  peixe  e  outros  não  clas- 

slfícaios 2  6 

A'.eite  de  substancias  do  paiz 3  6 

Azeitonas 2  6 

Azulejos 4  6 

Bacalhaa 4  6 

Bacamartes 2  6 

Bacias  de  arame  e  metal  semelhante 2  6 

Bacias  de  prata,  etc 7 

Bacias  de  porcelana  ou  vidro 1  6 

Baeta 2  6 

Bigatellas 2  6 

Babás  vazios 2  6 

Bilaios  idim 5  6 

Balanças 2  6 

B:.liS 2  6 

B^Jes 2  6 

Balões 1  6 

Bambinellas .    1  6 

Bamid 5  6 

Bananas 5  6 

Bancas  envernizadas 1  o 

Bancos  ordinários,  etc 1  6 

Bancos  idem,  de  madeira  ou  ferro 2  6 

Bandeiris 2  6 

Band  Jas  de  prata,  etc ^ 

Bandejas  diversas 2  6 

Banguês ...  2  6 

Banha  para  cabello ^  ^ 

Banha  nacional ^  ^ 

Banha  importada 4  o 

Banheiros 2  o 

Barbante 2  6 

Barbatapas  de  baleia , ,  t . .  t .  t  ?  ^ 
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Glasia  Tarifa 

Barras  de  ferro •.• 2  6 

Barracas  desarmadas 2  6 

Barricas  e  barris  yazios 4  5 

Barricas  idem  idem  em  retomo 5  6 

Barrilha 4  5 

Barro 5  ^ 

Barrotes 5  e  6  6 

Bastidores  de  theatro 1  q 

Batatas  ai  imenticias 4  ^ 

Batatas  doces 5  5 

Batea 2  6 

Baunilha 2  6 

Bayonetas 2  6 

Bebidas  espiritaosas  nfio  cla88ifica;ãafl 2  6 

Bejiús 5  e 

Bengalas 2  6 

Berços 2  õ 

Bestas i  9 

Bezerros 2  9 

Bigornas 2  6 

Bilhares 2  6 

Bilros 2  6 

BiscoQtos 2  6 

BoiSes  vaxios. 5  § 

Bolachas  ordinárias 5  5 

Bolsas  de  viagem,  vazias 2  6 

Bombas %  5 

Bonecos 2  O 

Bonets 2  6 

Borra  de  azeite,  gav,  yinho,  vinagre»  etc. . .  5  6 

Borracha  em  bruto 3  5 

Borracha  em  obras  nSa  ekssifieadas 2  6 

Bot\jas  vasias 5  ©  6  6 

Botinas 2  5 

Botões  de  ouro,  prata-,  etc 7 

Botões  diversos 2  5 

Breu 2  6 

Bridas 2  6 

Brinquedos 2  d 

Brochas  psra  pintor,  etc 2  d 

Bronze  bruto 2  6 

Bronze  em  objectos  d'arfce 1  6 

Bronze  em  obra  nSo  clasaificada 2  6 

Brunidoreade  café 5  e  6  6 

Bules  de  prata. 7 

Bules  de  louça  ou  metal  fino 1  6 

Bules  de  folha  de  Flandres 4  6 

Burras  de  ferro 2  6 

Pustos,..,.,,., ,, ,  l  0 
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GUss0  TarifA 

Cabeçadas 3  (J 

Cabeções  para  animaes 3  6 

Gabello 3  6 

Cabello  em  obra 1  6 

Cabides  envernizadoB 1  6 

Cabides  da  ferro  ou  madeira 2  6 

Cabos  de  arame 2  6 

Cabos  de  eanhamo,  linho,  etc • 2  6 

Cabos   de  ferramenta,  TaBsoaras,  etc 4  6 

Cabrioleis 1  8 

Cabritos 3  9 

Caça 4  6 

Cacáo 3  (j 

Cachimbos 2  6 

Cadáveres 1  6 

e    especial 

Cadeados 2  6 

Cadeiras  de  ferro  ou  madeira  ordinária 2  6 

Cadernaes 2  6 

Cadinhos 2  O 

Café  em  coco 4  6 

Café  moído  ou  em  grão 5  6 

Cafeteiras  de  prata,  etc 7 

Cafeteiras  de  louça,  etc 1  6 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres 4  6 

Caibros • 5e6  6 

Cairos 5  6 

Caixas  de  ^erra 1  Q 

Caixas  vazias,  de  madeira,  folha  ou  papelão.  2  6 

Caixilhos  com  vidros 1  6 

Caixilhos  sem  vidros. 2  6 

Caixões  fúnebres 1  |^ 

Caixões  vazios 4  6 

Cajus..... «  5  6 

Cal  de  Lisboa 5  6 

Cal  do  pais 5e6  6 

Calcareos 6  6 

Calçado 2  6 

Caldeiras.... 5  6 

Caldeiras  (artigos  nfio  classificados) 5  6 

Camas  envernizadas 1  6 

Camas  de  ferro,  madeira  ordinária  ou  lona. .  2  6 

Camarões 5  6 

Cambotas 5eô  6 

Campainhas 1  6 

Campainhas  de  vidro  para  jardim • 1  6 

Pamphora.,,,.,,  ,.,.f«f «.•« 2  6 
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('l;i>so  Tarif.i 

Candieipos 2                   6 

Canella 2                    Tj 

Canetas  de  oaro,  prata,  etc 7 

Canetas  oriinarias 2                   6 

Cangalhas 5                   6 

Cangica r>                   O 

Cânhamo  bruto 3                  6 

Canivetes 2  tí 

Caona  da  índia 5  6* 

Cdona  de  aBsucar 5e6  O 

Canoas 6  O 

Canos  de  barro 606  6 

Canos  do  metal 2  <> 

Cantaria. 5  ( > 

Caoutcho  o  bruto 3  < » 

Caoutchouc  em  obras  não  classificadas 2  G 

Capachos 2  6 

Capim 5e6  6 

Capoeiras   vazias 4  6 

Captes 2  O 

Carangueijos  e  semelhantes 5  6 

Carborina 4  C 

Cardas 5  t5 

Carnaúba  em  cera 4  6 

Carnaúba  em  palhji 5  6 

Carne  fresca,  salgada  ou  secca 4  6 

Carneiros 3  9 

Caroços  de  algodão 5  6 

Cirros  fúnebres 1  8 

Carros  de  mão  nacionaes 5  6 

Carros  idem  importados 2  6 

Carros  de  pa^-seio Ie2  8 

Carros  e  vagões  para  estradas  de   ferro,  des- 
montados      5eô  6 

Carroças 2  8 

Cirteiras 1  G 

Carvio  animal 4  6 

Carvão  mineral 5e6  ti 

e  espacial 

Carvão  vegetal 4  G 

Ciscalbo 6  6 

Ciscas  de  arvores  para  cortume  e  outros  fins.  5  6 

CiScas  de  cocos «. 5  6 

Ca  «sar.)las 2  G 

Cassuás 4  6 

Castanhas  da  Europa 2  6 

Ca-ttanhas  do  paiz 3  6 

Cavallos 1  ^ 

Cebolas 3  6 

Cebolinho 3  6 

iCenteio...» ,,.... 3  6 
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Classo  Tarifa 

Cera  bruta. 3  6 

Gera  em  velas  ou  em  obra  não  classificada . . .  2  6 

Ceracnic^  (artigos  nSo  classificados) 2  6 

Cereaes  não  classificados 4  6 

Cervoja 2  6 

Cerveja  nacional 3  6 

Cestos  vazios 4  6 

Ces  los  idem  em  retorno 5  6 

Cevada 4  6 

Cevad  -iras  para  man  lioca 5  e  6  6 

Cevadinba 2  6 

Chà   nacional 3  6 

Caá   impor  ta  io. 2  6 

CtiaLes 2  6 

Chal'^ira'(  d*?  forro,  ordinárias,  de  metal,  etc.  2  6 

Ciialí^iras  de  prata 7 

CVvampagne *      2  6 

Chapas  do  f^rro,  zinco,  etc.  paru  cobertas. .  Õ  6 

Chapas  de  fogão 2  6 

Chapelaria  (artigos  não  classificados) 2  6 

Chapeleiras  vazias 2  6 

Chappos 2  6 

Cbapéos  de  sói 2  6 

Charruas 5e6  6 

Cha-utos 2  6 

Cbicaras  de  louça,  etc 1  6 

Ch içaras  de  folha  ou  madeira 4  6 

Chifres  em  bruto 3  6 

Chifres  em  obras  nSo  classificadas 2  6 

Chlorureio  de  cálcio 2  6 

Chocol  ite  nacional 3  6 

Chocolate  importado 2  6 

Chouriços  nacicnaos 3  6 

ChouriçoH  importados 2  6 

Chumbo  Pm  bruto 2  6 

Chumbo  de  muniçSo 2  6 

Cbumbo  em  obra 2  6 

Cigarros 2  6 

Cimento 5e6  6 

Cinzns 6  6 

C>adores  de  mandioca 5e6  6 

Cobertores 2  6 

Cobre  em   folhas,    barras  ou  volho 2  6 

Cobre  em  obras  nSo  classificadas 2  6 

C  chonilha 3  6 

Coros  seccos  ou  v  »rdes 3  6 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 2  6 

Cognac 2  6 

Cokft 5  e  6  6 

Colchões  e  pertenças  de  cama 2  6 

Colheres  de  prata,  etc 7 
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Class«  T^Tifj 

Colheres  de  metal,  etc 2  6 

CSolheres  de  madeira  do  paiz 3  6 

CoUa 2  6 

CJolmèaa 2  6 

GolumnaB  de  ferro  fundido 6  6 

Colza  em  grfío 3  6 

Golza  em  óleo 2  6 

Combustiveis  nSo   classificados 5ed  6 

Comestíveis  nSo  classifícados 4  6 

Cominhos 2  6 

Confeitaria  (artigos  nSo  classificados) 2  6 

Conservas  em  latas  ou  vidros 2  6 

Consolos 1  6 

Copos  de  ouro,  prata,  etc 7 

Copos  de  vidro,  etc 1  6 

Copos  de  folha,    madeira  oa  barro 2  6 

Coqueiros  para  plantar 5  6 

Coquilhos 5  6 

Coral 2  6 

Cordas   de  linho,  cânhamo,  piassaya,  etc...  2  6 

Cordas  para  instrumentos  de  musica 1  6 

Correame  para   tropas 2  6 

Correntes  de    ferro  e  outros  metaes 2  6 

Cortiça  bruta 5  6 

Cortiça  em  obra  nSo  classificada 2  6 

Cortinas  e  cortinados 2  6 

Couçoeiras 5e6  6 

Couros  seccos  ou  salgados 3  6 

Couros  frescos 3  6 

Couros  trabalhados   ou  envernizados 3  6 

Couros  em  obra  não  classificada 2  6 

Couves 5  6 

Cravo  da  India^ 2  6 

Cré 2  6 

Creosota 2  6 

Crina  vegetal  ou  animal 3  6 

Crinolina 1  6 

Crivos  de  ferro 2  6 

Crystal  de  rocha,  bruto 3  6 

Crystal  em  obra 1  6 

Cubas  para  distillaçQes,   engenhos,  etc....      5  e  6  6 

Cabos,   pinos    e  raios    para  rodas 5  6 

Cuias 5  6 

Cutelaria  (artigos  nfio  classificados) 2  6 

Cylindros  de  ferro 5e    6  6 

I> 

Debulhadores  de  milho 5  e  6  6 

Dedaes  de  ouro,  prata,  etc ^ 

Pedaes  de  m^dreporola,  osso,  marfim,  etc. .  •  2  6 
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Dentes   artificiaes 1  6 

£>6nte3  de    elephante 2  6 

I>e9caroçadore3  de    algodSo 5e6  6 

Bescascadores  de  café  ou  arroz 5e6  6 

Bespolpadores  de  café 5e6  6 

Diamantes    e   oatras    pedras  preciosas....  7 

Diaheiro 7 

Dobradiças  de  latão  oa  metal  semelhante 2  6 

Dobradiças  de  ferro 2  6 

Doces  nacíonaes ]  3  ^ 

Doces  estrangeiros 2  6 

Dormentes  de   ferro   oa  madeira 6  6 

Drogas 2  6 

Eixos 5       -       5 

Biubiras 5  q 

Encerados  para  mesal 2  6 

Encerados  para  tap'-tes  oa  ordinários 2  6 

Engenhos  para  estabelecimentos    agrícolas. .     5  e  6  6 

Enzadis. 5  Q 

Enxergas  para  animaes !  2  6 

Enxergões 2  6 

Enxofre ; 5  (5 

Equipamento  militar,  nSo  classificado.....  2  6 

Ervilhas  seccas 4  6 

Ervilhas  em  latas 2  6 

EscAdas  de  mflo  ou  para  casa 5  6 

Escaleres 6  6 

Escoras... 5e6  6 

Escorias  de  metaes 6  6 

Escova  B 2  6 

Es^uiSo  em  peças 2  6 

Espadas 2  6 

Espanadores 2  6 

E^eciarias  nSo  classificadas 2  6 

Espelhos 1  6 

Espermacete 2  6 

Espingardas 2  6 

Espirites  nSo   classificados 1  6 

Espoletas 1  6 

Esponjas 2  6 

Esporas  de  ouro  ou  prata 7 

Esporas  de  metal,  etc 2  6 

Esqueletos  para  estudos  anatómicos 1  6 

Esorevaninhas  de  ouro  e  prata 7 

Escrevaninhas  de  metal  ou  madeira. 2  6 

Essências  n€o  classificadas 1  6 

Estacas  para  cerca 5e6  9 
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C\ASi9  Tariú 

Estampas  em    folhas 2  fi 

Estampas   em  quadros 1  6 

Estanho  bruto,  em  folhas  ou  em  obras....  2  C 

Estantes  de  ferro  ou  madeira 2  6 

Estatuas i  g 

Esteiras  da  índia 2  6 

Est  iras  do  paiz   ou  para  cangalhas 5  (*. 

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos,  raathe- 

ma  ticos,  etc 2  6 

Estopa  bruta  ou  em  obras ,.  4  6 

Esto;)ira  para  minas 1  C 

Estrados  para  ragões 6  6 

Estrume o  6 

Extracto  de  carne 3  6 

Extractos  náo  classificados 1  6 


Fachinas  (varas  do) 5e6  6 

Farello 5  O 

Farinha  de  milho,  mandioca 5  6 

Farinha  dd  trigo,  linhaça  ou  mostarda 2  6 

Farinha  nào  class. ficada 4  6 

Fateixas 2  O 

Favas 5  6 

Fazendas   de  algodâk),   lâ,  linho  e  soda 2  6 

F  izendas  do  paiz 4  '6 

F  chaduras 2  6 

Fécula 5  6 

Fnijào 5  6 

Feltro 5  6 

Feno 5  6 

Ferraduras 2  6 

Ferragens  nâ)  clasaificadas 2  6 

Ferramentas  de  carapinas,  carpinteiros,  fer- 
reiros, marceneiros,   torne  ros,  sapateiros, 

etc,  etc 2  6 

Ferro  em  chapas,  barras 5e6  6 

Fwrro  em  guza  ou  velho 6  6 

Fíípro  em  obra  não  classificada 2  6 

Ferro  de  engommar 2  6 

Ferrolhos 2  6 

Fibras   vegetaes  nSo  classificadas 5  6 

Figoí  fres-os 5  6 

Figos  seccos 2  6 

F  Itros 2  6 

Fios  crus  ou  do  algodão,  IS,  linho  ou  seda.  2  6 

Fios  telegraphicos. 6  ^ 

Fitas  <ie  seda 2  ^ 

Fitas  diversas 2  ^ 
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Cl  asso 

Flechas 3 

Flores    artificiaes  ou  medicinaea 1 

Floras  nataraes 4 

Flor»*»  do  canna  e  oatras  para  enchimento..  8 

Fog-areiros 4 

Fogões  da  forro  batido  ou  fundido 4 

Fojcos  arlificiaea , 1 

Folhas  de  arvorPB. 5 

Folhas  medionaes 3 

Folhas  de  cobre,  chambo,  estanho,  ferro  e  de 

Flandres 2 

Folies 2 

Forjas  portáteis 2 

Formas  para  assacar,  etc 5 

Formici  ia 4 

Fornalhis  e  fomes  do  ferio 2 

Fornalhas  para  engenhos 5 

Fojces 5 

Frangos 

Frigideiras  de  cobre,   ferro  e  estanho,  folha 

de  Flandres,  barro,   etc 2 

Frutas  confâtftdas 2 

Frutas  seccas  ou  frescas 5 

Fubá  Je  arroz 5 

Fumo 2 


Tarifa 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 

6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
10 

6 

6 
6 


O 


Gaiolas  com  pássaros Id 

Gaiolas  vazias 3  õ 

Galheieiros 1  6 

Gallinhas 10 

Gamell  is 5  6 

Garfos  e  facas  de  prat  i 7 

Garfjs  idem  de  m  t il,  etc. 2  6 

Gamfas  de  crystai  ou  vidro  fino 1  6 

Garrafas  ordinárias  vazias 5e6  6 

Garrafões  vazios 5e6  6 

Gatos 3  9 

Gaz-írlobo 2  6 

Gaz  liquido 2  6 

Gaz  lina 2  6 

Gelitina 2  6 

Glóas 2  6 

G  1. 2  6 

Gnebra 2  6 

Gengibre 3  6 

Gerares  . . . « ^ 2  6 

Gesso 2  6 

Gigos ..k.éé é.«.....éé...  4  6 
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Oig:o3  em  retorno 5  6 

Giz 2  6 

Glycerina ,  2  6 

Globos  de  yidro  oa  loaça 1  6 

Globos  geographicoB 1  6 

Goiabas 5  6 

Goiabada 3  6 

Gomma  arábica , 2  6 

Gonama  de  mandioca  e  outras  do  paiz 5  6 

Gommas  não  clasaifícadas 3  6 

Grades  de  ferro  ou  madeira  para  lavoara. .  5  6 

Gradis  para  sepultara 2  6 

Granadas 1  6 

Granadeiras 2  6 

Gravata 5  6 

Graxa  animal 3  6 

Graxa  para  calçado t  6 

Grelhas  de  ferro 2  6 

Grelhas  para  engenhos  ou  iocoBM>ti?a8 5  e  6  6 

Guandos 5  6 

Guano Se  6  6 

Guaraná 3  6 

Guarda-roupa,  musicas,  papeis,    etc 1  6 

Guarda-chava 2  6 

Guaritas 1  6 

Guinchos 2  6 

Guindastes 2  6 

Guitarras 1  6 

Gyradores  para  estrada  de  ferro 6  6 


H 


Harpas 

Herva-doce 

Herva-mate 

Hervas  medicinaes,  ou  não  classificadas. 

Hortaliças  frescas 

Hortaliças  em  conserva 


i 

6 

2 

6 

3 

6 

3 

6 

5 

6 

2 

6 

Imagens * 

Iman 

Impressos 

Incenso 

Inhame  e  raizes  semelhantes. 
Instrumentos  agricolas. .  • . . . 


1 

6 

2 

6 

2 

d 

2 

6 

5 

6 

5 

e 
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Classe 
InstramentOB  de  cirargia»  ongenheiria,  ma» 

dicina  masica,  óptica  e  Bemelhantea- i 

Ipecacuanha 3 

Isoladores  de  telegrapho é 

Jacas  vazios 4 

Jacas  em  retorno 5 

Janga  Jas 6 

Jardineiras 2 

Jarraa  de  prata,  etc 

Jarras  de  barro  do  paiz 3 

Jarros  de  porcelana  oa  louça  flna 1 

Jaspe 

Juigros    de   damas,    dominó,   gamiSo,   xadrez, 

etc t 

Jóias 

JornentoB 1 

3iinco  da  índia  ou  do  paiz 5 

K 

Kagados 3 

Kaleidoscopio i 

Kaolim : 5 

Kercaene Z> 

Kiosqties 1 

Kirach 2 

L3  em  bruto 3 

LS  manufacUirada 2 

Ut  (artigos  nâo  classificados) 2 

Lacre 2 

Ladrilhos  de  barro 4 

Ladrilhos  de  louça,  azulejo  ou  mármore 2 

La^ea  apparelhadas-« 5  6'  6 

Lages  brutas &e6 

Lambazes 2 

Lambre^uins  de  madeira  ou  metal 2( 

Lamparinas 2f 

Lampeões  com  vidro*. i 

Lampedes  sem  vidro 2 

Lanchas 6 

Lanternas  com  vidro 1 

Lanternas  sem  vidro 2 

Lanternas  magicas i 

Lapidas  para  sepulturas 2 

PODER  EXECUTIVO   1884  i 


Tarifa. 
6 


6 

7 
6 

7 

7 
6 


9 
6 
6 
% 

d 
é 


6 
6- 
6^ 

ê 

ê 
« 

6 

6 

6 
6 
6 
6 
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Classo 

Lápis 2 

Laranginha 3 

Latão  em  barra,   brato  ou  Telho 2 

Latão  em  obra  não  classificada 2 

Lavatórios  de  madeira  envernizados 1 

Lavatórios  de  madeira  ordinária  ou  ferro...  2 

Lebres  mortas 4 

Legames  em  conserva 2 

Legumes  frescos  ou  seccos 5 

Leite  em  conserva  ou  condensado 2 

Leite  fresco 5 

Leitões 3 

Lenha G 

Lentilhas 4 

Leques 1 

Licores 2 

Licores  nacionaes 3 

Limalha  de  ferro,  latão,  etc 5 

Limas  de  aço 2 

Limas  (frutas) 5 

Limões 5 

Linguas    frescas,  seccas  ou  salgadas 4 

Linguiças  frescas,  seccas  ou  salgadas 3 

Linha  para  costura 2 

Linhaça 2 

Linho  bruto 3 

Liteiras 2 

Litros  (medida) 2 

Livros 2 

Lixa 2 

Locomotivas  rebocadas 

Locomotivas  desmontadas 5e6 

Lombo  de  porco 4 

Lona 2 

Ldros 2 

Louça  de  luxo  ou  commam 2 

Louça  do  paiz 3 

Lousas  para  escrever 2 

Lousas  em  lages 4 

Lounas  preparadas 2 

Lunetas 1 

Lúpulo 3 

Lustres  com  vidros  ou  crystaes 1 

Lustres  sem  vidros 2 

Luvas  2 

m: 

Macacos  (animaes; •  3 

Macacos  de  ferro 2 

Macarrão  e  outras  massas  alimenticias 2 


Tarifa 

Ô 
6 
6 
6 

6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
9 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
Especial 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
G 
6 
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Classe  Tarifa 

Macliados 5  6 

Machinas  aratorias 56&  6 

Machinas  de  copiar   cartas»  de  costura,  de 

cortar  cartSes • Z  6 

Machinas  destinadas  ao  preparo  oa   fabrico 

de  prodactos  agricolns 5e&  6 

Machinas  de  engenhos 6  6 

Machinas  para  o  fabrico  de  telhas  ou  tijolos. .  5  e  6  5 
Machinas  para  gabinetes  de  physica  ou  labo- 
ratórios de  chimica 1  5 

Machinas  ferramentas 5  6 

Machinas   de  imprimir  bilhetes   de  estrada 

de  ferro 2  5 

Machinas  grandes  não  classificadas 5  6 

Machinas  metallargicas  ou  mineiras 5  6  6  6 

Machinas  photograph iças 1  6 

Machinas  pequenas  não  classificadas Z  6 

Machinas  de  tecer ôeô-  6 

Machinas    t^pographicas,    lithographicas  e 

autographicas 2  6 

Machinas  a  vapor,  fixas  ou  locomoveis 5  e  &  6 

Madeira   apparolhada   para  construcçSo    ou 

obras  de  marcenaria  on  carpintaria 4  6 

Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboado. . .  5  e  6  6 

Madeira  em  casca,  falquejada,  serrada 5  e  &  6 

Madeira  curta  até  4  metros  de  comprimento.  5  e  6-  6 
Madeira  em  obra  nâk)  classificada,  como  por- 

tas«  janelias,  etc 4  6 

Madeira  para  tinturaria 2  6 

Madrepérola 2  6 

Maizena -4  & 

Malas  de  viagem,  vazias 2  6 

Malhos  de  ferreiro 2  6 

Mamona  (óleo  de) / S  6 

Mamona  (bagas  de) 5  6 

Mandioca 5  6 

Manga  (fruta) 5  6 

Mangas  de  vidro i  ^ 

Manganez 2  6 

Mangueiras  para  bombas 2  6 

Maniçoba 5  6 

Maniva 5  6 

Manómetros ^  ^ 

Manteiga ^  ^ 

Manteiga  importada ^  ^ 

Manteigue.iraa  de  prata •'  •  7 

Manteigueiras  de  metal,  louça,  vidro,  etc. . . .  1  o 

Manu&cturas  de  fabricas  nacionaes 4  ^ 

Manuscriptos 2  o 

Mappas ^  ^ 

Marfim 2  6 
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Classe  Tari/a. 

Mariscos 4                  S 

Mármore  brato &e&  ^ 

Mármore  em  obras  d*arte i                 ^ 

Mármore  em  objectos  não  elaseificados 2                 6 

Marqaezas 2                 O 

Marroquim 2                 O 

Martellofl ^ 2  ^ 

Mascaras i  ^ 

Massas  alimenticias 2  ^ 

Materiaes  de  constraoção  nSo  claseificados ...  5  S 

Matorias  explosivas 1  ^ 

Matérias  inflammaveis  nSo    classificadas...  1  ^ 

Matérias  venenosas 1  O 

Mate 3  « 

Maxixes 5  ^ 

Medicamentos   não  classificados 2  O- 

Medidas  diversas 2  €^ 

Mel  de  abe&as 2  6 

Mel  idem  do  paiz 3  0 

Mel  de  canna,  melado  ea  melaço 5  6 

Melde  famo 2  6 

Melancias 5  d 

M  elões 5  6 

Mercúrio i  6 

Mesas  envernizadas , i  6 

Mesas  de  ferro  ca  de  madeira  ordinária. ...  2  6 
Metaes    brutos    n9o    classificados,    excepto 

preciosos. •    5e6  6 

Metaes  em  obra   nSo  classificada,    excepto 

preciosos* 2  6 

Mica 6  5 

Milho.... 5  6 

Mineraes  nSo  clas8Ífi<»dos • 5  s  6  6 

Minérios  ds  chumbo,  ferro,  cobre,  sinco,  etc.    5  e  6  6 

Minio » 2  6 

Missangas 2  6 

Miúdos  de  fezes......... &  6 

Mobilia  de  bixo  com  dourados  e  espelhos,  e to.  1  ^ 
Mobilia  de  vime,  madeira,  ordinária,   usada 

ou  em  mau  estado,  etc 2  6 

Mochos  envernizados  oo  ordinários» 2  6 

Modelos 1  6 

Moendas  para  engenho  e  pertenças 5e6  6 

Moinhos  para  café,  pimenta,  etc • 2  6 

Moinhos  para  lavoura • 5e6  6 

Moirões ,. 5  •  6  6 

MtoitSes 2  6 

Mblas  de  afo para  carros.» 2  ^ 

Moldes i  6 

Mblduras  de  madeira  envernizada  ou  dou- 
radas  ..».•. é .  i  ô 
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Classo 

Morixà^uds  de  barro 3 

Mós 4 

Mua^o .!..!..*!!  4 

Music&s .*.!..*!  .'JJ .'!  .**  i 

N 

Napht& •.*.^..  1 

Daplitaliiia !.'Í*.!*!^I!  2 

Navalhas --...-..* J.JJ....  2 

Nick#%l  broto '•!...!--..!!*.**!!'.'  2 

Mickel  em  obras  nfio  classificadas^  ^ 2 

Nitro. "'..!,!...  2 

Noees .'.V.  V.  V.  .* . .' .'  .*  ,*  ,* .' .' .' ' .'  11 11 1 1  2 

Noz-moscada !..,^..  2 

Noz-vomica i*. .......  <..... ,*.  2 


Tarifa 

6 
6 
6 
5 


6 


Objectos  de  arte 1  ^ 

Objectos  de  laxo,  ferro,  cobre,  bronze  oa  outra 

qualquer  qualidade 1  5 

Objectos  de  grande  responsabilidade  on  ^e- 

^Jigo • 1  6 

Objectos  manufactarados  nSo  classificados...  2  S 
Objectos   de  marcenaria  •  carpintaria  des- 
montados   2  6 

Obras    de   cabelleireiro  nSo  classificadas.  •  2  6 

Obreas.... 2  6 

Ocre 2  6 

Oleados 2  S 

Óleo  de  amêndoas  doces « 2  5 

Óleo  de  linkaça 2  6 

Óleo   de  qualquer  qoalidade  nio  cianificad»  2  6> 

Óleo  de  substancias  do  pai  z....'. 3.  6 

Ópio 2  1^ 

Oratórios , 1  6 

Órgãos i  6 

Origones 3  6 

Ornamentos  de  fento  oa  bronze  para  igrejas. .  1  6 

Ossos  brutos $  e  6  6 

Ossos  em  obra  nto  classificada 2  5 

Ostras  em  conserva 2  5 

Ostras  frescas 4  6 

Ouro  em  bruto  ou  em  obras 7 

Ovas  de  peixe,  frescas,  seecas  00  saigãdas  3  6 

Ovos 5  « 
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Classo  TariÍA 

Padiolas 2  6 

Paina 3  6 

Paios 2  6 

Paios  nacionaes 3  6 

Palanquins. 2  6 

Palha  do  Chile  e  outras  para  chapéos 3  6 

Palha    de    milho,    coqueiro,  canna,  palmei- 
ra, etc 5  e  6  6 

Palitos. 2  6 

Pandeiros 1  6 

Panollas  de  barro 3  6 

Panellas  de  ferro  ou  cobre 2  6 

Panno  do  qualquer  quali Jade 2  6 

PSo 5  6 

Paus  para  tamancos 5e6  6 

Paus  para  tinturaria 2  6 

Papagaios 10 

Papeis  pintados,  para  desenho,  escriptorio.  2  6 

Papeis  para  embrulho,  impressão,  etc 2  6 

Papelão 2  6 

Parallelipipedos  para  calçamento 5e6  6 

Paramentos  ecclesiasticos 1  6 

Pás 5  6 

Pássaros  em  gaiolas 10 

Pássaros    embalsamados  ou  empalhados... .  1  6 

Passas 2  6 

Pastas  de  papel  ou  papelão 2  6 

Patronas 2  6 

Peanhas 2  6 

Peç^s  de  artilharia,  desmontadas 2  6 

Peças  idem  com  carretas 2  6 

Peças  do  engenho  não  classificadas 5e6  6 

Peças    de    locomotivas   e  de  machinas  não 

classificadas 5  6 

Pedras  de  alvenaria  o'i  calçamento 6  6 

Pedras    de    afiar,  amolar  ou  açorianas 2  6 

Pedras  decantaria  apparelhadas 5  6 

Pedras  de   filtrar 2  6 

Peirashume 2  6 

Pedras  lithographicas 2  6 

Pedras   pomes 2  6 

Peixe  fresco,  secco  ou  salgado 4  6 

Peixe  em  latas 2  6 

Pelles  verdes  ou  preparadas 3  6 

Pelles  seccas  ou  salgadas 3  6 

Pellica 2  6 

Peneiras  de  cabsUo,   seda  ou  arame 2  6 

Peneiras  de  palha  do  paiz 3  6 


Digitized  by  VjOOQIC 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


247 


Classo  Tarifa 

Pennaa  de  ave    para  enchimento 3  6 

PerfamariaB 1  6 

Pesos  para  balanças '        2  6 

Petrech  )b  bellico^;  ou  de  caça  nSo  explosivos.  2  6 

Petrechos  idem  idem  explosivos 1  6 

Petróleo 1  6 

Pez 2  6 

Phosphoros 1  6 

Phosphoros  do  segurança 1  6 

Pianos 1  6 

Piassava 5  6 

Picaretas 5  6 

Pichoá 3  «6 

Pilh  18  eléctricas 1  6 

Pimenta  da  índia 2  6 

Pimenta  do  paiz 5  6 

Pincéis 2  6 

Pinhões  verdes  ou  seccos 4  6 

Pinos   para   rodas 4  6 

Pipas  vazias 4  6 

Pipas  idem  om  retorno 5  6 

Pires  de  louça,  etc 1  6 

Pires  de  estanho,  madeira  ou  Flandres 2  6 

Pistolas 2  6 

Pixe 2  6 

plantas  medicinaes  nSo  cias  díicadas 3  6 

plantas  vivas 4  6 

Plombagina 5  6 

Polvarinhos 2  6 

Polvilho 5  6 

Pólvora  e  artigos  inílLimmaveis 1  6 

Pomadas 2  6 

PorceNna 1  6 

Porphypo  bruto 2  6 

Porphyro  em  obra 2  6 

Pósdesipatos 2  6 

Postes  telegraphicos  de  ferro  ou  madeira. . .     5  e  6  6 

Potassa 2  6 

Potes  de  barro  do  paiz 3  6 

Potes  diversos 2  6 

PranchSes 5e6  ^ 

PrateL^iras  envernizadas 1  6 

Prateleiras  de  ferro  ou  madeira  ordinária. . .  2  6 

Pratos  de  prata 7 

Pratos  de  louça  ou  vidro 1  6 

Pratos  de  madeira,  folha,  etc 2  6 

Pregos  de  ferro,  cobre,  etc 2  6 

Prelos 2  6 

Prensas  de  copiar  cartas 2  6 

Prensas  de  enfardar  algodão  ou  hydraulicas.     5  e  6  6 

Prensas  diversas 5  6 


Digiti: 
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▲CI06  DO  PODER  EXBCUTTVO 


CUmo 

Prensas  para  mandioca 5e6 

Preparações  pharmaceuticas 1 

Presuntos 2 

Productos  chimicos  nfto  classificados 2 

Púcaros  de  louça  ou  vidro 1 

Puxadores  para  gavetas,  efcc 2 

Pudrolythos 1 

Punhaes 2 

Puzzolana 5  e  6 

(Quadros í 

Queijos  nacionaes 5 

Queijos  importados « 2 

Quiabos 5 

Quilhas  de  jogo 2 

Sina ^ 3 

inino 2 

Quinquilharia • 2 

R 

Rabecas  ou  rabecões 1 

Rabichos 3 

Rftios  para  rodas 5 

R»izes  do  paiz,  alimenticias,  nSo   classifica- 
das   5 

Raízes  medicinaes  nSo  cla^^sificadas 3 

Raízes  tintureiras  nSo  classificadas « .  2 

Raladores  para  mandioca 56  5 

Ri^adura 5 

R^pó 2 

Raspaduras 3 

Raapas  de  pontas  de  veado 3 

RaítoeiraB 2 

Realejos 1 

Rebolos  (pedras  de; 2 

IM^B 2 

Redomas  de  vidro 1 

Raguas 2 

Rilogios  de  ouro,  prata,  etc 

Relógios  de  outra  qualquer  qualidade 1 

Rwnos 5 

Randas 1 

Rcflpolhos 5 

Rijposteiros 2 

Reservatórios  de  ferro 4 

Rasiduos  de  açougue 5 

Rssinas  nSo  classificadas 3 


Taríf& 

6 
6 
6 
6 

6 
6 
6 
6 

6 


6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 


6 

ô 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

7 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

e 
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Classe  Tarifa 

Retortas  de  metal  OU  para  gaz 2  6 

Retortas  de  vidro  ou  louça 1  6 

Retratos 1  d 

Retretes 1  6 

Retroz 2  6 

Rhuibarbo 2  6 

Rham 2  6 

Ricino  (óleo  de) 3  6 

Ripaa 5  6 

Rodas  para  carros,  machiuas,  etc 5  6 

Rodetes  para  machiuas 5  6 

Rolhas 2  6 

Roealgar 1  6 

Roficae 5  6 

Roupa 2  6 

Sabão  ordinário 2  6 

SabSo  nacbnal S  6 

Sabonetes 2  6 

Sabonetes  nacionaes 3  6 

Sacca-rolhas 2  6 

Saccos  vazios ; 2  6 

Sagú 3 

Sal   ammoniaco 2  6 

Salames 2  6 

Sal  de  azedas 2  6 

Sal  de  Bpsan 2  6 

Sal  refinado , 2  6 

Sal  ordinário 5  6 

Salitre 2  6 

Salmão 2  6 

Siílsa 5  6 

Sangae  de  boi 5  6 

Sangaesngas 2  6 

Sapatos 2  6 

Sapé 5  e  d  6 

Sapotis 5  6 

Sarrafos 5  e  5  6 

Sebo 3  6 

Seda 2  6 

Sellins  e  pertenças 2  6 

Sementes  destinadas  A  agricnltura 5  6 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc...  1  6 

Serpentinas  para  alambiques 5  6 

Serragem 5  6 

Serralharia  (artigos  nSo  clasificadosj 2  6 

Serras 2  5 

Serrotes 2  6 


A 


Digiti: 
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Classe         Tarifa 

Sinos 2  6 

SipÓ3 5e6  6 

Sirguetro  ( artigos] nSo  classificados) 1  6 

So  la 2  6 

Sofás  envernizados 1  6 

Sofás  de  ferro,  madeira  ordinária,  etc 2  6 

Solas 3  6 

So  velas  e  instrumentos  do  sapateiro 2  6 

Stearina 2  6 

Sardoreâ  para  sellins 2  G 

Substanciai  de    utilidide    á    lavoura  e   de 

pouco  peso  em  reliçáo  ao  volume 5e6  6 

Sulphureto  de  carbono 4  6 

Surrões  vazios 4  6 

Suspensórios 2  6 


Tabaco 2  6 

Tabatingas 6  6 

Taboas 5e6  6 

Tabocas 5  e  6  6 


Taboleiros  envernizados,  envidraçados  ou  or- 
dinários  ■ 1  6           j 

Tabul  diros  de  engenho 5  6           | 

Taboletas 2  6           | 

Tabulas  de  gamão 2  6 

Tachas   de   cobre   ou  metal  semelhante. . ..  2  6 

Tachos  pura  o  fabrico  de  assucar  ou  farinha.  5  e  6  6 

Tachijs  de  ferro  ou  cobre 2  6 

Tacos  para   b  <ga tellas,  etc 2  6 

Talhas  de  barro  para  agua 3  6 

Talheres  e  objf»ctos  de  cutelaria 2  6 

Tamancos 3  6 

Tamarin  los  era  conserva 3  6 

Tamarindos  fresco-? 5  t) 

Tam^x)res  de  musica 1  6 

Tambores  de  ferro  ou  madeira  ordinária  ou 

para  engenho 5e6  6 

Tanques  de  metal  ou  madeira  para  engenhos.  5e6  6 

Tapetes 2  6 

Tapioca 5  6 

Taquarassú 5e6  6 

Tarrafas 2  6 

Tartiruga 5  6 

Tartariíga  em  obra  não  classificada 2  6 

Tatus  mortos 4  6 

Teares 5  e  6  6 

Tecidos  de  fabricas  nacionaes 4  ^ 
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Classe  Tarifa 

Tecidos  nSo  classificados 2  6 

Telhas  de  barro 5e6  6 

Telhas  de  vidro  ou  louça 2  6 

Tenders  desarmados 5e6  6 

Tentos  para  jogos 2  6 

Tesouras 2  6 

Ticuns 3  6 

Tigelas  de  louça,  folha,    estanho,  barro  ou 

mármore 2  6 

Tijolos  de  alvenaria 5eô  6 

Tijolos  de  arear 2  6 

Tiaas 4  6 

Tintas  de  qualquer  qualidade 2  6 

Tinteiros  de  prata,  etc 7 

Tinteiros  de  qualquer  outra  qualidade 2  6 

Tipitis. 5  6 

Toalhas 2  6 

Tomates  em  conserva 2  6 

Tomates  frescos 5  6 

Torcidas 2  6 

Torneiras  de  cobre,  metal,  ferro  ou  madeira.  2  6 

Torraíores  de  café 2  6 

Toucadores 1  6 

Toucinho 5  6 

Transparentes  para  janellas 1  6 

Trapos 4  6 

Traves  e  travetas 5e6  6 

Travesseiros 2  6 

Trem  de  cozinha,  de  cobre,  ferro,  barro,  etc .  2  6 

Trigo 3  6 

Trilhos 6  6 

Tripas 5  6 

Trincos 2  6 

Tubo  de  barro 5  e  6  6 

Tubos  de  louça  ou  metal 2  6 

Tubos  de  vidro. . .  ^ 1  6 

Tucanos 10 

Túmulos   armados 1  6 

Túmulos   desarmados 2  6 

Turfa 5e6  6 

Typos 2  6 

XJ 

Unguentos 

Unhas  de  animaes 

Urnas  de  mármore  ou  madeira 

Utensílios  domésticos  não  classificados 

Uvas  frescas 

Uvas  seccas 


2 

6 

3 

6 

1 

6 

2 

6 

5 

6 

2 

6 

Digiti: 


zedby  Google 
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VagSes  armados* Sspeeial 

Vagões  desarmados 5e6  6 

Varas 566  6 

Varandas  de  ferro 2  6 

Vassouras  de  cabello  oo  crina 2  '6 

Vassouras  de  palha,  piassava,  etc 3  6 

Velas 2  6 

Vellu  do 2  6 

Velocípedes 1  6 

Venezianas 2  6 

Ventarolas 1  6 

Ventiladores.. 6e6  6 

Verdete 2  Õ 

Verduras 5  6 

VermelhSo 2  C 

Vermouth 2  6 

Verniz 2  6 

Vidros i  6 

Vigas 5  fi 

Vimes 5  6 

Vinagre 2  6 

Vinagre  nacional 3  6 

Vinho 2  6 

Vinho  nacional 3  6 

Vitríolo 1  « 


Xaropes 2  6 

S^arqne 4  6 

Xergas  para  animaes 2  6 

Z 

liabambas 1  ^ 

Jíarc«o '. 2  • 

Zinco  em  chapas 2  ^ 

Zinco  em  obra  nSo  classificada 2  ^ 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODBR  BXBCUinO 


253 


TARIFA   N.   1 


PREÇO  DAS  PASSAGENS  DE  i*  CLASSE  (SIMPLBS),  90  RÍIS  POR    KIL. 


27 

Í33 
54 
79 

111 


E8TAÇ5B8 


Bifurcação 

Lagana  

Pielade 

Pedras  Grandes 
Minas 


CS 


^ 


2$500 
3|000 
4$» 

1Q$000 


$600 
2$500 
4$700 
7$700 


I 


2^900 
5$200 
8$100 


I 


2$300 
51300 


I 

I: 


3$000 


TARIFA     N.  2 


PREÇO  SAS  PASSAGENS  DE  2*  CLASSE  (siMPLES),  60  REIS  POR  KIL« 








^ 

™ 

• 

SSTAÇSSS 

1 

<•* 

t 
s 

1 

0? 

2 

1 

s; 

g 

1^ 

.1 

27 
33 

Bifurcação.. ... 
LAgana. 

l$70i) 
2$000 

$400 

54 

79 

Piedade 

Pedras  Grandes 

3í300 
4860 

3$200 

g 

1$SOO 

111 

Minas  ^ ,  t 

6$700 

5$100 

3f500 

2|0OO 

Digiti: 
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TARIFA  N.   3 


PREÇO  DAS  PASSAGENS  DE  1^  CLASSE  (iDA  E  TOLTA), 
135  REIS  POR  KIL. 


^ 


27 
33 
54 
79 
111 


ESTAÇÕES 


Bifarcação 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 


3.%700 
4S500 
7^300 

íokroo 

lõiOOO 


.3 


CS 

st 


•5 


$900 

3$700 

7$100 

11$500 


3$400 
7$900 


1^ 


CS 


4$500 


Nota.—  O  prazo  dos  bilhetes  de  ida  e  volta  é  de  48  horas. 


TARIFA  N.  4 


PREÇO  DAS  PASSAGENS  DB    2»  CLASSE     (iDA  E  VOLTA),    100    REIS 
POR  KIL. 


M 


27 
33 
54 
79 
111 


ESTAÇÕES 


BifarcaçSo. . . 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 


,3S 


^$700 

a$^oo 

5$400 

7$900 

ll$iOO 


$600 
2$700 
5$200 
8$500 


5^ 


3$200 
5$700 
9$000 


2 

Ç5 


3$300 


Nota.—  O  prazo  do?  bilhetes. de  iàt  e  volta  é  de  48  horas. 


Digiti: 


zedby  Google 
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TARIFA    N.    5 


2Õ5 


XNCOMMBNDAS    S   BAGAGENS     SM    TRENS    DE    VIAJANTES 
FOR   10  &ILOGRAMMAS,  9   REIS    PORKIL. 


^ 

ESTAÇÕES 

o. 

1 

1 

5 

1 

«o 

CS 

27 
33 
54 
79 
111 

Bifurcação.,... 

Lagana 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas» ........ 

$300 
$■^00 

S500 

imo 

1$J()0 

§060 
$300 
.S500 
$800 

$300 
$600 
$900 

$300 

$000 

$300 

Nota. —  O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  bagagens  e 
encommendas  é  500  réis. 


TARIFA  N.    6 

l'^    CLASSE 

Géneros  de  cuidado^  e  de  conducção  perigosa^  objectos  de 
grande  volume  e  pouco  peso^  bagagens  e  encommendas 
em   trens  mixtos.  Por  iOkilogrammas^  6  réis  por  kil. 


••»* 

í 

ESTAÇÕES 

t 

2 
í5 

►3 

1 

1^ 

09 

27 
33 
54 
79 
ill 

BifarcaçSo 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 

<;162 
$198 
$324 
,W4 
$666 

$036 
$162 
$312 
$510 

$342 
$540 

$150 
$348 

$198 

Nota. —  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  mercadorias  è 
2$000. 


Digiti: 
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2»  CLASSE 


Géneros  de  importação  em  geral.  Por  iO  hilofframnuu^ 

4  réis   por   kil. 


N 


I8TAQ5BS 


Kl 


§ 


.35 


1. 


27 
33 
54 
79 
111 


Bifurcação  .  • 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 


$108 
$132 
$216 


$024 
.^108 


$316   $208 
$444   $i40 


$128 
$228 
$360 


$100 


$132 


Nota.  —  O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  mercadorias 
é  2$000. 


3*   CLASSE 

Goneroê  de  eteportaipão  em  geral.  Por  ÍO  kHogrammas^ 
3  réis  por  hil. 


^ 


27 

33 

54 

79 

111 


ESTAÇÕES 


BiforcaçSo 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 


^ 
2 

iõ 
s 

•^ 


o, 

«5 


CS 


$096 
$171 
$270 


Is 

Oh 


$099 


Nota.  —  O 
é  2$000. 


firete  mínimo  de  uma  expedíçSo  de  mercadoria» 


Digiti: 
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TARIFA    N.    6 

4*    CLASSE 

Tecidos  de  fabricas  naeionaes,  café  em  côco^  algodão  epi 
caroço^  géneros  alimenticios  de  primeira  necessidade 
importados  e  carvão  vegetaL  Por  ÍO  kUogrammas^  2  réis 
por  hil. 


—A 

i5 

ESTAÇÕES 

1 
1 

cã 

1 

»3 

1 

1 

1- 

(3 

27 
33 
54 
79 
111 

Bifurcação 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 

$054 
$0ò6 
Ç108 
Sl.õS 
$2J2 

$012 
S054 
$104 
$170 

<064 
$114 
$180 

$050 
$116 

$'^63 

Nota. —  O  fretd  mínimo  de  uma  ezpediçSo  de  mercadorias  é 
2$0UO. 

5^  CLASSE 

Ovos^  frutas,  leite,  verduras,  miudezas  alimenticias,  sal^ 
géneros  alimentícios  nacionaes,  ferramentas  e  utensilios 
agricolas  e  madeiras  em  quantidade  inferior  a  Í.OOO 
kilogrammas.   Por  ÍO  kilôgrammas,  80  réis  porhil. 


Z7 
33 
54 

79 
111 


ESTA  q5  ES 


Bifurcação..... 

Laguna 

Piedada 

Pedras  Gr  ando 
Minas 


« 
•^ 


A 

S 

«^ 


$050 
$061 
$100 
$140 
5^00 


o. 


ftl 


$011 
$050 


$lõ3 


«5S 


$058 
$103 
$162 


$045 
$101 


V. 

CD 
•o* 


$C60 


Nota.— Quando  a  expedição  completar  a  lotação  de  um  ou 
mais  Tag938,  far-se-ha  um  abatimento  de  50  «/o.  O  frete 
luinimo  (16  uma  fxpo^iç^o  de  mercadorias  ó  2$000. 

poDKii  r-xv-  unvo  1884  17 
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TARIFA  N.   6 

6*  CLA8SB 

Madeiras^  materiaes  de  construcção,  macJUnas  em  geral 
para  estabelecimentos  induitriaes^  ferro  em  guzat 
winerios^  capim^  estrumes  e  objectos  de  pouco  iialor. 
Por  i.OOO  hilogrammas^   60  réis  por  hil. 


* 

ESTAÇÕES 

5 

1$620 
1$980 
3$240 
4S740 
6$660 

2^ 

ii 

27 
33 
54 
79 
Itl 

Bifurcação 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 

í5360 
l.«í;620 
3S120 
5$100 

1$920 
3$420 
5$400 

1^00 
3$48n 

i$980 

Nota.—-  A  maâeira  bruta,  em  casca  ou  fiilquejada,  quando 
completar  a  lotação  de  dous  ou  mais  vagões,  terá  um  abati- 
mento de  20  ojo.  O  frete  minimo  de  ama  expedição  de 
mercadorias  é  2$000. 

TARIFA   N.    7 

Joias^pedras  e  metaes preciosos,  dinheiro^  etc*  Por  1:000^000^ 
20  reis  por  hil. 


27 
33 
54 
.79 
Itl 


ESTAÇÕES 


Bifurcação  .... 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas. 


5 


$540 

1$0^0 
1$580 
2$220 


I 


2 


S120 

$040 
lS<'40 
1$700 


<i640 
l$i40 
1$800 


$500 
l$i60 


I 


$660 


Nota.—  Toda  a  fracção  inferior  a  1:000$  conta-se  como 
1:000$000.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  jóias» 
etc.,  Ó3$000. 


Digiti: 


zed  by  Google 


ACTOS  DO  PODBR  SXSCOTIYO 
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TARIFA    N.   8 

1*    GLASSX 

Oanras  fundires^  diligências^  caleças^  carros  para  caminhos 
d^  ferro  de  tracção  animal  e  outros  veículos  de  quatro 
Todías  para  tran^orte  de  pessoas.  Porvêhieulo^  250  réis 
por  hil. 


27 
33 
5 
7V 
111 


XSTAÇÕB3 


5 

9 


o 


•§ 


I 

I 

2-s 


BifurcaçSo... 

Lag-ana 

Piedade 

'  edras  Qrandes 
Minas 


1$500 

6$750 

13$000 

21$i!50 


8ÍÍ000 
I4í!í250 
22$500 


6$250 
14^ 


8$250 


NoU.^^  Taxa  âxa  para  qualquer  dista]icia«  2$000. 


2*  CLASSS 

Carros^  carroças,  carretas  e  outros  vehiculos  de  duas  ou 
q^satro  rodas  para  transporte  de  géneros;  tilàurys  e  outros 
vshiculos  de  duas  rodas  para  transporte  de  pessoas.  Por 
93hieulo9  i50  réis  por  ML 


i 

xbtâqSes 

••• 

1 

í 

1 

j 

1 

li 

1 

27 
33 
54 
79 
ifl 

BifareaçSo 

L^igana 

Piedade. 

Pedras  Grandes 
Miaae 

4$06a 

8$i00 
11$^0 
16$660 

$900 

4$)50 

7$W 

12$750 

41800 

8$5Õ0 

13$500 

3!|750 
^700 

4$g60 

Nota.—  Taxa  fixa  para  qaalqner  distancia,  2$000. 


Digiti: 


zedby  Google 
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TARIFA   N.    9 

1*  CLASSE 

Animaes  de  montaria.   Por  cabeça^  90  réis  por  hil. 


^ 


27 
33 
54 
79 
111 


ESTAÇÕES 


Bifarcaçâo. .. 

Laganft 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 


s 


1 

t 

cf 

C3 

1 

1 

•§ 

22 

•> 

Q 
T. 

0 

fip 

4 

R. 

(C* 

^ 

2$430 
2$970 
4$S60 


$540 
2$430 


7$110    4$680 
9s990l  7$6c0 


2$880 
5$130 
8$100 


|250 
Í220 


2$970/ 


Nota.-»  Quando  a  expedição  completar  a  lotaçSo  de    um  oa 
mais  vagQes,  far-se-ha  um  abatimento  de  25  <>/o. 


2»  CLASSE 

Bois^  vaccaSy  vitellas,  etc.  Por  cabeça^  70  réis  por  ML 


27 
33 
54 
79 
111 


ESTAÇÕES 


BifarcaçSo. . . 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 


.§ 


1S890 
2$310 
3$780 
5$d30 
7Í770 


$420 
1$890 
3$640 
5^950 


CS 

4 


2$240 
3$990 
6$300 


I 
2 

00 


I 


I 


2$310 


Nota.—  Quando  a  expedição  completar  a  lotaçSo  de  um  ou 
mais  yag?os,  far-se-ha  um  abatimento  de  50  o/o. 
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201 


TARIFA   N.   9 

3»     CLAB8S 

Carneiros^  porcos,   cães   e  outros   animaes   semelhantes^ 
soltos.  Por  cabeça,  40  réis  por  kil. 


§ 

K8TAÇÕE3 

5 

IS 
4 

f 

í5 

1 

1 

1 

«0 

1^ 

«0 

CS 

i5 

27 
33 
54 
79 
lli 

Bifurcação 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 

l|320 
2$160 
3$160 
4$440 

$240 
lí5080 
2$080 
3$40O 

1$280 
21280 

3$eoo 

líOOO 
2$320 

1|320 

Nota. —  Qaando  a  expedição  completar  a  lotação  de  um  ou 
maia  vagões,  far-se-ha  um  abatimento  de  50  o/o. 


TARIFA  N.    10 

Perus,  gansos,  gallinhas  e  outras  aves  em  quantidade  não 
inferior  a  20,  Por  cabeça,  2  réis  por  hil. 


ESTAÇÕES 

5 

3 
4 

t 

CS 

1 

1 

1 

1 

27 
33 
54 
79 
111 

BifarcaçSo 

Laguna 

Piedade 

Pedras  Grandes 
Minas 

$054 
$006 
$108 
$158 
$222 

$012 
$054 
$104 
$170 

$114 
$180 

$050 
$116 

$066 

Nota. —  Qualquer  expedição  inferior  a  20  será  taxada  como 
20  ou  pelos  preços  da  tarifa  n.  5  ou  1*  claRSo  da  tarifa  n.  6. 
Quando  a  expedição  fôr  maior  de  20«  for-se-ha  um  abati- 
mento de  50  o/o. 
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TARIFA   ESPECIAL 
Para  o  transporte  de  carvão  de  pedra  em  grandes  quafitidadet 


Por   e«d» 
50  róia. 


toBolada  (i.OOO  kilograminas),    por    kilometro 


D.  THEREZA  CHRISTINA  RAILWAY 

QUADRO  DAS     DIOTANOIAS    KTLOHKTaiCAS     DJl8  SSTAÇSXS 


ESTAÇ9B8 


Bifareaçto 

Lftgnna 

Piedade 

Pedras  Grandes. 
Minas 


9 


K 

265 
321 
535 
785 
111 


t 


j2. 

í5 


K 
53 

267 
517 
84< 


3 

I 


K 
32 
57 


K 
25 
575 


I 


s 
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TABELLA  A. 

QDAD&O  aSRAL    1>A8    TAXAS    ACC8SS0EIA8 


1^ 


Íí0tureza  da  ^erê/io 


Bom  de  ptre^^Co 


Tttocã 


H^orHo  da  bagagem  entregiie,  ^ara 

ser  regisirailo  no  dia  tegoittie. 

Folga  do  material 

Carregamento  e  descarregamento 

!>•  paelio  (obrigatório  para  as  tarifas 
na.  6,7,8  9  e  10),  ineluiodo  o  ousto 
de  «toas  notas  de  expediçXo 

KTmazooagem,  tarifas  ns .  5  e  6 


Armazenagem,  tarifa  n.  8. 

Porte  de  aviso  de  chegada > 

Segaro  eoutra  perda  ou  avaria^  tarifa 

n.    5 

Idem  idam,  tarifas  ns.  6  e  8 

Idom  contra  perda  on  damno  do  ani 

mae^,  tarifas  ns.  9  e  10 

Perle  de  telegraamas : 
Por  estafeta 

Pele  Correio 

Aemecsa  a  domiciJf  o  :  para  ^ualmer 
ponto  dentro  do  peri melro  de  doas 
Itiiometros  de  rato  em  torno  da  osta- 
çSo.' Encommendas,  tarifa  n.  5.. 

MereadertM^lai^an.  6  : 

Barris  de  mel  de  ísaao 

Saeeos  de  CAÍé 

Rolos  ou  pacotes  do  tabaco , 

Paeotinbos  de  tabaeo 

SnrrSeá  de  tabaco 

Balaioa  do  tabaco , 

Canodec  de  oneijoe » , 

Jaeás  de  toodobo 

Couros  seccos 

Pipas  do  aguardente .- 

▲eimaet,  tarifa  n.  Id 


Por  Tolame , 

Por  bora  o  por  vagão 

Por  fracrSo  indivi- 
siToldo  1.000  lLÍ- 

legn 


com  nm 
de.. 


1^ 

mintmo 
ftOjIÔQO 


Por  oxpe^li^So.... 
Por  fracção  iodivi 

«íTeldeiOlúlegrs.. 

e  por  dia 


Por  vehicnlo  e  por 
dia 


Por  aviso. 


com  nm 
de.. 


com  nm 
do.. 


Por  iOO . 
Por  laa. 

Por  100.. 


Por  telegnimma   e 

por^ilometro... 
Por  telegramma... 


Por  volome 
kilogrs.  .. 

Por  nm..... 

Poc  nm 

Per  nm 

Por  ett 

Por  um 

Por  um 

Per  Bm...<w. 

Por«m 

Por  um 

Por  uma.... 
fer  volume. 


^050 
minimo 


3^1000 

minimo 

6^)0 

^100 

i 

1/2 


^100 


íáW 


E)tf^8  preços  sSo  aqni  mencionados  como  exemplos. 
Â  estrada  cobrará  dos  expeditorea  o  que  realmente  pagar 
aos  condaotores  intermediários  por  ajaste  feito  com  estes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  31  de  Maio  de  1884.—  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna, 
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264  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  9225  —  de  31  de  maio  de  1884 

Crâa  mais  dous  corpos   de   cavalUria   de  Goardas  Naeionaes  oa    comarca 
de  D.  Pedrito,  da  ProTÍocia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem.  para  execução  da  L^^i  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficam  creados  na  comarca  de  D.  Pedrito,  da 
Província  do  Rio  Granie  do  Sul,  mais  dous  corpos  de  cival-- 
laria  de  Guardas  Nacionaes,  de  dous  esquadrões  cada  om,  os 
qoaes  terSo  as  designações  de  71»  e  72^  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  t^^nba  ent^^ndido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Maio  de   1884,  63^   da  Independência  e  dolnaperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo . 

DECRETO  N.  9226  —  de  31  de  maio  de  1884 

EUra  i  categoria  do  corpo  o  segando  esquadrão  de  eavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  de  Bagé,  na  Proviocia  do  Rio  Grande  do  Sal. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  á  categoria  de  corpo,  com  dons 
esquadrões  e  a  designação  de  73»,  o  29  esquadrão  avulso  de 
eavallaria  de  Guardas  Nacionaes,  organizado  no  districto  do 
AsBegaá,  comarca  de  Baçé,  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sal;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  31   de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraíso. 


•/v^/W^/V/^:/v> 
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DECRETO  N.  9227  —  db  2  de  junho  dk  1884 

Créa.   mais  um  batalhSo  de  infantaria   de    Giiardag  Naeionacs  na  eomarea 
do  Igarapé -mi  fim,  da  Provinda  do  Pará. 

Attendendo  ao  qae  represeatoa  o  Presidente  da  Província  do 
Pará,    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artig^o  nnico.  Fica  creado  no  município  de  Igarapé-mirim, 
comarca  do  mesmo  nome,  na  Província  do  Pará,  mais  am  ba- 
talhSo de  infantaria  do  serviço  activo,  com  seis  conpanhias  e 
a  desig^nação  de  34^ ;  revogadiis  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  exeontar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em    2  de  Junho  de   ft84,   ÔS®  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sou  ta  Paraizo, 

DECRETO  N.  9228  —  de  2  ds  junho  db  1884 

Grêa  mais  um   batalhSo  do  infantaria  do  serviço  activo  no  município  do 
Corrente,   comarca  de  Paranaguá,  Província  do  Piauhy. 

Attcndendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  da 
Piaahy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  croado  no  município  de  Corrente  e'^su- 
bordinado  ao  Comm^indo  Superior  da  Giia^di  Nacional  das 
comarcas  de  Paranaguá,  Gorgueia  e  Santa  Philomena,  da  Pro- 
víncia do  Piauhy,  mais  um  batalhão  do  infantaria  do  serviço 
activo,  com  seis  comp  mhias  e  a  designação  de  28o  ^  revogadas 
as   disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Junho  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo* 
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DECRETO  N.  9229  —  db  14  D«  junho  de  1884 

Fixa  o  prato  destro  do  qnal  dorori  a  Companhia  Assoearoíra  do  Tiat^  eoroeçftr 
e  eooelair  as  obras  da  eonstrocçSo  do  engenho  central  do  manieipio  da  {ualle 
nome,  PreTiuci .  de  d.  Taulo. 

Attendendo  ao  que  M«  reqaereu  a  Companhia  AMoeareira  do 
Tietó,  á  qual,  pelo  Decreto  n.  0051  de  27  de  Outubro  do  anno 
próximo  fiado,  foram  concedidos  os  favores  meiíc  onados  no 
art.  &*  do  Regai  amento  de  24  de  Dezembro  de  1881,  rúm 
excepção  do  de  g^r  intia  ou  ÚAnç^  de  juros  para  o  estabi^leci- 
mento  de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  d'  atacar 
de  oinna,  no  município  de  Tietê,  Província  de  S.  Paalo, 
Hei  por  b^^m  Fixar  em  seis  m  zes,  contados  desta  d  ta,  o 
prazo,  dentro  do  qual  terão  começo  as  yBpt^ctivas  obrat,  quo 
estarão  concluídas  um  anno  de;>ois,  oevendo  a  comnpnhia 
snbmetter  os  necessários  documentos  á  a|)proyação  do  Governo 
Imperial,  com  a  antecedência  exigida  no  §  1*  do  art.  19  do 
mesmo  regulamento. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Mea  Cons^^lho,  Ministro  e 
S^^cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  as^im  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  14  de  Junho  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 

«       Com  a  rubrica  de  Sua  Mag:estade  o  Impendor. 

António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.  9230  ^  di  14  db  tonro  ds  1884 

Proroga  por  mais    oito  mozos  o  prazo  mareado  no  Decreto  n.  9021  deMda 
Setembro  de  1883»  para  começo  dai  obras  do  porto  do  Santos. 

Attendendo  ao  que  Me  reprr^s^ntou  a  Presidoneia  de  S.  Paolo, 
Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  o^to  mezes  o  prazo  marcado 
no  Decreto  n.  9021  de  26  de  Setembro  de  1833,  para  começo 
das  oijras  de  melhoramento  do  porto  de  Santos,  a  que  sa 
refere  a  clausula  5*  das  qu^  baixara  u  com  o  Decreto  n.  8800 
de  16  de  Dezembro  de  1882. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Mea  Conselho,  Ministro  ê 
Secretario  de  Estado  dos  N<'gocio8  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fiiça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho  de  1884,  63«  da 
Independência    e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9231  ~  de  21  dx  ^nho  dx  1884 

])«cl&r%    d«  utilidade  naoieipal    a  dasapropriaçSo  do  pradio  a.  78  da 
rua  do  GaUeto. 

Attendendo  ao  qae  expoz  a  lUustri  sima  C&mara  Mnnieipal 
em  officio  de  14  de  Maio  próximo  findo,  relativamente  á  aber- 
tura de  daas  raas  no  bairro  do  Cattote,  em  terrenos  offera- 
eidofi  para  apeUe  fim  pelo  Dr.  Manoel  Marques  de  Si,  e, 
sendo  necessário  d-amolir  o  prédio  n.  78  da  rua  do  Cattete, 
pertenc^^nte  a  Joaquim  José  Ferreira  Ooelho,  para  que  utttfi 
das  novas  ruas  tenha  largura  igual  em  to  ia  a  sua  exteusSo, 
conforiue  a  planta  annexa  ao  offic.o  la  llluttris^^ima  Gamara ! 
Hei  por  bem,  nos  ternos  do  Decreto  legislativo  n.  353  de  12  de 
Julho  de  1845,  Declarar  de  utilidade  municipal  a  deeapropria- 
^k>  do  mencionado  prédio. 

Pilippe  Franco  de  Sá,  do  M<íu  Conselho,  Senador  do  Impe- 
riOf  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  f  iça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Junho  de  1884,  63»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fílippe  Franeerde  Sd. 

DECRETO  N.  9232  —  dx  21  dx  junho  dx  1884 

Proroga  por  mais  cinco  mozes  o  prazo  para  codcIusSo  das  obras  da  fabrica 
e  suas  depoodencias,  qve  osíao  seodo  eoostraidas  pela  Companhia  on- 
genito  contrai  de  Bracnhy. 

Attendendo  ao  que  Me  requ<>reu  a  Companhia  engenho 
central  de  Bracuhy,  concessionaria,  pelo  Decreto  n.  8C54  de 
24  de  Março  de  1881,  da  garantia  de  juros  de  7  «/o  ao  anuo 
sobre  o  capital  de  500:  OOC^,  para  o  estabelecimento  de  um 
engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  no 
município  de  Angra  dos  Reis,  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  cinco  mezes  o  praso,  que  termi- 
nou em  7  do  corrente,  para  conclusfio  das  obras  da  eonstrucçfiO 
da  referida  fabrica  9  suas  dependências. 

António  Cimeiro  da  Rocha,  do  M  »u  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1884,  63"^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha* 
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DECRETO  N.  9233  —  di  28  db  junho  dx  1884 

Promulga  a  cooTençfto,  assignada  em  Pariz  a  SO  do  Março  do  1883,  pela  qn^ir 
o  Brazil  o  outros  Estados  to  coostituem  em  UniSo  para  a  protecçSo  da 
propriedade  iodustrial. 

Tendo-se  conclaido  e  assigaado  em  Pariz  aos  20  dias  do  mez 
de  Março  do  anno  próximo  passado  nma  convenção  pel.i  qual, 
part  a  prot 'cção  da  propriedade  inda4rial,  se  constitaem  em 
União  o  Brazil  e  03  seguintes  Estados  —  Bélgica,  Hespanha,  Re- 
publica Franceza,  Republica  de  Guatemala,  Itália,  Pnizes 
Baixos,  Portugal,  Rftpubl  ca  do  Salv  idor,  Servia  e  Confede- 
ração Suissa ;  e  tendo-se  depositado  no  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  França  no  dia  6  de  Junho  corrente  nSo  só  as 
respectivas  ratifícaç?Jes,  mas  tarúbem  os  actos  de  accessão  da 
Qran-Bretanha,  de  Tunis  e  da  Republica  do  Equador  ;  Hei  por 
bem  que  a  mesma  convenção  e  o  protocoUo  de  encerramento 
a  ella  anneso  sejam  observados  e  cumpridos  tão  inteira- 
mente como  nelles  se  contem. 

João  da  Matta  Machado,  do  Meu  Cons^^lho,  Ministro  e  S'>- 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tonba 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  P.-lacio 
do  Rio  de  Jangiro  aos  28  dias  do  mez  de  Junho  de  1884,  63^ 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
Dr.  João  da  Matta  Machado. 

Nós,  Dom  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  AcclamaçSo 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  o  Defensor  Perpetuo  áo 
Brazil :  Fazemos  sabor  a  todos  os  que  a  presente  Cirta  de 
Approvação,  Confirmação  e  Ratificação  virem  que  entre  o 
Brazil,  a  Bélgica,  a  Hespanha,  a  Republica  Franceza,  a  Repu- 
blica de  Guitemala,  a  Itália,  os  Paizf^s  Baixos,  Port  gal,  a 
Republica  do  Salvador,  a  Servia  e  a  Confederação  Suissa  se 
assignou,  em  Pariz,  aos  20  dias  do  mez  de  Março  do  corrente 
anno  de  1883,  pelos  respectivos  Pi^^nipotenciarios  munidas  dos 
necessários  plenos  poderes,  uma  Convenção  pola  qual  as  ditas 
Potencias  se  constituem  em  estado  de  União  para  a  protecção 
da  propriedade  industrial,  e  que  ó  do  teor  seguinte : 

XrAducção 


Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  Sua  Magestade  o 
Rei  dos  Belgas,  Sua  Magestade  o  Rei  de  Hespanha,  o  Pre- 
sidente da  Elepublica  Franceza,  o  Presidente  da  Republica 
de  Guitemala,  Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália,  Sua  Magestade 
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«  Rei  dos  Paizes  Baixos,  Sua  Magestade  o  Roi  de  Portagal  o  dos 
Alg^arves,  o  Presidente  da  Ropablica  do  Salvador,  Sua  Ma- 
Creatade  o  Rei  da  Servia  e  o  Conselho  Federal  da  Confederaçflo 
SuiBsa,  igualmente  anima  los  do  desejo  de  assegurar,  do 
cominum  accòrdo,  completa  e  efScaz  protecção  á  indu&tria  e  ao 
cemmercio  doa  uacionaes  dos  seus  respectivos  Estados,  e  de 
conti-ibair  para  a  garantia  dos  direitos  dos  inventores  e  da 
lealdude  das  transacções  commerciaes,  resolveram  concluir 
para  isto  uma  convoQçSo,  e  nomearam  seus  Plenipotenciários, 
41  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  o  Sr.  Júlio  Cons- 
tâncio, Conde  de  Villeneuve,  membro  do  Consolho  de  Sua 
Mag'est.ide,  Seu  Enviado  Bxtraordin<irIo  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas,  Com- 
mendador  da  Ordem  de  Christo,  Official  da  Sua  Ordem  da 
Rosa,  Cavalleiro  da  Legião  de  Honra,  etc,  etc; 

Sua  Magestade  o  Roi  dDS  Belgas,  o  Sr.  Barão  Beyens,  Orando 
Official  da  sua  Ordem  Real  do  Leopoldo,  Grande  Official  da 
Lc^So  de  Honra,  etc.  etc.  etc,  seu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  Pariz ; 

Saa  Magi?stade  o  Rei  de  Hespanha,  S.  Ex.  o  Sr.  Duque 
de  Fernan  Nunez,  de  Montellano  e  dei  Arco,  Conde  de  Cer- 
yellon,  Marquez  de  Âlmonacer,  Grande  de  Hespanha  de  Pri- 
meira Class'^,  Cavalleiro  da  Insigne  Ordem  do  Tosão  de  Ouro, 
Gran-Cruz  da  Ordem  de  Carlos  III,  Cavalleiro  de  Calatrava, 
Gran-Cruz  da  Legião  de  Honra,  etc.  etc.  etc.  Senador  do 
Reino,  sen  Embaixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário  em 
Pariz  ; 

O    Presidente  da  Republica  Francezí»,   o  Sr.    Paulo  Cbal- 

lerael-Lncour,    Senador,   Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  ; 

O   Sr.  Hérisson,  Deputado,  Ministro  do  Commercio  ; 

O   Sr.  Carlos  Jagerscbmidt,  Ministro    Plenipotenciário   de 

Primeira   Classe,   Official  da  Ordem   Nacional   da  Legião  de 

Honra  ; 

O  Presidente  da  Republica  do  Guatemala,  o  Sr.  Crisanto 
Medina,  Official  da  Legião  de  Honra,  Seu  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  em  Pariz  ; 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália,  o  Sr.  Constantino  Ressman, 
Commendador  das  suas  Ordens  de  S.  Maurício  e  S .  Lazaro  e 
da  Coroa  de  Itália,  Commendador  da  Legião  de  Honra,  Conse- 
lheiro da  Embaixada  de  Itália  em  Pariz  ; 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  Paizes  Baixos,  o  Sr.  BarSo  de 
Zuylen  de  Nyevelt,  Commendador  da  sua  Ordem  do  Leão  Ne- 
«rlandez,  Gran-Cruz  da  sua  Ordem  Gran-Ducal  da  Coroa  de 
Carvalho  e  do  Leão  de  Ouro  de  Nassau,  Grande  Official  da 
Legião  de  Honra,  etc.  etc.  etc,  seu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  Pariz  ; 

Soa  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Al^arves,  o  Sr. 
José  da  Silva  Mendes  Leal,  Conselheiro  de  Estado,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  Honorário,  Gran-Cruz 
da  Ordem  de  S.  Thiago,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Torre  e  Es- 
pada de  Portugal,  Grande  Official  ca  Logiao  de   Honra,   ele 
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ete'.   etc,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário em  Pariz  ; 

£  o  Sr.  Fernando  de  Azevedo,  Official  da  LegiSo  de  Honra, 
etc.  etc.  etc.  Primeiro  Secretario  da  Legaçlo  de  Portada! 
em  Pariz  ; 

O  Presidente  da  Republica  do  Salva ior,  o  Sr.  Torres  Cai* 
eedo,  membro  correspondente  do  Institato  de  França,  Grande 
Official  da  LegiSo  de  Honra,  seu  Enviado  Extraordinário  a  Mi- 
nistro Plenipotenciário  em  Pariz ; 

Sua  Magestade  o  Rei  da  Servia^  o  Sr.  Sima  I.  Marinovitch, 
Encarregado  de  Negócios  interino  da  Servia  em  Pariz,  Cavai- 
leiro  da  Ordem  Real  de  Takovo,  etc.  etc.  etc. ; 

E  o  Conselho  Federal  da  Confederação  Saissa,  o  Sr.  Carlos 
Eduardo  Lardy,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário em  Pariz ; 

O  Sr.  I.  Weibel,  Engenheiro  em  Genebra,  Presidente  da 
oommiasâo  permanente  para  a  protecçSo  da  propriedade  in- 
dustrial ; 

Os  quae8,depoÍ8  de  se  terem  communicado  os  seus  respe- 
ctiyps  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  divida  forma,  concor- 
daram nos  artigos  seguintes : 

Art.  l.<>  Os  Governos  do  Brazil,  da  Bélgica,  da  Hespanha,  da 
França,  de  Guatemala,  da  Itália,  dos  Paizes  Baixos,  d^  Porta- 
'gftif  \ào  Salvador,  da  Servia  e  da  Suissa,  constituem-se  ena 
estado  de  União   para   a  protecção  da  propriedade  industrial. 

Art.  2.0  Os  súbditos  ou  cidadãk)s  de  cada  um  dos  Estados 
«ontratantes  gozarão,  em  todos  os  outros  Estados  da  Uniáo,  no 
que  fôr  relativo  aos  privilégios  de  invençS),  aos  desenhos  ou 
modelos  industriaes,  ás  marcas  de  fabrica  ou  de  commercio  e  ao 
nome  comm  ^rcial,  as  vantagens  que  as  respectivas  leis  conce- 
dem actualmente  ou  vierem  a  conceder  aos  nacionais.  TeriU> 
por  consequência  a  mesma  protecção  que  estes  e  o  mesmo 
recurso  legal  contra  todo  prejuizo  causado  aos  seus  direitoSf  sob 
reserva  do  cumprimento  dis  formalidades  e  das  condições  im- 
postas aos  nacionaes  pela  legislação  interna  de  cada  Estado. 

Art.  3.0  São  equiparados  aos  súbditos  ou  cidsdSos  dos  Estados 
eontratantes  os  súbditos  ou  cidadãos  dos  Estados  não  perten- 
centes á  União  que  são  domiciliados  ou  tem  estabelee' mentos 
industriaes  ou  commerciaes  no  território  de  um  dos  Estados  da 
União. 

Art.  4.0  Aquelle  que  tiver  feito  regularmente  o  deposito  de 
nm  peddo  de  privilegio  de  invenção,  de  um  desenho  ou  modelo 
in  lustrial,  de  uma  marca  de  fabrica  ou  de  commercio,  n*um  dos 
Estados  contratantes,  frozará,  para  effectuar  o  deposito  nos 
outroH  Estados,  e  sob  res-^rva  dos  direitos  de  terceiros,  de  nm 
direito  de  prioridade  durante  os  pr  zos  at)aixo  determinados. 

Em  consequência,  o  deposito  ulteriormente  operado  n*um 
dos  Estados  d  i  Uaifio,  antes  de  terminarem  esnes  prazos,  nSo 
poderá  ser  invalidado  por  factos  consummados  no  intervallo, 
principalmente,  por  outro  deposito,  pela  publicação  da  invenção 
on  sua  utilisação  (exploitation)  por  um  terceiro,  pela  expo- 
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siçilo    á  YdDda  de  exemplares  do  desenho  ou  do  modelo»  pelo 
exDpregro  da  marca. 

Oa  prazos  d)  prioridade  mencionados  acima  serão  de  seis 
mezes  para  os  privilégios  de  invenção  e  d^  três  mezes  para  os 
desenhos  oa  modelos  iadustriíes,  assim  como  para  as  marcas  de 
fabrica  oo  de  commercio.  Serão  aagmentados  de  um  mez  para 
os  paizes  ultramarinos. 

An.  5.0  A  introducçSo  pelo  privil^^giado,  no  paiz  em  que  o 
prWilegrio  tiver  sido  concedido,  de  o  jectos  fabricados  em  um 
oa  outro  dos  Estados  da  Uaiáo,  não  lhe  trará  perda  de  direito* 
Tod  «.vi',  o  privilegiado  acará  sujeito  á  obrigação  de  usar  de 
sea  privilegio,  de  conformi  lade  com  as  leis  do  paiz  onde  in- 
trodaz  r  os  objectos  privilegia  los. 

Ari.  6  <>  Toda  marca  d )  f  bricar  ou  de  commercio  regula- 
mente depositada  no  paiz  de  origem  s  rá  ndmittida  a  deposito 
e  protegida  tal  qual  ^m  todos  os  outros  paizes  da  União. 

Será  contiaeradj  como  paiz  de  origem  o  paiz  onde  o  deposi- 
tante   tiver  seu  f)rincipal  estabelecimento. 

Si  este  principal  estabelecimento  não  fôr  situado  em  um  dos 
paizes  da  União,  será  considerado  cjmo  paiz  de  origem  aquelle 
a  que  pertencer  o  depositmte. 

O  d  íposito  poderá  ser  recusado,  si  o  objecto  para  o  qual  elle 
íÒr  pedido  fòr  considerado  como  contrario  á  moral  ou  á  ordem 
publ  ca. 

Art.  7.0  A  nntureza  do  producto  em  que  a  marca  de  fabrica 
ou  de  commorcio  devo  ser  posta  não  poJcrá,  em  caso  algum, 
obstar  ao  deposito  da  marca. 

Art.  S.^  O  nome  commercial  será  protegido  em  todos  os 
paizes  da  União,  sem  ol)rigação  de  deposito,  quer  faça  ou  nSo 
parte  de  uma  marca  d^,  f  brica  ou  d')  commerciq. 

Art.  9.»  Todo  producto  que  tiver  illicitamente  uma  marca  de 
fabrica  ou  de  commercio,  ou  um  nome  commercial,  poderá  ser 
appre hcndi do  á  importação  nos  Estados  d  União  em  que  esta 
marc  i  ou  e<)te  nome  coinmercid  tiver  direito  á  protecção  legal. 
A  apprehoQsâo  terá  logar  a  requ  cimento  do  ministério 
publico  ou  da  parte  interes''ada,  de  con&ormidade  com  a  legis- 
lação interior  de  ca^la  Estado. 

Art.  10.  As  disposições  do  artigo  prece  lente  serão  applica- 
veis  a  todo  producto  que  tiver  falsamente,  como  indicação  de 
procedência,  o  nome  de  uma  localidade  determinnda,  quando 
esta  ndicação  estiver  junca  a  um  nome  comm  -rcial  ficticio  ou 
tàYkelo  f  emprunté)  USA  iO  om  intenção  fraudulenta. 

E*  reputado  pirte  interessada  todo  fabricante  ou  commer- 
ciantd  que  fabrica  e^te  producto  ou  nelle  negocia  e  é  estabe- 
lecido  na  localidade  falsam >n te  indicada  como  procedência. 

Art.  11.  As  AU  s  Partes  Contratantes  obrigam-«e  a  con- 
eeder  prot^^^cção  temporária  ás  invenções  qi  e  estiverem  no  caso 
de  ser  privilegiada»,  hos  desenhos  ou  modelos  industriaes^  assim 
como  ás  marcas  de  fabrica  oa  d'^  comm^f^io,  para  os  productos 
que  figurarem  nas  exposições  internacionaes  officiaes  ou  offi- 
dalm^nte  reconhecidas. 
Art.  12.  Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigflk 
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a  estabelecer  um  serviço  especial  da  propriedade  industrial  e 
um  deposito  central  para  a  cgmmiinicação  ao  publico  doa  pri- 
vilegias de  invenção,  dos  desenhos  ou  mo lelos  iniustriaes  e 
das  marcis  de  fabrica  ou  de  commercio. 

Art.  13.  lima  reparti çSo  internacional  será  organizada  sob 
o  titulo  de  Secretaria  internacional  da  União  para  a  protecção 
da  propriedade  industrial . 

Esta  secretaria,  cuj  IS  despezas  serio  feitas  pelaj^  Administra- 
ções de  todos  os  Est  idos  contratantes,  será.  posta  sob  a  ai  ti  auto- 
ridade da  Administração  superior  da  Confederação  Suissa,  e 
funccionará  debaixo  de  sua  vigilância.  As  suas  attribuições  s^rSo 
determinadas  de  commum  ac  ôrdo  entre   os  Estados  da  União. 

Art.  14.  A  p.-esente  Convenção  será  submettida  a  reviaôes 
periódicas  com  o  fim  de  se  introduzirem  nella  os  melhoramentos 
conducentos  a  aperfeiçoar  o  systema  da  União. 

Para  esse  efieito  haverá  successi vãmente  conferonciís,  em 
um  dos  Estados  contratantes,  entre  os  Delegados  dos  ditos 
Estalos. 

A  próxima  reunião   se  fará   em    1885,   em  Roma. 

Art.  15.  Fica  entendido  qae  as  Altas  Partes  ContrataDt?B 
reservam-se  respectivamente  o  direito  de  fazer  separadamente 
entre  si  accôrdus  particiilare")  para  a  protecção  da  propriedade 
industrial,  desde  que  esses  accôrdos  não  contrariem  ás  dispo- 
sições da  presente  Convenção. 

Art.  lõ.  Os  Estados  qiio  não  tomaram  parte  na  presente 
Convenção  pcjderão,  a  seu  pedido,  ser  admittidos  a  adherir  a 
ella. 

Esta  adhesão  será  notificada  por  via  diplomática  ao  Governo 
da    Confederação  Suissa,  e  por  est 3  a  todos  os  outros. 

Ella  produzirá,  do  pL^no  direito,  a  accessão  a  todas  as  clau- 
Rul.is  e  a  admissão  a  todas  as  vantagens  estipuladas  pola  pre- 
sente Convenção. 

Art.  17.  A  execução  das  obrigações  reciprocas  contidas  na 
presente  Convenção,  está  subordinada,  tanto  quanto  fôr  neces- 
sário, ao  cumprimento  das  formalidaies  e  regias  estabelecidas 
pelas  leis  constitueionaes  daqoellas  das  Altas  Partes  Contra- 
tantes que  devem  provocar  a  sua  applicação,  o  que  ellas  se  obri- 
gam a  lazer  no  mais  brove  prazo  possivel . 

Art.  18.  A  presenio  Convenção  será  posta  om  execução  no 
prazo  de  um  mez,  a  partir  da  troca  das  ratificações,  e  ficará 
em  vigor  durante  tempo  indeterminado,  até  findar-se  um  anno 
a  partir  do  dia  em  que  fôr  feita  a  denuncia. 

Esta  denuncia  será  dirigida  ao  Governo  encarregado  de 
receber  a^adhesões.  Só  produzirá  rfiaito  em  relação  ao  Estado 
denunciante,  continuando  a  ser  executória  para  as  outras  Partes 
Contratantes. 

Art.  19.  A  presente  Convenção  será  rat  ficada,  e  as  ratifica- 
ções serão  trocadas  em  Pariz,  no  prazo  de  um  anno,  o  mais 
tardar. 
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Em  fê  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  a  assignaram 
e  appazeram-lhe  os  saus  sellos. 

Foito  em  Pariz,  a  20  de  Março  do  18S3. 

(L..    S.)  Conde  de  Villeneuve. 

(Lt.    S.)  Beyens. 

(L.    S.)  Daque  do  Fernan  Nunez. 

(L.    S.)  P.  Challemel  Lacour. 

CL..    S.)  Ch.  Hêrisson. 

(L.   S.)  Ch.  Jagerschmidt. 

(L.   S.)  Crisanto  Medina. 

(L.   S.)Re8?man. 

(L.   S.)  BarSo  de  Zuylen  de  Nyevelt. 

(L.   S.)  José  da  Silva  Mendes  Leal. 

(L.  S.)  F.  do  Azevedo. 

(L-  S.|  J.  M.  Torres  Caicedo. 

(L.  S.)  Sima  I.  Marinovitch. 

(L.  S.)  Urdy. 

(L.  S.)  I.  Weibel. 


PROTOCOLLO  DE  ENCERRAMENTO 

No  momento  de  proceder  á  assignatara  da  ConvençSo  con- 
cluída, na  data  de  hoje,  entr3  os  Governos  do  Brazil,  da  Bél- 
gica, da  He5ipanha,  da  França,  de  Guatemala,  de  Itália,  dos 
Paizes  Baixos,  de  Portugal,  do  Salvador,  da  Servia  e  da 
Suissa,  para  a  protecção  da  Propriedade  industrial,  os  Pleni- 
potenciários abaixo  assignados  convieram  no  seguinte  : 

1 .  As  palavras  Propriedade  industrial  devem  ser  enten- 
didas em  sua  accepção  mais  lata,  no  sentido  de  ^ue  se  appli- 
cam  nSo  só  aos  productos  da  industria  propriamente  dita, 
mas  igualmente  aos  productos  da  agricultura  (vinhos,  cereaes, 
íructoB,  gado,  etc.)  e  aos  productos  mineraes  entregues  ao 
commercio  (aguas  mineraes,  etc.) 

2.  Sob  o  nome  de  Privilégios  de  invenção  sSo  comijre- 
hendidas  'as  diversas  espécies  de  privilégios  industriaes 
admittidos  pelas  legislações  dos  Estados  contratantes,  taes 
como  privilégios  de  importação,  privilégios  de  aperfeiçoa- 
mento, etc. 

3.  Fica  entendido  que  a  disposição  final  do  art.  2  da 
Convenção  não  prejudica  a  legislação  de  cada  um  doa  Estados 
contratantes,  no  que  diz  respeito  ao  processo  seguido  perante 
08  tribunaes  e  á  competência  desses  tribnnaes. 

4.  O  §  1<*  do  art.  6  deve  ser  enteadido  no  sentido  que 
Benhuma  marca  de  fabrica  ou  do  commercio  poderá  ser  ex- 
cluída da  protecção  em  um  dos  Estados  da  União  pelo  simples 
facto  de  não  satisfazer,  no  ponto  de  vista  dos  signaes  que  a 
compõe,  as  condições  da  legislação  desse  Estado,  com  tanto 
que  satisfaça,  neste  ponto,  a  legislação  do  paiz  de  origem^ 
e  que  tenha  sido,  neste  ultimo  paiz,  objecto  de  deposito  regular. 
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Salya  esta  excepção,  que  só  diz  respeito  á  forma  da  marca, 
e  80b  reserva  das  disposições  dos  outros  artigos  da  Convenção, 
será  applicada  a    legislação  interna  de  cada  um  dos  Estados. 

Para  evitar  qualquer  falsa  interpretação,  fica  entendido 
que  o  uso  dos  braz5es  públicos  e  das  decorações  pôde  ser  consi- 
derado como  contrario  á  ordem  publica,  no  sentido  do  parag-ra- 
pho  final  do  art.  6. 

5.  A  organização  do  serviço  especial  da  Propriedade  indas- 
trial  mencionado  no  art.  12  comprehenderá,  quanto  fÔr  ros- 
flivel,  a  publicação,  em  cada  Estado,  de  uma  folha  ofilcial 
periódica. 

6.  As  despezas  communs  da  Secretaria  Internacional  in- 
stituída pelo  art.  13  não  poderão,  em  nenhum  caso,  exceder  por 
anno  uma  somma  total  representando  uma  média  de  2.000 
francos  por  Estado  contratante. 

Para  determinar  a  parte  contributiva  de  cada  um  dos  Estados 
nesta  somma  total  das  despezas,  os  Estados  contratantes  e  oa 
que  adherirem  ulteriormente  á  União  serão  divididos  em  83is 
«lasses,  contribuindo  cada  uma  na  proporção  de  um  certo  nu- 
mero de  unidades,  a  saber  : 


1*  classe 25  unidades 

2»      »     20        » 

3»      »     15       » 


4*  classe 10  unidades 

5*        » 5        > 

O       » 3        » 


Estes    coeficientes   serão    multiplicados    pelo   namero  dos 
Estados  de  cada  classe,  e  a  somma  dos  productos  assim  obtidos 
fornecerá  o  numero  de  unidades  pelo  qual  a  despeza  total  deve 
ser  dividida.  O  quociente  dará  a  somma  da  unidade  de  dospeza. 
Os   Estados   contratantes  são  classificados    pela  forma  se- 
guinte para  a  divisão  das  despezas  : 
1*  classe.—  França,  Itália. 
2^  classe.—  Hespanha. 

3»  classe.—  Bélgica,     Brazil,    Portugal,    Suissa. 
4»  classe.— Paizes  Baixos. 
5*  classe.—  Servia. 
O*  classe.- Guatemala,  Salvador. 
A  Administração  Suissa  fiscalisará  as  despezas  da  Secretaria 
Internacional,  £irá  os  adiantamentos  necessários  e  organizará 
a  conta  anua  ai,  que   será  communicala  a  todas  as  outras 
administrações. 

A  Secretaria  Internacional  centralisará  as  informações  da 
oualq^uer  natureza  relativas  á  Protecção  da  Propriedade  in- 
austrial  e  as  reunirá  em  uma  estatística  geral  que  será  dis- 
tribaida  a  todas  as  administrações.  Procederá  aos  estudos  de 
utilidade  commum  que  interessem  á  União,  e  redigirá,  com 
o  auxilio  dos  documentos  que  forem  postos  á  sua  disposição 
pelas  diversas  administrações,  uma  folha  periódica,  em  lingaa 
franceza,  sobre  as  questões  concernentes  ao  objecto  da  Unãk). 
Os  numeres  desta  folha,  assim  como  todos  os  documentOB 
publicados  pela   Secretaria  Internacional,  serSo  distriboidos 
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•entre  as  administrações  do8  Estados  da  União,  na  proporçSo  do 
namero  das  unidades  contributivas  supramencionadas.  Os 
exemplares  e  documentos  supplementares  que  forem  recla- 
maulos,  quer  pelas  ditas  administrações,  quer  por  sociedades 
•oa  por  particulares,  serãe  pagos  á  parte . 

A  Secretaria  Internacional  deverá  estar  sempre  á  disposiçXo 
dos  membros  da  Uni2o,  para  lhes  fornecer,  sobre  as  questões 
relativas  ao  serviço  internacional  da  Propriedade  industrial,  as 
informações  especiaes  de  que  puderem  necessitar. 

A  Administração  do  paiz  onde  deve  ter  logar  a  próxima  con- 
ferencia preparará,  com  o  concurso  da  Secretaria  Interna- 
cional, os  trabalhos  desta  conferencia. 

O  «lirector  da  Secretaria  Internacional  assistirá  ás  sessões 
d&8  conferencias  e  tomará  parte  nas  discussões  sem  voto  deli- 
berativo. Fará,  sobre  a  sua  gestSo,  um  relatório  annual  que 
será  communicado  a  todos  os  membros  da  Uuiâo. 

A  lingua  official  da  Secretaria  Internacional  será  a  franceza. 

7.  O  presente  Protocollo  de  encerramento,  que  será  rati- 
ficado ao  mesmo  tempo  que  a  Conven^  concluída  na  data  de 
hoje,  será  considerado  como  fazendo  parte  integrante  desta 
<]onvençâo  e  terá  a  mesma  força,  valor  e  duraçSo. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  abaixo  assignados  la- 
vraram o  presente  Protocollo. 

Feito  em  Pariz  a  20  de  Março  de  1883. 

Ck>nde  de  Villenenve. 

Beyens. 

Duque  de  Fernan  Nunez. 

P.  Cballemel  Lacour. 

Gh.  Hêrisson. 

Gh.  Jagerschmidt. 

Oisanto  Medina. 

Rfl«sman. 

BariU)  de  Zuylen  de  Nyevelt. 

José  da  Silva  Mendes  Leal. 

F.  de  Azevedo. 

J.  M.  Torres  Caicedo. 

Simal.  Marinovitch. 

LArdy. 

1.  Weibel. 

E  sendo-Nos  presente  a  mesma  ConvençSo,  cujo  teor  fica 
acima  inserido  com  o  do  protocollo  que  se  lhe  refere,  e  bem 
visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo  quanto  nella  se 
contém,  a  Approvamos,  Confirmamos  e  Ratificamos  assim  no 
todo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos  e  estipulações,  e  pela 
presente  a  Damos  por  firme  e  valiosa  para  produzir  os  seus 
devidos  effeitos,  Promettendo  em  Fé  e  Palavra  Imperial  Ob- 
8erv£d-a  e  Cumpril-a  inviolavelmente,  e  Fazel-a  cumprir  e 
observar  por    qualquer   modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  passar  a  presente 
Carta,  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  seilo  das  armas  do 
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Império  e  referendada  pelo   Ministro   e  Secretario  de  Estada 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  21  dias  do  mex  de 
Julho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo* 
de  1883. 

(  L.  S. )    Pedro  Imperador  (Com  Guarda). 

T.dQ  C.  Soares  Brandão, 


4/f\:/!\J\f\/:\J\/s>t/9 


DECRETO  N.  9234  —  db  28  db  junho  de  1884 

Promulga  o  tratado  de  amizade,  eommercio  o  oaTogaçSo  concluído  entro  o- 
Brazil  e  a  Republica  do  Paragaay  em  7  de  Junho  do  1883. 

Tondo-86  concluído  e  assignado  na  cidade  de  Assompçlo 
aos  7  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  om 
tratado  de  amizade,  eommercio  e  navegaçSo  entre  o  Brazil  e  a 
Republica  do  Paraguay,  e  tendo  sido  esse  tratado  mutuamente 
ratificado,  trocando-se  as  ratificaç5es  em  28  de  Maio  do  corrente 
anno,  Hei  por  bem  que  seja  observado  e  cumprido  tfio  intei- 
ramente como  nelle  S9  contêm. 

João  da  Matta  Machado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se* 
crotario  do  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28- 
de  Junho  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Impario. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 

Dr.  João  da  Matta  Machado, 


Nós,  D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  AcclamaçSo 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presentd  Carta 
de  approvaçSo,  confirmação  e  ratificação  virem  que  no  dia  7  de 
Junho  do  corrente  anno  se  concluiu  e  assignou  na  cidade  de 
AssumpçSo,  entra  Nds  e  o  Presidente  da  Republica  do  Pa- 
raguay, pelos  respectivos  Plenipotenciários  munidos  doa 
competentes  plenos  poderes,  um  tratado  de  amizade,  eommer- 
cio e  navegação  do  theor  seguinte  : 
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^JCMrcL±&,ú.o  <le  amizacle»  eommercio  e  na,- 
*^os'^Çã.o  enti-e  o  Inipex*io  do  Birazil 
o  CL  Republica  do  Paira^uajr 


Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  e  S.  Ex.  o  Presidente 
da  Republica  do  Paraguay,  tendo  concordado  em  rever  o  tra- 
tado de  amizade,  eommercio  e  navegação  de  18  de  Janeiro 
de  1872  e  o  accôrdo  de  30  de  Abril  de  1874  concernente  a 
algumas  de  suas  estipulações,  resolveram  substituil-os  por 
um  tratado  em  que  se  façam  as  moJificaçÕes  e  alterações 
convenientes,  e  para  este  fim  nomearam  seus  Plenipgtencia- 
rios,  a  saber  ; 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  ao  Bacharel  Henrique 
de  Barros  Cavalcanti  de  Lacerda,  Moço  Fidalgo  com  exer- 
cício na  Sua  Imperial  Casa,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Rosa  e  da 
Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesos  Christo  de  Portugal,  Encarregado 
de  Negócios  interino  na  Republica  do  Paraguay  ; 

S.  Ex.  o  Presidente  da  Republica  do  Paraguay  a  S.  Ex. 
o  Sr.  D.  José  Segundo  Decoud,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  na  RepartiçSo  das  Relações  Exteriores  ; 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  os  seus  plenos  poderes,  que 
acharam  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  artigos 
-seguintes: 

Art.  1.0  Haverá  paz  perfeita,  firme  e  inviolável,  e  sincera 
amizade  entre  o  Império  do  Brazil  e  a  Republica  do  Paraguay, 
assim  como  entre  os  cidadãos  dos  dous  Estados,  em  todas  as 
«uas  possessões  e  territórios,  sem  distincção  de  pessoas  o 
legares . 

Art.  2.»  Todo  favor  especial,  concedido  por  uma  das  altas 
partes  contratantes  a  qualquer  Estado,  tornar-se-ha  commum 
á  outra  parte,  immediata  e  gratuitamente  si  fòr  gratuito,  me- 
diante a  mesma  compensação  ou  uma  equivalente  si  fòr 
condicional . 

Art.  3.*"  Os  cidadãos  bràzileiros  e  paraguayos  poderão 
entrar  reciproca  e  livremente  com  seus  navios  e  carregamen- 
tos em  todos  os  legares,  portos  ou  rios  do  Paraguay  e  do 
Brazil  qae  estão  ou  forem  habilitados  para  o  eommercio 
estrangeiro.  Os  bràzileiros  no  Paraguay  e  os  paraguayos  no 
Brazil  gozarão  a  esto  respeito  da  mesma  liberdade  e  segurança 
de  que  gozarem  os  nacionaes. 

Art.  4.0  Os  cidadãos  de  um  e  outro  Estado  gozarão  de 
inteira  e  perfeita  liberdade  de  consciência,  e  não  poderão 
ser  perseguidos  nem  inquietados  por  causa  de  suas  crenças 
religiosas  emquanto  se  conformarem  com  as  leis  e  usos  res- 
pectivamente estabelecidos  nos  dous  paizes  no  que  concerne 
i  pratica  exterior  de  seus  cultos. 

Terão  o  direito  de  enterrar  seus  mortos  nos  cemitérios  de 
«aas  communhões  religiosas  consagrados  no  paiz,  ou  naquelles 
que  designarem  ou  estabelecerem  com  o  assentimento  da  auto- 
ridade competente,  ou,  em  falta  de  cemitérios,  em  outros  lo- 
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gares  convenientes  e  decentes,  qae  deverão  ser  protegidos 
contra  qualquer  profanaçSo. 

Art.  D.^  Os  cidadSos  das  duas  altas  partes  contratantes 
poderão,  do  mesmo  modo  que  os  nacionaes,  entrar  recipro- 
camente em  qualquer  parte  dos  territórios  respectivos,  nellea 
residir,  viajar,  negociar  tanto  por  atacado  como  a  retalho ; 
alugar  e  possuir  as  casas,  armazena  e  lojas  de  que  precisarem, 
effectuar  transportes  de  mercadorias  e  dinheiro,  receber 
consignações,  assim  do  interior  dopaiz  como  do  exterior,  sem 
que  sejam  em  caso  algum  sujeitos  a  contribuições,  ^uer 
geraes,  quer  locaes,  nem  a  quaesquer  impostos  ou  obriga- 
ções a  que  não  estejam  ou  não  possam  estar  sujeitos  os 
nacion^s. 

Em  suas  vendas,  compras,  transacções  e  contratos,  terSo 
plena  liberdade  de  estabelecer  quaesquer  condições  permittidas 
por  lei,  e  de  fixar  o  preço  dos  eíTeitos,  mercadorias  ou  oatros 
objectos  naturaes  ou  manufacturados  que  sejam  importados  de 
paiz  estrangeiro  ou  produzidos  naquelle  em  que  residirem, 
quer  os  vendam  para  o  interior,  quer  os  destinem  á  exporta- 
ção, com  tanto  que  se  conformem  com  as  leis  e  regulamentos 
do  paiz. 

FoderSo  com  igual  liberdade  gerir  os  seus  negócios,  apre- 
sentar nas  Alfandegas  as  suas  próprias  declarações  ou  recorrer 
á  assistência  de  mandatários,  agentes,  consignatários,  in- 
terpretes, ou  de  quem  quizerem,  tanto  para  a  compra  ou 
venda  de  seus  bens,  effeitos  ou  mercadorias,  e  outras  trans- 
acções ou  contratos,  como  para  o  carregamento  e  descarga 
ou  expedição  de  seus  navios,  comtanto  que  se  conformem 
com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  no  paiz. 

Terão  igualmente  o  direito  de  exercer  as  mesmas  fanc- 
ções  quando  lhes  forem  confiadas  por  seus  compatriotas,  por 
estrangeiros  ou  nacionaes,  e  em  nenhum  caso  ficarão  sujeitos 
a  ónus,  taxas  e  impostos  a  que  não  estejam  sujeitos  os 
nacionaes. 

Art.  6.<»  Os  cidadãos  de  cada  uma  das  altas  partes  contra- 
tantes terão  nos  respectivos  territórios  o  direito  de  adauirir 
e  possuir  bens  moveis  e  immoveis,  assim  como  de  dispor  delles 
por  compra,  venda,  doação,  troca,  casamento  ou  qualquer 
outro  modo ;  e  aquelles  que  herdarem  bens  situados  no 
outro  Estado  poderão  sem  obstáculo  entrar,  por  si  ouj^r 
outrem  em  seu  logar,  na  posse  da  parte  dos  bens  que  lhes 
tocar  por  testamento  ou  ab  intestato,  na  qualidade  de  herdei- 
ros ou  na  de  legatários,  e  terão  a  faculdade  de  dispor  da 
herança  ou  legado  como  lhes  aprouver,  sem  pagar  outros 
nem  maiores  direitos  do  que  aquelles  a  que  em  casos  idênti- 
cos estiverem  sujeitos  os  nacionaes  do  paiz  onde  os  bens  forem 
situados. 

Art.  7.<>  Os  cidadãos  das  altas  partes  contratantes  gozarão 
em  um  e  outro  Estado  da  mais  completa  e  constante  protecção 
quanto  ás  suas  pessoas  e  bens. 

Terão  por  conseguinte  livre  e  fácil  accesso  perante  os  trí- 
bunaes  do  paiz  para  fazer  valer  ou  defender  seus  direitos  em 
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qualquer  instancia  e  em  todos  os  gran  de  jarisdicçSo  estabe- 
lecidos pelas  leis,  e  para  esse  fim  poderão  empregar  os  advo- 
gados, procuradores  ou  agentes  de  qualquer  espécie  que  esco- 
lherem, e  assistir  ás  audiências,  debates  e  sentenças  dos  tri- 
banaes  nas  causas  em  que  forem  partes  interessadas,  bem 
como  ás  vistorias,  exai^es  e  inquirições  de  testemunhas  que 
tenham  de  verifícar-se  por  occasiâk)  dos  mesmos  julgamentos, 
sempre  que  as  leis  dos  respectivos  paizes  psrmittam  a  pu- 
blicidade daquelles  actos.  Èm  summa,  serão  tratados  a  esse 
respeito  sobre  a  base  da  mais  perfeita  igualdade  com  os 
nacionaes. 

Ari.  S.^  Os  cidadãos  brazileiros  no  Paraguay  e  reciproca- 
mente os  cidadãos  paraguayos  no  Brazil  serão  isantos  de 
todo  e  qualquer  serviço  pessoal,  tanto  nas  forças  de  terra  e 
de  mar,  como  nas  guardas  e  milicias  nacionaes,  e  de  todas 
e  qaaesquer  contribuições  extraordinárias  de  guerra,  em- 
préstimos forçosos,  angaria  e  requisições  ou  serviço  militar 
de   qualquer  género  que  seja. 

Também  não  poderão  em  caso  algum  ser  sujeitos  por  causa 
de  seus  bens  moveis  ou  immoveis  a  ónus,  taxas  ou  impostos  a 
que    não  estejam   obrigados  os  nacionaes. 

Art.  9.0  Sem  prejnizo  da  estipulação  contida  no  precedente 
artigo,  os  cidadãos  de  qualquer  das  partes  contratantes  pode- 
rSo  entrar  livremente  para  o  serviço  militar  da  outra.  Os  seus 
contratos  de  alistamento  deverão  ser  registrados  no  res- 
pectivo Consulado,  e  som  o  cumprimento  desta  formalidade 
nSo  serão  válidos. 

Os  cônsules  ou  vice-consules  respectivos  não  deverão  recu- 
sar o  registro  daquelles  contratos,  uma  vez  que  lhes  conste 
que  o  individuo  que  se  contratou  o  fez  livremente,  e  não  ó 
desertor  das  forças  de  mar  ou  de  terra  do  paiz  de  que  é  cidadão. 
No  caso,  porém,  de  o  recusarem,  deverão  declarar  no  contrato 
08  motivos  da  recusa  e  dar  delles  conhecimento  ao  seu  go- 
verno, afim  de  que  possam  ter  logar  as  reclamações  de  go- 
verno a  governo  quando  taes  motivos  não  forem  attendidos. 

Si  depois  de  registrado  o  contrato  se  vier  a  conhecer  que 
o  individuo  alistado  é  desertor,  deverá  este  ser  entregue. 

Art.  dO.  Quando  por  extrema  necessidade  de  guerra  se  dis- 
pazer  de  alguma  porção  de  gado  vaccum  ou  cavallar  perten- 
cente a  cidadãos  de  qualquer  das  partes  contratantes,  o 
chefe  ou  o  governo  que  o  fizer  entregará  ao  proprietário 
xiesse  mesmo  acto  um  documento,  em  que  declare  o  numero 
e  qualidade  do  que  recebe,  e  á  vista  deste  documento  será 
elle  devida  e  completamente  indemnizado. 

Art.  11.  Si  (o  que  Deus  não  psrmitta)  houver  quebra  de 
amizade  entre  as  duas  altas  partes  contratantes,  será  outor* 
gado  o  prazo  de  seis  mezes  aos  negociantes  que  residirem 
nas  costas  e  nos  portos  de  cada  uma  delias,  e  o  prazo  de  um 
anno  aos  que  habitarem  no  interior,  para  arranjarem  seus 
negócios  e  disporem  de  seus  bens  ou  transportal-os  para  onde 
quizerem.  Além  disso  ser-lhes-ha  dado  um  salvo-conducto 
para  que  embarquem  no  porto  que  designarem,  com  tanto  que 
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«880  porto  não  esleja  occupado  ou  sitiado  pelo  inimigo,  e  qae 
sua  própria  segurança,  ou  a  do  Estado,  não  se  opponh&  a  qac 
sejam  encaminhados   para  aquelle  porto. 

Neste  ultimo  caso  serão  dirigidos  para  onlo  fôr  mais  con- 
veniente. 

Todos  09  outros  cidadãos,  que  tiverem  estabelecimentos 
fixos  e  permanentes  para  o  exercicio  de  qualquer  proíiBsSo 
ou  industria,  poderão  conserval-os  para  esse  fim  sem  que 
sejam  molestados,  e  terão  o  pleno  gozo  do  sua  liberdade 
pessoal  o  de  sua  propriedade  emquanto  se  comportarem 
pacificamente. 

Em  nenhum  caso  de  guerra  ou  collisão  entre  as  duas  nações 
^a  propriedades  ou  bens,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
dos  cidadãos  respectivos  estarão  sujeitos  a  embargo  ou  seques- 
tro, nem  a  ónus  ou  imposições  que  não  sejam  exigidos  dos 
nacionaes.  Outrosim  não  poderão  ser  sequestradas  nem  con- 
fiscadas em  seu  prejuizo  as  quantias  que  lhes  forem  devidas 
por  particulares,  nem  também  os  titulos  de  credito  publico  e 
acções  de  bancos  ou  sociedades  que  lhes  pertençam. 

Art.  12.  Não  serão  impostos  outros  nem  maiores  direitos 
sobre  a  importação  legalmente  feita  na  Republica  do  Para- 
guay,  onde  o  commercio  estrangeiro  è  ou  vier  a  ser  per- 
mittido,  dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do 
Brazil,  e  reciprocamente  não  serão  impostos  outros  nem 
maiores  direitos  sobre  a  importação,  nos  portos  do  Império 
•do  Brazil,  dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do 
Paraguay,  do  que  os  que  são  ou  forem  impostos  sobre  os 
mesmos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  da  nação 
mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direitos 
de  exportação  e  de  tnnsito. 

Cada  uma  das  altas  partes  contratantes  se  obriga  a  não 
estabelecer  prohibições  na  importação  de  artigos  provenien- 
tes do  solo  ou  da  industria  da  outra,  nem  na  exportação 
de  artigos  de  commercio  para  essa  outra  parte,  salvo  quando 
as  mesmas  prohibições  se  estenderem  igualmente  a  qualquer 
outro  Estado   estrangeiro. 

Art.  13.  Com  o  fim  de  aproveitarem  os  elementos  especiaes, 
que  para  o  desenvolvimento  do  commercio  e  industria  dos  dous 
Estados  ofierecem  as  circumstancias  da  vizinhança  de  seus 
territórios  e  da  facilidade  das  communicações  entre  oUes, 
•convém  as  altas  partes  contratantes  em  que  sejam  isentos 
de  todos  e  quaesqner  direitos  de  importação  os  proiuctos 
do  solo  e  da  industria  do  Paraguay,  que  forem  introduzidos 
directamente  na  Província  à(i  Mato  (jrosso  pelos  portos  do 
seu  littoral,  e  pontos  da  fronteira  terrestre  habilitados  para 
o  commercio  estrangeiro ;  e  reciprocamente  os  productos  do 
solo,  e  da  industria  da  Provincii  de  Mato  Grosso  que  forem 
introduzidos  directamente  no  Paraguay  pelos  portos  do  seu 
littoral  e  pontos  da  fronteira  terrestre  habilitados  para  o 
commercio  estrangeiro. 

Para  evitar   que  o  commercio  illicito  se  utilise  das  vanta- 
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g'en8  da  precedente  estipalação,  os  consulos  e  vice-consules 
de  cada  um  do3  dous  Estados,  na  occasiSo  de  authenticarem 
os  manifestos  das  embarcações  que  se  destinarem  aos  res- 
pectivos portos  habilitados  do  outro,  deverão  certificar  si  os 
productos  sSo  efifectivamente  do  paiz  que  os  exporta,  e  o 
mesmo  farSo,  nos  legares  onde  nfio  houver  agente  consu- 
lar, as  pessoas  ou  autoridades  a  quem  incumbir  authenticar 
os  manifestos  das  embarcações  que  se  destinarem  aos  portos 
habilitados  do  Paraguay  ou  da  referida  provincia. 

An.  14.  Os  productos  de  toda  espécie,  importados  diro- 
ctamente  nos  porto?  do  Brazil  ou  do  Paraguay  pelos  navios  de 
uma  ou  de  outra  potencia,  poderão  ser  despachados  para  con- 
samo,  transito,  reexportação,  ou  finalmente  postos  em  depo- 
sito á  vontade  de  seus  donos  ou  consignatários,  sem  que  por 
isso  fiquem  sujeitos  a  outros  ou  maiores  direitos  de  armaze- 
nag-em,  verificação,  fiscalisação  ou  outros  encargos  da  mesma 
natureza,  do  que  aquelles  a  que  estão  ou  estiverem  sujeitas  as 
mercadorias  transportadas  em  navios  nacionaes. 

Art.  15.  As  mercadorias  de  qualquer  espécie,  que  forem 
exportadas  do  Paraguay  em  navios  brazileiros,  ou  do  Brazil 
em  navios  paraguayos,  nflk)  serSo  sujeitas  a  direitos  e  formali- 
dades de  sahida  diversos  dos  quo  forem  impostos  ás  exportadas 
em  navios  nacionao?,  e  gozarão,  debaixo  de  uma  ou  de  outra 
bandoira,  de  todcs  os  prémios,  restituição  de  direitos  ou  outros 
favores,  que  sâo  ou  forem  concedidos  em  cada  um  dos  dous 
paizes  á  navegação  nacional. 

Todavia,  exceptua-se  da  estipulação  precedente  o  que  possa 
dizer  respeito  aos  incentivos  particulares  de  que  a  pesca  na- 
cional é  ou  vier  a  ser  objecto  em  um  e  outro  paiz. 

Art.  16.  Os  navios  brazileiros  que  entrarem  nos  portos 
paraguayos  ou  delles  sahirem,  e  os  navios  paraguayos  na  sua 
entrada  ou  sahida  dos  portos  do  Brazil,  não  estarão  sujeitos 
a  direitos  de  ancoragem,  tonelagem,  pilotagem,  balisa,  cáes, 
quarentena,  porto,  pharóes  ou  outros  que  pesam  sobre  o 
casco  da  embarcação,  diversos  nem  maiores  do  que  aquelles  a 
que  são  ou  forem  sujeitos  os  navios  da  naçSo  mais  favorecida. 
Os  direitos  de  navegação,  de  tonelagem  e  ootrcs  que  são 
percebidos  na  razão  da  capacidade  do  navio  serão  cobrados, 
quanto  aos  navios  brazileiros  nos  portos  do  Paraguay,  segundo 
as  declarações  enunciadas  no  manifesto  ou  outros  papeis  de 
bordo  :  a  mesma  regra  f^erá  observada  quanto  aos  navios  para- 
guayos nos  portos  do  Brazil. 

Os  favores  ou  franquezas  que  sSo  objecto  do  presente  artigo 
nSo  se  estendem  à  quota  que  pagam  ou  deverão  pagar  os 
navios  em  razão  do  uso  que  fazem  ou  fizerem  dos  molhes  con- 
struídos, quer  por  emprezas  particulares,  quer  pelo  Estado  ; 
conseguintemento  os  navios  de  ambas  as  partes  contratantes 
ficarão  sujeitos  ás  condiçOes  ou  tarifas  que  são  ou  forem 
fixadas  pelos  emprezarios  ou  pelo  governo  aos  navios  estran- 
geiros ;  gozarão  somente  a  este  respeito  das  concessões  outor- 
gadas á  nação  mais  favorecida. 
Art.  17.  As  altas  partes  contratantes,  des3Jando  promover 
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6  facilitar  a  navegação  a  vapor  entre  os  portos  dos  doas  paizes^ 
quer  directa,  quer  de  transito  pelos  rios. Paraná  e  Parag-uay, 
concordam  em  conceder  ás  linhas  de  vapores  brazileíros  ou 
paraguayos,  que  se  empregarem  no  serviço  regular  e  periódico 
de  transportar  passageiros  e  mercadorias  entre  seus  reape* 
ctivos  portos,  todos  os  favores,  privilégios  e  franquezas  qae 
tenham  outorgado  ou  venham  a  outorgar  a  qualquer  outra 
linha  de  navegação  a  vapor,  e  convém  em  que  fiquem  deade- 
já  garantidos  aos  vapores  subvencionados  pelo  Governo  bra— 
zileiro,  que  actualmente  navegam  do  porto  de  Mo ntevid do  ao- 
de  Cuyabá  com  escala  pelo  de  Assumpção,  e  outros  interme- 
diários, os  seguintes  favores  : 

1.0  Serão  dispensados  de  dar  entrada  nas  Alfandegas  ou 
repartições  físcaes  dos  portos  do  Paraguay  em  que  toqaem 
para   largar   ou  receber  passageiros,    uma  vez  que  não   tra—  i 

gam  carga  para  esses  portos,  devendo  a  autoridade  do  logar 
prestar-se  a  visital-os,  desde  o  nascer  do  sol  até  ás  10  horas 
da  noite  durante  o  estio  e  até  ás  9  horas  da  noite  durante 
o  inverno,  e,  no  acto  da  visita  a  bordo,  permittir  o  desembar-  | 

que  dos  passageiros  e  de  sua  bagagem,  e  decbral-os  desem^ 
baraçados  para   seguir  viagem ; 

2«o  Nos  portos  para  os  quaes  trouxerem  carga  serão  admít* 
tidos  á  immediata  descarga  pelo  seu  manifesto,  e  a  despacha* 
rem  nova  carga  ^ue  hajam  de  receber,  sem  ficarem  sujeitos  á  | 

escala,  tendo  assim  preferencia  sobre  quaesquer  outros  navios 
estrangeiros,  e  também  em  todas  as  demais  franquezas  que 
nSo  sejam  contrarias  ás  leis  da  Republica  ; 

3.0  §er-lhes-ha  permittido  serem  visitados,  finda  a  descarga, 
com  o  resto  dos  sobresalentes  a  bordo,  sem  obrigação  de  deposi- 
tal-OB  na  Alfandega  ;  I 

4.0  Poderão  sahir  dos  portos  paraguayos  a  qualquer  hora 
do  dia  ou  da  noite,  observados  os  regulamentos  de  policia 
dos  portos. 

Art.  18.  Serão  consideradas  embarcações  brazileiras  nos 
portos  do  Paraguay  e  embarcações  paraguay  as  nos  portos  do 
Brazil  aquellas  que  forem  possuidas,  tripoladas  o  navegadaa  | 

segundo  as  leis  dos  respectivos  paizes. 

Art.  19.  Os  navios  brazileíros  no  Paraguay,  e  recipro-' 
camente  os  navios  paraguayos  no  Brazil,  poderão  descarre- 
gar somente  uma  parte  do  seu  carregamento  no  primeiro 
porto  em  que  entrarem,   e  depois  dirigir-se  a  outros  p3rtos  | 

do  mesmo   Estado  com  o  resto  para  descarregal-o,  sem  pagar  j 

em  cada  um  dos  portos  outros  nem  mais  elevados  direitos  do  { 

que  aquelles  que  pagariam  os  navios  nacionaes  em  circam-  1 

stancias  análogas  :  o  mesmo  principio  será  applicado  ao  com-  ' 

mercio  de  escala  destinado  a  completar  os  carregamentos  de  ' 

retorno. 

Art.  20.  As  altas  partes  contratantes  concordam  em  que 
as  disposições  do  presente  tratado  não  sejam  consideradas 
applicaveis  á  navegação  de  cabotagem,  isto  é,  á  que  se 
effectnar  entre  dous  portos  situados  no  território  de  uma  delias ; 
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conse gruiu  temente  esta  navegação  será  regulada  pelas  leis 
peculiares  dos  dous  Estados. 

Todavia,  si  uma  das  altas  partes  contratantes,  derogando  os 
seaa  direitos  de  navegação  relativos  á  cabotagem,  conceder  a 
uma  terceira  potencia  o  benefício  dessa  navegação,  a  outra 
parte  poderá  reclamar  o  mesmo  beneficio,  gratuitamente  si  a 
concesBão  bouver  sido  gratuita,  ou  mediante  compensação 
equivalente  si  a  concessão  houver  sido  condicional. 

Art.  21.  Em  tudo  quanto  diga  respeito   á  collocação  do» 
navios,   seu   carregamento  e  descarga    nos  portos,    bahias, 
enseadas  e  ancoradouros  dos  dous  Estados  ;  ao  uso  do3  arma- 
zena   públicos,  balanças,    guindastes   e  outros  semelhantes 
mecanismos,   e  em  geral  quanto  a  todas  as  formalidades  de 
ordem  e  de  policia  a  que  possam  estar  sujeitos  os  navios  de 
commercio,  suas  tripolaçQes  e  carregamentos,  não  será  con- 
cedido  aos  navios  nacionâes,  em  cada  um  dos  dous  Estados, 
privilegio   ou  favor  algum  que   o   não  seja  igualmente   aos 
navios  do    outro  Estado,  sendo  a  vontade  das  altas  partes 
contratantes  que  a  esse  respeito  os  navios  brazileiros   e  pa- 
raguayos   sejam  tratados  sobre  a  base  da  mais  perfeita  igual- 
dade,    guardando-se,   porém,  as  excepções  estabelecidas  no 
presente   tratado  em  relação  aos  vapores  dos  dous  paizes  que 
se  empregarem  em  serviço  da  navegação  regular  e  periódica. 
Art.  22.  Os  navios  pertencentes  aos  cidadãos  de  uma  das 
partes  contratantes,  que  naufragarem  ou  forem  arrojados  á 
costa  do  outro  Estado  ou  que,  em  consequência  de  arribada 
forçada   ou  de  avarias  verificadas,   entrarem  nos    portos  ou 
locarem  nas   costas  do  outro,    não  ficarão  sujeitos  a  direito 
algum  de  navegação,  qualquer  que  sej\  a  saa  denominação, 
salvos  os  direitos  de  praticagem,   pharóes  e  outros  que  repre- 
sentarem serviços  prestados  por  industrias  privadas,  comtanto 
que  esses  navios  não  effectnem  operação  de  commercio,  quer 
carregando,  quer  descarregando  mercadorias. 

Poderão  transferir  para  bordo  de  outro  navio  ou  depositar 
em  terra,  observadas  as  cautelas  estabelecidas  nas  leis  fiscaes 
dos  respectivos  paizes,  a  totalidade  ou  parte  do  seu  carrega- 
mento para  evitar  a  perda  de  suas  mercadorias,  sem  que  delles 
se  possam  exigir  outros  direitos  além  dos  que  provierem  do 
frete  do  navio,  do  aluguel  dos  armazéns  e  do  uso  dos  esta- 
leiros públicos  necessários  para  depositar  as  mercadorias  e 
reparar  as  avarias  do  navio. 

Para  esto  eíTeito  lhes  s3rão  concedidas  todas  as  facilidades 
e  protecção,  assim  como  para  se  proverem  de  viveres  e 
ficarem  habilitados  a  continuar  sua  viagem  sem  obstáculo  ou 
estorvo  de  qualidade  alguma. 

Art.  23.  Nenhuma  das  altas  partes  contratantes  admittirá 
em  seus  portos  piratas  ou  ladrões  de  mar,  e  ambas  se  obrigam 
a  perseguil-os  por  todos  os  meios  a  seu  alcance,  assim  como  os 
que  forem  convencidos  de  cumplicidade  desse  crime  ou  occul- 
tarem  os  bens  assim  roubados. 

Os  navios,  mercadorias  e  efieitos  pertencentes  aos  cidadãos 
de  uma  das  altas  partes  contratantes,   que  houverem   sido 
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tomados  dentro  dos  limites  de  saa  jurisdicção  oa  no  alto  mar, 
e  forem  conduzidoB  oa  encontrados  no^  portos,  rios,  enseadas 
OQ  bahias  da  dominação  da  outra,  serão  restituídos  a  seas 
proprietários,  procaradores  ou  aos  agentes  dos  respectivos 
governos,  mediante  pagamento  prévio,  si  fôr  caso  disso,  das 
despezas  de  repreza  que  forem  determinadas  pelos  tribunais 
competentes,  e  quando  o  direito  de  propriedade  houv^er  sido 
provado  perante  esses  mesmos  tribunaes,  ficando  entendido 
que  a  reclamação  deverá  ser  feita  dentro  do  prazo  de  nm 
anno  pelas  próprias  partes,  seus  procuradores  ou  pelos  agren- 
tes  dos  respectivos  governos. 

Art.  24.  As  altas  partes  contratantes  convêm  emqae  terSo 
matuamente  o  direito  de  estabelecer  o  manter  cônsules  g-eraes, 
cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  nas  cidades, 
portos  e  outros  logares  de  seus  respectivos  territórios  que 
estiverem  abertos  ao  commercio  estrangeiro  e  onde  fôr 
autorizada  a  residência  de  taes  agentes. 

Esses  agentes,  qualquer  que  seja  a  sua  categoria,  nSo 
poderão  exercer  suas  funcções  antes  do  apresentarem  suas 
cartas  patent^^s  ou  títulos  de  nomeação,  e  de  obterem  o  exe- 
quatur,  o  qual  lhes  será  concedido  gratuitamente  na  forma 
estabelecida  nos  respectivos  paizes. 

A'  vista  do  dito  exequattir,  as  autoridades  administrativas 
6  judiciarias  do  logar  de  sua  residência  os  reconhecerão  no 
exercicio  de  suas  funcçSes  consulares,  e  os  farão  gozar  imme- 
diatamente  das  prerogativas  ,  privilégios  e  honras  inherent?s 
ao  seu  cargo  no  respectivo  districto   consular. 

As  altas  partes  contratantes  reservam-se  o  direito  de  re- 
cusar o  seu  eosequatur  ás  cartas  patentes  ou  títulos  de  nomea- 
çSo  consular,  assim  como  de  retirar  o  que  houver  sido  con- 
cedido ;  mas  convêm  ao  mesmo  tempo,  para  que  esse  direito 
seja  exercido  sem  perturbar  as  suas  relações  de  boa  harmonia, 
em  darem-se  conhecimento  das  razões  que  tenham  motivado  a 
recusa  ou  a  cessação  do  exequattir, 

Art.  25.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares  gozarão  em  ambos  os  paizes  dos  privilégios, 
isenções  e  immuniiades  concedidos  oa  que  forem  concedi- 
dos no  paiz  de  sua  residência  aos  agentes  consulares  da  naçSo 
mais  favorecida,  «especialmente  da  isenção  dos  alojamen- 
tos militares  e  de  todas  as  contribuições  directas,  tanto  pes- 
soacs  como  de  bens  moveis  e  sumptuárias,  salvo  si  taes 
agentes  forem  cidadãos  do  paiz  onde  residirem  ;  ou  si  nelle 
possuírem  bens  immovcis  ou  exercerem  coipmercio  ou  qual- 
quer industria,  porque  nesses  casos  ficarão  sujeitos  ás  mes- 
mas taxas,  encargos  e  contribuições  que  os  outros  particulares. 

Estes  agentes  estarão  em  completa  independência  das  auto- 
ridades locaes  em  tudo  quanto  disser  respeito  ao  exercicio  de 
suas  fancções. 

Além  disso,  si  forem  cidadãos  do  Estado  que  os  houver  no- 
meado, gozarão  da  immunidade  pessoal,  excepto  pelos  crimes 
qae,  segundo  as  leis  dos  doas  paizes,  não  admittem  fiança  ;  o, 
sendo  negociantes,  não  lhes  poderá  ser  applicada  a  pena  de 
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prlsSò    sonSo  por  factos  de  commercio,   e  em   nenhum  caso 
por  divida  proveniente  de  causa  eivei. 

NSo  sendo  (AdadSos  do  paiz  em  que  residirem,  e  não  exer- 
cendo nello  commercio  ou  industria,  nSo  poderSo  ser  obriga- 
dos a  comparecer  como  testemunhas  perante  os  tribunaes 
do  paiz  de  sua  residência :  quando  a  jastiça  local  tiver 
necessidade  de  recebor  delles  alguma  informaçSo  iuridica, 
deverá  pedil-a  por  escripto  ou  transportar -se  ao  seu  domicilio 
para  recebel-a  de  viva  voz . 

Poderão  collocar  por  cima  da  porta  exterior  de  sua  casa  o 
escudo  das  armas  de  sua  naçSo  com  a  seguinte  inscripçáo  : 
«  Consulado  geral,  >  «  Consulado^  >  «  Vice-consulado^  > 
«  Agencia  Consular  de >,  o  também  poderão  arvo- 
rar a  bandeira  nacional  na  casa  consular  e  nos  escaleres 
qiio  os  transportarem  nas  aguas  territoriaes  no  desampenho 
de  suas  funcções,  conformando-se  quanto  ao  uso  destes  signaes 
exteriores  com  as  leis  e  estylos  do  paiz  de  sua  residência. 

Art.  26.  Em  caso  de  morte,  impedimento  ou  ausência  dos 
cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes  consula- 
res, o  empregado  consular  mais  graduado  da  residência  con- 
sular será  de  dir  >ito  admittido  a  gerir  interinamente  o?  negó- 
cios do  estabelecimento  consular,  sem  embaraço  ou  obstáculo 
por  parte  das  autoridades  locaes,  as  quaes,  pelo  contrario, 
lhes  prestarão  todo  o  auxilio  ou  favor,  e  lhes  assegurarão 
durante  a  sua  gestão  o  gozo  de  todos  os  direitos,  privile- 
gies e  immunidades  estipuladas  no  presento  tratado  em  favor 
dos  cônsules  e  vice-consules. 

Art.  27.  Os  archivos  consulares  serão  invioláveis,  e  as 
autoridades  locaes  não  poderão,  sob  nenhum  pretexto,  devassar 
ou  sequestrar  os  papeis  que  delles  fizerem  parte,  e  que  sempre 
deverão  estar  completamente  separados  dos  livros  e  outros 
papeis  relativos  ao  commercio  ou  á  industria  exercidos  pelos 
cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  respectivos. 

Em  caso  de  morte  de  um  agente  consular,  sem  substituto 
designado  para  oncarregar-so  do  archivo,  a  autoridade  do 
logar  procederá  immediatamente  á  apposição  dos  selloa  no 
mesmo  archivo,  na  presença,  si  fôr  possivel,  de  um  agente 
consular  de  outra  nação    notoriamente  amiga  daquella  a  que 

Sertencia  o  finado  agente  consular  e  de  deus  cidadãos  do  paiz 
o  Consulado  ou,  na  falta  destes,  de  duas  outras  pessoas  no- 
táveis do  logar,  os  quaes  cruzarão  os  seus  sellos  com  os  da 
sobredita  autoridade.  Destes  actos  lavrar-se-ha  termo  em 
duplicata,  um  dos  quaes  será  enviado  ao  cônsul  a  que  fôr 
subordinada   a  agencia  consular. 

Fica  declarado  que  a  autoridade  local,  o  agente  consular 
da  nação  amiga  e  as  outras  pessoas  chamadas,  no  caso  do 
paragrapho  precedente,  a  pôr  os  sellos  no  archivo,  deverão 
abolutamente  abster-se  de  examinar,  ler  ou  de  qualquer 
modo  tomar  conhecimento  dos  papeis,  documentos  e  qualquer 
outra 'cousa  que  faça  parte  do  dito  archivo. 

Quando  os  archivos  houverem  de  ser  entregues  ao  aguento 
designado  para  substituir  o  finado,  o  levantamento  dos  sellos 
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será  feito  em  preseaça  da  autoridade  losal  e  das  outras  pes- 
soas que  tiverem  assistido  á  sua  apposiçSo^  si  se  acharem 
presentes  no  logar. 

Art.  28.  Os  cônsules  greraes,  cônsules,  yice-consules  e  agen- 
tes consulares,  poderão  reclamar  contra  qualquer  infracçSo 
destratados  existentes,  dirígin Jo-se,  para  esse  fim,  ás  auto- 
ridades do  districto  em  que  residirem,  e  recorrendo,  em  cas3 
de  necessidade,  ao  governo  do  Estado,  por  meio  do  agente 
diplomático  ou,  na  falta  deste,  directamente. 

Art.  29.  ToJas  as  vezes  que  entre  os  proprietários,  arma- 
dores ou  seguradores  nSo  nouver  convenção  especial  para 
a  liquidação  das  avarias  que  soffrerem  os  navios  ou  merca- 
dorias em  viagem  para  os  portos  de  um  dos  dous  Estados, 
serão  essas  avarias  reguladas  pelos  cônsules  respectivos,  os 
auaes  tomarão  conhecimento  delias,  si  só  interessarem  a  in- 
aividuos  de  sua  nação. 

Si  outros  habitantes  do  paiz,  onde  os  cônsules  residirem, 
forem  partes  interessadas,  caberá,  em  todos  os  casos,  aos 
cônsules  designar  os  peritos  que  tiverem  de  regular  as  ava- 
rias. A  liquidação  será  feita  amigavelmente ,  sob  a  direc- 
ção dos  cônsules,  si  os  interessados  nisso  consentirem*  e,  no 
caso  contrario,  com  intervenção  da  autoridade  local  com- 
petente. 

Art.  30.  Em  tudo  quanto  diga  respeito  á  policia  dos  por- 
tos, ao  carregamento  e  descarga  dos  navios  e  á  segurança 
das  mercadorias,  bens  e  effeitos,  os  cidadãos  dos  dous  piizes 
serão  reciprocamente  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  ter- 
ritoríaes. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes  con- 
sulares, serão  exclusivamente  encarregados  da  manutenção 
da  ordem  interna  a  bordo  dos  navios  mercantes  de  sua  nação, 
6  decidirão  todas  e  quaesquer  contestações  que  sobrevierem 
entre  o  capitão,  officiaes  e  individues  que,  por  qualquer  ti  talo 
que  seja,  estiverem  comprehendidos  no  rol  cia  tripolação, 
especialmente  as  que  forvm  relativas  a  soldadas  e  á  execu- 
ção dos  ajastes  mutuamente  celebrados. 

As  autoridades  locaes  só  poderão  intervir  quando  as  desor- 
dens occorridas  a  bordo  dos  navios  forem  de  tal  natureza 
q«e  perturbem  a  ordem  e  a  traDquillidaie  publicas,  em 
terra  ou  no  porto,  ou  quando  nellas  estiver  envolvida 
alguma  pessoa  do  paiz  ou  estranha  á  tripolação. 

Em  todos  08  demais  casos  as  sobreditas  autoridadas  se  limi- 
tarão a  prestar  apoio  efficaz  aos  agentes  consulares,  si  estes  o 
requisitarem  para  mandar  prender  e  enviar  para  bordo,  oa 
conduzir  provisoriamente  á  cadeia,  os  individues  inscriptos  no 
rol  da  tripolação,  que  por  qualquer  motivo  julgarem  con- 
veniente alli  recolher. 

Art.  31.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  oa 
agentes  consulares  poderão  mandar  prender  e  remetter  oa 
para  bordo  ou  para  o  seu  respectivo  paiz  os  marinheiros  o 
todas  as  outras  pessoas  que  fizerem  regularmente  parte  da 
equipagem  dos   navios  mercantes  de  sua  nação,  que  nSb 
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«ejaxn    considerados  como  passageiros,  e  que  tiverem  deser- 
tado dos  ditos  navios. 

Para  este  fim  deverSo  dirigir-se  por  escripto  ás  autoridades 
locaea  competentest  e  justificar,  pela  exhibiçSo  do  registro  do 
naTÍo  e  da  matricula  da  equipagem  ou,  si  o  navio  já  tiver 
partido,  pala  cópia  autbentica  de  taes  documentos,  que  as 
p?BSoa8  reclamadas  faziam  parte  da  equipagem.  Em  vista 
desta  requisição  assim  justificada,  nSo  lhes  poderá  ser  negada 
a  entrega  de  taes  indivíduos. 

Ser-lhes-ha,  além  disso,  prestado  todo  o  auxilio  e  assistência 
para  a  busca  e  prisão  dos  ditos  desertores,  03  quaes  serão 
-detidos  nas  cadeias  do  paiz,  a  pedido  e  á  custa  dos  cônsules, 
até   que  esses  agentes  achem  occasiSo  de  fazel-os  partir. 

Esta  detenção  nSo  poderá  durar  mais  de  60  dias,  e,  decor- 
ridos elles,  sorá  o  encarcerado,  mediante  aviso  prévio  de  três 
-dias,  posto  em  liberdade,  e  nSo  poderá  ser  novamente  preso 
pelo  mesmo  motivo. 

Comtuio,  si  o  desertor  houver  commettido  qualquer  delicto 
em  terra,  a  sua  entrega  poderá  ser  sustada  pola  autoridade 
local,  até  que  o  tribunal  profira  sentença  e  tenha  esta  plena 
execução. 

As  altas  partes  contratantes  convêm  em  que  os  mari- 
nlieiro3  e  outros  indivíduos  da  equipagem  que  forem  cidadãos 
do  paiz  onde  occorrer  a  deserção,  sejam  exceptuados  das  esti- 
pulações do  presente  artigo. 

Art.  32.  Quando  um  navio,  pertencente  ao  governo  ou  a 
cidadãos  de  uma  das  altas  partes  contratantes,  naufragar 
ou  der  á  costa  no  littoral  da  outra,  as  autoridades  locaes  deve- 
rão prevenir  do  occorrido  ao  cônsul  geral,  cônsul,  vice-consul 
oa  agente  consular  do  districto  onde  se  der  o  sinistro,  ou 
daaaelle  que  estiver  mais  próximo. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes 
consulares  dirigirão,  por  si  ou  pelos  delegados  que  para  tal 
fim  nomearem,  todas  as  operações  relativas  ao  salvamento 
doa  navios  de  sua  nação  que  naufragarem  ou  derem  á  costa  no 
•littoral  do  paiz  de  sua  resilencia. 

A  intervenção  das  autoridades  locaes  só  se  poderá  verificar 
nos  dous  paizes  para  facilitar  aos  referidos  agentes  consulares 
oa  aos  seus  delegados  os  soccorros  necessários,  manter  a 
ordem,  garantir  os  interesses  dos  salvadores  estranhos  á 
equipagem  e  assegurar  a  execução  das  leis  especiaes  do  Estado 
que  teaham  de  ser  observadas  para  a  entrada  e  sabida  das  mer- 
ciadorias  salvadas,  fiscalisação  dns  impostos  respectivos  e  deci- 
são das  ouestQes  derivadas  do  sinistro,  si  nellas  estiver  inte- 
ressado algum  cidadão  do  paiz  onde  o  cônsul  residir.  A  inter- 
venção das  autoridades  locaes  ness3s  difiiarentes  casos  não 
pederá  dar  logar  a  despezas  de  qualquer  espécie,  excepto  as 
•exigidas  pelas  operações  do  salvamento  e  pela  conservação 
dos  salvadost  assim  como  aquellas  a  que,  em  caso  idêntico, 
estariam  sujeitos  os  navios  nacionaes. 

Na  ausência  e  até  á  chegada  dos  agentes  consulares  ou  de 
•seus  delegados,  as  autoridades  locaes  deverão  tomar  as  me- 
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didas  necessárias  para  a  protecçSo  dos  individaos  e  conaerra- 
ção  dos  salvados . 

Em  caso  de  duvida  a  respeito  da  nacionalidade  dos  navios 
naufragados,  as  sobreditas  disposições  do  presento  artig^o  serSo 
da  exclusiva  competência  da  autoridade   local. 

Fica,  além  disso,  estipulado  que  as  mercadorias  salvadas 
nSo  serSo  sujeitas  ao  pagamento  de  direito  algum  de  Alfan- 
dega, senSo  no  caso  de  serem  destinadas  a  consumo    interno. 

Art.  33.  Em  caso  de  fallecimento  de  ci^laiSo  brazileiro  no 
Paraguay  ou  de  cidaiSo  paragaayo  no  Brazil,  si  não  hoa- 
ver  herdeiro  conhecido  ou  presente  ou  testamenteiro  nomeado 
pelo  fallocido,  as  autoridade?  locaes  competentes  informarão 
desta  circumstancia  aos  cônsules  ou  agentes  consulares  da 
nação  a  que  tiver  pertencido  o  finado,  afim  de  que  a  res- 
pectiva communicaçSo  possa  ser  feita  ás  partes  interessadas. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes 
consulares  terSo  o  direito  de  praticar  por  si  mesmos  ou  por 
meio  de  deUgados  todos  os  actos  necessários  para  a  conserva- 
çSo  e  administração  da  herança,  no  intere^^se  dos  herdeiros  oa 
credores,  ausentes  ou  menores,  até  que  se  achem  represen- 
tados. 

Art.  34.  Os  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice-consules 
poderão  decidir  amigavelmente  as  desavenças  que  sobrevie- 
rem entre  os  seus  nacionaes  a  respeito  de  negócios  commer- 
claes,  todas  as  vezes  yxt  as  partes  voluntariamente  se  submet- 
terom  ao  juizo  arbitral  do  seu  cônsul  e  mahifef^tirem  por 
escripto  esta  intenção  ;  e  em  tal  caso  a  decisão  arbitral  ào 
cônsul,  logo  depois  do  homologada  pela  autoridade   local  com- 

Setente,    terá  perante  essa  mesma  autoridade   todo    o   valor 
e  um  documento   obrigatório  com  força  executiva   para  as 
partes  interessadas. 
Art.  3õ.  Terão  valor  legal  e  poderSo  fazer  íé  em  juizo  no 

Saiz  da  residência  do  cônsul  os  attestados,  traducç5es,  certi- 
ões  e  legalisações.que  expedir  e  forem  Revestidos  do  sello  do 
Ck)nsulado,  comtanto  que  taes  actos  sé  refiram  a  factos  ou 
convenções  havidos  entre  cidadãos  de  sua  nação  ou  sejam 
concernentes  a  pessoas  estabelecidas  ou  cousas  situadas  no 
território  do  seu  paiz. 

A  estipulação  contida  neste  artigo  s^rá  também  applicada 
aos  negDcios  que  interessarem  aos  cidadãos  de  terceira  nação, 
que  se  acharem  accidentalmente  sob  a  protecção  de  um  con- 
sal  brazileiro  ou  paraguayo. 

Art.  36.  No  intuito  de  determinar  com  precisão  as  attribui- 
ç5es  dos  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes 
Consulares,  e  do  prevenir  q^uâlquer  duvida  que  se  possa  sas- 
citar  a  respeito  das  immunidades  e  pre rogativas  consulares, 
as  altas  partes  contratantes  convém  em  adoptar  o  seguinte 
principio  geral  : 

Aos  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-  cônsules  e  agentes  con- 
sulares pertence,  como  attribuição  exclusiva  e  essencialmente 
reservada  a  seus  cargos,  o  velar  na  protecção  e  desenvolvi- 
mento do  commercio  de  seus  concidadãos   no  3  legares  de  sua 
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jreaidencia ;  e  alám  dMsa  attribuiçSo  oabe  sómeate  Aos  oon- 
aiiles  geraest  conialei  e  vice -cônsules,  mas  de  modo  subsi- 
'iiario,  na  falta  de  agente  diplomático,  a  £icaidade  de  intervir 
Tkom  negócios  que  se  prendam  a  interesses  qne  não  sejam  pura- 
meiit«  commerciaes  e  derivem  de  quaesquer  relaçõíss  com  os 
cidadãos  do  paiz  ou  com  o  Governo. 

Fica^  outrosim,  estipulado  qae  os  cônsules  geraes,  consoles, 
vice^consules  e  agentes  consulares,  SMsim  como  os  agentes 
diplomáticos,  ciJadSos,  navios  de  commercio  e  mercadorias 
do  Brasil  serão  de  plano  a  Imittidos  a  gozar  no  Paraguay  de 
todas  as  franquezas,  privilégios  e  immanidades  outorgados  ou 
que  forem  outorgados  á  nação  mais  favorecida ;  e  por  outro 
lado  que  as  estipulações  do  presente  tratado  serSo  applieadas 
no  Brasil  de  conformidade  com  a  execução  mais  favorável 
qae  for  dada  ás  clausulas  idênticas  desajustes  celebrados  com 
outras  nações,  e  que,  alem  dos  favores  concedidos  por  essas 
estipulações,  os  agentes  diplomáticos  e  consulares  do  Para- 
g-uay,  os  seus  cidadãos,  navios  de  commercio  e  mercadoria 
g^ozarão  de  plano  de  todas  as  franquezas,  privilégios  e  im-* 
munidades  qne  forem  concedidos  á  nação  mais  favorecida. 
Art*  37.  As  altas  partes  contratantes  declaram  e  estipulam  : 
l.o  Que,  si  um  ou  mais  cidadãos  de  um  dos  dous  Estados 
TÍerem  a  infringir  algum  dos  artigos  do  presente  tratado, 
serão  os  ditos  cidadãos  pessoalmente  responsáveis,  sem  que 
por  isso  a  boa  barmonia  e  a  reciprocidade  sejam  interrom- 
pidas entre  as  duas  nações,  que  se  obrigam  a  não  dar  protec- 
ção ao  infractor. 

2.0  Que,  si  desgraçadamente  uma  ou  mais  de  uma  das  esti- 
pulações contidas  no  presente  tratado  vierem  a  ser  de  qual- 
quer modo  violadas  ou  infringidas  em  prejuízo  do  uma  das 
altas  partes  contratantes,  esta  deverá  dirigir  á  outra  parte 
uma  reclamação  apoiada  em  exposição  de  factos,  e  em  docu- 
mentos e  provas  necessários  para  estabelecer  a  legitimidade  da 
queixa,  mas  nSo  poderá  autorizar  represálias,  nem  declarar 
a  guerra  senão  no  caso  de  ser  recusada  ou  arbitrariamente 
negada  a  reparação  pedida. 

Art.  38.  O  presente  tratado  ficará  em  vigor  durante  seis 
annos,  contados  do  dia  em  que  se  trocarem  as  ratificações ;  e 
em  vigor  continuará  até  que  uma  das  altas  partes  contratantes 
notifique  a  intenção  de  o  dar  por  terminado.  Cessará,  porém, 
somente  um  anno  depois  da  notificação. 

Art.  39.  A  troca  das  ratificações  do  presente  tratado  será 
feita  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  no  maia  breve  prazo  possiveL 

Em  testemunho  do  que  os  Plenipotenciários  respectivos 
aasignaram  o  presente  tratado  a  lhe  puzeram  os  seus  sello^. 

Feito  na  cidade  d')  Assumpção  aos  sete  dias  do  mez  de 
Junho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo 
de  1883. 

(L.  S.)  Henrique  ãe  Barros  Cavalcanti  de  Laoerdãé 

(L.  S.)  José  S.  Deooitdé 
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E  lendo-Nos  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  aciizi& 
inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nó  4  tudo  . 
quanto  nelle  se  contém,  o  Approvamos,  Confirmamos  e  Rati-^^/ 
ficamos,  assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus  artig-cNS  e 
estipulações,  e  pela  presente  o  Damos  por  firme  e  valioso  para 
produzir  os  seus  effeitos,  Promettendo  em  Fé  e  Palavra  Impe- 
rial observal-o  e  cumpril-o  inviolavelmente,  e  fazel-o  cumprir 
e  observar   por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  fizemos  passar  a  presente 
Carta,  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  das  Armas  do 
Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
abaixo  assignadp. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  15  dias  do  mez  de 
Dezembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Ghristo  de   1883. 

(L.  S.)  Pedro  Imperador  (com  Gaarda). 

F,  deC»  Soares  Brandão. 


DECRETO  N.  9235  —  de  28  de  junho  de  1884 

ApproTa  os  estudos  definitivos  do  prolongamento  da  estrada  do  forro  do  Norto, 
até  ás  immedíaç^es  da  Igreja  Matriz  da  fregaezia  de  SanfAnna,  do  maoi- 
eipio  neatro. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estados  definitivos  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  do  Norte,  até  ás  immediaçQes  da 
Igreja  Matriz  da  fregaezia  de  Sant*Anna,  do  município  neutro, 
apresentados  pela  respectiva  companhia,  de  conformidade  com 
o  Decreto  n.  9011  de  15  de  Setembro  de  1883,  ficando  a  mesma 
companhia  obrigada  a  nSo  embaraçar  qner  a  aberrura  de  ruas 
aceitas  peia  lllma.  Camará  Municipal,  quer  as  alterações  que, 
para  o  futuro,  yenham  a  ser  feitas  nas  referidas  ruas. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estaio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janoiro  em  28  de  Junho  de  1884, 63o  ^^  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha.        • 
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DECRETO  N.  9236  — de  28  db  junho  db  1884 

Proroga  por  sois  mexes  o  pr&zo  para  organiiKap^o  da  companhia  a  que,  por 
Decreto  n.  9066,  de  24  de  Novembro  do  i883,  foram  concedidos  os  farores 
mencionados  no  art.  6o  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8337 
do  S4  de  Dezembro  de  1831,  con>  excoiiçSo  do  do  garantia  oa  fiança  de 
jorosj  para  o  estabolecímonto  de  doas  engenhos  centraes,  destinados  ao 
fabrico  de  assacar  de  canna,  nos  municípios  de  Igoassú  e  da  Estrella, 
ProTÍncia  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  reqaereu  o  Engenheiro  Alberto 
Eugénio  Parreiras  Hortri,  concessionário,  pelo  Decreto  n.  9066 
de  24  de  Novembro  do  anuo  próximo  findo,  dos  feivores  mencio- 
nados no  art.  6<>  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881,  com  excepçSo  do  de 
garantia  oa  fiança  de  juros,  para  o  estabelecimento  de  dons 
engenhos  centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de  canna, 
noa  municípios  de  Iguassú  e  da  Estrella,  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes,  contados  desta 
data,  o  prazo  dentro  do  qual  deverá  organ  ize  r  a  respectiva 
companhia. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Mru  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fâça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884,  63®  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestide  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  RocTui. 

DECRETO  N.  9237  —  db  2S  db  junho  db  1884 

Concede  permissSo  ao  Bacharel  José    Joaquim  Ramos  Ferreira  para  larrar 
mínoraes  na  Prorincia  de  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  José  Joaquim 
Ramos  Ferreira,  e  a  que  foram  preenchidas  as  clausulas  de 
que  trata  o  Decreto  n.  7923  de  30  de  Novembro  de  1880, 
prorogado  pelo  de  n.  8571  de  10  de  Junho  de  1882,  pelos 
qiiaes  foi-lhe  conferida  permissSo  para  fazer  explorações  de 
mineraes  no  municipio  de  Mato  Grosso,  Provincia  do  mesmo 
nome,  Hei  por  bem  Conceder- lhe  autorização  para  lavrar  ouro 
e  outros  mineraes  nos  terrenos  ao  nordeste  da  cidade  daquelle 
nome,  segundo  a  planta  e  relatório  que  apresentou  e  ficam 
archivados,  e  nos  tennos  das  clausulas  que  com  este  baixam. 
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as8ÍgBad&8  por  António  Gameiro  da  Rocha,  do  Mea  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  á\  Agricallarm* 
Commercto  e  Obras  Publicas,  qne  assim  o  tenha  entendido  e 
Caça  execntar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho 
de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rnbrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 


Clausulas   a   que  se  refere  o   I>ecret.o 
u«  ^^&^f  clesta  data 

I 

Ficam  concedid&s  ao  Bacharel  José  Joaqnim  Ramos  Ferreira 
cem  datas  mineraes  de  141.750  braçis  quadradas  (686.070 
metros  quadrados)  para  lavrar  ouro  e  outros  minerae?  ao 
nordeste  da  cidade  de  Mato  Grosso,  na  Provincia  do  mesmo 
nome. 

II 

O  concessionário  respeitará  os  direitos  de  terceiro,  e  poderá 
proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina,  por  si  ou  por  meio 
de  uma  companhia  anonyma  organizada  dentro  ou  fora  do 
Império. 

III 

Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  o  concessionário 
aproveitar  a  referida  mina. 
Este  prazo  começa  a  correr  da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1*,  será  medido 
o  demarcado  dentro  do  prazo  do  dous  annos,  contados  desta 
data,  'ievendo  o  concessionário  apresentar  a  planta  de  medição 
e  demarcsção  ao  Presidente  da  Provincia  no  mesmo  prazo,  e 
obrig  r-se  a  pagar  as  despezas  de  verifícaçâk)  por  Engenheiro 
nomeado  peio  mesmo  Presidente. 


A  approva^o  da  mediçSo  e  demarcação  do  terreno  mineral 
não  dará  direito  ao  concessionário  á  sua  proprieiadc,  em- 
quanto  nflo  provar,  perante  o  Ministro  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  úue  empregou  nos  trabalhos  da  lavra 
qoanttá  eorrespondenle  a  10tOOO$  por  dAta  mineral. 
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Si ,  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  o  concessionário  nfio 
tiver  empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de  todo 
o  terreno  mineral  concedido,  perderá  tantas  datas  quantas 
forem  as  parcellas  do  10:000$  que  tiver  deixado  de  empregar, 
e  o  Groverno  as  poderá  conceder  a  oatro. 

VI 

Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864, 
considerar-se-ha  effectivamente  empregada  para  os  fins  da 
Glaasula  anterior  a  importância  das  despesas  feitas  com  : 

As  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobri- 
mento e  reconhecimento  da  mina ; 

MediçSo  e  demarcaçSo  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
da  planta,  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

Preço  do  solo  em  qae  estiverem  situadas  as  minas  ; 

AcquisiçSo,  transporte  e  collocaçâo  de  instrumentos,  appa* 
relhos  e  machinas  destinadas  á  lavra  ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
mina  ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira 
pasaagom. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trsbalhos  e  o 
transporte  dos  productos  da  miaa,  casas  de  morada,  armazéns, 
officinas  e  outros  edificios  indispensáveis  ; 

Acquisição  de  animaes,  carros  de  tracção,  carroças,  barcos, 
e  quaesquer  outros  vehiculos  apropriados  ao  serviço  de  que 
■e  trata; 

Custo  dos  serviços  executados  com  a  extracçfto  do  mineral 
e  quaesquer  outros  feitos  bona  fide,  exclusivamente  eom  a 
lavra,  ficando  entendido  que  não  será  incluida  nesta  conta  a 
despeza  com  a  plantação  de  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
bona  fide  ;  roas,  verificando-se  ter  sido  empregado  artificio  para 
illudtr  o  Governo,  a  concessão  caducará  ipso  facto^  e  o  conces- 
sionário não  terá  direito  a  indemnização,  senio-lhe,  somente, 
permittido  tirar  da  mina  os  objectos,  moveis  e  semoventes  que 
lhe  pertencerem. 

VIII 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

A  submetter  á  approvação  do  Ministro  da  Agricultura  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina  que  adoptar.  Bsta  planta  deverá 
ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  pDr  pessoa  reco* 
nh^cidamente  h-ibilitada  ness^^s  trabalhos,  e,  uma  vez  appro- 
vada,  não  poderá  ser  altçrada  sem  permissão  do  mesmo  Mi- 
nistro ; 
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Fica  entendido  que  ob  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galerias 
nSo  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios  e  a  15  metros  da  circu in- 
ferência delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes  pú- 
blicos  6  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens. 

A  coUocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra  Enge- 
nheiro  de  minas  oa  profissional  de  reconhecida  aptidão,  pre- 
feridos os  nacionaes  cuja  nomeação  será  submettida  ao  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  para  ser 
confirmada ; 

A  sujeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucções  e  regulamentos 
para  a  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expedidos  ; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuizos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  plano 
approvado  pelo  Minbtro  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelo."; 
peritos  do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  para 
remover  ou  remediar  o  mal  causado  e  na  obrigação  de  prover 
á  subsistência  dos  individues  que  se  inutilisarem  para  o  trabalho 
e  das  familias  dos  que  fallecerem  em  qualquer  das  hypothesea 
acima  indicadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos  traba- 
lhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  ou 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem  prejudiquem 
a  terceiro ; 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fôr  indispensável  passar 
pela  propriedade  alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário  ou  empregará  os  meios  em  di- 
reito per  mi  t  tidos. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  Província  ou  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido 
e  apurado,  os  processos  adoptados  para  a  apuração,  as  machinas 
e  apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em 
cavallos,  combustível  gasto,  e,  finalmente,  o  numero  dos  tra- 
balhadores e  dos  dias  de  trabalho. 

Alem  deste  relatório,  deverá  prestar  todos  os  esclareci- 
mentos que  lhe  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus 
delegados ; 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  ou  com  a  dimi- 
nuição de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão  ou  com 
a  multa  do  1:000$  a  10:000$,  a  arbítrio  do  Ministro  da  Agricul- 
tura, Gommercio  e  Obras  Publicas. 

A  remetter  á  mesma  Secretaria  os  fosseis  que  forem  encon- 
trados nas  excavaçQes  ; 

A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(4™,84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiver  e  o  imposto  de  2  o/© 
do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  i^  do 
art.  23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867; 
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A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qaalqaer  outro  com- 
missario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  officinas  e 
quaesquer  outros  logare.s  do  serviço  da  mineração,  prestando- 
Ihes  os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  execução 
das  ordens  do  mesmo  Governo. 

IX 

Cadaca  esta  concessão: 

Si  nSo  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a 
mineração  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  depois  de  medidos 
e  demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 

Por  abandono  da  mina. 

Considerar- se-ha  abandonada  a  mina,  provando-se  que  o 
concessionário  suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  60  dias,  sem 
causa  de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  é  indispensável  que  communique  immediatamente  ao 
Presidente  da  Provincia  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensão 
dos  trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcaio  prazo 
razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  do  infracção  destas  clausulas,  será  imposta 
pena  pecuniária. 


O  concessionário  não  poderá  transferir  esta  concessão  sem 
permissão  do  Governo,  e  por  sua  morte  ou  fallencia  seus  her- 
deiros ou  representantes  não  poderão  gozar  desta  concessão 
emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo  Governo, 
qua  poderá  negal-a  si  os  mesmos  herdeiros  ou  representantes 
não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 

Os  herdeiros  ou  representantes  do  concessionário  terão  di- 
reito de  haver  o  valor  dos  engenhos,  machinas  e  quaesquer 
instrumentos,  especialmente  destinados  á  lavra  da  mina  daquel- 
les  a  quem  esta  fdr  concedida  pelo  Governo  Imperial,  que  no 
acto  da  concessão  inserirá  clausula  que  resguarde  este  direito, 
que  em  nenhum  caso  poderá  prevalecer  contra  o  mesmo 
Governo. 

Si  a  lavra  da  mina  fòr  emprehendida  por  companhia,  so- 
ciedade ou  empreza  organizada  fora  do  Império,  deverá  esta 
ter  no  Brazil  representante  com  plenos  poderes  para  represen- 
tai-a  activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fora  delle,  ficando 
desde  já  estabelecido  que  as  questQes  entre  ella  e  o  Goyerno 
Imperial  serão  decididas  por  arbitramento  e  as  que  se  suscita- 
rem entre  ella  e  os  particulares  serão  discutidas  e  julgadas 
definitivamente  nos  Tribunaes  brazileiros,  de  conformidade 
com  a  legislação  do  Império. 
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O  arbitramento  íar*s6*ha  da  segainte  forma  : 
Cada  uma  das  partes  interessadas,  si   não  concordarem   no 
mesmo  Juiz,  nomeará  sen  arbitro,  e  os  árbitros  »ssim  nomeadoí 
começarão  seas  trabalhos  pela  escolha  de  nm  Con-^elheiro  de 
Estado   que   deverá  decidir  definitivamente  a  questão. 

No  caso  de  nSo  chegarem  a  accôrdo  a  este  respeito,  cada 
om  dos  árbitros  apresentará  o  nome  de  um  Conselheiro  de 
Estado,  e  a  sorte  indicará  qual  delles  será  o  arbitro  desempa- 
tador. 

XI 


O  concessionário  ou  cessionários  desta  concessSo  ficam  obri- 
gados a  nSo  admittir  escravos  nos  trabalhos  da  lavra. 

XII 

A  infracçSo  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  nSo 
haja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
200$OOOa2:0(X)|000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884.— An^antd 
Carneiro  da  Rocha. 


»:Al:/:i:/^c'^\:(íW^s^ 


DECRETO  N.  9238  —  nu  28  db  junho  di  1884 

ApproTa  u  iof tracçSes  para  a    eelebraçSo  áos  contratos  da  Daraf a^io 
subToneionada  pelo  Estado. 

Convindo  regular  o  modo  como  d*ora  em  diante  devem 
ser  celebrados  os  contratos  para  o  serviço  das  linhas  de 
navegação  subvencionada  pelo  Estado,  Hei  por  bem  Approvar 
as  instrucç5es  que  com  este  baixam,  assignadas  por  António 
Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Ol^as 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  ^  28  de  Junho  de  1884,  63«  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  ia  Mocha. 
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lii.eit^x*ixoçôes  pa*x*a*  os  eontiratos  dãfS  li- 
i]L!fat€t.s  dLe  iiai^eg'a.çarO  sul>ve]ioioiia*dLasi 
polo  £!sta.d09  a>  <).ue  se  i*efòre  o  I>e« 
ox*et>o  II..  0^369  desta  datsk. 


Art.  i.o  O  serviço  da  navegação  subvencionada  pelo  Estado 
será,  d*ora  em  diante,  sempre  eontratado  por  meio  do 
conc\iTrexicia. 

Art.  2.*  Doas  annos  antes  de  findarem  os  contratos 
vigentes,  o  inspector  na  Corte,  e  nas  Províncias  os  fiscaes  da 
navegaçSo  subvencionada,  apresentarão  ao  director  geral 
ca  aos  administradores  dos  Correios,  projecto  de  clausulas 
com  que  deva  ser  contratado  o  servi^  da  linha  posta  em 
cone  urre  n  cia. 

Este  projecto,  informado  pelo  director  geral  ou  pelo 
administrador  dos  Correios  e  pelo  PresiJento  da  Província, 
será  Bubmettido  á  approvaçflo  do  Ministro  da  Agricultura. 

Art.  3.®  Approvado  o  projecto,  incumbe  ao  director  geral 
na  Corte,  e  ao  administrador  dos  Correios  na  Provincia  em 
qne  tiyer  de  effectuar-se  a  navegação: 

1.0  Publicar  por  edital  nas  gazetas  de  maior  ciroulaçSo  as 
clausulas  approvadas,  convidando  os  interessados  a  apresentar 
suas  propostas,  no  prazo  que  fixar,  o  qual  nSo  deverá  jamais 
exceder  de  30  dias  ; 

2.®  Solicitar  do  Thesouro  Nacional  ou  da  Thesouraria  Geral 
a  expedição  das  convenientes  ordens  afim  de  que  seja  alli 
recebido  o  deposito  (em  dinheiro  ou  em  apólices  da  divida 
publica)  que  os  proponentes  sSo  obrigados  a  fazer  para  o 
recebimento  de  suas  propostas ; 

3.0  Marcar  o  logar,  dia  e  hora  em  que  se  procederá  publica- 
mente á  abertura  e  leitura  das  propostas,  convidando  os  inte- 
reseadoB  a  comparecer  e  a  assistir  a  esta  formalidade,  por  meio 
de  annuncioa  nas  gazetas,  repetidos  pelo  m^nos  três  vezes  ; 

4.0  Abrir,  depois  de  fazer  verificar  pelos  circumstantes 
sua  integridade,  as  propostas,  numeral-as,  datal«as  e  rubrl- 
cal-as,  lendo  ou  fazendo  ler  cada  uma  de  per  si,  para 
conhecimento  de  todos. 

O  funccionario  que  presidir  a  esta  formalidade  permittirá 
aos  circumstantes  tomar  quaeaquer  notas  acerca  das  propost^is 
recebidas. 

Classificadas  e  informadas  as  propostas  pelo  director  geral, 
ouvido  o  inspector  da  navegação,  ou  administrador  dos  Correios, 
ouvido  o  fiscal  da  navegação,  pelo  Presidente  da  Provincia 
serSo  as  propostas  enviadas  ao  Ministério  da  Agricultura 
para  a  decisão. 

Art.  4.0  NSo  será  recebida  nenhuma  proposta  que  nSo 
vier  acompanhada  de  documento  do  Thesouro  ou  da  Thesouraria 
Geral,  de  se  ter  realizado  o  deposito  da  somma  ou  do  valor 
fixado  nas  clausulas  para  a  concurrencia,  afim  de  garantir 
a  assignatura  do  contrato,  por  parte  do  proponente  preferido. 
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Ot  proponentes  que  não  forem  preferidos  poderSo  levantar 
o  deposito,  reqaerendo-o  ao  director  geral  ou  administrador 
dos  Correios,  que  providenciarão  solicitando  directamente 
as  precisas  providencias  do  Thesooro  Nacional  ou  da  Thesou- 
raria   Geral. 

Art.  5.0  Será  desprezada  in  limine  a  proposta  qae  nSo 
se  limitar  a  aceitar,  pura  e  simplesmente,  as  disposições 
das  clausulas  publicadas,  e  a  responder  aos  quesitos  neiias 
estabelecidos. 

Art.  6.®  Deliberada  a  preferencia  serão  publicadas  no 
Diário  Official,  na  Corte  e  na  Província,  todas  as  propostas 
recebidas  que  entrarem  em  concurso. 

Art.  7/  Dentro  do  prazo  improrogavel  de  um  anno,  antes 
de  começar  a  vigorar  o  novo  contrato,  o  proponente  preferido 
depositará  nas  mencionadas  Repartições  a  quantia  ou  o  valor 
que  fòr  fixado  para  garantir  a  execução  do  contrato,  que 
será  celebrado  á  vista  do  documento  probatório  deste  deposito. 

Art.  8.®  Perderão  o  deposito,  emfevor  dos  cofres  públicos, 
os  proponentes  preferidos  que  recusarem  assignar  o  respectivo 
contrato,  ou  que,  depois  de  assignal-o,  derem  causa  d  sua 
rescisão . 

Art.  9.0  Será  sempre  preferida  a  {^'oposta  menos  onerosa 
aos  cofres  públicos ;  o  Governo,  porém,  pod.irá  exigir  do 
proponente  preferido  augmento  da  garantia  depositada. 

Art.  10.  Em  igualdade  de  circumstancias,  porém,  o  con- 
trato será  celebrado  com  a  em  preza,  a  cujo  cargo  estiver 
o  serviço  na  época  do  contrato,  si  a  mesma  empreza  tiver 
cumprido  seu   contrato,  a  contenlo  do  Governo. 

Art.  11.  Os  contratos  não  poderão  vigorar  senão  emqoanto 
na  lei  de  orçamento  fòr  contemplada  verba  para  o  paga- 
mento  do  serviço  contratado. 

Cessarão,  porém,  desde  que  a  Assembléa  Geral  negar  os 
fundos  precisos  para  este  nm,  ficando  neste  caso  entendido 
(o  que  será  expressamente  declarado  no  contrato)  que  o 
emprezario  não  terá  por  este  facto  direito  a  indemnização,  por 
qualquer   titulo  cogitado  ou  não  cogitado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884.— 
António  Carneiro  da  Rocha, 


^/f\sr\J!\J>J^J\/-\:/* 


DECRETO  N.   9239—  de  28  de  junho  de  1884 

Conceda  permissSo  a  JoSo  Anlonio  Nanes  da  Canha  para  lanar  míneraoi  na 
ProTineia  de  Maio  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  João  António  Nunes  da 
Cunha,  como  cessionário  de  Manoel  Nunes  Ribeiro,  Hei  por  bem 
Conceder-lbe  permissão  para  lavrar  mineraes,  no   municipio 
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de  Poconé,  da  Província  de  Mato  Grosso,  de  accôrdo  com 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  António 
Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Pablicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884,  63"  da 
ladependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador 

António  Carneiro  da  Roc?ia. 


CUciuisiBlas  a  que  se  refere  o  Decreto  n*  0930* 
desta  data 


I 

Ficam  concedidas  a  João  António  Nunes  da  Cunha,  cessio- 
nário de  Manoel  Nunes  Ribeiro,  cem  datas  mineraes  de 
141.750  braças  quadradas  (686.070  metros  quadrados)  para 
lavrar  minerais,  no  municipio  de  Poconé,  Província  de  Mato 
Grosso . 

II 

O  concessionário  respeitará  os  direitos  de  terceiro,  e 
poderá  proceder  aos  trabalhos  da  lavra,  da  mina  por  si  ou 
>K)r  meio  do  uma  companhia  anonyma  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império. 

III 

*Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  o  concessionário  apro- 
veitar a  referida  mina. 
Este  prazo  começa  a  correr  da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral  de  que  trata  a  clausula  1^  será  medido 
e  demarcado,  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  devendo  o  concessionário  apresentar  a  planta  de  mediçSo 
e  demarcação  ao  P  residente  da  Provincia  no  mesmo  prazo, 
e  obrigar -se  a  pagar  as  despezas  de  verificação,  por  Enge- 
nheiro nomeado  pelo  mesmo  Presidente . 


A  approvaçSo  da  mediçSo  e  demarcação  do  terreno  mineral 
não  dará  direito  ao  concessionário  á  sua  propriedade  emquanto 
Q&o  provar,  perante  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e 
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Obras  Pablicas,  que  empregou  nos  traballios  da  lavra  quantia 
correspondente  a  10:000|,  por  data  mineral. 

Si,  dentro  do  prazo  de  cinco  annoa,  o  concessionário  nid 
tivor  empregado  a  (juantia  correspondente  á  totalidade  de 
todo  o  mineral  concedido,  perderá  tantas  datas  qnantas  forem 
as  parcellas  de  10:000$,  que  tiver  deixado  de  empregar, 
e  o  Governe  as  poderá   conceder  a  outro. 

VI 

Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864,  con- 
8iderar-se-ha  efféctivamente  empregada,  para  os  fins  da  claosuli 
anterior,  a  importância  das  dsspezas  feitas  com  : 

As  explorações  e  trabilhos  preliminares,  para  o  deseobri- 
mento  o  reconhecimento  da  mina  ; 

Medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
da  planta  e  verificação  por  parte  do  Gbverno  ; 

Preço  do  solo  om  que  estiverem  situadas  as  minas ; 

Acquisiçáo,  transporte  e  coUocação  de  instrumentos,  appa- 
relhos  e  machinas  destinados  á  lavra ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  ââ 
mina; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primoira  pas- 
sagem. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  proiuctos  da  mina,  casa  de  morada,  armazéns, 
officinas  e  outros  edifícios  indispensáveis ; 

Acquiaição  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
e  quaosquer  outros  vehiculos  apropriados  ao  serviço  de  que  se 
trata  ; 

Gdsto  dos  serviços  executados  om  relação  á  lavra  de  que 
se  trata  e  quaesquer  outros  feitos  bona  fide,  exclusivamente 
com  a  lavra,  fie  indo  entendido  que  não  será  incluída  nesta 
conta  a  despeza  com  plantações  de  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
bona  fide:  mas,  verifícando-se  ter  sido  empregado  artificio 
para  illudir  o  governo,  a  concessão  caducará  ipso  facto^  e 
o  concessionário  não  terá  direito  á  indemnização,  sendo-lhe 
sómonte  pormittido  tirar  da  mina  os  obj  jctos,  moveis  e  semo- 
ventes que  lhe  pertencerem. 

VIII 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

A  submetter  á  approvação  do  Ministro  da  Agricultara  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina,  qiie  adoptar.  Esta  planta  deverá 
sor  levantada  por  Engenh  úro  de  minas  ou  por  pessoa  reco- 
nhecidamente habilitada  nesses  trabalhos»  e,  uma  vez  appro- 
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vada,    nâo    poderá   ser   alterada   sem    permissão   do   mesmo 
Ministro  ; 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  ga- 
lerias b5o  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios  e  a  15  metros  da 
circacnferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
públicos  e  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens. 

A  collocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão, 
preferidos  os  nacionaes,  cuja  nomeação  será  submettida  ao  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  sor 
confirmada  ; 

A  sujei  ta  r-se  e  a  cumprir  as  instrucçQes  e  regulamentos 
para  a  policia  das  minas,  existentes  ou  que  forem  expe- 
didos ; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  plano 
approvado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  ; 

Estx  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos 
peritos  do'  Governo,  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários 
para  remover  ou  remediar  o  mal  causado,  e  na  obrigação  de 
prover  á  subsistência  dos  indivíduos  que  so  inutilizarem  para 
o  trabalho,  e  das  f  milias  dos  que  fallecerem  em  qualquer  das 
hypotheses  acima  mencionadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos 
trabalhos  de  mineração,  e  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias 
ou  cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem  prejudiquem 
a  terceiro ; 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fôr  indispensável  passar 
pela  propriedade  alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário  ou  empregará  os  meios  em 
direito  permittidos . 

À  reme:  ter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração,  na  Província,  ou  da 
Presidência,  relatório  circamslanciado  dos  trabalhos  feitos  e 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido 
e  apurado,  os  processos  adoptados  para  a  apurâçlo,  as  mn  chinas 
e  apparelhcs  oxist  ntes,  força  motora  delles  calculada  em 
cavallos,  combustivol  gasto,  e,  finalmente,  o  numero  dos  tnba- 
Ihadores    e   dos  dias  de  trabalho  ; 

Alem  destn  relatório,  deverá  prestar  todos  os  esclareci- 
mentos que  lhe  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus 
ddegados. 

A  inobservância  de<;ta  clausula  será  punida  ou  com  a  dimi- 
nui';ão  de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão  ou  com  a 
multa  de  1:000$  a  10:000fí:  a  arbitriodu  Ministério  da  Agricul- 
tara, Commercio  e  Obras  Publicas. 

Â  remetter  á  mesma  Secretaria  os  fosseis,  que  forem  encon- 
trados nas  excavações ; 

A  pagar  a  taxa  annnal  do  cinco  róis  por  braça  quadrada 
(4%84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiver  e«  imposto  de  2<'/o 
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fio  rendimento  líquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  !•  do 
art.  23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  ; 

A  permittir  ao  Engenhoiro  fiscal,  ou  a  qualquer  outro  com- 
missario  do  Governo,  o  ingresso  naa  minas,  nas  officinas  e 
quaesquer  outros  legares  do  serviço  da  mineração,  prestan- 
ao-lhes  os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  exe- 
cuçSo  das  ordens  do  mesmo  Governo. 

IX 

Caduca  esta  concessão: 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para 
a  mineração  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  depoia  de  mea- 
dos   e  demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos  ; 

Por  abandono    da  mina. 

Considerar-se-ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  o 
concessionário  suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  60  dus, 
sem  causa  de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
m^iior,  é  indispensável  que  communique  im mediatamente  so 
Presidente  da  Provi ncia  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensão 
dos  trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determi- 
nado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcaJo 
prazo  razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineraçio. 

Na  reincidência  de  infracção  destas  clausulas,  será  imposta 
pena  pecuniária. 


O  concessionário  não  poderá  transferir  esta  concessão  sem 

Sermissão  do  Governo,  e  por  sua  morte  ou  silencia  seus  her- 
eiros  ou  representantes  não  poderão  gozar  dessa  concess2o 
emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo  Governo, 
que  poderá  negal-a  si  os  ditos  herdeiros  ou  representante! 
não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 

Os  herdeiros  ou  representanies  do  concessionário  terão  di- 
reito de  haver  o  valor  dos  engenhos,  machinas  e  quaesquer 
instrumentos  especialmente  destinados  á  lavra  das  minas  da- 
quelles  a  quem  estas  forem  concedidas  pelo  Governo  Impe- 
rial, que,  no  acto  da  concessão,  inserirá  clausula  que  res- 
guarde este  direito,  que  em  nenhum  caso  poderá  prevalecer 
contra  o  mesmo  Governo. 

Si  a  lavra  da  mina  fòr  omprehendida  per  companhia, 
sociedade  ou  cmpreza  organizada  fora  do  Império,  deverá  esta 
ter  no  Brazil  representante  com  plouos  poderes  para  represen- 
tal-a  activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fora  delle ,  ficando 
desde  já  estabelecido  que  as  questões  entre  ella  o  o  Governo 
Imperial  serão  decididas  por  arbitramento  e  as  que  se  sasci- 
tarem  entre  ella  e  os  particulares  serão  discutidas  e  jalgad» 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  303 

definitivamente  nos  Tribanaes  brazileiros,  de  conformidade  com 
a  le^^islação  do  Império. 

O  arbitramento  far-se-ha  da  seguinte  forma  : 
Cada  uma  das  partes  interessadas,  si  não  concordarem  no 
mesmo  Jaiz,  nomeará  seu  arbitro  ;  e  os  árbitros  assim  nomea- 
dos começarão  seus  trabalhos  pela  escolha  de  um  Conselheiro 
de  Gstado,  que  deverá  decidir  definitivamente  a  questão.  No 
caso  de  não  chegarem  a  um  accôrdo  a  este  respeito,  cada 
um  dos  árbitros  apresentará  o  nome  de  um  Conselheiro  de  Es- 
tado e  a  sorte  indicará  qual  destes  será  o  arbitro  desempata- 
doT, 

XI 

O  concessionário  ou  cessionários  desta  concessão  ficam  obri- 
gados a  não  admittir  escravos  nos  trabalhos  da  lavra. 

XII 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não 
haja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa 
de    200$  a  2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Junho  de  1884.— Antó- 
nio Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9240  —  db  28  de  junho  de  1884 

t)eelara  a  cadacidado  da  coneessSo  constante  do  Decreto  n.  8373  de  7  de 
Janeiro  de  1882. 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  por  Decreto 
n.  8373  de  7  de  Janeiro  de  1882,  para  a  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro  entre  a  raiz  da  serra  da  Tijuca  e  o  alto  da 
Boa-Vista,  por  nSo  haverem  sido  observadas  pelos  respectivos 
concessionários  as  clausulas  constantes  do  citado  decreto. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884,  63o 
da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rochaé 


Digiti: 


zedby  Google 


304  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  9241  —  dx  5  dk  julho  de  1884 

Concede  pormissSo  a  Edaardo  G.  Bonjoan  e  Guilherme  José  da  Costa  Viasoi 
para  explorarem  ferro,  na  Provineia  de  Minas  Goraot. 

Attendendo  ao  que  Me  reqaereram  Eduardo  G.  Bonjean  e 
Quilherme  José  da  Costa  Vianna,  Hei  por  bem  Conceder-lhe< 
permissão  para  explorar  em  ferro,  em  terrenos  devolatoe  exi»- 
tentes  nos  muaicipios  de  Itabira,  Ponte  Nova,  Ouro  Preto  e 
Santa  Barbara,  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
clausulas,  que  com  este  baixam,  assignadas  por  António  Car- 
neiro da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pa- 
blicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Julho  de  1884,  ôS^^a  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 


Clausulas  a  cfue^se  refere  o  I>ecreto»  n.    Ol^^l» 
desta  data 


Fica  concedido  a  Eduardo  G.  Bonjean  e  Guilherme  José  d« 
Costa  Vianna  o  prazo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  para, 
sem  prejuizo  dos  direitos  do  terceiro,  proced  >rem  a  explora- 
ções e  pesqaizas  para  descobrimento  de  minas  de  ferro  em 
terrenos  devolutos  existentes  nos  municípios  de  Itabira,  Ponte 
Nova,  Ouro  Preto  e  Santa  Barbara,  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Dentro  deste  prazo  os  conce^^^^ionarios  deverão  apresentar,  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstr  «m,  tanto  quanto 
fôr  possível  e  o^permittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes  e  remetterSo  com  as  mesmas 
plantas  amostras  dos  minera^^s  encontrados  e  relatório  mina- 
cioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  o  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sui 
direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas, 
os  meios  de  communicação  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o  trans-* 
porte  dos  productos  das  minas. 
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II 

O^  trabalhos  do  pesquiza  oa  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderSo  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommen- 
«lados  pela  sciencia. 

III 

Os  coucesaionarios  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnoa 
o  prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  propriedades  adj acoutes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviarem  por  causa  dos  mesmos  traba- 
lhos e  a  dar  conveniente  direcçSo  ás  que  brotarem  de  cavas, 
poços  ou  galerias  que  fizerem,  quando  destes  serviços  resultar 
damnos  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarSo  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploraç^,  restituindo-os 
ao  soa  antigo  estado,  de  modo  que  nfio  possa  ser  prejudicada 
a  aaude  dus  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janoiro  em  5  de  Julho  de  1884.—  António 
Carneiro  da  Rocha, 


<A:A:AWW/V:/\/* 


DECRETO  N.  9242  — db  12  na  julho  ds  1884 

RoTatida  a  eoneosiSo  feiU  p«lo  Decreto  n.  8124,  de  S8  de  Maio  de  i881,  a 
Francisco  Teixeira  de  Sonsa  Aires,  para  o  estabelecimento  do  um  engenho 
central  destinado  ao  fabrico  de  assncar  de  canna  na  fregnezia  dé 
Campo  Grande,  manicipio  noutro ;  marca  os  praxos  dentro  dot  quaes 
doTorSo  ser  obsertadas  as  exigências  legaes ;  declara  quo  o  Regulamento 
de  24  de  Dexembro  de  1831  nada  tem  de  applieaTel  á  mesma  coneessio 
quanto  ao  que  se  refere  a  garantia  de  juros,  e  substitue  a  clausula  4* 
das  quo  baixaram  com  o  referido  decreto. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  Teixeira  de 
Souza  Alves,  concessionário,  pelo  Decreto  n.  8124,  de  28  de 
Maio  de  1881,  de  garantia  de  juros  de  7  ^/o  sobre  o  capital 
de  400:000$,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assncar  de  canna,  mediante  o  emprego 
de  apparelhos  e  processos  modernos  os  mais  aperfeiçoados,  na 
P0DE&  EXBCvrnro  1884  20 
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fregaezia  de  Campo  Graade,  municipio  neatro,   Hei  por  bem 
Revalidar  a  mesma  concessão,  Relevando-a  da  pena  de    cada- 
cid^e,  em  que  incorreu  por  não  ter  sido  organizada  a  respectiva 
companhia  no  prazo  ms^rcado  na  clausula  6*  das  que  baixaram 
com  o  mesmo  decreto,  e  da   prorogação   concedida   p«lo  de 
n.  8849,  de  13  de  Janeiro  do  anno   próximo  passado,  a  qual 
reduziu  de  7  a  6  o/o  a  garantia  4e  juros,  redacção  que  Bubsiste ; 
e  Marcar  os  prazos  improrogaveis,  contados  desta  data:  — de 
seis  mçzes  para  o  desempenho  d^quella  obrigação  ;  —  de  um 
anno  para  a  apresenti^çSo  do  plano  e  orçamento  de  todas  as 
obras  projectadas,  desenhos  de  apparelhos,  descripção  dos  pro- 
cessos de  fabrico  de  assucar,  e  contratos,  feitos  por  escriptura 
Sublíea,  com  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  íbmoeedores 
9  eanna ;  —  e  de  dezoito  mezes  para  o  começo  das  obras  da 
constracçSo  da  fabrica, —  incorrendo  o  concessionário  na  multa 
comminaida  na  23*  das  referidas  clausulas,  si,   findo  o  primeiro 
pr^zo,  nfio  estiver  organizada  a  companhia,  e  ficando  tal  multa 
garantida,  na  forma  do  apt.  22  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881,  pela  caução  de 
10:000$,  que  o  concessionário  deverá  prestar  no  Thesouro  Nsp 
cional  dentro  de  15  dias,  contcuios  desta  data.  Outrosim,  Hei 
por  bem  Declarar  que  o  citado   regulamento  nada  tem   de 
appiÍGavel  a  esta  eoneesslo  qqanto  ao  que  se  refere  a  garantia 
de  juros,  e  Substituíp  fk  4*  das  menoionadas  elansulas   pelas 
duas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  António   Carneiro 
da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
di^s  Néscios  di^  Agricultura,  Commerçio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1884,  63o  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubriaa  d»  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  Carneiro  da  Rocha. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9^419» 
deslA  dAta 

I 

§  i.9  A  responiabílidikda  do  Estado  pela  garantia  de  juroi, 
que  durará  20  annos  oontados  da  data  do  contrato,  26  de  Jalho 
de  1881,  só  será  aÃctivaum  mex  depoi«  ^ue  o  engenho  eptiyer 
funccionando,  e  este  só  funccionará  depois  que  o  agente  fiscal 
do  Governo  houver  verificado  que  o  material  ó  da  melhor 
qualidade  e  que  a  fabrica  está  construída  de  conformidade  com 
os  planos  approvados. 

§  2.0  O  respectivo  pagamento  será  feito  por  semestres  ven- 
cidos, em  presença  dos  balanços  de  UqoidaçJKo  da  raeeiU^  e 
despeza,  exhibidos  pela  companhia  e  deyidamaQt^  examiiu4o« 
e  authenticadoii  pelo  «genfe  fi«(^al  4p  fiovernoi  fi»eAd0<#6| 
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depois  do  ppmK>  e  áf^  verifíoitçSQ  de  qae  trata  o  paragrapho 
antecedente,  a  conlf^  do  jqro  atq  enilio  venaído,  ooppespondente 
ao  tampo  e  ^  iK)mma  do  capital  effectivameate  empregado  na 
coqstruGç&Q,  pApt^  ser  pago  conjunQtamente  oom  ojaro  do 
primeiro  semestre  posterior  á  inauguração  da  fabrica. 

Regalará  o  cambip  de  27  d«  por  1$  para  todai  as  opera- 
ç5qs,  si  a  ooQ^panhia  fòr  opgi^nizada  fora  do  Impario  eu  tiver 
sido  alli  l^yaiilado  o  capital. 

II 

Ao  pas^o  que  a  oomçanfaia  fôr  effectivamente  empregando  o 
c&pital,  deverá  commanioal-o  ao  agente  flscai,  que  éom  as  ne- 
«•esaarias  observaçQes  transmittirá  aoGovofno  essa  cominunif» 
caçfio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  ^e  J\\\l\ç  ie  iSMtirfA^f 
tonio  Carneiro  da  Rocha. 


'    DEG.RETO  N.  0S43  ^  dx  19  qe  julhq  di;  1884 

Concede  poriDíâsSo  a  JoSo  Pinlo  do  OltTeira  e  Soasa,  Manoel  llartlDs  de 
OlíToira  o  Edaardo  Dias  de  Moraes  p^a  explorarem  ouro,  prata  o  oatros 
metaos  na  Provioeia  do  Sorgipe. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  JoSo  Pinto  de  Oliyeirs^ 
e  Souza,  Manoal  Mt^rtins  de  Oliveira  e  Bdu^rdo  Dias  dQ 
Moraes,  Hei  por  bem  Gonceder-lhes  permissSo  para  exploraren) 
ouro,  prata  o  outros  m^taes  nos  terrenos  devolatos,  existoQte^ 
na  cemaroa  de  Itabaianna,  da  Província  de  Sergipe,  mediante 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  António 
Carneiro  da  Rooha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pe- 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1884,  63<>  d^ 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  Carneiro  da  Raeha, 

Ola>ii0ula>8  a,   que  se    x-efbire  o   DeeretQ 
!!•  O^^^ácS^  desta  data. 


Fica  concedido  a  João  Pinto  do  Oliveira  e  Souza,  Manoel 
Martins  de  Oliveira  e  Eduardo  Dias  do  Moraes  o  prazo  de  doas 
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annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de 
terceiro,  procederem  á  exploração  e  pesquizas  para  descobri- 
mento  de  minas  de  ouro,  prata  e  outros  motaes  nos  terrenos 
devolutos  existentes  na  comarca  de  Itabaianna,  da  Província 
de  Sergipe. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura.    Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  qnanto 
fÒT  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  e   remetterão  com  as  mesmas 
.plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório   mi- 
nucioso da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua 
direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoaçQos  mais  próximas, 
os  meios  de  communicação  existentes,  a  área  necessária  pârs 
a  minera^  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o  trans- 
porte dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia . 

III 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnos 
e  prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o 
curso  natural  das  aguas  que  desviarem  por  causa  dos  meamos 
trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das 
cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem,  quando  destes  serviços 
resultar  damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adja- 
centes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento  ào 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restítuíndo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  Í9SA.-^ António 
Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9244  ~  db  19  de  julho  de  1884 

Concede  z  Edaardo  Pallew  Wilson  Janior  permissão  para  construir  e  explorar 
linhas  talophonieas  na  eapital   da  Prorineia  da  Bahia. 

^ttendendo  ao. que  Md  requereu  Eduardo  Pellew  Wilson 
Jonior,  Hei  por  bem  Couceior-^lhe  permissSo  para  construir 
e  explorar,  por  si  ou  por  meio  da  empreza  aue  organizar, 
linlias  telephonicas  na  capital  da  Provincia  da  Bahia  e  seua 
arrabaldes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assi- 
g'iiadas  por  António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de 
18^,  03°  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


Olauftulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n*  OtS^^^» 
desta  data 


I 

E*  concedida  a  Eduardo  Pellew  Wilson  Júnior  permissão 
para  construir  e  explorar,  por  si  ou  por  meio  de  empreza  que 
organizar,  linhas  telephonicas  na  capital  da  Provincia  da  Bahia 
e  seus  arrabaldes. 

II 

As  linhas  telephonicas  serSo  assentadas  sob  a  físcalisaçSo  da 
Repartição  Gerai  dos  Telegraphos,  e  nSo  poderSo  prejudicar  as 
do  Estado,  que  existirem  ou  forem  assentadas  para  serviço  pu- 
blico, nem  as  que  forem  estabelecidas  para  uso  privado. 

Ill 

A  presente  concessão  durará  25  annos,  e  ficará  sujeita  ás 
disposições  e  medidas  qu9  posteriormente  forem  estabelecidas 
pelo  Governo  Imperial,  para  o  fim  de  regular  e  uniformizar 
as  concessSes  e  o  serviço  de  communicaçSes  telephonicas  no 
Império. 

IV 

Durante  esta  concessão  não  poderá  o  Governo  autorizar  em- 
prezas  idênticas  dentro  do  perímetro  que  ella  abrange. 
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Piiido  b  prazo  dá  cdhbésãáo,  reverterão  ao  dominio  do  Est&do, 
sem  indetnnizáçSb  alguma,  todas  as  linhas  telephonic&s  e  res- 
pectivos apparelhos  e  material,  pertencentes  ao  concessIoziAno, 
feomprehttttdidos  rib  Jíerim-ítro  de  qur)  irata  a  clausuía  4*-. 

VI 

O  cohcéssioiiario  ou  a  empreza  qde  organizar  fica  sujeito  ao 
Regdlàmeiítb  approvado  peb  Decreto  n.  8935  de  2l  de  Abril, 
Que  taz  parte  integrante  da  presente  concessão»  sem  prejuízo 
destas  cláusulas. 

Paiacio  do  Rio  de  Janeiro,  eni  19 de  Julho  dé  i^M.^AtitóHxo 
Carneiro  da  Rocha. 


ifi\s/\f:\gP^:y^^\/» 


DECRETO  N.  9245  — db  19  db  julho  de  1864 

Proroga  até  3  do  Dozombro  do  corronte  anno  o  prazo  mareado  na  clausula  .7^ 
do  Decreto  n.  7895  do  ii  de  Novorobro  do  1S8 )  para  conelusSo  das  obra^ 
da  estrada  de  ferro  de  Maeoiò  á  Imporatrix,  com  imposiçÃo  da  malla 
estabelecida  no  Decreto  n.  6995  do  IJ  do  Agosto  de  i378. 

Attóndóndp  aos  motivos  pelos  qba^s  á  Alagoas ,  Railwtjn/ 
Vompany  não  pôde  concíiiir  a  construcçSo  ías  obras  da  estrada 
d3  ferro  Central  de  Alagoas,  no  prazo  que  lhe  foi  marcado  na 
clausula  3*  do  Decreto  n.  7895  áò  12  de  Novembro  de  1880, 
Hei  por  bem  Prorogar  o  mesmo  prazo  ató  2  de  Dezembro 
vindouro,  sujeitando-BB  a  referida  companhia  ao  pis^amenio 
da  multa  dé  1  o/o  por  hiet  de  dehiora,  a  qual  devefft  ser  6a|- 
bulada  Sdbre  as  quantias  quô  tiverem  sido  desnondidas  pelo 
Estado,  com  a  garantia  áti  juro 4  até  áqúella  data,  nos  termos 
da  clauáula  4»,  parte  5»,  do  Decfetò  n.  69^5  de  10  de  Agoátb 
de  1878. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
6  Secretario  de  Estado  dos  Neg;ocios  da  Agricultura,  Commercio 
é  Obras  Publicas,  assim  o  tenha,  entendido  é  faça  ezêcuUr. 
palácio  dó  Rio  4e  Janeira  em  Í9  de  Julho  áh  1884,  63<*  da 
Iiidepehiencíá  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Msigr^stade  o  Impei*ador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9246  —  de  19  dk  JtTLHò  db  1884 

Altera  aA  instrueçffes  regulamentares  e  tarifas  da  estrada  da 
ferro  de  Santos  a  Jnndiahy. 

Attendendo  ao  qtte  requereu  a  Compaiihia  dé  estrada  de  ferrtt 
de  Santos  a  Jundiany,  Hei  por  betii  Âpproyá^  as  alteraçQea 
das  instrucçSes  regulamentares  e  tarifas  da  meéma  èàtrada, 
que  com  este  baixam»  assignadas  por  António  Gameiro  d& 
Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio  e  Obras  Publicas, 
crae  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1884,  63^  da  Independência 
e  do  ImpéHo. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Atitónió  Carúeiifv  ãà  ftothJa. 


.AJLteraçôes  a.o  x*egrulamento  e  tajrifttis  da 
estrada  de  fl9]rt*o  de  f^antoB  a  «Tixndia^ 
'^yn  a  que  se  iref^re  o  I>€»ex*eto  n*  994lrC( 
clesta  data. 


PASSAGIÍROS 

Art.  11.  As  companhias  lyricás,  dramáticas  òii  equestres, 
coUegios,  bandas  ou  sociedades  de  mosicà,  q^uandd  yiajarem 
incorporadas,  em  numero  superior  a  lO  pesâoas,  gozarão 
do  abatimento  de  50  °/o  em  seus  bilhetes  ;  e  de  25  ^/o  de  aba- 
timento no  frete  da  tabeliã  n.  1  A.  pelo  tráhsporte  da  res- 
pectiva bagagem. 

Art.  14.  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer  pach 
sageiro : 

1.0  Passar  de  um  carro  para  outro  estando  o  tròixi  em  iiiò- 
yimento. 

2.0  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para 
fora. 

3.0  Viajar  nos  carros  de  1*  classe  estando  descalço. 

4.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

5.°  Entrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  nSoseja  a  platazor- 
ma  da  estaçSo  e  porta  para  esse  fim  designada. 

6.<»  Entrar  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o  guarda 
designar. 

7.0  Famar  nas  salas  de  espera  emquanto  ahi  permane- 
cerem senhoras. 
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8.0  Viajar  sem  bilhete. 

9.0  Usar  de  lingaagem  inconveniente. 

10.  Qnebrar  ou  damnificar  objectos  pert3neentes  â  compa- 
nhia ou  entregues  ao  seu   cuidado. 

Art.  17.  Accrescente-se  como 3o  paragrapho  o  segai n te  : 

Em  caso  de  damnos  de  que  trata  o  art.  14  §  10,  será.  aia  ia 
o  passageiro  sujeito  a  pagar  o  valor  do  damno  causado, 
segundo  fôr  elle  arbitrflulo  pelo  guarda  do  trem  ou  oatro 
qualquer  empregado,  havendo  recurso  voluntário  para  o 
superintendente . 

BNGOMMBNDAS     E     BAGAOBNS 

Art.  18.  As  encommendas  e  bagagdns  e  os  objectos  cujo 
peso  nSo  exceder  a  100  kilogrammas  ou  dous  metros  cubi- 
cos  de  volume,  e  que  forem  transportados  pelos  trens  de 
passageiros,  pagarão  pelas  tabeliãs  respectivsis,  sendo  seus 
fretes  satisfeitos  no  acto  da  inseri pçSo. 

Para  os  despachos  de  psquenos  volumes  de  encommenda, 
fica  estabelecido  o  peso  de  um  kilogramma  para  o  paga- 
mento de  frete  de  200  réis;  excedente  deste  peso  pagará 
proporcionalmente  ao  peso. 

Os  fretes  serSo  calculados  tomando-se  o  numero  exacto  de 
kilogrammas  até  10  ;  acima  de  10  até  15  calcular-se -ha  como  i5 
kilogrammas,  de  IS  a  20  como  20,  etc.,  conforme  a  respectiva 
tabeliã  ;  deste  limite  em  diante  seguirnie-ha  o  que  determina 
o  art.  55  de  tarifas.  Nenhum  volume,  porém,  poderá  ser 
despachado  por  menos  de  200  réis  de  frete  ;  quando,  porém, 
tiver  de  transitar  por  mais  de  uma  linha  será  cobrado  mais 
200  réis  para  cada  linha. 

Deve  constar  nas  encommendas  o  nome  do  consignatário 
e  o  da  estaçSo  destinatária. 

A  bagagem  do  passageiro  pelos  trens  mixtos  pagnrá  pela 
tabeliã  IA. 

Art.  20.  Supprima-se. 

Art.  21.    Idem.    . 

Art*  22.  A  bagagem  deve  ser  registrada  e  entregue  no 
respectivo  escriptorio,  pelo  menos  15  minutos  antes  da  partida 
do  trem  que  tiver  de  conduzil-a . 

Art.  27.  Supprima-se. 

MERCADORIAS 

Art.  36.  Aecrescente-se  como  ultimo  paragrapho  o  se- 
guinte : 

Os  avisos  serSo  feitos  por  expresso  até  á  distancia  de  2  kilo- 
metros  da  estação,  e  além  daquella  distancia  pelo  Correio. 

O  prazo  correrá  da  data  do  aviso. 

Art.  38.  As  massas  indivisas  que  pesarem  mais  de  4.000 
até  5.000  kilogrammas,  ou  cujo  volume  fôr  superior  de  4  até  5 
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zneiroB  cúbicos,  serSo  sajeitas  a  um»  taxa  addícional  de  20$  por 
volame. 

O  transporte  de  massas  indivisas  de  peso  excedente  a  5  io- 
nelsulas  métricas,  oa  de  volame  superior  a  5  metros  cúbicos, 
oa  <^iie  necessitem  de  emprego  de  material  especial,  não  c 
obrig^atorio  ;  porém,  quando  aceitas,  os  preços  e  condições  de 
transporte  serSo  regulados  por  mutuo  accôrdo  entre  a  com- 
panhia e  o  remettente. 

Art.  40.  Linha  6^,  em  logar  de  24  horas  —  diga-se  —  12 
horas. 

Liinha  16,  em  logar  de  5  dias  —  diga-se —  3  dias. 
Art.  41.  Os  animaes  e  madeiras,  taxados  segundo  os  pre- 
ços das  tabeliãs  10,  11,  12  e  13,  ser&o  transportados  sem  de- 
mora quando  completarem  a  lotação  dos  carros  próprios 
para  este  transporte,  ou  quando,  nSo  completando,  pagar  o 
remettente  o  valor  da  lotaçSo  dos  mesmos  carros.  No  caso 
contrario  os  animaes  e  madeiras  poder&o  ser  demorados  ató 
que  haja  lota^,  que  será  tabeliã  10  ~  10  e  tabeliã  11—3. 
Art.  48.  Os  animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  carro, 
oe  cSes  amordaçados,  poderão  ser  transportados  pelos  trens  de 
viajantes,  pagando  a  taxa  das  respectivas  tabeliãs. 

Art.  53.  Linha  ultima,  em  logar  de  500$,  diga-se  —  300$000. 
Art.  54.  As  capoeiras  de  gallinhas,  e  os  pequenos  ani- 
maes, ou  aves  em  gaiolas,  ou  caix5es  engradados,  estão 
sajeitos  ás  mesmas  condições  de  despacho  e  recebimento  de 
animaes,  e  pagarão  pelas  tabeliãs  em  que  estão  classifica- 
das, sendo  transportadas  pelos  trens  de  carga,  mixtos  ou 
passageiros. 

BISPOSigÕES    GBBAES 

Art.   58.   Em  logar  de: — Tanto  nos  trens  de  viajantes,  como 

nos  de  mercadorias  as  fracções  de  peso,  etc.,  diga-se:  —  Nos 

trensde  mercadorias,  as  fracções  de  peso,  etc. 
Art.  84.  Accrescente-se  como  ultimo  paragrapho  o  seguinte  : 
No  caso  de  duvida  na  intelligencia  entre  os  artigos  das 

presentes  instrucções  e  das  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de 

1857,  prevalecerão  as  desse  regulamento. 

TELEGRAPHO  ELÉCTRICO 

Art.  87.  A  companhia  fica  autorizada  a  cobrar  pelo  serviço 
que  o  telegrapho  eléctrico,  por  ella  estabelecido,  prestar  aos 
particulares  as  seguintes  taxas: 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  uma  ate  10  palavras 
para  qualquer  das  estações  da  estrada  de  ferro  —  500  réis. 

Quando  o  telegranmia  tiver  mais  de  10  palavras,  as  taxas 
seiiU)  augmentadas  de  50  réis  por  cada  palavra. 

§  2.0  [  sem  modificação. 
§3.0^ 
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AH.  8d;  8tfb&tiltia-8Ó  pdlo  Isegaintô: 

No  endereço  do  despacho  deve  constar  a  moradia  do  ddàiína— 
tsrio,  salto  si  fdr  elift  dé  notoriedade  conhecida. 

As  palavrits  do  endereço  serão  contadas  e  taxadas  com  o 
coiit^údo  do  despacho.  O  Idgar  da  partida  e  a  data  serão  tran- 
ímittidos  eso  offtcio» 

Art.  92.  Supprima-sé  o  ttltimo  parà^apho  — pnde  diz  : 

Si  quizer  somente  aviso  de  recepçko,  etc. 

Art.  96;  Suppritíia-sé: 

Tendo-se  supprimido  os  arts.  ns.  20,  21,  27  e  96,  os  números 
dos  artigos  de  vinte  eM  diáiitd  flòam  iiest».  conformidade  alte- 
rados, sendo,  portanto,  6  altitno  nufaiero  do  regulamento  iÚZ  em 
logar  de  106; 


TARIÍAS 
TábeHhs 


75    réis   por    kilonetfo. 


70    réii   por 
e  iice-Torsa. 


kilometró 


1      I^assageifõs  dê  duas  classes, 
pelais  ba.^es  séguiiites: 

i»  claçse,  de  1  a  lOO.kilometros. 

Dito  idem.  de  1  a  150  idem ^ 

Santos  a  S.  Paulo  1»  classe  5$000. . .  | 

éantos  á  Jundiahy  1*  idem  9$000. . . , 

S.  Paulo  a  Jundiahy  1»  idem  4$500.) 

2^  classe,  a  metade  do  preço  Sb  primeira. 
1  A  Bagagens  de  passageiros ^í/kiíòmeirb  ^°**''** 


2  Encommendas  e  objecloK  ou  iner- 
cadorias  cujo  trànsptítte  tiver  logár 
p^làh  trens  de  viajaiítos 

2  A  Oelo,  péiib  fresco,  ostras;  caça;  ver- 

duras, frutas,  bAtúó  frftéca,  pSo, 
leite  e  ovos.  Nenhum  volame  será 
recebido  por  menos  de  200  réis  por 
tonelada. 

Café,  algodffo  em  rama,  âssucar,  fu- 
mo, couros  seccoB  e  outros  seoie- 
Ihàntês,  comprehendendo  tainbem 
08  géneros  fabricados  no  pàiz, 
quando  não  classificados  nas  ou- 
tras tabeliãs  —  por  tonelada.  Café 
quando  despachado  &  estação  de 
Santos,  pagará  ZOO  réis  por  tone-; 
lada  e  por  kiiometro,  em  logar  dê 
206  róis. 

3  A  Café  em  casca. 


^50  réis  por  toodlads   e 
porkilometro. 

190  réU  fiot  ioíielida  o 
por  kiiometro. 


206  réis  por  tonelida  o 
por  kiiometro. 


Í7b  réis  por  tofaelidi  e 
porkilometro. 
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Oeueros    alimènticidí^   db    prítneirii 
necessidade,  como  sal,  farinha,  ar- 
roz,  feijão,   milho;  leg:times,  toil^ 
cinho  e  raizes  aliiáenttcias  poí'  td- 
nolada. 

Até  200  kilometroB  pôr  tonelada  e  \ 

por  kilometro,  iOO  róiô. , j 

de  200  a 250  idem,  idem  00  réis.  / 
de 250  a  300  idem,  idem  80   réis. 
t)ara  cima  de  300,  idem  70  Hiú,: 

Geaeros  alimenticios  ae  primeira 
necessidade  produzidos  na  Prq- 
vincia  de  S.  raalo  (cOm  éxcepçáó 
de  toacinho)  como  agná,  araruta; 
arroz,  café  moiiò,  òai^Úò  frèscá; 
centeio,  farinha  de  milho  dli  ttían- 
dioca,  feijão,  frulk<^,  hortaliça 
fresca,  leite  fresco;  milho,  à^ói 
frescos,  pfio,  peixe  fresco,  raízes 
álimenticiíis,  verdtlrai;  pagarfto 
50  «/o  menos. 

Cobre,  chumbo,  ferro  nâo  tfkbá7 
Ihado,  trilhos  pát>a  esteadas  dé 
ferro,  tabos  de  ferro  e  òtítròà  txi^- 
taes  o  forragens  yth  gehal  desti- 
nados á  constracçâo,  e  bem  ad^iih 
as  machinas  e  Itteriáilids  ^Sitsi  a 
agriciíltara  e  industria,  couros 
saJgados ,  fçenerok  dás  tabellacr 
ns.  12,  iá  E  e 
menos  dé  uma 
Iníía, 

Trilhos  para  comp^inhià^  de  eslrádai/ 
de  ferro,  quando  despachados  da 
estaçEo  de  Santos  pagarão  110  réis 
por  tonelada  e  por  kilottietro,  em 
logar  dè  140  réis.' 

Géneros  ,  principálihènté  de  Impor- 
tação não  mencionados  nas  outras 
tabeliãs,  louça,  taiitd  èm  gig03 
como  em  caixões,  os  Vidros  drdi- 
narios,  petróleo,  agua-raz  e  outros 
espirito»,  pólvora  e  outras  sub- 
stancias infla íuayeis  ou  êxplotitas, 
phosphoros,  vitriolo;  fo^o  de  arti- 
ficio, etc,  não  classificados  em  bu- 
íras tabeliãs,  por  tdnelada. 

As  drogas  e  madeiras  para  tintura- 
ria das  fabricas  de  tecidos  (quando 
eonsignadas  ás  mesmas)  serSo  ta- 
xadas {ielã  tabeliã  n.  5« 


ICd  Mis  |)of  ionòtada  e 
por  kilomotro. 


Èm  r^Ia^id  comento  ao 
tráfAgO  Tébi^tóbo  com 
as  CompanhiAs  Paulista 
e  Mogyana. 


por 


ki1tí£! 


letro. 


lio  téít  tioT  tonelada  e 
poi-  kilomotro. 


e  14  em  quantidade 
k  tonelada-^  pb'f  tone- 


SOO  réis    por  tonellada  c 
por  kilometro. 
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7  Objectos  de  grande  volume  e  pouco  wo  réis  por    toneUd^ 

peso,  como  mobílias,  caixdes  com  P^*"  kiio «»«*«»- 
chapóos  e  outros  semelhantes,  quer 
sejam  de  exportação  ou  importação, 
e  08  objectos  frágeis  de  grande  res- 
ponsabilidade, como  pianos,  espe- 
lhos, vidros,  etc.  e  todos  os  mais 
nesta  tabeliã  classificados  por  to- 
nelada. 

8  Géneros  de    importação    e    expor-  390  réis  por    tonelada 

tacão   nesta    tabeliã   classificados    P®""  kiiomotro. 
por  tonelada. 

9  Perus,  ganços,  patos,  marrecos,  gal-  38)  réis  por  tonelada  * 

linhas,  faisSes,  araras,  papagaios  e  P°'  kilometro. 
quaesquer  outras  aves  domesticas 
ou  silvestres,  macacos,  kagados, 
pacas,  tatus,  quatys,  etc .  e  quaes- 
quer outros  animaes  pequenos,  por 
tonelada. 

10  Bezerros,  carneiros, '  cabritos,  cães   *0.  r^>*  P^*"  «abefa  o  i-er 

amordaçados  e  outros  quadrúpedes     ''»'^'"'^*f**' 
semelhantes  por  cabeça. 
Até  o  numero  de  20, 10  réis  cada  um 
por  cabeça  e  por  kilometro. 
para  cima  de  20,  8  réis,  cada  uma 
cabeça  por  kilometro. 

11  Bois,  vaccas, touros,  cavallos,  bestas   '5./®^«.  P®""  ^^'^^  *  P^' 

e  jumentos.  kilometro.^ 

De  1  a  5  animaes,  75  réis  cada  um;  Em  rolaçSo  somente  ao 
por  cabeie  por  kilometro,. . ..  1  ^''«^TiPTaa^.V: 
de   5  a  20  animaes,  50  réis  cada/     Mog^ana.e  s.  Paulo  « 

um  por  cabeça  e  por  kilometro (     R>o  de  Janeiro. 

de  20  a  50  animaes,  40  réis  cada( 
um  por  cabeça  e  por  kilometro.  .\ 
para  cima  de  50  animaes,  35  réis] 
cada  um  por  cabeça  e  por  kilometro. 

1 1  A  Animaes  de  sella  ou  para  viagem^   75  réis  por  eabeça  e  por 

os  de  carro,    transportados   pelos    kilometro. 
trens  de  passageiros  —  por  cabeça. 
Na  estrada    de   ferro  S.    Paulo  e 
Rio  de  Janeiro.  (1)  Vide  tabeliã  es- 
pecial. 

12  Madeiras  '  serradas,    lavradas     ou   340  réis  por  y^gio « po^ 

brutas,  não    comprehendidas  nas    ^"o™«^«"o. 
outras  tabeliãs  por  vagSo  (  o  frete 
minimo  será   de  3$  por  vagão  ). 
Géneros  desta   tabeliã  em  quanti- 
dade menor  do  uma  tonelada,  serão 
taxados  pela  tabeliã  5. 
12  A  Madeiras  serradas  e  lavradas  já  ap-  320  réis  por  ts^  e  por 
parelhadas  para   construcção    (o     *^"o"»»*'^- 
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13 


14 


15 


16 


17 


frete    mínimo   será    de    3$    por 
vagão). 
Géneros  desta    tabeliã  em   quanti- 
dade menor  de  uma  tonelada,  serão 
tsAados  pela  tabeliã  5. 
Caibros ,    varas   até   nove   metros 
de  comprimento  por  dous  vagões. 
Madeiras    serradas,    lavradas   ou 
brutas,  cujo  comprimento  demande 
transporte  em  dous  vagões  unidos, 
pagarão  mais  50 o/o  quando  fòr  pre- 
ciso  annexar    mais  um  vagSo   (o 
frete   minimo    será  6$    por    dous 
vagões  unidos). 

Cal,    carvfio   vegetal  ou   mineral, 
telha,  tijolos,  tubos  de   barro,  be- 
tumes, ácidos  mineraes  impuros, 
enxofre  em  bruto,   pedras  de  con- 
strucçSo  e  peças  de  madeira   pe- 
quenas de  menos  de  4°^,50  de  com- 
primento, como    ripas,    moirões  e 
achai  de  lenha,   capim,  estrumes 
e  outras  substancias  úteis  á  la- 
voura e  industria  e  de  valor  in- 
aignificante  em  relaçSo  ao  volume 
por  vagSo  (o  frete  minimo  será  3$ 
por  vag2k>). 
Qeneros  desta  tabeliã  em   quanti- 
dade menor  de  uma  tonelada,  serSo 
taxados  pela  tabeliã  5. 
Os  ácidos    impuros   para    fabricas 
serão  taxados  pela  tabeliã  n.  6,   e 
quando  remettidos  em  quantidaides 
maiores  de  5   toneladaa,  pela  ta- 
beliã n.  5. 

Garro  ou  carroça  ordinária  de  qual- 
quer espécie,  por  cada   um  e  mais 
50  ojo  para  os  de  quatro  rodas. 
Carros  rebocados  para  estradas  de 
ferro. 
Locomotivas   e    tenders-reboeados. 


300  róis  por  dous   Tagúos 
unidos   o  por  kilometro. 


Í60  réis  por   vagão  o  por 
kilometro. 


130  róis  por  vagão  o  por 
kilometro. 


110   réis   eada 
kilometro. 


um    por 


800  réis  eada  nm  por  ki- 
lometro. 


Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  19  de  Julho  de   1884.—  An- 
tonio  Carneiro  da  Rocha, 
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Pauta 

Modificações 


Taliçlias 

Abanos  de  pennas  ou  ventarofas ,......,,,  6 

Abanos  de  palha , , ..••.,.,...(..,  8 

Abelhas  pelo  trem  de  passageiros. ,,.,.,...,..;,  2 

Abóboras ,'..,.,,.,,..,,;..   ,..,,,  4 

Absintho ,.....,..,,,,,..., Q 

Aça&tes  e  semelhantes, . , ,..,,,...,  t  7 

-A-ÇafrSo ,.,..,,  »,..,r.,  »•••••?•♦  6 

Accessorios  de  trilhos, ,,...,..,,,,...,  ^ .,,.. ,  5 

Achas  de  lenha t  • » •  i  •  •  -  i  1 1 1 1 1 i^ 

Acido  mineral ,..,,....,,.,.,..,.,,..  6 

Acido  impuro ,| ,.,,.....,,,,...,{ ...,  14 

Aço f  ;  «ft  »f*«ri-;rif  «ff  t  ^ 

Aço  bruto ,,  § 

Aço  em  obra  artística.  *  •  •  1 1  •  •  •  •  r  r  •  •  • .  f  >  i  •  t  >  t  r  f  ^ 

Acordeons ,,,,,.,..,.,.,..,.....,,,  7 

Aduellas tt*.  o-f  ttt  ^ 

Agua  para  beber , , , , , . .  4 

Agua  de  Colónia  e  flor  de  laranja  ...,.,,..,.,,•  6 

Aguas  medicinaes  ou  ininer^es. ,..»«..,.,,,...  O 

Agua-raz t »..  t ...  i .,..,  t ,....,, .  ^ 

Aguardente  nacional , .  3 

Aguardente  imporuida , , » , , , , ,  6 

Agulhas • f...  ,t @ 

Alabastro  em  bruto ,.,.,.,,,..,..•.,.  6 

Alabastro  em  obra, ,,.,,.,...,,...,,...,..,.,,  7 

Álcool  nacionalt 3 

Álcool  importado..  1 m**?* t i.  ^ 

Alambique  e  pertenças ^ 

Alavancas  de  ferro « . . , .  5 

Alcatifas 6 

Alcatrão 14 

Aletria 4 

Alfafa 14 

Alfazema G 

Afinetes ^ 

Algodão  em  rama ^ 

Alho 4 

Almofadas ^ 
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.  ,  Tabeliãs 

isLlmofapizes « 

Alpiste, V.!!*. '/////".'/.!;;*  8 

Alvaiada ]\,\  \\V,.VW,",[  5 

Amêndoas ...!'.'. ,.* .*.*.*.*.*!!!!  1 !!! !  6 

Amendoim • . . , *  *  *         '   * ' ' "  *  o 

Amido .  • .V, ..!!.*.'.' .\' i i .' I ]]'.*[ [  4 

Ancoras  e  ancoretes  vazios  em  ri^torâo! ! ,' !  .* ! ! ! ! .  i4 

Ancoras  e  ancoretes  novos. ,,, ,.,,.,,,..,  8 

Angico  (rezina) ,...''*"'*"  3 

Anil ,,,.,,.'!!'*"*/[  8 

Aniag;'eni ', i  !!.'.'.',*!!.*""!*' !  3 

Animaes  empalhados  ou  embaisamâdôs ! . ! ! ! ] ] []',  7 

Animaes  pequenos  ou  pássaros  em  gaiola 9 

Animaes  ferozes  — Taxa  convencional. 

Animaes  de  sella a   a 

Aniz...... .......!:;!:'/.!!'/.;! 

Anzóes 

Aparadores  finos  (vide  mobiia), 

Aparadores  (idem). 
Aparadores  ordinários  (idem). 

Apparelhos  para  gaz , , .  g 

ApparelhoB  telegraphicos, !*,..!.!.!!.!!!  5 

Apparelhos  scientificos ,••.,., !  7 

Arados • . .  t .  f » . » , ! .  •  5 

Arame ••••tt,.,  .•,,..,,.!.**,'.  i|.'i.\*'|  5 

Araras. » , ,..!!!!!.!*.!!!  9 

Araruta .,,»•!!!!!,.'!!!!!.  4 

Arbustos , . . , t .  t .  f .!..!.  i !!!! !  8 

Arbastos  pelo  trem  de  passíigeiro3.  ..!!*•!..!!!!!  2 

Archote3 , , 6 

Arcos  d^  ferro  oa  madeira... »,..,,. *,.,.!.!/,[  5 

Arções  para  sellÍAS.  ...,..,,...•.#... ! .  8 

Ardósia,  areia  e  argilla. .  •  • . , i4 

ArgollsA  de  m  etal ,.,,,.,.,,,,,,.',.  [ /. . ,  i !  8 

Armas  de  fogo t  ..,.,..•.,..  i !  i ! , .  Q 

Armações  para  chapéos  dç  sol 8 

Armações  para  igrejas 7 

Armações  para  lojas ».».,...,,!,  7 

Armamentos , ' , , .  à 

Armários  finos  (vide  mobília). 
Armários    ordinários  sepi  vidro,  (idem). 
Armários  desmontados  (idem). 

Arreios ^  • . . , , .  6 

Arroz ],,.,  4 

Artigos  do  folha  de  Flandres  nfto  classificados. . !  8 

Artigos  inflammaveis  não  classificados 6 

Artigos  de  armarinho ...,., 6 

Artigos  de  desenho , 6 

Artigos  de  escriptorio. , t  •  n  <<.*•<««  i  ,* ••  6 

Artigos  de  confeitaria , . . . , , , 6 

Artigos  de  pacotilha  nAp  qlaiwjlAoados , 6 


Digiti: 


zedby  Google 
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ACTOS  DO  PODEH  EXECUTIVO 


TabollM 

Artigos  de  Iu^lo  nSo  classificados 7 

Arvores H 

Arvores  pelo  trem  de  passageiros. 2 

Asphalto 14 

Assacar 3 

Assacareiros  de  metal 8 

Assucareiros  de  folha  de  Flandres S 

Aveia 4 

Avelas 8 

Aves  engaioladas 9 

Aves  empalhadas 7 

Azarcão 5 

Azeite   doce 8 

Azeite  de  mamona  o  peixe 8 

Azeitonas 8 

Azulejo • 14 


Baleiras 6 

Bacalhaa 4 

Bacias  de  metal 8 

Bacias  de  folha  de  Flandres 8 

Bacias  de  barro  do  paiz 3 

Baeta 6 

Bagagens  pelo  trem  de  passageiros 1 

Bagagens  pelo  trem  de  cargas 6 

Bagas  de  mamona 14 

Ba^as  de  zimbro 14 

Bahús  vazios 7 

Bagatellas 7 

Balaios 8 

Balanças 6 

Balas  de  chumbo  oa  de  ferro 6 

Baldes 8 

Balões 7 

Bambinellas 6 

Bambus 13 

Bamanas 4 

Bananas  em  trem  de  passageiros 2  . 

Bancos  envernizados  (vide  mobília). 

Bancos  envernizados  finos  (idem). 

Bancos  ordinários  (idem). 

Bancos  de  ferro  ou  madeira  ordinária  (idem). 

Bandeiras  de  estofo 6 

Bandeiras  de  portas é . .  8 

Bandeiras  finas  embatidas  ou  com  lavor 7 

Bandeiras  finas < . .  O 

Bandeiras  ordinárias • #  8 

Bandejas  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem . 


Digiti: 
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TaboUas 


Bandejas  diversas 6 

Baagrués 15 

B&nha   para  rabeilo 6 

Baatisk  de  porco 4 

Banheiras  de  mármore 7 

Banheiras  de  metal 8 

Barb  %  nte 3 

Harbat  «nas 3 

Barbatanas  de  aço 8 

Barrac  s   desarmadas 8 

Barric-is  e   barris   vazios  em  retorno l4 

Barricas  novas 8 

Barrilha 6 

Barro 14 

Bar  roí     12 

Batata^ 4 

Baunilha 6 

Bai  >n^ta8 6 

Bobidas  espirituosas    não  classificadas 6 

Beijús f 4 

Beng-.ilas 7 

Benjoim 6 

Berços  (vide  mobília). 

Bestis  e  burros 11 

Bezerros 10 

Big"  imas 5 

Bilhares  ou  bagatellas 7 

Bilros 6 

Biscoutos 4 

Betume 14 

Boinos  vazios  em  retorno 14 

Boiões    novos 8 

Bois 11 

Bolacha 4 

Bo!ç  IS  le-  viagem,  vazias  6 

Bolas  de  biiliar  ou  b  igatella 6 

Bonecos 7 

Bom  bas  para  agua 5 

Bombas  explosivas 6 

Bonets 6 

Borracha 8 

Borr  •  de  vinho,  azeite  ou  vi :iagre 8 

Botijis  vazias,  novas 8 

Botjas  vaz  as  em  retorno 14 

Botões  d  •  ouro.  ou  de  pra  a,  1/2  o/o  ^d  valorem. 

Botões  diversos 6 

Br»u 5 

Bridas ; 6 

Brinque  los 7 

Broacas.  / 8 

Brochas 8 

P  )DKa  EXECUTIVO    18S4  21 


Digiti: 


zedby  Google 


SSi  ACTOS  00  PODEB  EXECUTIVO 

T&b«IUs 

Broiue  em  obras  de  arte 7 

Broxue  em  obra 6 

Brome  em  bruto 5 

Bules  de  metal 8 

Barnidores  de  café 5 

Burras  do  ferro 8 

Bustos 7 


O 


Cabeçadas 6 

Cabeções  para  animaes 6 

Cabelioe 6 

CabelloB  em  obra 7 

Cabides  envernizados G 

Cabides  de  ferro  ou  d  >  madeira 6 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  etc 8 

Cabos  de  arame 5 

Cabos  de  madeira 5 

Cabriolets / 15 

Cabritos 10 

Caça  em  trem  de  passageiros 2    J 

Cachimbos. 6 

Cacáo 3 

Cadáveres  (vide  art.  77). 

Cadeados 8 

Cadeiras  (vide  mobília). 
Caieiras  ordinárias  (idem). 
Cadeiras  desmontadas  (idem). 

Cadernaes 5 

Cadinhos 5 

CS'^s  amordaçados 10 

Café  em  grão 3 

Café  moido 4 

Caibros 13 

Caixas  do  rapé,  de  ouro  ou  prata,  1/2  «/o  ad  va- 
lorcm. 

Café  em  casca 3  A 

Caixas  de  rapé  ordinárias 6 

Cíiíxas  (de  guerra) 7 

Caixas  vazias  de  madeira,  folha  oa  papelSo 7 

CaixSo  do  defunto,  vazio 7 

Caixák)  com  defunto  (vido  art.  77). 

Caixões  vazios  em  retorno • 14 

Caixões  novos B 

Caixilhos  com  vidros 7 

Cnxilhos  sem  vidros ^ 

Cal 14 

Calçado ^ 

Caldeiras  e  suas  pertenças ^ 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  323- 

TaboIIas 

Gamas  envernizadas  (vide  mobília). 
Camas    ordinárias  asadas  (idem). 

Camas  de  forro 6 

Camas  de  ferro  ordinárias 8 

C.imaH  delona 3 

Caoiph^ra 6 

Cacnr)ainlia 6 

Campanas  de  vidro 6 

Ganna   Ua  índia 8 

Gaan  •  de  assacar 14 

Candif^iros 6- 

Canivetes 6 

Caa^lla 6^ 

Canetan  de  caro  oa  prata,  1/2  ^jo  ad  valorem^. 

Canetaa  de  madrepérola,    marfim  ou  outras 6 

Can  calhas 5 

Cangfiea 4 

C.-iDhamo  brato 5 

Canoa  em  um  ou  dous  vagões 12  ou  IB*- 

Canos  d^  cobre,  chumbo,  ferro  ou  zinco 5 

Canos  de  barro 14 

Caoutchou  em  obra 8 

Ca;>achos 8 

Capoe  ras  vazias 5 

Capotes 6 

Capim 14 

Carbi>rÍQa  (formicida) 14 

Cafdaa •  5 

Carnaúba • 8 

Carnaúba  em  palha -. .  3 

Carnaúba  em  cera ,  8 

Carne  8  >cca  ou  salgada 4 

Carne  fresca 4 

Carne  fresca  pelo  trem  de  passageiros 2  A 

Carneiros 10 

Caroços  do  algodão 14 

Carrinho?  de  mSo 5 

Carrinhos  de  crianças  (pelo  trem  de  passageiros)  2 

Carrinhos  pelo  trem  de  carga 7 

Carros^  carroças  e  carrocinhas  de  mio. 15 

Carros  d  ^  quatro  rodas«  mais  50  <>/o 15 

Carroças  de  ^montadas 5 

Carros  desmontados 5- 

C  trros  desmontados  para  estradas  de  ferro 5 

Garros  rebocados 16 

Cartas  para  jogar & 

Carteiras 6- 

CarvSo •••••  14 

Cascalho 14- 

Cascas  de  arvore  para  eortome 14 

C:UH}USde    C6e0 «^rrr..^  14:. 


Digiti: 
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ACTOS  no  PODER  EXECUTIVO 


TabeUas 

CasBarolas 8 

Castanhas 8 

Castiçaesde  ouro  ou  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Castiçaes  de  metal,  madeira  oa  vidro 6 

Cavallos li 

Cavalloa  em  trem  de  passageiros il  A 

Cebolas  e  cebolinhas 4 

Centeio 4 

Cera  em  bruto 3 

Cera  em  velas 8 

Cera  em  obra 7 

Cerveja  importada 6 

Cerveja  nacional 3 

Cestas  vazias  novas 8 

Cestas  em  retorno 14 

Cevada 4 

Cevadinha 4 

Chá  nacional 3 

Chá  importado 6 

Chalés 6 

Chaleira 8 

Cnampanha 6 

Chapas  de  ferro  oa  zinco,  para  cobrir  casas 5 

Chapas  para  fogão 5 

Chapéos 7 

Chapéos  de  sol 6 

Chapelaria  (artigos  nSo  classificados) 6    ^ 

Chapeleiras 7 

Charruas *. 5 

Charutos '. 6 

Chifre  em  bruto 14 

Chifre  em  obra 8 

Chocolate 3 

Chouriços 4 . 

Chumbo  em  bruto 5 

Chumbo  de  muniç&o 6 

Chumbo  em  obras  n£o  classificadas 8 

Cigarros  importados 6 

Cigarros  nacionaes 3 

Cilhaa 6 

Cilhões 6 

Cimento 14 

Coatys d 

Cobertores 6 

Cobr  í  velho,  em  bruto  ou  em  folha 5 

Cobre  em  obra  n&o  classificada 8 

Cocos 3 

Coco  para  tirar  agua 8 

Cochoailhos .- ^ 

Cochonilha ^ 

Coelhos ^ 


Digiti: 
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Tabollas 

Cofres  de  ferro  oa  madeira 8 

Cognac 6 

Coke 14 

GolchSo  e  pertenças 6 

Co\cb5eB   e   pertenças  ordinários 8 

Coldres 5 

Colheres  de  oaro  ou  prata,  1/2  o/o  cui  valorem . 

Colberea  de  metal 6 

Cjlheres  de  madeira 3 

CoUa 5 

Colmeias 6 

Colxas V 6 

Colxe  tes 8 

Colza   em  grSo 3 

Colza  em   óleo 8 

Cominhos 6 

Conchas 6 

Confeitos 6 

Conservas  nacionaes  em  latas 3 

Conservas  importadas  em  latas 8 

Conaolos  (vide  mobília). 

Copos  de  vidro  ordinário 8 

Copos  de  vidro  fino  com  lavor 7 

Copos  de  vidro  sem  lavor 6 

Copos  de  crystal  lisos  oa  com  lavor 7 

Copos  de  folha  oa  madeira 8 

Coral   em  bruto 8 

Cordas  de  instrumentos. 6 

Cordas  de  embira  e  oatras  do  paiz 3 

Cordas  de  cânhamo  ou  linho 8 

Correame  para  tropa 8 

Correntes   de  ferro  ou  metal 5 

Cortiça 6 

Couçoéirjs  e  oatras  semelhantes 12 

Couros  seccos 3 

Couros  salgados 5 

Couros    trabalhados 8 

Couves  polo  trem  de  carga 4 

C  )uve3  em  trem  de  passageiros 2  A 

Coxins 6 

Cravos  de  ferraduras 5 

Cravos  da    índia 6 

Creosoto 6 

Cré 8 

Crina ' 3 

CrinoUna 6 

Cibos,  pinas  e  raios  para  rodas 3 

Cabos  para  distillaçâo ^ 

Crystal  em  obra 7 

Crystal  bruto 5 

Gaias • 8 


Digiti: 
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ACTOS  DO  PODER  EXECimVO 


'Catelaria  (artigos  nAo  classifieados) . 
Gylindros  de  ferro  oa  metal 


Tabeliãs 
6 
5 


Dados 6 

Debulhadores  de  milho 5 

Delaes    de  oaro  ou  prata,  1/3  o/o  ad   valarem. 

Dedaes  ord  narios. 6 

Defuntos  (vide  art.  77). 

Dentes  artificiaes 6 

Descaroçadores  de  café,  arroz,  algodfio,  etc. 5 

Despolpaáores  de  café 5 

Diamantes  e  outras  pedras  preciosas,  1/2  ^fc  ad  va^ 

lorem. 
Dinheiro,  1/2  7»  ad  valorem. 

Dobradiças 5 

Doces  estrangeiros 8 

:Doces  do  paiz 3 

Dominós 6 

Dormentes  de  madeira 14 

Dormentes  de  ferro 5 

Dragonas 7 

iDrogas 6 


ib: 


Eixos 5 

Elásticos. 6 

Embira 3 

Encerados 8 

Encerados  para  mesas,  assoalhos,  etc 8 

Encerados  para  TagÕe^s,  barracas,  etc 5 

Encommendas 2 

Engenhos   para  estabelecimentos  agrícolas 5 

Enxadas 5 

Enxergas  para  animaes. 6 

Enx")  rgões 8 

Enxofre 6 

Enxofre  em  bruto 14 

Equipamento  militar  nSo  classificado 6 

Ervilhas  em  latas 8 

Ervilhas  do  paiz 4 

Escadas  de  mSo 5 

Escaleres  em   um  ou  dous  vagões 12  oa  13 

fiscarradeiras Ô 

Escorias  de  metal 14 

Escovas 8 

Esmeril 5 


Digiti: 


zedby  Google 


ACXQB  DO  fODEE  BXBQDtlVO  627 

Tabeliãs 

Eapadas.... 6 

GsV'&^A  loroB 5 

Espartilhos 6 

Especiarias  nSo  elaasificadas 8 

Espelhos 7 

Espermacete 8 

Espetos  de  ferro  para  cozinha 8 

Espingardas 5 

Espiritos  nSo    classificados 6 

Espoletas 6 

Esqaife 7 

Esponjas 6 

Esporas  de  ouro  ou  prata,  1/2  ^lo  sid  valorem. 

Esporas  de  metal 6 

Escu  madeiras 8 

Essências  não  classificadas 6 

Estacas 14 

Estampas 6 

Estampas  em  molduras 7 

Estanho  em  bruto 5 

Estanho  em  obra 8 

Estantes  (vide   mobilia). 

Estantes  de  ferro 5 

Estantes  d  i  madeira  (vide  mobilia). 

Estatuas  finas... 7 

Estatuas  em  obras  d'arte 7 

Esteiras  da  índia 8 

Est^^iras  do  paiz 3 

Estojos     e    instrumentos    cirúrgicos    e  mathe- 

maticos 7 

Estopa   importada 8 

Estopa   nacioaal 3 

Estopim 6 

Estra  ios  para  vagr^es 5 

Estrados  para  camas 6 

Estribos  de  ouro  ou  prata,  1/2  <>/o  ad  valorem. 

Estribos  de   metal 6 

Efstrume 14 

Extractos  nSo  classificados 6 

Facas 6 

Facões 6 

Fachinas 14 

Fai*«^lo 4 

Farinha  de  trigo«  milhoj  ou  mandioca 4 

Farinha  nSo  dassifícada 6 

Favas ••  4 

Fazendas  diversas  nSo  classificadas 6 


Digiti: 
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328  >  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Tabollaf 

Fecalas , . , . .     '     4 

Fechaduras 5 

Feltro 8 

Ferrolhos 5 

Feijão 4 

Filtro 6 

Fono 14 

Ferro    brato  para  fandiçâo 14 

Ferro  era  barra  batido 5 

Ftirro  velho • 14 

Ferragens  ordinárias  não  classificadas 5 

Ferra  aras 5 

Ferro  aão  classificado 5 

Ferramenta  de   artes  e  officios 5 

Ferros   de   eJigommar 8 

Fibra   vegetal   para  cordoaria 14 

Figos   soccos 8 

Figos  frescos  em  trem  íJe  passage  ros 2    A 

Figos  em    trem   de   carga , 4 

Fios   de  algodáo,.  linho,   lá  ou  seda 6 

Fios  tolegraphicos 5 

Filas 6 

Flecha 7 

Fjôres  artificiaes 7 

Flores  naturaes 2 

Flor  do  canna  e  outras  para  enchimento 3 

Fogareiros. 8 

Fogos  artificiaes 6 

Fogões  de  ferro 8 

Folhas  medicinaas 6 

Folhas  de   cobre,    chumbo,   estanho,  etc 5 

Folies T) 

Forjas   portáteis 5 

Formas  para  assucar õ 

Formas  diversas 6 

Formicidas | .  14 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro 5 

Fornalhas  de  engenho 5 

Forragens  não  classificadas 14 

Fouces 5 

Frangos [  O 

Frascos 7 

Freios ..!..!!,...  8 

Frigideiras ......!!  8 

Frutas  enfeitadas 6 

Frutas  seccas [ . .  8 

Frutas  fr  scas  em  trem  de    passageiros 2  A 

Frutas  frescas  em  trem  de  carara 4 

Fubá 4 

Fumodo  pjiiz 3 

Fumo  estrangeiro 8 


Digiti: 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Tabollas 


Gaiolas  vazias 7 

Gaiolas  cem  passarinhos 9 

Galheteiros 6 

Gallinhaa 9 

Gallos 9 

Gamellas 3 

Gansos 9 

Garrafas  de  cryslal  ou' vidros  finos 7 

G^irrafas  ordinárias 8 

Garrafas  em  retorno 14 

Garrafões  vazios,  novos 8 

Garrafôôs  usados  em  retorno 14 

Gaz-j^lobo t) 

Gasolina 6 

Garfos    do  metal 6 

Garfos  de  ouro  ou  prata,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Gatos  de  forro 5 

Gatos  (animal) 9 

Gelatina 8 

Geléas 8 

Gelo  em  trem  do  passageiros 2  . 

Gengibre. . 6 

Genebra 6 

Géneros  de  importação  não  classificados 6 

Géneros  de  exportação  idem 3 

Géneros  alimenticios  de  primeira  necessidade. . .  4 

Gesso  em  pó 14 

Gesso  em  ped  a 14 

Gesso  em  obra 7 

Qig09  (cascos  vazios) 5 

Giradores  para  osíradas  de  f jrro 5 

Giz 8 

Giz  bruto 14 

Globos  de  vidro  ou  louça 7 

Globos  geographicos ô 

Goiabada 3 

Gomma-arabica  e  outras  não  classificadas ^ 

Gomnia  de  m^niieca  e  outras  do  paiz 3 

Grades  para  a  lavoura •> 

Grades  de  ferro  ou  madeira «> 

Granadas ô 

Granad^íiras 6 

Graxa  para  calçado 8 

Graxa  animal 5 

Grelhas  de  ferro 5 

Guano 14 

Guaraná 6 

Guarda-ronpa  (vide  mobilia). 
Gaarda-roupa  fina  (idem). 


Digiti: 
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330  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Tabollas 

Guaritas 6 

Guinchos 5 

Guinda-ttes 5 

Guitarras 7 

Harpas 7 

Herva-doce 6 

Herva-matte .' 3 

Hervas   meiicinaea  e  outras  não  classificadas .. .  O 

Hortaliças  em  conserta 8 

Hortaliças  frescas  em  trem  de  passageiros 2  À 

Hortaliças    frescas  em   trem  de  carga 4 

I 

Inflammaveis  nSo  classificados 6 

Imagens 7 

Imnn 6 

Impressos 8 

Incenso 6 

Inhame  e  outras  raizes  semelhantes 4 

Instrumentos    de    cirurgia,  engenharia,  óptica, 

musica  e  outros  sem  'Ihantes 7 

Instrumentos  úteis  á  lavoura 5 

Isoladores  de  telegrapho 5 

Instrumentos  idem 5 

or 

Jaboty .9 

Jacas  vazios 5 

Jardineiras 6 

Jarras  ejarr.)sde  porcelana  ou  louça  fina 7 

Jarras  ordinárias 6 

Jaspe 7 

Jóias,  1/2 o/o  ad  valorem. 

Jogos  de  dama,  dominó,  xadrez  e  outros 6 

Jumentos 11 

Jonco  da  índia 8 

Junco  do  paiz  para  esteiras 5 

K 

Kagado 9 

Kaleidos  copio 7 

Kerozene 6 

Kirsch 6 


Digiti: 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  331 

TabeUas 

LJL  em   brato '. 3 

L&  em  obra  nSo  classificada 6 

Lacre 8 

Ladrilhos  de  barro,   loaça,   mármore  ca  pedra..  14 

La^es 14 

Lacnbases 6 

Latnbr-^^aÍQS  de  madeira  oa  metal 5 

Lainp.«rioas 6 

L&<ii'  eões  s^^m  vidros S 

Lampeòes  com  vidros 7 

L-inchas  <ie  madeira  ou  ferro,  desmanchadas 5 

Lantern.is  sem  vidros 8 

Lanternas  com  vidros 6 

Lanternas  magicRS 7 

Lapides  para  sepaituras 6 

Lápis 8 

Latas  de  folha,  zinco,  etc 8 

Lat  io  em  obra  náo  classificada ò 

Latão  em  bruto  ou  velho 5 

Lavatórios  (vide  mobília). 
Lavatórios    finos  (iiem) . 

Lavatori  )s  de  ferro 8 

Lebres 9 

Legum  8  em  conserva '.  8 

Leg'umes  fr  'scos  em  trem  de  passageiros 2  A 

Lefrumês  fresco^;  em  trem  de  carga 4 

Leite  em  conserva 8 

L3ite   fresco   em  trem  de  passageiros 2  A 

Leite  fresco  em  trem  de  carga 4 

Leitões 9 

Lenha 14 

Lentilha 4 

Leques 7 

Licor^^s 6 

Limalha  de   ferro 14 

Limas  de  aço 5 

Línguas  seccas  salivadas 4 

Línguas  frescas  em  trem  de  passageiros 2  A 

Línguas  frescas  em  trem  de  carga 4 

Linguiças 4 

Li'iha  para  costura 6 

Linhaça 6 

Linh  iça  (óleo) 8 

Linho   bruto 8 

Liteiras 15 

Livrofl 6 

LÍ!ía 5 

Locomotivas  rebocadas i7 

Locomotivas  desmontadas ^ 


Digiti: 
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332  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Tabellj 

Locomoveis. 5 

Lombo  de  porcò  salgado 4 

Lona 6 

LoPMS 6 

Louça  de  luxo 7 

I^tiça  commum 6 

Loiíçi  do  paiz 3 

Loa ^a  prepara  la 6 

Loaza  para  escrever 6 

Lapilo • 8 

Lustres 7 

Luvas 7 


]\1 


Mflcaco  de  f^rro 6 

Maca  o  (t  ina) 9 

Mncarrao  e  outras  m  issas  alimeaticiás 4 

Macha  los 5 

Machinas  de  co  )iar  cartas 8 

Macniii.is  de  costura 7 

Macliin  s  desmontadas 6 

Mach  nas  photo^raphicas 7 

Machinas  do  imprimir 6 

Machinas  de  lecidos 5 

Machinas  para  lavoura 5 

Machinas    ie  descaroçar  algodão 5 

Machinas  de  fizer  farinha 5 

Machinas  de  fazer  tijolos 5 

Machinas  n<Io  cla<:8Ífí.c:idas 6 

Machinas  para  in lustria  ou  agricultura 5 

Madeira  lavradi, serrada  ou  brut.i 12 

Madeiras  curtis  até  quatro  metros 14 

Madeiras  p  ira  tinturaria 8 

Madrepérola 7 

Maizena -. 4 

Mala-«  de  viagem,  vazias 6 

Malhos  para  ferreiro 5 

Mamona  em  ba^-a 14 

Mangas  de  vidro 7 

Mangueiras  para  bombas  de  incêndio 5 

Man  iioca 4 

Manom^^tro 7 

Manteiga 4 

Manteigueiras  de  mct  )1,  louça  ou  vidro 6 

Mappas  ou  manuscriptos 6 

Marfim 6 

Mariscos  em  trem  de  passageiros 2  A 

Mariscos  em  trem  de  carga 4 

Mármore  om  bruto 5 
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Ma^rmoT'^  trabalhado 6 

Mármore  em  obras  de  arte....  1 7 

Marrecos 9 

Marroquim 6 

Mart'*llo-i 5 

MaBo^ras 7 

Mas-  às  alimentícias  diversas 4 

Matte 3 

Matérias    de    construcçâo    não  clussificados. . .  5 

Matérias  explosivas 6 

MedicamríDtos  não  classifícido^ 6 

Medidas  diversas O 

Melaço 3 

Mel  deabellia 3 

Mel  rie  canna  do  paiz 3 

Mttl  de  canna 8 

Mel  de  fumo 3 

M^^^rcearias  nSo  classifícadas S 

Mercúrio G 

M  sas  de  ferr» 8 

Mesas  env(^rniza  Ins  (vide  mobilia). 
M''sas  ordinariae  (idem). 

Metacs  bratt  s  não  classificados 5 

Metaes  em  obra  idem 6 

Milho 4 

Mineraes  não  4eiorai nados 5 

Minereosde  cobre,  chumbo,  zinco  e  outros 14 

Missanga Ô 

Mo  lilias  engradaJas   ou  encapadas 7 

Mob  lias  d  sranntadas G 

Mobílias  usadas,  envernizada •>,  de  mudança S 

Mobiii  is  ordinárias,  seiu  verniz,  idem 5 

Mochos  enveriiisados    saperioros  (vid'^  mobilia). 
M(  cbos  da  madeira  (idem). 

Mochos  de  ferro 8 

Modelos 6 

Moldes 5 

Moendas  para  engenho '       5 

Moinhos  pari  c<*fé,  arroz,  cevada  e  semelhantes.  5 

Moinhos  para  lavoura 5 

Moirões 14 

Moitões 5 

Molas     5 

Molduras 6 

Morlngaes  de  barro 6 

Mós 5 

M<ida8  de  plantas 5 

Musicas ».».» 6 
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Navalhas 6 

Naphtalina 6 

Naphta 6 

Nickel  bruto 5 

Nickdl  cm  obra 6 

Nozes 8 

Noras 5 

Noz-moscada 5 

Nitratos 6 

Novilhos li 


Objectos  preciosos  de  arte,  1/2  ®/o  ad  valorem. 

Objectos  de  arte,  de  luxo 7 

Obiectos  de  grande  responsabilidade 7 

Objectos  manufacturados  nSo  claosifícados 6 

Objectos  de   mármore   trabalhado  para  túmulos..  6 

Obreias 6 

Obras  de  cabelleireiro 7 

Ocre 5- 

Oleados 8 

Obo  de  linhaça 8 

Óleos  de  qualquer  qualidade  nSo  classificados. .  6 

Ópio 6 

Oratório? 7 

OrgSos 7 

Origones 8 

Ornamentos  para  igrejas 7 

Ornamentos  de  ferro,  bronze  ou  outros  metaes.  6 

Ossos 14 

Osso  em  obra 6 

Ostras  em  conserva 8 

Ostras  frescas  em  trem  de  passageiros 2  A 

Ostras  frescas  em  trem  de  carga. 4 

Ouro,  íl2'>load valorem. 

Ovas  frescas  em  trem  de  passageiros 2  A. 

Ovas  seccas  ou  salgadas 4 

Ovos  em  trem  de  passageiros 2  A 

Ovos  em  trem  de  carga 4 


Paeeas « . .  9 

Padiola 7 

Paios 4 

Paina  de  seda • •  • .  & 
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Tabollas 

Faina  nacional 3 

Painço 8 

Pai   s  para  bonets • 6 

PnlaQques 7 

Pal*^ia8  de  coqueiro  e  p^^lmeira 3 

P   lhas  vle  trigfo,  canna  e  outras 14 

Palh&H  do  Chile  e  senielhantea 6 

Paliteiros  le  ouro  ou  praU,  1/2  %  ad  valorem. 

Paliteiros  di  verbos ,,  6 

PaViios 8 

Patiacús ^ 3 

Pan»ieiro<?. 7 

Panellas  de  barro 3 

Paíi*'!las  de  ferro  ou  cobre 8 

Paaellaa  de  forro  a  granel  (sem  responsabilidade 

ia  compnnhia) 5 

Panellas  de  meul 8 

Panellas  de  barro  ou  tí^ranito 3 

Paano  de  {oalquer  qualidade 6 

Panno  nacional 3 

Piio  em  trem  de  passageiros 2  A 

Pâ    ecn  trem  (i«  carga 4 

Pá'  B  p'*epara(Í08  para  tamancos 3 

Pá  s  para  tinturaria 8 

Papel  de  qual  |uer  qualidade 8 

Paoel  pintado 8 

PnpelSo 8 

Parafusos 5 

Parallelipipedos 14 

Paramentos  occlesiasticos 7 

Pás 5 

Passas 8 

pHSsaros  empalhados 7 

Pássaro-^  vivos 9 

Pássaros  eng  iolados 9 

Pastas  de  papel  ou  papelSo 8 

Patos 9 

Patronas 6 

Pavios B 

Pavões 9 

Pedras  de  afiar  on  amolar 5 

Peariha 8 

Peçaade  artilharia 6 

Peças  de  enirenho  de  assacar : 5 

Peças  d  >  machinismo 5 

Pedras   calcareas,  de  cantaria  e  outras  para  cal- 

çimentos ^^ 

Pedras  açorianas ^ 

Pfídr  s  lithographicas ^ 

Pedras  de  filtrar -  ô 

Pedra  hume ^ 
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Pedra  pomes 5 

Peixe  fresco  cm  trem  d  >  p  issageiroe 2  A 

Peixe    em    salmoura ,    salga  lo,    secco    ou    em 

conserva 4 

Pelles  em  bruto 3 

Pelles  preparada» 6 

Pollica ^ 

Peneiras  de    arame,  cabello  ou  seda 8 

Peneiras  de  palha  do  paiz 3 

Pêndulas  para  relógios. 6 

Pennas  para  escrever 6 

Pennas  para  enchimento 6 

Pentes ^ 

Perfumarias 7 

Pérolas,  1/2  «/o  ad  valorem. 

Perus 2 

Pnsos  para  balanças õ 

Petrechos  do  caça 6 

Petrechos  bellicos 6 

Petr  'chos  explosivos 6 

Petroho f 

PiVA ^ 

Phosphoros : £ 

Pianos "^ 

Piasaava 3 

Picaretas ^ 

Pichoá 3 

Pilhas  eléctricas o 

Pimenta  «la  Índia 8 

Pimenta  do  paiz 3 

Pinc3Ís ^ 

Pinno  para  rodas 5 

Pinhão 3 

Pipas  vazias 5 

Pistolas ^ 

Pixe ^ 

Plantas  medicinaes o 

Plantas  vivas ^ 

Platina,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Plumas ^ 

Poltronas *  •  • « ^ 

Polvilho ^ 

Pólvora ^ 

Polvorinho J 

Pomadas  para  cabello. ^ 

Pombos ^ 

Pontes  da  ferro ^ 

Porcelana ^ 

Porcos *^ 

Porphiro  bruto ^ 

Porphiro  em  obra ' 
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T&beUai 

Portas,   portôps  e  portadas  finas 6 

Portas    ordinarÍMB 5 

Porteiras  dô  madeira  oa  ferro -•  5 

l*Ó9  de  sanatos 8 

Pus  es  tplegraphicos 5 

Postes  de  mai^ira • .  14 

Votas-a 8 

Pote  -«  d  í  birro,  divoraos 3 

Pranf-bÕPB  (um  o<i  d  us  vagões) 12  oa  18 

Pr» ta,   ^|2•|oad  t^alorrm 

Prat'ílei.'a8  enverniza-las  (7Íd3  mobília). 
Prateleiras  ordinárias  (idom). 

Pratt  s  de  folha  ou  chumbo 8 

Pregro^ 5 

Prensas    para  algodão  e  outras  não  classificadas.  5 

Prendas  para  escpipiorio 8 

Presuntos 8 

Prelos 6 

Prod netos  chimicos  e  pr  «paraçõ^s  pharmaceuticas.  6 

Punh  »í>s 6 

Puxadores  para  gavetas 8 

Q 

Qii  idro«? 7 

Queí:o9 4 

Qiiei j-  >s  importados 8 

Qtiilhas  de  jogo 7 

Quina ê 

Qa  nino 6 

Quinquilharias ' 6 

B 

Rabeca*»  e  rabe'õ'»s 7 

Raios,  pinas  e  cubos  para  roias 5 

Raiz-s  aiinenticias 4 

R  iz  f  ^  medicinaes 6 

Raizes  para  tinturaria 8 

Raladores  para  mandioca 5 

Rapaduras 4 

Kapé 6 

Raspas  de  pont  s  de  veado 6 

RnUteiras • 8 

He^l-^jos 7 

Rebolos  de  pedra 5 

Red  8  6 

RiMlomas  de  yidro ....» 7 

Regas , 8t 
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Tijellas 6 

Tijolos  de  barro 14 

Tijolos  d)  mármore  oa  louça 14 

Tijol  )8  para  limpar  &cas 8 

Tinas 5 

Tinta  de  qualquer  qualidade 6 

Tinteiros 6 

Torcidas 8 

Torneiras 8 

Torradoraa  de  café 8 

Toucadores 7 

Toucados  para  senhoras 7 

Toucinho 4 

Toaros 11 

Toros  (madeira) 14 

Tr  insparentes  para  janellas 6 

Trapos 14 

Travesseiros 6 

Trem  de  cozinha 8 

Tr  *m  de  cozinha  osído 3 

TriifO  em  gráo 4 

Trilhos  para  e  «tradas  de  ferro 5 

Trollys 15 

Tr.  llys  desmontados 5 

Tubos  pira  encanamentos 5 

Tubos  ie  barro 14 

Tubos  de  vidro 7 

Túmulos 6 

Turfa 14 

Typos 8 


XJ 


Unguentos 6 

Unhas  de  animaes 3 

Urucú 8 

Urnas 7 

Uvas  seccas 8 

Uvas  frescas,  em  trem  de  passageiros 2 


Vaccas 11 

Varas 13 

Varan  las  de  ferro *  • 5 

Vassouras 8 

Velas  de  cera,    carnaúba,  espermacete,  cojjpo- 

siçã )  ou  stearinas 8 

Velas  de  sebo 3 
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VeUudo 6 

Velocipeiee 6 

Venezianas 6 

Ventarolas 7 

Ventiladores • 5 

Verdíí  f^ 6 

Verduras,  em  trem  de  passageiros 2  A 

Verduras,  em  trem  de  cargas 4 

Vermelhão 6 

Venuouth 6 

Verniz & 

VidroB  ordinários .' . .  6 

Vidroa  de  grande  responsabilidade 7 

Viíras 13 

Verniz 6 

Vinagre 6 

Vinho  importaio 6 

Vin  >o    nacionil 3 

Vitelas ia 

Vitriolo 6 

Vazios  (usados)  em  retorno,  como  barricas,  barris, 

boiSes,  botijas,  caixões,  cescas,  etc 14. 


Wag-ons  armados,  rebocados. 16^ 

Wagons  desarmados 5 


Xarope 6 

Xarque 4 

Xergas  para  animaes 6. 

Zabambas 7 

Zinco  em  bruto  ou  em  folha. 5 

Zinco  em  obra .* B 

ZarcSo 5 
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DECRETO  N.  9247  —  de  19  db  julho  db  1884 

^rorog^a  o  prazo  concodido  ao  Tenonto-Coronol  José  Gonçalves  Teixeira  para 
a.  znediçSo  o  demarcação  do  datas  mineraos  na  Província  do  Maranhão. 

Àtten  len  Io  ao  que  Me  requereu  o  Tenente-Coronel  José  Gon- 
çalves Teixeira,  Hei  por  bem  Prorogar  por  naais  cinco  annos  o 
pr&zo  de  que  trata  o  Decreto  n.  7310  de  7  de  Junho  de  1879 
p&ra  a  medição  e  demarcação  das  datas  minoraes  que  lhe  foram 
oozicedidas  em  f^rronos  de  sua  propriedade  na  Provincia  do 
AX&ranhâo,  mediante  hs  mesmas  clausulas  que  baixaram  com  o 
Uecreto  n.  6104  ds  19  di  Jaueiro  de  1876. 

António  Carueiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio 
o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
F^alacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.   9243  —  de  19  de  julho  db  1884 

Autoriza  o  paganonto  do  juro  do  capital  ofieclivamonto  empregado  pela 
Companhia  Central  Sugar  Faetones  of  Brasilf  Umited,  a  contar  do  Jnlho 
de  1884  ;  acoita,  em  vez  do  engenho  central,  qao  a  mesma  companhia 
devia  construir  no  ronoieipio  da  Gamelleira,  o  qao  constrap  em  Bom  Gosto, 
no  do  Palmares,  reduzindo,  porém,  a6%  a  garantia  de  juros  do  7%, 
concedida  áquoUo  ougenho  ;  e  marca  prazos  para  eonelusito  o  funcciona- 
manto  das  quatro  fabricas  cm  cou>trucção  o  das  duas,  cujas  obras 
ainda  nSo  tiveram  começo. 

Attend')ndo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Central  Sugar 
Factorieít  of  Brasil,  límited^  conce8«;ion  iria,  p«los  Decrotos 
ns.  8053  de  24  de  Março  de  1881, 8288  e  8289  de  29  de  Outubro 
do  mesmo  anno  e  8562  do  anno  seguinte,  de  garantia  de  sete 
por  cento  ao  anno  sobre  o  capital  de  dous  mil  e  cem  contos 
de  réis  (2.100:000$)  para  o  esti  baleei  mento  de  três  enge- 
nhos centras?,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  nos 
manicipios  de  Cabo,  da  Gamelleira  e  de  Água  Preta,  na  Pro- 
víncia de  Pernambuco  ;  e  de  seis  por  cento,  sobre  igual  ca- 
pital, para  o  estabelecim^^nto  de  outros  tros  engenhos  nos 
xnunicimos  da  Escada,  de  Jaboatfio  e  de  Goyanna,  na  mesma 
Promeia:  Hei  por  bem  Autorizar  o  pagamento  do  juro  do  ca- 
pital effejtiyamente   empregado  pela  mesma  companhia,  a 
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contar  do  corrente  mez  de  Julho  ;  Aceitar,  em  vez  do  engrenlio 
qae  dev  a  coastrair  no  municipio  da  Gain  lloira,  de  cuja 
obkrigaç&o  fica  exoQ'írad  ,  o  que  eslá  construin^io  eta  B  m 
Gosto*  no  de  Palmares,  ficanio,  porém,  reduzida  a  mois  por 
canto  a  garantia  concedi  la  para  aquelle  mun  c  pio  e  a^or.i 
applicad  t  a  este  ;  Marcar  o  prazo  que  decorrer  até  30  de 
Outabro  do  pre-^^nte  anno,  para  conclusão  e  funccionafueoto 
4a«  quatro  fabricai  actual  nente  em  construcçSo  (  P&imAres, 
Gkhoy  Agua  Preta  e  B^^cada  >,  e  bem  a«(8im  Conced  ro  y*ruzo 
4edous  annos,  contados  desta  data,  para  concluâ&o  e  fu  ac- 
cionamento d  B  duas,  cujas  obras  ain  ia  nfio  t.veram  coiueça 
(  JaooatSo  e  Qoyanna  ). 

Antmio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
âecretario  de  Estado  dos  Negócios  d  i  Aifricoltura,  Comm^rcio 
a^Obras  Publicas,  assiia  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
PWIaciodo  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  18S4,  63o  da  Inde- 
pe&iencia  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9249  — de  19  db  julho  de  1884 

Allora  o   traçado  do    prolongamento    da   oslrada   do    forro    Leopoldina, 
approTado  pelo  Decreto  a.  93iã  de  i7  de  Maio  ultimo. 

Afctendendo  ao  que  Me  r^queren  a  Companhia  àx  entrada 
dtíferro  Leopoldina,  Hei  por  b>m  Alternr  o  traça  lo  do  pro- 
loa^amento  da  m ^sma  estiada,  approvado  pelo  Decreto  n.  9212 
<to  17  de  Maio  ultimo,  para  q  le  seja  adoptida  a  variante  que, 
atravessando  o  rio  Pyrang  >,  entre  os  k^ometros  73  e  74,  segue 
á miTJ^etí  esquerda  do  rae^mo  rio,  de  conformidade  com  os 
«skudos  apresenta  los  pela  referida  companhia. 

António  Carneiro  di  Rocha,  do  Meu  C>nselho,  Minist-o  e 
aMretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
#0bra9  Publicas,  as {im  o  tenha  entendi  Jo  e  faça  executar. 
Psil»cio  do  Rio  d)  Jan'^iro  em  19  de  Julho  de  1884,  63»  da  In- 
dayefidencia  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imporador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 
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OECRETO  N.  9250  —  de   26  db  julho  db  1884 

Concede  permissão  a  Aagasto  César  Coolho  Seabra  o  Manoel  Cosmo  Pinto 
para.   exf^iorarem  ouro  o  outros  miooraos  na  Proviucia   do  Minas  Goraos. 

Attendendo  ao  que  M<í  requereram  Augusto  Cnsar  Coelho 
Seabra,  e  Mano  1   (  osmo   Pinto,  Hoi   por   bem  Concder-lhes 
P'^.rmis8So  para  explorariam  ouro  e  outros  raineraes  no^  terr^^nos 
devoiíiiOB  que  existirem  no  1  gar  denominado —Suassuhy  — 
município  de  Entn^-Rios.   Província  ao  Minas  Geries,  com  as 
clausal:^8  que  c^m  este  baixam,    assignadas  por  António  Car- 
neiro   da  Rocha,  do  M«'u  Conselho,  Min. atro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,    Commercio  e  Obras    Pu- 
blicas, que  assim  o  te  ha  enteadi<)o  e  ínçu  executar.    Palácio 
do  Kio  de  Janeiro  em  26  do  Julho  de  18S4,  63<>  da  Independência 
e    do    Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha» 


Olausulas  a  que  ae   refere  o  Decreto  n*  0!^2S0, 
deata   data 


I 

Fica  concedido  a  Augusto  César  Coelho  Seabra  e  Manoel 
Codcne  Pinto  o  prazo  de  dou^  annos,  contaios  desta  data,  para, 
sem  prejnizo  dos  direitos  de  terceiro,  procederem  ás  explo- 
rações e  pesjuizas  para  descobrimento  de  minas  de  ouro  e 
outros  min  ra'>8  em  t^^rrrinos  devolutos  que  exi^^tir^m  no  logar 
denominado  — Suassuhy  —  município  de  Entre-Rios,  da  Pro- 
TÍacia  d'^  Minas  Geraes. 

Dontro  d^st)  prizo  os  concossionarios  deverão  apresentar, 
na  Se  rotaria  do  Esta  o  -los  Neg>)cios  (ta  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publi  -as,  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explora  los  com  perfis  quo  df^monstrem,  tanto  quanto 
fòr  possiv^l  e  o  p^^nnittireMi  os  trab.il.ioa  executados,  a  su- 
p'^rpo<^ição  das  camadas  mineraes,  e  remntterãocom  as  mosmas 
plant-is  amo^trasdos  ojinerat^s^ncon  raios,  rlatorio  minucioso 
da  localidado  em  que  as  minas  estiverem  situadas,  declanndo 
qual  a  possança  e  riquezi  de^^ta^;,  qual  a  sua  extensão  e  sua 
direcção,  a  distancia  entre  ellas  e  as  povoações  mais  próximas, 
o<  meios  de  communicação,  e,  finalmente,  os  meios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquizas  ou  explorações  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  «ciência. 
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2*  cocfétra.-— Technologria  militar,  comprefaendeula  o  desen- 
▼olvimeoto  da  tf^legraphia  e  illamioaçâo  electr  ca  na  dAfesa 
das  praça<^,  6  prec  dida  de  noções  indispeiD^aviB  d  «  minera- 
logia, goolo;ria  o  botânica:  artilharia;  minas  militares. 

Aula,'--  Desenho  de  fjrtiAcaçáo  e  dts  machinas  de    g-uerra. 

Art.  4. o  A  in^^trucção  theorica  e  pratica  será  prestada  se- 
gundo prograrnmas  tri>'nnaes,  organizador,  os  di  ia<«tru  ção 
theorica  pelo  conselh)  escolar,  e  os  da  Instri  cçâo  p''atica  peio 
conselho  de  instrucção,  e  serão  approvados  pelo  Mia ist' rio 
da  Guerra. 

Paragpapho  único.  Durante  o  triennio,  poderSo  os  pro- 
grammas  ser  m  )d  ficados  conforme  a  experiência  aconselhar. 

Art.  5.^  O  ensino  superior  coFnpreh«'nderá  dous  cursos 
distinctos:  l**,  curso  de  infantaria,  e  cavHlla:*ia  ;  2%  curso  de  ar- 
tilharia. 

Art.  ô.^  O  curso  de  infantaria eeivaUarii  constará  las  ma- 
térias lo  lo  anno  e  do  curso  de  tiro,  de  conformidade  com  o 
art.  232.  O  curso  de  artilharia  constará  da<3  matérias  de  todo 
o  curso  superior. 

Art.  7.*^  D*entre  os  alumnos  qae  concluirem  o  cur^o  d 3  arti- 
lharia, serão  propostos  annuaímente  pelo  conselho  esoolar 
aqueiles  que,  por  su»8  ha!)i  li  tacões,  estiverem  no  caso  de  ma- 
tricular-se  no  curso  de  r^stado-maior  de  1*  classe. 

Art.  8.0  O  ensino  pr- tico  comprehenderá: 

§  1.0  O  ensino  superior,  que  coroprehende: 

1.0  A  praticados  traiialhos  topographicos e reconhecimentos 
militares. 

2.0  Oâ  exercícios  dos  trabalhos  de  guerra  e  ias  coas'raeçôes 
militar  s,  o  serviço  de  pontoneiros  e  o  reconhecimento  teohno- 
logico  ias  principaes  ferraoaeutas,  machinistnos  e  instruiu  ^ntos 
em  usj  na  arte  militar. 

3.0  As  manipulações  pyrotech nicas,  nomenclitari,  aerviço 
d.is  bocas  de  fogo,  foguetes  de  guerra,  viaturas,  pontões  e  ma- 
nobras de  artilharia. 

§  2.0  O  ensino  geral,  que  compreh^nle: 

l.o  Instrucçio  d^  infantiria  até  á  escola  de  batalhão  ;  in- 
strucçâo  d^.  cavailaria  até  á  escola  de  regimento,  e  instrucçSo 
de  artilharia  até  á  escola  le  bateria. 

2,^  Gymnastica,  equitação,  natação,  esgrima  de  espada  e 
baioneta. 

3  •  Marchas,  acampamentos,  passagem  de  rios,  embarques  e 
desembarques. 

4.0  Gonstracçfto  das  obras  de  campanha  e  conhecimento  àas 
ferramentas  próprias  dess^  serviço. 

5.0  Limpeza  das  armas  portatei<«,  maneira  de  as  montar  e  des- 
moniar,  noções  geraee  da  confecção  do  seu  cartuchame  e  do  fa- 
brico dos  projectis  respectivos. 

6. o  Apreciação  d  13  distancia^:. 

7.0  Nomenclatura  e  praica  do  tiro  das  armas  portáteis. 

8. o  Exercicios  sobre  a^  vozes  de  commando  e  conhecimento 
dos  toques  da  ordenança. 
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O .  <»  Nomenclatara  e  uso  dos  objectos  do  arraiamento  em  geral 
e  penso  dos  animaes 

iO .  Preceitos  d  i  8ubordinaçã),  regimen  e  policia  dos  corpos, 
qaart^ís,  acampamentos  e  acantonam  ntos ;  <erviço  de  guar- 
nição das  praças  e  povoações ;  honras  e  precedências  militares  ; 
deiMlhe  do  servnço  d  ario  e  ex  raordinario,  Ludojde  conformi- 
dade com  a  pratica  e  ordens  estibei  cid.is. 

il .  Tu  10  o  qu  »  é  concernent»  á  adiuinisti^açSo  e  contabili- 
dade d  8  companhias  e  á  Hdministração  do  r  <ncho. 

12 .  Composição  e  attribuições  dos  diversos  conselhos,  espécie 
e  fórin*  do»  proces^íO^. 

l.i  Preceitos  relativos  á  hygiene  dos  quartéis,  acampa- 
mentos e  acan tona meii tos. 

14.  Estudo  das  mol''stias  mai^  communs  ao  cavallo,  parti- 
cala-iueute  das  epizooticas  e  das  contag  osas  aos  outros  ani- 
maes ou  ao  homem ;  das  causas  e  meios  de  prevenii-as  ou 
carai-a<. 

Art.  9. o  Para  o  curso  pratico  haverá  : 
1 .«  Um  inslructor  de  1*  cia -se  ; 

2. o  Três  instrnctores  de  2*  clisse,  sendo  um  para  cada  arma ; 
3. o  Um  mestre  de  esgrima  ; 
4. o  Um  mestr  •  dn  h  ppol  )gia  ; 

5.0  Um  mestre  de  equitação,  que  poderá  ser  o  iustructor  de 
cavallaria  ; 

6.<>  Um  mestre  de  gymnastici  e  nat«çâo  ; 
7. o  Um   mestre  de   fogos  e  artificioa  de  guerra,  quo  poderá 
ser  o  do  Labopat  irio  Pyrot  chnico. 

Art.  10.  O  serviço  pratico  será  distribuído  pelas  cinco  se- 
guia te "«  secções  : 

1.*  Dl)  í^ns  no  pratico  relativo  a  trabalhos  topographicos, 
re^^onh^cimentos  militares,  trabalhos  de  guerra  e  construc- 
ções  militar  s. 

2.*  Instpucção  de  tudo  quanto  ó  relativo  á  pratica  de  arti- 
lharia e    s«^rviço  de   pontoneiros. 

3.*  Inslrucç»o  de  tudo  quanto  ó  concernente  á  pratica  de 
infantaria   e   cavalliria. 

4.*  Esgrima  em   todus  os   seus  ramos,  gymnastica  e  na- 
tação. 
5.»  Pratica  da  pyrotechnia. 

Art.  11,  A  1*  ser ç5o  fica  a  cargo  do  adjunto  auxiliar  do 
prof'88)r  de  desenho  ;  a  2^,  do  instructor  d^  i^  classe  e  do  de 
2*  classe  especial  ie  arti Ih  iria  ;  a  3%  los  dous  oitros  instru- 
ctores  át*  2^  classe ;  a  4^,  dos  mestres  de  esgrima,  gymnastica 
e  natação ;  a  5*,  do  me^^t  e  de  fot^oa  e  artifícios  ás  guerra. 
Art.  12.  Aos  instructores  da  1^  e  2^  cltsse  âca  também 
incumbido  o  ensino  relativo  á  linha  de  t  ro. 

Art.  13.  Os  instructores  de  1*  classe  deveoi  ter  o  curso  de 
algum  18  das  armas  ou  corpos  scieutiâcos,  salvo  habilitações 
es^peciaO'*  e  recunhec  das. 

Art.  14.  Si  o  Qov  •  mo  julgar  conveniente,  poderá  estabe- 
lecer na  Escola  am  curso  especial  de  hippologia.  O  pessoal 
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para  o  ensino  theorico  e  pratico  deste  curso  se  comporá  de 
um    professor  e  dos  gaarda-*  ou  serventes  precisos. 

Art.  15.  A  iostrucção,  bem  como  todas  as  outras  partes  do 
serviço,  estando  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  Comman- 
dante  da  Escola,  serSo  coniiadis  especialmente  ao  pesaoal  do 
magistério,  instruetores  e  outro-;  officiaes  para  esse  fim  no- 
meados pelo  Governo  ;  mas  em  gernl  todos  os  offieiaes  e  pra- 
ças de  pret.  que  so  acharem  na  Escola,  concorrerão  para  a 
mtísiiia  in<:tnic;ão  n  nella  tomaráo  parte  conforme  as  díspo- 
8i<;ões  do  pre-t.MUe  regulamento  o  as  ordens  do  Commandanro. 

Art.  IG.  O  Governo  communioará  ao  Command.intd  d:i  Es- 
cola os  inellioram^ntos,  mudifir-aí^ões  ou  innovações  qae  so- 
brevierem no  systeina  do  material  do  Exer-ito,  nas  manobras 
e  no  mais  que  .possa  interessar  á  instrucçSo,  qvaodo  não 
forem,  por  qualquer  circumstancii,  publicados  no  Diário  Offi- 
cial,  ou   em  ordem  ;o  dia  do  Exercit). 

Art.  17.  As  doutrinas  que  constituem  o  ensino  pratico  sarSo 
distribui  la'í.  duranto  o  respectivo  curso  theorico,  de  mo  lo  que 
se  combinem  convenientemente  o  ensino  pratico  com  o 
theorico. 

Art.  18.  Terminados  o=?  exames  theoricos,  terão  legar,  por 
tempo  nunca  menor  de  um  mez,  exercicius  práticos  ^er  es, 
que  poderão  ser  oxecuttdoa  fora  io  local  da  hscola»  e  termi- 
narão no  fim   lo  moz  de  Uezenibro  de  cada  anno. 

Art.  10.  O  curso  preparatório  ó  destinado  ao  ensino  das 
doutrinas  preparatórias,  exigidas  para  os  cursos  militares,  e 
á  instrucçHO   pratica  dus  três  annos. 

Art.  20.  As  doutrinas  que  constituíam  o  curso  preparatório 
serfto   eusiuadis  em  três  annos,  do  modo  segu  nto  ; 

i"  a>i»í.— Grammati 'a  nacional ;  gpographia ;  grammatica, 
leitura  e  versão  fácil  le  francez  ;  arithmetica  : —  estudo  com- 
pleto, oomprehendendo  &<  primeiras  noções  geraes  elementa- 
res sobre  Hs  seis  principaes  formações  simples  e  sobro  as 
equações ;  desenho  linr^ar. 

S^  anno, —  Grí^minatica  philosophica ;  versão,  Ihemas  e  con- 
vers^ição  do  f.'ancez  ;  grammatica,  leitura  e  versão  fácil  de 
inglez  ;  historia  antiga  ;  álgebra  :  —  operações  algébricas  e 
resolução  á.xs  «q nações  do  1°  e  2^  graus,  e  analyse  ijd  -termi- 
nada do  1°  grau;  geometria  plana;   d^sanho  linear. 

3°  anno, —  Estudo  complementar  da  lingua  vernácula  e  do 
inglez )  historiada  idade  m^^dia,  moderna,  contemporânea  e 
p:itria  ;  geometria  a  três  dimensões  e  trigonometria  rectilínea; 
álgebra  :  —  resolução  algébrica  das  equações  binomias,  reso- 
lução numérica  das  equnções ;  noções  geraes  sobre  as  series; 
complem»nio  do  estudo  daa  progr^^ssoes  seguido  do  das  series 
maÍ4  simples;  desenho  linear  e  geometria  pratici. 

Art.  21.  A  distribuição  d:is  matérias  por  annos  não  obriga 
08  aluranos,  que  já  tiverem  altrnns  preparatórios,  á  fre  ;uencia 
exclusiva  das  aulas  de  um  «"ó  anno.  O  estudo  da  álgebra  supa- 
rior  e  da  lingua  iní^leza  é  dispensado  aos  aiuronos  que  decla- 
rarem desejar  estudar  apenas  o  curso  de  imCantaria  e  caval- 
laria. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  331 

Art.  22.  Cada  um  doa  Beis  professores  do  carito  preparató- 
rio terA  a  $6<i  car  *o  uma  das  sei^^uintes  matérias  :  mathema- 
tlcas  elc^iu«ni9kr«s,  historia  e  goographia,  portuijruez,  francez  e 
inj?lez. 

Ark.  23.  Os  dous  arijun tos  serão  :  um  para  auxiliar  o  pro- 
fessor do  desenho,  e  outro  para  a  secç&o  de  math  ema  Ucas 
(''letnen  tares. 

Art.  24.  O  ensino  de  desenho  será-  diiigido  pelo  professor 
do  cur^Q   superior, 

Art.  23t.  A  instrncção  pratica  será  dada  poios  instructores 
Ao  curso  «upcrior  o  mesires.  •  coinprehen  lerá  a  instrucçào  pra- 
tica 'lo^   Kre^  annos.  gymnastica*   nat»çAo  e  equitação. 

Art.  20.  O  onsinn  tbeoríco  e  pratico  do  curso  preparatório 
será  prestado  s^^^rundo  programmas  triennaes,  organizados 
como  (iisi  Õe  o  art.  4'  «io  presente  Regulamento. 

Art.  27.  A  d  stribuição  do  tempo  para  o  ensino  theorico  e 
prat'ií*o  dos  cursios  superior  e  preparatório  será  regulada  pelo 
horário  annu<lmente  marcado  )  elo  conselho  Ofscolar. 

.Are.  28.  A  in^itrucção  pratica  na  Escola  será  gradual  o  sue- 
ce^^iva.  e  distribuída  do  modo  que  no  fim  do  curso  preparatório 
<>8  Hlumn  8  estejam  habilitados  a  exercer  as  funcções  do  offi- 
c\8kl  a-ibalterno  do  qualquer  das  três  armas,  e  no  fim  de  cada 
um  dos  outros  cm-sos  achem-se  aptos,  pelos  seu^  conheci- 
rneAt^a  práticos,  para  o  bom  desempenho  das  funcções  de  Ca- 
piíão  o|n  to  las  as  situações  de  paz  e  de  guerra,  conforme  a 
arm»  qkJq  curo  completarem. 

CAPITULO  II 


DAS   MATRICULAS 


Art.  29.  o  Governo  designará  annualmonte  o  numero  do 
alumnos  que  d^iv  m  ser  admittidos  á  matricula.  0^  que  forem 
itpprovados  nas  doutrinas  das  atilas  que  frequentarem,  poderão 
continuar  matriculados  nas  outras  aulas  sem  dependência  de 
nova  Tceoça ;  e  os  {ue  tiverem  conclnido  o  estudo  de  todas 
as  doutrinas  proparatorias,  poderSo  proseguir  o  curso  superior 
independente  de  nova  licença  do  Governo. 

Art.  30.  A  iní^cripçào  para  as  matriculas  no  curso  superior 
e  no  preparitorio  estará  aberta  na  secretaria  da  Escola  de  2 
a  3)  de  Jan  iro. 

Art.  31.  A  metade  das  vagas  existentes  será  destinada  aos 
niilit.res;  a  ou  r.i  metade  aos  paisanos,  observa ndo-se,  porem, 
o  seco in te  : 

^1.0  Sâo  proferidos  os  que  tiverem  maior  somma  de  pre- 
para'orlos  oxigidos  para  a  matricula  do  curso  superior  da 
Escola,  o  que  será  verificado  em  vista  das  certidões,  que  os 
cândida' os  dev  ráo  apropentar,  das  approvações  obtidas  no 
Coll<^gio  de  Pedro  II,  em  qualquer  das  Facullades  ou  Escolas 
superiores  do  Império,   na  Inspectoria   geral  da  luBtracçSo 
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publica,   ou   nas   commissSes  de  que  trata  o  Decreto  n.  5429 
de  2  de  Outubro  de  1873. 

§2. o  Os  candi<l:it09  serão  relacionados  por  turoaas,  con- 
forme suas  habilitiÇõjBs,  tendo  todos  da  mesma  turma  igual 
numero  de  preparatórios. 

A  ultima  turma  será  composta  dos  que  somente exhibirem 
provas  de  a  Imissão . 

§3.0  Em  i>rualdade  de  circum^^tancia^^  serSo  preferidos: 
lo,  oà  filhos  dos  officia^s  do  Exercito  ou  da  Armada,  mortos 
om  combate ;  2^,  os  âlbos  dos  officiaes  do  Ex^^rcito  ou  da 
Armad  i . 

§  4.0  Em  cada  uma  das  classes  do  paragrapho  antecedente 
terão  preferencia  : 

1.^  Os  officiaes  e  praças  pertencentes  aos  corpos  da  Pro^ 
vinc  a  ; 

2.0  Os  mais  graduados  ; 

3.0  0-<  mais  antigos  de  praça  ; 

4. o  Os  mais  velhos  em  idado,  dentro  dos  limites  de  15  a 
3J  annos. 

Art.  32.  Para  a  matricula  no  corso  preparatório  exige-ae: 
lo,  ter  praça  no  Exercito  o  a  idade  maior  de  15  aonos  o  menor 
de  25 ;  2»,  licença  do  Governo  ;  3®,  ler  e  escrever  correcta- 
meiíto  o  portugiiez ;  4®,  pratica  d  s  quatro  o p  rações  sobre 
num  TOS  inteiros;  5»,  robustez  para  o  serviço  do  Exercito, 
verificada  era  inspecção  de  saul'^;  6<»,  ter  sido  vacci nado  oa 
revac  inalo  no  prazo  marcado  pelo  Governo  ;  7o,  ter  bom  com- 
por lamento. 

Ari.  33.  0-;  candidatos  á   matricula    no   curso  superior,  si 
não   tiverem  approvção  nas  matérias  do  curso  pre  pira  tório, 
passarão    por    exame  d>  todas  as   doutrinas  ensinadas  nesse 
cur-<o  e  que  lhes  faltarem,  excepto  a  pratica  do  serviço  militar, 
s^ndo  o  processo    para   taas   exames  regulado  pelo  co>ii< «lho 
escolar  de   contbrmiilad  >   com  o  qn^.  dispõe  o  presente  lie^ula- 
mento.    Si«    porém,  aprosent  trem  cartado  B  charel  pelo  Col- 
legi)    de    Pedro    II,    ou   certificados  authentico^   de    todas  as 
approvações     obtidas   em    quakjuer      :as    Faruldade^  ou    Es- 
colas Ruperiores^  do  Império,  na  Inspectoria  geral  da  Instrac- 
çSo    publica,   ou    nis    commissõe     provincíaes    de  que  inta 
o    Decreto   n.    5429  de  2    de    Outubro   de    1873,    nos  pre- 
paratório^ n  'cessarios  á  matricula,  serão  dispensados  de  novas 
provj»8  ;    fican  lo  em  todo  caso  obrigados  a  urestar  na  Esoola  o 
exame  de  mathematicas.  salvo  si  o  tiver  'm  já  prestado  na  Escola 
Polytechníca,  na  de  Marinha  oii   ni  Escola   Mil  tar  d«  Cô  te. 

Art.  34.  Os  candil  tos  á  matricula  no  (;orso  su/erior,  que 
não  tiverem  fr<>qu -ntado  o  cur  o  preparatório,  além  dos 
exame-^  por  que  têm  de  passar,  de  conf  irmidad  >  com  o  artigo 
antecedonte,  devem  safsfazer  os  re<|UÍ8Ítos  l*»,  2^  &>,  ô*  e /•, 
exigidos   n  >   art.    32   pira  a  matricula  no  cur.<90  preparatório. 

Art.  35.  As  licenças  para  as  matriculas,  nos  termas dws dis- 
posições do  presente  Regulamento,  serão  cone  didas  conforme 
aconselhar  a  conveniência  do  serviço  nos  corpos,  ou  ontras 
circamstancias  que  bem  julgar  o  Governo ;  assim  como  poderá 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  »353 

este  mandar  su^^peader  ou  annullar  a  matricula,  quando 
conv^ier  ao  servido  do  Bzarcito,  ou  à  disciplina  e  boa  ordem 
da  l^Sv-ola.. 

Art.  36.  As  matriculas  serão  oscripturadas  em  livro  «s- 
pe  'ial,  rubrica  lo  peio  Comm  ndante  da  Escola;  devendo  nos 
respectivos  t^rm  )S  as   ga  ir  o  s  'cretario  o  o  matricuiaio. 

Art.  37.  O-}  aiuiuaos  que  pas-^ireta  de  um  anuo  para  outro, 
não  precisam  le  novo  tertno  de  matricula,  bastando  uma  da.- 
claração  a8si;<na'la  pelo  sec  etário. 

Ari.  38.  O  aiuumo  que  perdei  um  m^^smo  anuo  duas  ve/es, 
por  falta«;,  por  ter  sido  reprovado,  ou  porque  deixe  de  fazer 
esaioe  sem  cau^a  just  fica  ia,  não  poderá  ser  mais  aluiittido  á 
matriculai  ness  '  mes.uo  anno. 

Art.  39.  Depois  lo  encerr'am'^nto  das  matricula^?,  nino-uem 
poderá  mais  ser  admittido  s  não  d  niro  do  prazo  do  20  dias, 
e  coia  permi-«são  do  Ministro  dt  Guerra,  (ue  resolv  'rá  em  vista 
de  ukOt  vos  justos  que  lhe  serão  apresentados. 

Art.  40.  Neuhuma  pra;a  podará  fazoT  mais  de  cinco  ma- 
triculas no  curso  pr'íi>aratorio,  quer  tenha  suspendi  lo  a 
m-itricula  por  doente,  quer  tenha  perdi  lo  o  anno  ou  annos  por 
falias,    inalmente,  quer  tenha  silo  reprovado. 

Art.  41.  O  lumrio  qu  •  fôr  de  ii^fado  da  Escola  por  perder  o 
anno  du  s  v  zes.  por  faltas,  por  ter  sido  reprovado  ou  porque 
deixe  de  fazer  oxamo,  po  erá.  passado  um  Hun  >.  fazer  exame 
vai^  s  na  forma  do  que  dispo'  o  oiesento  R^^g-u lamento,  «las 
matérias  do  anno  que  perd  -r  ;  d  >  nesmo  modo  o  alumno  do 
curso  preparatório,  que  também  fôr  desligado  por  nnô  poder 
frequentar  o  raesmo  cirso  por  mais  de  quatro  annos,  poderá  ser 
a  imittido  a  exame  vago  das  m  t  rias  <{U0  lhe  f  Itarem  para  ser 
adm  ttido  á  matriculi  do  curso  superior,  isto,  porém,  depois  de 
decorr  do  um  anno  e,  qu-^r  om  u^o,  quer  em  outro  caso,  uma 
vez  «ónaente. 

Art.  42.  O  alumno  reprovado  duas  vez^^s  em  uma  matéria  do 
cu''8o  preparatório,  não  poderá  eontin  «ar  a  frequentar  esse 
curso. 

Art.  43.  Os  aI"mno8  que  for^^m  officiaes  pagarão  pela  matri- 
cula, em  qualquer  anno  don  cursos  da  E-oola,  a  taxa  de  10$000. 
Paragra  ho  único.  A  importância  dessa  taxa,  que  será  re- 
colhida im mediatamente  ao  cofí^e  da  Escola,  será  applicada  ao 
augmento  da  bibliotheca  e  dos  diversos  gabinet  s,  e  â  acquisi- 
çSo  de  modelos. 

CAPITULO  III 


DA     FREQUÊNCIA. 

Art.  44 p  Os  commaniantes  da.s  companhias,  ou  seus  imme- 
diatos.  veriâcar&o  •  presença  dos  ai umnos  nn  acto  militar  das 
í«  rena  uras  p  ra  aulas,  ou  p«'a  quaes^uer  trabalhos;  tomando 
nota  Jas  faltas  nara  as  com  ■iuni'ar  ao  ajudant3.  O  ponto 
dentro  das  aolan  será  tomado  pelos  guardas. 
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Paragrapho  único.  O  professor  poderá  mandar  marcar 
ponto  ao  alumno  qae  se  retirar  da  aula,  sem  saa  licença,  depois 
de  concluida  a  chamada. 

Art.  45.  Ao  alumno  que  deixnr  da  comparecer  a  ama  oa 
mais  aulas,  ou  a  trabalhos  a  cuja  frequência  seja  obrigado 
em  um  m^^smo  dia,  se  contará  somente  uma  falra  nesse  dia. 

Art.  46.  A  justificação  das  faltas  commettidas  pelos  :  Iam- 
nos  durante  o  anno  lectivo,  deverá  ter  logar  measaimente 
perante  o  CommanTiante  da  Escola  e,  dentro  dos  primeiros  oito 
dias  do  mez  seguinte,  si Ivo  caso  de  impedimento  leg'itimo,  a 
juízo  do  mesmo  Commandante. 

Art.  47.  O  alumno  cujo  numero  de  pontos  fôr  superior  a 
30,  aindi  que  todos  lhe  tenham  sido  marcados  por  falias  justi- 
ficadas, per  lerá  o  anno,  e  o  Commandante  da  Escola,  de}oÍ8 
do  mnndar  lançar  essa  nota  no  livro  respectivo,  maniari 
suspender  a  matricula,  participan  io  logo  ao  Governo  e  or- 
denando que  o  mesmo  alumno  seja  apresentado  ao  Com- 
mando  das  Armas . 

Paragrapho  único.  Na  somma  dos  pontos  de  que  trata  o 
presente  artigo,  os  das  faltas  commettidas  sem  cansa,  oa 
nâo  justifica  las,  serão  cont^idos  como  valendo  três  cada  um. 

Art.  48.  O  alumno  que  comm^tter  oito  faltas  não  justifica- 
das durante  o  tempo  dos  exercidos  práticos,  será  desligado 
da   Escola. 

CAPITULO  IV 


TEMPO    LBCTIVO 

Art.  49.  A  abertura  das  aulas  se  effectuará  no  primeiro 
dia  útil  depois  do  dia  2  de  Fevereiro,  e  seu  encerra- 
mento será   na  segunda   quinzena  de  Setembro. 

Art.  50.  O  conselho  escolar,  na  sua  primeira  sessão,  que 
terá  logar  em  cada  anno  antes  da  abertura  das  aulas 
organizará  o  programma  da  distribuição  do  tempo  lectivo, 
de  modo  que,  havendo  trabalho  de  manhã  e  de  tarJe,  a 
pratica  acompanhe,  tanto  quanto  fòr  possível,  atheoria,  de 
conformidade  com  o  presente  Regulamento. 

Art.  51.  A  distribuição  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente deverá  ser  feita  sobre  as   seguintes   bases  : 

1.^  Em  cada  cadeira,  as  lições  serão  de  hora  e  meia. 
As  aulas  de  desenho,  porém,  funccionarão  duas  horis  em 
cada  dia. 

2.^  Ob  intervallos,  para  descanço  de  um  a  outro  tra- 
balho, nunca  serão   menores  de  30    minutos. 

3*^  Os  exercidos  de  esgrima,  equitação,  gymnastica  e 
natação,  o  a  instrucção  pratica  d)s  diversas  armas  dur^nts 
o  anno  lectivo,  não  se  prolongarão  por  mais  dv3  duas 
horas. 

4.»  Os  exercidos  de  topographia,  marchas,  trabalhos  de 
gaerra,  visitas    a  estabelecimentos  militares  e  outras  qae 
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O  conselho  julgar  conveniente  qae  sé  façam  darante  o  anno 
lectivOf  poderãj  ter  lo^ar  ama  vez  por  semana,  occnpando 
todo  o  dia. 

5.»  Os  exames  thftoricos  começarSo  logo  depois  do  encerra- 
mento das  aulas ;  devendo  os  exercícios  geraes  se  effectuar 
logo  depoi<9  daquelles  exames  e  terminar  no  fim  do  mez 
de  Dezembro. 

CAPITULO  V 


DOS    aXAHXS 


Art.  52.  Os  exames  dos  candidatos  á  matriculado  í^  anno, 
nas  matérias  exig-idas  como  preparatórios,  serSo  feitos  pe- 
rante uma  commissão,  composta  de  tantos  professores  e 
adjiiQtos  do  cnrso  preparatório,  sob  a  presi  lencia  do  qae  fôr 
mais  antigo,  quantas  forem  ás  matérias  differentes  dos 
exames,  dividindo  os  m^mbro^  da  commissão  o  trabalho 
eiitr»)  si,  de  sorte  qn)  o  resultado  do  exame  em  cada  pre- 
paratório seja  auth"nticado  por  dous  dentre  elles,  com  as 
noias  de  —  O  —  até  10,  representativas  da  idoneidade  relativa 
di)S  candidatos.  Concluidos  os  exames,  a  commi^^sSo,  tendo 
pre83utes  as  listas  parciatís  com  as  ditas  notas,  formará  uma 
lista  geral  dos  cin  âdatos,  por  ordem  de  merecimento, 
tuman  lo-se  coroo  expressSo  de  idoneidade  de  cada  um,  nesta 
operação,  o  termo  médio  arithmetico  dos  números  que  a 
representam  nas  listas  parei  < es,  e  sendo  excluídos  da  lista 
gMfal  os  que  tiverem  a  classificação  —  O -«  em  qualquer  dos 
preparatórios. 

Parasrranho  único.  Os  candidatos  serão  admittidos  aos  exa- 
mes preparatórios,  apresentando  ao  presidente  da  respectiva 
eommis»2o,  no  p'*azo  competente,  o  n'^ces«rio  d-^spacho  do 
Com'Qaudante  da  Escola,  acompanhado  dos  documentos  justifi- 
cativos da  idade  e  das  d:  mais  circumstancias  exigidas  para 
a  mutriculi. 

Art.  53.  Os  exames  de  a^lmissSo  do  curso  preparatório 
terão  logar  de  2  a  20  do  mez  de  Janeiro,  e  serSo  presta- 
dos p^^rante  uma  commissSo  de  três  membros,  professores 
ou  adjuntos  do  curso  preparatório,  observando-se  o  disposto 
no  artigo  anteceiente. 

Art.  54.  Ficam  dispensados  do  exame  de  admissSo  os 
candidatos  á  matricula  no  curso  preparatório,  que  apresen- 
tarem certidões  de  approvações  em  exames  de  portuguez  e 
antbmetica. 

Art.  55.  Haverá  no  decurso  do  anno  lectivo,  por  duas 
yez'>s,  n  s  épocas  que  o  conselho  escolar  marcar,  tanto  para  os 
alumnos  do  curso  superior  como  para  os  do  curso  preparatório, 
exames  parciaes  de  cada  cad  ira  e  aula,  perante  commlssSas 
de  três  membros,  das  quas  farSo  parte  os  professores  e 
adjuntos  respectivos.    As  provas  serão  escriptas,  e  os  pon- 
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Art.  74.  O  ponto  da  prova  oral  será  dado  com  24  horas  de 
aatecedencia. 

Art.  75.  Na  prova  oral  cada  examinador  nSío  poderá  argrair 
por  mais  de  meia  hora  ao  mesmo  alumno. 

Paragrapho  iinico.  A  arguição  será  feita,  pelo  menos,  por 
do  UB  dos  membros  da  commissão. 

Art.  76.  A  prova  oral  principiará  á  hora  <jue  o  Com  man- 
dante designar,  e  continuará  emquanto  não  tiverem  pa^-aJo 
per  ella  todos  o^  alumnos  da  turma  suj  i tos  ao  esauie  nesse 
dia.  Entretanto,  o  presidente  da  commissão  examinadom,  po- 
derá suspender  o  acto,  para  descanço,  por  tempo  que  nâo  de- 
verá exceder  de  meia  hora. 

Art.  77.  O  alumno  que,  sob  qualquer  pretexto,  negar-se  a 
responder  a  alg"m  dos  ex^minaJores,  será  juli^a  lo  re  jrovado  ; 
assim  como  também  como  tal  será  considerado  o  alumao  que, 
sendo  avisado  para  tirir  ponto,  não  comparecer,  ou  que,  tendo 
tira<io  ponto,  não  se  apresentar  a  exame,  salvo  impedimento 
justificado  perante  o  Commandante  da  Escola,  quepoierá  mar- 
car-lhe  novo  dia  para  tirar  ponto. 

Art.  78.  No  fim  dos  exames  ora?s  de  cada  dia,  a  commissão 
examinadora,  tomando  em  consideração  nãi  só  as  provas  es- 
criptas  dos  que  foram  exHminado<«,  clas^ificando-as  por  meio  de 
quotas,  de  —  O  —  até  —  10  —,  mas  t  mbem  as  notas  da  conta  de 
anno,  que  lhe  serão  remettidas  p^lo  secretario  da  Escola,  e  ava- 
liando Igualmente  o  exame  oral  de  cada  alumuo  por  meio  das 
mesmas  quotas,  tomará  depois  o  termo  médio  de  U)das  as  qnotas 
obtidas  por  cada  alumno. 

Art.  79.  Serão  considerados  approvados  plenamente  os 
alumnos  que  obtiverem  a  méJia  de  sete,  oito  ou  nove  ;  sim- 
plesmente, 08  que  obtiverem  a  raódia  de  ciúco  ou  eis ;  e  re- 
provados, os  que  tiverem  menos  de  cinco.  A  méJia  10  dá  dis- 
tincção  ;  as  fracçQ^is  iguaes  ou  maiores  de  meio,  equivalem  a 
-*  um  —  nessa  apreciação. 

Art.  80.  Terminados  os  exames  oraes  de  cada  cadeira,  a 
commissão  examinadora  fará  a  classificação,  por  ordem  de  me- 
recimento, dos  alumnos  approvados. 

Art.  81.  A  commissão  julgadora  dos  trabalhon  de  desenho 
se  comporá  dos  professores  e  adjuntos  em  exercício. 

§  1.0  Esta  commissão  classificará  os  .slumuo^  á  vista  dos  tra- 
balhos authenticos  de  cada  um  e  da  arguição  que  lhes  fizer,  si 
julgar  necessária. 

§  2.0  A  classificação  será  também  feita  por  números  de  —  O  * 
até  — 10. 

§  3.0  Este  exame  será  feito  ao  mesmo  tempo  das  provas 
finaes  escriptas  e  oraes. 

Art.  82.  Do  resultado  dos  exames  de  todos  o«  alumnos  di 
mesma  auh  lavrar-se-ha  termo  especial.  assigna'io  pela  com- 
mÍ8«ão  examinadora  e  pelo  secretario  da  Escola. 

Paragrapho  único.  Do  termo  de  que  trata  o  presente  artilho 
fará  o  secretario  um  extracto  authensico,  que  será  pa- 
blicado. 
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Art.  83.  Concluído  o  julgamento  de  todos  os  exames  theo- 
xicos  rennir-se-ba  o  conselho  de  inatrucçâo  afim  de  lhe  ser 
apresentado,  pelo  Gommandante  da  Escola,  o  programma  dos 
exer  -icios  geraes,  e  organizar-se  o  programma  dos  exercícios 
prat  COS. 

Art.  84.  Os  exercícios  práticos  serão  feitos  por  commiss5es 
de  ti*i>s  membros,  presididas  pelo  mais  graduado. 

Paragrapho  único.  Serão  membros  das  commissões  de  qne 
tratai  o  presente  artigo  os  instructores  e  mestres,  e,  para  com- 
pleta l-as,  o  Com  ma  mi  ante  poierá  nomear  outros  officiaes  em- 
pregidos  na  Escola. 

Art.  85.  Os  examinandos  na  pratica  serão  arguidos,  pelo 
menos,  por  dons  dos  membros  da  commis-So  examinadora,  por 
1em.)o  que  não  exceda  de  meia  hora,  em  cada  doutrina  pratica 
CO  respondente  a  cada  anno. 

Paragrapho  único.  Quando  o  numero  de  examinandos  ex- 
ceder de  seis,  a  arguição  poderá  ser  feita  em  commum,  devendo 
cada  um  deites  responder  a  três  perguntas,  pelo  menos,  em 
cada  matéria. 

Art.  86.  No  julgampnto  dos  exames  práticos  e  respectiva 
c]aisifica<,ão  se  observará,  tanto  quanto  possível,  o  que  ficou 
e^ttbelec  do  para  os  exames  theoricos. 

^  Art.  87.  O  re  oltado  de^todosos  exames,  e  a  respectiva  clas- 
sificação, serão  publicados  em  ordem  do  dia  da  Escola,  e  na 
me»ma  ordem  do  dia  o  Comjiaoddnte  da  Escola  dirigirá  pala- 
vras animadoras  ou  laudatorias  aos  alumnos  que  mais  se  tive- 
rem distingi  lido,  nã^  só  pelos  estudos,  como  pelo  seu  bom 
comportamento  durante  o  anno,  o  que  será  averbado  na  respe- 
ctiva fé  de  officio. 

Art.  88.  Os  alumnos  que,  depois  de  concluírem  na  Escola 
Militar  os  estudos  próprios  de  sua  arma,  ficarem  inhabilitdos 
DOS  e  iam  es  práticos  respectivos,  p>derão  continuar,  com  per- 
missão do  Governo,  e  sobre  proposta  lo  conselho  de  instrucção,  a 
praticar  por  mais  8')is  mezes,  afim  de,  mediante  novo  exame, 
poderem  ser  considerados  como  tendo  completado  o  respectivo 
curBD. 

Art.  89.  Os  alumnos  que  forem  doas  vezes  inhabilitados 
nos  exercícios  da  Escola  Militar,  só  no  fim  de  três  mezes, 
contados  da  ultima  inhab.  li  tacão,  poderão  ser  admittidos  ao 
exame  pratico  de  suas  armas  ou  corpos,  e  de  que  trata  o  re- 
gulamento da  lei  de  promoções  do  Exercito  ;  e  si  forem  ainda 
inhabilitados,  só  depois  de  um  anno  serão  admittidos  a  novo 
exame. 

Art .  90.  Considerar-se-ha  inhabilitado  para  o  exame  da  pra- 
tica relativa  a  qualquer  dos  cursos  da  Escola,  o  alumno  que, 
por  faltas  nas  aulas  th^oricas,  houver  perdido  o  anno,  ou  que 
durante  os  exercícios  tiver  commettido  oito  faltas ;  assim  como 
O  que  tiver  sido  reprovado  em  qualquer  daquellas  aulas. 

Art.  91.  O  presidente  da  commissão  de  exames,  quer  theo- 
ricos,  quer  práticos,  é  considerado  como  delegado  do  Comman- 
dante  da  Escola ;  por  isso  poderá  este,  todas  as  vezes  que  julgar 
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conrenientei  assumir  a  presidência  de    qaalqner  das 
missões. 

Art.  92.  Os  alumnos  ^ue,  por  motivo  justificado  peraDte  o 
Commandante,  deixar^ern  d»  f^zer  exame  ihocrico  ou  pratio»/  Bm 
tempo  próprio,  poderá)  .«-er  admitúdos  a  tirar  ponto  na  época 
das  matriculas  ;  assim  como  s^râo  ailmittidos  novaticote  a 
exame  aquelles  que,  tendo  sido  reprovado-:  em  alguma  maie-  i» 
do  preparatórios  no  fim  do  atino,  fòr  es^^i  matéria  a  única  qae 
lhes  faltar  pira  a  matricula  no  car>o  super  or. 

Art.  93.  Para  esto  ^ar  o  curso  d  •  estatio-maior  só  poderSo 
ser  propostos  os  alamno-!  que  tivennn  obtido  approvaçik)  Cftia 
grau  7,  ou  superior,  nos  ex  «mes  th  oricos  e  práticos  de  todas 
8t6  do  trinas,  e  desr^nho,  dos  cursos  de  infantaria,  carallaria  e 
de  artilharia. 

t^ar.íLcrapho  único.  As  disposições  do  presente  artigo  nSo 
prejidicam  o  direito  quo  telham  adquirido  os  ala mnos  exis- 
tentes a  proseguir  em  <«eos  estudos,  de  conformidade  com  o 
art.  180  do  Regulamento  de  17  de  Janeiro  de  1K74. 

Art.  94.  Aos  militar"!?,  q  le  nào  forem  matriculados,  o  Gro» 
verno  poderá  conceier  lic»»nça,  ouvido  o  cons«'lho  e-^colar,  para 
prestar<^m  exame  vago  de  qualquer  matéria  do  cur  o  superior 
da  Escola.  Bste  ex^m^  será  f  i to  segundo  programma  organi- 
zado por  aquelie  cons  lho. 

Art.  95.  Os  alumnos,  quo  forem  :  pprov  dos  pi  namente  nas 
matarias  das  cadeiras  e  aulas  e  na  pratica  do  1^  anno,  poderSo 
ser  propostos  i^elo  conselho  escolar  para  estudarem  o  curso  de 
artilharia . 

Art.  96.  O  Ministro  da  G  erra,  ouvido  o  conselho  escoli^r, 
poderá  conce  ler  por  uma  vez  somente,  e  depois  Ue  completo  o 
cmrso  de  artilharia,  novo  exmie  ao  alumno  que,  h:^ vendo  sido 
af^povado  simplesmente  em  um  doí»  exames,  tiver  obtido  ap;»ro- 
Yãção  plena  em  todos  os  outros.  Fora  deste  caso  não  será  to- 
mado em  consideraQão  requerimento  algum  para  aqueile 
exame. 

TITULO  11 

Adxainla'tx*aQão  e   possoal  em  gorai 

CAPITULO  l 

PESSOAL  DO  COMMANDO  B  ADMINISTRAÇÃO—  SUAS  ATTRIBUIÇC*» 

Art.  97.  Para  o  regimen  militar  e  administrativo  da  EseoU 
hKveráo  seguinte  pessoal: 

1  .•  Um  Commandante,  Official  General,  ou  CoroT»^!^  que  taaha 
pertencido  ou  pertença  a  qualquer  das  armas  scienttflcM  do 
Exorcito ; 

2. o  Um  ajudante^  official  superior,  ou  Capitâk>  do  Bxercit^f 
oom  o  curso  de  qaalquer  das  armae  scientificas ; 
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3."^  Um  official  de  orden<!,  subalterno  oú  CapitSo  ; 
4. o  Um  secretario,  official  de  qualquer  das  classes   do  Exer- 
eito,  com  o  curso  de  orna  das  armas  ; 
5. o  Um  escri  turario; 
5. o  Dons  amanuenses,  praças  do  Exercito  ; 
7. o  Um  biblothec irio ; 
8.®  Um  qunríel-mestra,  official  subalterno  ; 
9.^  Um  agente,  official  subalterno ; 

10.  Um  porteiro ; 

11.  Quatro  guardas,  sendo  um  encarregado  e  principal  res- 
ponsável pela  arrecadação  do  parque  de  artilharia  e  material  de 
guerra  ; 

12.  Um  preparador-conservador  e  um  coadjuvante  para  o 
laboratório  chi  mico  e  para  o  gabinete  de  physica,  os  quaes  po- 
derão ser  aluionos ; 

13.  Dous  Capitães,  inferiores  e  cornetas  preciso*  para  as 
companhias  de  alomnos  ; 

14.  O  numero  de  serventes  necessário,  a  juizo  do  Comman- 
dante,  para  o  serviço  e  asseio  da  Escola. 

Art.  98.  O  Commandante  da  E>«cola  é  a  primeira  autori- 
dade do  estabelecimento,  suas  ordens  são  terminantes  o  obri- 
gatórias para  todo^  os  empr^^gados,  inclusive  os  do  magistério ; 
exerce  superior  inspecção  sobrf*  a  «'zecução  dos  programmas 
do  ensino  ;  fiscalisa  todos  os  mais  ramos  do  serviço  án  Escola ; 
regula  o  det  rmina,  de  conformidade  com  o  presente  Regula- 
mento e  ordens  do  Governo,  tudo  o  que  pertencer  á  mesma 
Escola  e  não  fòr  especialment*  encarregado  aos  conselhos. 

Art.  99.  O  commanlante  da  escola  éo  único  responsaível 
pelas  medidas  que  mandar  executar  ;  e  o  accôrdo  com  o  voto 
dos  conB'^lhos,  que  lhe  é  licito  adoptar  ou  não,  do  modo  al- 
gum o  isenta  da  responsabilidade. 

Art.  100.  O  Commandante  da  Escola  ó  o  nnico  órgão  official 
legal  que  põe  o  estabelecimento  em  relação  immediata  com 
o  Governo ;  devendo,  sempre  que  fizer  subir  á  pr^^sença  do 
mesmo  Governo  as  propostas  dos  conselhos,  dar  a  sua  opinião 
sobre  ellas. 

Art.  101.  O  Commandante  da  Escola  só  recebe  ordens  do 
Ministro  da  Guerra  e  do  Presidente  da  Provincia,  sede  da 
Escola,  com  o  qaal  se  corresponderá  directamente,  não  tendo 
alguma  outra  autoridade  ingerência  no  regimen  do  Estabe- 
lecimento. 

Art.  102.  Além  das  attribuiçSes  que  lhe  são  conferidas 
p^lo  presente  Regulamento,  ineumbe  ao  Commandante  da 
Escola: 

§  l.o  Corresponder-se  directamente,  em  objecto  de  serviço 
do  estabelecimento,  com  qualfuer  aatori'iade  civil  ou  militar, 
ezcep'uando  os  Ministros  e  Presidentes  de  Província  não  espe- 
cificados no  artigo  antecedente,  os  Conselheiros  do  Estado,  os 
Bispos  e  os  Tribunaes. 

g  2.0  Informar  ao  Governo  sobre  os  individues  que  julgar 
idóneos  para  os  empregos  relativos  á  administração  do  esta- 
belecimento, quando  não  lhe  competir  a  nomeação. 
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§  3.<>  Nomear  d^cntre  os  empregados  da  adoiinistraçlio,  na 
falta  ou  impedimento  de  quaes^uer  delias,  qaem  o^  sabstitua 
interioamente,  dando  lo^^o  parte  desse  acto  ao  Governo,  si  o 
provimeu<o  não  fòr  do  s  ia  competência. 

§  4.°  Dar  licença  aos  empregados  la  Gscola  e  soas  depen- 
dências, sem  per  ia  de  von';imentos,  não  excedendo  a  tros  dias 
de  uma  vez,  nem  de  15  em  um  anno. 

§  5.0  Desli^nar  adjuntos  para  a  regência  das  caderas.  na 
falta  ou  impedi m  'nto  dos  prof  ^siores,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  preu^nie  Roifulamento. 

§  0."  Informar  annualmmte  ao  Governo  sobre  o  comporta- 
mento e  mo  lo  por  que  descomponham  sens  d  'veres  os  emprega- 
dos d-i  Escola,  inclusivo  os  do  magistério. 

§  7.0  Propor  ao  governo  offir.iaes  do  Exercito,  em  namoro 
não  exced^tnte  ao  das  vagas  de  adjuntos,  para  co<djuvarem  as 
fancçõ69*-do  ensino  que  competem  aos  mesmos  adj  mtos.  Os 
officia^s  coadjuvantes,  quando  nSo  estiverem  em  exercício, 
p('derão  servir  nas  companhias  de  alumnos,  com  os  veacimen- 
tos  que  com  lOtem  aos  respectivos  offinia^^s. 

§  8.0  Apresentar  annuai  nente  ao  Gtverno,  até  ao  dia  !<>  de 
Março,  um  relatório  abreviado  do  estado  do  esiabAlecímento 
nos  sen^  três  ramos  :  doutrinal,  administrativo  e  disciplinar, 
compr  'hendendo  a  conta  dos  trabnlhos  do  anno  findo,  o  orça- 
mento das  despezas  para  o  ann  »  futuro  e  a  proposta  dos  me- 
lhoramentos, modificações  ou  reformas  que,  de  combinaçái 
com  o  respectivo  cons  lho  escolar,  julgar  conveniente^  para 
a  boa  marcha  dos  tr  ibalhos  da  Escola  «^  suas  dependeDcias. 

§  9.0  Prestar  auxilio  ás  autori  tades  para  a  manutençSoda 
ordem  publica,  sem  prejuizo  da  segurança  do  estabeleci- 
mento. 

Art.  103.  O  Gommandante  será  substituido  em  seus  impe- 
dimentos: 

1 .0  No  conselho  escolar,  pelo  membro  do  mesmo  conselho  de 
maior  fi^raduaçâo  militar  ; 

2.0  Noa  mais  acios,  pelo  oífinal  mais  gradnalo  d*entre  os 
irofes^or^s,  adjuntos  e  mais  empregados  da  Escola,  segundo  a 
ierarciíia  militar. 

Art.  104.  Ao  ajudante  da  Esc  da  compete,  além  do  desem- 
penho das  or  iens  que  pelo  Gommandante  lhe  forem  dadas: 

§  1.0  Fiscalisar  o  serviço,  para  que  este  se  faça  conform*) 
as  ordens. 

§  2.0  Receber  e  transmittir  as  orlens  do  Gommandante,  de- 
talhar o  serviço  militar  geral,  ordinário  e  extraordinária  da 
Escola. 

§  3.<>  Rubricar  e  verificar  todos  os  documentos  de  receita  d 
despeza  relativos  á  Escola,  e  fazel-os  chegar  ás  mãos  do  Covsi' 
maniante. 

§  4.0  Participar  diariamente  ao  Gommandante  todo  o  que 
occorrer  na  Escola  e  suas  dependências,  e  que  mereça  ser  levado 
ao  s  'u  conhecimento. 

§  5.0  Policiar  o  estabelecimento. 
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§  6.<»  Fiscalisar  o  emprego  e  o  consamo  das  maniç33S  de 
gv\-rra. 

^  7  .<*  Fteo^ÍBÍtar  os  objectos  de  que  careça  para  a  reparaçSo 
e  conservação  da  artilharia  e  mais  material  de  guerra,  de 
modo  c^u&  haja  seia^re  sufficiente  provimento  de  munições  para 
o  8erviç«>. 

§  8.<>   Dirigir  os  trabalhos  das  offirinas  da  Escola  e  fiscalisar 
03  pedidos  da  matéria  prima   nec-ssaria  âs  mesmas  officinas. 
§9.0    Piscaliffar  a  conservaçft  >  de   todos  os  edifícios  da  Es- 
cola, soa^  df^pendencias  e  todo  o  materi  1. 

Art.  105.  O  oíiicial  de  ordADS  serve  junto  á  pessoa  do  Com- 
mandanie,  desempenhando  fielmente  as  ordens  que  por  este 
forem  dadas. 

Art.    106.  Ao  secretario  compete: 

§1.0  Distribuir,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  secreta- 
ria, cumprindo  fielmente  asord^DS  do  Commandante,  a  quem  ó 
im mediatamente  subordinado. 

§  2  ^  Preparar  e  instruir  com  os  necessários  documentos 
lodoa  os  negócios  que  subirem  ao  conhecimento  do  Comman- 
dante ;  fazendo  succinta  e  clara  exposição  delles,  com  decla- 
ração do  que  a  respeito  houver  occorrido,  e  interpondo  o  seu 
parecer  nos  que  versarem  Mobr^  interssse  de  partes,  quando 
lhe  fôr  determinado  pelo  Commandante. 

§  3.<>  Cs  rever,  fiizer  escrever,  registrar  e  expedir  todos  os 
papei«  qae  correrem  pela  secetâria,  conforme  as  instrucções 
e  o:*den4  do  Comtnan  ian  e ;  bem  como  escrever,  registrar  e 
archivar  a  correspondência  res'^rvada. 

§  4  <>  Lavrar  os  termos  de  exame  e  as  actas  das  sessões  dos 
conselhos . 

§  5.0  Preparar  os  esclarecimentos  qao  devam  servir  de 
base  ao4  relatórios  do  Commanlaiite. 

§  6.»  Escrev>rnos  livros  re8>ectivo8  as  alterações  occor- 
ridas  no  pessoa]  do  magistério  e  da  administração. 

§  7.0  Propor  ao  Coiomandante  tolas  as  medidas  para  o  bom 
andamr^nto  dos  trabalhas  da  secr^tarií. 
Art.  107.  Ao  escriptorario  incumbe: 
§  l.<>  Rscripturar,  sob  as  vist>s  do  secretario,  segundo  as 
instrucçCes  e  modelus  adoptado^,  todos  os  livros,  mappas, 
folhas  e  maivt  papeis  relativos  d  contab  Jidide  e  qae  não  es- 
tejam privativamente  sob  a  responsa blidade  de  outrem. 

§  2."  Lavrar  todos  os  contratos  que  devam  ser  assignados 
pelo  Commandante. 

§  3.0  Fazer  lipriamente  o  ponto  dos  empregados  e  alumnos 
eextrahír,  no  fim  do  mez,  certidáo,  que  será  authenticada  pelo 
secretario,  para  os  fins  convenientes. 

§  4.<>  Fazer,  além  do  que  prescrevem  os  paragraphos  ante- 
ced^^ntes,  toda  a  escripturação  que  lhe  fôr  distribuiia  pelo 
secretario  e  qa3  nSo  pertença  especialmente  a  oatro  empre- 
gado. 
Art.  108.  Incumbe  aos  amanuenses : 
§  1.*  Desempenhares  trabalhos  do  expediente  e  escripta- 
raçâo,  qae  lhes  forem  distribuídos  pelo  secretario. 
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§  2.0  Inventariar  todos  os  objectos  pertencentes  à  secr  te- 
ria e  fluías  da  administração,  couservar  em  boa  ordem  o  archifo 
e  em  dia  a  respect  va  escripturaçâo. 

§3.^  Fazer  mensalmente  o  indice  dis  deliberaçõ-^s  do  Com* 
mandante  e  dos  conselhos,  que  contiverem  disposiçSe  per- 
mrtn^^ntes. 

§  4  o  Lançar  no  livro  da  porta  os  despachos,  cujo  conheci- 
mento interess-  ás  part  *a, 

Art.   109.  Incumba  ao  bibliothecario  : 

§  1.0  A  íTuarda  e  conservação  dos  livros,  m^ippas,  qaadros  e 
desenhos  de  qualquer  natureza,  bem  como  das  memoriai»  e 
mais  p:ipei8  i.upre-i.sus  ou  mauuscripios,  e  aind«  dos  modeicis  • 
instrum^^ntos  q  .6  não . estivarem  a  cargo  do  p-eparaJor-conser- 
vador,  instructores  "  m  'strps. 

§  2  o  A  org-anização  do  catálogos  methoiicos  de  todos  os 
objectos  mencionadoH  no  paragrapho  ^nt  cedente  (sendo  os 
livros  por  mat  ^rits  e  aatorea),  e  conaorvaUos  em  dia. 

§  3  o  A  (^scrip  tu  ração  ia  entrada  de  livros  por  compra,  do- 
nativos ou  retr  buiçâo. 

§  4.0  Propor  ao  Commandante  a  compra  de  livros  e  as<»i- 
gnaiura  de  jorna'^s,  (|U)  interessarem  ao  ensino  da  Escola: 
procurando  por  isso  estar  em  dia  com  as  publicações  scienti* 
ficas  modernas. 

Art.   110.  O  qoartel-mestre  tem  por  dever : 

§  1.0  Fazer  e  assignar  os  pedidos  de  t  ido  quanto  fdr  neces- 
sário para  o  serviço  da  Escola,  e  do  que  fôr  requisitado  pelo 
ajudante,  para  a  reparação  e  conservação  da  artilharia  e  m-iis 
material  de  guerra. 

§  2.0  Escriptiirar  pm  livro  todos  os  géneros  recebidos  e 
entrados  para  os  depósitos  a  seu  car^ro,  declarando  o  dia  da 
entrnda,  a  juem  foram  comprados  ou  de  quem  recebidos,  e  o 
preço  de  cada  um. 

§  3.0  Receb  r  e  arrecadar,  conservar  e  distribuir,  conforme 
as  necessidaHes  do  srviço,  todo  o  material  de  guerra,  dando 
sahida  dos  obj  ctos  que  est  verem  sob  sua  g  arda,  por  meio  de 
notas  em  um  livro,  com  declaração  da  natureza  e  .  reço<  desses 
objectOH,  da  pessoa  a  quem  foram  entregues  e  em  virtude  de 
que  ordem. 

§  4  o  T^r  especialm'  nte  sob  su  <  guarda  e  em  boa  ordem  e 
conservação  todas  as  peça>  de  armamento,  fardamento,  equi- 
pamento, instrumental,  ferramenta  e  utensílios  pertencentes  á 
Escola,  e  de  qne  n&o  estejam  particularmente  incumbidos  outros 
empregados. 

Art.  111.  Si  os  alumnos  forem  arranchadns,  o  ag(»nte  será 
o  encarregado  do  rancho,  o  im mediato  fiscal  da  despenca,  do 
serviço  de  refeitório  e  do  asseio  destas  dependt^ncias  do  esta- 
belecimento, e  fará  a  compr.i  de  tudo  quaino  fòr  preciso  para 
o  rancho  e  cozinha  e  lhe  fôr  ordenado  p^lo  CommaniHnie  da 
Escola.  Pan  as  compras  em  grosso  se  farão  os  necessários 
ann  .ncios,  senio  preferidos  os  vendedores,  cujas  propostas 
forem  mais  vantajosas. 
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Uma  commissSo,  composta  de  membros  do  conselho  eco- 
Kxosxiico,  examinar>)  os  objectos  uanio  enirarem  par.i  o  eáti- 
b^l^ecimento.  A  esta  commissão  ae  reunirá  o  Círurgifto  de  dia, 
s^iKida  ijuando  os  objectos  entrados  não  sejam  destiuados  á  en- 
fermaria. 

O  Commandante  poderá,  entretanto,  incumbir  a  qualquer 
^rxiprogado  da  Escola  de  algumas  das  referidas  compras  da 
<^«3mpet'ncia  do  agente. 

Art.  112.  Ao  porteiro  incumbe  :  velar  sobre  o  asseio  das 
Skvlas,  das  salas  do  Commnndaat  >  e  la  administração,  da  e  re- 
^?%ria.  do  archivo  e  da  bibliothf^ca  ;  a  guarda  e  '  nservação  dos 
Ysitiveis  e  mais  objectos  ahi  <'xistnntes  ;  a  recepção  do^  lapeis 
^  rec|aerim  ntos  das  partes  e  a  expedição  ta  correspon  lencia, 
o  responderá  i»(  r  to  los  os  obj  cios  cuja  guarda  não  fôr  desi- 
^nadauieate  rommettidH  a  outros  emprega  tos. 

Em   seus   impedimentos    o    porteiro   será    substituido   pelo 
^aarda  que  o  Commandante  designar. 

Art.  113.  Os  guardai  coadjuvarão  o  port^^iro  no  exercício 
de  suas  funcções,  cumprirão  as  ordens  do«t  professores  e  mais 
empregados  do  maj^-isterio,  em  obJHcto  de  s  rviço  das  respe- 
ctivas aulas,  e  serã<)  também  incumbidos  de  outros  misteres 
d(-t  rmi nados  pelo  Commandante. 

Art.  114.  O  preptridor  e  seu  coadjuvant<^  tf^ríLo  a  seu  cargo 
a  coaserv  içfto,  boa  ord'  m  <^  arranjo  do  laboratório  chimico  e 
do  ga  >in«^t'^  de  physica  ;  farão  as  man  pulações  o  experi  ncias 
que  lhes  for^m  indica  ^as  e  assistirão  As  aulas  respectiva s  com- 
petindo mais  ao  ireji  rador  organizar,  por  escripto,  p'=>didos, 
que  serão  rubricados  pelo  profrtssor  e  na  fal  a  dest^  polo  ad- 
junto, dos  obj  ctos  necessários  para  os  trabalhos.  Pin  la  a 
1  ção,  o  preparador  demorar-se-ha  no  labr>rat(»rio  o  '•  gabinete  o 
tetnpo  qae  exigir  o  trabalho  ordenado  pelo  professor  ou  ad- 
junto. 

Art.  115.  No  laboratório  de  chi  mica  o  no  gabinete  de  phy- 
sica, haverá  um  livro  especi  <1  de  r-celta  e  despez*  do  respe- 
ctivo pre  ar  dor-conse 'vador .  Nenhim  instrumento,  appa- 
relho  ou  qualquer  objecto  do  en  ino  terá  fíntrada  no  l>.bnr  tório 
ou  i^^-abinete,  ou  deli"  sahirá,  sem  que  se  faça  nesse  livro  a 
respectiva  declaração. 

Os  instractorf>s  e  mestres  também  terão  livros  d '  carga  e 
descarga  de  todos  os  objectos  a  h(^vl  cargo  e  concernentes  aos 
ramos  de  in^trucçâo  pratica  de  que  se  acharem  en(^ar regados. 
Tanto  08  in-^tructores  e  mestres,  como  o  preparador,  pres- 
tarão conta  annualmente.  com  s  formal idad  s  legais,  de  todo 
o  movimento  havido  nO'*  respectivos  ramos  lO  serviço. 

Art.  116.  Aos  commandantes  das  companhias  de  alumnos 
compete  : 

§  1  .o  Responder  ao  Commaniante  da  Escola  pela  ordem,  ar- 
ranjo e  disciplina  ie  >«ua  companhia,  e  pela  pontual  observância 
de  todo  que  diz  respeito  aos  regulamentos  e  ordens  supe- 
riores. 
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§  2.0  Rsmerar-se  em  ter  perfeito  conhecimento  das  babiliu- 
ç5e8,  merecimenros  e  qualidades  de  cada  um  do>*  seus  coinmíin  Ii- 
do^i  de  modo  qae  possa  immedi  .tam^^nte  informar  a  seu  respeito. 

§  3>^  Instruir  os  seus  commaniados  do  cumprimento  dei 
seus  deyeres. 

§  4.<>  Tor  por  seus  commandados  todo  o  cuidado,  e  tnuitú 
principalmente  pelos  doentos. 

§  5.<>  Participar  ao  Comm^ndante  da  Escola  as  occarrenciu 
que  devam  por  este  ser  resolvidas. 

§  6.0  Responder  pela  exactidão  dos  papeis  que  assii^narem, 
pela  escripturação  dos  livros,  que  deve  estar  em  dia,  epo: 
toda  a  carga  da  companhia. 


CAPITULO  II 


PESSOAL   DO  MAGISTÉRIO  B    DO   ENSINO  PRATICO 


Art.  117.  Para  as  sois  cadeira^  do  curso  snp^^rior  e  a  de  mi- 
thematicas  elementare<«,  havf^rá  sete  professores  e  três  adjun- 
to^^,  e  para  as  aulas  de  desenho  um  professor,  aux  liado  pelos 
adjuntos  dos  annos  respectivos,  que  o  Commandante  de  ignar. 

Art.  118.  Para  as  aulas  do  curso  preparatório  haverá  cioco 
professores  e  dous  adj  ntos. 

Art.  il9.  Aos  professores  cumpro: 

§1.0  Compadecer  ás  a'ila«t  e  dar  liçSo  nos  dias  e  horas  mar- 
cados nas  tabeliãs  da  di -tribiiçfio  do*tempo  escolar. 

§  2.0  Exerc  ^r  a  âscalísação  imm^^vliata  dns  aulas  e  do  proce- 
dimento que  dentro  delliis  tiverem  os  alumnos. 

§  3.0  Interrogar  ou  chamar  â  liçâo  os  alimnos,  quando  jul- 
gkirem  conveniente,  afim  de  ajuizar^^m  do  seu  aproveitamento. 

§  4.0  Marcar  recordações,  e  habituar  os  alumnos,  por  meio 
de  dissertações  escriptas,  a  este  género  de  prova  para  os  exa- 
mes. 

§  5.0  Satisfazer  a  toda<t  as  exigências  que  forem  f  *itis  peb 
Comman  ianto,  a  bem  do  serviço,  para  esclarecimento  das  aato- 
ri  iades  superiores?. 

§  ().o  Dar  ao  Commandinte,  para  ser  presente  ao  conselho 
escolar  na  òpoca  competente,  o  programma  do  ensino,  concer- 
nente á  sua  cad^^ira,  motivando  a*«  alt  rMçQes  no  programmA 
anterior,  que  julgarem  conveniente  adopt^r-s-». 

§  7.0  Apresentar,  na  primeira  ses  âo  io  concelho  esrolir, 
depois  de  encerradas  as  aulas,  a  relação  dos  alam  nos,  oom  & 
conta  de  anno,  formada  por  quotas  de  —  O  —  aié  —  10  —  tcnlo- 
se  em  couside*a^  ss  lições  e  nota**  do*«  exames  i-arci  -es. 

§  8.0  Dar  instrucção  ao4  adjuntos  sobre  o  que  dev«*m  estas 
observar  nas  suas  aulas,  podendo  ineumbil-os  do  ensino  da 
algumas  doo  trinas  da  caieira. 

§  9.0  Requi<utar  do  Co«iimandant3  todos  os  objectos  necei- 
saríos  ao  ensino  de  sua  cadeira. 
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Art.    120.  E'   prin  i^almente  obrigação  dos  adjuntos: 

§   1.^  Substituir  os  professores  DO  exercício  das  re«;pf^c ti vas 

funcç?^es  em  suas  faltas  e  impodixuentos,  continaaiido,  porém, 

a,  exercer  a^  de  seu  cargo.    No  ca^o  d^  não  poderem,  per  qaal- 

qu  -r  circumst^incia,  desempenhar  os  dons  exerc  cios,  siti.sfHrSo 

^^ôraente  o  de  professor,   e   o  Commandante  da  Escola  nomeará 

entÂo«  ou  proporá  ao  Governo,  quem  dev^,  interinamente,  sub- 

Btltuii-01  no  logar  de  adjunto. 

§  2."  Observar  ostriciamonto  ^s  instrucções  dadas  pelo  pro- 
fessor, a  quem  coadj'! varem. 

§  3  .o  Encarrpgar-se  da  instrucçSo  pratica  superior,  por  desi- 
g^nnção  do  CommHnJante. 

§  4.^  Auxiliar  e dirigir  os  estudos  dos  alumnos,  explicando- 
lhe?»  os  pontos  difiBc^^is  das  lições  e  proporcionnndo-lh<s  conhe- 
cimentos de  que  iiec  .«sitarera  para  a  boa  3x^cuçâo  dos  trabalhos, 
qae  lhes  forem  distribuidos  p  í'*^  professores. 

Art.  121.  0^  professores  adjuntos  s  rno  nomeados  d'enfre  os 
officia^^s  dos  corpos  e  armas  do  Exercito,  que  tenham,  pelo 
menos,  o  curso  de  artilharia,  com  apiirovaçõcs  plenas  em  todas 
as  matérias. 

Art.  122.  O  Governo  poderá,  ouvindo  o  Commandante  da 
Escola,  exon^^rar  do  serviço  da  m^^sma  o  professor  ou  adjunto, 
cuja  permanência  não  seja  cunvenient  ■  á  di^ciilina  e  boa 
o  rd  o  m  da  Escola. 

Are.  123.  Os  instructor^s  e  mestres,  no  desempenho  de  snas 
obrigações,  observarão  os  programm  is  respectivos  e  as  ordens 
do  Coroniand  nt'^. 

Art.  124.  Os  instructores  de  2^  classe,  conforme  suas  habi- 
litações, substituam  os  de  1*  classe  e  são  substituídos,  acci- 
dentalm^^nte,  pel  s  oíBciaes  que  o  Commandante  designar, 
d*entre  os  empregados  da  E  cola  ou  suas  dependências. 

Art.  125.  Os  instructores  farSo  dia,  por  escala,  para  a  fisca- 
lisação  e  boa  ordem  de  todo  o  s  rviço  do  e  tab^lecimento,  e 
bem  :«ssim  pode-ão  ser  encarregado^  de  quaesquer  outros 
servidos,  compatíveis  com  as  fone  õ  s  do  seu  emprego. 

Art.  126.  AS  nomeiçô  s  dos  pnifes^^or*»»  e  adjuntos,  quer  do 
curso  superior,  quer  do  preparatório,  serão  feitas  por  decreto 
e  sobre  proposta  do  Commandante  da  Escola. 

CAPITULO  III 

CONSKmO    ESCOLAR   E  CONSELHO    DE  INSTRUCÇÃO 

Art.  127.  O  conselho  escolar  se  comporá: 

1  .o  Do  Commandante  da  Escola,  como  presidente ; 

2.®  Dos  profPBBorí-s  ; 

3.®  Dos  a  ijun'os,  quando  regerem  cadeira. 

Art.  128.  Ao  conselho  escolar  compe  e,  além  do  que  86 
acha  expressamente  determinado  em  outros  artigos  do  presente 
Regulamento: 

§  1.0  Consultar  sobre  a  parte  scientifica  do  estabelecimento. 
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§  2.<>  Propor  ao  Goyepno  todas  as  medidas,  que  forem  aon- 
selbadas  pela  expf^rieacia,  afim  de  melhorar  a  orgaaizaçáo  dos 
estudos  e  o  methodo  do  ensiuo. 

§  3.^  Organizar  pro^rrammas  circu instanciados  para  os  exa- 
mes o  para  a  instrucçã:)  theorica,  estremando  as  matérias  rela- 
tivas a  cada  uma  das  aulas. 

§  4.<>  Clasaifícar  anoualm^^nte  os  alumaos  que  coaf*luírem  o 
curso  de  artilharia  e  est<^jam  habilitados  a  ser  propostos  para 
se>ruirem  o  de  estado-maior 

§  5."  Pixar  as  condi  õ  >s  para  a  expe  tiçSo  de  títulos  de  habi- 
litaçã.0  no  curso  de    infantiria  e  cavallaria  e  no  de  artilharia. 

§  6.0  Pormir  a  lista  dos  alumnos  habilitados,  no  fím  de  rada 
anno,  para  os  exames,  e  deter-uiiiar,  segundo  a-<  provas  th>'0- 
ricas  e  praticai  dos  alumnos  approvalos,  os  graus  de  mer  ci- 
mento de  cada  um. 

§  7.0  Des  gn  tr  os  comp^^ndios  provisórios,  indicar  os  meios 
de  se  organizarem  definitivo-j,  e  mesmo  propor  ao  Governo  a 
sua  impressão,  e  fonuulir  as  instrucções  praticas  necessárias 
para  o  ensino  escolar. 

§  8.0  Fisoalisar  a  boa  execução  do  presente  Rogulamento,  na 
parte  relativa  ao  ensino. 

§  9,0  Exercer  inspecção  scientifica,  no  tocante  ao  methodo 
do  ensino,  não  só  no  curso  superior,  como  no  preparatório, 
verificando  si  os  prog 'aramas  aJoptados  *íão  o  íserva-io-». 

Art.  129.  Haverá  tnmb  m  mcon-elhode  in8truci,'âo,  com- 
posto do  Gomman  iante  da  Escol i,  como  piesi  .ente,  e  doa  in- 
structorès  e  mes:res,  pira  t.-atar  de  tudo  quanto  fdr  concer- 
nente á  instrucção  pratica. 

CAPITULO  IV 

PESSOAL  DO    SERVIÇO  DE    SAÚDE 

Art.   130.  o  pessoal  do  serviço  de  saúda  se  comporá  de  : 

1.0  Dons  Cirur!>iões  militires  ; 

2.0  Um  Pharmaceutico  mil.tar; 

3.0  Dous  enfermeiros. 

Art.  131.   Compete  aos  Cirurgiões  : 

§  1.0  Pr^^star  os  soccorros  que  se  tornem  precisos  por 
.  occasião  le  qualquer  accideit  \  bem  como  tratar  em  suas  en- 
fermarias 03  indiviluos  pertencentes  á  Escola. 

§  2."  Proceder  á  inspecção  de  saúde  nos  inliviluos  que  o 
Commandante  designar. 

§  3.0  Examinar  a  qnalilade  das  drogas  e  remédios  qoe  re- 
ceitarem, ante-^  de  applicados  aos  r^nf  ^rmos,  dando  part«*  ao 
ajudante  án  Escola  de  qualquer  abuso  que  epcontrarem,  não 
só  a  « ste  respeito  c  imo  em  relação  Às  dietas  .e  mais  ser- 
viços dl    enfermaria. 

Art.  1  )2.  Ao  mais  graduado  dos  CirargiÔ36«  como  di- 
rector da  enfermaria,    compete   ainda  o   seguinte  : 

§  1.0  Apresentar  ao   Commandante,  no  principio  de  cada 
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mez,  um  mappa  pthologíco  dos  individao!)  tratados  na 
enff^rrn^iria  di  G  Cfila,  durante  o  mez  antecedente,  comas 
reifpeotivas   ob-^ervações. 

§  ^.o  D.ir  instrucçõ^^s  e  pedir  as  providenoias  necesaa- 
risLs  pap/ft  que  o  s  rviço  da  enfermaria  e  pharmacia  se 
fkça    do  m  Ihor  modo   po8<«ivel. 

§  r^  <>  Participar  ao  Gorn'naniaQte  qaal  .uer  iniicio  de 
TXiolestia  coQtií^iosa  ou  epidemica,  que  se  manifestar  no 
est&b -lecimeiíto,  indicando  ob  meius  convenientes  para  ata- 
Ihar-se  o    mal. 

§  4.<>  Dar  instrncçõps  por  f*8cripto  aos  enfermeiros  sobre 
a  applicaçSo  dos  rf^meios,  dietas  e  o  mais  que  convier 
ao    tratamento    dos  doentea. 

Art.  133.  O  Cirurgião  miis  graduado  fará  a  visita  e  o 
receituário. 

Art.  134.  Um  do»  Ciruri^iCíes,  por  escala,  estará  diaria- 
mente de  serviço  na  Escola,  e  fará  purte  da  commisiSo 
de    exame  dos  viveres. 

CAPITULO  V 

PESSOA.L  DO  SERV  ÇO  DO  CULTO  DIVINO 

Art.  135.  Haverá^a  Escola  um  Capellão,  que  terá  por  dever: 

§  1.0  Celebrar  o  santo  sacrifício  Ma  Plissa  tolos  os  do- 
miniiros  e  dia<*  sint  ficados,  e  fazer  uma  pratica  sobre  a 
doutrina    do    Evangelho. 

§  2.0  C<)lebrar  m  ssa  de  ^etímo  dia,  em  sufTragio  dns  almas 
de    aliiinnfis  e  Ue  praçHS  do  contingente    lestacado  na   Escola. 

§  3.0  Ouvir  ie  confí-sfto  n  administrar  a  communhfio  ás 
pessoHS  residente  i  na  B^^cola  p  s*  as  d'M>end<-ncia8,  apres- 
tar lhes  08  our,ro8   auxílios  de  seu    ministério. 

§  4.0  Ap^-espntar  annnalme  te  ao  Commandante  nota  da 
deapeza  nec  'ss  ria  para  o  serviço  io  culto,  e  requisitar  os 
objectos  in  lispensaveis  para  o  maior  asseio  e  cooscrvaç&o  da 
cap«'lla. 

§  5.0  Ter  em  boa  orJem  os  vasos  sagrados,  alfaias  o 
ornamentos. 

Art.  i:^.  O  Capellão  poderá  ser  incumbido  pelo  Com- 
mandant*  de  uma  parte  da  instrucçáo  primaria  das  praças 
aquarteladas  na    Escola. 

Ari.  1<7.  O  Capellão  terá  á  sua  disposição  uma  praça 
de  pret,   para  todo  o  ser^riço. 

CAPITULO  VI 

PESSOAL   CAI    OFFICINAS 

Art.  13S.  A  ofilcina  de  impressão  terá  um  mestre,  que 
podwiá  s(^r  encolhido  d'eatre  os  operários  das  olScinas  do 
Archivo   Militar. 

poDKa  ExxuTivo  1884  24 
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Ob  sargentos-^aiuiidafdords  da«  obrai  de  madeira  e  ferro  e 
o  armeiro  4a  companhia  de  engenheiros,  oa  do  ciest»ca- 
mento  da  Escola,  serão  preferidos  para  mestres  da<«  outras 
officinas,  caso  lenham  as  habilitações  precisas. 

Os  operários  de  todas  as  officinas  serão  e«colhilo8  d^entre 
as  praças  da  companhia  de  engenheiros  oa  do  dest^cA^ 
mento  da  Bsoola,  e  das  companhias  de  operários  e  apren- 
4izes  artífices  do  Arsenal  de  Gaerra. 

Art.  139.  Os  mestres  responderão  pek)  soc^go,  boa  ord  'iii« 
disciplina  e  applicação  dos  operários  dentro  das  respectivas 
oftoinaa,  e  bem  assim  pelo  material  que  reeebereoa  para 
oonoertos  e  obras,  e  pelas  ferramentas  f^  utenailios*  do 
que  terão  nm  inventario ;  e  não  «'d^irSo  ordenar  oo  mandar 
fazer  obra  nova,  de  esp«)''ie  alguma,  sem  que  sejam  com- 
petentemente  autorizados   para  isso. 

CAPITULO  VII 

DOS    ALUHNOS,     SEU    AaCAanLÁ.HENTO     B   TRATÁBIENTO 

Art.  140.  Os  alumnos  praças  de  pret  formarão  duas  com- 
panhias,  que  se  denominarão  —  companhias  de  alumnos. 

Art.  141.  As  companhias  de  alamnos«ão  immecliatafoente 
subordinadas  ao  Commandante  da  Bsc^ola 

Art.  142.  Oi  Alí^re^í-^lumnos  serão  effectiros  das  ooimpa- 
nhias,  e  os  demais  officiaes    serão  a  eilas  acúidos. 

Art.  143.  Cada  companhia  terá  : 

Um  Capitão,  que  será  nm  dos  instractores  de  t^  classe  ; 

Um  subalterno,  alumno ; 

Doas  cometaB. 

Art.  144.  Além  das  d  nas  companhias,  haverá  o  segnin* 
te  estado-menor  : 

Um  sargento  ajudante; 

Um  sargento  quartel-mestre ; 

Um  sardento  mandador. 

Art.  145.  Cada  companhia  terá  «eis  alnmnos  sargent^^astes 
e  nm  sart^enteante  chefe,  sem  prejuizo  dos  estudos,  os  quass 
sobre  propostas  dos  Oommandantes  de  companhias,  appmva  as 
peio  Commandante  da  Escola,  serrirão  r>or  seis  mezes  on  mais» 
si  naqnoUe  tempo  não  se  tiverem  habilitado  doTidam^^te. 

Art.  146.  A  sargento  çãoserá  df^simada  por  escala,  pr^ 
ferindo-seos  alumnos  los  annos  snperioms,  ca  azes  de*SA  ezer- 
cicio,  e,  no  mesmo  anno,  a  or  lem  de  antiguidade  de  praça. 

Art  147.  Cada  um  dos  referidos  sargenteant^ts  <«erá  imme- 
diatamente  responsável  por  uma  turma,  secção  ou  esquadra  da 
companhia.  ^ 

Art.  148.  Os  alumnos  praças  d<^  pret  do  curso  preparatório 
edo  lo  sano  do  curso  superior  terão  os  veociíaentos  da  ta- 
beliã de  artilharia,  approvada  por  Decreto  de  8  de  Fevereiro 
de  1873. 
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.Art •  149.  Os  alvomoB  q«e  ewoclairaM  «  «orao  de  ia&ntam  » 
^ftw^skliarift  ierSo  «  gradaaQSo  « «oldo  iie2<»  saf)g«iilo«  e«s  .qo» 
OdAcinirMa  o  4»  «rtâharia  torte  a  gmdiiaçio  4  «oUode  !•  «ar- 
S-en  to,  e  ccmm  toes  serSo  ooasidersdsB  pam  *  frsnsçSo  ao  ^tim 
ittMr«  pssto  dsoftcÍAl. 

A.rt.  150.  (UAliiflftWMpnu|MÍSiprst,^M  tsodD«  e«mo4s 
iaf&Bfcariji  s  eftv»ilMÚK  ss  i«ositorsa  a  «m  osrps<i(»  Exenlt»^ 
opn^inwa»  a  ysTceWr  «  w^acmeato  *  ye  tâaham  éírsilo  aa 
Gscola  DO  altimo  anno  em  qua  iirasD  syyroTBdos, 

Art.  151.  Os  officiaes  alamnos  do  carso  superior  pArceberSo- 
ool  o,  addicional  e  etapa,  e  os  do  carso  preparatório  soldo  e- 
etapa. 

Art.  152.  O  conselho  económico  sabmetterá,  semestral- 
■agaSa,  é  sffrava^xb  Osí^eraa  aa  diasúa  úm  alasuias  fvaça» 
de  pret. 

Qaando  o  mesmo  conselho  fôr  devidamente  habilitado  para 
£as  ^  r  o  rancho  dos  alamnos  em  commom,  aquellas  diárias  serão 
recolhidas  ao  cofre  da  Bscola^  afim  de  t»rem  os  mesmos aluanos 
alinaento,  serventes  «e  eó:>a  e  os  cozinheiros  que  ibrem  pra* 
ciaoA«  tado  segun  io  s.  tabeliã  que  s  dito  ^^onselho  organizar. 
"Desde  entfto  os  ofSeiaes  alamnos  sntrarfio  para  o  raxLclào  oqdi 
tecia  a  et-ipa. 

Os  officiaes  casados  e  os  maiores  de  IBS  jumos  asrlo  desar- 
r&nchadoB. 

Art.  153.  Os  sdldoB*  addicionaeai,  etapas  e  diacrias  seifo  pa- 
gãos mensalmente,  á  vista  dos  prets  e  fafhas  dos  vencimentos,, 
oi^ranizados  pelos  Oommandantes  das  connjpaaHsa,  oonforme  os. 
modelos  estabelecidos. 

Art.  154.  Os  vencimentos  dos  alnmnoB,  além  do  ^ue  pi»^ 
acrev^m  os  artigos  anteriores,  serSo  siy eitos  &s  regias  se- 
^auLtes : 

1.0  O  individuo  que  assentar  peaça^URn  destino  a  estudar, 
ou  eatando  maftriealada  se  ex^^s^^r  on  reenigajar,  ^erdesá  o. 
direito  aos  respectivos  prémios  e  gcatificaçQes  ^ 

2.»  O  que  ji  es â ver  no  gozo  de  taes  vencimentos  e  vier  a- 
se  matricular,  fica  entendido  que  a  elles  renancia  para  sempre,, 
sendo  apenas  dispensado  de  i«par  as  4|aantias  recebidas  aquel- 
le  que  tiver  no  Bzercito  mais  de  am  anno  de  serviço  ef- 
fectivo. 

Art.  155.  O  uniforme  dos  alamnos  é  o  determinado  no  pla- 
no approvado  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Att.  1S5.  Daramse  a  pemaaeneia  na  BsooAa  os  akimitos 
ficam  privados  do  fÍEurdamento  a  qoe  tiverem  Areite  nos 
corpos. 

Art.  157.  Os  officiaes  alomnos  nos  trabalhos  escolares  aSo 
obrigados  ao  anifi»rme  de  blasa  e  bonet,  como  os  demais 
alumnos,  e  poderão  ser  fornecidos  pelo  Arsenal  de  Guerra  de 
todo  o  respectivo  aníforme  ;  ficando  obrigados  a  indemnixar  a 
Fasenda  Nacional  por  descontos  da  5»  part^  do  sol  lo. 

Art.  156.  Osalumaos  qae  deixarem  a  Escola  MiUtUr  uSo* 
poderio  unas  usar  do  tinifarme  da  mesma  Ifisoola. 
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Art.  159.  Ob  alamnoB  que  adoecerem  serio  tratados  xia  en- 
fermaria da  Escola,  ou  na  enfermaria  militar,  si  a  doença  i3r 
grave  oa  contagiosa,  ou  em  aaas  casas,  com  permissio  do  G01&- 
mandante,  nos  limitas  da  capital  ou  seus  arrabaldes. 

Árt.  160.  Áos  sabbados,  terminados  os  trabalhos  emcoh*reã^ 
e  nas  vésperas  dos  dias  santificados  e  feriados,  o  Comm andan- 
te poderá  licencear  os  alamnos  que  qaizerem  gozar  desse  &- 
vor ;  devendo  se  achar  no  estabelecimento  no  primeiro  dia  utíl, 
para  a  revista  das  6  horas  da  manhã. 

CAPITULO  VIII 


DA  COMPANHIA  DESTACADA  NA  BSOOLA  MILITAR    B  CONTING! 
DO  KZKRCITO 

Art.  i6i.  A  companhia  de  engenheiros  OU  de  qnalqaer  oa* 
tro  batalhSo,  oa  contingentes,  que  estiverem  destacados  na 
Escola  para  coadjuvar  o  respectivo  serviço  e  os  exercicios 
dos  alumnos,  receboriú)  do  Commandante  da  mesma  Escola  as 
ordens  concernentes  áouelle  serviço. 

Art.  162.  Na  época  dos  exercicios  geraes,  si  o  Governo  jul- 
gar conveniente,  seriLo  postos  á  disposiçSo  do  Ck>mmandante  da 
Escola  contingentes  de  corpos  da  guarnição,  afina  de  que  taes 
exercicios  se  façam,  simulando  os  diversos  serviços  e  acções 
das  tropas  em  campanha  • 

Art.  163.  Os  contingentes  de  infantaria  serSo  reanidos 
logo  que  chegarem  á  Escola,  e  commandados  pelo  offlcial  mais 
graduado  ou  mais  antigo  dos  mesmos  contingentes,  on  por 
aquelle  queo  Commaniante  da  Escola  designar.  Semelhante- 
mente serSo  organizados  os  contingentes  de  cavallaria,  atten- 
dendo-se  á  natureza  dessa  arma. 
^  A  artilharia  será  organizada  em  secçSes,  divisões  oa  bate- 
rias, conforme  as  circumstancias. 

CAPITULO  IX 

DO  C0RP0B8G0LAR 

Art.  164.  Por  occasiSo  dos  exercicios  geraes  o  corpo  esco- 
lar se  comporá  : 

l.«  Dos  professores,  instructores  e  mestres; 

2.^  Das  companhias  de   alumnos ; 

3.<>  De  tolos  os  ofSciaes  e  praças  que  se  acharem  na  Em^ 
cola  para  qualquer  fim ; 

4.0  Da  companhia  de  engenheiros,  ou  de  qualquer  outro  ba- 
talhão que  estiver  destacado  na  Escola  ; 

5.<*  Dos  contingentes  dos  corpos  da  guarnição,  que  o  Go- 
verno julgar  conveniente  mandar  estacionar  na  Escola. 
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Art.  165.  O  Commaadante  da  Escola  commanda  o  corpo  es- 
colar .  Qaaado  o  corpo  destacar  para  fora  da  Gscoia,  afim  da 
fazer  exercícios  práticos,  será  considerado  como  força  militar 
em  campanha,  e  o  Gommandante  designará  os  officiaea  qa» 
devem    compor  o  estado-maior. 

CAPITULO  X 


D08    COIfSELHOS—- ECONÓMICO  B  DE  DISCIPLINA  ;   SUA  ORaANIZÁÇla 
E  ATTRIBDIQÕSS 

Art.   166.  Haverá  na  Escola,  além  dos  conselhos  escolar  e 
de  instracçSo : 

1 .  o  Um  conselho  económico ; 

2.<>  Um  conselho  de  disciplina. 

Art.  167.  O  conselho  económico  se  comporá  : 

i.<^  Do  Commandante  da  Escola,  como  presidente; 

2.<>  Do  ajudante  da  Escola,  qae  servirá  de  tíiesoareiro; 

3.^  Do  secretario; 

4.<>  Dos  Commandantes  das  companhias  de  alamnos ; 

5.^  Do  qnartel-mestre  e  do  agente,  ambos  sem  voto. 

Art.  168.  O  conselho  de  disciplina  se  comporá : 

1  .o  Do  Ck>mmandante  da  Escola,  como  presidente  ; 

2.<^  do  ajudante  e  do  secretario  da  Escola  ; 

3.<>  De  dous  Capitães  das  companhias  de  alamnos ; 

4.<>  De  doui  instructores ; 

5«<>  De  dous  professores. 

Art.  169.  Ao  conselho  económico  incumbe  : 

§  i.^  Administrar  não  só  o  fundo  do  rancho  dos  alamnos  e 
das  m  lis  praças  efifectivas  ou  a  ididas  ás  companhias  de  alum- 
nos,  como  também  os  dinheiros  destinados  ás  outras  verbas 
de  despeza. 

§2.0  Conhecer  o  estado  do  cofre  no  fim  de  cada  mez,  fazer 
os  orçamentos,  verificar  os  doseamentos  de  despeza  e  estabe- 
lecer os  processos  indispensáveis  para  se  julgar  de  soa  mora- 
lidade e  legalidade. 

§  3.<>  Consultar  sobre  todos  os  objectos  concernentes  ao  ma- 
terial do  estabelecimento. 

§  4.0  Organizar  as  instrucçSes  que  devem  constituir  o  re- 
gimen interno  da  Escola,  na  parte  pconomica. 

Art.  170.  Além  do  Commandante  di  Escola,  serão  davicu- 
larios  do  cofre  o  ajudante  e  um  commandante  de  companhia 
de  ai  um  nos. 

Art.  171.  Os  dinheiros  que  tiverem  de  entrar  para  o  cofre 
da  Escola  serão  recebidos  p^lo  thesonreiro,  pelo  quartel-mestre 
da  Escola,  ou  por  qualquer  offijial  autorizado  pelo  Comman- 
dante. 

Art.  172.  E*  da  competência  do  conselho  de  disciplina  : 

§  l.o  Consultar  sobre  os  meios  apropriados  para  manter  a 
policia  geral,  a  ordem  interna  e  a  moralidade  do  estabele- 
cimento. 
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§  2.0  Tomar  eonheei mento  dM  tútM  graves  qoe  00  ale 
aetU  qualidade,  comnetterem. 

Ari.  173.  NSo  poderá  loioar  aaiento  no  coneelho  de  dieci» 
plina  o  membro  que  tiver  dado  a  parte  aecasatoria,  nem  mea- 
mo  o  Commandante  da  Escola  quando  delle  partir  a,  ordem 
para  a  formação  do  coQselho,  sem  refereacia  á  participação 
firmida  por  outrem. 

Art.  174.  Quando  o  conselho  de  disciplina  resolver  que  o 
delicto  de  que  se  trata,  por  sua  gravidade,  é  da  competência 
dos  conselhos  de  guerra  oa  dos  tribonaes  civis,  remi^tterá  ae 
^Governo  as  peças  da  accasa^  e  o  processo  que  tiver  corrido 
perante  o  dito  conselho,  afim  de  que  o  mesmo  Governo,  to- 
mando então  conhecimento  do  facto,  resolva  como  julgar  eon- 
'veniente. 

Art.  175.  Os  conselhos  se  reunirão  sempre  que  o  Oòmman- 
-dante  da  Escola  o  ordenar;  devendo,  para  as  respeotivas  ses- 
sões, ser  todos  os  membros  avisados,  pelo  menos  de  véspera,  e 
informados,  por  escripto  oa  verbalmente,  do  objecto  da  reaniio. 

Art.  17Ô.  Os  conselhos  organisarfto  um  regimento  interno 
para  as  suas  sessões,  o  qnal  sd  terá  vigor  depois  de  approvado 
,pelo  Governo. 

Art.  177.  As  deliberações  do  conselho  económico  devem 
conformar-se,  no  que  f6r  applicavel,  com  as  disposições  do 
Regulamento  approvado  por  Decreto  n.  1649  de  6  de  Oatnbro 
<lel855. 

Art.  178.  As  deliberações  dos  conselhos,  qne  contiverem 
^is{)osiçÕes  permanentes  para  o  serviço  escolar,  não  teriU) 
e£feit3  sem  approvação  do  Ministro  da  Gaerra. 

CAPITULO  XI 


NOlfEAÇAO  DO  PESSOAL    DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  179.  A  nomeação  do  Commandante  da  Escola  ueri 
feita  por  decreto ;  as  dos  demais  empregados  por  porta àa  do 
Ministro  da  Guerra,  excepto  as  do  preparador- conserva iore 
dos  guardas,  qne  serão  feitas  pelo  Commandante  da  Escola. 

A*  nomeação  do  preparador -conservador  precederá  proposta 
do  respectivo  professor,  d*entre  os  pretendentes  que  preen- 
cherem as  condições  exigidas  pelo  conselho  escolar. 

Os  guardas  serAo  da  livre  nomeação  do  Commands^te  da  Es- 
eola,  qne  também  poderá  demittil-os  quando  convier  ao  serviço. 

CAPITULO  XII 

DOS    ALFSRES-ALUMNOa 

Art.  180.  Os  ainmnos  praças  de  pret,  qne  tiverem  appro- 
vações  plenas  em  todas  as  matérias  de  deus  annos  do  carto 
superior  da  Escola,  inclusive  desenho,  e  exercidos  pnaticos. 
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seerundo  a  wáism.  de  merecimeiíto,  seorBo  dMpaehados  AUéNB-* 
alam  nos. 

Art.  181 .  Os  Alf(9rM-alomiuM  poderio  ser  confimados.  èi- 
dependentettont  >  de  outroa  requisitos,  no  posto  de  2»  Tmtmdm 
de  &riiibaria  oo  no  de  «Iferee  (i*4  infselarift  oa  cavullería,  eon* 
foTme  Buas  babiliiaçSea  e  ap  idio  e  eeif ando  a  ordem  de  a«ti- 
^tiidmde. 

Para  o  pre<tnohiaiAnto  das  vagas  doa  referidoa  posloa,  oa  atfe» 
JTBB— «luainos  serão  preferidoa  ás  praças  de  prst,  qoe  tiranSM^ 
i^iia.1,  oa  inferior  somma  de  habilitsçSes. 

Ari.  1S8.  O  numero  de  A tferes-tlsmnoa  será  limitado  por 
acto  do  Governo,  <jae  o  polerá  alterar  guando  as  drcameta»* 
cisks  »  convenienciaa  do  ftnryiço  o  exigirem. 

AK.  1K3.  Os  Alf-^rea^lamnos,  depo  s  de  oonfirmadoe, isen- 
tarão antiguidade  de  official  desde  a  data  da  nomeação  ^ara 
aqaalle  poeto. 

TITULO  III 

I>isposlQ5os   <XlVOVSAS 

CAPITULO  I 


PBNÁ8  s  ascoMPaNSÁa 

Apt.  194.  As  penaa  eorreocionaes  impostas  aos  alamAos 
aerâo,  eonforme  a  gravidade  daa  íalus,  aa  segninkee: 

!.•  Reprebeoeão  particular  ; 

2. o  Repr^beasáo  motvada  em  ordem  do  dia  da  Eaoola  ; 

3.'  Prisdo  por  am  a  30  dias  no  alceamento  dos  aiuninog,"«em 
alguma  forlalnza,  ou  no  estado-maier  do  estabelecimento  ; 

4.^  BxcIqbÍo  temperaria  até  dona  aanoa ; 

5.*  Bxclo^ao  perpetna. 

Art.  i85.  As  penas  de  reprebensXo  e  ds  prieâo  poderto  «ar 
impost  s  pelo  Commandante  d'i  E><coÍa,  quando  a  prisSo  nSo  tiver 
de  exceder  ie  15  dias  ;  as  outras,  porém,  só  poderão  ser  'im- 
portas pelo  eonselho  de  disciplina,  ficando  dependente  da-ean^ 
firmaçSo  do  Governo  a  que  importar  exclnsie. 

Art.  186.  A  priaSo  no  recinto  da  Escola  nfio  dispensa  «os 
alvmnos  prasoe  dos  trabalhos  escolares. 

Art.  187.  Os  professores  poderSo  impor  aos  alumnos,  por 
quaes^aer  faltas  commettidaa  dnrante  a  liçio  oa  exereioios^ea 
se/uintes  penas  : 

I.*  Reprebea**lo  particular  ; 

2.»  Reprebensio  em  presença  dos  alnmnoa  ; 

3.«  Retirada  da  aula,  com  marca  de  ponto. 

Si  a  Ijilta  commettida  pelo  alumno  exigir  maior  oaatiga^o 
professor  dará  parle  ao  Oommandanto,  q«e  prooedv&iiaiiéiBia 
do  Regnbimeiíto. 
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Art.  188.  Na  ausência  dos  professores,  competem  a  qaem 
BQfts  vezes  fizer  as  atirib.iições  do  artigo  aat  ce  leati. 

Art.  189.  O  aluinno  que  íaltar  a  qu»iquer  trabalho,  &  niie 
seja  obrigado,  incorrerá,  l-m  do  pooto,  nas  penas  diecipli- 
nares  do  pre-tente  Regulamento,  co.i forme  )  motivo  da  í  •lii&. 

Art.  190.  Si  os  alumooe  sn  co  ubi  larem  entre  si  para  ne* 
Ilhu.u  deiles  ir  á  aula,  a  cado  u>n  dos  qu9  náo  juaiificarein  sl  au- 
sência BTà  imposta  a  pena  de  cinco  falias,  alem  da  puni çlo 
qae  fòr  ulgada  conveniente,  e  os  cabeças  serão  punidos  com  i^ 
perda  do  a n no. 

Art.  191.  Sem  permissão  prévia  não  p  "d  Tá  alumno  al^roni 
introduzir  na  escola  p  «r  od  cos,  livros,  brochu'-a8  ou  desem  lO-: 
além  d^s  penas  disciplinir  s  do  prtsentT»  Regulamento,  em  que 
incorrerem  os  infractores  desta  di^po^^ição,  ser-lhes-bão  appre- 
hend  dos  os  ditos  objectos. 

Ai't.  192.  O  Comiuanian^e  da  Escola  é  revesti  ioda  jaria- 
dieçfto  nee  ssaria  para  impor,  correccional  o  .  admin  strativa- 
menie,  as  penas  de  repreh<^nsâo,  suspeim&o  ou  prisão  de  um  a  25 
dia»,  MOS  empregados  acerca  dos  q>iaes  não  hnja  disposição 
eap<='cial  a  ese  res:)  ito  no  presente  R^^guiamento. 

Quando  a  suspensão  ou  prisão  exceder  de  15  dias,  o  Comman- 
dante  dará  parte  ao  Governo. 

Art.  1^*3  Toda  a  damnificHçâo  de  qualquer  parte  doa  edí- 
ficios  da  E  cola,  ou  dos  instrumento-),  machinas,  moveis  e  em 
gf^ral  dos  object  s  da  F'ze  (da  Pu  1  ca.  será  rep  rada  á  cu^ta  de 
auem  a  tiver  causado,  o  qu  1  poderá,  aJéiu  disto,  soffrer  alirama 
aas  penas  do  artigo  antecedente,  conforme  a  gravidade  do 
caso. 

Art.  194:  Todos  os  empregados  S'^rão  responsa veis  pelas 
faltas  que  comroetterem  no  deaempenho  de  bums  attribaiçõea, 
bem  como  pelas  que  deixarem  qun  5$eus  subordinados  com- 
mettam,  em  prejuizodo  serviço  e  di  Fazenda  Fublira. 

Art  195.  Os  professores  e  adjuntos  que  se  deslizarem  dos 
seu**  d  veres,  serão  advertidos  particularm  me  pt^lo  Gomm<n- 
dante  da  Escola;  si  commetterem  ««egunda  falta,  o  mesmo  Com- 
mandante  dará  d  lia  conh  emento  ao  conselb  >  escolar,  e,  sendo 
p^la  terceira  vez,  o  Governo  poderá  impor  a  pena  de  suspensão 
ou  f^zoneração. 

Art.  196.  Ficará  sem  efifeito  a  nomeação  do  professor  ou 
adianto  qu»,  d^^ntro  ;e  dou^  m^zes  depois  de  nomeado,  não 
tomar  pos-e  do  logar,  salvo  motivo  justificado. 

Art.  197.  O  c<tmparecÍ4ijento  dos  professores  e  adjuntos, 
para  o  serviço  das  aulas,  15  minutos  d-pois  da  bo  a  mareada, 
será  oont^tdo  como  filt^  e  ^o  mes>no  modo  o  não  compareci* 
mento  ás  sessões  do  conselho  e^''ohr  e  a  qualquer  dos  actos 
a  que   ão  suj  itos  pelo  presen  e  Regnlamr^nto. 

At-.  198.  A'  faltas  de  í*om>ar  cimento  ás  aulas  e  ás  sessões 
docons  Ih)  esc'  Ur,  coramettidas  em  um  mez,  só  poderão  f^w 
justificadas  perante  o  Comrnan  iante  da  Escola,  oom  recurso 
p^ra  o  Governo,  até  ao  dia  3  do  mez  eguiot* ;  e  a  folha  quo 
seremetter  para  a  competente  R(>part'ção  só  mencionará  as 
fttltaâ  qae  importarem  qualquer  deducçào  de  vencimentos. 
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A.r t .  199.  O  tempo  de  frequência  dos  alamnos,  com  appro- 
vaçSo  em  todas  as  aulas  e  cadeiras  em  que  estiverem  matri- 
cviisiclos,  ser-lhes-ha  contado  por  inteiro,  como  tempo  de  serviço 
efifectivo,  para  todos  os  effeitos,  menos  para  as  gratificações 
especiaes  ae  exercicio  e  para  a  baixa  oa  domissSo  do  serviço  ; 
e  ser&  inteiramente  p^^rdido  si  a  frequência  de  qualquer  dessaa 
aulas  e  cadeiras  não  fôr  seguida  de  approvaçSo. 

Art.  200.  O  ofiScÍHl  que  fôr  reprovado  em  qualquer  matéria 
do  anno,  no  curso  superior  em  que  estiver  matriculado,  pas- 
sará a  aggregado  á  arma  a  que  pertence,  na  qual  só  reverterá 
A  eff  ctividade  um  anno  depois. 

Art.  201.  O  Governo  poierá  estabelecer  prémios,  que  serão 
distribuidor  no  fim  de  cada  anno  lectivo  por  um  certo  numero 
de  alnranos,  que  mais  se  tiverem  diatinguido  nas  diversasfaulas ; 
devendo  regular  o  processo  da  distribuição  e  a  maneira  de 
serem  distribuidos  e  conferidos  taes  premio?,  ouvido  o  con- 
selho escolar. 

Art.  202.  D'entre  os  alumnos  qne  concluirem  o  curso  de  ar- 
tilharia, com  approvaçDes  plenas  em  todos  os  exames  e  boas 
claBsific-ições,  o  Governo  poderá  escolber  annualmente,  prece- 
deod  )  concurso,  um  ou  dous,  para,  em  viagem  de  instrucção 
fora  do  Império,  e^^tudarem  praticamente  qualquer  ramo  dos 
conh  e  mentos  militares  scientiâcos. 

O  Gjverno  dará  instrucções  aos  mesmos  alumnos,  e  exigirá 
provas  de  sua  applicaçSo  e  aproveitamento. 

Estas  provas  serão  submettidas  á  apreciação  do  conselho 
escolar. 

Art.  203.  Os  professores, ««djuntos  e  mais  empregados  da 
Escola  terão  os  vencimentos  designados  na  tabeliã  junta. 

Art.  204.  Os  professores,  adjuntos  e  mais  empregados  só 
perceberão  os  seus  vencimentos  quando  em  exercício,  exce- 
ptpando-se,  porém,  os  casos  de  impedimento  por  serviço  gra- 
ioito  obrigado  por  lei  e  em  commissões  sc?entificas,  e  duas 
faltas  por  mez,  a  juizo  do  Commandante. 

Qjanio,  porém,  faltarem  por  motivo  justificado,  perceberão  o 
ordenado. 

Art.  205.  O  profe^^sor  ou  adjunto  que,  além  da  regência  de 
uma  cadeira,  accumular  outra  regência  ou  repetição,  perce- 
berá por  essa  accumulação  mais  uma  gratificação  correspon- 
dente á  do  cargo  (]ue  accumular. 

Art.  206.  As  licenças  com  vencimentos  por  inteiro,  fora  do 
tempo  das  férias,  somente  serão  concedidiS  por  motivo  do 
moléstia  até  seis  mezes ;  todas  as  outras  serão  na  forma  da 
lei. 

Art.  207.  Aos  professores  que  dirigirem  exercícios  prá- 
ticos será  abonada  uma  gratificação  mf>nsal  de  100$,  quando 
estps  exercícios  se  fizerem  fora  do  local  da  Escola. 

Uma  gratificação  igualmente  de  100.^  e  em  caso  idêntico, 
terá  o  Commandante  da  Escola,  como  inspector  dos  referidos 
exercícios. 

Os  instructores,  mestres  e  officiaes  que  compuzerem  o  es- 
tado-maior,  terão  também  uma  gratificação  de  50$000. 
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Art.  208.  Os  instructores  da  Escola  aarik)  oonsidarados  ex« 
tranu  mera  rios  nos  quadros  dos  corpos  arr  gimentados  a  qae 
pertencerem  ;  continuand;),  porém,  a  concorrer  para  aprosioçio 
com  08  demais  ofSciaes  das  mesmas  armas. 

Art.  209.  Qualquer  membro  do  ma^ri^terio,  qa<>  escrf^ver  tra- 
tados, compêndios  e  memorias  sobre  as  doutrinas  ensinadas  na 
Escola,  terá  direito  á  impre^^sAo  por  conta  do  Estado,  ai  ocon- 
selbo  escolar  julgar  a  obra  de  utilidade  ao  ensino,  e  a  nma.  gra- 
tificaçSo  pecuniária,  proporcional  i  importância  do  trabalho» 
proposta  pelo  mesmo  conselho  e  pujeita  á  approvação  do 
Governo. 

Art.  210.  O  alumno  qu^^  obtiver  licença,  para  gozstl-a  do- 
rente  o  tempo  dos  exArcicios  práticos,  será  excluído  da  BbcoU. 

Art.  211.  Os  Alfere»-alumnoe,  em  tuanto  frequentarem  a 
Escola,  terSo  d  ire 'to  aos  mesmos  vencimeatos  qae  compoi^m  aos 
2«*  Tenentes  e  Alferes. 

CAPITULO  II 

OEPKNDBN0IA3  K  ICATXaiAL  UJl    XSCOLA. 

Art.  212.  Para  qne  a  instrucçSo  de  qae  trata  o  eap.  !•  do 
tit.  lo  do  presente  Regolamento  seja  dada,  em  todas  as  soas 
partes,  com  o  maior  JesenvotTi mento  posai vel,  haverá  : 

í.^  Uma  bibliotheca,  que  se  comporá  pr  ncipalm«^Bte  :  do 
livros  e  manaseriptos  sobre  todos o9^ramo«  da  arte  militar,  sõbre 
artes  e  ofl&eios  qae  tiverem  reiaçflo  eom  o  serviço  d>  Exerci  lo» 
e  sciencias  mathomaticas  e  physicss ;  de  cartas  e  globos 
geographioos  e  de  nmaoollecção  completa  de  leis,  regulamen- 
tos e  ordenanças  militares. 

Annexa  á  bibliotheea  haverá  ama  sala  onde  serio  ooUeoeÚH 
nados  quantos  planos.  carfa<9  e  desenhos  fòr  ponaivel  o(>tort  re» 
latívos  ao  serviço  das  diver^^as  armas  e  corpos  do  Bzorciío, 
na  paz  e  na  guerra,  e  em  geral  ás  matérias  ensinadas  na 
Escola  Militar,  assim  como  ás  art^s  e  offieios  a  que  eeias  se 
referirem.  Todisas  memorias,  deseripc9e«  e  rf«oltadoe  de  expo- 
riencias  feitas  na  Bsoola,  relatórios  d  <s  disco  sOea  havidas  a*bre 
assumptos  militares ;  em  geral,  quaesqa^r  documentos  impo^ 
tantos,  versa  ido»  >bre  a  instrueçAo  theorioa  e  pratica,  serio 
recolhidos  á  bibliotheca. 

Somente  na  sala  de  leitora  poderio  os  alam  nos  sorvir-oo  dos 
objectos  da  bibliotheca.  Na  mpsma  sUa  se  achar&o,  em  logar 
apropriado,  todos  os  catalogoo  para  serem  consultados  p^ 
pessoas  qao  frequentarem  a  bibliotheca. 

2.0  Um  gabinete  do  physioa  e  am  horto-botanioo. 

3.*  Um  laboratório  eom  todos  os  apparlhos  o  rpaetiTOS  as- 
ooss^iríos  para  as  experiências  chimieas,  pyroteobBioas  e  mo* 
tallargicas. 

4.<»  Um  gabinete  de  modelos, onde  se  roanirlo  bocas  do  fogo, 
reparos,  viaturas,  batais,  apparolhos,  inatrunentoo  o  qnsit* 
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^aer  objectos  relativos  tanto  á  artiih^^ria  como  á  engenharia 
militar  ;  as  diversas  armas  portáteis  em  aso  nos  paizes  es- 
trangeiros e  os  objectos  necessários  ao  estudo  de  equitação 
militar  e  hi>*poiogia. 

5.0  Uma  linha  de  tiro  apropriada  ás  três  armas. 

6.<»  Salas  d'armas  convenientemente  preparadas  para  as  lições 
de  esgrima. 

7.0  Um  campo  de  exercicio  destinado  para  manobras  das  tros 
armas,  para  acampamento,  experiências  em  geral,  e  para  todM 
OB  trabalhos  de  !^u<Tra. 

8.  '^  Um  picadeiro,  onde  se  dará  instrucçSLo  sobre  a  equi- 
taçfto  militar. 

Art.  213.  Para  os  exercicios  práticos  e  manobras  haverá 
bocas  de  fogo  e  todas  as  mais  armas,  petrechos,  palamenta, 
munições,  equipamento,  ferramenta  própria  para  os  trabalhos 
de  guerra  e  tiem  assiui  instrumentos  topogra  ihicos. 

Art.  214.  Para  os  exercicios  de  anilharia,  cavallma  e 
«(juitaçSo  haverá  o  num'^ro  de  cavallos  e  muares  que  fòr  pre- 
ciso, e  bem  a^^sim  apparelhos  apropriados  para  os  exercicios  de 
^yrnnastica  e  natiçâo. 

Art.  215.  Haverá  mais  para  os  diverso»  serviços  da  Escola: 

1.0  Uma  officina  d*'  impress&o,  com  o  pessoal  e  material  es- 
trictamente  necessário  para  a  confecção  de  mappas,  modelos  e 
mais  papeis  r4a  ti  vos  á  administração,  e  de  Bstampas,  foliias 
avulsas  d^s  lições  e  outros  trabalhos  dos  protf^ssores,  adjuntos, 
instrijct  )re8  e  mestres,  para  serem  distribuídos  aos  alnmnos. 

2.0  Uma  carpintaria,  onde  se  façam  os  trabalhos  de  mar- 
cenaria e  torno,  necessários  á  constrocção  e  reparação  das 
•equipagens  de  pontes,  dos  r^^paros  e  viaturas  de  artilharia  ;  e 
em  eral  o  que  fôr  prejiso  para  quaec^quer  outros  Herviços  da 
Eseola. 

ó.^  Uma  ferraria,  onde,  além  de  outros  trabalhos  da  Escola, 
se  façam  os  de  serralharia,  necessários  aos  concertos  das  equi- 
pagens de  pont'^8  e  dos  objectos  de  artilharia. 

4. o  Uma  officini  de  armas,  montada  de  modo  qae  nella 
possam  ser  feitos  os  concertos  das  armas  portáteis  do  serviço 
da  Escola. 

5.»  Uma  enfermaria  com  accommodaçõ^^s  para  os  alumnos. 

Annexos  á  enfermaria  haverá  :  um  1  «boratorio  pharmaceu- 
tico,  um  gabinete  cirúrgico,  uma  arrecadação  e  mais  depen- 
dências precisis. 

As  praças  aquarteladas  serSo  tratadas  na  enfermaria  mi- 
liur. 

Estas  disposições  serSo  attendidas  quando  o  Qovern*  fòr 
convenient  «m  tnte  habilitado. 

Art.  216.  Além  dos  edifícios  necessários  para  todas  as  de- 
pend^^ncias  da  B ««cola,  referi  las  no  presente  Regulamento,  e 
das  accommodações  indispensáveis  para  o  commando  e  adminis- 
iracfto  económica,  haverá  na  Escola  alojamentos  para  todos  os 
alnmnos,  saias  e  estabelecimentos  para  a  instruoçfio  theoriea 
e  pratica,  e  quartéis  para  as  companhias  e  contingentes  das» 
tacados  na  Escola  e  para  uma  bateria* 
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CAPITULO  IV 
disposiq5b3  transitórias 

Art.  234.  De  conforroi  iade  com  o  §  3»  art.  3«do  Decreto 
n.  3555  de  9  de  Dezembro  de  1865,  crf*ar-8e-ha  oma  Eaoola  de 
cornetan,  clarins  e  tambores,  náo  bó  lara  o  serviço  da  Escola 
Militar  e  instracçSo  dos  aiumaus,  cc>aiO  para  sap^rir  ob  corpus 
do  Exercito. 

An.  235.  O  pesso  1  da  Escola  de  corneta':,  etc,  de  quo  trata  o 
artigo  aatncedente,  será  provido  por  tranftíerencia  d«>  deposito 
de  aprendizes  artilheiros,  das  companhias  de  aprendizes  mil:* 
tarO'*,  oa  por  acqaisiçâo  de  voluntários  de  14  a  20  annoa  de 
idad>^« 

Art.  236.  Haverá  para  o  ensino  na  Escola  da  cometaa,  por 
contrato  e  com  a  gradfícação  qa<^  lhe  fòr  marcada,  um  cometa 
e  ciarim-mór. 

Art.  237.  Aos  actaaes  empregados  da  Escola,  qae  conti- 
nuarem no  exercício  que  ora  tem  oa  em  outro  análogo,  aeri 
dispensado  novo  titulo  de  nomeação  ou  ^ostilla. 

Art.  238.  O  Governo,  tendo  em  vista  a  creaçSo  e  nova  dM- 
tri)>uiçSo  das  doutrinas  e  ouvindo  o  conselho  escolar,  fiará  re- 
gular o  ensino  de  modo  que  os  alumnos  prosigam  no  estudo  doa 
diversos  annos  classificados  convenientemente,  segundo  as 
mater iaa  em  que  foram  approvados  e  as  que  lhes  faltar 
aprender. 

Art.  239.  Nenhum  official  será  admittido  no  curso  prepare^ 
lorio  de  ois  de  passados  três  annos  da  promulgsçSo  do  pre- 
sente Regulamento. 

Art.  240.  Só  depois  de  achar-se  o  Governo  conveniente- 
m'^nte  habilitado  de  meios  para  despesas,  poderá  ter  ezecoçio 
aparte  do  presente  Reguln mento. referente  á  crea^,  no  o^ts- 
bele'*imento  da  Escola  Militar,  de  uma  enfermaria,  ufficinas, 
escola  de  cornetas,  etc.,  constracçXo  de  linha  d ^^  tiro  em  campo 
apropriado  e  bem  assim  do  internato  com  alimentaçáo  em 
cominum. 

Art.  241 .  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario» 

Palácio  do  Rio  de  Jnn'  r  e  n  S6  de  Julho  da  1884.— 
Cmndido  Lmi»  Mvria  de  Olitím. 
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TabeltcL  €Íos  vencimentos  do  pessoal  Ha  Escola  Militar 
dd  f^ratyincia  do  Rio  Grande  d)  Sul^  a  que  se  refere  o  de- 
cr  et  o  €testa  data. 


• 

oxntnandante 

Vf»Dce  a  gratificação  activado  en- 
genheiro como  chefe  e  mais  a 
gralificaçáo  especial  de  6f)0$  por 
anno. 

Vence  a  gralificaçáo  de  estado- 
maior  de  1»  classe. 

Idem  i  iem. 

Idem  idem. 

Idem  idem. 

Idem  de  estado-maior  de  2»  classe. 

Idem  idem. 

Idem  idem . 

Id^^m  de  resideneia,de  ongenheiro. 

Idem  de  estado-maior  de  i»  classe. 

Idem  de  estado-maior  de  2»  classe. 

Idem  idem. 

Idem  idem. 
I  iem  idem. 

Idem  de  commissSo  activa  de  en- 
genheiro. 
Idem  de  estudo-maior  de  1^  classe. 

Idem  idem. 

Vence  a  gratificação  de  330$  an- 
nuaes,  além  de  vencimentos 
como  instructor. 

Ordenado  800$;  gratificação  400$ 
annoaes. 

480$  annaaes,  além  do  soldo  one 
lhe  competir,  si  fôr  reformado. 

Perceb<%rá  uma  diária  nSo  exce- 
dente de  1$200. 

^íu.dAiit6 

\ 

>fficial  ás  ordens 

%*»cT«tnrio 

1  ( 

^nartol-mestrô 

i 

\|?onto, . .  • 

\1 

Sscripturario 

1 

BibliotbecHrío 

Instractor  de  1^  disse. . 
Instructor  do  2»  classe. . 

Mestre  de  esgrima 

M««5«tre  de  hippiatrica. . . 
Mestre  de  gymnastiea  e 

Preofi  rador 

Prof^^ssor  do  curso  supe- 
rior  • 

Adjunto 

Professor  do  curso  pre- 
paratório  

Commandante  de  compa- 
nhia  .,• 

Porteiro 

Guaria 

1  SenrRBie* ^  ••....• 

PHlacie  éo  Rio  de  Janeiro  en  26  de  Jolho  de   1884.— 
CewMe  Imi^  Maria  de  O^teei;^. 


^^Jl^^\jtieA\^\/^^ 
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DKCRETO  N.   9252  —  de  2   de  agosto  de  1884 

Conc^vlc  á  Compaohia  ougonho  contrai  do  Lorena  o  faror  meoeioDafe 
no  ^  3^  do  art.  6<>  do  Regulamento  approTado  pelo  Uccrcto  d.  SSSl 
do  âi    do  Dozorabro  do  18S1. 

Attondendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  eng-enha 
central  de  Lorena*  concessionaria,  p'^lo  Decreto  n.  8093  de  21 
de  Maio  de  1881,  de  garantia  do  juro  de  7  o/o  sobre  o  capi- 
,  tal  do  500:000$  parji  o  estabelecimento  de  um  engenho  cen- 
tral, destinado  ao  fabrico  du  as^^ucar  de  canna,  no  muaicipio 
de  Lorena,  Província  de  S.  Paulo,  H?^i  por  bem  Concel^r- 
Ihe  o  favor  mencionado  no  §  2^  do  art.  6"  do  Regulamento 
approvaJo  pelo  Decreto  n .  8357,  de  24  de  Dezembro  d-í  1881, 
isto  é,  o  diroito  do  desapropriar,  na  forma  da  Lei,  os  terrenos 
de  dominio  particular,  prédios  e  bemfeitorias  que  forem  ne- 
cessários para  as  obras  autorizadas  pelo  Decreto  n.  9012 
do  15  de  Setembro  do  anno  próximo  passado. 

António  Carn^^i^o  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario' de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Riodí  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1884,  63*>  da 
Iniependoncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadpr. 

António  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.   9253— db  2  db  agosto  de  1884 

Declara  caduea  a  eoncessSo  feita  pelo  Doeroto  n.  8069  de  7  de  Maio  de  18SÍ. 

Considerando  que  a  Companhia  engenho  central  de  Pi- 
racicaba, á  qual,  pelo  Decreto  n.  8089,  de  7  de  Maio  de  1881, 
foi  concedida  a  garantia  de  juros  de  7  o/o  ao  anno  <obre  o  capi- 
tal de  400:000$,  para  o  estab?lecimento  de  um  engenho  cen- 
tral, destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  no  ma  licipio 
daquelle  nome,  na  Provincia  de  S.  Panlo,  não  cumpriu  as 
clausulas  7*  e  30^  do  contrato,  celebrado  com  o  Governo  Im- 
perial  em  il  de  Junho  do  referido  anno,  por  BstevSo  Ribeiro 
de  Souza  Rezende,  António  Correia  Pacheco  e  Joaquim  Eugé- 
nio do  Amaral  Pinto,  Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  mesma 
concessSo. 
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^utonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secret&río  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obra.8  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 

DECRETO  N.   9254  —  de  2  db  agosto  de  1884 

ExUngne  o  logar  de  roandador  da  offleina  do  machinistas  o  sorralheiros  do 
Artenai  de  Goerra  da  Profineia  da  fiahU. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  nSo  ser  necessário  o  logar 
de  mandador  da  offleina  de  siachinistas  e  serralheiros  do  Ar- 
senal de  Guerra  da  Provincia  da  Bahia,  segundo  representou 
o  respectivo  Director,  e  Usando  da  autorização  conferida  pelo 
art.  224  do  Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872,  Hei  por 
bem  Declarar  extincto  o  mesmo  logar,  ficando  assim  alterado 
o  plano  que  baixou  com  o  Decreto  n .  6858  de  9  de  Março 
de  1878. 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1884,  63«  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 


^fl\js\ífi^\í^ef\fi>i/^ 


DECRETO  N.  9255  —  de  2  de   agosto  de  1884 

Ifodifltia  o  traçado  do  ramal  do  Timbó,  da  etlrada  de  ferro  da  Bahia  ao- 
8.  Franciico,  entro  os  kilometros  18.500  e  35.S08. 

Âttendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  Hei  por  bem  Approvar  a 
modiíicaçSo  do  traçado  do  ramal  do  Timbó,  da  mesma  estrada 
PojiksL  BXECunvo  1884  25 
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de  ferro,  coinprehendido  entre  os  kilometros  18.500  e  25.208, 
de  coaformidade  com  as  plantas  e  mais  documentos  qae  com 
este  baixam  rabricados  pelo  Chefe  interino  da  Dipectoria  dai 
Obras  Publicas. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  ^inislro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultnra«  Com- 
mecoio  e  Obraa  Publicas,  assim  o  tenl^a  enten4fdo  e  &ça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1884.  63*  di 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


«/^:/V^^^c/V^:/v• 


DECRETO  N.  9256  —  db  2  db  agosto  db   1884 

Proroga  por  nm  anno  o  prazo  a  qae  se  refere-  a  el«asiila  3a  do  Shcnto 
D.  9004  do  i  de  Setembro  áfi  1888  com  imposiçSo  da  maKa  de  i:M0|jSJ9. 

Attapdendp  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de  Gousseacoart, 
cessionário  do  privilegio  concedido  pelo  Decreto  n.  85^  de  10 
de  ^pnho  de  1882  p^ra  a  construcçio  da  estrada  de  ferre  eaire 
a  bahia  de  S.  Francisco  no  iittoral  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
tharina  e  a  villa  do  Rio  Negro  da  do  Paraná,  Hei  por  bem 
Concederr-lhe  prorogagio  por  um  anno  do  ^aso  marc^  na 
clausula  f^  do  Decceto  a.  8586  de  10  de  Janho  à»  1882  e  a 
que  se  refere  a  clausula  >  do  Decreto  n.  9004  d(e  i  4^  Se- 
tembro do  1883  pftra  a  organisaçSo  da  oomyaahi»  qgi  tm 
de  levar  a  effôito  a  construcçSo  da  dita  estrada  ;  fiêuido  o 
mesmo  cessionário  sujeito  ao  pagamento  da  multa  de  1:000$ 
(jue,  nos  larmos  da  «lausula  35*  do  citado  Decreto  n .  8586  lhe  e 
imposta  para  os  effeitos  da  prorogaçSo  concedida. 

António  Carneiro  da  Roeha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeico  em  2  de  Agosto  de  1834,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Cpm  ^  pul^rica  de  Sua  Magestade  o  Ii9|>e]rador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 
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Declara  qao  a  prorogapSo  do  pfazo,  do  qoe  tr^ta  o  Docrotg  q.   8983  40  4  de 
A^osla  de  1883,  doTO  ser  contada  do  Decreto  n.  7980  do  22  do  Janeiro  de  i88i. 

Att^i^dofuio  ao  q^9  ^e  i^Qq^^peq  Antoniq  ^opi^fi  Q^rfioao, 
Hei  pQr  |bem  Pec^araf  quQ  ^  pcqrqg^Ç^t  PPr  ciacq  ^pnps,  do 
pcazQ  co|iqÀfli4p  pôr  Pecre^  jl.  798Q  dp  22  d|^  Jj^qeipo  de 
1881,  paru  o  uço  e  gozo  do  processo  de  sn^  f^y^nçÇo  4p0- 
tin^p  a  torn^  inexplosivo  o  k6poz0ne  ou  o  petróleo,  ie 
que  t^ata  q  D^jcrqt^  n.  8d83  de  4  de  Agôfftq  dp  |883,  cpmeQ% 
a  correr  da  data  em  que  terminar  o  pr^^^o  (io  prim^ipo  dq9 
mencionados  Decretos. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Mea  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Pa'blicas,  assim  o  teniia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  18^, 
63p   <to  IeA^iid«iicia  »  do  Impqrio. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magaatoda  o  impasados. 

Afitqi»iQ  Carneiro  da  Rocha. 


DBCRBTON.  9258— db  9  os  agosto  pBÍ884 

||Qd|fica  o  traçado  ,da  fstr^i^a  de  for^o  do  ^prto  cpmprohoodido  entre ps  ki|o- 
'  .iDelr9s  li 45Q  fíi^ ;  #8.329  a  af.532 ;  23.'8§0  .a  2f .^'. 

A^^e^aa^p  ap  que  Me  ^jsqae^ea  a  Ciompanltta  da  estra^,dd 
ierrp  do  Nortb/H^i  por  bpm  Approvar  as  x^qdífica^es' feitas  UQ 
traçadío  da  mesina  è^^trad^/^at^e  os  Jtcilometrq/i  11.15.0  a '^4.  98^  ; 
18,329  a21.532';  23.860  a  28.665,  confoEfSjçafpJantíiíi  e  rnai» 
docamentos  que  com  este  baixam  rji^j^ricados  polo  juhefe  ínterI{LO 
da  Directorial*^  Obras  Pqoljcaf. 

Àntoaio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Mi^iateo  a 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  A(?ri cultura,  Commercio  # 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1884,  63<>  da  lade- 
pendência  e  do  Império . 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9259  —  dx  9  db  agosto  dx  1884 

ApproTa  o  RegulamdDio  para  a  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Gcande. 

Usando  da  aatorizaçSo  conferida  pelo  art.  3^  da  Lei  m«  3168 
de  14  de  Julho  de  1883,  Hei  por  bem  ApproTar  o  Regulamento 
para  a  Escola  Gerai  de  Tiro  do  Campo  urande,  ^ae  com  este 
baixa,  assignado  por  Cândido  Laiz  Maria  de  Oliveira*  doMao 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neffocios  da 
Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execatar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1884,  63<»  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 

Regrulaxiiento  para.  a.  Ssoola.  Gteiral  de 
rriro  dLo  Oampo  Ox*a]id.e9  cl  <iiie  se  re- 
fere o  dLeoreto  desta.  da.ta.. 

CAPITULO  I 

DOS  FINS  DA  SBCOLA  B  DO  PLANO  DB  BNSINO 

Art.  1.0  A  Escola  Geral  de  Tiro  ó  destinada: 

§  l.o  A  completar  e  aperfeiçoar  a  instrucç^)  dos  alomnos 
I  que  concluirem  o  curso  de  qualquer  das  três  armas  do  Exercito 

I  nas  duas    escolas  mUitares  do  Imj^erio,  habilitando-oe  esp^ 

oialmente  na  theoria  e  pratica  do  tiro  das  armas  modernas. 

§  2.0  A  ministrar  a  pratica  do  tiro  a  um  contingente  das  trei 
armas,  que  formará  a  companhia  de  instnteção,  a  qual  sari 
dissolvida  logo  que  terminar  o  curso  de  cada  arma. 

Art.  2.<>  A  Escola  deverá  ser  também  firequentada  annnsl- 
mente  por  uma  praça  ou  inferior  dos  mais  idóneos  de  csda 
um  dos  corpos  do  Exercito,  para  receber  a  instmcçflo  de  tiro  di 
arma  a  que  pertencer. 

Art.  3.0  A  duração  do  curso  da  Escola  será  de  um  anno. 

Art.  4.0  As  doutrinas  que  constituem  o  ensino  theorico  e 

pratico  professado  na  Escola  seriU)  leccionadas  simultaneameflts 

aos  alumnos,  distribuídos  em  duas  turmas,  segando  as  armai 

respectivas  :    turma  de  artilharia  e  turma  de  armas  portatsii 

'    (inmntaria  e  cavallaria). 

Art.  5.0  A  parte  theorioa  do  ensino  será  commam  a  todos 
08  alumnos,  e  comprehenderá : 

Balistiea 

1.0  Nomenclatura  de  tiro  e  pontos  de  empate. 
2.0  ConstrucçSo,    calculo,  uso   e  vantagens  das   ditentf 
alças.  Quadrantes  e  niveis« 
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3.<»  Movimento  de  rotaçSo  dos  projectis  lançados  por  armas 
de  alma  lisa.  Proposição  de  Robins  e  como  delia  se  originon 
o  armamento  raiado.  Vantagens  qae  o  movimento  dos  proje- 
ctia  realizou  nas  armas  de  arremesso. 

4.«>  Resistência  do  ar  e  sua  inflnencia  sobre  o  movimento  dos 
projectis^  Phenomenos  physicos  e  mecânicos  do  projéctil 
dentro  daTarma  e  no  espaço. 

5.^  DeavioB,   soas  causas  e  meios   de  attenoal-os. 
6. o  Raias,  suas  differentes  espécies  e  sna  influencia  sobre  o 
comprimento  do  projéctil.  Necessidade  de  ser  o  passo  da  hélice 
maior  do  que  a  parte  raiada  da  alma  nos  canh5es. 

7.^  Preponderância  nos  canhões  e  suas  vantagens.    Neces- 
sidade da  differença  de  espessura  no  cano  das  armas  de  fogo. 
B.^  Modos  de  constmcçSo  da  artilharia  moderna  ;  vantagens 
e  inconvenientes  dos  processos  empregados.   Idem  dos  fuzis. 
9.<»  Recuo,  sua  origem,  e  meio  de  attenual-o.  Gircumstancia 
de  que  depende  o  alcance  das  armas  de  arremesso. 

10.  RelaçSo  entre  a  carga  e  o  projéctil  nas  armas  antigas 
e  modernas.  Gamara  nos  canh5es  e  fuzis  antigos  e  modernos  ; 
saas  vantagens.. 

11 .  Velocidade  inicial  dos  projectis  e  apparelhos  para  deter- 
miual-a.  Determinação  dos  ângulos  de  tiro  e  de  queda,  das 
ordenadas  e  espaços  batidos.  PenetraçSo  dos  projectis. 

12.  TensSo  variável  dos  gazes  no  interior  da  arma  e  meios 
de  avaUal-a. 

13.  Força  viva  dos  projectis  e  modo  de  determinal-a. 

14.  Diversas  espécies  de  tiro.  AvaliaçSo  de  distancias. 

15.  Apreciaçffo  de  distancias  á  simples  vista.  Medida  das 
distancias  permeio  da  velocidade  do  som.   Telémetros. 

16.  Medida  de  distancias  por  meio  do  estádio  com  ou  sem 
luneta. 

17.  Telémetros  de  base  flxa. 

18.  Telémetros  de  base  variável. 

Pólvora  e  munições  de  guerra 

i.^  Noç5es  sobre  a  fabricaçSo  da  pólvora,  exame  da  pól- 
vora, aspecto,  dureza,  granulação,  densidade;  pólvoras 
especiaes . 

2.0  Fulminatos  e  matérias  explosivas  empregadas  na  guerra. 
Infiammaçflo  e  combustSo  da  pólvora.  Pólvoras  lentas  e  pro- 
gressivas.   Paióes. 

3.0  Projectis  em  geral  e  modo  de  íábrical-os. 

4.0  Meios  de  communicar  fogo  ás  cargas  de  projeoçSo  e  de 
ruptura. 

5.0  Cartuchos,  sua  dassificaçSo,  fabrico  e  estudo  comparativo. 
Carga  e  empacotamento  dos  mesmos. 

Regulamentos 

1.®  Estudo  dos  regulamentos  de  tiro  de  artilharia  e  de  in- 
citaria adoptados  no  Exercito. 
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2.»  Biám^  m  rbgtlislhiétitos  de  iiro  da  àrtilHlffià  «  ínfián- 
Uriá  áóÈ  Bxercitos  màiâ  àdiáhtado<). 

Afk.  ô.o  A  p&rté  prática  do  dnsino  úevi  l(9ccioiiad«t  separa- 
damente a  cada  uma  das  tufmás  de  albihilos. 

Art.  7.0  A    pratica    de    artilharia  compfehenW?ft  r 

l.<»IMyiá{Lo  aá  arma  dé  artilharia  sob  divèrdòA  -jp^ntdi  de 
vista. 

2.0  HistbHcd;  eíassiâcàçlíd  e  nomènclainra  dáã  hocaÈ  de 
fcíò; 

3.<t  Eslddò  éompàhiiivò  tè^trè  bá  cànhOes  antigos  8  diddèrnos. 
Vantagens  e  inconveâienfces  dos  sydtémaB  de  ánie-cár^á  nos 
ò&iihOés .  ObtnfjarácSò  entre  ob  théâmos ; 

4.0  Sbrviçò  áúí  calili5eâ  ;  pbntariks  b  iiio  dtt  ftlç«â  áê 
ihirá; 

5.0  iMiò  |iHlticd  dd  dòtérmiiiáP  á  profdlididadô  ^  ih&iihH^ 
dAs  fàiáfii ;  ápptirblhbs  ^ará  récònhé(jèr  os  estràgòH  'é  de^ta- 
dacSas  no  interior  das  péçali; 

e.<^  Detèfíniiiai^  dá  velocidade  inicial  Bò  íir^ciil  nos 
cahhQeft  ihodeirnòâ  kdobtàdos  nò  Exercito,  pòt  misio  áb  chroUch- 
grapho  Le  Boulangé .  Idem  da  velocidade  do  recúB  è  dbs  diver- 
sos problemas  dé  bãlistiba  inleribf,  com  o  mêsnid  instru- 
mento. 

7.0  Différéhtte  êspécieá  dd  projéctib  nidderlioé  b  fts  vaiitafeens 
de  sen  emprego. 

â.o  Espoletas  e  saas  variedades.  . 

9.0  Dfitèfnlinaçka  prática  dá  ibrçà  b&lisQca  H  pólvora ; 
apparélHbli  éMpregàdos. 

10;  Densidade  ^rávinibtHc&  ;  gtávimétro.  Densidade  aspe- 
ciâca;  dénftimétros. 

11.  Determinação  pràiica  da  présàSb  dos  gazei  nd  interior 
da  camará  dos  canhões  Krupp  de  campanha,  pelo  manoméiro 
Crasher  do  Capt.  Noble,  applieadò  ás  respectivaá  cdnhaà  do 
obtaraçSo. 

Idem  em  differentes  pontos  da  alma,  para  as  pólvoras  grossas, 
com  os  mesmos  manómetros;  lio  canhSo  Armstrong  de  8  poll^ 
gadas.  Apparelho  de  Rodman. 

12.  Avaliação  pratica  das  distanciai^  em  terrenos  variados. 

13.  Exercicidd  de  tiro  ao  alto,  a  distancias  variáveis,  eoizf 
08  diversos  typos  de  canh5?s  que  possuir  a  Escola. 

14.  DeterminaçSo  pratica  do  ponto  de  empate  e  traçMdo  Sa 
trajectória.  Estndtí  das  differentes  ^onas  dá  trajectoHa.  Bftddo 
sobre  a  penetração  dos  projectis. 

15.  Foguetes  de  guerra ;  estativas  e  sua  nomenclatura. 

16.  Metralhadoras ;  estudo  áoú  diversos  typos.  GanhOes-revoI- 
vers.  Canhões  de  tiro  rápido;  suas  vantagens  e  int;onve- 
nientes; 

17.  Reparos :  determinaçSo  pratica  dòs  ângulos  de  quédt. 

18.  DescripçSo  minuciosa  do  material  de  artilharia  de  cam- 
panha, sitio  e  praça,  em  serviço  no  Exercito,  e  das  maniç^et 
empregadas. 

19 «  Provas  physicas  e  mecânicas  a  t|ue  deve  ser  sojsito  am 
canhSo. 
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20.  Machínas  e  manobras  áe  força;  montagem,  (iesmon- 
tagem,    limpeza  e  conservaçâk)  das  bocas  de  fogo. 

21 .  Methodo  a  segair  na  instrucçSo  de  tiro  aos  corpos  de 
artilharia . 

22.  ^ilanobras  de  artilharia  de  campanha. 

23 .  Fortificação  do  campo  de  batalha. 

24 .  Exercícios  de  tracção  e  de  fogo,  em  terrenos  planos  e 
accidentados,  com  peças  de  campanha,  de  montanha,  Inetrá- 
Ihadoras,  canhdes  de  tiro  rápido,  etc. 

Ari.  8.0  A  pratica  de  armas  portáteis  constará  dé  : 

±m^  Histórico,  classificação  e  nomenclatura  das  armas  de  fogo 
portáteis  ;  sen  estado  comparativo. 

2.<»  ClassificaçSo  das  raias  e  meios  de  determinar  a  sáa  indi- 
naçSo  e  profundidade. 

3.<>  Pontaria  sobre  a  mesa,  e  uso  das  alças.  Manejos  dé 
fogo  e  pontarias  a  braço  livre. 

4.0  Projectis  e  sen  &brico.  Estados  práticos  sobre  ásdiâe- 
rentea  espécies  de  cartucnos;  seus  inconvenientes  é  vanta- 
gens. 

5.^  Tiro  de  companhia  com  os  tubos  Delvigne»  Slornias,  car- 
tuchos Heidler,  etc. 

6 .  ^  Meios  práticos  de  determinar  a  força  balistica  da  pólvora ; 
sua  densidade  gravimetri ca  e  especifica. 

7 .  o  Gansas  da  irregularidade  dos  tiros . 

8.  o  Recuo  das  armas  de  fogo  portáteis,  emodo  de  àválial-ò. 
9.0  Apureciaçio  pratica  das  distancias  á  simples  vista,  e  por 

meio  de  instrumentos. 

10.  Determinação  pratica  da  velocidade  inicial  dos  pròjèctis 
nas  armas  regulamentares  do  Exercito  pelo  chronograpno  Le 
boolan^é. 

11.  Estudos  práticos  e  comparativos  na  linha  dé  tíro  sooré 
difierentes  specimens  de  armas  que  possuir  a  Escola. 

12.  Determinação  do  ponto  de  empate.  Traçado'  da  trajectória. 
Ê/itudos  das  difierentes  zonas  da  trajectória.  Construcção  das 
alças. 

13.  Determinação  do  grau  cie  justeza  das  armas  de  fogo  por* 
tateis.  Estudos  práticos  sobre  a  penetração  dos  projectis. 

14.  Estativas  e  nomenclatura  áé  suas  differentes  partes. 

15.  Armas  de  repetição,  sua  classificação,  emprego,  vanta- 
gens e  i^iconvenientes. 

16.  Metralhadoras  de  calibre  de  fuzil,  nomenclatura  e  fnnc- 
cionamento  de  suas  diversas  peças.  Comparação  dos  systemas, 
suas  vantagens  e  defeitos.  Carregadores  rápidos. 

it.  Provas  physicas  e  mecairicaá  a  que  dóvé  sér  sàbméttida 
uma  arma  de  fogd. 

181.  Montagem,  desníòniágeúi,  limpeza  é  êoltdèrvél^'  flas 
armas. 

19.  Fd^éfòs  cie  infantaHíK,  suas  ãiyetêàíi  ès^éciéb,  iteu  em- 
prego é  dén^ònstração  pratica  dos  limites  de  siiú  èffiòácia. 

20.  Exercidos  individuaes  e  collectivos  de  tiro,  á  diátáíifdán 
variáVdiò,  áobrei  alVos  fiiõã  ô  moveiá.  Txfo  a  grándfeef  dis» 
tancias. 
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21  •  Methodo  mais  vantajoso  a  segair  na  ínBtnicçSo  ile  tiro 
ás  praças  de  um  corpo  de  infantaria  oa  de  cavallaria. 

22.  Manobras  de  companhia  e  de  batalhffo. 

23.  Trabalhos  de  fortifícaçSo  do  campo  de  batalha. 

24.  Marchas,  explorações,  exercicioa  de  fogo  e  combate  de 
conu>anhia  e  de  batídhãò  em  terrenos  variados. 

2o.  Marchas,  reconhecimentos,  exercícios  de  fogo  e  combate 
de  esqnadráo  e  de  regimento  a  pé  e  a  cavallo. 

Art.  9.0  Aos  inferiores  oa  praças  que  os  corpos  a  aviarem 
á  matricula  da  Escola,  será  dada  somente  a  parte  pratica  da 
instrucçSo,  precedendo  as  noções  theoricas  indispensaveia. 

Art.  10.  Será  também  leccionado  a  ambas  as  turmas  âe 
alumnos : 

1.0  Nomenclatura  e  uso  dos  objectos  do  arreiamento  dos 
animaes  de  sella ,  de  tiro  e  de  bagagem. 

2.0  Estudo  das  enfermidades  mais  communs  aos  cavalloa  e 
muares,  e  dos  meios  mais  promptos  para  obstar-lhes  o  desen- 
volvimento e  cural-as.  Noções  de  arte  de  ferrador. 

3.0  Receitas  de  hygiene  áe  campanha,  nas  marchas,  acam- 
pamentos e  acantonamentos. 

4.<>  Gymnastica  e  esgrima  das  armas. 

Art.  11.  Na  estação  favorável  e  quando  o  Governo  jalgar 
conveniente,  se  realizarão  exercicios  de  tiro  no  polygono  e 
grandes  manobras  das  três  armas  na  planicie  do  Realengo, 
com  auxilio  dos  corpos  da  guarnição  da  Corte. 

Art.'  12.  Além  do  pessoal  indicado  nos  arts.  lo  e  2o,  o  Gover- 
no poderá  mandar  praticar  na  Escola  de  Tiro  Capitães  e  officiaei 
subalternos  dos  corpos  especiaes  e  das  três  armas,  por  tempo 
que  nao  exceda  de  um  anno,  os  quaes  serão  obrigados  á  fre- 
quência das  disciplinas  praticas  dfa  arma  a  que  pertencerem  ou 
para  cuja  instrucção  forem  designados  pelo  mesmo  Gevemo. 

Art.  13.  Poderá  também  o  Governo  crear  na  Escola  confe- 
rencias sobre  qualquer  ramo  da  arte  militar,  nas  quaes  tomarão 
parte  os  officiaes  superiores  e  Capitães  designados  pelo  Governo, 
sempre  ^ue  alterações  feitas  no  armamento  e  nas  ordenanças 
do  Exercito  as  tornarem  indispensáveis. 

CAPITULO  II 


DA  DIMCQAO  B  GOMMANDO  DA  ESCOLA,  DOS  EMPREOADOS 
E  SUAS  ATTRIBUIQÕES 

Art.  14.  Para  o  regimen  militar,  administrativo  e  escolar 
do  estabelecimento  haverá  o  seguinte  pessoal : 

1.0  Um  Commandante,  officicd  general  ou  superior,  effeetivo, 
de  corpo  especial  scientiflco ; 

2.0  Um  lo  Ajudante,  oficial  superior,  de  graduaçSo  menor 
que  a  do  Commandante,  effectivo  e  também  de  corpo  especial 
scientiflco ; 

3.0  Um  2o  Ajudante*  Capitão  ou  subalterno,  effectivo,  à9 
corpo  especial ; 
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4. o  Um  Secretario,  CapitSò  oa  subalterno,  effectÍTO,  do 
Exercito  ; 

5.<»  Um  Qoartel-mestre ,  official  .subalterno,  efiectivo,  do 
Exercito  ; 

6. o  Um  Agente,  official  subalterno,  effectivo,  do  Exercito; 

7.<^  I>oa8 Cirurgiões  militares,  do  quadro  effectivo  do  Exer- 
cito ; 

8. o  Um  Pharmaceutico  militar,  do  quadro  effectivo  do  Exer- 
cito ; 

9 .  o  Três  Instructores  geraes,  officiaes  daa  respectivas  armas, 
ou  dos  corpos  especiaes  do  Exercito ; 

10.  Três  Instractores  adjuntos,  CapitSes  ou  subalternos  de 
qualquer  arma  ou  dos  corpos  especiaes  do  Exercito. 

Art.  15.  O  Commandante  é  a  primeira  autoridade  da  Escola 
e  tem  a  direcçSo,  inspecçSo  e  fiscalisaçSo  de  todo  o  serviço  e 
disciplina  do  estabelecimento. 

Art.  16.  No  impedimento  do  Commandante,  o  substituirá  o 
1^  Ajudante  e  na  falta  deste  o  official  mais  graduado  d*entre 
OB  Instructores  e  empregados  da  Escola. 

Art.    17.   O  Commandante  da  Escola  está  immediatamente 
subordinado  ao  Commandante  Geral  de  Artilharia,  do  qual  re- 
ceberá  ordens,  especialmente  no  que  diz  respeito  á  parte 
technica  e  instructiva,  sem  prejuizo  da  fiscalisação  que  in- 
cumbe ao  Ajadante  General  em  relação  á  organizaçSo,  disci- 
pluia  e  administração  do  Exercito  e  da  correspondência  que  ao 
Commandante  da  Escola  cumpre  manter  com  as  Repartições  de 
Ajadante  General  e  de  Qnartel-Mestre  General,  na  parte  rela- 
tiva ao  pessoal  e  material  do  Exercito,  de  accôrdo  com  as  attri- 
baiçOes  inherentes  a  essas  autoridades. 
Art.   18.  SSo  attribuições  do  Commandante  da  Escola  : 
§  i .  o  Propor  ao  Governo,  por  intermédio  do  Commando  Geral 
de  Artilharia,  os  individues  que  julgar  idóneos  para  exercerem 
08  diversos  empregos  da  Escola. 

§  2. o  Nomear  d*entre  os  empregados  da  Escola,  na  falta  ou 
impedimento  de  qualquer  delles,  quem  os  substitua  interina- 
mente, dando  immediatamente  parte  ao  Commando  Geral  de 
Artilharia  si  o  provimento  do  empregado  não  fôr  de  sua  com- 
potencia . 

§  3.^  Nomear  empregados  de  2*  ordem,  taes  como:  Ama- 
nuenses  da  Secretaria,  da  casa  das  ordens,  da  Repartição  de 
Quartel-mestre,  e  do  agente,  continuo  das  aulas,  guarda  do 
material  da  linha  de  tiro,  etc.,  tirando-os  do  pessoal  da  com- 
panhia do  batalh&o  de  engenheiros  e  contingentes  das  outras 
armas  destacados  na  Escola,  ou,  quando  forem  paisanos, 
sabmettendo  as  respectivas  nomeaçSes  á  approvaçSo  do 
Governo. 

§  4.0  Conceder  dispensa  do  serviço  ou  licença  fora  da 
Escola  sem  perda  de  vencimentos,  nunca  por  mais  de  quatro 
dias. 

§  5.0  Enviar  ao  Commando  Geral  de  Artilharia,  no  principio 
de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  exe- 
cntados  no  anno  anterior,  do  estado  do  estabelecimento,  sua 
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díácipliúá,  èeofl  (iro^résáos  é  m^iclas  qnèí  jtilgáf'  hé9è§sáriaa 
para  melhorar  e  aperfeiçoar  o  systema  de  ensino,  satiafUer  àsê 
éiias  exigdhdias,  etc'. 

§  6.0  Enviar  annualmente  ao  Gommando  Geral  âif  Arti-> 
Iharia  a  felaçSo  áé  coíiductá  de  todos  os  offictaes,  inferiores  e 
cáddtes  ém^irégÀdos  ou  em  iiíst^acçSo  na  Escola,  declarando  o 
conceito  que  forma  de  cada  um  delles. 

§  7.<*  Bnviàr  áo  Gommando  Geral  de  Artilharia,  úb  principio 
de  cada  mez,  um  mappa  demonstrativo  dos  exercidos  dé  tiro 
qde  tiverem  lidoí  feitos  nò  ín«iz  ánterioi^. 

§  8.<»  Remetter  ao  Gomníándo  Geí^al  dé  Artllháfià,  no  prin- 
cipio de  cUda  semesti^e,  um  mappà  detalhado  do  armamento  e 
equipamento,  miiniçôes,  instrumentos  ó  utensilioé  existentes 
ná  uiscola,  ám  decldraçilo  de  sea  estiiâd. 

§  9.«  Remettei*  fto  Gommando  Geral  de  Artilháfitf,  no  fii^ii- 
cipio  de  cada  trimestre,  um  mappa  demonstrativo  dos  aiiiiÈiftes 
enl  serviço  do  estabelecimento,  etiib  deelaraç^of  do  estadtrdo 
cada  um  delles. 

§  10.  Prestar  auxilio  iH  àutoridâdeá  Ití^Áes  (Járá  U  isxhhvt- 
tençSo  da  òrdòm  publica,  i^em  prejtiiso  da  diâéiplinst  e  âbgn" 
f&nça  do  estabélecimeiíto. 

§11.  P^èáidif  os  conselhos  dê  ilist^tiéçSOi  de  diSbipHnâ  e 
ecdnomico,  òs  exames  parciaeii  e  finaes  dos  altímnos  e  txfátè  ob 
aòtos  bolemheâi  què  tiverem  losrar  deíiti*o  do  estabelecimento. 

Aft.  19.  Aò  lo  Ajudante  dà  Escola  incumbe  : 

§  1.*  Eiercèr  âs  ftincçSeií  de  âácal  do  estabeléciínSfttò. 

g  2.0  Oommuhicar  ao  Gdminandahte  todas  ál3  tíceurréflèiatf  6 
pattds  db  sefviçtí  diátío  do  estabelecimento  e  de  §tias  depen- 
dências, e  transmittir  tddas  as  ordéiis  què  ó  inèãtno  Goíniíían-> 
dante  hobvér  de  dar: 

S  3.0  Velà^  peUL  fiel  èxdctícâo  das  dfdetis  db  Gotííniai^dante. 

§  4.0  Detalhar  d  seri^içb  ordinário  g  eitrâoi^dinarid  da  Bscolâ. 

§  5.<>  Verificar  e  rubricar  todòst  Os  docdméntos  de  i*eeeita  e 
ddèpe^a  relaiivds  á  EsCdla,  ahteâ  dé  subméttel^s  ao  exame  do 
Cominand^tite. 

§  6.0  Recdbei^  e  tfansíhitti^  ao  Gomtnanâáfite,  com  infermá^ 
stla,  tddàs  as  t)artici|)aç6e8  e  reclàmaçOéé  dos  alumnos  e 
empregados  da  Escola. 

8  t.*  Pdlitiâf  o  estabelecimento,  e  fiôcâlisár  todo  o  sdrviço, 
para  qué  dstè  sé  faça  de  ácòdrdd  bom  o  presente  RegulazbeAto  e 
i»  ordena  do  Gommarltlafite. 

§8.olndpecciohár  aihbtrtlcçSotheorica  è  fíi*ãtica  dada  nd 
êdtabéleéimeiltd,  e  á  eséripttlràçSo  dos  cadernos  de  tiro. 

§  9.0  Aprelientar  ád  Gommandante,  no  [principio  de  Má 
àllno,  ÚthÁ  éiposiçSo  tésumida  dos  serviçds  &  séu  car^. 

§  10.  Substituir  o  Gommandante  em  seus  impedimentos. 

Art.  20.  Ao  2o  Ajudante  liompete  : 

g  !;">  EncarfegafHie,  sdb  as  tiStáCl  60 1*  AjddantO,  dd  dét^lh^ 
do  serviço  interno  da  Escola,  no  que  será  auxiliado  por  um  in* 
fèHdf  btt  pfftçá  ao  batalhSD  db  díigétitíéírOi  còtrio  Ainanaeniíe. 

g  2.°t)ii'igfr  tòdd  d  Serviço  do  limfjesíi  e  cònâ^rra^  doá 
edificiòf  8  fôoibtd  do  MtàbélOditnOhto. 
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à  3>  niri^ir  o  ôôfViço  dás  fachinas  eitótii-égaáas  ffii  liA^eía, 
nivelame  nto  é  consèiraçãò  dá  liiiliá  dè  tird  e  tfttfta  dèpéndèUcias; 
§  4 .«  Receber  e  velar  pela  distribuição  é  coníôrraçEtí  do  iri«- 
terial  do  guerra  existente  nas  dalas  de  armas,  armazena  e 
depósitos^  da  Escola  e  de  anãs  dependências;  inspeccionar  d 
consumo  à&s  mdniç5e8. 

§5.0  Encarregar-se  da  inspecção  do  servko  de  asseio  e 
conserraQSo  das  cavallariças,  da  distribuição  das  .forragens  e 
do  tratamento  dos  animaes  em  serviço  do  estabelecimento. 
§  6 .  <*  Dirigir  o  serviço  das  diversas  officinas  da  Êscòlá. 
Art-  21.  O  èo  Ajudante  receberá  ordens  directamente  do 
Commandante  ou  por  intermédio  do  í°  Ajudante. 
Art.   22.  Ao  Secretario  cumpre: 

§i.o  Dirigir  e  fiscalisaf  os  trabalhos  dá  SecrétáHa,  cum- 
prindo fielmente  as  ordens  do  Commandante,  ti  quetíi  é  iin- 
mediatámente  subordinado. 

§2.0  Escrever  e  fazer  escrever,  regiátrâr  é  «xpêldif  todds 
OB  papéis  que  corfátn  pela  Secretaria;  conforlne  té  Iristrúcçífes 
do  Commandante. 

§  3-<*  Preparar  os  docuinentos  e  màpipáíi  estatiitieoii  quô  de- 
vem servir  de  base  aos  relatórios  do  CommáiidailtOi 

S  4 .0  Apresentsr  ao  Commandante,  no  principio  de  dada  mez, 
ilm  eltríicto  dò  trabalho  expedido  no  mez  anterior,  e  do  estado 
da  escripturaçio  dos  livros  s  seu  cargo. 

S5.«>  Latrar  toJos  os  contratos  que  devem  ser  assignàdos 
pelo  Comihatidante: 

§  6.0  Lavrar  as  actas  das  sessSes  dos  conselhos  e  os  termos  de 
exames  dos  alumnos.  .... 

§  7.0  Escrever,  registrar  e  archivar  a  correspondência  reser- 
vada. ^ 

§  8.0  Guardar  é  conservar  os  livros,  memorias,  ítíàp'í)as,  qtlá- 
dros  e  desenhos  que  pertençam  ábibliotneca  da  Escola.  ^ 
§  0.0  Organizar  os  catálogos  methodicos  dá  biblióthecí. 
§  10.    Propor  ao  Commandante  ás  medidas  que  jul^át  conve- 
nientes para  o  bom  andamento  dos  trabalhos  da  Secretaria  é  dá 
bibliotheca,  da  qual  é  o  principal  guarda  è  responsável . 

Art.  á3,  O  Secretario  terá  para  coadjuval-o  em  suas  duplas 
funcç5eô  dous  Amanuenses,  offlciaes  inferiores,  titadoô  dbs  áBéf- 
tacamtíntos  existentes  na  Escòlá,  um  dos  qdaâã  será  esfiecial- 
mente  afíecto  ao  serviço  dá  bibliotheca. 
Art.  24.  Ao  Quartel-mestre  incumbe  : 
§  4.0  Fazet  todos  os  pedidos  de  material,  recebimentos  e  en- 
tregas ordenados  pelo  Commandante  para  o  serviço  da  Escola* 
§2.0  Ter  sob  sua  guarda  nas  arrecadações  da  Escola  todo  o 
fardamento,    equipamento,  material   o    htensilios  recebidos,- 
com  excepçKo  do  armamento,  eqdipamento;  instratiientos  de 
eiisino  e  muniçSes  existentes  nas  salas  de  armas,  armazéns  e 
det>t>è{tos  que  estão  a  cargt)  do  2o  Ajudante,  dé  quem  no  acto  dá 
entretrá  receberá  a  competente  rbsalva. 

§  3.0  Ter  sob  sua  guarda  as  arrecadações  de  géneros  desti- 
nados á  aliméntaç So  dos  alumnos  e  das  pragas  destacadas,  e 
das  forragens  para  os  animaes  do  serviço  da  Escola. 
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g4.*  Fazêr  as  folhai  e  preta  de  Teneimentoe  de  po— oal 
existente  na  Escola,  recebel-os  da  Repartição  eompetenta  e  pn>> 
ceder  a  seu  pagamento. 

§  5.<>  Organizar  e  apresentar  ao  Commandante,  no  principio 
de  cada  semestre,  um  mappa  demonstrativo  de  todo  o  matenal 
existente  na  Escola,  com  declaraçAo  de  sen  estado. 

§  6.*>  Organizar  e  apresentar  ao  Gommandante,no  principio  de 
cada  trimestre,  am  mappa  dos  animaes  em  serviço  da  Escola, 
com  declaraçfio  de  sen  estado. 

Art.  25.  Além  de  dnas  praças  ou  inferiores  para  o  coa4Ja- 
varem  na  escriptnração  e  recebimentos,  o  Qaartel-mestre  terá 
sob  saas  ordens  quatro  cabos,  anspeçadas  ou  soldados,  dos  qaaes 
doas  espingardeiros  e  dons  correeiros. 

Art.  26.  Ao  Agente  campre  : 

§  1.0  Fazer  todas  as  compras  da  Escola  qae  lhe  forem  orde- 
nadas pelo  Commandante. 

§  2.0  Fazer  os  vales  para  o  fornecimento  dos  géneros  e  for- 
ragens e  apresental-08  á  rabrica  do  fiscal. 

g  3.0  Receber  diariamente  do  Qaartel-mestre  a  etapa  dos 
alumnos  e  praças  dos  destacamentos. 

§  4.0  Encarregar-se  da  administraçSo  do  rancho  dos  alamnos 
e  das  praças  dos  destacamentos,  velando  pela  fiel  execaçSo  das 
ordens  em  vigor  a  semelhante  respeito. 

S  5.0  Incnmbir-se  da  arrecadaçâk)  e  do  material  existeate  na 
enformaria  da  Escola  e  de  soa  respectiva  escripturaç9o. 

Art.  27,  O  agente  será  aaxiliado,  no  desempenho  de  saas 
funoçOes,  por  doas  inferiores. 

Art.  28.  Todos  os  géneros,  forragens  e  mais  objectos  com- 
prados oa  pedidos  pelo  agente,  ser&o  examinados  no  acto  de 
entrada  para  a  Escola  por  ama  commisidk)  de  membros  do  con- 
selho económico,  com  assistência  de  am  dos  CirargiSes  militares 
e  do  official  de  estado -maior,  presidida  pelo  fiscal  do  estabeleci- 
mento, e  o  resaltado  do  exame  será  eommanicado  immediata- 
mente  so  Commandante  da  Escola. 

Art.  29.  Os  lastractores  geraes  serSo  encarregados  da 
instracçSo  theorica  e  pratica  das  matérias  designadas  nos 
arts.  50, 60,  70,  80  e  10  do  presente  Regnlamento,  cingindo-se 
ás  instracçSes  e  ordens  do  Commandante. 

Art.  30.  Aos  Instractores  geraes  incumbe: 

g  1.0  Promover  por  todos  os  meios  a  instracçSo  theorica  e 
pratica  dos  alomnos,  esdarecendoos,  gaiando-os  no  estado  e 
ministrando-lhes  o  conhecimento  dss  disciplinas  qaeeonsti- 
tuem  o  oarso  da  Escola. 

§2.0  Eseriptarar  os  cadernos  de  tiro ;  dar  conta  mensal- 
mente ao  lo  j^adante  do  progresso  oa  das  faltas  de  seos  dis- 
cipaloa,  e  no  fim  de  cada  semestre  apreeentar-lhe  am  relatório 
saoointo  dos  trabalhos  exeeatados  pelos  mesmos  alamnos. 

S  3.0  Velar  oom  os  Instraetorea  acyanios  pela  conssrvaçlò 
das  armu,  instramentos,  moniçOes  e  atensilios  da  Eseola  du- 
rante o  tempo  do  ensino. 
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Ari.    31.  Aos  Instractores  adjuntos  compre: 
§  1.^  Ck>adjayar  os  Instructores  geraes  na  iuBtrncçSo  theo- 
rica  e  pratica  doa  alamnoa. 

§  2.»  Instruir  os  destacamentos  na  theoria  e  pratica  do  tiro 
da  arma  a  que  pertencerem. 

§  3 .o  Auxiliar  a  instrucçSo  da  táctica  de  combate  e  trabalhos 
de  gruorra  dada  pelo  respectivo  Instractor  geral. 

S  4.0  Velar  com  os  instructores  geraea  pela  limpeza  e  con- 
BeryaçSo  de  todo  o  material  de  ensino  existente  naa  salas  de 
armas,  armazéns  e  depósitos  do  estabelecimento  durante  os 
exerciciofl. 

Ari.  32.  Os  Instructores  adjuntos  substitnirSo  os  geraes 
em  Beas  impedimentos,  quando  estes  forem  de  curta 
duraç&o . 

Art.  33.  O  GirurgiJU)  militar  mais  graduado  será  encarre- 
gado de  dirigir  o  serviço  da  enfermaria  da  Escola.  Esse  serviço 
será  feito  de  conformidade  com  o  Regulamento  em  vigor  nas 
demais  enfermarias  do  Exercito. 

Art .  34 .  O  Cirurgifto  de  serviço  se  prestará  ao  tratamento  de 
todo  o  pessoal  da  Escola,  quer  resida  nella  ou  em  suas  imme- 
diaç5es. 

Art.  35.  O  CirargiSo  de  serviço  será  auxiliado  pelo  Phar- 
maceuticOf  que  é  especialmente  encarregado  do  respectivo 
laboratório,  por  um  enfermeiro  e  o  numero  preciso  de  ser- 
ventes contratados. 

Art.  36.  O  GirurgiSo  mais  graduado  é  o  chefe  da  enfer- 
maria e  o  responsável  perante  o  commando  dá  Escola  pelo 
serviço,  tanto  da  enfermaria  como  da  pharmacia  annexa,  cego 
encarregado  lhe  é  immediatamente  subordinado. 

Ârt.  37.  Os  Cirurgiões  só  recebem  ordens  directamente  do 
Gommandante,  ou  por  intermédio  do  1^  Ajudante,  a  quem  sSo 
também  subordinados. 

CAPITULO  III 

DOS  ALUMNOS,  SUA  ORGANIZAÇÃO  ■  TRATABONTO 

Art.  38.  Osalumnos  que  verificarem  matricula  na  Escola 
formarão  uma  companhia,  que  será  commandada  por  um  dos 
Capitães  Instructores  geraes,  nomeado  pelo  Governo  sobre  pro- 
posta do  commando  da  Escola,  coadjuvado  por  um  official  subal- 
terno escolhido  d*entre  os  próprios  alumnos. 

Art.  39.  Haverá  um  livro-mestre  e  os  livros  de  companhias 
precisos  para  os  assentamentos  dos  alumnos,  de  accòrdo  com 
os  modelos  de  escripturaçSo  adoptados  para  os  corpos  do  Exer- 
cito e  com  as  indispensáveis  alterações. 

Art.  40.  Os  alumnos  perceberSo  os  vencimentos  a  que  de- 
rem direito  as  suas  respectivas  graduações. 

Art.  41.  Para  a  caixa  do  rancho  contribuirão  osalumnos 
que  forem  offlciaes  somente  com  o  valor  da  etapa  de  praça  de 
pret,  segundo  a  avaliação  semestral,  e  os  alumnos  ptaças  de 
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pret  com  a  etapg  qiiA  fór  marcada  pelo  Govori^o,  eane^pondente 
ás  diárias  organizadas  pelo  coq^albo  economicQ  para  cad»  se- 
mestre. 

Arfc.  42.  Os  veocimentps  dps  a^uqinos  serSq  pagos  meiísal- 
mente  á  vista  das  folhas  e  prets  organizas  pelo  Oojs^ia^nd^nitt 
da  rospect^v/i  companhia. 

Art.  43.  Os  ^lampos  serSo  aquartelados  no  esU^belecúaen to, 
onde  80  gaapdarito  todas  as  prescripçdes  hygie^icas  accea- 
sarias  4  í9i»lubridade  &  conforto  dos  mesmos  alumno?. 

Art.  44-  Os  aliu^Qps  que  adoecerem  serão  tratados  na  enfer- 
maria da  Escola,  salvo  os  casos  de  gravidade  e  de  molestiaa 
fiontagiojias,  nofi  q^aes  baixarão  ao  HospiUl  Militar  d^  Còrtp. 

Poder4,  ei^^r^tiliito,  o  Gommandante  da  Escola,  çonfo^ine  f« 
circomstancias,  permittir  qae  sejam  tratados  em  casa  d^  euas 
iamili^Sy  AQS  liiAJitei  àq  qaanicipio  neutro . 

iVrt.  iSt'  Os  alamnos  usarSp  do  mesmo  unifonne  da  Escola 
MiliUff  ou  de  ^eus  respectivos  porpos,  trazendo.'  porém,  pos 
bonets  um  distinctivo  indicando  que  per^pcom  á  Escoua  de 
Tiro. 

Ar^  46.  Os  njamno^  j^sarSo  n^is  formati^r^,  .i^g|as,  exercí- 
cios e  no  serviço  interno  da  Escola,  durante  o  verão,  ^bapr^ 
dQ  piodjilo  adppi^o  pelo  Avisp  à0  17  d^  Set^mbrp  ôb  i§o|  ou 
BOr  O0trP  qu.e  fòr  pf  efisrldo. 

CAPITULO  IV 

00  XiaCPO  LlCnvO,  ^TRICULA,    FRXQ|17X{7GU  9  9^Á^M» 

Ar(.  f7,  A  ^b^tpra  do  curso  da  Escola  terá  logf^  no  pri* 
meiro  dia  útil  do  mez  de  Março,  e  seu  encerramento  pp  l^\^r 
cipio  da  2*  quinzena  do  mez  de  Outubro. 

Art.  48.  Os  alumnoi^,  acompanhados  pelos  Instructorps, 
visitarão  durante  a  2»  quinzena  de  Outubro  os  estabelecimentos 
militares  mais  importantes  da  guarniçfio  da  Corte,  como  sejam 
os  ArsenaAl  dál  Ouerra  e  Marin^^,  ^  Fabrica  de  arm^  da  Con- 
ceiçSo,  o  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinlio,  a  f^abrica  de 
po}yor{i  d%  Bstrell;^,  fonrlições  particulares,  fortalezas,  etc., 
apr^setftaQdo  qs  Instructores  ao  pomm^ndo  da  Escola  r^^atorios 
circumstinciados  dessss  visitas. 

Art.  40.  O  conselho  de  ii^strucçlo  organizará,  em  sua  prir 
meira  sessSo  do  anno,  o  horarip  das  aulas  theorica^j  e  pratic^j 
tanto  par^  os  a}um90S  como  para  os  destacamentos,  a  diçtri- 
buiçÍ(Q  jdas  nj^teri^  pelos  Instructores  e  a  duraçSo  de  cada 
aul%  ou  exercício,    a  qu^  nunca  será  inferior  a  hora  e  meia. 

Art.  50.  De  Junho  a  outubro,  n%  estação  favorável,  ter$o 
logar  qs  exercícios  de  m^ircha^  tracçSk),  reconhecimento^  e 
explorações  dos  alumnos,  e  bem  assiip  os  grandes  exprcicios 
de  ib^o  e  cpn^bj^te  dos  corpos  da  guarnição  da  Corte,  nps  qjiaes 
tomari  parte  o  cprpo  ef colar,  ibrmado  dos  alumnos  p  cooti^* 
gentes  aesti^padoB  n^  Escqla. 
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Art.  5|.  Op  alamnos,  qnç  forqm  ezclaidos  |d««  ipiiM)|^ 
militares  por  haverem  conclaidp  o  curso  de  uiQa  (J^s  armas  leai 
qualo  ner  das  mesmas  escolas,  deverSo  ser  appesenUujos  á  ma- 
tricula do  carso  da  de  Tipo  antes  do  lo  4^  H^VQO  do  afino  se- 
^ainl0 .  D^  mesma  sorte  qs  inferiores  dos  corpos  gne  íivar^pa 
do  receber   a  instracção  pratica  de   tiro. 

Art.    5â.    /^B  x)i^atricalas  sQffip  escriptorsdas  em  um  livro 
e3pecial  rubricadp  pelo  Coiiamandante  da  ^cola. 

Art.  53.  O  Gommai^dafxte  dà  companhia  òa  seus  i{pQ0di%(Qs, 
no  ac^  da^  form^uras,  tomarSo  p  ponto  dos  a)[an^|^ps  ^ptes 
ao  pozn^çar  e'  c^epois  4^  feri^inadp  qualquer  trab^ho  escçiarf  f 
daflU^  wvt»  pop  esçpipto  ao  1?  Ajud§nte  4(^  s][wnQ08  qjw  toq,- 
verem  deixado  de  comparecer. 

Art.  54 .  ▲  justificação  das  &ltas  commatlidas  pelos  alumnos 
será  léita  perante  o  Commandante  da  Escola,  logo  qua  esta 
daUas  tiver  eonhe&imonto. 

▲rt.  55.  Q  alumAO,  cujo  numero  de  faltas  sxceder  de  30, 
aSo  juBtifiaadas,  perderá  o  anno  ;  o  iGommandante  da  Bscda 
íará  lançar  S0ta  nota  no  livro  respectivo,  e  mandará  o  alomao 
apresentar-se  á  Repartição  da  Ajudante  General  para  tar  o 
conTeniente  destino.  Não  fica,  enteatanlo,  o  alomno  por  ast^ 
facto  privado  da  voltar  i  Escola  a  rapatir  o  anno. 

Art.  5ê.  Haverá  darante  o  anno  lectivo,  nas  épocas  que 
o  conselho  da  instracç&o  designar,  dous  exames  pareiaas  das 
materiaB  já  leccionadas,  perante  o  corpo  docente,  sob  a  presi- 
dência do  Gommandànte  da  Escc^. 

Paragrapho  nnico.  Constarão  os  exames  de  que  trata  o  pra- 
aente  artigo,  de  ama  dissertação  escripta  sobre  úm'  ponto  tirado 
á  sorte  no  acto  do  axame,  a  qua  será  o  mesmo  para  cada  uma 
das  turmas  em  que  são  divididos  os  alumnos. 

Art.  57.  As  provas  dos  exames  parciaes  serão  julgadas  pelo 
conselho  da  instrucçSo,  e  archiyadas  com  as  notas  qua  mere- 
cerem, para  de  novo  serem  presentes  ao  conselho  no  julga- 
mento dos  exames  finaes. 

Art.  58.  âs  alumnos  qua  não  satisizarem  a  piova  de  um 
àos  exames  parciaes  e  não  houverem  durante  as  aulas  revelado 
aproy^itamento,  ser^,  ouyidp  o  conselho  de  ins(f acção,  e 
ODtida  do  (jpyernp  a  necessária  autorização^  mandftdpfi  depligar 
da  Escola  é  àpr.esentados  á  Elepartiçãp  de  Ajudante  Gpneral, 
afim  da  se  recolherem  a  seus  corpos.^ 

Art.  59.  Os  exames  finaes  terão  principio  no  d^a  ^  4^ 
Novembro. 

Art.  60.  Os  exames  finaes  constarão  da  umf^  prova  epcrip^, 
que  so|rá  commimn  paira  todos  os  aloipnos  d^  cad^  uma  das  duas 
^rmas,  ifAxQ  ppnjtp  tirado  á  sqrte  ^a  .occasião,  o  d^  ums  proya 
oral  sobre  outro  ponto  igualmente  girado  á  sorte  no  acto  ào 
ezaipe,   começando  asta  ultima  4S  horas  depois  daqujella. 

Art.  fii.  As  Drovas  pr^es  serão  feitas  por  tufiqaas  ia  alomnos, 
não  exce4êndo  ae  sai|  em  cada  4i^* 

4rt.  62.  "A  commi^são  exi^mijl^on^  sara  ftoqaposlj»  do  pom- 
A94^i^|p'.dji^:scola;  com^  pr^i4|n^,  ^  dpi^  hín^çtfí^^ 
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geraea  e  um  adjunto,  nomeados  por  aqnelld,  segando  a  turma 
H  que  pertencerem  os  examinandos. 

Art.  63.  O  alamno  que,  sob  qualquer  pretexto,  deixar  de 
assignar  a  prova  escripta,  ou  recusar-se  a  responder  a  qual- 
quer dos  examinadores,  será  considerado  como  reprovado  nas 
matérias  do  curso. 

Art.  64.  Terminados  OB  exames  oraes  de  cada  dia,  a  com- 
missflo  julgadora  dará  seu  juizo  sobre  as  provas,  que  aorSo, 
com  as  escriptas,  guardadas  para  o  julgamento  final. 

Art.  65.  Findos  todos  os  exames  de  anno  lectivo,  reunir- 
se-ha  o  conselho  de  instrucgSo  e  procederá  ao  julgamento  finsi 
de  todas  as  provas  e  do  grau  de  approvaglo  dos  alumnoa,  por 
ordem  de  merecimento. 

Art.  66.  Do  resultado  dos  exames  será  lavrado  o  respectiro 
termo,  publicado  em  ordem  do  dia  da  Escola,  e  dello  se  dará 
immediata  commnnicaçSo  ao  Commando  Geral  de  Artilharia. 

Art.  67.  Dos  alumnos  qne«  obtendo  approvaçSo,  hoa verem 
completado  o  curso  de  sua  arma,  se  organizará  uma  lista,  qae 
será  enviada  ao  Commando  Geral  de  Artilharia,  a  c^ja  dispo- 
siçto  ficarSo  os  mesmos  alumnos  até  qae  sejam  distribaidos 
pelos  corpos  de  suas  armas. 

Art.  68.  Os  inferiores,  enviados  pelos  respectivos  corpos, 
que  concluírem  a  instrucção  do  tiro  da  arma  a  que  perten- 
cerem, serSo,  depois  de  sabmettidoa  a  exame,  mandados  apre- 
sentar ao  Commando  Geral  de  Artilharia,  com  as  notas  de 
habilitaçSo  que  houverem  obtido,  afim  de  se  reunirem  a  seus 
corpos. 

Art.  69.  Dissolvida  a  companhia  de  alumnos,  continuará  a 
instrucçfio  de  tiro  aos  contingentes  das  três  armas  que  desta- 
carem na  Eseola. 


CAPITULO  V 

D08  OONTINGINTIS  DISTACADOS  NA  10COLA 

Art.  70.  Os  contingentes  das  três  armas  que  destacarem  na 
Escola,  no  intuito  de  receberem  a  instruccSo  pratica  do  tiroi 
serão  aquartelados  e  arranchados  no  estabelecimento. 

Art.  71.  Os  officiaes  e  praças  dos  destacamentos  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  auxiliarão  o  serviço  interno  da  Es- 
cola, por  escala  da  casa  das  ordens  e  segundo  as  determinações 
do  Commandante. 

Art.  72.  Alóm  da  pratica  de  tiro  ao  alvo,  os  destacamentos 
fiiurSo  exercícios  de  evoluçSes  da  arma  respectiva,  e  tozAarlo 
parte  nos  trabalhos  práticos  dos  alumnos. 

Art.  73.  Os  destacamentos  serSo  commandados,  cada  um, 
pelo  offidal  mais  graduado  que  a  elles  pertencer,  ficando  todof 
sob  a  immediata  fiscalisaçflo  do  1»  Ajudante  da  Escola. 

Art.  74.  Os  destacamentos  em  instrucç&o  na  Escola  só  se 
recolherão  a  seus  corpos,  salvo  ordem  superior  em  contrario, 
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quando    forem  rendidos  por  outros  enviados   pelos    mesmos 
cori)Os. 

Art.  75.  Os  Commaniantos  dos  destacamentos  farão  entrega 
aos  sou 8  saccesfiores,  antes  de  se  retirarem,  de  todo  o  ma- 
terial quõ  houverem  recebido  do  Quartel-mestre  da  Escola 
para    uso  dos  oíficiaes  e  praças  dos  mesmos  destacamentos. 

Art.  76.  Os  Comrpandantos  dos  destHcamontos,  ao  recolhe- 
retn-s  ■;  a  seus  corpos,  apresentarão  ao  respectivo  commando 
una  tnappa  demonstrativo  dos  exercicios  da  manobra  e  de  tiro 
ao  alvo  que  tiverem  os  meamos  destacamentos  executado  du- 
rante a  soa  estada  na  Escola. 

Art-  77.  A  etapa  das  praças  destacadas  na  Escola  será  mar- 
cada pelo  Governo,  para  cada  semostre,  sobre  as  tabeliãs  das 
diárias  organizadas  polo  conselho  económico  á  vista  dos  preços 
das  propostas  dos  greneros  alimenticios. 


CAPITULO  VI 


no  CONCURSO  PARA   OS  L0GAREi5    DE   INSTRUCTOR 

Art,  78.  Para  o  preenchimento  das  vagas  de  Instructor 
geral  o  de  Instructor  adjunto  ae  proc  dera  a  concurso  que  será 
annanciado  com  a  nece>;saria  antecedência. 

Art.  79.  Serão  admitidos  a  concorrer  os  officiaes  que  tive- 
rem  o  curso  da  arma  a  que  pertencerem  e  justificarem  haver 
sorvido  um  anno  pelo  menos  nos  corpos  arregimentados  da 
mesma  arma. 

Art.  80.   Poderão  também   concorrer  os  officiaes  dos  corpos 
especiaes  scientificos,   que  justificarem  igualmente  haver  ser- 
vido na  filara  durante  um  anno  polo  menos. 
Art.  81.  O  concurso  constará  de  três  provas  : 
1  .*  Uma  dissertação  e?ícripta  sobn  ponto,  sorteado  na  mesma 
occasião,  da  parte  thoorica  das  matérias  do  curso  da  Escola  ; 

2.*  Prova  oral,  sobre  ponto  tirado  igualraeiUe  á  sorte  na 
occasiãò,  sendo  arguido  o  candidato  pela  commissão  exami- 
nadora na  presença  do  tod)  o  corpo  docente  e  do  Commandante 
da  Escola  ; 

3.*  Prova  pratica  na  linha  de  tiro,  da  instrucçSo  de  tiro 
e  manobras,  com  auxilio  do  pessoal  da  Escola  e  na  presença 
do  Comina  ndante,  Iistructores  e   pessoal  adiai  nistrativo. 

Art.  82.  Terminadas  as  provas,  reanir-S3-ha  o  conselho  de 
iastrucção  para  proceder  á  votação,  por  escrutinio  secreto, 
sobre  o  merecimento  de  cada  candidato ;  em  seguida,  também 
por  escrutínio  secreto,  fará  a  classificação  dos  mesmos,  em 
ordem  de  morecim  'Uto,  o  organizará  a  lista,  que  será  pelo 
Commando  da  Escola  apresentada  ao  Governo,  dos  candidatos 
julgados  itlonoos  para  exercerem  as  funcções  de  Instructor. 

Art.  83.  Si  depois  da  ser  renovado  o  prazo  marcado  para  o 
concurso  nao  se  inscrever  candidato  algum,  podí^rá  o  (loverno, 
ouvido  o  consolho  de  instrucção,  nomear  para  exercer  as  func" 
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ções  de  Instructor  adjanto   qnem  renna  as  condições  exigidai 
nc8  arts.  79  <>  80  do  presente  Regulamento. 

Art.  84.  Nâo  obstante  ser  por  concarso  a  nomeaciiO  do$ 
Instructores  treraes  e  adjuntos,  o  Governo  pol<^rá  exoner;^!^» 
dos  respjctivos  legares,  quando  fòr  isso  conveniente  ao  seriiço. 

CAPITULO    VII 

DOS  CONSELHOS 

Art.  85.  Haverá  na  Escol  i  fre^  conselhos  : 

1^  Cons''lho  de  instf-Ufrçào,  comptisto  do  Conunandan^eda 
Escola,  como  presidente,  d»  1*»  Ajudante,  dos  ln8tructor'^s  ge- 
raes       do^  Instructores  ^dj  intoe. 

2.°  Conselho  d^  dinciplini,  co  np  sto  do  Commfindant^,  como 
prosiiente,   .o  1»  e  2^  Aju  iantes  e  dos  I  istru  'tore<  g-  Tne^. 

3  o  (^unnelho  e  onomico,  com  p  isto  do  Coramandante,  com* 
presidente,  do  1°  'Xjudint',  co.uo  fiso^»!,  d  »8  liiRtni'*^ir  s  líe- 
raes,  'i  is  Ci -nri^iões  m  litares.  los  Co'iiin'«n1intes  d  )s  contin- 
gentf^s  exist^nt^s  na  E<«c<'l  i,  do  QuirteUmestre  e  do  Ag  ut-, 
não  r  nl  •  voto  estes  dois  uli  m  s 

Arr.  86.  O  Secr  tariod.i  Esc  la  fjnccionará  "m  toJos  oscoq- 
Sí^lh  ». 

Art.  87.  Ao  cons-^lho  de  instr  icçào  oonripete: 

§1.0  ConsnItHP  sobr    a  prie  Kcient  fio*    lo  e'<tabo1e(;i mento. 

g  2.0  Orífuiizar  prosTanimas  c  r-inislanciados  para  os  eoa- 
ourso^  e  para  '  s  ex  rii<^s  i  aroiaes  *-  fín  «es. 

§  .3.0  D  signar  os  compe  .dios  que  devem  s*r  adopt-dos  ca 
eonsult^dos    <>  ensino 

j^  4  a  KuMitar  a  lista  dos  aLunnos  ha  âlitados  para  os 
ex^me  . 

§  5.0  <^  lassificar  annualmente  os  alumno-!  qup  c^nclnirem 
o  curso,  sofiifundo  su  s  approv  çõ«'S  o  jBrrnu  d  »  n  e^ecirnenio. 

§  6  o  OreRnlznr  o  horário  dv^  aulas  fi  ex  rcioioa,  fnz  r  a 
distrL  luiçflo  da<4  discipíiuas  e  iuiidr  os  lustructjr  s  que  d'- 
verío  leccioi  1-as. 

§  7.0  Julirar  as  prov  s  dos  concursos  para  oí  lojrare^  </' 
Instructor,  cla-ísificar  os  candiltos  que  julgar  idóneos  ^'a 
orJ  m  de  merecimanto,  cu^a  lista  terá  de  ser  e aviada  ao 
Governo. 

§  8.0  Propor  ao  Governo  a  ac  jui-^içào  io  modelos,  instrumen- 
tos e  mais  object  )8  que  j  ilgar  precisos  para  o   eusino  ea-ohr. 

§  9.0  C»ns  rv  r  o  prog-r  mraa  do  ensmo  th«ori>-o  o  irnlico, 
consii^nado  nos  arts.  5",  6®,  T*»,  8'  e  10  so  p^os^nte  ReyuN- 
mento.  a  par  do^  proi^ressos  que  fizer  o  armam -nto  e  a  tíccíca 
moderna,  propondo  ao  Governo  a^  alteravões  que  a  exp<)- 
riencia  aconsolha-  como  proprifis  pira  tornarem  maia  pro- 
fícua a  instrucçàò  dadi  no  estnb  lecimento. 

An,  8"^.   Ao  conselho  d'^  disciplina  cumpre: 

§  i.o  Resolver  sobr^  o-?  m  'ios  oroprios  para  manter  a  orâea 
interna,  a  moralidade  e  a  disciplina  da  Escola. 
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g  2 .  o  Tomar  conhecimento  das  faltas  graves  quo  commet- 
terem  os  alumno^. 

Art.  89.  Não  poderá  fazer  parte  do  conselho  de  disciplina  o 
membro  que  houver  firmado  a  parte  accusatoria,  nem  o  próprio 
Coui mandante  da  Escola  quando  deite  partir  a  ord^^m  para  a 
convocação  do  conselho,  sem  referencia  á  part.cip  içâo  dada 
por  outr'm. 

Art.    9'3.  Quando  o  conselho  de  disciplina  reconhecer  qae  o 
delicio     *e  qu3   se  trat  'r  ó,  por  sua  gravid.id*^,  d*  cotiipet^ncia 
dos  conselho^  de  guerra,  ou  dos  tribunaes  civis,  remetierá  ao 
Coiniiianlo  Geral  <Ie   Artlh-ii-i»   o  processo  que   tiver  organi- 
zado,   para  que  resolva  como  julg'ar  mal»  conveniente. 
Art.    yi.   Ao  coQS  lho  económico  incumbi  : 
§  i  .0  Administrar  oa  fundos  do   ranc  lo  Jos  alumnos  e  mais 
prnçaA  aquart^ladis  na  Kscola,  -le  conformidade    oní  o  disposto 
no  Re$?ulamento  a^provado  peio  Decreto  n.  1649  d   ó  de  OutuOro 
de  1855. 

§  2.»  Tonh  cer  do  estado  do  cofre  no  fim  d«  ra  !a  mez,  ve- 
rificar os  documentos  de  receita  e  desp^za  e  os  saldos  exis- 
tentes, os  quaes  só  poderão  ser  applicadjs  a  melhorar  as 
con   içòe*  do  «ancho. 

§  3.'»  Organiz  r  as  tabeliãs  do  rancho  dos  alunanos  e  dos 
d*38i  icampnto«9.  e  da  iistribuição  das  forrageus  aos  anima  sem 
tterviço  no  «'subeleeimento. 

§  4.oO>n^ultar  aob.e  todos  os  objectos  concernentes  ao  ma- 
t*»r^al  á»   Escola. 

Art  92.  ^âo  clavicolarios  do  cofro  o  CoraraRndane  da  Escola, 
o  l**  Ajudante  e  o  Th  so  ireiro  do  conselho  econom''co. 

Art.  93.  O  conselho  «conomico  se  reunirá  ordinariara^^nte 
na  prime  rA  quinzena  d»  cnd^i  mez,  e  extr  ordinariame  te 
quando  o  Com'n  n  lante  da  Escola  o  let  r  ..in  r.  Os  conselhos 
de  i'^8tr  cção  e  le  di-?ciplina,  sempre  que  o  Commandante  o 
ordenar, 

Art.  94.  O  Cnmrnanlante  noHi#»ará,  d'  ntre  os  officiae?  em- 
presra  .os  na  Escola,  q!:ein  ^ub  titua  o  rn  mbro  do  co  s'ih"»  de 
disci  lina  imoos<ibil  tado  de  fiinccionar,  n)  caso  prev  sto  no 
;rt.    SK 

Art  9'i.  Os  concelho-  oríran'zarã»  nm  reí^im'^nto  interno 
p'ra  su«  8»HhÕ  '8,  o  q-ial  será  submettido  á  approvação  do  Com- 
man  «o  Gerai  de  Art.ibaria. 


CAPITULO  VIII 

DAS   PENAS    B  RECOMPENSAS 

Art.  96.  Aos  alumnos  serio  impostas,  conforme  a  gravidade 
das  filtas,  as  rena-?  segu  nte«  : 

1  .*  R'prehensão  particular  ; 

2."  ReprehensÃo  «^ra  ord  mu  do  dia  á\  Escola; 

3*  Prisão  por  um  a  25  dias  no  alojara-^nto  dos  alumnos,  no 
e<$tado-maior  do  estabelecimento^  ou  corpo  da  guarda,  segunda 
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•t'  ?l-.r:lk  «-r-l-e?-ii  c  z."-^-:  r»  r  i-L*.r^  p^r-  u>»>  os  cjfe.t.*. 
e  •*!-»  ir.if»-*.:!.*-:-»   p-rr_i>j  «:    !ii-  :.r  «^ir  ida  de  appror  ;J. 

A-^t-  1  -3.  Srrií  ■*:-.r-:.i?«  p'^tl:  «  a,  s  ^  "nj^  qoe  ma:'''  v? 
d.«T.::2r::peci  por  --1  nVrLLoí- r.r,  »;:--•  .-^  e  oonio^U, 
•eri)  ii  c-:3>*:«-r-»  d-  c.is-^:  ie  :-^<ri?7ií>  desi^njx  a 
ai:^r*z-.  i:>  pre  -i?  e  o  iiz:::o  \i^  •>  ^«re^-ír.  s*jbmeU?c2c 
::i>  i^rera:^*::-^  á  aprr;rA-I>  .i>  C:-:: — iiiij  Geral  áe  Ar- 
t^iir  a  e  -  o  •  -  t*^.>. 

An.  1.4.  va  Instr  ctcr^»  c-rrira  -  af-intr*  da  Escola  seri) 
c-::-5::'--i.i^§  cxi-i-imeran:*  nr-s  .loiros  í3s  «rcrpcss  arrec"- 
iserlAÍ:«a  i^  p.»ríen:?rçzi.  ?i>-::rian  ,  r«:z,  a  conc>'r  r 
pAra  1  pr.'r»;ã.3  coa  os    .eiaais  i/±ji^:r5  das  mesmas  anuas. 


CAPITI  LO  IX 

DA5    I>EP£S0£N'.11S  E  DO  VATE^^IAL   DA   KSCOLl 

Art.  1'5.  A  Es-:'  Ia  «"^^r  l  i'  7;r5  iis>:ri,  :  \rm  03  fins  a  ^t:- 
e  deft  Baíi.  dj-  ei  ri»*.»»  ne<>-saiK'5  ^hI^: 
i.*  Alias  tá>:ricas  o   ^ue    servirão    UTobem    de    sala  de 
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^ 118.    Ç 

--      icimení'*^®^^»   ^"®  possuirá   obras  sobre  todos   os  ramos 
--^     .119*  gr^erra,   especialmente  as  que  se  referem  ao  tiro 
n.    53^  das  armas  modernas. 

\'.      -d^arnias  de  fogo  portáteis  com  specimens  década 

^B^^^temas  mais  conhecidos  e  das  munições  empregadas. 

xa  l\  esta  sala  haverá  uma  officina  de  limpeza  e  reparação 

rmaínonto   com  os  necessários   utensilios    e  instrumentos 

os  pai^a    a   apreciação  das  distancias,  da  densidade  e  força 

itica  da  pólvora,  e  para  o  ensino  do   tiro  de  companhia, 

ntamentos  topographicos,  reconhecimentos,  etc. 

"^    ,^  Armazéns  necessários  para   a   guarda  dos   typos  de  ca- 

•69    de    sitio,  campanha  e  montanha  dos  systemas  mais  mo- 

noa  ;    doa    armSea  das  viaturas  correspondentes  ;  de  metra- 

dores,    canhões-revoivers    e  de  tiro  rápido   de    difier entes 

--^res;     projectis,    palamenta,  accessorios,   arreiamentos   de 

álharia    de    campanha    e  de    montanha ;   arreiamentos  do 

.Taiiaria. 

5. o  Maseu  de  artefactos,  composto  de  differentes  espécies  de 
'  .*ojectis,  de  espoletas  e  estopilhas,  de  projectis  antigos  e  me- 
emos, dos  diversos  apparelhos  para  medir  a  velocidade  inicial 
-  08  projectis,  a  força  baiistica  e  densidade  das  pólvoras,  instru- 
aentos    de    apreciação  de  distancias  e  de  pressões  interiores, 
-alças  de  mira,  quadrantes,  etc. 

6.<»  Installação  dos  chronographos  destinados  ao  serviço  da 
instrucçâo  da  Escola  e  ás  experiências  da  Commissão  de  me- 
lhoramentos do  material  de  guerra. 

7. o  Deposito  e  serviço  de  construcção  de  alvos  para  os  exer- 
cícios do  tiro. 

Art.  106.  A  bibliotheca  da  Escola  deverá  assignar  e  receber 
as  revistas  militares  mais  acr^íditadas  no  estrangeiro  e  adquirir, 
as  publicações  que  apparecerem  e  interessarem  o  ensino  da. 
Escola . 

Àrt.  107.  A  Escola  disporá  de  um  polygono  com  uma  linha 
de   tiro  central  para  as  experiências  e  exercícios  de  artilharia, 
e  armas  portatei**,  flanqueada   por   uma  liYiha  telegraphica  e 
telephonici,  e  abrigos   necessários  ao  serviço  dos  alvos. 
Terá  tara  bom  : 

1.®  Ofíicinas  de  carpinteiro,  marceneiro,  espingardeiro,, 
serralheiro,  torneiro,  selleiro  e  forja,  indispensáveis  para  a. 
conservação  e  roparos  do  armamento  e  material,  e  dos  odiíi- 
cios  da  Escola .  J. 

2. o  Paiol,  conv<>nientemente  isolado,  para  deposito  da  pol-» 
vorao  toda  casta  de  munições  e  explosivos  de  guerra. 

3.0  Cavallariças  para  os  cavallos  e  muares  pertencentes  á > 
Escola  o  aos  destac?» mentos. 
4.0  Sala  d  armas  para  esgrima  de  espada,  florete  e  baionetaJ; 
Art.   108.  Para  o  tratamento  do  pessoal  em  serviço  na  Escola 
haverá  uma  enfermaria  com  accommodações  separadas  para  o*' 
alamnos,  officiaes  e  ] traças  destacadas.    Annexa  á  enfermaria 
existirá  uma  pharmacia,   um  gabinete  de  cirurgia,  uma  arre- » 
cadação,  cozinha   e  mais  dependências.  < 

Art.   109.  Para  o  serviço  económico  do  estabelecimento  h»H' 
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ções  de  Instructor  adjanto   qnem  reúna  as  condiçSes  exigridaa 
nc8  arts.  79  (*.  80  do  preseate  Rogolamento. 

Art.  84.  Não  obstante  ser  por  concarso  a  noraeaçtão  dos 
Instructores  veraes  e  adjuntos,  o  Governo  poilf^rá  exoner»l-os 
dos  respjctivos  legares,  quando  fòr  isso  conveniente  ao  serviço. 

CAPITULO    VII 

DOS  CONSELHOS 

Art.  85.  Haverá  na  Escol»  tre^  conselhos  : 

1  o  Cons-^lho  de  insti-urtçíio,  composlo  do  Commandante  da 
Escola,  cooao  pr^^idente,  d»  1°  Ajudante,  dos  Instructores  g'e- 
raes   ■    do>  Instructore-*  adj  mtoe. 

2.0  Conselho  d"  dinciplini,  co>i)p  sto  do  Commandant^,  como 
presiiente,   .o  !<>  e  2»  Aju  lantes  e  dos  I  istPu*tope«;  g  -rae^. 

3  <*  (^un^elho  e  onmnico,  compisto  do  Cornmandante,  como 
presidente,  do  1<*  Ajud-int ',  co.iio  fisc^il,  d  is  Iiisirii«*tfir  s  sre- 
raes,  d  )S  Ci -urs^iões  m  litares,  los  CoMnninlintes  doHconiin- 
gent'^s  existentes  na  E<«c(<li,  do  Quartel-iuestre  e  do  Ag  ut  ^, 
não  r  'Q'].>  voio  estes  dois  nlt.  m  s 

Art.  86,  O  Secr  tariod.i  Esc  la  fanccionará  «m  toJos  os  con- 
Bflh  ». 

Art.  87.  Ao  conselho  de  instp.icçSo  compete: 

§1.0  ConstiltHf  Kobr    a  prie  scient  fioi    lo  esíabelecimento. 

§  2.0  Orfir  •nÍ7ar  proífrauirnas  c  r  Minfistanciadoa  para  os  con- 
curso^ e  para  '  s  ex  nif^s  t  arcia(^s  <-  íin  «es. 

§  3.0  Designar  os  compo  idios  que  devem  síp  adoptdos  ou 
consultados    o  ensino 

(^40  Ko.nnar  a  lista  dos  alatnnos  habilitados  para  os 
exMme  . 

§  5.0  Classificar  annoalmoRte  os  alomno<  quo  cmcliiirem 
o  curso.  SA«:iindo  su  s  «pprov  çft<'S  e  gpMU  «i "  n  e^erimenio. 

§  6  o  Opíranizap  o  horapio  dv>  aulas  f*  ex  roií^ios,  f«z  ^r  a 
disiri  >uiçflo  da«<  discipliuns  e  iniic.«r  os  lustructir  s  que  di- 
verío  lef'cio'1  1-as. 

§  7.0  Jal:rap  as  prov  s  dos  concursos  para  os  lo<rare^  do 
InstPuctor,  cla^^sificar  os  candiltõs  que  julgar  idóneos  om 
ord  ra  de  merecimanto,  cu^a  lista  terá  de  ser  enviada  ae 
Governo. 

§  8.0  Propor  ao  Governo  a  ac  lui-^içao  lo  modelos,  instrumen- 
tos e  mais  object)s  que  j  ilgap  ppecisos  para  o   ensino  es  olar. 

§  9.0  Cv)ns  rv  r  o  ppogp  mraa  do  ensino  ihftori-o  e  nratico, 
consii^nado  nos  arts.  5'',  6»,  7«,  8'  e  10  10  p^es^nte  Rejruli- 
mento.  a  par  dos  proi^ressos  que  fizer  o  armnm"nto  e  a  táctica 
moderna,  propondo  ao  Governo  ai  alteravões  qwe  a  expe- 
riência aconselha:'  como  próprias  pira  tornarem  mais  pro- 
ficua  a  instpucçãò  dadi  no  estab  lecimento. 

An.  8-^.   Ao  conselho  d'^  disciplina  cumpre: 

§  t.o  Resol rep sobr ^ os  m'ios  f)POprios  para  manter  a  ordem 
interna,  a  moralidado  e  a  disoiplina  da  Escola. 
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§2.0  Tomar  conhecimento  das  faltas  graves  que  commet- 
terem  os  ai  um  nos. 

Art.  89.  Não  poderá  fazer  parte  do  conselho  de  disciplina  o 
membro  que  houver  firmado  a  parte  accusatoria,  nem  o  próprio 
Coui mandante  da  Escola  quando  deile  partir  a  ordt^^m  para  a 
convocação  do  conselho,  sem  referencia  a  part  cipiçâo  dada 
por  outrem. 

Art.  9).  Qnando  o  conselho  de  disciplina  reconhecer  qae  o 
delicio    ie  que    se   tratir  é,  por  sua  gravidad'^,  di  competência 
dos  conselhos  de  guerra,  ou  dos  tribnnaes  civis,  rometierá  ao 
Conaiuanlo  Geral  «Ie   Art  Ihma   o  proces^;©  que   tiver  organi- 
zado, para  que  resolva  como  julgar  mai^^  conveniente. 
Art.   Vil.   Ao  cons  lho  econouiico   incumba  : 
§   !.<>  Admini-ttrar  os  fundos  do   ranc  10  Jos  alumnos  e  mais 
prHça«  aquarteladis  na  Kscola,  -le  conformidade    om  o  disposto 
no  Kes-ulamento  a.jprovado  pelo  Decr-to  n.  1649  d   ó  de  OutuOro 
de  1855. 

§  2.«  Tonh  -cer  do  estado  do  cofre  no  fim  de  ca  !a  mez,  ve- 
rificar os  documentos  d^  receita  e  desp^za  e  os  saJdos  exis- 
tentes, 08  quaes  só  poderão  ser  applicadjs  a  melhorar  as 
con  içòe-»  do   ancho. 

§  3.<>  Organiz  r  as  tabeliãs  do  rancha  dos  alumnos  e  dos 
dest  icarupntoí*.  e  da  listribuição  das  forrageus  aos  aniuia  s  em 
serviço  no  »*stftbeleoiuiento. 

§  4.0  Con-ultar  sob;e  todos  os  objectos  concernentes  ao  ma- 
t<*ral  dn   Eícola. 

Art  92.  Sáo  clavicularioH  do  cofro  o  Comranndane  da  Escola, 
o  i**  Ajti  iante  e  o  Th  so  ireiro  do  cimselho  econour'co. 

Art.  93.  O  conselho  «conomico  se  reunirá  ordinariam^^nte 
na  prime  PH.  quinzena  d»  c^d^  mez,  e  extr  ordinariame  te 
quando  o  Com^i  nlanteda  K«co1h  o  let  r  ..in  r.  Os  coní<e'hos 
de  i"8tr  cção  e  le  disciplina,  sempre  que  o  Com  mandante  o 
ordenar. 

Art.  94.  O  Comman  lante  nompará,  d*  ntre  os  officiae?  em- 
prfisra  .os  na  Rs<'ol;i,  q-;em  ^ub  tituji  o  m  mbro  d<»  co  8'ih<»  de 
disci  lina  imoos^ibil  tado  de  funccionar,  n)  ca.so  prev  sio  no 
<rt.   8-4. 

Art  9'>.  Os  concelho-  oríran'zarã)  nra  reírim'*nto  inter'io 
p»ra  suH  s^shô  »s,  o  q'»al  será  submettido  á  approvaçSo  do  Com- 
man iO  Geral  de  Art.lharia. 

CAPITULO  Vlll 

DAS   PENAS    E   RECOMPENSAS 

Art.  96.  Aos  alumnos  serio  impostas,  conforme  a  gravidade 
das  f.iUas.  as  rena>  segu  nte«  : 

1  .*  R »prehensâo  particulnr  ; 

2."  Reprehensão  <'.m  ord  mo  do  dia  di  Escola; 

3.»  Prisão  por  um  a  25  dias  no  alojara «^n to  dos  alumnos,  no 
estado-maior  do  estabelecimento^  ou  corpo  da  guarda,  segunda 
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a  sua  cal6gona,  por  ordem  do  Commandaute  da  Esio  J  de   ge- 
uma  fortaleza,  por  ordem  do  Commando  Geral  de  A§  *B*  ^  ^os 

4."  Exclusão   temporária  até  um  anno;  v^  c 

5.*  Eiclusâo  perpetua.  ^ 

Paragrapho  único.  As  penas  mencionadas  nos  ns.  4  e  5  do 
presente  artigo  serão  dependentes  de  approvação  do  Governo. 

Art.  97.  A  prisão  no  racinto  da  Escola  não  dispensa  os 
alumnos  presos  dos  trabalhos  escolásticos,  nem  de  qualquer 
outro  serviço  da  Escola. 

Art.  98.  O  lo  Ajudaate  da  E^^cola  poderá  reprehender  em 
particular  aos  alumnos  e  impedil-o.s  no  estabelecimento,  á  soa 
ordem,  por  espaço  de  24  horas,  no  caso  de  Mtas  leves  de 
disciplina. 

Art.  99.  Os  Instructores  poderão  impor  aos  alumnos,  por 
faltas  commettidas  durante  as  lições  o  exercícios,  as  penas 
de  reprehcnsSo  em  prasença  dos  outros  alumnos.  reprohensão 
particular,  retirada  da  aula  ou  do  exercicio,  com  marca  de 
ponto  para  applicação  do  art.  55,  ou  prisão  á  ordem  do  Com- 
mandante,  a  qur^m  darão  logo  parte,  neste  caso,  do  occorrido. 

Art.  100.  O  alumno  que  faltar  a  qualquer  trabalho  a  qu-v 
seja  obrigado  incorrerá,  além  do  ponto,  nas  penas  disciplinares 
deste  Regulamento. 

Art.  101.  O  Commandante  da  Escola  poderá  impor  a  p3Da 
do  reprehonsão  simples,  ou  em  ordem  do  dia,  e  prisão  aos 
officiaes  emj>regadoB  na  Escola;  si,  porém,  a  falta  fòr  de  gra- 
vidade, preilderá  á  ordem  do  Commandante  Geral  de  Artilharia, 
a  quem  dará  parte  da  occurrencia. 

Art.  102.  O  tempo  de  frequência  dos  alumnos  nas  disciplinas 
da  Escola  scr-lhes-ha  contado  por  inteiro  par.^  todos  os  efÍeito8« 
e  será  inteiramente  perdido  si  não  fòr  seguido  de  approvjção 
nos  exames  finaos,  ou  si  tiver  de  deixar  a  Escola  por  falta  de 
applicação,  a  que  so  refere  o  art.  58. 

Art.  103.  Serão  concedidos  prémios  aos  alumnos  que  mais  se 
distinguirem  por  sua  intelligencia,  applicação  o  conducta, 
sendo  da  competência  do  conselho  de  instrucção  desiirnar  a 
natureza  do  premio  e  o  alumno  que  o  merecer,  submettendo 
tudo  previamente  á  approvação  do  Commando  Geral  de  Ar- 
tilharia e  do  Governo. 

Art.  104.  Os  Instructores  geraes  e  adjuntos  da  Escola  serão 
considerados  extranumerarios  nos  quadros  dos  corpos  arregi- 
mentados a  quo  pertencerem,  continuando,  i!0Pém,  a  conc?rr  r 
para  a  promoção  com  os  demais  ofliciaes  das  mesmas  armas. 

CAPITULO  IX 

DAS    DEPENDKNCIA8  E  DO  MATERIAL   DA   ESCOLA 

Art.  105.  A  Escola  Geral  de  Tiro  disporá,  para  os  fins  a  qa^ 
c  destinada,  dos  edifícios  necessários  para: 

l.**  Aulas  thooricas  e  qUo  servirão  também  de  sala  de 
d&tudo. 
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j 

Art.    Ii8.  r  .  ^     ^  u      .  ^ 

os  vencimeaf^^^^*   ^^  possuirá   obras  sobre  todos  os  ramos 
Art.   119.  ST^^i^^^i   especialmente  as  qae  se  referem  ao  tiro 
6    ^«.^  ^     r^^  das  armas  modernas. 

3. o  \  jd^armas  de  fogo  portáteis  com  specimens  década 
um  do8'^i^temas  mais  conhecidos  e  das  munições  empregadas. 
Annexa  is  esta  sala  haverá  uma  officina  de  limpeza  e  reparação 
do  armamento  com  os  necessários  utensílios  e  instrumentos 
usados  para  a  apreciação  das  distancias,  da  densidade  e  força 
balística  da  pólvora,  e  para  o  ensino  do  tiro  de  companhia, 
levantamentos  topographicos,  reconhecimentos,  etc. 

4 .  o  Armazéns  noce^^sarios  para  a  guarda  dos  typos  de  ca- 
nhões de  sitio,  campanha  e  montanha  dos  systemas  mais  mo- 
df^rnoB  ;  dos  armões  das  viaturas  correspondentes  ;  de  metra- 
lhadores, canhões-revolvers  e  de  tiro  rápido  de  diíferentes 
antores;  projectis,  palamenta,  accessorios,  arreiamentos  de 
aTtilharia  de  campanha  e  de  montanha ;  arreiamentos  de 
cavaílaria. 

5. o  Museu  de  artefactos,  composto  de  diferentes  espécies  do 
projectis,  de  espoletas  e  esto  pilhas,  de  projectis  antigos  e  mo- 
dernos, dos  diversos  apparelhos  para  medir  a  velocidade  inicial 
dos  projectis,  a  força  balística  e  densidade  das  pólvoras,  instru- 
mentos de  apreciação  de  distancias  e  de  pressões  interiores, 
alças  de  mira,  quadrantes,  etc. 

6. o  InstallaçSo  dos  chronographos  destinados  ao  serviço  da 
instracção  da  Escola  e  ás  experiências  da  Commissão  de  me- 
lhoramentos do  material  de  guerra. 

7. o  Deposito  (3  serviço  de  construcção  de  alvos  para  os  exer- 
cícios d^í  tiro. 

Art.  106.  A  bibliotheca  da  Escola  deverá  assignar  e  receber 
as  revistas  militares  mais  acreditadas  no  estrangeiro  e  adquirir, 
as  publicações  que  apparecerem  e  interessarem  o  ensino  da. 
Escola. 

Art.  107.  A  Escola  disporá  de  um  polygono  com  uma  linha 
de    tiro  central  para  as  experiências  e  exercicios  de  artilharia 
e  armas  portatei'^,  flanqueada   por   uma  linha  telegraphica  e 
telephonici,  e  abrigos   necessários  ao  serviço  dos  alvos. 
Terá  também  : 

l.<»  OíRcinas  de  carpinteiro,  marceneiro,  espingardeiro,, 
serralheiro,  torneiro,  selleiro  e  forja,  indispensáveis  para  a> 
conservação  e  roparos  do  armamento  e  material,  e  dos  edifí- 
cios da  Escola.  :• 
2.0  Paiol,  convenientemente  isolado,  para  deposito  da  pol-i 
vora  o  toda  casta  de  munições  e  explosivos  de  guerra. 

3.»  Cavallariças  para  os  cavallos  e  muares  pertencentes* á ' 
Escola  o  aos  destac  «mentos. 

4.»  SaU  darmas  para  esgrima  de  espada,  florete  e  baioneta»}' 
Art.   lOiS.  Para  o  tratamento  do  pessoal  em  serviço  na  Escola 
haverá  uma  enfermaria  com  accommodações  separadas  para  otf* 
alamnos,  oíSciaes  e  iraças  destacadas.    Annexa  á  enfermaria 
existirá  uma  pharmacia,   um  gabinete  de  cirurgia,  uma  arre- • 
cadação,  cozinha  e  mais  dependências.  i 

Art.    109.  Para  o  serviço  económico  do  estabetecimentohs»^' 
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verá  uma  arrecadação  geral,  uma  de  forragens  e^^  j  de  gé- 
neros aiimeolicios  para  consumo  do3  alumnos  t  aS  'â  ^  '^^s 
destacamentos.  ?  '^ 

Art.    110.  Além  dos  edificos  em  que  funccioná  ^x>m- 

mando,  a  âscalisaçao  e  a  secr  taria  e  bibliotbeca,  Ci^^^rá  na 
Escola  alojamentos  para  todos  os  alamnos  e  quartei^para  os 
destacamentos  das  três  armas  com  as  accommodaçõ^  neccs- 
saria-í. 


CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERABS 

Art.  111.  A  Domea(,'ao  do  Coramandante  será  feita  por 
decreto,  a  dos  erapregado^i  da  Kscola  por  porta  ri )  do  Min  is  te  ri  o 
da  Guorrs  com  excepção  dos  Amanuenses,  continuo  e  guarda 
(lo  material  da  Knha  de  tiro,  que  serão  nomeados  pelo  Com- 
mandante. 

Parai^rapbo  único.  Para  os  actuaes  empregados  da  Escola 
não  será    oxigida   nova    nompaçâo. 

Art.  112.  O  Commandante  e  todos  os  mais  empregadas  da 
Escola  devera)  res  dir  nas  im  i.ediaçõe-  do  ebtabeiecimenio  c, 
emquanto  não  houver  alli  próprios  nacionaes,  em  edifícios  quo 
serão    pbra   •  s^e    íim   alui;adi'S  pelo  Governo. 

Art.  113.  O  Comrna'idant't  nomeará  um  cmtinuo,  pari 
o  sorviço  d  IS  aulas;  um  guarda,  que  será  encarregado  da  con- 
servação da  sala  d  armas  portat  ^s ;  e  um  íi<  1  do  materiai 
existente  no  recinto  e  dependências  do  polygono  da  Escola  e 
do  p'«iol  dHS  uiunicõos   le   ífu-rra. 

Essôí  logare«  serão  íxercido^  por  officia^s  inferiores  ou  cabos 
de  esquadra  da  força  HquKrt-lcida  na  Escola. 

An.  114.  Aqiianelará  na  Escola  p'»rmanenlemenle  'mi 
companhia  do  batalhão  de  engenheiros,  a  qual  será  incumbida 
do  a8>«ei'»,  con-ervação  e  nivel  mento  da  linha  dn  tiro  e  do 
r  í-into  d««  estj-.bel  cimento,  e  auxiliará  to  io  o  serviço  .a  Escola 
e  a  instrucção  dos  ■-•lumnos  nos  trabnlbos  de  guerra. 

Art.  115.  Os  estudo-*  práticos  e  experiências  da  Commi88.ío 
de  melhoramentos  do  mat  rial  de  ííuf»rra  continunnJ»  a  S6r 
f**itos  na  Escola  de  T  ro,  a  car^^o  desta  fie  irá  a  collecçâo  le 
armas,  m  )de:os,  artefactos,  petrechos  bellicos,  etc,  perien- 
cjbntes  á  m^^sina  conimissão. 

Art.  116.  E'  expressamente  vedada  a  residência  de  familiar 
dentro  da  Escola. 

Aos  alumnos  e  empregados  casados  será  permittido  residirem 
fera  do  estabelecimento  com  í^uas  familias. 

Art.  117.  O  Governo  poderá,  á  vista  do  que  aconselhara 
experionoia,  fazí»r  no  p^^esente  Regulamento  as  alterações  nue 
julgar  conv  ni  ntes  .  o  proirre-so  da  Escola,  desde  quo  delis» 
ndo  reeolcar  augmeato  de  despeza. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


407 


Art.  118.  O  Gommandanle  e  ma»  empregados  perceberão 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa. 

Art.  119.  Fica  revogado  o  Regalamento  approvado  pelo  De- 
creto n.  5276  de  10  de  Maio  de  Í873. 

Pa^lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1884.—  Ca»- 
dicío    Juuiz  Maria  de  Oliveira, 


Ta  toei  la  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Escola  Geral 
de  Tiro  do  Campo  Grande,  a  que  se  refere  o  Regulamento 
desta  data 


Com  mandante 

i'^    Ajadante 

-2r>  Dito 

Secretario..., 

Quartol-moslro , 

A^'on(o.. 

InstruPtor  gorai 

Dito  aitjiinto 

Amanuense 

Fiol 

Guarda 

Praça*  do  prct  cm  prosa  das 
nó  coii<^orlo  du  uriuciiiioiilo. 

Dita*  omp^cgulas  na  limpeza 
du  armamúiito 

Cirurgião,  Piiarmac«Mitico, 
onf  Tmoiros  e  ajudantes 
dus  mesmos 


Vence  a  gratiGeaçSo  activa  do  engonltoi- 
ros  Como  chufú  o  mais  a  especial  de 
i:'2J}'S>  annuaca. 

Vence  a  gratificação  activa  do  engenheiro). 

Vonco  a  gralificaçSo  do  residência. 

Vouco  a  gratifieaçSo  activa  do  engenheiros. 

Vence  a  gralificação  do  ostado-maior  de 
ii  classe. 

Idem,  idem,  idem. 

Vence  a  gratificação  activa  do  engenhei  roa. 

Vence  a  gratificação  do  residência. 

Vence  a  gratiíicaçilo  mensal  de  20-',  além 
dos  vonciniúiilos  militai oii. 

Idem,  iilem  de  15^,  idem. 

Idem,  idem,  iticm. 

Idem,  idem  do  15,^,  idem. 

Idem,  idem  do  lO.J.  idem. 

Vencem  como  empregados  noj  hospitaes. 


PiUcIo  do  Rio  do  Janeiro  em  9  do  Agosto  de  Í9S^.^  Cândido  Luiz  Maria 
ie  Oliveira, 


•\a»V^ 
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DECRETO   N.   9260  — de  9  de  agosto  de  1884 

Proroga  por  seis  mozos  o  prazo,  donlro  do  qual  a  Companhia  RiodtJi- 
nciroCentrjl  Sugar  Facloriest  l-miíed,  dcvor.i  concluir  as  obras  dosdôo; 
angoDhos  contraos  cm  eonslrucçSo  nos  inoDÍcipios  do  Araruama  e  Mac^a- 
raliba,  Provinria  do  Rio  do  Janeiro. 

Altendeado  ao  qae  Me  requereu  a  Companhia  Rio  de  Janeiro 
Central  Sugar  Factorics^  Limited^  cessionária  das  conc»*s-ões 
feitas  pelos  Decretos  ns.  7584  dô  3  d-^  Janeiro  de  1880  e 
80^8  de  7  de  Maio  de  1881,  para  o  estabelecimento  de  dous 
engenhos  c^ntraes,  dístinados  ao  fibrico  de  assucar  de  canna, 
nos  municipios  de  Araruama  e  M^ngaratibi,  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo 
marcado  para  a  conclusão  das  respectivas  obras. 

Ántmio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  AçricuUura,  Commer- 
cio  o  0')ra>  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  d  ^  Janeiro  em  9  de  Agosto  d 3  ÍBSi, 
03o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  0261  —  ds  10  de  agosto  ds  18S4 

ConcoJo  penai  Sião  a  Josó   Fr.inciáco  Tlioaiar.  do  Nascimento  para  c\iiJorar 
minjraes  na  Proviíicia    do  Paraná. 

Attenlendo  ao  que  requereu  José  Francisco  Thomaz  do  Nas- 
cimento, Hei  por  bem  Concoder-lhe  ])erinissào  para  explorar 
chumbo,  ouro,  sal  gemma  e  outros  mineraes  nos  terrenos  de- 
volutos OKisteutes  entro  o  rio  Iguassú,  os  limites  Norte  d^^ste  e 
do  d)  Tibairy  e  Campos  de  Guarapuava,  at'»  encontr.ir  o  rio  Pa- 
raná, na  Província  do  mesmo  nome,  s^^gundo  as  clausulas  quo 
cora  f^ste  baixam  assignadas  por  António  Cirnoiro  da  Rocha, 
do  Mou  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultor",  C)minercio  o  Obras  Publicas,  que  as<im  o 
tenha  entendido  e  faça  exf»cutar.  Palácio  do  Rio  de  Jan  iro 
em  lí)  de  Agosto  de  1884,  63o  ja  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 
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CZ^lsxusiila»    a.   que  so   i-ofei*o    o   I>ocroto 
ti.   0/'^01,  desta,  data 


I 

Fica  concedido  a  José  Francisco  Thomaz  do  Nascimento  o 
])razo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo 
dos  direitos  de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizaa 
para  descobrimento  de  minas  de  chumbo,  ouro,  s^l  gemma  e 
oatros  mineraes  nos  terrenos  devolutos  existentes  entro  o  rio 
líçuasad,  os  limites  Norte  deste  e  do  de  Tibagy,  Campos  de 
Guarapuava,  ato  encontrar  o  rio  Paraná,  na  Província  do 
mosmo  nomo. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar,  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
•e  Ob"a*<  Publicas,  plantas  topographica  e  geológica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto 
fôr  possível  e  o  permittirem  os  trabilhos  executados,  a  su- 
perpo^i<;ão  das  camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as  mesmas 
plantas^  amostras  dos  minerais  encontrados  o  relatório  mi- 
nucioso da  localidado  em  que  a  mina  estiver  situada,  decla- 
ranJo  qual  a  po^s'ínça  o  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e 
Bua  direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  pró- 
ximas, 08  meios  de  cnmmunicação  existentes,  a  área  neces- 
Baria  para  a  mineração,  o,  finalmente,  os  meios  apropriados 
para  trans]  orte  dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  ,do8  modos  recom- 
mendados    p'^la   sciencia. 


Ill 


O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  osdamnoso 
prejuízos  que,  de  seus  trabalhos  de  exploração,  possam  provir 
ás  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  por  causa  dos  mesmos  tra- 
balhos, o  a  dar  conveniente  direcção  ás  quo  brotarem  das 
cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  quando  destes  serviços 
resultariam  damnos  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos 
adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  cm  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento 
do  proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 
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IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  de^eccar  os  terrenos  ;»laga* 
dos  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restitain-io-os 
ao  seu  Mntigo  eatido,  de  modo  qu^  não  possa  ser  prejudicada 
a    eaude  dos  moradores  da  circumvizinhAnça. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1884.  — 
António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.  9262  —  de  i6  de  agosto  de  188'* 

Allora  o  arl.  90  do  Rogulamonto  approvado  pelo  Docroto  n.  8.''37  de  27  «le 
Míio  do  18^2,  relalivo  á  forro-via  do  Sobral,  e  lorni  oxlensiya  a  allcrarão 
alodis  asonlras  forro-vias  cuiteaJas  pjr  contado  Estado. 

Hei  por  bem  Determina»'  que  as  ^niias,  os  conliecimentos  e 
outros  p;ip"is  (ie  qu(í  traia  o  art.  90  do  ííefrulanunio  que 
bííixoii  com  o  IVcreto  n.  So',)!  de  27  de  Maio  de  i8«2,  para 
os  snrvirns  da  con^lrurí.-ão  e  do  tr;ifi'«ío  d;i  fei  ro-via  de  S«'br;»l, 
na  Prnvin^ia  do  C(»ína,  soj  -m  recoiiiidos  á  Thesouraria  de 
Fnzeiída  após  o  en»  erian-ejilo  de  cada  exercício  e  até  31  de 
Março  do  ;»iino  (juc  se  llie  seí^uir,  na  lórma  do  arl.  1"  das 
lusinieçues  n.  Dá  de  13  d.»  iNnvembro  de  1843. 

Idêntica  pratica  será  oliservada  em  tod.»s  as  ferro-vins  em 
consiriirrào  oii  cnsli»;i(ln><  p(»r  (M«ntr.  do  K^iain,  devendo  ser 
reí'olhi<lo>ac  Tlie<nuro  Nacinnai  os  cnnherimenlos,  guias  e 
ouiros  |)apeis  ptMiencentes  á  frrro-v«a  D.   IVdro  II. 

Ant'íiio  Carneiíoda  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Mini>lro  e 
Sefn*t.irn>  fie  K-t:uIo  «los  i\ep:(ici  »s  da  ^jirieulluia,  O»iii.uerrio 
e  Obras  Puldi  as,  írs«jm  o  lenha  íMitendido  e  fará  execiilar. 
Palíieio  d  I  Rio  de  imeirn  cm  16^de,  Ayosto  de  ^«8^^,  tío*  da 
Independência  e  do  Imiíerio. 

Coma  rubrica  de  Sua  Mairesiade  o  Imperador. 

A n to n to  Cu r n 'iro  da  Rocha . 


DECRETO  N.  9263  —  de  16  dk  agosto  db  1884 

Altera  dÍTcrsas  disposiçõo^  dot  Rcgularaontos  do  Montepio  Geral  de  Eeeoo* 
mia  dos  Sorvidurcs  do  Esialo. 

Atlendenio  ao  qu  ^  Me  representou  a  di-ectoria  do  Mont^^pio 
peral   d^   Economia  dos  Servidores  do  Estado,   e  de  confor^ 
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midade    com  a  Miaha  Immodiata   e  Imperial  Resolaçâk)  de  29 
de   Julho  próximo  paasado,  tomada  sobre  consulta  da    Secç2o 
dos  Neg'ocios   do    Império  do  Conselho  de   Esiado  de   19  de 
Abril  do  corrente  anno  :  Hei  por  bem  Alterar  diversas  dispo- 
a\ç5es  dos  Regulamentos  por  que  so  rego  o  me^^mo  Montepio. 
Apt.    1.0  Aos  contribuintes  que  d  ora   em  diante  se   inscre- 
verem    no  Montei  io  não  sorá  applicnvel  o  dis[»oBto  no  art.  5* 
do  Decreto  n.  4470  de  18  de   Fevereiro  de  1870.    Somente  os 
actuaes    contribuintes  remidos    poderão    entrar    no   gozo  da 
respectiva    pensão  logo   que  completem  a  idade   média,    na 
fórcna  do  referido  decreto. 

Art.  2.«  Salvo  os  casos  de  interrupções  previstas  pelas 
Tueis  do  Império,  incorrerá  em  prescripçâo  a  pensão  que  não 
fôr  reclamada  por  quem  direito  tiver  durante  o  espaço  de  10 
annoB.  As  prestaçõ^^s  monsjies  da  pensSo  já  reclamada  pre- 
screvem passados  quatro  annos. 

Art.  3. o  A  ponsSo  do  contribuinte,  viuvo  ou  solteiro,  fol- 
le^-ido  sem  as  endentes  ou  descen  ientps,  reverterá  d*ora  em 
diante  nm   favor  da  caixa   do  Montepio. 

Esta  disposição  não  é  applicavel  aos  actuaes  contribuinf^s, 
qu:>  oontin'  arã )  no  gozo  do  d  roito  de  t  star,  na  falta  de 
herdeiros  forçido^,  em  favor  de  qualquer  pessoa,  part^nte  ou 
estranho,  na  forma  do  í«rt.  7o,  §  ..<>  do  Regulamento  á^  22  do 
Junho  df^  1836.  comtanto  que  viva  sob  sou  au>paioe  protecção. 
Art.  4.0  Por  morto  da  pensionista,  viuva  do  c.mtr''buinte» 
rever; erá  a  p*'n>âo  q«Jo  percebia  para  os  cofro-?  do  estabeleci- 
mento, contiuuundo,  porém,  a  ser  paga  aos  outros  herd*  iros 
aquoia  qu^  Ih  s  tivr  cabi  lo  em  partil  h,  no  acto  de  toruar-se 
offect  va  a  pensão  por   luorte  do  contribuint  $. 

Art.  5.''  Ficam  supprimidas  na  ta  boa  das  jóias    o  remissÕf^s 

.     de   anuuidades,    que  ac<>m;'anhttu  o  Discreto   n.  4476  do  18  de 

Fevereiro   de   1870,    as  pr  m  iras    idades    nella  mencionadas, 

começan  .o  p«la  Ue  31  annos   e  não  pela  de  2.i,  coilo  aa  a  hav» 

estabelecido. 

Art.  6.«  Nenhuma  inscripç.ío  pod»rA  exceder  a  2:400$, 
remindo- -je  do  pagamento  de  annuidades  qualquer  excesbO 
até  ao  máximo  de   1:500$000. 

Cadi  pen>'ão  será  igual  á  importância  da  re  pectiva  in^rri- 
pção.  ExceptOHm-?o  as  '  ensões,  que,  sendo  superiores  a  1:000$, 
firatu  instituídas  antes  ia  proinulgaçâo  do  Decreto  d  <  18  de 
Fevereiro  de  1870,  a  respeito  das  quaes  se  observará  a  se- 
gu  nte  re/^ra  : 

Toda  voz  que  as  respectivas  in^cripções  exc^  lerem  a  2:000$, 
rpceb<>rão  os  herdeiros  chamados  por  esta  instituição  1:(^0$ 
annnalment<>.  e  mais  um  quinto  do  excesso  dos  ditos  2:000$, 
e  desta  fó^ma  pertencerá  ao  herdeiro  do  contribuinte  qae 
vencia  3:000$,  1:200 í;,  mo  d^  4:000$,  1:400$,  e  assim  pro- 
porcionalm'»nte.  Kxc'»ptijam-se  igualmente*  as  p-^nsões  insti- 
tuídas até  á  data  d^^ste  Decreto,  as  quaes  represcatam  a  metadei 
4o  valor  das  inscripções, 
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Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nogocios  do  Imperi*», 
assim  o  tenba  entendido  e  fa^a  exocutar.  Palácio  do  liio  d-i 
Janeiro  em  lô  de  Agosto  de  1884,  6-3o  da  Independeacia  e  d  • 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sá* 

DECRETO  N.  9264  —  de  16  de  agosto  de  1884 

Concedo  permissão  a  JoSo  Antoi:io  Nunos  da  Cunha  para  explorar  oaro  c 
oulros   mincraos  na  ProTineia  do  Alato  Grosso. 

Attendondo  ao  que  requereu  Joito  António  Nunos  da  Cunha, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e 
outros  mineraes  nas  terras  devolutas  que  existirem  no  mu- 
nicipio  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  ^io  Rio  Acima,  da  Pro- 
vincia  de  Mato  Grosso,  modi.mte  a-?  clausulas  que  com  oste 
biixam,  assignadas  por  António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu 
Conselho,  Mini<<tro  e  Secretario  de  Kstaiio  do^.  Nei^ocios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obr.is  Publicas,  quo  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Junoiro  em  16 
de  Agosto  de   1884,   63^  da   Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  R;cha. 


01a/U.sula;S  a,  <iiie  se  x-efere  o  Decreto 
n.  Ot^O  ir,  desta  Uata 


I 


Fica  conceJido  a  João  António  Nunes  da  Cunha  o  prazo 
de  dous  annos,  contados  de^^ta  data,  para,  sem  prejuízo  dos 
direitos  de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  peaquizas  par» 
descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  nos  terre- 
nos devolutos  quo  existirem  no  municipio  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  do  Rio   acima,   Provincia  de  Mato  Grosso. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio e  Obras  Publicas  plantas  geológica   e   topographica  doa 
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terrenos  explorador,  com  porfis  que  demoiistrein,  tanto  quanto 
fòr  poBaivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  su- 
perposição das  camadas  mineraes,  e  romettorú,  com  as  mes- 
mas plantas,  amostras  dos  mineraes  encontrados,  relató- 
rio minucioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada, 
declarando  qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  exten- 
são e  sua  direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais 
próximas,  os  meios  de  communicação,  e,  finalmente  os  meios 
mais  apropriados  para  o  transporte  dos  ppoductos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobri- 
m^^ínto  do  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  moios 
recommeodados  pela   sciencia. 

Ill 

O  concessionário  fica  obrigado:  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  do  seus  trabalhos  do  exploração  possam  provir 
ás  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  por  causa  dos  mesmos  traba- 
lhos e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das  cavas, 
poços  ou  galerias  que  fizer,  quan  lo  destes  serviços  resultar 
damno  aos  mosmos  proprietários  de  terrenos   adjacentes. 

Si  o  desvio  d^^stas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedale 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,   usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alaga- 
dos, em  virtude  dos  trabalhos  da  ex|)loração,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  p  ssa  ser  prejudicada  a 
saúde  dos  moradores  da    circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1884.  — 
António  Carneiro  ff  a  Rocha. 


«íA:A:A:PcA:/V^^ 


DECRETO  N.  0265  — DB  16  de  agosto  db  1884 

Concedo  permissão  a  António    da  Silva    Lisboa  para    explorar  chumbo  o 
outros  min oraos  iia  Província  do   Rio  Grando  do  Sul. 

Attondondo  ao  que  requereu  António  da  Silva  Lisboa, 
Hei  por  bem  Coacedor-lhe  permissão  para  explorar  chumbo 
e  outros  luineraes  que  existirem    no  segundo  districto  do 
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município  da  Eacrazi lha iâ.  Província  do  Rio  Grande  do  Sul* 
mediante  as  clausulas  que  com  e>te  baixam,  assiy-Dsdas  por 
António  Carnoiro  da  Rochi,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secr  ;tario  de  Estado  .los  Negócios  d ».  Agricultura,  Cofumer- 
cio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entenddo  p  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  d  ■  Janoiro  em  16  de  Agosto  de  18S4, 
03°  da  independência    e   do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 
Anionio  Carneiro  da  Rccha. 


Olausulai?  a  que  ee  t*ereirA  o  Decreto 
n*  0^0^9  desta.  cla.tu. 


I 

Fica  concedido  a  António  da  Silva  Lisboa  o  prazo  d»  àou^ 
annos,  contador  desta  data,  para,  <<em  projuizo  dos  dir  iio-  de 
tercrti'0,  explorar  eh '.'mb')  e  o  itros  mine*aes  que  "xi-íiirem 
no  2<^  district  >  do  município  da  Gucruzilhtda,  Província  do 
Rio  Grande    o  Sul. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  dov  rá  aiTOs  ntar  ns 
Secretaria  de  Ksiad »  doa  Negócios  ia  Agri  Miltura,  i'orume*- 
cio  eObas  Publicas  planas  geológica  e  topo^Taphici  do-? 
terreno  explo-alos,  co  a  perfis  (j  e  e.nonurím,  tanto  quanto 
fòr  tiossivel  e  o  p'^riuiitireia  o^  trabalhos  eveciitados.  a  super- 
posi(;âo  das  canadas  inirioraes,  <*  re«ii  tt^^rá,  ema-»  ra»»S'«'as 
plantas,  amostra^  dos  luinerae^  r^nc  ntra  los  e  r  lat  »rio  m  nu- 
cio^o  «a  lealdade  'm  qu"^  a  mina  es«tiv' r  8Ítu:tdi,  mela- 
rand  I  qual  a  possançH  e  rí<{ueza  deáta,  qual  s  ia  extensão  ' 
sua  flipecçâo.  a  d  st«ucit  ent-e  ella  e  as  pov  )açõ 's  innia  pro- 
X  mas  e  os  m -ios  de  comui  nic.çào  o^ison  es  a  ár'»a  nees- 
saria  para  n  miner  9I0  e,  final  lente.  os  m  io:5  ap  opriados 
pira  o  transporto  dos  productus  daS  minas. 

II 

Os  trabalhos  Je  pe^quíza  ou  oxjdoracão  pari  d^scobrim<»nto 
de  minas  fjod^rào  sfír  feitos  por  qua.quer  U03  modos  recom- 
menJados   pí^la  scieneia. 

Ill 

O  conce^^sionario  fica  obrigado:  a  indemnizar  os  damno^e 
prejuízos  que  dtí  seus  trab  lhos  de  exploração  possam  p'ovir 
ás  propreiades  adjacente-;;  a  n^stabelecer,  á  sua  cut^i  o 
curso  natural  das  aguas  que  desviar    por  causa  dos  mesmos 
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trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotrirem  das 
Ccwas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  quando  dest^^s  serviços 
resaltir  damno  aos  mesmos  propriotarios  de  terrenos  adja- 
ceotos. 

Si  o  desvio  destas  ag-uas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
allieia,  o  concessionário  solicitará  prévio  coi« sentimento  do 
proprietário,   usando  dos  meios  em  direito  permitlidos. 

IV 

O  conoPB«ionario  fií»a  obrigado  a  deseccar  os  t  rrenos  alaga- 
dos e  II  V  rtu  o  áos  trabalhos  da  ex{>l()raçâo,  reutituindo-os  ao 
seu  antigo  esta  k),  de  modo  ({ue  não  p-jssa  ser  prejudicada  a 
saúdo  dos  moraiores  da  circuinviziahança. 

Palácio  lo  Rio  d-í  J.ineiro  em  16  de  Agosto  de  1884.  — 
AtiConio  Carneiro  da  Rocha, 


^./Tí^^^jVWAsA» 


DECRETO  N.  9266  —  de  23  de  agosto  de  1884 

Proiuulgi  a  CoDvenvúo   celobrada  outro  o  Brazil  o  a  Auslrí.i>Jiungría  om  SI 
do  Aiaio  iio  IHSIlí  para  a  oxtrudicção  do  criminosos. 

Ten  lo-s-^  r»on  luido  e  asaig-nado  nesta  Corte  aos  vinte  e  um 
dias  do  mez  de  Maio  d<»  anno  próximo  passaJo  •  ntre  o  Brazil 
e  a  Austrta-Huiigr  a  limn  Conveuçio  para  a  ''xt»'sidicção  d  ■  cri- 
ini  I0S0  4,  í>  tendo  ido  e^sa  Convenção  miitiiHrnenie  ratificadi, 
trocan  io-se  as  re-pectiva^  ra-ificaçõns  no  dia  dezenov  ^  de  Junho 
do  corrente  anno,  Hoi  por  benj  t^ue  sftj^.  observada  e  cumprida 
tão  inteira  n  nce  como  nella  -e  c  nccm. 

Jiião 'Im  M.ttra  Machado,  do  iM  mi  Co  selho.  Ministro  e  Sr>- 
crerario  de  Kstado  dos  Xf^trocios  lí^trangeiro^,  Mssim  o  te-iha 
enteniido  e  f«ç«.  esecutr  com  o^  despachos  necessários. 
PalHLcio  .0  iíio  de  Jan  iro  ao  211  e  três  d  aa  do  mez  de 
Agodto  do  anno  de  1SS4,  03<^  da  Indeijeudoncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Dr.  JoSo  da  Matta  Machado. 

Nós  Dom  Pedro  Segundo,  pn*  Gmça  de  Deus  e  Unanime 
Acclamaçâo  dos  Povo-?,  Imperador  Constitucional  e  Def  nsor 
Perpet  10  do  Brazil,  otc.  Fazumos  s  iber  a  t  dos  os  quí  a 
preacnte  Carta  de  Approvação,  Confirmaçàoe  Ratificaçã(^  virem, 
(^ue  af)S  vinte  e  nm  dias  do  «nez  de  Maio  lo  r-orrenie  anno  se 
conclaiu  e  assignou  nesta  Corto  entre  Nós  o  Sua  Magc.^tade  o 
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Imperador  d*Austria,  Roi  Apostólico  de  Hungria,  pelos  res- 
pociivos  Plunipotonciarios  munidos  dos  competentes  plenos 
poderes,  uma  Convenção  para  a  extraiicyão  de  criminosos  do 
teor   seguinte  : 

Sa  Majestó  TEmpereur  du  Brósil  et  Sa  Majesté  l'Emperear 
d'Autriche.Roi  de  Bohème,  etc.  et  Roi  Apostolique  de  Hongrie, 
ayant  résolu,  d'un  commun  accord,  de  conclure  une  convention 
pour  Textradition  de  malfaiteurs,  ont  nommó  pour  leura  Phí- 
nipotentiaires  a  ceteffet,  savoir: 

Sa  Majosté  TEmpereur  du  Brésil,  M.  Lourenço  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  de  Son  Conseil,  Deputo  á  TAsseinblée  Gó- 
iiéral<3,  Ministre  et  Secrótaire  d^Etat  des  AfTaires  Etrangeres ; 

Sa  Majestó  TEmpereur  d*Autriehe.  Roi  Apostoliquo  de  Hon- 
grie, M.  le  Baron  Seiller,  Chevalier  de  Son  Ordre  de  l\ 
Couronne  do  Fer;  3í«"8classo,  Son  Envoyó  Extraordinair» 
et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majestó  TEmpjrcur  dn 
Brésil  : 

Lesquels,  apròs  s'être  communiquó  leurs  plcins  poavoirs 
trouvés  en  bonno  et  due  forme,  sont  convenus  des  articl?s 
suivants : 

Article  1.  Los  Hautf^s  Parties  Contratantes  8'engagont  à  «je 
livrer  réciproquement,  en  conformitó  des  stipulations  de  cette 
Convention,  les  iniividus  prévenus,  poursuivis  ou  condamnês 
par  les  autorités  judiciairea  de  Tune  des  Hautcs  Parties 
Contratantes  pour  un  des  notes  punissables,  mentionnés  à 
Tarticlo  3  ci-après,  pourvu  que  ces  artions  punissables  íiient 
óté  commises  hora  du  territoire  de  TEtat  auquol  Textradition 
est  demandée . 

Lorsque  raction  pnnissr.ble  motivant  la  demande  d'extra- 
dition  auraété  commise  hors  du  territoire  de  TEtat  r^quéranl, 
il  pourra  être  donnó  suite  à  cette  demanda,  pourvu  que  la 
lógislation  de  TEtat  requérant  et  de  Tíítat  roquis  autorise  dans 
ce  Cí\R  la  pour-íuite  des  méme";  faita   comrais  á  Tetranger. 

Article  2.  Ne  seront  livres  ni  un  sujet  brósilien  parle  Brésil 
au  Gouvernemf^nt  de  TAutriche  ou  de  la  Hongrie,  ni  un  snjet 
Autrichien  ou  Hongroia  par  TAutriche  ou  la  Hongrie  au  Ooa- 
vernement  Brósilien. 

Lorsque  Taction  punissable  motivant  la  domando  d'exlra- 
dition  aura  óté  commisf^  hors  du  tt^rritoire  d?s  Parties  Con- 
tratantes et  quo  Textradition  est  égalem':int  demandée  P'r 
le  Uouvernemont  du  pays  dans  loquei  Tinfraction  a  ótó  com- 
mise, 11  pourra  ótre  donnée  suite  à  Textradition  de  Tindivida 
reclame  et  à  sa  remise  au  Gouv^rnement  de  ce  dernier  pay*- 

Article  3.  L*extradition  será  accordóo  pour  leaactions  punis- 
sables ci~doss()U8  iudiquóes,  à  savoir  : 

l»,  meurtro  et  tout  autre   homicido    volontaire; 

2^,  coups  í^t  Messures  volontaires  ayant  cause  Ia  raort  <?an8 
rint^ntion  de  la  d^nnor  ou  une  maladie  probabloinenl  ing:ué- 
riss:iblo,  ou  uno  incapacite  do  travai l  porsoiHiel  pormane.ite; 
ladestruction  ou  la  privation  de  Tusage  absolu  d*ua  membro  ou 
d'an   organo  ou  uno  mutilation  grave  ; 
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30,  viol  oa  antres  afctentats  à  la  padeur  s*ils  sont  commis 
avec  Tiolence ; 

4*»,   polygamie,  big-amie; 

B"*,   recel,  suppréssion,  substitution  ou  sapposition  d*enfants ; 
6<>,   incencUe  volontaire,  dérangoment  volontaire  d*une  voie- 
ferrée,  ayant  cause   des  íésions  oa  la   mort  d'uae  ou  do  plu- 
sieurs  personnes  ; 

70,  contref  IÇOU  ou  falsifico tíon  de  monnaies,  d^assignations 
oa  obligfatiouB  de  TEtat,  de  billots  de  banque  ou  d*autret 
biilets  de  crédil  public,  ayant  cours  comme  monnaie  ;  intro- 
ductlon,  émission,  ainsi  que  Tusa^e  en  connaissancede  cause 
d  "^  ces  valeurs  contrefaites  ou  falsifiées ;  falsiâcation  et  con- 
trefaçon  de  docaments  oificiels,  de  timbres-poste,  sceaux,  poin- 
çons  et  toutes  marques  de  TEtat;  usige,  en  connaissance 
de  caase,  de  ces  objets  falsiâós  ou  contrefaits ; 

80,  vol  commis  avec  violence  envers  ies  personnes  (Raub) ; 
9",  vol  commis  avec  violence  envers  Ies  choses  ou  avec  de 
fausses  clefs  (Oiebstahl)  pourvu  que  la  valeu r  de  la  chose 
volóe  surpass^,  si  le  pays  róclamant  esi  le  Brésil,  la  somme 
d'uii  cont3  de  róis  (1:Ô00|000)  ou  celle  de  millo  florins  lorsque 
le  paya  récla.nant  est  TAutriche  ou  la  Hongne  ; 

10«>,  escroquerie  et  fraude  ('Betrug) ;  soustraction  et  dé- 
toarnement ;  faus  en  écriture  publique  et  privée  cu  dans  Ies 
lettres  de  chang'^  et  d^autres  papiers  de  commerce,  usagee  n 
connaisaance  de  cause  de  ces  fausses  écritures ;  pourvu  que 
dani  Ies  cas  ci-d^ssiis  indiques  la  valeur  du  prejudico  cause 
sorpasse  la  somme  d'un  conto  de  réis  (1:0  )0$[)00)  si  le  pays 
róclamant  est  le  Brésil,  ou  la  somme  de  mílle  florins,  lorsque 
le    pays  róclamant  est  TAutriche  ou  la  Hongrio  ; 

ilo,  faux  serment  en  matière  criminelle  au  prejudico  de 
1 accQsé ; 

12<>,  Actes  volontaires  et  coupables  dont  aura  resulte  la 
perte,  Téchooement,  la  destruction  ou  le  dégàt  de  vaisseaax 
ou    autres  navires  (barateriri) ; 

13°,  ómentr»  et  rríbellion  des  gens  de  Tequipage  à  bord  d*utt 
vaisseau  contre  le  capitaine  ou  contre  leurs  supérieurs ; 
14o,  banquMroute  frauduleuse ; 

Paragraphe  unique.  Dans  tous  co  cas  Ies  tentativos  ainsi 
que  lea  faits  de  complicitó  et  de  participation  sufSront  pouf 
entrainer  lextradition,  lorsque  ces  tentativos  et  ces  faits  de 
complicitó  et  de  participation  sont  piinissables  d*après  la  lógis- 
lation  de  TEtat  requórant  et  de  TEtat  requis. 

Article  4.  L'extradition  será  demandóe  par  voio  diploma- 
tiqae  et  ne  será  ac^cordee  que  sur  la  production,  soit  en  ori- 
ginal soit  en  expedition  autbentique  d'un  jugement  ou  d'n& 
actd  d'accu8ation  ou  d*un  mandat  d'arrêt  (sentença  d 3  con*- 
demnaçSo,  despacho  de  pronuncia,  ou  mandado  de  prisão),  ou 
bien  de  tout  autre  acte  ayant  la  mème  force  que  cet  arrét  oa 
jugement . 

Ces  act^s,  qui  seront  délivrés  dans  Ies  formes  prescritos  par 
la  lógislation  de  TEtat  requórant,  conti^ndront  la  dósignation 
de  Taction  punissable  dont   il  s^agit,  TindicatioE  de  la  peinè 
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dont  ellc  est  passible  et  seront  acompagnés,  aotant  qae 
sible,  du  signalement  de  riodiviJu  reclame  oii,  s'il  y  a    lieu, 
d*autr  s  données  pouvant  aervir  à  ver.fier  soa   identíté. 

Article  5.  En  cas  dWgence  chacun  djaGoQTArnecnents  Con- 
tratante pourra,  8ur  avis  de  rexiHtenc^.  d*an  mandat  rarrér, 
demander  et  obtenir,  par  la  voie  la  pina  directs  Par.^estation 
du  prévcnu  ca  du  condamne,  à  la  oondition  loutefois  qae 
Tacte  aervant  d'appui  à  li  demande  aera  produic  dans  le 
terme  de  deux  mois  à  partir  du  jour  ou  Tarrestatioa  aur» 
eu  lieu. 

Article  6.  Si,  dans  lea  trois  moi^  à  compter  dn  jour  oú  le 
prevenu  ou  le  condamnó  auraêtó  mis  à  Si  diaposition,  Tag^nt 
diplomatique  qui  l'a  reclamo,  ne  8*e8t  pas  .*.hargó  de  lui  ao 
nom  du  paya  réclamant,  il  ^e-a  mi;  en  liberto  et  ne  pourra 
être  de   nouveau  arrêtó  pour  le  méme  motif. 

Dana  ce  caa  las  fraia  aerunt  à  la  charge  du  Gouvernemexit 
réclamant. 

Article  7.  Si  Tindiyidu,  dont  Textradition  est  demandée 
par  Tune  dea  Hautea  Partíes  Contratantea,  en  verta  de  ia 
préaente  Gonveniion,  est  auasi  reclame  par  une  autre  ou  pia- 
sieursautr^s  Pui^aaiicea  du  ch^^f  d*auCre8  actea  puniaaables,  il 
será  livre  au  Gouvernement  de  TEtat  aur  le  t^rrituire  duqael 
aura  étó  commi-^e  Tinfraction  la  plus  grave  et,  en  cas  de 
gravite  égale,  il  aera  livre  au  Gouvernement  de  Tlfltat  doot 
la  demande  eat  parvenue  la  première  au  Gouverneuient 
requis. 

Si  toutefoia  cea  demandes  ont  été  prí^aentóe^^  simultaném^^nt, 
il  aera  remis  au  Gouvernement  dont  la  demande  porte  li 
date   antérieure. 

Article  8.  Dana  aucun  cas  TextraHition  ne  aera  accordée 
loraqu*]!  a*ag-ra  de  crimes  ou.rlélits  polili  jues  ou  bien  d*actions 
ou  omisaions  connexea  à  de  s^^mblablea  crimea  et  délits. 

Na  spra  p<a  repute  dólit  politique,  ni  f^it  connexe  à  nn 
aemblable  dêlit  Tattontat  contre  la  vie  du  Souverain  ou  dos 
membrea  de  aaF^mille. 

Article  9.  L*individu  qui  aura  cte  livre  ne  pourra  dana  aucan 
caa  être  poursuivi  ou  puni  dana  TEtAt  auqucl  il  a  ctó  livre  pour 
un  crime  ou  délit  {)ol:tique  antêri  ur  à  Tcxtradition,  pour 
aucune  action  ou  omission  connexe  à  une  aemblable  infra- 
ction,  ni  pour  aucune  infraction  non  prévue  par  la  presente 
Convention . 

Article  10.  L*extradition  n'aura  pas  lieu  si  lapre  cription 
de  la  pourauit^  ou  de  la  peine  eat  acquiae  d*apréa  les  lois  da 
paya  auquel  Textradition  rat  demandée. 

L'extradition  ne  pourra  ógalement  avoir  lieu  lorsque  Tindi- 
vidudont  roxtradition  est  demandée  a  déjà  ôté  poursuivi  et 
absous  dans  le  pays  requis,  en  raison  df^  la  mòme  action  pa* 
nissable  qui  a  motive  la  demanio  d*extradition.  ou  bin  si 
Tenquéte  a'y  poursuit  encore,  ou  qu*il  n  déjà  subi  s%  peine. 
Article  11.  Dana  le  caa  ou  Tindividu  dontrextradition  est  de- 
mandée se  trouverait  ene  age  dans  un  procèa  ou  aerait  retena 
à  raison  d*obligation8  par  lui  contratées  envera  dea  partico* 
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liers«  soQ  extradition   aura  liea  néanmoins,   sauf  a  la  partie 
lésóe  ÒL  poursuivra  sesdroits  devant  lautoritó  compéteote. 

Ariicle  12.  Si  rindivdu  reclame  est  poursuivi  ou  Be  trouve 
dóteaii  daiiB  TEtat  requis  pour  une  inf-aciion  autre  que  oUe 
qiii  a  motive  la  demande  d*extradition,  sen  oxtradit'on 
devr^  étr^  diffórée  jtisqu*à  ce  que  lea  poursuites  soi^nt 
t  rminées  et,  en  cas  de  condamnation,  jusqu'à  ce  qu*il  ait 
subi  1  '  peineouque  c»lle-ci  lui  soit  remise. 

Article  13.  Lea  objets  ayaut  servi  à  la  peFpétratlon  de 
ra(^t'on  puníssable  ou  qui  onl;  été  obtenus  au  moyen  decetto 
action  ainsi  que  ceux  qui  peuvent  servir  de  pièce  de  conviction 
seront  remis  en  même  temps  que    Tindividu  róclamé. 

Cette  remise  aura  liea  même  dans  le  cas  ou  Textradition 
n^)  pdurrait  étre  eífectuée  par  suite  de  la  mort  ou  de  lafuite 
d II  conpabie. 

EU  ^  comprendra  tous  les  objets  de  la  même  natura  que  le 
prévenu  aurait  cachei  ou  déposés  dans  le  pays,  dan«i  lequel 
il  B*e8t  róf  gié  et  qui  seraient  déconverts  ultérieurement. 
Sont  cependant  reserves  les  droits  des  tier^  sur  les  objets 
m^^ntionnés.  qui  doivent  leur  être  rondus  sans  aucun  frais  dès 
qa»*  le  procès  será  termino. 

Article  14.  Les  frais  occasionnós  par  Tar resta tion,  la  dó- 
t^nti  )n,  la  noirriture  et  le  transport  deTindividu  dont  Textra- 
dition  auri  été  accordée  a^nsi  que  le  transport de?  objets  men- 
tioQQés  à  1  article  précéd  'Ut  rest-^ront  h  la  charge  des  deax 
Gouvornemeits  dans  les  limites  de  leurs  terrítoires  r  spectifs. 
Les  frais  de  tr-ansport  par  mer  seront  supportés  par  le  Gou- 
viírnemenc  réclamant. 

Article  15.  Lorsque,  dans  la  poursuite  d*une  aíf  lire  pénale 
non  politique,  Tun  des  Gouvernements  Contratants  jugera 
néos^aire  laudition  d<)  témoin^;  domicilies  dans  raut<*e  Etat 
oi  tout  autre  at^  d*instruction,  une  commis^ion  rogatoire  será 
eavcy.^e  à  cet  eSTect  par  ia  voi'^  diplomitique  et  il  y  será  donné 
suite  en  nbs^rvant  les  1o'b  du  Pays  requis. 

Les  deux  Gouvernements  (>)ntratants  renoncent  récipro- 
quement  à  toute  récLimatign  des  frais  résaltant  de  Tesécu- 
tiondeiaCouimission  rogatoire,  à  moins  quM  ne  s*agis8e  d*ex- 
pertises  crininelles  commerciales  ou  médico-lésrales. 

Article  16.  La  presente  Conveation  será  éxécatoirejàdater 
da  jourd>  sa  promul^ation,   qui  aura   lieu    dans  les  formes 

g*escrites  par  le.^  lois  en  vigueur  dans  les  territoires  des 
autcs  Parti  es  Contratantes. 

Cette  promuluration  aura  lieu  dans  le  dólai  de  s'x  móis  au 
pliis    tard  après  Técban^e  des  ratifícations. 

LaConvention  pourra  étre  dénoncé^í  par  chacune  des  Hutes 
Parties  Contratantes  ;  cependant  elle  continuara  à  être  en 
vigueur  jus  lu^à  Texpiration  d'une  année  à  compter  du  jour 
oú  (11  •  aura  été  denoncée. 

E  le  era  ratifiée  et  les  ratifications  seront  échangées  k  Rio 
de  Janeiro  aussilôt  que  faire  ae  pourra. 
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Cn  foi  de  quoi  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  sig-né  la 
presente  Conveation  et  y  ont  apposê  le  cachet  de  lears  armes. 

Fait  à  Rio  de  Janeiro  le  vingt  ot  an  du  móis  de  niai  de 
Tannée  mil   haitcent  qaatrevingt  trois. 

(L.  S.)  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque» 
(L.  S.)  Seiller. 

E  sendo-Nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  teor  fica 
acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examina  lo  f>or  Nós 
tado  quanto  nella  se  contém,  a  Approvamos,  Confírmamos  e 
Ratificamos,  assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  s^us  arti;£ro<  o 
estipulações,  e  p^la  presente  a  Damos  por  finue  e  Taliosa 
para  produzir  os  seus  devidos  effntos,  Proraettendo  «ra  Fó  e 
Palavra  Imperial  Observai-a  e  Cumppil-a  inviolável  na '*n  te,  e 
Fazel-a  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  quo  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta,  por  Nós  Assignada,  sellail  \  com  o  seilo  das  Armas 
do  Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  no  primeiro  dia  do  m^z 
de  Setembro  do  anno  do  Nascim  ^nto  do  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  mil  oitocentos  oitenta  e  três. 

(L.  S.)  Pedro  Imperador  (com  Guarda). 

F,  d&.C.  Soares  Brandão. 


(Traducçãd) 

Sua  Magestadc  o  Imperador  do  Brazil  e  Sua  Mage^^tad";  o 
Imperador  d'Austria,  Rei  da  Bohemia,  otc.  e  Rei  Apostólico  o 
Hungria,  tendo  resolvido  de  commum  accôrdo  concluir  uma 
Convenção  para  a  extra  lição  de  criminosos,  nomearam  para 
esse  fim  seus  Plenipotenciários,  a  <>aber- 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  tirazil,  o  Sr.  Lourenço 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  seu  Conselho,  D  «putaJo  a 
Assembléa  Geral,  Ministro  e  Secretario  de  Estalo  dos  Neo^^ocios 
Estrangeiros ; 

Sua  Magestade  o  Imperador  d*Austria,  Rei  Apostólico  de 
Hungria,  o  Sr.  Barão  Seiller,  Cavalleiro  da  sua  ord  m  da 
Coroa  de  Ferro,  3*  elipse,  seu  Enviado  Extraordinário  c 
Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  o  Impera .or 
do  Brazil. 

Os  quaes,  depois  de  se  communicarem  os  sens  plenos 
poderes,  que  ach  iram  em  boa  e  devi  la  forma,  con vieram  nos 
artigos  8(^guintes  : 

Artigo  1 .  As  Altas  Partes  Contratantes  obrigam-se  a  en- 
tregar reciprocamente,  de  conformidade  com  as  estipulações 
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desta  Convenção,  os  indivíduos  pronanciados,^^^j^gjjj^^^  ^^^ 
cond  am  nados  pelas  M  mo  ri  dad  es  judiciarias  de  uu^  ^^  Altas 
Partes  Contratantes  por*  algum  dos  actos  puníveis  ^i^nte 
mencionados  no  art.  3,  comtanto  que  esses  actes  puni.^^g 
tenliam  sido  praticados  fora  do  território  do  Estado  ao  qual  tu 
pedidi  a  extradicçâo. 

Quando  o  acto.punivel  que  motivar  o  pedido  de  extradicçSo 
tiver  sido  commetti  lo  fora  do  território  do  Estado  requerente, 
poder-soha  dar  andamento  ao  pedido,  si  a  legislação  ao  Estado 
requero  ale  e  do  Estado  requerido  autorizar  em  caso  semelhante 
o  pi^cos^^o  daquelle  acto  quando  commettído  em  paiz  estran- 
g-eiro. 

Artigo  2.  Nenhum  súbdito  Brazileíro  será  entregue  pelo 
Brazil  ao  Governo  d'Austri  i  ou  da  Hungria,  e  nenhum  subidito 
AuBtrLiCO  ou  Húngaro  pela  Áustria  ou  pela  Hungria  ao  Go- 
verno Brazileíro. 

Quando  o  acto  punível  que  mot'var  o  pedido  de  extradicçíto 
tiver  sido  commettido  fora  do  território  da<í  Partes  Contra- 
tantes e  a  extradicçâo  fòr  igualmente  pedida  pelo  Governo 
do  paiz  em  que  se  tiver  commett  do  a  infracção,  pod'r-s6-ha 
dar  andamento  á  extradicçSo  do  individuo  reclamado  o  á  sua 
entre^/i  ao  Governo  desto  ultimo  paiz. 

Artigo  3.  A  extradição  será  concedida  por  motivo  dos  actos 
puníveis  abaixo  indicados,  a  saber  : 

lo,  assassinato  e  qualquer  outro  homicídio  voluntário ; 
2o,  espancamento  e  ferimentos  voluntários  dos  quaes 
resulte  a  morte  sem  intenção  de  matar  ou  enfermidade 
provavelmente  incurável  ou  inhabilitação  permanente  para  o 
trabalho  pessoal ;  destruição  ou  privação  do  uso  absoluto  de  um 
membro  ou  do  um  orgãc  ou  mutilação  grave  ; 

3o,  violação  ou  outros  attentados  ao  pudor  praticados  com 
violência  ; 

4*,  polygamía,  bigamia; 

5o,  occultação,  snppressão,  substituição  oa  supposição  de 
crianças  ; 

6%  incêndio  voluntário*  desarranjo  voluntário  de  um 
caminho  de  ferro,  do  qual  resultem  lesões  ou  a  morte  de  uma 
ou  mais  pessoas  ; 

7o,  adulteração  ou  falsificação  de  moedas,  de  consignações 
ou  obrigações  do  Estado,,  de  bilhetes  de  Banco  ou  de  outros 
bilhetes  de  credito  publico,  que  eirc  lem  como  moeda  ;  intro- 
ducção,  emissão,  assim  como  o  uso  doloso  desses  valores  adulte- 
ra .os  ou  falsificados  ;  falsificação  e  adulteração  de  documentos 
ofSciaos,  de  sellos  do  Correio,  de  sellos,  carimbos  e  quaes- 
quer  marcas  do  Estado ;  uso  doloso  desses  objectos  falsificados 
ou  adulterados  ; 

8o,  furto  commettido  com  violência  ás  pessoas  (Raub)  ; 
9^,  furto  commettido  com  violência  ás  cousas  ou  com  chaves- 
faldas  (Diebstahl),    comtanto  que  o  valor  da  cousa   roubada 
exceda  a  somma  de  um  conto  de  réis  (1:000$000),  si  o  Brazil 
fôr  o  piiz  reclamante,  ou  a  de  mil  florins,  quando  o   paiz  re- 
clamante fòr  a  Áustria  ou  a  Hungria ; 
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IQo    e»*^*'^***^  (Bftnig);    subtracçSo  e  desvio  ;    íkl^fi- 

cacáo*  ^  ^scriptura    pa')lioa   e   particular    ou   d^   letra <   «Jc 

çg^s^  «  de  oatros  papeis  comniercia»8«  aso   dolwso   d^^ssas 

01^^'iplnrat  falsas,  desde  qae   o  Talor  do  prejaizo.   noa  casos 

^eima   indicados,    exced  r  a  somma  de   um    conto    de    réis 

(1:0J0|C00),  8i  o  paiz  reclamante  fôr  o  Brazil,  oj  a  somma  de 

mil   florins,  quando  o  paiz   reclamante    fôr  a  Áustria   ou  a 

Huni^ria.; 

11^,  perjúrio  em  matéria  criminal  em  prejaizo  do  acca^ado; 

12o,  actos  vol.'ntarioso  culpáveis,  dos  quaes  resalto  a  pe-d», 
eQcalh»çSo,  destruição  ou  estrago  de  navios  ou  outras  embar- 
caç33S  (barat:Lria)  ; 

13<^,  levantamento  e  revolta  da  tripolação  a  bordo  de  um 
navio  contra  o  capitão  ou  contra  os  seus  superiores ; 

14<>,  bancarota  ft-audul-^nta. 

Paragrapho  único.  Em  todos  esses  casos  as  t^^ntativas  ass^m 
como  os  fácios  de  cumplicidade  e  de  participação  ba  tiráo 
para  autorizar  a  extradicção,  quando  es^s  tentativas  e  esse^ 
factos  de  cumplicidade  e  de  participação  f  rm  puníveis 
conforme  a  legislação  do  Estado  requerente  e  do  Estado 
requerido. 

Artigo  4.  A  extndicçSo  sArá  podida  por  vit  diplomática  e  f^ó 
será  c<incedida  á  vista  do  origln  il  ou  de  traslado  uut  lOitico  ds 
sentençi  de  condem aaçSo,  «lespacho  de  pronunc  a  ou  mancado 
de  prisão  (d*un  jugement  ou  d'i)n  acte  d',  ccusation  ou  d'an 
mandat  d  arrôt)  ou  ainda  de  qualquer  outro  acto  que  lenha  a 
mesma  força  daqu-^lle  mand  do  ou  sentença. 

EB^esact)s.  que  serão  expedidos  ni  fórma  prescri  «tapeia 
legislação  do  Estado  requerente,  conterão  a  design  «ção  do  acto 
punível  de  que  s^  tratar,  a  ind  cação  da  pena  de  que  fôr  p«i- 
sivel  e  sRráo  acompanhado*^,  tanto  quanto  fôr  possivel,  do^si- 
gnaes  do  individuo  reclamado  ou,  dado  o  caso,  de  o  ir.is  infor- 
maçOes  que  possam  servir  para  se  verificar  a  sua  id  ntdade. 

Artigo  5.  Em  caso  urgente  cada  um  dos  Gjvernos  GmtrH- 
tantes  poderá,  snnunciando  a  existência  'le  um  mandado  de 
pri  ão,  pedir  e  obter,  pela  via  mais  directa,  a  captura  do  pro- 
nnneiadj  ou  do  condem  nado,  com  a  cond  çSo  porém  de  exhibir 
o  acto  qu^  fundamentar  o  pedido  no  prazo  de  dous  meses  con- 
tados do  dia  em  que  se  tiver  effectuado  a  prisão. 

Artigo  6  Si,  nos  três  mezes' contados  do  dia  em  que  o  pro- 
nancindo  ou  o  con iemnado  fôr  posto  á  sua  disposição,  o  ageote 
diplomático  que  o  ho  ver  reclamado  não  se  tiver  oncarrt^Rado 
delle,  em  nome  do  paiz  reclamante  será  esse  individjo  pisto 
em  liberd<ile  e  nã>  poderá  ser  novamente  pre-^o  p^l  i  lueeino 
motivo.  Neste  caso  as  despezas  correrão  por  conta  do  Governo 
reclamante. 

Artigo  7.  Si  o  individuo,  cuja  extradicçSo  fòr  p<^.iida  por  •  ma 
das  Altis  Partes  GontraUntes,  pm  virtude  da  pr »  ea  e  C  n- 
vençãn,  fôr  tamb>m  n^clamado  por  outra  ou  mais  pot<»Deia« 
por  eau^  d<)  outros  actos  puniv  'is,  será  entrefroe  an  'moverão 
ao  Estado  em  cujo  território  tiver  silo  commettida a  infracçte 
maig  grave  e«  no  caso  de  igaal  gravidade,  será  entregue  ao 
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Oaverno  do  Estado  cajo  pedido  tiver  chegado  priineiro  ao  6o- 
▼epiíO  requerido. 

Todavia  ai  esses  p^^iidoa  forem  apresentados  simultanea- 
mente, será  o  individuo  entregue  ao  Governo  cujo  pedido  tiver 
a  da.tH  anteri  r. 

Artigo  8.  Em  nenhum  caso  a  extradicçSo  será  concedida 
qui^nio  se  trntar  de  crimes  ou  dHlictos  políticos  ou  mesmo  de 
&ctos  ou  ominsQes  conaexas  com  crimes  e  delictos  semelhantes. 
N^o  8«  reputará  delicto  pJitico,  nem  facto  conn  xo  com 
aemelhaote  «lelicto,  o  attentado  contra  a  vida  do  Soberano  oa 
dos  membros  <ie  sua  Família. 

Artigo  9.  O  individuo  que  tiver  sido  entregue  nato  podará 
em  oaso  algum  ser  proc^ssi^do  ou  punida  no  Estado  ao  qual  fôr 
enl regue  por  crime  ou  delicto  politico  anterior  á  extradicçSo, 
por  qualquer  act)  ou  omissão  connexa  com  semelhante  iu-<^ 
fracção,  nem  por  infracção  não  prevista  pela  presente  Con- 
venção. 

Artigo  10.  A  extradicção  não  terá  logar,  si,  conforme  as  leis 
do  paiz  ao  qual  fòr  pedida,  já  estiver  prescripto  o  processo  ou 
&  P '"&• 

Também  não  poderá  ter  logar  quando  o  individuo,  contra 
quem  fòr  solicitada,  já  tiver  sido  process-ido  e  absolvido  no  paiz 
requeri  lo  por  rausa  do  m-^smo  acto  punível  que  motivar  o  pe- 
dido de  extradicçlo  ou  s  aindi  se  estiver  procedendo  a  in- 
quérito a  sou  respeito  ou  si  elle  já  tiver  cumprido  a  respectiva 
pena. 

Artigo  11.  No  caso  de  se  achar  o  individuo,  cuja  extradicção 
se  pedir,  envolvido  ^  m  proce^iso  ou  retido  em  consequência 
de  obriiTaçÕPS  por  elle  contrahidis  part  com  particulares, 
terá  ap^^zar  disso  logar  a  sua  extradicção,  ficando  salvo  á  parte 
lesa  la  fazer  vai 3 r  seus  direitos  perante  a  au«.oridaJe  compe- 
tente. 

Artigo  12.  Si  o  individuo  reclamado  estiver  sendo  processado 
oa  f^e  ach^r  detido  no  Esta  lo  requer  do  por  infraf^ção  diversa 
da  q'\*^  motivar  o  peJido  de  «"xtradicção,  deverá  esta  s  r  aliada 
até  á  terminação  do  proce>so«  e,  no  caso  de  condemnaçãD,  até 
que  o  iito  iniividuo  tenha  cumprido  a  pena  ou  esta  lhe  seja 
perdoada. 

Artigo  13.  Os  objectos  que  servir im  para  a  perpetração  do 
acto  punível  ou  que  tenham  sido  obtidos  por  meio  desse  acto, 
a8«im  como  os  que  podem  servir  de  i  rova  de  convicção,  serão 
remetidos  coojunctamente  com  o  iniividuo  reclamado. 

Esta  reruessi  terá  logar  ainda  mesmo  quando,  por  morte  oa 
fag-i  do  criminoso,  a  extra licção  não  possa  ser  efir)ctuada. 

EUa  comprehenderá  todos  os  objector  da  mesma  natiireza 
que  o  proninciado  tiver  occultado  oa  depositado  nop^iz,  em 
que  se  tiver  refus^iado,  e  que  for  ím  descobertos  ulterior- 
mente. São,  entr^^t  nto,  reservados  os  direitos  de  terceiros 
sobre  os  objectos  meocionad  )s,  que  lhes  devArão  ser  resti- 
tuid  )s  sem  despeza  alguma,  desde  que  o  processo  estiver  ter-  %, 
minado. 
Artigo  14,  As  despezas  occasionadas  pela  apprehensão,  de- 
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tenção,  alimentação  e  transporte  do  individuo,  cnja  extnulicçSo 
fòr  concedida,  assim  como  o  transporte  iIos  objectos  mencio- 
nados no  artigo  precedente,  correrão  por  conta  dos  dous  Gover- 
nos nos  1  mites  dos  seus  territórios  respectivos.  As  d<*Bpezas 
de  transporte  por  mar  ficarão  a  cargo  do  Governo  recla- 
mante . 

Ar  igo  15.  Quando,  no  seguimento  de  uma  causa  crime 
bSo  pol  tica,  um  ;os  Governos  contratantes  julgar  necessária  a 
audiçSo  de  testemunhas  domiciliadas  no  outro  Estado  oa  qual- 
quer outro  acto  de  instrucçSo,  pan  isso  será  expedida  por 
via  di,>lomatica  uma  rogatória  e  a  esta  se  djrá  cumprimento, 
observando-se  as  leis  do  paiz  requerido. 

Os  dous  Governos  contratantos  renunciam  reciprocamente 
qualquer  reclamação  de  despezas  que  resultem  da  execução 
daqucUa  rogatória,  salvo  si  se  tratar  de  exames  críminaes, 
commerciaes  ou  medico-legaes. 

Artigo  16.  A  presente  Convenção  terá  execução  desde  o  dia. 
da  sua  promulgação,  a  qual  será  feita  na  fórma  prescripia  pelas 
leis  em  vigor,  nos  territórios  das  Altas  Parles  Contra- 
tantes. 

Essa  promulgação  se  fará  no  prazo  de  seis  mezes,  qaando 
muito,  depois  da  troca  das  ratificações. 

A  Convenção  poderá  ser  denunciada  por  qualquer  das  Altas 
Partes  Contratantes ;  c  /Utinuará  porém  em  vigor  até  ao  fim 
de  um  anno   contado  do  da  em  que  tiver  sido  denunciada. 

Será  ratificada  e  as  ratificações  serão  trocadas  no  Rio  de  Ja- 
neiro logo  que  fôr  possível. 

Em  fé  do  que  os  Plenipotenciários  respectivos  assignaram 
a  presente  Convenção,  e  lhe  puzeram  os  sellos  das  suas 
armas. 

Feito  no  Rio  de  Janeiro  aos  21  dias  do  mez  de  Maio  do  anno 
dê  1883. 

(L.  S.)  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
(L.  S.)  Seiller. 

DECRETO  N.  9267  —  de  23  db  agosto  de  1884 

Deelan  cada  ca  a  eon  cessão  fella  pelos  Decretos  ns.  633S  e  7917,  de  ti  de 
Oatabro  de   1876  e  23   áo  Novembro  de  1880. 

Considerando  que  a  Companhia  Assucareira  de  Porto  Feliz, 
á  qual,  pelos  Decretos  ns.  6355  e  7917,  de  11  de  Outubro 
de  1876  e  23  de  Novembro  de  1880,  foi  concedida  garantia 
de  juros  de  7  ^/o  ao  anno  sobre  o  capital  de  400:000^   para 
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o  estabelecimento  do  am  engenho  central,  destinado  ao  fa- 
brico de  assacar  de  canna,  no  man  cipio  daquelle  nome. 
Província  «le  S.  Paulo.  nâ.  cumpriu  o  di-^poato  na  clausula 4* 
daa  que  baixaram  com  o  primeiro  dos  mencionados  decretos, 
Hei     por  bem   Decl  irar  caduca  a  mosma  concessão. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  S  creta  rio  de  Rsttdo  dot  Negócios  da  Agricultura,  Comner- 
cio  o  Ob  as  Pub  iças,  as  im  o  tenha  entendi  lo  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto  do  1884,  63o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9268  — de  23  db  agosto  de  1884 

ApproTa  a  planta  definitiva  da  estrada  de  ferro  do  rio  d'Oaro. 

Hei  por  bem  Approvar  a  planta  definitiva  da  estrada  de  f-^rro 
qne,  partin  io  da  Imperial  Quinta  do  Cmjií,  termina  próximo  ao 
reservatório  do  rio  d  Ouro,  a  qual  com  este  baixa  rubricada 
pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

António  Carneiro  da  Roch.i,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  d  s  Nes^ocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto  de  1884,  6.)°  da 
Ind  pendência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rjcha. 

DECRETO  N.  92G9  —  de  23  de  agosto  de  1884 

Deelara  que  os  oflBciaes  honorários  do  Exercito  até  ao  posto  de  CapilSo  que 
tiverem  solicita  Jo  as  respecliTas  patentes,  podem  passar  procnraçSo  por 
instrumento  particular  por  oUes  escripto  e  assigoado. 

Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  a  SeoçSo  do  Justiça  do  Conselho 
de  E<^tado,  a  cujo  parecer  se  refere  a  Minha  Imperial  Reso- 
luçSo  de  19  do  corrente,  Declarar  que  os  officiaes  honorários  do 
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Exercito  ató  ao  posto  da  Capitl\  q^^  ti  versai  soliehado  2J 
respectivas  patentes,  pofm  p»a  ar  pr  «coração  çor  imlru^steaio 
|>artícalar  (.or  elle^  f^acrípio  e  aa  i^nada. 

Francisco  Mara  So  Ire  P-rein,  do  M*a  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Eat  do  «os  S^fc^tcujs  da  J  istiça,  afts^m  o  lenfta. 
«nt^^ndido  e  tiça  exec  itar.  Falac  o  do  Rio  de  Jane-ro  em  2  : 
de  Agosto  de  1834,  6>  da  Ind  iiead^acia  e  do  Império. 

Com  a  rubrca  de  Soa  Magestade  o  Imperador 
Franc'sco  Maria  Sodrè  Pereira. 


Senhor. —  Mandou  Vossa  Maarestade  Imperial  qae  a  SecçSo  de 
Justiça  do  Cotis  lio  de  Est  do.  á  vi-ta  do^  papns  jantoes, 
consulte  com  s  a  par  *cer  si  o<)  olfic  ans  honorários  do  Exercito 
podem  passar   p''ocur  çâo   p*ir  instriímento  pariicalar. 

A  Se  r^.iaria  info  ui±  e  opina  io  seguinte  moio  : 

O  Ministério  da  Paz  nd^  sabmetle  á  d'>ci}^2ode  V.  Ex.,  por 
Mormiteríade  coiup  i-njii  dnste  Min  sieno,  a  consulta  que 
lhe  fá  feita  p  lo  dd  G.frra  sobr  *.  os  papeis  in  1 1<«08«  n«a  quaea 
«e  tr  ta  d )  s^ber  si  om  oíTiciíe^  lun  rarius  do  Exercito  pod-jm 
j)assur  procur  çâo    or  nstramento  particular. 

A  Secretaria  da  Guerra  opinou  p  1  n'Kativa,  com  o  qae 
•concor  lou  o  Cons^^lbeiro  Pr  cursdor  d  >  Ciròa.  fund  .mentaiido-s^^ 
om  qae  a  ordem  n .  82  de  :^J  de  Março  d  >  1H4^  e  o  avi  ^  n.  402 
de  29  d  Dezembro  de  1855  ne^auí  aos  reft ridos  ufficiaes  aqnelle 
direito. 

A  Directoria  Geral  d  >  Contencioso,  em  luminoso  parecer 
discorda  desta  upiniào,  d  ujonsirtindo  que  as  disposições  ci- 
tadas não  pudeui  ^e^  mamidis  or  contrarias  á  legi*daçio 
vigente,  que  L''a*«nlA  so '  otficia  •»  hon  rarios  até  ao  posto  da 
<^pitd>,  ajuella  ÍMoaidado,  devendo  todo  o  instrumento  S'='r 
«scripto  e  assi^nadu  pelo  >rop-io  punho. 

As  razões  alleg^das  do  qa  •  a  Ord.  Lir.  3»  Tit.  59,  §  15, 
<£ae  ó  a  fonte  ih  maieria,  garante  aq  \  lie  d  reito  aos  officiaes 
milita  68  d  t  Ex^rcit  e  da  Ar/uad^  até  ao  pnsio  de  Cap-tão,  e 
nem  repugna  comprenemer  n**88e  numero  os  hono  arios  nem 
«  opin  áo  cor'ente  04  excluo,  como  ensina  Trin  ade  —  Aponta- 
mentos J>iri  .icoH  (Appe  >dice  an.  :-{",  §  11,  not.  328)  e  i*o 
contrai  rio  6  sabido  |ue,  cjib  n  .o  por  nohsa^  leÍ9  aos  honorarioe 
•'^lodas  ai  honras,  regalias^  ismções  e  di  eitos,  que  co-*  petem 
aos  e/f  ctivos  de  fgun/ posto^  se-ia  injoridico  negar  aos  hono- 
rários o  direito  de  passar  procuração  por  instrumento  parti- 
<;aiar. 

Nada  ten  io  quo  acrescentar  a  este  parecer,  adopto-o  inte- 
gralmente, e  p  «nso  que,  na  confjrmidide  dulle,  se  djye  firmar 
o  direito  dos  officiaes  honorários. 

12  de  Novtímbro  ái  1880.—  Dr.  Souza  Bandeira  Filho, 
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Prescindo  de  analysar  a  Ord.  Liv.  3o  Tit.  59,  §  15.  os  Regu- 
lamentos de  1763  e  1764,  e  o  Decreto  n.  3371  d")  7  de  Janeiro 
de  lHtí&,  lodo>  citados,  que  nenhuma  luz  dão  á  qu  slSo. 

Ka  Ordem  do  Thesoaro  n.  82  de  30  de  Mtrço  de  1849  foram 
indicadas  as  pt>88oas  q  e  podem  passar  procuração,  e  entre 
ellas  e  acham  comprehendidos  «  os  officiaes  militarea  até  ao 
poito  de   Cap'tão.» 

^  o  Aviso  da  Fazenda  n.  833  de  17  de  Outubro  de  1856 
declarou  i ue  o^  (^apitâ^s  graduados  do  Exercito  também  podem 
passar    procuração. 

Mão  aaaim  os  officiaes  honorário"^,  decidiu  o  Aviso  da  Fazenda 
n.  40^  d  ^  20  de  Dezeiubro  de  1855  (cópia  n.  1\  no  qual  vem 
cita  o    o  da  Fazenda  n.  66  de  1(5  de  Fev  reiro  do  roe^^mo  anno, 

2u»  neR-on  igual  privilegio  aos  om;  regados  civis  da  Repartição 
a  Marinha,  «  aos  quaes  o  Decreto  n.  489  de  19  de  Dezembro 
df^  1844  sò  concedeu  o  uso  de  uniforme  e  distinclivo^  corres- 
pondent  8  ás  graduações  militares  do  corpo  da  Armada,  e  nSo 
os  privilégios  a  ellas  inherentes». 

Qu4 Q to  á  Marinha,  o  Aviso  n.  66  refere-se  especialmente  a 
honras  inherentes  a  empp^gadon  civis. 

Mas  o  cita  lo  Aviso  n.  402,  referente  a  officiaes  honorários 
do  Bxercito,  é  concebido  em  termos  gen^^ricos  que  parecem 
excluir  IO  los  os  offic  a^s  honorários^  ou  as  honras  sejam  inhe- 
rentes a empresfos  que  elles  ezerçim.ou  provenham  de  ^fra^^a 
concedi  la  pelo  Governo,  embora  a  iudividaos  que  fossem  outr*ora 
combatentes.  Vé-<ie,  portinto,  que  nenhuma  disposição  ezoressa 
faTorece  os  honorários.  O  que  agora  se  estabelecer  s-rá  direito 
novo. 

Convirá,  porém,  firmal-o  ? 

O  D  creto  legislativo  n.  23  de  16  de  Agosto  de  1838,  entre 
os  meios  faculta  los  ao  Governo  para  remi  nerar  serviços  rele- 
vam 8  pr<^scalo8  em  d  fesa  da  ordom  publica  e  da  integridade 
do  Império,  estibelecf^u  o  se'.'-uinte  : 

€  Conceder  aos  offi«Maes  que  não  f  irem  de  1*  linha  a  graduação 
lionorifica  e  o  sol  lo  vit  licio,  em  todo  ou  em  parto  corres- 
poa  lente  aos  seus  postos.  > 

Este  d  creto  foi  r^vo^^ado  pelo  de  n.  350  de  30  dè  Julho  de 
18  5,  a,rt.  3.0 

Entretanto,  um  Decreto  do  Pod?r  Executivo  n.  2404  de  16 
de  .\br  1  d)  1839,  regulando  a  precedência  entre  os  officiaes 
d^  1»  linha,  do-  honorários  de  qu^  trata  o  Dec  eto  n.  23  de 
i838  acima  citado,  dos  da  2^  linha,  da  Guarla  Nacional,  perma- 
nentes e  ped  stres,  falia,  ao  art.  l**  e  §  4»,  nos  honorários  do 
mesmo  Decreto  de  1833,  como  si  este  subsistisse,  e  accrescenta 
no  §5»: 

«  Os  individues,  a  quem  têm  sido  ou  forem  concedidas  honras 
milit»r  s  com  ou  sem  u^o  de  un  formes  e  diárias  estabeleci  ias 
para  o  Exercito,  serão  considerados  qu^^ndo  concorrerem  em 
serviço,  como  si  apenas  goza  sem  das  honras  militnres  que  pela 
legisl  ção  vigente  é  concedida  a  diversos  graus  das  diff  rentes 
OTvlens  honorificas  do  Império  ;  comprebendidos  neste  numero 
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OS  empregados  ciyis  que,  em  virtude  da  lei,   gozam     de    t&^§ 
honras.  » 


O  Aviso  de  11  de  Outubro  de  1866  determinou  que  se  pissass-ia 
títulos  aos  indivíduos  a  quem  so  concedem  honras  do  postos 
do  Exercito,  devendo  os  mesmos  títulos  ser  lavrados  na  D  re- 
ctoria  Geral  da  Secretaria  .ia  Guerra,  como  é  estylo  pass  o*  aoi 
empregados  quo  sáo  nomeados  para  as  Repartições  do  Miaisterio 
da  Guerra. 

O  Decreto  de  15  de  Fevereiro  de  1868  determinou  que  fo  sem 
considerados  officiaes  honorários  do  Exercito  os  indivíduos  a 
quem  tenham  sido  ou  fossom  para  o  futuro  concedidas  h«»n-as  de 
postos  militares,  por  serviços  relevantes  prestados  ra  guerra  do 
Faraguay. 

O  Aviso  de  20  de  Agosto  de  1868  e  Imperial  Resolução  d^ 
27  do  mesmo  mez  e  anno  mandaram  que  se  passassem  p>«teac<^'S 
a  taes  officiaes,  suscitando  ao  mesmo  tompo  a  ob:$erv;«ncia  do 
já  citado  Decreto  de  13  de  Março  de  1834,  que  prohibe  a  con- 
cessão de  patentes  a  pessoas  a  quem  ])eios  empregos,  qa'.* 
occuparom  na  Repartição  da  Guerra,  eram  devidas  honras  mili- 
tares com  uso  de  uniforme. 

As  disposições  citadas  servem  para  mostr  <r: 

Que  a  nossa  l^^gislaç&o  reconhece   a  classe  dos  honorários 

S Decretos  de  1859  e  1868)  figurando  entre  ell  >s,   com  especiali- 
lado,os  que  serviram  na  guerra  do  Paraguay. 

Que  a  esses  se  mandou  passar  patentes. 

Quo  ha  mais  uma  classe  de  honorários  que  nSo  tem  patentes 
(D''cretos  d  >  1S34  e  185S)  mas  recebem  un^titulos  de  que  trata 
o  Ariso  de  1866. 

Pronuncio-me  no  sentido  de  se  firmar  o  privilegio  de  po- 
derem passar  procuração  os  officiaes  honorários  do  Exercito  oom 
patentes: 

1.0  Porque  sendo  taes  patentes  vitalícias  e  conferindo  as 
honras  do  officiaos  do  Exercito,  n£o  ha  razfto  para  excluir  um 
privilegio  que  vem  a  ser  uma  ilas  poucas  vantigens  que  rectl- 
mente  resultam  das  referidas  patentes. 

2.°  Porque  o  facio  de  serem  puramente  honorificas  as  gra- 
duações concedidas  aos  officiaes  honorários  não  iustifici  a 
recusa  do  privilegio  quando  também  são  puramente  hoDorifioos 
certos  títulos  e  condecorações,  que  conferem  aos  agraci  dos  o 
mencionado  privilegio. 

Quando  a  Provisão  inclusa  de  6  de  Junho  de  1842  doclarun 
que  «  as  graduações  concedidis  aos  officiaes  honorários  são 
puramente  honorificas  e  não  têm  outro  fim  que  offereeer  o 
gozo  pacifico  delias  aos  agraciados  >,  t^ve  por  fim  resolver  ama 
questão  de  exercício  e  quiz  apen^is  significar  que  taes  offidies 
não  ficam  por  est^  titulo  obrigados  a  serviço  ai srum  militar. 

Também  o  Decreto  de  20  de  J.inho  de  1879  declarou  qoa 
todas  as  graduaçõ  s  concedidas  aos  offic  aes  do  Exercito  eram 
puramente  honorificas,  e  accrescentou  que  elles  nio  percebiam 
soldo. 

Entretanto,  já  vimos  que,  por  decisões  do  Governo,  «s 
puiuados  do  Exercito  passam  procuração. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  429 

í^fiLppce-m'*,  po'8,  que  as  únicas  objecções  que  se  poderiam 
oppoT  a  uma  dec:são  do  Ministério  da  Justiça  em  favor  dos 
Icxoixorarios  são  as  seguintOB  : 

A   existência  do  Avi«o  n.   402,  expedido  pelo  Ministério  da 
FsL-^eond  I,  ao  qual   cumpre  resolver  estas  questões  ; 

A.  contestação  da  Secretaria  da  Guerra  ao  pretendido  privi- 

Como,  porém  ,  é  o  Mini-terio  da  Guerra  que  commette  a 
clecisSo  ao  da  Fazenda,  e  esto  por  seu  turno  ao  da  Justiça, 
CTeio  que  S.  Ex.  pod  rá  resolver,  no  «íentido  de  firmar  o  direito 
Sk.o-(  honorários  conforme  a  conclusão  do  parecer  da  Directoria 
do  Contencio-io,  a  que,  aliás,  se  oppõe  o  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa. 

Mas  cu  iipre  fazer  uma  distincçSo,  que  pôde  ser  tomada  em 
consid  ração,  quando  não  se  queira  alargar  muito  o  privilegio. 
O3  graduados  do  Exercito  e  os  honorários  também  do  Exer- 
ci to,  que  por  serviços  prestados  ao  Exercito  hajam  obtido  as 
patentes,  ó  que  se  podem  equiparar  aos  officiaes  militares  de 
que  trata  a  Ordem  n.  82. 

EUes  militfiram  eff^ctivamente,  foram  dispensados  do  ser- 
tíço,  e  por  graça  esp  ciai  conservaram  as  honras  do  posto. 
Mas  os  que  obtiveram  honras  militares  ou  uso  de  insignias  e 
uniforme,  e  continências,  sem  haverem  militado,  ou  mantém 
essas  honras  por  serem  ellas  inherentes  a  certos  empregos 
que  aliás  pod^^mdeixnrde  ser  vitalícios,  nSopod^m,  por  equiva- 
lência, apoiar  o  privilegio  na  expressão  —  officiaes  militares 
^-  da  Ordem  n.  82.  Poderão  quan  lo  muito  invocar  para  obtenção 
desse  privilegio  o  Decreto  de  1859,  que  ficou  transcripto,  mas 
qu')  não  consagra  direito  quanto  á  procuração,  como  não 
consigram  as  outras  disposições  a  favor  de  quaesquer  hono- 
rários, que  não  sejam  graduados  do  Exercito,  porque  estes  são 
eífecti vãmente  officiaes  militares. 

Directoria  Geral  em  15  de  Novembro  de  1880. —  Cunha 
Figueiredo  Júnior, 

A  opinião  favoMvel  ao  privilegio  pretendido  basea-se  na 
Bunnosição  do  pertencer  por  lei  esse  privilegio  aos  officiaes 
effectivos  do  Exercito  até  ao  posto  de  Capitão. 

Si  assim  fosse  assistiriam  aos  offieiae^  honorários  razões  de 
equidade  ;  mas  a  Ord.  do  Liv.  3^  Tit.  95, J§  15,  invocada  para 
o  caso,  não  faz  menção  dos  officiaes  militares,  que  gozam  de 
semelhante  favor  EÓmente  por  ampliação  autorizada  pela  Ordem 
de  30  de  Março  de  1849,  que  teve  em  vista  os  estylos  do  foro, 
tribunaes  e  repartições  publicas,  isto  é,  o  direito  consuetu- 
dinário. 

Não  se  iando  a  respeito  dos  officiaes  honorários  as  circum- 
Btáncias  notidas,  a  pretendida  ampliação  do  privilegio  não 
teri<i  fundamento  plausível,  importaria —  creal-o,  o  que  excede 
as  attribuições  do  Governo. 

E'  este  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado. 
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Vossa  Magestade  Imperial  mandará,  porém,  o  que  fòr  mai- 
acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Sf^cçâo  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado  em  16  d'í  Novembro  de  i88l.—  Visconde  de  Jagt^ar^. 
—  Visconde  de  Abaete. —  Visconde  de  Nictkeroy. 

RESOLUÇÃO 

Está  bem.—  Paço,  19  de  Agosto  de  1884. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Impera ior. 
Francisco  Maria  Sodrc  Pereira. 

DECRETO  N.  9270  —  de  3  de  setembro  de  1884 

DissoWe  a  Gamara  dos  Dopalados  o  conroca  outra. 

Usando  da  attribuiçto  que  Me  confere  a  Con^^tituiçâo  Politica 
do  Império,  no  art.  101,  §  5",  e  Teodo  ou  «rido  o  Conselho  de 
Estiuo,  H>i  por  bem  Dissolver  a  Camará  dos  D  «putaJos  e  Cou' 
vocar  outra,  que  s'  reunirá  extriordinariamoute  no  dia  1®  àe 
Março  do  anno  próximo  vin  louro. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Med  C  >nsolho.  Senado' d  i  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Ktitado  dos  Noj^ocios  do  l  nperio«  asaioi 
o  tenha  entendid )  e  faça  executar.  Palácio  d  >  Kiò  de  JanoTo 
em  3  de  Set3mbro  de  1884,  63°  da  InJepeniencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  [Magestade  o  Imper  idcr. 

Filippe  Fr  a  ti  c)  de  Sã. 

DECRETO  N.  9271  —  de  3  de  setembro  de  1884 

GooToea  para  o  dia  1^  do  Março  do  auDO  próximo  viodoaro  a  nora  A>sembléa 
Gorai  o  doiigna  o  dia  1°  do  Dozombro  do  corrento  aono  para  se  proceder, 
em  todo  o  Império,  á  oloiçâo  do  Doputados. 

Tendo  por  Decreto  d?8ta  data  Dissolvido  a  Camará  dos  Depu- 
tados e  Convocado  outra,  que  se  reunirá  extraordinariamente 
no  dia  1»  de  Março  do  anno  próximo  vindouro.  Hei  por  ^em 
Convocar  para  o  mesmo  dia  a  nova  Âssemblóa  Ge*ul,  De^i- 
gnan  lo,  de  conformidide  com  o  art.  2»,  §  3<>,  2»  parle,  da  Lei 
n.  2675  de  20  de  Outubro  de  1875  e  c  m  o  art.  170  do  Decreto 
n.  82i;í  de  13  de  Agosto  de  1881,  o  dia  1  de  Dezembro  do  cor- 
rente anno  pira  se  proceder,  em  todo  o  Império,  á  eleiçáo  da 
Deputados. 
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Filipne  Franco  da  Sá,  do  Meu  Tonselho,  Senador  do  Imporio» 
^Ainlstro  e  Se  ■■r»'tarío  de  Kstado  dos  .N(  goc  os  «io  I  nperio,  ssini 
o  teoiba  eateadido  e  fa<;A  executir.  PhUcío  do  Rio  de  Janeiro 
eixi  3  de  Setembro  de  1884,  63<>  da  In.ie^jendencLa  e  do  Império. 

Com  u  rubrica  de  Su  t  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd, 

DECRETO  N.  9272  —  db  6  db  setembro  db  1884 

Proroga  o  prazo  eonredido   ao  Dr.  De  Wi  i  Clit  tOD  Van  Tnyl    para  laTrar 
minoraeá   na   Província  Jo   Minas    Geraes. 

Attendondo  ao  qu3  Me  ret|uer'u  o  Dr.  De  Witt  Clinton 
Van  Tuyl,  Hei  por  bem  i'ioroKa''i  por  luais  três  annos,  o  prazo 
que  lhe  fui  cone  d  ido  por  D  crt^to  ii.  7264  de  3  de  Maio  d» 
1S79,  para  lavrar  ou  -n  e  outrc^s  mineraes  na  município  do 
Queluz,  Frovinria  do  Minas   Oeraes. 

António  Carneiro  da  Rocna,  «lo  Meu  Cons^^lho,  Ministro 
e  Secretario  de  E^^tado  diis  Ne  oc  os  da  Agricultura,  Com<» 
ni«-rc*io  e  Obnís  Publicbs.  a.s»  m  o  t  nhi  entendido  efaçi  exe- 
cutar. Palaci  k  do  R  o  de  .Ia o  iro  em  ó  de  Setembro  de  lb84, 
63<>  da  Independência  e  do  Imptírio. 

Com  arubr.ca  de  Sua  Magestade  o  Imporador, 

António  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9273  —  db  G  de  sktkmbro  db  1884 

Amplia  o  prazo  da  eoni;cs>3o  fclla  a  José   Leopoldo  Bourgard  pelo  Decrelo 
n.  843)  do  18  do  Março  de  4882. 

Attendend  >  ao  qu^»  Me  i  eqiiere  i  o  concessionário  José  Leo- 
poldo Bourgard,  Hei  por  bem  Ampliar,  de  conformidad)  com 
as  bases  app^ovadan  pelo  D^i^rei)  n  (S.i35  d)  21  de  Abril 
de  1883,  o  praz «  marc  do  no  Uecr  to  n.  845'J  de  18  de  Março 
de  íS'i'd  para  o  s-s-^ntaínent)  das  li>  has  telep  lonicas  na  capi- 
tai e  demais  povoa(;õe8di  1'rovincia  de  F(.'ruambuoo. 

António  Carneiro  da  Rocha,  d>  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  EiU  1 1  los  No^^ocio- da  A^ri(*ultura,  Comm')r* 
cio  e  Ob-as  Publicas,  issiai  o  re  iha  intendido  e  fiQi  executar. 
Pahcio  do  Rio  le  Jan  iro  e.ii  6  «h  Suembro  dj  18S4,  63<>  da 
Indepenúencia  do  e  Im  er  o. 

Com  a  rubrica  ie  Sui  Magestade  o  Imperador. 

Antoni  i  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9274  —  db  6  de  setembro  de  1884 

Dá  Rogulamento  para  o  Asylo  de  Meikdieídado  daCôrle. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuiçSo  que  Me  confere  o 
art.  102  da  Constituição,  Decr<  tar  que  no  Asylo  do  Mendi- 
cidade ái.  Côrto  se  observe  o  Regulamento  que  cuui  est*  baixa, 
assi-rnado  por  Francisco  «apia  Sodró  Per  ira,  «lo  M  u  Con«^ 
lho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio-  da  Justiça, 
qae  a<<sim  o  tenha  entendido  e  faça  exec  it  r.  Palácio  do  Kío 
de  Janeiro  om  6  do  Setembro  d'3  18S4,  6i®  di  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sndré  Pereira, 

X^egrulamento  pai-O;  o  A.h>'1<>  de  IMCencli- 
oicia/cie  da.  Oôx-te,  eu  que  se  ref^airo  o 
decreto  desta.  dat«i 

CAPITULO  I 

DA     INSTITUIÇÃO 

Art.  1.»  o  Asylo  de  Mt^ndicidade  ó  destinado  para  os  mendi- 
gos  de  ambos   os   s^^xos  o  receberá  : 

1.0  Os  menores  do  14  annos  encontra  los  nas  rnas  em  aban- 
dono ou  na  ociosidade. 

2.0  Os  quo,  por  seu  estado  physico  ou  idade  avançadi,  nio 
podendo  i  elo  trabalho  provrr  ás  primeiras  neces  idades  da 
vida,  tiverem  o  habito  de  esmolar. 

^•^  Os  quesolicittrom  a  entradi,  provando  a  saa  absoluta 
indigência. 

4.°  Os  idiota^,  imbecis  e  alicnad  )S  que  nâo  forem  recebidos 
no  Hospi -io  de  Pedro  II. 

Art.  2.0  Os  mendigos  permanecerão  á  disposit^ã»  doCh  ^fe  dd 
Policia  ;  08  mentecaptos  e  ')s  menores  á  do>  Juizes  de  orph&os. 

Art.  3.0  Não  serào  admittidos  no  Asylo  os  individues  ata- 
cados d'>  moléstias  contit^iosas,  nem  a  {uell  s  quo  por  seu 
cst  ido  de  saúde  devam  ser  r  >c  Ihidos  ao^  hosp  taes 

Art.  4.0  H.kverá  separação  de  classes,  conforme  os  sexos  ; 
sendo  elUs  ainda  subdivididas  nas  s  guint  s  : 

1.»  De  vUidos  ; 

2.'  De  inválidos  ; 

3.*  De  menores ; 

4.*  De  imb  'cis,  i  liotas  o  alien  idos. 

Ari.  5.0  Os  dormitórios  será)  em  cornmum  pira  cada  classe, 
com  excepção  das  mendii^as  que  tiverem  filhos  mjnores  de  12 
annoa. 
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CAPITULO  II 

BA       XNTRADA,     MATRICULA,     SAHIDA    B    DEVERES  DOS    MENDIGOS 

Art .  6.0  Todo  o  individuo  que  entrar  para  o  estabelecimento, 
forçada  ou  voluntariamente,  será  inacnpto  em  livro  próprio, 
um  p'^ra  cada  sexo  ;  mencionando-se  o  nome,  naturalidade, 
idade,  est^ido,  profíssfio,  religião,  côr  e  outros  signaes  cara- 
cterísticos, a  data  e  a  causa  da  entrada  de  cada  um  delles, 
e  é,  disposição  de  que  autoridade  fica,  a  data  e  a  causa  do 
fallecimento,  a  data  da  despedida,  por  orlem  de  que  autori- 
dade, e  a  quem  foi  entregue  o  asyiado,  conforme  o  modelo 
n.    1 . 

Art.  7. o  Despirá  o  fato  que  levar  e  vestirá  o  uniforme  da 
casa,  depois  de  cortar  o  cabeUo,  aparar  as  unhas,  barbear*se 
e  tomar  um  banho  geral,  tépido  ou  frio,   a  juizo  do  medico. 

Art.  8.0  Será  vaccinado,  não  mostrando  signaes  de  vaccina, 
e  opportunament»  revaccinado. 

Art.  9.0  Será  instruído,  conforme  a  sua  capacidade,  sobre 
a  disciplina  do  estabelecimento,  verifícando-se,  como  fôr 
possivel,  a  sua  vocação,  estado  physico,  idade  e  forças. 

Art.  10.  Os  asylados  só  poderão  sahir  da  casa,  precedendo 
ordem  da  autoridade  a  cuja  disposição  se  acharem  : 

1.0  Quando  readquiram  a  possibilidade  de  trabalhar  fora 
do  est  ibelecimento,  ou  p  la  obtenção  de  meios  ou  protecção 
dd  pessoa  idónea  possam  viver  sem  mendigar  ; 
2. o  Quando  attingirem  á  maioridade  ; 
3. o  Quando,  por  qualquer  doiictOt  tonham  de  passar  á  dis- 
posição da  autoridade  criminal  ;  voltando,  porém,  ao  Asylo 
ilepois  de   cumprida  a  pena. 

Art.  li.  A  pessoa  que  r-^cjuerer  a  sabida  do  asyiado,  para 
tel-o  sob  sua  protecção,  assignará  termo  em  um  livro,  que 
para  este  fim  haverá  no  Asylo,  obrigando-S3  a  tratal-o  bem  e 
pagar-lhe  um  silario  correâpondente. 

Art.  12.  Todos  os  asylados  tomarão  pelo  menos  dous  banhos 
g'eraes  por  semana,  conforme  o  seu  estado  de  siude  permittir, 
a  luizo  (lo  medico,  e  cortarão,  o  cabello,  a  barba  e  as  unhas, 
pelo  menos,    uma  vez  por  mez. 

Art.  13.  Os  asylados  terão  três  calças,  três  camisas  e 
três  blusas  de  algodão  azul  trançado,  uma  camisa  de  IS 
para  os  dias  frios  e  húmidos,  um  par  de  sapatos  grossos, 
dous  lenços  de  chita  e  dous  pares  de  meias. 

As  asyladas  terão  três  vestidos  de  algodão  azul  trançado, 
três  camisas  e  três  saias  de  algodão  bi*anco  trançado,  um 
chalé  ou  um  paletot  de  lã  para  os  dias  húmidos  e  frios,  um 
par  de  sapatos,  dous  lenços  do  chita  grandes  e  dous  pares 
de  meias. 

Art.  14.  Toda  a  roupa  será  marcada  com  o  numero,  «m 
branco  e  bem  visivel,  da  matricula  do  asyiado. 

Art.  15.  Os  asylados  mudai'ão  a  roupa  ás  quintas-feiras  e 
domingos,  depois  do  banho  geral,  e  todas  as  vezes  qoo  ^r 
necessário. 

PODER  EXECUTIVO  1884  23 
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Art,  16.  o  trabalho  é  obrigatório  no  Asylo,  e,  portão» % 
nenhum  asylado  pôde  recusir-se  ao  qae  lhe  fòr  determinado, 
segando  a  sua  aptidâ»,  forças  e  estado  de  aaode . 

Art.  17.  Aif^m  do  tabalho  das  officinaa,  os  asylad^s  &e 
occuiiarâo  nos  s>)rviços  pecnliares  ao  e*«tai>eieGÍnienlo  e  com- 
peti veia  com  as  suas  f(irç<«.s. 

Art.  18.  Os  qae  se  r  >caairem  ao  trabalho  ino^rerSo  nas 
pejoas  do  art.   49  deste  Regulamento. 

CAPITULO  III 

DOS  usos  oaDINAROS  DOS  ASYLADOS 

Art.  19.  Os  asylados  se  deitarSoá^  8  horas  no  inverno  eá£ 
9  no  verSo,  depois  de  receitarem  a  oração  da  noite. 

Art.  20.  Ergaer-se-hão  ás  5  horas  da  manhi  no  verão  e  á^  C 
no  inverno,  arrumarão  a  cama,  e,  depois  de  na  lavarem,  se- 
gando as  prnscripções  estabelecidas,  se  pentearão  e  veslirSo 
pára  irom  a j almoço. 

Art.  21.  A  ali  .entaçffo,  regulada  pela  tabeliã  n.  2,  será 
aasim  distribuída : 

ALuoço  ás  7  horas  no  verSo  o  ás  8  no  inverno. 

Jantar  ás  12  horas  no  verào  f^  á  1  no  inverno. 

Ceia  ás  6  horas  no  ver^  e  ás  5  1/2  no  inverno. 

Art.  22.  Terão  os  nsylados  meia  hora  d*^  rr^creio  depois  do 
almoço  e  da  ceia.  e  um^  hora  depois  do  jantar. 

Art.  23    As  dietas  s  rão  di  tríbuidas  so^un-Io  a  tab-^Ua  n.  3. 

Art.  24.  A's  quintas-f  ira<  e  domingos  os  asylado-  poierâo 
receber  a  visita  dos  parêntese  amigos;  fora  d -is  tos  dias  8Ó 
con  licnça  dl  direct  >r. 

Art.  25.  As  horas  ie  visita  aos  asylados  sao  das  10  ao  meio- 
dia  e  das  2  ás  5  horas  da  tarde. 

CAPITULO  IV 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art»  26.  No  Asylo  de  Mendicidade  haverá  : 

Um  director. 

Um  capei Ifio» 

Um  m  d  CO. 

Um  porteiro. 

Um  escrevente. 

Um  enfer   eiró* 

Uma  enfermeira. 

Um  servente  ordinário. 

Um  eoKÍnheiro. 

Um  g  larda  de  m^iterial. 

O  primeiro  será  nomeado  por  decreto,  o  segando,  terceiro  e 
qoarto  por  portaria  do  Ministério  da  Justiça,  e  todos  os  múi 
pelo  director. 
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Art«  27.  O  aug'mftiito  dc^  numero  cKe  enfermeiros  e  senrentes 
depeaid'^  de  approvaçSo  do  Governo,  conforme  aa  ezigeaeiag  do 
•^vvi^i>  •  f%B  íòrçae  dn  reftpectiva  receita. 

^  K^ara   esses  lo^:are:  serão  escolhidos  os  asylaios,  cajo  proca- 
dimen-o  garanta  o  bom  desempenbo  das  fancções. 

Art»  2íi»  O  serviço  de  guardas  será  feito  por  praças  do 
Corpo  Militar  de  Policia  oadt  guarda  arbana,  em  nnmero  sO'a- 
eieAte,  emqoanto  o  e-tab»lecimenco  nSo  tiver  guardas  espe- 
cia  es. 

Art.   29.  O  director,     porteiro,     enfermeiro^  servontes    e 
guardas  serão  obrigados  a  residir  no  estabelecim^into,  e  cada  v 
um  delles  terá  d  reiko  a  ama  raçáo  diária. 

Art.  30.  Só  as  familias  do  d  rector  e  do  porteiro  residirão  - 
1K>  estaíjelecimeiítO'. 

Art.  3i.  Tamb^^m  poderão  residir  no  ASt  belecim^^nto,  tendo  • 
noste  caso  raçfi  diari»,  o  medico  com  sua  família  (^  o  c^p  lUo, 
quando  as  circo mstancias  a  p^^rmittirem,  a  jiiizo  do  Governo. 
Art.  32.  O  Chefe  de  PoUia  continua  a  ter  acção  directa 
sobre  o  movimento  da  entra. a  oa  sahida  dos  :  syladot»,  e  do 
meamo  modo  os  Juijses  le  orpbios  a  respeito  daquelles  que  esi- 
ti verem  «sob  a  soa  júris iioção. 

Art.  33.  O  itirector  também  podará  dar  entrada  no  Asylo,  . 
eom  depend^^ncib  de  approvação  posterior  da  autoridade  cem^ 
potente,  ao»  que  se  apr^s^^nttr  ^m  pediado  aJmissSo  ou  que  lhe 
forem  apresentados  para  esse  fim. 

Art.  34.  O  director  deverá  proporá  autoridade  competente 
a  sabida  dos  asy lados  que  nãa  se  achem  em  coodifSes  de  eoati- 
nuar  no  estabeletnmenlo. 

Art.  35.  Os  ordena jos,  gratificações  e  salários  vSe  mar- 
cador» na  tabeliã  n.  4. 

CAPITULO  V 

I>0     DinSCTOR 

Art.  36.  Ao  director  compete  : 

§  l.<>  Z"lar  e  fi^^caHsar  tu  lo  quando  diz  respeito  ae  A^Ie. 

§  2.«  Fazer  manter  a  ordem,  a   disciplina,  a  morai   e  o  • 
asseio  indispensável. 

§  3.®  Maniar  apresentar  diariamente  ao  medico  os  asylados 
doentes. 

§  4.°  Remetter  no  principio  de  cada  mez  6  Secretaria  da 
Justiça  am  mappa  de  distrkmiçSo  geral  das  rações  ;  e,  tanto  • 
a  esta  Re  lartiçSo  como  ao  Chefe  de  Policia,  uma  relação  do 
movimento  havido,  durante  o  mes  ândo>  doe  asylados  exis- 
tentes; dos  que  entraram,,  ies  qme  baixaffam>  aea  hospitae»  de 
Misericórdia,  Soccorro  e  Saode,  do» que  tiveram  alta  ou.&ll€- 
ceram 

§  5.0  Correspond/vr^se'  disostamenta  eom  o  Miaistro>da  Jos^ 
tiça  e    mas»  autoridackas,   as  quaesv  em  soa  correspondeacia  . 
eom  o  dirsetsff  pov  qualquer  motiro,  usaiSo  de  affioios  e*  re- 
quisições. 
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§  ô.°  Visitar  todos  os  dias,  por  mais  de  uma  vez,  os  saldos 
de  trabalhos  e  as  enferinarias,  afim  de  observar  o  -procedi- 
mento dos  asylados,  attender  ás  saas  redamações  e  dar-lhes 
eonaelhos . 

§7,^  Vigiar  e  dirigir  activa  e  diariamente  a  disciplina  e  a 
policia  do  estabelecimento,  e  as  disposições  do  serviço  econó- 
mico e  dos   trabalhos. 

§  8.<>  Providenciar  sobre  a  substituição  interna  dos  empre- 
gados que  não  tiverem  substitutos  por  este  Regulamento. 

§  9.0  Designar  03  asylados  que  devam  extraordinariamente 
auxiliar  os  empregados. 

§  10.  Âpplicar  aos  asylados  as  penas  disciplinares  mar- 
cadas neste  Regulamento. 

§  11.  Fazer  obs<'rvar  todas  as  prescripções  do  medico,  que 
sejam  compatíveis  com  este  Regulamento  e  com  a  disciplina  da 
casa. 

§  12.  Ter  em  seu  poder  a  quantia  que  fòr  marcada  para 
as  despezas  de  prompto  pagamento,  enviando  no  principio  de 
todos  os  mezes  á  Secretiria  da  Justiça  uma  relação  em  dupli- 
cata das  despezas  feitas  durante  o  m?z  findo. 

§  13.  Contratar  semestralmente  e  com  as  formalidades 
legaes  os  fornecimentos  de  todos  os  géneros  alimenticios  e 
objectos  necessários  para  o  estabelecimento. 

§  14.  Comprar,  com  prévia  autorização  e  prestando  contas 
opportunamente,  todos  os  objectos  necessários  ao  estabele- 
cimento. 

§  15.  Contratar,  mediante  orçamento  previamente  appro- 
vado,  as  obras  e  concertos  necessários. 

§  16.  Vigiar  para  que  se  mantenha  o  equilibrio  entre  a 
receita  e  adespezado  estabelecimento,  e  representar  com  a 
possível  antecedência  sobre  qualquer  excesso  previsto  sobre  a 
verba  decretada. 

§  17.  Ter  sob  sua  guarda  um  livro  em  que  escrevam  dia- 
riamente seu  nome  os  empregados  que  comparecerem  ao 
serviço  ou  se  ausentarem  com  licença. 

Em  cada  folha  fará  o  director  as  observações  convenientes 
sobre    as  faltas  e  omissões  dos  empregados. 

Art.  37.  Ao  director  sâo  subordinados  todos  os  empregados  do 
estabelecimento. 

CAPITULO  VI 

DO    MEDICO 

Art.  38.  Ao  medico  compete: 

§  1.®  Visitar  diariamente  o  Asylo,  e  extraordinariamente, 
logo  qne  fôr  chamado  pelo  director. 

§  2.0  Proceder  a  exame  nos  asylados  qne  entrarem»  edar 
parecer  medico  sobre  a  sua  claasificaçlSo. 

§  3.0  Vaccinar  e   revaccinar  os  asylados  (art.  8^). 

§  4.0  Fazer  recolher  ás  enfermarias,  ou  requisitar  (^06 
sejam    removidos  para   os  hospilaes,  os  doentes  de  molestiss 
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conta^osas  oa  aqaelles  qae  não  possam   ter  o  conveniente 
tratameiíto  nas  enfermarias  do  Asylo. 

§  S.o   Tratardes  enfermos  om  geral,   propondo  as  medidas 
sanitárias  que  julgar  convenientes. 

§  6. o  Examinar  cuidadosamente  os  géneros  alimentícios  e 
medicam^^ntoB  fornecidos,  declarando  om  um  livro  especial  o 
que  liouver  observado,  e  propondo  ao  director  a  rejeição  dos 
mesmos  géneros  e  medicamentos,  quando  damnificados,  alte* 
rados    ou   contrários  ás  p referi pçQes. 

§  7.<>  Remetter  annualmente  ao  Ministério  da  Justiça,  por 
intermédio  do  director,  até  ao  dia  !<>  de  Março  ou  quando  fôr 
exigrido,  um  relatório  contendo  o  movimento  das  enfermarias, 
a  descri pçfio  do  que  tiver  sido  observado  quanto  á  hygiene  do 
estabelecimento,  e  a  indicação  das  medidas  convenientes. 

§  8.«  O  m<^dico,  quando  impedido,  será  substituído,  ásua 
cnsta,  por  outro  medico  indicado  por  elle  e  aceito  pelo  director. 
Art.  39.  Quando  o  director  tiver  o  Rrau  de  doutor  em  me- 
dicina por  qualquer  das  Faculdades  do  Império,  poderá  accu- 
mular  o  cargo  de  medico  do  Asylo,  e  neste  caso  terá  mais  a 
gratificação  que  compete  a  este  empregado. 

CAPITULO   VII 

DO  CAPILLÃO 

Art.  40.  Ao  capellão  compete  : 

§  1  .<>  Dizer  mÍB<a  aos  domingos  e  dias  santos  ;  no  dia  2  de 
Novembro,  em  suffragio  dos  asylados  fallocidos,  e  uma  missa 
Bolemne  no  dia  10  de  Julho,  anniversario  da  inauguração  do 
Asylo. 

§  2.<>  Ministrar  aos  asylados  o  ensino  moral,  e  o  religioso  aos 
catholicos. 

§3.^  Administrar  os  soccorros  espírituaes  aos  asylados  que 
os  p^^direm. 

§  4.«  Ter  debaixo  de  sua  guarda,  conservação  e  asseio  tudo 
que  pertence  á  capell  v. 

§  5. o  Nos  seus  impedimentos  será  substituído  o  capellão 
por  outro  sacerdote  pago  á  sua  custa  e  deaccôrdo  com  o 
director. 

CAPITULO  VIII 

DO    ESCREVENTE 

Art.  41.  Ao  escrevente  compete: 

§  1.0  Comp:  recer  n:i  secretaria  ás  9  1/2  horas  da  manhã  e 
ahi  permanecer  até  ás  3  horas  da  tarde,  salvo  qaanio  houver 
prorogação  de  trabalho  por  ordem  do  director. 

§  2.0  Conservar  toda  a  secretaria  em  perfeito  asseio  e 
limpeza. 
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§  3.<>  Ter  a  sen  cargo  toda  a  e^oripturaçfio  do  Aaylo  e  mch  Ma 
gn  rda  todos  os  papeis  e  livros,  que  dewrfio  soapre  mok^r-m 
em  dia  e  ira  devida  ord  ^m. 

§4.0  Organizar  todos  os  mappas   n^H^esmrioe 

§  5.»  Fazer  as  folhas  de  ordenados  e  das  despezas  de  prampto 
pafframento. 

§6.®  Registrar  as  entradas  dos  asylados,  na  ooafoma^viaáe 
do    rt.  6. o 

§  7.0  Registrar,  em  livro  próprio,  todos  ^)s  oontimlos  •  a 
corresponde  'Cíh  db  Asyl ». 

§8.«  Sabstitoir  o  director,  em  seas  irapedtmentOB,  aem 
prejuizo  de  suas  obrigações  próprias,  em  qv,  tor<avÍM,  poderá 
ser  auxiliado  por  quem  lhe  merecer  confiança  e  debsixo  ám  ^oa 
responsabil'  lade,  salvo  quanHo  o  <}ovi>^me  jnlgar  ^cenveofasto 
nomear  ontra  p^^saoa  idónea  para  i  snbstituiçáo. 

§  9.«  Executar  e  fetzer  executar  to  as  as  ordens  do  director. 

CAPITULO  IX 

DO  PORTEIRO 

Art.  42.  Ao  porteiro  compotf^  : 

§  1.0  Ter  debaixo  de  soa  gnarda  as  chaves  da  portaria  e  da 
-gradn  de  entradn . 

§  2.0  Abrir  a  portaria  ás  5  horas  da  manhS  no  verSo  e  ás  6 
'no  inverno,  e  fechal-a  ás  8  horas  da  noite. 

%3.^  Fazer  e  conservar  a  limpeza  e  asseio  da  portaria,  se- 
cretaria e  jardim  da  frente  do  edifício  :  para  o  que  pedirá  ao 
director  o  namt^^ro  de  asylados  •{ue  forem  neceisarios. 

S  4.0  Tocar  a  sineta  ás  horas  de  abrir  a  portaria,  afim  áfi  se 
levantarem  os  asylados,  guardas  e  sr^rventes  ;  assim  como  nas 
occasi5'*s  de  fechar-se  u  portaria,  e  começar  o  repou5^o,  silencio» 
refeitório,  trabalho  e  descanço. 

§5.0  Prevenir  o  director  da  entrada  dos  asylados,  dss 
«risitas  das  autoridades  e  das  pessoas  que  o  procnrarem. 

§  6.0  Ter  um  livro  chamado  da  porta  para  lançar  todas  as 
entradas,  sabidas  e  óbitos  dos  asylados,  e  outro  em  que  i>oderSo 
escrever  seus  nomes  as  pessoas  que  visitarem  o  estabeleci* 
mento. 

§7. o  Vigiar  para  que,  naoccasiao  das  visitas  aos  asylados, 
nSo  se  introduzam  bebidas  alcoólicas  ou  quaesquer  outros  ob- 
jectos que  possam  ser  prejudiciaes  á  ordem  e  disciplina  do 
estabelecimento. 

§  8.0  Ter  a  seu  cargo  a  despensa,  conserval-a  limpa  e  todos 
os  g  *neros  bem   acondicionados  para  que  nffo  se  deteriorem. 

§  9.®  Receber  os  géneros  fornecidos,  e,  q^uanio  não  tenham 
o  peso  e  a  qa  alidade  pedidos ,  participar  immediatamente  ao 
director,  para  este  providenciar. 

§  10.  Execntar  e  fazer  executar  todas  as  ordens  que  lhe  forem 
dadas  pelo  director. 
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CAPITULO  X 

DO  GUARDA  DO  MATERIAL 

Art .  43.  Ao  guarda  do  material  incumbe  ter  sob  saa  respon- 
sabilida.  te  e  vigilância,  medi  nte  a^  inetrueções  do  d>r(j<to'%  o 
mat  ria.1  que  existir  no  estdDelecimentOy  e  qae  será  ioventana- 
do  em  livro  próprio. 

CAPITULO  XI 


DO    COZINHEIRO  E    SERVENTES 

Art.  44.  Ao  cozinheiro  incumbe  : 

§  1  .<^  Apre^^^ntar-s  n  i  cozinha  das  4  1/2  ás  5  horas  da 
mauhâ,  e  retirar-sn  ás  7  da  tarde. 

§  2.0  Receber  os  mantimentos  do  de  penseiro,  acondicionai- 
os  na  cozinha  para  v  s  preparar,  ie  maneira  »  ficarem  proõiptos 
â^  horas  marcadas  pira  a  dist  ibo  ção  da  comida. 

§  3. o  Ter  cuidado  na  prepar  ção  das  comidas  para  evsCar 
.fastas  reclamaçOe  da  parte  ám  asylados  e  d<»8  eA^pregaèos. 

§  4.0  Manter  s^^mpre  o  fogS  .,  as  caldeiras,  paoe-Has  e  'ffláis 
pertençafl  da  cozinha  em  perfeito  (^stado  de  anseio  e  iim|H9(za« 
sendo  lavada  a  mesma  coztn  a  t  «ntas  Tezes  'ii^nantas  -cén- 
vieT. 

§  5.<i  Para  todo  o  «erviço  da  cozinha  haverá  os  ajudaiítes 
qne  forem  necessários  e  qie  serfio  obriga  les  : 

I.  A  levanta  "-se  ás  mf^smas  horas  do  cozií^beiro^  acdetfder 
o  fog-o.  Ofertado  preparado  para  o  cozi  nh«.  rodar  começou 
snas  obrigações. 

II.  A  ajudar  eobt^deeer  o  cozinheiro  em  toJoS'6s4taÍBtéMB 
da  cozinha  e  substitnil-o  em  suas  f<<ltas. 

§6.»  Tanto  o  nozinh^úro  como  os  ajudantes  devem  eetftr 
sempre  decente  e  limpamente  vestidos. 

Art.  45.  Aos  serventes  incumbe: 

§  1.0  Levantarem-sf)  ás  5  horas  da  manhã  e  principiarem  o 
serviço  de  limpeza  dos  salões,  «alas  de  trai)alho,  corredores, 
enfermarias,  portaria  e  áreas ;  ficando  todo  este  serviço 
prompto  ás  7  horas . 

§  vi. o  Estirem  na  cozinha  ás  horas  d  •  distribuição  da  comida 
e  Ievarem-n*a  para  om  r^f  âtorios  n  enfermar  as. 

§  3. o  Lavarem  e  acondicionarem  toda  a  louça. 

§  4. o  Dirigirem  nos  banhos  geraes  os  asylados. 

§  5."  Vestiremos  defantos  e  levarem  o  c  ixão  para  o  carro. 

§  6. o  Obedecerem  ás  ordens  que  lhes  forem  d  das  directa  oa 
indirectamente  pelo  di'*ector. 

§  7."  Tratarem  com  respeito  os  asylados  e  empregados. 

§  8.0  Andarem  decente  e  limpamente  vestidos. 
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CAPITULO  XII 

DOS      ENFERMEIROS 

Art.  46.  Os  enfermeiros  deverão: 

§  i.^  Cumprir  bem  e  fielmente  todas  as  prescripçS'^  do 
medico,  fazer  os  doentes  tomar  os  remédios  ás  horas  marcadas, 
6  distribuir  as  dietas  pelos  doentes  existentes  na  enfermaria ; 
tendo  para  auxilial-os  os  asylados  que  forem  necessários  a 
juízo  do  director. 

§  2.0  Trazer  as  enfermarias  em  completo  estado  de  asseio  o 
limpeza,  maniar  laval-as  duas  vezes  por  semana  e  extraordina- 
riamente as  que  forem  necessárias. 

CAPITULO  XIII 

DO     PECÚLIO 

Art.  47.  O  pecúlio  será  formado  pelo  producto  do  trabalho 
dos  asylados. 

§  1.0  Dous  terços  desse  pecúlio  e  o  rendimento  do  patri- 
mónio do  Asylo  entrai^o  para  a  caixa  geral,  afim  de  occorrerem 
a  todas  as  despezas  do  estabelecimento,  contribuindo  somente  o 
cofre  publico  com  o  que  í^iltar  para  completal-as. 

§  2.0  O  saldo  do  anno  antecedente  passará  para  as  despezas 
do  anno  seguinte,  e  o  que  se  verificar  no  fim  de  cada  periodo 
de  cinco  annos,  será  convertido  em  apólices  ou  outros  titolos 
acreditados,  applicando-se  desde  logo  os  respectivos  juros 
para  ir  fiupprindo  as  despezas  do  estabelecimento. 

§  3.0  O  terço  do  pecúlio  será  dividido  em  duas  partas, 
uma  das  quaes  será  mensalmente  entregue  aos  asylados,  en- 
trando a  outra  para  a  Caixa  Económica,  afim  de  lhes  ser  en- 
tregue quando  sahirem  do  Asylo  ou,  por  morte,  aos  respect  vos 
herdeiros  ;  e  no  caso  contrario  reverterá  para.  o  estabeleci- 
mento o  pecúlio  restante,  afim  de  ter  a  applicaçSo  indicada 
para  os  donativos  em  dinheiro. 

CAPITULO  XIV 

DA   ASSOCIAÇÃO    PROTECTORA 

Art.  48.  Poderá  oer  ins  ti  tu  ida  uma  associação  de  homens  e 
senhoras,  com  approvação  do  Governo,  tendo  por  fim  concorrer 
para  a  prosperidade  do  Asylo  e  angariar  donativos  de  toda  a 
espécie. 

§  1.0  As  sessões  da  associaçSo  poderSo  ser  celebradas  no 
salSo  do  Asylo,  e  com  assistência  do  director  e  do  medico,  para 
darem  os  esclarecimentos  precisos  e  &zerem  a  associação  sabe- 
dora de  todas  as  necessidades  do  estabelecimento. 
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§2.0  Os  donatiroB  de  dinheiro  serSo  convertidos  em  apólices 
dsL  diirida  publica  ou  em  outros  quaesquer  titulo'^  acreditados  e 
que  rendam  juros,  forman  lo  o  património  do  Asyl). 

§  3.<»  Os  donativos  em  immoveis  serSo  convertidos  em  titulo» 
ou.  apólices,  na  forma  e  para  o  âm  indicido  no  paragrapho  ante- 
cedente. 

§  4 .  <>  Os  donativos  de  materiaes  servirão  para  as  obras  a  fizer. 

§  5.0  Os  donativos  de  géneros  alimentício»  serão  dados  logo 

para  o  consumo  e  descontados  nas  de^>p"zas  do  fornecimento  ; 

e  si  chegarem  para  o  consamo  do  mez,  não  será  feito  o  pedido 

do  grenero  offertado 

§  6.0  Os  de  vestuário,  calçado,  colchões,  travesseiros,  cober- 
tores e  roupas  de  cama,  entrarão  logo  no  uso  dos  asylados, 
8i  estes  tiverem  necessidade  immMiata  d  *lles  ;  do  contrario, 
serSo  guardados  para  quando  forem  precisos,  fazendo-so  des- 
conto   nas  despezas  do   fornecimento. 

CAPITULO  XV 

DAS    PINAS  S    RECOMPENSAS 

Art.  49.  São  expressamente  prohibidos  os  castigos  corpo- 
raes  ;  ficando  somente  admittidas,  para  {)unição  dessis  faltas 
ou  infracçõe"*  commettidas  pelos  asylados,  as  penas  discipli- 
nares  seguintes,  a   pru  lente    arbítrio   do  director: 

1 .  o  Augmento  de  trabalho  por  tarefa,  segundo  as .  forças 
pbysicas  do  asylado. 

2.<>  Restric^  alimentaria. 

3. «  Jejum  de  pãoe  agua  ató  três  dias,  com  audiência  da 
medico. 

4.0  Prisão  cellular  até  oito  áia^. 

5.0  Suspensão  do  passeio  por  15  dias  a  três  mezes. 

Art.  50.  O  director  poderá  dar  licença  para  sahirem  do  es- 
tabelecimento, por  algumas  horas,  sós  ou  acompanhados  de 
pessoas  de  confiança,  aos  asyl  idos  que  tiverem  bom  compor- 
tamento. 

CAPITULO  XVI 

DISPOSIÇÕES  GSRAES 

Art.  51.  Além  dos  emprestados  do  Asylo*  das  autoridades 
policiaes  e  ju  iiciarias,  dos  Ministros  de  Estado,  do  director 
geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  de 
pessoas  commissio nadas  pelo  Ministro  ái  Justiça,  ninguém 
poderá  penetrar  no  interior  do  estabelecimento  e  percorrer 
suas  depeuilencias  sem  permissão  do  diri  ctor. 

Art.  52.  Nenhum  empregado  sahirâ  do  estabelecimento 
durante  as  horas  do  sirviço   sem  licença  do  director. 
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Art.  53.  E'  yedado  aos  empregados  negociar  por  qualquer 
fóruia  com  os  a»ylado*4. 

Art.  54.  B*  prohibida  a  entrada  de  bebi  ias  alcoólicas  e 
todo   e   qualquer  jogo  dentro  do  estabelecimento. 

Art.  55.  Os  empregados  do  Asyio  só  p-^rceberão  gratifica- 
ção pelo  eif^ctivo  exer cicio,  salvo  quando  se  acharem  am 
serviço  gratuito  o  obrigatório  em  virtude  de   lá. 

Art  56.  AoB  empreitadas  do  Asylo,  designados  na  forma 
dest^  Regulamento  para  substituírem  a  outros,  pertencerá  a 
gratifícaçio  do  substituído. 

Outra  qualquer  i>*'Ssoa,  iiorém,  nomeada  interinamente,  terá 
yencim^^nto  igual  ao  do   substituído. 

Ar  57.  Os  substitutos  terSo  direito  á  ração  que  couber  ao 
substituído . 

Art.  58.  As  licenças  do  director,  medico,  capellão,  escre- 
vente e  porteiro,  serão  reguladas  pelo  Decreto  n.  6857  de  9 
de  Março  de  1878. 

A  falta  4*^  comparecimento  e  a  ausência,  antes  de  findo  o 
Serviço^  sujeitam  os  eupregados  á  perda  total  do  vencimento 
correspond-mt  •  aos  dias  em  que  taes  faltas  se  verificarem. 

Neste  caso,  por.;m,  poderá  o  director  abonar  aos  empregados 
externos  as  atitas  até  dous  dias  em  cada  mez  por  motivo  justi- 
ficado. 

Art.  59.  No  caso  de  moléstia  comprovada,  se  observará  a 
disposição  lo  Decreto  n.  7086  de  16  de  Novembro  de  1878. 

Ar*t .  60.  Bm  qualquer  dos  casos  dos  artigos  antecedentes  ^ 
observarão,  quanto  a»  medico  o  capellão,  as  disposições  do 
art.    38,  §  8*  eart.  40,  §5  • 

Art  61.  A  venda  lo  oroducto  do  trabalho  dos  asyladot 
set-á  feita,  com  approv  ição  lO  Governo,  pelo  modo  que  parecer 
mais  económico  ao  dir'^ctor,  o  qual  prestará  contas  semestral- 
mente á  Secretar  a  da  Justiça. 

Art.  62.  A  execuçòo  das  di^iposições  que  importarem  aa- 
gmento  de  despeza  d  ^pende  de  autorização  legislativa. 

Art.  63.   Ficam  revogadas  as  âsposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  de  1884.  — 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
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-^ 

ALMOÇO 

JANTAR 

CEIA 

la 

Canja  adoçada   (caldo 
de  arroz). 

Canja   adoçada  (ealdo 
do  arroz). 

Canja  adoçada  (ealdo 
do  arroz). 

1« 

Caldo  de  gallinha. 

Caldo  de  gallinha. 

Caldo  de  gallinha. 

3a 

Caldo  de  carne. 

Sopa  do  pSo. 

Caldo  do  carne. 

4» 

Caldo  de  earno  c  pSo. 

Caldo  do  earno  o  pSo. 

Caldo  do  carne  e  pSo. 

5» 

Mingáo. 

Meio  frango  assado   ou 
cozido  e  pilo. 

Mingáo. 

6» 

Chá  ou  malte  e  pSo. 

Gallinha  assada  ou  en- 
sopada, arroz  ou  pão. 

Chá  ou  matlo  e  pSo. 

7a 

Café  0  pSo. 

Carne  assada  ou  eoziíla 
com  batatas  ou  pirão. 

Malto  ou  chá  e  p2o. 

8» 

Café  e  pSo. 

Bifos  do  grelha  ou  en- 
sopados, arroz  ou  pão. 

Café  e  pSo. 

9a 

A  raçSo  da  casa. 

Carne  assada,  arroz  ou 
pão. 

A  raçSo  da  casa. 

Obsbrtaçõbs.—  o  medico,  extraordinariamente,  poderá  conceder  GO  grammag 
de  vinho  Koneroso,  uma  ou  duas  laranjas,  um  ou  dous  limSes  azodos,  um  ou 
dous  limSesiioccs,  6')grammas  de  marmelada  ou  goiabada,  biscoulos  etc 
e  bem  assirn  subdlitotr  o  almoço,  o  jantar  o  a  ceia,  por  um  ou  dous  ovos  auen- 
les  ou  por  180  grammas  de  leite  e  pSo. 


grammas  da 


DlsTritouiQâo  das  dlotas 

As  dietas  do  canja  (caldo  de  arroz)  sorão  compostas  de 
arroz,  40  grammas  de  assucar  e  400  grammas   d'agna. 

As  dietas  do  ealdo  de  gallinha  serSo  compostas  de  403  grammas  de  caldo 
regulando  uma   gallinha  para  quatro  caldos.  ' 

As  dietas  de  caldo   de  carne  sorSo  compostas  do  400  grammas  de  caldo 
regulando  SOO  grammas  do  carne  para  três  caldos.  ' 

As  dietas  de  sopa  do  p2o  serSo  do  400  grammas  de  caldo  de  carne  o 
120  grammas  de  çSo. 

As  dietas  de  mingáo  serSo  do  60  grammas  de  farinha  do  trigo,  araruta  ta- 
pioca, maizena  ou  aletria.  40  grammas  de  assucar  refinado  e  400  grammas  d'a£ua 

As  dietas  de  café,  chá  ou  matte,  pela  tabeliã  n.  2.  *     ' 

As  dietas  de  gallinha  ou  frango  serSo  do   motado  dostes. 

As  dietas  de  canja  do  frango  ou  gallinha,  sorJo  de  um  nuarlo  destes 

O  pio,  farinha  e   arroz,  serão  do  que  marca  a   tabolla  n.  2. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  do  iSBi, —  Franciseo  Afar.a 
Sodré  Pereira. 
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DECRETO  N.  9275  —  db  13  db  setembro  db  1884 

Prorofa  por  roais  um  anno  o  prazo  marcado  na   claosala  S^  4^8  annexas 
ao  Decroio  n.   7992   de  5  do  Fororeiro  <io  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  José  Alves  Barbosa 
Janior,  Aatoaio  Borges  da  Silveira  Lob  >  e  Alfre  lo  Cardoso 
Perúra,  H^i  por  bem  Prjrogar  por  mais  am  aano  o  pr:*zo 
marca  lo  na  elaasuli  2»  das  annexas  ao  Decreto  n.  7992 
d  •  5  de  Fevereiro  de  1881  p  i*a  a  org  niz  çSo  da  companhia 
qae  tem  de  levar  a  eíTeito  a  constrncção  da  eslrada  de  ferro 
de  Mamanguape  á  vilia  «lo  Acary,  de  que  sãoconcesii  >narios. 

António  Carn<íiro  da  Rocha,  do  M  u  Cons  'lho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obra")  Publica<«,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  '^m  13  de  Setembro  de  1884, 63<»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magêstada  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha* 

DECRETO N.  9276—  db  13 db  setembro  db  1884 

Allsra  a  disposição  da  claosala  3*  das  qoo  baixaram  com  o  Decreto  n.  8933 
do  7  de  Abril  de  1883. 

Attendendo  ao  que  Me  r^^quereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  da  Bah  a  ao  S.  Francisco,  conces^íionaria  do  ramal  do 
Timbó,  da  mesma  estrada.  Hei  por  bem  Alterar  a  sogunda 
parte  da  clausula  39>  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n .  89<^5 
de  7  de  Abril  le  1883,  substituindo-a  pela  que  com  este  baixa, 
aseignada  por  António  Carn  ^iro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Se<  retario  de  Estado  dos  Noírocios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tdRha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Jan^^iro  em  13  de  Setem- 
bro de  1884,    ô3o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha* 


CIavauIa  a.  que  se  x-ef^x-e  o  I>ecx-eto 


O  casto  do  est»b<»lècimento  do  ramal  e  a  receita  e  adespeza 
do  seu  trafego,  serão  com,:>letam''nte  discriminados  das  da 
linha  prindpal,  havendo  escripturação  esp^^cial  para  cada 
estrada,  mediante  bases,  que  serão  approvadas  pelo  Governo. 
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O  saldo  qae  se  verificar  em  ama  qualquer  das  estradas, 
depois  de  deduzida  a  importância  de  7  o/o  sobre  o  respectivo 
<»pital  garantido,  será  lovado  á  conta  da  renda  da  outn 
estrada,  até  perfazer  a  importância  dos  juros   garantidos. 

Palácio  do  Rio  de  Janoiro  em  13  de  Setembro  de  1884.— 
Aníonio  Carneiro  da  Rocha . 


DECRETO  N.  9277 —  db  16  de  setembuo  de  1884 

Cvòã  o  logar  de  Jaiz  Municipal  o  do  OrphSos  do  torino  do  Sanlarom  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  soparado  dos  do  Taporoá  o  Cayrú 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  anico.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  ede 
OrphSos  do  termo  de  Santarém,  na  Provincia  da  Bahia,  sapa- 
rado  dos  de  Tapproá  e  Cayrú. 

Francisco  Maria  S  dré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Nogocios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entmiido  e  fiçi  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Setembro  de  1884,  63'^  da  Independência  e  do  Império. 

G^m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


</^oPc^v:Pc/^o'V=W 


DECRETO  N.  9278  —  de  23  db  setembro  de  1884 

Approva  o  plano  das  obras  do  prolongamento  do  V^  dislricto  do  esgoto,  qoí 
comprehonde  es  bairros  de  Ríaehuolo,  do  Vil  Ia  Izabol  o  do  Andarabj 
Graidj. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  1*  parte  dns  claasulas 
addioionaes  do  Decreto  n.  6387  de  30  de  Novembro  de  1876, 
Approvar  o  plano  das  obras  do  prolongamento  do  4«  distrícto, 
Apresv  ntado  pela  Companhia  Rio  de  Janeiro  Ciiy  Impro* 
vements,  para  o  serviço  do  esgoto  nos  bairros  de  Riachaelo, 
Villa  Izabel  e  Andarahy  Grande,  o  qual  com  este  baixa  rubricada 
pelo  Chofá  interino  da  Directoria  das  Obras   Publicas. 
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António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Gonaelho,  Miniatro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1884,  63o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageetade  o  Imperador . 

António  Carneiro  da  RoeJui, 


*/^:f\:/y\f\j^/\/» 


DECRETO  N.  9279  —  dx  23  dx  sxTiMBao  dx  1884 

ApproTa  ot  planot  das  obras  para  melhoramento  do  porto  e  coostrueçio  da 
ÁlfAodega  da  capital  da  ProTÍneia  do  Geará. 

Attendendo  ao  que  requereram  Tobias  Lauriano  Figueira 
de  Mello  e  Ricardo  LAnge,  concessionários  das  obras  para 
melhoramento  do  porto  e  construcçSo  da  Alfandega  da  cidade 
da  Fortaleza,  nos  termos  do  Decreto  n.  8493  A,  de  12  de  Maio 
de  1883,  Hei  por  bem  Approyar  os  planos  por  elles  apresenta- 
dos para  a  reaiizaçSo  das  mesmas  obras  e  que  com  este  baixam, 
anignados  pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publi- 
cas do  Ministério  da  Agricultura,  nSo  podendo  o  capital  ga- 
rantido exceder  o  aue  está  fixado  na  clausula  6*  do  contrato 
approyado  pelo  citaao  Decreto  n.  8493  A  e  ficando  os  conces- 
sionários obrigados  a  aceitar  e  executar  as  alterações  do  pro- 
jecto das  referidas  obras  e  respectivo  orçamento,  que  se 
acham  indicadas  no  parecer  do  Engenheiro  Honório  Bica- 
IhOy  annexo  áquelles  planos,  bem  como  quaesquer  outras 
modificações  que  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente  na 
execução  das  sobreditas  obras. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9280  ^  de  23  db  situibbo  db  1884 

Ti»nif«rd  para  a  ProTioeia  de    Peroambnco    a   parada  do   9*     bataJhl» 
de   artilharia. 

Hei  por  bem  Transferir  para  a  ProTincia  de  Pernambaoo  a 
parada  do  3«  batalhão  de  artilharia,  viato  asaim  conrir  ao 
•erviço  ;  ficando  nesta  parte  revogado  o  art.  8*  do  plano 
approvado  por  Decreto  n.  5596  de  18  de  Abril  de  1874,  esta- 
belecenio  a  mesma  parada  na   do  Amazonas. 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entenlido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Setembro  de  1884,  63o  ^^  Independência  e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Luix  Mariti  de  Oliveira . 

DECRETO  N.  9281  —  db  23  db  sbtbmbro  de  1884 

Proroga  por  cinco  anooi  o  prazo  eooeedido,  por  Decreto  n.  G943  d«  SS  da 
Jonho  da  1878,  ao  Major  Beuauicto  de  Almeida  Torrei  para  larrar  ouro  • 
oatroi  mlDeraei  do  manicipio  da  Campanha,  Província  de  Minas  Geraet. 

Attendendo  ao  que  requereu  Joaquim  de  Oliveira  Bastos, 
inventariante  do  espolio  de  seu  sogro  Major  Benedioto  de 
Almeida  Torres,  Hei  por  bem  Prorogar  por  cinco  annos,  a 
contar  de  22  de  Junho  do  anno  próximo  ôndo,  o  prazo  concedido 
na  clausula  2^  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  6943  de  22 
de  Junho  de  1878,  devendo  esta  prorogaç2o  aproveit  tr  a  (odof 
os  herdeiros  do  mesmo  Major  e  a  qualquer  outro  intoressado, 
nos  termos  do  despacho  do  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  datado  de  21  de  Outubro  do  men- 
cionado anno. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1884,  63* 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocfia. 
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DECRETO  N.  0282  —  db  23  m  sbtbmbro  db  1884 

l^^ela.im     a  caducidade  da  concessão  conttaDio  do  Decreto  n.   4916  de  30  dt 

Março  de  i87S. 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessSo  feita  por  Decreto 

n  .  4916  de  30  de  Março  de  1872  ao  Coronel  João  Dantas  Martins 

doB     R.eÍ8,  para  a  constracçfio  de  uma  estrada  de  ferro  t^ntre 

Alag^oinhas,  na  Provincia  da  Bahia,  e  Itabaiana,  na  de  Sergipe, 

visto  nSo  terem  sido  cumpridas  as  condições  estabelecidas  na 

elaasula  10^  do  referido  decreto. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1884,  63» 
da  Indeipendencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  dã  Rocha, 


DECRETO  N.  9283  —  db  27  db  sbtbmbro  db  1884 

DÍTide  a  ProTíDcia  do  Pará  em  seis  districtot  eleitoraee. 

Em  observância  do  art.  2o  da  Lei  n.  3233  de  3  do  corrente 
mez.  Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  1.0  A  Provincia  do  Pará  fica  dividida  em  seis  di* 
strictos  eleitoraes. 

Art.  2.0  O  1^  districto  terá  por  cabeça  a  cidade  de  Belém, 
e  se  comporá  :  do  municipio  do  mesmo  nome,  comprehendendo 
as  parochias  de  Noasa  Senhora  da  Graça,  SanfAnna  da  Cam- 
pina, Santissima  Trindade,  Nos5^  Senhora  de  Nazareth  do 
Desterro,  S.  Vicente  de  Inhangapy,  Sant*Anna  do  Bujarú, 
S.  Domingos  da  Boa  Vista,  Sant*Anna  do  Capim,  S.  Francisco 
Xavier  de  Barcarena,  Nossa  Senhora  da  Conceiçáo  de  Bemfica, 
Nossa  Senhora  do  O*  do  Moscjueiro  e  S.  Miguel  de  Conde  ;  e  do 
municipio  do  Acará,  constituído  pela  parochia  de  S.  José 
do  Acará. 

Art.  3.0  O  2o  districto  terá  por  cabeça  a  cidade  de  Bragança^ 
e  se  comporá :  do  municipio  do  mesmo  nome,  comprehendendo 
as  parochias  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  de  Bragança  e 
Nosia  Senhora  de  Nazareth  de  Quatipurú ;  do  municipio  de 
Vizeu,  constituido  pela  parochia  de  Nossa  Senhora  de  Naza- 
reth de  Vizeu ;  do  municipio  de  Guamá,  constituido  pela 
parochia  de  S.  Miguel  de  Guamá  ;  do  municipio  de  Irituia, 
constituido  pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  de 
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Iritaia;  do  mnnicipio  de  Oarem,  constitaido  pela  p&rochi* 
do  Divino  Espirito  Santo  de  Oarem;  do  município  de  Vigia, 
eomprehendendo  as  parochias  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth 
da  vigia  e  Nossa  Sannora  do  Rosário  de  GoUares ;  do  município 
deOdivelias,  constituido  pela  parochia  de  S.  Caetano  de  Odi- 
vellas  ;  do  município  de  Garuçá,  constitaido  pela  parochia  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  d3  Caruçá;  do  municipio  de  Cintra, 
eomprehendendo  as  parochias  de  S.  Miguel  de  Cintra,  Nossa 
Senhora  do  Soccorro  de  Salinas  e  Nossa  Senhora  do  Rosário 
de  Santarém  Novo ;  e  do  municipio  do  Marapanim,  confititaido 
pela  parochia  de  Nossa  Senhora   da  Victoria  de  Marapanim. 

Art.  4.<>  O  3^  districto  terá  por  cabeça  a  cidade  de  Cametá, 
e  se  comporá  :  do  município  do  mesmo  nome,  comprehe adendo 
as  parochias  de  S.  JoSo  Baptista  do  Gametá  e  Nossa  Senhora 
do  Carmo  do  Tocantins;  do  municipio  de  Mocajuba,  constitaido 
peia  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Mocaiaba ; 
do  municipio  de  BaiSo,  constit  lido  pela  parochia  de  Sant  Anna 
de  BaiSo;  do  município  de  Igarapé-mirim,  constituido  pela 
parochia  de  SanfAnna  de  Igarapé-mirim ;  do  m-  nicipio  de 
Abaete,  eomprehendendo  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Abaete  e  S.  Miguel  de  Beja;  e  do  município 
de  Mojú,  eomprehendendo  as  parochias  do  Divino  Espirito 
Santo  de  Mojú  o  Nossa  Senhora  da  Soledade  do  Calrary . 

Art.    5. o  O  4o  districto  terá  por  cabeça  a  cidade  de  Breves, 
6  se  comporá  :  do  municipio   do  mesmo    nome,    constitaido 
pela   parochia    de    SanfAnna  de  Breves;    do  municipio   do 
CurraUnho,  eomprehendendo  as  parochias  de  S.  João  B:iptista 
do  Curralinho  e  S.  Sebastião  da  Boa  Vista;  do  município  de 
Melgaço,  constituido  pela  parochia  de  S.  Miguel  de  Melgaço  ; 
do  município  de  Portel,    constituido  pela   parochia  á&  Nossa 
Senhora  da  Luz  de  Portel ;  do  municipio  de  Oeiras,  constituído 
pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Oeiras  ;  do 
municipio  de  Muaná,  constituido  pela  parochia   de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  de  Muaná ;  do  município  de  Ponta  de  Pedras, 
constituído  pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Ponta  de  Pedras  ;  do  municipio  da  Cachoeira,  constituído  pela 
parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Cachoeira  ;  do 
municipio  de  Soure,  eomprehendendo  as  parochias  do  Menino 
Deus  de  Soure  e  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Salvaterra  ; 
do  município  de  Monsarás,  constituido  pela   parochia  de  S. 
Francisco  Xavier  de   Monsarás  ;  e  do  municipio  de  Chaves, 
constituído  pela  parochia  de  Santo  António  de  Chaves. 

Art.  6.''  O  50  districto  terá  por  cabeça  a  villa  deGurupá, 
e  se  comporá  :  do  município  do  me^mo  nome,  eomprehendendo 
as  parodiias  de  Santo  António  de  Gurupá,  Nossa  Senhora 
do  kosarlo  de  ArraioUos,  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Almeirim  e  Santa  Cruz  do  VlUarinho  do  Monte  ;  do  município 
do  Porto  de  Móz,  eomprehendendo  as  parochias  de  S.  Brax 
do  Porto  de  Móz,  S.  João  Baptista  do  Pombal  e  S.  João  Baptista 
de  Veiros  ;  do  município  de  Souzel,  constituido  pela  parochia 
de  S.  Francisco  Xavier  de  Souzel ;  do  municipio  de  Macapá, 
constituído  pela  parochia  de  S.  José  de  Macapá  ;  do  município 
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de  '^ftazagSo,  constitaido  pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da 
A^asnmpção  de  Mazagão ;  do  manicipio  de  Monte  Alegre, 
constituído  pela  parochia  de  S.  Francisco  Xavier  de  Monte 
Al^^re  ;  e  do  município  da  Prainha,  constitaido  pela  paro- 
clii&      de    Nossa    Senhora    da    Graça   da  Prainha. 

A.rt.  7,  o  O  6o  districto    terá    por  cabeça  a  cidade  de  San- 

iarein,  e  se  comporá:  do  município  do  mesmo  nome,  compre- 

benzendo  as  parochias  de   Nossa  Senhora  da  GonceiçSo   de 

^a.Titarem  e  Nossa  Senhora  da  Sande  do  Alter  do  ChSo  ;   do 

municipio  da  Villa  Franca,   comprekendendo  as  parochias  de 

Nosaa   Senhora  da  AssumpçSo  de  Villa  Franca  e  Santo  Ignacio 

do  3oim  ;  do  município  de  Itaitaba,  comprehendendo  as  pa- 

rocliias  de  Sant*Anna  de  Itaitaba  e  Nossa  Senhora  da  ConceiçSo 

de    A  veiros;   do    manicipio  de    Alemquer,   constitaido   pela 

parochia  de  Santo   António  de  Alemqaer ;  do  município  de 

Óbidos,  constitaido  pela    parochia  de  Sant*Anna  de  Óbidos ; 

e  do  município  de  Faro,  comprehendendo  as  parochias  de  S. 

Jo8o  Baptista  de  Faro  e  Nossa  Senhora  da  Saúde  de  Juruty. 

Art.  8.^  Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

FilippQ  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Setembro  de  1884,  63<»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Filippe  Franco  de  Sá, 

DECRETO  N.  9284  »  dx  27  db  setembro  ds  1884 

Créa  o  logar  de  Juiz  Mnnicipal  e  de  Orphfos  no  termo  de  S.  SebastiSodo 
Cahy,  na  ProTincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Snl,  separado  do  de 
S.   JoSo  do  Monte  Negro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  unioo.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrphSos  no  termo  de  S .  SebastiSodo  Cahy,  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Snl,  separado  do  de  S.  JoSo  do 
Monte  Negro.  ^ 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 
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DEGRBTON.9385-i>B27inaniinu>ra  1884 


Crét  o  lofar  dt  Jaiz  MoDieípal  •  da  Orphlot  no  tomo  de  Santo  ImlAmio 
da  Estreita,  na  PrOTÍneia  de  8.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segainte: 

Artigo  anieo.  Fica  creado  o  logar  de  Jaiz  Municipal  e  de 
Orphios  no  termo  de  Santo  António  da  Bstrella,  na  ProTineia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  áo  Sol. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  • 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jostiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884, 63*  da  Independência  e  do  Império. 

Gomarobrica  de  Soa  Magestade  o  Impeiador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

DECRETO  N.  1X286  —  db  27  dx  sarxiiBao  na  1884 

Créa  o  legar  de  Jaiz  Manicipal  e  de  OrphZoi  no  termo  da  Palmeira*  aa 
ProTÍneia  do  Paraná. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  nnico.  Fica  creado  o  logar  de  Jaiz  Municipal  e  da 
OrphSos  do  termo  da  Palmeira,  na   Provinda  do  Paraná. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  • 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  dê 
Setembro  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

DECRETO  N.  9287  —  di^  ra  setembro  db  1884 

Cria  o  logar  de  Jali  liunieipal  e  de  OrpbSoi  em  eada  na  dos  tormoi  di 
S.  Francisco  e  Loreto,  na  ProTincia  do  liaranhlo. 

Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  do  Juiz  Municipal  e  de 
Orphftos  em  cada  um  dos  termos  de  S.  Francisco  e  Loreto,  na 
Província  do  Maranhfto. 
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Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Moa  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça,  assim  o  tenha 
eiit<^iidido  e  faça  executar.  Pal>^cio  do  Rio  de  Janeiro  em  Z7  de 
Scteixibro  de  1884,  63<^da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rabricade  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodrê  Pereira. 

DECRETO  N.  9288  ^  ds  27  dx  setbmbbro  db  1884 

Grda  o  logar  de  Jaiz  Manicipai  e  de  OrphSoii  no  termo  do  Saotiuimo  Saera- 
menlo,  na  Província  de  Minas  Geraes,  separado  do  de  Araxi. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  anico.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  ede 
OrphSos  no  t3rmo  do  Santíssimo  Sacramento,  na  Província  de 
Minas  Geraes,  separado  do  de  Araxá. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco    Maria  Sodré  Pereira. 

DECRETO  N.  9289 — db  27  dx  sxtxmbro  dk  1884 

Crèa  o  logar  de  Juiz  Municipal  o  do  OrphSos  em  cada  nm  dos  termos  do 
Soceorro,  S.  JoSo  Baptista  do  Rio  Verde  e  Jabeticabal,  todos  na  ProTincia 
de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrphSos  em  cada  um  dos  termos  do  Soccorro,  S .  JoSo  Baptista 
do  Rio  Verde  e  Jaboticabal,  todos  na  Província  de  S.   Paulo. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
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DECRETO  N .  9290  ^  db  27  de  setshbro  db  1884 

Créa  o  logar  de  Jniz  Monieipal  e  do  OrphSos  no  termo  de  Campo»,   na 
ProTÍneia   de  Sergipe,  separado  do  de  Itabaianinha. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  anico.  Ficacreadoo  log^r  de  Juiz  Manicipal  e  d® 
OrphSos  no  termo  de  Campos,  na  Provincia  de  Sergipe,  sepa- 
rado do  de  Itabaianinha. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Men  Conselho,  Miniatro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884, 63*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadm*. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 

DECRETO  N .  9291  —  db  27  de  setembro  db  1884 

Créa  ologardeJnUMaDicipal  ode  OrphSos  no  termo  de   Baqnlm,  ea 
Província  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creaio  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrphSos  no  termo  de  Buquim,  na  Provincia  de  Sergipe. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63**  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria   Sodré  Pereira. 

DECRETO  N.  9292  —  db  27  db  sbtbmbro  de  1884 

€réa  o  logar  de  Jaic  Municipal  o  de  OrphSos  no  termo  do  Senhor  Boa 
JetQs  do  Rio  de  Contas,  na  ProTineia  da  Bahia«  separado  do  de  Mídii 
do   Rio  de  Contas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphfios  no  termo  do  Senhor  Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas,  na 
Província  da  Bahia,  separado  do  de  Minas  do  Rio  de  Contts. 
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Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Mea  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 27 
de  Setembro  de  1884,  63«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9293  —  de  27  db  setembro  de  1884 

Declara  a  entraneia  da  comarca  do  Buquiin,  na  Proviaeia  de  Sergipe,  o  marca 
o  TeneimoDto  do  respocliro  Promotor  Pablieo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1  <>  B*  declarada  de  primeira  enlrancia  a  comarca  de 
Baquim,  na  Provincia  de  Sergipe,  creada  pela  Lei  da  respectiva 
Assembléa,  n.  1180  de  30  de  Abril  de  1881. 

Art.  2.»  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o  ven- 
cimento annual  de  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$  de  gra- 
tificação. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 
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DECRETO  N.  9294  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Declara  a  enlrancia  da  comarca  de  Curaripe,  na  ProTÍncia  das  Alagoas,  o 
marca  o  vencimento  do  respectivo  Promotor  Poblico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.o  E*  declarada  de  primeira  entraneia  a  comarca  de 
Cururipe,  na  Provincia  das  Alagoas,  creada  pela  Lei  da  res- 
pectiva Assembléa,  n.  866  de  31  de  Maio  de  1882. 

Art.  2.°  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annual  de  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$ 
de  gratificaçffo. 
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Francisco  Maria  Sodró  Pereira ,  do  Mea  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negoc  os  da  Justiça,  assim  o  t<^nha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jineiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63o  ^^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Francisco    Maria  Sodré  Pereira. 

«AVA:AA:/=\:A:A:/' 

DECRETO  N.  9295  —  db  27  db  sbtxmbro  db  1884 

Declara  a  entraneia   da  comarca    do    Espirito    Santo,    na    ProTÍDeia    d» 
S.  Paulo,  e  marca  o  vencimento  do  respectÍTO  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E*  declarada  de  segunda  entraneia  a  comarca  do 
Espirito  Santo,  na  Provincia  de  S.  Paulo,  creada  pela  Lei  da 
respectiva  Asaembléa,  n.  62  de  28  de  Maio  de  1881. 

Art.  2.0  0  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annual  de  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$ 
de  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio3  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Soirè  Pereira- 


DECRETO  N.  9296  —  db  27  db   sbtbmbro  db  1884 

Deélara  a  entraneia  da  comarca  deLoroto,  na  Provincia  do  Maranhfto,  e 
marca  o  vencimento  do  respectivo  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E*  declarada  de  primeira  entraneia  a  comarca  de 
Loreto,  na  Provincia  do  Maranhão,  creada  pela  Lei  da  res- 
pectiva Assembléa,  n.  1255  de  9  de  Maio  de  1882. 
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Jiri.  2.0  o  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
"voncimento  annual  de  1:600$,  sendo  800$  de  ordenado  e 
800$  de  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Me  a  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
cLe  Setembro  de  1884,  03^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 


DECRETO  N.  9297  — db  27    db  bbtbmbro  db  1884 

D«eUraa  entraneiada  eomarea  de  leatú,  na  ProTÍaeiado  Maranh&o,  a 
marca  o  Teneimento  do   resipeetiTO   Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  E' declarada  de  segunda  entrancia  a  comarca  de 
Icatú,  na  Província  do  Maranhão,  creada  pela  Lei  da  respe- 
ctiva Assembléa,  n.  1255  de  9  de  Maio  de  1882. 

Art.  2.«  O  Promotor  Publico  da  respectiva  comarca  terá  o 
vencimento  annual  de  1:200$,  sendo  800$  de  ordenado  e  400$ 
do  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  S^drè  Pereira. 

DECRETO  N.  9298  —  db  27  db  SBTBMBao  db  1884 

Declara  a  entrancia  da  comarca  do  Paraizo,  na  Província  de  Minai  Geraes, 
e  marca  o  Teneimento  do  respectiro  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.*»  E' declarada  de  segunda  entrancia  a  comarca  do 
Paraizo,  na  Provincia  de  Minas  Geraes,  creada  pela  Lei  da 
respectiva  Assembléa,  n.  2683  de  30  de  Novembro  de  1880. 
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Art.  2.0  o  Promotor  Pnblieo  da  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annnal  de  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$ 
de  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Mea  Ck>n8elho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendi  lo  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Ck>m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodrè  Pereira . 

DECRETO  N.  9299—  db  27  de  setembro  di  1884 

oc1ar&  a  entrancia  da  eomarea  do  Pilar,  na  ProTÍneia  de  Goyai,   •  maica 
o  Toneimento  do  respectivo  Promotor  Pablieo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E' declarada  de  primeira  entrancia  a  comarca  do 
Pilar,  na  Província  de  Goyaz,  creada  pela  Lei  da  respectiva 
Assembléa,  n.  682  de  28  de  Agosto  de  1882. 

Art.  2.«  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annnal  de  1:600$,  sendo  800$  de  ordenado  e  800$ 
de  igratificaçSo. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Mea  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  des  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Ck>m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira» 


DECRETO  N.  9300  —  db  27  db  sbtbm bho  db  1884 

Declara  a  entrancia  da  comarca  do  Riachaelo,  na  Profioeia   da  Sergipe,  e    ^ 
marca  o  Teoeimonto  do  respectiro  Promotor  Pablieo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E*  declarada  de  terceira  entrancia  a  comarca  do 
Riachuelo,  na  Província  de  Sergipe,  creada  pela  Lei  da  res- 
pectiva Assembléa,  n.  1239  de  5  de  Maio  de  1882. 
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Art.  2. o  o  Promotor  Pablicoda  referida  comarea  terá  o 
^v  encime  Ato  annual  de  1:200$,  sendo  800$  de  ordenado  e  400$ 
do  ^atificaçSo. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negooios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
oxA tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
cio   Setembro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império . 

Ck>m  a  rubrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

DECRETO  N.  9301  —  di  27  db  setembro  dk  1884 

Declara  eadaea  a  coneeisSo  de  que  trata  o  Decreto  n.  8093 
de  14  de  Maio  de  1881. 

JQNSo  tendo  os  concessionários  Raphael  Fortunato  Barreto  de 
Azambuja  e  Francisco  Martins  de  Menezes  cumprido  o  que 
dispOe  a  clausula  9*  da  concessão  que  lhes  foi  feita  por 
Decreto  n.  8093  de  14  de  Maio  de  18bl,  para  explorar  mine- 
r&es  no  manicipio  da  Encruzilhada,  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  mesma 
concessfto. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884,  63*  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9302  —  db  27  dx  sbtxmbro  de  1884 

Pxuroga  até  30  de  Jacho  de  1885  o  praso  marcado  para  a  eonclasSo  de 
todas  as  obras  da  estrada  do  forro  de  Paranaguá  aCoritiba,  naProrineia 
do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Compagnie  Générale  de 
chemins  de  fer  Brésiliens,  Hei  por  bem  Prorogar  até  30  de 
Junho  de  1885  o  prazo  marcado  na  clausula  2*  do  Decreto 
n.  7420  de  12  de  Agosto  de  1879  para  a  conclusão  de  todas  ag 
obraB  da  estrada  de  ferro  de  Paranaguá  a  Coritiba. 
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António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltora,  CoDOLmereio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ezecatar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884,  63<»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.  9303  —  de  27  db  setembro  de  1884 

Approra    o    Regulamento   do  fisUbolocimento  Rural  de  S.    Pedro  de  Al- 
eantara.   Da  Provineia   do  Piaahy. 

Convindo  estabelecer  bases  geraes ,  pelas  qnaes  se  reja 
o  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcântara,  na  Pro- 
yincia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamenta 
que  com  este  baixa,  assignado  por  António  Carneiro  da  Rocha, 
do  Mea  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  doa  Ne- 
gócios da  Agric altura,  Commercio  e  Obras  Publicas ,  qae 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Setembro  do  1884,  03»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  Carneiro  da  Rocfta, 


Re^pulamento  a  que  se  xrefere  o  Decreto 
n.   0303»  dleata  dLata. 


do  estabelecimento 

Art.  1.0  O  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
da  Província  do  Piauhy,  creaio  por  Decreto  n.  5392  da  10  da 
Setembro  de  1873,  terá  por  fim  não  somente  acolher  ingénuos 
e  libertos  menore<«,  afim  de  dar-liie^  educaç&o  phytica,  monl 
e  religiosa,  e  instrucçSo  primaria,  artística,  industrial  e  soo- 
technica,  como  introduzir  na  industria  pastoril  os  melhora- 
mentos qu'^  foram  compativeis  c  >m  os  recursos  de  que  dispde, 
appUcando  ot  methodos  de  melhorar  as  raças  por  cruzamento 
e  por  selecção.  No  estabelecimento  se  executarão  aa  industrias 
do  certame,  da  saboaria,  do  preparo  da  graxa  e  outras,  qae 
tenham  por  fim  tirar  o  maior  proveito  industrial  das  fazendai 
de  gado  a  seu  cargo. 
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Ari .  2 .  •  Para  preencHer  seu  fim,  o  estabelecimento  terá 
officinAa  com  as  devidas  proporções  e  observância  dos  preceitos 
bygieaicos  ;  fará  acqaÍBiçSo  doa  apparelhos,  machinas  e  uten- 
siiioB  auxiliares  das  industrias  que  alli  forem  creadas ;  formará 
açades  e  prados  artifíciaes,  e  construirá  curraes,  cercados  e 
estvibuios  apropriados  para  o  serviço  especial  de  melhoramento 
das  raças  de  gado. 

Art.  S."^  O  estabelecimento  fica  sujeito  á  inspecção  immediata 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e 
á  da  Presidência  da  Província  do  Piauhy,  quando  necessário 
fôr. 

DÁ  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  4.0  O  estabelecimento  terá  o  seguinte  pessoal: 
Um  director,  com  a  gratificação    annual  de  3:600$000; 
Uca  ecónomo,  com  a  de  1:000$000 ; 

Um  escripturario,  um  capellão  euru  professor,  coma  de 600$ 
cada  um,  e  mais  um  enfermeiro,  e  os  mestres  de  officinas  e  chefes, 
de  industrias  que  forem  necessários,  e  cujos  vencimentos 
serão  marcados  pelo  director. 

Art.  5.<>  Ao  Ministério  da  Agricultura  compete  a  nomeação 
ou  exoneração  do  director  e  do  ecónomo.  Todos  os  demais 
empregados  serão  livremente  contratados  ,  nomeados  ou 
exonerados  pelo  director. 

Art.  6.*  O  empregado  que  faltar  ao  cumprimento  dos 
seus  deveres  sem  motivo  justificado  perante  o  director,  soffirerá 
o  desconto  de  um  a  15  dias  nos  seus  vencimentos  ou  salários,  e 
na  reincidência  será  demittido  ou  rescindido  o  seu  contrato. 
Art.  7.^  A  policia  do  es tabel. cimento  será  feita  pelos  em- 
pregados, cada  um  na  orbita  do  suas  attribuições,  sobre  as 
turmas,  officinas,  aulas  e  serviço  de  campo,  que  estiverem  a  sen 
cargo,  e  em  geral  pelo  director. 

DA3    OBRIGAÇÕES  DOS  EMPREGADOS 

Art.    8."  Ao  director  incumbe: 

§  1.0  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos  do  e<«tabelecimento, 
mantendo  a   ordem   e  regularidade  do  serviço. 

§2.»  Communicar-se  directamente  com  o  Ministério  da 
Agricultura  em  tudo  quanto  disser  respeito  á  direcção  do  es- 
tabelecimento. 

§  3.<>  Admittir  e  despedir  Jivremente  todo  o  pessoal,  salva 
a  restricção  do  art.  5o,  e  marcar-lhe  os  respectivos  venci- 
mentos ou  salários. 

§4.0  Organizar  e  submetter  á  approvação  do  Ministério 
da  Agricultura  o   regimento  interno  do  estabelecimento. 

§  5.0  Fazer  todas  as  despezas  necessárias  ao  regimen  do 
estabelecimento. 

§  6.0  Vender  todos  os  productos  naturaes  e  indu^triaes 
do  estabelecimento,  e  também  os  bois  de  talho  das  sete  fa- 
zendas,  que  ficam  sob  sua  direcção. 
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§  7.0  Impor  penas  correcdonads  aos  edaeaadM  e  laallat, 
qae  serfio  descontadas  dos  salários  vencidos,  aos  empr«^&d<i«, 
quando  negligentes  no  cumprimento  de  seus  deferes  oa 
damnificadores  dos  bens  do  estabelecimento. 

§  8.*  FiscaUsar  a  escripturação,  rubricando  os  respectivoa 
documentos. 

§  9>  Conferir  diplomas  aos  educandos  que  tiverem  com- 
pletado a  sua  educaçSo. 

§  10.  Fazer  no  estabelecimento  todas  as  modificaçSes  que 
julgar  necessárias,  quer  augmentando  ou  reduzindo  o  penoal, 
quer  idterando  a  distribuiçto  dos  diversos  serviços. 

§  11.  Organizar  e  apresentar  ao  Ministério  da  Agricullnn, 
até  ao  dia  1  de  Janeiro,  um  minucioso  relatório  sobre  o 
estado  do  estabelecimento,  expondo  as  occurrenciaa  que  du- 
rante  cada  anno  se  tenham  dado. 

Art.  9.0  Ao  ecónomo  incumbe  : 

§  1.0  Communicar  ao  director  toda  e  qualquer  occarrenda 
contraria  á  ordem,  moralidade  e  economia  do  estabelecimento, 
afim  de  que  possam  ser  dadas  as  necessárias  providencias. 

§2.0  Fazer  a  despeza  diária  do  estabelecimento,  tendo 
I^ra  isso,  sob  sua  exclusiva  responsabilidade,  a  quantia  ne- 
cessária. 

§3.0  CJontratar  a  compra  dos  objectos  precisos  para  o  es- 
tabelecimento  e  a  venda  dos  productos  do  mesmo,  todas  as 
vezes  que   o  director  o  encarregar  desses  serviços. 

§  4. o  Tomar  notas  da  receita  e  despeza  do  estabeleci- 
mento, afim  de  fornecel-;is  para  os  respectivos  lançamentos. 

§  5. o  Tomar  notas,  em  livro  competente,  da  entrada  dos 
objectos  comprados  ou  produzidoa  no  estabelecimento,  e  da 
sabida  dos  materiaes,  géneros  e  mais  objectos  para  as  oficinas 
e  outras  repartiç5es. 

§  6.0  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  oa  objectos 
existentes  nos  armazéns  e  na  dispensa  do  estabelecimento. 

§7.0  Substituir,  sem  accrescimo  de  vencimento,  o  director 
em  seus  impedimentos. 

Art.  10.  Ao  escripturario  incumbe  : 

§  1.0  Fazer  toda  a  correspondência  ofiicial  e  toda  a  escrípta- 
ração  do  estabelecimento. 

§  2.0  Ter  sob  sua  guarda  o  archivo  e  a  bibliotheca  do  esta- 
belecimento. 

§  3.0  Executar  qualquer  serviço  extraordinário  nSo  eom- 
prehendido  nos  paragraphos  antecedentes,  de  qne  fôr  en- 
carregado pelo  director. 

§  4.0  Substituir,  sem  accrescimo  de  vencimento,  o  ecónomo 
em  seus  impedimentos. 

DA  PRBSTAÇÃO  DB    CONTAS 

Art.  11.0  director  remetterá  trimestralmente  á  Thesouraria 
de  Fazenda  balancetes  da  receita  e  despeza  do  estabelecimento, 
acompanhados  de  documentos  comprobatorios,  aue  habilitem 
aquella  Repartição  a  exercer  a  fiscalisaçSo  que  lhe  compete. 
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A*  vista,  dessas  balancetes,  se  fará  também  a  escrípturaçfio 
competex&te  na  mesma  Thesouraria,  de  modo  qne,  no  fim  de 
cada  exercício,  se  possa  tomar  a  conta  da  directoria  e  dar-lhe 
qaitaçâo  •  Na  liquidação  das  contas  e  nos  balanços  annuaes  e 
trimestraes  se  discriminará  a  renda  do  estabelecimento  e  suas 
fazendas,  e  a  despeza  própria  das  obras  novas,  bem  como 
a  do  custeio.  A  Thesoararia  dará  conta  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura,   dos  resultados  da  liqaidação  das  contas  annaaes. 

Art .  12 .  Sempre  qae  o  director  apresentar  a  saa  conta 
documentada  das  despezas  feitas  e  forem  estas  jalgadas  re- 
gulares pela  Thesoararia,  considerar-se-ha  exonerado  da  impor^ 
tancia  delias,  e  habilitado  para  receber  nova  consignação, 
prevalecendo  a  fiança  que  houver  prestado,  na  forma  do  art.  16. 
Verifícando-se  a  existência  de  saldo  om  seu  poder,  a  mesma 
Thesouraria  lhe  entregará  apenas  a  somma  que,  reunida  a  esse 
saldo,    perfizer  a  prestação  pedida. 

DO  PATRIMÓNIO  DO     B3TABSLEGIMBNT0 

Art.  13.  Constituem  património  do  estabelecimento  as  fuendas 
nacionaes  de  gado  que  lhe  foram  concedidM  por  Decreto 
n.  5392,  de  10  de  Setembro  de  1873,  e  os  beneficies  e  prédios 
que  se  fizerem  nos  seus  terrenos  ou  em  outros  que  lhe  forem 
concedidos. 

DA    RENDA  DO  JBSTABELBCTMENTO 

Art.  14.  SerSo  applicados  ao  custeio  do  estabdlecimento  e 
aos  seus  melhoramentos : 

§  1 .  o  A  renda  das  sete  fazendas  de  gado  que  constituem  o 
se  a  património. 

§  2.0  Oproductoda  vendados  artefactos  e  manufacturas 
das  officinas  e  fabricas  do  estabelecimento. 

§  3. o  O  producto  dos  aforamentos  dos  terrenos  destinados  a 
povoaçQes  e  dos  arrendamentos  das  terras  próprias  para  a 
lavoura . 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  15.  Fica  o  director   autorizado: 

§  1.^  A  fazer  acquisiçSo  de  apparelhos,  machinas  e  utensi- 
lioB  auxiliares  das  industrias  aue  forem  creadas  nas  officinas 
do  estabelecimento,  e  de  reproauctores  da  raça  cavallar  do  Rio 
da  Prata,  do  gado  vaccum  turino,  da  raça  bovina  própria  para 
o  talho,  da  caprina  de  Angora,  da  muar  andalusa,  e  de  outras 
que  julgar  conveniente. 

§  2.0  A  formar  açudes  e  prados  artifíciaes,  e  construir 
curraes,  cercados  e  estábulos  apropriados  ao  melhoramento  das 
raças  de  gado,  propondo  a  desapropriação  de  quaesquer  ter- 
renos ou  edificações  de  dominio  particular  que  entender  ne^ 
cessaria. 

PODER  EXÊcimvo  1884  30 
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g  3.<>  A  fazer  Untaa  vendas  annuaes '  em  hasta  poblict 
quantai  jalgar  precisas  para  aagmento  da  receita,  sem  pre- 
juízo do  desenvolvimento  das  fazendas. 

§  4.0  A  fazer  o  arrendamento  c  aforamento  das  terras,  de 
conformidade  com  as  instrucçQes  annexas  a  este  Reg-ulamento, 
tornando  eflectiva  a  cobrança  dis  Toros  dos  terrenos  occupados 
por  foreiros. 

§  5.<>  A  fornecer,  mediante  contrato,  os  vapores  frig-oriôcos 
da  companhia  que  se  dnstinarem  &  acquisição  e  transporte  de 
carne  verde  da  Província  do  Píaahy  para  outros  mercados. 

Art.  16.  O  director  prestará  perante  a  Thesouraria  de  Fa- 
zenda a  fiança  provisória  de  5:000j,  para  garantia  das  eoa- 
signaçõeSf  qae  tiver  do  receber  daquella  RepartiçSo  em  cada 
trimestre. 

Art.  17.  Terão  residência  o  mesa  no  estabeleclmaiito  o  di- 
rector e  sua  família. 

Art.  18.  Haverá  no  estabelecimento  um  livro  especial  p^n 
os  lançamentos  dos  contratos  feitos  om  os  empregados  do  es- 
tabelecimento e  administradores  das  fasenJas. 

Art.  19.  No  presente  Regulamento  fará  o  Ministério  da 
Agricultura  as  modificações  que  ae  tornarem  aeoastariaa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884.  — 
Ántçnio  Carneiro  da  RocJia, 


InatrucQÔea  a  que  ae  rerere  o  art.  12S,  %  4% 
do  Regulamento  approyado  pelo  Decreto  n. 
0303,  deata  data. 


I 

O  director  do  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcân- 
tara, na  Província  do  Piauhy,  poderá  aforar  terrenos  na  sede 
do  estabelecimento  e  suas  dependências,  mediante  approvação 
do  Ministério  da  Agricultura. 

II 

A  base  do  aforamento  annual  será  de  500  róis  por  metro  cor- 
rente de  frente . 

Ill 

Na  íundaçSo  da  qoalquer  povoaçSa  devarA  ser  obsorvada  a 
j^nta  quê  para  eaaa  fim  fòe  levantada. 

IV 

O  director  poderá,  mediante  approvaçXb  de  meemio  Minis- 
tério, arrendar  as  terras  de  lavoura  das  fazendas  naôonaes  a 
seu  cargo,  consignando  nos  respectivos  contratos  as  een- 
diçSes  necessárias,  afim  de  serem  conservadas  as  mattas,  qu« 
nelias  existirem. 
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Haverá  um  livro  competonteoiente  numerado  e  rubricado 
pelo  director,  no  qual  serão  lançados  os  termos  de  contratos 
do  aforamentos  e  arrendamentos. 

VI 

O  director  poderá  admittir  lavradores,  criadores  e  mora- 
dores nas  terras  das  fazendas  nacionaes  a  seu  cargo,  bem 
como  na  sede  do  estabelecimento,  dando  preferencia  aos  quo 
forem  casados  e  laboriosos. 

VII 

Ninguém  poderá  trabalhar  ou  estabelecer-se  nos  domínios  do 
estabelecimento  sem  prévia  licença,  por  escripto,  do  director. 

VIII 

Cada  lavrador  só  poderá  trabalhar  no  lote  de  tem  qaelhe 
fôr  designado,  de  conformidade  com  as  forças  de  quo  dispuzer. 

IX 

Os  lavradores  que  forem  julgados  prejndiciaes  ao  soeego  e 
&  moralidade  do  logar  serão  despedidos  e  nSo  terão  direito  a 
reclamar  indemnização  alguma,  si  não  tiverem  pago  a  res- 
pectiva renda.  No  caso  contrario^  terão  o  direito  de  dispor 
àe  Buas  plantações,  com  licença  do  director ;  não  podendo, 
porém,   plantar  mais  cousa  alguma. 


Cada  lavrador  pagará,  em  dinheiro,  em  productos  agricolas 
ou  em  trabalho,  o  importe  da  renda,  que  será  fixado  pelo 
director. 

XI 

Os  lavradores  não  poderão  vender  as  suas  plantações  senão 
a  pessoas  que  estejam  no  caso  de  substituil-os,  de  confor- 
midade eom  estas  instrucç5es,  sob  pena  de  não  produzir  eífeito 
o  que  ajustarem. 

'     XII 

O  director  poderá  admittir  pequenos  criadores  dentro  das 
fazendas,  ficando,  porém,  estes  sujeitos  ás  condições  impostas 
aos  lavradores  nas  clausulas  8»,  9*  e  10.* 

XIII 

O  director  poierá  admittir  moradores  ou  aggregados  que 
nSo  paguem  foro  ou  renda  fixa ;  mas  em  tal  caso  exigirá  que 
elles  auxiliem  o  estabelecimento  na  limpeza  das  estradas  e 


Digiti: 


zedby  Google 


468  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

vaqadij adores,  concerto  de  cercados,  carraes  e  açadea,  e  em 
todos  08  serviços  de  campo.  Aqaellea  que,  sem  razSo  josti- 
ficavel,  se  récasarem  a  prestal-os,  ficarSo  sajeitos  ao  paga- 
mento da  renda,  e,  em  caso  de  recosa,  a  ser  despedidos  • 

XIV 

C*  prohibida  a  criaçSo  de  porcos  soltos  em  qaalqner  ponto 
das  terras  do  estabelecimento,  e  bem  assim  a  de  cabrms  nos 
logares  onde  hoaver  plantações.  Na  infracção  os  contraio ntores 
pagarSo  os  prejuízos  causados,  e  na  reincidência  8eriU>  despe- 
didos. 

XV 

E*  prohibido  lançar  fogo  aos  pastos  das  fazendas  fora  das 
épocas  convenientes,  e  bem  assim  queimar  roçados  para  plan- 
taçffo  antes  de  preparar  aceiros,  que  evitem  a  propagmçSo  do 
incêndio.  A  infracçfto  desta  clausula  importará  em  ooia  multa 
de  5$  a  20$,  e  na  reincidência  o  despejo. 

XVI 

Achando-se  encravados  em  terrenos  pertencentes  ao  esta- 
belecimento os  próprios  nacionaes  da  eztincta  Inspectoria  de 
fazendas  de  gado  do  departamento  de  Nazareth,  fieana  estes 
desde  iá  a  cargo  do  mesmo  estabelecimento,  podendo  o  director 
arrendal-os  conjuntamente  com  as  terras,  de  conformidade 
com  as  presentes  instrucções. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884.— 
António  Carneiro  da  Rocha, 


DBGRBTO  N.  9304  —  di  27  db  sxtbmbro  de  1884 
Regala  as  ajudas  do  custo  dos  Juiies  Munieipaos,  de  OrphSos  oa  sotetitatof. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  13,  cap.  3«,  da  Lei 
n.  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  As  ajudas  de  custo  dos  Juizes  Municipaes,  de 
OrphSos  ou  substitutos  serSo  reguladas  pela  tabeliã  que  com 
este  baixa,  assignada  por  Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocioi 
da  Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884,  Õ3^  às 
Independência  e  do  Império. 

Oom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodté  Pereira* 
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DECRETO  N.  9305  — de  27  de  setembro  be  1884 

Autoriza  a  dosapropriaçSo  por  utilidade  pnbliea  do  terreno  do  quintal  do 
prédio  n.  34  da  rua  Evaristo]  da  Veiga. 

Bei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  9»  das  que 
l^SLuaram  com  o  Decreto  n.  8021  de  5  de  Março  de  1881, 
Declarar  de  utilidade  publica  a  desapropriação  do  terreno  do 
quintal  do  prédio  n.  34  da  rua  Evaristo  da  Veiga,  discriminado 
yiXL  planta  que  com  este  baixa,  rubricada  pelo  Chefe  interino 
cl&  Directoria  das  Obras  Publicas  e  extrahida  do  plano  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.  8719  de  28  de  Outubro  de  1882. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884,  63o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9306  —  de  4  de  outubro  de  1884 

Concede  autorização  para  a  Companhia  ongonbo  central  de  S.  Fidelis  se 
organizar. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  engenho  central 
de  S.  Fidelis,  devidamente  representada,  e  conformando-me, 
com  Minha  Imperial  ResoluçSo  de  22  de  Setembro  do  corrente 
anno,  com  o  parecer  do  Conselheiro  de  Estado  Affonso  Celso 
de  Assis  Figueiredo,  exarado  em  Consulta  da  Secç&o  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  6  do  referido  mez  : 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  se  organizar,  com 
os  estatutos  que  Me  foram  presentes  e  com  este  baixam. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  publicar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1884,  63**  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha  ^ 
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Estatutos  da  Companhia  engenho  central  de  S. 
Fidelis 

DA  CONSTITUIÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  l.^'  A  companhia  anonyma  denominada  Companhia 
engenho  central  de  S.  Fidelis,  legalmente  organizada  ex 
virtude  do  Decreto  n.  9057  de  10  de  Novembro  de  1883  e  nas 
condições  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882  e  do  Decreto 
n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882,  tem  por  fim  o  f^ibrico  de 
asBucar  e  aguardente  de  canna,  empregando-se  para  íb*o  os 
apparelhos  mais  modernos  e  aperfeiçoados,  observadas  as  cLo- 
sulas  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n .  8357  de  2A 
de  Dezembro  de  1881  e  contrato  celebra io  entra  o  Governo 
Imperial  e  o  concessionário,  Dr.  José  Francisco  de  Oliveira  e 
Silva  Júnior,  por  este  cedido  á  companhia  de  que  &z  parte  à) 
seu  capital. 

§  1.0  O  engenho  terá  capacidade  para  moer  diariamenl^' 
200.000  kilogrammas  de  canna  e  fabricar,  durante  uma  safra 
de  100  dias  ou  mais,  um  milhSo  de  kilogrammas  de  aasucar, 
no  minimo . 

§  2.«  O  engenho  será  localisado  nas  immediaçõea  da  cidade 
de  S.  Fidelis,  de  accôrdo  com  a  opinião  do  profissional  encar- 
regado das  obras  e  da  directoria,  guardadas  as  necessárias 
conveniências. 

§  3.°  A  companhia  poderá  em  qualquer  época  fazer  cultirar 
a  canna  de  assucar,  por  conta  própria,  si  assim  fôr  conve- 
niente aos  seus  interesses,  e  fazer  acquisiçâo,  por  meio  de 
compra  ou  arrendampnto,  de  terrenos  adaptados,  o  adiantar 
dinheiro,  a  juro  módico,  aos  lavradores.  Outrosim,  podení 
estabelecer  outros  engenhos  fíliaes,  no  municipio,  uma  vez 
que  o  permittam  os  seus  recursos. 

Art.  2.<*  A  companhia  durará  por  espaço  de  20  annos.  e  & 
sua  sede  será  na  cida  le  do  Rio  de  Janeiro  ;  todavia,  a  sede  da 
companhia  poderá  ser  transferida  para  esta  cidade,  desde  qne 
desappareçam  todos  o^j  compromissos  da  sociedade  para  com 
aqoella  praça .  A  duração  da  companhia  poderá  ser  prorogaia, 
precedendo  approvaçSo  do  Governo. 

Art.  3.0  O  capital  social  é  de  400:000$,  dividido»  em  2.000 
acçQesde  200$  cada  uma. 

Art.  4.^  Os  juros  dos  debentures  serão  levados  á  conta  de 
lucros  e  perdas ;  e  dos  lucros  liquides,  verificados  pelos  balan- 
ços semestraes,  provenientes  de  operações  efiectivamente  coo- 
cluidas,  deduzir-se-ba  o  seguinte  : 

1.0  O  dividendo  aos  accionistas,  na  razão  de,  até  9  ^'o  ^ 
anno,  sobre  o  capital  realizado. 

2.0  Qualquer  saldo  que  represente  a  conta  corrente  com  o 
Estado,  proveniente  de  auxilio  pecuniário  que  do  mesmo  se 
tenl^a  recebido,  com  os  juros  correspondentes  ao  da  garantú' 
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3,^  Metade  da  rendi  excedente  de  10  o/o,  para  crear  e 
aiig-mentar  um  fando  de  reserva  principal,  destinado  exclasi- 
vãmente  para  fazer  fice  ás  perdas  do  capital  social,  o  qual 
deverá  representar,  pelo  menos,  um  terço  do  capital  reali- 
zado, sempre  recomposto. 

4. o  Seis  por  cento  sobre  o  saldo  que  se  apurar  no  lucro 
liquido,  depois  de  deduzido  o  fundo  de  reserva  acima  citado,  a 
£avor  do  concessionário,  Dr.  José  Francisco  de  Oliveira  e  Silva 
Janior,  perdurando  esta  indemnizaçSo  por  espaço  de  10  annos, 
sem  prejuizo  para  seus  herdeiros. 

Art.  5.<*  O  fundo  de  reserva  será  converlido  em  apólices  da 
divida  publica,  geral  ou  provincial,  tendo  os  juros  a  mesma 
applicaçSo,  e  serSo  depositadas  em  um  Banco,  á  escolha  da 
directoria. 

Art.  6.0  O  capitel  realizado  «  de  10  «/o  ou  de  40;000|, 
podendo  a  directoria  exigir  novas  entradas,  até  representarem 
30  o/o  do  capital  sabscripto. 

Para  as  subsequentes,  precederá  aecórdo  com  o  Govelrno, 
annonciando-ee  as  chamadas  nos  jornaes  do  monioipio  e  da 
Corte,  com  antecipação  de  15  e  mediaçfio  de  30  dias,  pelo  menos. 

Art.  7.0  Havendo  desfalque  de  capital,  em  virtude  de 
perdas,  emquanto  nâo  fôr  restabelecido  oa  recomposto,  nSo 
haverá  disti'ibuiçSo  do  dividendo. 

Art.  8.0  A  falta  de  entrada  de  qualquer  prestaçSo,  um  mez 
depois  de  vencida,  dará  logar  à  suspensão  do  exercicio  da  acção 
remissa,  ató  que  sejam  satisfeitis  as  obrigações  inherentes  á 
mesma  acção,  e  mais  o  juro  legal,  podendo  a  directoria  conce- 
der mais  o  prazo  de  60  diis,  findos  os  quaes  perderSo  os 
accionistas  o  direito  ás  entradas  e  á  acção,  cuja  importância 
reverterá  em  favor  da  companhia. 

Art.  9.0  Depois  de  realisados  20  o/o  do  capital  subsoripto,  ou 
antes,  si  fòr  possivel,  a  directoria  poderá  contrahir  am  em- 
préstimo nos  termos  do  art.  32  da  Lei  n.  3150  de  4  de  No- 
vembro de  1882,  emittindo  titules  de  preferencia,  df^^nfur^», 
com  jaro  fixo  e  resgatáveis  por  meio  de  sorteio. 

Art.  10.  As  acções  serão  nominativas  até  ao  seu  integral 
pagamento;  transferíveis  por  termo  de  cessão  no  livro  de 
registro  da  companhia,  ou  por  endosso  e  »o  portador,  depois 
de  realizado  o  5»  de  seu  valor  em  dinheiro. 

Art.  11.  Haverá  na  sede  da  companhia  um  livro  de  registro, 
aberto,  numerado,  rubricado,  sellado  e  encerrado  nos  termos 
do  art.  13  do  Código  Commorcial,  para  no  mesmo  S3  lançar : 

1.»  O  nome  de  cada  accionista,  com  indicação  do  numero  de 
suas  acções . 

2.0  A  declaração  das  entradas  do  capital  realizado. 

3.0  As  inscripçQes  da  propriedade  e  as  transferencias  das 
acções. 

4.0  A  conversão  da^  acções  em  titules  ao  portador.  B*  livre 
a  qualquer  accionista  o  exame  deste  livro. 
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DA    DIRECTORIA  B    CONSELHO  FISCAL 

Art.  12.  A  directoria  será  composta  de  três  directores:  pre- 
sidente, secretario  e  thesoureiro. 

A  primeira  directoria  será  eleita  no  dia  da  installaçSo  d» 
companhia  e  as  directorias  subsec^aentes  serSo  eleitas  em 
assembléa  geral.  O  mandato  dos  directores  darará  por  três 
annoB. 

A  eleição  se  fará  por  escrutinio  secreto,  e  por  maioria  de 
votos,  e  em  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  13.  O  mandato  dos  directores  é  revogável  a  todo  tempo, 
competindo  á  assembléa  geral  conhecer  das  causas  da  revoga- 
ção e  da  substituição  dos  mesmos  directores. 

Art.  14.  Cada  director  terá  a  gratificação  mensal  de  300$, 

?ue  só  poderá  ser  retirada  depois  que  a  empreza  começar  « 
unccionar.  O  gerente  de  que  falia  o  art.  17  é  um  proposto 
da  directoria,  a  esta  subordinado,  e  perceberá  o  ordenado  qae 
fôr  arbitrado  pela  directoria,   sujeito  á  assembléa  greral. 

Art.  15.  Não  pôde  ser  eleito  director  quem  não  fôr  accio- 
nista possuidor  de  25  acçSes  para  cima.  O  director  pôde  s^r 
reeleito. 

Art.  16.  A  directoria  tem  poderes  para  praticar  todos  ob  actos 
de  gestão  e  seu  presidente  para  representar  a  companhia  em 
Juízo  ou  fora  delle,  podendo,   para  isso,  constituir  adrogado. 

Art.  17.  Os  directores  poderão  nomear  um  gerente,  que  os 
auxilie  na  gestão  diária  dos  negócios,  sendo,  em  todo  o  caso. 
os  directores  responsáveis  pelos  actos  de  seu  proposto. 

Art.  18.  A  directoria  não  poderá  transigir,  renunciar  di- 
reitos, hypothecar  ou  empenhar  bens  sociaes,  contrahir  obri- 
gações e  alienar  bens  e  direitos,  sem  autorização  da  assembléa 
geral. 

Art.  19.  Em  caso  de  vaga  de  qualquer  director,  o  sea 
substituto  será  designado  pelos  outros  directores  e  pelos  fiscaes, 
competindo  á  assembléa  geral,  na  primeira  reunião,  ordinam 
ou  extraordinária,  providenciar  sobre  a  nomeação  definitiva. 

Em  todo  o  caso,  o  mandato  do  novo  eleito  terminará  com  o 
dos  outros  directores. 

Art.  20.  Os  directores,  antes  de  entrarem  em  exercicio,  sâo 
obrigados  a  caucionar  a  responsabilidade  de  sua  gestão,  cada 
um  com  acções,  até  ao  numero  de  50,  ou  com  o  valor  equi- 
vsJente  em  dinheiro  ou  em  apólices  da  divida  publica,  geral 
ou  provincial,  as  quaes  só  poderão  ser  levantadas  depois  da 
approvação  de  contas  de  sua  gerência. 

Essa  caução  se  fará  nos  termos  do  §  3o,  2*  parte  do  art.  10 
da  Lei  n.  3150. 

Art.  21 .  O  accionista,  sobre  a  caução  do  artigo  antecedente, 
terá  preferencia  para  seu  pagamento,  pela  responsabilidade  em 
que  os  directores  possam  incorrer. 

Art.  22.  O  director  que,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  não 
prestar  a  caução,  entende-se  que  não  aceitou  o  cargo. 

Art.  23.  Os  directores  não  contrahem  obrigação  pessoal, 
individual  ou  solidaria,  pelos  contratos     ou  operações  qno 
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realizarem,  no  exercício  do  sen  mandato.  SSo,  porém,  respon- 
sáveis : 

1 .  o  A*  companhia,   pela    negligencia,  ealpa  ou  dolo,  com 
que   se  houverem  no  desempenho  do  mandato. 

2.<>  A'  companhia  e  a  terceiros  prejudicados,  pelo  excesso  do 
mandato. 

3. o  Solidariamente  á  companhia  e  aos  terceiros  prejudicados, 
pelas  violações  da  lei  e  dos  presentes  estatutos. 

Art.  24.  O  director  que  tiver  interesses  oppostos  aos  da 
companhia,  em  qualquer  operaçâk)  social,  nSo  poderá  tomar 
parte  na  deliberação  a  tal  respeito,  e  será  obrigado  a  fazer  o 
necessário  aviso  aos  outros  directores,  do  quo  se  lavrará 
declaraçSo  na  acta  das  sessões.  No  caso  de  que  se  trata,  a 
deliberação  será  tomada  pelos  demais  directores  e  pelos  fiscaes, 
á  maioria  de  votos. 

Art.  25.  Os  directores  que,  na  falta  de  inventario  ou,  nSo 
obstante  o  inventario,  ou  por  meio  de  inventario  fraudulento, 
repartirem  dividendos  nfio  devidos,  além  de  obrigados  a  res- 
tituirem  á  caixa  a  somma  dos  mesmos  dividendos,  incorrerão 
nas  penas  criminaes,  applicaveis  á  espécie.  No  caso  de 
insolvabilidade  da  sociedskde,  os  accionistas  que  houverem 
recebido  dividendos  não  devidos  serSo  subsidiariamente  obri- 
gados a  restituil-os,  salvo   o  beneficio  da  ordem. 

Art.  26.  A  directoria  poderá  contrahir  empréstimos  por  via 
de  obrigações  —  debentures  —  ao  portador,  até  á  somma  do 
capital  subscripto,  independente  de  autorização  da  assembléa 
geral,  estipulando  os  juros,  prazos,  garantias  e  mais  condições 
indispensáveis  á  realização  do  empréstimo  ;  ficando  a  directoria 
investida  de  todos  os  poderes  para  isso  necessários,  estabele- 
cendo, por  escriptura,  as  condições  do  empréstimo. 

Art.  27.  A  directoria  contratará  pessoal  idóneo  para  todos 
os  misteres  da  fabrica  ;  organizará  uma  tabeliã  com  os  respe- 
ctivos vencimentos,  que  submetterá  ao  Governo,  e,  depois  de 
approvada,  só  poderá  ser  alterada  de  accôrdo  com  o  mesmo 
Governo.  Contratará  o  fornecimento  de  canna  com  os  agri- 
cultores, e,  finalmente,  cumprirá  todas  as  mais  disposições  or- 
denadas pelo  decreto  da  concessão. 

Art.  28.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  membros, 
eleitos  pela  assembléa  geral  ordinária.   A  este  conselho  com- 


1.0  Dar  parecer  sobre  todos  os  negócios  e  operações  sociaes, 
tomando  por  base  o  inventario  e  balanço  e  as  contas  da  dire- 
ctoria, sendo  nulla  a  deliberação  da  assembléa  geral,  que 
approvar  as  contas  e  o  balanço,  si  nSo  forem  precedidos  do 
relatório  dos  mesmos  fiscaes. 

2.^  Examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  escripturaçSo, 
exigir  informações  da  directoria  e  denunciar  á  assembléa  geral 
quaesquer  omissões,  propondo  o  que  fôr  a  bem  dos  interesses 
da  companhia. 

Art.  29.  Para  poder  ser  eleito  membro  do  conselho  fiscal  é 
necessário  que  seja  accionista  e  possuidor  de  cinco  acçòes, 
pelo  menos. 
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Art.  30.  Si  nSo  forem  Bomeados  ob  fiseaes,  oa,  nomeadas, 
nSo  queiram  aceitar  os  cargos,  ao  Jaiz  Gommercial  do  tercM 
compete  a  nomeação  de  qnem  os  sab^titaa,  até  éi  primeira 
reunifio  da  assembléa  geral.  Essa  nomeação  do  Jaiz  Gommerciai 
pôde  ser  provocada  a  requerimento  de  qualquer  dos  directorei, 
e  na  omissão  destes  por  qualquer  accionista. 

DA    ASSBHBLÊA  GERAL 

Art.  31.  A  assembléa  geral  será  constituida  por  toins  os 
accionistas,  qualquer  quo  seja  o  numero  de  suas  acções  ;  mas 
só  poderá  votar  quem  fòr  possuidor  de  cinco  acções  para  cima. 
Cada  serie  de  cinco  acções  dá  direito  a  um  voto,  n&o  podendo  o 
accionista  representar  mais  de  10  votos,  qualquer  qae  seja  o 
numero  de  suas  acções,  salvo  representando  terceiros  e  com  po- 
deres especiaes,  guardada  a  mesma  proporcionalidade.  Para  o 
accionista  ser  admittido  a  votar  ó  necessário  que,  pelo  monos, 
30  dias  antes  da  eleição  conste  do  livro  de  registro  da  compa- 
nhia, que  é  possuidor  de  acções  que  dão  direito  ao  voto. 

Art.  32.  A  assembléa  geral  tem  poier  para  tratar  e  resolver 
todos  os  negócios  que  interessem  á  companhia,  salvo  as  limi- 
tações legaes. 

Art.  S.  Os  proprietários  das  acções  ao  portador,  qu*^ 
quizerem  tomar  parte  nas  discussões  e  deliberações  da  assem- 
bléa geral,  deverão  depositar  as  mesmas  acçõ<?s  na  caixa  dt 
companhia,  pelo  menos,  oito  dias  antes  da  reunião. 

Art«  34.  Haverá  uma  assembléa  geral  ordinária  por  anno; 
precisamente  no  dia  do  anniversario  da  installação  da  compa- 
nhia. Esta  reunião  será  annunciada  pela  imprensa,  15  dias 
antes,  pelo  menos,  com   indicação  de  logar  e  hora. 

Art.  33.  As  reuniões  da  assembléa  geral  extraordinárias 
terão  logar  tolas  as  vezes  que  um  numero  de  accionistu, 
representando  um  terço,  pelo  menos,  de  acções  o  requeiram  i 
directoria.  No  caso  desta  se  recusar  á  convocação,  compete  ao 
Juiz  do  Commercio,  a  requerimento  de  qualquer  accionista, 
verificar   si  ha  razão  para  denegar  ou  conceder  o  pedido. 

Art.  36.  Não  poderá  fazer  parte  da  mesa  da  assembléa 
geral  nenhum  membro  da  administração,  nem  tão  pouco  o 
gerente  do  estabelecimento.  As  assembléas  geraes  sorão  pre- 
sididas interinamente,  pelo  maior  accionisLi  presente  ,  salvo 
a  hypothese  acima,  e  a  este  compete  presidir  a  eleição  ào 
presidente  secretario.  No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  concederá  a  favor  do  concessio- 
sario  Dr.  José  Francisco  de  Oliveira  e  Silva  Júnior,  ama 
indemnização  consistente  cm  uma  parte  dos  lucros  liqui^los. 
Esta  indemnização  será  de  6  <)/o,  o  só  se  tornará  eíTectiTa, 
depois  de  satisfeito  qualquer  empréstimo,  que,  porventara, 
tenha  feito  á  companhia  nos  termos  do  §  4»  art.  4^  destes 
estatutos  combinaio  com  o  art.  26  dos  mesmos  estatutos, 
guardadas  as  recommendações  dos  ns.  1,  2  e  3  do  referido 
art.  4.» 
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Essa  indemnizaçSo  perdurará    pelo  espaço  de   10  annos  e 
passará  aoshordeiros  do  conoessionario. 

Art.  38.  Organizada  a  companhia,   esta  entregará  logo  ao 

c^once«)sionario  Dr.  José   Francisco  do  Oliveira  e  Silva  Júnior 

SL,  quantia    de  5:000$,   depositados  no  Thesouro  Nacional   por 

força  da  clausula  5»  do  Decreto  n.  9057  de  10  de  Novembro  de 

1883,  ficando   subrogada  no  direito    de    levantar  a   mesma 

quantia.  Outrosim,    a  companhia  pagará  ao  mesmo  conces- 

eionario  todas  as  despezas  quo  houverem  sido  feitas  bona  fide^ 

e  tendentes  á  effectivi  lade  da   organização  da  sociedade,  na 

importância  de  2:000$000. 

dibposiqSes  oeraes 

Art.  39.  A  dissolução  e  liquidação  amigável  ou  forçada  da 
companhia  será  regida  pelas  ordenações  djs  capitules  6^  e  7^ 
do  Regulamento  n.  8821. 

Todas  Bs  omissões  que  se  verificarem  serão  reguladas  pelas 
citadas  leis  no  art.  1°  destes  estatutos. 

Art,  40.  Para  que  produzam  os  legaes  effeitos  estes  estatu- 
tos, depois  de  approvados  e  assignados,  serão  sujeitos  á  apre- 
ciação do  Governo  Imperial.  (Seguem- se  as    assignaturas.) 


DECRETO  N.  9307  —  de  14  de  outubro  de  1884 

Disiribae  om  três  districtos  as  Província»  do  Imporio  ondo  hajam  ostabelocido 
engenhos  eentraes,  destinados  ao  fabrico  do  assucar  do  raona,  com- 
panhias quo  gozem,  no  todo  ou  om  parto,  do3  favores  mencionados  no 
Regulamento  approvado  polo  Decreto  n.  8337  do  2i  do  Dezembro  de  1881. 

Hei  por  bem  Distribuir  em  três  districtos,  cujas  sedes 
serão  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  do  Janeiro,  as  Províncias  do 
Império  onde  hajam  estabelecido  engenhos  centraes,  destinados 
ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  companhias  que  gozem,  no 
todo  ou  em  parte,  dos  favores  mencionados  no  art.  G9  do 
R''gulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de 
Dezembro  de  1881,  comprehen  lendo  o  í°  districto  as  Pro- 
víncias do  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba  e  Pernambuco,  o  2<^  as  de  Sergipe,  Alaí^ôas, 
Espirito  Santo  e  Bahia,  e  o  3°  as  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
Minas  Geraes  e  ainda  o  município  neutro. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1884,  63» 
da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magest^de  o  Imperador*. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


Digiti: 


zedby  Google 


476  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  9308  —  db  18  db  outubro  db  1884 

Proroga  por  mais  doto  mozei  o  prazo  mareado  na  elaanila  tl^das<p« 
acompanharam  o  Decreto  n.  8628  A,  do  S8  do  Jalho  do  1883,  para  conclasSo 
das  obras  dos  quatro  primeiros  engenhos  eentraes  qae  a  Companhia  «  Bahii 
Central  Sngar  Factories,  Limited  •  se  obrigou  a  construir  na  ProTincia  di 
Bahia. 

Attendendo  ao  qae  Me  requereu  a  Companhia  Bahia  Central 
Sugar  Factories,  limited.  Hei  por  bem  Prorogar  por  mau 
nove  mozes  o  prazo  marcado  na  clausula  11^  das  que  acom- 
panharam o  Decretou.  8628  A,  de  28  de  Julho  de  1882,  para 
conclusSo  das  obras  dos  quatro  primeiros  engenhos  centnM 
que  se  obrigou  a  construir  na  Provincia  da  Bahia,  nSo  alteran- 
do, porém,  o  prazo  marcado  para  conclusSo  dos  outros  quatro, 
e  ficando  a  mesma  companhia,  que  assignará  termo  de  noFsção 
do  seu  contrato  dentro  de  15  dias,  contados  desta  data, 
sujeita  ás  penas  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Outubro  de  1884,  63"  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


t/9^t/:^^\^^^J\/\/* 


DECRETO  N.  9309  —  dk  18  db  outubro  db  1884 

Proroga  por  mais  um  anno  o  prazo  marcado  no  Decreto  n.  8713  de  i 
do  NoTombro  de  1882  para  organização  da  companhia  que  dere  oonitrair 
a  linha  de  carris  de  ferro  do  Mar  de  Hespanha  i  estaçSo  de  Santa  Té. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  António  Vieira 
da  Costa  Machado,  concessionário  da  linha  de  carris  de 
ferro  do  Mar  de  Hespanha  á  estaçSo  de  Santa  Fé,  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  li,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  um 
anno  o  prazo  marcado  na  clausula  4^  das  annexas  ao  Decreto 
n.  8723  de  2  de  Novembro  de  1882,  para  organização  da 
companhia  que  deve  levar  a  effeito  a  construcçfio  da  rnsnot 
linha  de  carris  de  ferro,  mediante  o  pagamento  da  malta 
de  100$,  que  lhe  ó  imposta  á  vista  da  clausula  18*  do  citado 
decreto. 
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António  •  Caraeiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1884,  63o 
da    Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9310  —  dx  21  de  odtubro  dk  1884 

Prohibo,  sob  pena  de  prisSo,  a  Tenda  de   bilhetes  de  loterias  estrangeiras. 

Hei  por  bem,  para  execuçSò  do  art.  14  da  Lei  n.  3229  de 
3  de  Setembro  ultimo.  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.o  E'  expressamente  prohibida  em  todo  o  Império  a 
venda  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras. 

Art.  2.0  Fica  limitada  a  estas  loterias  a  prohibiçSo  de  que 
tratam  os  arts.  1»  da  Lei  n.  1099  de  18  de  Setembro  de  1860  e 
3o  da  de   n.   3140  de  30  de  Outubro  de  1882. 

Art.  3. o  Incorrem  na  pena  de  seis  mezes  de  prisSo  simples, 
além  das  do  art.  177  do  Código  Criminal,  os  que  receberem, 
por  conta  própria  ou  alheia,  bilhetes  de  loterias  estrangeiras 
para  vender,  ou  em  quantidade  tal  que  nSo  possam  razoa- 
velmente ter  outro  destino,  e  os  que  annunciarem,  passarem, 
offerecerem  á  venda  ostensivamente  oa,  por  qualquer  modo 
diedGarçado,  delles  fizerem  objecto  de  mercancia. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Conselheiro  de  Estado,  Se-^ 
nador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Outubro  de  1884,  63o  <]a  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


i,'.\if\:/\pj?^f:\;/\/^ 
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DECRETO  N.  9311^  de  25  db  outubro  dk  1884 

Dá  noTos  EsUtalos  ás  Faculdades  de  Medicina. 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  2^  §  7o  da  Le- 
n.  3141  do  30  de  Outubro  de  1882  :  Hei  por  bem  que  nas 
Faculdades  de  Medicina  do  Império  se  observem  os  noros  Es- 
tatutos que  com  oste  baixam,  assignados  por  Filippe  Franco 
de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impcrio*  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Outubro  de  1884,  03^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sá. 

Estatutos  (las  Faculdades  de  Medicina,  a  cjue 
se  refere  o  Decreto  a.  9311  desta  data 

TITULO  I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DAS  FACULDADES 
CAPITULO  1 

DA   INSTITUIÇÃO  DAS  PACULDADBS 

Art.  i,^  Cada  uma  das  Faculdades  de  Medicina  do  Impeno 
B6  designará  pelo  nome  da  cidado  em  que  tiver  assento ;  será 
regida  por  um  Director  e  pela  Congregação  dos  I?ntes,  e  se 
comporá  de  um  curso  de  sciencias  medicas  e  cirúrgicas,  e  de 
três  cursos  annezoa:  o  de  pharmacia,  o  de  obstetrícia  e  gyao- 
cologia  e  o  de  odontologia. 

CAPITULO  II 

DOS  CURSOS  DA  FACULDADE 
SECÇÃO    I 

Do  cur»o  de  sciencias  medicas  e  cirúrgicas 

Art.  2.<>  Este  corso  constará  das  seguintes  matérias: 
i.* — Phjrsica  medica. 

2.» — Chimica  mineral  e  mineralogia  medicas. 
3.* —  Botânica  e  zoologia  medicas. 
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4.*—  Anatomia  descriptiva. 

5.* —  Histologia  theorica  e  pratica. 

O-*—  Ch.imica  orgânica  e  biológica. 

7  -* —  Physiologia  theorií^a  o  experimental. 

8.^ —  Anatomia  ephysiologia  pathologicas. 

9.* — Pathologia  gorai. 

10  .  —  Pathologia  medica. 

11  -  —  Pathologia  cirúrgica. 

\^.  —  Matéria  medica  e  Iherapeutica,  especialmente   brazi- 
leira. 

13.  — Obstetricia. 

14 .  —  Anatomia  cirúrgica,  medicina  operatória  e  apparelhos. 
15-  —  Pharmacologia  e  arte  de  formular. 

16.  —  Hygiene  publica  e  privada  e  historia  da  medicina. 

17.  — Medicina  legal  e  toxicologia. 

18 .  ^  Clinica  medica  de  adultos  (1*  cadeira) . 

19 .  —  Clinica  medica  do  adultos  (2*  cadeira) . 

20.  —  Clinica  cirúrgica  de  adultos  (1*  cadeira). 

21 .  —  Clinica  cirúrgica  de  adultos  (2*  cadeira). 

22.  — Clinica  obst-^  trica  e  gynecologica . 

23.  —  Clinica  e  policliaica  medica  e  cirargica  d»  oriaoçaa. 

24 .  —  Clinica  opnthalmologica . 

25.  — Clinica  de  moléstias  cutâneas  e  syphiliticas. 

26.  —  Clinica  psychiatrica. 

Art.   3. o  Esta  8  matérias  serão  distribuidas   em  oito  series 
de  exames,  a  saber : 

i»  serie 

Physica  medica. 

Chimica  mineral  e  mineralogia  medicas. 

Botânica  e  zoologia  medica ";. 

2*  serie 

Anatomia  descriptiva . 
Histologia  theorica  e  pratica. 
Chimica  orgânica  e  biológica. 

5*   serie 

Phytiologia  theorica  e  experimental. 
Anatomia  e  physiologia  pathologicas. 
Pathologia  geral. 

4*  serie 

Pathologia  medica . 

Pathologia  cirúrgica. 

Matéria  medica  e  therapeutica,  especialmante  brasileira* 
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5*  serie 

Obstetrícia. 

Anatomia  cirúrgica,  medicina  operatória  e  apparelhoB . 

Pharmacologia  e  arte  de  formular. 

6^  serie 

Hygiene  e  historia  da  medicina. 
Medicina  legal  e  toxicologia. 

7»  serie 

Clinica  medica  de  adaltos. 
Clinica  cirúrgica  de  adultos. ' 
Clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

8*'  serie 

Clinica  medica  e  cirúrgica  de  crianças. 
Cli  nica  o  phthalmologic  a . 
Clinica  de  moléstias  cutâneas  e  sypbiliticas. 
Clinica  psychiatrica. 

SECÇÃO  n 

Do  curso  de  pharmacia 

Art.  4. o  O  curso  de  pharmacia  constará  das  seguintes  ca- 
deiras : 

1.*— Phjrsica. 

2.» —  Chimica  mineral  e  mineralogia. 

3 .  * —  Chimica  orgânica . 

4.»—  Botânica  e  zoologia. 

5.* — Matéria  medica. 

6.*— Toxicologia. 

7.* —  Pharmacologia  e  pharmacia  pratica. 

Art.  5.0  Estas  matérias  serâk)  distribuídas  cm  três  séries  de 
exames : 

í»  serie 

Physica. 

Chimica  mineral  e  mineralogia . 


2^  serie 


Chimica  orgânica. 
Botânica  e  zoologia. 
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5»  serie 

Matcria  moJica. 

Toxicologia. 

Pharmacolo^fia  e  pharmacia  pratica. 

SECÇÃO  III 

Do  curso  de  obstetrícia  e  gynecologia 

Art.  6.0  O  curso  do  obstetrícia  e  gyaecologia  constará  das 
seguintes   meterias : 

1  .* —  Anatomia  descriptiva  em  geral  o  dos  orgSos  genito- 
urinarios  da  mulher . 

2.* — Physiologia  em  geral  e  dos  orgSos  genito- urinários 
da  mulhor. 

3.* —  Pharmacologia  e  hygiene  das  parturientes. 

4.» — Obstetrícia. 

õ.* —  Clinici  obstétrica  e  gynecologica. 

Art.  7. o  Das  mat?rias  deste  curso  haverá  duas  series  do 
exames  : 

í*  serie 

Anatomia  descriptiva. 

Physiologia. 

Pharmacologia  e  hygiene  das  parturientes. 

5*  heríc 

Obstelricia. 

Clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

SECÇÃO    IV 

2)j  curso  de  odontologia 

Art.  8.<>  O  curso  de  odontologia  constará  das  seguintes  maté- 
rias : 
1 .» —  Physica  elementar. 
2,* — Chimíca  mineral  elementar. 
S."—  Anatomia  descriptiva  e  topographica  da  cabeça. 
4  .■ —  Histologia  dentaria . 
5.*—  Physiologia  dentaria. 
6.» — Pathologiad.mtarii  o  hygiene  da  boca. 
7.»—  Therapeutica  dentaria. 
8. •—Cirurgia  e  prothese  dentaria. 
pjDER  Exiicunvo  1881  ?A 
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Art.  0.0  Das    matérias  destd  curso  haverá  três   series  da 
exames  : 

í»  serie 

Physica . 

Chimica  mineral. 

Anatomia   descriptiva  e  topographica  da  cabeça. 

2^  serie 

Histologia  dentaria. 

Physiologia  dentaria. 

Pathoiogia  dentaria  e  hygiene  da  boca. 

5*  serie 

Therapeatica  dentaria. 
Cirurgia  e  prothese  dentaria. 

Art.  10.  As  cadeiras  do  curso  de  sciencias  medicas  e  ciror- 
gicas  sSo  communs  aos  cursos  anncxos. 

CAPITULO   III 


DOS    LABORATÓRIOS 

Art.  11.  Cada  uma  das  Faculdades  terá  os  seguintes  labo- 
ratórios: 

De  physica. 

De  chimica  mineral  com  um  gabinete  de   mineralogia. 

De  botânica  cjm  um  gabinete  de  zoologia. 

De  chimica  orgânica  e  biológica. 

De  anatomia,  com  salas  para  as  dissecções. 

De  histologia    normal. 

De  physiologia  experim'^ntal. 

De  anatomia  e  physiologia  pathologicas. 

De  therapeutica  experimental. 

De  medicina  operatória  experimental. 

De  pharmacia. 

De  hygiene. 

De  medicina  legal  e  toxicologia. 

De  prothese  dentaria. 

Art.  12.  Todos  os  laboratórios  são  destinados  á  instracçlo 
pratica  dos  alumnos  e  ás  pesquizas  scientiácas  dos  lenttfi 
acy untos  e  preparadores. 

Art.  13.  Cada  laboratório  terá  por  director  o  lente  da  re^po- 
ctiva  cadeira,  ao  qual  ficará  immediatamente  subordinado  o 
pessoal  do  mesmo  laboratório. 
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CAPITULO  IV 

DO    ENSINO    CLINICO 

Art.  14.  Para  o  ensino  clinico  haverá  as  enfermaria», 
e  salas  que  forem  necessárias,  com  um  gabinete  annexo  para 
a  chimica  e  a  histologia   pathologicas. 

Art.  15.  Na  falta  de  hospitaes  por  conta  do  Estado,, 
os  D''r6ctore8  das  Faculdades,  de  conformidade  com  as^ 
instrucções  que  receberem  do  Governo,  se  entenderão  couh 
os  Provedores  das  Smtas  Casas  de  Misericórdia,  afim  d» 
que  sejam  posta?  á  disposiçSo  das  mesmas  Faculdades  aa 
enfermarias  precisas  para  as  clinicas  geraes  e  especiaes^ 
e  permittidas  aos  lentes  de  clinica  as  consultas  de  doente» 
na   portaria  dos   hospitaes,  para  se    effectuar  a  policlínica. 

Art.  lô.  O  Director  se  entenderá  também  com  os  mesmo» 
Provedores  para  que  seja  posto  á  disposição  dos  lentes  tudo- 
quanto  fôr  necessário  ao  tratamento  dos  doentes,  a  saber  i 
— -  dietas,  remédios,  enfermeiros,  os  serventes  precisos  para  os 
serviços  das  enfermarias  e  os  apparelhos  e  instrumento» 
cirúrgicos  de  que  houver  necessidade  para  todos  os  examea  » 
operações. 

Art.  17.  Os  lentes  de  clinica  poderão  requisitar  dos  Di-> 
rectores  do  serviço  sanitário  que  mandem  transferir,  de  outra» 
para  as  suas  enfermarias,  os  doentes  cujas  moléstias  julgarena' 
mais  importan  tes  para  o  ensino,  e  retirar  os  que  lhes  parece-' 
rem  menos  próprios.  • 

Art.  18.  Os  mesmos  lentes  dividií^o  o  tempo  do  curso  de  sna» 
aula«t  do  maneira  que  uma  parte  da  clinica  de  adultos  seja 
feita  nas  enfermarias  de  homens,  e  outra  parte  nas  de  mulheres. 

Art.  19.  As  faltas  que  se  derem  nas  dietas  dos  doentes  e  no- 
serviço  das  enf3rmaria8,  bem  como  na  preparação  e  qualidade 
dos  medicamentos,  serão  levadas  pela  lente  ao  conhecimento 
do  Director  da  Faculdade,  o  qual  se  entenderá  com  a  adminie» 
tr^çãodos  respectivos  hospitaes,  afim  de  serem  tomadas  as  pro^ 
videncias  necessárias. 

Art.  20.  Os  lentes  de  clinica  combinarão  com  a  administra- 
ção dos  hospitaes,  em  que  S3rvirem,  sobre  os  meios  conveniente» 
para  que  sejam  observadas  nas  enífermarías  suas  prescripçSws^ 
quer  auanto  ás  dietas  e  aos  medicamentos,  quer  quanto  ae»^ 
meios  njgienicos. 

CAPITULO  V 

DA  DIRECÇÃO  DA  FACULDADE 

SECÇÃO  I 

Do  Director 

Art.  21.  O  Director  será  nomeido  pelo  Governo  Imperial^ 
dentre  as  pes  oas  distinctas  que  tiverem  o  grau  de  doutor- 
por  alguma  das  Faculdades  de  Medicina  áo  Império* 
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Para  servir  no  impedimento  do  Director  e  em  soas  Mias, 
será,  d*6ntre  os  lentes,  nomeado  por  Decreto  um  Vice-Di- 
rector,  em  cujo  impedimento  servirá  provisoriamente  o  lenta 
mais  antigo  que  estiver  em  exercício,  emquanto  aproaver 
«o  Governo,  que  poderá  designar  outro . 

O  cargo  de  Director  é  compatível  com  o  de  lente. 

O  Vice-Director  ou  o  lente  que  substituir  o  Director,  acca- 
mulará  aos  seus  próprios  vencimentos  uma  gratificação 
igual  á  do  substituído,  ou  toio  o  vencimento  do  logar  no 
caso  de  que  o  effectivo  nada  i)erceba. 

Art.  22.  O  Director  é  o  presidente  da  Ck)ngregação  ;  regula 
e  determina,  de  conformidade  com  os  Estatutos  e  aa  ordens 
d3  Governo,  tudo  quanto  pertencer  á  Faculdade  e  não  estiver 
encarregado  especialmente  á  Ck>ngregaçfio. 

Devem  lhe  ser  dirigidos  t)dos  os  requerimentos  e  re- 
presentações ;  e  por  elle  serão  levados  ao  conhecimento  da 
Congregação  e  das  commissQes  os  que  versarem  sobre  objectos 
da  competoncia  destas . 

Art.  23.  Compete  ao  Director,  além  de  outras  attribuiçSes 
declaradas  nos  presentes  Estatutos  : 

1.0  Convocar  a  Congregação,  não  só  nos  casos  expressa- 
mente detormlnados,  como  naquelles  em  que,  ou  por  delibe- 
ração sua,  ou  á  requisição  de  qualquer  lente,  feita  por  escripto 
e  com  declaração  do  objecto  di  convocação,  o  julgar  necessário, 
marcando  a  hora  da  reunião  de  forma  que  evite,  sempre  que 
fdr  possível,  a  Intorrupçâo  das  aulas,  dos  exames  ou  de 
quaesquer  actos  da,Faculdade ; 

2.0  Transferir,  em  circumstancias  graves,  para  outraoccasiáo 
a  reunião  da  Congregação  já  convocada,  ainda  nos.  casos  em 
que  ella  deva  verlfícac-se  em  épocas  certas  ;  e  suspender  a 
sessão  quando  se  torne  indispensável  esta  medida,  dando  em 
qualquer  das  hypotheses  immediatamente  parto  ao  Governo  dos 
motivos  do  seu  procedimento ; 

3.^  Dirigir  as  sessões  da  Congregação,  observando  as  dis- 
posições destes  Estatutos ; 

4.0  Nomear  com  missões,  quando  o  objecto  delias  fòr  de 
simples  solemnidade,  ou  pelos  Estatutos  não  esteja  declarado 
que  a  nomeação  pertence  á  Congregação ; 

5. o  Assignar  com  os  lentes  presentes  as  actas  das  sessões 
da  Çk)ngregação ;  assignar  também  a  correspondência  official, 
assim  como  todos  os  termos  e  despachos  lavrados  em  nome  oa 
por  deliberação  da  Congregação,  ou  em  virtude  destes  Estatutos 
ou  por  ordem  do  Governo ; 

6.0  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  Congregação, 
podendo,  porém,  sobrestar  na  sua  execução  si  as  julgar 
lUegaes  ou  injustas,  do  que  dará  parte  immediatamente  ao 
Governo,   ao  qual  compete  neste  caso   a  decisão  definitiva ; 

7.0  Organizar  o  orçamento  annual  e  rubricar  os  pedidos 
mensaes  das  despezas  da  Faculdade,  consultando  a  Congregação 
quanto  ás  extraordinárias  que  convenha  fetzer  ;  e  levando 
ao  conhecimento  do  Governo,  para  resolver,  qualquer  emba- 
raço que  encontro  no  parecer  da  mesma  Congregação ; 
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8.0  Ordenar,  de  conformidade  com  as  leis  e  ordens  do  Go- 
verno, a  realização  das  despezas  que  tenham  sido  autorizadas, 
inspeccionando  e  fiscalisando  o  emprego  das  quantias  para  ellas 
concedidas ; 

9.0  Nomear  o  porteiro,  os  conservadores,  bedéis  e  continues, 
dando  parte  ao  Governo,  e  admittir  os  serventes  que  forem 
necessários ; 

10.  Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secretaria  eda  Bi- 
bliotheca,  e  providenciar  sobre  tudo  quanto  fôr  necessário  para 
as  sessões  da  Congregação,  celebração  dos  actos  e  serviço  das 
aulas ; 

11 .  Visitar  os  cursos  e  assistir,  todas  as  vezes  que  lhe  fôr 
possivel,  aos  actos  e  exercicios  escolares,  de  qualquer  natureza 
que  sejam,  e  inspeccionar  os  cursos  livres  admittidos  no 
recinto  das  Faculdades  pela  forma  indicada  nos  arts.  331  e 
seguintes ; 

12..  Velar  pela  observância  destes  Estatutos  ;  propor  ao  Go- 
verno tudo  quanto  fôr  conducente  ao  aperfeiçoamento  do  en- 
sino e  ao  regimen  da  Faculdade,  não  só  na  parte  administra- 
tiva, que  lhe  é  pertencente,  como  ainda  na  parte  scientifíca, 
uevendo  neste  uldmo  caso  ouvir  previamente  a  Congregação  ; 

13.  Exercer  a  policia  no  recinto  da  Faculdade,  procedendo 
pelo  modo  prescripto  nestes  Estatutos  contra  os  que  perturbarem 
a  ordem,  e  empregando  a  maior  vigilância  na  manutenção  dos 
bons  costumes  ; 

14.  Visitar,  quando  julgar  conveniente,  os  laboratórios  e 
velar  pela  boa  ordem  e  andamento  dos  trabalhos ; 

15.  Promover  o  aparfeiçoamento  dos  laboratórios,  solicitando 
do  Governo  ou  propondo  á  Congregação  as  providencias  que 
não  estiverem  nas  si  as  attribuiç5es  ; 

16.  Suspender  por  um  a  oito  dias,  com  privação  dos  venci- 
mentos, os  amanuenses,  o  porteiro,  os  conservadores,  os 
bedéis  e  os  continues  ; 

17.  Conceder  a  estes  empregados,  dentro  de  um  anno,  até 
quinze  dias  de  licença,  sem  prejuizo  do   respectivo   ordenado. 

Art  24.  O  Director,  além  das  informações,  que  deverá 
dar  ao  Governo,  das  occurrencias  mais  importantes,  remetterá 
no  fim  de  cada  anno  lectivo  um  relatório  circumstanciado  sobre 
todos  os  trabalhos  da  Faculdade,  tratando  especialmente  do 
adiantamento  do  ensino  e  mencionando  os  nomes  dos  lentes, 
adjuntos,  preparadores,  ajudantes  e  internos  que  mais  se 
tiverem  esforçado  pelos  progressos  da  sciencia  e  do  ensino  ; 
informará  também  acerca  do  procedimento  civil  e  moral  dos 
alumnos. 

Art.  25.  O  Director  exigirá  dos  lentes  uma  nota  sobre  os 
alumnos  que  mais  se  tiverem  distinguido  em  cada  curso  e  nos 
trabalhos  práticos,  e  a  apresentará  á  Congregação,  afim  de 
que  esta  organize  uma  lista  dos  estudantes  distinctos,  a  qual 
será  affixada  em  todas  as  salas  dos  cursos. 

Art.  26.  A  correspondência  entre  o  Director,  os  lentes  e 
os  adjuntos  será  feita  por  meio  de  officios  ;  a  daqnelle  com 
os  outros  empregados  da  Faculdade,  por  portaria. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  27 .  O  Director  effectivo  terá  as  honras  e  o  tratamento 
-ÒOM  Presidentes  das  Relações  jadiciari;i8. 

Art.  28.  Os  actos  do  Director  ficam  debaixo  da  immediata 
inspecção  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  do 
império. 

O  Presidente  da  Província  onde  houver  Facaldade,  poiorá, 
nSo  obstante,  exigir  do  respectivo  Director  explicações  acerca 
^08  seus  actos,  e  informações  sobre  qualquer  occarrencia  da 
mesma  Faculdade,  afim  de  as  leyar  com  suas  observações  ao 
-conhecimento  do  Governo. 

SECÇÃO  U 

Da  Congregação 

Art.  29.  A  Congregação  compõe-se  do  Director  e  de  todos  os 
lentes,  e  nSo  pôde  exercer  as  suas  fu noções  &em  que  se  reanam 
«■ais  da  metade  daqoelles  que  estiverem  em  serviço  efifectivo 
do  magistério. 

Os  adjuntos  e  professores  particulares,  quando  encarregados 
do  ensino  de  qualquer  cadeira  d  i  Faculdade,  tomarão  assento 
aa  Congregação;  mas  não  terão  voto  nas  delibera çõ^scon- 
«om^^ntes  ao  provimento  das  cad^^iras  e  suas  substituições. 

Nas  sessões  servirá  de  secretario  o  da  Faculiade. 

Art.  30.  A  convocação  dos  lentes  para  as  sessões  da  Con- 
gregação será  feita  por  officio  do  Director,  com  antece- 
dência pelo  menos  de  24  horas,  salvo  nos  casos  que  não 
admittam  demora. 

Neste  officio  se  communicará  o  fim  principal  da  renniSo, 
quando  não  houver  inconveniente. 

Sempre  que  fòr  possivel,  o  Director  declarará,  antes  de  ter- 
minarem os  trabalhos  da  Congregação,  o  dia  e  a  hora  em  qae 
deverá  realizar- se   a  sessão  seguinte. 

Art.  31.  Si  até  meia  hora  depois  da  marcada  para  a  sessão, 
não  se  achar  presente  a  miioria  dos  lentes  qúe  estiverem  em 
directivo  exercicio,  o  Dire  tor  mandará  lavrar  uma  acta,  que 
«erá  assignada  por  elle  e  pelos  lentes  presentes,  contondo 
4m  nomes  dos  que,  tendo  sido  avisados,  com  justa  causa  ou  sem 
•oUa  deixaram  de  compar.  cer. 

Art.  32.  Si  depois  de  lavrada  a  acta,  ainda  que  já  esteja 
:aflsignada,  se  com  >letar  o  numero  legal,  proceder-se-ha  na  con- 
formidade do  artigo  seguinte,  sempre  que  o  objecto  fòr  urgente 
4>a  o  Director  julgar  conveniente  que  se  celebre  a  sessão  nesse 
.«nesmo  dia. 

ArL  33 .  Tomada  a  nota  dos  lentes  que  não  tiverem  compa- 
«ecido,  o  Diretor  declarará  aberta  a  sessão,  e  o  secretario 
procederá  á  leitura  da  acta  da  ses^ião  antrior,  a  qoal, 
depois  de  snbmettida  á  discussão  e  approvada,  com  emenJaiB  oa 
sem  ellas,  será  assignada  pelo  Director  e  pelos  lentes  presentes. 
Õ  Director  exporá  em  resumo  o  objecto  da  reunião,  e,  pondo-o 
#ai  discussão,  dará  a  palavra  aos  lentes  pela  ordem  em  qno  a 
pedirem.  No  caso  de  conter  o  objecto  partes  distinctas,  poderá 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  CTT 

qnalquer  dos  lentes  requerer  que  cada  uma  seja  diseutiâa 
«     votada  separadamente. 

Art.  34.  Nenhum  leme  poderá  fallar  mais  de  meia  hora  de 
uma  vez,  liem  mais  de  du«is  vezes  sobre  cada  materi-i,  naJt^o 
paira  requer .^r  que  se  mantenha  a  ordem  nos  trabalbos  «a 
4lar  alguma  explicação,  o  qu*^  fará  em  termos  breves. 

Art.  35.  Finda  a  discussfto  d 3  cada  objecto,  o  Director  o 
sujeitará  á  votação ,  principií^ndo  pelo  lente  mais  modeme. 
As  resoluções  da  Congregação  serfto  tomadas  por  maioria 
Absoluta  dos  lent  'S  presentes  e  em  votação  nominal,  salvo 
«guando  se  tratar  de  questões  de  intere-se  pessoal,  em  que  «e 
votará  sempre  por  escrutinio  secreto. 

O  Director  votará  também,  e  em  caso  de  empate  terá  o 
voto  de  qualid.ide. 

Art.  33.  O  lente  que  assistir  á  Congregação  não  poderá 
dc^ixar  de  votar,  e  o  que  se  retirar  antos  de  terminados  oe 
trabalhos,  sem  justo  motivo  apreciído  pelo  Director,  incorre 
eoi  falta  igual  á  que  commetteria  si  deixasse  de  comparecer 
é,  sessão. 

Art.  37.  Nas  votações  por  escrutin-o  secr«?to  não  ha  voto 
de  qualidade  ;  prevalece  a  opinião  mais  fav  ravel. 

Art.  33.  Nas  questões  em  que  fòr  particularmente  interessado 
algum  lente,  podará  este  assistir  á  discussão  e  nella  tomar 
parte  ;  não  poderá,  porém,  votar  nem  a.«sistir  á  votação. 

Art.  39.  Resolvendo  a  Congregação  que  fiquo  em  segredo 
alguma  de  suas  decisões,  lavrar-se-ha  delia  uma  acti  espe- 
cial, que  será  fechada,  lacrada  e  selhda  com  o  sello  da 
Faculdade.  Sobre  a  capa  o  secretario  lançará  a  declaração,  as- 
sig-nada  por  elle  e  pelo  Director,  de  que  o  obj'*cto  é  secreto, 
e  notará  o  dia  em  que  assim  se  resolveu.  Esta  acta  ficará 
debaixo  da  guarda  e  responsabilidade  do  secretario. 

Art.  40.  Antes  de  se  fechar  a  acta  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  extrahir-se-ha  uma  cópia  para  ser  imme- 
diatamente  levida  ao  conhecimento  do  Governo,  que  poderd 
ordenar  a  sua  publicidade.  A  Congregação  poderá  também, 
quando  lhe  parecer  Oj>portuno,  ordenar  ossa  publicidade, 
precedendo  autorização  do  Governo,  ou,  em  casos  urgentr^s, 
a  do  Presidente  da  Província  em  que   se  achar  a  Faculdade. 

Art.  41.  Si  em  sessão  al^rum  lente  se  portar  de  modo  inconve- 
niente, o  Director  o  chamará  á  ordem,  e  si  o  não  puder  conter, 
o  convidará  a  retirar-se  da  sala,  e  era  ultimo  caso  levanta»! 
a  sessão,  dando   do   tudo  conta  circumstanciada  ao   Governo. 

Art.  42.  Cada  sessão  poderá  durar  até  duas  horas,  salvo  eia 
Congregação  resolver  proro;^al-a.  Esgotado  o  objecto  principal 
da  sessão,  os  lent^s  terão  o  direito  de  1  ropor,  si  houver  tempo 
para  isso,  o  que  lhes  parecer  interessante  á  boa  execução  doB 
Estatutos  e  das  ordens  do  Governo,  ao  desempenho  do  serviço 
da  Faculdade,  ao  p  *ogresso  e  aperfeiçoamento  do  ensino  e  ft 
reforma  ou  repressão  de  abusos. 

Art.  43.  Si  alguma  das  questões  propostas  não  puder  eer 
decidida  na  mesma   sessão  por  falta  de  tempo,  ficará  adiada. 
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marcando  neste  caso  o  Director  o  dia  em  que  a  discussSo  deve 
continuar. 

Art.  44.  O  secretario  deverá  lançar  por  extenso  na  acta  de 
cada  sessão  as  indicações  propos^s  e  o  resultado  das  Totações, 
6  por  extracto  os  requerimentos  das  partes  e  mais  papeis  sub- 
mettidos  ao  conhecimento  da  Congregação,  assim  como  as 
resoluções  por  ella  tomadas,  as  quaes  serão  transcriptas  em 
forma  de  despacho  nos  próprios  requerimentos  para  serem 
archivados  ou  rostituidos  ás  partes  conforme  o  seu  objecto. 
Poderá  a  Congregação  mandar  transcrever  por  extenso  o» 
papeis  que  por  sua  importância  convier  que  sejam  assim 
registrados. 

Art.  45.  Compete  á  Congregação,  além  de  outras  attribuições 
que  por  estes  Estatutos  lhe  são  conferidis  : 

1.0  Exercer  a  inspecção  scientifica  da  Faculdade  no  tocante 
ao  systema  e  methodo  do  ensino,  aos  livros  e  compêndios  se- 
guidos nas  aulas,  propondo  quaesquer  reformas  ou  alterações 
que  forem  aconselhadas  pela  experiência  ou  pelo  progresso  dos 
estudos ; 

2. o  Empregar  a  maior  vigilância  afim  de  evitar  que  se  in- 
troduzam praticas  abusivas  na  disciplina  escolar  e  no  regimen 
da  Faculdade,  tendo  o  maior  escrúpulo  na  manutenção  dos  bons 
costumes  o  dando  ao  Director  todo  auxilio  no  desempenho  do 
suas  funcções ; 

3.^  Offerecer  á  conpideraçao  do  Ooverno  os  regulamentos 
ospeciaes  que  entender  convenientes  para  os  differentes  ramos 
do  serviço  da  Faculdade. 

CAPITULO  VI 

DO  PESSOAL   DOCENTE  E  DOS  SEUS    AUXILIARES 

SECÇÃO  I 
Dos  lentes 

Art.  46.  Os  lentes  serão  nomeados  por  decreto,  mediante 
concurso. 

Art.  47.  Nenhum  lente  será  obrigado  a  reger  outra  cadeira 
além  da  sua.  Aquelle  que  á  regência  de  sua  cadeira  acca- 
mular  a  de  outra,  terá  direito,  aiém  dos  respectivos  ven- 
cimentos, a  uma  gratificação  correspondente  á  da  cadeira 
accumulada.  Igual  gratificação  perceberão  os  adjuntos  e 
professores  particulares  ou  das  faculdades  livres  quando  sub- 
stituírem os  lentes  cathedraticos. 

Art.  48.  A  antiguidade  dos  lentes  será  contada  da  data  da 
posse ;  havendo  mais  de  uma  posse  no  mesmo  dia,  regulará 
a  data  do  decreto  de  nomeação  ;  sendo  esta  a  mesma,  a  antigui- 
dade nas  funcções  publicas ;  na  falta  desta,  a  data  do  diploma 
de  doutor,  e  por  ultimo  a  idad''. 
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Avt.  49.  Noa  actoa  da  Faculdade  terão  precedência  os 
lentes  mais  antigos  aos  mais  modernos;  contada  a  antigai- 
d&de  do  dia  em  que  começaram  a  fazer  parte  do  corpo 
docente. 

A.rt.  50.  Serão  jubilados  os  lentes  catbedra ticos  que  tive- 
rem trinta  annoa  de  eífectivo  serviço  no  magistério,  e  poderão 
sel-o  os  que  tiverem  vinte  e  cinco.  Estes  o  serSo  com  o  or- 
denado e  metade  da  gratificação,  e  aquelles  com  todos  os 
seus   yen  cimentos. 

Art.  51.  Os  quês  antes  doa  vinte  e  cinco  annos  ficarem  physi- 
esonente  im 'possibilitados  de  continuar  no  magistério,  serão 
jubilados  com  ordenado  proporcionai  ao  tempo  de  exercicioque 
tiverem,  uma  vez  que  tenham  servido  eífectivamente  por  mais 
de  dez  annos  ;  si  tiverem  servido  por  mais  de  vime,  serão 
jubilados   com  o  ordenado  inteiro. 

Art*.  52.  Os  lentes  são  vitalicios.  Só  perderão  os  seus 
lograres  si  forem-  condemnados  por  crime  a  que  esteja 
imposta  a  pena  di  perda  do  emprego,  a  de  galés  ou  prisão 
com  trabalho,  ou  çor  crime  de  estupro,  rapto,  adultério,  furto 
oo*  outro  dos  considerados  infamantes  ou  oife nsi vos  da  moral . 
Art.  53.  Os  lentes  qne  forem  reconhecidos  Senadores  serão 
jubilados  com  o  vencimento  correspondente  ao  tempo  de  exer- 
oicio  que  tiverem  na  forma  destes  Estatutos,  si  esse  tempo 
nSo  fòr  inferior  a  dez  annos ;  si  o  fòr,  entender-se-ha  que  re- 
nunciaram o  cargo.  • 

Os  que  forem  reconhecidos  Deputados  á  Assembléa  Geral 
oa  membros  de  Assemblóas  Legislativas  Província  es  não  po- 
derão, durante  a  legislatura,  reger  as  respectivas  cadeiras 
nem  perceber  vantagem  alguma  do  magistério. 

Are.  54.  O  lente  que  obtiver  permis^^o  do  Governo  para 
continuar  a  servir  depois  de  ter  completado  vinte  e  cinco  annos 
de  exercício,  perceberá  mais  uma  gratificação  correspondente 
ao  t-^rço  de  seus  vencimentos,  emquanto  fôr  pelo  Governo  con- 
servado no  magistério.  t  * 

Art.  55.  Será  contado  como  tempo  de  efiectivo  exercido: 
1.0  O  tempo  de  serviço  de  guerra  ou  de  serviço  publico  em 
commissSes  scientificas  do  Governo  ou  por  esto  autorizadas ; 
2,^  O  de  medico  da  Imperial  Gamara; 
3.0  O  de  Ministro  de  Estado  o  do  Presidente  de  Provincia, 
e  o  de  Missão  Diplomática  ; 

4.0  0  numero  de  faltas,  por  moléstia,  que  não  exceder  a  20 
por  a*  no,  ou  a  60  em  um  triennio ; 

5.0  Todo  o  tempo  de  suspensão  judicial,  quando  o  lente  fòr 
julgado  innocente ; 

6.0  O  tempo  de  serviço  publico  gratuito  e  obrigatório  por  lei. 
Art.  56.  Os  lentes  cathedraticos  terão  as  honras  e  o   tra- 
tamento dos  Desembargadores. 

Art.  57.  Os  lenhes  que  completarem  vinte  e  cinco  annos  de 
effeetivo  serviço  e  tiverem  no  magistério  bem  desempenhado 
08  seus  deveres  terão  direito  ao  titulo  de  conselho,  e  os  que 
completarem  trinta  annos  terão  as  honras  e  o  tratamento  dos 
Ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 
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Art.  58.    Os  lentes  asarão  das  saas  insígnÍAs     doaton^ 

nis  segaintes  sohmnidades  : 

1.^  Nas  vi^itis  de  Sua  Magestade  o  Imperador  officiAlmeata 
annunciadas  á  Faculdade  ; 

2.*  Na  collação  do  grau  de  doutor  ; 

3.*  Na  posse  do  Director  e  dos  lentds ; 

4.*  Nos  coQcursos ; 

5.*  Na  distribuição  dos  prémios. 

Art.  59.  Os  lentes  não  perceberão  as  respectivas  gratífictçfia» 
sem  o  exercicio  de  suas  cadeiras,  excepto  quando  estiTorem 
comprehendidos  no  art.  55  §§  !<>,  2o,  5»  e  6<>  destes  EaUtatos. 

Terão  direito  aos  ordenados  quando  faltarem  por  nootívo 
justificado  de  moléstia;  não  lhes  sendo  abonadas  para  este 
effeito.  independentemente  de  justifíoaçáo,  mais  de  duas  hlUa 
em  cada  mez. 

As  f  iltas  devem  ser  justificadas  até  o  ultimo  dia  do  mez. 

Art.  60.  As  faltas  dos  lentes  ás  sessões  da  Gongregtição  ou 
a  quaesquer  actos  ou  funcçQes  a  que  forem  obrigados  na  Facu^ 
dade,  serão  contadas  como  as  que  d^^rem  nas   aulas. 

Art.  61.  Nl  Secretaria  da  Faculdade  haverá  um  livro  em 
que  o  secretario  lançará  os  dias  de  serviço  e  notará  as 
faltas  dos  lentes,  b'>m  como  os  nomes  dos  que  compareceram. 

Art.  62.  O  secretario,  á  vista  deste  livro  e  das  notas  que 
tiver  tomado  sobre  quaesquer  actos  escolares,  organizará  a 
lista  dasfiltas  dadas  durante.om^^z,  e  a  apresentará  ao  Director 
no  i^  dia  do  mez  seguinte.  O  Director  abonará  as  qae  julgar 
justificadas. 

Art.  63.  Sendo  a  decisão  desfavorável,  será  immeâiâ' 
lamente  communicada  pelo  secretario  ao  interessado,  e  este, 
dentro  de  24  horas  rsclamará,  querendo,  perante  o  Director, 
que  poderá  reformal-a. 

Art.  64.  Si,  porém,  não  fòr  ella  reformada,  será  admittido 
dentro  de  três  dias  recurso  suspensivo  para  a  Congregação,  e 
desta,  com  eífeito  devolutivo,  para  o  Ministro  do  Império, 
no  prazo  de  outros  trns  dias,  contaios  da  data  daquelle  em  que 
83  tiver  realizado  a  sessão. 

Art.  65.  Si  não  se  apresentar  reclamação  ou  n2oseinte^ 
puzer  recurso  segundo  as  hypotheses  dos  artigos  antecedentes, 
o  Director  mandará  lançar  as  faltas  em  livro  especial  para 
serem  opnortunamente  communicadas  ao  Governo. 

Art.  66.  Os  lentes  que  deixarem  de  exercer  as  respe- 
ctivas funcções  por  espaço  de  três  m-^zes,  sem  qtie  justi- 
fiquem perante  o  Director  as  suas  filtas,  incorrerão  nas 
penas  do  art.  157  do  Código  Criminal.  Si  a  ausência  exceder 
de  seis  mezes,  reputar-se-hi  terem  renunciado  o  magisté- 
rio, e  os  seus  legares  serão  julgados  vagos  pelo  Governo,  oori- 
da  a  Congregação  e  a  Secção  dos  Negócios  do  Império ào 
Conselho  de  Estado. 

Art.  67.  O  lente  nomeado  que  dentro  de  seis  mezes  nlo 
comparecer  para  tomar  posse,  sem  communicar  ao  Director  s 
razão  justificativa  da  demora,  perderá  o  direito  á  respectirt 
cadeira,  sendo  a  nomeação  declarada  sem  effeito  pelo  Governo 
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Inaperi»!,  depois  de  oavida  a  SecçSo  dos  Negócios  do  Império 

^o  Conselho  de  Estado. 

A^rt*  68.  Expirado  o  prazo  na  !•  hypothese  do  art.  66,0 
X>i]reo^or  convocará  a  Congregação,  a  qaal,  conhecendo  do  facto 
^  do  todas  as  saas  circumstancias,  decidirá  si  tem  logar 
ou  TkSLo  o  processo,  expondo  minuciosamente  os  fundamentos  de 

8USL    <ÍCCÍ8S0. 

Si  €ôr  affirmativa,  o  Director  a  remetterá  por  cópia  extrahida 
cIa  sLota,  com  todos  os  documentos  qne  lhe  forem  concernentes, 
a.o  F^romotor  Publico  respectivo  para  intentar  a  accnsaçáo 
joAioial  por  crime  á^  resp:  nsabiiidade ;  e  dará  parte  ao  Governo, 
assim  do  que  resolver  a  Congregação,  como  do  andamento  e 
resultado  do  processo. 

l*?a  s>gunda  hypothese  do  citado  art.  66,  o  Director  dará 
parte  ao  Governo  do  occorrido,  afim  de  se  proceder  na  confor- 
xnidade  do  mesmo  artigo. 

^rt.  ô9.  Na  hyiothese  do  art.  67,  verificada  a  demora  da 
posse,  e  decidida  i^ela  CongregMçSo  a  procedência  ou  improce- 
d^encia  da  justificação  que  tiver  sido  allegada,  o  Director 
participará  ao  Governo  o  que  occorrer  para  a  sua  final 
decisão. 

Art.  70.  Os  lentes  se  apresentarão  nas  respoctivas  aulas  e 
nos  actos  escolares  logo  que  der  a  hora  marcada,  e  serão  sempre 
os  primeiros  em  dar  o  exemplo  de  pontualidade,  pruiencia 
o  cortezia. 

Art.  71.  Aquelles  que  se  deslizarem  destes  preceitos  e  os 
que  não  se  esforçarem  para  preencher,  até  o  dia  do  encerra- 
mento das  aulas,  os  programmas  exigidos  pelo  art.  357,  serão 
advertidos  camarari amante  pela  Congregação,  a  quem  o 
Director  deverá  communicar  o  facto. 

Art.  72.  Si  não  fôr  bastante  esta  advertência,  o  Director, 
oavida  a  Congregação,  proporá  que  seja  applicada  a  pena 
de  suspensão  de  três  mezes  a  um  anno,  com  privação 
dos  vencimentos,  e  observará  o  que  a  tal  respeito  fôr  pelo 
Governo  determinado  em  resolução  de  consulta  da  Secção 
dos  Negócios   do   Império   do  Conselho   de   Eslado. 

Art.  73.  Toda  e  qual  |uer  divergência  que  a  respeito  do 
serviço  da  Faculdade  houver  entre  o  Director  e  algum  lente, 
deve  por  aquelle  ser  presente  á  Congregação. 

Art.  74.  Si  algum  lente,  nos  actos  da  Faculdade,  faltar  aos 
seas  deveres,  o  Director,  por  si  ou  por  accusação  d )  outro 
lente,  levará  o  occorrido  ao  conhecimento  da  Congregação. 

Art.  75.  Neste  caso  a  Congregação  nomeará  uma  commissão 
para  syndicar  do  facto  e  mandará  que  o  accusado  responda 
dentro  de  15  dias. 

Art.  76.  Dentro  do  mesmo  prazo,  com  a  resposta  do  lente  oa 
sem  ella,  deverá  a  commissão  apresentar  o  seu  parecer 
motivado. 

A'  Tista  do  parecer  da  commissão  e  da  resposta  do 
accusado,  a  Congregação  deliberará  si  este  deve  ser  advertido, 
confirme  o  disposto  no  art.  71,  ou  si  deve  ter  a  pena 
do  art.  72. 
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Art.  77.  Qualquer  membro  do  magistério  que  escrever  trata- 
do, compendio  ou  memoria  sobre  as  doutrinas  ensizudu 
na  Faculdade,  terá  direito  a  um  premio  pecuniário  até  & 
quantia  de  dous  contos  de  reis,  si  pela  CongprBgs^So  oz 
por  uma  commissfio  de  homens  competentes  nomeaaa  peb 
Governo,  quando  a  Congregação  deixe  de  dar  no  fim  ni- 
tres mezes  o  seu  parecer,  fòr  a  obra  considerada  de  ntilid&de 
ao  ensino  e  approvada  pelo  Gk)verno.  Neste  caso  aerá  pags 
pelo  Estado  a  despeza  da  1'  edição. 

Art.  78.  Os  lentes  farão  as  prelecç53a  sobre  compendloss  d^ 
sua  livre  escolha  e  poderão  ensinar  quaesquer  doutrinas,  umi 
vez  que  não  o  Tendam  as  leis  e  os  bons  costumes. 

Art.  79.  Quando  os  alumnos  não  comprehenderem  ãlgam 
ponto,  poderão  propor  ao  lente,  verbalmente  ou  por  eacripto, 
as  duvidas  que  lhes  occorrerem.  O  lente  explicará  o  assumpto 
o  resolverá  as  duvidas  no  mesmo  dia  ou  na  seguinte  lição, 

An.  80.  Os  lentes  quando  impedidos,  habilitarão  os  seus 
adjuntos  com  os  esclarecimentos  necessários  sobre  o  estado 
do  ensino  da  respectiva  cadeira. 

Art.  81.  O  lente  de  botânica  fará  que  o  respectivo  ad- 
junto e  o  preparador,  além  das  lições  praticas,  procedam  a  her- 
borisações,  acompanhados  de  estudantes  de  sua  aula,  e  recolham 
ao  hertjario  todas  as  plantas  importantes  á  matéria  medicji 
brazileira  com  os  esclarecimentos  mais  necessários.  Deverá 
sempre  que  lhe  fôr  possível  assistir  a  taes  exercícios. 

Art.  82.  Os  lentes  de  medicina  legal,  matéria  medica  e 
hygiene  farão  em  suas  liç5es  applicação  especial  ao  Brazil  das 
doutrinas  que  ensinarem. 

Art.  83.  O  de  matéria  medica  deverá  apresentar  os  meài- 
camentos  indígenas  que  possam  supprir  os  exóticos,  ou  ser-lhes 
preferidos. 

Art.  84.  O  de  medicina  legal  fará  lições  praticas  nos&M- 
pítaes,  nas  casas  de  detenção  e  nos  necrotérios. 

Art.  85.  O  de  hygiene  fará  lições  praticas  sobre  as  sub- 
stancias alimentares,  aguas  potáveis  e  mineraes,  sobre  as  con- 
dições indispensáveis  á  hygiene  dos  collegios,  asylos,  casas 
próprias  para  os  pobres,  quartéis  o  hospítaes,  bem  como  ^rori' 
den ciará  para  que  o  inspector  do  laboratório  seja  acompanhado, 
nos  exames  e  analyses  que  tiver  de  &zer  com  o  preparador  em 
qualquer  objecto  que 'interesse  á  saúde  publica,  pelo  numero 
de  alumnos  que  elle  indicar. 

Art.  86.  Os  lentes  de  clinica,  no  que  competir  ás  res- 
pectivas cadeiras,  dirigirão  os  alumnos  na  observação  e  estado 
pratico  das  moléstias.  Haverá  pelo  menos  três  lições  por 
semana  em   cada   uma  das  cadeiras  de  clinica. 

Art.  87.  Os  mesmos  lentes, todas  as  vezes  que  julíjrarem  conve- 
niente, poderão  perguntar  aos  alumnos  si  querem  dar  soa 
opinião,quer  sobre  a  historia  dos  doentes  que  forem  examinados,  | 

quer  sobre  algum   caso   da   clinica,    bem    como  si  d38ejam 
conferenciar     entre  si,   recommendando  aos  internos  e  aos  j 

conferentes  designados  que  observem  attentamente   o  doente 
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ue  for  objocto  dã  conferencia.  Os  inlernoe  farão  saa  exposição 
o  lente  proporá  as  questões  praticas  mais  importantes. 
Art.    HS.   O  horário  das  aulas  de  clinica  será  disposto   de 
Qodo  que  os  alumnos  de   uma  serie   de  exames  possam    fre- 
[uentar   todas  as  aulas  pertencentes  á  mesma  serie. 

Art.  89.  Os  lentes  de  clinica  são  obrigados  a  visitar  diaria- 
ment  s  as  enfermarias  a  seu  cargo,  nSo  só  durante  o  anno  lecti- 
vo, mas  também  no  período  das  férias.  Nesso  serviço,  bem  como 
nas  consultas  dos  doentes  que  se  apresentarem  no  hospital, 
serão  sempre  acompanhados  dos  seus  adjuntos  e  dos  internos. 
Art.  90.  As  consultas  começarão  uma  hora  antes  dos  tra- 
balhos das  respectivas  aulas  de  clinica  ou  depois  que  estas 
terminarem. 

Art.  91.  No  serviço  da  policlinica,  os  lentes  poderão  en- 
rarreg'ar  os  adjuntos,  os  internos  e  os  alumnos  mais  adiantados 
do  tratamento  dos  doentes  consultantes  que  não  queiram 
recoll\or-se  ao  hospital  ou  não  o  devam  fazer. 

Art.  92.  Os  lentes  do  clinica  íiscalisarão  com  os  adjuntos  a 
boa  ordom  e  o  desempenho  do  serviço  de  suas  enfermarias, 
executando  e  fazendo  executar  os  artigos  d^^stes  Estatutos 
concernentes  á  policia  da  Faculdade. 

SECÇÃO  II 

Dos    adjuntos 

Art.  93.  Os  adjuntos  serão  nomeados  por  decroto,  mediante 
concurso. 

Art.  94.  Cada  uma  das  cadeiras,  exceptuadas  as  de  cli- 
nica g-eral,  medica  ou  cirúrgica,  e  as  de  pathologia  geral, 
paihologia  medica,  pathologia  cirúrgica  e  obstetrícia,  terá  um 
adjunto,  que  substituirá  o  respectivo  lente  em  suas  faltas  e 
impedimentos. 

Art.  95.  Cada  uma  das  cadeiras  de  clinica  gorai,  medica 
ou  cirúrgica,  terá  dous  adjuntos. 

Art.  96.  Os  lentos  das  cadeiras  de  pathologia  geral,  patho- 
logia medica,  pathologia  cirúrgica  e  obstetrícia  sjrão  sub- 
stituídos: os  dous  primeiros  por  um  dos  adjuntos  das  cadeiras 
de  clinica  medica  geral ;  o  terceiro  por  um  dos  adjuntos  das 
cadeiras  de  clinica  cirúrgica  geral ;  e  o  quarto  paio  da  de 
clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

Art.  97.  Cabe  ao  Dirtctor  designar  um  dos  adjuntos  de 
que  trata  o  art.  95  para  substituir  o  respectivo  lente  ou,  de 
conformidade  com  o  art.  9ô,  o  de  alguma  das  cadeiras  que  não 
têm  adjunto  especial. 

Art.  98.  A  designação  para  substituir  o  lente  impedido  não 
isenta  o  adjunto  de  continuar  a  exercer  as  suas  funcções  or- 
dinárias ;  salvo  o  caso  de  impossibilidade  ou  inconveniência, 
a  juizo  do  Director. 

Art.  99.  O  adjunto  que  substituir  o  lente  impedido  só  terá 
direito  á  gratificação  do  masmo  lento,  si  continuar  no  exercido 
de  suas  funcçSes. 
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Art.  lOD.  Incumbe  ao  adjunto : 

1 .0  Fazer  cursos  práticos  ou  complementares  do  da  cadeir»  a 
que  estiver  annexo,8obre  matéria  indicada  pelo  lente  ;  e  assistir 
ás  lições  vieste,  devendo,  em  tudo  quanto  se  referir  ao^  mea- 
mos cursos,  executar  o  que  peio  lente  lhe  fòr  d  es  terminado : 

2.^  Guiar  os  ainmnos  nos  trabalhos  práticos  do  laboratório 
pertencente  á  cadeira  de  que  ó  adjunto,  podendo  interro^al-oi 
sobre  as  matérias  leccionadas  e  faz-^ndo  a  demonstração  expe* 
rim en tal  de  tudo  o  que  o  lente  tiver   exposto    nas   liçd-;s; 

3.<*  Instruir  os  alumnos  mais  aptos  e  adiantados  nas  pesqaius 
que  porventura  queirim  emprehender  no  laboratório ; 

A.^  Preparar  a  parte  pratica  das  lições  que  íiaer  no  cor» 
complem')ntar,  chamando  oaraisso  um  dos  ajudantes  do  prepa- 
rador, que  ficará  debaixo  de  soas  ordens. 

Art.  101.  O  adjunto  que  reger  cadeira  no  impedimento  do 
respectivo  lente,  gozará,  em  r  'lação  ao  ensino,  da  aatorid^de 
de  lente  e  dirigirá  os  trabalh  )S  do  laboratório. 

Art.  102.  Nenhuma  resolução  relativa  ao  ensino  será  tomada 
pelo  adjunto  sem  audiência  dolente  da  cadeira,  e,  no  imp  di- 
mento  duradouro  deste,  sem  consentimento  especial  do  Diràctor 
da  Faculdade. 

Art.  103.  Os  cursos  práticos  ou  complementares  ae  farão  três 
vezes  por  semana,  nis  horas  que  forem  approvadas  pe/i Con- 
gregação, sobre  proposta  do  lente  da  cadeira  a  qae  pertencer 
o  curso. 

Art.  104.  O  adjunto  que  nSo  der  liçQes  praticas  no  labo- 
ratório, ou  nSo  fizer  o  curso  complementar  ou  pratico  de  que 
fôr  encarregado,  perderá  os  respectivos  vencimentos,  esómeat» 
a  gratificação  no  caso  de  mol  «stia  provada. 

Art.  105  O  adjunto  servirá  na  Faculdade  durante  dez  annos; 
findo  esse  tempo  será  o  logar  novamente  posto  em  concarso,  JU> 
qual  poderá  entrar  o  que  tiver  completado  o  seu  tempo. 

Art.  106.  Ao  aijanto  que  tiver  servido  por  espaço  de  dei 
annos  e  tiver  publicado  obras  scientificas  de  merecimento  ^ttesr 
tado  pela  Congregação,  se  dará  por  Decreto  o  titulo  de  —  Pro- 
fessor honorário  da  Faculdid^. 

Art.  107.  Será  contado  ao  adjunto,  que  fòr  nomeado  lente, 
o  tempo  de  exercício  no  primeiro  cargo  para  a  sua  jubilaç^o ; 
devendo,  antes  de  tomar  posse  do  logar  de  lente,  pedir  ao  Di- 
rector da  Faculdade  que  mande  registrar,  em  livro  especial, 
o  tempo  de  exercício.  Esta  disposição  se  applicará  aos  lentas 
actuaes  que  tiverem  sido  chefes  de  cUnica  ou  preparadores* 

Art.  108.  O  adjunto  que,  apezar  do  disposto  no  art.  10^ 
e  depois  de  advertido  pelo  Director,  deixar  de  ciunp^ 
os  seus  deveres  será  exonerado  mediante  proposta  do  ref- 
pectivo  lente  e  informação  da  Congregação,  qae  deverá  ontir 
próviamente  o  funccionario  de  que  se  tratar. 

Art.  109.  Incumbe  ao  adjunto  de  clinica: 

l."  Comparecer  nas  enfermarias  na  hora  que  lhe  fír  pr«" 
scripta,  e  dar  entrada  aos  alumnos ; 

2.0  Exercer,  na  ausência  do  lente,  a  polícia  das  enfermftntf 
e  velar  sobre  o  procedimento  dos  alumnos,  tanto  na  occasiío  de 
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entrarem  nas  enfermarias   e   sahirem  delias,  como  durante  a 
visitsk  e  as  lições,  participando  ao  lente   tudo  o  que  occorrer 
pa^rsL     B6  applicarem  as  penas    comminadas  nosies  Estatutos ; 
3.^    Dividir  com  igualdade  os  leitos  das  enfermarias  poios 
alumnos  e  guial-os  em   todas  as  pes^uizas  e  explorações  ne- 
cessárias,  fazeodo-os    tomar  notas  e  ensinando-os  a  red.gir 
convenientomente  as  observações ; 

4.^  Assistir  a  todas  as  autopsias  com  os  internos  c  alumnoe» 
que  forem  por  elle  designados,  procurando  sempre  rocolber 
e  preparar  todas  as  peças  pathologicas  que  devam  ser  apre- 
sentaias  aos  alumnos  pelo  lente  no  intuito  do  combinar  as 
Ie85e8  cadavi^^ricas  com  os  phenoraenos  observados  durante  a 
•  vida.  ;  cumprindo-lhe  outrosim  rostituil-as  ao  preparador  do 
laboratório  de  anatomia  pathologica»  para  serem  conservadas 
no  niosdo,  si  forem  dignas  de  nota. 

Um  dos  adjuntos  terá  á  nua  guarda,  na  enfermaria,  um  livro 
eapecial,  onde  serão  por  elle  registradas  minuciosamente  as 
observações  de  toJos  os  doentes  que  tiverem  servido  para  o 
ensino  clinico ; 

5."  Proceder  a  exame  e  analyse  d3  todos  os  líquidos  orgâ- 
nicos que,  por  ordem  do  lento,  forem  recolhidos  dos  doentes 
da  enfermaria ; 

6.<*  Acompanhar  as  visitas  e  liçofs  do  lente,  sob  pena  de 
ser  a  falta  equiparada  á  Je  nSo  comparecimento  n-x  Faculdade  ; 
7.0  Fazer  que  as  prescripções  do  lente  sojam  rigorosa- 
mente observadas  pelos  internos,  e  que  um  destes  seja  en- 
carregado de  escrever  o  receituário  e  o  outro  de  tomar  nota 
das  curvas  thermometricas  e  sphygmographicas  e  de  tudo  que 
deva  servir  para  as  observações  do  lente,  as  quaes  serão  re- 
digidas definitivamente  pelo  adjunto  que  disso  estiver  en- 
carregado ; 

8.0  Comparecer  todos  os  dias  á  tarde,  acompanhado  dos 
internos,  nas  enformarias  a  seu  cargo,  para  vor  si  as  proscri- 
pções  foram  cumpridas  e  prestar  os  seus  cuidada  aos  doentes 
que  tiverem  eu  trado  durante  a  sua  ausência  ; 

9.0  Organizar  com  os  internos  a  estitistica  do  serviço  a 
sen  cargo,  com  especial  menção  dos  methodos  e  agentes  the- 
rapeuticos  empregados. 

Estes  .trabalhos  serão  publicados  no  fim  do  anno  e  deposi- 
tados na  bibliotheca. 

Art.  110.  Além  desses  deveres,  os  adjuntos  de  clinica  ci- 
rúrgica,  ophthalmologica  e  obstétrica  serão  obrigados: 

1.0  A  ajudar  o  lente  em  todas  as  operações  cirúrgicas  que 
este  houver  ^e  praticar,  tendo  promptos,  na  occasião,  os 
instrumentos  e  ap^jarelhos  necessários  ; 

2.0  A  conservar  no  melhor  estado  e  boa  arrecadação  todo  o 
arsenal  cirúrgico  e  os  apparelhos  destinados  a  taes  operações ; 
3.0  A  applicar  com  os  internos  todos  os  apparelhos,  e  fazer 
os  curativos  que  o  lente  lhes  determinar  ; 

4.0  A  dirigir  a  applicaçSo  de  ap.)arelhos  e  os  curativos 
de  que  08  alumnos  forem  encarregados,  seguindo  em  tudo 
as  instrncções  do  lente,  e  não  se  retirando  senão  depois  de 
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terminado  o  serviço  e   tomadas  as   curvas  thermometricas  e 
sphy/^mographicas  dos  doentes ; 

b.^  A  fazer  um  curso  de  pequena  cirurgia,  dando  pelo 
menos  duas  lições  demonstrativas  por  semana,  nos  dias  e  âs 
horas  que  o  lente  determinar. 

Art.  111 .  Os  adjuntos  das  clinicas  medicas  e  da  psychiatrica 
serào  obrigados  a  fazer  um  curso  de  propedêutica  ou  de  thormo- 
metria  clinica,  devendo  tomar  parte  com  o  preparador  de 
anatomia  e  physiologia  pathologicis  na  analyse  dos  líquidos 
orgânicos  dos  doentes  das  clinicas ;  e  o  adjunto  de  clinica 
das  crianças  sorá  encarregado  de  um  curso  de  orthopedia. 

Art.  112.  O  adjunto  de  clinica  obstétrica  e  gynecologica 
será  obrigado  a  fazer  cursos  práticos  sobre  os  manequins  • 
ou  sobre  os  cadáveres,  e  a  iniciar  os  alumnos,  sempre  que  í&r 
possível,  guardando  todas  as  conveniências,  na  technica  gyne- 
cologica, impedindo  severamente  que  entrem  nas  salas  das 
parturientes  os  estudantes  que  não  forem  designados. 

Art.  113.  Nos  dias   em    que  faltar  o  lente,   o  adjunto  de 
clinica  fará  em  tudo  as  suas  vezes. 

SECÇÃO  III 

Doi  p/eparadores  e  seus  ajudantes 

Art.  114.  Haverá  em  cada  laboratório  um  preparador, 
dous  ajudantes  e  um  conservador.  O  laboratório  de  hygieae, 
porem,  terá  mais  um  inspector,  encarregado  particularmente 
das  analyses  relativas  a  assumptos  quo  entendam  com  a  saúde 
publica,  ordenadas  pelo  Governo  ou  solicitadas  por  parti- 
culares. 

Art.  115.  Os  preparadores  serão  nomeados  por  decreto,  me- 
diante concurso. 

O  inspector  do  laboratório  de  hygiene  será  nomeado  por 
decreto,  mediante  proposta  do  Director  feita  de  accòrdo  com  o 
lente. 

Art.  116.  Os  preparadores  e  ajudantes  estarSo  presentes  no 
laboratório  todos  os  dias  úteis  pelo  tomoo  que  fòr  necessário 
para  os  trabalhos  práticos. 

Incumbe-lhes  : 

1.0  Dispor  e  realizar,  segundo  as  determinações  dos  res- 
pectivos lentes,  tudo  quanto  fôr  necessário  para  as  lições, 
ás  quaes  serão  obrigados  a  assistir  ; 

2.0  Dividir  os  alumnos  em  turmas  e  âscali^rarj^os  trabalhos 
que  estes  tiverom,  por  ordem  do  lente  ou  do  adjanto,  de  rea- 
lizar no  respectivo  laboratório  ; 

3. o  Cuidar  com  todo  o  zelo  da  conservação  e  utiliza^ 
de  todos  os  instrumentos  e  apparelhos  que  âzerem  parte  do 
laboratório,  sjndo  obrigados  a  restituir  os  que  forem  extra- 
viados e  a  substituir  os  que  se  inutilizarem  por  negligencia; 

4.0  Colleccionar  todas  as  preparações  dignas  de  serem  guar- 
dadas no  muséo  da  Faculdade  ; 
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5.^  Executar  os  trabalhos  práticos  e  fazer  as  pesquizas  que 
os  lentes  determinarero. 

Art.  117.  Além  destas  obrigações,  os  preparadoras  de  ana- 
tomia descriptiva  e  cirúrgica  farão  que  haja  sempre  sobre 
as  m>sas  cadáveres  conservados  pelo  melhor  processo,  em 
namero  sufficionte  para  o  exercicio  dos  alumnos  e  para  a  pre- 
pançào  das  lições  do  dia. 

Art.  118.  Os  preparadores  estarão  sempre  presentes  para 
fazer  as  dissecções  necessárias  e  indicadas  pelos  lentes,  e  para 
vigiar  os  alumnos  nas  operações  ou  outros  tr  «balhos  qu )  tenham 
de  praticar  sobre  o  cadáver   por  indicação  do  adjunto. 

Art.  119.  Durante  os  trabalhos  anatómicos  o  pr'^p'^rador, 
de  combinação  com  os  adjuntos,  guiará  os  alumnos  de  maneira 
a  babilital-os  para  fazerem  preparações  dignas  de  serem  con- 
servadas no  muséo. 

Art.  120.  O  preparador  do  laboratório  de  anatomia- patholo- 
g-ica  e  os  seus  ajudantes  serão  obrigadas  a  praticar  todas  as 
autopsias  dos  caiaveres  enviados  p-^los  lentes  d.)  clinica  da 
Faculdade,  chamando  por  turmas  os  alumnos  que  os  queiram 
ajudar,  e  registrando  om  um  livro  especial  todas  as  alterações 
encontradas  nos  cadáveres,  e  outras  notas  ex  licativas  qie 
possam  servir  para  esolirecer  os  diagnósticos,  das  qnaes  se 
remniterá  uma  cópia  authentica  ao  lente  em  cuja  enfermaria 
tiver  fallecido  o  doente. 

Art.  121.  Os  preparidores  do^i  laboratórios  anatómicos  e  ana- 
tomo-patholo?icos  serão  ob*igidos  a  dar  mensalmente  ama 
nota  dos  objectos  necessários  para  a  preparação,  guarda  e 
conservação  de  todas  as  peças  qu )  devam  íicar  no   muséo. 

Art.  122.  Os  mesmos  preparadores  e  seus  ajudantr^s  em- 
pregarão o  maior  zelo  afim  de  que  os  cadáveres  sejam  con- 
renien temente  aproveitados. 

Art.  123.  O  preparador  do  laboratório  de  physica  com  os 
seus  ajudantes  será  o  )rigado  a  organizar  mensalmente  as  taboas 
meteorológicas,  as  qu  les  serão  enviadas  aos  lentes  de  clinica, 
para  qu",  juntando-as  aos  quairos  ost Uisticos  das  moléstias 
observadas  em  cada  mez,  possam  devidamente  apr<^ciar  e  expli*- 
car  as  constituições  medicas  reinantes.  Es  es  mesmos  dados 
aer/irão  para  a  organizaçã  >  de  taboas  estatisticas  anunaes,  que 
serão  preparadas  pelos  adjuntos  dis  clinicas. 

Art.  124.  O  preparado*  do  laboratório  de  bygiene  auxiliará 
o  inspector  nas   analyses  que   por   ord^m  do  Governo  ou   a 

E elido  de    particulares  houverem   de    ser   feitas  no  mesmo 
iboratorio. 

Art.  125.  As  explicações  dadas  pelos  preparadores  versarão 
somente  sobre  as  manipulações  ou  a  parte  technica  dos  tra- 
balhos dos  respectivos  laboratórios,  e  sobre  os  accidentes  mais 
communs,  assim  como  a  respeito  dos  meios  que  convém  em- 
pregar para  evital-os. 

Art.  126.  O  preparador  de  cada  laboratório  terá  sob  sua 
guarda  e     immediata    íiscalisação  um    livro  rubricado  pelo 
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Director,  em  que  os  alamnos  poderão  as  dignar  os  seus 
nomes  e  d  onde  serSo  tirados  os  certificados  de  frequência. 
Em  um  livro,  também  rubricado  pelo  Director  da  Fa- 
culdade, o  preparador  de  cada  laboratório  mandará  &zer  |)elo 
conservador  uma  relaçSo  de  todos  os  objectos  e  instrumentos 
pertencentes  ao  mesmo  laboratório.  Em  outro  livro,  igual- 
mente rubricado,  lançará  elle  ou  escreverá  todos  os  pedidos, 
depois  de  vistos  pelo  Director,  e  ao  lado  delles  dará  entrada 
aos  objectos,  os  quaes  deverão  em  seguida  ser  lançados  no 
livro  respectivo. 

Art.  127.  Os  preparadores  mandarão  fazer  pelos  conservado- 
res uma  relação  dos  objectos  e  apparelhos  que  se  inutilizarem, 
a  qual  será  por  elles  assignada  e  apresentada  ao  Director  da 
Faculdade,  afim  de  que,  depois  de  terem  tido  baixa  nos  livros 
respectivos,  os  mande  substituir,  ordenando  a  venda  dos  que 
ainda  tiverem  algum  Valor. 

Art.  128.  Os  preparadores  poderSo  abrir  cursos  livres  remu- 
nerados, em  horas  diversas  daqueilas  em  que  tiverem  de 
físcalisar  os  trabalhos  práticos  dos  alumnos  e  sem  prejuizo 
das  obrigações  que  lhes  são  impostas  por  estes  Estatutos. 
Art.  129.  Os  preparadores  serão  substituídos  em  seus  impe- 
dimentos por  pessoas  designadas  pelo  Director  da  Faculdade,  o 
nomeadas  pelo  Ministro  do  Império,  sobre  proposta  do  mesmo 
Director,  quando  o  impedimento  exceder  de  15  dias. 

Cada  um  dos  preparadores  fará  no  fim  do  anno  e,  si  fór 
possível  antes  de  começarem  os  exames,  um  relatório  sobre 
os  estudos  práticos  executados   no  laboratório  a  seu  cargo. 

Art.  130.  Serão  applicadas  aos  preparadores  as  dispo- 
sições dos  arts.  107  e  108  relativas  aos  adjuntos. 

Art.  131.  De  dous  em  dous  annos,  no  dia  do  encerramento 
dos  trabalhos  escolares,  far-se-ha  uma  exposição  publica  dos 
produçtos  de  todos  os  laboratórios.  Uma  commissão,  nom'^ada 
pela  Congregação,  julgará  da  importância  dos  objectos  ex- 
postos e,  na  abartura  dos  trabalhos  da  Faculdade,  apresen- 
tará um  relatório,  em  que  serão  indicados  os  autores  dos  pro- 
duçtos que  devem  ser  premiados. 

Art.  132.  Haverá  na  secretaria  um  livro  em  que  os  prepa- 
radores escreverão  seus  nomes,  e  no  qual  pelo  secretario 
serão  notadas  as  faltas  dos  que  não  comparecerem.  A*  vista 
destas  notas  organizará  o  mesmo  secretario  a  folha  mensal  do 
pagamento. 

Art.  133.  Os  ajudantes  serão  nomeados  pelo  Director,  me- 
diante concurso,  e  estarão  um  debaixo  das  ordens  do  preparador 
e  o  outro  sob  as  ordens  do  adjunto,  cabendo-Ihes  a  obrigiçso 
de  fazer  as  preparações  preliminares  e  ajudar  a  fiscalisação 
dos  trabalhos  dos  alumnos,  não  podendo  dar  a  estes  senSo  os 
apparelhos  e  objectos  indicados  pelo  adjunto  ou  pelo  prepa- 
rador. 
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SECÇÃO  IV 
Dos  intemos  de  clinica 

Art.  134.  Os  internos  das  clinicas  serão  nomeados  pelo  Di- 
rector da  Faculdade,  mediante  concurso,  e  exercer  Ao  as  func- 
ções  respectivas  emquanto  cumprirem  os  seus  deveres  e  não 
tomarem  o  grau  de  doutor  em  medicina. 

Estarão  sob  as  ordens  dos  respectivos  adjuntos  em  tudo  o  que 
fòr  concernente  á  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço,  e  terão 
para  com  todos  a  maior  altenção  e  para  com  os  doentes  todo  o 
zelo  6  caridade.  * 

Art.  135.  Incumbe  aos  internos: 

1  .<^  Observar  com  todo  o  cuidado  os  doentes  que,  em  razão  da 
gravidade  da  moléstia,  da  manifestação  de  phenome:iOB  perió- 
dicos, ou  da  possibilidade  de  c^uaesq^uer  accidentes,  exijam  a 
sua  prompta  e  immediata  assistência  a  qualquer  hora  do  dia 
óu  da  noite,  e  informar  de  tudo  que  occorrer  ao  lente  e  aos  ad- 
juntos de  clinica  na  primeira  visita  que  fizerem,  sem 
prejuizo  das  attribuiçQes  das  irmãs  de  caridade,  marcadas  nos 
respectivos  regimentos; 

2. o  Receber  as  papeletas  aue  acompanharem  cada  doente, 
e  lançar  em  um  caderno  a  historia  da  moléstia,  segundo  as 
regTcUS  indicadas  pelos  adjuntos  de  clinica. 

Art .  136.  Os  internos  poderão  concorrer  ás  exposições  dos 
trabalhos  de  todos  os  laboratórios. 

Art.  137.  Haverá,  de  dous  em  dous  annoe,  um  concurso  entre 
OB  internos,  o  qual  deverá  versar  sobre  questões  importantes 
de  pathologia  medica  ou  cirúrgica,  que  se  refiram  a  condições 
especiaes  ao  Brazil.  Para  isso  a  Faculdade  nomeará  uma 
commissâo,  que  formulará  os  pontos  para  os  concursos  e  os 
submetterá  á  approvaçâo  da  Congregação. 

Art.  138.  Um  anno  depois  que  tiverem  sido  organizados  e 
publicados  os  pontos  pela  Congregação,  a  mesma  commissâo 
receberá  os  trabalhos  e  procederá  segundo  as  regras  estabele- 
cidas em  rogulamento  que  será  feito  pelo  Director  e  appro- 
vado  pela  Congregação. 

Art.  139.  As  Faculdades  de  Medicina  conferirão  aos  internos 
que  mais  se  distinguirem  nesses  concursos  os  prémios  que 
forem  creados  pelo  Governo  ou  instituidos  por  particulares. 

Art.  140.  Os  prémios  serão  conferidos  pela  Congregação  «m 
sessão  solemne  e  publica  da  Faculdade,  e  com  assistência  do 
Ministro  do  Império. 

Art.  141.  Os  trabalhos  premiados  serão  publicados  á  custa 
da  Faculdade,  e  seus  autores  terão  direito  a  100  exemplares. 

Art.  142.  Os  internos  que  tiverem  sido  premiados  tios  con- 
cursos, si  vierem  a  occupar  uma  cadeira  de  lente  contarão 
l>ara  a  sua  jubilação  todo  o  tempo  que  naquella  qualidade 
tiverem  servido. 
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CAPITULO  VII 

DO  PXS80AL  ADMINISTRATITO   K    DAS     RSPARTIÇ5£S  DEPENDENTES 
DA     FACULDADE 

SECÇÃO   I 

La  secretaria 

Art.  143.  Haverá  em  cada  Faculdade  nina  secretaria,  que» 
excepto  nos  domingos,  dias  santificados  e  feriados,  estará 
aberta  das  9  horas  da  manhã  ás  3  1/2  da  tarde,  desde  o  dia 
da  abertura  até  ao  do  6ni'erramento  dos  trabilhos  do  anno 
lectivo ;  podendo,  porém,  o  D  rector  ou  o  secretario  prorog^r 
as  horas  do  serviço  p^^l)  tempo  que  fòr  necessário,  ^1  houYor 
trdbalho  urgente  ou  não  estiver  em  dia  a  respectiva  t^scri- 
pturação. 

Art.  144.  A  um  dos  lados  da  porta  da  secretaria  haverá  ama 
caixa  própria  para  receber  todos  os  requerimentos,  a  qual  aerá 
aberta  duas  vezes  por  dia,  o  cuja  chavo  estará  sempre  em  poder 
do  secrcítario. 

Art.  145.  A  secretaria  da  Faculdade,  além  do  mais  que  fôr 
necessário  para  o  bom  d-isempenho  do  respectivo  serviço,  terá 
os  seguintes  livros: 

1/'  Para  os  termos  de  juramento  e  posse  do  Director,  dos 
lentes  e  mais  empregados  ; 

2.<>  Para  o  registro  dos  títulos  do  pessoal  da  Faculdade  ; 

3.<>  Para  a  inscripçâo  de  matricula  om  cada  serir^  de  cada 
um  dos  cursos  da  Faculdade  e  para  os  respectivos  exames ; 

4.°  Para  o  registro  dos  diversos  diplomas  expedidos  pela 
Faculdade  ; 

5.0  Para  termos  de  dofesa  das  thesos  escolares ; 

6.<>  Para  os  actos  relativos  aos  concursos  para  os  logarea  d§ 
lentes ; 

7.0  Para  os  actos  relitivos  aos  concursos  para  os  logres 
de  adjuntos,  preparadores,  internos  de  clinica  e  ajudantes  de 
preparador ; 

8.0  Para  termos  de  admoestações  e  outras  penis  impostas 
aos  alumnos  ; 

9.0  Para  termos  de  admoestações  e  suspensões  a  empregados 
da  Faculdade  ; 

10.  Para  apontamento  das  faltas  dos  lentes  da  Faculdade  ; 

11.  Para  apontamento  das  faltas  dos  empregados  ; 

12.  Para  inventario  dos  moveis  da  Faculdade  ; 

13.  Para  lançamento  dos  livros  e  papeis  entregues  pela 
secretaria  á  bibliothoca ; 

14.  Ptra  lançamento  do  inventario  do  archivo  ; 

15.  Para  req:ístro  das  licenças  concedidas  pelo  Governo  e  pelo 
Dir  ctor  da  Faculdade  ; 

16.  Para  registro  de  termos  de  juramentos  e  grãos. 
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Além  dos  livros  especificados,  poderá  a  secretaria  ter  outros 

2xie  o  Director,  por  deliberação  da  CongregaçSo  ou  proposta 
o    8  'cretario,  julgar  convenientes  ao  serviço  da  Faculdade. 

Art.  146.  A  entrada  da  Secretaria  nSo  é  facultada  aos 
alnmnos,  nem  ás  pessoas  estranhas,  s^não  em  caso  de  neces- 
sidade, com  permissão  do  respectivo  chefe. 

Art.  147.  Quando  algum  estudante  quizer  retirar  da  se- 
cretaria qualqiTor  documento  que  tenha  apresentado,  podel-o-ha 
&zer,  dando  recibo  e  ficando  certidão,  pela  qual  pagará  o 
Bello  marcado  no  rt^spectivo  regulamento. 

Art.  148.  O  pessoal  da  secretaria  constará  de  um  secretario, 
um  sub- secretario  e  doas  amanuenses. 

Ari,  149.  O  secretario  e  o  sub-se cretario  deverão  ser 
doutores  em  medicina  e  serão  nomeados  por  Decreto  ;  os 
amanuenses  o  serão  por  portaria  do  Ministro  do  Império. 

O  Director  designará  um  dos  contínuos  para  o  serviço  da 
secretaria. 

Art.  150.  Ao  secretario  compete  : 

l.«  Fazer  ou  mandar  fazer  a  escrinturaçSo  própria  da  se- 
cretaria, guardar,  conservar  e  arrecadar  convenientemente  os 
moveis  e  objectos  a  ella  pertencentes  ; 

2.0  M  ndar,  no  fim  de  cada  anno,  encadernar  os  avisos  e  as 
ordens  do  Governo,  as  minutis  dos  editaes,  das  portarias  do  Di« 
rector,  dos  officios  por  elle  expedidos,  quer  ao  Governo,  quer 
ás  diversas  autoridades  do  paiz  e  aos  lentes,  e  as  actas  das 
sessões  da  Congregação ; 

3,'*  Fazer  lançar  pelos  amanuenses,  em  livro  próprio,  com 
títulos  disti netos,  o  inventario  de  todos  os  objectos  pertencentes 
á  Faculdade,  exceptuados  os  da  bibiiotheca ; 

4.  Exercer  a  policia  dentro  da  secretaria,  fazendo  sahir  os 
que  perturbarem  a  regularidade  dos  trabalhos,  e  velar  pela  boa 
ordem  em  todo  o  edifício  da  Faculdade,  afim  de  dar  circumstan« 
ciadas  informaçõ^^s  ao  Director  ; 

5.«  Redigir  e  fazer  expedir    a  correspondência  do  Director; 

6. o  Comparecer  ás  se«sSes  da  Congregação,  cujas  actas 
lavrará  e  das  quaes  fará  leitura  nas  occasiòes  opportunas; 

7.0  Abrir  e  encerrar,  ssiornando-os  com  o  Director,  todos  os 
termos  referentes  a  concursos  e  inscripções  para  matricula 
6  exame  dos  alumnos  ; 

8.**  Lavrar  e  assignar  com  o  Director  todos  os  termos  de 
juramento,  não  só  de  graus  como  de    po<^se  dos   empr  'gados  ; 

9.0  Lavrar  os  termos  de  juramento  e  de  posse  do  Directora 
dos  lentes  da  Faculdade  ; 

10.  Lavrar  ou  mandar  lavrar  todos  os   termos  de   exames; 

11.  Fazer  a  folha  dos  vn^^imentos  do  Director,  e  dos 
lentes  e  mais  empregados,  apresentando-a  no  ultimo  dia  de 
cada  mez  ou  no  prim  âro  do  seguinte  ; 

12.  Organizar,  sob  as  ordens  do  Director,  ató  o  dia  25  de 
cada  mez,  o  orçamento  das  despezas  da  Faculdade  para  o  mez 
seguinte ; 

13.  Provi  ienciar  sobre  o  asseio  do  edifício  da  Faculdade  e 
inspeccionar  o  serviço  dos  amanuenses  e  conservadores,  assim 
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como  do  portairo,  dos  bedéis,  contínuos  e  serventes,  tendo  sem- 
pre em  attenção  a  natareza  e  qualidade  do  objecto  e  a  categoria 
do  emprego  de  cada  um ; 

14.  Redigir  ou  assignar  toda  a  correspondência  da  Facul- 
dade, que  não  fôr  da  exclusiva  competência  do   Director ; 

15.  Informar,  por  escripto,  sobre  todas  as  petições  que  tive- 
rem de  ser  submettidas  a  despacho  do  Director  ou  da  Congre- 
gação; 

16.  Lançar  e  subscrever  todos  os  despachos  da  Congregação ; 

17.  Prestar  nas  sessões  da  Congregação  as  informações  que 
lhe  forem  exigidas,  para  o  que  o  Director  lhe  dará  a  palavra 
quando  julgar  conveniente  ;  não  podendo,  porém,  discutir  nem 
votar  ; 

18.  Encerrar  o  ponto  dos  empregados,  notando  a  hora  do 
comparecimento  e  a  da  sabida  dos  que  se  retirarem  antes  de 
findo  o  expediente. 

Art.  151.  O  secretario  está  sujeito  ao  horário  dos  mais  em- 
pregados, e  08  seus  actos  ficam  sob  a  immediata  inspecção  do 
Director   da  Faculdade,  a  quem  dará  o  motivo  das  suas  faltas. 

Ari.  152.  Ao  sub-secretario  compete  auxiliar  o  secretario 
no  desempenho  das  suas  obrigações,  oliservando  as  ordens  e 
instrucções  que  delle  receber.  Na  falta  e  impedimento  do  se- 
cretario, todas  as  suas  funcções  e  encargos  passarão  para  o 
sub-secretario. 

Art.  153.  Si  o  sub-secretario  substituir  o  secretario  por 
tempo  excedente  do  três  mezes,  fará,  para  apresentar-lhe 
quando  terminar  a  substituição,  um  relatório  circumstanciado  de 
todos  os  factos  occorridos  na  secretaria  na  ausência  daquelle. 

Art.  154.  Aos  amanuenses  compete  fazer  toda  a  escripta- 
ração  que  pelo  Director,  secretario  ou  sub-secretario  lhes  fôr 
determinada  ;  cabendo  ainda  ao  de  nomeação  mais  recente 
archivar  os  papeis  segundo  as  instrucções  que  receber  do 
secretario. 

Art.  155.  Na  ausência  do  Director,  ou  de  quem  suas  vezes 
fizer,  nenhum  empregado  poderá  deixar  o  serviço  antes  de 
terminar  a  hora,  sem  consentimento  do  secretario,  a  quem 
dará  os  motivos  por  que  precisa  retirar-se,  afim  de  que  este, 
quando  comparecer  o  Director,  possa  fazer-lhe  a  necessária 
communicação . 

Art.  156.  As  certidões  passadas  na  secretaria  só  conterão  o 
que  tiver  sido  requerido. 

Art.  157.  Haverá  em  cada  Faculdade  um  porteiro,  três 
bedéis,  três  continues  e  08  serventes  que  forem  necessários 
para  o  serviço  ordinário,  que  desempenharão  segundo  as  ordens 
do  secretario. 

Art.  158.  Compete  ao  porteiro  :  ter  a  seu  cargo  as  chaves 
do  edificio,abrindo-o  e  fechando-o  ás  horas  d<>terminadas ;  cuidar 
do  asseio  interno  de  toda  a  casa,  empregando  para  esse  fim  os 
serventes  que  forem  designados  ;  receber  os  ofiicios,  requeri- 
ments  e  mais  papeis  que  forem  dirigidos  á  secretaria  e 
entregal-os  ás  partes  quando  assim  fôr  ordenado  ;  velar  pela 
guarda  e  conservação  dos  moveis  e  objectos  da  Faculdade  que 
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nSo  OBti verem  na  secretaria  ou  na  bibliotheca»  entregar  ao 
secretario  uma  relação  delles  para  a  transmittir  ao  Director, 
e  cumprir  quaesquer  ordens  que  por  este  ou  pelo  secretario 
lho  foresa  dadas  acerca  do  serviço. 

Art.  159.  Os  bedéis  e  continues  serão  especialmente  encar- 
regados do  serviço  das  aulas,  da  secretaria  e  da  bibliotheca, 
bem  como  da  policia  de  todas  as  salas,  corredores  e  depen- 
dências da  Faculdade. 

SECÇÃO  II 

Ba  bibliotheca 

Art.  160.  Haverá  em  cada  Faculdade  uma  bibliotheca  desti- 
nada especialmente  ao  uso  dos  lentes  e  dos  alumnos,  mas  que 
será   franqueada  a  todas    as  pessoas  decentes. 

Art.  161.  A  bibliotheca  será  de  preferencia  formada  de  livros, 
mappas,  memorias  e  quaesquer  impressos  ou  manuscriptos 
relativos  ás  sei  ene  ias  professadas  na  Faculdade . 

Art.  162.  A  bibliotheca  estará  aberta  todos  os  dias  úteis 
das  9  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde  e  das  6  ás  9  horas  da 
noite. 

Nos  dias  em  qu3  houver  sessão  da  Congregação  a  bibliotheca 
nSo  será  fechada  senão  depois  de  terminados  os  trabalhos 
da  sessão. 

Art.  163.  Fia  verá  na  bibliotheca  «[uatro  catálogos  : 
l.^'  O  das  obras  pelas  matérias  de  que  trataram  ; 
2.«  O  das  obras  pelos  nomes  dos  autores  em  ordem  alpha- 
betica ; 

3.0  O  dos  diccionarios  ; 
4.**  O  da?  publicações  periódicas. 

Art.  164.  O  catalogo  das  obras  por  matérias  se  dividirá  em 
volumes,  de  accôrdo  com  a  seguinte  classificação : 

l.o  Sciencias physico^chimicas  ^  comprehendendo  todas  as 
obras  sobre  physica,  chimica  mineral,  chimica  orgânica  e 
biológica,  toxi  elogia  e  pharmacologia. 

2.0  Sciencias  naturaes  —  comprehendendo  todas  as  obras  de 
botânica,  zoologia,  mineralogia,  anatomia  comparada,  histo- 
logia e  physiologia  normsJ,  paleontologia  e  anthropologia. 

3.0  Scien  ias  medicas  ^  comprehendendo  as  obras  sobre 
pathologia  medica  geral  e  especial,  matéria  medica  e  thera- 
peutica,  psychiatria,  hygiene,  dermatologia,  syphilographia, 
medicina  legal  e  historia  da  medicina,  etc. 

4.''  Sciencias  cirúrgicas  ^  comprehendendo  as  obras  sobre 
pathologia  cirúrgica,  ophthalmologia,  anatomia  normal  e  pa- 
thologica,   operações,  apparelhos,  etc. 

5.0  Sciencias  obstétricas  e  gynecologicas  ^-  comprehendendo 
as  obras  sobre  partos,  gynecologia,  deformidades  congeniaes, 
moléstias  dos  recem-nascidos  e  das  mulheres  gravidas  e  puér- 
peras. 

Art.  165.  O  catalogo  pelo  nome  dos  autores  será  organizado 
de  modo  que  e..i   frents  do  nome  pelo  qual  cada  autor  é  mais 
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conhecido  se  achem  inscriptas  todas  as  snas  obras  existentes 
na  bibliotheca. 

Art.  166.  O  catalogo  dos  diccionarios  comprehenderá  todos 
08  glossários,  vocabulários,  encyclopedias,  com  distíne- 
ção  das  especialidades,  ainda  qae  estejam  incluídos  em 
outros  catai  )gos. 

Art.  1  )7.  No  catalogo  das  publiéaçõos  periódicas  se 
mencionarão  as  revistas,  thes  s,  bibliographias,  m^^morias, 
relatórios  e  quaesquer  impressos  que  tenham  o  ciracter  de 
periódicos. 

Art.  168.  O  bibliothecario  dí^verá  rever  os  catálogos  de  cinco 
em  cinco  annos,  afím  de  lhes  fazer  os  necessários  accrescen- 
tamentos. 

Art.  169.  Organiaados  os  catálogos,  e  sempre  quo  forem  re- 
vist  s,  o  biblioth' cario  os  fará  imprimir,  com  prévia  autorização 
do  Director,  para  serem  enviados  á  Secretaria  do  Imperio«  aos 
lentas  e  empregados  graduados  de  ambas  a»  Faculdades,  ficando 
sempre  archivado  um  exemplar  na  secretaria. 

Art.  170.  Os  livros  serão  collo  >ados  nas  estantes  por  (rdem 
numérica y  tendo  cada  volume  no  dorso  um  rotulo  ou  cartSo 
indicativo  do  numero  que  tem  no  respectivo  catalogo. 

Art.  171.  Haverá  na     ibliotheca  tantas   ^^stantes  numeradas 

Suantas  for^m  necessárias  para  a  boa  guarda  e  conservação 
o<    livros,     folhetos,   imire-sos  e  manuscriptos. 

Art.  172.  Os  livros  da  bibliotheca  serão  todos  encadernados,  e 
não  só  elles,  como  também  os  folhetos,  impressos  e  manu- 
scriptos, terão  o  carimbo  da  Faculdade. 

Art.  173.  Não  poderá  sahir  da  bibliotheca  nenhum  livro, 
folheto,  imprenso  ou  manusf^ripto. 

Art.  174.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  de  registro 
para  nelle  se  lançar  o  titulo  de  cada  obra  que  fôr  ad  ]airidi, 
com  indicação  da  época  da  entrada  e  do  numero  dos  volumes  ; 
e  o  tro  em  que  se  escreverão  os  nomes  dns  pessoas  que  fizerem 
donativo  de  obras,  com  declaração  do  objecto  sobre  que  estas 
versarem  e  dos  nomes  de  seus  autores . 

Art.  175.  Na  bibliotheca  propriamente  dita  só  é  facultado 
o  ingresso  aos  lentes  e  empregados  da  Faculdade  ;  ])ara  os 
estudantes  e  pessoas  que  qui/erem  consultar  obras  haverá  uma 
sala  especial,  onde  se  acharão  os  catálogos  e  o  mais  que  fôr 
necessário. 

Art.  176.  Um  dos  continues  da  Faculdade  deve  permanecer 
na  sala  de  leitura  e  será  responsável,  si  não  avisar,  por  todos 
os  estragos  que  se  derem  nos  livros  e  objectos  alli  ezistent-  s. 

Art.  177.  O  pessoal  da  bibliotheca  constará  de  um  bibliothe- 
cario e  de  um  ajudante,  que  devem  ser  doutores  em  medicina  e 
serão  nomeados  pordocreto. 

Art.  178.  O  logar  de  bibliothecario  é  compatível  comede 
lentí . 

Art.  179.  Ao  bibliothecario  compete  : 

1.0  Conservar-se  na  bibliotheca  em  quanto  ella  estiver 
aberta ; 

2.0.  Velar  pela  conservação  das  obras  ; 
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3.<>  Organizares  catálogos  especificados  no  art.  164,  segundo 
o  systema  que  estiver  em  uso  nas  bibliothecas  mais  adiantadas 
e  de  accôrdo  com  as  instrucçòes  que  receber  aa  Congregação 
ou  do  Director  da  Faculdade  ; 

4.^  Communioar  ao  Director  as  occurrencias  que  se  derem 
na  biblioth^ca ; 

5.<>  Aprt^sentar  o  orçamento  mensal  das  ddspezas  da  biblio- 
tb.eca ; 

6,^  Propor  ao  Director  a  compra  de  obras  e  a  assignatura  de 
periódicos,  dando  preferencia  ás  publicações  que  versarem 
sobre  matérias  ensinadas  na  FacuUade,  e  procurando  sempre 
completar  as  obr  is  ou  collecções  ; 

7.0  Fazer  que  se  conserve  a  conveniente  harmonia  na  enca- 
demaçfio  dos  tomos  de  uma  mesma  obra  ; 

8.<>  Providencar  para  que  sejam  prompta mente  satisfeitos 
os  pe  lidos  dos  leitores  ; 

9.0  Fazer  obs^^rvar  o  maior  silencio  na  sala  de  leitura, 
ordenando  que  se  retirem  as  pessoas  que  o  perturbarem  ,  e 
recorr«ndo  ao  Director,   quando  nâo  fòr  attendido  ; 

10.  Apresentar  mensalmente  ao  Director  um  mappa  dos  lei- 
tores, das  obras  consultadas  e  das  que  deixaram  de  o  s  r  por 
não  as  pos-^uir  a  bibliotheca,  e  uma  relação  das  que  tiverem 
sido  adqu  ridas  ; 

11.  Oríasizar  e  remetter  annualmente  ao  Director  um  rela- 
tório dos  trabalhos  da  bibliotheca,  e  do  e»tado  das  obras  e  dos 
moveis,  indicando  as  modifica*^ ões  que  a  pratica  lhe  tiver  sug- 
gerido ; 

12.  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  da  bibliotheca,  notan- 
do a  hora  do  comparecimento  e  a  da  sabida  dos  que  se  ausen- 
tarem antes  de  terminar  o  expediente; 

13.  Dar  noticia  ao  iroctor  da  Faculdade  de  todas  as  novas 
publicações  mais  importantes  feitas  na  Euro  a  e  na  America. 

Art.  180.  Ao  ajudante  do  biblioth^^cario  compete  tran- 
screver em  livro  para  *  sse  fim  destinado,  e  na  primeira 
columna  de  cada  pagina,  os  pedido^)  de  obras  para  consultas, 
ficando  a  outra  column  i  em  branco  para  nella  mencionar-se  a 
entr  g^  do  livro,  a  sua  falta  ou  deterioração ;  e  (^xecutar  os 
trabalhos  quo  pelo  biblioth  'cario  lhe  forem  designados. 

Art.  181.  Quando  o  ajudante  servir  de  bibliothec.irio  o  Dire- 
ctor designará  quem  o  suDstitua. 

Art.  182.  Os  empregados  da  bibliotheca  ficam  sujeitos,  no 
que  Ih  8  fòr  applicavel,  ás  mesmas  obrigações  estabelecidas 
para  os  da  secretaria. 

SECÇÃO  III 

Do     mu  sê  o 

Art.  183.  Em  cada  Ficuldade  haverá  um  musêo,  que 
estará  a  cargo  de  um  director  e  se  comporá  de  peças  ana- 
tómicas ou  anatomo-patholo^icas,  naturaes  ou  artificiaes,  mo- 
deladas em  cera  ou  em  outra  substancia  apropriada,  bem  como 
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de   esqueletos  e  de  quaesquer  objectos  que  possam  servir  pa 
estudo  dos  alumnos  e  demonstração  das  lições. 

Art.  184.  Farão  parte  da  collecçSo  do  musêo  as  peças  pre- 
paradas pelos  alumnos,  que  forem  pelo  director  do  mesooo 
musco  julj^adas  dignas  de  ser  conservadas. 

Art.  185.  O  director  do  musèo  e  obrigado  a  recolher  e 
classificar  as  peças  que  abi  forem  depositadas,  e  a  augmentar 
a  collecção  com  preparaço?s  por  elle  executadas  de  mota 
próprio  ou  por  ordem  do  Director  da  Faculdade. 

Incumbe  ainda  ao  director  do  musêo :  reparar  as  peças 
que  tiverem  alguma  deterioração,  reproduzir  ou  mo- 
delar conveaientemento  os  casos  pathologicos  que  lhe  forem 
enviados  pelos  lentes  das  clinicas,  e  fazer  um  catalogo  es- 
pecificado das  peças  ahi  recolhidas,  com  a  indicação  da  his- 
toria dos  casos  pathologicjs.  Esse  catalogo  será  publicado 
quando  o  Director  da  Faculdade  julgar  conveniente. 

Art.  186.  Nenhuma  peça  ou  preparação  poderá  sahir  do 
musèo  sem  ordem  do  respectivo  director  ou  do  Director  da 
Faculdade ;  e  nenhuma  peça  anatomo-pathologica  poderá  ser 
enviada  áquelle  para  preparal-a  ou  modelal-a  sem  ordem  deste. 

Art.  187.  O  director  do  muséo  será  nomeado  por  decreto 
mediante  proposta  do  Director  da  Faculdade,  e  todos  os  seas 
actos  estarão  sob  a  immediata  fiscalisação  deste. 

Art.  188.  O  musêo  estará  sob  a  guarda  de  um  conservador, 
que  servirá  debaixo  das  ordens  do  respectivo  director,  e  terá 
a  S3U  cargo  o  arranjo  e  limpeza  das  salas  e  vitrinas. 

O  conservador  acará  sujeito,  em  tudo  que  lhe  fôr  applicavel, 
ás  disposições  relativas  aos  conservadores  dos  laboratórios. 

SECÇÃO    IV 

Dos  conservadores  dos   laboratórios 

Art.  189.  Haverá  um  conservador  em  cada  um  dos  labora- 
tórios, com  excepção  dos  de  anatomia  descriptiva  e  de  medi- 
cina operatória,  que  terão  só  um. 

Os  conservadores  serão  nomeados  pelo  Director,  e  presta- 
rão uma  fiança,  por  elle  arbitrada,  até  o  valor  de  dous  contos 
de  réis. 

Terão  a  seu  car;?o  a  guarda  e  conservação  das  substan* 
cias,  apparelhos  e  instrumentos,  quer  durante  o  anno  lectivo, 
quer  durante  as  férias,  executarão  os  trabalhos  ordenados  pelos 
lentes  ou  paios  preparadores,  e  guardarão  as  chaves  dos  labo- 
ratórios. 

Art.  190.  O  cargo  de  conservador  não  poderá  ser  exercido 
por  alumnos  da  Faculdade. 

Art.  191.  Os  conservadores  não  serão  distrahidos  para  outro 
serviço  da  Faculdade  sem  prévio  conhecimento  dos  prepara- 
dores. 

Art.  192.  Os  conservadores  são  responsáveis  por  qualquer 
objecto  que  desapparecer,  se  quebrar  ou  deteriorar  íóra  dai 
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experiências  e  preparações  das  lições,  si  nSo  fòr  conhecido  o 
autor  do  damno. 

^  A.rt .  193.  Os  conservadores  deverão  cuidar  no  asseio  do  re- 
cinto, <la8  mesas  e  dos  objectos  necessários  aos  trabalhos  prati- 
CO89  f&zendo  em  tompo  08  pedidos  do  qne  fòr  preciso. 

Ãrt.  194.  O  conservador  do  laboratório  de  hy^iene  prestará 
uniA  íiaBça  de  três  contos  d'3  róis,  e  além  dos  deveres  inhe- 
r entes  &  sen  cargo,  será  incumbido  de  toda  a  escriptaraçSo 
relativa,  ás  taxas  que  forom  cobradas  pelos  trabalhos  realiza- 
dos no  mesmo  laboratório  por  conta  de  particulares. 

Art.  195.  O  conservador,  sob  pena  de  demissão,  é  obrigado, 
logo  qne  n2o  puder  comparecer  por  moléstia,  licença,  ou  qual- 
quer outro  motivo,  a  apresentar  ao  Director  da  Faculdade  uma 
pessoa     que  o  substitua,  sob  sua  responsabilidade. 

CAPITULO  VIII 

DOS  CONCURSOS   PARA  OS   L06ARES  DB   LSNTBS 

Art.   196.  A  nomeaçffo  para  o  logar  de  lente  será  feita  por 
decreto  e  mediante  concurso. 

Art.  197.  Poderá  o  Governo  dispensar  o  concurso,  si  a  Con- 
gregação da  Faculdade  onde  se  der  a  vaga  propuzer  unanime- 
nàente  algum  doutor  em  medicina  que  se  tenha  distinguido  por 
mais  de  cinco  annos  no  exercício  do  magistério  particular  e  seja 
autor  de  algum  compendio  ou  tratado  premiado  pelo  Governo. 
Art.  198.  O  Governo  poderá  permittir  a  troca  de  cadeiras 
entre  os  lentes,  a  requerimento  destes,  votado  em  escrutínio 
secreto  pela  Congregação,  que  informará  sobre  a  conveniência 
da  permuta.  O  Director  addicionará,  em  officio  separado,  as 
reflexões  que  lhe  parecerem  convenientes. 

Art.  19Ò.  A  disposição  do  artigo  antecedente  se  observará 
também  quando,  achando-se  vaga  alguma  cadoira,  qualquer 
dos  lentes  pretenda  ser   para  ella  transferido. 

Art.  200.  Só  poderá  requerer  troca  ou  transferencia  do 
cadeira  o  lente  que  tiver  mais  de  três  e  menos  de  dez  annos 
de  exercício  da  cadeira. 

PoJerá  verifícar-se  a  transferencia  ind^^pendentemente  de 
rea'.«trimento,  si  a  proi)uzer  a  Congregação  e  o  Governo  a 
.Vii-^ar  vantajosa  ao  ensino,  ou  por  deliberação  do  Governo, 
ouvida  a  Congregação. 

Art.  201.  No  caso  de  haver  mais  de  uma  vaga,  a  Congregação 
resolverá  qual  a  ordem  em  que  as  cadeiras  devam  ser  postas  em 
concurso. 

O  prazo  da  inscripção  do  segundo  concurso  e  de  cada  um  doa 
subsequentes  começará  a  correr  60  dias  depois  da  abartura  da. 
inscripção  do  anterior. 

Art.  202.  A  congregação  apresentará  ao  Governo  os  mais 
▼otados  d  entre  os  con^urrentes  até  o  numero  de  três,  si  tantos- 
oa  mais  se  tiverem  habilitado. 
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Art.  203.  Para  o  preenchimento  da  vaga,  o  Governo  es- 
colherá um  dos  propostos,  attendendo  não  só  á  sua  a:itid^) 
para  o  magistério,  como  também  ao  seu  procedimento  mnraj 
e  civil  Si  se  verificar  que  na  votação  houve  irr  'g-ularida-ie, 
será  a  proposta  devolvida  á  Congregação  afim  de  qae  observe 
as  respectivas  disposições.  Si  porém  o  Governo  entenJer,  on'' 
vida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  io  Cons^ho  de  EsUio, 
que  o  concurso  deve  ser  annullado  por  se  terem  nelle  (>reie- 
rido  formalidades  essenciaes,  assim  o  firá  declarar  por  decretj 
contendo  os  motivos  dessa  decisão,  e  mandará  proceder  a  doto 
concurso. 

SECÇÃO  I 
Das  habilitações  para  o  concurso 

Art.  204.  PoderSo  ser  admittidos  a  concurso  para  as  Y&srí=i 
de  lente  os  brazileiros  que  estiverem  no  gozo  dos  direitos 
civis  e  políticos  e  for'^m  doutores  em  medicina  g-raduaios  por 
qualquer  las  Faculdades  do  Império,  ou  que,  tendo-o  sido 
por  esolas  estrangeiras,  se  tiverem  habilitado  em  def^^i 
de  thesea    perante   algumi  iaquellas  Facallades. 

Art.  205.  Pod -râo  também  inscrever-«íe  os  estrangeiros  '^ne, 
tendo  o  grau  de  doutor  m  mediciaa,  fallarem  correntemente 
portug'i-»z  ou  francez.  Na  caso  <ie  serem  grad  aios  |>or  instilui- 
ç5es  medicas  estrangeir  is,  ficam  sujeitos  á  habilitação  pr6TÍA 
em  defesa  de  thesen,  salvo  si  tiverem  sido  professores  de  facul- 
dades estrangeiras  reconhecidas  pelos  respectivos  Qo^btuos, 
ou  tiverem  ob  ido  licnça  para  exercer  a  profissão. 

Art.  206.  Para  provaram  essas  condições  os  cand  dato-  d^^Te- 
rão  apresentar  á  secretaria  da  Pacti Idade,  n  acto  da  inscrípi^ío, 
seus  diplomas  e  títulos  ou  publica»- formas  destes,  justificando  & 
impos^sibil  dade  da  apresentação  dos  originaes,  e  folha  corrida 
do  1  gar  de  seu  domicilio. 

Art.  207.  Aos  estr  ingeiros,  qae  forem  nomeados  lentes,  nSo 
se  exp(>dirá  o  titulo  de  nomeação  sem  que  tenham  prévitmente 
obtido  carta  de  mtura.ização. 

Art.  208.  Si  no  exame  dos  documentos  exigidos  se  sa<^citir 
duvida  sobre  a  authentici.lade  ou  o  valor  de  ijualquer  delle«,  oa- 
vido  o  interessado  quando  fôr  preciso,  o  Director  convocará 
immediatamente  a  Cbnçregação,  que  decidirá  no  prazo  de  trs 
dias.  A  d<*cisão  da  Congreí^ação  será  s  m  demora  transmií- 
tida  pelo  secretario  a  todos  os  candidatos  e  publicada  pela  im- 
prensa. 

Art.  209.  O  candid-ito  que  quizer  inscrever-se  irááfl';cre- 
taria  assigmr  o  seu  nome  no  livro  iestinado  á  ins^ripçío 
dos  concurrentes.  Neste  livro  o  secretario  lavrará  paracadi 
concurso  um  termo  de  abertura  e,  opportunamente,  o  dd 
encerramento,   os  quaes  serão  assignados  pelo  Director. 

Art.  210.  Na  mesma  occasião  da  inscripçã  >  poderão  í»c*^ 
didatos,  além  dos  documentos  especificados  no  art.  2  H3,  apre- 
sentar   quaesquer   outros    que  julgarem    convenientes,  ou 
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como  titules  de  habilitação,  ou  como  prova  de  serviços 
prestados  ao  Estado,  á  humanidade  ou  á  sciencia,  pas- 
san  «o-lhns  o  secretario  um  recibo,  no  qual  declare  o  numero  e 
&  n&tureza  dos  documentos. 

Art.  211.  A  inscripçâo  se  poderá  fazer  por  procurador,  si  o 
candidato  tiver  justo  impedimento. 

Art.  212.  O  prazo  para  a  inscripçâo  será  de  quatro  mezes,  e,  si 
expir  ir  durante  as  ferias,  conservar-se-ha  aberta  a  inscripçâo 
noB  três  primeiros  dias  que  se  seguirem  ao  termo  dellrs. 

A  inscripçâo  ficará  encerrada  no  ultimo  dia  do  prazo  ás  2 
lioras     a  tarde. 

Art.  213.  No  dia  fixado  para  o  encerramento  reunir-se-ha 
a  Congregação,  ás  2  horas  da  tard  •,  e,  lidos  pelo  secretario 
08  nom?»  o  os  document  is  dos  inscriptos,  decidirá  sobre  a  ha- 
bilitação de  ca  ta  um  destes  por  votação  nominal.  Finda  a 
votação,  lavrará  o  secretario  o  termo  de  encerramento,  que 
será  logo  assignado  pelo  Director. 

Art.  214.  O  Director  fará  extrahir  polo  secretario  duas  listas 
dos  candidatos  habilitados  pola  Congregação,  uma  das  quaes 
maniará  publicar  e  a  outra  r  metterá  ao  Governo,  com  a  0X1)0- 
sição  do  que  tiver  occorrido  durante  o  processo  das  habilitações. 
Art.  215.  Do  juizo  da  Congregação  a  res  eito  d  is  habilita- 
ções poderá  recorrer  par i  o  Governo  qualquer  dos  candidatos 
que  se  julgar  prejudicado  pelo  que  tivT  sido  resolvido,  quer 
a  seu    respeito,  qu(3r  em  relação  aos  outros  candidatos. 

Art.  21j.  Tr«^s  dias  depois  da  verificação  da  vaga  de  lente, 
8Í  não  se  realizar  nenhuma  das  hy(x>thesos  dos  arts.  197, 
198  <^  109,  man  ará  o  Director  annunciar  o  concurso  na  folha 
official  da  capital  do  Império  e  também  na  da  respectiva  Pro- 
víncia, si  a  Faculdade  não  tiver  sua  s^de  na  Corte.  A  publicação 
do  editil  será  rep^^t  da  em  cada  um  dcs  últimos  oito  dias  ante- 
riores ao  do  encerramento  da  inscripçâo. 

Ari.  217.  Findo  o  prazo  da  inscripçâo,  nenhum  candidato 
será  a  olla  admittido. 

Art.  218.  Si,  terminado  o  prazo,  ninguém  se  tiver  inscrípto, 
a  Congregação  deverá  espaçal-o  por  outro  tanto  tempo,  e,  ter- 
minado este,  si  ninguém  se  apresentar,  o  Governo  poderá  faz*  r, 
por  proposta  da  Faculdade,  a  nomeação  dentre  os  doutores  em 
medicina  que  tivnrem  pelo  menos  três  annos  de  exercício  de 
magistério  particular  e,  nenhum  havendo  nestas  condições, 
d*cntre  os  que  se  tiverem  distinguido  na  profissão  de  medico, 
8i  não  julgar  preferível  mandar  contratar  em  paiz  estrangeiro 
nm  professor  iloneo. 

Art.  219.  Si  não  fôr  possível  para  os  actos  do  concurso  reunir 
a  Congregação,  por  falta  de  numero  de  lentes,  o  Director  o 
communicará  ao  Governo,  e  em  caso  de  urgoncia,  si  o  facto 
se  ler  na  Faculda  le  que  não  tiver  sua  ando  na  Corte,  ao  Pre- 
sidenta) da  Província,  afim  de  ser  autorizado  para  convidares 
lentes  jubilados  que  puderem  comparecer ;  na  fietlta  destas  os 
professores  de  cursos  11  vr  s  na  Faculdade  ou  os  doutores  em 
medicina  que  regerem  cursos  particulares,  e  em  ultimo  caso 
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médicos  que  se  tenham  dÍAtingaido  no  exercício  da  sua  pro- 
fissão. 

Arfc.  220.  Si  algum  concurrente  fôr  acommettido  de  molestii 
que  o  inhiba  de  tirar  os  pontos  ou  de  fazer  qualquer  das  proT&s, 
poderá  justificar  o  impedimento  perante  a  Congregação,  (jue, 
si  o  julgar  legitimo,  espaçará  o  acto  até  oito  dias  no  caso  d- 
haver  mais  de  um  concurrente,  podendoH>  fazer  por  cuis 
tempo  si  houver  um  só  candidato. 

No  caso  de  já  ter  sido  tirado  o  ponto,  dar-se-ha  outro  ea 
occasião  opportuna,  observando-se  novamente  o  processo  res- 
pectivo. 

Art .  221 .  O  candidato  que,  ainda  por  motivo  de  moléstia, 
se  retirar  de  qualquer  das  provas  depois  de  começada,  oa  tík) 
completar  o  tempo  marcado  para  as  provas  oraes,  ficará  ei- 
cluido  do  concurso. 

SECÇÃO  n 
Das  provas  do  concurso 

Art.  222.  As   provas  do  concurso  serSo  as  segninles: 

1«*  Defesa  de  theses  e  dissertação. 

2.*  Prova  escripta. 

3.»  Prova  oral   estudada. 

4,«  Prova  pratica. 

5.«  Prova  oral  de  improviso. 

PARTE   PRIMEIRA. 

Da  defesa  de  theses  e  dissertação 

Art.  223.  No  dia  seguinte  ao  do  encerramento  das  inseri- 
pções,  salvo  si  estiver  pendente  de  decisão  algum  recurso,  cada 
um  doa  candidatos  apresentará  na  secretaria  da  FaculdaJo  100 
exemplares  de  um  trabalho  original  impresso,  comprehendendo 
três  proposições  sobro  cada  uma  das  matérias  professadas  na 
mesma  Faculdade  e  uma  dissertação,  que  deverá  yenar  sobre 
assumpto  livremente  escolhido  pelo  candidato  e  pertencente 
ao  objecto  da  cadeira  em  concurso. 

Art.  224 •  No  dia  da  entrega  das  thoses  o  secretario  lavrará 
um  termo,  que  o  Director  assignará,  declarando  quaes  os  can- 
didatos que  as  apresentaram. 

Art.  225.  Serão  excluídos  do  concurso  os  que  nao  apresen- 
tarem as  theaes  no  dia  marcado. 

Art.  226.  Logo  depois  de  lavrado  o  termo  a  que  se  refere 
o  art.  224,  o  secretario  mandará  entregar  a  cada  um  dos  can- 
didatos as  theses  de  seus  competidores  e  remetterá  um  exemplar 
a  cada  lente  da  Faculdade. 

Art.  227.  O  secretario  ofiiciará  aos  candidatos  participando, 
com  antecedência  de  48  horas,  o  dia,  a  hora  e  o  logar  em  qn^ 
deva  effectuar-se  cada  uma  das  provas  do  conearso. 
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Art.  228.  Oito  dias  depois  daquelle  em  qae  forem  apresen- 
tadas far-se-ha  a  defesa  das  theses. 

Art.  229.  Cada  candidato  será  argaido  por  três  lentes, 
argramentando  cada  um  por  espaço  de  meia  hora,  marcada 
por  ampulheta. 

Art.  230.  Os  arguentes  serSo  eleitos  pela  Congregação 
d*entre  os  lentes  da  serie  a  que  pertencer  a  cadeira  vaga,  na 
dia  eoi  qne  forem  entregues  as  theses. 

Art.  231.  No  caso  de  haver  um  só  candidato,  será  este  ar* 
guido  por  uma  commissão  de  cinco  lentes. 

Art.  232.  As  sessões  de  arguiçSje  defesa  das  theses  nunca 
poderão  durar  mais  de  três  horas,  não  se  comprehendendo  os 
períodos  de  descanço  que  a  Congregação  julgar  necessários. 
Art.  233.  Si  o  numero  dos  concurrentes  exceder  de  dous« 
continuará  a  arguição  por  tantos  dias  consecutivos  quantos  fo- 
rem necessários. 

Art.  234.  A  arguição  será  sempre  feita  segundo  a  ordem  da 
inscripçSo  dos  candidatos  e  em  presa nça  da  Congregação. 

PARTE   SEGUNDA 

Da  prova   escripta 

Art.  235.  No  segundo  dia  depois  da  defesa  das  theses,  a 
Congregação  nomeará  uma  commissão  de  três  membros  para 
formar  uma  lista  de  20  pontos  sobre  a  matéria  da  cadeira 
em  concurso. 

Em  seguida  a  commiasão  submetterá  á  Congregação  a  lista 
dos  pontos  que  tiver  organizado  ;  e,  approvados  ou  substituidos, 
serão    pelo  Director    numerados,  escrovendo  o    secretario  os 
números  correspondentes  em  pequenas  tiras  de  papel  em  tudo 
iguaes,  que,  depois  de  dobradas,  serão  lançadas  em  uma  urna. 
Art.  230.  Serão  postas  em  outra  urna  tiras  de  papel  com  os 
nomes  dos  lentes  presentes,  e  o  lente  mais  antigo  extrahirá  oito 
tiras,  escrpvendo-se  os  nomes  á  proporção  que  forem  sorteados . 
Art.  237.  Serão   logo  depois    admitlidos  os    candidatos ;  o 
primeiro  na  ordem  da  inscripção  tirará  um  numero  da  urna 
dos  pontos,  e  lido  pelo  Director,    em  voz  alta,  o  ponto  corres- 
pondente, o  secretario  dará  uma  cópia  delle  a  cada  candidato.. 
Art.  238.  Recolher* se-hão  immediatamente  os  concurrentes 
a  uma  sala  e  terão  o  prazo  de  quatro  horas   para  dissertarem 
sobre  o  ponto  sorteado,  deixando   em  cada  meia  folha  de  papel 
uma  pagina  em  branco. 

Art.  239.  A  cada  hora  desse  trabalho  assistirão  dous  lentes 
dos  oito  sorteados  na  ordem  em  que  estiverem  os  seus  nomes,^ 
afim  de  fazerem  observar  o  silencio  necessário,    e  evitar  que. 
algum  dos  concurrentes  consulte   qualquer   livro  ou  papel, 
ou   tenha  communicação  com  quem  quer  que  seja. 

Art.  240.  Terminado  o  prazo  das  quatro  noras,  serão  todas  aa 
folhas  da  prova  de  cada  um  rubricadas  no  verso  pelos  dous 
lentes  que  tiverem  assistido  ao  trabalho  da  ultima  hora  e 
pelos  outros  candidatos. 
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Art.  241.  Fechada  e  lacrada  cada  uma  das  provas  e  es- 
cripto  no  envolt  )rio  o  nome  do  seu  autor,  s  *râo  todas  encer- 
radas pelo  secretario  em  uma  urna  de  três  chaves,  uma  das 
quaes  será  guardada  pelo  Director,  e  as  outras  duas  pelos  doiu 
lentes  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 
_         }  Art.  242.  A  orna  será  cerrada  com  o  sello  da  Faculdade, 

r*-  impresso  em   lacre  sobre   uma  tira  de  papel  rubricada  pelo 

Director  e  pelos  dous  referidos  lentes. 

PARTE  TERCEIRA 

Da  prova  orai  estudada 

Art.  243.  No  segundo  dia  depois  da  prova  escripta,  reanir- 
se-ha  a  Congregação  p  ra  ass  stir  á  prova  oral,  na  qual  se 
observará  o  disposto  no  art.  235,  menos  quanto  ao  numero  de 
pontos,  que  será  de  trinta. 

Art.  244.  A  prelecção  será  feita  publicamente,  24  horas 
depois  de  tirado  o  ponto,  dando-^e  ao  candidato  o  espaço  de 
uma  hora  para  fazel-a,  sempre  ua  ordena  da  inscripção.  Km- 
quanto  fallar  um  candidato,  os  que  se  lhe  seguirem  estarão 
recolhidos  a  uma  sala  d  onde  não  possam  ouvil-o  e  onde  ficarão 
incommunicaveis. 

Art.  245.  No  caso  de  haver  mais  de  três  candidatos,  serão 
estes  divididos  em  duas  ou  mais  turmas,  que  tirarão  pontos 
diversos. 

Art.  246.  A  divisão  das  turmas  se  fará.  por  sorte  no  dia 
em  que  a  primeira  houve '  de  tir  ir  ponto. 

Art.  247.  A  turma  designada  pela  sorte  para  o  2<»  logar, 
tirará  ponto  no  dia  da  prelecção  da  1»,  seguindo-se  em  tudo  as 
mesmas  disposições. 

PARTS    QUARTA 

Da  prova  pratica 

Art.  248.  A  prova  pratica  consistirá  : 

Para  a  cadeir*  de  physica  —  em  experiências  e  determi- 
naçõ  ís  physicas ; 

Para  a  c  deira  de  chimica  mineral  e  mineralogia  medicas  — 
em  preparações,  analyses  e  reconhecimento  dos  corpos  e  manejo 
de  instrumentos  de  physica   applicidos  á  chimica  ; 

Para  a  cadeira  de  botânica  e  zoologia  medicas  —  em  classi- 
ficação de  plantas  ou  animaes,  preparações  de  histologia 
iregetal  ou  Muimal,  bem  como  em  uma  experimentação  physio- 
logica  relativa  á  cadeira ; 

Para  a  cadeira  de  chimica  orgânica  e  biológica  —  em  ams 
analyse  de  substancias  orgânica^  e  de  principies  azotados  o 
não  azotados,  em  dosagens,  determinições  da  densidade  de 
certos  corpos,  preparações,  processos  analy ticos,  operações  te- 
chnicafl  e  histotechnicas,  mmejo  de  instrumentos  de  chioiica 
.  e  explicação  do  seu  modo  de  acção  ; 
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Para  a  cadeira  de  histologia  —  em  preparaçSes  histológicas 
coDbc ementes  á  estructara  dos  orgaos  e  aos  tecidos,  nervoso, 
muscular  e  ósseo,  oa  qualqaer  tecido  orgânico,  sendo  em 
nomero  de  três  cada  uma  dessas  preparações  ; 

Para  a  cadeira  de  anatomia  descriptiva  —  em  uma  prepa- 
ração do  systema  nervoso,  do  apparelho  da  circulação  ou  doe 
org-Sos  dos  sentidos ; 

Para  a.  cadeira  de  physiologia  -^  em  uma  exporiencia  sobre 
objecto  pertencente  á  matéria  da  cadeira,  em  applicações  de 
um  instr emento  usado  nas  experiências  physiologicas,  e  em  uma 
analyae  de  chimica  biológica  ou  uma  preparação  histológica ; 
Para  a  cadeira  4p  anatomia  e  physiologia  prithologicas :  !<>,  em 
um.a  analyse  de  iiquidos  orgânicos  pathologicos  e  assumptos 
de  histologia  pathologica  ;  2^,  em  uma  autopsia  qui  tenha 
por  fim  verificar  todas  as  lesões  encontradas  no  cadáver  ; 

Para  a  cadúra  de  pathologia geral — na  demonstraçSo  graphi- 
ca  dos  diversos  instrumentos  empregados  em  clinica  e  áo  valor 
semeiologieo  dos  signaes  conducentes  ao  diagnostico,  bem 
como  em  uma  autopsia  na  qual  se  confrontem  as  lesões  encon- 
tradas com  08  signaes  obtiios  por  meio  dos  instrumentos  cli- 
aicos ; 

Para  a  cadeira  de  pathologia  m3dica  —  em  uma  analyse  de 
ebimica  pathologica  e  uma  lição  clinica  relativa  a  um  caso 
de  medicina ; 

Para  a  cadeira  de  path  ologia  cirúrgica  —  na  mesma  prova 
que  para  a  cadeira  de  pathologia  medica,  com  applicação  a 
um  caso  cirúrgico  ; 

Para  a  cadeira  de  matéria  medica  e  therapeutica  -—  na  de- 
monstração experimental  dos  effeitos  de  um  producto  ihera- 
peutico  que  fòr  apresentado,  acompanhada  da  sua  classificação 
e  historia  e  do  meio  de  reconhecer  a  falsificação  ; 

Para  a  cadeira  de  partos  ^-  em  uma  preparação  histológica 
referente  aos  or^ios  da  geração  e  uma  operação  obstétrica 
praticada  sobre  o  cadáver,  precedida  do  diagnostico  da  apre- 
sentação e  posição  do  feto  ; 

Para  a  cadeira  de  anitomia  cirúrgica  e  operações  —  em  uma 
X>reparação  anatómica  e  uma  operação  sobre  o  cadáver  ; 

Para  a  cadeira  de  pharmacologia  e  arte  de  formular  —  em 
duas  preparações  chimico-pharmaceuticas  de  uso  therapeutico, 
com  a  demonstração  pratica  de  seu  estado  de  pureza,  alteração 
oa  falsificação  e  analyse  dos  principies  geraes  que  entram  sm. 
saa  composição  ; 

Para  a  cadeira  de  hygiene  e  historia  da  medicina  —  em  uma 
analyse  de  substancia  alimentar  ou  medicamentosa,  na  indi*- 
cação  dos  meios  do  reconhecer  a  sua  falsificação  ou  no  exame 
ckimico  do  ar  atmospherico  ; 

Para  a  cadeira  de  medicina  legal  e  toxicologia  —  em  ama 
autopsia  medico-iegal  e  em  uma  pesquiza  toxicológica,  oi  n^} 
exame  medico-legal  de  uma  mancha  determinada ; 
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Para  as  cadeiras  de  clinica  —  em  assumptos  de  Mstologia 
normal  ou  pathologica  especial  a  cada  cadeira,  e  analyses  cbi- 
micas  de  liquides  orgânicos  normaes  ou  pathologicos  cujo  estu- 
do seja  de  interesse  real  para  cada  cadeira,  bem  como  em  uma 
lição  clinica  sobre  o  doente  que  fòr  apresentado  ao  candidato, 
seguida  de  uma  operação  sobre  o  cadáver  quando  o  concurso 
se  referir  ás  cadeiras  de  clinica  cirúrgica  geral  ou  especial. 

Art.  249.  A  commissâo  nomeada  pela  Congregação  para 
formar  a  lista  dos  pontos  para  a  prova  oral  organizará  no 
mesmo  dia,  logo  após  o  sorteio  do  ponto,  outra  lista  de  oito  ate 
16  pontos  para  a  prova  pratica,  os  quaes  serão  lidos  e  approva- 
dos  ou  substituídos  pela  Congregação. 

Art.  250.  A  lista  dos  pontos  approvados  pela  Congregação 
será  fecbada  em  um  envoltório  lacrado  com  o  selio  da  Faculdade 
e  rubricado  pelo  Director. 

Art.  251.  No  primeiro  dia  útil,  depois  da  prova  oral,  os 
candidatos  farSo  immediatamente  pela  ordem  da  inscrípçSo  a 
prova  pratica  que  Ibes  tiver  cabido  por  sorte,  nSo  podendo  os 
subsequentes  assistir  ás  provas  dos  anteriores. 

Art.  252.  No  dia  designado  para  a  prova  pratica,  a  Congre- 
gação nomeará  uma  commissâo  de  três  membros  para  acom- 
panhar os  candidatos  na  technica  da  prova,  e  outra^  quando  o 
concurso  fòr  para  qualquer  cadeira  de  clinica,  para  escolher 
doentes  nas  enfermarias  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  qae 
sirvam  para  as  lições  clinicas  dos  mesmos  candidatos. 

Art.  '253.  O  tempo  para  a  prova  pratica  será  marcado  pela 
commissâo  respectiva,  tendo  o  candidato,  quanto  á  de  clinica, 
20  minutos  para  o  exame  do  doente  e   meia  hora  para  a  lição. 

Alt.  254.  Si  houver  mais  de  três  candidatos,  serão  divididos 
em  duas  ou  mais  turmas,  de  modo  que  a  cada  uma  seja  apre- 
sentado enfermo  differente,  que  cada  concur rente  examinará 
separadamente,  segundo  a  ordem  da  inscripção. 

Art.  255.  As  provas  clinicas  e  de  autopsia  serão  sempre 
feitas  em  dias  differentes  daquelles  om  que  se  fizerem  as  provas 
technicas  de  histologia  e  de  chimica  biológica,  e  a  commis^ 
incumbida  de  acompanhar  a  prova  pratica  indicará  os  casos  em 
que  esta  se  deva  dividir,  fazendo-se  cada  uma  suas  partes 
em  dia  diverso,  por  todos  os  candidatos  ou  por  estes  disiribaidos 
em  turmas. 

Art.  256.  Em  papel  rubricado  pelos  membros  da  commissâo 
OB  concurrentes  deverão  expor  os  processos  e  meios  emprega- 
dos para  a  resolução  das  questões  technicas  que  lhes  coube- 
ram por  sorte,  bem  como  o  resumo  da  observação  feita  no 
doente,   ou  as  alterações  q[ue   encontraram  na  autopsia. 

Cada  candidato  terá  20  minutos,  no  máximo,  para  explicar  e 
justificar  as  suas  preparações  e  analyses,  e  os  processos  de  qae 
se  tiver  servido  na  prova  technica. 

Art.  257,  A  commissâo  nomeada  para  fiscalisar  a  prova  te- 
chnica dos  candidatos  fará  um  relatório  sobre  o  valor  da  prova 
de  cada  um  o  seu  mérito  relativo. 
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PARTE  QUINTA 

Da   prova  oral   de  improviso 

Art.  258.  Esta  prova  se  fará  publicamente  e  durará  três 
G[iiartos  de  hora. 

Art.  259.  No  dia  seguinte  áquelleem  que  se  concluirá  prova 
pratica,  si  nSo  fôr  feriado,  reunir-se-ha  a  Congregação  e 
nomeará  uma  commissSo  de  três  membros  para  formar  20 
pontos  sobre  os  assumptos  mais  importantes  da  cadeira  para  a 
prova  oral  de  improviso. 

Art.  260.  Approvados  esses  pontos  pela  CongregaçSo,  se- 
g'iiir-se-ha  o  processo  estabelecido  no  art.  235. 

Art.  261.  Do  ponto  tirado  pelo  candidato  inscripto  em  pri- 
meiro logar,  os  outros,  recolhidos  em  sala  reservada,  só  terão 
conhecimento,  cada  um  por  sua  vez,  três  quartos  de  hora  antes 
de  começar  a  sua  prova. 

Durante  o  prazo  de  três  quartos  de  hora,  que  o  candidato 
terá  para  coordenação  de  suas  idóas,  não  poderá  recorrer  a 
nenhum  livro  ou  a  qualquer  outro  auxilio. 

Art.  262.  São  (applicaveis  a  esta  prova  as  disposições  dos 
arts.  245,  246  e  247. 

SECÇlo  III 
Do  julgamento 

Art.  263.  Concluída  a  ultima  prova,  reunir-se-ha  a  .Congre- 
g^ação  no  primeiro  dia  útil  em  sessão  publica  para  o  julga- 
mento. 

Art.  264.  Abrir-se-ha  a  urna  das  provas  escriptas,  e,  rece- 
bendo cada  candidato  a  que  lhe  pertence,  a  lerá  em  voz  alta» 
guardada  sempre  a  ordem  da  inscripçSo. 

O  candidato,  que  nessa  ordem  se  seguir  ao  que  estiver 
lendo,  velará  pela  fidelidade  da  leitura,  fiscalisando  o  primeiro 
inscripto  a  do  ultimo.  Quando,  porém,  houver  um  só  candi- 
dato, a  f  scalisação  caberá  a  um  dos  lentes  designado  pelo 
Director. 

Art.  265.  Finda  a  leitura,  retirar-se-hão  os  candidatos  e  es- 
pectadores e  se  procederá  á  votação. 

Art.  266.  Não  poderão  votar  os  lentes  que  não  tiverem 
assistido  a  qualquer  das  provas  oraes,  incluída  a  de  defesa 
de  theses,  ou   nâo  tiverem  ouvido  a  leitura  da  prova  escripta. 

Art.  267.  O  julgamento  se  fará  por  votaçfio  nominal,  depois 
de  lido  o  parecer  da  commissão  sobre  o  valor  da  prova  pratica 
de  cada  candidato,  e  versará  primeiramente  sobre  a  nabili- 
tacão,  ficando  excluídos  os  que  não  obtiverem  maioria  dos  votos 
presentes. 

Procederá  depois  a  Congregação,  também  por  votação  no- 
minal, á  classificação  por  ordem  de  merecimento  dos  candidatos 
que  tiverem  sido  admittidos  pela  primeira  votação. 
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Art.  2j8.  Designado  o  concurrente  a  quem  compete  o  pri- 
meiro logar,  por  ter  reunido  a  maioria  de  votos,  seguir-se-ha  o 
mesmo  processo  para  a  designação  dos  que  devam  occopar  o 
segundo  o  o  terceiro  logar,  formando-se  assim  uma  lista  de  três 
nomes  para  a  nomeação. 

Art.  239.  No  caso  de  empate  de  dous  candidatos,  por  haver 
cada  um  obtido  igual  numero  de  votos,  serão  ambos  sab- 
mettidos  a  segunda  votação.  Verificado  novo  empate,  o  Director 
terá  voto  de  Qualidade . 

Art.  270.  íinda  a  votaçSo,  o  secretario  lavrará  una  acta 
em  que  serSo  referidas  todas  as  circumstancias  occorrídas« 

Art.  271.  No  dia  seguinte  reunir-se-ha  a  Congregação  pam 
approvar  as  actas  do  concurso  e  assignar  o  officio  de  apresen- 
tação áoi  candidatos. 

Este  officio  será  acompanhado  da  cópia  anthentica  das 
actas  do  processo  do  concurso,  das  provas  escriptas,  do 
parecer  da  commissão  sobre  as  provas  praticas,  e  de  uma  in- 
formação particular  do  Director,  ou  de  quem  fizer  as  soas 
vezes,  sobre  todas  as  circumstancias  occorridas,  com  especial 
menção  da  maneira  por  quo  se  houveram  os  concurrentes  du- 
rante as  provas,  da  sua  reputação  scientifíca,  de  quaesquer  tí- 
tulos d<^  habilitação  quo  tenham  apresentado  e  dos  serviços  qae 
tenham  prestado. 

Art.  272.  Quindo  honver  um  só  candidato  é  preciso  que  ob- 
tenha dous  terços  dos  votos  presentes  para  que  seja  considerado 
liabilitado. 

CAPITULO  IX 


DOS  CONCURSOS  PARA    OS    LOGARES    DE    ADJUNTOS 

Art.  273. ,  No  processo  do  concurso  para  o  lega«*  de  adjamto 
serão  observadas  as  disposições  relativas  «o  concurso  paia  o 
Jogar  de  lente,  com  as  seguintes  alteraçô^w: 

i  .*  No  dia  do  encerramento  da  inscripção,  reankU  a  Cea- 
pregação  ás  2  horas  da  tarde,  nomeará  uma  commissão  de  12 
membroa.  sob  a  presidência  do  lente  mais  aatigo,  para  orga- 
nizar os  pontos,  íiscalisar  o  concurso  e  julgar  do  merecimeato 
dos  candidatos,  de  conformidade  com  o  estatuido  em  relaçSo 
aos   concursos   para  os  logares  de  lentes. 

2-^0  tempo  para  a  prova  eacripta  será  de  três  horas,  e  a 
prova  oral  estudada  durará   meia   hera. 

3.*  Somente  no  caeo  de  serem  sete  ou  mais  os  concurrentes  m 
&ria  divi^ãío  por  turmas,  a  que  se  referem  os  arts.  245  e  246. 

4.^  Não  haverá  nest3s  concursos  defesa  de  theses,  nem  a  profs 
oral  de   improviso. 

5.*  Havendo  mais  do  uma  vaga,  os  concursos  se  hriú 
segundo  o  disposto  no  art.  201,  sendo  porem  de  30  dias  o  iftier- 
^lo  de  um  a  oulno  concurso. 

6.*  No  dia  do  enc3rramento  da  iascripçlo,  cada  candidato^ 
:8ob  pena  de  ser  excluído  do  concurso,  deverá  apreeentor,  êOL 
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T^laçSo  aa  labor»torío  da  cadeira,  uma  oq  mais  preparaçSè» 
diç-nas  de  serem  guardadas  no  muséo  da  Faculdade.  Aa  dos 
md^antos  de  clinica  medica  poderão  eonsistir  em  peças  patho- 
logr^oas  ou  em  seis  prepara^Qes  do  histologia  pathok>gica  ;  aa 
doa  adjuntos  de  c|uaiquer  outra  clinica  em  uma  preparaçSo  de 
«ooiatomia  cirúrgica. 

Art.  274.  Quanto  aos  adjuntos  das  cadeiras  quo  nSo  sejam  de» 
clinica,  a  prova  pratica  versará  somente  sobre  a  parta  experí<« 
mental  ou  technica  da  matéria  da  cadeira. 

Art.  275.  A  commissâo  não  poderá  íunccionar  sem  que  pelo 
menoe  estejam  presentes  doos  terços  dos  seus  membros. 

Art.  270.  A  Congregação  nomeará  doas  lentes,  que,  reunidoft 
ao  da  cadeira,  formarão  a  commissSo  que  tem  de  íLscalisar  as 
proras  praticas  e  dar  parecer  sobre  cada  ama. 

Art.  277.  Terminado  o  julgamento,  a  commissão  de  que  trata 
o  art.  273  aprosentará  á  Congregação,  que  para  esse  nm  será 
eonyoeada,  um  relatório  com  a  lista  dos  candidatos  habiUtadoa 
e  classificados  na  ordem  de  merecimento. 

A  Congregação  submetterá  á  escolha  do  Governo  os  nome» 
de  ires  dos  habilitados,  justificando  a  sua  proposta,  si  por 
maioria  de  votos  tiver  alterado  a  classificação  feita  pela  eom- 
nàiasSo  julgadora . 

A  proposta  será  acompanhada  dos  documentos  e  da  inforw 
mação  particular  a  que  se  refere  o  art.  271 . 

Art.  278.  O  lente  mais  moderno  da  commissão  sarvirá  de  se* 
eretario   para  lavrar  as   actas  do  processo  do  eoncurso. 

CAPITULO  X 

DOS  CONCURSOS  PARA  OS  L0GARK8  DS  PREPARADORES 

Art.  279.  No  concurso  para  o  logar  de  preparador  serão 
observadas  as  disposições  relativas  ao  concurso  para  o  de  adjunto 
com  as  seguintes  modificações  :  1*,  o  prazo  para  as  inscripções 
aerá  de  três  mezes ;  2^,  para  os  concursos  aos  legares  de  pre- 
pajradores  dos  laboratórios  de  physica,  chimica  mineral^  chi- 
mica  orgânica,  botânica,  pharmacia  e  toxicologia  tambenor 
poderão  inscrever- se  os  pharmaceuticos  pelas  Faculdades  do 
Império  ou  as  pessoas  que  estejam  nas  condições  estabelecidas 
noa  arts.  204  e  205. 

Para  o  logar  de  preparador  do  laboratório  de  cirurgia  e  pro- 
these  dentaria  poderão  inscrever-se,  além  dos^  doutores  em. 
medicina,  os  dentistas  que  tenham  titulo  conferido  pelas  Fa-> 
cuidados  do  Império,  ou  nestas  se  tenham  habilitado  para  o 
exercicio  da  sua  profissão. 

Art.  280.  Havendo  mais  de  uma  vaga,  observar-se-ha  o 
disposto  no  art  201,  sendo  de  20  dias  o  inter vallo  de  um  a  outra 
concurso. 

Art.  281.  O  concurso  constará  : 

1.0  De  uma  prova  escripta ; 

2.®  De  uma  prova  pratica  relativa  á  matéria  do  labora*- 
torio  ; 
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3.*  De  uma  exposição  oral  sobre  um  ponto  tirado  á  sorte 
com  24  horas  de  antecedência. 

Art.  282.  Nenhuma  prova  poderá  ser  feita  sem  que  es- 
tejam presentes  pelo  menos  cinco  membros  da  commiss&o 
julgadora  que  tenham  assistido  ás  outras  provas. 

Art.  283.  No  dia  do  encerramento  das  inscripções  reunir-se-ha 
a  Congregação  ás  2  horas  da  tarde,  e,  depois  de  decidir  sobre  o 
valor  dos  documentos  e  da  capacidade  moral  dos  candidatos  por 
meio  de  escrutinio  secreto,  nomeará  do  seu  seio  umacommicBão 
de  sete  lentes,  para  formular  os  pontos  e  julgar  do  concurso. 

Art.  284.  A  commissão  reunir-se-ha  no  dia  seguiu  to  ás  10 

horas  da   manhã  sob    a  presidência  do  lente   mais  antigo, 

servindo  de  secretario  o  mais  moderno,  e  organizará  sobre  a 

.  matéria  do  laboratório  uma    lista  de  20  pontos,    que  seiio 

recolhidos  a   uma  urna. 

O  candidato  que  estiver  inscripto  em  primeiro  logar  tirará 
um  ponto,  que  será  o  mesmo  para  todos,  e  sobre  elle  es- 
creverão os  concurrentcs  durante  três  horas. 

Esta  prova  será  feita  em  sala  fechada,  sob  a  fiscalisação  de 
uma  commissão  de  seis  lentes  succedendo-se  dous  a  dous,  e  em 
papel  rubricado  pelo  Director  da  Faculdade.  Os  concurrentes 
nSo  poderâo,  sob  pena  de  exclusão  do  concurso,  consultar 
livros,  notas  ou  apontamentos. 

Art.  285.  Terminada  a  prova  escripta,  será  a  de  cada  coneur- 
rente  rubricada  no  verso  pelos  dous  últimos  membros  da  com- 
missão julgadora  e  pelos  outros  candidatos.  Em  seguida,  será 
fechada  e  lacrada,  escreveudo-se  no  envoltório  o  nome  de  seu 
autor.  Todas  as  provas  serão  encerradis  n*uma  urna  de  três 
chaves,  uma  das  quaes  será  guardada  pelo  presidente  da  com- 
missão, e  as  duas  outras  pelos  dous  lentes  que  tenham  estado 
presentes  á  prova  escripta. 

A  urna  será  cerrada  com  o  sello  da  Faculdade,  impresso  em 
lacre,  sobre  uma  tira  de  papel  rubricada  pelo  presidente  da 
commissão  e  pelos  dous  membros  desta  que  estiverem  presentes 
na  ultima  hora. 

Art.  286.  No  dia  seguinte  reunir-se-ha  a  commissão  jul- 
gadora e  formulará  10  a  15*pontos  práticos  relativos  á  matéria 
do  concurso.  O  primeiro  candidato  inscripto  tirará  da  urna 
um  numero  correspondente  a  um  dos  pontos,  e  cada  um  dos 
concurrentes  executará  as  manipulações  e  preparações  que  o 
caso  exigir,  tendo  depois  vinte  minutos  para  a  exposição  expli- 
cativa das  operações  que  tiver  executado. 

Art.  287.  O  tempo  para  as  preparaçõss  c^ue  forem  neces- 
sárias será  marcado  pela  commissão  respectiva. 

^  Quando  se  tratar  de  matéria  em  que  deva  S3r  exigida  prova 
histológica,  os  candidatos  também  farão  essa  prova  sobre  ponto 
tirado  á  sorte. 

Art.  288.  O  lente  da  cadeira  a  que  pertencer  o  laboratório 
6  mais  dous  nomeados  previamente  pela  Congregação,  d*entre 
08  seis  membros  restantes  da  respectiva  commissão;  apresen- 
tarão logo  depois  desta  prova  uma  exposição  escripta  acerca 
do  valor  do  trabalho  de  cada  candidato. 
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Ark.  289.  Para  a  prova  oral,  cujo  ponto  será  tirado  á  sorte 

no  d.ia  seguinte  áquello  em  que  terminar  a  prova  pratica,  serão 

o\>Beryadas,   no  que  lhe  fôr  applicavel,  as  regras  prescriptas 

para  igual  prova  nos  concursos  para  lente,   com  a  diflferença 

do  que  o  tempo  para  a  prelecção  será  de  meia  hora. 

A.rt.  290.  Terminada  a  prova  oral  o  lida  a  prova  escripta,  a 
com  missão  procederá  ao  julgamento,  observando  no  que  fòr 
applicavel  o  que  se  acha  determinado  quanto  ao  concurso  para 
o  lo^ar  de  lente. 

Art.  291.  Feito  o  julgamento,  observar -se-ha  o  que  está 
disposto  na  ultima  parte  do  art.   277. 

CAPITULO  XI 

X>08    CONCURSOS  PARA   03  LOGARES  DE   INTERNOS  E  DE  AJUDANTES 
DE   PREPARADOR 

Art.  292.  o  praza  das  inscripçQes  para  estes  concursos 
'será  de  15  dias,  salvo  si  a  vaga  se  der  durante  as  férias,  caso 
em  que  será  de  um  mez. 

Far-se-ha  o  respectivo  annuncio  nos  diários  de  maior  circu- 
lação da  Corte  e  da  Provincia  onde  houver  Faculdade  de  Medi- 
cina. 

Art.  293.  Poderão  inscrever-se  para  concorrer  aos  legares 
de  internjs  os  alumnos  que  tiverem  feito  os  exames  d*  3*  serie 
do  curso  medico,  pelo  menos,  com  approvação  nestes  e  nos 
exames  anteriores,  e  apresentarem  attestado  do  que  frequen- 
taram pelo  menos  durante  um  anno  o  serviço  clinico  medico 
ou  cirúrgico  de  qualquer  hospital. 

Além  disto  serão  obrigados  a  apresentar  ao  Director  da 
Faculdade  declaração  dos  Provedores  dos  hospitaes  de  que 
não  têm  motivos  para  se  opporem  á  sua  admissão  no  serviço 
interno  dos  mesmos  hospitaes. 

Art.  294.  Só  poderão  inscrever-se  para  os  legares  de  aju- 
dantes de  preparador  os  alumnos  que  tiverem  sido  appro- 
vados  plenamente  na  matoria  a  que  se  achar  ligado  o  labora- 
tório; cxceptuam-se  os  candidatos  a  taes  legares  nos  laboratórios 
de  pharmacia,  toxicologia  e  hygienn,  para  os  quaos  basta  o 
meemo  grau  do  approvação  nos  exames  de  chimica  mineral  e 
chi  mica  or;>anica  e  biológica. 

Art.  205.  A  commissão  de  julgamento  dos  concursos  para 
internos  das  clinicas  e  ^udantes  de  preparador  será  composta 
de  cinco  lentes  eifectivos  designados  pelo  Director,  sob  a  presi- 
dência do  lente  mais  antigo  da  clinica  ou  cadeira  respectiva. 

Art.  296.  As  provas  do  concurso  para  internos  de  clinica 
constarão  de  observação  escripta  sobre  um  doente,  que  será  o 
mesmo  para  dous  candidatos,  e  de  uma  q^uestão  pratica  commum 
a  todos,  e  tirada  á  sorte  pelo  primeiro  inscripto. 

Art.  297.  Esta  questão  poderá  ser  substituída  no  concurso 
para  o  logar  de  interno  de  clinica  cirúrgica  pela  applicação  de 
um  ou  mais  apparelhos,  ou  por  uma  preparação  de  anatomia 
cirúrgica. 
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Art.  298.  A  commissão  julgadora  sob  a  presidência  do  lentd 
mais  antigo  reuni r-se-ha  na  véspera  do  dia  em  quo  hoarerom 
ãe  começar  as  provas,  para  resolver  sobre  o  numero,  a  nata- 
reza  e  importância  das  questSes  sobre  que  tem  de  versar  o 
concurso. 

Art.  299.  Cada  candidato  terá  meia  hora  para  observar  o 
doente  que  lhe  tocar,  e  uma  para  escrever  a  observação,  mar- 
cando-se-lhe  tempo  para  o  desenvolvimento  da  quostSo  da  se- 
gunda prova. 

Art.  300.  Quanto  ao  processo  de  votação  e  ás  outras  fbrmUi- 
dades,  seguir-se-ha  no  que  fòr  applicavel  o  que  se  acha  dis- 
posto  acerca  do  concurso  para  o  logar  de  preparador. 

Art.  301.  As  provas  do  concurso  para  o  logar  de  aju- 
dante de  preparador  consistirão  em  uma  analyse,  experiên- 
cia ou  preparação  da  matéria  do  respectivo  laboratório  e  em 
uma  dissertação  escripta  sobre  ponto  tirado  á  sorte  na  occa- 
sião  pelo  primeiro  inscripto,  e  commum  a  todos  os  candidatos. 

O  t  >mpo  para  a  primeira  prova  será  marcado  pela  commisaão 
julgadora,  e  para  a  segunda  nSo  excederá  de  duas  horas. 

Art.  302.  A  nomeação  dos  internos  e  dos  ajudantes  de  prepa- 
rador será  feita  pelo  Director,  d  entre  os  candidatos  que 
tiverem  sido  classificados  nos  três  primeiros  logares  pela  com- 
missão  julgadora. 

O  Director  poderá  escolher  ambos  os  internos  para  cada 
clinica  em  um  só  concurso ;  quando  houver  ura  sò  inscripto  on 
quando  ninguém  se  inscrever,  cada  lente  de  clinica  proporá  á 
escolha  do  Director  os  alumnos  que  julgar  mais  habilitados 
para  internos  e  que  tenham  as  condições  exigidas  no  art.  298. 
Neste  caso  o  interno  servirá  somente  por  um  anno. 

Art.  303.  As  observações  redigidas  pelos  candidatos  ao 
internato,  bem  como  as  provas  escriptas  dos  concarrentes  aos 
logares  de  ajudantes  de  preparador,  serão  lidas  logo  ()ae  es- 
teja terminado  o  tempo  para  a  sua  preparação,  fiscalisada  a 
leitura  pelo  modo  estabelecido  no  art.  2u4. 

CAPITULO  XII 

DA  P03SB  DO  DIRECTOR,  DOS  LENTXS  E  MAIS  EMPREGADOS 

Art.  304.  O  Director  tomará  posse  e  prestará  jnrasMiifio 
perante  a  Congregação . 

Para  este  íicn  deverá  enviar  por  officiootitxilo  de  suaao- 
meação  a  qnem  estiver  exercendo  o  cargo  de  Director. 

Este  convocará  a  Congregação  para  o  primeiro  dia  útil,  6 
participará  ao  nomeado  o  dia  e  a  hora  em  que  deverá  comparecer 
para  ser-lhe  deferido  o  juramento  e  dada  a  posse. 

Recebido  o  novo  Director  á  porta  do  edificio  pelo  secretario 
e*  pelos  m^is  empregados,  »  á  porta  da  sala  da  Congregação 
pek)  Director  interino  e  pelos,  lentes  presentes,  tomará  assenb» 
á  direita  do  mesmo  Director,  e,  lido  pelo  secretario  a  àeento 
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cl&   nomeaçSo,  prestará  jaramento,   de  que  se   lavrará    um 
^ermo,  qae  será  assignado  por  elle  e  pelos  ditos  lentes. 

Tomará  logo  depois  o  logar  que  lhe  compete»  e  dar-se-ha  por 
^orminado  o  acto  da  posse,  que  será  communicado  ao  Governo  e 
&o  Presidente  da  Provinoia  em  que  se  achar  a  Faculdade. 

As  mesmas  formalidades  serão  observadas  em  relação  ao  ju- 
x-sLinento  e  á  posse  do  Vice- Director. 

Art.  305.  Os  lentes  prestarSo  jaramento  nas  mSos  do  Director, 
perante  a  Congregação,  que  será  para  este  fim  convocada. 

Art.  306.  Si  em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  antecedentes 
nSo  puder  reunir-se  a  maioria  da  Congregação,  verifícar-se-ha, 
não  obstante,  o  acto  de  juramento  e  p|08se,  qualquer  que  seja  ^ 
o  numero  dos  lentes  presentes . 

Deste  facto  se  fará  menção  na  acta  e  se  dará  parte  ao  Go- 
"verno. 

Art.  307.  Os  novos  lentes  serão  recebidos  á  porta  do  edifício 
pelo  porteiro  acompanhado  dos  bedéis  e  continues,  e  na  sala 
das  sessões  da  Congregação  pelo  secretario. 

Prestado  o  juramento  e  lavrados  os  termos,  que  serão  assi- 
milados pelo  Director  e  pelos  nomeados,  estes  tomarão  assento 
nos  legares  que  lhes  competirem, 

Art.  308.  Si  apezar  do  disposto  no  art.  306  não  fòr  possível 
reunira  Congregação,  prestarão  juramento  e  tomarão  posse  :  o 
Director  e  o  Vice-Director  perante  o  Ministro  do  Império  ou  o 
Presidente  da  Provincia,  e  os  lentes  perante  o  Director  da 
Faculdade. 

Art.  309.  Os  outros  empregados  da  Faculdade  prestarão  ju-> 
ramento  e  tomarão  posse  perante  o  Director,  do  que  se  lavra- 
rá termo. 


CAPITULO  XIII 


DA  EIVISTA  DOS  CURSOS  THBORICOS  S  PRÁTICOS 

Art.  310.  Será  publicada  em  cada  uma  das  Faculdades  uma 
Hevista  das  matérias  professadas  nos  cursos  theoricos  e  práticos. 

Art.  311 .  Essa  Revista  será  redigida  por  uma  commissSo  de 
três  lentes,  um  adjunto  o  um  preparador,  nomeada  pela  Con- 
gregação na  primeira  sessão  de  Março  de  cada  anno. 

Art.  312.  A  Revista  será  impressa  em  oitavo  francez  com 
o  numero  de  oaginas  suficiente  para  formar  annualmente  um 
volume   de  600  paginas  pelo  menos. 

Art.  313.  Nenhum  lente  poderá,  sem  justo  motivo,  recusar  o 
encargo  de  redactor. 

Art.  314.  A  Revista  será  publicada  de  dous  em  dons  mezes. 

Art.  315.  Terão  preferencia  para  serem  publicadas  as  me- 
morias originaes  sobre  assumptos  concernentes  aos  estudos 
práticos  e  ás  pesquizas  e  investigações  de  utilidade  evidente 
feitas  nos  laboratórios,  bem  como  as  observaçSes  e  UçSea 
sobre   os  casos  importantes  das  clinicas. 
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Dar-s6-ha  na  Revista  um  summario  daa  decisões  da  Con- 
gregação que,  a  jaizo  do  Director,  possam  ser  publicadas. 

Art.  316.  A  commissâo  de  redacção  nomeará  d*entre  seus 
membros  o  redactor  principal. 

Art.  317.  A  commissâo  se  entenderá  com  o  bibliotKecario 
da  Faculdade,  afim  de  ser  enviada  a  Revista  ás  redacções  dos 
periódicos  da  mesma  natureza  nacionaes  ou  estrangeiros, 
e  ás  instituições  scientifícas  mais  importantes,  recebendo-se 
em  troca  as  suas  publicações. 

Art.  318.  O  preço  da  assignatura  para  os  alumnos  será 
de  metade  do  que  fdr  fixado  para  os  demais  assignantes  pelo 
Director  da  Faculdade  de  accôrdo  com  a  commissâo.  Nenhum 
•alumno  poderá  tomar  mais  de  uma  assignatura,  e  o  que  ceder 
a  sua  a  livreiros  e  commerciantes  será  obrigado  a  pagar  inte- 
gralmente a  respectiva  importância. 

Art.  319.  Todo  exemplar  destinado  a  alumno  da  Faculdade 
terá  escripto  o  nome  deste  na  primeira  pagina. 

CAPITULO  XIV 


DAS  C0MMI8SÕES  E  INVESTIGAÇÕES  EM  BENEFICIO  DA  SCIXNCIA 
E   DO  ENSINO 

Art.  320.  De  dous  em  dous  annos  cada  Faculdade  indicará 
ao  Governo  um  lente  ou  adjunto  para  ser  encarregado  de 
fazer  investigações  scientificas  e  observações  medico-topogra- 
phicas  no  Brazil,  ou  para  estudar  nos  paizes  estrangeiros  oa 
melhores  methodos  de  ensino,  fazer  estudos  sobre  as  matérias 
daa  respectivas  cadeiras  e  examinar  os  estabelecimentos  e 
instituições  medicas  das  nações  mais  adiantidas  da  Europa  e 
da  America. 

Art.  321.  A  Ck)ngregaçSo  dará  por  escripto  ao  nomeado 
instrucções  adequadas  para  o  bom  desempenno  da  commiasâo, 
designando  a  época  e  a  duração  das  viagens  e  oa  legares  que 
deverá  visitar,  e  impondo-lhe  a  obrigação  de  informar  a  ra- 
culdade  de  tudo  que  fK)8sa  interessar  ao  ensino. 

Art.  322.  As  Faculdades  transmittirSo  uma  a  outra  as  in- 
strucções dadas  aos  commissionados,  e  as  cópias  dos  relatórios 
por  est^s  apresentados,  dividindo  entre  si  os  objectos  ateis  que 
adquirirem,  simpre  que  dos  mesmos  houver  duplicata. 

Art.  323.  Os  Directores  se  corresponderão  com  os  commis- 
sionados acerca  de  todos  os  descobrimentos  e  melhoramentos 
importantes  para  a  sciencia,  e  podorão  incumbil-os  da  compra 
e  remessa  de  objectos  para  uso  das  Faculdades. 

Art.  324.  No  orçamento  das  Faculdades  induir-se-ha  a 
quantia  necessária  para  esse  fim.  ' 

Art.  325.  Os  Directores  velar&o  pelo  cumprimento  das  in- 
strucções, que  forem  dadas  aos  commissionados,  levando  ao 
conhecimento  da  Congregação  e  áo  Governo  o  que  occorrer 
durante  a  commissâo,  assim  como  o  resultado  final  desta*  O 
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Governo,  ouvida  a  Congregação,  cassará  a  nomeaçSo  do  com- 
miasionado  que  nSo  cumprir  suas  obrigações,  e  o  mandará 
regre saar  dentro  de  prazo  determinado,  ando  o  qual  cessarão  os 
supprizncntOB  que  lho  forem  concedidos. 

Art.  32Ô.  O  alumno  que  tiver  completado  os  estudos  médi- 
cos ou  pharmaceu ticos  e  fôr  classificado  peia  Congregação 
como  o  primeiro  estudante  entre  os  que  com  elle  conclairam 
o  curso,  terá  direito  ao  premio  de  viagem  á  Europa,  afim  de 
se  applicar  aos  estudos  práticos  por  que  tiver  predilecção  ou 
âqueiles  que  forem  designados  pela  Faculdade,  arbitrando-lhe 
o  Governo  a  quantia  que  julgar  sufficiente  para  a  sua  ma- 
ntL  tenção. 

Art.  327.  A  classifícaçílo  a  q[ue  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente será  feita  por  uma  commissão  nomeada  pela  Congre- 
g-açSo  e  composta  de  três  lentes,  a  qual,  coUigindo  com  a 
maior  imparcialidade  todos  os  titulos  que  poderem  revelar  a  ca- 
pacidade dos  alumnos  e  attendendo  ao  seu  procedimento  moral 
e  á  saa  frequência  notória,  particularmente  nos  trabalhos  prá- 
ticos, apresentará  um  relatório  que  será  em  suas  conclusões 
votado  em  sessão  da  Congregação. 

Art.  328.  Não  poderá  ter  esse  premio  o  alumno  a  quem 
tenham  sido  infligidas  penas  escolares  que  desabonem  sua 
reputação.  O  direito  de  estudar  em  paiz  estrangeiro  por  conta 
do  Estado  passará  para  o  segundo  alumno  classificado,  e  assim 
Buccessi vãmente ;  o  que  também  se  observará  no  caso  de 
recusa  por  parte  do  alumno  designado . 

Art.  329.  Os  alumnos  que  fizerem  a  viagem  de  instrucçâo 
continuarão  a  ser  considerados  como  pert-^ncendo  á  Faculdade  e 
serfto  obrigados  a  remetter  semestralmente  um  relatório  do  que 
tiverem  estudado  ;  o  qual  será  julgado  por  uma  commissao  da 
mesma  Faculdade. 

Art.  330.  Si  os  relatórios  não  forem  remettidos  regular- 
mente ou  demonstrarem  pouco  aproveitamento  da  parte  de  seus 
autores,  a  Congregação  poderá  reduzir  os  prazos  concedidos 
e  até  dal-oB  por  findos,  participando  sua  resolução  ao  Governo, 
afim  de  que  este  suspenda  a  respectiva  pensão. 

CAPITULO  XV 


DO  ENSINO    PARTICULAR  NAS  FACULDADES 

Art.  331.  Os  doutores  em  medicinados  pharmaceuticos  e 
dentistas  poderão  abrir  cursos  livres  sobre  as  diversas  matérias 
que  compõem  o  ensino  official  de  medicina,  de  pharmacia  ou 
de  odontologia ;  e  para  isso  deverão  dirigir  á  Congregação 
um  requerimento  acompanhado  dos  seus  diplomas  scien- 
tificos  e  de  folha  corrida,  np  qual  designarão  a  matéria 
que  pretendem  leccionar  e  o  programma  que  se  propõem 
seguir. 

Art.  332.  A  Congregação  votará  nominalmente  sobre  a 
petição  do  candidato. 
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Ârt.  333.  No  caso  de  ser  attendido  o  candidato,  o  Dire- 
ctor designará  o  local  em  que  poderá  ecr  feito  o  curso. 

Art.  334.  Si  nSo  houver  logar  para  todos  os  pretendentes, 
será  isto  especificado  na  licença  ;  c,  si  o  candidEtto  perai&tir 
em  abrir  o  curso,  deverá  avisar  immediatamcnte  o  I>irectar« 
indicando  a  localidade  em   que  terá  de  ser  feito. 

Art.  335.  Todos  os  cursos  livres  ficarSo  sob  a  ixnmediata 
fiscalisaçSo  do  Director  da  Faculdade,  quo  os  visitará  sempre 
que  lhe  parecer  conveniente . 

Art.  33Ô.  Quando  os  cursos  livres  não  preencherem  os  seus 
fins  ou  nelles  forem  desprezados  os  programmas,  e  professadas 
doutrinas  subversivas  e  contrarias  á  moral,  ou  se  derem  distúr- 
bios o  desordens,  o  Director  dará  conhecimento  do  facto  á 
Ck)ngregaçSo,  quo  deverá  cassar  a  licença  concedida. 

Art.  337.  O  professor  particular,  quo  não  se  conformar  com 
a  resolução  tomada  pela  Congregação,  poderá  recorrer  para  o 
Governo,  que  exigirá  desta  as  razões  do  seu  acto  e  decidirá 
como  fòr  mais  acertado. 

Art.  3',i8.  O  prazo  das  licenças  para  os  cursos  livres  ni» 
deverá  exceder  ae  um  anno ;  a  concessão  poderá,  todavia,  ser 
renovada  si  convier  ao  ensino. 

Com  as  petições  para  a  continuação  dos  cursos  bastará  que 
os  candidatos  apresentem  o  seu  programma. 

Art.  339.  Poderão  sor  admittidos  a  abrir  cursos  livres  os 
médicos  estrangeiros  que  tiverem  licença  para  o  exercicio  de 
sua  profissão,  os  habilitados  com  diplomas  de  doutor  em  me- 
dicina por  uma  das  Faculdades  do  Império  ou  os  que  tiverem 
sido  professores  officiaes  ou  particulares  de  uma  Faculdade 
estrangeira  reconhecida  pelo  respectivo  Governo. 

Art.  340.  Em  falta  absoluta  de  preparadores,  o  Director 
chamará  de  preferencia  para  exercer  esses  logares  provisoria- 
mente os  professores  particulares  que  mais  se  tiverem  distin- 
guido, durante  dous  annos  pelo  menos,  entro  os  admittidos  a 
leccionar  no  recinto  da  Faculdade. 

Art.  341.  Para  os  actos  solemnes  da  Faculdade  todos  os 

{professores  particulares  serão  convidados,  havendo  para  eilcs 
ogar  especial. 

Art.  342.  No  relatório  annual  remettido  ao  Governo  pelo 
Director  se  fará  sempre  menção  dos  professores  particalares 
que  mais  tiverem  contribuído  para  o  adiantamento  do  ensino. 

Art.  343.  Os  professores  particulares  serão  obrigados  a  pu- 
blicar em  cartazes  os  programmas  dos  seus  cursos,  com 
o  horário  ■  respectivo,  a  localidade  em  que  os  farão  e  ootras 
informações  que  julgarem  convenientes.  Esses  cartazes  serio 
affixados,  depois  de  vistos  pelo  Director,  nos  logares  mais 
frequentados  do  edifício  da  Faculdade. 

Art.  344.  Os  cursos  dos  professores  particulares  podeiio  ser 
diurnos  ou  nocturnos  ;  ostes  últimos  não  deverão  prolongaMS 
além  das  O  horas  da   noite. 

Art.  345.  Os  professores  particulares  são  responsáveis  V^^ 
despezas  que  occasionarem,  assim  como  pek>s  damnos  qas  ^^^ 
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otx  8^as  discipuloB  cansarem  nos  objectos  da  Faculdade,  e  nos 
<li3.o   forem  postos  á  sua  disposição  para  o  ensino. 

A^rt.  343.  A  Congregação,  quando  o  julgar  conveniente,  po- 
^GTék  solicitar  das  administrações  dos  hospitaes  de  caridade 
^l"^  «oncsssâo  de  enformarias  para  as  clinicas  e  de  cadáveres 
P3.PCÍ  o  ensino  da  anatomia  nos  cursos  particulares. 

JVrt.  317.  Os  empregados  subalternos  da  Faculdade  sSo 
'Olnrig-ados  a  prestar  os  seus  serviços  em  taes  cursos,  mediante 
rexnuneração  previamente  ajustada  com  os  professores  partica- 
lotres  e  approvada  pelo  Director. 

Art.  348.  Os  lentes  e  os  adjuntos  não  poderSo  abrir  corsos 
PO%TÍbaidoB  das  matérias  professadas  na  Faculdade. 

TITULO  II 

DO  REGIMEN  DAS  FACULDADES 
CAPITULO  I 


Art.  349.  Os  trabalhos  principiarão  no  dia  1<»  de  Março  e 
t^erminaráo  quando  estiverem  concluídos  todos  os  exames  e  actos 
da  Faculdade. 

Art.  350.  Além  do  periodo  comprehendido  entre  o  encerra- 
2nento  da  Faculdade  o  o  dia  de  sua  abertura  no  anno  seguinte, 
serSo  feriados  os  dias  de  carnaval  ató  quarta- feira  de  cinza, 
os  da  Semana  Santa  e  da  Paschoa,  os  dias  de  festa  ou  de 
luto  nacional  e  o  do  enterramento  do  Director  ou  de  qualquer 
lente  effectivo  ou  jubilado  da  Faculdade . 

CAPITULO  II 

DOS  exercícios  bscolarbs 

Art.  351.  As  aulas  das  Faculdades  serSo  abertas  no  dia  15  de 
Março  e  encerradas  no  dia  ^  de  Outubro. 

Art.  352.  No  primeiro  dia  útil  de  Março  &  CongregaçSo 
86  reunirá  para  distribuir  as  horas  das  aulas,  verificar  a 
presença  dos  lentes  dedgnar  os  adjuntos  e  na  falta  destes 
qnem  deva  reger  as  cadeiras  cujc;  lentes  se  acharem  impedidos. 

Art.  353.  O  Director  fará  publicar  por  edital  e  pela  im- 
pren<«  o  resultado  desta  sessão  da  CongregaçSo. 

Art.  354.  Quando  a  vaga  ou  o  impedimento  se  der  no 
decurso  do  anno,  cabe  ao  Director  £azei'  a  designação  de  qnem 
deva  reger  as  cadeiras. 

Art.  355.  O  horário  approvado  no  principio  do  anno  lectivo 
9&  poderá  ser  alterado  pela  Congrega^,  ai  o  exigiraa  as 
conveniências  do  ensino. 
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Arfc.  356.  Os  lentes  dftrSo  três  liç5eB  por  semana  em  diis 
alternados,  e  por  espaço  de  uma  hora. 

Exceptuam-se  desta  disposição  os  lentes  das  clinicas,  qod 
darão  aula  todos  os  dias . 

Art.  357.  Cada  lente  ou  quem  o  estiver  substituindo  será  obri- 
gado a  apresentar  á  (Congregação  na  primeira  sessão  do  anno 
lectivo  o  programma  do  ensino  de  sua  cadeira,  o  qual  deveri 
comprehender  toda  a  matéria,  dividida  em  partes  oa  artigos 
disti  netos. 

Si  nesta  sessão  o  lente  não  apresentar  o  programma,  nSo  po-  1 
dera  reger  a  sua  cadeira  cmquanto    não  o  tiver   apresentado.     I 

ArL  358.  Recebidos  os  programmas,  o  Director  nomeará  i 
uma  commissSo  de  três  membros  para  uniformal-oa  de  modo 
que  exprimam  o  ensino  completo  das  matérias  professadas  ds  ' 
Faculdade.  A  commissão  dará  o  seu  parecer  motivado  e  em 
sessão  da  Congregação,  que  deverá  effectuar-se  sete  dias  | 
antes  da  abertura  das  aulas,  será  esse  piirecer  disco  tido  e  ' 
votado .  I 

Art.  359.  Os  programmas,  depois  de  adoptados  com  modifica-  | 
ç5es  ou  sem  ellas,  serão  impressos  e  não  poderão  ser  alterados. 

Art.  360.  Os  programmas  approvados  em  um  anno  poderão      , 
servir  para  os  annos  seguint  s,  si  a  Congregação,   por  si  oa 
por  proposta  dos  respectivos  lentes,  não  julgar  necessário  al- 
teral-os.  | 

Em  todo  caso  deverá  o  lente  apresentar  o  programmj, 
com  ou  sem  proposta  de  alteração,  aâm  de  ser  remettido  i 
commissão  de  que  trata  o  art.  358. 

Art.  361 .  Terão  livre  ingresso  nos  laboratórios  da  FsLcalâMde 
não  somente  os  estudantes  matriculados  na  serie  de  matérias  a       , 
que  se  acharem  ligados  os  mesmos  laboratórios,  como  também,        I 
com  permissão  do  respectivo  Director,  os  que,  já  approvadoí 
nas  ditas  matérias,   o  requererem. 

Art.  362.  Igual  direito  terá  o  estudante  não  matricalado^ae        ' 
em  qualquer  tempo  quizer  fazer  preparações  nos   laboratórios 
da  Faculdade,    comtanto   que   pague    previamente  uma  taxa 
igual  á  primeira  prestação  da  matricula,  a  qual  lhe  será  levada        ' 
em  conta  quando  tiver  de  fazer  o  respectivo    exame.    Aquelle 
que  deixar  de  o  fazer  no  fim  do  anno  lectivo,  perderá  a  refe-         I 
rida  prestação. 

Art.  303.  O  curso  nos  laboratórios  constará  de  trabalhos  (jue 
devem  abranger  toda  a  matéria  e  ser  mensalmente  especifi- 
cados pelos  preparadores^,  .sob  a  direcção  dos  lentes  das  caleiras         l 
a  que  se  acharem  ligados  os  laboratórios,  e  feitos  sob  a  in- 
specção dos  adjuntos  e  fiscalisaçào  dos  preparadores.  ' 

Os  trabalhos  serão  escriptos  em  uma  lista  que  deveri  ser  i 
affixada  no  laboratório,  de  modo  que  os  alumnos  saibam  com  { 
antecedência  os  que  terão  de  executar  em  caia  mez. 

Art.  364.  Os  exercícios  práticos  nos  laboratórios  darar£o 
diariamente  de  duas  a  quatro  horas,  e  durante  elles  o  alamno 
é  obrigado  a  responder  ás  perguntas  que  lhe  fizer  o  lente,  o 
adjunto  ou  o  preparador,  sobre  a  experiência  ou  preparação  qno 
tiver  de  executar,  assim  como  sobre  o  uso  dos  instrumentos  e 
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apparelhos  de  que  se  tenha  de  servir,  afím  de  se  conhecer  si 
poderá  realizar  os  trabalhos. 

Art.  365.  O  alumno  que  voluntariamente  nSo  terminar  uma 
analyse,  experiência  ou  preparação  dispendiosa,  só  poderá 
repetil-a  á  sua  custa. 

Art.  3Õ6.  Nos  laboratórios  os  estudantes  a  quo  se  refere  o 
art.  362  terão  as  mesmas  obrigações  a  que  estão  sujeitos  os 
alumnos  matriculados. 

Art.  367.  Os  alumnos  de  anatomia  descriptiva  e  cirúrgica, 
e  de  operações,  serão  divididos  em  turmas  de  seis  a  oito,  e 
cada  uma  terá  para  as  respectivas  preparações  e  operações  um 
cadáver  convenientemente  conservado  pelo  melhor  processo. 

Art.  368.  As  operações  serão  feitas  segundo  as  regras 
determinadas  pelo  lente,  seudd  prohibido  aos  alumnos  mu- 
tilarem o  cadáver  para  qualquer  trabalho,  salvo  precedendo 
permissão  do  lente,  do  adjunto  ou  do  preparador. 

CAPITULO  III 

DAS    INSCaiPÇÕES 

Art.  369.  Haverá  em  cada  Faculdade  uma  inscripção  de 
matricula  e  uma  inscripção  de  exame. 

SECÇÃO  I 
Da  inscripção  de  matricula 

Art.  370.  As  matriculas  para  os  cursos  das  Faculdades  estarão 
abertas  desde  o  dia  !<>  até  o  dia  14  de  Março  inclusive,  excepto 
quanto  á  1^  serie,  para  a  qual  o  prazo  da  inscripção  findará  no 
ultimo  dia  do  mesmo  mez . 

Art.  371.  Podem,  porém,  as  Congregações  das  Faculdades 
em  qualquer  tempo  admiltir  á  matricula  os  alumnos  que  por 
motivo  de  justo  impedimento  não  se  tiverem  matriculado  nos 
prazos  marcados  no  artigo  antecedente,  comtanto  que  em 
qualquer  aula  da  respectiva  serie  não  tenha  havido  40  lições. 

Art.  372.  Ninguém  será  admittido  a  matricular-se  em 
qualquer  das  Faculdades  sem  que  apresente  certidões  de 
approvação  nas  seguintes  matérias  preparatórias : 

§  1.0  Para  o  curso  medico:  portuguez,  latim,  fraacez, 
inglez,  allemão,  philosophia,  historia,  geographia,  arithmeti- 
ca,  álgebra  até  equações  do  2°  grau,  geometria,  trigonometria 
rectilínea  e  elementos  de  physica,  chimica  e  historia  natural. 

§  2.0  Para  o  curso  de  pharmacia :  as  mesmas  matérias, 
excepto  a  lingua  ingleza  e  a  allemã,  e  trigonometria. 

§  3.0  Para  o  curso  de  obstetrícia:  portuguez,  francez, 
arithmetica  e  elementos  de  physica,  chimica  e  historia  natureJ. 

§  4.0  Para  o  curso  de  odontologia  :  portuguez,  francez, 
inglez,  arithmetica  e  geometria. 
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Art.  373.  São  yálidos  para  a  matricula  os  exames  de  pre- 
paratórios prestados  nas  Facaldades  de  Direito  e  na  de  Medi- 
cina da  Bahia,  na  Escola  Polytechnlca,  na  Militar,  na  de 
Marinha  e  na  de  Minas  de  Ouro  Proto,  no  Imperial  CoIIegio 
de  Pedro  II,  e  nas  mesas  de  exames  da  Inspectoria  Geral  da 
Instçucção  primaria  e  secundaria  do  município  da  Côrie  e 
das  suas  Delegacias  nas  capitães  das  Previne  ias. 

Exceptuam-se,  porém,  os  exames  que  na  Escola  Militar  e 
na  de  Marinha  não  tiverem  sido  feitos  segundo  programma  qne 
comprehenda  toda  a  matéria  exigida  para  a  matricula  nas 
Faculdades  de  Medicina. 

O  Governo  declarará  quass  os  exames  inclaidos  nesta  ex- 
cepção. 

Ârt.  374.  A  abertura  e  o  prazo  das  matriculas  aeriío  annan- 
ciados  por  editaes  affizados  nos  legares  mais  frequentados  da 
Faculdade  e  publicados  pela  imprensa  oito  dias  antes  da  época 
determinada  no  art.  370. 

Art.  375.  Para  a  matricula  em  alguma  ou  em  todas  as  ma- 
térias da  primeira  serie  do  qualquer  dos  cursos  o  estudante 
deverá  provar: 

l.o  Ter  sido  vaccinado  em  tempo  não  anterior  a  cinco  annos; 

2.0  Ter  pago  a  taxa  de  51$000. 

Art.  376.  Para  a  matricula  em  alguma  ou  em  todas  as  ca- 
deiras das  series  seguintes  o  alumno  deverá  apresentar : 

1 .°  C  'rtidão  de  approvação  nas   matérias  da  serie  anterior  ; 

2.®  Conhecimento  de  ter  pago  a  taxa  de  51$000. 

Art.  377.  E*  facultada  a  matiúcula  ás  pessoas  do  S3X0  fe- 
minino. 

Art.  378.  A  inscripção  de  matricula  poderá  ser  feita  por 
procurador,  si  o  alumno  tiver  impedimento  justificado,  a  jaizo 
do  Director. 

Art.  379.  O  secretario,  logo  que  lhe  fòr  apresentado  des- 
pacho do  Director  mandando  matricular  algum  estudante, 
abrirá  termo  de  matricula  no  livro  respectivo,  fazendo  mençlo 
do  nome  do  alumno  e  de  sua  idade,  filiação  e  naturalidade,  e  o 
assLgnará  com  o  matriculado  ou  seu  procurador  no  caso  do 
artigo  antecedente. 

Art.  38).  Os  termos  de  inscripção  de  matricula  serão  la- 
vrados seguidamente  e  sem  que  fique  de  permeio  espaço  em 
branco. 

Art.  381.  A  inscripção  será  falta  pela  ordem  em  que  forem 
recebidos  os  requerimentos,  e  si  dois  ou  mais  estudantes  se 
apresentarem  simultaneamente,  com  despacho  do  Director, 
para  se  inscreverem  na  mesma  cadeira  ou  na  mesma  serio, 
guardar-se-ha  na  inscripção  a  precedência  determinada  pela 
ordem  alphabetica  de  seus  nomes. 

Art.  ^2.  No  dia  determinado  para  se  fecharem  as  matri- 
culas, escreverá  o  secretario  em  seguida  ao  ultimo  termo  o  de 
encerramento  e  o  assignará  com  o  Director. 

Art.  383.  Finda  a  inscripção  de  matricula,  o  secretario 
fará  organizar  uma  lista  geral  dos  matriculados  em  cada  ama 
das  series  com  declaração  da  filiação  e  nataralidadot  e  &  mas- 
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darát  imprimir  sem   demora  para  ser  distribuída  pelos  lentes 
e  Aliaranos  e  enviada  ao  Ministério  do  Império. 

-A.i-t.  384.  A  taxa  de  inscripçâo  de  matricula  só  dá  direito  a 
esta.  no  anno  lectivo  em   que   tiver  sido  paga. 

^r't.  385.  A  matricula  em  uma  Faculd-ide  83rá  válida  na 
oixtira.,  uma  vez  que  o  alumao  apresente  guia  do  respectivo 
T>iPector,  observada  a  disp.isiçSo  do  artigo  antecedente. 

.A.rt.  38i3.  E*  nnlla  a  inscripçâo  de  matricula  feita  com  do- 
cixxxiento  tilao,  e  sSo  também  nullos  todos  os  actos  que  a  ellase 
seg-uireui.  Aquelle  que  por  esse  meio  a  pretender  ou  obtiver, 
a.lôiii  de  porder  a  importância  das  taxas  pagas,  fica  sujeito  ás 
penas  do  art.  301  do  Código  Criminal,  o  inhibido«  pelo  tempo  de 
d.ovfts  annos,  de  se  matricular  ou  prestar  exame 'em  qualquer  dos 
ostabelecimentos  de  instrucçâo  superior. 

-Art.  3S7.  Cada  alamno  que  se  tiver  matriculado  receberá  do 
secretario  nm  cartão  impresso,  assiérnado  pelo  Director,  conten- 
do o  seu  nome  e  a  designação  da  serie  em  que  se  tiver  inscripto. 
Art.  388.  Sóment '  serilo  considerados   alamnos  da   Facul- 
dade   os  estuiantes   mitriciilados  em  algum   dos  cursos. 

Art.  389.  Aos  nluninos  ó  garantida  pela  in^cripçilo  de 
matricula  a  precedência  nos  assentos  das  aulas,  segando  a  sua 
ordem  numérica. 

SECÇÃO  II 
La  inscripçâo  de  exame 

Art.  390.  A  inscripçâo  para  ofi  exames  se  effectuará  do 
dia  15  a  30  de  Outubro,  e  os  exames  come.-arSo  três  dias  depois 
do  encerramento  da  inscripçâo  o  terminaráo  deponde  exami- 
nados todos  08  inscriptos.  S 

Art.  391 .  As  pessoas  que  quizerem  inscrever-se  para  exames 
deverão  dirigir  um  requerimento  ao  Director,  satisfazendo 
as   seguintes  condições  : 

1.*  Apresentar  certidões  de  approvaçào  nas  matérias  exigidas 
como  projiaratorios  para  a  matricul-i  o.i  nas  que  antecedem  ás 
dos  exames  requeridos,  segundo  a  ordem  do  programma  official ; 

2.*  Provar  a   identidade  de  pessoa  ; 

3.*  Pag^r  a  importância  da  laxa,  que  será  de  51§000,  por 
todas  as  matérias  do  uma  mesma  serie  ou  por  qualquer  numero 
das  matérias  que  a  constituem,  para  os  que  tiverem  pago  a  da 
matricula ;  e  de  10t^$000  para  os  que  não  se  tiverem  matrí- 
cnlado ; 

4.*  Apresentar  attestado  do  vaccina  nSo  anterior  a  cinco 
annos . 

§  l.<^  A  prova  da  identidade  far-se-ha  por  meio  de  attestaçSo 
escripta  de  ulgum  dos  lentes,  ou  de  duas  pessoas  conceituadas 
e  residentes  na  cidade  onde  estiver  a  Faculdade. 

A  falsidade  da  attestação  de  identidade  sujeita  aquelle  que  a 
assignou,  assim  como  o  individuo  qne  com  ella  se  tiver  apre- 
sentado a  examo,  ns  penas  dD  art.  301  do  Coditro  Criminal. 

§2."  O  estudante,  em  nomo  do  quem  o  com  cujo  cons3n- 
roDSR  ExrscuTivo  iSSl  34 


Digitized  by  CjOOQIC 


530  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

tlmento  outro  individuo  tiver  obtido  inscripçSo  ou  foitj 
exame,  perderá  este  e  todos  os  mais  exames  prestados  até 
áqur^Ila  data.  Para  este  effeito  o  Director  da  Faculdade  dui 
conhecimeato  do  facto  ao  Governo  e  aos  Directorea  de  todos 
os  outros  estabelecimentos  df)  ensino  su.ierior. 

§3.^  As  ctindições  1*,  2^  e  4*  nSo  serão  ezigdas  dos 
alumnos  da  Kaculdade,  salvo  na  parte  relativa  á  exhibiçâo  dd 
certidões  de  approvação  nas  matérias  da  serie  anterior. 

Art.  392.  Para  ser  admittido  a  exame  de  qualquer  das 
series,  o  requerente,  além  das  condições  especificadas  no  ar- 
tigo antecedente,  deverá  provar,  com  atte-tado  dus  respectivos 
lentes^  adjuntos  ou  preparadores,  que  fez  nos  laboratoríúf 
da  Faculdade,  dentro  do  anno  lectivo  correspondente,  sobra 
as  matérias  da  serie  os  seguintes  trabalhos*  que  serio 
presentes  á  mesa  examinadora  com  as  notas  dos  ditos  lentu 
e  preparadores,  afim  de  serem  apreciados  por  occasiio  do 
julgamento  do  ^xame  pratico  : 

1.0  Para  a  1*  serie  do  curso  medico, a  preparaçSo  de  um  cir;^ 
cbimiciíaente  puro  e  o  to  preparações  de  'botânica  e  zoologia, 
convenientemente  classificadas  e  acompanhadas  da  respectir» 
descripção ; 

2.0  Para  a  1*  serie  do  curso  pharmaceutico,  a  preparaçSode 
dous  corpos  chimicainente  puros  ; 

3.0  Para  a  2*  serie  medica,  um  trabalho  anatómico,  digno 
de  ser  guardado  no  musêo  e  concernente  á  myo  ogia,  angeo- 
logia  ou  nevrologia,  oito  preparações  de  histologia  noraui 
e  duas  de  chimica  biológica  ou  orgânica ; 

4. o  Para  a  2*  serie  pharmaceutica,  quatro  preparações  ds 
botânica  e^oologia  nas  condições  do  n.  1  e  um  prodncto  de 
chimica  or^bica ; 

5. o  Para  a  3»  serie  medica,  dez  preparações  de  histoloi^ 
pathologica  e  uma  communicaç&o  minuciosa  de  expeneoci» 
physiologica ; 

0.0  Para  a  3*  serie  pharmaceutica,  seis  preparações  cài- 
mico-pharmaceuticas ; 

7.0  Para  a  4*  serie,  uma  communicaçSo  igual  ádoa.  5, 
reUt  vaá  cadeira  de  tberap''Utica ; 

8.^  Para  a  5^  serie,  uma  peça  anatómica,  digna  de  ser  guar- 
dada no  muséo,  ou  um  producto  pathologico  nas  mesmas 
condições,  proveniente  das  clinicas  cirúrgicas,  com  soa  noti* 
cia  histórica  authenticada  por  um  dos  aljuntos; 

9.0  Para  a  6>  serie,  um  relatório  sobre  um  exame medico- 
legal  feito  no  necrotério  e  sobre  um  caso  de  envenenamento 
praticado  em  animal  do  bioterio  da  Faculdade  pelo  preparador, 
ac^unto  ou  lente  de  medicina  legal,  e  duaa  pre|»araçÕ«8  cbi- 
mico-pharmaceuticas . 

Estes  trabalhos  deverão  ser  executados  pelo  menos  om  bm> 
antes  de  terminar  o  anno  lectivo. 

Art.  393.  E'  permittido  ao  examinando  escolher  d*eiitrd  os 
trabalhos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  os  que  tiver  de 
apresentar  para  ser  admittido  a  exame. 

Os  mesmos  trabalhos  poderão  ser  feitos,  oa  nas  horas  desti- 
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nadas  aos  exercícios  práticos  regalares,  ou  em  dias  e  horas 
para  aquelle  fim  especialmente  designados  peio  Director  d& 
Kaculdad». 

Ark.  3:)4.  As  peças,  os  relatórios  e  as  commanicaç5es 
estarão  resentes  por  occasiSo  do  jul /amento  final  de  todas  as 
provas  de  cada  serio  ;  e  os  alumnos  poderão  ser  argaidos  sobre 
a   technica  de  suas  preparações. 

Art.  395.  As  inseri pções  para  exames  serão  lançadas » 
CO: LIO  as  in8cripç5es  de  matricula,  em  livros  especiaes  para 
<Mda  serie  de  exames,  com  termos  de  abertura  e  de  encer- 
ramento, lavrador  pelo  secretario  e  assignados  pelo  Director. 
Os  lançamentos  serão  feitos  de  modo  que  fique  uma  margem 
no  livro  respectivo,  na  qual  se  possa  mencionar  o  resultado  do 
exam''  do  qualquer  matéria  da  serie  em  que  o  alumno  tenha 
sL«!o  reprovado. 

Art.  396.  O  alumno  poderá  requerer  a  inscripção  de  exame 
para  uma  ou  mais  seri'^s  ou  para  qualquer  matéria  da  mesma 
seri»^,  ma<<  não  será  ndmittido  a  prestar  exame  de  qualquer  ma- 
téria d '3  uma  serie  sem  ter  sido  approvado  em  todas  as  matérias 
da  <eri»  anterior. 

Art.  397.  As  pessoas  que  quizerem  prestar  exame  das  matérias 
de  uma  ou  mais  series  fora  da  época  marcada  no  art.  390, 
e  se  acharem  nas  condições  legais,  farão  para  esse  fim  um 
requerimento  ao  Director,  juntando  os  necessários  documentos. 
Art.  398.  Verificadas  as  condições  legaes,  o  Director  deverá 
admittir  o  requerente  á  inseri  pção,  na  qual  serão  observa  las 
as  disposições  do  art.  391,  e  marcará  para  o  exame  hora  em 
que  não  prejudique  as  aulas  e  os  outros  trabalhos  da  Faculdade. 
Art.  309.  Por  este  serviço  extraordinário  cada  um  dos  exa- 
minandos pagará,  por  exame,  a  propina  de  30$,  que  será  di- 
vidida pelos  lent"s  que  tomarem  parte  no  exame,  e  a  de  5$  ao 
secretario. 

Estas  quantias  serão  previamente  entregues  ao  secretario, 
que  passará  recibo  extrahido  de  livro  de  talão. 

Art.  400.  Os  examinandos  serão  chamados  pela  ordem  da 
respectiva  ins  ripção  de  exames. 

Art.  401 .  Os  re  rovados  não  poderão  prestar  novo  exame  das 
mcsiiias  matérias,  -enão  quatro  mezes  depois  e  pagando  a  taxa 
rerípoctiva. 

Oiiardado,  porém,  esse  intervallo,  po  lerão  repetil-o  uma  ou 
mais  vez  >s. 

Art  402.  O  pagamento  da  taxa  de  exame  só  dá  direito  a 
este  na  época  em  que  tiv^r  sido  re  querida  ainscripção. 

Art.  103.  Obsorvar-se-ha  quanto  á  inscripção  de  exames,  no 
que  fôr  applicavel,  o  disposto  nos  arts.  377,  378,  381,  384  e  385. 

CAPITULO  IV 

DOS   EXAHBS 

Art.  404.  No  dia  seguinte  ao  do  encerramento  das  aulas, 
rounir-so-ha  a  Congregação  para  designar  os  examinadores  e  a 
ordem  em  que  devem  ser  feitos  os  exames. 
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Art.  405.  No  caso  de  impedimento  de  algam  examinador,  o 
Director  determinará  quem  o  deva  substituir,  podendo,  em  íklta 
de  lentes,  nomear  um  dos  adjuntos  e  em  ultimo  caso  proíes- 
sores  particulares. 

Art.  406.  Designados  08  examinadores,  tirarão  elles  do  pro- 
gramma  'e  sujeitarão  á  approvação  da  Congregação  uma  lista 
de  pontos  que  comprehendam  toda  a  matéria  e  possam  servir 
para  o  exame  pratico. 

Art.  407.  A  lista  de  que  trata  o  artigo  antecedente  n2o  po- 
derá ser  conhecida  dos  alumnos  antes  de  ap provada  pela 
Congregação. 

Art.  408.  O  secretario  mandará  affixar  em  logar  conve- 
niente uma  lista  dos  estudantes  que  se  tiverem  inscripto. 

Diariamente  remotterá  á  mesa  examinadora  a  relação  dos 
que  devam  ser  chamados  a  exame  e  dos  nomes  que  se  lhes 
seguirem,  em  numero  igual,  afím  de  preencherem  as  íalta» 
dos  que  não  comparecerem. 

Art.  409.  E*  prohibida  aos  estudantes  a  troca  de  logares 
para  exames. 

Art.  410.  Com  excepção  dos  exames  de  clinica  e  das  ca- 
deiras a  que  nSo  estiver  ligado  algum  laboratório,  haverá  para 
cada  matéria  dous  exames :  um  pratico  e  outro  theorico,  sendo 
este  composto  de  duas  provas :  uma  escripta  e  outra  oral. 

Art.  411.  A  prova  escripta  e  a  oral  de  uma  mesma  turma 
serão  prestadas  em  dias  consecutivos,  de  sorte  que,  emquanto 
uma  turma  estiver  fazendo  exame  oral,  outra  fará  a  prova 
escripta. 

Art.  412.  O  exame  pratico  precederá  ao  exame  theorico e 
^erá  julgado  separadamente . 

Art.  413.  O  candidato  que  tiver  faltado  á  chamada  para 
qualquer  prova  de  exame  só  poderá  ser  chamado  do  novo 
na  mesma  época  si  justificar  perante  a  commissão  o  motivo 
da  falta.  Em  nenhum  caso  será  chamado  mais  de  duas  rezes 
na  mesma  época. 

SECÇÃO  I 
Do  exame  pratico 

Art.  414.  O  exame  pratico  de  cada  uma  das  cadeiras  a  qae 
se  acham  librados  os  laboratórios,  versará  sobre  os  pontos  que 
forem  sorteados  d*entre  ós  approvados  pela  Congregação. 

Art.  415.  Cada  examinando  tirará  um  ponto  para  a  soa 
prova,  e  todos  os  pontos  que  forem  extrahidos  voltarão  diaria- 
mente para  a  urna. 

Art.  416.  Cada  turma  de  examinandos  será  de  12  até  36 
alumnos,  ou  de  menor  numero  si  fôr  inferior  a  12  o  doe  reqo^ 
rimentos  que  tiverem  tido  despacho  favorável  do  Director. 
Cada  alumno  só  fará  por  dia  exame  de  uma  matéria,  e  cada 
turma  será  chamada  tantas  vezes  quantas  forem  neces- 
sária? para  se  completar  o  exame  pratico  de  todas  as  matérias 
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4ÍSL    serie,  oa  das  matérias  de  que  os  examinandos  tiverem  re- 
q^uerido  exame. 

Art.  417.  O  alumno  qae  prestar  o  exame  pratico  de  uma 
matéria  e  faltar  á  chamada  no  dia  seguinte  para  o  exame  de 
outra  matéria  da  serie,  por  elle  requerido,  perderá  o  primeiro 
e:3came,  e  nSo  será  chamado  senão  quando  todos  os  outros  in- 
seriptos  tiverem  sido  examinados. 

Art.  418.  A  turma  de  examinandos  de  cala  dia  será  pela 
commissSo  examinadora  distribuída  pelos  respectivos  labora- 
tórios, e  o  lente,  com  o  suljunto  e  o  preparador,  em  cada  labo- 
ratório, inspeccionará  cuidadosamente  os  trabalhos. 

Art.  419.  O  examinando  será  obrigado  a  dar  sobre  as 
preparações  que  tiver  feito  os  esclarecimentos  que  forem 
pedidos. 

Art.  420.  O  tempo  para  a  prova  pratica  será  designado  pela 

commissSo  examinadora,  nSo  podendo  exceder  de  quatro  horas. 

Teroiinados  os  trabalhos,  os  examinadores  se  reunirão  para 

procederem  ao  exame  e  julgamento  de  cada  uma  das  provas. 

Art.  421.  A  votação  será  por  escrutinio  secreto  e  por  es- 

pheras  brancas  e  pretas. 

Nenhum  examinador  deixará  de  votar. 
Art.  422.  Terá  a  nota  de  approvado  plenamente  o  exami- 
nando que  obtiver  todas  as  espheras  brancas,,  a  de  approvado 
simplesmente  o  que  tiver  maioria  de  brancas,  e  a  da  reprovado 
o  que  tiver  a  totalidade  ou  maioria  de  espheras  pretas. 

A  nota  de  distincçSo  será  conferida  ao  que,  tendo  sido  appro- 
vado plenamente,  obtiver  todas  as  espheras  brancas  em 
segundo  escrutinio,  requerido  para  esse  fim  por  um  dos 
examinadores. 

Art.  423.  Será  permittido  ao  estudante  approvado  sim- 
plesmente prestar  de  novo  o  mesmo  exame,  mas  neste  caso 
prevalecerá  a  nota  do  segundo  exame,  quer  seja  de  approvação 
quer  de  reprovação. 

Art.  424.  O  alumno  que  tiver  sido  reprovado  no  exame  pra- 
tico perderá  o  direito  de  prestar  o  exame  theorico  da  respectiva 
cadeira. 

SECÇÃO  II 

Do  eosame  theorico 

PARTS  PRIMEIRA 

Da  prova  escripta 

Art.  425.  A  prova  escripta  será  feita  a  portas  fechadas 
sob  a  fiscalisaçSo  da  commissão  examinadora  ou  dos  adjuntos  • 

O  presidente  da  commissSo  chamará  diariamente  para  a 
prova  escripta  até  oito  alumnos  de  cada  uma  das  matérias 
da  serie. 

Art.  426.  Haverá,  para  cada  matéria,  uma  urna  em  que  se 
recolherão,  em  tiras  de  papel  convenientemente  dobradas,  tantos 
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números  quantos  forem  os  artigos  do  respectivo  programma. 
O  primeiro  alumno  da  tarma  tirará  da  urna  duas  tiras  ie 
pape],  que  entregará  ao  presidente  da  commissão.  n  este  em 
voz  alta  1  'rá  os  números  e  ve.'ifícHrá  os  artigos  corr  a- 
pondentes  do  programma.  Sobre  cadt  am  desses  arúgos  ou  seus 
paragraphoB  considf^rados  como  pontos  a  commissão  indicará 
a  parte  que  deva  ser  trata  ia,  oa  proporá  uma  questão,  tendo  o 
examinando  o  direito  de  escolher  um  Jos  dous  assumptos  para 
objecto  de  sua  prova. 

Art.  427.  Os  assumptos  indicados  e  as  qu^^stSes  propostas 
serão  transcriptos  em  uma  taboa  negra  collocada  á  vista  de 
todos  os  examinandos. 

Art  .428.  Os  pontos  sorteados  para  a  prova  escripta  voltarão 
diariamente  nara  a  urna. 

Art.  429  Feito  o  s  irteio  dos  pontos  e  chamado  cada  exami- 
nando pelo  presidente  do  acto,  este  lhe  entregará,  rubriC'das 
pelos  membros  da  com  missão  examinadora,  tantas  fulhas  de 
papel  da  mesma  qualidale  e  còr  e  de  igual  formato  para  toda 
a  turma,  quantas  forem  as  matérias  em  qae  tiver  de  prestar 
a  prova,  a  qual  será  assignada  e  datada  pelo  seu  autor. 

Art.  430.  E*  vedado  aos  examinandos  levarem  comsigo  ca- 
dernos, papeis,  escriptos  ou  livros  e  communicarem-se  entre  si 
durante  o  trabalho  das  provai.  Si  algum  precisar  sahir  da  sala 
de  exame  antes  de  termindo  o  mesmo  trab  ilho,  aó  poderá 
fazeUo  com  licença  do  presidente  da  commissâo,  que  mandará 
acompanhal-o  por  pessoa  d^  sua  confiança. 

A  *t.  431.  A  commissâo  examinadora,  auxiliada  pelos  adjuntos, 
fiscalisará  todo  o  trabalho  dos  examinandos,  não  consintindo 
que  estes  consultem  livros  ou  apontamentos. 

Art.  432.  O  examinando  terá  uma  hora  para  a  prova 
escripta  de  cada  matéria  da  serie.  Será  considerado  re- 
provado o  que  tiver  escripto  sobre  assumpto  diíferente  do  que 
lhe  coube  por  sort<^  ou  nSo  tiver  escripto  cousa  alguma ;  e  o 
que  fòr  sorprehendido  em  consulta  de  livros  ou  apontamentos. 

Art.  433.  Recolhidas,  no  âm  do  tempo  marcado,  as  nrovas 
de  toda  a  turma,  no  estado  em  que  se  ac.harem,  dará  a 
commissão  examinadora  sobre  cada  uma  delias  o  seu  parecer 
escripto  e   motivado,   em   termos  claros  e  succintos. 

Art.  434.  No  dia  seguinte  será  a  turma  chamaia  para  a 
prova  oral. 

PA.RTE    SEGUNDA 

Da  prova  oral 

Art.  435.  A  prova  oral  será  feita  sobre  qualquer  dos  as- 
samptos   comprehendidos  no  programma  da  cadeira. 

Art.  436.  A  presidência  da  commissão  examinadora  será 
alternada  entre  os  lentes  cathedraticos,  e  os  alumnos  serão 
arguidos  segundo  a  ordem  da  inseri pção. 

Art.  437.  Nenhum  lente  poderá  arguir  por  mais  de  um  quarto 
de  hora. 
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.A.rt.  438.  A  argaição  versará  sobre  a  matéria  da  cadeira. 
Ooxxieçará  pelo  examinador  mais  moderno,  arguindo  o  presi- 
âezi.te  em  ultimo  logar;  nos  assentamentos,  poróin,  o  presi* 
dexite  precede  aos  examinadores  mais  antigos  e  estes  aos  mais 
XEiodernos. 

^rt.  439.  O  examinando  qae  faltar  á  prova  oral  no  dia  em 
€)^ue  fòr  chamado,  tendo  em  algama  prova  escripta  a  nota  má, 
será  considerado  reprovado  ;  o  que  não  tiver  tido  essa  nota  e 
3\i.8tifícar  o  motivo  da  falta,  poderá  prestar  novo  exame  theorico 
xiSL  mesma  época 

Art.  440.  Terminada  a  pipva  oral  de  todos  osalnmnosda 
-turma,  os  membros  da  commissáo  examinadora,  tendo  presen«- 
tes  a<)  provas  e8c.*ipta8,  procederão  ao  julgamento  pela  forma 
eetabelecida  nos  arts.  421   e  422. 

Art.  441 .  A  votação  se  fará  por  matéria,  não  impor tan. lo  a 
x*eprovação  em  uma  a  perda  do  exame  das  outras  matérias 
^a  serie. 

An.  442.  A  nota  do  julgamento  será  lançada  na  capa  das 
prova  escripta,  assignada  por  todos  os  examinadores  e 
transcripta  no  livro  para  esse  fim  destinado. 

SECÇÃO  III 
Dos  exames  de   clinica 

Art.  443.  Òs  exames  de  clinica  constarão  de  daas  provas  : 
uma  escripta  e  outra  oral,  feitas  em  dias  diversos. 

Art.  444.  Cada  turma  para  a  primeira  prova  não  poderá 
oxceder  de  oito  examinandos. 

Art.  445.  Cada  examinando  terá  20  minutos  no  máximo 
para  examinar  um  doente  á  escolha  da  commissáo  e  ama  hora 
para  escr  vpr  suas  observações,  segnindo-se  as  regras  estabe* 
lecidas  para  os  exames  escriptos. 

Não  será  apresentado  o  mesmo  doente  a  mais  de  um  exami» 
nando. 

Bm  seguida  a  commissão  procederá  á  apreciação  das  provas, 
e  o  r  ^saltado  será  escripto  em  cada  uma  destas  e  assignado 
por  todos  08  examinadores. 

Art.  446.  Terminadas  as  provas  escriptas  de  todos  os 
examinandos,  dar*se-ha  começo  á  prova  orai. 

Art.  447.  As  turmas  para  essa  prova  não  excederão  de 
quatro  examinandos,  e  os  exames  versarão  sobre  doentes 
indicados  pelos  examinadores,  no  dia  do  acto,  nas  enfermarias 
<)o  hospitif. 

Art.  448.  O  examinando  terá  para  o  exame  do  doente 
20  minutos  pelo  menos,  e,  depois  da  exposição  que  fizer,  po- 
derá o  examinador  arguil-o  por  espaço  de  20  minutos  no 
máximo . 

Art.  449.  Terminados  os  actos,  seçuir-se-ha  o  julgamento, 
que  versará  sobre  cada  cadeira  de  clinica  separadamente. 
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Art.  450.  Com  excepção  da  clinica  obstétrica  o  gyne- 
cologica  e  da  de  moléstias  de  crianças,  as  provas  exig-idas  no 
exame  das  clinicas  especiaes  versarão  sobre  as  g:enerali- 
dades  da  matéria. 

CAPITULO  V 

DO  GRAU  B   DOS  TÍTULOS    CONFERIDOS  PELAS  FACULDADS3 

Art.  451.  Aos  que  tiverem  sido  approvados  em  todas  as  maté- 
rias do  curso  de  sciencias  medicas  e  cirúrgicas  o  na  defesa  de 
theses  será  conferido  em  dia  designado  pelo  Director  e  em 
sessão  solemne  da  Faculdade  o  grau  de  doutor  em  medicina. 

Art.  452.  Os  que  tiverem  sido  approvados  om  todas  as  maté- 
rias do  curso  de  pharmacia  receberão  o  titulo  de  pharma- 
ceuticos  ;  os  que  o  tiverem  sido  em  todos  os  exames  do  curso 
de  cirurgia  dentaria  receberão  o  de  dentistas,  e  a  alumna 
que  tiver  sido  approvada  em  todos  os  exames  do  curso  de 
obstetrícia  receberá  o  de   parteira. 

SECÇÃO  I 

Da  defesa  de  theses 

Art.  453.  As  theses  versarão  sobre  doutrinas  importantes 
das  sciencias  professadas  na  Faculdade  e  sobre  pontos  d'entre 
08   approvados  com  antecedência  pela     Congregação. 

Art.  454.  Apresentará  o  doutoran  lo  uma  dissertação,  três 
proi>osições  sobre  cada  cadeira  do  curso,  e  seis  aphorismofl 
médicos. 

Art.  455.  As  theses,  para  serem  defendidas  no  fim  ào 
anno,  devem  ser  apresentadas  em  manuscripto  até  o  fim 
do  mez  de  Agosto,  sob  pena  de  não  se  realizar  a  defesa  sen2o 
em  Março  do  anno  seguinte  e  por  motivo  justifícado  a  juizo  da 
Congregação. 

Fora  dessas  épocas  rei lizar-se-ha  em  qualquer  tempo,  com- 
tanto  que  não  prejudique  as  aulas. 

Nesta  hypothcse  cada  doutorando  deverá  entregar  ao  s^re- 
tario,  mediante  recibo,  a  quantia  de  70$000,  que  se  dividiíi 
igualmente  pelos  examinadores,  como  propina  pelo  accres- 
cimo  de  trabalho. 

Art.  456.  As  theses  não  serão  aceitas  sem  que  tenham  wíq 
previamente  examinadas  por  uma  commissão  de  um  lente  e 
dous  adjuntos,  nomeada  pela  Congregação  para  verificar  bí 
estão  conformes  aos  Estatutos  e  não  contém  doutrina,  phrase 
ou  palavra  inconveniente  ou  desrespeitosa. 

Art.  457.  Si  as  theses  não  forem  aceitas,  não  será  o  doutorando 
admittido  a  exame  sem  que  apresente  outras  que  mereçam 
approvação. 

Art.  458.  A  commissão  será  nomeada  pela  Congregação o^? 
principio  do  anno  lectivo,  e  em  prazo  breve  cada  um  dos  lentes 
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em  exercício  enviará  ao  Director  dez  qiie8t5es  sobre  a  matéria 
do  sua  cadeira. 

Estas  qaestQes,  depois  de  approvadas  pela  Congregação  e  lan- 
çadas na  acta,  serão  pelo  secretario  numeradas  e  escriptas  em 
um  livro  especial,  d*onde  se  tirará  uma  cópia  para  ser  impressa* 
e  entregue  aos  doutorandos. 

Art.  459.  Estes  pontos  só  servirão  para  as  theses  que  tiverem^ 
de  ser  defendidas  no  anno  seguinte  áquelle  em  que  forauh 
organizados,  salvo  quando  a  defesa  nS3  se  puder  realizar,  por 
ter  sido  o  alumno  reprovado  em  algum  dos  exames. 

Art.  460.  As  theses,  revistas  e  aceitas,  serão  impressas  a  ex- 
pensas do  autor,  com  formato  em  quarto  grande,  segundo  o 
modelo  adoptado,  e  trarão  no  principio  o  nome  do  Director 
e  o  quadro  do  corpo  docente  da  Faculdade,  com  a  declaração 
de  que  esta  não  approva  nem  reprova  as  opiniões  nellas  enun-> 
ciadas. 

A  dissertação  precederá  ás  proposiçQes  e  estas  aos  aphoris- 
mos  médicos,  aue  serão  tirados  das  obras  de  Hippocrates,  ou 
de  algum  tratado  clássico. 

Art.  461 .  Si  as  theses  depois  de  impressas  não  combinarem 
com  o  original  approvado,  o  Director  não  consentirá  que  sejam 
defendidas  e  mandará  intimar  o  autor  para  reformal-as  reim- 
primindo-as  á  sua  custa.  Si  as  alterações  indicarem  má  fé,  o 
Director  levará  o  facto  ao  conhecimento  da  Congregação,  a 
qual  poderá  resolver  que  o  doutorando  seja  reprehendido  pelo 
mesmo  Director  perante  ella,  ou  adiar  a  defesa  das  theses  pelo 

Srazo  de  três  mezes  ou  um  anno,  conforme  a  natureza  e  gravi- 
ade  das  alterações. 

Art.  462.  Admtttidos  os  candidatos  á  defesa  das  theses,  serão 
obrigados  a  enviar  36  exemplards  delias  á  Faculdade  até- 
o  dia  30  de  Outubro  ou   !<>  de  Março. 

Art.  463.  Na  primeira  sessão  do  anno  e  no  dia  lÔ  de  Novembro 
ou  no  immediato,  si  acjuelle  fòr  feriado,  serão  nomeadas  pela 
Congregação  as  commissões  examinadoras. 

Art.  464 .  Cada  commissão  se  comporá  de  cinco  lentes  indi- 
cados pelo  Dir:ctor  e  aceitos,  em  rotação  symbolica,  pela 
Congregação. 

Art.  465.  A  arguição  começará  pelo  lente  mais  moderno  da 
commissão,  terminando  pelo  mais  antigo,  que  será  o  presidente. 
Nenhum  lente  arguira  sobre  mais  de  duas    theses  por  dia» 

Art.  466.  O  tempo  concedido  a  cada  examinador  não  excederá 
de  20  minutos,  regulado  por  ampulheta. 

Art.  467.  O  dia  para  a  defesa  das  theses  será  marcado  se* 
gtindo  a  ordem  da  apresentação  destas  depois  de  impressas,  e, 
em  igualdade  de  circumstancias,  segundo  a  ordem  dos  reque- 
rimentos. 

Art.  468.  O  secretario  publicará  por  editaes  o  di\  da  susten- 
tação das  theses  de  cada  doutorando,  e  enviará  a  cada  um  dos 
lentes  um  exemplar  das  mesmas  theses,  com  antecedência  de 
oito  dias  pelo  menos. 

Art.  469.  Terminada  a  defesa,  sahirãò  da  sala  os  doutorandos 
e  assistentes,  e,  fechadas  as  portas,  a  commissão  examinadora»- 
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procederá  ao  julgamento,  cujo  resultado  o  secrtario  lançará 
no  livro  re^^pectivo,  por  termo  que  será  asslgnado  pelos 
examinadores. 

Art.  470.  A  votação  será  por  escrutínio  secreto  na  fórom 
doart.  4*^1,  obeervando-<«  •  o  disposto  no  art.    *22. 

O  doutorando  que  não  fòr  ipprovaio  eó  i>oderá  de  noTo 
defendei*  theses  no  prazo  de  tresm^zes  a  umanno  m«rcado  pela 
Coniçregação. 

Art.  471.  O  doutorando  que  fôr  approvado  deverá  antes  de 
receber  o  grau  entregar  na  secretaria  da  Faculdade  lOJ  exem- 
plares impresso  <  de  suas  theses. 

Are.  472.  O  Director  r  metterá  ao  Governo  quatro  exem« 
piares  das  theses  e  á  outra  Paculd  ide  de  Medicina  um  numero 
s  ffi  iente  para  s^^rem  distribaidas  por  todos  os  lentes  • 
ficarem  alguns  exem  lires  archivados   na  oibliotheca. 

Art.  473.  A  approvação  simples  não  impedirá  a  coUaçlo 
do  grai ;  fica  todavia  salvi  ao  doutorando  a  faculiade  de 
defender  novas  theses,  e  si  o  fizer,  prevalecerá  a  nota  do  se- 
gundo julgamento. 

SECÇÃO  n 
Da  collação  do  grau 

Art.  474.  O  dia  para  a  c  )llação  do  grau  de  doutor  será  annon- 
ciado  por  editaes  e  nas  folhas  de  mai(;r  circulação. 

Design  ido  o  dia  pelo  Director,  s  rSo  avisados  os  mem- 
bros da  Gongr^^gação,  os  lentes  jubilados  e  os  iootoranios, 
e  convidadas  pessoas  distim-tas  por  ti  talos  scientificos  ou  litte- 
rarios  ou  por  sua  posição  social  para  assistirem  á  solomnidade. 

No  mesmo  dia  podei  á  s-^r  deferido  .juramen  o  aos  que  tiverem 
terminado  o  curso  de  pharmacia,  de  cirurgia  dentaria  e  de 
obstetricia. 

Art.  475.  Os  doutorandos  escolherão  um  lente  para  lhes 
servir  do  padrinho,  o  qual  os  acompanhará  em  todos  oB  actos 
da  sohmnidade. 

Art  47Ô.  Será  permittido  aos  doutorandos  mandarem,  a 
expensas  suas,  ornar  a  sala  do  s<rau  e  collocar  bandas  de  mn* 
8ica  ua  mes  ua  sala  e  em  suas  immedi^çõs. 

ArL  477.  Cada  candidat)  deve  ter  as  suas  vestes  douto- 
raes,  e  ao  chegar  á  porta  princií^al  do  edifício  da  Faculdade 
s  rá  recebido  pelo  porteiro  e  pelos  bed  is  e  continues,  que  o 
acompanharão  até  á  sala  onde  d  > verá  esperar  coro  os  outros 
doutoran  lOS  pel  i  hora  marc  da  para  a  c  >luçâo  do  grau. 

Art.  478.  A*  h  >ra  d>signada  dirigir-se-hão  para  aqiellasala 
o  Director  e  todos  os  lentes,  procedidos  do  porteiro,  bed^s  e 
continues,  do  "«ecretario  e  mais  empregados  das  Faculdades. 

Os  loutorandos  os  receb  ^rfto  á  porto  e  incorporados  segaiifo 
para  a  Haia  do  i^r m. 

Art.  479.  Nesta  sala  haverá,  no  logar  mais  eonveaienie, 
uma  mesa  com  uma  cadeira  de  espaldar  para  o  Director ;  ao 
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seu  lado  direito  eatarfio  dnas  cadeiras,  sendo  uma  para  o 
padrinho  e  outra  para  o  orador  escolhido  pelos  doutorandos. 

Art.  480.  Os  doutores  ou  bach-ireis  de  qualquer  das  Facul- 
dades do  Império,  ou  de  institu  ções  estrangeiras,  que  compa- 
rec  ;rem  com  suas  insígnias,  terão  assento  promiscuamente  logo 
abaixo  dos  adjuntos  e  preparadores  raaiB  mod  rnos,  si  entre 
éUea  não  hourer  alí^um  ou  alguns  que  sejam  lentes  de  qualquer 
das  Faculdades ;  estes  os  precederão  sempre,  guardando  entre  si 
a  ordem  de  antiguidade. 

Na  mesma  sak,  além  dos  bancos  ou  cadeiras  para  os  estu* 
dantes  e  espectadores,  haverá  assentos  esp  ciaes  para  os  lentes, 
os  altos  funccionarios  públicos  e  mais  convidados. 

Art.  481.  Tendo  todos  tomado  assento,  fará  o  secretario  a 
leitura  do  termo  de  approvação,  e  em  seguida  serão  chamados 
um  a  um  todos  os  doutorandos  para  prestarem  o  juramento. 
O  primeiro  a  quem  este  fôr  deferido,  o  prestará  por  extenso, 
dizendo  os  outros  somente  —  Assim  o  juro. 

O  grau  de  dou  t  ir  será  conferido  a  cada  um  pela  ordem  dos 
dias  da  defesa  de  theses. 

Art.  482.  Durante  o  juramento  e  a  coUação  do  grau,  os 
lentes  e  os  espectadores  conservar-se-hão  de  pé  e  guardarão 
silencio. 

Art.  483.  Os  distinctivos  do  grau  de  doutor  sSo  o  annel  de 
ouro  com  uma  pedra  do  esmeralda,  a  borla  e  o  capello. 

O  distinctivo  de  pharmaceutico  será   um  annel  de  topázio. 

Art.  484.  Prestado  o  juramento  segundo  o  Formular  o,  o 
Director  entregará  ao  doutorando  um  exemplar  dos  apho- 
rismosdeHipMocrates,  usando  das  palavras  que  actualmente 
se  costumam  empregar ;  e  ornando- lhe  o  dedo  com  o  annel,  dirá : 
<  Pod  is  praticar  e  ens-nar  a  medicina.  » 

Art  485.  Preenchidas  as  formalidades  do  juran^ento  e  da 
collação  do  grau,  um  do?  novos  doutores,  com  missionado  por 
seus  collegas,  l^^rá  um  discurso  alli^sivo  á  solemnidade  do  dia, 
terminando  por  agradecer  a  seus  mestres  os  esforços  que  em- 
pregar m  para  sua  instrucção. 

Este  discurso  será  previamente  apresentado  ao  Director,  e 
«ó  poderá  s^r  lido  si  fôr  julga io  conveniente. 

Art.  486  Em  seguida  o  doutorando  comprimentará  o  Di- 
rector e  todos  08  lentes. 

O  padrinho  terá  então  a  palavra  e  fará  um  discurso  con- 
gratniando-se  com  os  novos  doutores  pelo  resultado  de  seus 
enforços,  e  mostrando-lhes  a  importância  do  grau  que  rece- 
beram e  os  graves  deveres  de  soa  profissão. 

Art.  487.  Terminado  este  discurso,  o  Director  dará  por  fin- 
da a  ceremonia,  e  os  novos  doutores  serão  acompanhados  ateá 
porta  do  edificio  da  Faculdade  pelo  mesmo  préstito  com  que 
tiverem  iio  da  sala  de  espera  para  a  do  grau. 

Art.  488.  De  todos  os  actos  da  solemnidade  se  lavrará  um 
termo,  que  será  assignado  pelo  Director  e  pelo  padrinho  dos 
doutores,  e  su^jscripto  pelo  secretario. 

Art.  489.  No  caso  de  ser  deferido  no  mesmo  dia  o  juramen- 
to aos  que  tiverem  terminado  o  curso  de  pharmacia,   será 
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dada  a  palavra  a  um  delles,  escolhido  pelos  seus  companheiros, 
para  recitar  um  discurso,  o  qual  deverá  previamente  ser  apre- 
sentado ao  Director,  que  só  consentirá  na  sua  leitura  si  nada 
contiver  inconveniente. 

A  este  discurso  responderá  um  lente  previamente  escolhido 
pelos  pharmaceuticos. 

Art.  490.  Os  diplomas  serão  assignados  pelo  Director  e  pelo 
lente  effectivo  mais  antigo  da  commistôo  examinadora  oa  de- 
fesa de  theses,  pelo  secretario  e  por  aquelles  a  quem  os 
ticulos  pertencerem. 

CAPITULO  VI 


DA  HABILITAÇÃO    DOS    QUE    TIVEREM    DIPLOMAS  POR  INSTITUIÇÕES 
ESTRANGEIRAS 

Art.  491 .  Os  doutores  ou  bacharéis  em  medicina  ou  cirurgia 
por  instituições  medicas  estrangeiras,  reconhecidas  pelos 
respectivos  Governos,  deverfio  sujei tar-se  a  exame  de  sof- 
ficiencia  perante  qualquer  das  Faculdades,  si  quizerem  exercer 
a  sua  profissão  no  Império.  Para  serem  admittidos  a  esse 
exame  deverão   apresentar: 

§  1  .<>  Seus  diplomas  ou  titules  originaes,  o  na  &lta  absdaU 
destes,  justificada  perante  a  Congregação,  documentos  authen- 
ticos  que  os  snppram. 

§  2.0  Prova  da  identidade  de  pessoa,  com  documento  dado 
pelo  governo  ou  pelo  ministro  ou  cônsul  do  paiz  a  que  pertence- 
rem. 

§  3.0  Documentos  que  abonem  a  sua  moralidade. 

Art.  492.  Os  títulos  ou  documentos,  quo  exhibirem,  deverío 
estar  reconhecidos  pelos  representantes  do  Brazil  no  pai2  em 
que  tiverem  sido  passados . 

A  falta  á<iBse  reconhecimento  poderá  ser  supprida,  em  cir- 
cumstancias  extraordinariss,  por  informações  officiaes  dos 
agentes  diplomáticos  ou  consulares  da  respectiva  naçSo,  resi* 
dentes  no  Brazil. 

Art.  493.  Reconhecida  a  authenticidade  do  titulo  e  verificada 
a  identidade  de  pessoa  pelo  Director  da  Faculdade,  o  secretario 
passará  guia  ao  pretendente  para  o  pagamento  da  respectiva 
taxa ;  satisfeita  esta,  o  Director  marcará  dia  para  o  exame. 

Art.  494.  O  candidato  que  não  apresentar  diploma,  on  n2o 
provar  identidade  de  p?s8oa,  só  poderá  exercer  a  sua  pro- 
fissão depois  de  ter  prestado  todos  os  exames  do  curso  mêiíco 
das  Faculdades. 

Art.  495.  Os  que  pretenderem  obter  o  grau  de  doator 
em  medicina  ou  o  titulo  de  pharmaceotico  por  qualquer  das 
Faculdades  do  Império,  tendo  já  o  dito  grau  ou  o  de  oachard/ 
em  medicina  e  cirurgia  por  alguma  instituição  medica  estran- 
geira, deverão  prestar  exame  de  todas  as  matérias  do  res- 
pectivo curso  das  mesmas  Faculdades. 
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Art.  49G.  Os  que  somente  pretenderem  exercer  a  me- 
dicina OQ  a  cirurgia  no  Império,  sem  direito  aos  títulos  das 
F  acuidades,  passarão  por  duas  series  de  exames  e  defenderSo 
tine  ses. 

Abt.  497.  As  duas  series  de  exames  comprebendarSo  as  se- 
g-uintes  matérias: 
1»  serie: 

Anatomia  descrlptiva. 
Anatomia  cirurg^ica  e  oporaçSes. 
Physiologia. 

Matéria  medica  e  therapeutica. 
2*  serie: 
Clinica  medica. 
Clinica  cirúrgica. 
Clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

Art.  498.  O  candidato  apresontará,  sobre  assumptos  de  sua 
escolba,  uma  diesertaçSo,  e  três  proposições  concernentes  a 
cada  uma  das  matérias  ensinadas  na  Faculdade. 

Art.  499.  Os  exames  das  duas  series  serão  feitos  segundo  a 
forma  prescripta  para  os  exames  dos  alumnos,  perante  uma 
commissão  de  três  a  quatro  lentes,  designada  pela  Congrega- 
çSo,  o  presidida  pelo  miis  antigo.  Para  a  defesa  de  tbeses  a 
commissão  será  de  cinco  membros. 

Não  se  admittirá  exame  feito  mediante  interprete,  nem 
serão  os  lentes  obrig.idos  a  examinar  em  lingua  estran- 
g-eira  • 

Art.  500.  Nenbum  doutor  ou  bacbarel  em  medicina  ou 
cirurgia  por  instituições  medicas  estrangeiras  poderá  dizer-se 
formado  por  alguma  das  Faculdades  do  Império  sem  que  tenba 
feito  perante  ella  todos  os  exames  do  curso  de  sciencias  me- 
dicas e  cirúrgicas.  Os  Directores  das  Faculdades  oíficiarSo  á 
Junta  de  Hygiene  na  Corte,  e  nas  Provincias  ás  suas  del^^ga- 
cias  para  comminarem  as  pena^i  do  art.  301  do  Código  Criminal 
aos  que  infringirem  esta  disposição. 

Art.  501.  Os  pbarmaceuticos   estrangeiros  passarão  igual- 
mente por  duas  series  de  exames,  compostas  do  moio  seguinte: 
1»  serie: 

Cbimica  minorai  e  mineralogia. 
Cbimica  orgânica  e  biológica . 
Botânica  e  zoologia. 
2*  serie  : 

Matéria  medica  ;  toxicolo^:ia  ;  pbarmacia  pratica  e  prepa- 
rações designadas  pela  commissão  examinadora. 

A  commissão  examinadora  ssrá  de  três  lentes  nomeadas  pela 
Congregação  e  presidida  pelo  hnte  mais  antigo.  Os  exames  se 
farão  pelo  processo  estabelecido  no  art.  284. 

Art.  502.   Para  as   parteiras   se  exigirão    duas   series  de 
exames,  assim  compostas : 
1^  serie  : 

Pharmacologia  e  bygieno  das  parturientes  e  puerperas. 
Anatomia  e  pbysiologia  em  relação  á  obstotricia. 
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2*  serie  : 

Obstetrícia  piopriamente  dita. 

Exame  de  am  caso  clinico  na  Maternidade  e  op«raç5es  : 
pectivas  sobre   manequim  ou  cadáver. 

Os  exames  serão  feitos  segundo  as  regras  prescriptas' para 
os  de  pharmaceuticos. 

Art.  503.  Os  cirurgiões  dentistas,  que  se  quiaerem  hjtbi- 
litar  para  o  exerciciode  sua  proíissão,  passarão  por  doas  se- 
ries de  exames : 

1*^  serie  : 

Anatomia. . .  \ 

Physiologia.íem  relaçSo  com  a  arte  dentaria. 

Histologia.  ,) 

2*  serie  : 

Hygiene  em  relaçSo  com  a  odontologia. 

OperaçGes  e  prothese  dentaria. 

Art.  504.  Os  indivíduos  comprehendidos  nos  artigos  sa- 
tecedentes  pagarão  por  s^^rie  de  exame  a  mesma  taxa  qae 
pagam  os  alumnos  da  Faculdade. 

Art.  505.  Os  que  forem  reprovados  no  exame  pratico  nSo 
poderão  prestar  as  outras  provas,  perderão  as  quantias  que  ti- 
verem pago  e  só  poderão  ser  admittidos  a  novo  exam» 
depois  de  decorrido  o  prazo  marcado  pelos  examinadores  no 
termo  do  exame . 

Art.  50Ô  Os  candidatos,  apezar  de  reprovados  por  mais 
de  uma  vez,  podarão  ser  admittidos  a  novo  exame  sempre  qve 
o  requeiram,  pagando  a  respectiva  taxa  e  de  accòrdo  com  o 
disposto  na  parte  final  do  artigo  antecedente. 

Art.  507.  Aos  candidatos  ao  grau  de  doutor,  que  foren 
approvaios,  se  passará  carta  como  aos  alumnoa  da  Faculdade. 
Para  os  outros  será  sufficiente  apostillar  as  cartas  ou  diplomas 
por  elles  apresentados.  A  carta  ou  a  apostilli  será  registrada 
em  livro  especial  e  ficará  sujeita  ao  pagamento  dos  mesmos 
direitos  a  que  estão  obrigados  por  seus  diplomas  os  alamnoa 
das  Faculdades. 

Art.  508.  Tanto  no  caso  de  approvação  como  no  de  reprovação, 
o  Director  de  uma  Faculdade  cominunicaráimmediatamenteao 
da  outra  o  occorrido,   para  seu  conhecimento  e  governo. 

Art.  509.  Os  lentes  eflfbctivos  ou  jubilados  de  institnições 
medicas  estrangeiras,  reconhecidas  pelos  respectivos  gow^ 
nos,  o  os  autores  de  obras  importantes  sobre  sciencias  med  cas 
ou  cirúrgicas,  torão  licença  para  exercer  a  medicina  no  Im- 
pério independentemente  de  exames,  si  justificarem  perante 
oualquer  das  Faculdades  alguma  d  iquellas  condições  por  meio 
ae  certidão  dos  agentes  diplomáticos,  e,  na  âilta  deeles,  dos 
cônsules   brazileiros  do  paiz  em  que  tiverem  íeecmmâo, 

Art.  510.  Adoôttida  pela  Congrega^  a  juatificiçio  do 
artigo  antecedente,  que  será  acompanhada  da  d»  identidade  de 
pessoa,  o  Director  fará  passar  um  titulo  em  que  se  declare  o 
reconhecimento  de  alguma  daquellas  qualidades  pela  mesma 
Congregação  e  a  lieença  conce  ida  ao  pretendente,  obser- 
vando-se  o  dispo0C5  na  ultima  parte  do  art.  507. 
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CAPITULO   VII 

DA   POLICIA    ACADKUICA 

Art.  511.  Os  alumaos  deverão  guardar  as  leis  di  civillda  le. 
Já  oQtre  si,  já  para  com  os  lent'  s,  e  mais  empregados  da  Fa- 
culdade. 

Art.  513.  O  estudante  quo  perturbar  o  silencio,  causar  des- 
ordem dentro  da  aula  ou  nella  [.roceder  mal,  s^^^á  reprehen- 
dido  pelo  lento. 

Si  não  se  contiver,  o  lenle  o  fará  immediatamente  sahir  da 
B:ila  e  levará  o  facto  ao  conhecimento  lo  Director.  Si  o  lente 
vir  que  a  ordem  não  pôi'  ser  rostabel  cidrt,  suspenderá  a 
lição,  e,  mandando  tomar  o  nome  dos  autores  da  desordem, 
dará  pirt  •  do  occorrido  ao  Director. 

Art.  513.  O  Director,  assim  que  tiver  noticia  do  fact»,  nas 
áuàn  olt.mas  hypothes'8  do  artigo  antecedente,  convocirá 
a  Gong.*egação,  a  qual,  depois  de  ouvir  o  delinquent  ,  po- 
derá impor  a  pena  ie  cx.Musão  da  Faculdade  por  um  a  dous 
annos,  conforme  a  gravidad»  do  farto. 

Ai't.  514.  Si  a  desordem  fôr  dentr  >  do  e  lificio,  porém  fora 
das  aulas,  qualquer  lente  ou  empregado  que  pr  sente  se 
achar  procurará  conter  os  autores  em  seus  deveres.  Si 
não  forem  attendid:is  as  adnioesta^>5es.  ou  si  o  caso  fôr  de 
natureza  grave,  o  lente  ou  empregado  ({ue  o  presen^^iar  de- 
verá im;uediatam'^nte  comniunicar  o  facto  ao  Director. 

Art.  515.  O  Director,  logo  que  ren^ber  a  participação,  ou 
quando  por  outros  meios  tiv  t  noticia  do  occoiriio,  tomará  do 
tudo  conhecimento  e  int^rroi^^ará  os  estudantes   indigitados. 

Art.  5tô.  Si,  de  oi»  dds  inda.-^ações  a  que  procoder,  o  Di- 
rector achar  que  os  culpa  ios  m-^re  em  maior  correcção  quo 
uma  simpl  s  advertência  feita  em  particular,  os  repreh«mderá 
publicament  *. 

Art.  517.  A  re  rehensão  será  neste  caso  dada  na  secretiria 
em  pr  sença  de  dons  lentes  e  dos  empregados  edequ>tro 
a  seis  estudantes  peio  menos,  ou  na  aul  i  a  i|U"  o  alumno  per- 
tencer, presentes  o  lento  e  estudam  et)  da  mesma  auli,  os 
quae-:  se  conservarão)  nos  respectivos  legares. 

A  estes  actos  assistirá  o  secretario,  e  d,^  todos,  bem  como 
dasuccurn^nc  as  previscasno  art.  51  i,  lacrará  um  te*mo,  que 
aerá  pr  >sente  na  1^  sessão  da  CongreLraçâo  e  ti'anscripto  nas 
informações  dadas  ao  Govorno  sobro  o  procedimento  lios 
alumnos. 

Art.  51S,  Si  a  perturbiiyão  do  silencio,  a  fUta  de  respeito  "U 
a  dí'S)rdem  fôr  em  acio  de  exame  ou  m  quulípier  acto  publico 
da  Faculdade,  ao  lente  que  o  ',)rf'3Ídir  competirá  proceder 
pela  maneira  pre  cr  pia  no  art.  512. 

Art.  519.  Si  al^rum  dos  f.icios  d  jue  se  trata  no  artigo  ante- 
cedente e  nos  arts.  õlJ  e  Õi4  f>r  rnMtieado  [)0p  alumno  'jue  já 
tenha  feito  .i  sua  ultima  sorii'  íld  exiiuos,  o  l'U.h>  ou  o  Director 
deverá  levar  tudo  ao  couIiocí-ihmiIo  di  Con-rop'ção,  a  qual 
poderá  substituirá  poua  do  n.virehonsào  publicii  pela  de    adia- 


Digiti: 


zedby  Google 


544  ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO 

mento    da    coUaçSo  do  graa    oa    retençSo  do   diploma  ato 
um  anno. 

Art.  520.  Si  o  Director  entender  que  qualquer  dos  delicU» 
declarados  nos  artigos  precedentes  merece,  pelas  circum- 
stancias  que  o  acompanharam,  mais  severa  puniçSo,  mandará 
lavrar  termo  de  tudo  pelo  secretario  com  as  razões  que  o 
estudante  allegar  a  seu  favor  e  com  os  depoimentos  das  teste- 
munhas quo  souberem  do  fac!o,  e  o  apresentará  i  Congre- 
gação. Esta,  depois  do  empregar  os  meios  necessários  para 
conhecer  a  verdade,  poderá  coniemnar  o  delinquente  á  pena 
de  exclusão  da  Faculdade  por  um  ou  dous  annos,  conforme  a 
gravidade  do  delicto. 

Art.  521.  O  alamno  que  manchar  ou  de  qualquer  modo  dam- 
nifícar  as  paredes,  as  portas  e  os  cartazes  da  Faculdade  será 
chamado  á  presença  do  Director  e  reprehendido,  e  o  que  in- 
tencionalmente quebrar,  inutílisar  oa  estragar  instrumentos, 
apparelhos,  amostras,  modolos,  preparações,  mappas,  livros 
ou  moveis,  será  obrigado  a  substituir  por  um  objecto  igaal 
•o  que  tiver  sido  por  elle  inutilizado  ou  estragado ;  e  na 
reincidência,  além  da  substituição,  será  admoestado  pelo 
Director,  ou  punido  pela  Congregação  com  a  pena  de 
•exclusão  da  Faculdade  por  um  ou  duus  annos,  segundo  a 
gravidade  do  delicto. 

Art.  522.  Sempre  que  se  verificar  quaLjuer  desapp  Areei  mento 
de  objectos  dos  laboratórios  ou  de  qualquer  das  depen- 
dências das  Faculdades,  o  lente,  recebida  a  communicaçâo 
•dos  preparadores  ou  dos  adjuntos,  participará  por  escripto  ao 
Director,  o  qual  nomeará  uma  commissão  para  proceder  a 
minuciosi    syndicancia  do  facto. 

O  bibliothecario  levará  igualmente  ao  conhecimento  do 
Director  quaesquer  subtracções  occorridas  na  bibliothoca, 
<e  a  tal  respeito  se  praticará  o  que  fica  acima  determinado. 

Art.  523.  Descoberto  o  autor  do  delicto  do  que  trata  o 
artigo  antecedente,  será  reprehendido  pelo  Director  ou  expulso 
da  Faculdade  pela  Congregação,  conforme  as  circu instancias 
<io  facto,   e  obrigado  á  restituição  do  objecto  subtrahido. 

Art.  524.  Os  estudantes  que  arrancaram  editaes  dentro  do 
edificio  da  Faculdad?  ou  praticarem  actos  de  injuria  dentro 
oa  fora  do  mesmo  odificio  por  palavras,  por  escripto  ou  por 
qualquer  outro  modo,  contra  o  Director,  ou  contra  os  lentes, 
'serao  punido;  com  a  pena  de  exclusão  da  Faculdade  por  am 
a  dous  annos.  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  525.  Si  praticarem  dentro  do  edifício  da  Facnldadd 
actos  oífensivos  do  pudor  dos  alumnos  e  da  moral  publica,  ou 
8i  em  qualquer  logar  ou  por  qualquer  modo  dirigirem  ameaças, 
tentarem  aggressão  ou  vias  de  facto  contra  as  pessoas  iadi- 
^csLÔAa  no  artigo  antecedente,  ou  qualquer  empregado,  serão 
punidos  com  o  dobro  das  penas  alli  declaradas. 

Si  effectuarem  as  ameaças  ou  realizarem  as  tentitivas,  scriío 
punidos  com  a  pena  de  inhabilidade  para  estudar  om  qualquer 
dos  estabelecimentos  do  inslrucçSosuporior. 
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As  penas  deste  artigo  e  dos  dous  antecedentes  nSo  excluem 
aquellas  em  que  incorrerem  os  delinquentes  segundo  a 
leg-islaçSo  geral. 

Art.  52Ô.  Si  03  delidos  dos  artig:os  antecedentes  forem 
commettidos  por  estudantes  da  ultima  serie  de  exames,  serão 
punidos  os  delinquentes  com  a  suspensão  do  acto,  ou,  si  já  o 
tiverem  feito,  com  a  demora  da  coUaçSo  do  grau,  ou  com  a 
retenção  do  diploma  pelo  tempo  correspondente  ao  das  penas, 
marcadas  nos  mesmos  artigos. 

Art.  527.  As  penas  de  exclusão  ou  expulsão  da  Faculdade 
suspensão  de  acto,  demora  de  collação  do  grau,  retenção  de  di- 
l)loma  e  inhabilidade  para  estudar  em  qualquer  estabeleci- 
mento de  instrucção  superior,  serão  impostas  pela  Congregação. 
Art.  528.  O  estudante,  que,  chamado  á  presença  do 
Director,  não  comparecer,  será  coagido  a  fazei -o,  depois  de 
lavrado  o  termo  de  desobediência  pelo  empregado  que  o  fôr 
chamar,  requisitando  o  mesmo  Director  auxilio  da  autoridade 
policial. 

Neste  caso,  qualquer  acto  de  resistência  á  autoridade  policial 
importará  a  exclusão  da  Faculdade  por  um  ou  dous  annos  e,  si 
a  resistência  fôr  seguida  de  offensas  physicas,  a  expulsão  da 
Faculdade  com  inhabilidade  para  estudar  em  qualquer  dos 
estabelecimentos  de  instrucção  superior,  além  das  penas  em 
que  tiver  incorrido  pela  legislação  geral. 

Art.  529.  O  adjunto,  preparador  ajudante,  ou  servente  que 
deixar  sahir  qualquer  objecto  sem  ordem  escripta  do  Director 
da  Faculdade  ou  do  chefe  do  laboratório  e  sem  recibo  passado 
pela  pessoa  a  quem  o  entregar,  será  admoestado  pelo  Director  e 
obrigado  a  restituir  o  objecto  em  perfeito  estado  ou  a  substituil-o 
por  outro  igual.  Sempre  que  o  Director  tiver  de  dar  ordem  para 
a  sabida  de  qualquer  objecto  dos  laboratórios,  dos  gabinetes 
ou  do  musêo,  ouvirá  os  lentes  das  respectivas  cadeiras,  e  estes, 
quando  verificarem  o  desapparecimento  de  objecto  cu^a  sabida 
não  tenha  sido  devidamente  autorizada,  o  communicarão  ao 
Director. 

Art.  530.  Si,  apezarde  admoestado  por  uma  falta,  algum 
dos  ditos  empregados  reincidir  em  falta  igual,  o  Director 
impor-lhe-ha  a  pena  de  suspensão  por  um  a  oito  dias  com  perda 
de  todos  os  vencimentos. 

Neste  caso  designará  quem  substitua  o  empregado  suspenso 
e  dará  parte  ào  Governo. 

Art.  531.  No  caso  de  terceira  falta  do  mesmo  género  por 
um  preparador  ou  por  algum  de  seus  ajudantes,  será  demittido 
o  delinquente  e  loco  posto  em  concurso  o  logar. 

Art.  532.  Os  directores  dos  laboratórios  apresentarão  os 
nomes  dos  alumnos  que  mais  se  distinguirem  por  sua  applicação 
e  pelo  seu  procedimento,  aíim  de  serem  inscriptos  em  livros 
especiaes. 

Art.  533.  Os  lentes  exercerão  a  policia  dentro  dds  respectivas 
aulas  e  nos  actos  académicos  que  presidirem,  e  deverão  sempre 
auxiliar  o  Director  na  manutenção  da  ordem  e  do  respeito 
dentro  do  edifício  da  Faculdade. 

PODER  EXECUTIVO   18S4  35 
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Art  534.  NSo  estando  presente  o  Director,  deverSo  sabstitnilH) 
no  comprimento  deste  dever  os  lentes  oa  adjuntos  por  oi^em  de 
antiguidade,  e,  na  £ilta  de  todos  elles,  o  secretario,  qaando  da 
continuação  de  qiiAlq^uer  falta  possam  resultar  inconvenientes 
graves. 

Art.  533.  O  porteiro,  os  bedéis  e  os  continaos  TeUrio 
pela  boa  ordem  e  asseio  dentro  âo  edificio  da  Faculdade, 
advertindo  com  toia  a  urbaaidade  os  que  praticarem  qualquer 
acto  em  contrario. 

Si  suas  advertências  nSo  bastarem,  tomarão  os  nomea  do? 
infractores  e  darão  parte  do  oecorrido  ao  Director  e  em  soa 
ausência  a  qualquer  lente  ou  ao  secratario  aâm  de  providen- 
ciarem. 

Art.  536.  Si  qualquer  pessoa  estranha  á  Faculdade  com- 
metter algum  doe  delictoe  previstos  noc  arts.  512,  514  e  521, 
será  o  facto  levado  ao  conhecimento  do  Director,  afim  de  qne 
faça  tomar  por  termo  o  oecorrido  e  o  communique  á  competente 
autoridade  policial  para  proceder  na  conformidade  das  leis. 
Poderá  também  o  Director  prohibir  ao  autor  daqaedlea  acloj 
a  entrada  no  edificio  da  Faculdade. 


TITULO  III 

DISPOSIÇÕES  aERAES 

Art.  537.  Os  vencimentos  do  Director,  dos  lentea  e  dos 
empregados  das  Faculdades  sSo  os  que  constam  da  tabeliã  an« 
nexasobs.  1. 

Pelas  cartas  e  titulo»,  apostillas  nos  diplomas  estrangeiros  e 
certiddes  de  exames  cobrar-se-hSo  oa  emolumentos  declanulos 
Ba  tabeliã  sob  n.  2. 

Art.  538,  O  Director,  o  secretario  e  todos  oa  mais  empre- 
gados nomeados  pelo  Governo  ou  pelo  Director  da  FacnUade 
tém  direito  á  aposentação  na  íòrma  do  cap.  8»  do  Decreto 
s/5669  de  ô  de  Junho  de  1874. 

Art.  539*  A»  licenças  ao  Direetor,  lentes  a  mais  emprendos 
se  regularão  pelo  Decreto  n.  8488  de  22  de  Abril  de  18w. 

Art.  540.  O  juramento  dos  que  tiverem  de  receber  grau 
ou  titulo,  do  Director,  dos  lentes  e  mais  empregados  será  o 
que  consta  do  Formulário  junto  a  estes  Estatutos,  salro 
para  oa  acathoUooa,  os  quaes  jurarão  conforme  a  religião  de 
cada  um,  ou  substituirão  o  juramento  peia  promessa  de  bem  cum- 
prir oa  deveres  inherentes  ao  grau  ou  titulo,  ou  áa  fnncçdes. 

Art,  541.  A  collação  do  grau  de  doutor  poderá  rsalisar-as 
sem  a  presença  da  Congrega^  ou  qualquer  outra  solemai- 
dade,  (juando  o  Director  assim  o  julgar  conveniente  abam  ds 
disciplina. 

Do  mesmo  modo  aerá  conferido  a  grau  e  deferido  o  juramealo 
aos  que  conduirem  o  curso  ou  defenderem  thesea  duraata  o 
anno  lectivo. 
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Art.  542.  Os  diplomas  de  doutor,  pharmaeeutico,  parteira 
e  dentista  serfto  conformes  aos  modelos  do  Formalarioe  impres-* 
SOB  em  pergaminho  a  expensas  daqaelles  a  qnem  pertencerem. 

Art.  543.  O  diploma  de  pessoa  que  nSo  se  achar  pre> 
sente  para  assignal-o  perante  o  secretario,  será  remettido 
pelo  Director  á  autoridade  do  logar  em  que  estiver  ella 
residindo,  afim  de  que  o  assigne  em  sua  presença.  Si  porém  a 
pessoa  a  qnem  pertencer  o  diploma  não  se  achar  na  Corte  ou 
na  Província  em  que  estiver  a  Faculdade,  o  Director  o  enviará 
ao  Ministério  do  império,  afím  de  providenciar  para  que  seja 
preenchida  aquella  formalidade. 

Art.  544.  Não  se  passará  segundo  diploma  senSo  no  caso  de 
perda  justificada  e  com  resalva  lançada  pelo  secretario  e  as- 
signada  pelo  Director. 

Art.  545.  Haverá  nas  Faculdades  um  sello  grande,  que  ser- 
virá para  os  diplomas  académicos,  e  somente  poderá  ser  em« 
Í)regddo  pelo  Director,  e  outro  pequeno  para  os  papeis  que 
orem  expedidos  pela  secretaria. 

A  forma  dos  sellos  continuará  a  ser  a  mesma  actualmente 
usada  nas  Faculdades. 

Art.  546.  A  borla,  o  capello  e  as  fitas  das  cartas  pafa  o  sello 
pendente  terão  a  mesma  forma  e  côr  que  estão  adoptadas. 

Art.  547.  Os  lentes  directores  dos  laboratórios  deverão 
remetter  ao  Director  da  Faculdade  o  orçamento  annual  e  o 
mensal  das  respectivas  despezas  :  o  primeiro  em  época  marcada 
pelo  mesmo  Director,  e  o  segunda  até  o  dia  20  de  cada  mes. 

Art.  548.  Todos  03  annos,  na  presença  do  Director,  se  fará 
nm  balanço  dos  objectos  existentes  nos  laboratórios,  do  que  se 
lavrará  termo,  escripto  pelo  secretario  da  Faculdade,  faz^^n-* 
do-se  menção  nelle  dos  objectos  deteriorados  que  ainda  esti*^ 
verem  em  estado  de  servir  e  dos  que  se  achatem  inuiilisados. 

Art.  549.  Na  cessão  de  abertura  dos  trabalhos  a  Congregação 
designará  por  votação  nominal  um  dos  seus  membros  para 
apresentar  na  1^  sessão  do  anno  seguinte  uma  Memoria  histó- 
rica em  queí  so  relatem  os  acontecimentos  notáveis  do  anno. 

Nessa  Úemoria  será  especificado  o  grau  de  desenvolvimento 
a  que  tiver  sido  levada  nesse  mesmo  per  iodo  a  exposição  das 
doutrinas,  tanto  nos  cursas  públicos  como  nos  particulares,  e 
para  isso  cada  lente  dará  ao  redactor  da  Mgmoria  histórica  as 
informações  precisas  acerca  da  matéria  que  tiver   ensinado. 

A  Memoria  será  impressa,  recolhendo-se  alguns  exem- 
plares á  bibliotheca. 

Art.  550.  Não  poderão  ser  examinadores  nem  tota^  e«fl^ 
juntamente  em  questão  de  interesse  particular  os  lentes  que 
tiverem  efltre  si,  com  o  examinando  ou  interessado  na  questão, 
parentesco  em  linha  ascendente  ou  descendetite,  ou  em  linha 
collateral  até  o  2°  grau,  contado  segundo  o  direito  canónico. 

Quando  entre  dous  ou  mais  lentes  se  Verificar  o  impedimento 
de  q[ue  trata  este  artigo,  só  será  admittido  a  votar  o  lente  mais 
antigo. 

Quando  o  mesmo  impedimento  se  verificar  entre  o  Director  e 
algum  ou  alguns  lentes,  votará  edmente  o  Directof . 
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Art.  551 .  Haverá  na  secretaria,  para  a  rerificaçSo  das  faltas 
dos  empregados,  um  livro  no  qnal  serSo  notados  os  qae  não 
comparecerem  á  hora,  oa  se  retirarem  sem  licença  ante i  d e 
ândos  08  trabalhos. 

Reputar-se-ha  falta  a  entrada  depois  da  hora  oa  a  sahida 
antes  delia. 

Art.  552.  Na  secretaria  e  cm  cada  nma  das  aulas  haverá  nm 
relógio  de  parede  para  regular  as  horas  do  serviço. 

Art.  553.  No  edifício  da  Faculdade,  além  das  salas  para  as 
aulas,  para  os  laboratórios  e  mais  divisões,  haverá  duas  salas 
especiaes  —  uma  para  os  actos  solemnes  e  collação  dos  graus,  e 
ontra  para  as  sessões  da  Congregação. 

Art.  554.  Cada  alumno  terá  direito  nas  aulas  a  um  logar  nu- 
merado correspondente  ao  numero  de  sua  matricula. 

Art.  555.  O  Director,  o?  lentes,  o  secretario  e  o  biblio- 
thecario  usarão  nos  actos  solemnes  do  vestuário  actualmente 
adoptado. 

Art.  556.  O  porteiro,  os  bedéis  e  os  continues  usarão  no 
recinto  da  Faculdade,  e  no  exercício  de  suas  fnncções,  do  uni- 
forme que  fòr  adoptado  e  de  um  distinctivo  que  consistirá  em 
uma  chapa  de  metal  collocada  ao  lado  esquerdo  da  gola,  com 
designa^  do  seu  emprego. 

Art.  557.  Dos  astatutos,  regulamentos  e  mais  actos  ante- 
riores, relativos  ás  Faculdades  de  Medicina,  subsistem  quanto  á 
da  Bahia  as  disposições  concernentes  aos  exames  de  prepara- 
tórios, com  a  seguinte  modificação  :  os  lentes  poderão  ser  no- 
meados presidentes  das  mesas  de  exames  de  preparatórios, 
mas  não  serão  obrigados  a  aceitar  esta  incumbência,  que 
nunca  será  desempenhada  com  prejuízo  dos  exames  e  mais  tra- 
balhos da  Faculdade. 

Poderá  também  o  Director  escolher  taes  presidentes  d*6ntre 
pessoas  habilitadas,  estranhas  á  Faculdade,  que  não  exerçam  o 
magistério  particular. 

TITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  558.  Os  actuaes  substitutos  continuam  a  servir  como 
ac^untos  das  cadeiras  das  secções  a  que  pertenciam,  segundo 
a  designação  feita  pelo  Ministério  do  uuperio. 

Art.  559.  Aos  milimos  substitutos  ó  mantido  o  direito  de  pas- 
sarem por  antiguidade  a  lentes  das  cadeiras  que  vagarem  nas 
referidas  |pcçÕes,  ^cluidas  as  que  foram  creadas  pela  Lei 
n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882. 

Continuam  eutrosim  a  parliencer-lhes  as  prerogativas,  vanta- 
gens e  obrigações  estabelecidas  pelas  disposições  anteriores. 

Art.  560.  Cada  um  dos  legares  de  substituto  que  vier  a  vagar 
dera  substituído  pelo  de  adjunto. 
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Art.  561.  Os  logares  de  director  do  masêo  e  de  prep&rador 
cia  cadeira  de  histologia  serSo  preenchidos  por  contrato  em- 
quanto  o  Governo  o  julgar  conveniente. 

Art.  5Ô2.  Só  serSo  exigidos  dons  annos  depois  da  pablicaçSo 
dos  presentes.  Estatutos  os  exames  das  cadeiras  de  clinica 
creMas  pela  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  e  os  novos 
preparatorios  necessários  para  a  matricula  na  1^  serie  dos 
cursos  da  Fsiculdade. 

Art.  563.  O  laboratório  de  higiene  estará  sujeito  a  um  re* 
g>ulamento  especial  de  conformidade  com  o  duplo  âm  a  que 
e  destinado. 

Art.  564.  Ficam  dependentes  de  approvaçSo  legislativa  as 
disposiçSes  dos  arts.  27,  50,  51,  52,  54  e  57,  e  do  art.  538 
em  relaçfto  aos  amanuenses,  preparadores  e  conservadores. 

Art.  565.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Outubro  de  1884.— 
Filippe  Franco  de  Sá. 

Formulas  dos  juramentos  a  que  se   referem 
estes  Estatutos 


DO    DIRBOTOR  B  DO  VICS-DUllCTOa 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  respeitar  a  ConstituiçSo  e  as  Leis 
do  Império,  observar  e  fazer  observar  os  Estatutos  desta  Facul- 
dade, cumprindo,  quanto  em  mim  couber,  os  deveres  do 
cargo  de  Director  (ou  Vice-Director).  Assim  Deus  me  Ajude» 

DOS    LSNTB3 

Jaro  aos  Santos  Evangelhos  respeitar  a  Constituição  e  as 
Leis  do  Império,  observar  os  Estatutos  desta  Faculdade  e 
cumprir  os  deveres  de  Lente  com  zelo  e  dedicaçSo,  promovendo 
o  adiantamento  dos  alumnos  que  forem  confiados  aos  meus 
cuidados.  Assim  Deus  me  Ajude. 

DO  SBOBBTARIO,  DO  BIBLIOTHSOARIO  B  DOS  MAIS  VUPBMÂDOB 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  cumprir  fielmente  os  deveres 
do  cargo  de. . .  •  desta   Faculdade.  Assim  Deus  me  ^ude. 

DE  PHARMACBUTIGO  OU  PARTEIRA 

Juro  que  no  exercício  de  minha  profissão  serei  fiel  ás  leis  da 
honra  e  da  probidade  ;  que  nunca  me  servireiídella  para  cor- 
romper os  costumes  ou  favorecer  o  crime.  Assim  Deus  me 
Ajude. 
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«Juraimento  paix*a.  a  eollAçfto  dLo  g^ra^u 


O  doutorando,  de  joelhos,  pQe  a  mSo  sobre  um  lirro  dos  San- 
tos E^augellios  e  profere  o  seguiate  juramento  : 

«  Juro  aos  Santos  Evangelhos  que  no  ezeroicio  da  medicioa 
serei  sempre  fiel  aos  deveres  da  honra,  da  sciencla  e  da 
caridade.» 

O  doutorando  levanta-se,  e,  pondo  a  mSo  sobre  as  obras  d-3 
Hippocrates,  continua: 

€  Prometto  sobre  as  obras  de  Hippocrates  que,  penetrando 
no  interior  das  familias,  os  meus  olhos  serão  cegos,  e.  minha 
lingua  calará  os  segredos  que  me  forem  confiados  ;  nunca  de 
minha  profissão  me  servirei  para  corromper  os  costumes,  nem 
para  favorecer  o  crime.  » 

O  Director  entrega  ao  candidato  um  exemplar  das  obras  de 
Hippocrates,  dizendo  : 

« I4ê4e  e  meditai  as  obras  do  pai  da  medicina.  Regnle^e 
a  vossa  vida  pela  deUo,  e  os  homens  cobrirão  de  bênçãos 
o  vosso  nome.  > 

Pondo  o  annel  no  dedo  do  doutorando,  diz-lhe  : 

€  Recebei  Ofiite  annel  como  aymbolo  do  grau  que  vos  con- 
firo. Podeis  praticar  e  ensinar  a  medicina.  » 

SfAMéT^da  abraça  o  novo  doutor. 


Modelos  dos  diplomas 


DE   DOUTOR 


Jf9  alio. —  Em  Nome  de   Sua  Mageetade  o  Sr.  D (o 

Aome  do    Impepador),    Imperador    Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brazil. 

tf  AM  #6^070,  -^  Faculdade  de  Medioiíia  da  Cida4e  d, 


No  corpo  da  carta. —  Eu  F. . . ,  (o  nome  do  Director  e  seas 
tíhilQi^,  Director  da  Faculdade, 

Tendo  presente  o  Termo  de  aptidão  ao  gráo  de  Doutor,  qae 
obteve  o  Sr.  F. .,  natural  de, .,  filho  de. .,  nascido  a.. .,  e  o  de 
collaçSo  do  grau  que  recebeu  no  dia. . .  de. . .  de. . .,  depois  de 
ter  sido  anprovado  (declarando-se  a  nota  da  approvaçSo)  em 
defesa  de  Theses ;  e  usando  da  autoridade  que  me  conferem  « 
Estatutos  desta  Faculdade,  mandei  passar  ao  dito  Sr.  P...a 
presente  carta  de  Doutor  em  Medicina,  pi^rn  (fae  possa  exercer 
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a  respectiva  profíssSo,  com  todas  as  prerogativas  concedidas 
pelas  Leis  do  Império. 

Rio  de  Janeiro  (ou  Bahia) de de 

o         (Sello) 

^  g  O  Prksidentb  do  Acto.  O  Director  da  Faculdade. 
t  p  (Assi^uatura)  (Assignatora) 

5  O  Secretario  da  Faculdade. 
3 

"^  (Assignatara) 

(  O  diploma  terá  pendente  o  grande  aeUo  da  Faculdade.  ) 

DE  PHARMACEaTICO,   DENTISTA  OU  PARTEIRA 

A  Faculdade  de  Medicina  da  Cidade  de.  • » ,  considerando  qfie 
o  Sr.  • , ,  natural  de. . . ,  filho  de. . . ,  nascido  a, .  ^,  foi  examinado 

6  approvado  em  todas  as  matérias  do^ curso  de. . .,  lhe  con&riu 
o  titolo  de. . .,  em  virtude  do  que  lhe  foi  passado  o  presente 
diploma,  com  o  qual  gozará  de  todas  as  prerogativas  que 
AS  Leis  do  Império  outorgam  aos  de  sua  profissão.  E  eu.  ••^•«9 
Secretario  da  mesma  Faculdade,  o  subscrevi. 

Rio  de  Janeiro  (ou  Bahia) ....  de de. . . . 

Assignatura  do  Presidente  do  ultimo  exame. 

(Assignatura  do  Director.) 

(Assignatura  do  Secretario) 

(O  sello  será  semelhante  ao  das  Cartas  de  Doafeor.) 

APOSTILLAS  DOS  DIPLOMAS  DOS  MBDICOB,   PHARMACSUTICOS  E    PAR- 
TEIRAS   ESTRANGEIRAS 

Considerado  habilitado  para  exercer  a  sua  profissSo  no  Im- 
pério do  Brazil  pela   Faculdade  do  Medicina  da  Cidade  de... 
Rio  de  Janeiro  (ou  Bahia). . . .  de. . .  de  . . . 

(Assignatura  do  Director) 

(Assignatura  do   Secretario) 


Frontispício  das  theses  escolares 


Theses  apresentadas  á  Faculdade  de  Medicina  de. . .  .em, « 
de. . .  de  • . . .  para  serem  sustentadas  por. . . .,  natural  de. . 
afim  de  obter  o  grau  de  Doutor  em  Medicina, 


Digiti: 


zedby  Google 


^52 


ACT06  DO  PODEB  EXBCDTIVD 


N.  1 


Tabeliã  dos  vencimentos 


Ordenado  Gratific&f&» 

Director 4:000$000  2:000*000 

Lente 3:200$000  l:600$OOO 

Acijunto 1:600$000  SOOSOO*) 

Interno  de  clinica 480|OOO 

Preparador 1:600$000  800SOOO 

Ajadante  de  preparador. . .              48(^000 

Preparador  ou  director  do 

musêo 5:333$334  2:666|6G6 

Secretario: 3:200$000  1;600^JO 

Sub-secretario 2: 133^'336  1 :066.'«664 

Bibliothecario 2: 133*336  1 :06^664 

Aj  ad.  do  bibliothecario ....             1 :  600$000  800^000 

Amanuense 1:23(^000  37(^000 

Conservador 666$666  333|334 

Porteiro l;;" 

Bedel 

Gontinao 66 

Observações,^' Os  lentes  de  clinica  têm  cada  um  a  grati- 
ficaçSo  addicional  de  600$000  annaaes. 

O  inspector  do  laboratório  de  hygiene  tora  a  gratificação 
annual  de  6:000$000.  Os  outros  empregados  do  mesmo  la- 
boratorio  perceberão  annualmente  as  seguintes  gratificações 
addicionaes: 

Preparador ^-20^^ 

Gonserrador 440ÍOOO 

Ajudante  de  preparador 120$0OO 


N.  2 


Tabeliã  dos  emolumentos 


Diploma  de  doutor  em  medicina 20QílOOO 

Dito  de  pharmaceutico 150$00O 

Dito  departeira lOWOO 

Dito  de  cirurgião  dentista 10 

Apostillas  de  médicos  estrangeiros 

Certidão  de  approvação  de  cada   exame 
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DECRETO  N.  9312—  de  31  db  outubro  db  1884 

^&z  eztensiTas  ás  ProTincias  as  disposiçffes  do  Deerelo  n.  8377  do  15  da 
OaiQbro  do  i881. 

Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  í.^  Ficam  extensivas  is  ProVincias,  no  qae  Ihesfôr 
applicavel,  as  disposições  do  Decreto  n.  8277  de  15;de  Outubro 
de  1881,  qae  deu  instrucçQes  provisórias  para  o  serviço 
sanitário  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1883,  63^  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd, 


DECRETO  N.  9313—  de  31  dx  outubro  db  1884 

Concodo  á  companhia  qno  Feliciano  José  Henriqaes  e  Jeronymo  Cordeiro  do 
Âranj o  Lima  organizaram  para  o  ostabeloeimento  do  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  do  assacar  de  eanna,  no  município  de  Cantagallo, 
ProTineia  do  Rio  de  Janeiro,  osJaTores  mencionados  nos  {§  99,  3<^,  5<^  e  6o 
do  art.  &*  do  Regulamento  approvado  polo  Decreto  n.  8357  de  24  de  De- 
zembro do  1881. 

Attendendo  ao  qae  Me  requereram  Feliciano  José  Henriqaes 
6  Jeronymo  Cordeiro  de  Araújo  Lima,  Hei  por  bem  Conceder  á 
companhia  que  organizarem,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  con< 
tado  desta  data,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assacar  de  canna,  no  municipio  de 
Cantagallo,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  os  favores  menciona- 
dos nos  §§  2o,  3o,  5»  e  6»  rio  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881,  não  tomando  o 
Estado,  directa  ou  indirectamente,  qualquer  responsabilidade  de 
f atara  concessSo  de  garantia  ou  fiança  de  juros,  e  ficando-lhe 
reservado  o  direito  de  fazer,  para  o  mesmo  municipio,  conces- 
sões idênticas  á  do  presente  Decreto. 
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António  Oartidiro  da  Rocha*  do  Moa  Conselho,  lifiaiatro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commer::io 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ça  execntar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Racha  • 


./%A/\:rcA:A:/=V» 


DECRETO  N.  9314  —  db  8  de  novembro  db  1884 

Amplia  adiípoiiçio  da  elaainlaS^do  Decroo  D,  7410 fde  13  do  Agoslo  de 
1879,  para  ostender  a  Cscalisação  losorvada  na  mosma  clansala  ao  serrip 
da  2^  serie  do  obrigações  omitlidas  pela  <  Compagoio  Géuérale  de  Chemioi 
do  For  Brésiliens  • 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Compagnic  Génèrale  de 
Chemins  de  Fer  Brésiliens^  Hei  por  bem  Ampliar  a  disposição 
da  clausula  5*  do  Decreto  n.  7420  de  12  de  Agosto  de  1879. 
para  estender  a"  fiscalisação  reservada  na  mesma  clausula  á 
satisfação  dos  compromissos  tomados  pela  referida  companhia, 
relativamente  á  2»  serie  de  obrigações,  constantes  de  18.960 
titules  do  mesmo  valor  e  juros  que  os  da  1^  serie,  emittidos 
por  conta  e  risco  da  dita  companhia ;  ficando,  porém,  entendido 
que,  por  tal  fiscalisação,  nenhum  compromisso  assome  o  Es- 
tado, além  dos  que  já  estSo  mencionados  na  clausula  3*  do  refe- 
rido Decreto  n.  7420. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça'  executar.  Pft- 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1884,  63»  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


«/\/\í\í\p\j\/\/*^ 
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DECRETO  N.  9315 --db  11  de  novembro  de  1884 

Proroga  por  am  anno  o  prazo  marcado  na  claasula  3^  do  Decreto  n.  7046 
de  18  de  Outubro  de  i878. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  estrada  de 
ferro  do  Sumidouro,  Hei  por  bem  Prorogar  por  um  anno  o  prazo 
marcado  na  clausula  3>  do  D^^^creto  n.  7046  de  18  de  Outubro 
de  1878  para  a  conclusão  de  todas  as  obras  da  linha  de  carris 
de  f  .^rro  entre  a  estaç&j  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  no 
Porto  Novo  do  Cunha  e  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Paquequer,  sob  a  condiçSo  de  pagar  a  mesma 
companhia  a  multa  de  500$  que  lhe  ó  imposta  á  vista  d*  clau- 
sula 19"^  do  citado  Decreto. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho»  Ministro  e 
Secratario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1884,  C3<>  da 
Indepenienoia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.  9316  —  dk  11  db  novembro  de  1884 

ApproTa  Oi  cstndos  dofinitÍTOS  o  o  orçamento  para  a  constraeçSo  de  mais  39 
kilometros  do  prolongamento  da  estrada  do  ferro  Leopoldina 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento 
para  a  constrncçSo  de  mais  30  kilometros  do  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  comprehendido  entre  as  ci- 
dades d^  Ponte  Nova  e  Itabira  de  Matto  Dentro,  apresentados 
de  conformidade  com  a  clausula  4^  do  Decreto  n.  8860  de  27  de 
Janeiro  de  1883  pela  respectiva  companhia,  com  excepção  dos 
projectos  das  pontes  que  deverão,  antes  da  execução  das  res- 
pectivBS  obras,  ser  apresentados  para  a  necessária  approvaçSo, 
ficando,  porém,  resalvados  os  direitos  da  Província  de  Minas 
Qeraes,  estabelecidos  ou  que   se  estabelecerem  em  contratos. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1884,  63o 
da  Independência  e  dj  Império. 

Com  t^  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  Carneiro  da  Rooha, 
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DBCRETO  N.  9317— de  11  dk  notsubro  db  1884 

Manda  obserrar  os  Estatatos  da  AssoeiaçSo  Protectora  do  Âsjlo  de  Maadici- 
dade  da  Corte. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  48  do  Regal&mento 
annexo  ao  Decreto  n.  9274  de  6  de  Setembro  do  corrente  anno, 

2 lie  se  observem  os  Estatutos  da  Associação  Protectora  do  Asyk 
e  Mendicidade  da  Corte,  organizados  pela  commissSo  para  este 
fim  nomeada. 

Qaaesqaer  alterações  que  se  fizerem  nos  mesmos  estatatos  nio 
poderSo  ser  postas  em  execução  sem  approvaçSo  do  Governo 
Imperial. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  ienhi 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  da 
Novembro  de  1834,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  rubrica  de   Sua  Magestade  o   Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 

Estatutos  da  Associação  Protectora  do  Asylo  de  KeníMiIatfi 

CAPITULO  I 

DA  ASSOCIAÇÃO  B  SEUS  FINS 

• 

Art.  1.0  A  Associação  Protectora  do  Asylo  de  MendicidAde» 
com  sua  sede  na  Corte,  tem  por  fim : 

§  1.0  Constituir  para  o  Asylo  um  património  que  allirie  o 
encargo  do  Tbesouro  Publico. 

§  2.<>  Auxiliar  pelos  meios  ao  seu  alcance  a  constrncçSo  das 
obras  necessárias  ao  Asylo. 

§3.0  Velar  pelo  bem  estar  dos  asylados,  em  todo  quanto  áisèir 
respeito  á  sua  educaçSo  moral  e  religiosa,  disciplina,  trabalho, 
alimentação,  curativo,  dieta,  vestuário,  agasalho  e  accomino- 
dações  do  estabelecimento. 

§  4.0  Promover,  quando  fôr  possivel,  e  mediante  a  instilaiçio 
de  estabelecimentos  separados  oa  anneros,  a  melhor  àivisio, 
por  sexos,  classes  e  idades,  doâ  asylados  desvalidos,  enformof, 
idiotas,  imbecis  e  alienados,  que  o  Asylo  houver  de  acolher, 
por  nSo  serem  recebidos  em  outros  hospícios. 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  557 

§  5.<>  Bntdnder-se  com  quaesqaer  institatos,  irmandades  ou 
associações  congéneres,  sobro  auxílios  reciprocos,  ou  acerca 
de  quaesquer  providencias  necessárias,  emquanto  não  fôr  possi- 
vel  a  creaçSo  de  novos  estabelecimentos  na  forma  do  para- 
^rskpho   antecedente. 

§  6.0  Favorecer  e  animar  a  creação  ou  desenvolvimento  de 
institaiçSes  congéneres,  administradas  pelos  poderes  pabliccs, 
associações  ou  particulares. 

§7.0  Facilitara  boa  coUocaçfio  dos  asylados  quando  sahirem 
do  estabelecimento,  aconselhal-os  e  protegel-os,  guando  o  me- 
recerem por  seu  procedimento  e  as  circumstancias  o  permit- 
tirem. 

Art.  2.0  Os  meios  de  acção  da  Associação  Protectora  consis- 
tem no  seguinte: 

§  1.0  Obter  donativos  de  toda  a  espécie,  além  da  contribuição 
dos    associados. 

§  2.0  Re{>resentar  aos  poderes  públicos  sobre  quaesq^uer 
medidas  que  delles  dependerem,  ouvido  previamente  o  Dire- 
ctor, que  para  este  fim  poderá  assistir  ás  sessões. 

§  3.0  Prestar  aos  mesmos  poderes  as  informações  ou  auxilies 
qne  forem  reclamados. 

§  4.^  Coadjuvar  a  administração  do  estabelecimento,  confe- 
renciando, para  este  fim,  verbalmente  ou  por  escripto  com 
o  Director  sobre  qualquer  medida  que  fôr  a  bem  do  Asylo, 
e  que  entenda  com  a  observância  do  Regulamento. 

§  5.0  Nomear  commissões,  que  podem  ser  compostas  de 
pessoas  de  ambos  os  sexos,  e  que  coadjuvem  o  conselko  admi- 
nistrativo e  a  directoria  em  tudo  quanto  fôr  concernente  ao  fim 
da  Associação,  podendo  essas  commissões  por  sua  vez  nomear 
outras  auxiliares  ou  mesmo  delegados  singulares  para  as 
localidades. 

Art.  3.0  Fica  entendido  que  a  Associação  em  tudo  quanto 
disser  respeito  á  administração,  economia  e  disciplina  do  esta- 
belecimento nada  poderá  fazer  ou  innovar  por  si  sem  accôrdo 
com  o  Director  naquillo  que  delle  depender,  ou  com  o  Governo, 
observando-se  em  todo  caso  as  disposições  do  Regulamento. 

Art.  4.0  B*  livre,  porém,  á  Associação  indicar  a  applicaçfio 
dos  recursos  com  que  concorrer,  uma  vez  que  não  vá  de  encon- 
tro ao  Regulamento  do  Asylo  e  aos  presentes  estatutos. 

Art.  5.0  Os  fundos  pecuniários  que  não  forem  applicados  a 
obras,  ou  a  qualquer  auxilio  do  costeamento  do  Asylo,  serão 
convertidos  em  bens  patrimoniaes  do  estabelecimento,  prefe- 
rindo-se  as  apólices  da  divida  publica. 

Art.  6.0  Os  donativos  consistentes  em  moveis  ou  semoventes 
serão  também  convertidos  em  apólices,  e  os  immoveis  poderão 
ter  o  mesmo  destino,  si  assim  o  resolver  o  conselho  adminis* 
trativo. 

Art.  7.0  Os  donativos  em  roupa,  utensilios  ou  géneros, 
quando  appli caveis  ás  necessidades  do  estabelecimento^ 
poderão  ser  pelo  cosselho  adiiiinistrativo  destinados  a  satisfa- 
sel-as,  ou  vendidos  para  o  fim  indicado  nos  arts.  5^  e  60^ 
si  excederem  a  taes  necessidades. 
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CAPITULO  II 

D08       A8B  OGI ADOS 


Art.  8.0  A  Associaçfio  88  comporá  da  associados    de  ambos 
os  sez03,  a  saber  : 

1.0  Fundadores; 

2.0  Effectivos; 

3.0  Cooperadores; 

4.0  Honorários,  e 

5.0  Beneméritos. 

§  1.0  São  fundadores  os  que  se  acbarem  inscriptos  ao  temp? 
em  que  fòr  installada  a  AssociaçSo . 

§  2.0  São  efifectivoB  os  que  contribuirem  para  os  cofres  di 
AaBoeiaçfik)  com  6$(X)0  annualmente,  e  com  uma  jóia  ci:go  mi- 
nimo  será  de   10$000. 

§  3.0  Considerar-so-hão  remidos  e  portanto  isentos  ds 
contribuição  annual  os  que  entrarem  com  a  contribuição  uaica 
de   50<000. 

§  4.«>  Sâo  associados  cooperadores  os  que  houverem  presudo 
algum  serviço  julgado  digno  pelo  conselho  administrativo. 

§  5.0  Poderão  ser  declarados  associados  honorários  os  qae, 
independentemente  de  qaalquer  contribaiçio  pecantaria, 
possam  trazer  prestígio  a  Associação  pela  importância  de 
serviços  prestados  ou   por  seus  talento»  e  virtudes. 

§  6.0  Poderão  ser  declarados   associados  beneméritos: 

1.0  Os  que  prestarem  serviços  relevantes,  já  doando  quaes- 
quer  valores  não  inferiores  a  1:000$ 300,  já  an^riandoo^ 
em  importância  dupla,  oii  obtendo  a  inscripçáo  de  cem  aasoeia- 
dos  effectivos  pelo  menos. 

2.0  Os  que,  hondo  sócios  effectivos,  tiverem  prestado  bom 
serviços  á  administração   por  espaço  de  9ete  annos. 

§  7. o  A  admissão  dos  associados  effectivos.  fanàãkret 
e  cooperadores  terá  logar  por  votação  do  conselho  admiaif- 
trativo,  a  pedido  de  quem  o  pretenda,  oa  por  proposla  de 
algum  associado  ;  e  a  admissão  de  associados  hoDorarioi 
e  beneméritos  se  fará  por  votação  em  assemblea  geiml,  prece- 
dendo  proposta  do  conselho  administrativo. 

Art.  9.0  Os  nomes  dos  associados  fundadores,  honorários  e 
beneméritos  serão  inscriptos  em  logar  de  honra  no  estabeleci- 
mento que  o   conselho  administrativo  indicar. 

Os  nomes  doa  outros  associados  constarão  de  um  livro  escripto 
por  ordem  alphabetica,  e  que  estará  patente. 

Art.  10.  Poderá  também  a  Associação  em  assemUéa  gera/, 
sobre  proposta  do    conselho  administrativo  : 

1.0  Conferir  o  titalo  de  j)residente  honorário  oq  de  9Kío 
protoctor  aos  que  o  merecerem  pela  relevância  dos  serfiço^ 
prestados  á  Associação,  ou  por  sua  elevada  posição  social ; 

2.0  Mandar  coUocar  em  logar  de  honra  os  retratos  oa  hast^ 
dos  sócios  qne  o  merecerem  por  serviços  oa  donativos  avollwloa 
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Ârt.  11.  Os  associadoe  (jue  n2o  satisfizerem  as  annuidades 
d.iirante  dous  annos  segoidos  poderão  ser  eliminados  pela 
&sseiubléa  geral,  precedendo  proposta  da  directoria. 

Art.  12.  Os  associados  cooperadores,  honorários,  benemé- 
ritos e  protectores  nâo  estSo  sujeitos  a  contribaiçSo  algama. 

CAPITULO  lII 

DA    DIRBCQÃO    DA    ASSOCIAÇÃO 

Art.  13.  A  Associação  será  administrada  pjr  um  conselho 
administrativo    e  por  uma  directoria. 

§  1.0  O  conselho  administrativo  compõe-.^e  do  presidente, 
lo  e  2*^  vice -presidentes,  1^  e  2»  secretários,  thesoureiro,  prc^cu- 
rador,  e  mais  16  membros,  dos  quaes  oito  serão  associados  e 
oito  associadas. 

§  2.<»  A  directoria  comp5e-Be  do  presidente,  dos  vice-presi- 
dentes,  dos  secretários,  do  thesoureiro  e  do  procurador. 

§  3.0  Os  membros  do  conselho  administrativo  e  da  directoria 
serão  eleitos  na  assembiéa  geral  ordinária  em  Dezembro  do 
cada  anno. 

§  é.^'  O  mandato,  quer  do  conselho  quer  da  directoria, 
darará  um  biennio.  sendo  permittida  a  reeleição  ;  e  a  posse  dos 
novos  eleitos  terá  logar  em  7  de  Janeiro. 

Art.  14.  Compete  ao  conselho  administrativo  : 
§  1.0  Convocara  assembiéa  geral  e  fazer  cumprir  as  suas 
deliberações. 

§  2.0  Exigir  relatórios  e  informações  de  suas  commissões 
ou    delegados. 

§  3.0  Admittiro^  sócios  fundadores,  eífectivos  e  cooperadores, 
e  fazer  as  propostas ^a  que  se  referem  o  art.  8»  g  ?<>  e  art.  10, 
ns.  1"  o  2o. 

§  4.0  Tomar  todas  as  deliberações  que  estiverem  de  accòrdo 
com  estes  estatutos  e  que  não  forem  reservadas  exclusivamente 
á  assembiéa  geral  e  á  directoria. 
Art.  15.  Compete  á  directoria  : 

§  l.**  Representar  á  Associação  cm  todos  os  contratos^ acqui- 
sições  e  vendas. 

§  2.0  Cumprir  as  deliberações  do  conselho  administrativo 
e  da  assembiéa  geral . 

§  3. o  Arrecadar,  guardar  e  promover  o  augmento  do  patri- 
mónio da  Associação,  segundo  as  deliberações  do  conselho 
administrativo,  concorrendo  esforçadamente  para  o  preenchi- 
mento do  fim  da  Associação. 

§  4.0  Aprejentar.  conforme  as  instrucções  do  conselbo 
alministrativo,  um  rolatorio  circumstanciado,  na  assembiéa 
gorai  de  cada  anno,  sobro  o  estado  da  Associação  e  as  occurren- 
cias  havidas. 

§  5.0  Fazer  ao  conselho  administrativo  e  á  assembléi  geral, 
de  aceôrdo  com  este,  todas  as  indicações  e  propostas  tendentes 
á  prosperidade  da  Associação. 
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§  6.0  Nomear  e  demittiros  empregados  qaa  tiver  de  imtituir 
para  o  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  16.  Ao  presidente  da  Associação  compete:^ 

§  1.0  Assignar  e  expedir,  como  órgão  da  Associação,  toda 
a  correspondência  pfficial,  de  accôrdo  com  as  deliberações  da 
directoria  e  do  conselho  administrativo. 

§  2.0  Execatar  e  fazer  executar  as  deliberações  do  conselho 
administrativo  e  da  directoria. 

§  3.0  Convocar  os  membros  do  conselho  administrativo  ^ 
da  directoria  para  as  sessões,  que  terão  logar  pelo  menos  uma 
vez  por  mez. 

§  4. o  Presidir  as  sessões  do  conselho  administrativo,  da 
directoria  e  da  assemblóa  geral. 

§  5. o  Rubricar  os  livros  da  AssociaçSo. 

Art.  17.  Ao  lo  vice-presidente  compete  substituir  o  presi- 
dente, e  ao  2o  vice-presidente  compete  substituir  o  l.o 

Art.  18.  Ao  lo  secretario  compete  : 

§  1.0  Organizar,  apresentar  e  ler  o  expediente  das  sessõf^s 
do  conselho  administrativo,  da  directoria  e  da  assembléa 
geral. 

§  2.0  Redigir  o  expediente  que  tenha  de  ser  assignado  pelo 
presidente, 

§  3.^  Assignar  e  expedir  em  nome  deste  os  convites  neces- 
sários. 

§  4.0  Ter  sob  sua  guarda  todos  os  livros,  excepto  os  da  receita 
e  despeza. 

§  5.0  Substituir  o  presidente  e  vice -presidentes  nos  seat 
impedimentos. 

Art.  19.  Ao  2o  secretario  compete : 

§  1.0  Escrever  as  actas  das  sessões  do  conselho  admimstra- 
tivo,  da  directoria  e  da  assemblóa  geral. 

§  2.0  Lavrar  quaesquer  termos  ou  contratos  e  subscrevel-os. 

§  3.0  Auxiliar  o  lo  secretario  nas  obrigações  a  seu  cargo. 

Art.  20.  Ao  thesoureiro  compete: 

§  1  .*  Ter  sob  sua  immediata  guarda  os  valores  da  AssociaçSo 
e  os  respectivos  titules. 

§  2.0  Escripturar  e  ter  sob  sua  guarda  os  livros  da  receita 
e  despeza. 

§  3.0  Receber  as  contribuições  e  donativos  pertencentes  á 
AssociaçSo. 

Art.  21.  Ao  procurador  compete  promover  : 

1.0  A  cobrança  das  annuidades  dos  associados  e  de  tado 
quanto  pertencer  á  Associaçflo  ; 

2.0  A  compra  de  titulos  ou  conversSo  dos  bens  doados; 

3.0  A  acquisição  o  fornecimento  do  quaesquer  objectos  para 
o  Asylo. 

Art.  22.  O  conselho  administrativo  e  a  directoria  poderio 
deliberar  sempre  que  estiver  presente  maioria  absoluta  do» 
seus  membros  em  efiTectivo   exercício. 

Si  nSo  comparecer  numero  sufficiente  para  a  sessão  do  con- 
selho administrativo,  será  convocada  segunda  reunião,  em  qu^ 
•e  deliberará  com  os  presentes  em  numero  nSo  inferior  a  7. 
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§1.0  Quando  excederem  de  três  mezes  os  impedimentos  dos 
membros  do  conselho  administrativo  oa  da  directoria,  proverá 
o  conselho  administrativo  sobro  a  substituição  interina;  e 
nos  impedimentos  de  menor  duração  o  presidente  designará 
quem  preencha  os  cargos  de  secretario,  thesoareiro  e  pro- 
curador. 

§  2.0  Os  membros  do  conselho  e  da  directoria  deverão  par* 
ticipar  os  seus  impedimentos  ao  presidente  para  o  fim  declarado 
no  paragrapho  antecedente. 

§  3.0  Â's  sessões  do  conselho  administrativo  poderão  con- 
correr os  ass  cia  los  de  qualquer  categoria,  mas  só  terão  voto 
OB  membros  do  conselho. 

§  4.<^  Também  poderão  assistir  ás  sessões  do  conselho  ad- 
ivtinistrativo  e  da  assemblóa  geral,  som  voto  deliberativo,  os 
presidentes  ou  representantes  das  associações  congéneres,  que 
se    acharem  por  estas  devidamente  autorizados. 

CAPITULO    IV 


DAS    ASSIMBLEAS    GERABS 

Art.  23.  Farão  parte  das  asscmbléas  geraes  todos  os  asso- 
ciados que  estiverem  quites. 

§  1 .0  A  asseinbléa  geral  ordinária  será  convocada  para  o  mez 
de  Dezembro  de  cada  anno,  e  as  extraordinárias  (guando  forem 
resolvidas  pelo  conselho  administrativo  á  requisição  da  dire- 
ctoria ou  do  algum  de  seus  membros. 

§  2.®  A  convocação  será  feita  pela  imprensa,  com  antece- 
dência ;e  15  dias  ao  da  reunião,  designando-se  nos  annuncios 
o  dia,  hora  e  logar. 

Art.  21.  A' assembléa  geral  compete  : 

§  l.o  Eleger  os  membros  do  conselho  administrativo  e  da 
directoria . 

§  2^  D  liberar  sobre  as  propostas  para  sócios  honorários  e 
beneméritos,  assim  como  sobre  as  providencias  do  art.  10, 
ns    i<>  e  2.0 

§  3  o  Discutir  o  relatório  da  directoria,  resolvendo  sobre  o 
que  convenha  no  futuro  om  rei  ção  &  boa  marcha  e  desenvol- 
vimento  progressivo  da   Associação. 

Art.  25.  As  deliberações  da  assemblóa  geral  serSo  tomadas 
por  maioria  le  votos. 

§  1.®  Si  no  dia  annunciado  não  se  reunir  a  maioria  absolnta 
dos  associad  fs,  serão  elles  convocados  para  nova  reunião,  com 
prazo  nunca  menor  de  três  dias ;  podendo  a  nova  reunião 
dei  berar  -^ntãi,  seja  qual  fôr  o  numero  de  associados  presentes « 

§  2. o  Trata ndo-se.  porém,  da  reforma  dos  presentes  ea«a- 
tntos,  far-se-ha  terceira  convocação,  e  nesta  ultima  reunião 
também  s »  poderá  resolver,  seja  qual  fôr  o  numero  de 
ciados  presentes. 
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CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  oxaAxs 

Art.  26.  Sendo  puramente  beneficente  esta  Assocíaçíd,  cê 
as.sociados  nlo  contrahem  outras  responsabilidades  oa  compro- 
mi6i*06  além  dos  que  vSo  taxatÍTamente  declarados  mestai 
artigos. 

Art.  27.  B*  indefinido  o  tempo  de  duração  da  Aaaoeiacãò 
«  ill imitado  o  numero  de  seus  associados. 

Art.  28.  Os  associados  usarão  do  distinctiyo  eonforme  o 
modolo  que  fòr  approvado  pelo  Governo,  podjendo  diâ^ençai^-» 
as   diversas  classes  a  que  pertencerem. 

Esse  distinetivo  consistirá  n*ama  medalha  de  ooère,  prata  «q 
ouro,  e  será  conferido  por  proposta  da  directoria  e  approvaçio 
de  dous  terços  do  conselho  administrativo. 

As  votações  tanto  para  a  proposta  como  para  a  approvaçiSo 
scrâo  em  escrutínio  secreto  e  sem  discussão. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÃO   TRANSITÓRIA 

Art.  23.  A  Associação  será  installada  com  um  numero  de 
associados  não   inferior  a  cem. 

§  l.«  O  primeiro  conselho  administrativo  e  a  primeira 
directoria  serão  nomeados  pelo  Governo  sobre  proposta  âs 
commissSo  desiguala  por  Aviso  de  29  d^  Setembro  ultimo^ 
fazendo  parte  deste  conselho  os  seis  membros  que  a  compoon 
o   o   seu  presidente. 

§  2.0  Da  data  da  installação  a  dous  annos  se  procederás 
eleição  pela  assembléa  geral  na  forma  determinada  por  estes 
estatutos,  e  os  eleitos  neste  caso  só  exercerão  o  seu  mandato 
pelo  tempo  que  decorrer  até  á  posse  dos  novos  eleitos  n&Hem 
òo  art.   13  §  4.0 

Até  á  data  dessa  posse  exercerá  o  conselho  administrativo 
as  funcçoes  que  competem  á  assembléa  geral,  vencendo-se  neste 
esso  as  deliberações  por  dous  terços  dos  membros  qns  fl6 
«charem   em   effectivo  exercido. 

Sala  das  sessões  da  commissSo  nomeada  por  Avi^o  de  39 
de  Setembro  ultimo,  em  4  de  Novembro  de  1884.— Dr.  TUú 
Aupusto  Pereira  de  Mattos,  yice-presidente.  —  José  Bet^to 
da.  Cunha  Figueiredo  Júnior,  i»  secretario. — Bellarmi^ 
Braz  f  lie  Pise  Pessoa  de  Mello,  2o  secretario.—  Barão  de  Qns'^ 
«£m,  thesourairo.— C'>n€fó  de  S,  Salvador  de  Mattosinh^s." 
4X^êego  Luiz  Raymundo  da  Silva  Brito, 
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DECRETO  N".  9318— -db  11  m  novkmbrobb  1884 

Coneode  á  companhia  qae  Raphael  Sanehos  &  Comp.  organizarem  para  o 
csta.belecimento  do  am  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  do  assuear  de 
catana,  no  município  de  S.  Fidolis,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  os  favores 
mancionados  nos  U^»  ^^  ^  ^^  do  ^^t.  6o  do  Regulamento  approvado  pelo 
Oecroio  D.  8357,  do  34  de  Dezembro  de  f881. 

AiteitdMida  ao  qae  Mo  r«qaerentta  Raphael  SaBckas  &  Gomii.« 
Hei  por  bem  Conceder  á  oonpanbta  qae  organizarem  dentro 
lio  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  para  o  estabelecimento 
de  um  engenho  central,  destinado  ao  èibrico  de  assacar  de 
canna,  no  municipio  de  S.  Fidolis,  Provinda  do  Rio  de  Janeiro, 
os  favores  mencionados  nos  §§  2«»,  3"*  e  õ®  do  art.  6»  do  RegiUa- 
niento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de 
1881,  Qâo  tomando  o  Estado,  directa  nem  indirectamente,  qual- 
quer responsabilidade  de  fatara  concessão  de  garantia  ou  fiança 
<le  juros,  e  ficando-lho  reservado  o  direito  de  fazer  para  ò 
mesmo  municipio  coQcessÕes  idênticas  á  do  presente  Decreto. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  teaba^  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1884,  03<>  d» 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Baa  Magestade  o  Imperador; 

António  Carneiro  da  Maoha^ 


*r\sr\'f\J>,J^:f\r^í/* 


DECRETO  N.  9319  —  dk  11  de  novembro  de  1884 

Concede  a  Josepb  Alkain  privilegio  fará  oslabeleceFr  por  si  oa  por  meio  de 
uma  companliia,  am»  linha  de  navegaçSo  a  raf  or  no  rio  ?uúo,  aa  P^o» 
cilicia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Joseph  Alkain,  He!  per  iMm 
Conceder-lhe,  na  couformidade  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1838» 
privilegio  para  estabelecer,  por  si  ou  por  meio  de  uma  com- 
panhia, uma  linha  de  navegação  a  vapor  no  rio  Pardo,  na 
Profineia  da  Bahi«,  desde  sua  foz,  em  CannavieiNui,  até  ao 
logar  denominada  Jaearandá,  sob  as  clausulas  qua  com  «akp 
baixam,  assignadas  por  António  Carneiro  da  Rooba,  ão  Mem 
GoneelUo,  ftllnistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  dá 
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3."  Si,  AO  prazo  jutareado  na  cJau^ala  17^,  o  concessionarÍQ 
]9ao  tivQr  feito  o  depoBÍto  de  que  alll  m  trata. 
Declarada  a  caducidade,  o  Goreroo  âea   inteiramente  Ime 

Sra  proceder  como  entender  conveniente  sobre  a  naTegaçio 
xio,  sem  que  seja  obrigado  a  indemnizar  a  empreza  tob 
qualquer  fundamento,  cabenio  a  esta  somente  a  pBopríedad« 
aos  vapores  e  respectivos  accessorios  e  qualquer  ontrt>  ma- 
terial fluctuante. 

XII 

Findo  o  prazo  desta  concessfio  reverterão  ao  Estado,  sem 
indemnização  alguma,  as  obras  que  a  empreza  tiver  feito  no 
rio  para   facilitara  navegaçSo. 

xm 

O  Governo  concede  -á  em-preza  privilegio  por  l#  •amuei  para 
à  naveg^çSo  do  meiMionado  rio  Pardo  «ntre  osponAos  áete»- 
minadí^  'na  datisuta  1*,  sem  prejuízo  des  direitos  da  twoeira 

Este  pririlei^o,  porém,  nSo  peáerá  inpefr  qmirlqaor  àtn 
de  desobstrucçSo  ou  desvio  do  rio,  quer  por  parte  do  Governo 
Geral  quer  Provincial,  nem  pMQudicar  a  navegaçfio^a  {remos, 
vela,  ou  sirga,  que  continuará  a  ser  livre. 

XIV 

OfidVQraie^F«nd0rá4emprâzapelo  prego  jcainimo  daiftíjoi 
terrenos  devolutos  necessários  para  o  estabelecimento  de  es- 
tações e  pontes  de  carga  e  descarga  e  armazéns  ;  permittin- 
do-lhe  o  uso  das  matas  existentes  nos  ditos  terrenos,  para  o 
necessário  combustivel. 

xy 

A  emproM %er6  'SMk^séde  aa  «iipital  4o  lflip«ríD  99.  sm  ciáMàs 
da  Bahia,  sendo  resolvidas  de  conformidalsjeom^a  lei  4opaíi 
quaesquer  questões  entre  ella  e  os  particulares. 

XVI 

As  qtrestSes  qoe  smeitarem-se  enlre  «e  Ckivenie  e  « 1 
a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações,  si  >Die  -poderen 
resolvidas  de  commum  accòrdo,  serão  decididas  por  árbitros. 

Si  as  partes  contratantes  oxfio  accordarem  em  um  mesmo 
arbitro,  nomeará  cada  uma  o  seu. 

Si  estes  nSo  concordarem,  escDlMcSo  ma  torsaiw  aoMro, 
^  jRC«ite«á  «  laado  de  um  oa  oatvo,  aende  4afiaiti;ra  «oa  le- 
cisSo.  Si  não  concordarem  sobre  o  terceiro,  cada  arbitre  esoe»* 
therá  iJtj9iCe»eeUkeioode  Gstftdo,entDeoB  qAaosA  «orte  daei- 
dirá. 
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XVII 

Para  assegurar  a  efTectiva  «xecaçSo  do  serviço  àà  nave- 
^a^U>,  o  conoõmioBario  dentro  do  prazo  de  um  atino,  contado 
da  presente  data,  depositará  no  estabeleeimento  bancário  eoa 
me  e  Governo  concordar,  oo  na  Tbesonraria  de  Fazenda  da 
Bahia,  a  qaantia  de  3:000$,  pertencendo  ob  reapectivoe  jaros, 
naqaella  oypotheee,  á  mesma  empresa. 

O  deposito  será  levantado  logo  que  a  navegação  estiver  in-^ 
leiramente  estabelecida  ;  sna  importância,  porém,  reverterá 
para  o  Estado,  caso  seja  declarada  a  oadacidade  da  oonoessSo^ 
de  coBf<Mrmidade  com  a  clansnla  11*. 

XVIII 

Kea  entendido  qae  o  concessionário  nflo  terá  direito  a 
qnaesquer  outros  favores,  além  dos  declarados  nas  presentea 
clanBuiaa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1884.—^ 
António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.  9320— DE  15  de  novembro  de  1884 

Concede  permissSo  a  HoUzwoissig  &  Gomp.  para  explorar  mioeraes  na  Pra~ 
vincia  do  Rio  Graode  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  requereram  Holtzweissig:  &  Comp . ,  Hei 
por  bem  Conceder-lhes  permissSo  para  explorar  carvSo  de 
pedra  e  outros  mineraes  que  existirem  no  3°  distrícto  do  ma- 
uicipio  da  Encruzilhada,  Provincia  |do^  Rio  Grande  do  Sul» 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por 
António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estiido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Novembro  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rúéha. 

Olansulae   a  que  se   irefbre  o   I>ecreto 
n*  03/90»  desta;  data 


Fica  concedido  a 'Holtzweissig  &  Comp.  o  prazo  de  dona 
annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prqjuizo  dos  direitos  de 
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terceiro,  explorar  carvão  de  pedra  e  outros  minones  que 
exiatirem  no  3o  dustricto  do  maaicipio  da  Encrazilhada, 
Província  do  Rio  Grande  do   Sul. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverSo  apresentar 
na  Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com-* 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica 
dos  terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto 
quanto  fôr  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  e  remetterSo  com  as 
mesmas  plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados,  relatório 
minucioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  de- 
clarando qual  a  poasança  e  riqueza  desta,  qual  a  sua  ex-> 
tensSo  e  sua  direcçSo,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações 
mais  próximas,  os  meios  de  coomiunicaçSo  existentes,  a 
área  necessária  para  a  mineniç&o  e,  finalmente,  os  meios 
mais  apropriados  para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploraçSo  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  re- 
commendados  pela  sciencia* 

III 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnos 
e  prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  pro- 
vir ás  propriedades  adjacentes,  a  restabelecer  á  sua  custa  o 
curso  natural  das  aguas  que  desviarem  por  causa  dos 
mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que 
brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem,  quando 
destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  proprietários  da 
terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento 
dos  proprietários,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  dessecar  os  terre- 
nos^ alagados  om  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  res- 
tituindo-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser 
prejudicada  a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Novembro  de  1884.— 
António  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9321  —  ds  18  de  novembro  db  1884 

Concede  permissSo  a  JoSo  DaleetU  para  explorar  eoraes  e  pérolas  nas  afuas 
do  littoral  do  Império. 

A^ttendendo  ao  fqae  Me  reauerea  JoSo  Duloettl,  e  de  eonfor- 
xnidade  com  a  Imperial  ReaolaçSo  de  24  de .  Jalho  de  1880, 
tomada  eobre  parecer  da  SecçSo  doa  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consalta  de  3  de  Maio   do 
xneamo  anno,  Hei  por  bem  Gonceder-Ihe  perniissão  para  ex- 
plorar coraes  e  pérolas  nas  aguas  do  littoral  do  Império,  com- 
prehendidas  entre  a  ilha  de  Marambaia  e  os  limites  da  Pro- 
vincia  de  Santa  Catharina,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
'baixam,  assignadas  por  António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publiclas,  mie  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Novembro  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Cam  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  Carneiro  da  Roe?ia. 

Olausulas  a  qtiie   se  xrefeire   o   Decreto 
n*  Q3/91^  desta.  dAta. 

I 

Fica  concedido  a  JoSo  Dulcetti  o  prazo  de  um  anno,  con- 
tado desta  data,  para  explorar  coraes  e  pérolas  nas  aguas  do 
littoral  do  Império,  comprehendidas  entre  a  ilha  de  Marambaia 
e  08  limites  da  Província  de  Santa  Catharina. 

II 

Dentro  deste  prazo  fica  o  concessionário  obrigado  a  apre- 
sentar o  resultado  dos  estudos,  com  todos  os  seus  promenores, 
que  fizer,  para  reconhecer  a  existência  de  taes  preciosidades. 

III 

Verificada  por  esses  estudos  a  existência  de  taes  productos 
animaes,  o  concessionário  terá  a  preferencia  para  seu  aprovei- 
tamento pelo  prazo  de  annos,  que  entSo  será  fixado,  bem 
como  ás  condições  com  as  quaes  o  Governo  o  concederá. 

IV 

Caducará  esta  concessão  si,  no  prazo  fixado  na  clausula  1^,  o 
.concessionário  não  apresentar  os  estudos  que  fizer,  para  yeri- 
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ficar  a  existência  dos  mencionados  prodoctos  6  os  lagares  em 
que  80  acham. 

Si  em  qualqaer  época,  dentro  do  prazo  que  í6r  concedido 
para  a  concessão  definitiva,  se  reconhecer  que  o  concessio- 
nário foi  propositalmente  diminuto  em  as  informações  que  tem 
de  prestar,  quer  quanto  á  possança  das  jazidas  de  coral  e  das 
pérolas,  quer  quanto  aos  pontoa  em  que  se  acharem»  a  mesma 
concestôo  ficará  sem  effeito. 


Nas  a^uas  das  bahias  e  enseadas  da  costa,  e  bem  assim  na 
foz  dos  nos,  o  concessionário  não  poderá  íazer  trabalhos  de  ex- 
ploração que  possam  prejudicar  o  regimen  das  respectivas 
a^uas,  salvo  obtendo  próviamente  licença  das  respectivas  Ca- 
pitanias dos  Portos,  ás  quaes  apresentará  o  plano  dos  mesmos 
trabalhos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1884.— 
António  Carneiro  da  Rocha . 


t/9\s/\/\Pcp\:/\fl'^a^ 


DECRETO  N.  ^22  —  ds  18  dk  NOnsMaao  de  1884 

Proroga  o  prazo  eoneodida  a  José  Franciseo  Thomax  do  Nascimeoto  para 
explorar  carvão  de  podra  o  outros  mlsoraee  na  PfovincU  de  SuU 
CaUiarina. 

Attendendo  ao  que  Me  requerea  José  Fraaciseo  Thooua  de 

Nascimento,  Hei  por  bem  Prorogar,  por  dous  annos,  o  praxe 
que  lhe  foi  concedido  por  Decreto  n.  8768  de  18  de  Novembro 
de  1882  para  explorar  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  na 
comarca  de  S.  MigueU  Provinoia  de  Santa  Catharina. 

António  Carneiro  da  Roo  ha,  do  Meu  Coaselboi  Minialfe  e 
Seoretario  de  Estado  dos  Negócios  da  AgriettUsra»  Coiemereie 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Psdacio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1884, 63* 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rnbríoa  de  Saa  Magestade  e  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 


ffi\j:\^\J^^\/9i^:^ 
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DECRETO  N.  9323  -^  Dl  18  ps  nqtxmbro  di  1884 

ApprOTa  o  traçado  definiiiTO  da  «strada  de  forro  de  Porto  Alegre  à  Ura* 
gaayaia,  entre  a  margem  direita  do  rio  Taquary  e  as  proximidadeB  dO 
CaceqQy,  oa  eiknsSo  do  i05  kilometros. 

Hei  por  bem  Approvar  o  traçado  definitivo  da  eatrada  de 
ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayaaa,  entre  a  margem  direita 
do  rio  Taquary  e  as  proximidades  do  Caceqny,  na  exteusSo 
de  105  kilometros,  constante  das  plantas  e  respectivo  perfil 
longitodinal,  que  com  este  baisam  rabricadas  pelo  Chefe 
interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

António  Carneiro  da  Rooha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  doa  Negócios  da  Agricultura,  Commarci» 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ezeoutar • 
Pidacio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1884,  63»  dA 
lAdepeBáeacia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mago>;tade  o  Imperador, 

António  Carneiro  da  Rooha. 


DECRETO  N.  9324  »  de  22  de  novembro  de  1884 
R«TOfa  o  art.  V  do  Doereto   n.  4688  do  S7  do  Janeiro  de  1871, 

Hei  por  bem,  Tendo  ourido  a  SeoQffo  de  Justiça  do  Conselko 
4e  Balado,  a  cujo  parecer  se  refere  a  Minha  Imperial  Reeoluçfio 
de  15  do  oorrente.  Revogar  o  art.  2»  do  Deereto  n.  4663  de  27 
de  X<neiro  de  1871,  para  que  tenha  íiel  ezecQçfio  o  art.  6^  da 
Leé  de  11  de  Outnbro  de  1827,  segundo  o  qual  os  sneoesecMpee 
aomeadoB  por  impossibili  iade  dos  serrentaarioe  rilaUciee  doe 
offioios  de  justiça  aervirSo  durante  a  vida  dos  meemos  serven« 
Uianos  TÍtaiicioe,  ou  emquanto  durar  o  legitimo  impedimento 
destes  e  nlo  eommetterem  erimo  on  erro  que  es    iiihabilite. 

Pranisisco  Maria  Sedró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execntar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Novembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubriea  de  Sua  MagesUde  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira» 


Senhor.— Foi  Vassa  Magestade  Imperial  Servido  ordenar, 
por  Aviso  de  29  de  Março  ultimo,  que  os  membros  da  Secçflo  de 
Justiçado  Conselho  de  Estado  comparecessem  no  dia  2  de 
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Abril  seguinte,  ás  7  horas  da  noitô,  na  respectiva  Secretaria^ 
para  o  fim  de  consal taram  em  conferencia  sobro  a  qnostSo  & 
que  se  referiam  os  papeis,  que  com  o  mesmo  aviso  lhe  foram 
remettidos,  a  saber: 

Si  um  serventuário  vitalicio,  a  quem  sê  deu  saecessor^ 
restabeleoendo-se,  eslâ  inhibido  de  voltar  ao  exercício  do 
seu  emprego. 

Os  papeis  a  que  o  aviso  se  refere  consistem  : 

Primeiramente  em  uma  petição  devidamente  instruída  cooi. 
grande  numero  de  documentos,  na  qual  o  serventuário 
vitalicio  do  1°  officio  de  Tabellião  de  notas  df^sta  Corte,  allagando 
e  provando  estar  impossibilitado  de  continuar  a  servir  por 
moléstia  incurável,  requsreu  ao  Governo,  em  7  de  Fevereiro 
de  1876,  não  só  que  lhe  desse  successor  durante  a  sua  vida,  com 
obrigação  de  dar  ao  sup  plica  ate  a  terça  parte  da  lotaçSo  do 
mesmo  officio,  visto  os  seus  bons  serviços,  e  a  falta  de  ontro 
meio  de  subsistência,  mas  também  que  a  no<aeaç9o  do  successor 
recahisse  na  pessoa  de  Mathias  Teixeira  da  Cunha. 

Esta  petição  foi  deferida  favoravelmente  em  ambas  as  soas 
partes,  como  constado  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1876. 

Em  segundo  logar :  —  Nas  informações  pr  estadas  peU  2^ 
Secção  da  Secretaria  da  Justiça  e  pelo  Conselheiro  Director 
Geral,  sobre  a  questSo  formulada  em  termos  geraes  no  Atíbo 
de  29  de  Março  ultimo. 

As  informações  concluem  resolvendo  a  questSo  negativa- 
mente, e  são  as  que  abaixo  se  transcrevem  : 

Da  2»  Secção: 

<  Em  a  nota  inclusa  manda  V.  Ex.  que  se  informe  si  um 
serventuário  vitalicio,  a  quem  se  deu  successor,  restabele- 
cendo*se,  está  inhibido  de  voltar  ao  exercício  do  seu  officio. 

<  Não  encontrei  precedentes,  mas  me  parece  <)ue  nSo  ha 
razão  para  impedir  que  volte  ao  exercicio  do  officio  o  serven- 
tnario  nas  condições  indicadas* 

€  O  Decreto  n.  1294  de  16  de  Dezembro  de  1853,  art.  2»^  manda 
dar  ao  serventuário  successor  no  caso  de  impossibilidade 
(Hf  soluta  ou  proveniente  de  idade  avançada^  cegueira^  detMt^ 
cia  ou  outra  moléstia  incurável,  A  concessão  do  auceesaor 
não  ó  mais  do  que  o  signal  de  respeito  ao  provimento  vitalicio 
do  serventuário  effectivo,  tanto  que  cessa  a  nomeação  por  morte 
deste. 

<  Ora,  comquanto  qualquer  das  condições  indicadas  se  tenha 
verificado,  nunca  é  possivel  affirmar  de  modo  absoluto  qae  a 
impossibilidade  em  alguns  casos  não  possa  desapparecer,  e 
como  é  regra  de  direito  que  em  todo  o  caso  a  ficção  cede  i 
realidade,  não  é    razoável  manter   a  nomeação  do  successor 

Suando  o  serventuário  effectivo  provar  que  o  seu  impedimento 
esappareceu. 

€  Parece,  entretanto,  prudente  que  o  Governo,  antes  de 
attender  ao  pedido,  sujeit<)  o  pretendente  ao  exame  de  uma  jnnta 
medica.— 28  de  Janeiro  de  1881.—  Dr.  Sousa  Bandeira 
Filho.  > 
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Do  Conselheiro  Director  Geral: 

«  Penso  que  para  a  soluçSo  da  questão  podem  contribuir  as 
disposições  da  Lei  de  11  de  Outubro  de  1827,  disposições  que 
transcreverei  para  melhor  intelligencia  da  queatSo. 

4L  Art.  3.0  O  serventuário  vitalício,  qne  no  exercicio  do 
oí&cio  se  impossibilitar  de  continuar  a  exercel-o  por  doença, 
provando  a  impossibilidade,  seu  bom  serviço,  e  a  &lta  de  outro 
xaeio  de  subsistência,  perante  o  Governo,  poderá  obter  a  terça 
parte  do  rendimento  do  officio,  segando  a  sua  lotaçSo,  a  cargo 
doB  successores  no  dito  officio,  os  quaes  todavia  poderão 
-ventilar  a  vordade  dos  motivos  allegados  que,  prévados  falsos, 
ficará    o  officio  livre    do  encargo. 

«  Art.  4.''  As  pessoas  qun  actualmente  se  acharem  na 
posae  da  propriedado  ou  serventia  vitalicia  de  alguns  officios, 
que  pessoalmente  não  possam  servir,  são  obrigadas  a  fazer  a 
nomeação  de  pessoa  idónea  para  a  serventia,  dentro  do  seis 
mezes,  si  já  antes  a  não  tivorem  feito,  contados  da  data  da  pa- 
blicaçSo  desta  lei  em  cada  um  dos  legares,  em  que  forem  os 
officiose  perante  as  autoridades  ref^pectivas. 

«  Ârt.  5.0  Si  dentro  do  sobredito  prazo  não  fizerem  a  nomea- 
çSo,  perderão  o  direito  a  ella,  e  a  farão  os  magistrados  ou 
aulondadeft,  perante  quem  hão  de  servir  os  officiaes. 

«  Art.  6.<>  Em  qualquer  dos  casos  dosartigts  antecedentes 
OB  serventuários  serão  providos  por  uma  só  vez  para  servirem 
emqaanto  viverem  os  proprietários  ou  serventuários  vitalícios, 
ou  durar  o  seu  legitimo  impedimento^  e  elles  não  commette- 
rem   crime  ou  erro   que  os  inhabilite.  » 

*  A  phrase  —  ou  durar  o  seu  legitimo  impedimento  —  revela 
ter  sido  a  intenção  do  legislador  que  o  serventuário  vitalicio 
pudesse  voltar  ao  exercicio  do  officio,  desde  que  cessasse  o  mo- 
tivo que  delle  o  tivesse  privado. 

«  É'  esta  a  doutrina  do  Aviso  de  19  de  Março  de  1880,  abaixo 
tianseripto: 

€  nim.  e  Exm.  Sr.—  Yerificando-se  das  informaçÕ'^s  pre- 
stadas em  officio  n.  74  de  5  de  Novembro  ultimo  e  do  regis- 
tro e  mais  papeis  exisrentes  nesta  Secretaria  d  >  Estado,  rela- 
tivamente ao  officio  de  1'^  TaboUião  e  annexos  dessa  capital  : 
€  Qae  o  serventuário  vitalicio  Manoel  José  de  Oliveira,  alle- 
gando  impossibilidade  physica,  obteve  por  Decreto  de  5  de 
Agosto  de  1858,  que  fosse  declarado  vago  o  officio  com  obriga- 
ção de  lhe  ser  paga  a  terça  part^^  dos  rendimentos  ;elo  succes- 
8or,  recahindo  a  nomeação  de^^te  na  p^^ssoa  de  Ji^aquim  do 
Amaral  e  Silva  Ferrão,   por  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1858  ; 

<  Que  por  fallecimen^o  do  mesmo  successor  em  186:$,  mandou 
essa  Presidência  que  nos  editaes  do  concurso  se  declarasse  o 
ónus  da  terei  parte  em  favor  do  serventuário  vitdicio  ; 

<  Que,  não  obstante,  foi  provido  Juvencio  Duarte  Silva  na 
serventia  vitalicia  do  mencionado  officio  por  Decreto  de  17  de 
Junh)  de  1864,  sem  ficar  sujeito  ao  dito  onus. 

<  Que,  por  morte  do  mesmo  Javenoio,  no  1®  de  Abrirdo  cor- 
rente annOf   publicaram-se   editaes   chamando  concurrentes. 
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com  expressa  mençSo  de  ser  p^go  o  onns  da  terça  parle   a 
OliTeira,  como  este  reqaerea. 

€  Declaro  a  V.  Ex.: 

«  Qae  pela  disposição  tanto  do  Decreto  n.  1294  de  16  de  De- 
zembro de  1853,  art.  2»  e  segaintes,  como  do  de  n.  4633 
de  27  de  Janeiro  de  1871,  arta.  1»  a  3%  nSo  podia  o  serTentoarío 
Títalicio  Oliveira,  salvo  o  caso  de  desistência  ou  deliberaçio 
expressa  nas  hypothesea  previstas  peias  citadas  dispOBiçdes, 
0sr  privado  do  benefício  da  terça  parte  dos  rendim<^ntos  da- 
rante  a  vida  dos  seus  successores,  e  no  caso  de  fallecimento  de 
qualquer  destes  cumpria,  mediante  a«  formalidades  legaae, 
averiguar  si  continuava  ou  nSo  a  impossibilidade  êo  mee- 
ventaario  vitalicio  para  no  primeiro  caso  garantir-se  o  paga- 
mento á\  terça  parte  e  no  segundo  obrigar ^$9  o  servmt- 
tuarit  a  sertir  pessoalmente  o  offlcio^  sob  pena  de  ser 
este  declarado  vago  e  nomeado  snccessor  que  em  tal  caso  {Me 
ficar   isento  do   ónus  da  terça  parte  ; 

€  Qio  nesta  conformidade  deve  V.  Ex.  proceder  prestando 
ao  Governo  as  necessárias  informações  e  propondo  desde  logo 
snccessor  idóneo,  si  ro conhecer  subsistente  a  impossibilidade 
do  serventuário  vitalicio. 

<  Deus  Quarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ 
Sr.    Presidente  da  Provincia  de  Santa  Gatharina.  > 

<  Áhi  se  diz  qae,  no  caso  de  fallecer  o  substituto,  veriflcande- 
se  que  não  continua  a  impossibilidade  do  substitnidOy  deve  ssie 
ser  obrigado  a  servir  o  officio,  sob  pena  de  lhe  ser  nosteado 
snccessor  sem  o  ónus  da  terça  parte . 

<  E*  certo  que  apenas  se  tratou  da  hypothese  de  já  nâò 
existir  o  substituto,  mis  esta  circurnstancia  penso  qae  iilo 
altera  a  solução  da  questSo,  uma  ves  estabelecido,  como  fica,  o 
principio  de  que  o  serventuário  póle  voltar  a  exercer  ooAcio 
eess^^ndo  a  impossibilidade. 

«  O  serventuário  vitalicio  continua  a  ter  este  caracter,  apectr 
da  substituído  ;  apenas  interrompe  o  seu  exereáoio  pcAa  im- 
possibilidade e  perde  com  isso  duas  terças  partes  de  rendi- 
mento, as  quaes  revertem  para  o  substituto  qae  trabalàa  «m 
seu  logar. 

<  Nâo  ha  pois  uma  privaçSo  com  a  natureza  de  perpetuida- 
de; v^^rifica-se  nma  interrupção  de  exercicio,  a  qual  deve 
cessar  com  a  causa  que  a  determinara. 

«  Desapparecendo  essa  causa,  seria  uma  iniquidade  maoter 
a  interdicçSo  do  serventuário  e  forçal-o  a  subsistir  com  o  tenad 
Teneixnento  qae,  por  uma  triste  necessidade,  lhe  fÒra  coi- 
cedido  como  uma  pensão,  que  elle  até,  por  dignidade  própria 
e  por  escrúpulos  de  consciência,  pôde  não  qaerer  receber, 
quando   está  no  caso  de  trabalhar. 

<  Pouco  importa  que  o  decreto  tenha  dado  ao  sabstituto  o 
direito  de  exercer  o  officio  durante  a  vida  do  serventuarie.  Isto 
quer  dizer  que  o  seu  exercicio  não  vai  alem  da  morte  do  servtn- 
tuario. 

<  Pela  phrase  do  decreto  a  missSe  do  sabstftato  nto  deixa 
de  tôr  nm  caracter  provisório  e  condicional,  qaando  se  etni- 
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si^tera  o  motivo  por  que  foi  conferida.  E  tanto  isto  é  assim,  qxift 
o  substituto  nem  adquire  o  direito  de  preferencia  no  provi- 
mento  vitalieio  doofficio,  que  só  se  considera  vago  por  morte  do 
serventuário. 

«  A  nossa  legislação,  força  é  reconhecer,  nfio  prevenia 
expressamente  a  hypotheee,  mas  facilmente  se  explica  essa 
otniaeSo  com  a  falta  de  precedentes. 

«  Para  poder  ser  substituido,  percebendo  a  terça  parte  doe 
rendimentos,  deve  o  serventuário  provar  cegueira,  demeneià 
oa  moléstia  incurável,  além  da  falta  de  outro  meio  de  sub- 
sisteneia. 

«  Ora,  raros  sSo  os  casos  em  que  cesse  ama  impossibilidade 
nss  condiçOes  indicadas. 

«  Por  outro  lado,  a  melhorados  padecimentos  pôde  coincidir 
eoxn  o  avanço  da  idade  e  nestas  circumstancias  o  serventnaiie, 
j&  resignado  a  uma  parca  subsistência,  difficilmente  se  resol- 
verá a  adquirir  os  hábitos  do  trabalho. 

«  Entretanto,  pelo  que  se  infere  das  disposições  citadas  e 
pelas  raxSes  ponderadas,  penso  que,  uma  vez  provada  por  in<- 
specçfto  de  saúde  a  cessação  da  impossibilidade,  pôde  ser  caseado 
o  decreto  que  concedeu  a  serventia  ao  substituto,  voltando  o 
serveAtoano  vitalício  ao  exercioio  do  offioio» 

«  TrataHie,  porém,  de  uma  questfto  grave,  sobre  a  qual  me 
parece  que  seria  conveniente  ouvir  o  illustrado  voto  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado. 

<  Directoria  Geral,  31  de  Janeiro  de  1881 .»  Cunha  Figuei" 
redo  Júnior.  > 

A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  disoorda  desta 
opinião,  e  entende  que  o  serventuário  vitalieio  de  um  officio  de 
justiça,  a  quem  se  deu  Bncces^>r,  fica  inhibido,  segundo  a  legis- 
lação em  vigor,   de  voltar  ao  exercicio  do  emprego. 
As  raxdes  em  que  se  funda  sSo  : 

Primeira,  que,  conforme  o  art.  QP  da  Lei  de  11  de  Outubro  de 
1827  e  o  art.  2»  do  Decreto  n.  1294  de  16  de  Dezembro  de  1853,  o 
Governo  não  pôde  dar  succpssor  a  um  serventuário  vitalieio 
senão  no  caso  em  que  a  sua  impossibilidade  de  continuar  a 
servir  fòr  absoluta  ou  proveniente  de  idade  avançada,  cegueira, 
demência  ou  outra  moléstia  incurável,  segundo  o  juizo  dos 
xuedicos  ;  e  sendo  assim,  é  obvio  que  a  lei  não  podia  ter  em 
vista  a  circumstancia  de  um  restabelecimento,  como  o  que 
^ura  no  Aviso  de  29  de  Março. 

Segunda,  que,  coherentemente»  no  oaeo  de  impossibilidade 
absoluta,  o  successor,  que  se  dá  ao  serventuário  vitalieio,  é 
para  servir  durante  a  vida  deste,  expedindo-se-lhe  nestes 
termos  o  competente  titulo,  com  o  qual  o  succeseor  adquire  o 
direito  de  exercer  o  eíBcio  emqoanto viver  o  serventuário 
qne  w  impossibilitara  absoltttameeie  eelle  nSe  eommetter 
«rime  oa  erro  que  o  inhabilite. 

Assim  oue,  privar  o  successor  do  exercicio  do  oflicio  em 
tina  hypothese,  (|ae  não  está  nem  podia  estar  declarada  na 
lei,  seria  grave  injustiça,  e  não  só  isto,  mas  também   fiiHtr 
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inteiramente  &  fé  do  titnlo  que  se  lhe  passou,  e  qae  lhe  ga« 
rantia  direitos,  que  devem  ser  respeitados. 

Terceira,  que  a  doutrina  contraria  nSo  tem  preeedente 
algum  em  seu  favor,  e  seria  certamente  op posta  aos  principios 
da  boa  administração  da  justiça,  em  que  assenta  a  Lei  de 
11  de  Outubro  de  1827,  sendo  manifesto  que  as  palavras  —  ou 
durar  o  seu  legitimo  impedimento  —  que  se  lêm  no  art.  &>,  nSo 
podem  referir-se  contraditoriamente  á  impossibilidade  absoluta 
do  serventuário  vitalício  a  quem  se  dá  successor,  nuis  a  impe- 
dimentos temporários  do  mesmo  serventuário. 

E'  este  o  parecer  da  Secção,  mas  Vossa  Magestada  Imperial 
resolverá  o  que  fôr  mais  acertado. 

O  Conselheiro  Visconde  de  Nictheroy  acrescenta  que  este 
parecer,  sendo  conforme  á  lei  e  á  pratica  constante  nunea 
alterada,  ainda  tem  por  fundamento  a  razSo  primordial  da 
regra  do  serviço  publico  e  do  bem  de  todos,  que  jánoais  deve 
ser  preterido  por  causa  de  graciosas  hypotheses  qae,  aUás, 
sSo  em  si  mesmas  contradictorias  e  repellidas  pelos  próprios 
que  provocaram,  em  requerimentos  fundados  e  comprovados, 
essa  mesma  regra  que  de  sua  natureza  não  pôde  deixar  de  ser 
subsistente. 

Sala  das  Conferencias  da  SecçSo  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  29  de  Abril  de  1881.  -^Visconde  de  Abaete.  '^l^U' 
eonde  de  Jaguary,  —  Visconde  de  Nictheroy, 

RESOLUÇÃO 

Está  bem .  —  Paço,  15  de  Novembro  à^  1884. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


•/»V/V:/í\/^C^\:/\/V» 


DECRETO  N.  9325  —  ds  22  de  novembro  de  1884 

ApproTa  08  planos  apresentados  pola  <  Companhia  Rio  de  Janeiro  Gitj  la- 
proToments  »  para  constracçSo  de  direnas  obras  nas  casas  de  bscUbsi 
dos  districtos  de  esgoto 

Hei  por  bem  Approvar  os  planos  apresentados  pela  Com- 
panhia Rio  de  Janeiro  City  improvements  para  constmc^ 
de  fornos  de  calcinação  em  todas  as  casas  de  machinas,  de  doai 
tanques  de  precipitação  e  seccador  em  cada  uma  das  casas 
de  machinas  dos  1«,  2»  e  3<»  districtos  de  esgotos  e  outras  obns, 
tudo  conforme  os  mesmos  planos  que  com  este  baixam  rabri* 
>eados  pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 
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António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Scvcretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commorcio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  22  de  Novembro  de  1884,63® 
da  Iniependoncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 

Senhor. —  Uma  experiência  de  mais  de  12  annos  tem  justi- 
ficado a  necessidade  de  alterar  algumas  das  disposições  do 
Regrulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  5118  de  19  de 
Oatabro  de  1872,  reorganizando  os  Arsenaes  de  Guerra  do 
Itnperio. 

O  Governo  Imperial  acaba  de  nomear  uma  commissão  para 
proceder  á  consolidação  de  todas  as  disposições  concernentes 
á  Intendência  e  aos  Arsenaes  de  Guerra,  e  propor  as  medidas 
qae  julgar  convenientes  para  a  boa  marcha  e  regularidade 
dos  diversos  ramos  de  serviço  a  cargo  desses  importantes 
estabelecimentos. 

Sendo,  porém,  urgente  modificar  desde  já  alguns  dos  artigos 
do  citado  Regulamento,  na  parte  relativa  ao  Arsenal  da  Corte, 
que  nSo  demandam  maior  estudo,  tenho  a  honra  de  apresentar 
á  alta  consideração  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto 
junto,  o  qual,  si  merecer  o  assentimento  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  poderá  ser  posto  desde  já  em  execução,  nos  termos 
da  autorização  conferida  pólo  art.  353  do  mesmo  Regulamento, 
por  isso  que  nenhum  augmento  de  despeza  trará  aos  cofres 
públicos. 

As  modificações  a  que  acabo  de  alludir  sSo  as  seguintes: 
O  art.  125  do  Regulamento  de  1872  estabelece  que  os  aju- 
dantes do  director  do  Arsenal  da  Corte  sejam  tirados  das  classes 
dos  Majores  e  Capitães  do  ostado-maior  de  artilharia  ou  do 
estado-maior  de  l'^  classe ;  não  havendo  razão  plausível  para 
tal  limitação,  pareceu-me  conveniente  estender  esta  disposição 
a  todos  os  officiaes  superiores  daqnelles  corpos,  afim  de 
proporcionar  ao  Governo  meios  de  poder  melhor  escolher  um 
pessoal  habilitado. 

Estabelece  também  que  dos  seis  officiaes  adjuntos,  quatro 
sejam  da  arma  de  artilharia  ou  de  corpos  especiaes  e  dous 
reformados. 

Julgo  igualmente  melhor  convir  ao  serviço  alterar  esta 
disposição,  por  isso  que  taes  legares,  pela  natureza  do  serviço, 
poderão  com  vantagem  ser  exercidos  por  officiaes  reformados 
ou  mesmo  honorários  do  Exercito,  excepto  um  que,  demandando 
habilitações  especiaes,  deverá  ser  por  officiaes  do  estado-maior 
de  artilharia  ou  de  1*  classe,  como  encarregado  do  trem  de 
artilharia. 

PODER  EXKCOTIVO  1884  37 
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A  experiência  aconselha  a  ampliaçSo  de  algumas  funcçSes 
do  agente  de  compras,  elevando-se  por  essa  razSo  de  doas 
contos  a  cinco  a  fiança  que  terá  de  prestar  e  reduzindo  a 
importância  da  consignação  para  as  despezas  miúdas. 

Émquanto  a  3^  secção  permanecer  fora  do  edifício  do  Arsenal, 
ó  necessário  que  o  encarregado  do  deposito  de  armamento 
tenha  sua  residência  obrigada  no  mesmo  deposito,  e  para  o 
que  é  proposta  a  alteraçSo  do  art.  250. 

Outras  modificações  devem  ser  feitas  ;  mas,  demandando  a 
sua  realização  mais  aturado  estudo  e  não  sendo  urgentes, 
serSo  opportunamente  submettidas  á  alta  apreciação  de  Voss 
Magestade  Imperial  com  a  consoÚdaçâo  de  que  já  tratei. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito. 
De   Vossa  Magestade  Imperial—  súbdito  fiel  e  reverente^^ 
Çundida  Luiz  Maria  de  oliveira. 

DECRETO  N.   9326  — db  25  dk  novembro  db  1884 

AUora  algumas   disposiç9os   do  Regulamento   do  i9  de  Ootabro  de  18?i 
reorganiiando  os  Arsenaos  do  Guerra  do  Imporio. 

Usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  353  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  5118  de  19  de  Outubro  de  i872,  e 
teado  em  vista  o  Relatório  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  Hei  por  bem  Determinar  que  o  mesmo 
Regulaçiento  seja  executado  com  as  seguintes  modificaçõeí^: 

Art.  1.0  O  pessoal  administrativo  do  Arsenal  de  Guerra  da 
OÒPte  se  comporá: 

De  um  directo]^,  official  general  ou  superior,  nas  condições 
do  airt.  120  daquelle  Regulamento. 

De  um  sub-directop,  official  superior  do  eetado-maior  de 
artilharia  ou  do  corpo  de  estado-maior  de  1^  classe,  nas 
mesmas  condiçSes  do  director,  e  menos  graduado  ou  mais 
moderno  do  que  este. 

De  trás  ajudantes,  officiaes  superiores  ou  Capitães  dos 
mesmos  corpos  especiaes,  uma  vez,  porém,  que  aquelles  sejam 
menos  graduados,  ou  mais  modernos  que  o  sub-director. 

De  seis  officiaes  adjuntos,  sendo  quatro  para  o  serviço  do 
corpo  de  operários  militares  e  um  para  o  logar  de  encarregado 
da  Hepartiçio  das  costuras,  que  poderão  ser  reformados  oa 
honorários  do  Exercito ;  e  o  sexto,  pertencente  ao  estado*maior 
de  artilharia,  ou  ao  corpo  de  estado-maior  de  1^  classe,  para  o 
logar  de  encarregado  do  trem  de  artilharia.  • 

Art.  2.0  O  agente  de  compras  do  Arsenal  é  immediatamenta 
subordinado  ao  director,  prestará  uma  fiança  de  5:000|,  e  teii 
as  mesmas  obrigações  indicadas  no  art.  23  para  o  da  Inten- 
dência, sendo-lha  igualmente  applicaveis  as  disposições  do 
art.  26. 

Paeagrapho  único.  Para  ocaorrer  ás  despesas  miadas  qoe 
lhe  £:>rfim  detevminadas  peb  director,  com  relação  ao  sernço 
propriamente  do  Arsenal,  receberá  da  Pagadoria  das  Tropas 
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da  Corte  a  quantia  de  300$;  deverá,  porém,  prestar  eontae 
á  Repartição  Fiscal,  logo  que  houver  despendido  mais  de  250|, 
afim  de  poder  receber  nova  consignaQSo,  e  estar  sempre  habi«« 
litado  a  satisfazer  de  prompto  as  alludidasdespezas. 

Art.  3.0  O  mesmo  agente  terá  upi  escrevente  e  um  servente 
para  auxiliar  a  escripturação  e  mais  serviços  a  seu  cargo, 
e  será  igualmente  obrigado  : 

§  1.0  A  receber  os  dinheiros  que  fi>rmam  a  receita  do  cofre 
do  conselho  económico  da  companhia  de  aprendizes  artífices, 
para  o  fim  de  realizar  o  pagamento  das  respectivas  contas  de 
despeza,  prestando  mensalmente  contas  ao  mesmo  conselho, 
por  meio  de  uma  demonstração  explicita  e  acompanhada  dos 
competentes  documentos  de  receita  e  despeza. 

§  2.0  A  re^ber  do  Thesouro  Nacional  e  pagar  immediata- 
mente  a  feria  da  maruja  na  presença  do  escrivão  da  1*  secção 
e  do  official  de  dia  ao  Arsenal,  incumbindo  a  esta  certificar  si 
esse  pagamento  foi  regularmente  efectuado. 

§  3.  o  A  realizar  o  pagamento  das  contas  attinentes  ae  rancho 
da  maruja,  com  o  producto  das  respectivas  etapas,  procedendo 
do  modo  indicado  para  as  que  se  referem  ao  cofre  dos  apren- 
dizes artífices. 

Art.  4.0  Emquanto  a  3^  secção  permanecer  na  fortaleza 
da  Conceição,  o  official  encarregado  do  respectivo  deposito  de 
armamento  será  obrigado  a  morar  dentro  do  recinto  da  mesma 
fortaleza,  nSo  podendo  ausentar -se  sem  permissão  do  3o  aju- 
dante, que  só  a  concederá  sob  a  sua  responsabilidade  e 
quando  nSo  provier  prejuízo  ao*  serviço  publico. 

Art.  5.0  Ficam  assim  alterados  os  arts,  125, 142, 143,  250  e 
254  do  supracitado  Regulamento. 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Meu  Cpnselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Novembro  de  1884,  63®  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 

DECRETO  N.  9327  —db  25  db  notbbibro  dx  1884 

Approva  proTisoriamente  as  instrncçSes  regulamontores  e  tariXas  para  o 
transporte  de  passageiros  e  mereadorias  pela  esltada  de  ferro  do 
Kio*Grando  a  Bagé. 

Hei  por  bem  Approvar  provisoriamente  as  instrucç5es  re- 
gulamentares e  tarifas  para  o  transporte  de  paMageiros  e 
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mercadorias  pela  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bago,  apre- 
sentados pela  Companhia  Southern  Brasilian  Rio  Grande  do 
Sul  Railwayy  limitedf  SiS  quaes  com  este 'baixam  asaignadas 
por  António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 

para.  o  txTa»ii.spox*te  de  pa.8sa.greix-o8  e 
meroaídLoriaa  pela  estx*ada  de  fex*x-o  do 
I$io  O-rande  a  Ba^é,  a  que  se  refere 
o  I>eoreto  n.  &92V  desta  data. 

TARIFA  N.  1 

TRANSPORTB    DE  VIAJANTES 

Bilhetes  ordinários 

Art.  1.0  A  tarifa  n.  i  applica-se  ao  transporte  de  viajan- 
tes, divididos  em  duas  classes. 

Art.  2."  Os  meninos  menores  de  8  annos  pagarão  meia 
passagem ;  ficando,  porém,  á  estrada  salvo  o  direito  de  ac- 
oommodar  no  mesmo  logar  dous,  nestas  condições,  embora 
não  da  mesma  familia. 

Os  menores  de  3  annos  de  idade,  conduzidos  ao  coUo, 
terão  passagem  gratuita. 

Art.  3.0  Os  viajantes  só  têm  entrada  nos  carros  com  bi- 
lhetes ou  passes  em  forma,  dado  por  funccionario  da  estrada, 
para  isso  autorizado. 

Art.  4.0  A  venda  dos  bilhetes  começa  meia  hora  e  ceasa 
cinco  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem ; 
e  dous  minutos  antes  da  mesma  hora  fecha-se  a  porta  de 
entrada  para  a  plataforma  de  embarque. 

Art.  5.^^  Os  bilhetes  e  passes  devem  ser  apresentados  na 
entrada  para  a  plataforma  das  estações,  e  conservados  para 
serem  entregues  ou  exhibidos  sempre  que  o  exigirem  os  enn 
pregados  da  estrada. 

Art.  6.0  A  entrada  nas  plataformas  das  estações  é  vedada 
ás  pessoas  nSo  munidas  de  bilhetes  ou  passes. 

Art.  7.0  O  viajante  que  recusar-se  a  exhibir  o  bilhete  oa 
passe,  guando  isto  fôr  exigido  pelos  empregados  da  estrade, 
é  considerado  embarcado  sem  bilhete  e  como  tal  sujeito  ás 
penas  comminadas  no  art.  11,  embora  venha  a  exhibir  mais 
tarde  o  S3u  bilhete* 


Digiti: 


zedby  Google 


ACTOS  DO  PODEH  EXECUTIVO  581 

Art.  8,^  On  bilhetes  e  passes  só  dXo  direito  á  passagem,  no 
trem,  dia,  classe  e  até  á  estação  nelles  indicados. 

Art.  Q.**  Os  passes  concedidos  om  serviço  do  Governo  oa 
da  estrada  nâo  sâ(o  transferiveis  ;  seus  portadores  nSo  podem 
viajar  em  carro  de  classe  superior  á  nelles  designada,  ainda 
que  paguem  a  differença  correspondente. 

Art.  10.  A  estrada  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  dos 
passes  de  qae  trata  o  artigo  antecedente,  quando  apresentados 
por  outras  pessoas  que  nSo  sejam  as  nelles  indicadas,  cobran- 
do o  duplo  do  preço  da  passagem,  e  arrecadando  03  passes. 

Art.  11.  Oa  viajantes  sem  bilhete,  portadores  de  bilhetes 
nâo  carimbados,  ou  que  tenham  carimbo  de  outro  dia  ou  trem, 
salvo  as  disposiçSes  relativas  aos  bilhetes  de  ida  e  volta, 
pagarSo  o  preço  de  sua  viagem,  a  contar  do  ponto  inicial 
da  partida  do  trem,  e,  no  caso  de  terem  procedido  de  má 
fé,  íicarSo  igualmente  sujeitos  á  multa  de  10$  a  20$000. 

Art.  12.  Os  viajantes  que  excederem  o  trajecto  a  que  tive- 
rem direito  ou  viajarem  em  carro  de  classe  superior  á  indi- 
cada em  seus  bilhetes,  pagarão  a  differença  de  sua  passagem. 

Nos  casos  previstos  no  presente  artigo,  o  oondnctor  do  trem 
é  obrigado  a  dar  um  bilhete  supplementar,  que  indique  a 
somma  percebida. 

Art.  13.  O  viajante  que^âcar  em  qualquer  ponto  áquem  do 
designado  em  seu  bilhete*  ou  passe,  deve  entregar  este  ao 
chefe  da  estação  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,  que 
só  pôde  efféctuar  comprando  novo  bilhete  ou  apresentando 
novo  passe. 

Bilhetes  de  ida  e  volta 

Art.  14.  Os  bilhetes  de  ida  e  volta  dSo  direito  á  volta  em 
qualquer  trem  ordinário  de  passageiros,  dentro  de  72  horas, 
contadas  da  hora  em  que  fôr  vendido  o  bilhete. 

Quando  na  expiração  destes  prazos  nSo  houver  trem,  a  volta 
só  poderá  ter  logar  no  primeiro  trem  ordinário  que  se  seguir. 

Bilhetes  de  assignatura 

Art.  15.  A  administração  pôde  emittir  bilhetes  de  assigna- 
tura, os  quaes  dão  direito  somente  a  uma  viagem  de  ida  e 
volta  por  dia,  nos  trens  ordinários  de  passageiros. 

As  assignaturas  serão  concedidas  por  um  mez  e  terSo  o  aba- 
timento de  50  <'/o  sobre  os  preços  dos  bilhetes  de  ida  e  volta. 

Os  assignantes  pagarão,  além  do  preço  da  assignatura,  mais 
2|  que  lhes  serão  restituidos  ao  entregarem  os  seus  bilhetes 
na  expiração  do  prazo  dos  mesmos. 

Os  bilhetes  de  assignatura  poderão  comprehender  somente 
08  dias  úteis  á  vontade  do  assignante,  e  nSo  serão  transferiveis, 
salvo  os  de  2^  classe  para  criado  de  uma  mesma  pessoa,  decla- 
rando esta  ao  tomar  a  assignatura  e  escrevendo-se  no  bilhete 
os  nomes  dos  que  delles  se  servirão. 
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A  adminisiraçSo  tem  o  direito  de  tomar  00  bilhetes  de 
gnatura,  qaando  apresentados  por  pessoas  que  delles  nSo  aa 
devam  semr,  cobrando  o  dnplo  das  passagens ;  no  caso  de  rein- 
cidência, 08  bilhetes  serão  considerados  de  nenhnm  valor,  e  os 
assignantea  nenhum  direito  iém  á  indemnização. 

Transporte  de  alienados 

Art.  16.  Os  alienados  devem  ser  acompanhados  por  pessoas 
qne  os  vigiem  e  só  podem  ser  transportados  em  carros  sepa- 
rado), pagando  a  lotaçfik)  total  dos  mesmos  com  om  abatimento 
de  25  «/o. 

Transporte  de  doentes 

Art.  i7.  Os  doentes  qne  viajarem  deitados  ou  aqaelles  cqjo 
estado  de  enfermidade  possa  incommodar  os  demais  passa- 
geiros, deverão  ir  sempre  acompanhados,  e  só  podem  viajar  em 
carros  separados  nas  mesmas  condições  do  artigo  precedente. 

Alusfuel  de  carros  e  compartimentos  ou  legares  reservados 

Art.  18.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  devem  ser  feitos 
com  antecedência  de  duas  horas  na  estação  central,  e  de  24 
horas  em  qualquer  das  outras  estaçSes. 

O  aluguel  dos  carros  é  pago  adiantado,  e  não  será  restituído 
quando  a  viagem  não  fór  effectuada  por  vontade  ou  negligencia 
dos  que  os  tiverem  requisitado. 

Art.  19.  Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  não  pôde 
levar  mais  viajantes  do  que  comportar  a  respectiva  lotação,  e  a 
bagagem  destes  está  sujeita  ás  mesmas  condições  que  a  ba- 
gagem de  qualquer  viajante  ordinário. 

Art.  20.  O  aluguel  de  um  carro,  ou  compartimento  de  carro 
para  viagem  simples  ou  de  ida  e  volta,  ó  calculado  segundo  a 
lotação  respectiva  com  o  abatimento  de  25  0/0  no  primeiro  caso, 
e  o  augmento  de  50  <>/o  no  segundo. 

Art.  21.  Gollegios,  companhias  lyricas,  equestres,  dramá- 
ticas, clubs,  bandas  de  musica,  etc,  quando  viajarem  em 
1^  classe  em  numero  superior  a  10  pessoas,  terão  o  abatimento 
de  25  °/o  na  importância  das  passagens  e  do  frete  das  respe- 
ctivas oagagens. 

Trens  de  excursão 

Art.  22.  A  administração  poderá  formar  trens  de  excursão 
a  preços  reduzidos. 

DISPOSIÇÕES  POLICIABS 

Art.  23.  E*  expressamente  prohibido  a  qualquer  viajante: 
1.0  Viajai*  em  classe  superior  á  que  designar  seu   bilhete, 
salvo  pagando  a  differença  dft  passagem  ; 
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S.^  Passar  dd  um  para  outro  carro,  estando  o  trem  em 
zziovimento ; 

3.0  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  dôbruçar-se  para 
fora  ; 

4.0  Viajar  nos  carros  de  1^  Aasse,  estando  descalço  ou  apenas 
do  chinellos  ou  tamancos ; 

5.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em   movi- 
^mento ; 

6.°  Puxar  a  corda  de  signal  collocada  no  interior  dos  carros, 
q^nando  nSo  houver  accidente  grave  que  exija  a  parada  do  trem 
na  linha; 

7. o  Sahir  em  qualquer  logar  que  nSo  seja  nos  pontos  de 
estaçSo,  pela  plataforma  e  porta  para  esse  fim  designadas  ; 

S,<>  Fumar  nas  salas  das  estaçQes  emquanto  alli  permane- 
cerem senhoras ; 

9.^  De  qualquer  modo  incommodar  aos  demais  viajantes  ; 

10.  Entrar  nos  carros  embora  com  bilhete,  em  estado  de 
embriaguez^  indecentemente  vestido  ou  levando  comsigo  cSes 
ou  qualquer  objecto  que  aos  outros  incommode,  matérias  in« 
flãmmaveis,  armas  de  fogo  carregadas  ou  quaesquer  outras. 

O  final  desta  disposição  não  comprehende  os  agentes  da  força 
publica  que  viajarem  em  serviço  do  Governo. 

Art.  24.  O  viajante  que  infringir  qualquer  das  disposiç3es 
do  artigo  anterior  e  depois  de  advertido  pelos  empregados  da 
estrada  persistir  na  infracção,  será  obrigado  a  retirar-se  da 
estação,  restituindo-se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  com- 
prado, si  não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fòr  commettida  durante  a  viagem,  o  viajante 
incorrerá  na  multa  de  20,"^  a  50$  e  no  caso  de  recusar-se  a 
pagal-a  ou  si  depois  desta  paga  não  corrigir-se,  o  conductor 
do  trem  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mai^  proxim/t  para 
remettel-o  á  autoridade  policial,  de  conformidade  com  o  Regu- 
lamento de  26  de  Abril  de  1857. 

Si  o  viajante  não  tiver  dinheiro  para  pagamento  da  multa 
em  que  tenha  incorrido  ou  do  preço  da  passagem,  o  conductor 
poderá  exigir  delle  como  penhor  algum  objecto  de  valor,  pas« 
sando  recibo. 

TARIFA  N.  2 
Bagagens f  etc. 

Art.  25.  A  tarifa  n.  2  applica-se  ao  transpdríé  db  bagagens 
é  objectos,  que  não  excederem  100  kilos  de  peso  bu  iim  ihetro 
cubico  de  volume  o  qiie  devàcd  ser  tráiispòrtaddá  pelbâ  treni  de 
passagoiros. 

Art.  26.  Cada  viajante  só  poderá  levar  còtaiii^Ò,  livrd  de 
frete  e  sob  sua  unicp  réspoiisàbilidade,  liih  pèquefiH  voltiiiiè 
com  roupa  ou  artigos  para  seu  uso  durante  o  trajecto,  devendo 
o  volume  ser  de  diménsQes  taes  qiie  pòssá  ficá^  6ob  oS  b&ncos 
dos  carros,  sem  inconveniente  pata  os  demais  viajantes,  á  jdizO 
do  conductor  do  trem. 
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Ãrt.  27.  Uma  família  ou  gl*upo  de  pessoas  viajando  janta-, 
não  poderá,  allegando  esta  circumstancia,  angmentar  as  di- 
mensões do  volume  cujo  transporte  gratuito  é  permiuido  a 
cada  passageiro  ;  assim,  em  nenhum  caso,  será  admittido  no 
carro  um  volume,  cujas  dimens9lb  excedam  ás  do  vSo  livre  de- 
baixo do  assento  concedido  a  cada  passageiro. 

Art.  28.  Nfio  podem,  outrosim,  ser  nos  carros  de  viajantes 
introduzidos  objectos  que,  pelo  mau  eheiro  ou  perigo,  possam, 
a  juízo,  do  conductor  do  trem,  incommodar  aos  outros  fís- 
jantes. 

Art.  29.  A  demais  bagagem  de  aualquer  orlem  será  despa- 
chada •  conduzida  em  carro  especial . 

Art.  30.  Ovos,  leite,  manteiga  fresca,  peixe  fresco,  ver- 
duras, frutas,  gelo  e  caça,  quando  transportados  pelos  trens  de 
passageiros,  gozarão,  do  abatimento  de  50  ^jo  sobre  o  preço  da 
tarifa  n.  2. 

Art.  31.  Os  volumes  apresentados  a  despacho  devem  estar 
convenientemente  acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir 
aos  choques  ordinários  inherentes  ao  transporte  em  estrada  d«? 
ferro.  As  malas,  caixas,  canastras,  eto.  devem  estar  fa- 
chadas. 

Art.  32.  A  bagagem  e  mercadorias  transportadas  peia  ta- 
rifa n.  2  devem  ser  entregues  no  escriptorio  até  15  minutos 
antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem. 

A  que  fôr  entregue  depois  será  expedida  pelo  trem  se- 
guinte. 

Art.  33.  A  bagagem  e  mercadorias  expedidas  pelas  con- 
dições da  tarifa  n .  2  devem  ser  retiradas  no  dia  da  sua  chegada 
á  estação  destinatária.  A  que  nSo  fôr  reclamada  naquelle  dia 
ficará  na  estaçSo  por  conta  o  risco  de  quem  pertencer,  pagando 
de  armazenagem  100  réis  por  dia  e  por  10  kilogrammas  ou 
fracçSo  de  10  kilogrammas. 

Os  volumes  que  a  pedido  ou  por  negligencia  do  expedi tor 
deixarem  de  ser  registrados  no  dia  de  sua  entrega  na  estaç&o, 
ficam  sujeitos  ás  mesmas  condições  de  armazenagem. 

Art.  34.  Os  objectos  preciosos,  taes  como  jóias,  dinheiro, 
ouro,  etc,,  só  sSo  transportados  pelos  trens  de  passageiros,  e 
pagam,  além  de  50  ^lo  sobre  os  preços  da  tarifa  n.  1,  mais 
i/2  o/o  ad  valorem.  Neste  caso  é  a  administração  responsável 
pelos  valores  declarados. 

Art.  35.  Em  caso  de  perda,  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes expedidos  pelas  condições  da  tarifa  n.  2,  a  administração 
só  é  responsável  pela  somma  correspondente  ao  peso  doe 
objectos  perdidos  ou  damnificados  na  razão  de  5$  por  10  kilos 
ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damno  ou  avaria  e  na  razSo 
da  somma  fixada  no  presente  artigo,  os  volumes  ficarão  perten- 
cendo á  companhia. 

Esta  disposição  não  se  entende  com  os  objectos  preciosos, 
cujos  valores  forem  declarados,  ou  com  os  volumes  cujo  con- 
teúdo fôr  conhecido,  os  quaes  serão  pagos,  aquelles  pelos  ros- 
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pectivoB  valores,  e  estes  por  arbitramento  feito  de  accôrdocom 
SLs  leis  em  vigor. 

Art.  36.  Os  fretes  dos  objectos  expedidos  pelas  condições 
da  tarifa  n.  2  sâo  pagos  no  acto  da  inscripçSo. 

TARIFA  N.  3 

Mercadorias 

Art.  37.  A  tarifa  n.  3  comprehonde  os  objectos  classificados 
na  pauta  annexa,  que  serSo  transportados  nos  trens  de  merca- 
dorias. 

As  mercadorias  transportadas  pelas  condições  da  tarifa  n.  3 
se  dividem  em  cinco  classes,  e  seus  fretes  são  cobrados  de  con* 
formidade  com  os  quadros  annexos. 

Art.  38.  Toda  a  expedição  de  productos  do  paiz,  cujo  peso 
prefizer  a  carga  completa  de  nm  ou  mais  vagões  (cinco  tone- 
ladas por  vagSo),  gozará  de  um  abatimento  até  20  <^/o  sobre  o 
respectivo  frete,  a  juizo  da  administração. 

Art.  39.  A  administração  poderá  conceder  um  abatimento 
até  50  <>/o  sobre  os  respectivos  fretes  ao  capvão  de  pedra,  sal, 
material  para  construcçâo  de  estradas  de  ferro,  materiaes  e 
sabstancias  de  utilidade  á  industria  e  lavoura,  cal,  tijolos, 
telhas  e  madeiras  de  construcçSo  sempre  que  a  expedição  com- 
prehender  a  lotação  completa  de  10  ou  mais  vagões  (cinco  to- 
neladas por  vagão). 

Art.  40.  Os  objectos  transportados  pelas  condições  da  ta- 
rifa n.  3  podem  ficar  12  horas  de  dia  nas  estaçiões  do  Rio 
Grande  e  Pelotas  e  36  horas  nas  do  interior.  Findo  que  seja 
este  prazo,  só  permanecerão  na  estação  por  conta  e  risco  de 
quem  pertencer,  e  pagando  a  seguinte  armazenagem  por  dia 
de  demora: 


Expedições  inferiores  a  1  ton. 
Por  unidade  ou  fracção  de  10  kil. 
Pelos  primeiros  30  dias.  50  rs. 
De 31  a  90  dias. 100  rs. 


Expedições  de  1  ou  mais  tons. 

Por  unidade  ou  fracção  de  ton, 

5$000 

i0$000 


Art.  41.  As  mercadorias  remettidas  para  as  estações  para 
serem  despachadas,  e  que  não  o  forem  dentro  de  12  horas  nas 
estações  do  Rio  Grande  e  Pelotas  e  36  nas  do  interior,  ficam 
sujeitas  ás  mesmas  condições  de  armazenagem. 

A  administração  não  responde  por  estas  mercadorias  antes 
de  serem  despachadas. 

Art.  42.  Si  uma  mesma  expedição  contiver  mercadorias  de 
diversas  classes  que  não  prefaça  de  per  si  a  unidade  da  classe, 
o  frete  total  será  cobrado  pela  taxa  da  classe  mais  elevada. 

Art.  43.  A  carga  e  descarga  das  mercadorias  de  4^  e  5^ 
classes  da  tarifa  n.  3,  serão  feitas  pelos  expeditores  e  desti- 
natários. 

A  administração  fará  o  serviço  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente quando  os  expeditores  ou  destinatários  não  o  fizerem 
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dentro  de  12  horas  do  dia  de  chegada  das  mercadorias  á  eita-* 
çSo,  cobrando  além  do  frete  2$  por  vagão. 

Art.  44.  Os  carros  do  passeio,  os  fúnebres  e  as  carroças, 
pagam  o  frete  total  dos  vagÕ3s,  t|ue  occaparem,  na  razSo  de 
5.000  kilogrammas  por  vagão,  cobrando-se  o  daquelles  pel» 
4^  classe  e  o  destas  pela  5^  classe  da  tarifa  n.  3. 

Estes  preços  comprehendem  a  carga  e  descarga  nas  esta- 
ções de  1^  classe  e  nas  do  interior  acjaelle  ssrviço  será  feito 
pelos  agentes  dos  expeditores  oa  destinatários,  ou  nas  condi- 
ções do  art.  43. 

Art.  45.  Os  expeditores  dos  carros  e  carroças  devem  apre- 
sental-os  na  estaçSo  da  procedência,  pelo  menos  meia  nora 
antes  da  partida  do  trem  pelo  qaal  se  tiver  de  fazer  a  re- 
messa. 

Art.  46.  Os  vehiculos transportados  nSo  podem  conter  ba- 
gagem ou  qaaesquer  outros  objectos  além  dos  que  lhes  per- 
tencerem. 

Art.  47.  Os  objectos  de  grande  volume  e  pouco  peso,  como 
mobilias^  caixões  com  chapéos,  etc,  e  os  objectos  frágeis  ou 
de  grande  responsabilidade  como  pianos,  espelhos,  vidros, 
objectos  de  arte,  etc,  pagam  50  ^/o  sobre  os  preços  das  res- 
pectivas classes. 

Art.  48.  A  pólvora,  dyn&mite  e  outras  substancias  inHam- 
maveis,  como  phosphòros,  vitriolo,  agua-raz,  fogos  de  artificio, 
pagarSo  o  duplo  do  frete  de  1»  classe,  qualquer  que  seja  o 
seu  peso. 

Estes  transportes  só  serSo  effectuados  de  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  70,  a  administração  podendo  recusal-os  sem- 
pre que  julgar  conveniente. 

Art.  48  A.  As  expedições  de  mercadorias  de  qualquer  natu- 
reza que  tenham  de  ser  effectuadas  pelos  trens  de  carga,  que 
forem  inferiores  al.OOOkilos,  pagarão  pela  1^  classe  da  ta- 
rifa n.  3. 

Art.  49.  As  mercadorias  transportadas  pelas  condições  da 
tarifa  n.  3,  pagarão  o  respectivo  frete  no  acto  da  iUscripção, 
salvo  as  de  1»  e  2^  classes  despachalas  do  interior  para  o  Rio 
Grande  oú  Pelotas,  qu3  podem  ser  pagas  na  estação  da  proce- 
dência ou  destinatária  á  vontade  do  expeditor. 

Esta  excepção  não  comprehende  as  expedições  de  que  tratam 
os  arts.  57  e  58  nem  as  mercadorias  sujeitas  a  se  deteriora- 
rem ou  de  pouco '  valor,  as  quaes  pagarão  em  todo  o  caso, 
qualquer  que  seja  a  classe  por  que  forem  transportadas,  sem- 
pre no  acto  da  inscripção. 

Art.  50.  Em  caso  de  perda  ou  dam  no  da  mercadoria  (salro* 
06  casos  do  art.  34)  a  administração  é  responsavr^l  unica- 
mente pelo  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados, 
e  não  pelos  lupros,  que  de  sua  entf  ega  eram  esperados ;  s 
ainda  assim  só  quando  na  forma  deste  regulamento  e  leis  em 
vigor,  tiver  o  expeditor  direito  a  essa  quantia. 
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TARIFA    N.    4 

Atí.  51.  A  tarifa  n.  4  regula  6  transporto  de  animaes,  por 
o&l>eça,   e  p6los  preços  estabelecidos   nos  qi^atro  annexos. 

AtX.  52.  Os  cavailos,  ou  barros  de  sella  ou  de  carro  e  os 
cSLes  podem  ser  conduzidos  nos  trens  de  passageiros,  mediante 
o  &i3gmento  de  20  ^/o  sobre  a  respectiva  tarifa,  comtanto  que 
o  seu  numero  não  exceda  a  lotação  dos  vagões  dos  mesmos 
trens  para  este  âm  destinados. 

Ab  expedições  que  excederem  aquella  lotação  só  se  effe- 
otuarSo  em  trens  especiaes  ou  de  mercadorias. 

Art.  53.  Oa  cavailos  de  carga,  bois,  porcos,  cabras,  car- 
neiros, etc.  são  transportados  em  trens  de  mercadorias  ou  es- 
peciaes. 

Art.  54.  Os  animaes,  que  tiverem  de  ser  expedidos,  devem 
ser  apresentados  na  estação,  pelo  menos  20  minutos  antes  da 
partida  do  trem,  que  deve  transpor  tal- os,  si  fôr  de  passageiros, 
e  meia  hora  si  fôr  de  mercadorias. 

Art.  55.  As  expedições  de  animaes,  feitas  pelas  condições 
d&  tarifa  n.  4,  que  comprehenderem  10  ou  mais  vagões, 
poderão  ter  um  abatimento  ató  50  ^jo  sobre  os  preços  desta  ta- 
rifa, e  uma  passagem  gratuita  de  ida  e  volta  será  concedida 
até  três  conductores  dos  animaes  ;  em  taes  casos  a  presença 
destes  será  exigida. 

Art.  56.  A  companhia  so  responsabilisa  somente  pelos 
damnos,  ou  perdas,  no  transporte  dos  animaes,  provando-se 
que  por  culpa  de  seus  empregados  foram  elles  extraviados, 
demorados  mais  tempo  do  que  o  necessário,  maltratados  du- 
rante a  viagem  ou  excedida  a  lotação  dos  respectivos  carros ; 
e  ainda  assim,  não  ó  obrigada  a  indemnização  superior  á 
abaixo  fixada: 

Burros,   cavailos   e    semelhantes.  50>;000  cada  um 

Bois,  vaccas  e  vitellos. 30.^000  » 

Bezerros,  cabras,  carneiros  e  porcos  5.^000  » 

Aves  e  animaes  pequenos 1$000  » 

A  companhia  responsabilisa-se,  entretanto,  pelos  valores 
declarados  dos  animaes  e  nos  casos  acima  expostos,  mediante 
o  pagamento  de  i  "/o  ad  valorem  do  frete. 

Art.  57.  Os  perus,  gansos,  patos,  marrecos,  gallinhas,  pa- 
vões, araras,  papagaios  e  quaesquer  outras  aves  domesticas 
oa  silvestres,  gatos,  leitões,  porcos  da  índia,  coelhos,  macacos, 
kagados,  pacas,  tatus,  cotias,  quatis,  etc,  e  quaesquer  oU" 
tros  animaes  pequenos,  só  serão  transportados  estando  acon- 
dicionados dentro  de  gaiolas,  cestos,  capoeiras,  barricas  oa 
caixões  fechados  ;  e  pagarão  pela  tarifa  n.  1,  quando  transpor- 
tados pelos  trens  de  passageiros  e  pela  lidasse  da  tarifa  n.  3, 
quando  o  forem  pelos  trens  de  mercadorias.  A  companhia 
nflo  responde  por  expedições  desta  natureza. 

Art.  58.  Os  animaes  ferozes  só  são  transportados  nos  trens 
de  mercadorias,  ou  especiaes,  e  acondicionados  em  fortes  cai-* 
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x5es,  ou  gaiolas  de  ferro  ou  madeira,  e  pagam  pela  1^  class? 
da  tarifa  n.  2. 

A  companhia   nâo  respoiyle  por  essas  expediç5ôs. 

Art.  59.  Os  animaes,  que  nSo  forem  retirados  logo  depois 
da  sua  chegada  á  estação  destinatária,  são  remettidos  por  coata 
e  risco  de  quem  pertencerem  para  alguma  cocheira  ou  deposito 
de  animaes,  correndo  a  despeza,  a  que  derem  logar,  por  conta 
de  seus  respectivos  donos. 

Art.  60.  Os  fretes  dos  animaes  são  pagos  no  acto  da  Íd- 
scripçS), 

DISPOSIÇÕES  GBRAES 

Art.  61.  No  calculo  dos  fretes  as  fracções  de  kilometro  e  d» 
10  kilogrammas  pagarSo  por  unidades  inteiras  ;  as  de  tonelada 
métrica  (1.000  kilogrammas)  si  excederem  de  meia  serão  con- 
tadas por  unidade,  e  por  meia  unidade  si  foreoti  inferiores 
áquelle  limite. 

Na  importância  total  do  frete  de  um  despacho  as  fracçõei 
menores  de  20  réis  serfio  contadas  como  20  réis. 

Art.  62.  Os  volumes  que  não  puderem  ser  misturados  com 
outros  sem  que  os  damnifíquem,  só  serão  transportados  pelo 
frete  de  um  vagão  (  5.000  kilogrammas  ). 

Art.  63.  A  administração  nSo  responde  pelas  avarias  inhe- 
rentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterioração 
do  frutas,  etc,  diminuição  ordinária  de  pesc>,  combustão  espon- 
tânea, efervescência,  evaporação  ou  esgoto  de  líquidos,  etc. 

Não  ó  responsável  igualmente  por  avarias  de  outra  natureza, 
desde  que  não  forem  authenticadas  pelo  chefe  da  estação  antes 
da  entrega  doa  objectos,  e  não  houver  nos  invólucros  estrago 
conhecido,  procedente  de  negligenciado  seus  empregados. 

Art.  64.  Desde  que  um  expeditor  necessitar  de  um  vagSo 
para  a  carga  completa  de  mercadorias  ou  animaes,  deve  rpqni- 
sital-o  com  antecedência  de  24  horas,  e  de  48,  ai  o  pedido 
fôrdedous  ou  mais  vagões.  O  expeditor  fica  sujeito  á  multa 
de  5$000  por  vagão,  si  as  mercadorias  não  forem  remettidas  á 
estação  no  dia  convencionado.  A  importância  desta  malta  é 
depositada  no  acto  da  requisição ;  e  a  administração,  no  dia 
immediato  ao  fixado  para  a  expedição,  poderá  dispor  dos  va- 
gQes .  O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  ao 
expeditor  do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  estarão  á  sua  dispo- 
sição. Os  vagões  neste  caso  são  carregados  pelo  expeditor 
dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  fixado,  ficando  elle  sujeito  ás  dis- 
posições do  art.  43. 

Art.  65.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  póie 
exceder  sob  qualquer  pretexto  a  lotação  dos  mesmos  v&gões, 
O  expeditor  é  responsável  por  qualquer  avaria  causada  nos 
vehiculos  da  estrada  de  ferro  pelos  seus  agentes  na  carga  oo 
descarga  das  mercadorias. 

Art.  63.  Nas  estações  intermédias  só  são  recebidas  merca- 
dorias e  animaes  para  serem  transportados  nos  trens  que  alli 
p&rarem. 
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Os  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  sSo  affizados  nas 
ditas   estações. 

Art.  C7.  A  administração  não  se  obriga  a  transportar  ob- 
jectos de  nm  peso  superior  a  1.000  kilogrammas,  ou  que  exijam 
a  conservação  de  um  ou  mais  vagões  sobre  a  linha  principal, 
nas  estações  onde  nSo  houver  linha  de  desvio. 

Art.    68.  O  transporte  de  objectos,   que  reclamarem  o  em- 
prego de  um  material  especial,   não  ó  obrigatório. 

Art.  69.  O  transporte  de  matérias  inflammaveis,  taea  com3 
phosplioros,  liqnidos  alcoólicos,  agua-raz,  vitriolo,  essências  e 
outras  substancias  perigosas,  como  fogos  artificiaes,  etc,  ou 
de  volume,  cujo  invólucro  possa  occasionar  incêndio,  nSo  pôde 
ter  logar  pelos  trdns  de  passageiros.  Estes  objectos  devem 
ser  acondicionados  em  barria,  ou  caixões  de  madeira,  com- 
petentemente fechados,  e  são  expedidos  pelos  trens  de  merca- 
dorias. 

Art.  70.  A  pólvora  e  outras  substancias  de  grande  perigo 
só  podem  ser  transportadas,  acondicionadas  em  duplos  invólu- 
cros de  madeira  ou  caixas  de  cobre,  devidamente   fechadas,  o 
só  serão  transportadas  em  trens  de  mercadorias  ou  especiaes. 
Art.  71.  Ossaccos  vazios,  ancoretas,*barricas  e  outros  invo* 
lucros,  que  tenham  servido  o  sejam  deistinados   ao  transporte 
peia   estrada  de  ferro,  de  géneros  produzidos  no  paiz,  o  que 
em  caso  de  duvida  será  attestado  pelo  chefe  da   estaçSo,  sSo 
conduzidos  mediante  a  taxa  uniforme  de  100  réis  por  expedição 
sem  responsabilidade  da  administração.   Estes  artigos  quando 
demorados  nas  estações  ficam  sujeitos  ás  condições  do  art.   40. 
Art.  72.  Toda  a  inscripção  de  mercadorias,   bagagens,   di- 
nheiro, jóias,  animaes  e  cascos  vazios,  d<3  que  trata  o  art.  21,  é 
feita  mediante  um  conhecimento  dado  ao  expedi tor  e    que  é 
exigido  no  acto  da  entrega  dos  objectos.  No  caso  de  perda  do 
conhecimento,  o  recebedor,  depois  de  justificada  a   sua  identi- 
dade, pôde  passar  um  recibo,  em  vista  do  qual    lhe  será  en- 
tregue a  mercadoria,  ou  volume  registrado. 

Art.  73.  Os  objectos  que  no  fim  de  90  dias  nSo  forem  retirados 
das  estações  ou  armazéns  da  estrada  do  ferro,  são  vendidos  pela 
administração  em  hasta  publica  por  conta  e  risco  de  quem  per- 
tencer, para  pagamento  das  despezas  a  que  estiverem  sujeitos, 
recolhendo-se  qualquer  excedente  aos  cofres  públicos. 

Art.  74.  Na  cobranç-a  da  armazenagem  de  mercadorias  não 
são  contados  os  dias  de  chegada,  entrega,  ou  despacho. 

Art.  75.  Os  objectos  que  não  se  acharem  sufficientemente 
acondicionados,  e  que  nSo  tiverem  um  endereço  ou  marca  in- 
telligivel, podem  ser  recusados,  ou  transportados  sem  responsa- 
bilidade da  companhia,  fazendo-se  esta  declaração  nos  respe-* 
ctivos  conhecimentos. 

Art.  76.  A  administração  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  suspeitar  que  se  faz  uma  falsa  declaração  de 
seu  conteúdo.  Êm  taes  casos  cobrar-se-ha  o  frete  duplo  dos 
objectos  não  manifestados.  Si,  porém,  esses  objectos  forem  dos 
mencionados  nos  arts.  69  e  70^0  expeditor  fica  sujeito  á  multa 
de  100$  a  &00$000. 
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Art.  77.  A  administração  póie  nas  estações  do  interior  &zer 
adiantamentos  de  dinheiro  sobre  os  géneros  destinados  ao 
transporte  da  estrada  de  ferro,  mediante  1  o/o  sobre  a  somina 
adiantada,  comtanto  que  o  yalor  da  mercadoria  exceda, 
pelo  menos,  o  daplo  da  mesma  somma,  e  que  aqnelia  seja  de^ 
tina  ia  ás  estações  do  Rio  GranJe  e  Pelotas. 

Art.  78.  As  mercadorias  sujeitas  a  se  deteriorar,  pagam 
o  sen  frete,  qualquer  que  seja  a  tarifa  por  qoe  forem  trans- 
portadas, sempre  no  acto  da  mscripção. 

Art.  79.  Quando  uma  expedição  fòr  recusada  pelo  destina- 
tário, ou  quando  este  fòr  desconhecido,  os  artigos  sujeitos  ase 
deteriorar  podem  ser  vendidos  no  fim  de  oito  dias  por  conta 
e  risco  de  quem  pertencer,  procedendo-se  de  conformidade  com 
o  final  do  art.  73. 

Art.  80.  Todo  o  transporte,  que  necessitar  de  am  ou  mais 
vagões,  paga  o  frete  total  dos  que  forem  empregados  na  thím 
de  cinco  toneladas  metriciís  (5.000  kilogrammas)  por  vagio, 
tendo-se  em  vista  as  reducções  inherontes  á  ciasse  das  merca- 
dorias e  numero  de  vagões . 

Art.  81.  Os  expeditores  devem  declarar  si  os  seus  volom*'« 
sSo  frágeis,  ou  si  devem  ser  preservados  da  humidade,  em  íalta 
do  que  a  companhia  nSo  responde  por  avarias  desta  espécie. 

Art.  82.  Si  a  remessa  de  bagagem  ou  mercadorias  se  com- 
pnzer  de  vários  volumes,  o  frete  será  cobrado  sobre  o  peso 
total. 

Esta  concessão  só  terá  logar  si  os  volumes  se  acharem  reu- 
nidos debaixo  do  nome  de  um  só  dostinatario. 

Art.  83.  Nenhum  despacho  se  efifectuará  por  menos  de 
400  réis. 

Art.  84.  A  responsabilidade  da  companhia  cessa  com  a  en- 
trega dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegados,  salvoe 
os  casos  especificados  nas  presentes  instrucções,  e  para  as 
quaes  esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  85.  Toda  a  reclamação  tendo  por  objecto  uma  taxa  in- 
devidamente percebida,  perda  ou  avaria,  deve  ser  immediaU- 
mente  dirigida  ao  chefe  da  estação.  Da  decisão  do  dito  chefe  po- 
derá o  reclamante,  dentro  do  pr^zo  de  três  dias,  appellar  para 
a  administração,  findo  o  qual  toão  poderá  ser  attendido. 

Art.  86.  As  malas  do  Correio  e  seus  conductores  serão  trans- 
portados gratuitamente  o  bem  assim  os  dinheiros  do  Hiesooro 
Nacional  ou  Provincial,  por  conta  e  risco  do  Governo. 

Art.  87.  Sob  a  requisição  de  qualquer  pessoa  a  adminis- 
tração pôde,  sem  prejuízo  do  serviço  da  estrada  de  ferro,  expedir 
trens  especiaes  de  passageiros,  mercadorias  ou  animaes,  me- 
diante as  seguintes  condições: 

I .  A  taxa  dos  trens  especiaes  de  passageiros  será  de  3$  por 
kilometro  ou  fracção  de  kilometro,  que  tenham  de  percorrer, 
rebocando  a  locomotiva  um  só  carro  de  1^  classe,  com  o  compe- 
tente carro  de  freios.  Os  demais  carros,  que  compazerem  o 
trem,  serSo  pagos  conforme  suas  respectivas  lotações,  oom  o 
abatimento  de  25  ^/o . 
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A  bagagem  transportada  nos  trens  especiaes  de  passageiros, 
e  qae  não  se  achar  nas  condições  do  art.  18,  pagará  o  seu  frete 
pela  tarifa  n .  1 . 

II.  Os  trens  especiaes  de  mercadorias  e  animaes,  além  do 
frete  dos  vagões,  que  será  cobrado  conforme  a  taxa  da  tarifÍB, 
respectiva  e  com  p  abatimento  a  que  tiver  direito  (arta.  38  e  39), 
pagarão  3$  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometro,  que  tenhaoq^ 
<ie  percorrer. 

III.  Os  trens  especiaes  na  sua  volta  para  as  officinas,  ou  de- 
pósitos, podem  ser  alugados  com  o  abatimeato  de  50  <>/o  sobre 
todos  03  preços  acima  estipulados  para  qualquer  estação,  que 
não  se  ache  além  das  mesmas  officinas  ou  depósitos. 

IV.  A  demora  dos  trens  especiaes  nas  estações  ó  contada  á 
razão  de  10$  por  hora,  ou  fracção  de  hora  superior  a  15  mi- 
nutos. 

Nenhum  trem  especial  é  expedido  por  menos  de  50$,  qual- 
quer que  seja  a  distancia,  que  tenha  de  percorrer. 

Todas  as  taxas  acima  serão  elevadas  a  50  o/o  mais,  si  os  refe- 
ridos trens  tiverem  de  ser  expedidos  depois  das  6  horas  da  tarde. 

Esse  augmento  também  será  cobrado  sobre  o  percurso  que 
tiver  de  ser  effectuado  depois  daquella  hora  pelos  trens,  cuja 
partida  fôr  antes  das  6  horas  da  tarde. 

A  importância  dos  fretes  dos  trens  e  carros  especiaes  é  p9tg^ 
no  acto  da  requisição. 

A  administração  não  restituo  a  importância  desces  trans- 
portes quando  não  se  eíToctuarem  por  vontade,  ou  negligencia, 
dos  que  os  tiverem  requisitado. 

Art.  88.  Os  cadáveres  são  transportados  em  trens  especiaes 
ou  mixtos  de  mercadoria  em  vagões  cobartos,  pelq  preço  dos 
carros  de  2*  classe,  com  o  abatimento  de  25  o/o. 

Cadáveres  de  moléstias  contagiosas  não  serão  transportados. 

Art.  89.  A  administração  pôde  transportar  por  convénio  as 
mercadorias,  que  não  se  acharem  incluídas  na  classificação  an- 
nexa,  ou  que  não  forem  de  natureza  semelhante,  devendo  cias- 
sificál-as  logo  depois,  ouvindo  para  isto  o  Engenheiro  fiscal  do 
Governo. 

Art.  90.  A  administração  poder4  deter  os  volumes  perten- 
centes ás  expedições,  que  por  falsas  declarações  estiverem  su- 
jeitos ás  multas  impostas  por  iBste  Regulamento.  Si  no  prazo 
de  15  dias  nâq  forem  pagas  as  multas  devidas,  a  administração 
procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  de  conformidade  com 
o  art.  73. 

Si  o  producto  da  venda  não  fôr  sufficiente  para  o  pagamento 
das  referidas  multas,  a  administração  cobrará  o  restante 
executivamente. 

Art.  91.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  dovem  ministrar 
aos  expeditores  todas  as  informações  necessárias  para  a  intel- 
ligencia  e  cumprimento  das  presentes  instrucções. 

Art.  92.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro  não  podem  exigir 
outros  fretes,  ou  retribuições  de  qualquer  natureza,  que  não 
se  achem  especificados  neste  Regulamento  e  de  accôrdo  com  as 
tarifas  annexas. 
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Art.  í,^  A  taxa  dos  telegr&mmas  é  paga  adiantada  <* 
será  de  1$  na  distancia  de  150  kilometros  até  20  palavras,  in- 
clusive endereço  e  assignatnra  o  mais  50  réis  por  palavra 
excedente ;  além  de  150  kilometros,  será  a  taxa  de  2$,  e  mais 
100  réis  por  cada  palavra  excedente. 

Gobrar-se-ha  taxa  dupla  pelos  telegrammas  em  ling-aa  es- 
trangeira e  em  caracteres  romanos. 

Art.    2.0  Os   telegrammas   serão   expedidos   na    segninte 
ordem  : 
1 .0  Telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada ; 
2.0  Telegramma  do  Governo  Geral  ; 
3.«  Telegramma  do  Governo  Provincial  ; 
4.0  Telegramma  das  autoridades  ; 
5.0  Telegramma  urgente  particular  ; 
6. o  Telegramma  em  serviço  da  estrada ; 
7.0  Telegramma  particular. 

Art.  3.0  Os  telegrammas  devem  : 

1.0  Ser  escriptos  pelo  próprio  punho  do  expedilor  com  tinta 

Í)reta  e  de  modo  que   possam  ser    lidos  facilmente  lettra   por 
ettra. 

Art.  4.0  Não  conter  abreviaturas,  razuras,  palavras  inutili- 
sadas  ou  emendadas  por  meio  de  riscos. 

Art.  5.0  Indicar  o  nome  da  estação  de  destino  e  o  nome  e 
residência  (rua  e  numero,  si  fôr  em  povoado)  do  destina- 
tário. 

Art.  6.0  E*  prohibida  a  aceitação  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á  segurança  publica  ou  offenaivo 
á  moral  e  aos  bons  costumes  ou  aos  interesses  da  estrada. 

E*  prohibldoo  uso  decifras  secretas. 

Art.  7.0  Os  telegrammas  urgentes  devem  ter  essa  declara- 
ção, assignada  pelo   expedi tor,  e  pagarão  taxa  dupla. 

Art.  8.0  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem  ser 
recusados  cu  retardados  para  se  transmittirem  outros  mais 
breves,  embora  apresentados  posteriormente. 

Art.  9.0  Muitos  telegrammas  successivos  do  mesmo  expe- 
ditor,  para  o  mesmo  ou  difierentes  destinatários,  só  podom  ser 
aceitos  quando  não  houver  outros   telegrammas  a  transmittir. 

Art.  10.  Em  casos  ordinários  a  transmissão  dos  telogram- 
mas  será  feita  segundo  a  ordem  de  apresentação  na  estação. 

Art.  11.  A  estrada  poderá  aceitar  despachos  para  trans- 
mittirem-se  cópias  por  outras  linhas,  preferindo  a  linha  cuja 
taxa  fôr  mais  favorável,  salvo  si  o  expedi  tor  tiver  designado 
expressamente  outra. 

Art.  12.  A  estrada  se  reserva  o  direito  do  interromper  as 
communicaçdes  telegraphicas  para  serviço  de  particulares, 
por  tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  o  julgar  conve- 
niente, em  vista  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do  Go- 
verno. 
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Art.  13.  o  commanicante  poderá  exigir  da  estaçSo  de  des- 
tino a  repetição  integral  do  seu  telegramma,  pelo  que  pagará 
a  mesma  taxa  deste;  si  quizer  simples  ariso  de  recepção,  pa- 
g-ará  10  o/o  da  taxa. 

Art.  14.  O  telegramma,  antes  de  começar  a  transmissão, 
pôde  ser  retirado,  restituindo-se  ao  commanicante  a  taxa  com 
desconto  de  10  <>/o. 

A  transmissão  do  telegramma  pôde  ser  interrompida  a  peiido 
do  commanicante,  sem  que  este  tenha  direito  á  restituído  da 
taxa  paga. 

Art.  15.  Na  contagem  das  palavras  observar-se-hSo  as  re- 
gras seguintes : 

1.»  Tudo  o  que  o  communicante  escrever  para  ser  transmit- 
tido  entra  na  contagem   das  palavras  ; 

2.*  Conta-secomo  uma,  qualquer  palavra  que  tenha  15 
lettras  ou  menos ;  exccdendo-se  esse  numero,  conta-se  como 
duas  ; 

3.*  Toda  a  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  forme 
uma  só,  como  tal  será  contada,  de  conformidado  como  disposto 
no  paragrapho  anterior ; 

4.*  Si,  porém,  forem  escriptas  separadamente  as  partes  de 
que  ella  se  compõe  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  união, 
serão  contadas  como  outras  tantas  palavras  ; 

5.*  Todo  o  caracter  ai  phabe  ti  CO  ou  numérico,  isolado,  toda 
a  palavra  ou  particula  seguida  de  apostropho,  será  contada 
como  uma  palavra ; 

ô.»  Os  números  escriptos  em  algarismos  contam-se  como 
tantas  palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  algarismos, 
que  contiverem,  e  mais  uma  pelo  excedente  ; 

7.*  As  virgulas,  os  pontos  e  traços  de  divisão,  serão  conta- 
dos, como  outros  tantos  algarismos ; 

8.*  Os  algarismos  escriptos  por  extenso  serão  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  para  exprimil-o  ; 

9.*  Cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  duas  pa- 
lavras ; 

10. *  Os  signaes  de  accentuação  nSo  são  contados. 
Art.  16.  Entram  na  contagem  das  palavras  : 
1.^  A  direcção,  a  assignatura,  as  indicações  relativas  ao 
modo  de  remessa  do  telegramma  e  o  reconhecimento  da  assi- 
gnatura ; 

2.0  Os  pedidos  de  repetição  para  conferencia,  de  aviso  do 
recepção e  as  palavras «  resposta  paga  para. . . palavras  >  ; 

3.0  Os  nomes  próprios  de  pe^^soas,  cidades,  praças,  ruas, 
etc,  os  titules,  sobrenomes,  partículas  e  qualificações,  se  con- 
tarão como  tantas  palavras  quantas  forem  necessárias  para 
ezprimil-os. 

Art.  17.  O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  um  desh 
tinatario  pagará,  além  da  respectiva  taxa  pelo  primeiro,  mais 
metade  por  cada  um  dos  outros  ;  si  fôr,  porém,  dirigido  a  mais 
de  uma  estação,  pagará  a  taxa  correspondente  a  cada  uma. 

Art.  18.  O  expedi tor  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta 
do  telegramma  que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras 
roMR  EXScvTrro  1884  38 
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antes  d*  aflaignatom  a  Mcrevando  a  daclara\}So  de  «  respoaia 
paga  para. . .  p  UayrM.  > 

Art.  19.  Si  o  numero  de  palavras  da  resposta  paga  préria^ 
mente  fôr  maior,  o  excesso  será  pago  pelo  respondente,  como 
nm  novo  telegramma  ;  si  fôr  menor,  nfio  haverá  restitaiç2o. 

Ari.  20.  A  resposta  para  ser  transmittida  deverA  ser  apr^ 
sentada  dentro  dos  três  di  is  qae  se  seguirem  á  entrega  do  te- 
legramma primitivo  ao  destinatário  ;  fora  deste  prazo,  ficará 
snjeika  a  pagamento  da  taxa  como  um  novo  telegramma. 

Art.  21.  Mediante  a  taxa  de  500  róis,  que  será  paga  na  ee- 
taçáo  de  partida,  as  traas  ai t tira  por  estafetas,  com  a  poaaivel 
brevidade,  ao  logar  que  se  destinar  dentro  de  um  kilometro 
distante  da  eataçÂo ;  nas  distancias  atjperiores,  a  taxa  •  rá  a 
que  fôr  previamente  ajustada,  e  no  bairro  da  cidade  onde  hoa- 
yer  estaçfio  telegrapbica  será  a  taxa  de  200  réis. 

Art.  2^.  O  telegramma  poderá  ficar  na  eataçfto  de  destino  á 
dÍ8po8Íç&o  do  destinatário,  uu  ser  expedido  pelo  Correio  á  von- 
tade do  expeditor,  mediante  o  pagamento  do  porte  e  a  compe- 
tente declaração  escriota  no  telegramma.  ' 

Em  falta  de  taes  declarações,  o  telegramma  será  retido  na 
estação  destinatária  e  só  entregue  a  pessoa  competente  * 

Art.  23.  O  empregado  incumbido  da  conducçáo  do  tele- 
gramma nSo  deverá  encarregar-se  da  resposta  ou  de  oolro  tele- 
gramma a  transmittir,  recebendo  a  respectiva  taxa. 

Art.  24.  Na  auaencia  do  destinatário  os  telegrammaa  serio 
entregues  a  pessoas  da  fiamilia,  empregados,  criados  oa  hos- 
pedes, salvo  si  o  commanicante  designar  na  minnta  pessoa 
especial ;  em  todoo  caso  o  recibo  deverá  ser  passado  em  nome 
do  destinatário. 

Art.  25.  O  coaunanicante  terá  direito  á  restitniçlo  da  taxa, 
si  o  telegramma  nSo  chegar  a  sen  destino,  por  £dta  do  serviço 
do  telegrapho  ou  (jnando  estiver  alterado  a  ponto  de  nio  sa^ 
tisfazer  o  nm  destinado. 

Art.  25.  Os  empregados  da  estrada  serio  obrigados  a  guar- 
dar o  maior  segredo  sobre  os  tel^^grammas  e  estarSo  sujeitos, 
pelo  extravio  ou  abertura  dos  despachos  telegrai)hicos  s  divsl- 
gaçfio  do  conteúdo,  ás  leis  que  garantem  o  sigillo  das  cartas 
confiadas  ao  Correio  e  á  segurança  do  seu  transporte. 

Art.  27.  o  agente  da  estaçáo  poderá  certificar-se  da  identi- 
dade do  communicaiite  por  meio  de  testemunhas  ou  de  ooirai 
provas  anficientes. 

Palade  doKÂo  de  hímtíw  «mddde  No^ealmde  Í8M.— is»- 
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Abanos  de  pennas. . : 2» 

Abanos  de  palka 3» 

Abelhas [[  2» 

Absintho •  i! ! !  1. !  2* 

Açafaies  e  semelhantes.. .'!.!.*.'!  2* 

Accessorios  de  trilhos 5» 

Achas  de  lenha , , 5» 

Ácidos  mineraes *. . ! 2* 

Aço , ,....,;., 5* 

Acòrddons 2* 

Aduelas , ,  4» 

Aerua 5» 

Ag-ua  de  Cologne ,  2^ 

Ag-uas  medicinaes , , . , .  2* 

Ag-aa^raz 2* 

Aguardente  4o  paiz 3» 

Aguardente  iioportada 8» 

Aguas  mineraes ,,,.,.,.•,..,,,  2^ 

AguUias 2» 

Alabastro  em  bruto » .  •  /i  •  ^ ,  f  • . . .  t » •  ^ 

Alabastro  em  obra g» 

Alambiques  e  pertences 4* 

Alavancas  de  ferro 4* 

Alcati&s 2» 

Alcatrão,  i)ixe,  etc 5» 

Álcool  nacional.' 3* 

Álcool  estrangeiro 2» 

Aletria ., 2» 

Alfalfa 4» 

Alfaaema • í» 

Alfinetes 2^ 

ÂlgoáSo  descaroçado 3^ 

Algod&o  em  caroço ,.....,..••  ^ 

Alguidares. . , ^ : .  3» 

Alhos 3» 

Almofadas 2» 

Almofarizes  de  metal , .. .  • 2» 

Almofieurizes  4e  pedra  ou  madeira. 3* 

Alpiste 3» 

Alumina 2^ 

Âlvaide 3* 

Ameixas « 3* 

Amenioas  da  Europa 2^ 

Amêndoas  do  paiz 3* 

Amendoim  (em  grito  oa  coco) •  •  •  •  •  ^ 

Amendoim (oj^  de). ^ 


Classes      Tarifas 


3 
3 
3 
3 
2 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 


3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
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ClasMS  Tarifas 

Amido 3»  3 

Aacoras...: 3*  3 

Aacoretas  vazias 3*  3 

Aacoretas  vazias  em  retorno 3^  3 

Aaç^ico  (rezina,  gomma  oa  folhas) 3*  3 

Aniagem 3»  3 

Anil â*  3 

Animaes  pequenos 1^  3 

Aaimaes  empalhados  oa  embalsamados 2»  3 

Animaes  ferozes 2»  3 

Anzoes 2*  3 

Apparelhos  de  mesa,  de  prata,  etc,  i/2  o/o 

ad  valorem 2*  3 

Apparelhos   de  mesa,  de  porcelana,  loaça, 

vidros,  etc 2»  3 

Apparelho3  para  experiências   pbysicas  ou 

chimicas 2»  3 

Aoparelhos  para  gaz 3^  3 

Apparelhos  telegraphicos 3*  3 

Aparadores 2»  3 

Arados 4»  3 

Arados  a  vapor 4»  3 

Arados  e  instrumentos  de  utilidade  á  la* 

voura 4»  3 

Arame  de  latSo  ou  metal  semelhante 2*  3 

Ar»me  de  zinco  ou  ferro 3*  3 

Arandellas 2»  3 

Araras 2»  3 

A  aru  ta 3»  3 

-  A  aruta  em  raiz .3^  3 

Arbustoe  vivos 2*  3 

Archotes 3*  3 

Arcos  de  ferro  ou  madeira 4*  3 

Arções  para  sellins ^  3 

Ardozias 5*  3 

Aréa 5»  3 

Argilla... 5^  3 

Argolas  de  cobre  ou  metal  semelhante 2*  3 

Argolas  de  ferro ^*  ^ 

Armações  para  guarda-sol ^  3 

Armações  para  igrejas **  3 

Armações  envernizadas  para  lojas ^  2 

Armações  ordinárias  para  lojas ^  3 

Armas  brancas ^  3 

Armas  de  fogo *^  3 

Armários.. ^»  3 

Armários  ordinários  e  sem  vidros 3^  3 

Arreios ^  3 

Arroz  do  paiz 3*  á 

Arroz  importodo 3»  á 

ArtigOB  de  armarinho ^  '^ 
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Tarifas 

Artígros  de  desenho 2*  3 

Artigos  de  escriptorio 2*  3 

Artigos  de  folha  de  Flandres ; 3»  3 

Artigos  de  laxo  oa  phantasia 2^^  3 

Artigos  de  pacotilha  não  denominados 2*  3 

Asphalko ^  -3 

Assacar 3*  3 

Assucareíros  de  prata,  etc,  i/2  %  od  va^ 

loretn —  — 

Assucareíros  de  metal,  loaça  oq  yidro 2*  3 

Asai^^areiros  de  folha  de  Flandres,  etc 3*  3 

Ataúdes 2*  3 

Avôa 3»  3 

Avelans 3*  3 

Aves  domesticas  em  capoeiras  ou  jacas..  1*  3 

Aves  empalhadas  ou  embalsamadas 2*  3 

Azeite  de  substancias  do  paiz 3*  3 

Azeitonas 2*  3 

Azulejos • 4»  3 

B 

Bacalhan 3^ 

Bacamartes 2»  3 

Bacias  de  arame  ou  metal  semelhante. ...  2^ 
Bacias  de  ferro  estanhado,  Flandres  ou  barro 

do  paiz 3^  2 

Bacias  de  porcelana  ou  vidro 2*  3 

Bacias  de  prata,    etc,   1/2  «/o  ad  valo^ 

rem 2»  3 

BaeU 2»  3 

Bagagem  em  trem  de  passageiros —  2 

Bagagem  em  trem  de  mercadorias 1»  3 

Bagatellas 2''  3 

Bahús  vazios 3*  3 

Balaios 2»  3 

Balaios  do  paiz « 3^  3 

Balas 2»  3 

Baldes 3»  3 

Baleeiras 4»  3 

Balanças  de  latSo  on  metal  semelhante..  2»  3 

Balanças  de  ferre  ou  madeira 3^  3 

Balões 2»  3 

Bambinellas 2»  8 

Bambas 5»  3 

Bananas 3^  3 

Bancos  de  ferro 3^  3 

Bancos  de  madeira •  3^  3 

Bancos  de  madeira,   ordinários 3*  3 

*    Bandeiras ^  3 
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GlaiMt  Tarif&s 

Bandejas  de  prata,  etc,,  1/2  o/o  ad  valorem  2*  3 

Bandejas  diversas 2*  3 

Banguês • #  4*  3 

Banha  para  cabello •  • 2*  3 

Banha  de  porco «...«.  •••4 1  3*  3 

Banheiros 2»  3 

Barbante ^  3 

Barbatanas < 2»  3 

Barracas  desarmadas 2»  3 

Barricas  vazias » . . . « .^  3*  3 

Barricas  vazias  em  retorno. .  • « •  * ^  •» 

Barrilha »  3 

Barfis  vazios 3»  3 

Barris  vazios  em  retorno —  •^ 

Barro 5»  3 

Barrotes 4»  3 

Bastidores  de  theatro 2»  3 

Bannilha 2*  3 

Bavonetas 2*  3 

Bebidas  espirituosas  nSo  denominadas....  2»  3 

Beijas 3*  3 

Bengalas  finas 2^  3 

Ben;^alas  ordinárias 2»  3 

Benjoim » 2»  3 

Berços «..<«.«.<  i  ^  i « <  2»  3 

Bntame ,, 4^  3 

Bigornas »«.  ^  ..•»«.••«  i  • .  4*  3 

Bilhares 2»  3 

Bilros 2*  3 

Biscoutos < . .  • 3»  S 

Bismutho « «..•<....<  2^  3 

Boi5es  vazios » .  é .  •  i  •  i . .  • « .  i  3^  3 

Bolachas  ordinárias • 3*  3 

Bolas  de  bilhar « 2»  3 

Bolsas  de  viagem 2»  3 

Bolos  de  qualquer  qualidade 2*  3 

Bombos.  ..té r .  • .  • . « • .  I  <  i  •  I  •  I  •  4*  3 

Bonecas « » .  •  2*  3 

Bonets  . . .  • 2»  3 

Borra  de  azeite,   gaz,  vinho  ouvimagre..  4*  3 

Borracha  em  bruto r*..«*..-  3»  3 

Borracha  om  obras  nSo  olaasiflcadas 2*  3 

Botijas  vazias .<•<«•<«.*  3*  3 

Botinas 2*  3 

Botões  de  ouro  ou  prata*  etc.«  l/2«/oa4Í 

valorem 2*  3 

BotOes  diversos 2»  3 

Breu 4*  3 

Bridas ,  2»  3 

Brinquedos , «...  2*  3 

Brochas  para  pintar  ou  caiar,  .•,••«••«.•  2*  d 
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Tarifas 


Bronze  bnito «...  4«  3 

Bronze  em  objectos  d*arte 2*  3 

Bronze  em  obra  não  denominada. . « 3^  3 

Br  n. dores  de  café 4^  3 

Bales  de  prata,  etc.,    1/2  o/^  ad  valarem. .  2^  3 

Bules  de  lonça  ou  metal  fino 2*  3 

Bules  de   íblha  de  Flandres 3^  3 

Barras  de  ferro  on  madeira ••«.««  2^  3 

Bastos 2»  3 

Barras  de  ferro «•••••••••  5*  3 

O 

Cabeçadas 2»  3 

Cabeções  para  animaes • 2»  3 

Cabello 2»  3 

Cabello  em  obra 2"^  3 

Cabides  envernizados 2^  3 

Cabides  de  ferro  on  madeira,  ordinários.  •  • .  3*  3 

Cabos  Ue  arame 3*  3 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  etc 3^  3 

Cabos  de  ferramentas,  vassoaras,  etc. ...,. .  3^  3 

Cabriolets 4*  3 

Caça 3»  3 

Cacau 3»  3 

Cachimbos 2»  3 

Cachimbos  de  barro,  ordinários,  do  paiz. . . .  3^  3 

Cadeados  de  latão  on  metal  semelhante. ...  2*  3 

Cadeados  de  ferro •• ^  3 

Cadeiras  oa  tamboretes  envernizados,  etc..  2*  3 
Cadiúras  ou  tamboretes  de  ferro  on  madeira, 

ordioarios 3^  3 

Cadernaes 3*  3 

Cadinhos 3*  3 

Café  em  coco 3»  3 

Café  em  grtk> >  3 

Café  moído 3*  3 

Cafeteiras  de  prata,  etc.,   1/2  o/o  ad  vo- 

lorem 2*  3 

Cafeteiras  de  loaça  ou  metal  fino 2*  3 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres,  etc 3^  3 

Cabnchú  bruto 3^  3 

Cahachú  em  obra  nSo  denominada 2*  3 

Caibros 4*  3 

Caibros  cnrtos  até  qaatro  metros  de  com- 
prido, menos  de  1 .000  kilogs 4*  8 

Caixas  de  rapé,  de  oaro,  prata,  etc,  1/2 ^/o 

ad  valorem 2*  3 

Caix  s  de  rapé,  de  tartaraga  e  oatras  de 

laxo 2»  3 
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Caixas  de  rapé  ordinárias 2*  3 

Caixas  de  guerra 2*  3 

Caixas  vazias  de  madeira,  folha  oa  papelffo.  3^  3 

Cairo 3»  3 

Caixões  fúnebres  forrados,  etc 2*  3 

Caixões  fúnebres  ordinários 3»  3 

Caixões  vazios 3»  3 

Caixilhos  com  vidros 2»  3 

Caixilhos  sem  vidros 3»  3 

Cal  de  Lisboa 3^  3 

Cal  do  paiz 5*  3 

Calcareos 5»  3 

Calçado 2»  3 

Caldeiras  de  cobre  ou  metal  semelhante. ...  4*'  3 

Cald^^iras  de  f^rro 4*  3 

Cildeiraria  (artigos  não  classificados  de). ...  3*  3 

Caieças 4^  3 

Camas  de  ferro 3^  3 

Camas  de  lona 3*  3 

Camas  de  madeira  finas 2*  3 

Camas  de  madeira  ordinárias 3*  3 

Camarões 3»  3 

Cambotas 4*  3 

Campainhas  eléctricas 2*  3 

Campainhas  de  laxo 2*  3 

Campainha^)  ordinárias 3*  3 

Campanas  de  vidro  para  jardim 2^  3 

C<imphora 2»  3 

Canella  em  pó  ou  em  casca 3^  3 

Cangalhas 4*  3 

Cangica 3*  3 

Cl nhamo  bruto 3*  3 

Canna  da  Índia 2»  3 

Canna  de  assacar 4^  3 

Gandieiros 2»  3 

Candieiros  ordinários  de  folha  de  Flandres    ' 

e  sem  vidros 3*  3 

Canoas 4^  4 

Oanos  de  barro 4*  3 

Canos  de  metal 3»  3 

Canos  de  cobre *  3^  3 

Canos  de  chumbo,  ferro  ou  zinco 3^  3 

Canivetes 2*  3 

Canetas  de  ouro,  prata,  etc.,  1/2  o/o  ad  va- 

lorem 2*  3 

Canetas  de  madrepérola,  marfim,  etc 2^  3 

Canetas  ordinárias 2^  3 

Cantría 5^  3 

Capachos 2^  3 

Capim 4»  3 

Capoeiras  vazias >  3 


Digiti: 
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Capoeiras  yazias  em  retorno —  . 

Oapotes 2»  3 

Oarang^aeijos  e  semelhaates 3»  3 

Carborina 2*  3 

CirJas...; 3*  3 

Carnaúba  em  cera 3*  3 

Carnaúba  (palha). ...  k 4»  3 

Carne  fresca 3*  3 

Carne  salgada,  fumada  oa.  secca 3*  3 

Caroços  de  algodão 5»  3 

Carrinhos  de  mão  feitoa  no  paiz 3»  3 

Carroças 5»  3 

Carros  fanebres 4*  3 

Carros  de  transporte  de  géneros  de  xioas  ou 

mais  rodas 4^  3 

Carros  de  passeio  de  duas  rodas 4»  3 

Carros    para  estrada  de  ferro    da   tracçSo 

animal 4*  3 

Carretas  le  duas  ou  mais  rodas 5*  3 

Carros  de  passeio  de  mais  de  duas  rodas. ...  4*'  3 

Cartas  de  jogar 2*  3 

Carteiras 2»  3 

Caryfio  animal. '. 5*  3 

CarvSo  de  pedra 5»  3 

CarvSo  vegetal 5^  3 

Cascalho 5»  3 

Cascas  de  arvores  para  cortume  e  outros  fins.  3*  3 

Cascas  de  coco 3»  3 

Cassarolas  de  cobre  ou  ferro^  esmaltadas. ...  2*  3 

Casaarolas  de  ferro,  ordinárias 3<^  3 

Castanhas >  3 

Castiçaes  de  prata,  etc,  1/2  <>/o  ad  valorem  2*  3 

Castiçaes  de  metal,  vidro,  etc 2*  3 

Cavernas  para  embarcações 4*  3 

Centeio 3»  3 

Cera  em  bruto 3*  3 

Cera  em  obras  nSo  classificadas 2»  3 

Cera  em  velas 2*  3 

Cera  em  velas  nacionaes 2*  3 

Cerâmica  (artigos  commnns    não  denomi- 
nados)   2»  3 

Cerâmica  (artigos  finos  nSo  denominados)..  2*  3 

Cereae 8  nflo  denominados 3»  3 

GervAJa  estrangeira 2»  3 

Cerveja  nacional 3*  3 

Centos  vazios , 3»  3 

Gestos  vazios  em  retorno —  — 

Cevada 3»  3 

Gevadeiras  para  mandioca 4*  3 

CevHdinha 3*  3 

Chá  importado 2^  3 


Digiti: 
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Chá  nacional , 2»  3 

Chalés  de  cachemira,  seda  ou  renda ........  2»  3 

Chalm  diversos *^  3 

Ch/tleiras  de  metal,  esmaltadas.  ...'..'..*/..  1  2»  3 

Chaleiras  de  ferro,  ordinárias 3*  3 

Champagne ^  3 

Chapas  de  ferro  ou  zinco  para  coberta. ....  4»  3 

Chapas  de  ferro  para  fogfio. ...............  3»  3 

Chapas  do  ferro  fundido .*.','...  4*  3 

Chapei  iria  (artigos  nâo  denominados).*....  2»  3 

Chapeleiras 2»  3 

Chapóos * *//,  2»  3 

Chapéos  de  carnaúba,   couro  e  outros  do 

^PW2 3»  3 

Chapóos  de  so] 2^  3 

Charruas , . .  ^ 4»  3 

Charutos  estrangeiros .'...*..'!.  2»  3 

Charutos   nacionais ,^  2^  3 

Chicaras  de  louça,  etc .,  2*  3 

Chicaras  de  folha  ou  madeira 3»  3 

Chifres  em  bruto 4a  3 

Chifre  em  obras  nSo  classificadas 2^  3 

Chi  Tureto  de  cálcio 2»  3 

Chocolate  importado ,*.,.  2*  3 

Chocolate  nacional ',  2»  3 

Chouriços  importados 3»  3 

Chouriços  nacionaes , 3»  3 

Chumbo  em  bruto 4»  3 

Chumbo  le  municio 2»  3 

Chumbo  em  obras  não  classificadas 3»  3 

Cigarros  nacionaes ', [,,  2*  3 

Cis^arros  estrangeiros 2*  3 

CilhHS 3*  3 

CilhCes ,.',  2^  3 

Cimento ,', , .  5»  3 

Cinzas ', ,  5»  3 

Coadores  de  mandioca .*•«•••••..*•  4<^  3 

Coatis ,,,  2^  3 

Cobertores. 4..*.  2*  3 

Cobre  em  chapas. ...««• , 3*  3 

Cobre  em  linguados 3»  3 

Cobre  em  obra  não  denominada 3*  3 

Cobre  velho *»».4..  4*  3 

Cochonilhos 2»  3 

Cocos  seccos  ou  verdes 3»  3 

Cocos  para  tirar  agua 2»  3 

Coelhos ,,.,  !•  3 

Cofres  de  ferro  ou  ma  leira 2i^  3 

Cogiac 4  4*...  2»  3 

Coke 5»  3 

Colchas  de  seda 2»  3 


Digiti: 
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Colchas  dívsrsas * 2* 

0)lch6tes « .  2"^ 

Oolchdes  e  pertences  de  cama  nflo  olassifl'' 

cados 2* 

Coldr<>s 2» 

0>lh6re8  de  ouro,  prata,  eto.,  1/^  ^/o  ad  va- 

lorem <«.*••  «4 « 2* 

Colheres  de  metal  e  oatras '• 2» 

Colheres  de  ma  leira  do  paiz 3* 

Colla 3» 

Colmeas 2* 

Columnas  de  ferro  fandido 4* 

Colza  (grioS  de) 3* 

Golza  (óleo  de) 3* 

CombustivAís  nio  denominados » .  3^ 

Comestíveis  nfio  denominados 3* 

Comi  ahos , .  2» 

Confeitaria  (artigos  nSo  classificados  dd). . .  2* 

Conservas  em  latas  oq  vidros 2* 

Conserras  em  latas  ca  vidros  nacionaes. . .  3* 

Consolos 2» 

Copos  de  oaro,  prata\  etc,  1/2  «/o  ãd  «a- 

lorem 2* 

Copos  de  vidro,  etc 2» 

Copos  de  folha,  madeira  oa  barro 3* 

Ciiqueiros  para  plantar 4* 

Coral 2* 

Cordas  de   ômbira,  piassava  e  oatras  do 

paiz 3* 

Cordas  de  instrumentos 2* 

Cordas  diversas 2* 

Correame  para  tropas 3* 

Correntes  de  latSo  oa  metal  semelhante. . .  3* 

Corrent^^s  de  ferro 4* 

Cortiça  em  brato 3* 

Cortiça  em  obras  nffo  classificadas 3* 

Cortinas  e  cortinados 2* 

Coaçoeiras 4^ 

Coaros  em  obras  nffo  denominadas 3^ 

Coares  salgados 3* 

Coaros  seccoa < 3* 

C  ou^os  trabalhados  oa  envemisados 2* 

Covos * •. 3* 

Coxins H44  4.*,4,é4 4  4.4  2* 

Crato  da  índia » »  2* 

Cré 8» 

Creosoto. ...  4 ....  < » 4  > . .  1 . .  < «  2* 

Crina  vegetal  oa  animal. . .  4 2* 

Crinolina 2* 

Crivos  de  ferro 4» 

praeira »....imii<i<ii<<<«< 3^ 


Tarifai 
3 

3 
3 


3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 


2 
3 
3 

3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
8 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
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Tarífu 

CryBtalde  rocha  brato ^  3 

Crystil  em  obra 2»  3 

Cabaa  para  distillações,  engeahos,  etc 4>'  3 

Cubos,  pinas  e  raios  para  rodas 4*  3 

Caias 3»  3 

Cutias 2»  3 

Cutelaria  (artigos  não  classificados  de) 2»  3 

CylindroB  de  ferro 4*  3 

Dados 2»  3 

Dedaes  de  ouro,  prata,  etc,  1/2  o/o  ad  va- 

lorem 2»  3 

Dedaes  de  madrepérola,  marfim,  etc 2»  O 

Dedais  de  latão  oa  ferro..... 3^  3 

Debulhadoros  de  milho 4*'  3 

Dentes  artifíciaes 2»  3 

Dentes  de  elephantes 2*  3 

Descaroçadores  de  algodão 4*  p 

Descaroçadores  de  café  ou  arroz 3*  3 

Despolpadores  de  café 4*  3 

Diamantes  e  pedras  preciosas,  1/2  ^/o  ad  va* 

lorem 4*  2 

Dinheiro,  1/2  «/o  ad  valorem —  2 

Diligencias 4»  3 

Dobradiças  de  latão  ou  metal  semelhante. .        2*  2 

Dobradiças  de  ferro 3*  3 

Doces  estrangeiros 2^  3 

Doces  do  paiz 3^  3 

Dormentes  de  ferro 5»  4 

Dormentes  de  madeira 5»  4 

Dragonas 2»  3 

Drogas 2»  3 

E 

Eixos 4»  3 

Elásticos 2»  3 

Embira 4»  3 

EncerH dos  para  tapetes 2*  3 

Encerados  ordinários ! . .        3*  3 

Enchadas 4»  3 

Enchamos 4*  3 

Encommendas  em  trens  de  passageiros. . .        —  2 

Encommendas  em  trens  de  mercadorias. ..        1*  3 

Engenhos  para  estab'^lecimeatos  agrieolas.        4*  3 

Enxerga  para  animaes 4*  3 

Enxergões 3»  3 

Enxofre 1*  O 


Digiti: 
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K quipamen to  militar  nSo  denominado 3^  3 

ISrvilbas  em  latas 3*  3 

Iflrviihas  se  :ca8  ou  frescas 3^  9 

Biscadas  de  mão 3»  3 

Escadas  para  edificios.... 3*  3 

Escaleres 4*  3 

Escarra  leiras 2*  3 

Escarradeiras  de  folha  de  Flandres 3*  3 

Escorias  de  metaes 5»  3 

Escovas 2*  3 

E  spadas 2»  3 

Espanadores 2*  3 

Espartilhos 2»  3 

Especiarias  nSo  classificadas 3*  3 

Espehos 2»  3 

Espermacete.  ••• 3*  3 

E^í  petos  d  4  ferro  para  cozinha 3*  3 

Espingardas 2*  3 

Espiritos  nSo  classificados 2»  3 

EspoleUs 2»  3 

Esponjas 2»  3 

Esporas  de  prata,  etc,  1/2  o/o  ad  valorem..  2»  3 

Esporas  de  metal 2*  3 

Espumadeiras 3*  3 

Esqneletos  para  estados  anatómicos 2*'  3 

Essências  nSo  classificadas 2»  3 

Estacas  para  cercas 4^  3 

Estampas  em  folhas  ^ 2*  3 

Estampas  em  quadro 2*  3 

Estanho  bruto 3»  3 

Estanho  em  folhas  ou  em  obra 2*  3 

Est  «ntes  de  ferro 2*  3 

Estantes  de  madeira  importada 2*  3 

Estantes  de  madeira  nacional 2^  3 

Estatuas 2»  3 

Esteiras  da  índia 2*  3 

Esteiras  de  periperi  e  outras  do  pais 3*  3 

Esteiras  para  cangalhas .  • . .  • 3*  3 

Esterco 5»  4 

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos  e  mathe- 

maticos 2*  3 

Estopa  em  bruto 4*  3 

Estopa  em  obras  não  classificadas. 3^  3 

Estopim 3*  3 

Estrados  para  vagSes. 5»  3 

Extracto  d")  carne 3*  3 

Extracto  afio  classificado 2*  3 

Estribos  de  prata,  etc . ,  1/2  ^fo  ad  valorem..        2»  3 

Estribos  de  metal,  etc 2«  3 

Estrume é.» 5*  4 

Estira» 4»  3 


Digiti: 
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l^^ 2»  3 

l^acoes , 2»  3 

Pachina  (varas  do) 4»  3 

Farello '. 3»  3 

Farinha  de  linhaça  ou  de  mostarda. 2»  3 

Farinha  de  milho  ou  de  mandioca 3»  3 

Farinha  d    trig) 3»  3 

Farinhas  não  âassificadas .'  3»  3 

Pateixas 4»  3 

Favas ] . . , .  3*  3 

Fazríndas  de  algodão,  linho  e  seda 2*  3 

F  zeudas  fabricadas  no  paiz. 2»  3 

Fazendas  diversas  nSo  classifícsidas 2^  3 

Fechaduras  de  metal 2*  3 

Fechaduras  de  1  itão  ou  mettd  semelliaate...  2»  3 

Fechaduras  de  ferro  ordinário 3»  3 

Fécula 3%  3 

F^^ijão 3»  3 

Feltro 2»  3 

Feno  ,..  4»  3 

Ferraduras 4»  3 

Ferragens  nSo  classificadas 3*  3 

FArroihos 3»  3 

Ferros  de  engommar *-•  3 

Ferramentas  de  carpinteiro,  cavouquairo, 
pedreiro,  cantftiro,  correeiro,  ferreira, 
marceneiro,  sapateiro,  serralheiro  e  ou- 
tros     .   3»  3 

Ferro  em  barras  ou  chapas 5»  3 

Ferro  em  obra , 3^  3 

Ferro  em  guza 5»  3 

Ferro  velho 5»  3 

Fibras  textis  nSo  denominadas 3»  3 

Figos  seccos 3»  3 

Filtros 2»  3 

Fio  de  algodSo,  lã,  linho  ou  seda 2»  3 

Fiotelegraphico..... 4»  t 

Fitas  de  seda 2!»  3 

Fitas  diversas 2*  3 

Flechas 3»  3 

Flores  naturaes »  3 

Flores  artificiaes 2»  3 

Flores  de  canna  e  outras  para  encfaimento..  3*  3 

Flores  medicinaes 2»  3 

Fogareiros 3»  3 

Fogões  de  ferro 9^  3 

Fogos  artificiaes i»  3 

Folha  de  cobre,  chumbo,  astaiiho,  eto. >  3 

Folha  de  ferro  e  de  Flandres 3»  3 
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Folhas  de  arvores , 

Folhas  medicinaes , , 

FoUea... 

Forjas  portáteis , 

Formas  para  assucar , 

Formas  diversas 

Fornalhas  e  fornos  d*^  ferro , 

Fornalhas  para  engenhos « 

Fouces , 

Frangos , 

Frascos 

Freios. . 

Frigideiras  de  cobre  ou  ferro  esmsdtadas. 
Frigideiras  de  barro  ou  ferro  ordinário. .. 

Fr-itas  confeitadas 

Frutas  seccas 

Fumo  do  paiz , , . . , 

Fumo  de  qualquer  qualidade 

O 

Gaiolas 

GalheteiroB 

Gallinhas 

Gamellas.  .•.. 

Gansos > 

Garfos  de  prata,  etc.,  1/2  •Jo  ad  valorem. 

Garfos  de  metal  e  outros 

Garrafas  de  crystal,  vidro  fino 

Garrafas  ordinárias 

Garrafôes  vazios 

Qatus 

Gaz  liquido 

Gelatinas 

Geléas 

Gftlo 

Gen  ^bra 

Gen^bre 

G^remuns 

Gererés 

Gesso 

Gigos  e  cascos  vazios 

Giquis 

Giz 

Globos  de  vidro  ou  lou^ 

Globos  geographicos 

Gonmia  arábica  e  outras  não  classificadas . 

Gomma  de  mandioca  e  outras  do  paiz 

Grades  de  ferro  ou  madeira 

Grades  para  Isvoura. 
Gra     ' 


Classes 

Tarifas 

3» 

3 

3» 

3 

3* 

#3 

3* 

3 

4» 

3 

3» 

3 

3* 

3 

4* 

3 

4» 

3 

3» 

3 

2* 

3 

3» 

3 

2» 

3 

3» 

3 

2» 

3 

3» 

3 

3» 

3 

2» 

3 

2» 

3 

2» 

3 

1» 

3 

3» 

3 

1» 

3 

2» 

3 

2» 

3 

2» 

3 

3* 

3 

3» 

3 

2* 

3 

2» 

3 

3» 

3 

2» 

3 

3» 

3 

2» 

3 

3» 

3 

3» 

3 

> 

3 

5» 

3 

» 

3 

3» 

3 

&► 

3 

» 

3 

2» 

3 

2» 

3 

> 

3 

4» 

3 

4* 

3 

2» 

3 
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Qranadeiras 2*  3 

G.írajáos  vazios 3*  3 

Graxa  ^imal 3^  3 

Graxa  para  calçado 2*  3 

Grelhas  de  ferro 3*  3 

Guano 5»  3 

Guarda- roapa,  musicas,  papeis,  etc 2*  3 

Guaraná 3*  3 

Guin  lastôs 4*  3 

Guitarra 2»  3 

Harpas,  50  0/ 2*  3 

Hírvft-ioce 3»  3 

Herva-mate 3*  3 

H<^rva8  medicinaes  e   outras  nâo  classifi- 
cadas   3*  3 

Hortaliças  em  conserva 3»  3 

Hortaliças  frescas 3»  3 

I 

Imagens 2»  3 

Impressos 2»  3 

Incenso 2*  3 

Inhames  e  outras  raizes  semelhantes 3*  3 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia  e  me- 
dicina   2*  3 

Instrumentos  de  musica,    óptica  e  seme- 
lhantes, 50  7 2*  3 

J 

Jacas 3»  3 

Janifftdas... ^ 4*  3 

Jardineiras 2*  3 

Jarros  de  prata,  etc.,  1/2  «/^  ad  valorem. . .  2*  3 

Jarros  de  louça,  vidro,  etc. ,  50  o/o 2*  3 

Jarros  e  jarras  de  barro  do  paiz 3»  3 

Jogos  de  damas,  dominó,  gam2o,  xadrez   6 

outros  

Jóias,  i/2  o/o  ad  valorem —  2 

Junco  da  índia 2*  3 

Jancodopaiz 3»  3 

K 

Kagados 3»  3 

Kaleidoaoopio ...»•«..*..« 2«  3 


Digiti: 


zedby  Google 
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Classes  Tarifas 

Kerozene 3*  .3 

Kirach 2*  3 


t&  embrato 3»  3 

LS  em  obras  não  classificadas 2»  3 

Lacre 2»  3 

Ladrilho  de  azulejo  ou  mármore 4*  3 

Ladrilho  de  barro,  loaça,  etc 5»  3 

Lages 5»  3 

Lambazes 3»  3^ 

Lamparinas 2»  3 

Lampe5es ; 2»  3 

Lanternas 2»  3 

Lápis 2»  3 

Lara  nj  a  8 3»  3 

Latão  em  obra  não  classificada 2»  3 

LatSo  velho  ou  em  bruto 4*  3 . 

Lavatórios  envernizados 2»  3 

Lavatórios  de  forro  ou  madeira  ordinários. . .  S^  3 

Legumes  em  conservas 3»  3 

Lebres 3»  3 

Leite  em  conserva 3»  3 

Leite  fresco 3»  3 

Leitòes 3«^  3 

Lenha 5»  3 

Lentilhas 3*  3 

Leques 2^  3 

Licores 2»  3 

Limalha  de  ferro..... 3^  3 

Limas  de   aço 3*  3 

Línguas  frescas,  salgadas  ou  seccas 3»  3 

Linguiças 3»  3 

Linha  para  costura 2»  3 

Linhas  de  madeira r  4*  3 

Linhaça 3»  3 

Liteiras 4*  3 

Livros ,  2»  3 

Lixa 2»  3 

Lombo  de  porco  salgado 3^  3 

Lona 3*  3 

Lóros 2*  3 

Louça 2»  3 

Louça  de  barro  do  paiz ••  3^  3 

Lousa 5*  3 

Lousa  para  escrever 2*  3 

Luvas >  3 

PODER  EXECUTIVO   1884  ^ 


Digiti: 
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Clasiei  Tarífu 

Palitos  para  dentes 3*  3 

Panellas  de  cobre  on  ferro,  esmaltadas 2»  3 

Panellas  de  ferro  oa  barro  ordinário 3»  3 

Pannos  de  qualquer  qaalidade 2»  3 

pao 3»  3 

Papel  de  qualquer  qualidade 2»  3 

Papelão 2*  3 

Parafuzos  de  latíCo  ou  metal  semelhante. ...  2^  3 

Parafazos  de  ferro - 3»  3 

Pá« 3»  3 

Passas 2»  3 

Pastas  de  papel  ou  papelflo 2^  3 

Patronas 2»  3 

Pavios 3«  3 

Peanhas 2*  3 

Pedras  de  afiar 3»  3 

Pedras  .de  cantaria,  calcareas  e  outras  para 

edificaçfio  e  calçamento 5^  3 

Pedras  de  filtrar 3*  3 

Pedras  lithographicas  e  de  porcelana  para 

escrever 2*  3 

Peixe  salgado  on  secco 3*  3 

Peixe  fresco 3*  3 

Pelles  em  bratç 3*  3 

Pelles  preparadas 2»  3 

Peneiras  de  arame,  tela  metallica 2*  3 

Peneiras  de  cabello  ou  seda 2*  3 

Peneiras  de  palha  do  paiz 3*  3 

Pennas  de  ema  ou  pavSo 2^  3 

Pentes 2»  3 

Perfpmaria • 2*  3 

Pesos  para  balança 3*  3 

Petrechos  bellicos 1»  3 

Petrechos  de  caça ; 2*  3 

Petróleo 2*  3 

Phosphoros 2»  3 

Photographias 2*  3 

Pianos,  50  o/o 2»  3 

Piassava 4*  3 

Picaretas 4*  3 

Pimenta  do  reino 2*  3 

Pimenta  do  paiz 3*  3 

Pipas  yazias 3*  3 

Pistolas 2»  3 

Pixe 4*  3 

Plumas ; 2»  3 

Poltronas,  50  o/^ 2»  3 

Pólvora  e  artigos  inflammaveis,  50  «/© 1*  3 

Porcelana,  50  o/^, 2»  3 

Portas,  portões,  portadas  e  janellas   de  ma* 

deira  ou  ferro 4»  3 


Digiti: 


zedby  Google 
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Pot&saa  6  perkuMa 

Potea  de  barro  do  país 

Potes  diversos 

Pr&nehSes 

Pr&ta  ingleza  em  obras 

Pr&teleiras  enyemúadas • 

'Pr&teleiras  de  ferro  oa  madeira  ordinária. 

Pre^^os  de  oobre  oa  metal  semelhante 

Pregros  de  ferro 

Prelos 

Prensas  para  algodfio,  ISeoatras 4* 

Presantos 2» 

Prodactos  chimicos  e  preparações  pharma- 

ceuticas  nSo  classificadas 2» 

Q 

Qoadros,  50  o/o 2» 

Queijos 2» 

Queijos  do  pais •••••  3* 

Quinquilharias 2» 

R 

Raios,  pimos  e  cubos  para  rodas 4* 

Rapaduras • 3^ 

Rapé 2* 

Ratoeiras 2» 

Realejos,  50  •/• 2» 

Redomas  de  vidro,  50  o/o 2^ 

Reinas. ••.•....••.••• 2* 

Relógios,  50  o/ 2» 

Relógios  de  ouro  e  prata,  1/2  o/^  ad  valorem  2» 

Remos • .  •  •  3» 

Rendas 2» 

Resinas  nSo  classificadas 2» 

RetríitoB.  50  o/o 2^ 

Retretes 2» 

Retrós 2» 

Ripas 4» 

Rodas  para  carro  ou  carroça 4* 

Rodas  e  rodetes  para  machina 4^ 

Rolhas 3» 

Roupa ^ 

SabSo  ordinário ^ 

Sabonetes ^ 

SacsF-rolhas ••## «^ 


G1A8808 

Tarifai 

4» 

3 

3» 

3 

2» 

3 

4» 

3 

» 

3 

2» 

3 

3» 

3 

2» 

3 

3* 

3 

2» 

3 

3 
3 
3 
3 


3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 


3 
3 
3 
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Classes 
Vassouras  de  palha,  piassaya  e  oatras  do 

paiz 3^ 

Veias 2* 

Velludo 2» 

Venezianas d^ 

Verniz 2» 

Vidros,  50% 2* 

Vigas 4» 

Vimes 4* 

Vinagre 3» 

Vinho 2^ 

Xarope 2» 

Xergas  para  animaea 3^ 

labnmbas 2» 

Zifioo  em  hruto  ou  em  obras d^ 


Taxiías 

3 
3 
3 
3 
3 
3 
.3 
3 
3 
3 


3 
3 


3 
3 


Digiti: 


zedby  Google 


£D[tA£    AttáS 


Slõ 


ií56y 

0^56  1 


Rio  Gr« 


uai 


rai  Alt&s 


30^40 

7ieio 


J  05 100  15^16) 


».«Í0 


CandÍDU.> 


SgUO   ZS^3Ú 


mm) 

in.vifi  h 
í;.'v14o 

lljUO 
Aá5§0 


aiiíHO 

17^160 

95761J 
65:^0 

^340 


lOjUSÕ 

líi|600 

!»J984G 
7pi0 
55740 
4|fta0 
lí50. 


Rio 


^a430 

aiatio 

lig7CTÍi'll;^iW3i 

llÍlfi'1       ■I.^M' 


4.lij76n 


Ii5l6i)    1|740 
Negro.,., 


mjoo.) 

5R|5ílO 

37Siai 

15J500 
J3íHan 
21^540 

ITíEtOO 

il.^iO 
0,^700 

3fl7(h) 


Í3lo— JViíciait  -2V.  C.  B.Jrcdli>$j  Etiffeahoiro   lía&aL 


I^KSIliS    &I.TAS 


95**0 
7M40 

3^00 
3WI40 


Ir^  AU^, 


13^00 

SjS4eo 
um} 

B556rt 
35»0 


iO^ÍMíO 

lo.ciari 

y,&730 

71440 
6|pg0 
5^300 


46M40 
iS^i80 

ll,íCUO 
13À2Í0 

7^800 
5,Ç4tíO 

j  3jm> 


iAST*    noa  A 


làaí 


iimi 

Ofi(40 
7J»ii) 

6f;i4a 
Santa  Rosa^ 


16000  LM Í6U 

iSftilO  ' 

0p90 
tJpífiílO 
4.^40 

3|7iin 


8i9:io 

gfliiO 


Si 
4|0flO 

2sim 

I     í850 

Rio  Nagro. 


11?  19060 

I7j5í00 

lií94ft 
lijpfíO 

Uíiao 

um 
mm 
mm 

IffliO 


.m.  Mj  ^fc.fMiftfjrti-ii^ 


141100 
4*5760 

mm 
iígm 

IfJ^lSO 

9^4*11 
8^ilO 

fifcâo 

$^10 
4í5liO 
3.íl>S0 
^!I0 


«1£000 
íOáíOtO 

la.^uo 

18.^000 
165^40 

{ff^m 

146140 
131360 

imo 
wo 

4Â600 


V 


Viato  — iVíííííiiíí  jV.  £7.  BitfceUcst  Euge^hoiro  fiscal. 
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Ciasses  Tarifas 

Sacttos  de  ajgodfto  6  ontroa  do  paiz ,  3»  3 

Sagi r. 3*  3 

Salames 2»  3 

Sal  4>rdinari0, ,  5*  3 

Sal  refinado, 3^  3 

Salitre ,.,,., ,  »  3 

Sapatos , ,,..,,,., 2^  3 

Sebo 3»  3 

Sedas ,, 2*  3 

Sellins  e  pertences .•»..».».•#«»  2*  3 

Sementes..,, 4»  3 

Sinos ,,,...,.f,,,,,, ,,.,.,  2^  3 

Sip<» «•  3 

Soda 3»  3 

Sola ,, 2»  3 

Sola  do  paiz 3*  3 

Soyelas  e  instramentoa  de  sapateiro 2»  3 

Suadores  pan  sellins fi^  3 

Sasj^ensorioa 2^  3 


Tabaco 3»  3 

Taboado . . .  •  ^ , , , . . , ,,*.  4»  3 

Taboleiros  envernizadoa  ou  anvidraçados* ,,  2^  3 

Taboleiros  ordinários.  ,»#...••••• •  3^  3 

Tabeletas , 2«  S 

Tabolas  de  gamSo 9^  3 

Tacos  de  cobre  oa  metal  semelhAnta.*..».  d»  3 

Tacos  defervo 3»  3 

Tacoi  para  bilbar  oa  bagatella,, 2«  2 

Talabartes , ã»  3 

Tal^  de  b^rro  para  agroa ,,  3^  3 

Tamancos «,.•.•• •  2^  3 

Tambores  de masicft,  50  <>/••, •.••9 2*  3 

Tambores  para  eng^enboa «.••,#••»•  4^  3 

Tanques  de  ferro,  %inaQ  oa  madeira,  eto.« 

para  engenhos , 4»  3 

Tapioca ,..,, 3*  3 

Tapetes 2*  3 

Tartaruga g^  3 

Tartaruga  em  obra  n&)  classificada Z*  .       3 

Tacbas  de  oobre  oa  metal  aemelbanto, .2^  3 

Tachas  de  ferro,  zinco,  etc 3^  3 

Tecidos  diversos ,, 2»  3 

Tela  metallica 2»  3 

Telhas  de  barro 5*  3 

Telhas  de  ridro 2»  S 

Tesouras 2»  3 

Tigelas  de  louça,  ete 2^  3 
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JíGtOé  DO  PODER  EXECUTIVO  615 

CJaises  Tarifas 

Tigfelas  de  folha»  estanho  oa  barro 2»  3 

Tijolos  de  barro  oa  ardozia ^  3 

Tijolos  de  mármore 4<^  3 

Tijolos  de  limpar  facas 3^  3 

Tinas 3»  3 

Tinta  de  qualijuer  analidade 2^  3 

Tinteiros  de  yidrOf  louça,  etc,  50  0/0 2*  .  3 

Tinteiros  da  osso,  chifre   oa  metal    ordi- 
nário   2*  3 

Toalhas 2*  3 

Tomates  em  conserva 2»  3 

Torcidas 3»  3 

Torneiras  de  cobre  oa  metal  semelhante. . .  2»  3 

Torneiras  de  ferro  ou  madeira 3°-  3 

Toucadores,  50  «/o ,  2»  3 

Toacados  para  senhora. , , ,  2^  3 

Toucinho 3*  3 

Transparentes  para  janellas 2»  3 

Trapos 3»  3 

Traves  e  travetaa 4»  3 

Travesseiros 2»  3 

Trens  de  cozinha,  de  cobre  ou  ferro  esmaU 

tadoB 2»  3 

Trens  de  cozinha,  de  ferro  oa  barro  ordi- 
nário   3»  3 

Trens  da  cozinha  asados  e  em  maa  estado. .  3*  3 

Trincos 2*  3 

Tripas  de  vacca,  porco  ou  outros  animaes, 

frescas,  seccas  ou  salgadas 3^  3 

Tucanos 2»  3 

Tumules 2»  3 

Typos 3»  3 

XJ 

Unguentos 2»  3 

Unhas  de  animaes 4^  3 

Urnas 2»  3 

Urupemas 3^  3 

Utensilios  de  casa,  de  pouco  valor,    em  maa 

estado 3»  3 

Uvas  seccas .' 3^  3 

Uvas  frescas 3*  3 


Varas 4»  3 

Varandas  de  ferro 4^  3 

Vassouras  de  cabello  oa  crina ,        2^  3 


Digiti: 


zedby  Google 
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Vassouras  de  palha,  piassava  d  oatras  do 

Saiz 
as 

Velludo 

Venezianas 

Verniz 

Vidros,  50% 

Vigas 

Vimes •  • 

Vinagre 

Vinho 


Xarope 2»  3 

Xergas  paraanimaei 3»  3 


labnmbaB 2»  3 

Zifioo  em  Ibruto  ou  em  otoLB 3^  3 


Classes 

Taxifas 

3» 

3 

2* 

3 

2» 

3 

3» 

3 

2» 

3 

2* 

3 

4* 

.3 

4» 

3 

3» 

3 

2» 

3 

Digiti: 


zedby  Google 


Rio 


4 

■DUAS 

/LLT1£ 

C4ÍÍBI0TA 

SANTA 

Húaà 

BIO  Kficao 

BlflÉ 

5 

rt 

ií 

íí 

íi 

o 

o 

o 

o 

o 

K 

!!• 

rt 

^ 

í3 

CA 

2 

— 

■a 

-3- 

-^ 

9 

TS 

o 

^ 

m^ 

^m 

^^ 

r 

w^m 

IS^íift 

5TPÍ0 

17fi''>20 

31.Sr>*0l8|<60 

37^*0  ínipOO 

30500.) 

i«^g!>o 

li:í73<) 

32,íOfiíJ 

iGfliie» 

$mm  iim\^ 

^pw 

i^fm 

17Í5Í0 

13^40  t20r>70l 

lã.íl40 

m'^%^  íG^m 

mm 

íSAiâii 

i7aiSi) 

(H5fi ) 

i-â.yj^of.i.^Líii 

li,Çilli) 

4914^) 

15^161 

±wm 

17^>0ll 
15Ô8SII} 

íííJdOO 

í»flVHií 

Ílfil.vNf'l7..',iHl 

1^  SW 

iiJ.tfíO 

njm 

135^10 

i^m 

li,s9H0 

í03lOO,ÍJilGJ 

1 15^41^ 

mm 

ií.'J&ÍH> 

i8^%íí'14|Ji5H 

ál,^640 

6^) 

10à360 

líflOSO 

13j540 

155.140 

11,Í.JÍ0 

17^801115300 

i9iÍ960 

5^30 

7ÍW( 

iiAua.» 

RgG^l 

i3áí73J 

^mo 

145760 

H^60 

17sj00 

w^ 

B.lUt 

7^730 

6.^5  ^«1 

9m\ 

7Õ640 

ii^ien 

Oriíei 

11^»» 

l.^ifi( 

13^i^ 

3íii^ 

4ÇK4Í) 

^a-^60 

êsm 

^Jí^.í!i 

|a,tíi 

Ttóin 

H-^W 

ra»  A 

Itas 

2âl4^J 

asâii> 

3iU0 

n^íl; 

4^640 

mu. 

6í46t> 

y^uo 

Can 

íiota.  ........ 

im] 

nm 

ítrSaU 

iWu 

4é34fl 

GÃsao 

Sanla  Re 

il 

1^1611 

1I7&0 

2í98[i 

tt^km 

" 

Ria 

Nogro. 

lâg40 

3S761I 

islo  — iVicoíaii  A',  C,  ZídfíW/íMj  Eogonhoiro   liscal. 


?EIini3    ALTAS  CÃSPIOTA 


Rio  Gn: 


14,Ç160 
Ii;^l6f> 

io^  m 

8£4A 

7jB3ao 

BJS56I 

11180 


105060 
10.5í33t> 

WA061 
R^ISO 
7^1  VO 

^aoo 

3^540 

15500 
GandiOta , . 


ÍJiSTA     HÚSA 


16M40 
ir>át80 
Í4í580 
13,';4it) 

ia=í3^n 

lOíiTáO 

75800 
5^4fiO 

r\,$4*o 

3^1) 


ILÇÍKXí 
11  mi 
10,56fiO 


g.^)60 
7533^1 

4J580 
3?i30 

J5í>eO 


filOÉ 


l7SR6rt 
lf»5iK>i' 

1438^^ 
13áí30 

H^iao 

iniPSO 
952Í0 
tíííSSO 
4r!BI0 
3J7J»(> 

'    Rio 


itS7n<i 

LMÍ6U 
96960 

mm 
mm 

ÍÍA400I 

4í[)60 
3|380 
lâ7S0 


lííçnco 
iR^lMif 

■~^çiOO 
1640  CO 
lA.^94f) 
i:i^'l60 

iav2S0 

10£&40 

a£ioo 

6ÍL00 
AA930 
25S80 
l^iO 


14,5^00 
13,^160 

mim 

llj^^OO 
11JÍ20 
KI^ISO 

9Míi> 
85340 
6£680 

4^560 
3jÇ060 
3^130 
l^OO 


nmoo 

19,5U0 
IB.^OOO 

i6SKva 

1!jí380 
fl4,<;i40 

13>360 
lO^âO 
7j5980 


1^60 


Visto  — JVkoíOtt  jV,  Í7.  Baraitos,  Engotilíciro  Ijaçal. 
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TAJEITFA.  N.   4, 

OS.  GÂVALLOS,  JUMENTOS  E  SEMELSAlITES 


B^rete  por  oaliega 


1- 


63 


íl  mm  E  SEMELHANTES  -  FBETE  FOR  CABEÇA 


SMOO 
4$000 
3^760 

LeSo... 
Lsso  das  Pedras. 
PíratiDY. 

Basílio 


4^91330 
25760 


8^23 
6^60 
5^480 
3^90 
25760 
1^160 


9BU0 
8^20 
75280 
55720 
4á;56a 


ism 


amo 

10^190 


I 


ÍM770 
113750 
10^790 
9^620 
8^750 
7^00 
6ji40 
4^440 
9^80 


8^)6) 
6^20 
5^20 
4j8(60 
2^360 
Cerro  Chato.... 
Nascente 

Pedras  Altas 

CandiotaL 

Santa  Rosa 

Rio  Negro, 


a 


13.96«0 
12<Sí620 
lli9660 
10^90 
9^20 
8^23 
7^400 
5^3 
35240 
I5I6O 


14^675 
14^180 
135370 
125; 
115330 
10513) 
95260 
7588O 
55520 
35440 
25380 


S 


155215 

1Í5720 
145225 

13^280 
125410 
115310 
105440 
85^ 


-ao 


? 

ÍS 


155680 
155170 
145690 
145Í05 
135340 
125130 
115270 


8J150 
6J16O 
45960 


165415 


155425 
145840 
145:)90 
135610 
125740 
11^?0 
956SO 
85O6O 
65930 
45640 
$200 
15960 


S 

•o 

o 

04 


25360 
1^53 
15210 


35040 
25450 
15890 
15210 
S700 


S2 


35560 


LeSo 
ISSO  das  Pedras.. 

Piratiny 

Basílio 


25400 
15730 

10 


o 


3 

as 


75310 


45310 
35870 
352Í0 
^730 


55100 

45110 
35530 
3.>(>10 
25330 
1,?830 
15030 

Corro  Chato! 

Nascente... 

Pedras  Altas 

Candiota 

Santa  Rosa 
Rio  Negro. 


^10 


5 

< 

O* 


65320 
558IO 
55330 
45740 
45310 
35710 
35240 
25450 
15420 
5510 


3 


65950 
65630 
65180 
556K) 
55I6O 
4556O 
45130 


& 


Í50 
65140 
55700 
55100 
45670 
35990 
35U40 
2^130 
15630 
^630 


75620 
7^80 
65960 
65570 
65170 
55570 
55130 
45460 
35570 
25690 
"1170 
170 


S 


85110 
75760 
75450 

65760 
615300 
55870 
55190 
45310 
35530 
35030 
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CAfimS,  CABR 


Rio  Grande.. 
QuinU. 


Povo  Noto, 
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^40 


Cap2o 
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o 

^ 
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0^ 

{L 
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33 
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DECRETO  N.  9328  —  di  25  di  notimbro  di  1884 

Concede  permisao  a  Ednardo  Pellew  Wilson  para  transferir  a  John  Gameron 
Grani  e  Lord  Walaingbam  as  concessões  a  qao  se  referem  os  Decretos 
ns.  4386  de  30  de  Junho  de  i869  e  4437  de  2i  de  Janeiro  de  1870  para  mi- 
nerar na  ProTÍncia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  reqaarea  Edaardo  Pellew  Wilson,  Hei 
por  bem  Gonceder-lhe  permissão  para  transferir  a  John  Ga- 
me ron  Grant  e  Lord  Walsingham  as  concessões  que  lhe  foram 
feitas  por  Decretos  ns.  4386  de  30  de  Janho  de  1869  e  4457  de 
21  de  Janeiro  de  1870  para  extracçfio  de  turfa  e  outros  mi- 
neraed  nas  margens  do  rio  Marahú,  na  Província  da  Bahia, 
aob  as  mesmas  clausulas  que  baixaram  com  os  referidos 
Decretos. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884, 
63*  da    Independência   e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  RocJia. 

DECRETO  N.  9329  —  di  25  di  novembro  db  1884 

Deiigna  a  ordem  da  inbstitoiçSo  reciproca  dos  Juizes  de  Direito  da  Corte, 
no  anno  de  1885. 

Hei  por  bem,  para  execaçfio  doart.  4»  do  Decreto  n.  4824 
de  22  de  Novembro  de  1871,  Decretar  que,  no  anno  próximo 
futuro  de  1885,  os  Juizes  de  Direito  da  Corte  substituam-se 
conforme  a  ordem  estabelecida  na  relação  que  com  este  baixa, 
assignada  por  Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884,  63o  ^a  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
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Relação  a.  <iiio  se  reitere  o  r>eoi*eto  desta 
cla.tÍEi«9  designando  cl  ordem  em  <iue 
devem  su1>stituir-se  os  «Tuizes  de  JOi- 
reito  da  Oôrte,  no  anuo  de  l^dâCf  • 


Juíjs  dos  Feitos  da  Fazenda 

1.0  Jaiz  do  orphSos  da  1*  vara. 

Z,^  Jaiz  commercial da  i'^  vara. 

3.0  Juiz  do  eivei  da  2*  vara, 

4.0  Jaiz  do  eivei  da  1*  vara. 

h,^  Auditor  de  Marinha. 

6.0  Juiz  de  orphâoa  da  2»  vara. 

7.0  Auditor  de  Guerra. 

8 .  o  Provedor  de  Gapellas  e  Residuos . 

9.0  Jaix  eommereial  da  2*  vaift. 

Provedor  de  Capellas  e  Resíduos 

1.0  Auditor  de  Guerra. 
2.0  Auditor  de  Marinha. 
3.0  Juiz  de  orphâoa  da  2»  vara. 
4. o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda, 
5.0  Juiz  do  eivei  da  2»  vara. 
6.0  Juiz  do  eivei  da  !•  vara. 
7.0  Juiz  de  orphSos  da  l»vara. 
8.0  Juiz  commercial  da  2*  vara. 
9. o  Juiz  commercial  da  1*  vara. 

Juiz   eommereial    da  í*  vara 

1.0  Auditor  de  Marinha. 

2.0  Juiz  de  orphfios  da  1»  vara. 

3.0  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 

4.0  Juiz  commercial  da  2*  vara. 

5.0  Juiz  de  orphSos  da  2*  vara. 

6.0  Auditor  de  Guerra. 

7.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

8.0  Jaiz  do  eivei  da  lavara. 

9.0  Provedor  de  Capellas  e  Residuos. 

Juiz  eommereial  da  9*  vara 

1.^  Juiz  do  eivei  da  1^  vara. 

2.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

3.0  Juiz  de  orphfios  da  2*  vara. 

4.0  Juiz  do  eivei  da  2»  vara. 

5.0  Auditor  de  Marinha. 

6. o  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
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7.<»  Auditor  de  Guerra. 

8.^  Jaiz  commercial  da  1*  vara. 

9.<*  Juiz  de  orphSos  da  1*  vara. 

Juiz  de  orphãos  da  i*  vara 

1 .0  Juiz  commercial  da  2*  vara. 
2.<'  Juiz  commercial  da  1*  vara. 
3.^  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
4. o  Auditor  de  Guerra. 
5.0  Juiz  do  eivei  da  1*  vara. 
(5.°  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 
7.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
8.  o  Auditor  de  Marinha. 
9.^  Juiz  de  orphSos  da  2*  vara, 

Juiz  de  orphãos  da  2^  vara 

i.o  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 
2.0  Auditor  de  Guerra. 
3,^  Auditor  de  Marinha. 
4. o  Juiz  do  eivei  da  lavara. 
5.<>  Provedor  de  Capellas  e  Rcsiduos. 
6.0  Jais  doi  Faltos  da  Fktzenda. 
7.0  Juiz  commercial  da  2^  vara. 
8.0  Juiz  de  orphãos  da  1^  vara. 
9.0  Juiz  commercial  da  1*  vara. 

Juis  do  eivei  da  í^  vara 

1.0  Joig  eommeroial  da  1*  vara. 
2. o  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 
3.0  Juiz  de  orphSoa  da  2»  vara. 
4. o  Auditor  de  Marinha. 
5.0  Provedor  do  Capellas  e  Resíduos. 
().o  Juiz  de  orphãos  da  1*  vara. 
7.0  Juiz  dos  Foitoada  Fazenda. 
8.0  Juiz  commercial  da  2*  vara. 
9-^  Auditor  de  Guerra. 

Juiz  do  eivei  da  ^  vara 

1.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

2.0  Juiz  commercial  da  i*  vara. 

3.0  Juiz  eommereial  da  2*  vara. 

4.0  Auditor  de  Marinha. 

5.0  Juiz  de  orphlos  da  1*  vara. 

6.0  Juiz  do  cível  da  1*  vara. 

7.0  Juiz  deorphSos  da  2^  vara. 

8. o  Provedor  de  Capellas  6  Resíduos. 

9.0  Auditor  áp  Gi^erra. 
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Auditor  de  Guerra 

1.0  Provedor  de  Capellas  e  Residaos. 
2.0  Juiz  de  orphSos  da  2*  vara. 
3.0  Aaditor  de  Marinha. 
4.0  Juiz  de  orphSoB  da  1*  vara. 
5.0  Juiz  eommercial  da  1*  vara. 
6.0  Juiz  eommercial  da  2»  vara. 
7.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
8.0  Juiz  do  cível  da  1»  vara. 
9.0  Juiz  do  eivei  da  2»  vara. 

Auditor  de  Marit^ 

1 .0  Jaiz  de  orphfios  da  2»  vara. 
2.0  Provedor  de  Capellas  e  Residaos. 
3.0  Aaditor  de  Gnerra. 
4.0  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 
5.0  Juiz  eommercial  da  1»  vara. 
6.0  Jaiz  eommercial  da  2»  vara. 
7.0  Jaiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
8.0  Jaiz  de  orphSos  da  1»  vara. 
9.0  Jaiz  do  eivei  da  lavara. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  dô  1884. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


vA\J\p\J\p\:P\J\/» 


DECRETO  N.  9330  —  db  25  db  NOVBBiBao  db  1884 

Designa  a  ordem  em  que  oi  Jaisea  snbititntos  da  Gdrto  dererio  coo- 
perar com  08  Jaizes  de  Direito  e  sabstitoir-se  roeiprocamenta,  no  anoo 
de  1885. 

Hei  por  bem,  para  ezeençfio  dos  arts.  3o  e  4»  do  Decreto 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  Decretar  que  no  anno  de 
1885  os  Juizes  substitutos  da  Corte  cooperem  com  os  Juizes  de 
Direito  e  se  substituam  do  modo  seguinte: 

Art.  l.o  Ser£o  immediatos  supplentes  : 

O  lo  Jaiz  sabstituto,  da  2<^  vara  eivei  e  da  Auditoria  de  B!a- 
rinha. 

O  20  Jaiz  substituto,  da  1»  vara  de  orphSos  e  da  1»  van 
eommercial. 

O  3o  Jaiz  sabstituto,  da  2*  vara  eommercial  e  da  2^  vara  de 
orphSos. 

O  4o  Jaiz  substituto,  da  Provedoria  e  da  1»  vara  eivei. 

O  5o  Juiz  sabstituto,  dos  Feitos  da  Fazenda  e  da  Aaditoris 
deOnerra. 
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Art.  2.0  Na  sabfltittiiçSo  dos  Juizes  sabstitntos  se  obser- 
rara  a  ordem  em  que  se  acham  coUocados. 

Paragrapho  único.  Esta  sabstituiçSo  reciproca  terá  logar 
ainda  nos  casos  em  que  nSo  se  tratar  de  actos  de  jarisdieçSo 
plena,  sempre  que,  por  impedimento  on  vaga,  ficar  esgotado 
o  numero  dos  três  snpplentes  de  cada  sabstitnto  para  o  effeito 
de  passar  a  jarisdicçSo,  quanto  ao  preparo  dos  feitos,  ao  sub- 
stituto immediato  ou  aos  seus  respectivos  supplentes,  e  assim 
por  diante,  indo  ter  a  vara  aos  Vereadores  da  Gamara  Muni- 
cipal, somente  quando  esgotada  toda  a  escala  dos  substitutos 
e  seus  três  respectiyos  supplentes. 

Art.  3.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  asim  o  tenha 
entendido  e  &ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de 
Novembro  de  1884,  63*^  da  Independência  e  db  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


<A:A:AA:/^:A/Vfi/* 


DECRETO  N.  9331  —  di  25  di  novxmbro  db  1884 

Doelara  sem  effoito  o  Decreto  n.  6876  de  6  do  Abril  de  1878,  qao  eoncedeu 
a  Felisberto  Ignacio  Bareellos  e  Felippe  GolUot  permissio  para  lavrar 
mineraes  na  ProTÍDeia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal. 

NSo  tendo  os  concessionários  das  lavras  existentes  no  mu- 
nicípio de  D.  Pedrito,  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  cumprido  a  disposição  da  clausula  2^  das  que  baixaram 
com  o  Decreto  de  concessSo  n.  6876  de  6  d )  Abril  de  1878,  e 
nem  se  habilitado  os  herdeiros  do  concessionário  Felippe 
Guillot  dentro  do  prazo  de  oito  mezes,  que  lhes  foi  marcado 
por  Aviso  de  14  de  Setembro  do  anno  próximo  passado.  Hei 
por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  10*  do  Decreto  acima 
citado.  Declarar  sem  effeito  a  concessSo  feita  a  Felisberto 
Ignacio  Bareellos  e  ao  mencionado  Guillot. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884,  63°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador  < 

António  Carneiro  da  Rocha* 
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DECRETO  N«  9332  —  de  25  dx  novbmbro  dm  1884 

Goatêde  •  Felitbcrrto  Ifnaeto  Bareelloi  es  niaas  àê  Mfo,  pnu  •  «ntios 
mataflt  ou  minorais  efist«nt«i  ao  mnaiciplo  de  D.  PecIrHo,  Proiteeia 
do  S.  Pedro  do  Rio  Graade  do  Sul . 

Attendendo  ao  qae  Me  reqndreQ  Felisberto  Ignaclo  Bareellos, 
Hei  por  bem  Conceder-Uie  as  minas  existentes  no  município 
de  D,  Pedrito,  Proyincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal, 
ficando  o  concessionário  obrigado  a  cumprir  as  clausulas  aue 
com  este  baixam»  assignadas  por  António  Carneiro  da  Rocna, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  doa  Ne- 
gócios da  Agricultara,  Gommereio  e  Obras  Poblicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  &ça  executar.  Palácio  do  Rio  á%  Janeiro 
em  S5  de  Novembro  de  1884»  63»  da  Independ^eia  e  do  Ld- 
perio.  • 

€om  a  rubrica  de  Soa  Mageslade  o  Imperador. 

Ánionié  Carneiro  da  Rocha. 


C1au«ula«  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  03S9 
^deata  data 


I 

¥lcam  concedidas  a  Felisberto  Igsacio  Baroefloa  50  àOu 
mineraes  de  141.750  braças  quadradas  (686.070  metros  ^- 
drados),  no  mnnicipio  de  D.  Pedrito,  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  para  lavi&r  jaxidas  de  oaro,  prata  e  outros  netaes  oa 
aineraes,  durante  o  prazo  de  50  annos. 

II 

Dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  ontados  desta  dsts,  o 
concessionário  fará  medir  e  demarsar  as  referidas  datas,  • 
apresentará  a  respectiva  planta  ao  Presidente  da  Protincit, 
que  mandará  verificar  a  exactidfto  por  Engenheiro  de  sua  con- 
fiança, correndo  as  despezas  de  mediçSo  e  demarcaçSo  e  as  ds 
veriflcaçlo  por  conta  do  concessionário. 

III 

A  mediçlEo  e  demarcação  do  terreno  concedido,  ainda  deptie 
de  verificada,  nSo  dará  direito  ao  concessionário  para  Urrar 
as  minas  emquanlo  nlo  provar  perante  o  Governo  ter  em- 
pregado efectivamente  o  capital  correspondente  a  10:000$ 
por  dnta  mineral. 
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IV 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data,  si  o  con- 
cessionário não  tiver  empregado  a  somma  correspondente  a 
10:000$  por  data  mineral,  perderá  o  direito  a  tantas  datas 
qaantas  forem  as  partes  iguaes  a  essa  qnantia  que  faltarem 
para  perfazel-a. 


Na  formado  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864,  será 
considerada  efectivamente  empregada,  e  portanto  incluída  na 
quantia  proporcional,  de  que  trata  a  claasula  3',  a  importância 
das  despesas  das  seguintes  verbas: 

1.*  Das  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  desco- 
brimento   ou   reconhecimento  das  minas. 

2.^  Do  custo  dos  trabalhos  da  medição  e  demarcação  dos 
terrenos,  levantamento  da  respectiva  planta  e  sua  verificação 
pelo   Governo. 

3.*  Da  compra  do  terreno  em  que  demorarem  as  datas  mi- 
neraes. 

4.*  Da  acqnisiçSo,  transporte  e  collocaçâo  de  instrumentos 
e  machinas  destinadas  aos  trabalhos  da  mineração. 

5.*  Do  transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  traba- 
lhadores. 

Fica  entendido  que  nesta  verba  não  se  comprehenderSo  as 
despesas  provenientes  das  viagens  diárias  regulares  e  con- 
stantes das  minas  para  qualquer  povoação  ou  vice- versa,  que 
estes  indivíduos  fizerem  logo  que  estejam  concluídos  os  edi- 
ficios  para  sua  residência  no  logar  da  mineração. 

6.^  Das  obras  feitas  em  vista  dos  trabalhos  da  mineração 
tendentes  a  facilitar  o  transporte  dos  productos,  e  bem  assim 
as  casas  de  morada,  armazéns,  ofScinas  e  outros  edifícios  in-' 
dispeui^aveis  á  empreza . 

7.*  Da  aoquisiçSo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  das  minas  e  no  tran- 
sporte de  seus  prod netos. 

8.»  Do  custo  dos  trabalhos  executados  para  a  lavra  ou  de 
qualquer  despeza  feita  bona  fide^  para  realizar  definitivamente 
a  mineração,  ficando  entendido  que  o  custo  das  plantações 
feitas  pelo  concessionário  não  será  levado  á  conta  do  capital. 


VI 


Ás  provas  das  hypothõses  da  clausula  anterior  serão  admit- 
tidas  bona  fde^  mas  o  artificio  empregado  para  illudir  o  Go- 
verno e  seus  mandatários,  logo  que  fôr  descoberto,  fará  ca- 
ducar a  presente  concessão,  perdendo  o  concessionário  ou  quem 
o  represf^ntar  qualquer  direito  a  indemnização. 


Digiti: 


zedby  Google 


624  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

VII 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

1.0  A  apresentar  á  approvaçffo  do  Governo  a  planta  daaobeu 
para  a  lavra  qae  tiver  de  fazer.  Esta  planta  deverá   eer  leT&n- 
tada  por  Engenheiro  de  minas  oa  por  pessoa   reconhecida- 
mente lukbilitada  neste  género  de  trabalho. 
p  Fica  entendido  qae  o  concessionário  n3o  poderá  &zer  cavas 

^  poços  ou  galerias  para  a  lavra  de  mineraes  da  sua  concessão 

sob  os  edifícios  particulares  e  a  15  metros  da  circumfereneia 
dèlles,  nem  sob  os  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metroi 
de  suas  margens. 

2.0  A  coUocar  e  a  conservar  na  direcçâío  dos  trabalhofl  dt 
mineração  Engenheiro  habilitado  ou  perito,  co^a  nomeação 
será  confirmada  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. 

3.0  A  pagar  annnalmente  5  réis  por  braça  quadrada  (4",84 
quadrados)  do  terreno  mineral,  na  forma  do  que  dispõe  o  n.  1 
§  lo  do  art.  23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  186T,  e  t 
entrar  todos  os  annos  para  o  Thesouro  Nacional  com  a  quantia 
correspondente  a  2  o/o  doproducto  liquido  da  mineraçSo. 

4. o  A  sujeitar-âe  ás  instracç5es  e  regulamentos  que  forem 
expedidos  para  a  policia  das  minas. 

5.0  A  indemnizar  os  prejuízos  causados  pelos  trabalhos  da 
mineração  que  provierem  de  culpa  ou  inobservância  dos  pre- 
ceitos da   sciencia  ou  da  pratica. 

Esta  indemnização  consistirá  na  quantia  que  fôr  arbitrada 
pelos  peritos  do  Governo,  ou  em  trabalhos  que  forem  indicados 
para  remover  ou  remediar  o  mal  causado  e  na  obrigaç2o  de 
prover  á  subsistência  dos  indivíduos  que  se  inutilisarem  para 
o  trabalho  e  das  familias  dos  que  fallecerem  em  qualquer  dos 
casos  acima  referidos. 

.  6.0  A  dar  conveniente  direcçSo  ás  aguas  canalisadas  para  os 
trabalhos  das  lavras  ou  que  brotarem  das  minas  e  galerias, 
de  modo  que  lião  fiquem  estagnadas,  nem  prejudiquem  a 
terceiro. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

7.0  A  remetter  semestralmente  ao  Governo  Imperial,  i>or 
intermédio  do  Engenheiro  fiscal  e  do  Presidente  da  ProviDcia, 
relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  em  execução  oa  jÀ 
concluídos  e  dos  resultados  obtidos  na  mineração. 

A  inobservância  do  que  fica  exposto  nos  ^  lo  e  g»  da 
presente  clausula  será  punida  com  a  pena  de  diminuição  do 
prazo  de  concessão  por  um,  dous  ou  três  annos,  a  arbitrio  do 
Governo  e  pagamento  do  dobro  da  quantia  devida,  e  com  a  da 
caducidade  da  mesma  concessão,  dada  a  reincidência,  o  qa^ 
também  será  applicavel  á  observância  do  que  estatae  dos 
§§3o6  4.0  Nos  outros  casos,  o  Governo  poderá  impor  mulUf 
de  200;^  a  2:000|000. 
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8.*  A  remetter  ao  Governo  amostras  de  ouro  ou  de  qualquer 
outro  minerai  de  cada  camada  que  descobrir,  e  das  diversas 
qualidades  aue  possam  ser  encontradas  na  mesma  camada  e 
quaesquer  fosseis  que  encontrar  nas  explorações. 

VIII 

O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conveniente,  exa- 
xninar  os  trabalhos  da  mineração  de  que  se  trata,  e  inspec- 
cionar o  modo  por  que  sSo  cumpridas  as  clausulas  desta 
concessão. 

O  concessionário  será  obrigado  a  prestar  aos  commissarios 
nomeados  para  aquelle  fim  os  esclarecimentos  no  desempenho 
de  Bua  commissSo,  e  bem  assim  a  franquear-lhes  o  ingresso 
em  todas  as  officinas  e  logares  de  trabalho. 

IX 

Sem  pgrmissSo  do  Governo  Imperial  nSo  poderá  o  conces- 
sionário dividir  as  datas  mineraes  que  lhe  são  concedidas,  e, 
por  sua  morte,  seus  repitesentantes  serão  obrigados  a  executar 
rigorosamente  esta  dausuU,   sob  pena  de  caducidade. 

Também  não  poderá  lavrar  qualquer  outro  mineral  sem 
autorização  expressa  do  Governo  Imperial. 


Caduca  esta  concessão  : 

1.0  Deixando  de  executar  os  trabalhos  preparatórios  e  de 
mineração  especificados  nas  presentes  clausulas  dentro  do 
prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data. 

2.0  Por  abandono  da  mina. 

3.0  Deixando  de  lavrar  a  mina  por  mais  de  30  dias,  sem 
causa  de  força  maior  devidamente  provada. 

Nesta  ultima  hypothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  prazo  que  fòr  marcado  pelo  Governo  para  a  remoção 
das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

4.0  No  caso  de  reincidência  de  infracção  a  que  esteja  im- 
posta pena  pecuniária. 

XI 

O  concessionário  poderá  transferir  esta  concessão  a  uma 
sociedade  ou  companhia,  organizada  dentro  ou  fora  do  Império, 
a  qual  ficará  ipso  facto  subrogada  em  todos  os  direitos  e  de- 
veres que  lhe  competir . 

Fora  desta  hypothese,  só  por  successão  legitima,  por  testa- 
mento ou  adjudicação  para  pagamento  de  credores  poderá  ser 
transmittida  a  outro  individuo,  precedendo,  porém,  permissão 
do  Governo,  que  a  negará  si  os  novos  concessionários  não 
possairem  os  meios  precisos  para  a  lavra  da  mina. 
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XII 

Si  a  oompanbia  fôr  organizada  fora  do  Império  será  obrigada 
a  constituir  no  Brazil  pessoa  habilitada  para  representAl-i 
activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fóra  delle,  ficando  estabei**- 
cido  que  as  questões  suscitadas  entre  ella  e  o  Governo  Sffrâo 
resolvidas  no  Brazil  por  árbitros,  e  as  que  se  suscitarem  entre 
ella  e  os  particulares  serSo  discutidas  e  definitivamente  resol- 
vidas nos  Tribunaes  do  Império,  de  conformidade  com  a  respe- 
ctiva legislação,  si  os  interessados  não  preferirem  o  juizo 
arbitral. 

XIH 

A  daeisSo  arbitral  será  dada  por  um  só  juiz,  si  bb  partes 
accordarem  no  mesmo  individuo  ;  no  caso  contrario,  poróm, 
cada  uma  nomeará  seu  arbitro,  sondo  o  terceiro,  cujo  voto 
será  decisivo,  nomeado  por  accôrdo  de  ambas  as  partes.  Nio 
havendo  accôrdo,  o  Governo  apresentará  um  e  o  concessionário 
outro  nome  de  pessoas  reconhecidamente  qualificadas,  e  a 
sorte  decidirá  entre  ellas. 

« 

XIV 

Ficam  resalvados  os  direitos  do  terceiro,  quer  se  denvem 
da  propriedade  da  superficie  do  solo,  quer  da  prioridade  d& 
exploração  ou  lavra  dos  mineraes  nos  legares  que  forem  desi- 
gnados ao  concessionário  e  de  concessões  anteriormente  feitas 
pelo  Governo. 

No  primeiro  caso,  o  proprietário  da  superficie  do  solo  sã 
poderá  ser  delia  privado  mediante  indemnixaç&o,  satisfeita 
pelo  concessionário  amigável  ou  judicialmente. 

No  segundo  caso,  serão  mantidos  os  direitos  provenientes  de 
explorações  ou  conoessões  anteriores,  provando  o  i  nteresasdo 
que  executou  os  trabalhos  em  virtude  de  autorização  do  Go- 
verno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  do  1884. 
— -  Ántunio  Carneiro  da  Rocha. 


«AiAi/V^c/VVi/^W» 


DECRETO  N.  9333  —  dx  25  na  novembro  de  1884 

Proroga  o  praio  eoneedido  a  Carlos  Gabriel   de  Andrade    e    Beoto  AotoBio 
Romeiro  V.eredas  para  explorarem  oaro  na  Prorinela  de  âlioas  Geraci. 

Altendendo  ao  que  reauereram  Carlos  Gabriel  de  Andrade 
e  Bento  António  Romeiro  Veredas,  Hei  por  bem  Prorogar,  por 
dous  annos,    o  prazo    que  lhes  foi    concedido   por  Decreto 
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B.  8852  de  19  de  Janeiro  de  1S83  para  explorarem  oaro  na 
íregueiia  de  Santo  Antonio  do  Rio- Acima*  manicipio  de  Sa* 
Vara,  Provinoia  de  Minas  Geraes . 

Antonio  Gameiro  da  Rocha,  do  Men  Censeiho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negpocios  da  Agricnltara,  Gommereio 
e  Obras  Pablieas,  assim  o  tonha  entendido  e  fitça  ezecotar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884,  69^' 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  mbrica  de  Soa  Magestade   o  Imperador» 
António  Carneiro  da  RoeJia. 

DECRETO  N.  9334  —  db  29  db  novembro  de  1884 

Concede  permissão  a  JoSo  Aires  Gaerra  para  explorar  roineraes  e  extrabir 
prodactos  naturaei,  aiiim  como  para  estabelecer  salioas  na  liba  da 
Trindade,  ProTÍncia  do  Espirito  Santo. 

Att^ndendo  ao  qae  Me  requereu  JoSo  Alves  Guerra,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  mineraes  e  ex- 
trabir productos  natnraes  na  ilha  da  Trindade,  Provincia  da 
Espirito  Santo,  assim  como  para  alli  estabelecer  salinas,, 
mediante  aa  cbusulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Antonio  Gameiro  da  Rocha,  do  Meu  Gonselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


OlavLSialas  a  <iuo  so  reforo  o  I>o<ureto  n*  9334 


Fica  concedido  a  João  Alves  Guerra  o  prazo  de  dous  annoa* 
contados  desta  data,  para,  sem  prejuizo  dos  direitos  de  terceiro^ 
proceder  a  explorações  e  pesf^uizas  de  mineraes  nA  ilha  da. 
Trindade,  Provincia  do  Espirito  Santo. 
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Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricnltara,  Gommerdo 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fàt 
possivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposiçSo 
das  camadas  mineraes,  e  remetteii  com  as  mesmas  plantas 
amostras  dos  mineraes  encontrado?  e  relatório  minacioso  da 
localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a 
possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua  direcçSo, 
a  distancia  entre  ella  e  os  legares  mais  próximos,  os  mei<» 
de  communicaçSo  existentes,  a  área  necessária  para  a  minera- 
ção, e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos 
productoB  das  minas. 

Satisfeitas  pelo  concessionário  as  disposições  desta  clansola, 
ser-lhe-hSo  concedidas  10  datas  mineraes  de  cada  mina  que 
descobrir,  pelo  prazo  de  30  annos. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderâk)  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 

III 

Fica  também  concedido  o  direito  de  colher  os  prodactos  na- 
turaes  existentes  no  solo  da  mesma  ilha  pelo  prazo  da  10 
annos,  com  excepção  das  madeiras  de  lei,  das  quaes  o  con- 
cessionário nSo  se  poderá  utilisar,  senSo  na  construcçfo  de 
casas  de  morada  para  os  empregados  da  administraçSò  dos 
serviços,  para  os  trabalhadores  e  dependências  da  empreza. 

A  transgressão  desta  clausula  fará  caducar  ipso  facto  toda 
a  concessão,  sem  que  o  concessionário  tenha  direito  a  indemni- 
zação por  qualquer  titulo  que  seja. 

IV 

O  concessionário  remetterá  para  o  Museu  Nacional,  conve- 
nientemente acondicionados,  todos  os  specimens  vegetaes,  ani- 
maes,  fosseis  ou  não  que  lhe  parecerem  desconhecidos  ou  in- 
teressantes ;  e  bem  assim  os  artefactos  indígenas  antigos  oa 
modernos,  esqueletos,  ossos  e  quaesquer  outros  objectos  pertea- 
centes  á  raça  aborigene  que  encontrar,  procedendo  em  tudo  de 
accôrdo  com  o  Director  daquella  Repartição. 


V 

O  concessionário  poderá  estabelecer  e  manter  na  ilha  salinas 
3lo  prazo  de  30  annos. 


pelo  prazo  de  30  annos 
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VI 

Pela  transgressSo  de  qualquer  destas  claosalas,  a  que  nSo 
estiver  estabelecida  pena  especial,  âca  o  concessionário  sujeito 
á  multa  de  200$  a  1:000$,  segundo  a  gravidade  da  violaçSo. 

VII 

Findos  08  prazos  fixados  nas  clausulas  2»  ultimo  periodo» 
3^  e  5*,  si  o  Governo  Imperial  nSo  as  prorogar,  reverterão  para 
o  Estado  sem  indemnização,  por  qualquer  titulo  que  seja, 
todas  as  bemf  vitorias  existentes  que  tiver  feito  o  concessionário, 
o  qual  somente  poderá  retirar  da  ilha  os  objectos  moveis  a 
os  semoventes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de  1884.— 
António  Carneiro  da  Rocha. 


«/^s/\/:\2^\2/:\/\:/V^ 


DECRETO  N.  9335  —  na  6  de  dxzembro  de  1884    . 

Proroga  por  mais  18  mexes  o  prazo  eoneedido  na  elansnla  1*  do  Decreto 
n.  8290  de  99  de  Outubro  de  i88i  para  começo  das  obras  da  3^  secçlo  da 
estrada  de  forro  do  Garangola  o  flxa  o  prazo  de  seis  mesas  para  apre* 
soDtaçSo  dos  respectíTos  estados  definitíTOs. 

Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  18  mezes  o  prazo  concedido 
na  clausula  1»  do  Decreto  n.  8290  de  29  de  Outubro  de  1881 
para  começo  das  obras  da  3^  secção  da  estrada  de  ferro  do 
Garangola,  comprehendida  entre  a  estação  de  Porto  Alegro 
e  o  ponto  terminal  em  Tombos  do  Garangola,  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  e  bem  assim  Fixar  o  prazo  de  seis  mezes,  quo 
como  aquelle  será  contado  da  presente  data,  para  apresentação 
dos  respectivos  estudos  definitivos  o  orçamento,  ficando  a 
companhia  da  mesma  estrada  sujeita,  na  falta  de  cumprimento 
do  presente  Decreto,  a  tornar-se  effectiva  a  disposição  estabele- 
cida na  clausula  2*  do  referido  Decreto  n.  8290. 

António  Gameiro  da  Rocha,  do  Meu  Gonselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1884,  63o 
da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha* 


9/\r\:P\J\f\J\f\/» 
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DECRETO  N.  9336  — db  ô  dk  dezembro  de  1884 

Declara  eadnca  a  eoneassSo  feita  por  Deereto  n.  8596,  de  S7  de  Maio  d»  ÊBBt, 

Considerando  que  o  Dr.  João  António  Coaueiro,  a  qaem, 
por  Decreto  n.  8^,  de  27  de  Maio  de  1882,  foi  conoMlidav  de 
<M>nformidade  com  o  Regolamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  8%7,  de  24  de  Dezembro  de  1881,  garantia  do  juro  de  6  ^Jo 
.ao  anno  sobre  o  capital  de  600:000$,  que  a  companhia  por 
elle  organizada  empregasse  na  fandaçâo  de  um  engenho  cen- 
tral«  destinado  ao  fabrico  de  assuear  de  canna,  no  yalle  do 
Pindaré,  município  de  Monção,  Provincia  do  MaranhSo, 
deixou  de  organizar  a  companhia  dentro  do  prazo  fixado  no 
art.  14  do  citado  Regulamento,  Hei  por  bem,  na  forma  do  §  2* 
áo  art.  25,  Declarar  caduca  a  mesma  concessSo. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Miniatro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  Carneiro  da  Rocha» 

DECRETO  N.  9337  — ds  13  de  dezebibro  de  1884 
Deroga  o  art.  ti  do  Deereto  n.  8488  de  32  de  Abrilde  1883. 

fiei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  derogado  o  art.  11  do  Decreto  n.  8488  de  22  de  Abril 
<le  1882,  na  parte  em  que  disp5e  que  os  fanccionarios  interinos 
do  magistério  nao  terSo  direito  a  vencimentos  no  período  das 
férias. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Dezembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sá. 
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DECRETO  N.  9338  —  de  16  ds  dezembro  de  1884 

Proroga  por  60  dias  o  prazo  mareado  na  elausala  12*    do  Decreto  n.  9SSX) 
do  31  de  Maio  de  iS84. 

Attenddndo  ao  que  Me  requereu  a  Imperial  Brasilian  Natal 
and  Nova  Cruz  Railway  Company^  Umited^eonCQ«m.Qú&tÍ9k  do 
privilegio  para  a  construcção  do  ramal  do  Ceará-mirim,  da 
esferada  do  ferro  de  Natal  a  Nova  Cr  az.  Hei  por  bem  Pror- 
rogar por  60  dias,  a  contar  da  presente  data,  o  prazo  mar- 
cado na  clausula  12*  do  Decreto  n.  9220  de  31  de  Maio  do 
corrente  anno,  para  assignatura,  sob  pena  de  caducidade,  do 
contrato   de  que   trata  o  mesmo  Decreto. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63o 
da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador» 

Antomo  Carneiro  da  Rocha» 

DECRETO  N.  9340  (*)— de  16  dx  dbzbmbro  ds  1884 

GoAMde  i  eompaQhia  qao  Fredorico  Darrigae  de  Faro  o  Laiz  de  Castilho 
organixarom  para  o  osUb«lociJiMQto  de  Irec  engenhos  eeatraos,  destinados 
ao  fabrieo  do  assacar  de  eanna,  nos  mnnieipiof  do  Valença,  Vasaoaras 
e  Ptrahy,  Prorineia  do  Rio  de  Janeiro^  ea  faieres  mendosados  nos 
IS  S»,  3o  o  5i>  do  art.  ^  do  Regulamento  approvado  pelo  Deerele  n,  8357 
de  24  de  Dozembro  de  f881. 

Aitendendo  ao  que  Me  requereram  Frederico  Danrigue  de  Faro 
e  Luiz  de  Castilho,  Hei  por  bem  Conceder  á  companhia  que 
organizarem,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data, 
para  o  estabelecimento  de  trea  engenhos  oentraea»  destinados 
ao  fistbrico  de  assucar  de  canna,  nos  municipios  de  Valença, 
VaMoaras  e  Pirahy,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  os  favores 
mencionados  nos  §§  2«,  S""  e  &>  do  art,  6o  do  Regolameato 
approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de  Deiembro  de  1881, 
não  tomando  o  Estado,  directa  nem  indirectamente,  aualquer 
reapoosabilidade  de  faiara  concesflão  de  garantia  ou  fiança  de 


(')  Com  o  n.  9339  não  houve  acto  algum. 
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jtinis,  e  fieando-lhe  reservado  o  direito  de  âxer,  psra  os 
mesBÊM  moiiicipioe,  concearita  identieu  á  do  preaeate 
Decreto. 

António  Carneiro  d»  Rocha,  do  Mea  GcmselliOv  Miiiislro  e  Se- 
cretario de  Bstado  doe  Negócios  da  Agríenltiira,  Gonmerao  e 
Obras  Pablícas,  assim  o  tenh»  entendido  e  íaç*  exacatar. 
Palácio  âo  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Desembro  de  1884,  63"  di 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  mbríea  de  Soa  Magestade  o  impetMdar, 

António  Carneiro  da  JSocAa. 


DECRETO  N.  9341  —  db  16  dk  dszxicbro  dk  1884 

Declara:  lo,  qae  ot  eoDMssionariofl  de  patentes  alo  obng ados  a  pranorer 
o  pagar  a  poblicaçio  no  Diário  Oficial  dos  relatórios  das  nspectiras 
patentes  ;  2»,  qoe  as  patentes  nSo  produzirão  sens  effeiloe  legaet  enquanto 
nio  forem  pablicadas  as  concessões  e  os  relatórios  qoe  serviram  paia  as 
mesmas  concessões. 

Attendendo  ao  que  representaram  Léon  Rodde  &  Comp. 
acerca  da  obrigação  que  corre  ao  concessionário  da  patente  do 
inyen^  de  promover  a  pablicação  do  relatório  da  mesma  in- 
venção no  Diário  Official  e  do  direito  do  mesmo  conceesionario 
para  instaurar  processo  contra  o  infractor  do  privilegio»  antes 
de  effectaada  a  publicaçSo  do  respectivo  relatório  ;  Tendo  ou- 
vido o  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  e  Confi>rmando-me  com  as  primeiras  conelosdes  do 
mencionado  parecer,  exarado  em  Consulta  de  28  de  Fevereiro 
deste  anno.  Hei  por  bem  Decretar:  1.»  Os  concessionários  de 
patentes  sflo  obrigados  a  promover  e  pagar  a  pablicaçSo  no 
Diário  Official  dos  relatórios  das  respectivas  patentes  ;  2.®  As 
patentes  nSo  prodaziriU)  seus  effeitos  legaes,  emqaanto  nSo 
forem  publicadas  as  concessões  e  os  relatórios  qne  serviram 
para  as  mesmas  concessões. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommereio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  Cetça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63»  da. 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9342  —de  16  dx  dezembro  de  1884 

Approf  a  os  estados   dofloitivos  e  orçamento  para  a  eonstraeçSo  de  mais  30 
kilometros  do   prolongamento  da  estrada  do  forro  Leopoldina. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento 
para  a  construo çSo  de  mais  30  kilometros  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Leopoldina,  comprehendidos  entre  os  kilo- 
metros 30,  além  da  cidade  de  Ponte  Nova,  e  o  kilometro  60,  em 
direcção  a  Itabira  de  Mato  Dentro,  apresentados  de  confor- 
midade com  a  clausula  4»  do  Decretou.  8860  de  27  de  Ja- 
neiro de  1883,  pela  respectiva  companhia  ;  ficando,  porém, 
resalvados  os  direitos  da  Província  de  Minas  Geraes  esta- 
belecidos   ou  que  se  estabelecerem  em  contratos. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63<*  da 
Independência  e   do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.  9343 —de  16  de  dezembro  de  1884 

Proroga  o  prazo  concedido  a  Felisbino  Alfredo  GuimarSes  e  António  Josó  de 
Oliveira  Marques  para  lavrarem  oaro  e  oatros  mineraes  na  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  requereram  Felisbino  Alfredo  GuimarSes 
e  António  José  de  Oliveira  Marques,  Hei  por  bem  Prorogar,  por 
dons  annos,  o  prazo  que  lhes  foi  concedido  por  Decreto  n.  8828 
de  30  de  Dezembro  de  1882,  para  lavrar  ouro  e  outras  mineraes 
na  fregnezia  da  Conservatória,  municipio  de  Valença,  da  Pro- 
víncia do 'Rio  de  Janeiro. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  RocTm. 
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DECRETO  N.  9344  -«  db  16  ds  dvzsbib&o  dc  1884 

Regala  o  modo  por  qa«  Toltam  ao  oxercieio  os  MrTentaaiiot  tíUUcíos  dos 
offieios  de  Jastíça^  o  d&  outras  prorideoeias. 

Usando  da  attribaiçffo  qu«  Mo  confere  o  art.  102,  §  12,  da 
Constituição,  Hei  por  bem  Decretar  o  aegninte : 

Art.  1.*  Os  serTontuarios  vitalicios  dos  oíBcios  de  Jastiça, 
no  caso  de  fallecimento  dos  seas  successores,  ou  quando,  do- 
rante  a  vida  destes,  B3  acharem  em  circamstancias  de  voltar 
ao  exercício,  por  ter  cessado  a  razfio  do  sea  impedimento, 
na  forma  do  art.  Q^  da  Lei  de  11  de  Outabro  de  1827  e  Decreto 
n.  9324  de  22  de  Novembro  ultimo,  requererSo  neste  sentido  ao 
Governo  na  Corte  e  aos  Presidentes  nas  Proyincias,  por  inter- 
médio e  com  informaçfio  dos  Juizes,  perante  os  quaes  tiverem 
de  servir. 

Art.  2. o  Recebidos  os  requerimentos,  o  Governo  na  CÒrts 
e  08  Presidentes  nas  Províncias,  além  de  ordenarem  qnaes* 
quer  diligencias  ou  esclarecimentos  que  julguem  necessários, 
designarfio  dous  ou  três  Médicos  para  procederem  a  exame 
sanitário  nos  serventuários  vitalicios. 

Art.  3.<>  Si  o  Governo,  a  quem  em  todo  caso  serSo  remettidos 
os  papeis,  verificar,  pelas  diligencias  dos  artigos  precedentes, 
a  capacidade  physica  e  moral  dos  serventuários,  ordenará  que 
elles  reassumam  o  exercício  de  suas  funcçSes,  e,  no  caso  con- 
trario, mandará  que  continuem  os  successores  com  os  mesmos 
títulos  com  que  serviam. 

Art.  4.<>  Tendo  fallecido  o  successor,  e  nSo  se  provando  a 
capacidade  physica  e  moral  do  serventuário  vitalício  para 
voltar  ao  exercício  das  respectivas  funcções,  deverá  o  Go- 
verno, sobre  informaçSo  dos  Juizes  na  Corte  e  dos  Presidentes 
nas  Províncias,  nomear  novo  successor  com  as  mesmas  habi- 
litações exigidas  para  o  serventuário  vitalício. 

Art.  5.°  Si,  no  prazo  de  30  dias  contados  da  data  do  fiiUsei- 
mento  do  successor,  o  serventuário  vitalício  nSo  declarar  qtn 
pretende  continuar  na  serventia  dooffieio,  na  fórma  do  arU  1*, 
será  nomeado  novo  successor. 

Art.  6.0  Nos  casos  dos  artigos  antecedentes,  deverlEo os  soe- 
cessores  pagar  aos  serventuários  vitalícios  a  terça  parte  do 
rendimento,  si  esta  tiver  sido  anteriormente  concedida,  oob 
termos  do  art.  6«  do  Decreto  n.  1294  de  lô  de  Desembrode 
1853. 

Art.  7.0  A  affixaçSo  dos  editaes  e  mais  diligencias,  para 
quaesquer  concursos  a  offieios  de  Justiça,  competem  nas  co- 
marcas especiaes  aos  Juizes  de  Direito,  e  nas  geraesaos  Juizes 
Municipaes,  observando-ee,  porém,  quanto  ao  exame  de  soffi- 
ciência,  o  disposto  no  Decreto  n.  8276  de  15  de  Outabro  dd 
1881. 

Art.  8.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Mea  Gonsellio,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Dezembro  de  1884, 63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira* 

DECRETO  N.  9345  — de  16  db  dezembro  ds  1884 

Proroga  o  praxo  concedido  a  HolUweissig  &  Gomp.   para  lavrarom  jazidas  de 
cartlo  de  pedra  na  Província  de  S.  Podro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Holtzweissig  &  Comp . , 
Hei  por  bem  Prorogar  por  dous  annos  o  prazo  fixado  peio  De- 
creto n.  6964  de  6  de  Julho  de  1878  para  começo  dos  trabalhos 
regalares  das  jazidas  de  carvSo  de  pedra  existentes  nos  muni- 
cípios de  S.  Sebastião  do  Caby  e  S.  JoSo  do  Monte  Negro,  de 
que  sSo  concession^irios,  em  virtude  do  citado  Decreto  e  do  de 
n.  8066  de  24  de  Março  de  1881. 

António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa^ 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63'^  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  RocTia. 


^^S:fi)^\^J^J\F*úr 


DECRETO  N.  9346  —  de  23  de  dezembro  de  1884 

ApproTa  dironas  modificações  redazindo  o  pessoal  da  estrada  de  forro  de 
Panlo  ASonso,  constante  da  tabeliã  anuoxa  ao  Decreto  n.  8482  de  15  de 
Abril  de  1889. 

Attendendo  á  necessidade  de  restringir  as  despezas  da  es- 
trada de  ferro  de  Panlo  Affonso,  Hei  por  bem  Approvar  as  mo- 
dificações que  com  este  baixam,  para  o  serviço  da  referida 
estrada ;  ficando  suspensa  a  execuçSo  da  tabèíla  que  acom- 
panhou o  Decreto  n.  8482  de  15  de  Abril  de  1882. 
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António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  a 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obras  Pablicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fiaiça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha* 


Xabella«  dos  vencimentos  do  peaaoal  dn  estrada 
de  Terro  de  Paulo  A^fTonso*  a  que  se  refere  o 
Decreto  n.  0340  desta  data 


I— ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL  E  TRAFEGO 


Ordenado    GratiiieaçSo     ToUl 

1  Director 5; 

1  Inspector  do  trafego 2: 

1  Contador 2:4( 

1  Quarda-livros 2: 

1  Almoxarife 2:4( 

1  Fiel  do  almoxarife 

Esoripturario 

Conductor  de  trem  de  1*  classe 800$ 

Dito  de  dito  de  2»  dita 700$ 

sstaqSis 

i»  classe 

Agente 1:600|       80C^    2;4 

Telegraphista 800|       400$    1*^ 

2^  classe 

Agente 1:100|      500$    1:1 

Telegraphista 700$       300$    1:< 

3^  classe 

Agente  telegraphista 800$      400$    l:20Qt 

4^  classe 

Agente  telegraphista 600$       300$       900$ 
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OBSERYAÇSSS 

1.^  O  director,  auxiliado  pelo  conductor  delinlia,  terá  a  seu 
cargo  a  conservaçSo  da  linha  e  a  constracçSo  de  obras  novas. 

2.^  O  inspector  do  trafego  terá  a  seu  cargo  os  trabalhos  da 
locomoção. 

3.^  O  contador  servirá  de  secretario. 

4.*  O  guarda-livros  terá  a  seu  cargo  os  trabalhos  qne  incom- 
biam  ao  extincto  l''  escripturario. 

5.^  O  almoxarife  servini  de  thesoareiro. 

6.^  Além  da  quantia  que  o  Ministério  da  Agricultura  fixar 
para  as  quebras,  todos  os  empregados  encarregados  de  paga- 
mentos fora  do  escriptorio  central  vencerão  mais  3$  por  dia 
em  que  se  acharem  nesse  serviço. 

7.*  O  jornal  e  numero  dos  apontadores,  feitores,  guardas, 
carregadores,  bagageiros  e  serventes,  em  geral,  serão  fixados 
pelo  director,  que  lhes  abonará  de  1$  a  5$<)00. 

II  — VIA  PERMANENTE 

Ordenado 

1  Conductor  de  linha 2:000$ 

1  Escripturario 80(^ 

1  Desenhista l:200i§ 

Mestre  de  linha 1:200$ 

OBSERVAÇÕES 

O  nnmero  e  jornal  de  feitores,  trabalhadores,  operários  e 
guardas  serão  fixados,  sob  proposta  do  conductor  de  linha,  pelo 
director,  que  lhes  abonará  de  1$  a  5$000.  Si  forem  mestres 
de  officios,  e  como  taes  empregados,  vencerão  pelo  tempo 
de  trabalho  o  que  fôr  ajustado. 

III -LOCOMOÇÃO 

Ordenado    Gratificação      T  oial 

1  Escripturario 800$       400$    1:200$ 

1  Desenhista 1:200$       600$    1:800Í 

1  Armazenista 1:200$       600$    1:80(^ 

OBSERVAÇÕES 

1.*  Os  trabalhos  da  locomoção  ficam  a  cargo  do  inspector  do 
trafego. 

2.*^  Os  mestres  e  contramestres  de  officinas  vencerão  de  3$ 
a  10$  diários,  e  os  operários,  foguistas,  serventes  e  aprendizes 
perceberão  a  diária  de  1$  a  2$000. 
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3.^  Os  machinistas  aerSo  de  1*  e  2*  classe,  e  sea  numero 
marcado,  conforme  as  necessidades  do  serviço,  pelo  director, 
sobre  proposta  do  chefe  da  locomoção.  Yencerfio,  quando  esti- 
yerem  em  serviço,  a  segainte  diária : 

1»  classe,  de  5$  a  a^UOO. 

2a  dite,  de  2$  a  4$000. 

4.*  Os  empregados  a  que  se  referem  as  tebellaa  I«  II  e  QI, 
que  durante  cada  trimestre  não  incorrerem  em  molttis»  nem 
em  falta  que  prejudique  o  serviço,  a  juiso  do  director,  por 
motivo  algum,  terão  direito  a  uma  gratificaçio  equivalente  ao 
reapectivo  vencimento  de  iO  dias. 

IV— CONSTRUCÇÃO 

Ordenado    Gratificaçio       Tolal 

Chefe  de  secção 4:000$    2:000*    6:000* 

Engenheiro  de  l*"  classe 3:2M$    1:600$    4:80(H 

Dito  de  2«^  dita 2:400$    1:200$    3:600$ 

Escripturario 800$       400$     i:200i 

Desenhiste 1:100$       500$    1:600$ 

OBSERVAÇÕES 

1  .^  O  director,  quando  exercer  as  funcçSes  de  Engenheiro 
chefe,  vencerá  mais  a  diária  de  6$  para  despezas  de  viagem ;  e 
cada  um  de  seus  ajudantes  ou  conductores  a  diária,  que  pelo 
mesmo  director  fòr  fixada,  de  2$  a  6$,  pelos  dias  em  que  tra^ 
balharem  no  campo. 

2.^  Os  Engenheiros  extranumerarios  que  tiverom  de  ser 
admittidos,  terão  vencimentos  nSo  excedentes  aos  de  Engenheiro 
de  1*  classe,  e  direito  á  diária  pelos  trabalhos  de  campo.  Os 
desenhistas  poderiU>  ser  nomeados  ou  contratados,  conforme  a 
diária  convencionada. 

3.*  Ao  pagadiNT  ou  a  qualquer  outro  empregado  do  eseríptorío 
se  abonará  3$  mais  por  dia  em  que  fizer  pagamento  do  logar 
dos  trabalhos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884.^ 
António  Carneiro  da  Rocha, 


DECEIETO  N.  9347  —  d«  23  d«  dezembro  db  1884 

Concede  aatorizaçSo  á  Pará  Centni  Sugar  Factory  Compjvy,  Uwtd  pan 
fanccionar  do  Império. 

Âttendendo  ao  que  requereu  a  Pará  Sugar  Factorjf  Co»" 
pany^  limited,  devidamente  representada,  e  de  coBfbmidsde 
com  a  Minha  Immediata  ResoluçSo  do  i6  do  corrente  M* 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  doe  Negócios  do  Império  d» 
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Conselho  do  Estado,  exarada  em  Consulta  de  8  de  Novembro 
ultimo,  Hei  por  bem  Conceier-Ihe  aatorização  para  fanccio- 
nar  no  Império,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
asM^adas  por  António  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro 
àò  1SS4«  03^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Eoeha, 


Cila.i3usalcMi    a>    qxte  ae  refere  o  ]>eereto 


A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Im- 
pério, com  plenos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resol- 
ver as  questões  que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer 
com  os  particulares. 

II 

Todos  03  actos  que  praticar  no  Império  ficarSo  sujeitos  ás 
pespectiras  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicçSo  de  seus  Tri- 
bunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo 
algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  exce- 
pção fundada  em  seus  estatutos. 

III 

As  alterações  feitas  em  seus  estatutos  serão  communicadas 
ao  Governo,  sob  pena  de  multa  de  200$  a  2:000$,  ede  lhe 
ser  cassada  esta  concessão. 

IV 

No  caso  da  companhia  deliberar  executar  algum  ou  alguns 
dos  fins  de  sua  creaçâo,  que  nSo  estiverem  em  completa  con- 
aexãío  com  o  contrato  que  celebrou  com  o  Governo  Imperial, 
doYeri  primeiramente  pedir  permissão  ao  mesmo  Governo. 


Nenhum  artigo  dos  estatutos  poderá  ser  interpretado  ou  en- 
tendido em  sentido  contrario  ás  clausulas  do  contrato  de  que 
a  companhia  ó  cessionário,  o  qual  prevalecerá  sempre,  qual- 
quer que  seja  a  intelligencia  das  disposições  dos  mesmos  es- 
tatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884. 
— An^onto  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9348  —  db  23  dk  dezembro  db  1884 

Concedo  aalorIzaçSo  á  «  Nazarolh  Contrai  Sngar  Faelory  of  Brasil,  limited » 
para  fanccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Nazareth  Central  Sugar 
Factory  of  Brasil  Limited^  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  15  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  30 
de  Julho  ultimo,  Hei  por  bem  Conceder -lhe  autorização  para 
fnnccionar  no  Império,  medianto  as  .clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  António  Carneiro  da  Kocha,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Dezembro  de  1884,  63^  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  Carneiro  da  Rocha. 


Clausulas  a  que  se  refere  o   Oeereto  n*  034l$» 
desta  data 


I 


A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império 
com  plenos  poderes  pira  tratar  e  definitivamente  resolver  aa 
questões  que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  com  os 
particulares. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficirSo  sujeitos  ás 
respectivas  leis  e  regulamentos,  e  á  jurisdicçSo  de  seus  Triba- 
naes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algam 
possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  faa- ' 
dada  em  seus  estatutos. 

Ill 


As  alterações  feitas  em  seus  estatutos  ser£o  communicadas 
ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  malta  de  200$  a  2:000$,  e 
de  lhe  ser  cassada  esta  concessão. 
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IV 

No  caso  da  companhia  deliberar  execatar  algum  oa  alguns 
dos  fins  de  sua  creaçSo,  qae  nSo  estiverem  em  completa 
connexão  com  o  contrato  qae  celebroa  com  o  Governo  Imperial, 
deverá  primeiramente  pedir  permissSo  ao   mesmo    Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884. 
—  António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.  9349  —  os  23  nx  dizkmbro  dx  1884 

Proroga  por  mais  três  meses  o  praso  marcado  para  o  começo  das  obras  do 
porto  de  Santos. 

Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  três  mezes  o  prazo  marcado 
na  claasula  5^  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  8800,  de  16 
de  D3zembro  de  1882,  para  o  começo  das  obras  do  porto  de 
Santos,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9021  de  26  de  Setembro 
de  1883«  a  contar  de  4  de  Janeiro  próximo  fatnro. 

António  Garaeiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenhi  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha, 

DECRETO  N.  9350  —  ni  27  ni  dizimbro  na  1884 

ApproTa  as  modiâcaçSes  das  tarifas  da  estrada  de  forro  S.  Carlos 
do  Pinhal. 

Hei  por  bem  Approvar  as  modificações  das  tarifas  da  es- 
trada de  ferro  S.  Carlos  do  Pinhal,  apresentadas  pela  respectiva 
pompanhia,  as  quaes  com  este  baixam,  assignadas  por  António 
Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1884,  63""  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Carneiro  da  Rocha. 

PODBR  BXBCOTIVO  1884  41 
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Modifloaçôe*  a  que  se  ret^t^e  o   Decreto 
n.  OStfOy  desta  data 


Telegrammas  :  500  réis  por  10  palavras  para  a  linha  principal 
e  ramal  do  Jahú. 

Tabeliãs  • 

1        Passageiros,  conforme  a  tabeliã  do  trafego  proTisorio. 

1  A    Bagagem,  500  réis  por  tonelada  e  kilometro. 

2  Encomoiendas,  750  réis  idem  idem. 

2  A   Gelo,  peixe  fresco,  ostras,  caça,  verduras,  pSo,  leite, 

ovos,  etc.  etc,  250  réis  idem  idem. 

3  Café,  assacar,  fumo,  etc.  etc,  206  réis  idem  idem. 

3  A    Café  em  casca,  170  réis  idem  idem. 

4  Qeneros    aiimenticios ,  como    arroz,  feijão,  fiuinlu, 

toacinho,  etc,  100  réis  idem  idem. 

4  A    Sal,  ÍOi)  réis  idem  idem . 

5  Cobre,  chumbo,  ferro  nSo  trabalhado,  etc,  140  réis 

idem  idem. 

6  Géneros  de  importação  nSo  mencionados  em  ootrsa 

tabeliãs  ,    como  louça ,  vidros,  petróleo,  agua-raz, 
etc,  360  réis  idem  idem. 

7  Grandes  volumes  e   com  pouco  peso,  540  réis  idem 

idem. 

8  Géneros  classificados  nesta  tabeliã,  tanto  de  exportaçSo 

como  de  importação,  264  réis  ilem  idem. 

9  Perus,  gallinhas,  gansos,  papagaios  e  outras  aves  do- 

mesticas oa  silvestres,  macacos,  pacas,  etc,  ^  réis 
idem  idem. 

10  Bezerros,  carneiros,  cabritos,   porcos,   etc,  12  réis 

por  cabeça  e  kilometro. 

11  Bois,  cavallos,  jumentos,  etc,  90  réis  idem  idem. 

11  A   Animaes  de  sella  ou  de  carro,  transportados  em  traiu 

de  passageiros,  90  réis  idem  idem. 

12  Madeiras  não    comprehendidas  em  outras    tabeliãs, 

288  réis  por  vagão  e  kilometro. 

12  A   Madeiras  serradas,  lavradas  e  já  apparelhadas  para 

construcção,  384  réis  idem  idem. 

13  Caibros,  varas,  etc«  até  9  metros  de  comprimento, 

por  dous  carros,  360  réis  por  vagão,  e  dous  carros 

rr  kilometro. 
,  telhas,  tijolos,  enxofre  em  bruto,  pedras  de  oon- 
strucção,  peças  de  madeira  pequenas,  ripas,  moirões, 
dormentes,  achas  de  lenha,  capim,  estrumes  e  oura 
substancias  úteis  á  lavoura  e  industria,  porém  in- 
significantes em  relação  ao  seu  volume,  192réii 
por  vagão  e  kilometro. 

Observação.— -Generus  desta  tabeliã  em  quanti- 
dade menor  de  uma  tonelada,  serão  tucados  pdU 
tabeliã  5. 
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Tabeliãs 

15  Carro  oa  carroça  de  qualquer  espécie,  por  cada  am  e 

mais  50  ^/q  p^ra  os  de  quatro  rodas,    156  réis   por 
cada  um  por  kilometro. 

16  Garros    rebocados  para    estradas  de  ferro,   120  réis 

idem  idem. 

17  Locomotivas  e  tenders  rebocados,  800  réis  idem  idem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1884. 
—  António  Carneiro  da  Rocha. 


DBCRETO  N.  9351  —  db  27  dx  dezembro  de  1884 

Manda  dar  baixa  do  posto  ás  praças  graduadas  do  Exercito  que  forem  eon- 
demuadas  a  seis  mexes  de  prisão. 

Hei  por  bem  Determinar  que  as  praças  de  pret  do  Exercito 
graduadas  por  effeitos  de  promoção,  e  aquellas  que  exercerem 
graduações  de  postos  e  classes  di^tinctas  por  nomeação  dos 
Commaodantes  de  corpos,  logo  que  forem  condemnadas  a  seis 
roezes  de  prisão  spjam  rebaixadas  a  simples  sol  ia  los,  conti- , 
nuando,  porém,  em  vigor  a  Ordenançt  de  9  de  Abril  de  1805 
tit.  2^  art.  l^e  Decreto  n.  1112  de  31  de  Janeiro  de  1853,  e 
revogada  a  Minha  Imperial  Resolução  de  22 de  Dezembro  de 
1860,  tomada  sobre  consulta  do  Conselho  Supremo  Militar. 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Dezembro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Iiuperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 


„,.y,,:^;/:yj/?ç^:\;/:\:/\/» 


-  DECRETO  N.  9352  —  de  30  de  dezembro  de  1884 

Orça  a  reeoita  e  fixa  a  despesa  da  Illma.  Gamara  Manieipal  para  o  exercido 
de  1885. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  23  da 
Lei  n.  108  de  26  de  Maio  de  1840,    Approvar  e  Mandar  que 


Digiti: 


zedby  Google 


644  ACT08  DO  FODBR  EXECUTIVO 

80  execute,  pela   maneira  abaixo  declarada,  o  orçamento  da 
Ulma.  Gamara  Manicipal  para  o  exercício  de  1885: 

Art.  1.0  E'  orçada  a  receita  na  quantia  de  1.363: 100f719, 
a  saber  : 

§  1.0  Imposto  de  bebidas 76:  Í0ÍÍÍ668 

§  2.»  Hem  de  policia 22:057$533 

§  3.0  Idem  de  83ges  e  carros 86:316«08 

§  4.0  Foros  de  terrenos  da  Gamara 11 :570S4IO 

§  5. «  Idem  idem  de  marinhas  e  mangues. .. .  5:3764;i0i 

§  6.0  Idem  de  armazéns 6:2Vr7$600 

§  7.^»  Idem  de  tavernas 273$600 

§  8.0  Idem  de  carroças 5:8í)4U00 

§  9."^  Idem  de  carros  de  bois 198$400 

§  10.  Landemio  de  terras  da  Gamara 59:82^976 

§  11 .  Idem  idem  de  marinhas  e  mangues 8:746$597 

g  12.  Rendimento  do  matadouro 5O9:OO0|000 

§  13.  Idem  da  Praça  do  Mercado $ 

§  14.  Alvarás  de  licenças,  terrenos,  termos, 

etc 157:0004000 

§15.  AferiçSo  e  carimbos 126:633)400 

§  16.  Premio  de  depósitos 6:235$265 

§  17.  Taxa  sobre  a  venda  do  peixe  pela  cidade.  617^333 

§  18.  Multas  por  infracçâk)  de  posturas 16:500t253 

§  19.  Idem  impostas  pela  Policia 4:446^í 

§  20 .  Licenças  para  festividades 750$000 

§21.  Idem  a  mascates 17:243^333 

§  22.  Idem  a  despachantes '  1 :426$66ô 

§  23.  Renda  de  próprios  municipaes 4:201.^1666 

§  24.  Locação  de  terrenos 6:242)066 

§25.  Arrendamento  de  terrenos  de  marinha. .  l:667$66ô 

§  26.  Investiduras 26(^m3 

§  27.  Armações 6:12^041 

§28.  Restituições 37:840^0 

§  '^9.  Gobrança  activa 21:5161143 

§  30.  Juros  de  apólices 4:438$j00 

§  31 .  Producto  de  géneros  vendidos $ 

§  32.  Multas  a  empreiteiros $ 

§  33 .  Jóias  de  terrenos  aforados $ 

§  34.  Imposto  de  mercador  de  aguardente  por 

grosso 1 :540$000 

§  35.  Idem  de  emprezarios  de  bilhares 1  ^^^^^^ 

§  36.  Uem  de  botes  de  vender  comidas 866^066 

§  37.  Idem  de  botequins 10:608$000 

§  33.  Idem  de  casas  de  pasto 15:276<$000 

§  39.  Idem  de  fabricas  de  cerveja 3:063$666 

§  40 .  Idem  de  mercador  de  cerveja 329^33 

§  41 .  Idem  de  confeitarias 2:388$000 

§  42.  Idem  de  fabricas  de  distillaçSo 1 :202i66r) 

§  43.  Idem  de  hospedarias 2:220*000 

§44.  Idem  de  kiosques 2:409^ 

§  45.  Idem  de  mercador  de  licores 372|000 
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§  46 .  Imposto  d«  liqnidos  e  comestíveis 14 :  849$333 

g  47.  Idem  de  fabricas  de  YÍQho.  .^ 1 :503$333 

§  48.  Idem  de  tavernas  com  comida 13:456Í400 

§  49.  Idem  idem  sem  comida 70:572^640 

g  50.  Idem  de  mercador  de  rinho,  por  grosso.  1:110|000 

g  51 .  Renda  eventual  e  donativos | 


Despeza 

Art.  2.0  E*  fixada  a  despesa  na  quantia  de  1.362: 
a  saber: 


§  l.«  Secretaria 

§  2.0  Contadoria 

§  3.0  Thesonraria 

§  4.^  Contencioso 

§  5.0  Directoria  de  obras 

§  6.0  Fiscaes  e  guardas 

g  7.^'  Matadouro 

g  8.  o  Aferição  e  carimbos. 

§  9. o  Necrotério 

g  10.  Empregados  aposentados 

g  11.  Bibliotheoa  (  sendo  2:000$  para  encader- 
nações)  

g  12.  Escolas  mnnicipaes 

g  13.  Tombamento 

g  14.  Foros  de  terrenos  occapados  pela  Camará. 

g  15.  Conservação  de  calçamento,  estradas  e 
reconstracçSes 

g  16.  Idem  de  jardins  e  praças 

g  17.  Judicial  e  custas 

g  18.  Expediente  e  publicações,  comprehendido 
o  fornecimento  de  livros  para  o  registro  civil 
de  na<íciment08  de  acatbolicos 

g  19.  Eleições  e  qualificações 

g  20.  Re«<tituições  e  reposições 

g  21 .  Porcentagem  á  Alfandega  e  Recebedoria 

g  22.  Amortização  e  juros  do  empréstimo 

g  23.  Idem  da  divida  passiva 

g  24.  Obras  novas 

g  25.  Escola  de  ingénuos  (auxilio) 

g  26.  Eventuaes 


34:e 
21  :C 
10:í 
12:000$000 
33:400Í00O 
72:30i»$000 
225:350$000 
20:400$000 
4:800$0u0 
15: 16i$760 


12 

57 

10 

1 


0001.000 
500$000 


100:500^000 
12:000$000 
36:000$000 


40:000$000 

2:0001000 

10:0003000 

5: 0001000 

153:000$000 

302:38i$í556 

135:00(^000 

6:000$000 

30:000$000 

Art.  3.0  A  Illma.  Camará  Municipal  remetterá  ao  Governo 
Imperial,  no  fim  do  lo  semestre  do  sobredito  exercicio  de  1885, 
ama  demonstração  do  que  tiver  arrecadado  por  conta  dos  gg  13, 
31,  32,  33  e  51,  cuja  renda  nSo  pôde  desde  já  ser  orçada,  afim 
de  que  então  se  providencie  sobre  a  applicação  do  augmento  de 
receita  que  se  verificar. 

Art.  4.0  E*  prohibido  attribuir  a  qualquer  rubrica  do  orça- 
mento despesa  com  pessoal  que  não  esteja  especificadamente 
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declarada  nas  tabeliãs  explicativas  do  mesmo  orçamento,  de 
conformidade   com  as  alterações  nelias  feitas   pelo  Governo 
Imperial. 
Art.  5.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  d*i  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Dezembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  dê  Sd, 


./i\sr\:/V^^j/:V:/=\s/» 
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